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			PREFÁCIO1

			Este eBook é fruto do V Seminário de Educação Brasileira (SEB) promovido pelo Centro de Estudos Educação & Sociedade, o qual dá continuidade aos eventos iniciados em 1979 e que, desde 2009, vêm discutindo os principais problemas educacionais do país. 

			O V SEB teve como foco a discussão das mudanças atuais na sociedade brasileira, considerando a qualidade da educação pública como direito humano e tomando como elemento de análise, dentre outros, o Sistema Nacional de Educação - SNE.

			O tema do seminário e, consequentemente, as temáticas abordadas nos diferentes capítulos deste eBook são importantes pontos para a compreensão e discussão do cenário educacional atual, especialmente em momento de implementação do Plano Nacional de Educação - PNE, que suscita nos segmentos da sociedade, comprometidos com a educação pública como direito, o desafio da institucionalização em Lei do SNE.

			Considerando a construção do PNE como a “acomodação” de diferentes interesses de grupos e forças políticas e econômicas que disputam o campo educacional no Brasil e manifestam posições diferentes e, por vezes, conflitantes, faz-se essencial o esforço de debate e elucidação dos temas em disputa, especialmente quanto ao entendimento conferido à concepção de educação.

			Tomando o debate feito durante o seminário, podemos sinalizar a disputa entre uma visão gerencialista da educação e outra orientada pela luta por uma formação ampla, pautada nas diferentes dimensões do desenvolvimento humano.

			A construção desse debate não pode, certamente, desconsiderar o contexto nacional em suas mudanças estruturais e sociais, as quais, dentre outros importantes elementos, abarca o mundo do trabalho, as dimensões socioespaciais e econômicas e suas implicações para a educação, tanto no debate do urbano quanto do rural, assim como a organização atual do Estado que envolve as relações público-privadas e a garantia da qualidade educacional não medida simplesmente como produto, mas garantida enquanto processo.

			Como o leitor poderá perceber, o panorama apresentado nesta produção é bastante amplo e pertinente aos debates atuais na área de educação.

			A presente produção busca, além do registro das importantes discussões produzidas durante o V SEB, contribuir para a continuidade do debate acerca da qualidade educacional como direito humano, assim como acerca da efetivação de um Sistema Nacional de Educação condizente com o avanço acumulado na área, considerando-se o direito à educação pública e de qualidade socialmente referenciada.

			Equipe de Editoração do V SEB

			
				
					1	 Cuidou-se da fidelidade ao anunciado pelo evento. Ainda que o texto não seja o original, contando com adaptações, ele é fiel aos principais elementos utilizados na apresentação do V SEB.

				

			

		


		
			SOBRE A ESPECIFICIDADE DA EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS DESAFIOS DO MOMENTO ATUAL

			Roseli Salete Caldart1

			“... a emancipação das classes trabalhadoras tem de ser conquistada pelas próprias classes trabalhadoras...” - Karl Marx e Friedrich Engels2

			“Só se destrói realmente aquilo que se substitui”- Baudelaire.

			Hoje no Brasil muitos falam em nome da Educação do Campo, nem sempre desde os mesmos fundamentos e objetivos, resultado contraditório de seu percurso real nestas quase duas décadas de existência3. É importante notar que embora seja um fenômeno recente na história brasileira, o acúmulo de luta e construção da Educação do Campo já precisa ser considerado para pensar a realidade educacional do campo, em particular da educação pública, principalmente quando se quer entender esta realidade desde o ponto de vista dos próprios trabalhadores e suas organizações. Talvez seja por isso que começa a acontecer uma disputa do conceito por diferentes grupos, até mesmo pelos representantes do polo do capital (empresários do agronegócio e seus intelectuais orgânicos, governos...), que tentam hoje associar esse nome a uma visão “modernizada” da “educação rural”, historicamente associada ao atraso do latifúndio.

			Há também quem pense que é necessário “salvar” a Educação do Campo das contradições que a envolvem e que se relacionam às contradições da realidade material de sua atuação. E que isso pode ser feito pela apropriação privada ou corporativa dela por determinadas linhas de pensamento, deslocando-a de suas finalidades e da materialidade que a produziu como este novo e importante fenômeno da educação brasileira. Este deslocamento, diga-se, mesmo que movido por intenções “críticas”, tira o sentido da existência da Educação do Campo. Pode matá-la.

			Não pretendemos neste texto dar conta dos diferentes debates sobre a Educação do Campo que se desenvolvem hoje nessa direção ou noutra, mas apenas participar das discussões, desde o que nos parecem ser as necessidades mais urgentes do momento atual. Nosso objetivo aqui é contribuir com a discussão de duas questões. A primeira é de retomada/reafirmação da compreensão sobre a especificidade da Educação do Campo, na relação com a realidade material que a constitui historicamente e com a diversidade de seus sujeitos. E a segunda questão é identificar o papel da Educação do Campo em relação a confrontos que emergem com força neste período, e os desafios político-organizativos que esta realidade nos impõe para continuarmos o percurso feito até aqui, firmando nossa atuação específica como parte do projeto histórico da classe trabalhadora. Nas duas questões o objetivo é de contribuir com a análise do que construímos e do que é fundamental continuar construindo como objeto concreto expresso pelo nome/conceito de “Educação do Campo”, e que justifica sua presença na realidade educacional brasileira.

			Especificidade da Educação do Campo

			A Educação do Campo (EdoC) se constituiu, no final da década de 1990, como uma articulação nacional das lutas dos trabalhadores do campo pelo direito à educação, materializando ações de disputa pela formulação de políticas públicas no interior da política educacional brasileira, que atendam aos interesses sociais dos trabalhadores do campo, em especial, dos camponeses ou das famílias e comunidades vinculadas ao trabalho de base camponesa4. Luta por políticas ou medidas específicas em função de uma desigualdade histórica no atendimento aos direitos sociais da população trabalhadora do campo (camponeses, assalariados rurais, “povos tradicionais”...). 

			A perspectiva de lutas comuns no plano do direito humano à educação trouxe uma necessidade/possibilidade de comunicação e cooperação entre práticas educativas diferenciadas que também se colocam no plano do direito: direito de desenvolver estas práticas e de que sejam respeitadas e reconhecidas na sua diversidade. 

			Luta e construção comuns vão constituindo, não linearmente, mas nas tensões entre seus diferentes sujeitos, uma base de análise comum da realidade e elementos fundamentais de concepção (de educação, de campo, de sociedade) que servem de parâmetro para orientar a continuidade das ações e identificar o que, afinal, é/pode vir a ser, a EdoC.

			A EdoC surgiu com este objetivo principal, de associar lutas de diferentes sujeitos particulares com interesses sociais comuns, no movimento entre a luta por direitos feita diretamente por quem se percebe excluído deles, e a luta comum entre diferentes sujeitos, inclusive aqueles que já têm atendido esse direito, por políticas que garantam o acesso e a qualidade social da educação para todos. As lutas identificadas como EdoC se colocam, então, em um patamar mais geral, ainda que específico em relação à realidade mais ampla, do que as lutas feitas por cada grupo ou organização que a compõe. Mas estas lutas particulares são a sustentação material da luta específica geral, ao mesmo tempo em que esta legitima e fortalece cada luta particular5.

			Ela nasceu protagonizada pelos trabalhadores do campo e suas organizações, em um movimento coletivo de pensar a educação/formação dos trabalhadores e não para eles, lutar por políticas públicas que garantam as condições para que estas práticas sejam construídas desde seus interesses sociais, políticos, humanos. Esta é a grande novidade histórica da EdoC, e que não podemos deixar se perder: criada pelos trabalhadores do campo como ferramenta para disputar políticas que lhes garantam condições objetivas de construir e gerir, pela sua associação coletiva, a educação de que precisam para “conquistar sua própria emancipação”. Tem um foco prioritário (não exclusivo) na luta por políticas de escolarização formal, pela histórica negação desse acesso aos trabalhadores e pela importância que a escola tem na construção do seu projeto educativo, especialmente na tarefa específica em relação ao conhecimento. E assumindo a contradição de disputar junto ao Estado, “o colaborador mais disposto” do capital6, políticas que possibilitem atender exigências formativas do polo do trabalho.

			Entendemos que nessa novidade histórica está a definição principal da especificidade da EdoC e, ao mesmo tempo, sua associação às lutas históricas do conjunto das classes trabalhadoras do país, de todo mundo.

			Sujeitos da Educação do Campo

			Quem são, afinal, os sujeitos da EdoC? É importante retornar a esta questão porque se multiplicam as tentativas de obscurecer esta identidade. 

			Parece-nos que ajuda relembrar o que dissemos no documento-base da I Conferência Por Uma Educação Básica do Campo de 1998, sua atividade de “batismo”: “Decidimos utilizar a expressão campo e não a mais usual, meio rural, com o objetivo de incluir no processo da Conferência uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência deste trabalho. Mas quando discutimos a educação do campo estamos tratando da educação que se volta ao conjunto dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo, sejam os camponeses, incluindo os quilombolas, sejam as nações indígenas, sejam os diversos tipos de assalariados vinculados à vida e ao trabalho no meio rural. Embora com esta preocupação mais ampla, temos uma preocupação especial com o resgate do conceito de camponês. Um conceito histórico e político. Seu significado é extraordinariamente genérico e representa uma diversidade de sujeitos (...). Essas palavras [que identificam os diferentes tipos de camponeses] denominam, antes de mais nada, o homem, a mulher, a família que trabalha na terra. São trabalhadores. Seus significados jamais são confundidos com outros personagens do campo; fazendeiros, latifundiários, seringalistas, senhores de engenhos, coronéis, estancieiros... As palavras exprimem as diferentes classes sociais. Possuem significado histórico e político que perpassam as principais lutas de resistência camponesa do Brasil, como Canudos, Contestado, Porecatu, Trombas e Formoso, Ligas Camponesas e MST...”.

			Esta é uma sutileza a realçar porque nem sempre é entendida e é apenas aparentemente contraditória. A EdoC tem como sujeitos concretos todos os trabalhadores do campo, em sua diversidade, mas sua base de constituição se vincula aos camponeses, à especificidade do trabalho camponês (familiar e associado ou cooperativo entre agricultores camponeses), ao modo de vida das comunidades camponesas, também na diversidade que os constitui. A atuação desde a EdoC precisa ser pensada considerando os diferentes trabalhadores do campo, em sua diversidade econômica, política, cultural, étnica. Um desafio, talvez maior, pela aparente contradição com a afirmação do trabalho camponês, é pensar a atuação específica com os trabalhadores assalariados do campo, e especialmente aqueles dispersos e sem vínculos organizativos consolidados, seja com sindicatos ou outras formas de organização de classe.

			No Dicionário da Educação do Campo, afirmamos compreender “que o conceito de ‘camponês’, construído desde o confronto principal [de projetos de campo], pode representar o sujeito (coletivo) da EdoC, ainda que no concreto real os sujeitos trabalhadores do campo sejam diversos e nem todos caibam no conceito estrito de trabalhadores camponeses”7. E por que a base da EdoC é o trabalho camponês, a perspectiva dos camponeses, da agricultura camponesa? Por se entender que é fundamental a unidade do polo do trabalho no embate específico entre projetos (lógicas) de agricultura, contradição em torno da qual a EdoC se move/precisa se mover na atualidade, e pelo seu horizonte de superação da lógica do trabalho assalariado, base da exploração do trabalho na sociedade capitalista. E é essa posição que acaba definindo parâmetros para os conteúdos das lutas, tanto por políticas públicas quanto para o reconhecimento social de práticas específicas.

			Mas há outro elemento a considerar na composição dos sujeitos da EdoC. Desde o início participam das ações identificadas como EdoC outros sujeitos que não apenas os trabalhadores do campo e suas organizações: entidades educacionais, profissionais da educação básica e hoje, especialmente das instituições de educação superior e, contraditoriamente, também setores de governos que se identificam com o princípio do direito humano universal à educação e mesmo defendem a agricultura camponesa. Esta participação acabou reforçando a dimensão das práticas e os debates de concepção.

			A falta de clareza histórica sobre essa composição de princípio tem levado, nos parece, a algumas manifestações ou compreensões equivocadas. Há quem esteja afirmando que a EdoC é das universidades ou que é “coisa do governo”. Ou que é um ideário abstrato, de autores, a ser seguido ou criticado. Precisamos ajudar quem vai entrando nas ações identificadas por esse nome, para que entenda as várias dimensões dessa dialética de constituição da EdoC. Pela densidade do fenômeno da realidade que identifica, a EdoC se forjou como um conceito, que já de início demarcou um confronto às políticas de “educação rural” e às relações sociais que a configuraram historicamente. Como conceito pode ser apropriado (e também subvertido ou recriado), como todos os conceitos, por qualquer pessoa em qualquer lugar de atuação8. 

			O fato de que hoje muita gente usa a expressão “Educação do Campo”, escreve ou pesquisa sobre ela, faz seminários sobre esse tema, nos indica a importância política e teórica da construção ou da base material do conceito, mas não pode ser confundido com a própria EdoC, especialmente se ela for entendida, em essência, como uma associação de luta dos trabalhadores, de suas organizações, seus intelectuais orgânicos. Isso não quer dizer que as diferentes ideias sobre EdoC, e principalmente as críticas feitas com densidade política e rigor teórico, não devam ser consideradas, visando as sempre necessárias “depurações” no movimento real que a constitui.

			É desafio dos seus sujeitos efetivos, evitar que a EdoC se torne um conceito meramente formal, sem correspondência ao seu objeto, ou mesmo que passe a identificar outro objeto, com outra referência de classe, um desafio que somente pode ser superado pelo seu movimento real, de luta e construção. O conceito de EdoC está hoje em disputa porque há uma diferença muito importante entre o momento histórico atual e o momento em que a EdoC foi instituída, entre lutar para que o rural voltasse à agenda do país e o rural (via agronegócio) como pilar do modelo de desenvolvimento econômico neoliberal assumido pelo Brasil. E porque essa opção trouxe a educação rural de volta à agenda do Estado, com fortes traços de educação corporativa (aquela feita por empresas privadas com recursos públicos e que mais recentemente buscam incidir na educação pública)9, acompanhando as tendências gerais da política educacional brasileira cada vez mais marcadamente neoliberal e dependente.

			Construção de uma base teórica de análise

			Objetivos e sujeitos coletivos que deram origem à EdoC exigiram, desde o início, uma visão de totalidade, vinculada a uma base de análise previamente construída por estes sujeitos: não é possível tratar da política educacional descolada das questões do trabalho, da cultura, do embate de projetos de campo, e hoje, de modelos ou lógicas de agricultura, que têm implicações sobre projeto de país, de sociedade e sobre concepções de política pública, de educação, de formação humana. E na visão dos seus movimentos sociais camponeses originários, a luta que constitui essencialmente a EdoC, precisa ser parte de uma totalidade ainda mais ampla: a luta de uma classe pela instauração de uma forma social que tenha como pressupostos vinculados entre si, a “igualdade material e culturalmente substantiva, não meramente formal”10 e o respeito à diversidade (na sociedade como na natureza).

			Esta visão, que se constitui pela própria natureza das lutas das diferentes organizações envolvidas, deixa mais perceptíveis aos diferentes sujeitos algumas exigências em relação aos objetivos da educação. Por isso a luta não pode ser pelo acesso a qualquer educação e é isso que tensiona conteúdo e forma das políticas públicas que se disputa, e que por sua vez gera discussões de concepção de educação e de matriz formativa entre os próprios sujeitos da EdoC. São, pois, os vínculos constitutivos da EdoC que alargam a visão sobre o papel formativo da escola e acabam exigindo que a luta não seja por qualquer escola.

			E para os trabalhadores do campo, pela realidade em que vivem, não fica difícil entender (como parece sê-lo para tantos gestores da política educacional) porque não é possível tratar da desigualdade educacional desvinculada da desigualdade social e seus fundamentos.

			Também é essa visão mais ampla que permite firmar como necessidade o pensar e agir sobre relações, porque sem isso as práticas educativas de movimentos sociais particulares, assim como as que se articulam como EdoC, podem tornar-se ou serem trabalhadas como “guetos”, que do ponto de vista de uma transformação social mais radical acabam sendo conservadores ou mesmo reacionários, porque sempre remetidos ao que já foi ou presos à aparência dos problemas que buscam enfrentar.

			O esforço inicial de análise da realidade para melhor entender e organizar sua luta específica foi desenhando a EdoC como uma categoria de análise do próprio fenômeno empírico que expressa. No percurso da EdoC identificamos/abstraímos três “esferas” para melhor compreender sua constituição como fenômeno concreto. Temos afirmado que a EdoC não se compreende (ou não pode ser pensada) fora da tríade: campo – educação – política pública, nas suas relações e implicações mútuas. Aos poucos estas esferas foram se firmando como chaves para compreender a realidade educacional do campo e organizar a atuação dos diferentes sujeitos coletivos da EdoC sobre esta realidade, e sempre tendo presente que compreender as relações de determinação entre as esferas é o que efetivamente nos importa e o que constitui a base de análise da EdoC. Desde nosso referencial teórico, tratar da especificidade não é isolar ou pensar no fenômeno em si mesmo, mas sim compreender as conexões que o constituem11.

			A base de análise que temos construído exige, pois, que não se pense a EdoC fora da contradição fundamental entre capital e trabalho e, pela nossa opção de classe, sem o objetivo de superação das leis fundamentais de funcionamento da lógica de produção que move o capitalismo: exploração do trabalho e exploração da natureza. Isso nos situa no terreno da luta de classes que coloca, como em toda sociedade capitalista moderna, em essência, num polo os trabalhadores (do campo e da cidade e em suas diferentes formas de relação com o capital) e no outro os burgueses e os proprietários fundiários (que no momento atual às vezes se confundem). É o mesmo referencial que nos permite entender que não podemos pensar o destino da educação fora do destino histórico do trabalho. Na especificidade do campo, este referencial nos permite afirmar hoje, com ainda mais convicção do que no início do percurso, que o destino histórico da EdoC se define fundamentalmente no âmbito da questão agrária, entendida no sentido do estudo da natureza dos problemas das sociedades em geral relacionados ao uso, à posse e à propriedade da terra, o que envolve o próprio embate entre lógicas de agricultura12.

			E para organização de nossas lutas e de nossa atuação no período atual, desde os objetivos e interesses sociais do polo do trabalho e nas várias esferas, é fundamental compreender que, embora estejamos no velho capitalismo de sempre, são novas as contradições postas pelo ciclo atual de crise estrutural de reprodução/expansão do capital. Mas também é nova e mais forte a forma de organização das classes dominantes e sua investida ideológica para que todos acreditem que “não há alternativas”. Estas “novidades” têm implicado muito mais insanidade e perversidade (a barbárie real cujo contraponto real desde o polo do trabalho é o socialismo) como marcas de um tipo de racionalidade supostamente necessária para sair da crise. Se de um lado as contradições explosivas são potenciais para transformações desde o polo do trabalho, de outro, se desta vez não forem superadas na direção de outras relações sociais, seu desenlace pode ser desastroso (dizendo o mínimo) para o futuro da humanidade, do planeta. Pensando desde a agricultura e educação, os dois temas necessariamente interligados na EdoC, gerações inteiras estão em risco. E o risco se agrava pela situação político-organizativa frágil dos trabalhadores, exatamente uma das marcas da vitória ideológica do capital até aqui.

			É a lógica geral (da contradição fundamental entre capital e trabalho) que precisa ser estudada e combatida; mas essa análise, para chegar ao conhecimento efetivo da realidade, precisa que se compreenda a especificidade do seu funcionamento em cada esfera; e especialmente quando se trata (e deve se tratar) de fazer proposições ou de construir alternativas de contraponto é necessário, sem perder as relações, fazer a análise e a construção específica em cada esfera: o capitalismo não será destruído se não for “substituído” (para usar os termos do poeta Baudelaire) e essa substituição/superação não será “em tese”, mas como luta e construção em cada uma de suas expressões concretas. O tamanho dessa tarefa histórica que é, afinal, de superação do modo de produção capitalista, nos dá os parâmetros estratégicos das lutas a travar pelas definições de “qualidade da educação”, como de “qualidade da agricultura”, que se referem a um confronto de matrizes produtivas tanto quanto formativas.

			Questão da diversidade

			A composição da EdoC, seja entre as diferentes organizações de trabalhadores, seja entre os demais sujeitos, e o desafio de manter o protagonismo e a identidade dos trabalhadores do campo remete ao desafio específico de como tratar a questão da diversidade com o rigor dialético que o momento histórico exige, assumindo como pressuposto a relação necessária entre particular e universal, específico e geral.

			A diversidade é um bem da natureza e é própria das relações entre seres humanos. Já se disse que a diversidade (natureza e cultura) é civilizatória e a humanidade precisa se rebelar contra (pretensos) universalismos imperiais. As diferenças entre países, culturas, campo e cidade, entre organizações, gênero, etnias, não precisam ser motivos de exclusão e desigualdades, mas podem ser motivos de enriquecimento da convivência humana. O modelo de estandartização, de compressão à uniformidade, de padronização forçada, de ideologia única, de sistema eterno, é parte essencial do processo de opressão próprio do formato capitalista de sociedade e, portanto, do projeto ideológico ou da pedagogia do capital. Esse modelo precisa ser combatido e em todas as dimensões da vida humana. O conceito de biodiversidade, e principalmente o de agrobiodiversidade, emergem como demarcatórios de outra lógica de agricultura, que confronta a agricultura industrial-empresarial capitalista, apresentada como modelo único de agricultura moderna. E essa é uma questão que tem correspondência na dimensão da cultura, da educação, da saúde... das várias esferas.

			A defesa da diversidade é patrimônio político e pedagógico da EdoC. É real, no entanto, que a afirmação da diversidade, na forma de sociedade que ainda temos, nos coloca em um fio de navalha que nos exige especial discernimento teórico e político: respeitar a diversidade não é o mesmo que fechar-se no gueto do “diverso” que não nos fará avançar nos objetivos de transformação da realidade social. O debate da agricultura, que se relaciona à produção de alimentos, precisa envolver a todos, do campo e da cidade, ou não conseguiremos alterar o modelo de agricultura. Da mesma forma, na esfera da política pública de educação, a dívida histórica que a sociedade brasileira tem com os trabalhadores do campo em relação ao seu acesso à educação, como a outros direitos sociais, ainda não foi paga e este é um debate do conjunto da sociedade.

			Na base da EdoC não está o “elogio às diferenças”, como se elas fossem um bem em si e pudessem ser pensadas fora das relações sociais, fora da história, e necessariamente como confrontadoras da ordem dominante. O chamado “respeito às diferenças” pode ser funcional ao sistema, como uma espécie de amenização contraditória à lógica da padronização e vinculada ideologicamente ao individualismo ou ao corporativismo, como se não houvesse necessidade de encontrar pontos comuns entre os diferentes a não ser os implícitos de subordinação à ordem social dominante. E no momento atual, a diversidade também pode ser abordada de maneira cínica, a exemplo do documento do programa “Pátria Educadora” do governo federal, no qual a proposição de “organizar a diversidade” subentende “colocar cada um no seu lugar”, justificando, uma vez mais na história brasileira, um sistema dual e desigual (Freitas, 201513).

			Buscamos a universalidade histórica de uma forma social que tenha o respeito à diversidade como pressuposto vinculado ao da igualdade substantiva entre todos os seres humanos. Para isso, a luta da classe, que pode construir esse futuro que buscamos, precisa ser unitária. Inclusive a luta contra a padronização. E a educação e a escola precisam ser unitárias para poderem trabalhar com a diversidade, desde estes parâmetros que estamos aqui discutindo. As lutas da EdoC se inserem no desafio histórico da classe trabalhadora de construção da escola unitária, que respeite as particularidades tanto do campo como da cidade.  E hoje, não temos como avançar ou radicalizar (ir à raiz) essa luta comum, sem enfrentar a avalanche capitalista neoliberal sobre a política educacional brasileira, toda ela. 

			A questão da diversidade na EdoC nos remete também à questão da pluralidade de referenciais teóricos e políticos entre aqueles que hoje se colocam como parte ou falam em seu nome, e os reiterados debates que estão sendo feitos, especialmente no âmbito das universidades, sobre os riscos que isso pode trazer ao futuro político da EdoC. Entendemos que este debate é muito importante, mas é necessário vinculá-lo, uma vez mais, à sua constituição originária. 

			À medida que a EdoC junta, articula, grupos particulares diferentes, sujeitos individuais e coletivos com diferentes origens e percursos de práticas e de elaboração teórica, é “natural” que os referenciais não sejam exatamente os mesmos e que haja tensões no plano programático. A EdoC não nasceu como um “programa doutrinário” ou um ideário cujo credo é condição prévia de participação. Seu objetivo principal foi/deve continuar sendo o de organizar as diferentes lutas e práticas que se colocam a favor dos camponeses, do conjunto dos trabalhadores do campo. 

			No entanto, é certo que lutas e ações em comum, e as discussões e disputas que envolvem em seu percurso, produzem/devem buscar produzir um referencial teórico comum, especialmente no que se refere ao método de análise da realidade sobre a qual se atua e às concepções de fundo sobre projeto societário, projeto de campo/de agricultura e projeto educativo. Isso não quer dizer dogmatizar um programa para todos os grupos ou as práticas envolvidas, nem entender que essa unidade teórica passe a ser uma exigência prévia a ações conjuntas. Sendo o diálogo uma de nossas marcas, essa unidade será sempre um desafio de construção da caminhada comum. Mas os parâmetros do nosso diálogo se relacionam às circunstâncias do momento atual, e que são de acirramento do antagonismo de classes, em função da crise estrutural de expansão do capital. O momento nos exige firmeza de posições políticas, exatamente uma condição para organização das lutas sociais comuns. Voltaremos a esta discussão no tópico final deste texto.

			Objeto da Educação do Campo: luta e construção

			Como fenômeno concreto da realidade brasileira atual, a EdoC se refere a duas questões fortes e de natureza diferente, mas relacionadas. Entender a distinção e as relações entre elas ajuda a melhor identificar a dialética dos desafios que temos pela frente.

			Uma questão específica à realidade brasileira é a de que há no Brasil uma desigualdade substantiva, histórica, no atendimento aos direitos humanos e sociais da população trabalhadora do campo (camponeses, assalariados rurais, povos tradicionais, quilombolas e indígenas...) e, particularmente, no acesso à educação pública (escolarização básica, técnica, superior), em relação ao conjunto da população. Temos, portanto, como Nação uma dívida histórica, e ainda não resolvida, com os trabalhadores do campo em relação ao seu acesso à educação e especialmente à educação escolar. E o tratamento a esta questão, como luta política e na esfera da política pública precisa seguir o antigo princípio: para restabelecer uma igualdade roubada, são necessárias medidas desiguais, tratamento diferenciado, ou, na expressão de Marx, “direitos desiguais”14. É dessa questão que tem se ocupado a EdoC.

			Esta questão específica acabou levando a outra questão, mais geral, de interesse da humanidade, uma ferida aberta pelo capitalismo e que possivelmente só seja fechada em outro modo de produção: ao mexer com a desigualdade de direitos, encontrou-se um antagonismo entre cidade e campo, próprio a esse modo de produção, e que está na base dessa desigualdade. Desde a EdoC, esta contradição precisa ser resolvida sem a vitória (dissolução da especificidade) de nenhum dos polos. Mas na lógica do capitalismo trata-se de eliminar a especificidade do campo. No momento atual esta questão se expressa no confronto de lógicas de agricultura: entre buscar diluir a especificidade da produção agrícola, pela sua subordinação absoluta à indústria fabril capitalista, visando a expansão do capital, ou desenvolver a agricultura respeitando a relação ser humano e natureza própria a essa indústria específica, visando fundamentalmente o desenvolvimento pleno da vida humana e caracterizando a diversidade dos processos produtivos e culturais que dele decorre15. 

			A primeira questão nos puxa para a especificidade. A segunda nos remete ao geral, mas em ambas visando o universal sem desconsiderar o específico.

			A questão específica da dívida histórica com os trabalhadores do campo em relação ao seu acesso à educação, e especialmente à educação escolar, nos remete a uma questão nacional: entender as razões históricas de por que a formação econômico-social brasileira pode prescindir da universalização do acesso à educação básica (direito republicano, capitalista), e particularmente, porque pode prescindir, de forma mais drasticamente desigual, da escolarização básica dos trabalhadores do campo.

			Já a questão mais geral do confronto de lógicas, nos leva/deve levar a uma perspectiva (de luta e construção) necessariamente internacionalista: o confronto de lógicas de agricultura, e mesmo as tendências, exacerbadamente mercantilistas, da política educacional brasileira, não são fenômenos brasileiros nem se resolverão no seu estrito âmbito. Mas nas duas dimensões há uma “universalização perversa”16 que precisa ser superada com luta coletivamente organizada.

			Entendemos que é necessário compreender com rigor o conteúdo e as relações entre essas duas grandes questões para poder hoje constituir/reconstituir o objeto concreto da EdoC.

			As opções econômico-sociais do Brasil, seu “modelo de desenvolvimento” não exigiram ao longo da história um empenho político efetivo para universalização (real) do acesso à educação básica e uma ampliação mais significativa do acesso ao ensino técnico e à educação superior. Se houvesse essa exigência certamente os dados da escolarização no campo seriam diferentes. Mas, também é fato, que nessas opções historicamente feitas dentro de um modelo de desenvolvimento capitalista, o lugar do campo e a forma de produção agrícola que o integram, explicam, por sua vez, por que ainda não foi necessário universalizar sequer o acesso à educação básica para o conjunto da população brasileira. A tradição (econômica, política e cultural) escravocrata, latifundista e agroexportadora do nosso país não precisa dela. É a mesma tradição que coloca o Brasil entre os países com os maiores índices de desigualdade social e de concentração da propriedade da terra do mundo. Índices cujas políticas mais recentes de combate à pobreza muito pouco alteraram. Alteram-se dados de garantia de alguns direitos sociais, mas não a desigualdade incrustada na estrutura da sociedade.

			Os 17 anos de EdoC, somados a todo percurso anterior de lutas pelo direito à educação dos trabalhadores do campo, e sempre considerando a forma de sociedade capitalista em que estas lutas acontecem, nos permitem afirmar que: 1º) a pressão social/coletiva por medidas e políticas específicas (mesmo por programas pontuais) no âmbito da educação, da política educacional, pode sim fazer diferença na ampliação das possibilidades de acesso à escola pública de qualidade;  2º) já uma mudança mais substantiva na desigualdade requer medidas estruturais que implicam pelo menos inflexões nas opções de modelo produtivo: menos apoio ao agronegócio e mais incentivo à construção de outras formas de produção agrícola; assim como precisam de inflexões na lógica da política educacional: menos subserviência aos ditames do “mercado” ou da formação do “exército industrial de reserva”, e mais respeito ao princípio (republicano) da educação como um direito humano universal17.

			E a relação entre o primeiro e o segundo movimento depende de um processo educativo mais amplo (bem além da escolarização rasa e precariamente concebida) dos trabalhadores para que a ampliação das oportunidades de acesso (vivenciada objetivamente pelas pessoas) se construa como consciência política coletiva de direitos, da noção do público, das contradições sociais em que essas lutas específicas se inserem, e não apenas como conquista pessoal de um “bem de consumo”, que é como está sendo tratado este acesso pela própria população trabalhadora brasileira hoje.

			Isso quer dizer que a realização da tarefa originária imediata da EdoC, vinculada à superação das desigualdades educacionais entre campo e cidade, nas relações de determinação que as constituem historicamente, requer trabalhar sobre dois confrontos que ao mesmo tempo expressam e ajudam a produzir a contradição fundamental entre capital e trabalho na dinâmica da sociedade atual. Estamos nos referindo ao confronto (antagônico) entre agronegócio e agricultura camponesa, e entre políticas neoliberais-empresariais de educação e exigências formativas dos trabalhadores, e o direito de todo povo, a uma educação ampla, integral e permanente.

			O conteúdo destes confrontos vai muito além da esfera da educação e do direito à escola, mas os inclui e incide sobre eles. E as relações entre estes enfrentamentos na realidade concreta precisam ser estudadas e cada vez mais discutidas pelos trabalhadores, do campo e da cidade. Em nosso entender, essas relações constituem/reconstituem o objeto concreto de trabalho da EdoC.

			A EdoC e o confronto entre agronegócio e agricultura camponesa

			O que está em confronto é a lógica de desenvolvimento da agricultura em seus objetivos e em seus pilares/conceitos fundamentais. Para o agronegócio o objetivo é o “negócio”: produzir mais-valia através da agricultura. E os conceitos que sustentam este modo (capitalista) de fazer agricultura, são basicamente os seguintes: concentração da propriedade da terra (que acompanha a concentração e centralização de capitais no mundo); propriedade privada dos recursos naturais (lembremos, por exemplo, que o agronegócio é também “hidronegócio”) monoculturas, insumos sintéticos, uso de agrotóxicos, padronização alimentar, dependência da política de créditos, trabalho assalariado (no caso do agronegócio brasileiro, trabalho superexplorado), superexploração da natureza.

			O agronegócio combina trabalho assalariado com busca de atrelamento de todos os agricultores, inclusive os pequenos, agricultores familiares, a esta lógica de dependência do mercado de insumos sintéticos industriais. Sua lógica de produção leva à redução do “mercado de trabalho assalariado rural”18, mantém os dados da baixa escolaridade19, assim como a baixa remuneração do trabalho dos assalariados; simplifica o trabalho e reduz as exigências de qualificação para a maioria dos trabalhadores, além de levá-los a problemas de saúde ainda mais graves do que na cidade pela exposição aos agrotóxicos e pelas condições precárias; leva à expulsão dos camponeses de suas terras e à destruição de comunidades rurais inteiras, com a concentração da propriedade fundiária pelas próprias empresas do agro, cujos donos não moram no campo; leva assim ao fechamento cada vez mais acelerado de escolas no campo.

			A agricultura camponesa, que faz o contraponto ao agronegócio, também busca desenvolver as forças produtivas da agricultura, mas em outra lógica, que implica restabelecer a relação metabólica ser humano e natureza e que reconhece como principal função da agricultura a de produzir alimentos, saudáveis e ambientalmente sustentáveis, para o conjunto da população e dinamizando o território onde são produzidos. Outras funções somente devem ser desenvolvidas depois da função principal ter sido realizada. E alimentos não devem ser tratados como mercadorias, mas como direito humano fundamental, de todas as pessoas em todo o mundo e a qualquer tempo. São conceitos/pilares fundamentais dessa lógica: soberania alimentar, diversificação de culturas agrícolas, despadronização alimentar, agrobiodiversidade (conceito chave da matriz tecnológica)20, reforma agrária ou democratização do acesso à terra e ao conjunto dos recursos naturais, agroecologia, cooperação ou trabalho camponês, familiar e associado, agroindústrias geridas pelos trabalhadores associados.

			Esta lógica complexifica e eleva o patamar das exigências formativas aos trabalhadores, que não se resolvem na escola, mas não podem prescindir da ampliação e da qualidade da escolarização dos camponeses, a começar pela universalização (real) da educação básica. O confronto de lógicas produtivas traz junto um confronto de matrizes formativas que incide tanto nas necessidades de acesso à escola quanto na concepção de “qualidade” da educação.

			É bem importante frisar que a novidade deste momento histórico, não é o agronegócio (embora a ressignificação teórica e política do conceito o seja), mas a explicitação material do confronto (este é nosso objeto de trabalho educativo). A contradição entre capital e trabalho é geral ao capitalismo e o capital incide na agricultura desde o seu início (isso integra sua constituição), embora em diferentes movimentos e intensidade em cada período, em cada novo ciclo de reprodução do capital. A novidade, que foi captada primeiro pelos movimentos sociais camponeses, é que a dinâmica dessa realidade, e pela própria reconfiguração das classes envolvidas na questão agrária hoje, ao acelerar o avanço da lógica capitalista de agricultura nesse ciclo de crise estrutural do capitalismo, acirra e revela mais nitidamente as contradições dessa lógica e explicita, na resistência aos efeitos dela, que existe um confronto de lógicas, ou seja, que a forma capitalista de agricultura não é (nem pode ser) toda a agricultura e não será a forma dominante (do ponto de vista produtivo, tecnológico, de relações sociais) quando superado o capitalismo. Existe uma alternativa em construção e ela acontece de forma “exterior”, mas em confronto, à lógica de reprodução do capital21. 

			A EdoC nasceu/segue vinculada às contradições do processo de desenvolvimento do campo em uma formação econômico-social, em que o modo de produção capitalista é o dominante e o modo capitalista de pensar é hegemônico, em todas as atividades humanas, das econômicas às culturais e políticas. Ela é fruto, de um lado, dos efeitos sociais (“desigualdade substantiva”) do avanço do modelo capitalista de agricultura e da hegemonia ideológica do agronegócio na sociedade brasileira. De outro lado, a EdoC também é fruto da existência contraditória de outra lógica, outro modelo, identificado hoje como “agricultura camponesa”, que já foi visto como “residual” apenas, mas que cada vez mais é analisado como alternativa a ser desenvolvida para o futuro da agricultura, em uma nova forma dominante de relações sociais de produção. Análise que tem a ver com o desenvolvimento prático do modelo da agricultura empresarial-capitalista e seus efeitos estruturais sobre o trabalho humano, a vida humana e a natureza. E cuja construção coloca necessidades educativas qualitativamente diferentes daquelas do projeto do capital para a agricultura. Em outras palavras, se o modelo do agronegócio fosse o único (na realidade e não no discurso ideológico) não haveria EdoC. Ela é fruto do confronto de modelos, de projetos de campo. 

			Mas a EdoC precisa trabalhar para que mais gente entenda como funcionam e como se confrontam estes modelos de campo, estas lógicas de agricultura e, principalmente, as contradições que envolvem, e ajudar a formar os trabalhadores camponeses para que potencializem ou desenvolvam ao máximo a lógica de agricultura e o modo de vida de que são historicamente sujeitos, resistindo à expropriação de que são vítimas. Do contrário, o risco é de que as contradições eclodirão em formas cada vez mais destrutivas do ser humano e da natureza, e não fará sentido pensar em EdoC. O cenário de domínio pleno (econômico, político e ideológico) do agronegócio tira o sentido de existência da EdoC, a não ser como ironia de novo batismo para as exigências de uma educação rural modernizada, que se coloca contra os trabalhadores e contra a realização da especificidade da educação como um direito humano universal e em perspectiva emancipatória. E este é um dos embates fundamentais também no plano da disputa por políticas públicas ou por recursos públicos a serviço das necessidades sociais dos trabalhadores.

			O enfrentamento ao agronegócio que a EdoC pode ajudar a fazer inclui, pois, dois esforços articulados, mas específicos. Um deles é o de contribuir para aprofundar e socializar mais amplamente uma análise sobre o avanço do capitalismo no campo ou do modo de produção capitalista na agricultura feita desde o polo do trabalho ou da ótica dos trabalhadores: suas contradições fundamentais, a situação em cada região específica, as implicações sociais e humanas, incluindo as questões de saúde e ambiente. É preciso entender a economia política do confronto.

			O outro esforço é de participar desde a educação da construção já em curso deste novo paradigma (nova lógica, novo modelo) de produção agrícola. Inclui lutas contra amarras neoliberais e mercantilizantes que prendem os esforços de pesquisa, de extensão, de educação profissional, de assistência técnica à direção exclusiva de aperfeiçoamento da agricultura de lógica capitalista, dificultando ao máximo o acesso a recursos públicos que possam apoiar a construção de alternativas.

			A EdoC e o confronto entre política educacional atual e exigências formativas dos trabalhadores

			Aqui também o confronto é de objetivos e de lógica, e fica mais explícito hoje pela entrada direta dos empresários no debate sobre as reformas “necessárias” na educação pública. A contradição de objetivos, que não costumam ser apresentados, assim como na agricultura, é basicamente a seguinte: do lado do capital, o objetivo é organizar acesso, conteúdo e forma da educação pública (a privada pode ter um pouco mais de liberdade) para atender as necessidades (oscilantes) da preparação dos trabalhadores (“mão de obra”), de modo a adquirirem competências (cognitivas e comportamentais ou agora “socioemocionais”) adequadas a cada momento, visando o aumento dos lucros das empresas, e compondo o velho conhecido “exército industrial de reserva”. Do lado do trabalho, ou das pessoas, em contraponto, o objetivo é organizar a política de educação visando atender o direito humano, portanto, de todos, a uma formação que ajude seu desenvolvimento mais pleno, formação que seja ampla e diversificada, e que trabalhe todas as dimensões da vida.

			Este confronto de objetivos não é novo (tem a idade do capitalismo), mas são novos o ciclo e as exigências do capital em relação à educação, buscando que sua lógica seja absoluta (a meta parece ser agora não apenas ser dominante, mas eliminar o contraditório) e para isso aperfeiçoando e formulando conceitos que incidam diretamente no cotidiano da escola, e excluam qualquer espaço de construção alternativa que vise o fortalecimento do polo do trabalho. 

			A lógica dos chamados “reformadores empresariais da educação” da atualidade (que é cada vez mais internacionalizada), tem os seguintes pilares: avaliações externas em escala, que passam a incidir sobre objetivos e avaliações de cada escola; padronização (que é estreitamento) curricular a partir das exigências dos testes (é o que hoje se busca fazer estabelecendo uma “base nacional comum”); meritocracia, incluindo remuneração dos professores vinculada aos resultados dos testes dos estudantes; flexibilização (precarização) do trabalho dos profissionais da educação (para que possam ser demitidos mais facilmente caso saiam do padrão exigido); gestão empresarial das escolas, de preferência feita pelas próprias empresas, através de parcerias público-privadas, o que é uma forma de privatização da educação pública. A articulação destes conceitos e os mecanismos estabelecidos para sua operacionalidade exacerbam o controle ideológico sobre toda a estrutura educacional (Freitas, 2014; Leher, 201422).

			Aqui a novidade, perversa, é dupla: 1ª) o fortalecimento da organização das classes dominantes e seus intelectuais orgânicos em torno da questão da educação, conformando essa nova coalizão (internacional) que passa a ser identificada como “reformadores empresariais” 23 e atua por dentro do Estado, que se assume ostensivamente como “educador do povo” 24; 2ª) o objetivo ambicioso assumido pelas reformas (talvez na proporção da gravidade da crise estrutural de reprodução do capital no mundo): os empresários ao mesmo tempo abrem uma “nova frente de negócios” (testes, apostilas, consultorias, gestão de escolas,...), e com recursos públicos (!), incidem diretamente no conteúdo e na forma de preparação da “mão de obra” (seja para o trabalho assalariado típico ou já para suas variações “empreendedoras”) e colocam em ação uma ofensiva de trabalho ideológico sobre as novas gerações, talvez sem precedentes na história do capitalismo: seu lema poderia ser sintetizado como “mais capitalismo ou barbárie” porque “não há alternativas!”

			Mas não é assim. Na educação, como na agricultura, sim, há alternativas, e o confronto continua, especialmente quando a “classe trabalhadora toma a tarefa educacional em suas mãos” (Leher, op. cit., p. 77). Por isso mesmo essa tentativa ostensiva de “organizar a diversidade” para que o capital não perca seu controle. Na lógica das múltiplas experiências dos trabalhadores, e suas reflexões teóricas (mais radicais ou menos), está a noção de educação como um direito humano e em algumas como tarefa de formação de lutadores e construtores de uma nova ordem social (estas as que mais assustam e geram a ofensiva dos reformadores empresariais). São conceitos fundamentais nessa lógica: escola unitária; igualdade e diversidade, dialeticamente combinadas; educação integral de perspectiva omnilateral e universalista; conhecimento das bases das ciências e das artes; práxis; trabalho coletivo; auto-organização de estudantes e de educadores; vínculo da escola com seu entorno social; educação politécnica; avaliação participativa; defesa da educação pública. 

			A EdoC tem um vínculo de origem com a tradição de uma educação emancipatória e construída desde os interesses sociais do polo do trabalho. Por isso mesmo assume o enfrentamento aos rumos atuais (decisões e tendências) da política educacional brasileira.

			Do ponto de vista da própria tarefa específica da EdoC, estes rumos passam a ser um novo obstáculo para que se avance na superação das desigualdades de acesso à escolarização, entre os diferentes estratos da classe trabalhadora. Vincular o acesso e a definição de parâmetros de qualidade da educação diretamente às exigências do “mercado do trabalho assalariado”, e buscando eliminar as possibilidades de explicitação das contradições entre as exigências do polo do trabalho e do capital, pela entrega dessa definição e a própria gestão do sistema diretamente às empresas, e em um país com as características do nosso, é simplesmente abandonar o objetivo primeiro da universalização do acesso à educação, cuja base sempre foi o princípio da educação como direito humano e as necessidades de desenvolvimento do ser humano. Na especificidade do campo é esta lógica que leva a se considerar um programa como o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego), por exemplo, como o máximo de formação a que um trabalhador do campo (que saiba se colocar no seu lugar!) pode aspirar.

			É a mesma lógica que tem facilitado a entrada descarada das empresas do agronegócio nas escolas, para garantir “qualidade” às escolas do campo enquanto ainda não são fechadas, o que na prática quer dizer promover uma ofensiva ideológica, a favor da lógica da agricultura empresarial capitalista, tanto mais forte quanto mais as contradições aparecem (mesma lógica, modernizada, da educação rural no período da chamada “revolução verde”, que continua sob outros termos, agora com objetivos mais audaciosos e inovações tecnológicas ainda mais destrutivas). A política educacional atual torna muito mais difícil fazer o enfrentamento à pedagogia do capital em nossas práticas educativas porque tira a autonomia das escolas e legitima a atuação das empresas no sistema educacional, ao mesmo tempo em que precariza o sistema público.

			Mas confrontar a política educacional em geral não significa secundarizar a luta especifica da EdoC, embora não baste (nunca bastou!) ficar nela. A dialética a ser compreendida é a seguinte: sem combater o rumo neoliberal da política educacional brasileira (que não é só do nosso país, e aqui assume o caráter dependente) não há mais como avançar nas conquistas específicas da EdoC. Tivemos no último período conquistas significativas, mas agora, mantida a tendência dominante da lógica, “batemos no teto”, no sentido de avançar no acesso e podemos retroceder muito do ponto de vista da qualidade social pela ofensiva da educação rural como educação corporativa e pela eliminação de experiências alternativas que fiquem fora do padrão estabelecido pela gestão empresarial do sistema. Por outro lado, continuar esta luta específica, pressionando o sistema com as demandas dos trabalhadores superexplorados e os que tendem a uma maior marginalização da política pública, ajuda no combate geral à medida que mostra mais escancaradamente as contradições da lógica e os efeitos das opções que estão sendo feitas pelos governos atuais.

			Ainda no plano da análise, nos parece muito importante entender a correspondência de lógicas (ou do confronto de lógicas), que está hoje na agricultura, na cultura e como se tenta (isso é mais recente, inovação do capitalismo em crise) implementar na educação, porque esta compreensão nos ajuda na conexão de lutas e esforços coletivos 25.

			A lógica da chamada “modernização capitalista da agricultura” foi desencadeada pelo acionamento da indústria fabril para desenvolver e aumentar a produção agrícola, pela mediação do vínculo direto entre ciência e produção (próprio da produção capitalista como um todo). O que se analisa hoje é que a expansão do desenvolvimento capitalista da agricultura, que ocorre justamente na fase regressivo-destrutiva do capital, acelera ou exacerba sua lógica produtiva, deixando cada vez menos espaço a outras lógicas, mesmo que subordinadas, e isso agrava a escala das consequências do modelo. Por isso já está ficando mais explícita sua irracionalidade, especialmente pela inversão que agora bloqueia o próprio desenvolvimento da ciência: não se trata de acionar a indústria fabril para o avanço da produção agrícola, mas, dominantemente, de colocar a agricultura a serviço do aumento de lucros das fábricas de insumos, de agrotóxicos, de grandes maquinários, de sementes geneticamente modificadas, pondo em risco grave a saúde humana e a reprodução da biodiversidade, condição de reprodução da natureza, da vida em todas as espécies. 

			O modelo tecnológico consiste em buscar ostensivamente “inovações” que permitam aos donos das terras a diminuição dos riscos de seu “negócio” e isso quer dizer “livrar-se” dos condicionantes naturais (inevitáveis) da produção agrícola, como fertilidade de solo, condições climáticas, produção de sementes, etc., de modo que ela aconteça com o mesmo padrão e lógica da indústria fabril, de automóveis, de roupas, etc. Do ponto de vista de longo prazo essa lógica, que parecia inevitável para aumentar a produção e alimentar a maioria da população vivendo nas cidades, produziu (e agora chega a limites quase insuportáveis) a chamada “falha irreparável” na interação metabólica entre ser humano e a terra, a natureza, o que já foi indicado por Marx, em seus estudos preliminares sobre agricultura e questão agrária, ainda no século XIX! Só piorou, desde a lógica dominante. Mas, como vimos, já há alternativas importantes em construção.

			Como desenvolvemos em outros textos, e citando Bartra (2011)26, do ponto de vista de lógica de produção, uma das maiores tensões do grande capital é em relação à contradição entre a uniformização tecnológica, econômica e social que demanda a ordem de mercado absoluto e a inevitável diversidade biológica, produtiva e social, consubstancial à natureza e ao ser humano. Esse é o grande confronto de lógicas de agricultura da atualidade: entre seguir com a lógica que já se mostra estruturalmente destrutiva e avançar em outro caminho, que já existe, mas que é impedido de se desenvolver na escala que possa efetivamente “substituir” a outra lógica e que se refere a desenvolver as forças produtivas da agricultura respeitando a interação metabólica entre ser humano e natureza, que é a base da construção da matriz tecnológica da agroecologia. 

			Essa lógica tem correspondência na característica da “indústria cultural capitalista” que tem como eixo orientador o princípio de estandartização. Trata-se de uma dimensão essencial do processo de opressão próprio do formato capitalista de sociedade para o qual nem sempre damos a atenção devida. Para termos bem presente a relação apenas em um exemplo, o modelo de agricultura do agronegócio precisa do trabalho ideológico-cultural que leve à padronização alimentar ou, como alguns já chamam, à “monotonia alimentar”27 como ideal de consumo e, mais perverso ainda, inclusive daqueles que produzem alimentos diversificados, os camponeses. Na mesma lógica geral do capitalismo que precisa do “cultivo canceroso do consumismo” (Mészáros, op. cit., p. 47) para garantir a expansão do capital.

			Não é difícil associar a essa lógica os conceitos e princípios fundamentais das reformas empresariais que estão sendo preconizadas para “salvação do ensino público”, especialmente quando elas aparecem de um jeito tão “honesto” como no documento recente da SAE sobre a (pobre) “Pátria Educadora”. Trata-se do Estado assumindo a lógica pura da expansão/reprodução do capital para a educação e já novamente invertendo sua possível missão “civilizatória” de ligação entre indústria e ciência: não se trata de buscar apoio na ciência e nos avanços tecnológicos para melhor realizar os objetivos da educação, mas de utilizar as “inovações” de modo a colocar a educação a serviço do aumento dos lucros das empresas dos testes, das apostilas, dos procedimentos de gestão padronizados e de definir o quantum e a forma de conhecimento a ser acessado aos trabalhadores através da escola, na medida matematicamente calculada para que o aumento da produtividade do trabalho se combine com rebaixamento de salários, etc. 

			E se antes o modelo de referência para a escola formar o perfil necessário ao trabalhador assalariado (de modo que “colabore” mais com o processo de extração da mais-valia) estava em instituições como a Igreja e o Exército, hoje o modelo posto é o da própria empresa: se é para elas que os estudantes devem ser preparados (seja para entrar ou apenas aspirar a entrar ou para que tenha “seu próprio negócio”), nada melhor que as escolas básicas passem a funcionar como uma empresa, uma fábrica. E como estamos falando de escolas públicas, que são majoritariamente frequentadas por filhos de trabalhadores, podem ser fábricas de modelo taylorista e fordista, a exemplo das agroindústrias do moderno agronegócio brasileiro!

			A EdoC se move, precisa se mover, se compreender, nessas circunstâncias históricas, e precisa processá-las no âmbito da educação e da política pública, contribuindo na análise pela sua relação constitutiva das três esferas, ajudando o povo trabalhador a entender como os fenômenos se vinculam. É preciso que muito mais gente entenda que a lógica assumida pelo Estado em relação à produção agrícola é a mesma lógica assumida para exacerbar a mercantilização da educação; que o mesmo Estado com o qual disputamos políticas públicas de educação para os trabalhadores do campo é o que está garantindo volumosos recursos públicos para fortalecer o modelo agrícola do agronegócio, mesmo sabendo que esse modelo reduz drasticamente o número de trabalhadores no campo. Hoje há grandes empresas capitalistas transnacionais dominando “os negócios da agricultura”, em diferentes países, do mesmo modo que há grandes empresas disputando o mercado da educação “pública”. Em alguns casos, podem ser as mesmas empresas.

			E na educação como na agricultura o que se defende ideologicamente, ostensivamente, é que “não há alternativas”: sem agronegócio haverá mais fome no mundo; sem as reformas empresariais na educação será a falência geral do ensino básico no país: ambos como a “salvação” da “Pátria Educadora”! Não fossem as contradições da realidade, da vida real, a vitória do polo do capital seria absoluta, como às vezes nos parece mesmo ser.

			Desafios político-organizativos

			Hoje, já com alguma retrovisão histórica do percurso da EdoC, e considerando estes confrontos fortes do período, precisamos trabalhar alguns desafios, especialmente de ordem político-organizativa, e que também são desafios teóricos, de concepção sobre por onde ou por qual caminho continuar nosso percurso para dar conta das tarefas que o momento atual nos coloca. 

			Como linha geral, nos parece necessário assumir como concepção organizativa e política da EdoC a própria dialética de sua constituição originária, atualizada pela análise dos movimentos da realidade atual e buscando maior intencionalidade na politização da luta específica. E realizar ações em comum ou desde cada sujeito coletivo que integra a EdoC, que expressem tomada de posição política nos confrontos principais, sem perder o foco e o objeto de sua especificidade. Destacamos para nosso debate coletivo alguns desafios que a nosso ver são prioritários:

			(1º) Reafirmar e fortalecer a EdoC como uma associação de trabalhadores para lutas comuns e cooperação entre práticas, aperfeiçoando, através de ações coletivas, sua forma organizativa nessa direção. As lutas da EdoC não podem substituir as lutas de cada organização ou grupo e nem podem prescindir delas (perderiam seu significado ou sua base real). Da mesma forma que o esforço coletivo de intencionalizar a comunicação e a cooperação entre práticas educativas das diferentes organizações envolvidas na EdoC não visa superar a diversidade de práticas, mas fortalecer seu desenvolvimento, ao mesmo tempo que inserir cada prática particular no horizonte mais geral da construção de um projeto educativo da classe trabalhadora.  

			É preciso superar, pois, a armadilha de considerar a EdoC como uma entidade, organização ou um movimento social em si mesma, espécie de estágio superior a que deve chegar cada grupo particular que nela se associa e, pior ainda, confundi-la ou tentar convertê-la em um ideário (formal, abstrato) a que se pode simplesmente seguir (ou querer combater ou alterar), descolando-a do seu sentido material originário de associação de lutas e de práticas. Porque isso tira justamente a parte principal de sua novidade histórica, à medida que a desloca dos sujeitos coletivos das lutas concretas que a constituem como é. 

			A EdoC não tem como concentrar em si, nem deve fazê-lo, a diversidade de lutas e de práticas dos sujeitos que se associam sob esse nome. Radicalizando, talvez se possa afirmar que ninguém deveria ser identificado apenas como sendo “da EdoC”; assim como ninguém deve deixar de ser quilombola, indígena, pescador, atingido por barragens, mulher camponesa, agricultor familiar ou sem terra para “ser da EdoC”. Por sua vez, se for uma associação real de organizações ou grupos, a EdoC poderá levar à transformação de seus sujeitos, de modo que o conjunto possa dar passos qualitativos de superação no rumo dos objetivos sociais mais amplos como classe trabalhadora. Também é fato, que integra este mesmo movimento dialético, que práticas desenvolvidas desde os vínculos da EdoC, podem motivar trabalhadores sem participação anterior em organizações coletivas a constituírem outras organizações ou a se inserirem nas atualmente existentes. Da mesma forma que se pode pensar na EdoC como uma possibilidade de articulação específica entre os trabalhadores da educação das escolas do campo, geralmente pouco contemplados em suas questões profissionais pelas organizações de sua categoria, e mesmo pelos movimentos sociais a que se vinculam. Assim como hoje se discutem iniciativas de articulação ou pelo menos de intercâmbio entre os estudantes dos diferentes cursos que se associam desde as lutas da EdoC. O parâmetro para estas novas possibilidades estaria no desafio enunciado. E avançar nessa direção organizativa supõe o óbvio que precisa sempre ser repetido, autonomia em relação ao Estado (estrito senso). E exige esforço coletivo de educação política, especialmente tendo em vista as relações com governos, necessárias na disputa de políticas públicas, de recursos públicos, mas sempre “perigosas” para objetivos de transformação mais radical do “atual estado de coisas”. É necessário combater politicamente entre nós, tanto as posições reformistas como as doutrinário-imobilistas: ambas nos distanciam de nossos objetivos maiores.

			(2º) Defender e garantir com intransigência o protagonismo efetivo das organizações de trabalhadores do campo na condução da EdoC. A radicalidade política que justifica a existência da EdoC na realidade brasileira se define pelos vínculos, de conteúdo e forma, com seus sujeitos originários. Quando esse protagonismo é retirado, sequestrado, e se continua falando em EdoC, só pode ser como farsa ou ironia. Isso é o que vem acontecendo hoje na esfera da política pública, no discurso de representantes de empresas do agronegócio (nesse caso como perversidade ideológica pura!), mas também, em alguns casos, no âmbito de instituições de educação e pesquisa que trabalham com a EdoC.

			Defender este protagonismo não significa secundarizar ou menosprezar a participação dos intelectuais ou de outros trabalhadores que não sejam vinculados diretamente ao campo. Ao contrário, é essa composição diversa que traz ainda mais potencialidades à EdoC, no sentido de afastá-la de lutas excessivamente corporativas ou particularistas, de ampliar os horizontes de interesse dos trabalhadores do campo e inserir suas lutas específicas na luta de classes mais ampla. Mas é fato, que é esse protagonismo das organizações camponesas o que pode garantir hoje a radicalidade política da EdoC, sem que perca sua especificidade, pelos vínculos com lutas essenciais da classe trabalhadora e com processos educativos enraizados nessas lutas que trabalham com necessidades formativas de mais longo prazo.

			Este desafio inclui a necessidade de pensar adequações de forma organizativa e método formativo de atuação desde a EdoC com a diversidade dos trabalhadores do campo: camponeses, assalariados rurais, povos tradicionais. E na perspectiva de que as contradições da realidade atual se transformem em lutas que produzam consciência política sobre a necessidade de mudanças radicais na ordem social dominante. Precisamos de mais trabalhadores construindo um projeto que seja de “voo longo” na direção de superação das relações sociais capitalistas.

			(3º) Continuar e fortalecer, desde lutas e práticas coletivas, a construção de uma base teórica comum de análise da realidade, em vista da unidade política entre os diferentes sujeitos da EdoC. Unidade política quer dizer condução das lutas e das atividades para objetivos comuns e desde interesses sociais e políticos comuns. É preciso um esforço rigoroso e paciente para evitar que confusões teóricas nos levem a uma desorientação estratégica. E o esforço principal se refere a uma base comum de análise crítica da realidade (específica e geral) e do momento histórico presente. Para isso, os referenciais teórico-metodológicos desde os quais nos posicionamos como organizações coletivas devem ser explicitados, e não tomados como dados ou dogmas, nem discutidos em si mesmos, no plano do confronto de ideias pelas ideias, ou da crítica pela crítica. Tudo que não precisamos neste momento é de debates teóricos que nos imobilizem (nossos inimigos de classe, de projeto, estão fortes demais para que arrisquemos avançar por inércia!) ou que nos façam recuar nos movimentos de transformação da realidade que é nosso objeto.

			Já dissemos que a EdoC não é uma doutrina cujo aceite é condição de participação. Mas isso não quer dizer que se possa assumir uma posição eclética ou fazer concessões teóricas em relação à base metodológica de análise construída em seu percurso. Este referencial não se negocia porque ele é a sustentação da estratégia de luta e construção. Abrir mão dele pode levar a desvios do caminho. E os parâmetros de sua formulação foram/devem continuar sendo dados pelos sujeitos coletivos de sua constituição originária: as organizações de trabalhadores camponeses, que se assumem como intelectuais orgânicos coletivos da classe trabalhadora.

			A luta é também teórica. Está em questão uma compreensão da realidade e de como e em que direção deve ser transformada. Não tem como fazer lutas consequentes contra o agronegócio sem entender cientificamente qual a lógica produtiva a combater. Da mesma forma em relação aos fundamentos do que se está propondo como “reformas” ou “inovações” na questão da política de educação, é necessário identificar qual o confronto essencial. E é preciso ter presente que a disputa fundamental na EdoC hoje é entre manter o vínculo com os interesses sociais do polo do trabalho ou perverter-se à modernização do capital para a educação rural. E desde a primeira escolha fundamental, vincular-se a um projeto de transformação radical da sociedade, inserindo lutas e construções particulares na luta de classes.

			E é desafio específico intencionalizar a socialização com o maior número possível de trabalhadores, e especialmente os do campo, essa análise e a chave teórico-metodológica que lhe corresponde, exatamente para que participem da construção desta unidade política. Evidentemente este é um movimento permeado por contradições e a construção acaba sendo objeto de disputa, internamente à EdoC, ou com aqueles que por algum motivo querem falar em nome dela, desde fora de suas lutas concretas e sem assumir seus vínculos originários.

			(4º) Organizar ações coletivas de combate ideológico ao agronegócio. Primeiro há uma necessária tomada de posição, que ainda não pode ser considerada óbvia. Para nós não pode haver meio termo nem titubeios de posição: ou se está ao lado do capital ou ao lado do trabalho; ou se está do lado do agronegócio ou da agricultura camponesa. Seus projetos são inconciliáveis e as classes que os representam estão em luta. A EdoC nasceu desde o polo do trabalho, dos camponeses, de um projeto de campo que represente o futuro da humanidade: isso é inegociável! Não há reformas ou aperfeiçoamento a defender no modelo do agronegócio ou do capital para a agricultura: é o modelo, sua lógica, que precisa ser superada, “substituída”. Nisso precisamos ser radicais, ir à raiz, o que nada tem a ver com dogmatismo, fundamentalismo ou desrespeito à diversidade. E ir à raiz aqui quer dizer, fazer o enfrentamento ao agronegócio como parte dos esforços da classe trabalhadora (luta e construção) de superação do modo de produção capitalista.

			Nossas ações de combate precisam ajudar a superar um mito, que foi ideologicamente construído e que ainda influencia o pensamento de muitos, inclusive de pessoas críticas às iniquidades do sistema capitalista. Mito de que o agronegócio, ao representar o “avanço das forças produtivas no campo”, a modernização da agricultura, seja um avanço em relação ao desenvolvimento da classe trabalhadora e seu acesso a direitos sociais, entre eles o avanço da escolarização, enquanto que a sobrevivência do trabalho de base camponesa representa o atraso, não exigindo qualificação e elevação da escolaridade dos trabalhadores. A realidade nos mostra o contrário, mas a ofensiva ideológica tenta mascará-la. Temos muitos camaradas de luta que ainda não entenderam o confronto de lógicas de agricultura como parte da luta de classes hoje e por que combatemos o agronegócio. E isso fica ainda mais grave pela ofensiva do agronegócio nas escolas públicas para continuar com a hegemonia ideológica sobre as novas gerações, mesmo diante das contradições explosivas do modelo da agricultura empresarial capitalista. Precisamos enfrentar essa ofensiva porque ela mascara a lógica destrutiva desse modelo e subordina educadores e estudantes, com discursos aparentemente inovadores.

			É muito importante denunciar que o avanço do agronegócio reduz drasticamente as possibilidades de superação da desigualdade entre campo e cidade no acesso à “escola pública de qualidade”. É o avanço do seu contraponto, ou seja, da chamada “agricultura camponesa do século XXI”, o que já vem fazendo e poderá fazer muita diferença na superação da desigualdade e na construção de um projeto educativo que vise uma formação humana emancipatória. É, pois, do polo do trabalho e não do capital que vem hoje a pressão (material, objetiva) mais forte pela ampliação da escolarização dos camponeses.

			Nosso esforço educativo inclui intencionalidades para que a sociedade, a começar pelas famílias das comunidades do campo, discuta e se posicione sobre algumas questões fundamentais ao futuro do ser humano: - que tipo de alimentos queremos consumir? - Como devem ser produzidos esses alimentos? - Como garantir que todas as pessoas (em qualquer lugar do mundo, em cada região, em cada local) tenham acesso aos alimentos de que precisam para viver com saúde? - Qual a principal finalidade da agricultura (produzir alimentos ou produzir commodities)? - Qual o uso que devemos dar à terra, à água, ao conjunto dos recursos naturais? - O que deixaremos como herança para nossos filhos e netos?  - Quem deve controlar a produção agrícola de um país?

			As escolas do campo devem ser envolvidas nessas tarefas de combate e de construção. E os cursos de formação de educadores, como do conjunto dos profissionais que atuam no campo, não podem ficar alheios a estes embates e seus desafios formativos de longo prazo.

			(5º) Associar-se às ações de denúncia e resistência ideológica às reformas empresariais da educação em curso no Brasil. Também aqui a posição ainda não pode ser tomada como óbvia entre nós. O que especialmente devemos ajudar a denunciar/enfrentar é a ingerência dos empresários na política educacional, que no caso brasileiro acontece pela atuação institucionalizada do chamado “Movimento Todos pela Educação” e suas implicações principais. As denúncias políticas principais que precisamos assumir coletivamente hoje se referem aos pilares fundamentais das reformas em andamento, antes identificadas. Denúncias que se combinem com lutas massivas pelo acesso universal à educação de qualidade social (parâmetro de necessidades humanas de aprendizagem), por medidas desiguais para corrigir desigualdades, pelo respeito à diversidade que se combina com igualdade substantiva, luta pela escola unitária... Luta em defesa (intransigente!) da escola pública, efetivamente pública!

			E luta que também é pelo direito de construção, pela prática e pela colaboração (trabalho coletivo) entre professores, estudantes, comunidades, e com autonomia em relação ao “Estado educador”! Pátria Educadora para nós deve ser igual a Povo/trabalho educador e não Estado/capital/mercado educador! Mais do que nunca vale a afirmação de Marx e Engels (nas Teses sobre Feuerbach) de que, nesse caso, é o [pretenso] educador que precisa ser educado. Luta pela possibilidade de construção de projetos educativos emancipatórios, que preparem e insiram desde já as novas gerações de trabalhadores nesses e noutros combates: pela desalienação e desmercantilização da vida! E é preciso pressionar recursos públicos e ou políticas públicas que possibilitem esta construção autônoma pelos trabalhadores, no âmbito da produção, da educação, da cultura e comunicação...

			Este desafio implica construção de formas organizativas próprias ao nosso tempo, cooperação entre práticas, entre grupos, entre escolas, auto-organização de estudantes, experiências de educação politécnica, no campo e na cidade... na direção da luta maior pela construção de novas relações sociais, de caráter socialista, que não virão senão por uma ação contínua, persistente e estrategicamente orientada de sua construção pelos trabalhadores em todas as esferas.

			Em tempos de preparação profissional rebaixada, pautemos a educação politécnica! Em tempos de dualidade, pautemos a escola unitária! E ajudemos na superação prática da concepção que prevê uma pequena elite de trabalhadores com qualificação mais sofisticada e a imensa maioria com qualificação mínima para empregos precários, com exacerbação da cisão entre trabalho manual e intelectual, prática e teoria.

			(6º) Radicalizar as lutas coletivas pelo acesso das famílias trabalhadoras do campo à educação escolar pública (e de gestão pública). Afirmar o direito dos trabalhadores do campo à educação foi sem dúvida uma conquista em um país como o nosso que ainda não conseguiu atingir esse patamar republicano. O próprio fato de que agora temos dados de pesquisa sobre essa realidade é uma conquista da última década. Mas é preciso tomar cuidado com a falácia de considerar que esse direito já foi atendido. Houve avanços significativos nos últimos anos, mas ainda há muitas crianças do campo fora da escola em idade correspondente ao ensino fundamental, justamente a faixa em que se diz que o acesso foi “universalizado”. As escolas não param de fechar e o número de analfabetos adultos não retrocede significativamente.

			Programas e políticas que têm sido identificadas como “Educação do Campo”, como o PRONACAMPO (Programa Nacional de Educação do Campo, lançado pelo governo federal em 2012), por exemplo, são fruto de lutas, mas têm assumido a concepção da “educação rural”, adequada às tendências do desenvolvimento capitalista neoliberal, agora também para o campo. Estão muito longe do que deveria ser a garantia pelo Estado de um sistema público e universal de educação para a população trabalhadora do campo. O agronegócio cada vez mais incide nas escolas existentes, aproveitando a abertura geral da política à entrada das empresas na educação pública, através de materiais didáticos e paradidáticos, projetos de formação de professores, atividades diretas com os estudantes28. Mas sua lógica produtiva não precisa da universalização da educação básica, muito menos que o Estado invista em um sistema público de educação no campo e supere a precariedade física da maioria das escolas ainda existentes. Isso precisa ser denunciado com veemência!

			Precisamos denunciar e discutir com os trabalhadores a ilusão de considerar que o vínculo da escola com o mercado de trabalho (precário), na lógica de relação, por exemplo, entre educação básica e cursos do PRONATEC, ou na linha de retorno à “educação profissional” precoce (e precária) represente um avanço para a educação dos trabalhadores na perspectiva da construção de alternativas à exploração do trabalho pelo capital. Ao contrário, programas como estes demonstram a visão que os governos atuais têm de campo e o reducionismo dos objetivos de educação e de formação para o trabalho. 

			E tenhamos presente que as famílias podem ser um importante foco de resistência às reformas, à medida que compreendam os malefícios que uma formação reducionista e avaliação baseada em testes padronizados podem trazer para o pleno desenvolvimento humano de nossas crianças e jovens.

			Nosso enfrentamento implica principalmente realizar lutas coletivas, massivas pelo acesso dos trabalhadores do campo à educação pública e no próprio campo. Isso é estrutural e na lógica atual de expulsão das famílias do campo pela agricultura capitalista parece até que é “exigir o impossível”, por isso deve ser prioridade. Nessa perspectiva uma luta emblemática é contra o fechamento de escolas: precisamos assumir entre as diferentes organizações que compõem a EdoC a campanha “fechar escola é crime!”, iniciada pelo MST e mobilizar-se pela agilização e desburocratização da construção de novas escolas no campo. Da mesma forma que devemos disputar políticas ou mesmo programas que pressionem o sistema na direção do acesso dos camponeses à escola em todos os níveis, com atenção especial à dívida histórica que temos com a alfabetização de jovens e adultos.

			E precisamos continuar denunciando a precariedade da estrutura física, dos contratos precários de trabalho dos professores e sua consequente rotatividade, a insalubridade do transporte escolar, que continuam como características predominantes no meio rural e tendem a piorar se as reformas empresariais tiverem sucesso e chegarem ao campo.

			(7º) Fortalecer a cooperação entre práticas que explicitem o confronto de matriz formativa na especificidade do campo. Estamos muito tímidos nesse esforço e ainda que as condições atuais sejam especialmente adversas para a construção de práticas educativas de confronto à matriz hegemônica, é preciso firmar entre nós este desafio de “tomar a tarefa educacional em nossas mãos”, como classe trabalhadora, multiplicando práticas educativas que se desenvolvam na direção de formar lutadores e construtores da nova ordem social, e de intercâmbio e colaboração entre diferentes grupos e organizações nessa direção. 

			Parece-nos necessário definir áreas prioritárias para formulações pedagógicas comuns entre os sujeitos coletivos da EdoC. Algumas questões emergem nas discussões como estando mais maduras para aprofundamento entre nós, seja pelo acúmulo das diferentes organizações seja pelas necessidades mais urgentes. Entre elas destacamos para nosso debate: - caminhos para transformação das escolas de educação básica, conteúdo e forma na direção de objetivos formativos dos trabalhadores, de longo prazo; - formação de educadores das escolas nessa perspectiva (e particularmente como potencializar para nosso projeto a conquista que tivemos com a implantação da Licenciatura em EdoC), e também como formar educadores para a tarefa urgente de educação política dos trabalhadores do campo; - formulação dos pilares (conceitos básicos) de uma educação profissional de perspectiva politécnica para formação dos trabalhadores camponeses. Enfim, o desafio é tomar em nossas mãos este debate de formulação político-pedagógica, como educadores do campo e intelectuais ou profissionais vinculados organicamente a este projeto.

			Tenhamos presente, ao finalizar este texto, mas não a discussão, que nossa incapacidade de tratar adequadamente as contradições do momento atual, potencialmente explosivas, pode trazer consequências desastrosas para o futuro dos trabalhadores, da humanidade inteira. Os desafios de luta e construção, em que estamos envolvidos como classe trabalhadora, vão muito além da educação, mas importa muito para seu desenlace a forma como serão enfrentados nesse âmbito, porque se trata de formar as novas gerações que precisam assumi-los. Desde sua especificidade, a EdoC tem muito a fazer sobre isso, desde que assuma estes desafios e firme sua forma de constituição e de atuação nos vínculos que a fizeram surgir.

			E nos preparemos para um combate de tempo longo! Afinal, para quem se coloca “como objetivo a transformação radical das condições de vida da humanidade”, seria imperdoável assustar-se com o trabalho prolongado29.

			Porto Alegre, julho 2015.
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			A UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A CONDICIONALIDADE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

			Clélia Brandão Alvarenga Craveiro*1

			Elianda Figueiredo Arantes Tiballi**2

			Considerações Iniciais

			“Ora, nenhuma utopia influenciou o curso da história por seu realismo, mas, ao contrário, pela negação radical das fronteiras do real instituído e por oferecer aos agentes sociais a visão de inúmeros possíveis. O utopista desloca a fronteira daquilo que os contemporâneos julgam possível.”

			 Marilena Chauí

			A universalização da educação básica tem sido insistentemente colocada na pauta das discussões sobre a escola pública no Brasil. Ao mesmo tempo, as reivindicações pela melhoria deste nível de ensino surgem de diversos setores da sociedade e, seguramente, são muitas as diferenças entre o significado político de cada uma dessas demandas. Diferem quanto aos setores sociais em um mesmo momento histórico, bem como se alternam quando vindas dos mesmos setores em momentos históricos diferenciados. Não obstante, essas reivindicações se unificam na permanente denúncia que, comprovada pelos índices estatísticos, revela o quanto ainda falta para o alcance da universalização da educação básica no país. Entretanto, se por um lado esta universalização constitui uma reivindicação unânime, por outro, o alcance desse propósito requer análise cuidadosa de sua dimensão política e pedagógica. Expandir as vagas e instituir uma prática educativa adequadamente correspondente deveriam vir conjugadas. Todavia, historicamente, tem se apresentado como dimensões mutuamente excludentes na escola pública brasileira.

			Assim, se há um consenso quanto ao significado lógico do termo, a universalização da educação como garantia de acesso e permanência de todas as crianças em idade escolar no processo de escolarização, essa compreensão não é suficiente. A universalização da educação básica, do modo como a concebemos, requer uma compreensão mais alargada do termo. A educação é processo que se concretiza nas relações sociais que transcendem o espaço e o tempo escolares, tendo em vista os diferentes sujeitos que a demandam. A educação escolar, parte constitutiva desse processo, exige reflexão sobre princípios e práticas que orientam as políticas públicas destinadas à garantia do acesso e da permanência do estudante na escola, considerando a diversidade humana, social, cultural e econômica dos grupos historicamente excluídos, constituídos por categorias que se entrelaçam na vida social: pobres, mulheres, negros, indígenas, deficientes, populações do campo, os de diferentes orientações sexuais, os sujeitos albergados, aqueles em situação de rua, em privação de liberdade, enfim, todos que constituem a sociedade brasileira. Supõe compreender principalmente que as diferenças apontadas são perpassadas pelos conflitos de classes sociais que estruturam a organização social capitalista.

			Essa compreensão exige reconhecer que a universalização da educação básica requer uma escola que, ao atender a todos em idade escolar, incorpore as práticas socioculturais e introduza a diversidade social como critério de sua organização pedagógica. Uma organização pedagógica que atenta ao princípio da universalização deve se assentar no propósito de garantir a todos a formação escolar destinada ao exercício da cidadania. Assim, concordando com Saviani, “Educação é ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida historicamente e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2011, p.13). Esta afirmação considera o caráter mediador da educação no interior da sociedade e, neste sentido, o autor complementa:

			A pressão em direção à igualdade real implica a igualdade de acesso ao saber, portanto, a distribuição igualitária dos conhecimentos disponíveis. Mas aqui também é preciso levar em conta que os conteúdos culturais são históricos e o seu caráter revolucionário está intimamente associado à sua historicidade. Assim, a transformação da igualdade formal em igualdade real está associada à transformação dos conteúdos (escolares) formais, fixos e abstratos, em conteúdos reais, dinâmicos e concretos (Idem, 1983, p.67).

			Esta é a compreensão que orienta a análise empreendida neste artigo, elaborado a partir de uma pesquisa sobre o impacto da condicionalidade do PBF na universalização da educação básica no Brasil, que desenvolvemos como pesquisadoras vinculadas ao Núcleo de Pesquisas Educacionais da PUC Goiás. A síntese apresentada neste artigo tem o processo de universalização da educação básica como tema central e o destrinçar dos nexos que engendram esse processo como propósito. A base empírica deste estudo está referendada pelos dados estatísticos disponibilizados pelo IPEA (2014); INEP (2012, 2014, 2015); SECADI (2013, 2014); MDS (2014); MEC/Anuário (2014), IBGE (2014).

			O artigo encontra-se organizado em três seções: a primeira busca caracterizar o processo de universalização da educação básica no Brasil; a segunda explicita a condicionalidade da Educação no PBF; e a última visou analisar as possibilidades que o Programa oferece aos propósitos de universalização da educação frente aos desafios colocados para o alcance deste propósito na sociedade brasileira.

			Sobre o processo de universalização da educação básica no Brasil		

			 É usual na historiografia brasileira considerar que a década de 1930 representa um marco cronológico do avanço do processo de industrialização do país e da entrada do Estado na definição de políticas sociais, entre elas a criação do sistema público de ensino. Mas, os dados estatísticos produzidos pelo IBGE por meio do Censo Demográfico Brasileiro, complementados pelas pesquisas realizadas pelo INEP/CBPE e divulgadas no Boletim Educação e Ciências Sociais (n.1, 1956, p.12-13) revelam que foi na década de 1950 que esse processo se intensificou, exigindo um aprofundamento da ação do Estado nas políticas públicas para a reordenação da sociedade em prol da acumulação capitalista, sendo a educação fator preponderante naquele processo. 

			Até a Proclamação da República (1889), a taxa de analfabetismo no Brasil atingia 90% da população de mais de quinze anos de idade. Na década de 1930, a taxa caiu para 65% e na década de 1950 passou a representar 51%. Essa diminuição do analfabetismo correspondeu ao aumento numérico da oferta de escolarização registrado no período, conforme ilustram os dados abaixo.

			Como crescimento da matrícula geral pelos vários níveis de ensino, podem ser feitas as seguintes sumárias constatações: o ensino primário teria crescido, de 1932 a 1940, 48,15%; de 1940 a 1950, 42,3%; de 1950 a 1963/64, 117,1%. Dentro dele, o ensino primário urbano teria crescido do seguinte modo: de 1932 a 1940, 30,5%; de 1940 a 1950, 32.2%; de 1950 a 1963/64, 140,2%; de 1932 a 1964, 439,2% (ABREU & CUNHA, 1966, p. 31).

			De um lado, o desenvolvimento capitalista engendrava a necessidade de oferecer conhecimentos a camadas cada vez mais numerosas, fosse pelas exigências próprias da produção, ou necessidades de consumo que essa produção acarretava. De outro, o desenvolvimento industrial dos anos 1950, concomitantemente com um profundo processo inflacionário desencadeou a elevação do peso político do operariado fabril, não apenas pelo seu aumento numérico, mas principalmente pela pressão cada vez mais acentuada que essa parcela, ao lado do setor médio, também descontente, exerceu no sentido de obter melhorias em suas condições de vida. Além desses fatores, a mobilidade geográfica favorecida pelos polos de industrialização, o sufrágio universal, o serviço militar obrigatório, a inserção da mulher no mercado de trabalho, a organização sindical, aliados ao processo de industrialização e à urbanização da população, também concorreram para a estruturação de uma rede nacional de ensino. Esse contexto foi fundamental para que se ampliassem as áreas de atividades do Estado, tornando-se necessária a ampliação acelerada do sistema público de ensino, que se convencionou chamar massificação do ensino (Cf. TIBALLI, 1998).

			Esse movimento de expansão do ensino no Brasil, ocorrido no decorrer dos anos de 1950 e 1960, foi parte constitutiva do período de prosperidade que configurou as condições sociais dos países ocidentais nas três décadas posteriores ao final da segunda guerra mundial. 

			Um dos resultados mais concretos desse estado de abundância foi a montagem de aparatos estatais de serviços e de proteção social, englobados sob a designação do WelfareState ou do Etat-providence. O intento dominante era o da promoção da igualdade social através da luta contra as desigualdades... Por certo que a fase de prosperidade por que passavam essas sociedades responde em larga medida por esse fenômeno de “explosão escolar”, através da ação política do Estado financiando generosamente os gastos públicos com instrução” (Nogueira, 1990, p. 51).

			As desigualdades, entretanto, não eram entendidas como decorrentes das condições estruturais da sociedade brasileira que mantinham a maioria da população em condição de miséria ou de extrema pobreza. Pelo contrário, as políticas sociais eram entendidas como propulsoras das condições para o desenvolvimento da economia e, neste sentido, a educação e a saúde públicas ganharam centralidade nas políticas governamentais destinadas à formação de futuros trabalhadores qualificados para o mercado de trabalho e para o desenvolvimento industrial do Brasil. Nogueira explica bem o equívoco:	

			Porém, de um modo geral, as avaliações a posteriori desse conjunto de experiências têm sido negativas. Costuma-se mesmo falar em fracasso dessas iniciativas para equalizar as oportunidades escolares, principalmente em virtude de seus resultados efêmeros (...) a razão disso é que a realidade atestava que à expansão/transformação do aparelho escolar não havia correspondido uma modificação das estruturas sociais, nem sequer uma redução significativa das desigualdades de oportunidades educacionais ou uma alteração importante das relações que cada grupo social mantém com a cultura escolar. Com efeito, o crescimento não beneficiava igualmente a todos, e o mito da igualdade de oportunidades e da democratização do ensino passou, então, a ser fortemente contestado a partir do final da década de 60, bem como a visão da educação como investimento produtivo própria dos economistas partidários da teoria do capital humano. O clima de otimismo cedia lugar ao desencanto... (Idem, p. 53)

			No Brasil, no decorrer da segunda metade do século XX, as políticas educacionais expressas na Lei de Diretrizes e Bases nº. 4024/61, promulgada com a estratégia da “conciliação” e sob a égide da “democracia restrita”, bem como o “autoritarismo triunfante” consolidado na “democracia excludente” expressa na LDB 5.692/71, segundo Saviani (1987), não lograram avanço no processo de universalização da Educação Básica. O século XX transcorreu sem registrar outro movimento de universalização da escola pública brasileira, principalmente porque aquele século foi marcado pelo hiato causado pelo regime militar no processo de democratização do país. Assim, até o final do século XX, a universalização da educação básica no Brasil se manteve apenas no discurso educacional, como utopia herdada da Revolução Francesa.

			Iniciado o século XXI, as transformações das economias mundiais que provocaram a intensificação das contradições sociais com o aumento significativo da pobreza, a crise do WelfareState e a evidente ineficácia das tradicionais políticas públicas de intervenção social, modificaram o discurso educacional e trouxeram para o centro do debate o tema da pobreza, da desigualdade e da exclusão. A centralidade desses temas aparece no debate das Nações Unidas que, em 2000, aprovou a Declaração do Milênio, estabelecendo como uma de suas metas “(...) reduzir à metade, até o ano de 2015, o percentual de habitantes do planeta cujos ingressos sejam inferiores a um dólar por dia e o das pessoas que padeçam de fome” (Nações Unidas, 2000)

			Este propósito das Nações Unidas, atendendo à necessária atualização das formas de distribuição de renda impostas pelo continuado avanço de globalização da economia, desencadeou a implantação de Programas de Transferências Condicionadas de Renda (PTCs), em vários países da Ásia, África, América Latina e do Caribe. 

			No Brasil a pobreza, a desigualdade e a exclusão tornaram-se temas recorrentes no debate nacional, em razão do alarmante número de brasileiros que vivem em situação de pobreza e de extrema pobreza e da ineficácia das tradicionais políticas governamentais que, durante décadas, tentaram melhorar as condições de vida dos mais pobres e diminuir os índices do Gini3 brasileiro. 

			Esta mudança no discurso educacional brasileiro se fez acompanhada de modificações significativas do comando político do Estado brasileiro, com a retomada das eleições diretas em 1982, a aprovação da nova Constituição de 1988 e a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 1996. Mas, dois outros fatores não menos importantes foram preponderantes nesse segundo movimento: de um lado, a militância política da sociedade civil organizada em movimentos sociais que desencadearam ações políticas reivindicatórias, nelas incluindo a universalização da educação básica, influenciando, por meio do debate e do enfrentamento político, a aprovação do primeiro Plano Nacional de Educação, em 2001, e do segundo em 2014. De outro, a economia mundializada e controlada por organismos internacionais de financiamento interessados na seguridade do mercado de consumo de bens e serviços, e principalmente na manutenção e ampliação do mercado consumidor das tecnologias da informação e da comunicação que exigem escolarização mínima para o manuseio de seus artefatos.

			Assim, nos anos finais do século passado, os debates sobre pobreza, exclusão, desigualdade educativa e universalização da educação básica intensificaram-se no país em um contexto de redemocratização, de abertura política e de liberdade de expressão, ampliando o discurso crítico que reivindicava a intervenção do Estado para a melhoria das condições de vida e de escolarização da população de baixa renda e da universalização do ensino fundamental no país. 

			Foi, então, desencadeado o segundo movimento de transformação da escola pública de ensino fundamental no Brasil, com o propósito de sua universalização e, assim como o anterior, também este foi marcado pela ampliação de vagas, garantindo a matrícula na educação básica de um número quantitativamente significativo da população em idade escolar que ainda era mantida fora da escola. Uma leitura genérica dos dados estatísticos sobre pobreza e escolarização dos brasileiros revela que:

			houve um crescimento substantivo do acesso à educação infantil de acordo com os dados da PNAD 2013. De 2004 a 2013, as taxas de escolarização das crianças de 0 a 3 anos e de 4 e 5 anos de idade subiram de 13,4% e 61,5% para 23,2% e 81,4%, respectivamente (Gráfico 3.1 e Tabela 3.1). A taxa de frequência escolar bruta das pessoas de 6 a 14 anos de idade permaneceu próxima da universalização. Por sua vez, a proporção de jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentava escola cresceu somente 2,5 pontos percentuais, passando de 81,8% em 2004 para 84,3% em 2013 (IBGE, 2014, p.112).

			A taxa de pobreza diminuiu de 35,26% em 2010 para 15.93% em 2012 (IPEA\IPEADATA, 2014). Houve, portando, um ganho positivo em relação à diminuição do índice de pobreza e ao aumento da escolarização da população brasileira. Estes dados, entretanto, quando analisados isoladamente deixam de revelar que a desigualdade socioeconômica é fator determinante da desigualdade educativa e que a análise de qualquer destas dimensões da vida social requer uma compreensão de totalidade da teia social que engendra o processo de exclusão, sobretudo quando se pretende balizar políticas públicas destinadas à redução da pobreza e à universalização da educação. Além disso, é preciso considerar que a Meta 1 do PNE, estabelecido pela Lei no 13.005, de 24 de junho de 2014 (BRASIL/PNE, 2014), apesar do avanço observado, prevê ampliar para 50% o atendimento escolar das crianças de até 3 anos de idade até 2020, e a de universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos.

			Sobre o Programa Bolsa Família

			Os vários programas sociais de combate à fome e à pobreza instituídos no Brasil a partir de 1980 representavam avanços, mas passaram a revelar sobreposição de objetivos e ações desintegradas, com duplicidade de esforços para um mesmo fim. Visando superar essa sobreposição e tornar mais eficazes as políticas públicas de transferência de renda e de melhoria das condições de vida, de escolarização e da saúde da população em situação de extrema pobreza, o Governo Federal instituiu o PBF, em 2003, por meio do agrupamento de quatro outros: o Programa Bolsa Escola; o Programa Auxílio Gás; o Programa Bolsa Alimentação; e o Cartão Alimentação. Vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e de Combate à Fome, aos Ministérios da Educação e da Saúde, o PBF estabeleceu como objetivos: combater a fome, a pobreza e outras formas de privação das famílias; promover a segurança alimentar e nutricional e o acesso à rede de serviços públicos de saúde, educação e assistência social, criando possibilidades de emancipação sustentada dos grupos familiares e de desenvolvimento local. Como contrapartida, o PBF exigiu das famílias que receberiam a bolsa a manutenção dos filhos na escola, a realização de exames pré-natais, acompanhamento nutricional e vacinas em dia (BRASIL, Lei n. 10.836, 2004)

			No âmbito da educação, a condicionalidade do PBF vem se constituindo em uma rede nacional de acompanhamento da frequência escolar por meio do Sistema Presença, que envolve a participação de 5.570 municípios brasileiros e 36 mil coordenadores municipais e estaduais. Do total das 190.706 escolas, 173.187 são escolas públicas de educação básica. Em termos de matrículas, o programa atingiu um índice de abrangência correspondente a 45,1% do total de estudantes de 6 a 17 anos, matriculados em 2013 (SECADI/Sistema Presença, 2013; INEP/ Censo Escolar, 2012). Entretanto, embora os dados estatísticos revelem um saldo positivo do PBF, quando esses dados são vinculados à questão social da pobreza e da exclusão na perspectiva do desenvolvimento social, as análises encontradas nos estudos que abordam o tema deixam de ser consensuais, dando origem a posições divergentes. Cohn explicita duas delas quando afirma que 

			A literatura sobre o tema revela (...) [divergências radicais] quando (...) busca determinar se os pobres assim o são porque não detêm habilidades suficientes para superarem sua condição, ou porque mesmo as possuindo enfrentam uma organização social cuja estrutura não apresenta canais que possibilitam sua mobilidade ascendente. As consequências de ambas as vertentes são radicalmente distintas, pois enquanto no primeiro caso o foco privilegiado de ação passaria a ser o sistema educacional, no segundo demandaria um redesenho da estrutura produtiva e a execução de políticas públicas promotoras de uma mobilidade social ascendente, vale dizer, do que se denomina de políticas do bem-estar. (COHN, 2004, p. 10)

			Essa polêmica, quando analisada a partir dos estudos críticos que superaram a ilusão pedagógica que creditava à escola a possibilidade redentora de promoção da mobilidade social (Cunha 1975; Charlot 1976; Warde 1977), cede lugar ao entendimento de que o PBF e as condicionalidades por ele determinadas devem ser observadas no âmbito das políticas de transferência de renda e de superação da pobreza, concebendo-as “(...) não como um fim em si, mas como um instrumento ou uma estratégia que compõe um conjunto de políticas que permitam o enfrentamento consequente da questão social da pobreza” (CHON, 2004, p. 13). Nessa perspectiva, e considerando que um dos objetivos do PBF é o de contribuir para o rompimento do ciclo da pobreza no Brasil, os estudos realizados sobre o acesso e a permanência dos estudantes na escola vêm demonstrando que a desigualdade social e econômica tem dificultado a contribuição do PBF para o processo de universalização da educação básica neste país. Para Arroyo: 

			Ao pensamento sócio pedagógico mais crítico das últimas décadas devemos ter levado as análises das desigualdades educacionais para além dos supostos determinantes intra-escolares e intra-sistema, para os determinantes sociais econômicos, políticos, culturais, de gênero, raça, etnia, campo, periferia. Avançando até as determinações dos padrões de poder, trabalho, acumulação, concentração-exclusão da terra e da renda. Sabemos mais sobre como esse conjunto de desigualdades históricas condiciona as desigualdades educacionais. Análises demasiado incômodas para a paz das instituições educativas gestoras e formuladoras de políticas, de avaliações e de análises. Nas últimas décadas avançamos em mostrar essas estreitas relações entre desigualdades. Um avanço de extrema relevância (ARROYO, 2010, p.1383).

			Reconhecidamente, o PBF caracteriza-se como política de transferência de renda, dotado de três condicionalidades: educação, saúde e assistência social. A articulação entre essas três dimensões é de extrema importância para o processo de escolarização que condiciona a universalização da educação no Brasil.

			Entretanto, a desigualdade e a dispersão entre índices de rendimento escolar de uma mesma região, mantidas as mesmas condições físicas e materiais das escolas, revelam que não há uma política pública unificada e voltada para a redução da pobreza e a melhoria do desempenho escolar. Os melhores índices de rendimento escolar foram obtidos por crianças que individualmente empreenderam esforços próprios para a obtenção desses resultados. A Tabela 1 mostra desacordo entre distribuição do PBF e IDEB nas diferentes regiões do país.

			Tabela 1 - Relação de bolsa do PBF e do IDEB por região do Brasil – 2013
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							Fontes: Ministério do Desenvolvimento Social/PBF; Ministério da Educação/INEP.

						
					

				
			

			Estes dados demonstram que as desigualdades econômicas e sociais se transformam em desigualdades educativas quando adentram a escola e segregam os pobres: os alunos que participam do PBF compõem o contingente dos que estão submetidos a essas desigualdades. O PBF promoveu redução no abandono escolar na ordem de 20%, mas não promoveu na mesma proporção a elevação do desempenho escolar do estudante. 

			O PBF no processo de universalização da educação básica

			A avaliação dos resultados do PBF tem indicado que, embora a condicionalidade em Educação venha garantindo a frequência escolar dos alunos beneficiados, a desigualdade educativa ainda não foi superada, ou seja, há fatores que garantem a uns a aprendizagem significativa até a conclusão do processo de escolarização e a outros a exclusão desse processo. Esta avaliação permitiu identificar, entre outros, três indicadores centrais que dificultam a maior contribuição do PBF para o processo de universalização da educação básica: o controle da frequência desprovido de programa de apoio ao desempenho escolar; a focalização, que, ao estabelecer critérios seletivos para eleger as famílias que recebem a bolsa, atende a algumas famílias, deixando outras que vivem na mesma situação de pobreza, fora do Programa; a intersetorialidade que vem promovendo a sobreposição de tarefas institucionais exercidas com a mesma finalidade, desconsiderando a especificidade e a centralidade da educação no PBF. 

			O PBF impactou as escolas públicas brasileiras com um contingente de estudantes antes flutuante ou fora dela. Por meio do Programa mais de 17 milhões de estudantes foram beneficiados, com frequência acompanhada pelo Sistema Presença (SECADI, 2014).  Entretanto, a presença desses estudantes no cotidiano da escola, em algumas delas permanecendo em período integral, colocou a escola nos limites de sua atuação institucional. 

			A escola que recebe o aluno do PBF é a mesma que vem registrando dificuldades históricas para atingir a superação do fracasso e do abandono escolar. Agora, vendo adentrar os seus muros uma população antes dela excluída, em decorrência de precárias condições de vida a que estava submetida, vê também ampliar as dificuldades em cumprir com a sua finalidade social de garantir a todos um ensino de qualidade. Os dados registrados nos estudos são comprobatórios. 

			Nos anos finais do ensino fundamental, a taxa de abandono escolar continua sendo menor para os estudantes do PBF, em comparação com os demais da rede pública (4,4% contra 4,8%). (...) nos anos iniciais do ensino fundamental, a taxa de aprovação dos estudantes do PBF é 7,1 pontos percentuais menores que a média nacional dos demais estudantes da rede pública (CRAVEIRO e XIMENES, 2013, p. 11). 

			A condicionalidade da educação no PBF, se considerada à parte do contexto que a instituiu, pode repor a ilusão pedagógica de que o problema da pobreza pode ser resolvido por meio de programas educativos, especialmente da educação escolar. Ainda que o PBF venha contribuindo para a melhoria das condições de vida das famílias que se encontravam em situação de extrema pobreza, a análise, a exemplo de outros estudos, indicou que sobre a condicionalidade da frequência se encontram duas posições opostas. De um lado estão aqueles que consideram a educação um direito inalienável, não devendo, portanto, ser submetida a qualquer condicionalidade. Entre eles estão também os que consideram que a condicionalidade assegura a frequência, mas não, na mesma proporção, o rendimento escolar do aluno. Esses consideram, ainda, que o desempenho escolar do aluno implica em inúmeros outros fatores que ultrapassam a simples presença dele na escola. De outro, estão os que consideram que a condicionalidade, ao garantir a frequência do aluno, oferece à escola a oportunidade de escolarizar aqueles que, historicamente, foram mantidos fora dela, bem como os que consideram mais importante garantir ao jovem e à criança o direito ao processo de escolarização.

			             Esta polêmica coloca como questão central a universalização da educação escolar. Todavia, estão corretos aqueles que consideram como constitutivas desta questão as dimensões que distinguem ao mesmo tempo em que entrecruzam a pobreza, a exclusão e a desigualdade educativa. Se antes a pobreza mantinha excluída da escola o estudante que se encontrava nesta condição, era possível supor que ela, a escola, fosse a via possível para a mobilidade social. Justificava-se a desigualdade educativa pela dificuldade de acesso e pelas injustiças sociais. À medida que a escola amplia as oportunidades de acesso, permitindo adentrar o seu interior as crianças empobrecidas, ela passa a ser, ela própria, propulsora da exclusão, inviabilizando o processo de escolarização dos mais pobres. Se a escola não pode por si só eliminar a pobreza, se esta ilusão pedagógica já não convence, ela pode cumprir com o seu papel social importantíssimo, que é o de enfrentar os processos escolares internos que promovem, no interior da escola, a desigualdade e a exclusão dos alunos em situação de pobreza. Se por um lado a escola não promove a mobilidade social, por outro, sem ela essa mobilidade não se viabiliza. 

			O capital cultural que a escola agrega ao sujeito e o status do diploma no mercado de trabalho são exemplos de que a escola tem papel fundamental na promoção da desigualdade e da exclusão, quando deixa de cumprir sua responsabilidade social de escolarizar a todos. Para que a escola pública que recebe o aluno bolsista do PBF cumpra com esta sua finalidade, é preciso que ela reconheça a situação de pobreza dos jovens e das crianças que ela recebe e que considere essa situação na organização do seu trabalho pedagógico (Cf. DUARTE, 2013, p. 84) 

			De fato, como afirma Dubet (2003, p. 40), “(...) o problema da exclusão não é apenas saber, de maneira mais ou menos incisiva, quem é excluído, mas de conhecer também os processos e os efeitos dessa exclusão sobre os atores”. A conquista da universalização da educação básica e da qualidade social e pedagógica da educação escolar é condição para a inclusão de todos no processo de escolarização e deve fundamentar-se na ética e nos valores da liberdade, justiça social, pluralidade, solidariedade e sustentabilidade, cuja finalidade é o pleno desenvolvimento de seus sujeitos nas dimensões individual e social de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, compromissados com a transformação social.

			A permanência de estudantes na escola depende do reconhecimento do direito ao saber e da superação da invisibilidade, pela escola e pela comunidade educacional dos novos sujeitos que vêm requerendo outras pedagogias.

			 Por último, vale ressaltar que o PBF não é para todos. Conforme explicitam Soares e Sátyro:

			O Programa Bolsa Família não é um direito. Ao contrário, encontra-se explicitamente condicionado às possibilidades orçamentárias. A lei n.836, de 09 de janeiro de 2004, que o cria, estabelece em seu artigo sexto, parágrafo único: O poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias existentes. Ao contrário de uma aposentadoria, de um seguro-desemprego ou de um título da dívida pública, o Bolsa Família é um programa de orçamento definido. Uma vez esgotada a dotação orçamentária, ninguém mais pode passar a receber o benefício, pelo menos até que haja crédito suplementar. O PBF, no entanto, conta com critérios para a concessão de uma Bolsa Família e estes critérios não definem apenas uma fila. Os critérios são públicos e definem famílias como elegíveis ou não, o que gera conceitos estranhos aos programas de orçamento fixo, como população elegível não coberta. Alguns autores, [...] chegam a caracterizar o benefício do Bolsa Família como um quase-direito. (SOARES E SÁTYRO, 2009, p. 11)

			A focalização do PBF é, portanto, um fator determinante dos limites deste Programa na promoção da universalização da educação básica. Sua contribuição é efetiva neste processo, exercendo um papel indutor da universalização da educação básica, mas não é suficiente se a este Programa não forem associados outros que tenham efetivamente como propósito a universalização da educação básica neste país. Este propósito, entretanto, estará sempre condicionado à desigualdade social que determina a desigualdade educativa nos países capitalistas.

			Considerações finais

			A discussão desenvolvida neste texto suscita problematizações a serem retomadas em futuros estudos, traduzindo-se em perguntas tais como: qual é a escola que temos e qual é a queremos? Qual é a escola que esses outros sujeitos, em situação de vulnerabilidade social, exigem? De quais pedagogias esses outros sujeitos precisam para se tornarem emancipados e transformados em sujeitos da e na transformação social? Nesse sentido, ousemos destacar três exigências instigadoras e improrrogáveis.

			A primeira delas consiste na pressuposição de que urge avançar na integração das políticas públicas em educação, nas três esferas de governo, no sentido de criar condições mais favoráveis à educação nos territórios e escolas em que se concentram os estudantes beneficiários dos recursos do PBF. É fundamental que as ações sejam articuladas, considerando as dimensões de gestão (incluindo a financeira), formação de gestores, professores e todos os profissionais da educação e infraestrutura das unidades escolares. A ideia é cercar essas escolas e territórios com atenção e incentivos para que possam superar as condições de vulnerabilidade que as perpassam, adotando os princípios da educação básica: cuidar e educar entendidos em suas multidimensionalidades.  É preciso formar os gestores, inclusive para o uso correto dos recursos que serão investidos. É preciso formar os professores e outros profissionais para que, juntos, busquem a melhoria do processo educacional e das relações escola-família e escola-comunidade na conquista da qualidade socialmente referenciada.  É preciso ainda dotar as escolas beneficiadas com o Programa de uma infraestrutura que seja capaz de acolher, despertar, indagar os estudantes sobre os estudos, a vida e o Planeta. Ao garantir o acesso e a permanência do estudante na escola, o PBF cria um espaço fértil para a universalização da educação. Afinal, são mais de 17 milhões de estudantes beneficiados pelo Programa.

			Em segundo lugar, mas igualmente relevante, situa-se a concepção e constituição coletiva da proposta curricular a ser definida no Projeto Político-Pedagógico (PPP) pela comunidade escolar. É fundamental que o PPP seja entendido como referência para a organização do trabalho pedagógico, cujo foco esteja centrado nas características próprias dos seus estudantes, das peculiaridades de seu meio não se restringindo às aulas das várias disciplinas. Além dos componentes curriculares centrais obrigatórios, previstos na legislação e nas normas educacionais, tornam-se relevantes outros componentes flexíveis e variáveis que possibilitem percursos formativos que atendam aos inúmeros interesses, necessidades e características dos educandos. 

			A concepção e a organização do espaço curricular e físico imbricam-se e alargam-se, considerando que o desenvolvimento curricular em ambientes físicos, com utilização de recursos didático-pedagógicos e equipamentos apropriados, não se reduz às salas de aula: inclui outros espaços da escola e de outras instituições escolares, bem como os socioculturais e esportivo-recreativos do entorno da cidade e mesmo da região. Essa ampliação e diversificação dos tempos e espaços curriculares pressupõem profissionais da educação dispostos a reinventar o fazer escolar, numa responsabilidade compartilhada com as demais autoridades encarregadas da gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis e necessárias, até porque educar é responsabilidade do Estado, da família, e da sociedade.

			Uma terceira exigência incide no que se compreende por fortalecimento da educação dos sujeitos de direitos, o que exige, necessariamente, reconhecimento pelos/as gestores/as e educadores/as de que as pessoas em situação de pobreza e extrema pobreza necessitam de uma atenção diferenciada, que considere o seu contexto e a sua trajetória. Os/as estudantes beneficiários/as do PBF pertencem a famílias em que os pais não são alfabetizados ou são analfabetos funcionais. Trazem consigo uma trajetória de vida em que a educação escolar não se traduziu em prioridade. Portanto, em grande parte, esses pais não têm condições materiais concretas para acompanhar a vida escolar dos filhos. Diante de uma realidade muitas vezes incompreendida pela escola, esperar que os pais desses estudantes acompanhem as tarefas de casa e trabalhos escolares de seus filhos ou que, por iniciativa própria, monitorem a frequência escolar das crianças, pode gerar incompreensões e cobranças não correspondidas. 

			A escola precisa considerar diferente saberes e manifestações culturais, empenhar-se para se constituir, ao mesmo tempo, em um espaço de heterogeneidade e pluralidade, situada na diversidade em movimento, no processo tornado possível por meio de relações intersubjetivas, fundamentada no princípio emancipador. Essas condições poderão permitir uma aproximação da escola com educação escolar básica (fundamental e média), pública, laica, universal, unitária. Poderão, portanto, induzir a realização da universalização da escola básica no Brasil, ainda que esta seja uma utopia que permita deslocar as fronteiras da escola pública para outros possíveis, conforme propõe Chauí (2008, p. 11) na epígrafe deste texto.
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			PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA: CONCEPÇÕES, DESAFIOS, PERSPECTIVAS

			Zélia Granja Porto1

			Introdução

			Criação cultural que amplia as capacidades naturais dos indivíduos quando lidam com práticas sociais e culturais de escrita e de leitura em seus mais distintos usos, os sistemas de escrita são extremamente poderosos. Suas possibilidades de aplicação permitem a representação das diversas formas de expressão do pensamento, das ideias e sentimentos do sujeito em uma dada cultura. Em sociedades de cultura escrita, saber ler e escrever constituem ferramentas poderosas para a compreensão e inserção dos indivíduos na realidade social e cultural bem como propiciam formas variadas de acesso aos conhecimentos historicamente construídos, aos processos de participação social e de relações interpessoais presentes na atividade humana. 

			Devido à complexidade e abrangência desse domínio, sua transmissão foi institucionalizada pela sociedade, que delegou à escola (instância especializada em ensinar a ler e a escrever) a incumbência e a responsabilidade de alfabetizar. De fato, embora a criança possa ter contato com a linguagem escrita em família e em outras práticas sociais, é principalmente através do e no processo de escolarização que a alfabetização se efetiva. Dessa forma, podemos dizer que a escola, na contemporaneidade, não apenas está associada à construção social da alfabetização como passou a ser incluída entre os problemas sociais dos países. A alfabetização tornou-se uma questão nacional, aproximando-se da ideia de sujeito humano universal.

			Vale destacar que os tempos contemporâneos configuram, nas diferentes mudanças econômicas e sociais ocorridas durante “o longo século XIX e até hoje”1, a institucionalização da alfabetização ligada a princípios de pertencimento coletivo e de nação. Nesse sentido, o debate educacional tem revelado que o surgimento dos estados nacionais foi acompanhado da implantação de sistemas nacionais de ensino como via para erradicar o analfabetismo e universalizar a instrução popular. 

			A cultura nacional é uma forma “distintivamente moderna”, uma característica-chave da industrialização e um dispositivo da modernidade, segundo Hall (2000, p. 49). Para ele, as culturas nacionais compostas de instituições e símbolos funcionam como um sistema de representação que produz sentidos. Argumenta que a nação não é apenas uma entidade política, é também uma comunidade simbólica – “as pessoas participam da ideia de nação tal como representada em sua cultura nacional” (p. 49). E resume: uma cultura nacional é um discurso e, como discurso, liga-se ao poder, regula condutas, gera conhecimentos, forma, constitui identidades e subjetividades. Sob tal ótica, a formação de uma cultura nacional pode contribuir para criar padrões de alfabetização universais e generalizar uma única língua como meio dominante de comunicação em toda nação.

			Na interpretação de Postman (2011), somos todos biologicamente orais. Nossos genes são programados para a linguagem falada: “A capacidade de ler e escrever é um produto de condicionamento cultural” (POSTMAN, 2011 p. 27). Ao discorrer sobre perspectivas de linguagem e aprendizagem da escrita, Kleiman (2001, p. 271) associa a aprendizagem da língua escrita a ser efetivada na escola a “um processo de aculturação - através e na direção, das práticas discursivas de grupos letrados”. Significa, na interpretação da autora, um processo marcado não apenas pelo conflito, mas também por perda e luta social, a saber - a perda de práticas primárias de letramento de determinados grupos sociais, ditos subalternos. Sob este pressuposto, a autora salienta que a maioria dos programas oficiais de alfabetização deixa de levar em consideração as relações de poder e dominação envolvidas entre diversos grupos sociais e, portanto, as características do grupo em processo de aquisição do discurso escrito e o do grupo que impõe suas formas discursivas e práticas de produção de leitura e de escrita, próprias do modo de produção da sociedade de cultura escrita, que engloba o sistema de valores e práticas sociais específicas e referenciadas ao modo de produção econômica e de organização política e social do capitalismo.

			Ao se materializarem nos planos estrutural e simbólico, as culturas de alfabetização são também objeto de diferenciação e classificação, embora possuam gramática própria. Saberes e práticas discursivas da cultura de alfabetização, de leitura e de escrita vão sendo gerados em diferentes montagens, conexões e desconexões e transformados em racionalidades, tornando-se centrais para a elaboração de tecnologias que governam, classificam, distinguem e diferenciam as qualidades e características das crianças que estarão aptas para aprender a ler e a escrever. Um corpo de conhecimentos e práticas discursivas que tornam possível o que pode ser dito, o que pode ser feito, os objetos da ciência, táticas, procedimentos, instituições e práticas pedagógicas direcionadas às crianças, para que efetivem o seu processo de alfabetização, são produzidos, disseminados. Ao mesmo tempo em que funcionam como sistema de regulação, de normalização e de parâmetros para o que se considera uma boa pedagogia, constituem processos de exclusão, aviltamento e opressão na medida em que esse processo poderá situar pessoas fora dos espaços de inclusão.  Quando aplicada no sentido de universalização da educação para “todas as crianças”, segundo Popkewitz (2012, p. 484), a própria “[...] palavra “todas” representa a unidade esclarecida que transcende as diferenças humanas. No entanto, o significado de todo da humanidade não é universal, mas histórico e particular. Envolve exclusões.” E esses processos de exclusão ocorrem, em particular, em processos de inclusão.

			No Brasil, com a Constituição Federal de 1988, o Estado chamou para si a responsabilidade pela alfabetização de todos ao constituir por lei o ensino fundamental, atualmente educação básica2, como direito de todos, institucionalizando a escrita como a forma oficial de comunicação. Todavia, em que pesem os avanços conquistados pela educação brasileira no esforço para universalizar o acesso à educação básica em idade adequada, 15,2% das crianças de oito anos não conseguem se alfabetizar, conforme dados recentes (Censo 2010/IBGE).  O tamanho da exclusão/inclusão3 é visível e de extrema gravidade se olharmos para as disparidades regionais - a taxa de não alfabetização de crianças nos estados do Nordeste é grave, sobretudo quando comparada com as regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste - o Paraná tem a menor taxa do país (4,9%) e Santa Catarina registra 5,1%, enquanto no Maranhão é 34%, em Alagoas é 35% e no Piauí 27%.

			Esses indicadores põem em evidência uma questão que se tem mostrado central nos debates sobre educação e que tem sido preocupação histórica da maioria dos governos e formuladores de políticas públicas há muitas décadas - a falta de domínio da leitura e da escrita ou o seu uso precário. Como resposta a este problema, o governo federal lançou em 2012, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, compromisso a ser assumido de forma compartilhada pelos entes federados - União, estados e municípios brasileiros para garantir plenamente até 2022 - ano comemorativo dos 200 anos da Independência do Brasil e antes do término do Plano Nacional de Educação 2014/2024, que incorporou esta meta4 - a alfabetização em Língua Portuguesa e Matemática, de todas as crianças aos oito anos de idade, até o final do 3o ano do ensino fundamental.

			Do que expomos, podemos dizer que o processo de institucionalização da alfabetização como acontecimento discursivo5 da modernidade e do Estado Nação, no Brasil, vem se atualizando a partir da década de 1990, sob o mesmo ideário da educação para todos, mas com nova discursividade em torno da educação com qualidade: doravante equidade com qualidade. E novos dispositivos discursivos, normativos e institucionais foram criados, de forma a responder aos desafios que a conjuntura internacional passou a exigir. Assim, as formas de administração social de políticas governamentais destinadas a estabelecer direção, princípios e ações para as práticas educacionais voltadas à alfabetização e letramento de crianças, como o PNAIC, e o conteúdo discursivo da produção acadêmica sobre a temática, têm tido as marcas próprias de cada conjuntura política, econômica e cultural às quais se vinculam, e a emergência dos discursos que tem exercido influência sobre as políticas e as práticas educativas nacionais na perspectiva de democratizar o acesso e assegurar o direito de cada criança aprender a ler e a escrever e assim participar do mundo da escrita.

			Tendo como escopo descrever e analisar os discursos que têm sido construídos e os saberes que vêm sendo produzidos e legitimados pelo Pacto pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC como um acontecimento discursivo, enfocamos a simultaneidade e dispersão dos enunciados, o seu funcionamento e interconexões em formações discursivas – comuns ou em disputa em favor da alfabetização e letramento de crianças até os oito anos, com o intuito de identificar os nexos das regularidades que regem sua dispersão, numa tentativa de estabelecer como podem elementos recorrentes de determinados enunciados reaparecerem, serem retomados, ressignificados, recontextualizados e adquirirem novos efeitos de sentido, isto é, novos conteúdos semânticos. 

			Podemos interpretar que o discurso não é atravessado por um sujeito único, mas pela dispersão decorrente da variedade de posições possíveis de serem ocupadas pelo sujeito do discurso, tal como “[...] as diversas modalidades de enunciação [que] em lugar de remeter à síntese ou à função unificante de um sujeito, manifestam sua dispersão” (FOUCAULT, 2002, p. 61). Ênfase é dada àqueles enunciados que se corporificaram em legislação, normativas, diretrizes e manuais atinentes à concepção, instituição e implantação do PNAIC, entendidos como práticas discursivas que expressam um campo de disputa por hegemonia de projeto de sociedade. Além disso, são analisadas entrevistas realizadas com professores alfabetizadores que atuam no PNAIC em distintas regiões do estado de Pernambuco, procurando analisar como eles recontextualizam, silenciam, incorporam e dão novos sentidos aos discursos produzidos pelo PNAIC. O trabalho, todavia, não tem a pretensão de exaurir a diversidade de relações que envolvem os discursos produzidos no que se refere ao tema e a todos os documentos que compõem o rico e abrangente material pedagógico, as pesquisas e reflexões que estão sendo realizadas sobre o PNAIC.

			Na sequência dos argumentos até aqui apresentados, para a construção de um filtro capaz de dar legibilidade aos aspectos da análise empreendida, recorremos às contribuições de teóricos e críticos do discurso (FAIRCLOUGH, 2001; PORTO, 2009; 2014). Esta abordagem permite identificar modalidades enunciativas que aparecem em dispersão nos diversos status, lugares e posições que pode ocupar um sujeito na complexa rede discursiva do PNAIC, ligadas que são por um sistema de relações que põem em atividade, especificidades de práticas discursivas de natureza epistemológica (objetos do conhecimento sobre processos de alfabetização e letramento nos anos iniciais do ensino fundamental e a formação continuada de professores); pedagógica (constituída do discurso materializado em orientações e prescrições para a prática pedagógica, para a vida cotidiana das instituições escolares, para a formação das identidades individuais e coletivas dos atores sociais envolvidos na formulação e implantação do Pacto nos sistemas de ensino); e política (associada às práticas discursivas de ordem político-institucional que se configuram em torno dos sistemas educativos, expressando-se em linguagem normativa e prescritiva de suporte à organização institucional do Pacto: no caso, os textos oficiais que instituem e subsidiam a implantação do Programa numa perspectiva de abrangência nacional e local).  

			Tais práticas discursivas podem aparecer em simultaneidade e em interdependência com outras formações e práticas discursivas, ou em ordens discursivas particulares, sobressaindo-se uma ou outra em relação às demais, em nosso entender, pela mediação de contingências históricas atinentes às condições de produção do discurso (PORTO, 2009, 2014). 

			Descrever um enunciado, portanto, é dar conta das especificidades, é apreendê-lo como acontecimento, como algo que irrompe num certo tempo, num certo lugar, é procurar situá-lo numa certa organização e numa formação discursiva.

			Tais relações estão entramadas entre fatias de espaços, como diria Deleuze (2005), que os vinculam a outros enunciados constituintes do mesmo grupo (espaço colateral, associado ou adjacente), que os levam a um domínio de objetos, a seus sujeitos, seus conceitos e a uma instância enunciativa (espaço de correlação) e os posicionam em um exterior institucional ou de relações não discursivas – instituições, acontecimentos políticos, práticas e processos econômicos (espaço complementar). Essas fatias de espaço e suas relações conferem interdependência entre as funções enunciativas que podem cristalizar reflexão, concepções de formação de professores e constituir sujeitos com identidades profissionais docentes.

			Nessa perspectiva, estruturamos em dois tópicos alguns pontos do estudo que realizamos: a) Marco regulatório do PNAIC - homogeneidades enunciativas conceituais e normativas; b) Interlocutores sociais - vozes, sentidos e silêncios no discurso de professores alfabetizadores.

			              Marco regulatório do PNAIC: homogeneidades enunciativas conceituais e normativas

			As raízes do PNAIC, instituído pela Portaria Ministerial nº 867, de 04 de julho de 2012, podem ser identificadas nas diretrizes do Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação pela União Federal, em regime de colaboração com os municípios, Distrito Federal e estados, do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, com participação das famílias e da comunidade, visando à mobilização social pela melhoria da qualidade do ensino. O Decreto incorporou as metas do Movimento Todos pela Educação6, movimento social que tem coordenado a ação dos empresários no campo da educação com a missão contribuir para que até 2022, ano do bicentenário da Independência do Brasil, o País assegure a todas as crianças e jovens o direito a Educação Básica de qualidade. Dentre suas metas, destaca a de que toda criança seja plenamente alfabetizada até os oito anos e entre as cinco bandeiras está a definição dos direitos de aprendizagens. 

			Podemos perceber que a matriz discursiva do Decreto de 2007 é retomada na Portaria Ministerial de 2012, na forma de compromisso formal a ser assumido pelos entes federados com o intuito de assegurar ao final do 3o ano do ensino fundamental, a alfabetização de todas as crianças de até oito anos de idade em Língua Portuguesa e em Matemática, em escolas rurais e urbanas, aferindo os resultados por exame universal periódico e específico com o apoio gerencial dos estados aos municípios que tenham aderido às ações do Pacto, nos termos do art. 1º, da Portaria Ministerial no 867/2012. 

			Na Portaria nº 867 é relevante destacar três dos objetivos do PNAIC elencados no artigo 5º, que materializam enunciados já formulados no Decreto de 2007 e que são atualizados na sua repetição no discurso como uma regularidade enunciativa em dispersão controlada, articulados como um domínio de objetos e conceitos integrantes de um conjunto que se apoia num mesmo sistema de formação discursiva. São eles: 

			I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam alfabetizados em Língua Portuguesa e em Matemática até o final do 3º ano do ensino fundamental;

			II - reduzir a distorção idade-série na educação básica;

			III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB);

			IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos professores alfabetizadores;

			V - construir propostas para a definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino fundamental.

			A constância e as regularidades enunciativas visíveis no Decreto e na Portaria ministerial podem ser aludidas como dispositivos de grande poder discursivo posto que neles são explicitados os conceitos e objetos geradores de regras normativas e prescritivas, que governam os discursos do que pode ser dito e sob quais condições, para instituir e regular a implantação do projeto nacional de alfabetização para crianças na idade certa.  

			Com a publicação da citada Portaria, o PNAIC, além de dar corpo ao projeto nacional de alfabetização de crianças, assenta as diretrizes e ações, em alguns enunciados agora retomados, ressignificados, sintetizados que foram a partir das contribuições e caminhos que a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1966 legaram. 

			O campo de discursividade constituído e produzido pelo PNAIC mostrou-se convergente e circular em quatro dimensões, em todos os documentos, não obstante cada uma delas guardar especificidades quando colocadas em ação, mediante artefatos regulatórios em favor da alfabetização de crianças na idade certa. No nosso entendimento, as especificidades constituem matrizes discursivas fundantes e os principais constructos que amparam a análise dos discursos inscritos no Pacto, os quais exibem seus pontos de contatos, seus afastamentos, seus cruzamentos, suas interdependências. 

			O Quadro 1 a seguir, reúne as diferenciações discursivas identificadas, a partir de funções enunciativas do campo de discursividade do PNAIC.

			Quadro 1 – Diferenciações Discursivas: Conteúdos enunciativos – PNAIC
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							Função Enunciativa

						
					

					
							
								De proteção	

						
							
							De pertencimento

						
							
								De integração

						
							
							De responsabilização

						
					

					
							
							Educação Básica como direito social; Conhecimentos  e capacidades específicas da alfabetização como direitos de aprendizagem.

						
							
							Alfabetização e letramento pleno em Língua Portuguesa e Alfabetização Matemática aos oito anos; 

							Saber ler e escrever como ferramenta de inserção na realidade social;

							Saber ler e escrever como cidadania plena.

						
							
							 Regime de colaboração entre os entes federados e órgãos colegiados – conselhos de educação, conselhos escolares e pais; 

							Divisão de responsabilidades; Todos são responsáveis; 

							Articulação com instituições de ensino superior para formação continuada de professores alfabetizadores; 

							Reflexão da prática pedagógica como conteúdos formativos.

						
							
							Centralidade nos resultados de avaliações externas;

							Melhoria dos resultados vinculados ao IDEB; 

							Divulgação pública do desempenho da escola;

							Criação de medidas de reconhecimento do esforço realizado pela escola em função dos resultados alcançados. 

						
					

				
			

			As racionalidades foram garimpadas dos diferentes materiais analisados e são apresentadas em seguida com o intuito de evidenciar certos tipos de questões, formulações ou aspectos que merecem ser enfatizados. São essas funções do enunciado que nos interessam – seu regime comum, a simultaneidade do seu aparecimento, sua regularidade, seus status e a maneira como são institucionalizados, empregados, reutilizados, combinados entre si em cada um dos acontecimentos de discursividade estudados (portarias, decretos, manuais, etc.). Portanto, identificar e analisar como se exerce a função enunciativa (formando objetos, conceitos, escolhas estratégicas e teóricas).

			Esses episódios vão compondo e dando corpo às formações discursivas e aos enunciados reitores e derivados, que por sua vez vão tecendo a trama de relações de certas homogeneidades enunciativas7, formando uma gramática discursiva que inclui diferentes objetos de saber - articulação, integração, informação, colaboração -, conformando esse campo de discursividade que abrange distintos autores e atores sociais, cada um cumprindo funções enunciativas particulares de proteção, pertencimento, integração e responsabilização:

			 1. De proteção - que atua como princípio moral e ao mesmo tempo como instância protetora do sujeito no exercício dos seus direitos fundamentais, e se revela nos discursos de igualdade e justiça social, consolidando uma nova lógica de democracia fundada na equidade. No caso, a educação básica como direito a ser garantido a todos os brasileiros, fruto de lutas históricas da sociedade, segundo prevê o art. 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no 9394/96, e o “desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo”, nos termos do art. 32, I. Estas ideias aparecem em simultaneidade no Decreto de 2007 e na Portaria de 2012, e são materializadas no Caderno, Ano 01, Unidade 01, intitulado Currículo na Alfabetização: concepções e princípios do PNAIC.  O modo pelo qual esses direitos se exercem são recontextualizados, e ao serem definidos como conhecimentos e capacidades básicas, intitulados direitos de aprendizagem8 adquirem novos efeitos de sentido. Em quadros sinópticos do Caderno Ano 1, são organizados em torno dos eixos estruturantes da Língua Portuguesa: leitura (direito a ler textos não verbais, em diferentes suportes, por exemplo); produção de textos escritos (direito a compreender e produzir textos de diferentes gêneros, por exemplo); análise linguística – apropriação do Sistema de Escrita Alfabética - SEA (direito a dominar as correspondências entre letras ou grupos de letras e seu valor sonoro, por exemplo). 

			A progressão do conhecimento ou capacidade durante cada ano do Ciclo de Alfabetização é indicada por uma escala contínua de desenvolvimento a ele relacionado pela letra I - introduzir; pela A - aprofundar ou C - consolidar. Nesse mesmo Caderno, é sugerido um instrumento de registro para o acompanhamento da evolução das aprendizagens de cada criança, “o que se espera em relação aos direitos de aprendizagem e desenvolvimento no ciclo de alfabetização” (BRASIL, 2012a, p.5).

			2. De pertencimento - que salienta a importância de saber ler e escrever como ferramenta de inserção na realidade social, como condição de existência política e cultural em sociedades de escrita, materializada no objetivo do Pacto para assegurar a alfabetização e letramento pleno em Língua Portuguesa e em Matemática aos oito anos, essência e sentido do Compromisso. Estar alfabetizado significa “[...] ser capaz de interagir por meio de textos escritos em diferentes situações”. E é afirmado que “[a] criança alfabetizada compreende o sistema alfabético de escrita, sendo capaz de ler e escrever com autonomia, textos de circulação social que tratem de temáticas familiares ao aprendiz” (Manual do Pacto pela Alfabetização na Idade Certa, p.17). Filiando-se às concepções de alfabetização e de letramento propugnada por Magda Soares, é essa a perspectiva adotada pelo Pacto – alfabetizar e letrar como duas ações distintas, mas indissociáveis (SOARES, 1998). 

			Em 2007, essa matriz conceitual já era adotada no Programa Pró-Letramento9 (BRASIL, 2007), ao recomendar que a ação pedagógica mais adequada e produtiva seria aquela que contempla, de maneira articulada e simultânea, a alfabetização e o letramento. Essa vertente discursiva importa ressaltar, emerge a partir da década de 1980 com os estudos sobre a Psicogênese da Língua Escrita desenvolvidos por Ferreiro e Teberosky (1995), com as descobertas sobre Consciência Fonológica (BEZERRA, 1981; CARRAHER, 1986; MORAIS, 2012) e com os estudos das ciências linguísticas, da sociolinguística, da psicolinguística e da linguística textual (SOARES, 2003) e passam a constituir ideário pedagógico dominante que influenciou as práticas de ensino da leitura, da escrita e da alfabetização nas últimas décadas (SILVA; PORTO, 2012). 

			3. De integração e participação social - atinente à integração e articulação dos atores sociais envolvidos nas práticas sociais, que forjam a governabilidade do PNAIC (segundo a Portaria 2012 do PNAIC), mediante a ação denominada Gestão e Mobilização que envolverá professores, famílias, comunidade, escola, municípios, estados, união, instituições de ensino superior. Nessa dimensão consubstancia-se uma das mais importantes estratégias de regulação da política educacional - o regime de colaboração realizado entre União, estados e municípios -, discurso que vem sendo instituído pelo MEC como uma das formas de dar sentido e legitimidade às políticas educacionais e como forma de organizar um sistema nacional de educação com o mesmo padrão de qualidade num país como o Brasil, de regime federativo. A ideia é incorporada no Decreto nº 6.904 (art.1º) como a conjugação dos esforços da União, estados, Distrito Federal e municípios em proveito da melhoria da qualidade da educação básica. Por sua vez, ao instituir o PNAIC, a Portaria nº 867 reafirma o regime de colaboração ao caracterizar as ações do Pacto que se darão, entre outros fatores, “pelo compartilhamento da gestão do programa entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios” (art. 2º. II). Na Portaria, são especificadas em minúcias de detalhes, as atribuições de cada ente federativo, todos devendo atuar na mesma direção e visando o mesmo objetivo, qual seja - instituir e consolidar o PNAIC como um compromisso nacional de educação, na perspectiva de alfabetizar todas as crianças de até no máximo aos oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. 

			Um arranjo institucional para viabilizar a gestão do Pacto é formado por quatro instâncias: i) um Comitê Gestor Nacional; ii) uma Coordenação Institucional em cada estado, composta por diversas entidades, com atribuições estratégicas e de mobilização em torno dos objetivos do Pacto; iii) uma Coordenação Estadual, responsável pela implementação e monitoramento das ações em sua rede e pelo apoio à implementação nos municípios; iv) uma Coordenação Municipal, responsável pela implementação e monitoramento das ações locais e pelo fomento e garantia da participação dos professores alfabetizadores nas atividades de formação, sem prejuízo da carga-horária em sala de aula. Ainda nesta ação, destaca-se a importância do sistema de monitoramento que será disponibilizado pelo MEC, destinado a apoiar as redes e assegurar a implementação das diferentes etapas do Pacto. Por fim, ressalta-se também a ênfase do MEC no fortalecimento dos conselhos de educação, dos conselhos escolares e de outras instâncias colegiadas comprometidas com a educação de qualidade nos estados e municípios (art. 10, V).

			A parceria do MEC com instituições de ensino superior é formatada para apoiar o Programa junto aos sistemas públicos de ensino dos estados, Distrito Federal e municípios envolvendo: I - a integração e estruturação de ações, de materiais e referenciais curriculares e pedagógicos que contribuam para a alfabetização e o letramento a partir do Eixo Formação Continuada de Professores; II - o compartilhamento da gestão entre os entes federados e III - a garantia dos direitos de aprendizagem a serem aferidos nas avalições externas (art. 2º). 

			A participação dos professores alfabetizadores se concretiza pela via da formação continuada, um dos eixos do Pacto e pela constituição uma rede de professores orientadores de estudo responsáveis pela formação dos professores alfabetizadores (art. 7º). 

			No que tange às IES caberá especificamente, a gestão acadêmica e pedagógica do curso de formação para professores alfabetizadores (IV; art. 12), recomendação feita também no Decreto de 2007, citado (o art. 2º, XII): Instituir programa próprio ou em regime de colaboração para a formação inicial e continuada de profissionais de educação. 

			4. De responsabilização - cujo foco é o controle do controle e a valorização dos resultados, dimensões que envolvem a realização de testagens de desempenho dos estudantes, divulgação pública do desempenho e rankings escolares e criação de um sistema de recompensas e sanções. Deriva desta dimensão a ideia de meritocracia, sendo necessário reforçar e premiar os professores em função dos resultados da aprendizagem das crianças. 

			Nos documentos do Pacto, a função enunciativa emerge na ação Avaliação, base de regulação do PNAIC, em um arranjo institucional que reúne várias dimensões da avaliação em processo e avalição de resultados de aprendizagem, estes obtidos nas avaliações externas. Nos termos do art. 3º do Decreto, a qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB), calculado e divulgado periodicamente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o indicador combina os resultados do desempenho escolar (Prova Brasil) e os resultados do rendimento escolar (fluxo apurado pelo Censo Escolar) e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Nos termos do parágrafo único, “[o] IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso”. Por seu turno, a Portaria retoma o IDEB como indicador de qualidade da educação, ao explicitar no art. 5º, III - Melhorar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Ao MEC, caberá “aplicar avaliações externas do nível de alfabetização em Língua Portuguesa e em Matemática, para alunos concluintes do 3o ano do ensino fundamental” (art. 11, I) tendo como base os direitos de aprendizagem. 

			No Manual do PNAIC avaliações processuais deverão ser debatidas durante o curso de formação, e podem ser desenvolvidas e realizadas continuamente pelo professor junto aos educandos. Será disponibilizado um sistema informatizado no qual os professores deverão inserir os resultados da Provinha Brasil de cada criança, no início e no final do 2º ano, o que permitirá aos docentes e gestores analisar de forma agregada essas informações e adotar eventuais ajustes. Outra medida é a aplicação, junto aos alunos concluintes do 3º ano, de uma avaliação externa universal, pelo INEP, visando aferir o nível de alfabetização alcançado ao final do ciclo, o que possibilitará às redes implementar medidas e políticas corretivas. 

			Do conjunto das considerações feitas, ao explicitar os objetivos, ações e eixos do PNAIC como uma política nacional de alfabetização, a Portaria, o Decreto e o Manual do Pacto que o instituiu e regulamenta, trazem à tona temas que têm pautado o debate nacional e internacional: alfabetização como uma questão nacional, o estreitamento das relações entre universidade e educação básica e avaliação externa como controle institucional e social da qualidade da educação. 

			Mais uma vez vemos emergir a concepção de educação como uma questão nacional, ideia, aliás, reafirmada em Constituições subsequentes à Constituição de 1934 (SAVIANI, 1997), incorporada a partir do que já aparecia no “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” de 1932. Na atual Constituição Federal (1988), os princípios nacionais e os deveres do Estado para com a educação encontram-se assentados em diretrizes e bases nacionais, explicitados no art. 22, inciso XXIV que enfatizam, respectivamente, os princípios nacionais do ensino e os deveres do Estado para com a educação. 

			 Outro ponto a destacar diz respeito às relações entre universidade e educação básica, com repercussão para a formação de professores, na busca pela qualidade do ensino, ideia retomada e resignificada nos textos na Portaria, no Decreto e no Manual de Apresentação do PNAIC. A este respeito podemos dizer que o Pacto constitui um modelo sistêmico de formação continuada a envolver as instituições de ensino superior e os entes federativos, mediante o dispositivo do regime de colaboração.

			Como demonstrado em outros momentos (PORTO, 1999; 2014a), o estreitamento deste vínculo importante tem suscitado forte presença nos temas da pesquisa aplicada em sala de aula a partir de estudos experimentais produzidos pela instância acadêmica nos últimos trinta anos. Vale lembrar um estudo pioneiro, o Projeto Aprender Pensando, desenvolvido na década de 1980 por um grupo de pesquisadores da Universidade Federal de Pernambuco, que à época desenvolvia pesquisas em sala de aula em condições de ensino, sobre a aprendizagem da leitura e da escrita e de conceitos matemáticos que poderiam influenciar na direção da qualidade de ensino (PORTO, 1999). Em estudo posterior, mediante processo de articulação de universidade local e a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, Porto (1999) desenvolveu proposta de formação continuada a partir de observação participante, cujos registros eram objeto e conteúdo da formação continuada e em serviço, de professores que atuavam nos anos iniciais do ensino fundamental. Com efeito, a proposta elegia a “[...] reflexão crítica da prática pedagógica como foco e possibilitaram aos professores oportunidade de sistematizar a crítica do seu fazer pedagógico num processo de meta reflexão e de compreensão dos fundamentos de sua própria prática pedagógica” (PORTO, 1999, p. 23). Esse estudo fazia parte do programa de formação continuada de professores da Secretaria de Educação desenvolvido no período de 1995 a 1998, no âmbito do qual foram conveniados 24 (vinte e quatro) cursos de especialização latu senso para professores em efetivo exercício de sala de aula corroborando com o estado da arte elaborado por Gatti (2012), segundo o qual processos de formação continuada de professores desenvolvidos a partir das realidades educacionais das redes de ensino e das escolas surtem efeitos significativos para os participantes.

			Outro ponto a salientar, diz respeito à centralidade no controle dos resultados como indicador de qualidade, sendo o IDEB o fiel da balança para aferir a qualidade e as metas a serem alcançadas pelo PNAIC.  Neste sentido, ganham força avaliações externas e as conexões entre estas e a responsabilização e, como decorrência, a mobilização social.

			Freitas (2012), na sua análise sobre sistema de responsabilização e os efeitos dos três elementos constituintes - testagens periódicas dos estudantes, divulgação pública do desempenho da escola e recompensas e sanções -, o caracteriza como neotecnicismo, que se estrutura em torno de três grandes categorias: responsabilização, meritocracia e privatização. Na sequência de argumentos, destacamos algumas consequências para essas políticas educacionais, listadas pelo autor: estreitamento curricular, traduzido na eleição de determinadas disciplinas os testes; competição entre profissionais e escola; pressão sobre professores e alunos para obtenção de resultados de desempenho crescentes e preparação para enfrentamento dos testes; precarização da formação do professor e sua destruição moral (alienação da prática docente) pela imposição do currículo centralizado, pelo aumento da sua exposição pública e pela cultura da falta de confiança no seu fazer, na ética do seu trabalho,  na consequente perda da autonomia de escolhas pedagógicas.

			Como sugere Afonso (2012), necessário se faz mostrar alternativas mais democráticas de avaliação, accountability e responsabilização que incluam o diálogo, a negociação, a confiança e o respeito à autonomia dos atores sociais e das instituições escolares. E argumenta o autor sobre a configuração de accountability democraticamente avançada, “[...] pressupondo relações e conexões abertas, problematizáveis e susceptíveis de se aperfeiçoarem ou reconstituírem, que se legitimem ou se sustentem em valores e princípios essenciais: a cidadania crítica e a justiça, entre outros” (p. 478).

			Os discursos pela participação social de interlocutores sociais e a governabilidade do PNAIC – Arte e artimanhas do Leviatã e sua incapacidade de governar sozinho

			Por que um pacto pela alfabetização? De onde vem essa ideia? 

			Essa é outra questão central no quadro da análise e que remete à legitimidade de uma política educacional e de suas propostas. Como lembra Cury (1996, p. 23), o estabelecimento de uma política educacional numa sociedade de corte democrático se dá por meio de relações complexas e plurais que envolvem um “contrato social e democrático entre dirigentes e dirigidos, cujo âmago é a capacidade de participação”. Ora, a vida sociocultural de um país, e no caso particular a brasileira, é desenvolvida no âmbito da sociedade civil, por meio de redes diversas e plurais de atores, protagonistas coletivos com interesses, expectativas e exigências diversas e muitas vezes divergentes: as associações e sociedades científicas e profissionais, os partidos, os sindicatos, organismos multilaterais, organizações não governamentais e outras modalidades de “aparatos privados de hegemonia” (id., p.23). Essa complexidade demanda que as políticas educacionais sejam postas em debate democrático, na perspectiva de estabelecimento de estratégias negociadas, condição para que as políticas educacionais obtenham legitimidade. E a legitimidade ganha consistência na medida em que passa pela subjetividade dos atores sociais envolvidos: pais, alunos e, sobretudo, professores e educadores. 

			O discurso pela participação social como manifestação da democracia, a necessidade de um pacto social sobre educação, a participação dos pais, do professorado e da comunidade fazem parte do debate social há algumas décadas, sendo a Unesco, no âmbito internacional, uma das instâncias produtoras e disseminadoras dessa discursividade, desde a sua criação. Nesse sentido, alguns enunciados podem ser identificados como de reconhecimento da participação de vasto conjunto de interlocutores sociais como sendo fundamental na formulação de projetos político-sociais para a gestão da coisa pública. Tais projetos ora se impõem, ora obtêm adesão em determinados momentos conjunturais, mediados por confrontos, conflitos, articulações ou aglutinações estabelecidas entre a sociedade política e a sociedade civil. Discursos que vão sendo instituídos e repartidos por diferentes acontecimentos discursivos - Conferências Gerais, e conferências temáticas, relatórios, manifestos (PORTO, 2009). 

			Esse debate ganhou terreno e o discurso reaparece nos anos 1990 imbricado aos postulados básicos da Declaração de Jomtien10, que giram em torno da necessidade de se estabelecer formas de alianças e pactos em favor da educação. De fato, o novo cenário socioeconômico e político que surgiu a partir da expansão das novas tecnologias de base microeletrônica, da informática e do avanço nas telecomunicações, apresentados como motor das transformações das economias capitalistas é marcado pelo desenvolvimento da democratização do Estado e da sociedade, pela globalização da economia e pelo aumento das desigualdades sociais e econômicas. Afirma-se nessa conjuntura, a necessidade de reformar as funções do Estado para adequar o aparelho administrativo às demandas impostas pela nova ordem econômica e social. Intensificam-se novas relações de poder e formas de vínculos entre os indivíduos e as instituições: alianças, acordos e pactos educativos são estimulados com vistas à construção de acordos capazes de assegurar, dar suporte às políticas educativas e mobilizar a sociedade civil em torno da educação. 

			No texto Educação: um tesouro a descobrir, publicado pela UNESCO, Delors (1999, p. 127), desponta essa preocupação: “fixar como objetivos o direito à educação e a igualdade de acesso a todos exige a implicação de diferentes categorias de atores de vários níveis”. Esses pressupostos estão subjacentes à ideia de pacto social, presentes em Rousseau, que salientava a importância da união entre os homens para que se colocassem em movimento e pudessem agir de comum acordo: “Pelo pacto social damos existência ao corpo político”. A legitimidade do poder estatal, portanto, se assenta na ideia de pacto social.

			No art. 7º da Declaração de Educação para Todos, o foco é o fortalecimento de alianças diante da complexidade dos estados membros cumprirem a tarefa de propiciar educação básica para todos. Daí a necessidade de serem construídas: novas e crescentes articulações e alianças em todos os níveis: entre todos os subsetores e formas de educação, reconhecendo o papel especial dos professores, dos administradores e do pessoal que trabalha em educação; entre os órgãos educacionais e demais órgãos do governo, incluindo os de planejamento, finanças, trabalho, comunicações e outros; entre as organizações governamentais e não governamentais, com o setor privado, com as comunidades locais, com os grupos religiosos, com as famílias (Declaração Mundial..., p.78, 1993). 

			Conforme tentamos demonstrar, os avanços conquistados, inscritos na legislação brasileira sobre educação básica, nas últimas três décadas, redundaram no reconhecimento do direito da criança à educação antes dos sete anos: a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, como resultado da luta histórica dos movimentos sociais e fóruns em favor da educação pública de qualidade, merecendo salientar a contribuição das associações científicas da educação: Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Educação (ANPEd); Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE); Associação Nacional pela Formação dos Professores (ANFOP); Centro de Estudos de Educação e Sociedade (CEDES); Conferências Brasileira de Educação (CBE); Conferências Nacionais de Educação (CONAE). Em nosso entendimento, lutas que se expressam como oposição que questiona o estatuto dos sujeitos infantis que não se apropriaram dos conhecimentos produzidos historicamente e que são sistematizados pela escola e funcionam como oposição aos efeitos do poder contra os privilégios do saber, das formas de exploração, de expropriação e de dominação (FOUCAULT, 1995).

			No nosso entendimento, a presença da sociedade civil (quer em nível nacional, quer em nível transnacional) no centro da administração social global da educação, poderia ser percebida como um sinal de ressurgimento do princípio da comunidade num espaço regulatório. Na interpretação de Boaventura Souza Santos, seria a expressão da “[...] emergência de uma nova forma de organização política mais vasta que o Estado, de que o Estado é o articulador e que integra um conjunto híbrido de fluxos, redes e organizações em que se combinam e se interpenetram elementos estatais e não estatais, nacionais e globais” (SANTOS, p. 42, 1998). 

			A participação, portanto, assume uma dimensão pedagógica em que o sujeito pedagógico aparece, segundo Larrosa (1994), como o resultado da articulação entre os discursos que o nomeiam, de um lado, e as práticas institucionalizadas que o capturam, de outro, no mesmo período histórico. 

			A voz de professores e alguns sentidos atribuídos às práticas discursivas alfabetizadoras 

			Neste tópico apresentamos um recorte a partir das falas de professores entrevistados no estudo, sob a forma de episódios – um ou mais enunciados – que permitiram apreender conceitos, regras e recontextualizações conceituais, inscritas no discurso e práticas discursivas de falas de professores alfabetizadores que participam do PNAIC.  Analisamos os enunciados em busca de regularidades numa tentativa de estabelecer como podem elementos recorrentes dos enunciados de outros textos, outros contextos, reaparecerem, serem retomados, ressignificados, recontextualizados e reinterpretados, e adquirirem novos efeitos de sentido. Mediante “filtragens do discurso” professores, à sua maneira, captam e “filtram” as intencionalidades da política de alfabetização de crianças, as traduzem e dizem utilizá-las em função das necessidades do seu cotidiano pedagógico. 

			Ao descreverem o passo a passo de como ensinam a alfabetização - no início, ao longo e ao final do processo -, os professores demonstraram mobilizar os saberes de práticas alfabetizadoras já conhecidas que emergiam na situação pedagógica como uma memória discursiva. O que Chartier (2007) identifica como “coerência pragmática”. Os professores centram o trabalho em características intrínsecas da alfabetização, segundo eles, numa sequência metodológica que incluía letras, sílabas simples, sílabas complexas, palavras, frases, textos. No nosso entendimento, essa sequência se aproxima dos métodos sintéticos (o ensino a partir de unidades significativas menores da língua) e ao mesmo tempo sugere a preocupação dos professores com o processo de sistematização para a aprendizagem e compreensão da língua escrita, a partir da reflexão que torna explícitas as características e propriedades do sistema de escrita alfabética e que são todas aprendidas com a intervenção do ensino (BEZERRA, 1981; GOIGOUX; CÈBE; PAOUR, 2004; GOIGOUX; CÈBE, 2006; LIMA, 2007). Tais características aparecem no Caderno 01 - Unidade 01 do PNAIC (BRASIL, 2012, p. 21), como conhecimentos necessários para a apropriação da escrita: o conhecimento das letras, que não são inventadas; as letras têm formatos fixos, embora uma letra assuma formatos variados; a ordem é definidora da palavra; as letras notam a pauta sonora e não as características dos objetos; têm valores sonoros fixos, apesar de muitas terem mais de um valor sonoro, entre outros. Do seu modo, professores captam, “filtram” e selecionam intencionalidades dos discursos teóricos e os traduzem e utilizam, em grande parte, em função das necessidades e especificidades da situação, mobilizando o que Tardif (2002, p. 54) nomeia como os “saberes da prática cotidiana”. Segundo Chartier (2007), a apropriação teórica se dá pelo critério da prática, como explicitado nas falas a seguir apresentadas: 

			Apresento o alfabeto ao aluno, posteriormente trabalho com o som das sílabas simples, a partir das palavras que façam parte do vocabulário do aluno. Só quando ele se apropria das sílabas simples e já começa a leitura de palavras com este tipo de sílabas, começo a introduzir a leitura de sílabas complexas. Apresento as sílabas complexas a partir de palavras [...] (Prof. 22).

			Apresento o alfabeto, informo utilização das consoantes e vogais, trabalho um pequeno texto, deste, tiro uma ou mais palavras e partindo desta, com sílabas simples ou complexas se inicia o processo de leitura e escrita. (Prof. 23)

			Trabalhando com a utilização do alfabeto móvel, fonemas, sílabas, construção de palavras, etc. (p. 1)

			Os alunos constroem frases, sílabas e textos de forma clara e objetiva, sempre sabendo ter domínio das letras. (Prof. 3)

			No nosso entendimento, as práticas discursivas destes professores aparecem em difração do discurso posto que guardam similaridades, partilham algumas racionalidades da concepção de alfabetização na perspectiva do letramento, mas se apoiam em outros objetos desta mesma formação discursiva – a sistematização planejada das características intrínsecas ao sistema de escrita alfabética. Contudo, se afastam daquela perspectiva por não considerar a alfabetização e o letramento como dois processos indissociáveis. Essa aparente contradição podemos interpretar como sendo uma revelação de que os discursos estariam numa relação de complementaridade (difração do discurso) na medida em que os dois modelos passam a coexistir no campo de discursividade da alfabetização.

			Por sua vez, os discursos dos professores corroboram os estudos realizados por Cruz (2012) ao demonstrar que professores estavam mais ligados às suas escolhas didáticas e pedagógicas do que a proposta curricular oficial.

			Alguns professores focalizaram a prática alfabetizadora nas especificidades do sistema de escrita e em atividades com gêneros textuais, aproximando-se da abordagem discursiva do alfabetizar na perspectiva do letramento presente nos documentos do PNAIC – atividades que levem as crianças a pensar sobre as características do sistema de escrita, de forma reflexiva, lúdica, inseridas em atividades de leitura e escrita de diferentes textos (BRASIL, 2012, p. 22):

			 No início apresento os diversos suportes pelos quais o aluno poderá se desenvolver em relação à leitura e escrita. Ao longo do processo, trabalho com cada um desses suportes, utilizando sempre os gêneros textuais, a leitura, a escrita, atividades de compreensão através de desenhos, oralmente e através da escrita; a análise linguística (formação de palavras, formação de frases e por último o texto), a produção de textos coletivos, trabalhos em grupos e individuais, uso de jogos, e ao final, a produção de texto, individual. Pesquisa em jornais e revistas com determinadas sílabas, nesse contexto faço atividades de identificação de vogais, consoantes, mas tudo a partir de textos (pequenos contos, poemas, fábulas, entre outros gêneros). Faço também atividades a partir dos nomes dos alunos, esse tipo de atividade resgata a identidade deles e ajudam na alfabetização, eles aprendem muito dessa forma. (Prof. 48).

			[A professora relata que faz] Sondagem/diagnosticando as dificuldades e nível dos alunos. Ações/atividades a partir das necessidades da turma (trabalho com alfabeto; famílias silábicas; palavras simples; exploração da oralidade por meio de interpretação de textos e conversas informais e direcionadas; leitura compreensão de textos (Prof. 27)

			Ao discorrerem sobre como as formações do PNAIC influenciam as atividades de ensino da leitura e da escrita nas atividades diárias com as crianças, os professores argumentam que o PNAIC 

			[...] influenciou um grande avanço no desenvolvimento da aprendizagem de leitura e escrita dos educandos. (Prof. 1); 

			[...] as atividades na sala de aula ficaram mais interessantes, e menos cansativas. As crianças sentem gosto ao fazer as atividades. (Prof. 3); 

			[a respeito das formações]: [...] influencia diretamente as atividades de ensino da leitura e da escrita nas atividades diárias, através da troca de experiências entre as professoras cursistas e das propostas apresentadas no programa. (Prof. 48)

			Todavia, em algumas justificativas discursivas silenciam – porque não explicitam o que nomeiam como “avanços” em relação à importância da sistematização de conhecimentos para a aprendizagem da leitura e da escrita ou porque não respondem questões relativas a este processo. Diversas justificativas discursivas podem explicar esses silenciamentos. Por sua artificialidade, os métodos de ensino foram largamente criticados e interpretados, de forma equivocada, como não sendo necessários para o ensino da alfabetização na escola, processo identificado por Soares (2003), como a “desinvenção da alfabetização”. Além disto, Morais (2012) salienta os equívocos de interpretação da teoria sobre a psicogênese da escrita e a “hegemonia do discurso do letramento” que também reforçaram a ideia de que não seria importante o ensino planejado para alfabetizar, bastando para isso a exposição das crianças às práticas diárias de leitura e produção de textos.

			 Alguns professores se posicionam sobre as formações continuadas promovidas pelo PNAIC de forma positiva: 

			[...] dado que proporcionaram um novo olhar sobre a prática na sala de aula”. (Prof. 22)

			[e numa perspectiva de futuro]:[...] Teve uma grande influência, pois, através desta, recebi informações valiosas, inovadoras que são úteis para toda minha vida como educadora. (Prof. 23); 

			Contribuem significativamente, as formações trazem para o professor alfabetizador, sugestões e ideias que auxiliam o trabalho docente na elaboração das atividades de leitura e escrita. (Prof. 27)

			Sobre como transformaram suas práticas diárias na sistematização do ensino da leitura e da escrita, os professores dizem:

			Em sala de aula e da socialização com os colegas passei a repensar sobre minha prática e adotar jogos e método dos cadernos vistos nas formações. (Prof. 22).

			Através das formações Através da utilização dos livros do PNLD, explorando vários tipos de textos (Prof. 1).

			Aprendi como trabalhar de forma gostosa os assuntos mais extensos e, sempre que tive oportunidade trabalhava as coleções e outras obras (Prof. 3).

			A sistematização do ensino da leitura e da escrita foi importante na minha prática diária, pois através dela pude organizar melhor minha aula e, consequentemente, obter melhores resultados. (Prof. 48).

			A partir dos temas trabalhados passei a verificar com mais detalhes, que para o ensino da leitura e da escrita, basta usar meios que sejam interessantes para os alunos. (Prof. 23).

			Através das formações fui desafiada a tornar as atividades mais atrativas e significantes para os alunos. (Prof. 57).

			Sobre se a formação do PNAIC é suficiente para o professor identificar e organizar as atividades de sistematização para o período de alfabetização, os professores opinam:

			Sim. Através do PNAIC conseguimos adquirir conhecimento e desenvolver na prática e assim não só durante o curso, mas dar continuidade no dia a dia na sala de aula (Prof. 1).

			As formações são importantes, mas têm que estar atreladas à prática, compromisso e realidade de cada professor em relação à sua sala de aula. (Prof. 48).

			As formações [do PNAIC] são um suporte, riquíssimo, mas para desempenhar um bom trabalho para alfabetizar requer estudo caso a caso, pois muitas vezes é necessário trabalho diferenciado para obter um bom resultado. (Prof. 22).

			Apesar de serem de grande importância, não se deve parar, pois um professor deve ser pesquisador, procurando sempre novas ideias, experiências, inovando sempre. (Prof. 23).

			Embora sejam bastante proveitosas, sempre há a necessidade de outras fontes auxiliadoras, o docente não pode se limitar às formações oferecidas, mas ser um constante pesquisador e inovador. (Prof. 27).

			             Considerações finais

			Procuramos compreender, neste estudo, a rede discursiva que produz e dissemina discursos, que vêm instituindo a alfabetização como formação discursiva que nomeia, perfila, transforma, modifica os objetos do saber, do poder e do ser, para tornar sujeitos infantis inteligíveis aos outros – pessoas e instituições – e a si mesmos a fim de torná-los sujeitos dotados de competências para participar na sociedade de escrita e em função do que técnicas de governo se efetivam e são exercidas como arte de governar ações, estratégias e regras, em conexão com o conhecimento e o poder.

			Procuramos identificar homogeneidades enunciativas de natureza epistemológica, política e pedagógica, operacionalizadas em formações discursivas que aparecem no marco regulatório conceitual e normativo do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa indutoras de mudanças institucionais, que findam por inscrevê-lo como um projeto nacional para alfabetização de crianças e de formação continuada de professores alfabetizadores. Nas falas de professores que participam de formações do Pacto foi possível perceber que, independentemente de suas escolhas metodológicas, entendem ser imprescindível a realização de um trabalho sistemático, reflexivo e planejado para a aprendizagem do sistema de escrita alfabética, um consenso também entre os pesquisadores. Não obstante, nos materiais pedagógicos existe uma lacuna em relação a dispositivos que tornem explícitas as relações entre o conhecimento linguístico do sistema de escrita e o sentido das palavras, trabalhando-se assim, as duas faces do signo linguístico como propõem Goigoux; Cèbe; Paour (2004).

			Foi possível apreender o Pacto como um projeto nacional de formação continuada de professores alfabetizadores constituindo as Instituições de Ensino Superior o lugar que abarca a condução do processo de formação, a formulação de materiais pedagógicos, a elaboração e adaptação dos direitos de aprendizagem de modo a compor os descritores e padrões de aprendizagem a serem usados na avaliação – em processo e externas - no cumprimento das metas de aprendizagem para cada ano de escolarização do ciclo.

			Julgamos que o estudo nos permitiu caminhar alguns passos além das interpretações correntes sobre a alfabetização, pela forma como o abordamos, no intuito de desvelar a rede de discursos em dispersão nos diversos acontecimentos discursivos, procurando deixar algumas ideias para aprofundamento futuro na perspectiva de afirmar e aprimorar as políticas e práticas para alfabetização de crianças:

			A reinvenção da alfabetização, que pressupõe um trabalho sistemático e progressivo do ensino e aprendizagem do sistema de escrita alfabética, o que envolve pensar sobre as características e especificidades intrínsecas à alfabetização, considerando a natureza representacional e gerativa, a complexidade e abrangência do sistema de escrita alfabética, em contextos de letramento (SOARES, 2003). Tais questões envolvem um método e uma teoria de alfabetização. Mas que dispositivos seriam necessários desenvolver para a sistematização do processo de alfabetização? 

			A reinvenção do letramento como indução de políticas de cultura de letramento e leiturização em ambientes propiciadores para a formação de leitores: bibliotecas escolares, municipais e comunitárias, centros de documentação. 

			Formações continuadas dos professores alfabetizadores realizadas a partir da escola, com foco na prática social dos professores.

			E finalmente, a reinvenção da cultura avaliativa – tanto da avaliação em processo como de larga escala - fundamentadas em valores de justiça, diálogo crítico, participação, negociação, transparência de critérios e resgate da credibilidade no trabalho e nas escolhas pedagógicas dos professores. E neste sentido, achamos instigante indagar: como as políticas e as práticas de professores poderiam escapar das linhas de estandartização que as intenciona homogeneizar no plano em que estão presentes as complexidades e assimetrias?

			Notas

			Utilizamos esta expressão “o longo século XIX e até hoje” no mesmo sentido atribuído por Popkewitz (2012;268), para considerar movimentos históricos irregulares - com continuidades, descontinuidades, permanências, pontos de convergências, sobreposições - desde o final do século XVIII até o século XX que se unem na construção da escola moderna e de sua pedagogia.

			2 Atualmente a Educação Básica obrigatória abrange os seguintes níveis: Educação Infantil (Pré-escola - 4 e 5 anos), Ensino Fundamental – Anos iniciais (6 a 10 anos); Ensino Fundamental Anos finais (11 a 14 anos) e Ensino Médio (15 a 17 anos).

			3 Utilizamos o termo inclusão/exclusão para designar o equivalente a estratégias de reformas educacionais que simultaneamente podem incluir/excluir determinados grupos sociais que participam ou não da vida institucional e dos bens sociais socialmente produzidos, como efeitos de poder, mesmo sentido atribuído por Popkewitz (2001).

			4 Fala do Ministro de Educação no dia do lançamento do PNAIC. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/r/index.php?option=com_content&view=article&id=18216. Acesso em 01 março de 2015. Segundo dados do Ministério da Educação (MEC), 5.494 municípios – entes federados responsáveis pelos anos iniciais do Ensino Fundamental e, portanto, pelo ciclo de alfabetização – aderiram ao Pacto. Ao todo, cerca de 311 mil professores alfabetizadores já passaram pelos ciclos de formação. Entre 2013 e 2014, foi investido 1,7 bilhão de reais no programa.

			5 A noção de acontecimento discursivo refere-se às relações de poder e saber que determinam e fazem fatos aparecer como relevantes, como importantes, como acontecimento histórico particular e não outro em seu lugar. Uma aproximação com o pensamento de Foucault sobre o tema quando ele diz: “É preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua irrupção de acontecimentos, nessa pontualidade em que aparece e nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem longe de todos os olhares, na prateleira dos livros” (FOUCAULT, 2002, p. 28). 

			6 Fundado em 2006, o Todos Pela Educação teve seu estatuto reformado, em fevereiro de 2014, para se qualificar como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Mais Informações estão disponíveis em: http://www.todospelaeducacao.org.br. Acesso em 24 de maio de 2015.

			7 Termo utilizado no mesmo sentido de práticas discursivas que se cruzam guardando relação de interdependência e certo número de relações entre elas, misturam-se, mas mantêm suas peculiaridades como campos discursivos: “As homogeneidades (e heterogeneidades) enunciativas se entrecruzam com continuidades (e mudanças) sem que umas e outras dominem necessariamente” (FOUCAULT, 2000, p. 167).

			8 Os direitos de aprendizagem descritos para o PNAIC são adaptados do documento “Elementos conceituais e metodológicos para definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do Ensino Fundamental”, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral – DICEI. Coordenação Geral do Ensino Fundamental – COEF. Na segunda parte são definidos os direitos de aprendizagem e os eixos estruturantes de cada direito, relacionados a cada área do conhecimento e componente curricular: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Área de Linguagem (Arte e Educação Física).

			9 Programa governamental de formação continuada a distância para professores dos anos iniciais do ensino fundamental, implementado em 2005 pelo MEC em parceria com as Universidades e Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, tinha como objetivo a melhoria do desempenho escolar de alunos nas áreas de leitura/escrita e matemática.

			10 Conferência Mundial sobre Educação para Todos (Jomtien, Tailândia, 1990). Acontecimento discursivo que gerou o marco legal Declaração de Educação para Todos, em grande parte sintonizada com os compromissos firmados pelo governo brasileiro em Jomtien, e nesse sentido foi importante para reforçar aquilo que internamente os educadores brasileiros vinham e vêm lutando: a instituição escolar ao mesmo tempo universalizada e com capacidade de a todos responder com sucesso (PORTO, 2009).

			Agradecimentos: Agradeço às Professoras Eliana Matos de Figueiredo Lima e a Maria das Graças Correa de Oliveira, pela interlocução ao elaborar este texto.
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			FORMAÇÃO DOS JOVENS FRENTE AOS DESAFIOS DA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA:

			O ENSINO MÉDIO INTEGRADO E O PROJETO DE EMANCIPAÇÃO1

			Ronaldo Marcos de Lima Araujo2

			Ana Maria Raiol da Costa3

			1. Considerações iniciais

			Precisamos saber onde avançamos, mas principalmente onde falhamos, pois não temos estado isentos de uma certa autofagia comum à esquerda (KUENZER, 2015: p. 1).

			Assumimos o ensino médio no Brasil como objeto de disputa entre os principais projetos políticos presentes na realidade, e o ensino médio integrado como proposta político-pedagógica de organização do ensino médio brasileiro comprometida com as lutas dos trabalhadores por sua emancipação.

			Compreendemos que o ensino integrado foi um projeto pedagógico e político construído no campo democrático, constituindo-se a bandeira de um grande número de educadores brasileiros, tendo sido objeto de diferentes experimentações em unidades ou redes de ensino. Reconhecendo isso, recuperamos algumas experiências e sistematizamos lições que podemos tirar dessas tentativas de experimentação do Ensino Médio Integrado, importantes de serem observadas por aqueles pesquisadores e profissionais da educação que se comprometem com a construção de um “ensino médio articulado à ideia de emancipação”.

			Por fim, destacamos uma experiência de ensino técnico integrado ao médio, desenvolvida pela Casa Familiar Rural de Gurupá, compreendendo-a como uma experiência positiva de ensino integrado que precisa ser registrada, estudada e socializada de modo a servir não como modelo, mas inspiração para novas tentativas de construção de ensino integrado.

			2. O ensino médio como estratégia de emancipação

			Partimos do suposto de que o ensino médio deve ser entendido como objeto em torno do qual se materializa a luta de classes no Brasil. Sobre ele são feitas várias leituras e para ele são propostas diferentes finalidades e estratégias de organização que poderiam levá-lo a diferentes dinâmicas de funcionamento. Nesse contexto de luta de classes o ensino médio é situado e em torno dele prevalecem disputas de dois projetos principais de ensino, a partir dos quais vários outros são construídos.

			Baseamos esta leitura nas análises de Saviani (1999), para quem a história da educação brasileira é marcada pela disputa entre dois projetos distintos de educação: o pragmático, que busca subordinar a educação aos interesses imediatos da realidade dada; e o de uma pedagogia da práxis, que se orienta por um tipo de educação comprometida com a construção de um futuro mais justo, em direção a uma formação que favoreça os processos de qualificação ampla dos trabalhadores. Na história da educação brasileira podem ser identificados alguns modelos formativos com base nestes dois projetos, em particular no que se refere ao ensino médio.

			Tal disputa é marca da educação brasileira e, em particular, do ensino médio. Mendonça (2009) recupera o embate acontecido nos anos 1930/1940, quando da ampliação desta etapa de ensino no Brasil, entre Anísio Teixeira e Gustavo Capanema, quanto ao papel do ensino secundário. A autora destaca que de um lado Anísio Teixeira criticava o dualismo filosófico existente entre cultura e trabalho, procedente ainda da Grécia antiga. Este educador propunha uma integração, defendendo a conciliação entre o pensamento e a ação, a ciência e a indústria, cultura e profissão, da teoria com a prática (TEIXEIRA apud MENDONÇA, 2009, 116).

			De outro lado se situava Gustavo Capanema, que defendia a coexistência de dois tipos de escola de ensino médio, uma escola formadora das elites condutoras da nação (MENDONÇA, 2009, p. 117), com a finalidade de formar “homens que deveriam assumir as responsabilidades maiores dentro da sociedade e da nação”. A outra escola seria para as massas e combinariam a “preparação técnica do trabalhador” e a inculcação “nas massas dos verdadeiros valores nacionais (o espírito brasileiro) de forma a que estas acatassem a legítima autoridade dos líderes nacionais” (Idem, 2009, p. 121).

			No período 1980-1990 estes projetos apareceram muito fortemente nos embates em torno da construção da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), nas disputas entre correntes conservadoras de base neoliberal e, do outro lado, os que defendiam um “projeto da sociedade”. Aqueles defendiam os interesses dos setores empresariais, inclusive dos grandes empresários da educação nacional. No conteúdo de suas proposições subjazia a ideia de uma educação pública instrumental, capaz de formar trabalhadores flexíveis e competentes.

			No passado mais recente, a edição dos decretos 2.208/97 (Governo FHC) e 5.154/04 (Governo Lula), que regulamentaram os artigos da LDB vigente e que definem o funcionamento da educação profissional, traduziu leituras diferentes, às vezes antagônicas, sobre as finalidades e formas de oferta do ensino técnico de nível médio. O ponto principal de divergência estava na possibilidade de a educação profissional técnica de nível médio ser ofertada de forma integrada ao ensino médio regular, com matrícula única, o que foi proibido pelo primeiro decreto e tornado possível pelo segundo (que depois teve seu conteúdo incorporado pela LDB)4.

			Esses embates expressavam os diferentes projetos pedagógicos em disputa na sociedade brasileira, que propõem diferentes finalidades para esta etapa da educação básica. Dentre estas disputas a ideia de uma escola capaz de desenvolver ampla e solidamente os sujeitos é confrontada por outra, de que a escola forme as pessoas diferentemente, de acordo com a sua “vocação” para o trabalho, as ciências ou os negócios. Esta última é defendida pelos grupos empresariais, hoje representados, entre outros, pelo Movimento Todos Pela Educação, que propõe para a educação pública formar “o tipo humano” que lhes interessa: competitivo, individualista, empreendedor e, fundamentalmente, responsável pelo seu próprio sucesso ou fracasso.

			Esta ideia consolida o projeto hegemônico do capital, de caráter dualista, que pressupõe a coexistência de uma formação estreita e rudimentar para os jovens de origem trabalhadora, que tem como “destino” o mercado de trabalho, e uma escolarização mais focada na cultura letrada, para os jovens que têm como “destino” funções de mando na sociedade. Em torno dele foram erigidas argumentações que defendiam a chamada Pedagogia das Competências, propondo que a organização escolar (o ensino médio em particular) assumisse como meta prioritária o desenvolvimento do saber-fazer, dando aos processos educacionais um caráter pragmático e de valorização da concorrência interindividual.

			Desse modo, as competências se consolidaram na legislação da educação brasileira como o principal conceito de referência para a organização da educação nacional, nos anos 1990, e em torno dela se constituiu o projeto pedagógico do capital para toda a educação básica, incluindo o ensino médio e a educação profissional brasileira. Mesmo que as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio tenham avançado e superado a referência nas chamadas competências, ressaltamos que estas permanecem com força, orientando a lógica de avaliação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e que tem funcionado como instrumento regulador do ensino médio brasileiro.

			Retomando a ideia de uma escola capaz de desenvolver amplamente os sujeitos, procuramos considerar o ensino médio na perspectiva do projeto político de contra-hegemonia, ou seja, buscamos pensar o ensino médio articulado a um projeto de emancipação social. A função do ensino médio, nessa perspectiva, democrática, é a formação ampla dos jovens e adultos, compreendendo a formação científica, a cultura, os desportos e a formação para o trabalho, fundada no conceito gramsciano de “escola (imediatamente) desinteressada”, ou seja, uma escola:

			[...] Única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre equanimemente o desenvolvimento da capacidade de trabalho manual (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual (GRAMSCI, 1991, p. 118).

			Essa “formação desinteressada” pressupõe uma ideia de educação inteira, capaz de desenvolver os indivíduos em suas amplas potencialidades, principalmente na capacidade de se reconhecer no mundo, tal como também defende o escritor português José Saramago (2013), para quem o sistema de ensino deveria formar:

			Um espírito aberto, que obriga a refletir, que capacita para a análise, implica domínio de conceitos, informação sobre o que é o mundo em que vivemos, as distintas sociedades humanas, as contradições, a história que nos fez ser o que somos, o passado coletivo e o presente individual e plural que temos de levantar, de modo a que, no final de uma carreira [escolar] universitária possamos ter um [profissional] engenheiro, sim, mas sobretudo um cidadão consciente de o ser (SARAMAGO, 2013 p. 27)

				O ensino médio assim compreendido deve atender todos que a ele recorrem principalmente os jovens, independente da sua origem de classe, assegurando-lhes uma formação que desenvolva sua autonomia e os coloquem em “condições de identificar, compreender e suprir as suas necessidades com relação à participação social e (vida) produtiva” (KUENZER, 2002, p. 32).

			Tendo como referência a escola nessa perspectiva de emancipação e considerando a situação particular do Brasil, foi proposto por um conjunto de intelectuais da área de educação, o projeto de Ensino Médio Integrado, apresentado como proposta de travessia à educação politécnica e à escola unitária. Frigotto (2015, p. 24) defende-a sustentando que “a metáfora travessia, no contexto da análise, sinaliza o mover-se na luta política no âmbito contraditório do velho e do novo e na perspectiva de superação da sociedade de classes”.

			Mas o projeto de Ensino Médio Integrado e essa ideia de travessia não foram consensuais nem entre os intelectuais de esquerda. Nosella (2015) vê esta proposta de organização do ensino médio como fruto de uma “visão reformista”5. Para este autor:

			A proposta do “Ensino Médio Integrado à Formação Profissional Técnica”, à revelia de seus idealizadores, é um cavalo de tróia com um preciso intuito político: introduzir a profissionalização no Ensino Médio Regular (NOSELA, 2015, p. 27).

			Mas este pesquisador toma a proposta de integração apenas como forma de oferta que articula ensino médio e educação profissional, por isso essa forma de compreender o ensino integrado revela-se reducionista pois lhe retira o conteúdo político. Diferentemente, Ramos (2015) defende que o ensino integrado pode ter três sentidos: a) como formação onilateral, b) como forma de oferta entre ensino técnico e ensino médio e c) como ação interdisciplinar, que pressupõe a unidade entre conhecimentos gerais e específicos.

			O projeto de Ensino Médio Integrado, portanto, compreendido como ideia de formação onilateral (formação inteira) tem um conteúdo político que dele não pode ser retirado, sob pena de ser reduzido a um projeto pedagógico ou curricular e não como utopia que requer uma atitude política de transformação.

			Assim deve ser compreendido o Ensino Médio Integrado, enquanto um projeto pedagógico contra hegemônico, que se orienta na perspectiva da emancipação, tal como afirma Frigotto (2015), como resultado de um terreno contraditório e de disputa política num contexto de democracia restrita. Para este pesquisador, mais que uma proposta de articulação entre ensino médio e técnico, é um projeto de resistência e enfrentamento à má qualidade do ensino médio brasileiro, à fragmentação dos saberes, à formação de habilidades unilaterais e à dualidade educacional brasileira.

			É um projeto pedagógico, com conteúdo político definido, constituindo-se como uma bandeira que agregou pesquisadores, profissionais da educação e gestores comprometidos com a construção, na realidade atualmente dada, de uma educação a mais inteira possível.

			3. O ensino integrado como bandeira pedagógica e política dos educadores do campo democrático

			Consideramos aqui o EMI nesta perspectiva, não como forma de oferta de ensino técnico, apenas, mas como conteúdo de um projeto de educação ampla de jovens e adultos que acorrem às escolas de ensino médio do Brasil. O ensino integrado, enquanto projeto político e pedagógico, conseguiu catalisar um conjunto de pesquisadores e de profissionais da educação de todo o Brasil, que ainda hoje o tomam como referência. Foi ou tem sido defendido por diferentes pesquisadores da área de Trabalho e Educação, por determinados setores do Governo Federal e algumas secretarias de educação e organizações de trabalhadores no Brasil, que buscaram construir e experimentar esta ideia de integração.

			Mas esta construção não tem sido tarefa fácil, conforme afirmamos em outro momento, não havia e nem há receita e, sim, uma variedade de possibilidades e arranjos pedagógicos e curriculares que podem favorecer as práticas formativas orientadas pela ideia de integração, sendo muitos os elementos de integração do ensino e da aprendizagem. Entendemos que:

			A escolha por um arranjo depende de várias variáveis como as condições concretas de realização da formação, o conhecimento e a maturidade profissional do professor, o perfil da turma e o tempo disponível, mas, decisivo é o compromisso docente com as ideias de formação integrada e de transformação social (ARAUJO, 2014, p.1).

			Documentos, experimentações curriculares e estratégias de ensino e de aprendizagem foram provocadas sob esta expectativa. Durante diferentes períodos de tempo, no âmbito do Ministério da Educação, nos governos Lula e Dilma, o ensino integrado se constituiu como referência em alguns setores, dentre eles, a Secretária de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), a Secretaria de Educação Básica (SEB) e em outros espaços das secretarias estaduais de educação do país, dentre eles a Coordenação Geral do Ensino Médio, da Secretaria Estadual de Educação do Pará (COEM/SEDUC/PA).6

			Ainda no âmbito do Ministério da Educação é importante registrar que o projeto de Ensino Médio Integrado influenciou a propositura do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade da Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, em diálogo com o CNE, e ainda o Programa Ensino Médio Inovador e o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio7.

			Em função da força que ganhou a ideia de integração, por algum período, possivelmente outras noções correlatas e aproximadas, mesmo parônimas, foram emergindo no cenário da educação brasileira, sendo colocadas em discussão as ideias de educação integral, formação humana integral, escola de tempo integral, etc.

			Também entre os pesquisadores da área Trabalho e Educação, a ideia de integração ganhou força, como objeto de pesquisa e/ou referência possível. Por exemplo, no colóquio, “A Produção de Conhecimentos sobre Ensino Médio Integrado: Dimensões Epistemológicas e Político Pedagógicas”, trinta e seis produções acadêmicas, entre teses e dissertações, focalizavam nas experiências de ensino médio integrado (COSTA, 2012).

			Também o II Colóquio Nacional “A Produção do Conhecimento em Educação Profissional”, organizado pelo Mestrado Acadêmico em Educação Profissional, vinculado ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, revela a relevância do tema. Nele foram apresentadas 31 comunicações que focalizavam no ensino integrado e/ou na integração, do universo de 81 trabalhos, sendo que 13 deles tratavam de experimentações de ensino integrado, e especificamente 06 dessas pesquisas investigavam as práticas pedagógicas de ensino integrado8.

			Consideramos ainda que o conjunto dessas experiências devem ser recuperadas, estudadas e compreendidas, visando a construção de um projeto pedagógico contra hegemônico de ensino médio.

			Nossa intenção ao recuperar estes dados é para argumentar que vários sujeitos e instituições produziram orientações e/ou experimentaram implementar ações educativas inspiradas pela ideia de ensino integrado.

			Evidentemente que os resultados das diferentes ações experimentadas em nome do ensino integrado não foram capazes de alterar a realidade do ensino médio brasileiro, mas se constituíram num conjunto de tentativas que se comprometiam em rearticular e contextualizar saberes, desenvolver ações interdisciplinares, ampliar o diálogo entre diferentes profissionais da escola, problematizar a realidade, de modo a enfrentar a fragmentação e qualificar o ensino médio vivido. Estas experiências não podem ser desprezadas, pois se não representam “o novo”, já que não promoveram uma ruptura com as práticas pedagógicas tradicionais, podem estar prenhes do novo, da atitude de transformação, conteúdo essencial para uma práxis revolucionária (VASQUEZ, 1968).

			4. O que revelam os estudos sobre ensino médio integrado?

			Sobre as experiências do ensino médio integrado no Brasil, várias foram as pesquisas (principalmente dissertações e teses) que se dedicaram a estudá-las, sobretudo, as dificuldades de sua experimentação.

			Destacamos, em particular, o estudo de Costa (2012) que ao sintetizar várias destas pesquisas, identificou que o ensino integrado enfrenta diferentes problemas: um de ordem conceitual, que diz respeito à falta de entendimento dos fundamentos teórico-epistemológico que embasam a formação humana na perspectiva de integração do ensino. Outro está relacionado às dificuldades de operacionalização curricular e organização dos sistemas de ensino (a forma tradicional de organização do trabalho escolar, o currículo disciplinar, a lotação do professor, dentre outros). Além desses a autora verificou que a falta de formação do professor que trabalha com o ensino médio integrado, o pouco financiamento e a ausência da gestão democrática na escola, também estão presentes. Tais dificuldades permitiram à autora afirmar que:

			As diversas experiências de Ensino Integrado, nos diferentes Estados das regiões brasileiras, apresentam dificuldades quanto à materialização da proposta de Ensino Médio Integrado enquanto conteúdo. A proposta se restringiu apenas à implantação da forma Ensino Médio junto com a Formação Profissional, mantendo-se a forma pragmática dos anos 1970, sem a materialidade da proposta filosófica, epistemológica e política (COSTA, 2012, p. 37).

			Desse modo, Costa (2012) revela que as diversas experiências de integração, enfrentaram dificuldades em sua materialidade prática, entretanto, a autora também identificou algumas experiências positivas de Ensino Médio Integrado (articulado ou não à educação profissional) e destaca que o ponto de convergência entre estas experiências positivas pode ter relação com o fato dos sujeitos terem assumido o ensino integrado como projeto político de transformação social.

			Quanto às experiências positivas e/ou tentativas de ensino integrado, Costa (2012) destaca o caso do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - Campus Castanhal, especificamente o curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio. Para a autora a positividade neste curso revelou-se na “[...] operacionalização de estratégias de integração do ensino [...] mediante aulas compartilhadas que anunciam a presença da interdisciplinaridade e do reconhecimento dos saberes prévios e locais” (p.106). Costa (2012) considera que a positividade de integração do ensino neste curso tem relação com a presença de estudantes oriundos de movimentos sociais do campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e de Casas Familiares Rurais e, também, com o fato de o curso ofertado pelo IFPA/Castanhal ser fruto de convênio com o MST, financiado pelo Programa Nacional de Educação de Jovens Agricultores para a Reforma Agrária (PRONERA/INCRA). Tais fatores contribuíram para a construção de uma proposta pedagógica de ensino integrado politicamente engajada com a valorização da cultura do campo.

			Santos (2013) também desenvolveu uma pesquisa sobre o Ensino Médio Integrado experimentado no IFPA, Campus Castanhal. Ao focalizar na integração dos saberes experimentados no PROEJA – Quilombola, ofertado neste Campus, também detectou problemas e positividades na experimentação do ensino integrado. Para essa autora os aspectos positivos da experiência do instituto com o ensino médio integrado no PROEJA estão relacionados à estratégia de integração à valorização dos saberes tradicionais dos estudantes quilombolas, que se constituíam como ponto de partida para a formação.

			Outra experiência positiva que merece destaque é o que faz a Casa Familiar Rural de Gurupá, que sinteticamente apresentamos a seguir.

			4.1 As lições da experiência de ensino médio da Casa Familiar Rural de Gurupá/PA9

			A Casa Familiar Rural de Gurupá (CFRG) está situada no Estado do Pará, município de Gurupá. Tem doze anos de existência e está localizada às margens do Rio Uruaí, afluente do Rio Amazonas. Trata-se de uma instituição de ensino (não é denominada escola, apesar de ser uma escola) que oferta turmas de ensino fundamental e médio, inclusive o curso Técnico de Agropecuária na forma integrada. Funciona em sistema de alternância e tem como discentes jovens oriundos de diferentes comunidades rurais da região, ribeirinhas, quilombolas e assentadas.

			A educação desenvolvida na CFRG precisa ser valorizada e reconhecida, pois se trata de uma rara experiência educativa do campo, na Amazônia brasileira, que oferta o ensino médio técnico, sob a gestão de uma organização de trabalhadores que assume, claramente, uma perspectiva contra hegemônica de educação. Também é destacável o fato de ser uma das únicas experiências educacionais no Pará que realiza, intencionalmente, a integração entre saberes locais e universais e entre a base comum da escola e a formação técnica específica.

			A experiência da CFR de Gurupá ganhou destaque entre as demais experiências estudadas em nossas investigações. Na pesquisa ficou claro que a característica distintiva da CFRG está em suas finalidades, já que ela não assume apenas objetivos pedagógicos, mas, sobretudo, sociais. Seu objetivo assumido é “o desenvolvimento da comunidade”. Para os sujeitos da CFRG “ensinar não é o mais importante”, como explicou um monitor, “o mais importante é o desenvolvimento do bem-estar dos trabalhadores rurais da região: quilombolas, assentados e ribeirinhos”. Essa Casa assume que serve a este fim.

			Na CFRG busca-se formar os técnicos de que a comunidade precisa, assim como assegurar a formação espiritual e das novas lideranças sociais. Portanto, formação técnica, econômica, política e espiritual são diferentes aspectos das ações de formação desta casa, que são trabalhados integradamente. De modo objetivo, as finalidades articuladas da Escola estão relacionadas ao trabalho, à religião, ao bem-estar das famílias e ao desenvolvimento e à superação da precariedade da vida na comunidade.

			A preocupação com o desenvolvimento e o bem-estar das famílias do campo é acentuada, superando os estreitos objetivos educacionais que parecem definir as finalidades das demais escolas.

			Podemos deduzir, a partir da fala dos discentes, que a educação de boa qualidade é aquela que valoriza a cultura local, a propriedade familiar, a comunidade e a família, favorecendo, para eles, uma vida digna no campo.

			A participação da comunidade na vida da escola é outro diferencial importante. Esta participação é tomada não apenas como estratégia de gestão, mas pedagógica. As famílias participam desde o planejamento, que conta com participação viva da comunidade.

			As ações de formação são planejadas coletivamente, quando pais, alunos, monitores, coordenadores e pequenos proprietários da região definem em reuniões e assembleias os conteúdos mais relevantes de serem abordados dentro dos eixos temáticos, de forma integrada, no período de alternância. A comunidade é quem define os temas geradores que devem agregar conteúdos e atividades formativas, tendo como objetivo central o “desenvolvimento das comunidades locais”.

			Notamos também que não há limites entre a Casa e a comunidade. Assim como pessoas “da comunidade” participam de algumas atividades de aula, outras pessoas exercem a docência e cedem suas propriedades para aulas de campo. A comunidade participa decisivamente no planejamento e na avaliação das atividades da CFRG, que se dá por meio de assembleias.

			Do ponto de vista pedagógico também há singularidades, o trabalho colaborativo, a problematização, a pesquisa e o diálogo constituem-se como a base das diferentes estratégias formativas utilizadas. Assim como se promove a ação colaborativa, são cobrados dos jovens a responsabilidade e o comprometimento com a escola, com a própria formação e a comunidade, principalmente.

			Desse modo as práticas pedagógicas da CRFG revelam a busca pela superação da fragmentação entre os conhecimentos intelectuais e manuais do trabalhador, entre saberes tradicionais e científicos, e uma estratégia clara de integração por meio do diálogo e da problematização.

			A experiência estudada, portanto, tomou o ensino técnico integrado ao médio como um projeto ético-político de reconhecimento da realidade em sua totalidade. Os dados desta pesquisa reforçam a tese de que as soluções apenas didáticas são insuficientes, apesar de necessárias, para a efetivação do ensino integrado.

			O projeto político de emancipação desta escola se revela na subordinação que faz da pedagogia à política, na prioridade que dá aos interesses sociais, no compromisso com o desenvolvimento do bem-estar das famílias da comunidade, na prioridade que dá aos interesses coletivos em detrimento dos interesses individuais e na valorização que faz dos saberes e da cultura dos trabalhadores.

			A experiência da CFRG não serve como modelo para as redes públicas de ensino, já que tem muitas especificidades institucionais e sociogeográficas, mas pode servir de inspiração, pois carrega um conteúdo de humanização que nos faz recuperar Arroyo (2004), quando alerta para a necessidade de conhecermos mais profundamente a construção histórica da educação promovida pelo movimento social do campo, o qual pode nos revelar muito sobre a educação pensada sobre as bases da formação humana integral.

			5. Considerações finais

			A luta de classes se faz presente no campo pedagógico e em torno do ensino médio brasileiro, e esta precisa ser reconhecida em suas diferentes manifestações, inclusive pedagógica. Nesse cenário, o ensino integrado, enquanto componente desta disputa, conseguiu constituir-se como uma bandeira em torno da qual foram aglutinados vários pesquisadores e profissionais da educação de todo o Brasil, que buscavam e buscam construir uma alternativa de educação à lógica meritocrática e fragmentária que se faz hegemônica.

			Mas a ideia de uma educação integrada, compreendida aqui como projeto possível e necessário, apesar de algumas experiências razoavelmente exitosas como a da CFR de Gurupá, ainda é um desafio pedagógico e também político, o que pressupõe a mobilização daqueles educadores que buscam articular suas ações educativas com o projeto de uma sociedade de iguais.

			Ainda temos um longo caminho a percorrer em relação à institucionalização de práticas pedagógicas integradoras nas escolas brasileiras, entretanto foi um grande avanço o fato de ter sido colocado em pauta este projeto e mais ainda ter sido assumido por sujeitos de diferentes unidades de ensino, como as aqui citadas. Ressaltamos como positividade o fato de muitas unidades escolares e alguns sistemas públicos de ensino terem assumido o projeto (político e pedagógico) do ensino integrado.

			A experiência da CFRG revela que a falta de sentido que hoje caracteriza a escola básica brasileira pode estar relacionada ao baixo valor que a comunidade em que esta se insere lhe atribui. Portanto, fazer da escola um projeto social e não apenas de valorização dos interesses, mesquinhos ou não, de indivíduos atomizados pode ser uma saída para a chamada “crise de identidade da escola de ensino médio”. Para tanto a escola deve ser considerada a partir de suas finalidades sociais e não das finalidades individuais, como propõem as teorias pedagógicas fundadas na Filosofia do Sujeito.

			Observamos que na CFRG quem dá sentido à escola não é o jovem ou o professor olhado isoladamente, mas a comunidade na qual ela se insere. Compreendida em seu sentido social, a escola consegue formar os estudantes para que estes, ao saírem dela orientem-se para a vida social e tenham aptidões de construtores de uma sociedade melhor.

			O projeto de Ensino Médio Integrado perdeu força na sociedade brasileira. Frigotto (2015) considera que:

			O médio integrado já não ameaça, tão pouco há forças em movimento concreto na perspectiva da escola unitária e da educação politécnica, salvo na agenda e na luta concreta de parte das escolas dos assentamentos do MST e de alguns sistemas de ensino.A passividade diante da meritocracia e do produtivismo, que dela decorre e a alimenta, é um sintoma de quebra da solidariedade coletiva no campo da esquerda, elo fundamental em qualquer luta contra-hegemônica. O que tramita no Congresso Nacional, com apoio do MEC e sob a direção do Todos pela Educação, é uma proposta de reforma do ensino médio que retroage às leis da equivalência da primeira metade do Século XX (FRIGOTTO, 2015, p. 26).

			Compreendemos também que o ensino integrado deixou de ser referência nos programas oficiais voltados ao ensino médio brasileiro e nada, de modo claro, foi colocado em seu lugar. Apesar de muito debate, persistem na realidade brasileira velhos problemas da escola básica como as péssimas condições de funcionamento, os baixos salários e formação precária e descontínua dos professores.

			Em direção oposta ao projeto de ensino integrado, o MEC aproxima-se perigosamente do Movimento Todos Pela Educação e das propostas embasadas na lógica meritocrática. Ao mesmo tempo se distancia das universidades públicas, como faz com o Programa de Formação de Professores do Ensino Médio vinculado ao chamado Pacto Nacional do Ensino Médio/PNEM. Além do que, mantém as avaliações estandartizadas como principal instrumento regulador da educação básica10, dando-lhes cada vez mais força. Tais avaliações, em particular o ENEM que se mantém conceitualmente conflitante com as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, reforçam um projeto de formação de pessoas competitivas, fazedoras de “coisas úteis” e ajustáveis.

			Tal situação empurra as escolas a assumir como principal objetivo fazer com seus alunos sejam eficientes nas provas, o que é uma desastrosa distorção. Também em direção oposta ao projeto de ensino integrado, a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) lançou em 2015 o documento “Pátria Educadora”, que reforça a lógica meritocrática, se impondo como “orientação natural” à má qualidade da educação. Nele se defende um “aprofundamento seletivo”, que resultaria numa capacitação diferenciada para “alunos com mais dificuldades ou com mais potencial”. É um projeto que reedita a ideia de “darwinismo social”, compreendido como forma de seleção “natural” dos mais aptos.

			A possibilidade de inovação pedagógica nas escolas brasileiras, nos ensina Saviani (1980), está na esperança de subordinarmos os procedimentos de ensino a finalidades renovadas, com fins de transformação. Compreendemos que é esta a finalidade do projeto de Ensino Médio Integrado, de subordinar as formas de organização curricular, as estratégias de ensino e a organização do tempo e do espaço escolar ao projeto político de ampliação permanente das capacidades humanas.

			É isso que buscamos e foi o que vimos na CFR de Gurupá, que assumiu o conteúdo político da ideia de integração. Por isso, também, aquilo que foi corporificado no denominado Ensino Médio Integrado, precisa ser mantido vivo como expressão de um projeto político e pedagógico de formação, a mais inteira possível, de jovens de origem trabalhadora que têm na escola pública a única possibilidade de acesso sistematizado ao patrimônio cultural da humanidade.
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			ENSINO SUPERIOR E EMPREGABILIDADE: A ASCENSÃO DOS CURSOS SUPERIORES DE TECNOLOGIA NO BRASIL

			Frederico Dourado R. Morais1

			Ideologicamente, o capital propaga que a escola, ao estreitar suas práticas com o mercado de trabalho, procurou nos seus projetos educativos, na condição de discurso ou práticas pedagógicas, atender às exigências de competitividade e flexibilidade na atual fase de acumulação flexível do capital. O que o capital prega categoricamente é a necessidade frente à reestruturação produtiva. Os sistemas de ensino elaboram seus cursos, visando responder à variação da demanda (no tempo e espaço) do empregador, sobretudo no ensino superior. Os sistemas de ensino passam a privilegiar cursos que sejam, em tese, flexíveis, ágeis e adaptáveis, ou seja, cursos que alterem seus currículos a cada novidade mercadológica e/ou comportamental requisitada pelos empregadores sendo que, ao mesmo tempo, constituem-se em pautas dos meios de comunicações, publicidade, sistemas de ensino e políticas públicas.

			Assim, esta dinâmica alterou o sentido e o significado do ensino superior com a formatação de cursos que valorizam a chamada capacidade empreendedora e, principalmente, a empregabilidade dos seus alunos. Para tanto, a sociedade, impregnada pelo discurso capitalista, passou a valorizar um ensino que estabeleça uma íntima relação com o mercado e que traga na sua proposta educativa a aproximação do universo escolar com o produtivo.

			Desta forma, a escola revive seu papel de motor do desenvolvimento econômico, diferentemente do ocorrido nas décadas de 1960 e 1970, quando esta era relacionada ao crescimento econômico de uma nação, em uma escola convocada não mais a promover o desenvolvimento econômico (tal qual preconizava a teoria do capital humano), mas a maximizar as chances dos indivíduos no mercado de trabalho, ou conforme o termo mais adequadamente utilizado pelos capitalistas, aumentar a empregabilidade, em um panorama em que a escolarização do trabalhador ganha força e passa a ser confundida com a própria ideia de qualificação do trabalhador. 

			Assim, por conta de um cenário de desenvolvimento tecnológico, a ampliação e diversificação da oferta de ensino superior é vista como uma saída eficiente a uma possível estagnação produtiva do país, uma forma de amplificar o progresso econômico e tecnológico, vivenciado pelo Brasil, no século XXI2. Contudo, o país que vivia desde a década de 1990 uma estagnação na oferta de vagas no ensino superior e que ocorria paralelamente ao aumento dos egressos do ensino médio, fez emergir a necessidade de se promover alternativas na oferta do ensino superior. Objetivava-se por um lado que pudessem atender à demanda de concluintes do ensino médio das classes C e D que aspiram à formação superior, um mecanismo de ascensão social, e por outro que respondessem às necessidades imediatistas da produção por mão de obra qualificada.

			Aliadas a esta ampliação e diversificação da oferta de ensino superior, temos também as mudanças na relação espaço e tempo, que conforme Harvey (2009, p. 219) explica: “revolucionam as qualidades objetivas do espaço e do tempo a ponto de nos forçarem a alterar, às vezes radicalmente, o modo como representamos o mundo para nós mesmos”, e que acarretam mudanças nas relações de trabalho, de produção e de gestão empresarial. As mudanças no espaço produtivo intensificaram e exigiram constante adequação do trabalhador aos processos produtivos, que mudam com uma rapidez cada vez mais intensa. 

			Esse painel influenciou fortemente a oferta dos cursos de graduação, em especial os Superiores de Tecnologia, que segundo suas diretrizes curriculares, serão capazes de promover o aumento da escolarização do trabalhador, de forma mais rápida e imediata.

			Além disso, essa permanente ligação com o meio produtivo e com as necessidades da sociedade, colocam esses cursos em uma excelente perspectiva de atualização, renovação e auto-reestruturação, característica também inerente aos cursos sequenciais, porém cada vez mais presentes nos cursos de graduação. (BRASIL, 2001, p. 10)

			Contudo, cabe indagar se de fato o acesso a cursos superiores de graduação garante aos indivíduos egressos a condição de empregado. Ou ainda, saber se o problema do desemprego é amenizado pelo aumento da escolarização. Será o acesso ao curso superior de tecnologia um fator decisivo na obtenção do emprego, ou mais um requisito do discurso ideológico que encoberta o desemprego estrutural e a precarização do trabalho? 

			OS CURSOS SUPERIORES DE TECNOLOGIA, A EMPREGABILIDADE E O ACESSO AO ENSINO  SUPERIOR

			O capital promove o ideário que os cursos superiores precisam ser capazes de se adequar, a cada momento, às intempéries do mercado. E assim, os cursos ideais serão aqueles que de forma rápida estejam prontamente adequados às necessidades do mercado. Neste sentido, vemos os cursos superiores de tecnologia como uma proposta que se constituiu pautada neste discurso e que mantém sob o dogma e a falácia de serem os cursos que melhor aproximam os indivíduos do mercado e de serem aqueles capazes de promover com eficiência a tão sonhada empregabilidade.

			Em estudos realizados por Andrade (2009), que buscou identificar, a partir da ótica dos estudantes, os motivos que os levaram a procurar os cursos superiores de tecnologia, constatou-se que a razão mais apontada pelos vestibulandos é que os cursos são “focados em áreas com boas chances de emprego”3. Essa resposta apareceu em primeiro lugar citada por 45% dos futuros alunos, o que, segundo a autora, permite confirmar que “a demanda subjetiva do valor de troca do diploma com relação à inserção laboral não é apenas mais uma das razões para escolha dos CST pelos estudantes, e sim, a principal delas” (ANDRADE, 2009, p. 134).

			Num cenário onde a conquista pela empregabilidade reflete em atender rapidamente às exigências do mercado, e sendo estas extremamente volúveis e mutáveis, os tecnólogos ganharam um status de cursos superiores de maior proximidade do mercado, bem como uma formação superior que melhor compreende as demandas mercadológicas.

			Independente da expectativa de retorno financeiro, o ingresso no ensino superior é visto, por muitos, como o passaporte para a maioridade efetiva, o que representa o ingresso no mundo do trabalho. Visto assim, tal momento é povoado de suposições relativas à inserção ou reinserção laboral. Tais expectativas parecem ecoar os fundamentos da teoria do capital humano e referem-se à ampliação da empregabilidade como algo a ser almejado (ANDRADE, 2009, p. 68).

			Contudo, diferente do que imaginam os estudantes pesquisados e prega o próprio mercado, a relação do sistema de escolarização com o volume e a estrutura do emprego é hoje mais complexa do que disseminam as instituições de ensino. O fato é que o aumento da escolarização da população não tem na mesma proporção uma redução nos índices de desemprego ou, num aumento do rendimento médio dos trabalhadores empregados. Apesar de termos um número cada vez maior de pessoas nas instituições de ensino superior e, por conseguinte, um crescimento da escolaridade do trabalhador, o rendimento médio deste não evoluiu na mesma proporção.

			Gráfico 1: Rendimento médio mensal real de todos os trabalhos das pessoas ocupadas com rendimento do trabalho (R$), Brasil, 1998 a 2008

			[image: ]

			Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. Elaborada pelo autor.

			É notória a expansão do ensino superior no Brasil4. No entanto, ao passo que o número de indivíduos com formação superior ingressa no mercado de trabalho e as empresas não conseguem absorver na mesma proporção, passamos a ter outro interessantíssimo fenômeno – o uso do diploma de nível superior como critério de corte nas seleções das empresas. Não que o diploma fará alguma diferença na vaga disputada ou na função desempenhada, mas a abundância de mão de obra cria esta forma esquizofrênica do mercado de trabalho de manter o controle sobre o trabalhador.

			Contudo, o perceptível é que, dadas as condições de estranhamento e subsunção do trabalhador a lógica do capital, os investimentos em qualificação do trabalhador, as novas propostas administrativas e educacionais com foco na gestão do conhecimento e das competências organizacionais e profissionais, ou ainda, na gestão do conhecimento teórico e prático, não se traduzem no desenvolvimento pleno da inteligência dos indivíduos, mas se desvenda como uma necessidade de adequação dos sujeitos aos novos ditames da produção (BEZERRA, 2008, p. 389).

			Assim, as empresas estipulam maior escolarização no momento de selecionar um funcionário devido a uma grande oferta. Cresce a oferta de mão de obra e aumenta o desemprego. E as pessoas com menor escolaridade são expelidas do mercado e a prioridade na admissão recai nas com mais escolaridade. Fica evidente assim que tal fenômeno não acontece por uma necessidade específica de qualificação, mas sim como uma estratégia de recrutamento e seleção. Atualmente, uma vaga de auxiliar administrativo pode atrair centenas de pessoas, das quais grande parte possui diplomas de cursos superiores. Da mesma forma, atividades outrora realizadas por técnicos de nível médio, atraem cada vez mais tecnólogos, e o diploma torna-se o critério seletivo que irá simplificar o recrutamento para as empresas. 

			Cria-se um enorme descompasso de expectativas entre quem se forma e as exigências de quem contrata. A noção de competência ganha força justamente no momento em que há um aumento considerável dos diplomados do ensino superior, emplacando a necessidade de um novo critério seletivo e classificatório, visto que possuir o diploma de curso superior já não é mais raridade. Ou seja, já não se constitui num diferencial tão significativo, e, por conseguinte, se faz necessário que os indivíduos então se mostrem competentes, individualmente dotados de condições para conquistar ou manter-se em determinada vaga.

			Dissemina-se uma ideologia focada nos “modelos” de formação profissional, ditos capazes de gerar os assim chamados novos atributos, ou seja, as competências e habilidades. Esses atributos são passaportes para a construção, desenvolvimento e consolidação da cidadania, pois são capazes de garantir a empregabilidade e/ou a laboralidade do indivíduo em condições adversas. Segundo essa concepção, se o indivíduo formado, nessa perspectiva, se encontrar na condição de desempregado saberá sobreviver de forma criativa no mercado (BATISTA, 2011, p. 19-20)

			Temos então o aumento da escolarização nas vagas de trabalho, e cada vez mais possuir um diploma de curso superior tornar-se-á um critério preponderante no universo laboral. No entanto, diferente do que se alardeia, o aumento da escolarização não se vinculará a uma exigência tecnológica do trabalho, ou a um aumento da complexidade das tarefas executadas pelo trabalhador. É por isso que, apesar da população economicamente ativa com mais de 11 anos de estudo, ter dobrado no período de 2001 a 2009, obtendo um crescimento acumulado de 55, 2%, o número de pessoas desocupadas neste mesmo nível de escolaridade não reduziu, mas pelo contrário manteve-se sempre acima dos 30%, chegando a 56% em 2009.

			Tabela 1: Evolução da população economicamente ativa com mais de 11 anos de estudo (%) – Brasil, 2001 a 2009
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			Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. Elaborado pelo autor.

			Tal quadro contradiz com a tão sonhada empregabilidade dos cursos superiores de tecnologia. Estes cursos, afirma Bastos (1991, p. 12), buscam se distinguir pelo seu caráter intensivo, preparando um profissional habilitado para ingresso imediato na força de trabalho. Um mercado que passa a requerer um nível de imediatismos cada vez maior no atendimento das suas necessidades. Portanto, comprimir o tempo de escolarização do trabalhador ao máximo, e disponibilizar este o mais rápido possível às filas de seleção das empresas é uma necessidade evidente do capital. 

			E apesar de, como já vimos na pesquisa liderada por ANDRADE (2009), a empregabilidade aparecer como fator principal na escolha do tecnólogo, o fato de estes cursos serem de menor duração acabam, por fim, sendo o ponto chave no entendimento do processo de sua expansão, na medida que a própria dinâmica do mercado não aponta qualquer diferença em termos de empregabilidade para o tecnólogo em comparação com o bacharelado, por exemplo. Obter o diploma de curso superior da forma mais rápida é o grande anseio do trabalhador, da mesma forma que, para o empresário, disponibilizar um produto de fácil comercialização é seu real interesse. 

			Desta forma, com o aumento do número de concluintes do ensino superior, por conseguinte tecnólogos, uma oferta de cursos superiores de tecnologia cada vez mais ascendente, não podemos esperar um quadro muito consolador, na medida que os índices de emprego (e desemprego) não coincidem com a expansão da escolarização, podemos esperar o que Bourdieu (2008) chama de “inflação de diplomas”.

			A entrada de frações, até aí fracas utilizadoras da escola, na corrida e na concorrência pelo título escolar, tem tido por efeito obrigar as frações de classe, cuja reprodução era assegurada principal ou exclusivamente pela escola, a intensificar seus investimentos para manter a raridade relativa de seus diplomas e correlativamente, sua posição na estrutura de classes; nesse caso o diploma, e o sistema escolar que o confere, tornam-se assim um dos objetos privilegiados de uma concorrência entre as classes que engendra um crescimento geral e contínuo da demanda por educação e uma inflação de títulos escolares (BOURDIEU, 2008, p. 148).

			Neste sentido, com o crescimento do número de ingressos no ensino superior, impulsionado pelas instituições privadas, aliado ao discurso fatalista da empregabilidade, que vincula a “sobrevivência” do trabalhador a sua qualificação, todo este panorama se idealiza para um crescimento dos portadores de diploma de curso superior. Este cenário será o alicerce perfeito para a própria desvalorização do diploma. Bourdieu (2008) já alertava para este quadro, explicando que cada vez que indivíduos de famílias mais pobres acessam a diferentes níveis de ensino, com destaque aos mais elevados, os valores simbólico e econômico destes títulos acadêmicos tendem a diminuir.

			Um diploma tem todas as chances de ter sofrido uma desvalorização todas as vezes que o crescimento do número de portadores de títulos escolares é mais rápido do que o crescimento do número de posições às quais esses diplomas conduziam (BOURDIEU, 2008, p. 150).

			Importante frisar que o diploma de curso superior não perdeu seu valor por completo, mas teremos a estratificação dos diplomas de cursos superiores. Os cursos de curta duração, as formações ofertadas por faculdades isoladas e por instituições privadas terão uma considerável desvalorização, justamente onde as classes baixas conseguem alcançar o seu aumento de escolarização.

			O DESMORONAMENTO DAS PROMESSAS

			No início de 2011,a revista britânica The Economist, publicou um artigo questionando se educação superior não seria a “bolha da vez”5. No artigo, é feita uma citação de Peter Thiel, fundador da PayPal6, na qual ele afirma que o ensino superior (americano e europeu) passa por todos os crivos que caracterizam uma bolha:

			O ensino superior preenche todos os critérios para uma bolha: mensalidades altas, alto custo de vida para estudar e há evidência de que as recompensas são superestimadas. Adicione a isso o fato de que os políticos estão fazendo tudo que podem para expandir a oferta de ensino superior (raciocínio que os “empregos do futuro” exigem faculdade), assim como eles fizeram tudo que podiam para ampliar a oferta de habitação a “preços acessíveis”, desta forma é difícil ver como escaparemos deste desastre novamente (SCHUMPETER, 2011) (grifo nosso).

			Assim como a bolha imobiliária, o texto apresenta que o ensino superior está vivenciando uma promessa sedutora, em que a formação superior é apresentada como um meio seguro para a conquista de um futuro melhor, promissor e capaz de permitir ao indivíduo ganhar mais dinheiro, criando desta forma uma forte expectativa acerca do retorno deste – melhoria significativa de salário, obtenção de um emprego, ascensão funcional, são alguns dos retornos esperados. Da mesma forma, a sociedade como um todo imaginou o ensino superior como o passaporte para o futuro, e como requisito mínimo para a empregabilidade, como já exploramos anteriormente. Contudo se desvela um enganoso quadro da relação demanda e oferta de mão de obra, capaz de superar o discurso da falta de mão de obra qualificada – existem vagas de trabalho, faltam pessoas qualificadas para ocuparem estas vagas. E indo mais além no debate para o que realmente se deve evidenciar – as contradições inerentes ao capital. 

			Num estudo feito pelo Ipea (2011), em que se comparou o total da demanda potencial de mão de obra7 com a oferta global de trabalhadores qualificados8, foi constatado que poderá haver um possível excesso de mais de um milhão de trabalhadores no Brasil em 2011. Isso porque se projeta o total da demanda em 21 milhões de postos de trabalho a serem ocupados com a disponibilidade global estimada em 22 milhões de trabalhadores. 

			O estudo traz dados que podem se contrapor ao cenário de déficit de mão de obra apontado pelos meios de comunicação e tão utilizados por instituições privadas de ensino, como forma de estimular e incentivar os trabalhadores a se qualificarem, neste caso, entendendo qualificação como aumentar sua escolaridade e ingressar num curso superior. 

			A grande contribuição do estudo para nossa análise está bastante evidente no detalhamento feito pelo Instituto nas unidades da federação e na distribuição por áreas de atividade. Se consideramos o tão alardeado discurso do apagão de mão de obra, que nos últimos três anos tem abastecido jornais, revistas e noticiários do país, e compararmos com o estudo feito pelo Ipea, a questão se esclarece. Os dados mostram uma carência de mão de obra especificamente em algumas áreas e em alguns estados. Se considerarmos, por exemplo, a área Industrial veremos que, apesar de ser o único caso apontado com déficit no quadro geral (Brasil), em alguns estados brasileiros esta mesma área apresenta excesso de mão de obra – Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo, por exemplo.

			Da mesma forma a pesquisa nos apresenta outro dado significativo quando confrontamos o setor de construção. Este setor apresenta excedente de mão de obra no Brasil (quadro geral) e em estados considerados ricos, como São Paulo e Rio de Janeiro. Contudo, não é incomum nos depararmos com reportagens9 e artigos de opinião que apregoam dificuldades no setor de construção civil em conseguir trabalhadores.

			O que desejamos com este raciocínio é enfatizar a fragilidade do discurso da empregabilidade. A empregabilidade parte do princípio de que o sujeito necessita obter, por seus esforços, as condições para se manter no mercado de trabalho e que este princípio está fundado numa outra premissa – a que as vagas estão abertas à espera de pessoas qualificadas. Contudo, a grande deficiência da vinculação do discurso da empregabilidade com nosso campo de estudo, os cursos superiores de tecnologia, encontra-se na própria hipervalorização da formação superior. 

			O capital propaga a necessária carência de trabalhadores qualificados e exige destes, uma busca incansável por uma melhoria da qualificação, por outro lado, esta situação acaba por criar uma vinculação errônea da melhoria da qualificação com o aumento da escolarização. E como pudemos constatar, este aumento da escolarização do trabalhador acaba por transformar o diploma de ensino superior apenas em um critério seletivo capaz de amenizar o problema do excesso de demanda de mão de obra.

			Além de ser reforçada, diariamente, no imaginário social, a vinculação da qualificação com o emprego, numa posição que explora do trabalhador sua condição de empregado ou não, fica cada vez mais vigoroso o discurso do aumento da escolarização, como forma de melhoria salarial, ou permanência e até mesmo a conquista de um emprego.

			Talvez um raciocínio ingênuo possa elaborar um cálculo simplicista, que utilizando o número de concluintes dos cursos superiores de tecnologia na área de Engenharia e Produção, no censo de 2009, de 12 mil egressos, e comparando com a necessidade de mão de obra para o setor industrial, de 34,499 trabalhadores, percebem-se enormes oportunidades aos egressos tecnólogos deste setor, afirmando que é um curso de alta capacidade empregadora. Este é um raciocínio simples e muito equivocado, mas que parece ser a forma utilizada pelos ideólogos da empregabilidade.

			Ocorre que, ao mesmo tempo em que caiu a oferta de mão de obra menos escolarizada, devido aos trabalhadores apresentarem-se mais escolarizados, aumentou a demanda por mão de obra menos escolarizada. Retornando ao exemplo utilizado, grande parte dos mais de 34 mil trabalhadores do setor industrial apontados pelo Ipea serão compostos por mão de obra pouco escolarizada – pedreiros e mestres de obra. Isso vai acabar acarretando dificuldade de atrair tecnólogos diplomados, que sonham com vagas de maior grau de complexidade, conivente com a formação que tiveram, e que terão dificuldades em encontrar vagas, em tese, disponíveis e devidamente adequadas à formação recebida. Além daqueles trabalhadores empregados, que não alcançaram a imediata promoção e/ou ascensão profissional devido à nova escolaridade, criando outro fenômeno contemporâneo, que são os empregados que se encontram em ocupações que estão aquém de sua escolaridade – os graduados que ocupam cargos de nível médio e até mesmo fundamental.

			Gráfico 2: Empresas com falta de trabalhadores por área/categoria profissional (Percentual (%) das respostas sobre as empresas que possuem a área/categoria)
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			Fonte: Falta de trabalhador qualificado reduz produtividade da construção civil. Sondagem da Construção Civil. Confederação Nacional da Indústria - CNI. Brasília: Ano 1, Número 1, abril de 2011. Gráfico adaptado pelo autor

			O próprio setor produtivo entende que sua carência de mão de obra está mais voltada a um trabalhador menos escolarizado, do que a um profissional de alto grau de estudo, e que exige mais tempo de estudo. Na medida em que a escolarização é propositalmente confundida com qualificação, a formação de tecnólogos torna-se uma exigência, que se expande num cenário oposto ao que se propaga, no qual as vagas que porventura sobram se constituem em carências profissionais, que para um indivíduo com ensino médio já é suficiente.

			A exploração do adjetivo da empregabilidade aos cursos superiores de tecnologia irá então se tornar mais uma ferramenta para as estratégias de marketing das instituições privadas, do que porventura uma real necessidade educacional. Concluindo assim que o tão propagado apagão educacional será um subterfúgio daqueles que reclamam deste, para explicar uma empregabilidade não alcançada. E os cursos superiores de tecnologia irão compor mais um produto apropriado de forma inconsequente de modelos internacionais que são instituídos no Brasil sem o mínimo cuidado com a realidade e a peculiaridade do país.

			Pode-se verificar, no surgimento e na implantação dos referidos cursos, o entendimento do sistema educacional mais como um produto da importação de modelos de sociedades desenvolvidas, do que o resultado de um desenvolvimento autóctone e contínuo (PETEROSSI, 1980, p. 54).

			E desta forma, cria-se, no imaginário, uma cobrança da escola em fornecer, especialmente aos filhos das classes trabalhadoras, um espaço de desenvolvimento profissional, que será utilizado como instrumento de melhoria das condições de vida e de bem-estar dos sujeitos; ideia que foi consagrada nas décadas de 1970, vinculando o crescimento econômico com a educação, e que volta com toda força na proposta de educação profissional brasileira, em especial aos cursos superiores de tecnologia. Temos então um paradoxo, uma vez que a mesma população, segundo as próprias estatísticas oficiais, teria aumentado seus anos de estudo em detrimento da média percentual de um passado recente, sofre atualmente com o desemprego, cada vez mais evidente.

			Aliado a um processo taxativo de desvalorização dos diplomas, ocorrido na medida que o tão sonhado acesso à universidade pelo filho do trabalhador é obtido, são estes as grande vítimas deste imbróglio ideológico estrategicamente criado pelo capital. Esclarece Boudieu (2008) que estes estudantes de famílias desprovidas economicamente, que se sacrificam por um diploma, na esperança de melhores condições de vida e na busca da tal empregabilidade, terão, ao fim desta árdua e dispendiosa jornada (haja vista que a maioria utilizará as instituições privadas), duas grandes decepções que se complementam – que a empregabilidade não veio com o diploma de curso superior, e que estes mesmos diplomas já não possuem o valor de outrora.

			Os alunos ou estudantes, provenientes das famílias mais desprovidas culturalmente, têm todas as chances de obter, ao fim de uma longa escolaridade, muitas vezes paga com pesados sacrifícios, um diploma desvalorizado; e se fracassam, o que segue sendo seu destino mais provável, são votados a uma exclusão, sem dúvida, mais estigmatizante e mais total do que era no passado: mais estigmatizante, na medida em que, aparentemente, tiveram “sua chance” (BOURDIEU, 2008, p. 221).

			Da mesma forma, a expansão exponencial dos cursos superiores de tecnologia foi e é vinculada a um projeto de universalização da educação. Esse projeto tornou- se pauta constante das reformas educacionais, a partir dos anos de 1990, e se institui como bandeira social no Brasil. Por estes projetos, facilitar o acesso aos diversos níveis de ensino para classes outrora excluídas, possibilitaria desenvolvimento social. Neste sentido Mészáros (2006) é bastante esclarecedor, já que para o autor, a universalização da educação só acontece conjuntamente com a universalização do trabalho. Portanto, pensar em universalização da educação fundamentada apenas numa realidade de expansão do ensino superior e no aumento ao acesso dos diferentes níveis de ensino, diante de uma realidade de concentração de renda e de uma clara precarização do trabalho.

			 [...] As mudanças sob tais limitações, apriorísticas e pré-julgadas, são admissíveis apenas com o único e legítimo objetivo de corrigir algum detalhe defeituoso da ordem estabelecida, de forma que sejam mantidas intactas as determinações estruturais fundamentais da sociedade como um todo, em conformidade com as exigências inalteráveis da lógica global de um determinado sistema de reprodução (MÉSZÁROS, 2006, p. 25)

			Se por um lado, a escolarização efetivamente age como um mecanismo de internalização do capitalismo, um instrumento indutor do conformismo e subordinador dos indivíduos à ordem estabelecida, por outro lado, o acesso ao ensino superior por parte da classe trabalhadora se constitui num espaço capaz de promover mudança nas estruturas sociais, tem servido, portanto, se consolida como espaço de disputas e lutas sociais. 

			Quando o capitalista percebe, na ânsia de acesso ao ensino superior, um propenso e promissor mercado a ser explorado, este torna-se apenas mais um novo nicho comercial e um novo produto a ser comercializado. À medida que este promissor mercado torna-se altamente concorrido, com o expressivo aumento de instituições privadas de ensino, que dobraram o número no período de 1999 a 2008, o capitalista busca então diversificar seu produto, ampliar seu portfólio ao consumidor. Traduzindo – foram necessários cursos superiores que vendessem em maior quantidade. 

			No início deste século, observa-se um aumento considerável da concorrência de instituições privadas na oferta de vários cursos superiores, um campo que estimula a busca de alternativas lucrativas para o empresário. Assustadoramente, este é um dos panoramas que irão explicar a expansão dos cursos superiores de tecnologia. Vendidos (tanto pelas políticas públicas, quanto pelas empresas privadas) como uma forma mais rápida de formação profissional e característica técnica com ênfase em áreas específicas de conhecimento, diferentemente do bacharelado e da licenciatura, bem como, sendo uma forma efetiva de se ampliar o acesso ao ensino superior para a população que busca melhor preparo para competir às demandas da produção e prestação de serviços. 

			Os tecnólogos conquistaram sua expansão sustentada no deslumbramento dos indivíduos em concluir em menor espaço de tempo o curso superior e numa alternativa imediatista de se inserirem no mercado de trabalho, haja vista que a entrada no mercado de trabalho foi e continua sendo relacionada com o aumento da escolarização.

			Outro fator preponderante ao aumento da demanda por estes cursos é o crescimento dos concluintes de ensino médio das classes C, D e E, que encontram nos tecnólogos uma alternativa mais barata de continuidade dos estudos. Completando os fatores que alavancaram os números dos cursos superiores de tecnologia no Brasil, temos as próprias consignações dos organismos internacionais de financiamento, que incentivaram a criação dessa alternativa de curso superior no Brasil.

			A principal vantagem destas instituições é o baixo custo dos programas, o resultado de cursos mais curtos, as taxas de evasão mais baixas e o menor custo anual por aluno. Por exemplo, na Tunísia, foi criada recentemente uma rede de institutos de tecnologia, com cursos de dois anos de duração. Com o menor custo por ciclo, espera-se garantir 12% de redução geral no custo médio de diplomados do ensino superior no país (BANCO MUNDIAL,1995, p. 34)

			As instituições de ensino encontraram nos cursos de curta duração um meio eficiente de atrair para suas instituições uma gama considerável de trabalhadores empregados que desejavam “certificar” sua experiência prática. Ou seja, pessoas de considerável prestígio na sua área de atuação profissional sem o diploma de curso superior. Não é por acaso que a pesquisa coordenada por Neri (2010) aponta que dos indivíduos que frequentaram um curso superior de tecnologia, mais de 60% trabalhavam ou trabalhou na área escolhida para se graduar. “Os trabalhadores, em vez de adquirirem uma habilidade para toda a vida, podem esperar ao menos um surto, senão muitos, de desabilitação e reabilitação no curso da vida” (HARVEY, 2009, p.210).

			Acobertado sobre as sedutoras promessas de empregabilidade e de universalização da educação, o capital reordenou, mais uma vez, seu domínio sobre os indivíduos e a continuidade de seus dogmas e vinculou sua necessidade por ampliar os lucros, com os anseios de escolarização do trabalhador, ofertando cursos superiores de tecnologia e definitivamente o converteu em mais um produto na sua conquista por maiores lucros.

			As mudanças pragmáticas que o capital estabelece, na sua necessária reconfiguração pós-crise, fez com que as relações dos sujeitos com o espaço e com o tempo fossem alteradas, subjugando os indivíduos a uma ordem temporal que se alimenta do imediatismo e do presente. Da mesma forma alinha os espaços a ponto de romper com as barreiras geográficas, dando ao capital o pleno domínio do ambiente vivido pelos sujeitos. Quando se encontra em um momento de reestruturação produtiva, tal qual o vivido neste século, o capital se utiliza de novos expedientes para velhas estratégias.

			Assim, promover cursos de curta duração, capazes de se alinhar aos humores mercadológicos do capital, fez dos tecnólogos o produto da “moda” no mercado educacional. Observa-se que os cursos tecnólogos não mediam a relação da escola com o trabalho, até porque como levantamos no início deste trabalho, a escola é um mecanismo de internalização social, que pode se constituir num instrumento conformação social. É preciso entender que a lógica capitalista concebe estes cursos como mais um produto disponível na prateleira do mercado de ensino. Até porque a expansão destes cursos foi estabelecida por intermédio de instituições não-universitárias privadas, palco da formação superior das classes C, D e E, o que, por sinal, alimenta ainda mais nossa reflexão sobre até que ponto estes cursos aproximam os sujeitos de uma melhor condição de vida.

			Empregabilidade e competência, palavras que passaram a figurar com grande ênfase no dicionário das instituições de ensino desde o final do século passado, tornaram-se quase que adjetivos dos cursos superiores de tecnologia. Relacionar este cursos com a figura da empregabilidade e da obtenção de competência passa a ser elemento fundamental nos documentos oficiais, projetos dos cursos, mas principalmente, nas mídias que promovem os cursos.

			O capital, sorrateiramente, institucionalizou a legitimação das mudanças no mercado de trabalho, via o discurso da empregabilidade e das competências, em que responsabilizou os indivíduos pela sua condição de empregado/desempregado. O trabalho, enquanto um direito social foi remodelado em emprego, e este passa a ser responsabilidade individual, para tanto, a formação do trabalhador é aligeirada, e ele perde por completo seu domínio sobre o trabalho.

			O aparente evidencia mudanças, que não se sustentarão no espaço social. Os sujeitos ambicionados por melhores condições de vida lançam suas fichas na escola. E esta, cada vez, se alimenta de responsabilidades com as quais não poderá cumprir, fortalecendo ainda mais a responsabilização exacerbada. Nesse contexto, quase que nenhum aspecto ou questão escapa desta responsabilização da escola: desemprego, baixos salários, condições ruins de trabalho, escassos conhecimentos científicos e tecnológicos, enfim, seja qual for o tema de debate, as carências e insatisfações relativas ao processo formativo das pessoas de ordem intelectual, social ou cultural são atribuídas, por ação ou por omissão, ao sistema educativo e à educação escolar. Em contrapartida, a escolarização passa a ser um remédio para problemas dos mais diversos.

			Neste sentido, Mészáros (2006, P. 25) contribui bastante ao evidenciar que uma reforma educacional não é concebida sem uma correspondente transformação social.

			No mesmo espírito, não só o controle do trabalho estruturalmente subordinado como também a dimensão do controle da educação tinha de ser mantido num compartimento separado, sob o domínio das personificações do capital na nossa época. É impossível mudar a relação de subordinação e de dominação estrutural sem a percepção da verdadeira – substantiva e não apenas igualdade formal (que é sempre profundamente afetada, se não completamente anulada pela dimensão substantiva real) – igualdade. É por isto que apenas dentro da perspectiva de ir para além do capital o desafio de universalizar o trabalho e a educação, na sua indissolubilidade, pode surgir na agenda histórica (MÉSZÁROS, 2006, p. 68).

			O que de fato precisa ser considerado, por mais óbvio que pareça, é que a escolarização, seja em qualquer tipo de curso de graduação (tecnólogos, bacharéis ou licenciados) não mudará, por si só, a condição do sujeito na sociedade e muito menos o emprego será garantido pela formação recebida. Não podemos vincular a formação de ensino superior à vaga de emprego.

			Além do mais, o capitalismo é incorrigível e irreformável (MÉSZÁROS, 2006) e as propensas mudanças que aparenta realizar, não passam de adequações definidas em prol da sua própria sobrevivência. Creditar a um curso superior a ascensão social, a melhoria no quadro laboral de um país e, o mais importante, a responsabilidade pelo processo de universalização do trabalho é no mínimo ingenuidade. Desta forma a relação entre a escola e o trabalho não se alteram dentro dos cursos superiores de tecnologia, em detrimento do que porventura venha a ocorrer num bacharelado, por exemplo. Ela continua mediada pelo modo de produção dominante e a escola continua a ser mais um dos instrumentos de internalização deste.
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			A “CAUSALIDADE DO IMPROVÁVEL”: A CONSTRUÇÃO CASUAL DA POSSIBILIDADE DE INGRESSO EM UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA POR ESTUDANTES DAS CAMADAS POPULARES

			Renata Oliveira Alves1

			Débora Cristina Piotto2

			INTRODUÇÃO

				Os baixos índices de oferta de vagas no ensino superior no Brasil revelam como é restrito o acesso a esse nível de ensino. O estudo de Pinto (2004) aponta que a taxa de escolarização bruta no ensino superior era de 15% em 2000, estando o número de matrículas abaixo de vários países da América Latina, como Argentina, Chile e Bolívia. Embora o Estado tenha engendrado ações no sentido de ampliar o número de vagas e o acesso ao ensino superior, esse sistema de ensino ainda é incapaz de atender a demanda existente no país. Para Pinto (2004), ainda que possamos verificar o aumento da taxa de escolarização bruta no ensino superior, que em 1960 era de 1%, esse crescimento foi mais forte nas universidades privadas, aumentando 57 vezes o número de matrículas nas instituições particulares, ao passo que nas universidades públicas o aumento foi de 20 vezes. O autor afirma que as políticas de expansão da oferta de vagas adotadas pelo governo federal, por meio da privatização, têm se mostrado ineficazes para resolver o problema da democratização do acesso ao ensino superior, já que o resultado dessas medidas foi a proliferação das universidades privadas, que cobram mensalidades onerosas, o que exclui, de início, grande parte dos estudantes concluintes do ensino médio da possibilidade de realizar um curso superior. Mais recentemente, esse quadro foi alterado com a criação, em 2004, do Programa Universidade para Todos (PROUNI) e do aumento no Programa de Financiamento Estudantil (FIES)3.

			Muito embora essas iniciativas tenham criado alternativas para estudantes das camadas populares cursarem o ensino superior, contribuindo para o aumento do acesso a esse nível de ensino, e o Plano Nacional de Educação (Lei 13005/2014) estabeleça como uma de suas metas o aumento da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50%, o número de estudantes que concluem o ensino médio em escolas públicas no Brasil e alcançam o ensino superior ainda é pequeno. E esse número torna-se ainda menor em se tratando daqueles que ingressam em universidades públicas. Apenas como exemplo, do total de alunos que cursou todo o ensino médio em escolas públicas no Estado de São Paulo, somente 0,67% ingressou na Universidade de São Paulo no ano de 2007 (SP limita programa..., 2008). Já entre os inscritos no vestibular da FUVEST – Fundação para o Vestibular –, no ano de 2006, apenas 26,7% dos aprovados haviam cursado todo o ensino médio em escolas públicas. 

			Como explicar, então, casos de alunos provenientes dos estratos sociais mais baixos da sociedade que, a despeito das inegáveis adversidades, como, por exemplo, a falta de recursos financeiros, a baixa qualidade da Educação Básica nas escolas por eles frequentadas e a falta de informações acerca das universidades públicas e gratuitas, rompem com o destino social mais provável de interrupção dos estudos e chegam ao ensino superior?  

			Estudos que procuram compreender quais fatores possibilitaram a estudantes das camadas populares prolongarem suas trajetórias escolares, bem como a questão da permanência desses jovens no ensino superior, começaram a surgir no Brasil a partir da década de 1990. Dentre estes, podemos citar os trabalhos de Portes (1993; 2001), Viana (1998), Silva (1999), Barbosa (2004), Almeida (2006), Zago (2006), Souza (2009a), Souza (2009b), que trazem importantes considerações acerca de trajetórias escolares prolongadas nas camadas populares, bem como lançam questões a serem analisadas, apontando a necessidade de novos estudos.

			Uma dessas questões refere-se ao fato de que muitos estudantes das camadas populares não cogitam a possibilidade de estudar em uma universidade pública. Fruto de uma avaliação bastante precisa de suas chances concretas de ingresso em uma instituição pública de ensino superior, essa “autoexclusão”, como denominam alguns (ver, por exemplo, Matos, 2012), é a expressão concreta do que o sociológico francês Pierre Bourdieu chamou de “escolha do destino” (BOURDIEU, 1998a) ou “causalidade do provável” (BOURDIEU, 1998b).

			Para o autor, as aspirações, os projetos, e até mesmo os desejos mais íntimos são expressões daquilo que é objetivamente possível (isto é, em termos de chances estatísticas) a um indivíduo, em função de seu pertencimento social. As esperanças subjetivas são para Bourdieu (1998a) “oportunidades objetivas intuitivamente apreendidas e progressivamente interiorizadas” (p. 49). Assim, “escolhe-se” aquilo para o quê já se estava socialmente predestinado. 

			Tal discussão ajuda-nos a compreender as dificuldades enfrentadas por alguns programas de ações afirmativas de universidades públicas. No caso da Universidade de São Paulo, por exemplo, uma das dificuldades para se alcançar o principal objetivo do seu Programa de Inclusão Social (INCLUSP), que é o aumento do número de alunos de escolas públicas na USP, é estimulá-los a prestar o exame para o ingresso nessa Universidade. Ilustração desse fato é a reincidente sobra de isenções da taxa de inscrição no vestibular da FUVEST, oferecidas a alunos da rede pública de ensino, por meio de um processo de seleção socioeconômica. Em 2007, por exemplo, a FUVEST dispôs um total de 65 mil isenções, das quais mais da metade não foi aproveitada, já que apenas 32 mil alunos se inscreveram e, desses, somente 30.647 obtiveram a isenção (FUVEST divulga lista..., 2007).

			Tais questões nos ajudam a compreender por que, em geral, estudantes das camadas populares consideram o ingresso em universidades públicas algo fora de seus horizontes. Mas, como explicar que esses mesmos estudantes passem a considerar tal possibilidade? 

			Em vista do exposto, o presente trabalho tem o objetivo de discutir de que maneiras estudantes das camadas populares passam a cogitar o ingresso em uma universidade pública como algo passível de ser alcançado. Em outros termos, este texto busca discutir como o acesso ao ensino superior público passou a compor o horizonte de possibilidades de estudantes que estatisticamente teriam poucas chances de fazê-lo.  

			Com esse intuito, analisará aspectos de entrevistas em profundidade realizadas com duas estudantes do ensino superior público provenientes de camadas populares. A escolha das estudantes considerou a origem social familiar – cujos critérios para definição foram grau de escolaridade, ocupação dos pais e renda familiar. As entrevistas foram realizadas no ano de 2008, quando cursavam o quarto ano do curso de Pedagogia. Para a realização das entrevistas apoiamo-nos nos trabalhos de Bosi (1979, 1993) e de Brandão (2000). As entrevistas versaram sobre a vida escolar das estudantes, enfocando desde o início da escolarização até o ingresso na universidade, bem como sua experiência no interior dessa instituição. A análise do conteúdo das entrevistas foi feita tendo por base a ideia de que todos os elementos possuem uma significação, o que implica em uma análise exaustiva de modo a “progressivamente suscitar interpretações pelo relacionamento de elementos de diversos tipos” (MICHELAT, 1987, p. 204). 

			A UNIVERSIDADE PÚBLICA NO HORIZONTE DE POSSIBILIDADES: UMA OBRA DO ACASO 

			As duas histórias aqui analisadas possuem traços peculiares às trajetórias de vida de cada uma das estudantes, desenhando uma configuração singular dos fatores (Lahire, 1997) que possibilitaram a elas o prolongamento de sua escolarização até o ingresso e a permanência no ensino superior. Entretanto, acreditamos que haja, nessas histórias, algumas características comuns que ajudam a compreender como esse destino social improvável foi sendo quase que casualmente construído e gradativamente delineando-se como uma possibilidade concreta na vida das estudantes aqui entrevistadas. 

			Juliana, 31 anos, trabalha como professora do ensino médio na prefeitura de um município da região da cidade em que mora, sozinha, e onde também se localiza o campus da universidade. Seu pai, analfabeto, migrou com a família da Bahia para uma cidade no interior do estado de São Paulo a fim de trabalhar no corte da cana. Sua mãe cursou até a quarta série do ensino fundamental e também passou a trabalhar no corte da cana ao chegar a São Paulo. Ela possui oito irmãos, dos quais apenas a mais nova concluiu o ensino médio, enquanto os demais não o terminaram. 

			A estudante ingressou na escola aos nove anos idade quando a família se mudou para o interior paulista e, apesar de ter conciliado trabalho e estudo desde os dez anos, ao começar a trabalhar como empregada doméstica e posteriormente também como babá, sempre apresentou bom rendimento escolar. Insatisfeita com o desrespeito e a exploração a que era submetida nos empregos, Juliana resolveu, ao final do ensino médio, cursar magistério, pois tal curso só era oferecido, na cidade em que morava, no período matutino – o que, na visão da estudante, diminuiria as chances de que alguém a contratasse como empregada doméstica. No entanto, dada a situação econômica familiar, foi obrigada a voltar a trabalhar para contribuir com as despesas domésticas, mas, desta feita, apenas no período da tarde e três vezes por semana. Não obstante a necessidade de continuar a conciliar trabalho e estudo, Juliana continuou sendo boa aluna, o que lhe rendeu um significativo benefício ao final do curso: uma inscrição gratuita para o vestibular da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP. 

			Atenta aos alertas dos professores do Magistério sobre a nova LDBEN 9394/96 em relação à exigência da formação em nível superior para o exercício da profissão docente na educação básica, Juliana começou a pensar em realizar um curso superior. Porém, ainda não sabia como o faria. Na escola, apesar dos avisos dos professores sobre a necessidade de cursar Pedagogia, o acesso ao ensino superior não era um assunto discutido, nem tampouco eram dadas orientações sobre as possibilidades de continuidade dos estudos. Até hoje a estudante afirma não compreender porque recebeu aquela inscrição: “Caiu assim... eu... caiu na minha mão aquela inscrição... e aí eu fui, sabe? Foi uma coisa que... foi de repente. Ninguém falava nada, mas aí de repente: ‘Juliana, olha, você não quer fazer inscrição para você tentar vestibular na UNESP?’ Eu falei: ‘quero’. Fui, me inscrevi e tal”. Quando o resultado foi divulgado, Juliana soube que havia ficado na lista de espera. Todavia, como não sabia que deveria manifestar oficialmente o interesse pela vaga, nunca foi chamada pela Universidade. 

			Assim, Juliana, mesmo tendo sido aprovada no exame vestibular em uma universidade pública, prosseguiu trabalhando como empregada doméstica por mais de três anos. Ao mudar-se para a cidade em que se localiza o campus da universidade, trabalhou por algum tempo como balconista em uma padaria. Após esse período, conseguiu emprego na linha de produção de uma grande indústria de bebidas, trabalho que exerceu por cinco anos, até o final do segundo ano do curso de Pedagogia. 

			O fato de ter sido premiada com a inscrição no vestibular e ter ficado na lista de espera parece ter sido insuficiente para sedimentar em Juliana a ideia de que ela poderia cursar uma universidade pública gratuita. Entre esse episódio e a sua posterior decisão de preparar-se para o vestibular de uma instituição pública de ensino superior, o tempo transcorrido foi de aproximadamente sete anos. Para ela, mesmo tendo ficado na lista de espera da UNESP, a possibilidade de ingresso em uma universidade pública não estava dada. Não tendo sido chamada pela Universidade, Juliana passou a procurar outros caminhos para dar continuidade aos seus estudos: “lutando contra a maré”, como ela definiu, tentou, durante sete anos, conseguir um trabalho que lhe possibilitasse pagar as mensalidades de uma faculdade particular,  não chegando nunca a cogitar o ingresso em uma universidade pública. Essa possibilidade não compunha o seu horizonte naquele momento. E foi por acaso que passou a fazê-lo. 

				Na busca por um emprego mais bem remunerado, essa estudante fez vários cursos técnicos, como, por exemplo, digitação e informática. Não obstante tais cursos não terem contribuído para que ela obtivesse melhor posto de trabalho, foi durante um deles que o ingresso em uma universidade pública passou a compor o seu horizonte de possibilidades. Em um curso de telecomunicações, Juliana conheceu um rapaz que, assim como ela, desejava cursar ensino superior e buscava ali uma forma de conseguir um emprego melhor para arcar com os custos de uma faculdade particular. Conversando com esse rapaz, Juliana afirma terem percebido que a estratégia adotada por ambos estava sendo ineficaz. E, juntos, começaram a cogitar a possibilidade de tentarem ingressar em uma universidade pública. Com esse intuito, os dois decidiram fazer um curso preparatório para o vestibular visando a aumentar suas chances de aprovação no vestibular. Como não tinham condições econômicas de fazer um curso pré-vestibular particular, a solução encontrada foi realizar um cursinho preparatório popular gratuito. E foi assim que Juliana conseguiu ingressar no curso de Pedagogia da universidade pública onde a conhecemos.

			Na história dessa estudante chama a atenção como, muito embora ela tenha prestado vestibular para uma universidade pública e tenha estado às portas do ingresso nesse tipo de instituição, foi apenas sete anos depois, e, por acaso, que essa possibilidade passou a constituir o seu horizonte de possibilidades. 

			Na trajetória da outra estudante entrevistada nesta pesquisa também o acaso parece ter tido importante papel.

			Luciene, 33 anos, casada, trabalha como secretária na universidade onde também estuda. Seu pai, vigia aposentado, morou durante onze anos em um seminário, onde realizou, de modo “informal”, seus estudos que, segundo ele, foram equivalentes ao ensino médio. Sua mãe, dona de casa, estudou até a 3ª série do ensino fundamental; ambos são originários do interior do estado do Ceará. Luciene possui três irmãos: um que concluiu o ensino médio na modalidade supletivo, outro que cursou até a 7ª série do ensino fundamental e o caçula, que trancara a matrícula de Educação Física em virtude de dificuldades financeiras.

			Luciene afirma que gostava de estudar e foi destaque na primeira série por ter sido alfabetizada na pré-escola. Não obstante o apreço pelos estudos, ela enfrentava dificuldades de adaptação e socialização, o que fez com que mudasse de escola algumas vezes. Além disso, essa estudante também tinha dificuldades com a disciplina de matemática, o que redundou em sua reprovação na sétima série. Tal reprovação foi, no entanto, quase uma “escolha” de Luciene já que, após ter ficado em recuperação na matéria, optou por não fazer a avaliação final, de maneira que fosse reprovada para que, no próximo ano, pudesse tentar novamente aprender o conteúdo. Na oitava série, já pensando em encontrar emprego, a estudante pediu ao pai que a matriculasse em uma escola da região central da cidade, pois acreditava que estudando nessa escola, além de “aprender mais”, sua entrada no mercado de trabalho seria facilitada pelo fato de constar o nome de tal escola em seu currículo. 

			Enquanto cursava o primeiro ano do ensino médio, Luciene começou a trabalhar durante meio período em uma grande rede de lanchonetes. Já no segundo, passou a trabalhar oito horas diárias como caixa em um supermercado. Todavia, nesse ano seu pai adoeceu e diante da sua impossibilidade de trabalhar, Luciene pediu demissão e usou o seu FGTS e o seguro-desemprego para ajudar a família, que passava por sérias dificuldades econômicas. Findo o ensino médio, Luciene conseguiu emprego na linha de montagem de uma indústria odontológica. Porém, por conta de uma redução de custos, foi demitida. Tendo em vista a dificuldade em encontrar novo emprego, matriculou-se em um curso de secretariado, conquistando, após uma seleção, uma vaga de estágio na empresa de telefonia da cidade. Com a iminente privatização dessa empresa, Luciene e os funcionários perderiam seu emprego e ela foi, então, encarregada de auxiliá-los a se recolocarem no mercado de trabalho. Esse trabalho levou-a a descobrir a possibilidade – que até então desconhecia – de prestar concursos públicos visando à obtenção de um emprego. Nesse contexto, Luciene também soube que estavam abertas inscrições para um concurso para secretária em uma universidade pública. Como gostava de estudar, entendeu que aquela seria uma boa oportunidade de utilizar sua capacidade de estudo e seus conhecimentos para conseguir outro emprego já que ela também seria demitida. Apesar de ter concorrido com pessoas com mais experiência, a estudante obteve uma boa classificação e conseguiu o emprego, o que, para ela, foi uma grande realização. Na concepção de Luciene, o trabalho administrativo era um privilégio reservado à “elite” e ter sido aprovada naquele concurso parece ter sido algo marcante em sua vida: “para mim, pobre era vendedor ou era... serviços mais assim... A área administrativa era trabalhar de mão limpa, cabelo arrumado. Eu via as moças da área administrativa das empresas onde eu cheguei a trabalhar, eu nunca pensei que eu ia chegar ali”. 

			Na universidade, Luciene passou a trabalhar em um serviço de atendimento psicossocial oferecido aos alunos. Tendo contato frequente com os estudantes, ela relata que começou a perceber que eles não eram tão diferentes dela, não tinham “nada demais”, nenhuma capacidade extraordinária, além da que ela própria pudesse ter. Assim, Luciene começou a pensar que poderia também ela própria estudar naquela universidade. Passando a considerar essa possibilidade, Luciene buscou preparar-se para o vestibular estudando sozinha e posteriormente frequentando um cursinho.

			Nas duas trajetórias escolares apresentadas, observamos que uma escolarização prolongada não constituía projeto de vida para as estudantes entrevistadas. Embora os pais gostassem que seus filhos frequentassem a escola, isso não significava que tencionassem que eles permanecessem nessa instituição até a universidade. Tal prolongamento não fazia parte de suas perspectivas. Luciene, por exemplo, comenta a respeito das expectativas dos pais em relação à continuidade dos estudos dela e dos irmãos: “Eles gostavam, eles queriam que a gente se mantivesse na escola, mas não tinham projetos futuros, da gente fazer faculdade...”. No caso de Juliana, tendo em vista as necessidades materiais ainda mais graves de sua família, a necessidade do trabalho remunerado se impunha, de forma que os pais atribuíam maior valor ao emprego do que aos estudos, que acabavam ficando em segundo plano, já que a estudante era pressionada pela família a estudar à noite para que pudesse trabalhar durante o dia.

			A inexistência de um projeto de escolarização de longo prazo nas famílias das entrevistadas está em consonância com o que foi observado por Viana (2000). A autora afirma que o prolongamento das trajetórias escolares de estudantes das camadas populares, por ela estudadas, construiu-se gradativamente. Nesses casos, não havia a dimensão de intencionalidade, mas uma imprevisibilidade, pontuada por oportunidades proporcionadas pelo contato casual com universos exteriores ao familiar. 

			De maneira semelhante, vimos que Juliana, embora quisesse cursar ensino superior, não sabia de que forma o faria. Luciene, por sua vez, somente pensou nessa possibilidade quando já estava trabalhando na universidade, muito tempo após ter concluído o ensino médio. Os caminhos que levaram as duas estudantes até a universidade foram construídos aos poucos, entremeados por acontecimentos casuais, que acabaram por modificar suas trajetórias. 

				Nas trajetórias de Juliana e Luciene, assim como nos casos estudados por Viana (2000), vimos que os acontecimentos imprevistos foram reelaborados e bem aproveitados, sendo transformados em chances para alcançar outros lugares onde as estudantes não haviam imaginado chegar, culminando com a entrada na universidade. A autora define tais acontecimentos como “oportunidades”:

			A noção de oportunidade nos pareceu, então, centralmente articulada a essa dimensão de imprevisibilidade presente nas biografias escolares investigadas. Em primeiro lugar, porque implicou uma certa aleatoriedade e, em segundo, porque apareceu vinculada à possibilidade de apreensão de outras referências de mundo e, nesse sentido, de uma diversidade de experiências socializadoras, distintas das advindas do universo familiar (VIANA, 2000, p.  51).

			Destarte, esses imprevistos, muitas vezes providenciais, revelaram-se como importantes componentes nas trajetórias das duas estudantes entrevistadas no presente trabalho.

			Resta explicar como o acaso operou. Isto é, compreender como acontecimentos imprevistos e que poderiam ser inócuos, foram aproveitados e tornaram-se impulsionadores da mudança de direção nas trajetórias das estudantes. Para entender por que determinadas situações representaram momentos de inflexão nas trajetórias de Juliana e Luciene, recorreremos à discussão feita por Pierre Bourdieu, e já indicada aqui, sobre “escolha do destino” (Bourdieu, 1998a) ou “causalidade do provável” (Bourdieu, 1998b).

			Bourdieu afirma que as esperanças subjetivas são “oportunidades objetivas intuitivamente apreendidas e progressivamente interiorizadas” (1998a, p. 49). Assim, “escolhe-se” aquilo para o que já se estava socialmente predestinado, excluindo-se, com isso, a possibilidade de se desejar o impossível. Ainda segundo o autor: “Tudo se passa como se [...] o fato de ter chances positivas ou negativas de ser, ter ou fazer qualquer coisa predispusesse, predestinando, a agir de modo a que essas chances se realizem” (Bourdieu, 1998b, p. 111).

			Para o autor, os desejos ou planos para o futuro de um indivíduo são resultados da interiorização das chances possíveis de realização de tal ou qual intento, para a média da categoria social à qual ele pertence. Assim, não cogitar a continuidade dos estudos cursando ensino superior, como ocorreu com Luciene, ou vislumbrar apenas a frequência a uma faculdade particular, como no caso de Juliana, são aspirações que condizem com o mais comum para seu grupo social.  Contudo, ainda segundo Bourdieu, a regulação do comportamento do indivíduo se dá também por meio de uma “estimativa empírica”, ou seja, com base em dados da realidade vivida. Nesse sentido, determinados eventos externos podem modificar a percepção interna de um indivíduo quanto às suas possibilidades de alcançar determinado bem ou posição.

			É isso o que nos parece ter ocorrido com as estudantes entrevistadas. Os relatos de Juliana e Luciene apontam para a mediação realizada por uma pessoa ou circunstância socialmente próxima que foi fundamental para que a intenção de estudar em uma universidade pública surgisse como possibilidade. 

			A amizade desenvolvida entre Juliana e seu colega no curso de telecomunicações parece ter sido o evento capaz de transformar a percepção da estudante de que sua única alternativa em cursar o ensino superior seria reunir recursos financeiros para custear os estudos em uma faculdade particular. Sendo próxima socialmente de uma pessoa que começou a cogitar o ingresso no ensino superior público, Juliana passa a considerar essa possibilidade para ela também. Assim, a estudante começou a ponderar sobre o ingresso em uma universidade pública como uma possibilidade real que estaria ao seu alcance. Se até esse momento Juliana acreditava que a universidade estava “longe”, os diálogos mantidos com o colega parecem ter sido de grande importância na transformação desse pensamento: “... sabe quando você ouve falar alguma coisa e acha que está muito longe para você? [...] parecia que era uma coisa que não era para mim. E aí depois, quando eu conheci ele, e a gente conversando, aí resolvemos fazer junto os dois”.

			Para Luciene, até mesmo trabalhar na área administrativa era uma prerrogativa restrita à “elite”, inacessível para seu grupo social. Lembremo-nos de sua afirmação de que atuar na “área administrativa era trabalhar de mão limpa, cabelo arrumado. [...] eu nunca pensei que eu ia chegar ali”. E, em consonância com essa percepção, dar continuidade aos estudos em uma universidade pública era algo que simplesmente não fazia parte do seu horizonte de possibilidades. Tal ideia somente começou a esboçar-se após a conquista do posto de trabalho na área administrativa e de sua inserção no campus da universidade por meio deste emprego. Luciene passou a trabalhar como secretária em um serviço de atendimento psicossocial oferecido gratuitamente aos alunos.  O convívio com eles, alguns dos quais provavelmente com origens e condições sociais próximas às de Luciene, parece ter-lhe auxiliado a desconstruir a ideia de que existiriam grandes distinções entre ela e os estudantes daquela universidade pública. Sentindo-se socialmente mais próxima daqueles que estudavam naquela instituição, passou a cogitar que ela própria também poderia estudar ali.  

			A expressão “isso não é para nós”, reproduzida quase literalmente por Juliana, constitui para Bourdieu (1998b) a interiorização de uma necessidade e indica, ao mesmo tempo, impossibilidade e interdição. No caso dessa estudante, ingressar em uma universidade pública era impossível tanto no sentido de que ela não detinha os meios e recursos para ser aprovada no vestibular, quanto no sentido de que não lhe era autorizado tentar ingressar numa universidade pública. Isso mesmo após ter estado a um passo de conseguir aprovação na UNESP quando prestou vestibular por ter ganhado a inscrição no exame. Esse episódio da trajetória de Juliana nos parece reforçar a discussão aqui apresentada de que é preciso haver uma mediação por uma pessoa ou por uma situação próxima socialmente para que um estudante das camadas populares passe a considerar a possibilidade de ingresso em uma universidade pública. No caso de Juliana, essa mediação parece ter ocorrido apenas quando ela conheceu o colega no curso de telecomunicações. 

			Já, no caso de Luciene, se nem mesmo trabalhar de “mão limpa” e “cabelo arrumado” era algo visto como possível para ela, estudar em uma universidade pública era algo inteiramente fora de seu horizonte de possibilidades. E só pôde passar a ser considerado quando o que lhe aparecia como impossível ou interdito realizou-se: o trabalho na área administrativa. Trabalhando como secretária em uma universidade pública, e convivendo com estudantes não tão distantes socialmente dela, Luciene passou a cogitar o ingresso naquela instituição como uma possibilidade concreta.

			Tanto a trajetória de Juliana quanto a de Luciene apontam para a mediação realizada por uma pessoa ou circunstância que foi fundamental para que a intenção de estudar em uma universidade pública surgisse como uma possibilidade.

			Com isso, entretanto, não se está aqui afirmando que as situações relatadas foram as responsáveis pelo fato de essas estudantes terem ingressado no ensino superior público. O que procuramos evidenciar foi que os episódios narrados nos pareceram constituir momentos de inflexão nessas trajetórias. Após isso, vários foram os obstáculos e as dificuldades enfrentadas para conseguir aprovação no vestibular da Universidade em que cursavam a graduação em Pedagogia. 

			Nosso destaque está em mostrar como algo que estava inteiramente fora do horizonte de possibilidades das estudantes passa a constituir um objetivo visto como possível de ser alcançado. 

			Nesses percursos em que o acaso teve importante participação, chama também a atenção o papel que o mundo do trabalho desempenhou nos rumos das trajetórias das estudantes entrevistadas. 

			O MUNDO DO TRABALHO: A CIRCULAÇÃO EM OUTROS ESPAÇOS SOCIAIS

			Nos dois casos aqui estudados, a necessidade do trabalho se impôs em razão das condições econômicas da família, não só como forma de arcar com despesas pessoais, mas também de auxiliar financeiramente nos gastos familiares. 

				O trabalho compulsório impedia Juliana e Luciene de se dedicarem exclusivamente à escola, como o fazem outras crianças e jovens em melhor situação econômica, o que evidencia as desigualdades sociais que marcam o nosso País. Destarte, não podemos nos furtar a salientar que a concomitância entre trabalho e estudo possa ter trazido prejuízos para a escolarização das estudantes. 

			No entanto, a presença do trabalho nas trajetórias das estudantes entrevistadas está em consonância com a realidade da maior parte da juventude brasileira. Spósito (2005), comentando os resultados da pesquisa “Perfil da juventude brasileira”, atenta para o fato de que, em que pese o aumento da escolaridade entre os jovens, o trabalho continua integrando seu horizonte de vida, já que, dentre os investigados, 76% estavam trabalhando ou desempregados, e entre os que trabalhavam, mais da metade (55%) conciliavam trabalho e estudo. Assim, a autora afirma que, a expansão da escolaridade entre os jovens no Brasil não correspondeu um desligamento da juventude do mundo do trabalho, sendo observado, ao contrário, a simultaneidade, para muitos deles, entre essas duas esferas (Spósito, 2005). Para aqueles que não estavam estudando, essa condição, todavia, não implica o abandono de projetos em relação à escolarização. Chamando a atenção para a importância que o mundo do trabalho assumiu nos dados analisados, a autora aponta a necessidade de se considerar a mediação efetiva e simbólica do trabalho para a construção da categoria “juventude” no Brasil. 

			Nesse sentido, acreditamos que a presença do trabalho na trajetória das estudantes entrevistadas mereça ser alvo de atenção, uma vez que, muito embora ela possa representar a desigualdade no “espaço concedido à moratória juvenil” (Madeira, 2006), também parece apontar para outras possibilidades que o trabalho pode assumir nas histórias de estudantes das camadas populares. Nos casos aqui analisados, o mundo do trabalho possibilitou às jovens a circulação por diferentes espaços sociais que nem a escola nem a família proporcionaram, oportunizando momentos de inflexão em suas histórias.

			 Juliana, por exemplo, aponta um aspecto positivo para o seu trabalho como empregada doméstica, considerando que circular entre pessoas com escolaridade mais alta do que a de seu meio social de origem possa ter sido um estímulo para que ela buscasse o prolongamento de seus estudos. 

			No que diz respeito a Luciene, o mundo do trabalho permitiu a circulação em outros ambientes diferentes do meio familiar e escolar, proporcionando a ela o conhecimento de possibilidades não vislumbradas em seu meio social mais imediato. Inicialmente, isso acontece quando a estudante consegue estágio em uma companhia telefônica e lá conhece a possibilidade de realizar concursos de forma a conseguir empregos melhores, algo que sequer imaginava existir. Foi trabalhando nessa empresa que Luciene informou-se sobre o concurso no qual foi aprovada. Após algum tempo trabalhando na universidade, começou a pensar que poderia também estudar naquele local, cursar o ensino superior em uma universidade pública, perspectiva que até então não fazia parte do seu horizonte.  

			Não se trata aqui de defender a conciliação entre trabalho e estudo, mas apenas de procurar perceber como o mundo do trabalho parece ter possibilitado, nas duas trajetórias analisadas, o acesso a espaços de socialização diferenciados da família e da escola, permitindo às estudantes entrevistadas circularem por outros espaços sociais e conviver com outros grupos sociais, além do seu grupo de origem. No caso dessas trajetórias, o trabalho parece ter desempenhado a função de proporcionar a circulação material e simbólica por outros espaços sociais. E foi por meio dessa circulação que o ingresso em uma universidade pública surgiu no horizonte de possibilidades das estudantes entrevistadas.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Neste trabalho, vimos que a construção de uma escolaridade prolongada na vida das estudantes entrevistadas foi realizada de forma gradativa, por meio do aproveitamento de oportunidades surgidas quase ao acaso. Além de não existir inicialmente um projeto de escolarização a longo prazo, mesmo quando se esboçava a possibilidade de prolongamento dos estudos, as tentativas de concretização de tal intento aconteceram quase às cegas, já que muitas vezes as estudantes não conheciam as alternativas disponíveis e os caminhos a serem percorridos.

			 Diante da falta de informações, o contato com outras pessoas e espaços – para quem o universo do ensino superior era mais próximo e onde as informações relacionadas a esse nível de ensino circulavam mais – teve importante significado no auxílio a essas estudantes. No caso de Juliana, o desejo de cursar o ensino superior começou a surgir ao ter contato com pessoas que também haviam alcançado esse nível de ensino. O projeto, porém, de ingressar em uma universidade pública só pôde começar a ser formulado a partir da amizade com um rapaz no curso técnico de telecomunicações. No caso de Luciene, a possibilidade de cursar o ensino superior surgiu quando conseguiu um emprego em uma universidade pública.  Assim, no que diz respeito a compreender como a universidade pública surge como possibilidade concreta na vida de estudantes das camadas populares, vimos que tal ideia dependeu do contato com alguém ou com alguma situação, ou seja, da mediação de uma pessoa ou circunstância, que sejam próximas socialmente desses estudantes. 

			Nos dois casos aqui relatados, essa mediação não foi propiciada pela escola nem pela família. Paradoxalmente, ocorreu no mundo do trabalho; esfera que aproximou as estudantes da ideia de cursar ensino superior público, ao proporcionar a circulação por diferentes espaços sociais. 

			Fazer com que estudantes histórica e socialmente excluídos do ensino superior possam almejar ingressar em uma universidade pública é um desafio para programas de ações afirmativas. Sobras de vagas reservadas a alunos ingressantes por cotas, sejam elas raciais, sociais ou para egressos de escolas públicas, não são incomuns e refletem essa dificuldade. Por isso, consideramos importante a discussão de como o ingresso em uma universidade pública pode começar a fazer parte dos horizontes de estudantes que sequer imaginavam essa possibilidade. No caso da pesquisa aqui apresentada, foi ao acaso e por meio do trabalho que isso ocorreu.

			Neste momento em que se discute formas de democratização do ensino superior público no Brasil, e figurando essa ampliação como uma importante meta do Plano Nacional de Educação (Lei 13005/2014), parece-nos fundamental a formulação de políticas públicas que não mais permitam que o acesso dos estudantes mais pobres em universidades públicas seja obra do acaso.
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			O BANCO MUNDIAL COMO ARTICULADOR DA MERCANTILIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NA PERIFERIA CAPITALISTA

			Remo Moreira Brito Bastos1

			INTRODUÇÃO

			Constitui fundamental ponto de partida para a análise que ora se empreende a constatação de que o complexo midiático-empresarial vincula intrinsecamente a noção corrente de educação ao exercício do trabalho subordinado, desempenhado nos marcos do sistema sociometabólico vigente, condicionando o desempenho e mesmo a faculdade de, assim, conseguir reproduzir suas condições de sobrevivência à aquisição do “capital intelectual” compatível com o nível de complexidade de suas atribuições no cambiante “mundo do trabalho” globalizado. A fragilidade e o caráter ideológico de tal discurso desmontam-se nitidamente quando se percebe que, na atual conjuntura, a qualificação não constitui o atributo mais relevante para a contratação de trabalhadores e que um imenso contingente de trabalhadores com elevada qualificação profissional encontra-se desempregado.

			Não é difícil constatar que, como toda ideologia, a da educação (como panaceia para resolver todos os problemas da humanidade) tem sua função social, a saber, a de justificar a submissão do trabalhador na sociedade de classes no atual estágio do capitalismo e o seu “fracasso” em nela se inserir, passando a ser considerado dela “excluído”. Evidencia-se o caráter funcional dessa ideologia no escamoteamento das reais causas do desemprego estrutural, notadamente pelo prolongamento da escolaridade e o consequente retardamento do ingresso dos jovens no mercado de trabalho, efeitos que atenuam a pressão que o desemprego exerce sobre a estrutura socioeconômica.

			O presente artigo trabalha com a premissa da incorporação da educação à ideologia da globalização, como estratégia do capital para, por meio de seus organismos interestatais, operar e manejar as contradições daquele modo de produção subjacente, de modo a lhe dar sobrevida.

			Como artífice da apropriação daquela esfera social com vistas aos propósitos de reprodução desse sistema sociometabólico, apresenta-se o Banco Mundial, o qual, após subtrair da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (doravante UNESCO, sigla em inglês) as prerrogativas de fomento à educação nos países periféricos, tem-se constituído no que Leher (1998, p. 201) denomina de “O ministério da educação dos países periféricos”.

			A próxima seção concentra-se em aspectos do documento de planejamento estratégico do Banco Mundial relativo ao setor de educação, para o decênio 2011-2020, intitulado Learning for All: Investing in People’s Knowledge and Skills to Promote Development – World Bank Group Education Strategy 2020 (WORLD BANK, 2011), doravante, WBES-2020, concernentes ao modus-operandi e às proposições daquela instituição financeira visando ao desenvolvimento de um mercado educacional nos países da periferia do capital.

			A EDUCAÇÃO CAPTURADA PELO MERCADO

			No que se refere à sua habitual apologia do mercado como instância fundamental e mecanismo essencial no encaminhamento das questões sociais, o Banco Mundial contempla no WBES-2020 os mesmos dogmas-chave do ideário neoliberal presentes nos documentos estratégicos anteriores, dentre os quais o de que provedores privados são essenciais para a expansão do sistema educacional e ajudam a preencher as necessidades dos pobres não atendidos pela rede pública de educação, assim como a onipresente fridmaniana prescrição dos vouchers e das bolsas de estudo a serem utilizadas nas escolas privadas como panaceia no enfrentamento do problema do acesso escolar.

			No referido documento, experiências supostamente bem-sucedidas com provimento privado são seletivamente relatadas na tentativa de demonstrar o êxito do apoio financeiro do Banco Mundial às alternativas que valorizam o mercado. O problemático, contudo, é que, de um universo bem maior, são pinçados apenas os poucos e conhecidos casos de sucesso, nos mesmos países de sempre (em sua maioria de rendas média e alta), recorrentemente contemplados em documentos oficiais daquela instituição.

			Congruentemente, Mundy e Menashy (2012a) sustentam que os três casos de desenvolvimento de produtos na área de conhecimentos analisados em documento editado por aquele banco acerca do papel e o impacto das Parcerias Público Privadas (doravante, PPPs) na educação (PATRINOS; OSORIO; GUÁQUETA, 2009) fundamentam suas conclusões exclusivamente em estudos de Hanushek e Woessman (HANUSHEK; WOESSMAN, 2007 e 2010; WOESSMAN, 2007), quanto aos resultados de aprendizagem em países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), dedicando pouca atenção a recentes críticas acerca desses estudos2.

			Nesse sentido, algo que se pode apreender da leitura da atual estratégia daquela instituição multilateral para o setor de educação é que da mesma forma que a exaltação das PPPs é utilizada como artifício para dissimular a privatização incidente sobre as esferas incompatíveis com a lógica de mercado, o Banco, no WBES-2020, como bem observam Mundy e Menashy (2012b), suavizou, em relação aos documentos estratégicos anteriores, sua retórica do mercado como panaceia para a solução dos problemas sociais, evitando o uso explícito de expressões da terminologia do setor privado, o que se percebe ao se notar a opção pelo uso do termo “atores não estatais”. Relatando estratagema análogo, Klees, Samoff e Stromquist (2012, p. 58) mencionam que “O Banco Mundial e outros, muitas vezes usam o termo ‘parceria’ como uma forma de evitar o ethos negativo da privatização. [...] Parceria é um termo enganoso, em um mundo de imensa desigualdade de poder”.

			No entendimento deste pesquisador, tal abrandamento normativo poderia indicar opção daquela instituição financeira por uma perspectiva mais “pragmática”, argumento que pode ser corroborado ao se observar a intensificação de suas efetivas ações baseadas em soluções que privilegiem o mercado como instância adequada de operação e de encaminhamento da questão do desenvolvimento econômico nos países periféricos3.

				Essa avaliação nuançada, todavia, não é unânime no meio acadêmico. Para Verger e Bonal, por exemplo, no WBES-2020, a participação do setor privado tem mais destaque do que nos documentos anteriores: “A estratégia atual colocaria maior ênfase na importância do setor privado para atingir os objetivos da Educação para Todos, [e] apoia abertamente o papel das instituições de ensino privadas com fins lucrativos [...]” (2011, p. 902). Pontuam ainda aqueles estudiosos que o documento em questão não apresenta evidências no que se refere aos supostos melhores resultados de aprendizagem obtidos pelas escolas privadas, em relação às suas congêneres públicas, citando fontes (CORTEN; DRONKERS, 2006; FERTIG, 2003; ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 2005) que comprovam que controlando-se o status social dos alunos, o tipo de titularidade da escola (se é pública ou privada) tem efeitos nulos ou muito moderados sobre aqueles resultados.

				De fato, após revisar centenas de pesquisas, inclusive em países centrais, a respeito de escolha escolar, um estudo da OCDE (WASLANDER; PATER; VAN DER WEIDE, 2010) conclui que não existe evidência de efeitos positivos em decorrência do caráter privado do provimento educacional sobre o rendimento ou a aprendizagem. Indo mais além, confirma tal pesquisa que os vouchers, na verdade, aumentam a segregação do sistema educacional.4

			No que respeita à parcialidade e baixa representatividade das fontes de pesquisa utilizadas pelo Banco Mundial para fundamentar suas políticas educacionais em relação ao volume total de estudos de rigor científico existentes sobre a temática, aspecto anteriormente abordado no presente trabalho, a posição de Verger e Bonal (2011) coincide com a de Mundy e Menashy (2012b). Os quatro concordam também que as recomendações contidas no WBES-2020 contradizem a literatura acadêmica, a qual aponta para resultados neutros ou até mesmo negativos obtidos com a provisão privada de educação escolar, em comparação com a provisão estatal, no que se refere a resultados de desempenho e à equidade de acesso.5

			O próprio Banco Mundial reconhece, em muitos de seus documentos oficiais para o setor e publicações autorizadas6, que pesquisas sobre o impacto positivo do provimento privado de educação escolar sobre a qualidade do aprendizado e a equidade do acesso ainda se mostram, em muitos aspectos, incipientes, inconclusivas e limitadas. Por conseguinte, a postura sensata, pautada pela “neutralidade científica” e “objetividade” dos resultados aferidos (valores assaz caros aos pesquisadores positivistas, como os que predominam no Banco Mundial), desaconselharia a adoção de tais mecanismos em sistemas educacionais, notadamente os mais frágeis e vulneráveis do ponto de vista daqueles atributos almejados, como os dos países periféricos. Não é o que ocorre no WBES-2020, por meio do qual aquela instituição multilateral dissemina uma entusiasmada apologia à infiltração das corporações privadas nos sistemas educacionais daqueles países, denotando um nítido bias que compromete sua autoexaltada imagem de “objetividade e neutralidade”.

			Com efeito, a efetiva atuação daquela organização financeira multilateral em franco e irrestrito apoio à propagação da educação privada nos países periféricos, em uma época em que os devastadores efeitos sociais e econômicos da crise estrutural do capital castigam severa e indistintamente países ricos e pobres, com raras exceções, pode ser considerada preocupante, do ponto de vista do próprio autoproclamado mandato do Banco Mundial de combater a pobreza em seu raio de ação. Digladiam-se, na real e constatável política educacional daquela instituição, dois imperativos intrinsecamente inconciliáveis: como agência multilateral, investida no mandato de fomentar o desenvolvimento nos países pobres, promover o acesso à educação de qualidade para a maior parcela da população daqueles países, cujos recursos financeiros não permitem sequer alimentação nos mínimos requisitos nutricionais humanos, ou, como órgão articulador das condições de reprodução e acumulação necessárias ao capital global, “desbravar” e colonizar mercados virgens potencialmente exploráveis e funcionais à inexorável e imanente necessidade de expansão capitalista, independentemente de suas consequências sociais, econômicas e ambientais.

			Uma das vertentes da ação do Banco Mundial em apoio à criação e disseminação de mercados privados de serviços educacionais em países periféricos, consentânea com suas entusiasmadas prescrições, nesse sentido, no WBES-2020, objetiva-se no irrestrito apoio ao peculiar modus operandi como os grandes conglomerados empresariais transnacionais da educação global estão expandindo seus bilionários negócios no setor educacional. O modelo típico, caracterizado por Riep (2014, p. 266) como “mcdonaldização da educação”, tem seus fundamentos nos valores mercantis de eficiência (atender à maior quantidade de alunos ao menor custo possível), padronização dos serviços; confiança na marca da empresa como forma de controle de qualidade e “comodificação” dos serviços educacionais básicos (“aprende-se o quanto se paga”).

			Refletindo a antinomia e a intrínseca incompatibilidade entre as funções orgânicas de disseminação das condições intelectuais, cognitivas e práticas necessárias à reprodução social, própria do complexo educacional, e a de ilimitada e inarredável expansão do capital, esse modelo prescreve uma política de remuneração de seus professores deveras coerente com os princípios empresariais de “eficiência e rentabilidade”, ou seja, salários indignos e aviltantes (RIEP, 2014).

			Outra tática frente de ação, por meio da qual o Banco Mundial vem promovendo a imiscuição de verdadeiros “cavalos de Troia” nos sistemas de educação dos países periféricos, materializa-se na disseminação ideológica e efetiva implantação das PPPs, notadamente em experimentos-piloto de apoio financeiro e técnico a escolas de baixo custo (e qualidade) na periferia capitalista7. Essa “solução educacional” representa uma ampliação nas atividades que o Banco Mundial já prescrevia em seu último documento estratégico setorial do século XX (WORLD BANK, 1999), para além das isenções das anuidades, dos vouchers e do financiamento a escolas particulares (KLEES, 2002 apud ROBERTSON, 2012). A noção de “parceria” é crucial e desempenha papel funcional ao escamoteamento da captura dos sistemas educacionais dos países da periferia capitalista, visando à expansão dos negócios de megacorporações empresariais do setor.

			Nos anos 1990, na ressaca dos rotundos fracassos das políticas econômicas preconizadas pelo Consenso de Washington para os países endividados, as resistências de inúmeros segmentos sociais atingidos pelos desastrosos efeitos sociais do “ajuste estrutural” projetavam, para a oligarquia capitalista global, a dificuldade em avançar na captura de mais uma esfera da sociabilidade humana para as finalidades de reprodução e acumulação do capital.

			Com vistas a superar essa conjuntura desfavorável, a classe capitalista reformula sua estratégia, como pontua Susan Robertson (2012, p. 287):

			O Consenso de Washington foi reabilitado com a retenção das suas características mais amplas enquanto se expandiu para incluir uma série de reformas adicionais com a rubrica da ‘boa governança’: extensivas reformas na administração pública, PPPs, a eliminação de barreiras comerciais e uma nova levade acordos no mercado internacional. O último desses quesitos, entretanto, veio a ficar delado quando a recém-formada Organização Mundial do Comércio (OMC) encontrou, em 1995, grandes dificuldades para promover negociações que protegessem os interesses das economias desenvolvidas à custa das economias em desenvolvimento. A respeito da abertura da educação para negociações através da OMC como um setor de serviços global, esta também enfrentou grandes protestos organizados que questionavam a possibilidade de a educação tornar-se uma commodity à venda.

			Nesse contexto, de esforço da macroestrutura global capitalista no sentido de manter a todo custo as políticas fundamentalistas de “livre mercado”, o Banco Mundial lança seu quarto documento estratégico de política para o setor (WORLD BANK, 1999). Dada a conjuntura de então e receoso do repúdio a uma explícita prescrição de políticas educacionais privatizantes, o documento, após reconhecer que o financiamento público é necessário no nível básico de educação, no qual as externalidades são maiores, sutilmente defende a posição de que não existe razão a priori para que toda a educação seja fornecida, financiada e gerenciada pela esfera pública, advogando o gerenciamento e/ou a propriedade de instituições educacionais por parte de organizações não governamentais (ONGs), comunidades, grupos religiosos e empreendedores (sendo este grupo, ardilosamente listado por último no rol, o que mais interessa ao Banco). 

			Enumerando argumentos favoráveis a um papel de maior relevo por parte das instituições não estatais no financiamento e na provisão de serviços educacionais, o documento passa então a, no bojo do reconhecimento do protagonismo do setor privado na expansão da educação nos “países emergentes”, comissionar seu braço privado, a Corporação Financeira Internacional (IFC, sigla em inglês), para a empreitada:

			Para garantir direcionamento para os grupos de renda mais baixa, [um recente estudo em 12 países] recomenda que a IFC desempenhe um papel no desenvolvimento e no fomento do segmento privado de educação que amplia as oportunidades educacionais para estudantes de baixa renda. O financiamento da IFC aos ensinos secundário e superior pode ajudar no redirecionamento dos subsídios do governo para os pobres, onde eles estão. Quanto mais as famílias mais abastadas poderem pagar pela educação (como fazem quando escolhem o ensino privado), mais o governo pode usar seus recursos para os pobres (WORLD BANK, 1999, p. 19, grifo nosso).

			A mensagem é clara: priorizar o financiamento aos ricos, segundo a linha de raciocínio mencionada, beneficiaria os pobres. Todavia, conforme bem coloca Robertson (2012, p. 290), “Como levar em frente tal programa diante de uma considerável hostilidade para com a agenda de privatizações do Banco Mundial que o Consenso de Washington havia arquitetado?”. Consoante percebe Crouch (2011, p. 95): 

			Uma extrema abordagem neoliberal dos serviços públicos faria com que estes se movessem inteiramente na direção do mercado, com consumidores pagando por si e o governo desempenhando papel nenhum. Isto se provou impossível, principalmente por razões democráticas: a maioria dos eleitores não apoiaria a abolição dos serviços públicos estabelecidos durante o auge do sufrágio universal.

			Precisamente nesse contexto, emerge a “solução” das PPPs. 

			A solução foi a ideia de parcerias, em particular as PPPs, previstas no relatório. Argumentando que ‘o trabalho de fortalecer a educação é muito grande para que qualquer instituição o faça sozinha’ (World Bank, 1999, p. viii), as parcerias eram um meio de amenizar o estrago feito por formas anteriores de privatização e ao mesmo tempo não abandoná-las. [...] A ideia das parcerias, portanto, era uma útil plataforma para que o BM8 continuasse avançando com seu plano de privatizar a educação (ROBERTSON, 2012, p. 290).

			Na operacionalização e disseminação ideológica desse mecanismo, desempenham papel central os “empresários das políticas globais para a educação” (ROBERTSON, 2012, p. 291), uma seleta rede de entrepreneurs transnacionais do ramo de educação, atuantes em consultoria educacional ou sócios de universidades globalizadas, cuja articulação como célula orgânica dessa nova estratégia do capital global teve sua gênese nos anos 1990, no Grupo Temático Economias da Educação, do Banco Mundial, ocasião em que fundaram uma linha de pesquisa e discussão sobre formas privadas de fornecimento da educação, inicialmente concentrando-se na África subsaariana (ROBERTSON, 2012). Esta socióloga traz uma sucinta descrição dessa insinuante rede corporativa que capturou as políticas educacionais globais: 

			A rede é estreita em escopo, mas muito coesa e pode ser mais bem descrita como uma pequena comunidade epistêmica que compartilha um compromisso comum com as ideias da Escola de Chicago, assim como é informada por um pequeno grupo de economistas da educação, em sua maioria de base estadunidense. Esse grupo é crucial para promover a agenda das PPPs para a educação de forma mais global; eles estão também por trás das mais conhecidas publicações, relatórios sobre políticas e kits de mecanismos sobre PPPs [...]. A rede vem organizando uma série de eventos em que as PPPs são discutidas entre criadores de políticas, agências doadoras, com a equipe de organizações internacionais e entre seletos grupos acadêmicos. Seus membros escrevem e falam sobre as iniciativas uns dos outros (publicações, seminários, cursos, entre outros) (ROBERTSON, 2012, p. 291).

			Em uma breve retrospectiva, desde os anos 1990, constata-se que o amplo guarda-chuva conceitual que abarca as diversas modalidades de PPPs9 tem sido objeto não somente de questionamentos por parte de organizações sindicais docentes nos países onde experiências desses modelos têm sido realizadas, mas também de crítica avaliação por parte de segmentos acadêmicos que pesquisam a área, de organizações internacionais de defesa dos direitos humanos e mesmo de organismos multilaterais que integram o arcabouço institucional global, como a OCDE. De maneira geral, o entendimento predominante, empiricamente fundamentado, é o de que, no mínimo, inexistem evidências de que essas modalidades de provimento educacional tenham contribuído, onde foram implantadas, para melhorias educacionais quanto ao acesso e à qualidade de aprendizagem10.

			Do exposto na presente seção, emerge o claro entendimento de que a captura dessa essencial esfera social, perpetrada pelo capital, na prática, inviabiliza o exercício do básico direito humano à educação, consignado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção das Nações Unidas para os Direitos da Criança, ao promover a estratificação com vistas ao acesso a esse bem comum. A dualidade na estruturação de sistemas educacionais engendra e aprofunda uma segregação social e econômica que, fatalmente, cobrará às sociedades que permitem essa iníqua configuração seu preço, na forma de instabilidade, violência e esgarçamento do tecido social.

			Através de mecanismos financeiros (chantagem da dívida), geopolíticos e ideológicos, o Banco Mundial tem trabalhado fortemente, ao contrário do que apregoa na imprensa e em seus comunicados e publicações oficiais, no sentido de minar as condições básicas de soerguimento dos países periféricos, notadamente os da África e os da América Latina, ao fomentar a inescrupulosa mercantilização do provimento educacional nessas nações, mesmo tendo informações suficientes para saber que a esmagadora maioria dessas populações não possui renda para financiar o estudo em instituições privadas.

			A insistência do Banco Mundial em infiltrar esse “cavalo de Troia” nos sistemas educacionais dos países da periferia capitalista, a despeito do mandato no qual foi investido por mais de cento e oitenta nações de fomentar o desenvolvimento e, mais enfaticamente enunciado após o malogro do ideário do Consenso de Washington, combater à pobreza, levanta a questão relativa ao papel estrutural daquela instituição multilateral nesse arcabouço de instrumentalização do espaço educativo como esfera de reprodução e acumulação do capital global, do qual se trata na seção que segue.

			O PAPEL INSTITUCIONAL DO BANCO MUNDIAL COMO ARTICULADOR DA INTEGRAÇÃO DOS PAÍSES PERIFÉRICOS À ECONOMIA POLÍTICA GLOBAL

			A análise parcial do WBES-2020, ora empreendida, leva à constatação de que, apesar da retórica do documento, o direito à educação não subjaz à nova estratégia do Banco Mundial para a área. O enfoque instrumental, parcial e pragmatista que aquela instituição financeira imprime à pesquisa e à formulação de políticas educacionais, fortemente influenciado pela doutrina do capital humano, constitui óbice estrutural a uma real perspectiva de desenvolvimento de políticas de fomento ao provimento equitativo de educação de qualidade às populações dos países da periferia do capitalismo.

			Ciente do risco de incorrer em reducionismo, ao se procurar enquadrar a atuação daquela organização multilateral como necessariamente presa à lógica inerente a uma instituição financeira, não se pode, todavia, à luz do construto teórico-factual que se delineou no presente trabalho, deixar de concluir que ela, como um banco, dificilmente poderia trabalhar com a premissa da educação como um direito, porquanto esse enfoque entraria em contradição com todo o arcabouço ideológico que permeia o funcionamento e a legitimação do sistema de dominação imperialista global, ao qual serve o Banco Mundial, calcado na imposição do “livre mercado” e da lógica mercantil para a regulação de todas as esferas da vida humana. Respeitar o direito básico de educação para todo ser humano minaria a emergência e o crescimento de um colossal mercado educacional que hoje movimenta bilhões de dólares, em detrimento do acesso à educação e de sua qualidade para a população daqueles países. No mesmo sentido posicionam-se Klees, Samoff e Stromquist (2012, p. 51):

			Fundamentalmente, o Banco Mundial é um banco e não sabe o que fazer com uma atuação baseada em direitos. Tudo para o Banco Mundial é instrumental em termos de como isso afeta o crescimento econômico. E um problema básico para o Banco Mundial é que uma abordagem baseada nos direitos não para no direito à educação. E sobre o direito à saúde? À alimentação? À habitação? A uma vida sustentável? Ao próprio desenvolvimento? Tal perspectiva sobre o desenvolvimento contradiz a lógica econômica de um banco e pede mais intervenção do governo do que um neoliberal pode tolerar. Não é de admirar que o Banco Mundial se recuse a ser sério sobre direitos humanos.

			Difícil não concluir que o viés privatista que o Banco Mundial imprime à educação cumpre uma função crucial no encaminhamento de uma questão vital para a reprodução do capital global: a inexorável necessidade que este tem de buscar indefinidamente alternativas de valorização, tendo em vista a imanente queda na taxa média de lucro na esfera produtiva tradicional. Nesse sentido, a educação, como uma vastíssima e próspera área de reprodução e acumulação de capital, desempenha papel fundamental, notadamente no processo de deslocamento das contradições do modo de produção capitalista, até onde for, geográfica e temporalmente, possível.

			Numa dimensão mais ampla, há que se apreender a difícil compatibilização do mandato no qual foi investida aquela instituição multilateral, de indutora do desenvolvimento e do combate à pobreza nos países periféricos, com seu papel estrutural como articuladora da integração desses países à economia política global. Essa tênue e frágil conciliação de interesses tão díspares e antagônicos talvez jogue alguma luz à exclamação de Samoff (2012, p. 117), que questiona

			como, então, uma instituição que emprega direta e indiretamente uma grande quantidade de especialistas em educação, que possui, pelas suas próprias contas, mais de mil publicações na área, não obstante sua retórica e seu entusiasmo, oferece um modelo de aprendizagem tão estreito e limitado, nada tem a dizer sobre igualdade e como se obtê-la, e se propõe a deixar intacto um modelo de escolarização estruturalmente incapaz de prover educação de massa? 

			A tese de Samoff (2012), corroborada por este pesquisador, é de que o Banco Mundial se incumbe de manipular os países aos quais “assiste”, e não de empoderá-los. Dessa forma, enquanto usa termos como “empoderamento”, sua maior preocupação, na verdade, é apoiar sistemas educacionais que: preparem trabalhadores para as necessidades de mão de obra da economia política global; sejam entusiasticamente receptivos a investidores locais e estrangeiros e desencorajem o ativismo, intimidando os cidadãos para que não participem de movimentos de militância democrática. Nesse sentido, da mesma forma que os governos nacionais, o Banco mostra-se apreensivo com os possíveis desdobramentos políticos de uma população mais educada e, por isso, frequentemente se alia a esses governos para conter o ativismo nas instituições educacionais que financia.

			De fato, fica difícil não perceber os imperativos estruturais e institucionais que condicionam a atuação daquela organização financeira internacional. Abrir mão de impor suas soluções de “melhores práticas”, forjadas em seus herméticos departamentos de pesquisa e/ou seletivamente pinçadas de experiências-piloto conduzidas em países pobres, para trabalhar lado a lado com pesquisadores do Terceiro Mundo, que efetivamente conhecem as necessidades e as peculiaridades de seus sistemas educacionais, comprometeria seriamente o poder daquela instituição financeira global, colocando em risco não somente o controle do modo como a educação e o desenvolvimento são estruturados nos países pobres, mas também sua capacidade para desempenhar o papel estrutural de gestora da integração dos países pobres à economia política global.

			À GUISA DE CONCLUSÃO: A INCONVENIÊNCIA ÉTICA DO BANCO MUNDIAL COMO ÓRGÃO FOMENTADOR DA EDUCAÇÃO NA PERIFERIA CAPITALISTA

			O construto analítico empreendido no presente artigo desvela um quadro pouco recomendável à permanência do Banco Mundial como a organização do sistema institucional interestatal destinada a atuar no fomento à educação nos países periféricos.

			Com efeito, conforme visto, sobressai a congênita e inata incompatibilidade ética de valores e prioridades entre duas esferas que, se não constituem dimensões absolutamente antagônicas da sociabilidade humana, nitidamente portam parâmetros axiológicos intrinsecamente incongruentes entre si. De forma explícita: a uma instituição-chave da macroestrutura global de dominação capitalista nunca poderia, agindo-se com honestidade de propósitos, ser concedido o mandato de pugnar pelo desenvolvimento educacional de países pobres, porquanto o caráter de classe e intrinsecamente extorsivo de um agente do capital veda-lhe estruturalmente a quimérica faculdade de, desinteressadamente, fomentar naquelas nações, saqueadas pela referida macroestrutura global, políticas educacionais concretas que atenuassem minimamente a submissão daqueles países ao referido arcabouço global de poder econômico e geopolítico.

			Assim como na área educacional, em diversas outras o caráter capitalista do Banco suscita um inarredável conflito de interesses que se custa a crer que possa ser a ele concedido incumbência de, “abnegadamente”, atuar no interesse comum da sociedade.

			Abundam, na literatura acadêmica especializada e na oriunda da atuação das organizações não governamentais que acompanham as ações do Banco Mundial11, evidências empírico-factuais do comprometimento ideológico e da intrínseca organicidade dessa instituição ao processo de reprodução e acumulação global de capital, de tal forma que este trabalho, notadamente pelas limitações de sua natureza e escopo, exime-se de explicitar exaustivamente episódios que fundamentem a linha ora sustentada, os quais podem ser encontrados na bibliografia indicada, rica em análises de projetos financiados pelo Banco12, nas quais emerge de maneira patente seu modus operandi e seu caráter instrumental ao projeto de dominação global do grande capital.
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			ESTRUTURANDO AS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS A PARTIR DOS CONCEITOS DE CAPITAL E POBREZA

			Sergio Stoco1

			As desigualdades educacionais não são autoevidentes. Elas se processam cotidianamente nas relações sociais tendo sempre como referência (se observamos um dos seus aspectos ou uma unidade de análise, em particular) uma condição de partida, que pode ser caracterizada em uma escala de estratificação social; e o processo de sua formação, associado a uma história social que relaciona ou explica as condições presentes e orienta ou determina as condições futuras.

			O artigo segundo do PNE (LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014), ao reescrever as diretrizes consolidadas no artigo 214 da constituição federal, enumera os desafios da educação brasileira quanto às desigualdades presentes:

			I - erradicação do analfabetismo;

			II - universalização do atendimento escolar;

			III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

			IV - melhoria da qualidade da educação;

			V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

			Esses desafios se configuram em metas do PNE e, consequentemente, abrigarão a agenda e os programas de políticas públicas educacionais nos próximos dez anos. Mas como essas desigualdades são percebidas?

			Apesar de existirem diversas possibilidades analíticas e interpretativas de seus processos, formação e reprodução social, as desigualdades educacionais são facilmente evidenciadas quando apresentamos indicadores educacionais desagregados pelos mais diferentes grupos educacionais. Veja, por exemplo, que estas desigualdades podem ser observadas por padrão de renda (IBGE, 2014, p. 108): 

			[image: ]

			Ou ainda, podem ser observadas por um instrumento que se orienta pelo resultado do processo educacional na forma de escalas de proficiência (IBGE, 2014, p. 107):

			[image: ]

			Em qualquer uma dessas, ou de outras formas de se observar a desigualdade educacional em nossa sociedade operam fenômenos econômicos, políticos e culturais, que podem ser observados e analisados por meio de uma perspectiva individual ou coletiva, gerando permanente relação social que resulta nos padrões de desigualdades observados.

			Considerando que essas relações sociais, em última análise, comportam uma forma de existência (biológica e social), que busca constantemente sua produção e reprodução, que se dá na interação e intervenção do meio (território), a perspectiva metodológica que permite orientar essa análise que associa o fazer social (trabalho) com as capacidades que possibilitam esse fazer (educação) é a análise do capital.

			FORMANDO O CAPITAL

			Educar, em nossa sociedade, é educar para o trabalho – por mais que atualmente discutamos as transformações do mercado de trabalho, das formas de trabalho e do emprego, ainda assim, nossa sociedade é a do trabalho (ANTUNES, 2010). Por uma razão muito simples: o trabalho ainda é a atividade que estrutura a condição humana, ou dito de outra forma, é o trabalho realizado ou acumulado, feito por um ou por muitos, autônomo ou não que estrutura toda a nossa vida cotidiana. Por essa razão os esforços educativos conscientes ou não direcionam as ações da aprendizagem para o mundo do trabalho. A escola não é diferente, e como instituição que transmite valores e conteúdos, se organiza para preparar as pessoas para este mundo do trabalho.

			Até na sua forma organizativa a escola imita o empreendimento produtivo, pois recebe seus alunos como insumos ou matérias-primas para serem transformadas em um processo de conformação (a escola possui regras, horários, disciplina, aprendizagens determinadas, um espaço delimitado...), que ao final gerará, homogeneamente, produtos em série2, bons cidadãos aptos para sua função social, a mais importante, o trabalho. Mesmo que esta sociedade não garanta para todos, um lugar no mercado de trabalho.

			Pode parecer que estas assertivas resultam de um determinismo funcionalista da visão educacional, entretanto, como ocorre na decisão educacional das famílias, orientadas por seus objetivos constitutivos, educar para o trabalho expressa uma imanência do conjunto de atribuições sociais que a sociedade direciona, na sua construção coletiva de futuro.

			Dito de outra forma por Pistrak (1981, p. 32):

			Na medida em que a escola não é um fim absoluto, também não pode ter finalidades educacionais absolutas, e por isso mesmo não teria condições de criar uma individualidade harmônica abstrata, baseando-se em métodos invariáveis ditados pela ciência da criança (psicologia e pedagogia) para realizar seus objetivos. A escola refletiu sempre o seu tempo e não podia deixar de refleti-lo; sempre esteve a serviço das necessidades de um regime social determinado e, se não fosse capaz disso, teria sido eliminada como um corpo estranho inútil.

			Ao atribuir à escola um papel social, materialmente definido no sistema de produção, Pistrak fundamenta uma característica determinante da explicação do processo educativo, seja da escola, como ele analisa, seja de outras instituições sociais, inclusive a família, a saber: a manutenção e preservação do regime cultural e social que determina a condição humana da sociedade. Neste contexto o trabalho e a formação para sua consecução definem uma determinada identidade social e retroalimenta um sistema de organização.

			Apesar de ater-se à transformação de uma educação capitalista, que sustenta uma educação que desvia a atenção do estudante com conteúdos alienantes, no intuito de formá-lo corporalmente para a prática da submissão a fábrica, em uma educação pela prática do trabalho que orientará o regime socialista, à época, década de 20 do século passado, ainda incipiente, na formação para o seu papel social, Pistrak ao pensar a transformação incorpora sem perceber, ao menos no texto, o princípio da manutenção e preservação do fundamento educativo, alterando tão somente o método, a prática.

			Esta mesma constatação poderia ser representada pela inculcação do arbitrário cultural, no processo de ação pedagógica de autoridade (escola ou família), representada em um sistema que se define na fundamentação da violência simbólica (BOURDIEU e PASSERON, 1975). Ou ainda, na formação como atributo para a continuidade de um processo de organização social (DURKHEIM, 1978). 

			O que aproxima estas referências é a sua capacidade de explicar o trabalho social contido na intenção educativa de formar. O que se distancia, por exemplo, de Parsons (1955) para definir um contraste, da definição de identidade da criança, no processo de socialização.

			Outra forma de construir o objeto aqui perseguido é substantivá-lo na sua forma material, ou seja, representar a abstração teórica da socialização para o trabalho em um elemento representativo e identificado com a forma de organização da sociedade que conhecemos. Isso permite transferir, dentro dos limites desta possibilidade, um traço da sociedade para um valor identificado objetivamente e também subjetivamente, na sua representação simbólica.

			Reconhecemos que a melhor forma de fazê-lo está expressa nos postulados e métodos das ciências econômicas, pois estas se constituíram justamente na transição do pensamento filosófico para a expressão material da sociedade, possibilitando, embrionariamente, a demarcação das ciências sociais que fundamentam este trabalho.

			Mais objetivamente podemos exemplificar nossa proposta utilizando um conceito de teoria econômica. Quando se define investimento (algo que faço para ter um resultado futuro) o sistema atuarial indica tomar esta decisão de racionalidade econômica pensando no que tenho (renda), no que gasto (consumo) e a construção de um cenário de expectativa futura: aumento meu consumo presente em detrimento do meu consumo futuro e vice-versa.

			Ou nas palavras de Schultz (1973, p. 54):

			As contribuições da instrução para o consumo são, então, divididas segundo aquelas que atendem ao consumo no presente e as que atendem ao consumo no futuro, sendo estas consideradas como um investimento. Os valores produtivos da instrução constituem, de imediato, um investimento em futura capacidades de criar e receber rendimentos.

			O que na Educação pensada por Estado, escola e famílias equivaleria a fazer investimentos (ou gastos) presentes, imaginando com certa expectativa um resultado de formação e condição de existência futura. Essa concepção essencialmente econômica (educação gera crescimento econômico) se consolidou na década de 50 do século passado, e é reproduzida até hoje, pois entre outras razões, traduziu na visão econômica uma expressão da função familiar, gerar sua produção e reprodução de vida no futuro, mas como pertinentemente alerta Frigotto (1993, p. 52), a teoria do capital humano exerce um movimento circular de defesa ideológica de classe “do senso comum ao senso comum”.

			O elemento que permitirá conduzir esta representação do objeto no plano material é o Capital.

			DO CAPITAL FINANCEIRO AO HUMANO

			A sociedade moderna se acostumou a expressar os resultados de suas ações, e até mesmo a concepção e o processo de sua realização, na produção e reprodução da sua vida cotidiana, o trabalho, em valores mensurados por um padrão monetário. Não é por acaso que O Capital de Karl Marx continua a exprimir com oportuna qualidade o padrão regulatório do espaço social e econômico no qual vivemos. Menos casual, ainda, é o fato de a obra começar pelo relato da transformação das necessidades humanas em mercadoria. Interessa-nos, particularmente, para continuar a empreitada de construir argumentos, o momento no qual Marx (1980), logo após reconstruir a trajetória do processo de monetarização das trocas, demonstra “a fórmula geral do capital”.

			É nesse capítulo que ele revelará a significativa mudança objetiva (dos meios) e subjetiva (das motivações) que se estabelece entre o homem formado para uma organização social da subsistência, trocando mercadorias para obter outras de que necessita (M – D – M), para o homem que tem como objetivo último, a obtenção da mercadoria que representa todas as outras, o dinheiro (D – M – D). Mas nesta passagem, o homem já não faz a troca para subsistência, pois ele deseja acumular algo mais do que no começo do processo (D – M – D’).

			Aqui nasce o conceito de mais-valia. No qual o capital direciona as condições presentes de recursos acumulados para geração futura de ganhos.

			Esta expressão cria uma “identidade matemática” com as proposições teóricas que fizemos sobre os papéis assumidos pela família na sua intenção de construir o futuro e garantir a produção e reprodução material de seus sucessores (filhos), o que podemos objetivar na forma de capitais (capital humano, capital cultural e capital social).

			Mas antes de prosseguirmos, dois conceitos, não originários dos escritos de Marx, mas utilizados para conceber a fórmula geral do capital, completarão nossa tríade explicativa: o conceito de valor e a divisão do trabalho (processo de especialização).

			O conceito de valor3, no seu sentido econômico, remonta, no mínimo, como preconiza toda cultura ocidental, às referências helênicas, ou mais especificamente, neste caso, a Aristóteles e aos conceitos de valor de uso e valor de troca. Claro que o sentido econômico para as cidades gregas não é o mesmo da sociedade mercantil e industrial europeia do final do século XVIII, mas esta passagem é importante porque demonstra a transição do conceito a partir de uma linha de pensamento. Para Aristóteles a acumulação de riqueza (usura) que poderia ser obtida pelo comércio, pelo empréstimo (juros) ou pelo trabalho assalariado era moralmente condenável, pois afastava o homem da felicidade (grau mais elevado da satisfação do corpo e da alma humana), que também dependia de alguma acumulação para subsistência, mas apenas no âmbito da família. A troca só era aceitável se fosse para satisfazer esta condição de subsistência (felicidade) em (ARISTÓTELES, 1997, p. 25).

			Estes conceitos recuperados por Adam Smith em “A riqueza das Nações”, publicado em 1776, permitiram a conjugação do sentido filosófico da constituição do valor (ontológico), na raiz grega, para sua expressão econômica, na obra do escritor inglês. Demonstrando a passagem da sociedade de subsistência para a sociedade mercantil, assim como reafirmado por Marx. Toda mercadoria tem um valor intrínseco, valor de uso, e pode assumir dada a condição de garantia do mínimo, a subsistência, um valor de troca que deverá expressar o trabalho contido (insumo e labor) na produção daquela mercadoria (SMITH, 1996, vol. 1, p. 85).

			No mesmo período surge a Economia Política, que tem como arcabouço central a teoria do valor, posteriormente aperfeiçoada nos escritos de David Ricardo e John Stuart Mill. Mas também surge um padrão de relações sociais, por isso delimitamos a passagem grega para a versão britânica, que pode ser observada, analiticamente, no padrão das decisões familiares, quanto à educação, pois também esta tem um valor intrínseco (humanista) e um valor de mercado (a formação para o trabalho).

			Deste último ponto, passamos a outro conceito. Adam Smith, na sua obra referida, inicia o texto com um capítulo dedicado à “divisão do trabalho”, em última análise, o fator fundamental que proporciona a riqueza das nações, já que o processo de especialização, iniciado com a sociedade mercantil e a manufatura possibilita um substancial crescimento econômico. À medida que especializo a produção, por meio da divisão do trabalho, aumento a produtividade desta produção.

			Este ponto evidencia a importância que o trabalho (mão-de-obra) tem como fator de produção, não apenas pela produtividade como indica Smith, mas, principalmente, pela mais-valia como vaticinou Marx.

			Para nossa análise vale a pena destacar o processo de intensificação e especialização que o trabalho atingiu neste intervalo de tempo, desde o século XVIII até os nossos dias. A ponto de se construir, a partir da teorização da administração empresarial, aliada à teoria econômica, o conceito de capital humano de Theodore W. Schultz na década de 50.

			“Crescimento econômico” passou a significar aumento do produto nacional, avaliado em “dólares” estáveis. O estudo deste crescimento é, atualmente, objeto de constante preocupação dos economistas não devido a qualquer devotamento, genuíno ou não, ao desenvolvimentismo, mas em atenção ao crescente interesse público pelo crescimento. Mas não tem sido possível explicar o crescimento observado pelos sensíveis aumentos dos fatores convencionais da produção. Os melhores indícios são os melhoramentos na qualidade dos fatores, tanto humanos como mecânicos, e no planejamento da economia. Os níveis de instrução, que se têm elevado, rapidamente, estão sendo investigados para conhecimento do efeito que possam ter sobre a produtividade do esforço humano (SCHULTZ, 1973, p. 58-59).

			Invertendo a percepção das teorias econômicas vigentes sobre emprego e trabalho, desde Smith (fim do século XVIII) até John Maynard Keynes (década de 30 do século passado), o economista Schultz coloca a educação como fator determinante para o processo de aumento da produtividade e do crescimento econômico. Isso direciona o papel estatal de regulação em busca do pleno emprego (teoria keynesiana) para esforços e investimentos na formação dos indivíduos. A preocupação de Schultz não era direcionada para a questão do investimento em educação ser público ou privado, “assim, os estímulos particulares são influenciados pelos gastos públicos, mas o fato de existirem esses gastos públicos nenhuma relação tem com o problema de ser a instrução consumo ou investimento em rendas futuras” (SCHULTZ, 1973, p. 72). Seu principal objetivo era mensurar os retornos do investimento em instrução, mas, certamente, daqui decorrem as proposições de Friedrich von Hayek, Milton Friedman e Gary Becker de criar incentivos, “vouchers”, para auxiliar as famílias nas escolhas autônomas da formação educacional dos filhos.

			Essa questão é fundamental na compreensão da história da educação moderna, e nos chama a atenção, especificamente, o fato da decisão sobre o gasto ser público ou privado no efeito cultural e sociológico que esta decisão assume, nas instituições familiares, escolares e estatais. Que educação para qual sociedade?

			Evidentemente a análise não exclui uma importante constatação das disputas pela legitimação e valorização do poder embutidos em cada forma de capital, perspectiva presente no conceito de campo de Pierre Bourdieu, ou seja, independentemente de sua fonte, forma ou estoque todos os capitais dependem, essencialmente, de um processo de legitimação social e de constante trabalho ideológico para determinar sua duração e valor.

			DAS POBREZAS À VULNERABILIDADE

			A condição de produção e reprodução da vida cotidiana humana pode ser definida a partir de diversos critérios que dependem, essencialmente, da relação entre os homens (individual ou coletivamente) e o meio. A complexidade desta condição está diretamente ligada à complexidade da organização social, que vai desde a necessidade fisiológica fundamental à existência da vida, até os padrões de relações altamente institucionalizados de pertencimento ao grupo social e aos padrões de consumo da nossa sociedade atual. Retirando o limiar da sobrevivência fisiológica, todos os padrões desta condição de produção e reprodução da vida cotidiana são, historicamente, construídos.

			A ausência destas condições é um dos resultados possíveis da interação entre homens e o meio, mas interessa-nos aqui, um tipo de particular de interação gerado a partir de um modelo de organização social dinamizado a partir do século XVIII, assim descrito pelo reverendo Thomas Robert Malthus em 17984:

			[...] tudo concorre para demonstrar que não existem, provavelmente, tantas pessoas empregadas em trabalho agrícola hoje como na época da Revolução. Por essa razão, qualquer crescimento da população que tenha ocorrido será empregado quase totalmente nas manufaturas, e é bem sabido que o fracasso de algumas delas, simplesmente por causa do capricho da moda, tais como a adoção de musselina em vez de seda, ou de cordões de sapato e botões cobertos no lugar de fivelas e botões de metal, juntamente com as restrições do mercado de trabalho decorrentes da corporação e das leis dos pobres, frequentemente levaram milhares à procura do sustento da caridade. O grande crescimento da porcentagem de pobres é, na verdade, por si mesmo, a forte evidência de que os pobres não têm mais domínio sobre os bens necessários e sobre os confortos materiais e, se acrescentarmos ao fato de sua condição, neste aspecto, tender mais para pior do que para melhor, a circunstância de que uma parte maior deles é empregada em grandes manufaturas que prejudicam tanto a saúde como a virtude, deve-se reconhecer que o aumento da riqueza dos últimos anos não teve nenhuma tendência para aumentar a felicidade dos pobres que trabalham (MALTHUS, 1996, p. 351-352).

			A citação de Malthus encerra os principais elementos do conceito de pobreza que subordinamos, ainda hoje, ao sistema de produção capitalista: o êxodo rural e o acelerado processo de urbanização; a criação de uma cultura de consumo que gera novos padrões de necessidades; o mercado de trabalho e sua regulação; as políticas sociais de assistência; a acumulação do capital e a expropriação do trabalho.

			No argumento em questão, Malthus tenta demonstrar que a substituição da força de trabalho da agricultura para a manufatura não melhoraria as condições dos “trabalhadores pobres”, na medida em que, o preço dos alimentos subiria dada a redução da área plantada, o que anularia ganhos decorrentes do aumento da produtividade manufatureira e da riqueza em geral.

			Não podemos confundir a visão de Malthus com as discussões de política social e crescimento econômico que temos atualmente; pois a perspectiva dele insere-se em uma filosofia moral de aperfeiçoamento futuro da sociedade (a discussão do ensaio surgiu a partir de uma reflexão sobre o ensaio do Sr. William Godwin sobre avareza e prodigalidade) e decorre de uma visão econômica liberal de mercado em concorrência perfeita.

			Também devemos considerar que o momento histórico descrito pelo autor, na citação, representa a mudança da concepção de pobreza da Idade Média, que estava atrelada à ação da caridade benemerente e à virtude religiosa em algumas linhas da doutrina católica e de algumas religiões orientais, em que a determinação da posição social que se ocupava estava justificada na ordem divina e não na visão de desequilíbrio inerente ao processo de produção, acumulação e distribuição do sistema capitalista, como vemos hoje. Desequilíbrio que seria compensado pela própria força reguladora da oferta e demanda, na visão econômica liberal do século XVIII. Um exemplo importante desta mudança é a lei dos pobres (Poor Law)5: o crescimento do sistema econômico de produção inglês, pela manufatura, acompanhou no século XIX grandes mudanças nos padrões de organização social, político e cultural e, dentre as consequências das velozes e profundas mudanças, o agravamento da pobreza.

			A condição de exclusão social, gerada pelo próprio sistema de produção, por um lado, acirrou os debates e as posições políticas, principalmente após a análise do sistema de produção colocar em lados inconciliáveis as posições de capital e trabalho, na forma da luta de classes, durante o século XIX (Marx e Engels), das manifestações de insurgência, das organizações sindicais e dos inúmeros movimentos pró e contra trabalhadores, na Europa, até o período das duas guerras mundiais.

			Por outro lado, surgem as condições para uma nova concepção de cidadania que se estabelece com esta ordem social. Conforme o padrão sugerido por Marshall (1967), a defesa dos direitos civis e as garantias de liberdades individuais fundadas no século XVIII paulatinamente se agregam a reivindicações coletivas (associações e sindicatos) e, junto com as crescentes garantias aos direitos políticos conquistados no século XIX, estabelecem as bases para a construção dos direitos sociais e dos estados de bem-estar social do século XX; quando a cidadania “é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status” (MARSHALL, 1967, p. 76).

			Esta diferença entre classe social e cidadania demarcará toda a análise social do século XX, colocando de um lado a teoria marxista de transformação social e do outro as teorias reformistas da igualdade de oportunidades, ou como afirma Marshall (1967, p. 76), “a questão é pertinente, pois não há dúvida de que, no século XX, a cidadania e o sistema de classe social capitalista estão em guerra”.

			As descrições que fizemos do conceito de pobreza até o momento apoiam-se no modelo de desenvolvimento econômico, político e social inglês. Para o caso brasileiro e até latino americano, não bastaria a transposição do conceito com as devidas adequações ao contexto, pois se trata, essencialmente, de outro modelo de desenvolvimento que, apesar de gerar consequências parecidas, no que tange aos elementos presentes na pobreza, possui um arcabouço institucional e de organização social que diferem do exemplo inglês.

			Primeiro, porque passamos por um processo de colonização que construiu um sistema de produção para exportação que não conseguiu constituir nem um processo de acumulação primitiva para a formação bruta de capital fixo (industrialização de base), tampouco um mercado consumidor suficientemente forte para sustentar um processo de inversão (investimentos) em setores de consumo que possibilitassem o processo de substituição de importações (FURTADO, 2003). Ou sintetizando em uma frase de Celso Furtado, nosso sistema produtivo nacional notoriamente se caracterizava por absorver os lucros e socializar as perdas.

			Segundo, porque não formamos uma classe burguesa que incorporasse o ideário liberal econômico e as decorrentes transformações sociais advindas do liberalismo político, já que nosso processo de passagem da agricultura de exportação para a industrialização teve como atores principais as mesmas oligarquias econômicas e políticas (portanto não houve uma ruptura do sistema econômico e político), conforme Fernandes (1987), gerando um circuito-fechado de relações patrimonialistas e clientelistas entre o Estado e o poder econômico de perpetuação e disseminação cultural da informalidade e favorecimento generalizado, em todas as classes sociais (FERNANDES, 1979; FAORO, 2000).

			Terceiro, porque o processo de construção da cidadania brasileira inverteu a ordem do processo proposto por Marshall, Carvalho (2008), pois tivemos uma inserção de direitos sociais (legislação trabalhista, educação e saúde) implantados em pleno regime autoritário, no incipiente processo de industrialização da década de 30 do século XX, configurando uma cidadania regulada (SANTOS, 1987); direitos políticos, com direito a sufrágio universal e paulatino direito irrestrito à candidatura só a partir da década de 40 do século XX, voto dos analfabetos só a partir da constituição de 1988 e garantia dos direitos civis ainda muito frágeis.

			Quarto, porque nosso processo de desenvolvimento industrial foi marcado por um nacional desenvolvimentismo de curto período de substituição de importações, financiado pelo Estado, que criou vários monopólios estatais e ampliação do serviço público sucedido por uma interdependência do capital e do comércio internacional (CARDOSO e FALETTO, 1973).

			 Quinto, porque nosso mercado de trabalho possui um desordenamento estrutural, que, apesar da quantidade e especificidade da sua regulação, não consegue implementar um sistema ordenado de garantias e formalização. Adiciona-se a isso o recente processo de desregulação e flexibilização do trabalho formal, que aumenta a informalidade do trabalho nos momentos de crise econômica e cria dificuldades à oferta de mão de obra qualificada, nos períodos de crescimento econômico, estabelecendo sucessivos ciclos de estruturação do mercado salarial que, neste momento, acumula desemprego conjuntural e estrutural (POCHMANN, 2008).

			Esaas cinco características do desenvolvimento econômico e das políticas de proteção social brasileiras demonstram não apenas a construção histórica de nossa organização social, mas os elementos estruturais que condicionam e encapsulam a pobreza em um ambiente de grande desigualdade de renda, de exclusão social (marginalidade) e de segregação social e demográfica. Existem outros elementos da desigualdade e da pobreza que intensificam e perpetuam as cinco características apresentadas, como o estigma social, a desigualdade de gênero e raça:

			Entretanto, nas estruturas de classe subsistem as linhas de casta. O índio e o mestiço, assim como o negro e o mulato, sabem e sentem que a discriminação que os atinge não é a de classe, do mercado, da sociedade competitiva, mas de raça, isto é, de casta. É como se um remanescente arqueológico, pretérito de longe, fosse recriado cotidianamente na trama das relações de classes. Tanto assim que os trabalhadores brancos, negros, mulatos, índios, mestiços e outros são classificados diferencialmente pelos que os empregam, compram a sua força de trabalho. Aliás, distinguem-se entre si, na mesma fábrica, fazenda e outros locais de trabalho (IANNI, 1993, p. 52-53). 

			Para que estes temas entrassem na agenda política foi preciso superar o modelo de política econômica implementada por meio de ações estatais e privadas que acreditava ser o crescimento econômico a única forma eficiente de se combater a pobreza e a desigualdade no Brasil. O modelo prevaleceu durante todo o século XX no país, notadamente nos períodos de industrialização incipiente, consolidação do modelo industrial e, particularmente, (transformado em bandeira política) no período do acelerado crescimento econômico da década de 70 do século passado. Não sem motivações, a concepção acompanhava a lógica de um modelo de produção e mercado de trabalho fundado no emprego formal e perene.

			O resultado da recessão econômica e da abertura democrática, na década de 80 do século XX, expôs a pobreza e a desigualdade como temas a serem enfrentados pelos sucessivos governos eleitos. Demandas por saúde, educação, segurança e habitação apareciam como prementes em uma população que via a desigualdade de renda aumentar em decorrência da precarização do trabalho, arrocho salarial e desemprego. Estas circunstâncias catalisaram movimentos políticos e sociais em torno de uma nova constituição em 1988, resultando em um texto bastante voltado às garantias da seguridade social.

			Este diagnóstico econômico e sociológico desencadeou várias linhas de estudo no Brasil, na América Latina e vários centros e agências internacionais de cooperação econômica (CEPAL, PNUD, OCDE...) com o objetivo crescente de medição e estratificação social a partir da categoria pobreza. Evidentemente este processo de transformação da categoria sociológica em instrumentos de análise e intervenção de políticas públicas decorre, como apresentado, de um processo de transformação da ação do Estado (a política), de um ambiente econômico que estimule esta iniciativa (a economia) e de viabilidade gerencial e de recursos técnicos (a tecnologia), que condicionam o ambiente das possibilidades da formulação e implementação de políticas públicas.

			A preocupação conceitual com a pobreza divide, com maior intensidade e frequência, a sua compreensão estrutural e conjuntural com a necessidade de criação de metodologias e instrumentos de sua caracterização e medição. Importante destacar que há uma diversidade etimológica de termos vinculados à noção de pobreza6, o que dificulta uma sistematização do conceito e revela diferenças significativas de abordagens ideológicas e de referencial teórico sobre o tema. Os elementos que estruturam a condição de pobreza e desigualdade não se alteram muito a despeito dos termos como revela Pereira (1978), ao final da década de 60 do século passado, ao criticar um texto da CEPAL sobre populações marginais, deslocando o problema da marginalidade dos setores econômicos para os fatores de produção, indica não haver diferenças em relação à caracterização do conceito que representa sempre “falta de integração em” ou “falta de participação em”.

			 A construção das metodologias e instrumentos tem também a sua dinâmica conceitual. Ela se inicia com a concepção de subsistência (padrão mínimo de reposição dos nutrientes necessários à manutenção da vida), que tem referência na discussão da Economia Política do século XVIII, na conformação dos custos de produção (dentro dos fatores de produção) e que se concretiza com critérios de estabelecimento dos níveis de pobreza a partir de estudos de nutricionistas no final do século XIX em atenção à lei dos pobres (Poor Law).

			Depois, já no final da década de 70 do século passado, com a crescente discussão nos organismos internacionais (UNESCO, Banco Mundial e CEPAL) sobre os países em desenvolvimento (Terceiro Mundo), a concepção incorpora outras dimensões além da renda (saúde, educação, trabalho, habitação...) e se expressa pelo termo “necessidades básicas”. O conceito de necessidades básicas incorpora a subsistência material (alimentação, vestuário, habitação...) e agrega também o acesso a serviços básicos (educação, saúde, assistência...).

			Uma “terceira geração” de padrão conceitual, decorrente das imprecisões empíricas dos conceitos anteriores e da variabilidade espacial das condições estruturais e conjunturais do fenômeno da pobreza e, sobretudo, da desigualdade cunha a noção de “exclusão social”. Este conceito permite a ampliação da análise das desigualdades incorporando novos elementos como o preconceito, a discriminação e a segregação, na sua estrutura. A análise deixa de privilegiar as ausências materiais e se foca mais detidamente nos processos de vínculos sociais (filiação).

			Dentre os principais instrumentos metodológicos resultantes desse processo de construção dos “conceitos de pobreza” podemos destacar a “Linha da Pobreza”, que consiste em um corte de renda que estabelece um nível mínimo de renda necessário para a sobrevivência em determinado local e o modelo de Necessidades Básicas Insatisfeitas - NBI, que incorpora como variáveis algumas condições de situação (anos de escolaridade, estado de saúde, emprego...) e acesso a serviços essenciais.

			Deve-se mencionar que cada um destes instrumentos tem suas propriedades funcionais. A linha de pobreza pode ser útil para dimensionar a proporção da desigualdade em determinada região, ou para funcionar como estimativa de demanda em determinado programa de renda. A particularidade da nomenclatura do instrumento, a partir de uma função que responde ao objetivo proposto acaba por criar uma grande diversidade de variações. Um exemplo é o IDH - Índice de Desenvolvimento Humano, que tem como um dos seus criadores o economista Amartya Sen, que propõe uma medida de Renda Nacional diferente do PIB - Produto Interno Bruto per capta, pois considera também variáveis sociais (educação, saúde, longevidade...).

			As diferentes concepções de pobreza e as formas como são entendidas do ponto de vista teórico, ideológico e na ação do Estado geram controvérsias e indisposições, quanto ao uso do conceito de pobreza. Uma origem destas indisposições está no embate entre a visão da corrente que defende a igualdade de oportunidades e a que defende a transformação social. Na forma institucionalizada da primeira corrente, o Banco Mundial utilizou o conceito em seus relatórios, na década de 90 do século passado, como afirma Ugá (2004, p. 58-59).

			Um dos possíveis elos teóricos, entre os conceitos de pobreza e vulnerabilidade social, são os postulados de Amartya Sem, que defende uma concepção de combate às desigualdades que considere as capacidades das pessoas dentro de uma estrutura de oportunidades, trabalhando com dimensões já consagradas dos estudos sobre pobreza (educação, saúde, habitação...) adicionadas variáveis como liberdade e cultura (SEN, 1992). Uma parte destes conceitos de Sen foi desenvolvida em contraposição aos argumentos de Rawls (2003) que, dentro de um arcabouço liberal, defendia a concepção de justiça como equidade, em que a sociedade democrática é vista como um sistema equitativo de cooperação social e a desigualdade é um desajuste da condição de não atendimento de bens primários. 

			Segundo Ugá (2004, p. 59), a visão de Amartya Sen influenciou a posição do Banco Mundial nos relatórios da década seguinte (2000), mas essa apresenta algumas limitações em relação à visão original de Sen:

			Assim, nota-se que, para que o problema da pobreza como privação de capacidades seja resolvido, recorre-se, no relatório de 2000-2001, à noção de Sen de “desenvolvimento como liberdade” (idem), que nada mais é que o entendimento do desenvolvimento como um processo de expansão das liberdades humanas. Assim, para que a pobreza seja reduzida, faz-se necessário que o Estado atue apenas no sentido de aumentar essas liberdades e deve fazê-lo por meio da expansão das capacidades humanas dos pobres. Nesse sentido, pode-se perceber que, embora o conceito de capacidade humana seja mais abrangente que o de capital humano, ele também não pressupõe a existência de um Estado que garanta os direitos sociais, mas simplesmente a necessidade de um Estado caridoso, que tem deveres a cumprir apenas para com os pobres. A presença do Estado só seria necessária, portanto, em um primeiro momento, no sentido de aumentar as capacidades dos pobres, para, em um segundo momento, quando esses indivíduos já estivessem capacitados, o Estado já se tornaria desnecessário, passando a deixar que eles, individualmente, procurassem seu desenvolvimento pessoal no mercado (UGÁ, 2004, p. 60).

			Com isso, a associação entre o conceito de vulnerabilidade social (MOSER, 1998) e pobreza, difundidos pelos relatórios do Banco Mundial, tornou o conceito de vulnerabilidade social carregado por esta origem. Tal constatação para Ugá (2004, p. 62), significa uma restrição teórica no uso da concepção de pobreza, neste viés, se a intenção for se articular com as correntes que defendem a transformação social.

			Concordando com os alertas e a perspectiva histórica resgatadas por Ugá (2004), temos que considerar o processo de dinâmica histórica que os conceitos descritos até o momento nos propiciam, em relação à realidade social que se apresenta. As condições sociais da América Latina e as recentes crises financeiras internacionais reduziram significativamente o impacto dos receituários elaborados pelos organismos internacionais (Banco Mundial, FMI...), colocando em cheque suas principais proposições.

			Se do ponto de vista teórico e ideológico é importante entender os sentidos que o conceito de vulnerabilidade social carrega, nosso contexto histórico atual permite um resgate mais incisivo das propostas que reconhecem nas desigualdades sociais o efeito de uma condição estrutural da sociedade.

			Por conseguinte, os conceitos de pobreza e de vulnerabilidade social também expressam diferenças de posições, tanto no plano político do modelo social, quanto nos embates acadêmicos pela legitimação da forma mais apropriada de definir e apreender o fenômeno social, pois esta legitimação interfere, diretamente, no campo de poder que disputa a relação política entre a formulação técnica dos problemas sociais e sua transformação em políticas públicas.

			Esperamos que o conceito de vulnerabilidade social possa se valer da sua capacidade heurística e metodologicamente operativa, por isso, procuramos apresentar um grande número de elementos que demonstram a necessidade de relacionar as condições estruturais da sociedade às diferentes formas e fontes de desigualdades que se apresentam às famílias na sua ação cotidiana de produzir e reproduzir sua existência. E, nesta tarefa, imaginamos poder ser o conceito de vulnerabilidade social um elemento que confere dinâmica à ação sociológica de estratificação da pobreza.

			As diferentes concepções apresentadas neste texto e a busca permanente de aprimorar a construção teórica e empírica do fenômeno da pobreza constroem a base para o desenvolvimento do conceito de vulnerabilidade social que continuaremos a desenvolver em nossos trabalhos.
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					2	 Esta mesma função produtiva da escola tem caracterizado epistemologicamente as pesquisas que relacionam fatores associados, intra ou extraescolares, ao desempenho dos estudantes e da escola, utilizando diversas variáveis socioeconômicas como indicadores de condição familiar, Carnoy; Gove e Marshall (2009). Nossa perspectiva de análise, utilizada neste texto, procura fundamentar esta limitação do efeito de causalidade ampliando o valor relacional do fenômeno estudado por meio da caracterização de diversos ativos e capitais, o que resulta em uma metodologia que considera a vulnerabilidade social.

				

				
					3	 Importante também entender numa perspectiva materialista como o conceito de valor transita do seu sentido estrito econômico para seu sentido educacional. Quando utilizamos no texto a noção de valor da educação estamos tentando mediar a concepção do capital humano (transmissão direta do sentido econômico) para uma concepção de geração de expectativas materiais e simbólicas.

				

				
					4	 O trecho citado do famoso Ensaio sobre a População refere-se ao capítulo XVI onde Malthus critica uma das teses de Adam Smith apresentada em “A Riqueza das Nações”, que particularmente defende que o aumento geral da riqueza também aumenta a renda do trabalho. Do que, como descrito na citação, Malthus discorda, o que constitui um dos elementos da sua famosa proposição de escassez futura de alimentos e recursos devido ao crescimento da população.

				

				
					5	 A primeira lei dos pobres é do século XVI e suas alterações chegaram a contar com um plano de regulamentação de salários, até a sua completa modificação em 1834 (nova lei) que demarca a transição monárquica para a sociedade liberal. 
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			SOCIABILIDADE DO CAPITAL E OMNILATERALIDADE: REFLEXÕES ACERCA DA FORMAÇÃO HUMANA

			Raquel Araújo Monteiro1

			INTRODUÇÃO

			“Por um mundo onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres”. 

			Rosa Luxemburgo

			É impensável vislumbrar a perspectiva onilateral no contexto da sociabilidade do capital. São situações contraditórias, opostas uma à outra, que negam e se excluem mutuamente. A formação onilateral contempla o indivíduo de forma integral, desde a emoção, a intelectualidade e cognição, entre outras facetas do homem, sempre com vistas à emancipação. Na lógica do capital o homem desumaniza-se, pois se encontra imerso na lógica do trabalho abstrato, da exploração, coisificação, reificação de seu ser. Aqui pretendemos, primeiramente, fazer uma análise sucinta da organização do metabolismo social do capital com suas nuances e seus mecanismos de controle da vida humana e, posteriormente tecer algumas reflexões para pensarmos a perspectiva da onilateralidade em Karl Marx e estudiosos marxistas como István Mészáros, Ivo Tonet e Justino Sousa Júnior.

			BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A SOCIABILIDADE DO CAPITAL E O TRABALHO ABSTRATO

			[...] O capital como um sistema orgânico oniabrangente pôde afirmar sua vigência nos últimos três séculos como produção generalizada de mercadorias. Reduzindo e degradando os seres humanos à condição de meros “custos de produção” como “força de trabalho necessária”, o capital pôde tratar até mesmo o trabalho vivo como nada mais que “mercadoria comercializável”, igual a qualquer outra, sujeitando-o às determinações desumanizadoras da coerção econômica (MÉSZÁROS, 2007, p. 56). 

			A citação denota a oniabrangência do sistema do capital que sobrevive à custa de produção de mercadorias. Produzir é a lógica, lucrar é a palavra de ordem e a máxima do metabolismo social do capital. Segundo o filósofo húngaro István Mészáros, esse é um complexo sistema de controle totalitário da vida das pessoas. É uma lógica que permeia toda a vida social, desde a educação, a saúde, o lazer, a religião, os negócios, o comércio, a arte, inclusive, as relações sociais mais íntimas dos indivíduos não escapam à determinação do capital. Assim, coloca Mészáros (2011, p.91):

			Não se pode imaginar um sistema de controle mais inexoravelmente absorvente – e, neste importante sentido, “totalitário” – do que o sistema do capital globalmente dominante, que sujeita cegamente aos mesmos imperativos a questão da saúde e a do comércio, a educação e a agricultura, a arte e a indústria manufatureira, que implacavelmente sobrepõe a tudo seus próprios critérios de viabilidade, desde as menores unidades de seu “microcosmo” até as mais gigantescas empresas transnacionais, desde as mais íntimas relações pessoais aos mais complexos processos de tomada de decisão dos vastos monopólios industriais, sempre a favor dos fortes e contra os fracos.

			A questão é que o sistema sociometabólico do capital é impositivo, desumano, cruel, selvagem, “constitui como totalizador irrecusável e irresistível” (MÉSZÁROS, 2011, p. 92). Aliás, Alves chama esse processo de “sócio-metabolismo da barbárie”. E explica: 

			Ao dizermos sócio-metabolismo da barbárie, queremos indicar uma matriz analítico-crítica capaz de identificar o complexo societário ampliado de irracionalidades psicossociais as mais diversas, cuja principal saliência diruptiva são as múltiplas formas de precarização objetiva (e subjetiva) da força de trabalho e do trabalho vivo (ALVES, 2004, p. 02). 

			E as irracionalidades são as mais diversas. A ciência tem avançado, estamos em um patamar bastante elevado da tecnologia, mas, ao invés de suprir as carências humanas, está posta a serviço do capital. Na contemporaneidade podemos citar a barbárie na qual vivemos, analisando os problemas do desemprego estrutural, do trabalho infantil e escravo, da precarização do trabalho, da devastação ambiental, da produção de alimentos industrializados com ingredientes cancerígenos, do uso de defensivos tóxicos na agricultura, levando a deletérios efeitos, tais como banalização da vida, fome, guerra por petróleo e território e tantas outras mazelas sociais.

			Nesse sistema capitalista, importa o valor de troca. Aqui é importante frisar a teoria do valor, descrita por Marx na obra O Capital (1998). Para o filósofo alemão, a base da sociedade é o trabalho. Em linhas gerais, o processo de trabalho implica na relação do homem com a transformação da natureza, com o intuito de satisfazer suas necessidades, o valor de uso. No entanto, as mercadorias têm outra propriedade: a comercialização, isto é, o valor de troca, que também é mensurado pelo tempo pela força de trabalho empregado para a produção da mercadoria. Este é o combustível que move a engrenagem capitalista. Marx tinha como preocupação analisar em que medida o trabalho estava a serviço das metas capitalistas e não para a realização das necessidades humanas. O valor de uso situa-se em último plano na lógica do sistema metabólico do capital. As reais necessidades das pessoas são desconsideradas, em prol da acumulação do capital e em nome do dinheiro. Quantos centros de pesquisa e grandes laboratórios têm a fórmula que pode curar doenças, mas comercializam por um valor tão alto que as camadas populares não podem ter acesso e, por isso, morrem? Sabe-se também que não é por falta de alimentos que milhares de pessoas morrem todos os dias.  Para Mészáros (2007, p. 56): 

			O capital pôde emergir e triunfar sobre seus antecessores históricos como um sistema de controle sociometabólico pelo abandono de todas as considerações da necessidade humana vinculada às limitações dos valores de uso não-quantificáveis, sobrepondo-lhes – como pré-requisito absoluto de sua legitimação para se tornarem alvos aceitáveis de produção - os imperativos fetichistas do valor de troca quantificável e sempre expansivo. Eis como a forma historicamente especifica do sistema de capital: sua variedade burguesa capitalista passou a existir. Teve de adotar o modo esmagadoramente econômico de extrair trabalho excedente como mais-valia. 

			Na verdade, o sistema de capital sobrevive à custa de “extração excedente de trabalho dos produtores”. É a mais-valia2 a base que dá sustentabilidade à estrutura do capital. Embasado no método materialista histórico e dialético3, Marx, analisou detidamente as formas de apropriação e espoliação do trabalho pelo capitalista. 

			Nesse sentido, Marx demonstrou na obra O Capital (1974), como a mercadoria parecia perder sua relação com o trabalho e denotava uma vida própria. Esse fenômeno foi chamado por ele de fetichismo da mercadoria. Fetiche em francês, fétiche, derivado do termo de origem latina factício, ou seja, fictício, significa feitiço. Fictício é aquilo que não corresponde à realidade. É algo aparente, falso, simulado. O fetichismo da mercadoria descrito por Marx é o fenômeno psicossocial no qual as mercadorias parecem ter vontade própria e independente de seus produtores. Segundo Marx (2004, p. 81): 

			O trabalhador encerra sua vida no objeto; mas agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao objeto [...]. A exteriorização do trabalhador em seu produto tem o significado não somente de que seu trabalho se torna um objeto, uma existência externa, mas bem, além disso, que se torna uma existência que existe fora dele, independente dele estranha a ele, tornando-se uma potência autônoma diante dele, que a vida que ele concedeu ao objeto se lhe defronta hostil e estranha. 

			O trabalho exaustivo nas fábricas vira mercadoria. No entanto, esse produto criado pelas mãos humanas e fruto de seu próprio trabalho, lhe parece estranho, parece que não foi o trabalhador que lhe deu vida, parece que é independente. O trabalhador aliena-se, não se reconhece naquele produto feito por ele.

			E o fetichismo da mercadoria é tão estimulado, é um simulacro, uma ilusão, vendável pela necessidade criada nos indivíduos de adquirir certos produtos. É o endeusamento e o culto ao ter. O mercado tem se apropriado muito bem desse fenômeno. São inúmeras as agências de publicidade e “marqueteiros” de plantão aptos a criar a ilusão das marcas, dos bens e serviços. Continuamente a indústria desenvolve novos produtos com vistas a criar novas necessidades sociais e, as estratégias são bastante diversificadas, contemplando personalizar os produtos, criar produtos exclusivos, e prover atendimento especializado. Um dos mecanismos que engendra a produção contínua é a obsolescência programada, pela qual os produtos são feitos com um prazo de validade já determinado, tornando-se rapidamente obsoleto e propiciando à engrenagem da produção continuar a sua fabricação, vendê-lo e lucrar com ele.   

			Mas, em que consiste esse sistema de capital tão onipotente e oniabrangente? “Na perspectiva dialética, é, antes de tudo, uma relação social voltada para a valorização do valor. É, portanto, antes de mais nada, uma forma sócio-histórica” (ALVES, 1999, p.24). E essa “valorização do valor” é o fetiche da mercadoria. Alves descreve bem essa questão, dizendo que

			na verdade, mercadoria e dinheiro são apenas formas de valor, formas fetichistas do “sujeito” capital, que tendem a apresentar as relações dos homens entre si como relações entre coisas. Um dos segredos do capital em processo, desvelado por Marx, é que ele - o capital - é produto do trabalho e dos homens. Mas, apesar disso, uma vez criado, o capital, cujo ponto de partida é a circulação de mercadorias, torna-se uma forma objetiva e autônoma, regido por leis próprias, que tende a coagir e dominar homens e mulheres (ALVES, 1999, p.27).

			A grande questão é que o trabalho fica refém do modo de produção capitalista, não havendo liberdade alguma para o trabalhador. Este deve seguir as normatizações do mercado produtor e adequar-se conforme os ditames da ordem imposta. Marx4 entende que a posição hierárquica dos indivíduos nas relações de produção engendradas pelo capital determina suas oportunidades, seu modo de viver. Mészáros corrobora Marx e, por isso, considera esse sistema como uma “jaula de ferro” que aprisiona os indivíduos de acordo com o lugar que ocupam na sociedade. No trabalho intitulado O desafio e o fardo do tempo histórico, Mészáros (2007) discorre sobre a incontrolabilidade e a destrutividade do capital globalizante, afirmando que vivemos uma crise estrutural do sistema do capital, crise essa que afeta consideravelmente toda a classe trabalhadora. Segundo o autor:

			Vivemos em uma época da crise histórica sem precedentes, cuja severidade pode ser dimensionada pelo fato de que não estamos enfrentando uma crise cíclica mais ou menos ampla do capitalismo, tal como experimentada no passado, mas a crise estrutural cada vez mais profunda do próprio sistema do capital. Como tal, essa crise afeta - pela primeira vez na história e, a fim de que a humanidade sobreviva, demanda mudanças fundamentais no modo de controle do metabolismo social (MÉSZÁROS, 2007, p. 27). 

			A crise que o autor menciona não se trata de uma crise cíclica, como a “Grande Depressão” ocorrida em 1929, mas estrutural do capital, uma depressão contínua marcada por crescimento não sustentável, recessão, desaceleração e desemprego estrutural ocasionado por novas formas de organização do trabalho e da produção, como a robótica e a informática5. Mészáros (2007) chama esse fenômeno de continum depressivo. 

			E mesmo em crise, o sistema vai encontrando vias escapatórias para que a burguesia possa se sustentar. Assim, nesse contexto da sociabilidade do capital, o homem é uma peça da engrenagem do capitalismo, tanto para produzir como para comprar, reproduzindo, assim, a coisificação humana e a ideia de homem pobre. Pobre não por despossuir bens materiais, mas por carecer de manifestações humanas. 

			PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO OMNILATERAL

			Etimologicamente o vocábulo onilateralidade é composto por duas palavras latinas, quais sejam omni e lateralidade. O primeiro termo, omni, significa todo, inteiro e o segundo, lateralidade, lado, dimensão. Portanto, omnilateralidade é a perspectiva que contempla a formação integral, completa do indivíduo, em suas diversas facetas: a intelectual, a física, a emoção, o todo do ser. Seria a formação humana superior, com vistas à emancipação humana. Segundo Frigotto (2012, p. 265) omnilateralidade diz respeito à “concepção de educação ou de formação humana que busca levar em conta todas as dimensões que constituem a especificidade do ser humano e as condições objetivas e subjetivas reais para seu pleno desenvolvimento histórico”. 

			Nas obras de Marx não é possível encontrar de forma delimitada e precisa o conceito de omnilateralidade. A proposta encontra-se diluída nos diversos escritos marxianos com propostas alternativas de outro tipo de sociabilidade, que não seja a do capital. A priori, é mister colocar que este tipo de formação é irrealizável no tipo de sociedade na qual vivemos - marcada pela divisão de classes, pela divisão social do trabalho, propriedade privada, alienação e reificação. 

			Embora haja controvérsias acerca da existência de uma “pedagogia marxiana”, entendemos que o autor alemão apresenta uma visão de educação genérica, que enxerga o homem em sua completude. Para além da educação formal que se processa nos ambientes escolares, Marx vislumbrou o homem emancipado das amarras do trabalho abstrato e da égide do capital. Sua preocupação está no plano da práxis, isto é, “a construção político-pedagógica dos trabalhadores, especialmente as atividades de autoformação desenvolvidas nos partidos, sindicatos e locais de moradia” (SOUSA JUNIOR, 2010, p. 71). Seu objetivo é a transformação da classe em si na classe para si6. 

			Marx e Engels perceberam que a revolução burguesa não aboliu as antigas contradições entre as classes, apenas substituiu as antigas condições de exploração do trabalhador por outras piores, próprias do sistema capitalista.  

			Onde quer que tenha conquistado o poder, a burguesia destruiu todas as relações feudais, patriarcais, idílicas. Dilacerou impiedosamente os variegados laços feudais que ligavam o ser humano a seus superiores naturais, e não deixou de subsistir de homem para outro homem outro vínculo que não o interesse nu e cru, o insensível “pagamento em dinheiro” (MARX e ENGELS, 2002, p. 48). 

			Outrossim, os estudiosos alemães perceberam que o próprio sistema guarda contradições internas que permitem criar condições objetivas para a transformação social. Contudo, essa tarefa não será realizada pela burguesia. Cabe somente ao proletariado, a classe revolucionária, na tomada de consciência de classe, sair do passivo papel que lhe é atribuído pelo determinismo histórico e passar a ser agente dessa transformação social, isto é, tornar-se classe para si. “A emancipação das classes trabalhadoras deverá ser conquistada pelas próprias classes trabalhadoras” (2002, p. 107). Essa é a proposição marxiana: fazer revolução com vistas à sociedade igualitária e humanizada, onde o lucro não seja o objetivo maior, uma sociedade onde o trabalho abstrato não domine as relações sociais.  Corroborando Marx, Justino coloca que

			o conceito de onilateralidade, por seu turno, diz respeito a uma formação humana de caráter mais amplo, que depende da ruptura com a sociabilidade burguesa, com a correspondente divisão social do trabalho, com as relações sociais de estranhamento, com o fetichismo, com o antagonismo de classes. A formação onilateral não se restringe ao mundo do trabalho abstrato ou das instituições formais de educação – por mais progressistas que sejam. A formação onilateral depende, decisivamente, das mediações que se realizam na totalidade do intercâmbio social não estranhado (SOUSA JUNIOR, 2010, p. 84).

			Para Marx, a ideia de onilateralidade está imersa em um projeto de sociedade, não se limita a um plano de educação focalizado. Cumpre romper com as barreiras do trabalho alienado, abstrato e estranhado. Cumpre pensar em novas relações no trabalho. Sua proposição conjuga a união entre ensino e trabalho. 

			À vista disso, trabalho é uma categoria de grande centralidade nos textos de Marx. Seria a intervenção humana para modificar a natureza. Desde os primórdios da humanidade, o homem modifica, transforma, cria e recria em seu favor o meio natural, não como uma mera operação técnica sobre a natureza, mas como densa relação com ela. E nesse processo, o homem também se recria. Trabalho para Marx é princípio educativo, categoria fundante do ser humano; seria a gênese de toda a vida histórico-social. A partir do trabalho, o homem se objetiva no mundo. “O trabalho não cria apenas o mundo das riquezas, o trabalho cria o próprio homem” (MARX, 2004, p. 80). O trabalho é o próprio processo de hominização. 

			No obra Os Manuscritos Econômico-Filosóficos, Marx elucida o oposto da ideia de onilateralidade, que seria a unilateralidade marcada pela completa desumanização do ser humano a partir da ótica do sistema capitalista. Na referida obra, o autor explicita o processo de alienação à qual aquele se encontra submetido. O sujeito expropriado dos meios de produção vende seu tempo de trabalho ao empregador em troca de um salário insuficiente para suprir suas necessidades mais básicas, como a alimentação e abrigo. Marx (2004) afirma que o objetivo desse pagamento pela força de trabalho serve exclusivamente para garantir a reprodução social do trabalho abstrato, apenas para coisificar e reificar as relações de classe existentes na sociedade capitalista desigual e desumana. Marx observa ainda que

			a procura por homens regula necessariamente a produção de homens assim como de qualquer outra mercadoria... A existência do trabalhador é, portanto, reduzida à condição de existência de qualquer outra mercadoria. O trabalhador tornou-se uma mercadoria e é uma sorte para ele conseguir chegar ao homem que se interesse por ele. E a procura, da qual a vida do trabalhador depende, depende do capricho do rico e do capitalista (MARX, 2004, p. 24). 

			[...] Mesmo na situação de sociedade que é mais favorável ao trabalhador, a consequência necessária para ele é, portanto, sobretrabalho e morte prematura, descer à [condição de] máquina, de servo do capital que se acumula perigosamente diante dele, nova concorrência, morte por fome ou mendicidade de uma parte dos trabalhadores (MARX, 2004, p. 27).

			Nesse sentido, o homem é uma mercadoria tal como as outras que estão disponíveis no mercado. Ora, podemos considerar esta atitude como uma reificação do ser humano, a própria mutilação do ser homem, a alienação de sua própria humanidade. O quantum produzido pelo trabalhador é quanto ele vale. Nesse sentido, como pensar a formação dos indivíduos? Como pensar uma educação emancipadora, imersa na sociedade de classes, onde o homem é mercadoria/coisa? Marx e Engels respondem a esse questionamento, dizendo o seguinte:

			Se as circunstâncias em que este indivíduo evolui só lhe permitem um desenvolvimento unilateral, de uma qualidade em detrimento de outras, se estas circunstâncias apenas lhe fornecem os elementos materiais e o tempo propício ao desenvolvimento desta única qualidade, este indivíduo só conseguirá alcançar um desenvolvimento unilateral e mutilado (Marx e Engels, 1992, p. 28). 

			Ao homem, nessa ótica, não é possível realizar atividades educativas emancipatórias, mas somente de reprodução do sistema metabólico social (TONET, 2013). Corroborando Marx, Sousa Junior (2010, p. 76) analisa que “o sociometabolismo do capital, desde seus momentos mais particulares até o nível mais abstrato da totalidade estranhada, é a própria realização da unilateralidade e reificação”. 

			A omnilateralidade só é realizável a partir de uma radical transformação da sociedade de classes, que atinja as dimensões da ética, da arte, da emoção, da sensibilidade. Marx coloca que 

			o homem apropria-se do seu ser onilateral de uma maneira onicompreensiva, portanto, como um homem total. Todas as relações sociais com o mundo - visão, audição, olfato, gosto, percepção, pensamento, observação, sensação, vontade, atividade, amor – em suma todos os órgãos da sua individualidade, como também os órgãos que são... A apropriação da realidade humana... (MARX, 2004, p. 85). 

			Nos Manuscritos de 1844, Marx fala do homem rico. A riqueza da qual fala o autor não se trata daquela do homem burguês detentor dos meios de produção que também é alienado. Segundo Marx, o homem rico é aquele rico de manifestações humanas.  Assim o autor define onilateralidade: 

			Onilateralidade não é uma quantidade de informações técnicas e habilidades práticas referentes ao processo produtivo capitalista, mas uma totalidade de manifestações humanas cuja construção só se faz possível na totalidade das relações livres (MARX, 2010, p. 95).

			É uma busca da práxis revolucionária no presente, desde sempre, embora sua realização plena apenas seja possível com a superação das determinações históricas da sociedade do capital (MARX, 2010, p. 101). 

			Consideramos assim, como Marx e Sousa Júnior, que a onilateralidade será realizável em outro contexto para além da sociabilidade do capital, mas que tal perspectiva já pode se iniciar ainda na sociabilidade burguesa através da práxis política/revolucionária. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Nos últimos anos o campo da pesquisa Trabalho e Educação tem sido permeado de calorosas discussões em meios acadêmicos. Na verdade, importa ressaltar a centralidade do trabalho na contemporaneidade. Certamente, esse é um debate que assume caráter emergencial, visto que é cada vez mais acentuada a subordinação do trabalho ao capital, ou seja, a exploração da mão de obra para sustentação do capitalismo (LUCENA, 2008).

			À guisa de considerações finais, é preciso pensar sobre a categoria trabalho em seu sentido ontológico, como assevera Marx e, consequentemente, provocar o desvelamento e desmistificação da ideologia propagada que culmina na manutenção da ordem vigente e alienação do trabalhador, e pensar no papel dos docentes e seu trabalho de resistência ao modelo de educação imposto pelas políticas educacionais burguesas (SOUSA JUNIOR, 2009), que são pensadas, elaboradas e executadas em total consonância com o plano de desenvolvimento econômico em voga, imputando à educação um caráter essencialmente economicista, transformando os sujeitos educandos em “capital humano” e, levando à reificação das relações sociais. 

			É claro que este modelo posto não serve aos interesses da classe trabalhadora. Portanto, é preciso pensar em outro tipo de educação que seja desinteressada da formação de “capital humano” útil aos interesses capitalistas. É preciso uma nova formação, que contemple a emancipação do indivíduo. Marx apontou a perspectiva da politecnia, que combina ensino e trabalho. Salienta que esta perspectiva realizar-se-á quando as amarras da sociedade dividida em classes não mais existirem. Por conseguinte, realizável em outro tipo de projeto societal, mormente, que contemple a omnilateralidade, vislumbrando o ser humano como pessoa, integralmente, livre da égide do capital e da propriedade privada dos meios de produção, tendo o trabalho como princípio educativo e como práxis da formação humana. 
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			INTRODUÇÃO

			A partir da década de 1990, foram implementadas várias políticas de cunho neoliberal pelo Estado brasileiro, que passou por grandes mudanças. A partir dos processos de globalização da economia, o papel do Estado como regulador da economia e das demandas sociais foi sendo colocado em questão, revelando sinais de sua ineficiência, de estrutura burocrática sobrecarregada e de gastos elevados e, numa visão capitalista, desnecessários e passíveis de corte para melhor funcionamento e maior racionalização de recursos públicos.

			Surgem nesse momento diversos processos de descentralização, flexibilização e até mesmo privatização de instituições estatais. Modificações na relação do Estado com a sociedade civil são observadas, implicando na invocação desta para assumir diversas funções que até então eram exercidas exclusivamente pelo poder público.

			Essas mudanças começaram a ser implementadas no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a partir de uma reforma da administração pública comandada pelo então Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira, o que deu origem a um documento orientador para a reforma do Estado, com vistas a fortalecer a economia de mercado. A resolução das questões sociais é entendida nesse documento a partir do desenvolvimento do terceiro setor e do trabalho voluntariado (SILVA, 2011). Em consequência, intensificaram-se as parcerias público-privadas para fomento de projetos sociais e educacionais executados por organizações não governamentais sob fiscalização do aparelho do Estado.

			Segundo Gohn (2010), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 abriu caminho aos processos educativos que ocorrem em espaços não formais ao definir a educação como aquela que abrange “processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (art. 1º, LDBEN, 1996). 

			Nesse momento teve início uma intensificação de pesquisas, discussões e críticas sobre a efetividade (ou não) dessas parcerias público-privadas para oferta de projetos sociais e educacionais. Até então a educação não-formal era tida por muitos apenas compreendendo os processos alternativos de alfabetização ou educação de adultos. A utilização da expressão não-formal se espalhou nos anos 2000. “ONGs, entidades como Sesc, Senac, Itaú Cultural, Programas Educativos e outros passam a utilizá-la no campo da atuação junto a comunidades variadas, principalmente associada à promoção da cidadania, inclusão social, etc.” (GOHN, 2010, p. 13).

			Alguns autores desenvolveram trabalhos na perspectiva de estudar os processos de educação não-formal desenvolvidos no Brasil, tais como Maria da Glória Gohn, Geraldo Caliman e Marilia Pontes Sposito, dentre outros. No bojo de seus trabalhos, esses autores apresentam aspectos importantes que versam sobre educação formal, não formal e informal; educação profissional numa perspectiva da pedagogia social; interações entre a educação escolar e a educação não formal; educação não formal para atendimento a populações pobres e em situação de vulnerabilidade; potencialidades da educação não formal; dentre outras.

			Dialogando com esses autores a partir de algumas de suas obras, este artigo apresenta alguns apontamentos sobre a oferta de educação profissional em espaços não formais de ensino4, observando nas ações educativas ofertadas algumas similaridades, singularidades e potencialidades analisadas à luz desses referenciais teóricos adotados.

			Para isso, o artigo está divido em duas partes: educação em espaços não escolares e a possibilidade (ou potencialidade?) de oferta de educação profissional; educação profissional em ONGs do estado do Rio de Janeiro.

			EDUCAÇÃO EM ESPAÇOS NÃO ESCOLARES E A POSSIBILIDADE (OU POTENCIALIDADE?) DE OFERTA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

			Gohn (2010, p.15) defende a doção de um conceito amplo de educação a partir da diferenciação entre educação formal, educação não formal e educação informal. Ela ressalta a diferença entre educação não formal e informal. “Consideramos que o não formal é profundamente diferente do informal, tem campo próprio, e é a novidade a ser tratada, na pesquisa empírica e no trabalho teórico-acadêmico voltados para a produção de conhecimento”.

			Concordando com a posição da autora ao classificar os processos educativos em formal, não-formal e informal, faz-se necessário delimitar quais suas características e o que se entende por educação em cada caso.

			Por educação formal entende-se aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente definidos. É desenvolvida por professores e, por ser regulamentada em lei, se organiza de acordo com diretrizes nacionais e atesta os conhecimentos adquiridos através de certificados e diplomas.

			Já a educação não formal é “aquela que se aprende no ‘mundo da vida’, via processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivos cotidianos” (GOHN, 2010, p. 16). É uma educação que, assim como a formal, não é nativa (natural ou espontânea). Porém, sua intencionalidade e propostas não são construídas no ambiente escolar. Pode ser desenvolvida em sindicatos, igrejas, organizações não governamentais e outros espaços associativos. Geralmente é conduzida pelos educadores sociais e desenvolvida no “ambiente” ou “comunidade” dos educandos, podendo também certificar os conhecimentos adquiridos.

			Como educação informal compreende-se aquela em que os indivíduos aprendem durante o processo de socialização gerado nos relacionamentos intra e extrafamiliares (amigos, religião, clube, etc.). “Incorpora valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos herdados” (GOHN, 2010, p. 16). Os agentes educadores são os pais, a família, os amigos, os vizinhos, os colegas de escola ou trabalho, dentre outros. Ao contrário da educação formal e da não formal, o processo educativo não é intencional e não pode certificar os conhecimentos adquiridos.

			Esclarecido o posicionamento adotado nessa pesquisa para definição dos diferentes tipos de educação a partir das concepções de Gohn (2010), faz-se importante destacar algumas características, objetivos e especificidades da educação não formal, objeto de estudo desse artigo, para a aplicação da educação profissional.

			Convergindo com Gohn, na defesa da educação não formal como um processo sócio-político, cultural e pedagógico de formação para a cidadania, o que ela define como educação cidadã, propõe-se ainda um compartilhamento com a ideia dessa educação como social, numa perspectiva política e humanitária de assistência para socialização dos indivíduos, especialmente os que estão em situação social precária. Não se defende a educação não formal apenas para os que estão à margem da sociedade, em situações de vulnerabilidade, mas compreende-se que a formação sócio-política aliada à profissional pode potencializar o poder de transformação de sua ação quando desenvolvida no mesmo ambiente onde vivem os indivíduos nessas condições.

			Também tratando de educação profissional, Manica e Caliman (2010, p. 43) a consideram no escopo da pedagogia social como elemento para desenvolvimento da prática da inclusão. Apresentam um programa do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para o desenvolvimento de ações inclusivas (Programa Senai de Ações Inclusivas – PSAI) e procura responder a três questões: 

			Seriam os cursos profissionais propícios para desenvolver ações de inclusão na perspectiva da pedagogia social? É possível fazer educação profissional em ambientes não formais e com laboratórios tecnológicos que extrapolam as salas convencionais? O docente que atua em cursos de educação profissional poderá ser considerado um educador social?

			Desse estudo citado, tem-se interesse particular na segunda questão, quando trata da possibilidade de fazer educação profissional em ambientes não formais de ensino. Para os autores, os ambientes não formais exigem planejamento diferenciado e “querer pedagógico”, uma metodologia diferente com um educador diferente. O educador deve aliar seus conhecimentos teóricos e didáticos aos objetivos da pedagogia social, definindo as melhores metodologias, visando a transformação social e a reintegração do indivíduo à sociedade, além de prepará-lo técnica e tecnologicamente.

			No caso estudado por Manica e Caliman (2010), a instituição pesquisada desenvolve projetos de educação profissional em ambientes não formais, atestando a possibilidade dessa aplicação, utilizando, inclusive, avaliação por competência e emitindo certificação dos conhecimentos adquiridos.

			Os autores ratificam a possibilidade de desenvolvimento desse tipo de educação, ressaltando a exigência de um novo currículo e uma metodologia desenhada a partir da necessidade de cada grupo atendido, alinhadas com as condições do local e amparadas pela legislação educacional brasileira.

			Contra-argumentando o pensamento de alguns intelectuais que criticam as instituições profissionais como aquelas que realizam cursos rápidos, caros e inacessíveis, afirmam:

			[...] os cursos rápidos e que não exigem um alto nível de escolaridade, apesar de muitas vezes criticados, na maioria são gratuitos e oportunizam formação aos excluídos, o que lhes garante uma empregabilidade, mesmo que de baixa remuneração. Respondem por fomentar no indivíduo ações que o levam a sua autonomia (MANICA e CALIMAN, 2010, p. 47).

			Além desse aspecto da inclusão e autonomia, destaca-se a necessidade de que os laboratórios técnico/tecnológicos sejam arquitetados dentro dos ambientes comunitários, de modo que os educandos não tenham que migrar para “outro mundo”, sendo o processo educacional realizado no seu próprio espaço de convivência, sua comunidade. Isso exige a atuação de profissionais da educação que dominem não apenas o componente profissional do curso a ser ministrado, mas que eles também sejam capazes de se integrar na comunidade e que aprendam sobre seus costumes e modos de agir ou viver, para de fato entrarem no mundo deles. A proposta é de uma inversão de ordem na oferta desses cursos: que os de formação profissional possam entrar nas comunidades e atender suas especificidades, e não que os indivíduos interessados tenham que procurar cursos de seu interesse e se adequar a novas realidades ou espaços que não façam parte do seu mundo, fatores recorrentes como potencializadores de evasão nos cursos tradicionais de educação profissional.

			Quando a educação profissional acontece fora dos ambientes formais, como aldeias indígenas, comunidades quilombolas, favelas, prisões, ambientes não governamentais, e atende a esse público excluído, a instituição está indo muito além do que apenas qualificar por meio da educação profissional. Orienta o educador e a educação profissional para proporcionar o aumento do potencial desses indivíduos, da autoestima e, consequentemente, devolve a esperança de uma reinserção profissional e social, ou mesmo uma qualificação para consumo próprio de subsistência daquela comunidade. Dessa forma, realiza uma educação que atende àquilo que a educação formal, muitas vezes, não consegue atender, pois tem objetivos diferentes, mais focalizados nos processos de ensino-aprendizagem que nas relações sociais [...] (MANICA e CALIMAN, 2010, p. 48).

			Para esses cursos de educação profissional, não deve haver uma única regra, metodologia ou receitas prontas: as condições sociais e as necessidades de transformação da comunidade em questão deverão ser fatores determinantes e condicionantes dos programas, técnicas e metodologias que serão utilizadas, bem como os objetivos a serem alcançados podem variar de local para local, de acordo com a comunidade atendida, mesmo quando se tratar de um curso para a mesma especialidade técnica. Devem ser respeitadas as especificidades dos indivíduos e seus valores, mas não perder de vista o poder de transformação social e política, além da profissional que poderá contribuir para a melhoria de sua posição nas relações de trabalho, a entrada no mundo do trabalho ou mesmo sua readequação em outras posições mais favoráveis.

			Outro ponto de consideração, é que as dimensões escolar e não-escolar, tratando da educação formal e não formal especificamente, não devem ser vistas de forma concorrente, mas como algo que se relaciona e até se complementa em alguns momentos. Compartilham desse posicionamento alguns autores, como Gohn e Sposito. Sposito (2008, p. 84), assumem a perspectiva de análise empreendida por Manuela Du Bois Reymond, a qual afirma:

			 “A reflexão sobre a educação não formal é também, por definição, uma reflexão sobre a educação formal. Todas as medidas e políticas concernentes à educação não-formal afetarão no longo prazo a educação formal” (Reymond, 2003, p. 2).

			Ou seja, as duas modalidades de oferta educativa de algum modo estão em processo de interação, mesmo que ações muitas vezes privilegiem apenas um dos polos.

			Sposito (2008) traz ainda em sua pesquisa um diagnóstico importante para o entendimento e estabelecimento de práticas e estratégias para a educação profissional, seja nos espaços formais ou não formais de ensino. Segundo a autora, os jovens convivem com o mundo do trabalho ao mesmo tempo em que convivem com o ambiente escolar e, apesar da expansão do sistema escolar, estão muito mais próximos do mundo do trabalho do que das instituições educativas. A partir dessa constatação, deve-se retomar a necessidade de maior adequação da educação profissional aos anseios desses jovens para que não abandonem seus cursos na presença de qualquer adversidade; vislumbra-se mais uma vez um horizonte propício e adequado à oferta de educação profissional em ambientes não-escolares para diminuição dessas ocorrências.

			São apontados ainda, e considerados relevantes nessa análise, os posicionamentos minimalistas e de crítica por parte de alguns autores aos projetos de educação não formal. Para efeito de contraponto aos casos de potencialidades citados anteriormente, seguem alguns que expõem a educação não formal como reprodutora da educação formal com precariedade e através de atividades improvisadas em meio a recursos humanos e materiais escassos.

			Para Dayrell, Leão e Reis, o programa educativo muitas vezes é uma reprodução da forma escolar, inspirando-se nas ideias de Bernard Lahire que trata da “pedagogização ou da escolarização do social” (Dayrell; Leão; Reis, 2007). Com frequência, o educativo é a mera reprodução das práticas escolares em contexto de precariedade. Geraldo Leão, que estudou um programa desse tipo na cidade de Belo Horizonte, designou esse conjunto de propostas como a pedagogia da precariedade (Leão, 2004).

			Os espaços são pequenos, mal equipados, mal iluminados e o material pedagógico quase inexistente. O formato das atividades é muito semelhante às rotinas escolares com algumas diferenças: não há mecanismos avaliadores e o currículo é um pouco mais flexível. As atividades diárias são estruturadas em torno de conferências, leituras, discussões em grupo, ou seja, “mais do mesmo”. Em geral, os “educadores sociais” ou “animadores” ou “oficineiros” contam com poucos espaços de formação e apoio, sendo obrigados a improvisar e a planejar atividades em meio a recursos humanos e materiais escassos (SPOSITO, 2008, p. 84).

			Na seção a seguir, considerando as contribuições reunidas nessa seção, serão apresentadas algumas constatações obtidas a partir de um trabalho empírico desenvolvido nos anos de 2013 e 2014.

			EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ONGS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

			Com o objetivo de estudar as potencialidades na articulação entre espaços formais de ensino e os espaços não escolares, o grupo de pesquisa de Políticas Públicas e Gestão da UNESA vem realizando sistematicamente um trabalho de pesquisa em ONGs do Estado do Rio de Janeiro. Nos anos de 2013 e 2014, foi realizado trabalho empírico em quatro ONGs, sendo duas localizadas na capital: Instituto Paulo e Estevão e Obra Social Antonio de Aquino; uma na cidade de Campos dos Goytacazes: Obra do Salvador; e outra na cidade de Seropédica: Instituto Vida Plena.

			Através de entrevistas semiestruturadas destinadas aos coordenadores pedagógicos dessas instituições, foi possível identificar similaridades, singularidades e potencialidades na oferta de educação não formal, sobretudo as que remetem à oferta de educação profissional nesses ambientes não escolares.

			O Instituto Paulo e Estevão foi fundado em 03 de outubro de 2002 com proposta de resgate da cidadania e da formação integral do homem de bem. Adotam o conceito de arte a serviço do bem, que pode ser traduzido por incremento da autoestima pela arte. Trabalham, dentre outros aspectos, com o desenvolvimento do potencial individual, do desabrochar da criatividade e do auto encontro. Para isso, conta com um auditório destinado à promoção de atividades ligadas às artes cênicas, ao canto, projeção de filmes, palestras e debates, além de outros ambientes para realização das atividades sociais e educativas.

			Todas as suas atividades são realizadas com mão de obra voluntária e recursos oriundos de doações. Realizam desde atividades assistencialistas para moradores de rua até alfabetização de adultos, reforço escolar e cursos de informática. Possui vocação e atividades ligadas à formação espírita.

			Outra instituição pesquisada na capital do estado é a Obra Social Antônio de Aquino. Trata-se de uma instituição que desenvolve atividades de assistência e promoção social, saúde e educação, cultura e lazer, com a finalidade de beneficiar pessoas que vivem em situações de vulnerabilidade socioeconômica em decorrência de suas condições financeiras restritas. Teve início em 1961 e é declarada como sem fins lucrativos e de filosofia moral cristã espírita.

			Localizada em Campos dos Goytacazes, no interior do estado do Rio de Janeiro, a ONG Obra do Salvador foi fundada em 21 de maio de 1987 por D. Carlos Alberto Navarro, para ser instrumento de ação sócio-transformadora. É reconhecida de utilidade pública municipal, estadual e federal e vinculada à igreja católica. Destaca-se pelo trabalho com jovens em condições de vulnerabilidade social, através de parceria com o Conselho Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMPDCA), Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e Fundação da Infância e Adolescência (FIA). Jovens entre 14 e 24 anos frequentam, diariamente, oficinas de iniciação profissional, de reforço escolar e atividades lúdico-artísticas com possibilidade de encaminhamento para o mundo do trabalho através do programa Jovem Aprendiz e de outras parcerias firmadas.

			Já o Instituto Vida Plena está localizado próximo à cidade do Rio de Janeiro, em Seropédica. Trata-se de uma ONG evangélica, voltada para mulheres com dependência química, criada em 28 de setembro de 2011. Com o objetivo de reabilitação, são oferecidas atividades de terapia ocupacional; laborterapia; oficinas de artes, biscuit, bordado e fuxico; culto; e oração. Funciona em regime de internato e tem capacidade máxima de 20 internas.

			Objetivando simplificar as exposições e inferências traçadas nesse artigo, daqui por diante a identificação das ONGs será simplificada da seguinte forma:

			• O Instituto Paulo e Estevão será chamado de ONG 1;

			• A Obra Social Antônio de Aquino será chamada de ONG 2;

			• A Obra do Salvador será chamada de ONG 3;

			• O Instituto Vida Plena será chamado de ONG 4.

			Todas as ONGs estudadas trabalham com pessoas em situação de vulnerabilidade social, mas variam as faixas etárias e os perfis atendidos. O Quadro 1, a seguir, apresenta um resumo do perfil do público atendido em cada instituição.

			Quadro 1: Perfil dos assistidos nas ONGs pesquisadas
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							ONG 2

						
							
							ONG 3
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							Crianças ou adultos (geralmente mães).

						
							
							Todas as faixas etárias – crianças, jovens, adultos e idosos.

						
							
							Jovens de 14 a 17 anos e 11 meses na maioria dos cursos e apenas em um curso com jovens maiores de 18 anos.

						
							
							Mulheres dependentes químicas.

						
					

				
			

			Fonte: Dados coletados pelo grupo de pesquisa em trabalhos empíricos.

			Em relação às ações educativas desenvolvidas nas ONGs, o Quadro 2 apresenta um resumo das principais.

			Quadro 2: Principais ações educativas desenvolvidas nas ONGs pesquisadas

			
				
					
					
				
				
					
							
							ONG 1

						
							
							Evangelização; Informática Educativa; Inglês; Música; Reforço Escolar.

						
					

					
							
							ONG 2

						
							
							Prevesti (Pré-vestibular); Creche; BEL-Grupo educativo para mães gestantes (trabalhos manuais/artesanato); Inglês; Transformar (projeto educativo com crianças); Para um futuro melhor (projeto para crianças).

						
					

					
							
							ONG 3

						
							
							Operador de Comércio; Assistente Administrativo; Panificação; Hotelaria; Instalações e reparos domiciliares; Confeitaria; Imagem Pessoal; Descobrindo Talentos; Iniciação profissional para adolescentes.

						
					

					
							
							ONG 4

						
							
							Corte e Costura; Fuxico; Tapeçaria; Silk screen; Vida plena kids (reforço escolar).

						
					

				
			

			Fonte: Dados coletados pelo grupo de pesquisa em trabalhos empíricos.

			Todas as ONGs pesquisadas convergem no objetivo da formação cidadã conforme defendido por Gohn (2010), preocupados em formar os indivíduos para a vida e promover sua inserção na comunidade, se aproximando também em certa acomodação com a proposta de Manica e Caliman (2010) na pedagogia social. O depoimento do coordenador Anderson Esteves da Silva, da ONG 3, ilustra bem essa preocupação.

			Então os cursos são tudo um pretexto, um pretexto para dar um, para galgar alguns valores. Alguns alunos, ou a maioria deles, em oito meses não estão prontos para entrar no mercado de trabalho. Tem muita coisa ainda para se trabalhar. A família muitas vezes tem histórico de violência. A maioria deles recebe Bolsa Família. A maioria não são oito meses que vão fazer a diferença na vida deles, eles precisam de mais tempo. Além da formação técnica você trabalha os outros valores... A formação geral mesmo, de cidadania, essa base mesmo, condição familiar. A família é atendida... É feito grupo de família... É feita visita domiciliar... É feita visita escolar para acompanhar além do boletim, acompanhar como está o histórico dele na escola... Se ele estiver mal na escola a gente pega no pé dele aqui... Então a gente tem ações técnicas para desenvolvê-lo aqui pra melhorar na escola [grifo meu – interpelação durante depoimento do entrevistado] (Anderson Esteves da Silva – ONG 3). 

			Desse depoimento também é importante destacar a dimensão da formação profissional associada a outros princípios. Não se trata apenas do ensino da técnica, mas também de procurar interferir nas condições de vulnerabilidade presentes nas vidas dos educandos e trabalhar alguns valores para que eles alcancem inserção social. Complementarmente, vale destacar a utilização da educação profissional com o objetivo de ser um “chamariz” para o desenvolvimento de outros valores:

			[...] tem muita atividade lúdica. Junto com esses cursos ele não vem aqui e faz só esses cursos, nós temos toda uma metodologia de trabalho. Eles têm aula de reforço escolar, tem aula de informática, já dentro do próprio curso embutido. Então, por exemplo, alguns procedimentos da área administrativa ele aprende no laboratório de informática. Eles têm espaço de esportes, às sextas-feiras tem integração com todos os alunos juntos. Alguns vão para aula de xadrez, outros vão para esporte, outros vão para vôlei, outros vão para... Esporte que eu digo porque a gente tem parceria com o SESC. Vão para o SESC e lá eles se desenvolvem. Tem uns que vão pra futebol, outros vão para vôlei, outros vão para natação, se desenvolvem lá. Lá desenvolvem a área. Inclusive eles participam, assistem teatro. Então tem muito momento cultural e esportivo. Então aquela carga horária com mais assim, vamos pensar oito meses, ela não se torna tão densa, pois na verdade, de teoria mesmo eles só têm dois dias e eles ficam aqui todos os dias da semana. Na verdade esse nome Operador de Comércio, Assistente Administrativo é tudo um chamariz. É tudo para a gente chamar o adolescente para perto da gente para a gente ter condição de trabalhá-lo, porque senão ele não vem (Anderson Esteves da Silva – ONG 3).

			Outro ponto de aproximação é a ligação das ONGs pesquisadas com entidades religiosas. Todas as instituições estudadas declararam essa característica, mas algumas negaram que utilizam o espaço educacional para inculcar princípios da religião presente, apesar de surgirem pistas de sua prática ao longo das entrevistas. Observa-se uma característica já apontada por Max Weber em seus estudos, quando afirma que “a religião é um dos elementos que orientam a conduta dos indivíduos mediante a disseminação de determinados valores” (GONZALEZ, 2000) e, no caso em questão, parece orientar as práticas pedagógicas voltadas para a formação integral, para vida. Os princípios religiosos seriam os bons princípios de conduta a serem adotados para a vida.

				Isso ficou mais evidente quando se perguntou para os coordenadores sobre a concepção pedagógica adotada por sua ONG, cabendo destacar a resposta da coordenadora da ONG 1, Tatiana Caldeira de Oliveira.

			Olha, o que orienta assim nossas ações, em geral, é a doutrina espírita. Então dentro desses projetos educativos todos, mesmo as que não são que não são espíritas, não vem por esse meio assim, a gente sempre orienta que nas aulas, nas ações quando conversa com as crianças, procure passar, não da religião, mas alguma assim relacionada a comportamento, por exemplo (Tatiana Caldeira de Oliveira – ONG 1).

			Na mesma linha de trabalho, a entrevistada na ONG 2, professora Cristina Barreto, afirma seguir as orientações de Jesus, afirmando ser ele o pedagogo referência da ONG.

			Na ONG 3, foi declarada a concepção da Teatralização das Circunstâncias, de Celso Antunes, baseando-se no aproveitamento de todas as circunstâncias vividas pelos alunos para contribuir na sua formação.

			Já na ONG 4, a Sra. Renny, na condição de presidente, afirma fazer “uma abordagem biosociopsico-espiritual da interna, no intuito de oferecer tratamento multidisciplinar focado na reabilitação da pessoa como um todo”.

			Um dos pontos de distanciamento entre as ONGs estudadas é a forma de selecionar e formar seus educadores sociais. Em espaços mais estruturados e com aporte de financiamento razoável, como no caso da ONG 3, o procedimento de seleção é formal e aparentemente bem organizado. Já em outros casos, nos quais a ONG não possui financiamento público para suas atividades e a única fonte de arrecadação são as doações, como no caso da ONG 1, o procedimento parece ser mais um cuidado ou zelo para adaptar o voluntário à melhor atividade compatível com ele. Por se tratar de trabalho voluntário, é passada uma impressão de que não há muito o que exigir, apenas se resguardar e conhecer a pessoa melhor antes de destinar a ela uma atividade educativa. Nesse escopo, observa-se que as atividades educativas podem sofrer certo prejuízo por falta de rigor da seleção que, fica claro em todas as entrevistas, depende de aporte financeiro suficiente.

			O mesmo distanciamento foi observado quando os representantes das ONGs responderam sobre as estratégias de formação dos seus pedagogos sociais ou educadores. Na ONG 1 o treinamento principal é com enfoque na doutrina espírita, para trabalhar a questão da caridade e da fraternidade. Na ONG 2 é feita uma espécie de treinamento em serviço, em que os voluntários se apresentam e passam um tempo em atividade acompanhada para, depois de um certo período, ser encaminhado para o setor ou função mais adequada. Já nos casos de servidores contratados com verba da prefeitura do Rio de Janeiro, não foi apontada uma formação específica. Já na ONG 3, o objetivo maior do treinamento é o desenvolvimento técnico/pedagógico do educador social, visando o desenvolvimento das características necessárias para o desempenho de suas funções de forma adequada ao preconizado pela instituição. Por fim, na ONG 4, é fornecido treinamento sobre dependência química e primeiros socorros, sendo utilizados materiais da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD). Um ponto de encontro, em meio a esses desencontros, foi a recorrência nas entrevistas do relato de existência de ex-alunos de seus programas, que retornaram e agora atuam como educadores contratados ou voluntários nessas ONGs pesquisadas.

			Fica bem evidente o grande risco de prejuízo para as atividades educativas desenvolvidas devido à falta de seleção/recrutamento e treinamento dos educadores sociais para atuação nas ONGs. Percebe-se claramente o contraste na atuação dos profissionais devido à ausência de recursos financeiros capazes de contribuir com melhor seleção e preparo dos educadores que, em alguns casos, sequer poderiam ser chamados de educadores sociais devido à falta de conhecimento e preparo para lidar com esse grupo de pessoas atendidas em situação de vulnerabilidade. Não atentar a essas especificidades pode levar ao mesmo fracasso observado nos processos de aprendizado na educação formal, conforme relatado por Manica e Caliman (2010) e Sposito (2008).

			Quanto ao financiamento dos projetos, apenas a ONG 1 não recebe verbas públicas. Todas as demais possuem alguma forma de apoio do governo municipal ou estadual, porém observa-se que não são ações sistemáticas, o que pode implicar interrupção ou falta de continuidade das ações. Outro ponto observado é que esse financiamento, geralmente feito através de editais com concorrência, não prevê o acompanhamento dos egressos, trazendo dificuldade em observar e diagnosticar o grau de contribuição dos projetos educativos e sociais na transformação da realidade dos seus educandos. Todas as ONGs afirmaram que o acompanhamento é esporádico e que normalmente ocorre por iniciativa do próprio egresso, que faz contato para relatar algo ocorrido em sua vida, seja de conotação positiva ou negativa.

			Em relação à formação profissional, verifica-se que apenas a ONG 3 oferta cursos com foco supra nessa modalidade, garantindo maior proporção dessa ação frente aos projetos puramente de assistência social. Algumas singularidades podem ser apontadas na consideração de sua atuação na educação profissional, que, além de destaque, merecem análise aprofundada.

			São oferecidas ações de educação profissional para diferentes faixas etárias, com duração de 8 a 10 meses, com aulas de segunda a sexta-feira, com quatro horas diárias no contraturno do ensino regular dos alunos matriculados. Apenas dois dias da semana são destinados a aulas do ensino profissional, sendo os demais dias destinados a atividades lúdicas, conforme definido pelo coordenador em seu depoimento supracitado.

			Em relação ao procedimento de seleção para os educadores sociais nessa ONG, faz-se importante destacar a preocupação com o perfil do educador e a opção por reintegração de ex-alunos dos programas, desde que possuam formação adequada à função:

			Geralmente é feito um recrutamento... As psicólogas desenvolvem... e é feito em toda a mídia: jornal, rádio, televisão, facebook, a gente chama todo mundo. Mas para participar conosco, como nós recebemos subvenção pública, não podem ser pessoas que já atuam com o público. Então não podem ser pessoas da rede pública. Porque senão geraria como se fosse hora extra. Como é uma subvenção pública, então não pode. Não pode ser servidor público. Todo mundo que vem pra cá, esse é um fator do nosso recrutamento, pra poder trabalhar na Obra do Salvador não pode ser servidor público e aí tem que estar dentro da área, tem que ter ou o, a gente opta pelos universitários, formandos ou já com o técnico. São recrutados primeiros aqueles jovens que já foram nossos e que a partir de nós já desenvolveram uma técnica ou curso técnico ou desenvolveram algum curso superior. Nós temos três hoje, atualmente.  E aí dependendo do curso você vê qual a formação mais adequada ou já tem algum parâmetro? Normalmente é sempre superior, ou é técnico ou depende? Aí depende. Por exemplo, não tem em Campos superior em panificação, mas tem o técnico, eles já fizeram o técnico. Então como eles já fizeram o técnico em outro lugar a gente já consegue trazer eles pra cá para serem educadores [grifo meu – interpelação durante depoimento do entrevistado] (Anderson Esteves da Silva – ONG 3).

			Surpreende ainda o grau de organização didático-pedagógica encontrada nessa ONG. Todos os cursos possuem plano de ensino atualizado e programação de acordo com os objetivos propostos em cada aula, que devem convergir para o objetivo final do curso. Trata-se de um ponto de aproximação muito forte com os processos de educação formal que, tendo a mesma formalidade e organização do ensino, parece diferenciar-se apenas no espaço onde é ministrado e na metodologia utilizada. Esse “achado” parece fazer com que essa experiência se distancie do conceito de educação “não formal” proposto por Gohn (2010) e se aproxime da designação de “não-escolar” proposto por Sposito (2008, p. 88):

			Há um conjunto de práticas envolvidas na ideia de educação não-formal. Adoto, provisoriamente, a designação ‘não-escolar’ porque muitas das propostas são fortemente estruturadas, com bases institucionais sólidas, distantes do que poderia ser consagrado tradicionalmente como o campo do não-formal.

			O coordenador técnico-pedagógico destaca ainda uma metodologia utilizada para garantir sempre a ocupação praticamente total das vagas disponibilizadas em todas as turmas, mesmo naquelas que os alunos por algum motivo evadem ou são encaminhados para o mundo do trabalho antes da conclusão do curso. Ressalta ainda que o número de alunos evadidos é muito pequeno, dada a grande identificação da comunidade com a metodologia utilizada e com a possibilidade de encaminhamento para o mercado de trabalho.

			Ele pode ter uma condição financeira péssima, mas é um jovem bom, comprometido, responsável, líder, comunicativo – não sabemos como ele conseguiu desenvolver isso – mas se ele tem essas características, ele provavelmente vai ser logo encaminhado para o mercado de trabalho, porque é o que o mercado de trabalho está pedindo. E aí com um mês que ele entrou aqui na Obra do Salvador ele já é encaminhado. Ele não precisa terminar o curso. [...] Então pode ser que ele corte o curso no meio. E aí vem a grande diferença. A gente não deixa aquela vaga ociosa dentro dos cursos que a gente oferece. A gente encaixa outro. Chama outro novamente para ser encaixado. Por isso que quando um projeto é escrito para atender, por exemplo PTPA, 120 adolescentes, nós acabamos o projeto atendendo quase 500 jovens. Então a gente mesmo gera essa rotatividade. A gente mesmo faz (Anderson Esteves da Silva – ONG 3).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Apesar da escassez de recursos ser algo recorrente em todas as ONGs pesquisadas e a falta de formalidade em seleção e treinamento ter sido encontrada em algumas ONGs, não se constatou que a educação profissional fosse precária e desenvolvida através de atividades improvisadas, conforme defendem alguns autores citados na seção 2.

			Em meio a similaridades, singularidades e potencialidades na oferta de educação profissional em espaços não escolares, constatou-se grande compromisso com uma educação inclusiva e voltada para a técnica como objetivo final, mas trabalhando desde o princípio com o resgate da autoestima, desenvolvimento da iniciativa e inserção social, fatores fundamentais para uma formação cidadã.

			Onde se pretendia estudar as possibilidades de desenvolvimento de educação profissional em espaços não escolares, encontrou-se potencialidades para desenvolvimento de uma ação educacional mais inclusiva e de formação mais ampla, que mira na técnica e utiliza o resgate da autoestima e a inserção social como caminhos.
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			ENSINO MÉDIO NO ESTADO DE PERNAMBUCO: AS UTILIZAÇÕES DAS ESCOLAS DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO

			Jamerson Antonio de Almeida da Silva1 

			Edima Verônica de Morais2 

			INTRODUÇÃO

			A Educação em (tempo) Integral tem sido preconizada como um caminho necessário e quase obrigatório para melhorar a qualidade da educacão básica no Brasil. No plano federal, nos últimos dez anos, podemos constatar o surgimento de diversos programas que buscam induzir os estados e municípios a ampliarem a jornada escolar da educação básica, a exemplo do Programa Mais Educação que, inicialmente, foi implantado para atender Ensino Fundamental, e depois ampliado para o Ensino Médio, tendo como base a perspectiva de universalizar o acesso visando manter os estudantes por mais tempo na escola. Ainda nessa direção temos como exemplo o Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI, que serviu como estratégia de reestruturação dos currículos do Ensino Médio. Entre seus objetivos está o de ampliar o tempo de permanência do estudante na escola buscando a formação integral através da inserção de atividades que tornem o currículo mais dinâmico.

			Neste horizonte, o governo de Pernambuco instituiu em 2008 o Programa de Educação Integral (PEI), criando as Escolas de Referência em Ensino Médio (EREMs), através da Lei Complementar nº 125 de 10 de Julho de 2008. O PEI é considerado o “carro-chefe” das inovações das escolas de ensino médio no estado de Pernambuco, tendo recebido vários prêmios como experiência exitosa na produção de uma escola pública de qualidade. A ideia de que um “novo ensino médio esta sendo produzido em Pernambuco ganhou forte repercussão na mídia, a exemplo da matéria intitulada “Escola pública de fazer inveja”, veiculada pelo Jornal Diário de Pernambuco, em 09 de junho de 2011.

			Como a própria nomenclatura já expressa, as “escolas de referência” são apresentadas como um “padrão de qualidade” para o ensino médio, a ser universalizada para toda rede estadual. Entetanto, além dos questionamentos que podemos fazer ao sentido de qualidade educacional adotado pelo governo de Pernambuco, esta investigação buscou analisar que outros sentidos não propriamente educacionais são atribuídos as Erems e ao Programa de Educação Integral, no plano mais geral. Partimos do pressuposto de que, no contexto tipicamente brasileiro, a escola é um instituição social, repleta de significados e dimensões que extrapolam os limites de seu papel e funções. Isso signifa dizer que é transpassada por outras formas de relações que permitem outros usos e utilizações da instituição para além da função de educar. Como é o caso da instalação de postos de atendimento médico e de inscrição no Programa Bolsa Familia dentro da instituições escolares. Assim, considerando o amplo leque de objetivos atribuídos pela LC n. 125/2008 e da propaganda governamental em torno das Erems, investigamos as diferentes utilizações das Escolas de Referência pelo Governo do Estado de Pernambuco.

			Os procedimentos metodológicos utilizados incluíram entrevista semiestruturada com a coordenadora pedagógica do programa, análise dos documentos normatizadores do PEI, da propaganda governamental e de sua repercussão na mídia escrita interna e externa ao governo. Nas propagandas veiculadas em mídia interna (site da Secretaria de Educação de Pernambuco) buscamos matérias que abordassem ações envolvendo o PEI e as Escolas de Referência em Ensino Médio. Na mídia externa nossa pesquisa foi realizada em jornais de grande circulação: o Jornal do Comércio, Diário de Pernambuco, Folha de Pernambuco, e em mídias eletrônicas (Blogs, JC Online, Diário de Pernambuco Online e o site do ICE-Brasil).

			 A interpretação dos dados foi feita a partir do materialismo histórico dialético, buscando apreender as múltiplas determinações do processo de produção das Erems, como instituições sociais.

			2 – A PRODUÇÃO SOCIAL DA ESCOLA, OS USOS E UTILIZAÇÕES

			Ao definirmos o objetivo da pesquisa visando analisar os possíveis usos e utilizações das Escolas de Referência pelo Governo do Estado, partimos do entendimento de que tais categorias analíticas permitem investigar a produção da escola como uma instituição social específica. Nesta perspectiva, seguimos o caminho metodológico trilhado por Algebaile (2009) ao analisar a produção da escola pública brasileira. Segundo a autora, a investigação da produção sobre a escola como instituição especializada requer o reconhecimento de que ela é constituída por elementos não necessariamente orientados para a função de educar, implicando em explorar os seus sentidos mais profundos e o caráter histórico de suas especializações. Isso implica evidenciar “(...) a multiplicidade de relações que concorrem para sua produção” (2009, p. 39).

			Assim, as categorias “utilizações” e “usos” permitem elucidar sentidos atribuídos à escola segundo interesses não propriamente educacionais. Para fundamentar sua análise, a autora recorre a Lefebvre (2006) ao evidenciar os dois sentidos orientadores das relações sociais: propriedade e apropriação. O primeiro termo está mais ligado a uma questão racional, mais prática e permite ressaltar as tentativas de manejo e domínio instrumental da prática, das relações, das instituições. Na noção de propriedade, segundo Algebaile (2009, p. 40), se “busca sobrepor às coisas, as suas relações, ao seu funcionamento e aos seus usos, prescrições calculadas de acordo com interesses específicos”. 

			A educação escolar como campo privilegiado da formação de sujeitos, construída a partir das relações estabelecidas entre os seres humanos históricos, não é lugar neutro, ao contrário é perpassada por uma série de pressupostos ideológicos, culturais, políticos e filosóficos. A escola não é apenas reprodutora das relações dominantes presentes na sociedade, porém a intensidade que essas relações chegam à escola depende da forma como os sujeitos partícipes dessa instituição se organizam, dependem também de sua trajetória histórica.

			O conceito de uso, segundo Lefebvre (2006), está relacionado à ideia de “apropriação”, na qual estão incluídos “o afetivo, o imaginário, o sonho, o corpo, o prazer”, que se relacionam aos valores de uso, implicando modos de ser e inserindo-se nos costumes, e assim carregam a possibilidade de insurreição possibilitando, consequentemente, movimentos de resistências. E é, portanto, no vivido, como nível da prática imediatamente dada, que a natureza, ou seja, sua gênese, sua utilidade primeira, aparece e transparece como corpo, como Uso. É nesse sentido que Algebaile (2009, p. 40) utiliza este termo buscando “(...) ressaltar as relações em que não predominam a tentativa de propriedade, mas de apropriação, não dirigidas ao estabelecimento de normas e prescrições”, mas no sentido de permitir as mais variadas formas de utilização. 

				Desta feita, os conceitos de usos e utilizações trouxeram elementos para discutir a situação da educação na atualidade, a partir das EREMs, na tentativa de evidenciar a dissonância existente entre a aproximação da prática educativa dentro do PEI àquelas desenvolvidas nas empresas capitalistas. A escola não está imune ao que acontece em seu exterior, porém não podemos esquecer que apesar dessas influências a escola tem um objetivo primeiro que é o de educar, o de permitir a construção do sujeito histórico, esse seria o seu valor de uso cuja propriedade reside no fato de ser útil, de ter utilidade para alguém, ou seja, formar para a vida em sociedade. No entanto, por outro lado, o valor de troca não é algo próprio à mercadoria, ele se estabelece a partir de uma relação entre pessoas, é uma forma de valor que se estabelece na relação com outras mercadorias. Neste aspecto significa entender dentro do PEI como as funções escolares “(...) podem ser criadas, modificadas e moduladas conforme novas finalidades, ou ainda coadunadas com outras funções não necessariamente inscritas na esfera educativa” (ALGEBAILE, 2009, p. 40-41). Dessa forma, no cotidiano das relações estabelecidas é possível compreender o valor de uso das EREMs e o momento que este valor é subvertido e transformado em valor de troca, no sentido que o governo se utiliza para garantir vantagens na consolidação e desenvolvimento de suas estratégias.

				A educação e as políticas educacionais desenvolvidas trazem em sua gênese as relações e os interesses das classes, de modo a atender ao interesse dominante de cada época. É o que Frigotto (2009, p. 65) expressa quando afirma que só é possível entender a Educação e suas concepções, assim como as políticas e a gestão públicas dos sistemas educativos, quando as compreendemos como “(...) constituídas e constituintes das relações e dos interesses das classes fundamentais, frações de classe e grupos sociais”. Nesse sentido, é importante conhecer os aspectos das relações sociais que determinaram a forma como as políticas de educação (em tempo) integral se constituíram e se tornaram hegemônicas.

			3 - CRISE DA ESCOLA PÚBLICA E A EDUCAÇÃO (EM TEMPO) INTEGRAL

			Na contemporaneidade, o discurso de que a Escola Pública está em crise é recorrente, trazendo fortemente a perspectiva da educação (em tempo) integral como uma possibilidade de enfrentamento dessa crise. Frente às profundas transformações provocadas pela reorganização do capital ao modelo de acumulação flexível, é disseminada essa ideia de crise da Escola Pública, caracterizada pela sua ineficiência e incompetência na função de escolarização. E em face desta as forças políticas e sociais buscam construir “novos” projetos político-pedagógicos, inclusive redimensionando as funções da escola. Partindo desse pressuposto de que a escola pública está em crise, no sentido de desqualificação e ineficiência, conforme Algebaile (2009), a ideia de crise serviria para designar fenômenos de alcances, durações e sentidos muito diversos, mas que, no entanto, significaria os limites da Escola no que se referem às suas funções.

			Para Gramsci (2011, p.33) no entanto, “a crise do programa e da organização escolar (...) é em grande parte um aspecto e uma complexificação da crise orgânica mais ampla e geral”, demonstrando assim uma questão bem mais grave e, para além dos problemas de funcionamento e produtividade da Escola. Portanto, sua concepção se insere em uma perspectiva política mais ampla e estrutural. Envolve, de um lado, as forças políticas dominantes que visam à manutenção da própria estrutura, buscando minimizar as contradições que porventura as coloquem em risco. Por outro, há a constituição de forças antagônicas, cuja organização “se explicita numa série de polêmicas ideológicas, religiosas, filosóficas, políticas, jurídicas, etc., cujo caráter concreto pode ser avaliado pela medida em que se tornam convincentes e deslocam o alinhamento preexistente das forças sociais” (GRAMSCI, 2011, p. 37). 

			No Brasil, as formas de dissensos relativos à instituição Escola são variados e distintos. Por um lado, podemos observar a crítica construída nos espaços acadêmicos e sindicais e por outro, não podemos deixar de considerar a existência de uma forma prática de crítica, que se manifesta através da depredação do ambiente escolar, da não aceitação da autoridade e das regras estabelecidas e da perda de sentido da escola para os jovens. Entretanto, essas formas de dissensos são insuficientes para designar que a escola pública brasileira está em crise. O que vivenciamos revela uma correlação de forças na busca de construir novos sentidos para escola. Assim, essas formas de dissenso demonstram certa “insuficiência do alcance e da capacidade de incorporação social dos projetos que, hoje, se põem como antagonistas ao projeto dominante” (ALGEBAILE, 2009, p. 72). Parece-nos que a crítica e a forma como a Escola se produz estão apartadas, como se fossem processos deslocados um do outro, ou seja, não se articulam com a produção de outro modelo de escola. Para Algebaile (2009), esse distanciamento permite o enfraquecimento da potência da penetração da crítica, só atingindo de forma secundária a produção da Escola. É nesse sentido, segundo a autora, que a ideia de crise da Escola, no Brasil, “parece levar a um deslocamento da questão central, que não diz respeito à inadequação da Escola para as tarefas formativas que seriam essenciais a uma sociedade moderna (...)” (ALGEBAILE, 2009, p. 75). Isso tem a ver com o que Mészáros (2008) chama de transformações “essenciais”, na perspectiva de construção de um projeto educativo para além dos interesses do capital. Portanto, se a crise política não se instaurou, a persistência da ideia de crise se constitui em uma farsa ou ilusão, pois desloca as atenções de outros processos que de fato necessitam de uma mudança e que precisam ser considerados na construção de projetos relativos à Escola. 

			Mas, é preciso ter em conta que esse discurso aparece como “prenúncio da mudança, não em um sentido histórico, amplo que denota a emergência de uma nova situação, mas em um sentido restrito, no qual o desajuste e a desordem aparecem como justificativa para a postulação da necessidade de reformas (...)” (ALGEBAILE, 2009, p. 76). Nesta direção, os argumentos dominantes reforçam a ideia de que a educação escolar não vem contribuindo com o desenvolvimento do país, no sentido do processo de escolarização não atender às necessidades do mundo do trabalho e da produção. 

			Dessa forma, a Educação (em tempo) Integral na concepção do capital se apresenta como a possibilidade de ampliação de permanência na escola como forma de garantir a (re)qualificação de mão de obra para atender às demandas do mercado e garantir o enfrentamento dos processos de crise desencadeados pela lógica da acumulação e reprodução do capital. Contudo, essa ampliação de permanência não significa, efetivamente, a possibilidade de uma melhor formação da juventude pobre; pelo contrário, significa a prorrogação da entrada dos jovens no mercado de trabalho em decorrência do fato de que este não tem capacidade de assimilar a todos devido à própria configuração do atual estágio de desenvolvimento capitalista, ou seja, mesmo com maior escolarização não tem emprego para todo mundo. Portanto, a ampliação da jornada escolar não representa, necessariamente, uma formação de fato integral e que contribua com a formação da juventude em suas múltiplas potencialidades. Isso porque a forma que assumem as relações capitalistas atualmente vai exigir no seu processo de acumulação, concentração e centralização, cada vez mais, contraditoriamente, trabalho improdutivo, devido ao incremento da tecnologia. 

			Assim, essa assertiva reforça a ideia discutida anteriormente neste tópico, a qual demonstra que não poderíamos propor a crise da escola pública, já que ela vem atendendo às necessidades atuais do sistema capitalista, que passa a oferecer intervenções técnicas e operacionais com o objetivo de resgatar sua qualidade na formação da juventude. Entretanto, nos parece importante mostrar que essa visão apologética, em relação à escola pública, e que trouxe para a educação os conceitos utilizados pelos “homens de negócios” e seus colaboradores (globalização, empreendedorismo, qualidade total, competência, competitividade, flexibilidade, etc.), são uma imposição das novas formas de sociabilidade do capitalismo, tanto para atender ao novo padrão de acumulação, quanto para definir as formas de integração dessa nova reorganização da economia mundial (FRIGOTTO, 2003). 

			4 - GOVERNO JARBAS VASCONCELOS, OS REFORMADORES EMPRESARIAIS E A GÊNESE DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO (EM TEMPO) INTEGRAL

				A análise documental e da literatura evidencia que as primeiras ações de educação (em tempo) integral no ensino médio, em Pernambuco, foram desenvolvidas a partir de 1988, durante o primeiro mandato de Jarbas Vasconcelos no governo do estado. Este governo era um forte aliado político do Governo de Fernando Henrique Cardoso/Marco Maciel e que efetivamente, através das reformas de cunho neoliberal, proporcionou uma grande abertura para atuação de setores privados. O governador Jarbas Vasconcelos (1999-2006) institucionalizou uma reforma no Estado de Pernambuco através da Lei Complementar n. 049, de 31 de Janeiro de 2003. O objetivo da implementação da Reforma do Estado, 2003-2004, era explicitar as ações de transformação no Poder Executivo de Pernambuco.

				No âmbito da política educacional, a parceria celebrada entre o Governo de Pernambuco e o Instituto de Co-Responsabilidade pela Educação (ICE) materializou-se através do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira n. 021/2003. Nessa direção, o principal objetivo do Convênio 021/2003  foi:

			a concepção, o planejamento e a execução em conjunto de ações no sentido da melhoria da oferta e qualidade de ensino público médio do Estado de Pernambuco, assegurando a efetividade desse dever do Estado no âmbito da rede pública, através do aporte de recursos técnicos, financeiros e materiais, públicos e privados, conjugados com ações comunitárias, observando os princípios constantes da Constituição da República e das leis específicas (CCT 021/2003, Cláusula 1ª – PERNAMBUCO, 2003).

			Importante ressaltar que nessa parceria o Estado ficou responsável pela destinação dos recursos físicos e financeiros e o setor privado, por meio do ICE, se responsabilizou pela implantação da metodologia e tecnologias gerenciais. Seu primeiro objeto foi a reforma do Ginásio Pernambucano iniciada em 1998 pelo governo Arraes. A inserção de grupos privados dentro do GP constitui “um embrião da presença do setor privado na gestão de unidades escolares do Estado de Pernambuco, tal como vai se configurar a partir do governo Jarbas Vasconcelos, em 1997” (LEITE, 2009, p. 58). Em reportagem veiculada no JC online de 19/08/2000 foi noticiado que Marcos Magalhães, ao apresentar as reformas físicas, também anunciou as mudanças pedagógicas ao governador Jarbas Vasconcelos cujo objetivo era “(...) elitizar o Ginásio Pernambucano, mas não no sentido pejorativo. Queremos elitizar as classes menos favorecidas, fazendo com que atinjam outros patamares sociais através da educação”. 

				A partir dessa fala se evidencia que a de influência dos empresários na reforma da gestão da educação do estado de Pernambuco se daria para além da reforma física. A associação com grupos empresariais permitiu que a iniciativa privada participasse diretamente, não apenas de questões ligadas à infraestrutura, mas da própria organização do projeto político pedagógico da escola. Para Magalhães (2008), tratava-se de um novo modelo de gestão pública não-governamental no qual o setor privado participa de forma corresponsável, do conteúdo, método e gestão das escolas. 

				O marco dessa transição e repasse de verbas foi a criação do Programa de Desenvolvimento dos Centros de Ensino Experimental (PROCENTRO), instituído pela Lei 12.588, de 21 de maio de 2004, que criou também a Unidade de Cooperação do Programa de Desenvolvimento de Centros de Ensino Experimental, órgão da Secretaria Estadual de Educação, responsável pelo planejamento e implantação dos centros experimentais, com o objetivo de enfrentar os desafios do Ensino Médio. 

				O primeiro centro foi implantado no ano de 2004, o Centro Experimental Ginásio Pernambucano (CEEGP) com o atendimento voltado apenas para o nível médio.  A lei acima tem caráter de preparação da unidade administrativa para o estabelecimento das parcerias como consta no item II: “cumprir as obrigações que lhe forem imputadas em contratos e convênios celebrados com entidades públicas e privadas”. Além disso, já apresenta indícios de uma lógica gerencial, como expressa o item V: “monitorar e avaliar o cumprimento das metas previstas no programa, fixando os indicadores”. Por sua vez, a justificativa dos empresários, representados pelo ICE, demonstra que a parceria público-privada deveria ser o caminho para as reformas na educação estadual, uma vez que o poder público não possuía as condições necessárias a uma educação de qualidade, assim afirmou Magalhães (2008). Partindo da premissa que o Estado sozinho não conseguiria ofertar um Ensino Médio de qualidade, e, portanto, no âmbito das políticas educacionais seria necessária a participação de todos em prol da educação pública, foram legitimados movimentos como “Todos pela Educação”, as parcerias que foram firmadas entre governo e iniciativa privada, seguindo as diretrizes traçadas no âmbito federal, e atendendo às indicações dos organismos internacionais, como o Banco Mundial.

				Do ponto de vista político pedagógico, a concepção de Educação Integral dos empresários busca inspiração no ideário disseminado pela UNESCO, através do “Relatório Jacques Delors”, como assegura Marcos Magalhães: “A integralidade da ação educativa se reflete: nas quatro dimensões propostas no Relatório Jacques Delors: aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer, aprender a aprender” (2008, p. 47-48). 

				De modo geral, o modelo de escola (em tempo) integral desse governo se caracteriza pela criação do PROCENTRO responsável em fornecer o apoio técnico e pedagógico às escolas, denominadas de centros responsáveis em oferecer um Ensino Médio de qualidade com forte presença do setor privado, utilizando o modelo gerencial transposto do mundo empresarial impondo assim sua lógica de gestão.

			5 - GOVERNO EDUARDO CAMPOS: MAIS DO MESMO?

				No ano de 2007 foi eleito para o governo de Pernambuco, o Dep. Federal Eduardo Henrique Accioly Campos (PSB), aliado político do então Presidente Luís Inácio da Silva. Durante o Governo “Lula”, o Estado de Pernambuco recebeu um conjunto de investimentos, especialmente a partir da construção do Porto de Suape, onde várias empresas se estabeleceram. Segundo Singer (2012, p.199), em Pernambuco “ (...) o investimento federal subiu 150% entre 2006 e 2010. O PIB pernambucano aumentou 16% em 2010, o dobro da média nacional, num processo de industrialização acelerada que lembra a época do milagre econômico (...)”.

				Ao assumir a gestão do Estado de Pernambuco, o governo Eduardo Campos constatou segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, do Ministério da Educação, que a rede estadual apresentava ao final do ano de 2006 baixíssimos indicadores de aproveitamento escolar. No Ensino Médio, o Estado possuía o 8º pior desempenho do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) no Brasil. De acordo com o Plano de Governo para o período de 2011 a 2014, correspondente ao segundo mandato de Eduardo Campos, mas que retoma o diagnóstico do período anterior, “esses resultados evidenciavam uma condição de fragilidade na gestão da Educação Pública em nosso Estado” (...).

				De acordo com o exposto, a má qualidade da educação pública e seus baixos índices estavam associados à má gestão da educação, pressupondo que ao direcionar o foco para a gestão, consequentemente este quadro negativo se reverteria. É neste contexto que Eduardo Campos inicia a sua primeira gestão e em 2008 o PROCENTRO é transformado, segundo o governo, em “Política Pública” com o nome de Programa de Educação Integral (PEI), através da Lei Complementar nº 125/2008 de 10 de julho de 2008, na qual, conforme o documento legal, ficam redenominados Escolas de Referência em Ensino Médio (EREM) os Centros de Ensino Experimental. 	

				O PEI tem como objetivo o “desenvolvimento das políticas direcionadas à melhoria da qualidade do Ensino Médio e à qualificação profissional dos estudantes da Rede Pública de Educação do Estado de Pernambuco” (art 1º). Nessa direção, os itens IV e V, respectivamente, reafirmam essa questão da integração entre educação integral e formação profissional como promoção da qualidade ao assegurar que o Programa tem por finalidade: “integrar as ações desenvolvidas nas Escolas de Referência em Ensino Médio em todo o Estado, oferecendo atividades que influenciem no processo de aprendizagem e enriquecimento cultural” e “promover e apoiar a expansão do ensino médio integral para todas as microrregiões do Estado”. Com o PEI, a política de educação (em tempo) integral assume uma configuração jurídico-institucional diferente da anterior a começar pelos seus objetivos.

				Além de ter como finalidade a formação de mão de obra conforme aparece no Art. 2º, parágrafo terceiro e nono, respectivamente, da Lei Complementar nº 125/2008, “(...) adequação da capacitação de mão de obra, conforme vocação econômica da região” e “assegurar a implantação de educação profissional, de acordo com as demandas local e regional”, destacamos que os objetivos do PEI buscam sintonia com o governo federal, no entanto, se desenvolve de maneira particular conforme realidade estrutural e conjuntural do estado, como, por exemplo, o argumento da formação de mão de obra para ocupação dos postos de trabalho abertos no Porto de Suape.

				Nos objetivos parece predominar uma visão que associa educação integral e adequação de mão de obra para o mercado. Muito embora pareçam visões antagônicas, nos objetivos expostos na referida lei elas sugerem se combinar. Nessa direção, observamos uma grande propagação do discurso da necessária vinculação entre educação, qualificação e processo produtivo. De fato, é importante que os programas destinados à formação do jovem observem as suas diversas dimensões. Porém, o desafio é pensar esse desenvolvimento do conhecimento desinteressado e não apenas na perspectiva da lógica de um sistema de produção baseada nas leis de mercado que estabelece uma relação desumanizadora entre sujeito e trabalho.

				Ao observarmos as propagandas veiculadas sobre as EREMs  percebemos uma presença muito forte das empresas na formulação e definição dos cursos e atividades relacionadas à formação técnica. Isso pode ser constatado a partir da fala da gestora do GP, em reportagem veiculada em 15 de setembro de 2012 no jornal Folha de Pernambuco, para a qual as parcerias ampliam as atividades dos estudantes: “As empresas são responsáveis por trazer bons projetos, que incrementam o currículo dos alunos e os ajudam a se preparar para a vida”. Sobre esse ponto, nos questionamentos sobre o sentido dado à preparação para a vida; nos parece, a partir desse argumento, que significa se preparar para o mercado do trabalho, como se a vida se resumisse a apenas esse aspecto. 

				Também foi possível detectar que as EREMs têm como objetivo a contenção da violência, como fica explícito em reportagem do Diário de Pernambuco de 05/11/2009, que trata sobre os critérios de escolha das cidades do interior que receberão novas Escolas de Referência no ano de 2010: 

			A escolha dos municípios que vão receber os novos estabelecimentos de ensino atendeu aos critérios de necessidade de interiorização dos centros, da área a ser atendida pelo Governo presente (programa destinado às regiões com alto índice de violência) e da demanda para o ensino médio (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 2009).

			Esta é uma evidência de funções das EREMs não declaradas na legislação educacional, uma clara utilização das escolas para fins não educacionais que responde às orientações do Banco Mundial de contenção da pobreza. Isso fica mais claro quando constatamos que as EREMs compõem o Programa Pacto pela Vida3.

			As diretrizes para gestão da política educacional do governo Eduardo não alteraram a essência da concepção de gestão empresarial, adotada pelo governo Jarbas, formulada pelo ICE. O que pode se observar é o aprofundamento e aperfeiçoamento do modelo anterior como expressa o item VI do art. 2: 

			“(...) consolidar o modelo de gestão para resultados nas Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado, como o aprimoramento dos instrumentos gerenciais de planejamento, acompanhamento e avaliação” (PERNAMBUCO, 2008). 

			No contexto das reformas da década de 1990, segundo os argumentos dominantes, a causa dos baixos índices educacionais se refere à centralização e à má gestão dos sistemas de ensino. Nesta direção, o Estado de Pernambuco, juntamente com outros Estados, participa do Programa Nacional de Apoio à modernização do Planejamento e da Gestão dos Estados brasileiros e Distrito Federal (PNAGE), iniciativa do Conselho Nacional de Secretários de Administração (CONSAD), que articulou empréstimos junto a organismos financeiros multilaterais (Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento) com o objetivo de modernizar a administração pública, programa este lançado em maio de 2006. Em sintonia com o Banco Mundial, o Governo do Estado de Pernambuco, em 2007, instituiu o Programa de Modernização da Gestão em Pernambuco: Metas Educacionais (PMGE/ME). Segundo consta no site da Secretaria de Educação, o foco do programa é a melhoria dos indicadores educacionais no Estado, trabalhando a gestão por resultados. Nesta perspectiva, o governo define metas que devem ser atingidas pelos gestores das unidades de ensino e Gerências Regionais de Ensino – GREs. Essas metas estão definidas no termo de compromisso que cada unidade de ensino firma com a SEE e são estabelecidas a partir da realidade vivida por cada escola, tendo como desafio melhorar seus indicadores. 

			Em relação ao PEI, percebe-se um caráter de controle, mas não apenas; em toda a rede estadual de ensino ele está presente através de indicadores como o IDEPE (Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco), a exemplo do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) que serve para medir o aproveitamento dos alunos nas séries iniciais e finais do Ensino Fundamental e Médio. O IDEPE leva em consideração os resultados da avaliação no SAEPE (Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco) em Português e Matemática e também as médias de aprovação dos estudantes. De acordo com os resultados do IDEPE, são definidas as escolas e os profissionais que receberão um bônus, ou seja, um benefício salarial acrescido nos contracheques desses profissionais. O BDE (Bônus de Desempenho Educacional) é oferecido às escolas que obtiveram os melhores resultados nas avaliações citadas acima.

			Através desses indicadores o sistema de avaliação presente na rede estadual é baseado no mérito e, segundo Freitas (2012), a meritocracia perpassa o sistema de responsabilização e prevê as recompensas e sanções como o não recebimento de gratificações, a partir dos resultados desde sua própria exposição pública. Essa prática é observada em relação às EREMs e seus resultados são amplamente divulgados na mídia pernambucana e até mesmo na mídia nacional. Além da avaliação pelo IDEPE, existe uma outra de ordem mais qualitativa, que verifica os resultados da educação interdimensional e é realizada com base no conceito de competências, a partir dos Quatro Pilares da Educação que são as aprendizagens que constituem o eixo estruturador para a Educação no século XXI do “Relatório Jacques Delors”: aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer e aprender a conhecer. Nessa mesma linha de pensamento, a coordenadora pedagógica do PEI diz que,

			Nessa escola, além da avaliação cognitiva, a gente faz uma avaliação do desenvolvimento interdimensional do estudante onde cada professor avalia o estudante nas competências de Jaques Delors: aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer e aprender a aprender (...) (COORDENADORA PEDAGÓGICA).

			Segundo a Proposta Curricular do PEI, Gomes da Costa considera que a “aprendizagem responde à indagação sobre como adquirimos e construímos conhecimento, enquanto as competências nos remetem ao uso que fazemos dele nos diversos âmbitos de nossa existência”. Ainda segundo o documento, ele traduziu as quatro aprendizagens em situações concretas no cotidiano escolar transformando-as em competências (cognitivas, pessoais, relacionais e produtivas). Neste particular, a avaliação interdimensional é pautada na perspectiva de observar o desenvolvimento dessas competências nos jovens estudantes.

			Dito isso, acreditamos ser possível perceber o quão danoso é se pensar a formação da juventude sob a lógica empresarial voltada para atender às demandas de mercado; uma formação limitada ao básico cuja defesa é que para acessar conhecimentos mais complexos depende-se de saber o básico. Nesse sentido, o aspecto mais amplo da formação humana é subtraído no que tange a uma formação voltada para o desenvolvimento pleno das capacidades humanas, para a construção do cidadão do mundo ativo e capaz de intervir na sua realidade, a partir de uma complexa teia de relações que este desenvolve enquanto ser histórico.

			6- CONCLUSÕES: UTILIZAÇÕES E USOS DAS ESCOLAS DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO

			A produção dos dados e a análise comprovaram que a política de educação integral em Pernambuco nasce seguindo as exigências dos empresários mediados por organismos internacionais, com o objetivo de atender ao novo padrão de acumulação, que exige um trabalhador polivalente e capaz de se adaptar às instabilidades da vida. Os Organismos Internacionais têm papel fundamental na orientação das políticas educacionais e exercem sua influência através de assistência técnica e empréstimos, a partir dos quais passam a definir o modelo de educação que melhor atenda aos interesses da classe que representam, denotando que as políticas educacionais de um modo geral apresentam um viés classista, e em Pernambuco não é diferente. 

			Com o encerramento do convênio com o ICE, as Escolas (de tempo) Integral vêm passando por um processo de implantação crescente em prédios de escolas já existentes, na maioria das vezes. Destacamos que a própria nomenclatura - “Escola de Referência” – está sendo utilizada para apresentar o modelo de escola diferenciado, sugerindo que dentro da própria rede há uma diferenciação no atendimento tanto administrativo quanto pedagógico, o que já leva a questionamentos do tipo o quão isso é benéfico para os estudantes e o quanto é possível uma universalização dessas escolas dentro da rede estadual de Pernambuco. 

			Observamos que a expansão vem se dando em relação ao tempo e ao espaço, e que estes sofrem manipulação. Em relação ao espaço, como assinalado acima, são escolas da rede que vão se transformando, e estas não apresentam boa infraestrutura para atender aos padrões estabelecidos pela Unidade Técnica de Cooperação do PEI. Essa desqualificação segue parte visível de um fenômeno mais amplo, tipicamente brasileiro, de “expansão escolar”, ao longo do qual, como diria Manoel de Barros, a escola foi “ampliada para menos” (ALGEBAILE, 2009). Essas ampliações permitiram as mais diversas utilizações que não limitadas ao campo educacional.

			As diferentes tentativas de utilização da escola, através do fenômeno da expansão, trazem à tona duas dimensões inseparáveis que se influenciam mutuamente: “a expansão territorial da oferta ensejaria uma expansão da ‘territorialidade’ da ação escolar” (ALGEBAILE, 2009, p. 328). Isso significa que os âmbitos da vida social, em que a escola assumiria alguma autoridade para operar, seriam ampliados e diversificados. Portanto, a presença da escola enseja a ausência de outras esferas do estado.

			Já a expansão em relação ao tempo, podemos afirmar que a manipulação se deu através da maior quantidade de Escolas Semi-Integral (138 unidades), em relação às escolas de tempo integral (122 unidades), que não melhorou o espaço. Porém, passa a impressão que o número de escolas de referência vem aumentando, passando a ideia de “universalização”, sem, no entanto, representar a melhoria na qualidade. O tipo de expansão dessas escolas resultou da sua intensa utilização para outros fins que não propriamente “educacionais”. O que nos leva ao termo “robustecimento” no sentido dado por Algebaile (2009, p. 329), que busca indicar uma modificação estrutural da escola, a qual significa uma ampliação de sua esfera de atuação não correspondente a uma ampliação concreta da atuação “eficiente” sobre estes novos campos e temas que migram para a escola. Portanto, nesse sentido, o termo não implica em ganhos ou melhorias, mas quer dizer que mais tarefas e coisas são atribuídas à escola, em geral, em detrimento do tempo, do espaço, dos recursos e das energias que deveriam estar a serviço do conhecimento. Dessa forma, destacamos outro aspecto importante da ideia de robustecimento, que diz respeito à permeabilidade que se funda devido a sucessivas utilizações da escola, que acontecem com insistência e intensidade que tornam a escola um espaço permanente para objetivos transitórios e de curto alcance, que na maioria das vezes deixam em segundo plano o aspecto do ensino.

			Já por outro aspecto foi possível perceber a utilização das EREMs no sentido de controle da juventude pobre, onde fica evidente que a Educação Integral é oferecida como uma solução aos problemas da violência vivenciada por jovens pobres das periferias do Estado, o que superficializa a discussão sobre os problemas estruturais da sociedade capitalista apresentando as EREMs como solução dos problemas educacionais e sociais de Pernambuco. 

			Além do mais observamos que neste Programa há forte utilização política através do bônus e da gratificação oferecidos às escolas, que atingem as metas estabelecidas pelo pacto firmado entre essas e a Secretaria de Educação. Tal utilização vai no sentido de desmobilizar e enfraquecer a organização dos professores, permitindo que cada vez mais o governo controle a determinação das políticas educacionais provocando os desmandos e a inserção de setores privados na educação com o objetivo de atender aos interesses do capital. 

			Em sintonia com o exposto, observamos que no Brasil a produção histórica da escola pública aconteceu por duas vias de produção, a saber: a produção de uma escola pobre para os pobres e a produção de escolas modernas, de “primeiro mundo” (ALGEBAILE, 2009, p. 124). A autora diz que a persistência da ideia de uma escola precária e sem qualidade pedagógica que tem indícios em um tempo passado não é infundada. Isso porque a abordagem sobre a produção da escola não considera e nem explora a análise da organicidade entre estas duas vias de produção. Sobre os projetos considerados inovadores e que guardam estreita relação com o objeto desse trabalho, a autora afirma que estes, apesar de na sua concepção considerarem o acesso de todos, não se concretizariam, pois seus alcances não dependem da vontade de quem os produz, mas das relações que se estabelecem nas suas bases ao serem implantados. Nesta direção, as EREMs têm se constituído como uma chance para poucos, mas propagandeada como uma promessa para muitos. 
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			A POLÍTICA PÚBLICA DE IGUALDADE DE GÊNERO NAS FORÇAS ARMADAS: AS PRIMEIRAS ASPIRANTES NA ESCOLA NAVAL

			Hercules Guimarães Honorato1

			INTRODUÇÃO

			As mulheres de hoje estão destronando o mito da feminilidade; começam a afirmar concretamente sua independência; mas não é sem dificuldade que conseguem viver integralmente sua condição de ser humano (Simone de Beauvoir, 1949)

			A epígrafe acima foi retirada do primeiro parágrafo do livro “Segundo Sexo”, escrito por Simone de Beauvoir entre os anos de 1946 a 1948, com sua publicação final em 1949. A autora vivia numa época de término da Segunda Guerra Mundial e presenciou a recuperação de seu país, dominado e dividido pelas potências em conflito. Poderíamos trazer e contextualizar a frase para os dias atuais, pois a luta pelo reconhecimento da mulher como força produtiva emancipada e participante ativa da sociedade contemporânea ainda é intensa e recente, com ganhos reconhecidos e retrocessos sentidos. A mulher é um ser que está à procura de deixar de ser apenas o Outro, procurando ser realmente o Sujeito, ativo e igual em todos os aspectos e atividades de nossa vida em sociedade.

			Depois que houve a mutação dos hominídeos para os seres humanos, passados cerca de 250 mil anos, era de caça e coleta, em que homens e mulheres dividiam o poder, a sociedade humana era um coletivo de iguais. Do ponto de vista do gênero, existia igualdade, um poder partilhado, sobre o que Saffioti (2000, p. 20) assevera:

			Já está provado através dos estudos históricos que, na sociedade de caça e coleta, a mulher provê no mínimo 60% das necessidades da comunidade; a comida, por exemplo, em mais de 60% é oferecida pelas atividades de coleta desenvolvidas pelas mulheres. Os homens caçam, mas a caça não é uma atividade cotidiana, é uma atividade que ocorre uma ou duas vezes por semana; ele provê cerca entre 30 a 40% da necessidade da comunidade. Por aí já se vê que a situação da mulher não é a mesma em todas as sociedades e que a dominação masculina é um caso específico, um caso histórico dentro de um esquema de divisão do poder mais igualitário. 

			O que importa é pensarmos que o poder entre homens e mulheres já foi igualmente dividido e que atualmente não o é por questões da ordem da construção histórica da sociedade. 

			O que se acredita, portanto, é que tanto os homens quanto as mulheres podem executar diferentes tipos de trabalhos e serem iguais, como também desempenhar funções idênticas e serem desiguais. “O problema não se refere tanto sobre quem faz o que, mas quem define os papéis do outro e se, tanto homens quanto mulheres, têm escolha” (FARR; CHITIGA, 1991 apud MACÊDO, 2003, p. 3). Com o passar dos séculos, o aumento da participação das mulheres em ocupações profissionais tradicionalmente masculinas serviu como pano de fundo para uma efetiva igualdade de oportunidades entres homens e mulheres. 

			Em 2014, a EN recebeu as primeiras doze Aspirantes, já incorporadas ao Corpo de Intendentes da Marinha (CIM). Este estudo, portanto, é de cunho qualitativo, bibliográfico exploratório e com dados de pesquisa longitudinais, visto que acompanharemos as doze novas Aspirantes durante sua formação acadêmica, da qual sairão Guardas-Marinha em 2017. A ideia precípua é procurarmos compreender a formação da construção da identidade social da jovem mulher militar oriunda da graduação superior via aquartelamento. O período inicial de coleta de dados foi o da adaptação, que ocorreu no mês de janeiro de 2014. O instrumento de coleta de dados foi um questionário com perguntas abertas e fechadas às adaptandas2.

			Assim exposto e para o atingimento do objetivo colimado, este artigo está dividido em cinco seções principais. Começamos por uma breve história sobre a mulher nas Forças Armadas e em especial na Marinha, até a chegada das candidatas a Aspirantes na EN. A segunda parte trata do período de adaptação à vida militar e os valores que são ensinados, destacando-se o companheirismo e o espírito de corpo. A terceira parte aborda os primeiros passos das pioneiras mulheres na EN visto pela primeira mulher oficial a fazer parte do Estado-Maior do Comandante do Corpo de Aspirantes (Comca). A quarta seção apresenta o período de adaptação. Por último apresentamos uma análise do instrumento de coletas e a caracterização dos sujeitos da pesquisa. Espera-se assim que este estudo seja relevante para a construção de pontes sólidas no trato das futuras jovens que farão a opção de serem oficiais da Marinha.

			UMA BREVE HISTÓRIA DA MULHER NAS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS

			Brasil, tens agora as mulheres

			A servir também em Armas

			A bandeira como escudo

			A Marinha como espada

			O exemplo, nossa missão 

			(Estribilho do Hino das Mulheres da Marinha - Mulheres em Armas. Letra e Música: CMG (S) Sylvia da Costa Orazem).

			Em 24 de outubro de 1979, o então Senador da República por São Paulo, Orestes Quércia, submeteu um Projeto de Lei (PL) de no 323, que tratava do ingresso voluntário de mulheres nas academias militares de nível superior. O projeto, em seu art. 1o, ainda reservava um percentual de vagas para candidatos do sexo feminino. Em 28 de novembro de 1979, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado rejeitou o referido PL, argumentando que era inconstitucional, pois colidia com o art. 81, item V, da Constituição Federal em vigor, que diz competir privativamente ao Presidente da República “dispor sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos órgãos da administração federal” (BRASIL, 1979, p. 1).

			À época, a Marinha crescia com a aquisição no exterior e construção no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) de modernas Fragatas da Classe «Niterói» entre outros meios operativos, além de mobiliar, com mão de obra de nível técnico e universitário, o Centro Médico Naval do Rio de Janeiro, um complexo hospitalar recém-inaugurado que incluía também o Hospital Naval Marcílio Dias. Aproveitando-se da ideia das mulheres nas Forças Armadas e da necessidade de liberar o militar operativo para as “atividades relacionadas diretamente com a preparação e o emprego do Poder Naval” (MENDES, 2010, p. 1), em 7 de julho de 1980, com a promulgação da Lei nº 6.807, foi criado pelo Ministro da Marinha, o Almirante-de-Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, o Corpo Auxiliar Feminino da Reserva (CAFRM), composto por um quadro de Oficiais e outro de Praças (ANDRADA; PERES, 2012). Neste ano (2014), pela primeira vez, inseriram-se na caserna doze Aspirantes no Curso de Graduação da Escola Naval (EN), visando à formação de oficiais intendentes mulheres. Pioneiras na formação militar superior na Marinha do Brasil (MB), representam cerca de 1,5% do total de discentes da Instituição.

			A Força Aérea Brasileira (FAB) admitiu o ingresso de mulheres em 1982, inicialmente em atividades administrativas e na área da saúde, similar ao realizado pela MB. Em 1996, utilizando o mandamento constitucional de que “homens e mulheres são iguais em direitos, obrigações e oportunidades” (TAKAHASHI, 2002, p. 135), o então Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Mauro Gandra, admitiu na Academia da Força Aérea (AFA) as primeiras mulheres em curso de formação superior, no quadro de Intendência, para o “recebimento de uma formação acadêmico-militar idêntica ao dos homens em curso de formação de oficiais de carreira e a possibilidade de atingir o generalato” (TAKAHASHI, 2002, p. 135). A partir de 2002, a possibilidade profissional das mulheres na AFA foi ampliada, com a opção, durante o concurso de admissão, para o ingresso no Curso de Formação de Oficiais Aviadores, “destina-se a aumentar a participação feminina no curso, compensado o fato de que não há vagas para mulheres na Escola Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), de onde provém a maior parte dos Cadetes Aviadores da AFA” (SANTOS, 2006, p. 38).

			No Exército Brasileiro (EB), foi criado um Quadro Complementar de Oficiais em 1990. “Diferentemente da Marinha e da Aeronáutica, as mulheres ficaram reunidas num quadro à parte, no Exército foi criado o Quadro de Oficiais Auxiliares, composta por homens e mulheres, para o exercício de funções técnicas” (ANDRADA; PERES, 2012, p. 36). A lei no 12.705, de 08 de agosto de 2012, que dispõe sobre os requisitos para ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército, em seu art. 7o, determina que “o ingresso na linha militar bélica de ensino permitido a candidatos do sexo feminino deverá ser viabilizado em até 5 (cinco) anos a contar da data de publicação desta Lei” (BRASIL, 2012, não paginado).Deste modo, a Escola Preparatória de Cadetes do Exército (EsPCEx), está ultimando obras em suas instalações para o recebimento, a partir de 2017, das primeiras mulheres para um curso regular da carreira militar da Força, nos quadros de Material Bélico e Intendência.

			OS VALORES MILITARES

			A caserna tem por característica ser um território dos homens, principalmente por envolver atividades de risco, força e de forte rigor da disciplina. Carreiras (2004, p.91) argumenta que, apesar dessa tentativa atual de “equalização estatutária entre militares de ambos os sexos, persistem ainda diversas restrições ocupacionais e as mulheres continuam maioritariamente excluídas de funções relacionadas com o combate”. Porém, uma vez que as oportunidades foram abertas, “as mulheres estão demonstrando sua alta capacidade de decisão, autonomia e comando [...] os desafios agora são o pleno acesso das mulheres às atividades de risco e às mais altas funções de comando e de decisão” (ANDRADA; PERES, 2012, p. 14-15). 

			É importante realçar que a base do trabalho, em qualquer organização, inclusive a militar, são seus valores, que norteiam também os objetivos pessoais e, consequentemente, devem estar em consonância com os princípios e valores organizacionais, que servirão de base para melhorar a eficiência do trabalho, pois deverá haver o alinhamento dos objetivos dos trabalhadores aos da empresa, orientando ambos a uma direção com o mesmo fim (RIBAS; RODRIGUES, 2009). Os valores organizacionais dizem respeito ao comportamento desejado do indivíduo em relação ao seu ambiente de trabalho, como motivador de seu relacionamento com as tradições de sua instituição, comunicados e transmitidos entre seus membros, sem deixar de possuir certa correspondência com os valores pessoais.

			Castro (2004, p.15) argumenta, em seu estudo antropológico na Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), que 

			o Cadete vive um processo de socialização profissional durante o qual deve aprender os valores, atitudes e comportamentos apropriados a vida militar [...] é na interação com outros cadetes e com os Oficiais que ele aprende como é ser militar.

			Esse autor, citando Dornsbuch (1995 apud CASTRO, 2004, p. 35), afirma ainda que as “academias militares constituem-se no ‘exemplo extremo’ de uma ‘instituição assimiladora’: ela isola os cadetes do mundo de fora, ajuda-os a se identificar com um novo papel, e, assim, muda sua auto concepção”.

			Nesse isolamento, os novos discentes militares começam a conhecer os valores e virtudes dos militares, em especial são apresentados à hierarquia e à disciplina, binômio estrutural da vida na caserna. Schirmer (2007) apresenta-nos trinta virtudes da carreira das armas e, para representar esse período de assimilação à vida militar dos jovens e das jovens, podemos pinçar inicialmente a “camaradagem” e o “espírito militar”. O espírito militar, segundo esse autor, pode ser resumido como a exaltação ao sentimento do dever que emana em prol da sociedade, o respeito à disciplina, a abnegação, a lealdade e a coragem física e moral, “é a fonte onde o soldado busca o bálsamo a ser derramado nas chagas abertas pelas inevitáveis adversidades da vida castrense” (SCHIRMER, 2007, p. 31).

			Segundo o dicionário online Priberam da Língua Portuguesa3, camaradagem significa convivênciaentrecompanheiros; e solidariedadeouamizadeentrecolegas. Schirmer (2007, p.96) afirma que ela estabelece “o sadio relacionamento entre os componentes de uma Força Armada, cria a união e a confiança, fortalece as tradições, solidificando os ideais comuns [...]. Estrutura-se na ajuda e na solidariedade recíproca, na confiança [...] na lealdade”. O que pode ser ratificado no livro “Nossa Voga”, que todos os novos Aspirantes recebem para começarem no trato das lides marinheiras. Ele afirma que “uma das mais belas virtudes que nós militares, indiscutivelmente possuímos é o coleguismo [...]. Não esqueça nunca que as amizades iniciadas na Escola Naval são as mais sólidas e duradouras” (ESCOLA NAVAL, 1957, p. 30-32). Na versão atual, de 2009, “a vida acadêmica traz consigo o conceito de turma, conjunto dos Aspirantes que ingressam em um mesmo ano na Escola Naval, e em um mesmo ano - que identifica a turma - são declarados Guardas-Marinha” (ESCOLA NAVAL, 2009, p. 61).

			O Contra-Almirante Adalberto de Leme Basto, em 1941, proferiu as seguintes palavras dirigidas aos alunos do então curso prévio4: “começais hoje vida nova. Trocais a liberdade de estudante ginasial e a vida de casa pelo regime exatamente estabelecido do internato da Escola Naval [...] a par de suas obrigações nela tereis recreio e passatempo agradável” (ESCOLA NAVAL, 1957, p. 38). E, assim, entraram em 2014, pela ponte principal da histórica Ilha de Villegagnon, para o período de adaptação, vestidos de calça jeans, camiseta e tênis branco, 236 jovens brasileiros, homens e mulheres, em busca do sonho de serem as novas “Sentinelas dos Mares do glorioso Brasil”.

			PRIMEIROS PASSOS: A MULHER NO SETOR DE FORMAÇÃO DO CORPO DE ASPIRANTES

			Em 2013, a EN recebeu a demanda oficial, confirmando uma especulação de décadas: havia chegado a hora em que receberíamos nossas primeiras mulheres. O que, num primeiro momento parecia irreal, devido à tradição secular na formação de jovens do gênero masculino, tornou-se uma preocupação real e emergente: por onde começar? Toda grande mudança requer uma série de ações a serem empreendidas. Esta foi a preocupação da MB desde o início, preparar cuidadosamente a “casa”. É aqui que começa a atuação da primeira oficial mulher integrante do Estado-Maior do Comando do Corpo de Aspirantes (Comca). Servindo na instituição desde 2010 na área do ensino, a Capitã-Tenente do Quadro Técnico, pedagoga de formação, Débora de Araújo Rabello integrou desde o início a equipe que seria responsável pelas transformações, recebimento e condução da formação das Aspirantes. Posteriormente, duas outras oficiais (uma Intendente da Marinha e uma Psicóloga, ambas também capitães-tenentes) embarcariam para que, juntos, formássemos essa equipe multidisciplinar.

			Apesar de servir há três anos na EN, a Ten. Débora não tinha conhecimento sobre a rotina dos discentes, como os Comandantes de Companhia e outros oficiais do setor em questão. Havia a necessidade de se falar uma linguagem única, vivenciar suas atividades, participar de seu cotidiano para, então, poder começar a trabalhar essa rotina para as mulheres. E assim foi. A Oficial lembra da primeira vez em que passou inspeção em uma Companhia de Aspirantes durante uma parada escolar: “olhares assustados, interrogações quase que palpáveis. As feições não deixavam dúvida do que se passava em suas mentes naquele momento: ‘uma mulher passando inspeção em homens? Como? Nunca foi assim!’”. E o seu desbravamento por ambientes outrora estritamente masculinos só estava começando. 

			A Tenente em questão foi a primeira mulher a concorrer ao emblemático serviço de Oficial de Serviço do Corpo de Aspirantes (OSCA), a passar inspeção em camarotes e alojamentos, etc. “Os comentários são interessantes porque foi um momento fundamental para que obtivéssemos sucesso em nossos objetivos, o de bem receber as novas Aspirantes. Ela, como mulher, precisava ter acesso aos Aspirantes, bem como os demais Oficiais do setor Comca precisariam ter esse mesmo acesso quando elas chegassem. Sua presença nos ambientes ditos “masculinos” mostrou-nos que mudanças seriam necessárias e até que ponto poderíamos avançar”.

			Uma das primeiras preocupações práticas do setor foi o óbvio: onde elas ficariam alojadas? E depois de muitas deliberações, testes e reuniões, ficou decidido que não só o lugar de suas instalações, mas tudo o que permearia sua formação seria o mais idêntico possível ao destinado aos demais discentes. Assim, nada de um prédio isolado com regalias, ou que não fosse preciso subir tantas escadas quanto eles. Parece simples, mas desde o início era desejado colocá-las em patamar de turma, onde seriam Aspirantes, subiriam escadas, correriam enquanto primeiro-anistas, enfim, participariam de tudo o que fosse previsto. 

			Outro grande marco foi a adaptação das Normas do Comando do Corpo de Aspirantes. Não precisando mexer em sua estrutura, mas foi detalhado o uniforme para as áreas comuns, procedimentos para inspeção de camarotes e alojamentos (caso o oficial fosse do sexo oposto), foram inseridas as regras para uso do uniforme feminino, dentre outras instruções necessárias. Segundo a Tenente argumenta: “Sempre gosto de me lembrar de como era engraçado explicar aos oficiais a diferença entre ‘Scarpin’ ou ‘Mocassim’ (sapatos previstos para mulheres no Regulamento de Uniformes da Marinha do Brasil). Engraçado porque nos preparamos no detalhe. Eles também passariam inspeção nelas, precisavam, agora, aprender a minuciosidade (sic) do uniforme feminino”.

			O ESTÁGIO DE ADAPTAÇÃO DE 2014

			O período de adaptação é uma fase de transição brusca e intensa, como afirma Castro (2004, p. 19), “uma ‘peneira’ que visa levar à desistência as pessoas que não possuem vocação ou força de vontade suficiente para o ingresso na carreira militar”. É um período em que os novatos não têm tempo nem para pensar, com todos os momentos ocupados por algumas atividades, desde físicas, militares e até burocráticas. Segundo esse autor, a preocupação dos oficiais é “’homogeneizar’ os cadetes o mais rapidamente possível em relação ao nível de formação militar [...] dão à intensidade do processo de socialização profissional militar, combinado ao fato de que esse processo ocorre em relativo isolamento ou autonomia” (CASTRO, 2004, p. 24 e 34).

			Todo Oficial da Marinha oriundo da EN com certeza se lembra do Estágio de Adaptação que realizou em Villegagnon. Seja por momentos iniciais com a cultura militar e o rigor da apresentação dos valores como hierarquia e disciplina, seja pelos momentos em que um simples “virar à direita” não saía ao mesmo tempo, porque um novo companheiro o fez de maneira errada, e assim todos os integrantes do pelotão “pagam” com flexões, polichinelos e um mundo de verbos e predicados em tons mais elevados são expostos pelos adaptadores como forma de criar a união e o espírito de grupo, depois espírito de turma e mais tarde o de corpo, um dos valores doutrinados pelo percurso da carreira de todos os marinheiros.

			A sequência inicial de antiguidade é composta primeiro pelos alunos oriundos do Colégio Naval carregando sua classificação do final do terceiro ano da instituição, são incorporados os discentes repetentes; depois vêm os alunos do concurso público do gênero masculino; a seguir os estrangeiros matriculados que passaram pelo estágio de qualificação realizado no ano anterior; e, por último, as doze adaptandas. O Estágio da Adaptação é regulado internamente pela Norma do Comando do Corpo de Aspirantes (BRASIL, 2014, p. 1-1) e visa a “definir responsabilidades e estabelecer normas para o planejamento, execução e controle das atividades referentes ao Estágio de Adaptação de candidatos a Aspirantes”.

			Esse Estágio é bem regulado pela norma citada, inclusive com um quadro de trabalho semanal, planos das diversas aulas, procedimentos para o recebimento de uniformes, livros, censo odontológico. No caso dos adaptandos oriundos de concurso público, uma rotina especial é preparada por ocasião da realização do exame psicotécnico. Em suma, completam com muita ordem-unida e diversas atividades esportivas.

			Um dos meios utilizados para a união entre os candidatos a Aspirantes ou futuros calouros foi a criação de pelotões com nomes temáticos e com bandeiras com efeitos visuais. Temos as bandeiras dos pelotões assim denominadas: “A” - Esparta, “B” - Anfíbio, “C” - Insano, “D” - Inferno, “E” - Neurótica, e “F” Fúria. Os hinos, brados e as cantorias motivacionais são importantes nesse período, e um chamou muito a atenção deste autor pelo viés machista e brincalhão que traz em sua letra, visto que agora temos as jovens mulheres. A letra, bastante interessante, diz o seguinte:

			Não venha me dizer que você vai cansar; que a perna está bamba e pode desmaiar; que o braço está doendo de tanta flexão [...] aqui é assim mesmo, quem não aguenta sai. Pega suas coisas e volta para o papai; iarara, eu não tô nem aí, se tu não aguenta, então pede para sair; iarara, eu não tô nem aí. Eu não terei pena de ti.

			 A conclusão que podemos tirar e sem caminharmos para o lado da discussão de gênero, é que papai rima com sai, e assim a ordem unida é realizada, os erros iniciais são cometidos, as flexões são determinadas, alguns poucos desistem e em sua maioria os jovens vão se adaptando à vida da caserna, da instrução e do adestramento. Como informação complementar, dos 236 calouros que iniciaram o período de adaptação, apenas 8 (oito) desistiram e não continuaram, todas as doze jovens novatas, na vida militar e na EM, continuaram.

			A ANÁLISE DO INSTRUMENTO DE COLETAS DE DADOS

			Esta pesquisa foi iniciada em janeiro de 2014 durante o Estágio de Adaptação. Foi utilizado um questionário, com perguntas abertas e fechadas, para as doze Aspirantes. Porém, como temos que cumprir um número máximo de páginas para submissão do estudo, resolvemos optar por trabalhar somente com algumas questões. O questionário foi composto de duas partes: a primeira trata da origem social e de sua escolarização; e a seguinte sobre as expectativas quanto à profissão escolhida. A identidade das respondentes foi preservada e as respostas, quando mencionadas, serão discriminadas pelo código alfanumérico de “Asp.1” a “Asp.12”, escolhidos aleatoriamente, independente de classificação na turma. 

			A primeira parte que trata da vida acadêmica e familiar da Aspirante, podemos iluminar que, em sua maioria, são do estado do Rio de Janeiro, e oito realizaram o ensino médio em instituição pública, sendo que cinco foram oriundas de algum Colégio Militar. Cinco respondentes têm os pais com a origem militar. Na pergunta que tratava de avaliar a opinião dos familiares a respeito da escolha de uma profissão militar, a resposta foi unânime, o apoio total da família, e como afirmam em suas respostas: “se orgulham de eu ter ingressado na Marinha e me apoiam nessa escolha” (Asp.4); ou “eles se dizem muito orgulhosos da minha brilhante escolha” (Asp.5); ou ainda “me apoiam totalmente e valorizam muito minha escolha” (Asp.8).

			Uma pergunta procurou ser o termômetro do que as futuras Aspirantes pensavam quando estavam vivenciando o Estágio de Adaptação. A questão foi direta ao tema de desistir e pedir para sair, mas a resposta “não” foi repetidamente escrita, inclusive a Asp.4 asseverou que “estava focada no meu objetivo”, o que foi ratificado pela Asp.5, “Não, nenhuma vez, inclusive, sempre que as meninas choravam na adaptação eu dava muita força e apoio”. Pode-se verificar que o espírito de corpo e o companheirismo já estavam sendo cultivados entre o pequeno grupo de adaptandas.

			Uma pergunta avaliou a relação delas com o universo masculino na EN. Umas falaram que estava tranquilo, outras de muito respeito, ou mesmo normal, “os Aspirantes (meus companheiros de turma) me aceitaram bem na turma, sobre os Oficiais, às vezes parece que cobram de mim por eu ser mulher” (Asp.3). A Asp.11 confirma que é uma ótima relação, “com muito respeito e companheirismo”. O que é ratificado pela Asp.12: “muito boa, eles nos receberam sem nenhuma discriminação e ficamos gratas por isso”. Uma resposta interessante foi a da Asp.5, “a cada dia um aprendizado e um crescimento pessoal e já até me chamam de tomagoshi, pois todos me ‘adotaram’ e me ajudam bastante com as fainas”. As brincadeiras no grupo, desde que sadias, fazem com que a relação de amizade floresça, pois sempre que um apelido amigo e aceito é colocado em um colega, todos passam a reconhecer na pessoa o carinho e a descontração existentes intra-grupo.

			Em relação às perguntas sobre as expectativas quanto à profissão escolhida, procurou-se entender o que as jovens, futuras tenentes intendentes, esperam no trato com o ambiente masculino das unidades militares para as quais forem designadas depois de formadas. Todas as respostas mostraram que elas são maduras e responsáveis, e acreditam que vão lidar tanto com os Oficiais e Praças da mesma maneira como estão aprendendo na EN: “com respeito e cordialidade” (Asp.4); “mantendo a compostura, mostrando aos militares que nós também podemos ser excelentes Oficiais” (Asp.1); e “com muita postura e profissionalismo no ambiente de trabalho; ética e respeito de um para com outro” (Asp.5).

			Uma questão procurou avaliar, nesse início em Villegagnon e no período de adaptação, qual seria o seu maior desafio. Algumas responderam já pensando no período do ciclo escolar, como a Asp.3, que está preocupada na parte da educação física, ou a Asp.4 no nível de dificuldade acadêmico, ou ainda a Asp.9 em “organizar sempre o meu tempo para conseguir fazer tudo o que é preciso”, ou a sinceridade da Asp.7 em “superar minha timidez”, ou até mesmo a Asp.2 que não sabe qual será o seu maior desafio. Duas interessantes respostas foram dadas pelas Asp.8, “conciliar minha família com minha vida profissional”, e pela Asp.12 sobre a “distância da família quando embarcar por muito tempo em viagens longas”.

			Tendo este artigo o foco no Estágio de Adaptação, uma pergunta procurou colher sugestões para a sua melhoria. A Asp.4 sugeriu “visitações a ambientes onde trabalham os Oficiais da Intendência, do Corpo da Armada e de Fuzileiros Navais”, o que não acontece nesse período em questão, mas durante o ano acadêmico nas chamadas Práticas Profissionais Navais (PPN). A Asp.2 argumentou sobre a necessidade de “mais instrução sobre o uso do uniforme”. Quatro respondentes foram enfáticas em realçar a necessidade de mais tempo para “higiene pessoal” e “poder lavar as mãos antes das refeições”.

			A última questão que será exposta trata sobre a escolha pela MB, e se elas tinham alguma noção acerca da profissão escolhida, ou seja, de ser uma Oficial do CIM. Três responderam simplesmente que “não” e quatro “um pouco”, inclusive uma delas fez uma pesquisa sobre a formação das mulheres intendentes na AFA. Seis responderam que “sim”. A Asp.5 explicou que, pelo fato de “ter passado para as duas Marinhas (Mercante e de Guerra), pesquisei muito sobre ambas e inclusive conversei com os Aspirantes já formados”.

			O período da realização da coleta das respostas foi ao final do estágio, o que demonstra que algumas respostas já estavam revestidas de relações positivas no trato do grupo entre os seus integrantes. Mesmo assim, é sabido que a pouca experiência do meio militar, principalmente dos adaptandos oriundos do concurso público ou mesmo daqueles que não fizeram o seu ensino médio em um dos Colégios Militares, sempre será mais sentida em qualquer jovem, seja homem ou mulher. O que pode ser corroborado pelas palavras da Asp.3 sobre o estágio: “eu me sairia melhor se soubesse mais ou menos como seria. Não estava nem um pouco preparada quando cheguei aqui”. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Existe um aumento da participação das mulheres em diversas ocupações profissionais, até pouco tempo notadamente masculinas. Temos uma Presidente da República eleita em 2010, uma Oficial General promovida em 2012, temos mulheres trabalhando na construção civil, como motoristas de ônibus e até em aviões de combate. A mudança estrutural nas relações entre gêneros evoluiu consideravelmente nos últimos anos, e como somos frutos de uma construção social histórica, uma vez abertas as oportunidades, as mulheres estão demonstrando seu valor e sua capacidade de decisão e liderança.

			O Aspirante recém-admitido na Escola Naval é tradicionalmente chamado de calouro. Existe uma frase ouvida desde os primeiros momentos da adaptação, ainda sem uniforme de militar, “quanto mais ouro mais calouro, quanto mais prata mais pirata”. A pressão, sob vários aspectos, que é exercida no período em questão, com exercícios físicos, treinamentos militares e muita informação sobre a carreira e a cultura naval, faz parte de melhor prepará-los para o dia a dia repleto de atividades, tanto acadêmicas quanto militares do ciclo escolar e da vida naval. É um período em que não dá para parar e pensar, o tempo todo é ocupado. Ao final, procura-se criar uma unidade coletiva e social em mais de 230 jovens de diferentes origens, mas que, no conjunto e a partir do início do caminhar por Villegagnon, não sentiram a questão de gênero, pois são antes de tudo militares e com um único objetivo: receber a espada ao final de 2017, sendo declaradas Guardas-Marinha, e, no futuro, “alcançar a patente mais alta e ser muito respeitada por fazer parte da primeira turma de mulheres da Escola Naval” (Asp.9).

			Portanto, no momento de formação de um pequeno grupo de pioneiras, a Escola Naval deseja que as Aspirantes conheçam as representações sociais militares, descubram sua vocação, apreendam o estilo de vida da tropa e os valores militares. Além disso, aspiramos que se conscientizem sobre os comportamentos desejáveis que deverão seguir na profissão castrense, de dedicação à Força, à Pátria, sem se esquecerem de que são mulheres e cidadãs, integrantes ativas de uma sociedade que busca, em suas cores e ações, respaldo para um país forte e gigante pela própria natureza.

			Este autor foi convidado a fazer uma palestra sobre o Corpo de Intendentes da Marinha para a turma de Aspirantes na Disciplina de Cultura Organizacional Militar. Aproveitamos a oportunidade e construímos uma dinâmica ao final da aula. Elas teriam que responder a apenas uma pergunta. Do início da adaptação até agora, que mudanças internas e externas como pessoa e como militares elas puderam perceber? As respostas foram interessantes e abaixo estão transcritas por intermédio de uma costura textual dos pontos importantes que foram, em certa medida, discutidos neste artigo.

			“Ingressei na Marinha do Brasil, sem experiência nenhuma do que era militarismo e muito menos do que era ser militar. Foi um período difícil o da adaptação, onde aprendi a resolver os problemas, tanto os meus quanto os das pessoas que estão ao meu redor. Eu era muito imatura e tímida, passei a ser uma pessoa mais organizada, mais responsável, mais segura, aprendi a cumprir ordens sem questionamentos, também a camaradagem todos os dias de nossa formação e a desenvolver novas aptidões. Outro ponto é o meu lado esportivo, o qual eu não tinha desenvolvido até então, hoje pratico esporte e gostaria de estar sempre praticando. São muitas as dificuldades, muitas mesmo, mas encontrar a cada dia um motivo profissional para ficar é satisfatório demais, pois estou crescendo e melhorando. Já pensei em desistir uma vez, porque a rotina é exaustiva, mas, de alguma forma, eu sinto que aqui é meu lugar. Estou aprendendo a ser feliz aqui e, pelo que eu vi até agora do CIM, eu acho que fiz a escolha certa em vir para a Escola Naval como Intendente. Eu tinha apenas duas irmãs, eu ganhei mais 11 irmãs e 261 irmãos e companheiros de turma”.

			REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

			ANDRADA, S. A. de; PERES, H. M. Mulheres a Bordo: 30 anos da mulher militar na Marinha do Brasil. Rio de Janeiro: Hmperes & Associados, 2012.

			BEAUVOIR, S. de. O Segundo Sexo: a experiência vivida. 2. ed. Tradução Sérgio Milliet. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1967.

			BRASIL. Presidência da República. Lei n. 12.705, de 08 de agosto de 2012. Dispõe sobre os requisitos para ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército. Diário Oficial [da] União. 09 ago. 2012.

			______. Senado Federal. Comissão de Constituição e Justiça. Parecer no 20, de 28 de novembro de 1979. Brasília, DF. Serviço de Atendimento ao Usuário da Secretaria de Arquivo doSenadoFederal (SARQ), 1979.

			______. Marinha do Brasil. Escola Naval. Normas do Comando do Corpo de Aspirantes. En-30. Cap.1. Rev.5, 2014.

			CARREIRAS, H. Mulheres em contextos atípicos: Lógicas de exclusão e estratégias de integração feminina nas Forças Armadas. Etnográfica, v. VIII, n.1, p.91-115, 2004.

			CASTRO, C. O Espírito Militar: um antropólogo na caserna. 2. ed. rev. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004.

			ESCOLA NAVAL. Nossa Voga. Publicação destinada aos novos Aspirantes da Escola Naval. Rio de Janeiro, 1957.

			______. Revista Galera. Rio de Janeiro, n.79, ago. 1943.

			______. Nossa Voga. Publicação destinada aos novos Aspirantes da Escola Naval. Rio de Janeiro, 2009.

			MACÊDO, G. N. S. A construção da relação de gênero no discurso de homens e mulheres, dentro do contexto organizacional. 2003. 161f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Social) - Universidade Católica de Goiás, 2003.

			MENDES, L. C. K. B. Subsídios sobre a presença da mulher na MB. Brasília, DF: Centro de Comunicação Social da Marinha, 2010.

			RIBAS, F. T.T.; RODRIGUES, C. M. C. Valores organizacionais declarados e implantados: uma percepção entre o real e o desejado. Revista Iberoamericana de Engenharia Industrial, Florianópolis, v.1, n.2, p.43-60, dez. 2009.

			SAFFIOTI H. O segundo sexo à luz das teorias feministas contemporâneas. In: MOTTA, A. B. da; SARDENBERG, C.; GOMES, M. (Org.). Um diálogo com Simone de Beauvoir e outras falas. Salvador: NEIM/UFBA, 2000. p.15-38. (Coleção Bahianas; 5) 

			SANTOS, A. C. A. dos. O empego de Aviadoras na Aviação de Caça da Força Aérea Brasileira. Revista UNIFA, Rio de Janeiro, v.18, n.21, p.35-47.

			SCHIRMER, P. Das Virtudes Militares. Rio de Janeiro: BIBLIEX, 2007.

			TAKAHASHI, E. E. Homens e Mulheres em campo: um estudo sobre a formação da identidade militar. 276f. 2002. Tese (Doutorado em Educação) - Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Educação, Campinas, SP, 2002.


			
				
					1	 Escola Naval- hghhhma@gmail.com

				

				
					2	 Adaptando - termo que designa o futuro Aspirante durante o período compreendido entre sua apresentação e sua matrícula no ciclo escolar (BRASIL, 2014, p. 1.1).

				

				
					3	 Disponível em: <http://www.priberam.pt/dlpo/camaradagem>. Acesso em: 28 set. 2014.

				

				
					4	 Curso Prévio - curso preparatório de um ano realizado na própria EN, antes da instalação do Colégio Naval em Angra dos Reis.

				

			

		


		
			POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO DEMOCRÁTICA VISTAS COMO DESAFIO PARA A QUALIDADE DO ENSINO: UM ESTUDO EM TRÊS ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – MA

			Katana de Fátima Diniz Boaes1

			INTRODUÇÃO

			A prefeitura de São Luís, em 2013, se viu diante de uma nova força política representada por um jovem de 35 anos, a “Ilha de Upaon Açu”2 elegeu prefeito o Sr. Edivaldo Holanda Junior que, filiado ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), prometeu uma gestão marcada pela democratização do acesso e da gestão de serviços públicos para contrapor o histórico de corrupção e centralização das decisões político-administrativas que marca a história do Maranhão pela oligarquia Sarney.

			No bojo dessas promessas de reforma da educação, elaborou-se uma série de projetos que se colocaram com o escopo de transformar as unidades de ensino de São Luís sob a perspectiva de possíveis caminhos na construção da gestão escolar democrática. Entretanto, observa-se, como professora integrante da rede escolar municipal, que até agora quase nada foi feito.

			São Luís possui uma quantidade considerada de escolas públicas e particulares. Dados de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que a cidade possui 474 escolas de ensino fundamental e 133 instituições de ensino médio, um total de 607 instituições de ensino. Deste total, 248 escolas fazem parte da rede municipal de educação. O último censo realizado pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), em abril de 2014, totalizou 83.790 alunos matriculados, destes 69.329 no ensino fundamental e 14.461 na educação infantil (SEMED, 2014).

			No presente artigo, que é um recorte epistemológico da dissertação de mestrado da autora, tivemos por objetivo, portanto, investigar as práticas de gestão em três escolas do município de São Luís e suas possíveis relações com o desempenho escolar com foco na qualidade do ensino, com o fulcro em se perceber se de fato as características básicas de uma gestão democrática contribuem ou não para melhor desempenho dos alunos.

			Para cumprir o nosso propósito deste estudo, definimos como questão de pesquisa: como a gestão contribui ou não para o desempenho escolar? 

			Este estudo apresentou duas etapas em sua estrutura: a bibliográfica e a empírica. A pesquisa bibliográfica teve a finalidade de estabelecer o referencial teórico que subsidia e dá suporte à pesquisa de campo. Compreende-se a investigação das seguintes categorias teóricas: políticas públicas, gestão democrática. A segunda etapa, a pesquisa empírica, analisou a experiência que envolve a Secretaria de Municipal de Educação de São Luís, práticas de gestão em três escolas públicas do ensino fundamental de São Luís/MA, com resultados acima e abaixo da meta do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 2011.

			GESTÃO DEMOCRÁTICA E QUALIDADE DE ENSINO

			A partir da última década do século XX, fortaleceu-se uma tendência mundial à formulação de propostas que favorecessem o desenvolvimento da gestão educacional. São recorrentes os apelos para a eficiência e eficácia do sistema educacional e, particularmente, da escola. As instituições públicas foram incentivadas a trilhar novos caminhos organizacionais na linha da autogestão, e os seus professores a participar de atividades que não se limitassem à sala de aula, mas que se destinassem à própria organização da escola como um todo (FONSECA; OLIVEIRA; TOSCHI, 2004). 

			A discussão acerca da possibilidade de maior participação da comunidade escolar nos trâmites de gestão da unidade escolar pública brasileira, no âmbito da educação básica, é um processo relativamente novo, tendo acontecido basicamente a partir dos anos de 1980. Ainda que isso não nos permita dizer que anteriormente não tenham ocorrido movimentos no sentido de uma gestão escolar mais democrática, entretanto, é a partir desse período que tal processo se instala de maneira mais significativa.

			A democratização da educação representou no processo de abertura política do país pós-ditadura militar, como componente central do novo reordenamento normativo e institucional no campo educacional. A gestão democrática foi incluída como princípio na Constituição brasileira de 1988 e passa a fazer parte da legislação, tanto no âmbito dos estados quanto dos municípios (CURY, 1987). A gestão democrática também está contemplada no Plano Nacional de Educação – PNE como um dos desafios para a qualidade da educação, fator relevante em busca da melhoria do desempenho dos alunos, conforme dados apresentados por esta pesquisa.

			Um dos grandes problemas da educação no Brasil é a qualidade do ensino. Hoje, esse assunto está em pauta em todas as esferas governamentais e muito tem sido debatido com base nas publicações dos resultados das avaliações externas em larga escala, em especial a do IDEB, pautadas no rendimento do aluno, no desempenho dos sistemas escolares e na sua gestão (SILVA, 2012).

			Dourado (2007) destaca que a busca de melhoria na qualidade da educação não está atrelada apenas ao ingresso e permanência do educando na escola, mas também a ações que possam mudar a situação de baixa qualidade na educação básica. Considera ser necessário reconhecer e identificar os condicionantes da política de gestão e pensar sobre a composição de estratégias de mudança que devem estar mediadas pelo regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

			Para Lück (2009, p. 69), a “escola democrática é aquela em que seus participantes estão coletivamente organizados e compromissados com a promoção de educação de qualidade para todos”. Neste contexto, a escola democrática se preocupa com a participação de todos no processo de desenvolvimento da escola. Ato contínuo, no Brasil, atualmente, muito se fala em gestão democrática. A democracia, porém, não se constrói apenas com discurso e, sim, mediante articulação entre direitos e deveres, necessitando de ações e de práticas que possam fortificá-la.

			Essa autora ainda argumenta que pensar a gestão democrática da educação é refletir sobre um conjunto de elementos implicados entre si (democratização do acesso, permanência na escola, democratização do saber, participação nos processos de decisão, relações de autonomia) e sua inserção em um projeto mais amplo de democratização da sociedade (LÜCK, 2011). Inicia-se, assim, um processo que envolve construção, elaboração, discussão, concepção e fundamentação; processo que requer uma administração disposta realmente a utilizar, de forma racional, os recursos para fins determinados, e que proporcione à comunidade escolar a participação como verdadeiro exercício democrático.  

			Paro (2010) alerta, em consonância com Lück, para a necessidade da participação efetiva da comunidade nos processos deliberativos, pois quando há restrição de participação às pessoas que atuam no âmbito do Estado, a gestão escolar resume-se em mero arranjo entre funcionários públicos para o atendimento de interesses corporativos, que, via de regra, não coincidem com os interesses da população. Esse autor ainda aponta a importância dessa gestão participativa na escola para a superação da democracia liberal que, por reduzir a participação às eleições, acaba servindo aos interesses de grupos minoritários e elites políticas, em detrimento das necessidades da maioria da população.

			Padilha (1998) destaca que a tão sonhada escola democrática está diretamente ligada à escolha do diretor. Atualmente, no Brasil, a seleção do diretor ocorre, de forma geral, por meio de nomeação pelo poder público. Tal prática dificilmente é aceita como democrática, ainda que associada ou precedida de lista de candidatos indicada pela comunidade escolar. O autor também sinaliza que esse processo pode ser realizado por concurso público, por meio de provas e/ou títulos, a fim de evitar a influência do poder executivo. 

			Segundo Paro (1997), dentro do contexto de políticas educacionais que objetivam a constituição da escola como unidade dotada de autonomia, a forma como é escolhido o diretor, por indicação política, concurso, eleição ou esquemas mistos, influencia de modo relevante o estilo mais ou menos democrático que assumirá a gestão dele, a sua maior ou menor aceitação pelo grupo e os interesses com os quais estará comprometido. 

			Dourado (2007) argumenta que a administração escolar, por não se resumir à dimensão técnica, mas configurar-se em ato político, deve contemplar a participação da comunidade. Mesmo assim, alerta que a eleição, como canal legítimo na luta pela democratização da escola, tem suas limitações ligadas ao sistema representativo.

			Nesse sentido, a participação democrática pressupõe uma ação reguladora, fiscalizadora, avaliadora, além, é claro, de decisória sobre os rumos da vida política e social das instituições escolares e da sociedade. Mas esta participação só será de fato efetiva quando as pessoas que são chamadas a participar forem colocadas em condições adequadas para tal (BOBBIO, 2000).

			Na discussão da gestão como instrumento de construção de uma escola de qualidade, Coleman (1966) destacou-se como pioneiro num estudo em que buscou analisar os fatores intra e extraescolares voltados para a eficácia escolar. Tal autor tratou da desigualdade de oportunidades educacionais surgidas por meio de uma recomendação da Lei de Direitos Civis de 1964. No Brasil, a abordagem do desempenho escolar se deu no início da década de 1970 pautada em fatores externos, aqueles advindos fora do ambiente escolar. 

			Na compreensão de Souza (2008), uma boa escola requer a presença de professores, coordenadores e diretores com boa formação, comprometidos com a aprendizagem dos alunos, um projeto político e pedagógico construído com a participação de toda comunidade escolar, infraestrutura adequada e outros elementos. Dentre esses fatores que têm influência marcante no desempenho da escola está a gestão, que deve contar para o bom exercício de suas funções com o apoio de toda comunidade escolar. Como se pode observar pelas considerações aqui tecidas, a questão da gestão escolar afeta não só a escola, mas a dinâmica dos sistemas de ensino. Por isso, faz-se necessário apresentar a problemática principal desta pesquisa, que consiste em saber se uma gestão democrática possibilita ou não melhor desempenho escolar focado na qualidade do ensino.

			METODOLOGIA

			A pesquisa aqui apresentada foi realizada a partir de procedimentos de métodos qualitativos, uma vez que se propôs a “[...] investigar o que ocorreu nos grupos e instituições relacionando as ações humanas com a cultura e as estruturas sociais e políticas, tentando compreender como as redes de poder foram produzidas, mediadas e transformadas” (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDZJDER, 2004, p. 139).

			Este estudo é um recorte epistemológico da dissertação de mestrado da autora, que foi realizada em três fases: a primeira de caráter exploratório, levantamento documental em torno de referências acadêmicas e legislativas (federal, estadual e municipal) sobre as temáticas políticas educacionais e gestão. A segunda fase foi a pesquisa de campo, apoiada na coleta de dados via questionários e entrevistas semiestruturadas. Por último, foi realizada a análise dos dados, discussões dos resultados e a conclusão da pesquisa. Em breves relatos estes momentos são destacados.

			PESQUISA DE CAMPO E PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO

			Como campo de pesquisa de dados coletados, foram selecionadas três escolas da rede de ensino público municipal de São Luís/MA, que atendem ao Ensino Fundamental, e que obtiveram os dois melhores e o pior resultado no IDEB entre todas as escolas da rede municipal em 2011. Destacamos que duas escolas estão localizadas em bairros com alto índice de violência e criminalidade dentro da grande São Luís na Zona Urbana, e apenas uma está localizada na Zona Rural.

			Ao adentrar os muros da escola, buscou-se compreender o seu funcionamento como um todo, tanto por meio de documentos que a orientam, quanto pelas falas dos sujeitos que a constituem, através do estudo do Regimento Interno da Rede Municipal, Projeto Político-Pedagógico (PPP), dos Estatutos, Atas dos Conselhos Escolares, bem como dos questionários e entrevistas realizadas com os gestores, professores e pais de alunos.  

			Foram observadas todas as instalações das escolas bem como sua estrutura física (salas de aula, quadra de esportes, laboratório de informática, biblioteca, banheiros, depósitos, cozinha, pátio, cantina, equipamentos, conservação, limpeza), seguindo um roteiro de observação.   

			O PPP das escolas bem como seus Conselhos Escolares constituem-se em dois instrumentos, materializados no contexto escolar, cujos objetivos, entre outros, são explicitarem os caminhos da escola no desenvolvimento de suas ações, no sentido de promover a participação da comunidade na gestão escolar. Entretanto a realidade que se apresenta em algumas Instituições de Ensino (a exemplo da escola C pesquisada) se contrapõe aos movimentos de democratização iniciados na década de 1980.

			Nesse sentido consideramos os PPP das escolas como sendo um instrumento teórico-metodológico, ou seja, um referencial orientador das práticas educativas e administrativas, com o objetivo de enfrentar os desafios no dia a dia da escola, por meio de ações intencionais com o compromisso definido coletivamente de forma sistemática e participativa.

			Nas escolas não é apenas o PPP na sua forma de registro documental que trata da sua relevância para o desenvolvimento das atividades inerentes à gestão escolar. Gestores, professores, muito mais que os pais possuem uma concepção formada sobre o PPP, foi o que observamos nas entrevistas de campo. Observamos também maior interesse e envolvimento quando abordamos as questões relacionadas ao Conselho Escolar, tanto por parte dos gestores, professores e pais de alunos. 

			Por esse motivo, dentre os mecanismos que norteiam a construção da gestão democrática (autonomia de gestão financeira, PPP, conselhos de classe, eleição para diretores, grêmios estudantis, associação de pais e CME) escolhemos nos aprofundar nos Conselhos de Classe por considerarmos a participação dos professores, pais e alunos mais representativa para o estudo em questão.

			OS CONSELHOS DE CLASSE

			Os Conselhos de Classe, em suma, são um exercício participativo que oferece as condições para os sujeitos se sentirem cada vez mais preparados para fazerem parte do processo de discussão da realidade em que a escola está inserida. Para tanto, no ato de tomar uma decisão, os membros do conselho escolar (CE) ou Conselho de Classe devem sempre saber fazer a diferença entre aquilo que serve para atender interesses particulares e individuais daquilo que deveria ser de interesse coletivo de todos os segmentos representados democraticamente no conselho.      

			Observamos nas três escolas pesquisadas a existência do conselho escolar ou de classe, estes por sua vez, possuem seus estatutos. Pudemos perceber também que a redação dos estatutos é a mesma nas três escolas, o que demonstra consenso de opiniões. 

			Os conselhos são reconhecidos, segundo Gadotti (2001, p. 90), como uma “instância da gestão participativa da escola, cuja função é consultiva (de assessoria da Diretoria da escola) e deliberativa (de decisão) sobre questões pedagógicas, administrativas e financeiras”. 

			No caso das escolas estudadas, os respectivos Conselhos Escolares foram eleitos da seguinte forma:

			Escola A: a diretora convocou uma grande reunião entre toda equipe escolar, pais e alunos, para sensibilizar da importância do CE. Fez a leitura do estatuto do CE. E deixou aberto para quem quisesse participar; os professores, bem como os pais e alunos, logo demonstraram interesse e se candidataram. Foi feito primeiro a votação entre os professores, seguidos de pais e alunos de forma democrática.

			Nesse sentido de sensibilização, devemos fortalecer os instrumentos de participação no sentido de que a população deixe de ser somente beneficiária das políticas públicas, mas que tenha presença ativa na definição, elaboração, execução e acompanhamento dos serviços públicos. Segundo Gadotti (2010), para que a população participe é preciso oferecer as condições. O autor ainda pontua que, “costuma-se convocar a população para participar em horários inadequados, locais desconfortáveis, dificuldades de acesso, etc., sem nenhum cuidado prévio. A população precisa sentir prazer em exercer os seus direitos” (GADOTTI, 2010, p. 48).

			Em direção contrária a esse autor (GADOTTI, 2010), a diretora da escola B buscou estratégias para atrair um maior número de pais as reuniões. 

			Escola B: a diretora convocou uma assembleia na quadra coberta entre toda equipe da escola (dos dois turnos), numa manhã de sábado. Como atrativo para chamar um maior número de pessoas, ofereceu um café da manhã ao final da reunião. Fez a leitura do estatuto e logo perguntou quem tinha interesse de compor o CE. Um dos pais perguntou se eles receberiam salário para ocupar aquela função.

			Escola C: a diretora tentou por duas vezes marcar uma reunião para conversar com professores, pais e alunos sobre o CE. Na primeira reunião marcada, só compareceram os professores do turno que estavam na escola, alguns alunos e poucos pais. Marcou-se uma segunda reunião para sábado, sendo assim possível sua realização, compareceram todos os professores, e um grande número de pais e alunos. 

			Foram ainda encontradas práticas participativas tuteladas, sobretudo no que se refere aos conselhos escolares, que às vezes se dizem democráticos, mas que na prática se configuram como instrumentos de centralização de poder e são utilizados como mecanismos para operacionalizar objetivos pré-definidos pelos dirigentes das unidades escolares e pelas secretarias de educação.

			Gadotti (2010, p. 48-49) ainda argumenta que é necessário que os resultados sejam concretos e se traduzam em resultados, pois “na nossa tradição política a participação se tornou instrumento de manipulação em fastidiosas e intermináveis reuniões ou assembleias em que, muitas das vezes, a única decisão consiste em marcar uma próxima reunião”. 

			Os membros dos conselhos foram eleitos nas escolas A e B de forma democrática entre os presentes nas reuniões, somente a escola C fez uso de indicação dos membros representados por pais e filhos, tendo em vista o pouco entusiasmo por parte destes.

			Na visão da gestora da escola A, o conselho escolar é composto por todos os segmentos da escola e da comunidade. Não há dúvidas de que o CE é uma instância de democracia da gestão. A gestora da escola B reitera tudo o que está escrito no estatuto e acrescenta que o CE existe para juntos decidirem sobre o futuro da escola e dos alunos. Por último, a gestora da escola C reclama, faz críticas e discorda da obrigação de ter que realizar eleição para compor o CE, na sua visão professores, pais e alunos deveriam ser escolhidos de acordo com disponibilidade de tempo e interesse em participar das decisões da escola.

			Compreendemos que, para a construção de uma gestão democrática na escola e, para que a descentralização e a autonomia não sejam apenas prescrições legais, é necessário rompermos com as estruturas burocráticas, centralizadas e verticalizadas dos órgãos que planejam e executam as políticas de educação, ou seja, é preciso “uma profunda alteração dos organismos ligados à educação: federais, estaduais e municipais” (SPOSITO, 2002, p. 50).

			Geralmente, os pais são chamados a participarem dos conselhos escolares, somente para o cumprimento das determinações legais, sobretudo, para referendarem os gastos financeiros dos recursos que são descentralizados para as unidades escolares.

			Observamos nas falas dos pais acerca dos CE comentários importantes, em que destacamos: “quase todas as reuniões eram para prestação de contas, e para colher nossas assinaturas. Na maioria das vezes, era isso. Mas decidimos muitas coisas também, sobre compra de materiais”, relatou o pai da escola A. Já o pai da escola B, salientou a importância de ser ouvido, bem como, dar a sua opinião. E ainda, que muitas coisas boas já decidiram juntos. A resposta considerada mais impactante, veio do pai da escola C, classificando as reuniões dos conselhos de “chatas”. Reclamou que, por vezes, perdia a manhã toda na escola e nada era resolvido. Por esse motivo, foi se ausentando das reuniões.     

			O depoimento do pai da escola C coaduna-se com a análise de Gohn (2008, p. 106), que evidencia “a existência de colegiados manipulados por diretoras (es) despóticas (os), conselhos formados para legitimar os interesses da administração da escola. Ou seja, conselhos democráticos, cidadãos, participativos, com força política, são raros e exceções”.

			Segundo Santos (2005), o aspecto principal da existência do CE é voltado para questões de ordem financeira, ou seja, para que os membros assinem as atas referentes às prestações de conta dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), e, desta forma, confirmem a execução das compras de materiais e/ou serviços. Portanto, nesse caso o CE serve apenas para homologar as decisões e não discuti-las. Nesse aspecto, o CE perde a sua função de instância consultiva, deliberativa e normativa, e sua importância fica diluída. 

			Entre os representantes dos pais, percebe-se, segundo seus próprios relatos, que existe interesse em participar das reuniões do CE e também da gestão da escola. Mas, por falta de tempo, muitas vezes se ausentam das reuniões. O representante dos pais da escola C, citado acima, não compreende a importância de sua participação nas reuniões do CE. Os demais pais membros relataram que participam das reuniões sempre que chamados, principalmente quando elas são marcadas com antecedência e de preferência aos sábados. Mas reconhecem que, por vezes, faltam por motivos de saúde ou outros alheios a sua vontade.

			Já os professores entrevistados foram unânimes em responder que participam das reuniões por entenderem que é importante para a escola e para “juntos decidirmos de forma democrática, o que de fato pode ser melhor para nossa escola”. Por meio das falas dos docentes podemos observar que todas têm consciência do papel que ocupam como membros dos CE. 

			Todos os acontecimentos relatados pelas gestoras, professoras, pais de alunos acerca do CE revelam que as práticas instituídas nas escolas pesquisadas se configuram como gestão democrática, com exceção da escola C, onde percebemos a figura da gestora como sendo o centro das decisões, tendo controle sobre todas as ações realizadas.

			Segundo Paro (2001, p 81-82), essa situação é comum porque o que acontece atualmente é que o “diretor, como responsável último pela escola, que tem de prestar contas de tudo diante do Estado, fica temeroso de que as coisas saiam de seu controle, e ele acaba respondendo por medidas, tomadas por outros, que ele considera impróprias”. Por essa razão, observamos essa tendência de centralização, na gestão de alguns diretores, a exemplo da escola C.

			Não podemos reduzir a participação efetiva somente à existência de processos formativos que, embora seja um ponto importante, por si só, não garantirá práticas democráticas, autônomas e participativas, pois devemos ter claro que os conselhos não reduzem as tensões entre escola e a comunidade. No espaço escolar, o conselho deve oferecer condições de aprendizagem para os membros da comunidade escolar e a comunidade em geral. Entretanto, ele não se constitui no único instrumento da gestão, mas é um passo importante e necessário para autonomia da escola.

			As argumentações apresentadas por todos os envolvidos servem de reflexão acerca das condições em que ocorre a participação deste segmento. Por tudo o que foi relatado, muita coisa ainda precisa ser feita para se construir uma escola democrática. A maioria dos entrevistados tem consciência de que a melhoria da qualidade do ensino e do bom desempenho dos alunos não é uma tarefa isolada, de uma pessoa só, mas de toda a comunidade que participa de forma direta ou indireta desse processo.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Este estudo procurou mostrar quais os fatores influenciaram o bom desempenho dos alunos a partir de ações implementadas pelos gestores de três escolas municipais na cidade de São Luís, que resultaram na qualidade do ensino e melhoria do IDEB. Tais ações geraram resultados distintos no desempenho desses alunos, a partir de reflexões sobre os dados levantados na análise documental e nas entrevistas com os atores envolvidos.

			Os dados empíricos levantados na pesquisa de campo evidenciaram que as gestoras das três escolas pesquisadas, ao se depararem com o baixo desempenho, mau comportamento, repetência, bem como o desinteresse nas aulas, usavam de sua autonomia para convocar reuniões com os professores, bem como, acionarem o Conselho Escolar vigente buscando estratégias para reverter este cenário. 

			Assim sendo, para responderem a questão suscitada, se existia algum mecanismo voltado para a melhoria do desempenho escolar dos alunos, pode-se constatar que cada escola pesquisada buscou caminhos próprios em busca dessa melhoria. As gestoras das Escolas A e B apresentaram posturas consideradas democráticas, permitindo a ação de toda sua equipe, aceitaram e buscaram estratégias variadas, ouvindo pais, professores e alunos. Ao passo que a gestora da Escola C, utilizando uma postura mais centralizadora e por vezes engessada, pouco contribuiu com suas ações para esta melhoria.

			Constatamos a importância de estarem todos juntos, pais, professores e gestores unidos em prol da educação de seus filhos e alunos. Na medida em que todos se empenham buscando melhorias, os problemas são atenuados e, por vezes, sanados. 

			Podemos afirmar, com os fatos verificados, que a gestão democrática é um dos caminhos para se obter sucesso na escola e consequentemente contribuir para o bom rendimento e desempenho dos alunos, bem como a qualidade do ensino, levando-se em consideração que toda mudança gera rupturas de concepções e valores até então concebidos, mas sempre se abrem novos caminhos para uma gestão mais eficaz.
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			A INTEGRAÇÃO CURRICULAR PRESCRITA DO ENSINO MÉDIO À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: CURSO TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES DO IFES – CAMPUS VITÓRIA

			Marcelo Lima1
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			INTRODUÇÃO

			A educação profissional vem sendo cada vez mais procurada por proporcionar uma formação mais rápida e adequada ao mercado de trabalho. No entanto, nem sempre proporciona uma formação completa e integral que permita aos educandos inserção no Trabalho e na Vida por meio da formação profissional e do prosseguimento dos estudos. Uma alternativa curricular para a formação profissional emancipadora pode ser encontrada no ensino médio integrado à educação profissional técnica de nível médio.

			Buscamos nesse trabalho mostrar como se dá essa modalidade de ensino do ponto de vista de sua prescrição legal em termos gerais em nível nacional e também no local, com base no plano do curso técnico em Edificações do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES). Nesse sentido, nosso objetivo neste trabalho é o de problematizar as normativas gerais e específicas que envolvem o processo de integração curricular da educação profissional técnica de nível médio ao ensino médio a partir do caso do curso técnico em Edificações do IFES campus Vitória.

			Para tanto estruturamos a pesquisa a fim de descrever e analisar as normativas nacionais (CF, LDB, Lei do PROEJA, Lei de Criação dos IFs e Diretrizes) e locais (Plano de curso) da educação profissional técnica de nível médio integrado ao ensino médio. Também buscamos indicar os pressupostos, finalidades da integração curricular prevista no plano de curso da educação profissional técnica de nível médio integrado ao ensino médio do curso de Edificações.

			Além disso, a prescrição local na sua relação com a prescrição nacional, destacando suas articulações e contradições para avaliar a capacidade da matriz curricular em atender os objetivos mais amplos de uma formação humana integral.

			METODOLOGIA

			O trabalho em tela adotou uma perspectiva teórica marxiana e se desenvolveu com base no método qualitativo estruturado em duas fontes principais tendo em vista a prescrição da integração curricular: a) leis e normas nacionais e b) plano de curso integrado de Edificações.

			Segundo Minayo (1997),

			a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (p. 21).

			Neste caso, por meio da análise documental das leis e do plano de curso que definem o currículo escolar, foram analisados os aspectos constitutivos da integração curricular estabelecidos como currículo prescrito. Procedeu-se então realizar uma análise documental da legislação e do plano de curso técnico em Edificação integrado ao Ensino Médio do IFES - campus Vitória.

			CONCEITOS DA INTEGRAÇÃO

			A fim de sinalizar nossa perspectiva téorica, apontamos os principais conceitos que envolvem a integração curricular.

			As estratégias dos capitalistas podem ser resumidas com base em dois movimentos: o primeiro será de reduzir o tempo de trabalho necessário por meio da redução de custos e gastos com a reprodução do trabalho; o segundo movimento será de ampliar o tempo de trabalho excedente aumentando a jornada (mais-valia absoluta) e depois intensificando o trabalho (mais-valia relativa), reduzindo o tempo de produção de cada mercadoria.

			Historicamente, a complexificação do trabalho pode gerar diminuição do tempo socialmente necessário para a produção, mas também implica no aumento do tempo socialmente necessário para a formação profissional que altera o custo de reprodução da força de trabalho. Ou seja, se o capital coloca um novo equipamento na produção que requer, numa situação limite, um tempo de formação tão alto, aumentando em muito o custo de reprodução da força de trabalho, isso gera uma contradição que limita e direciona a inovação que se quer aplicar ao processo produtivo.

			A educação secundária no Brasil, apesar de sua expansão recente, não se universalizou e está muito distante de ser um direito social plenamente atendido. Dez por cento do PIB para a educação é condição sine qua nom para que o ensino (médio e profissional) deixe de ser tratado como mercadoria tornando-se um direito, com acesso obrigatório, gratuito, universal e de qualidade. Sem garantir o acesso universal e gratuito à educação básica com a opção da profissionalização em nível técnico e superior, o Estado brasileiro, pressionado pelo crescimento econômico e pela demanda social, busca fazer a formação profissional para o mercado via oferta de currículos cada vez mais aligeirados e fragmentados.

			Acreditamos que a forma pedagógica mais adequada para educação básica cumprir suas finalidades e atender as necessidades de inserção social no mundo do conhecimento e do trabalho é por meio do ensino médio integrado. Pois, possibilita uma formação humana inteira, mais completa, buscando garantir o pleno desenvolvimento da pessoa sem negligenciar a relação que existe entre os saberes, a continuação dos estudos.

			As modalidades subsequentes ou concomitantes (ou mesmo a vertente integrada em justaposição) podem dar origem a um currículo em que prevalece: ajuntamento de conteúdos, coleção de saberes, empilhamento de áreas em que juntam-se, sequenciam-se e superpõem-se ensino específico, ensino geral, ensino teórico, ensino prático, ensino propedêutico e ensino profissional, que colocam em risco de fragmentação o currículo escolar, comprometendo as condições infraestruturais e organizacionais necessárias para a construção da unidade pedagógica e epistemológica dos conteúdos de ensino.

			Integrar não é justapor saberes e conhecimentos, empilhar saberes. Kosik (1976) adverte que: 

			[...] totalidade não significa todos os fatos. Acumular todos os fatos não significa ainda conhecer a realidade, e todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não constituem ainda a totalidade (p. 35).

			É inconcebível compreender a integração do ensino apenas como soma de saberes e conhecimentos ou como sobreposição de disciplinas.

			Integração significa “uma grandeza como soma de partes” segundo Abbagnamo (2007, p. 655). Mas integração não se reduz à soma das partes. Integração vem do latim integrare, significa tornar inteiro. Significa “[...] o grau de unidade ou de organização” (ABBAGNAMO, 2007, p. 655). “Significa grau de unidade e solidariedade entre as várias partes [...] grau de interdependência das partes” (p. 655).

			Para Gramsci (1982), orgânico significa estar incorporado a alguma totalidade, a parte possui identidade e pertencimento em que já não se distingue mais onde acaba a parte e o todo. O conceito de organicidade diz respeito a algo que se articula, que se vincula, que se enraíza e está imbricado no/do/com um campo no qual as partes não se dissociam sem a perda do sentido original que possuem na relação com as outras partes e com o todo. 

			Pensar sobre integração do ensino a partir de Lukács (2012), é pensar o Trabalho como processo de transformação do produtor e do produto como resultante da dialética entre o télos e o logos, do saber e da finalidade. Neste caso o Trabalho é assumido como práxis. Para Vásquez (2011), toda práxis é atividade, mas nem toda atividade é práxis. Práxis é atividade material, transformadora e que exige interação social e epistêmica. Práxis é atividade cognoscente, mas também é atuação produtiva. 

			A INTEGRAÇÃO CURRICULAR PRESCRITA

			Passamos a discutir como a integração curricular está consignada nas principais normativas nacionais da educação brasileira tomando como objeto de análise a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases, o Decreto de criação do Proeja, a Lei de criação dos IFs e as Diretrizes Curriculares Nacionais.

			CF, LDB, Decreto de criação do Proeja, Lei de criação dos Ifs e DCNS

			São muitos os dispositivos legais que indicam, legitimam e obrigam a integração curricular. De modo mais direto, sobre esse tema, destacam-se os dispositivos legais que versam na CF e na LDB sobre os objetivos da educação escolar. 

			Para a CF de 1988, em sua versão mais atualizada a educação, visa “ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Artigo 205º da CF 88). Evidencia-se o imbricamento entre a educação geral e educação técnica, na medida em que o próprio desenvolvimento da pessoa pressupõe sua formação e o desenvolvimento físico, cognitivo, moral, social e produtivo, sendo este último relacionado às capacidades técnicas psicomotoras, relacionais e tecnológicas. Também podemos destacar que o exercício da cidadania não se faz sem a apropriação dos conhecimentos sociais e econômicos que envolvem o Trabalho como relação social e processo produtivo.

			Na LDB (lei nº 9394 de 1996) está consignado no seu artigo 1º (título I e parágrafo 2º) que a educação escolar deve se vincular e se desenvolver no mundo do trabalho com vistas a fornecer ao educando “os meios de progredir no trabalho e em estudos posteriores”. Neste caso, a Lei define que a educação básica assume o duplo papel de continuidade e terminalidade sem perder de vista a importância da contextualização e do vínculo da educação com a prática social e com a realidade tecnológica, científica e produtiva.

			Neste sentido, para cumprir os objetivos educacionais assumidos pela legislação, a LDB, nos seus artigos 35 (seção IV, inciso II e IV) e 36 (§ 1º e incisos I e II), regulamentou de modo ainda mais detalhado a oferta de educação profissional técnica de nível médio na sua forma integrada ao ensino médio, cujas finalidades são de fazer a “a preparação básica para o trabalho” de modo que o educando seja “capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação”.

			Por esta lógica “o Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”. Ou seja, conforme a norma vigente: “a preparação geral para o trabalho, e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de Ensino Médio ou em cooperação com instituições especializadas” (artigo 36- seção IV-A - parágrafo único). Assim, a educação profissional técnica de nível médio pode ser ofertada na forma integrada (Incisos I e II do artigo 36-B) por meio de cursos técnicos integrados com Ensino Médio.

			Também as finalidades da criação dos IFs (Lei Nº 11.892, de 29 de Dezembro de 2008)3 assumiu dentre suas principais a seção II do artigo 6º (III) de “promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional [...]”. Ou seja, cabe aos IFs “ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos” (Seção III - artigo 7º).

			Assim, a integração do Ensino Médio à educação profissional torna-se mais explicitamente compulsória para as IFs de educação profissional no que tange a certa quantidade de vagas. Essa norma estabelece um intenso vínculo da instituição IF com a oferta de Ensino Médio integrado à educação profissional, dando lugar a um Ensino Médio público de qualidade que se articula vertical e horizontalmente com a educação profissional técnica e tecnológica.

			Do ponto de vista normativo, foram baixadas pelo CNE (Conselho Nacional de Educação) novas diretrizes curriculares para orientar a construção do currículo no âmbito da educação profissional técnica de nível médio. Tal formulação tem consequências diversas sobre o processo em curso de implantação do Ensino Médio Integrado.

			A Resolução CNE/CEB 6/2012, no artigo 4º, retoma os fins e objetivos da educação já explicitados na LDB e na CF, afirmando que

			a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, articula-se com o Ensino Médio e suas diferentes modalidades, incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e com as dimensões do trabalho, da tecnologia, da ciência e da cultura.

			Aqui, reitera-se a dupla intencionalidade de se propiciar “simultaneamente, a qualificação profissional e a elevação dos níveis de escolaridade dos trabalhadores”. Além da “finalidade” de “proporcionar ao estudante conhecimentos, saberes e competências profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, com base nos fundamentos científico-tecnológicos, sócio-históricos e culturais”.

			Nesta resolução, o capítulo II, delineia 16 princípios, dos quais destacam-se: a) “relação e articulação” do Ensino Médio com a profissionalização técnica com vistas à formação integral (inciso I); b) “desenvolvimento para a vida social e profissional” (inciso II); c) “trabalho como princípio educativo, integrado e integrando ciência, tecnologia e cultura” (inciso III); d) integração entre saberes para a produção do conhecimento e para a intervenção social (inciso IV); e) indissociabilidade da educação com a prática social e da teoria com a prática (inciso V e VI); f) interdisciplinaridade no currículo e na prática pedagógica (inciso VII); e g) contextualização e flexibilidade para a compreensão de significados e à integração entre a teoria e a vivência da prática profissional (inciso VIII);

			Tais princípios explicitam conceitos-chave como “relação”, “articulação”, “formação integral”, “indissociabilidade”, “interdisciplinaridade”, “contextualização”, “flexibilidade”, relação “teoria-prática social” e “vivência profissional”. Isso ocorre de modo a tentar dar sentido aos dois grandes desafios colocados para esse processo formativo, que é o de estabelecer o “Trabalho como princípio educativo” e a “Pesquisa como princípio pedagógico” (incisos VIII a XVI).

			A PRESCRIÇÃO DA INTEGRAÇÃO CURRICULAR NO IFES

			Nesse item realizamos a descrição e análise do plano de curso de “Técnico em Edificações Integrado ao Ensino Médio” do IFES Campus Vitória, para identificar as normativas locais do currículo estabelecidas pela instituição escolar. E nesta análise procuramos identificar as principais características do referido curso, problematizando os seus vários aspectos que se relacionam com a integração curricular da educação geral com o ensino técnico.

			O PLANO DE CURSO DO TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO

			O referido curso é um dos mais antigos da instituição, sedo implantado entre os anos de 1960 e 1970. Hoje, bastante diferente da sua fase inicial, é composto por 3.750 horas, sendo 300 horas de estágio obrigatório. E visa principalmente habilitar os seus egressos como técnicos em Edificações.

			Do ponto de vista da concepção apresentada no projeto, afirma-se que 

			o curso Técnico em Edificações Integrado ao Ensino Médio tem sua concepção baseada em uma formação global do educando, procurando integrar os ensinos profissional e médio de forma interdisciplinar, procurando conforme a LDBN 9394/96 em seu Art.35, consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental (p. 9).

			Deste modo, segundo IFES (2010), 

			[...] o curso possibilitará ao educando o prosseguimento dos seus estudos, ao mesmo tempo em que o prepara para o exercício da profissão. Trata-se de um curso que oferecerá uma formação geral com viés técnico (p. 9).

			Na concepção do plano de curso percebemos a concepção de formação global do indivíduo, que procura integrar o ensino técnico ao médio, dando prosseguimento aos estudos do ensino fundamental, conforme a LDB 9.394/96. Nessa concepção, proporcionará ao estudante a formação geral e específica ao mesmo tempo.

			Em relação às suas finalidades, de acordo com IFES (2010), o curso integrado de Edificações tem o fito de “[...] não somente atender ao mercado, mas, sobretudo, oferecer um ensino voltado para o exercício da cidadania e da participação efetiva dos egressos na sociedade como um todo (p. 9)”.

			Neste caso, podemos perceber dois movimentos diferentes de formação, que é formar para o mercado e também para ser um cidadão. Percebe-se assim que o curso de Edificações tem dupla função em relação à finalidade do curso, que é dar ao indivíduo a formação técnica em Edificações e a formação cidadã com participação efetiva na sociedade. 

			No entanto, ao ter por finalidade formar para o mercado, vemos que é uma concepção um pouco estreita. E tal finalidade explicitada no plano, poderia, por exemplo, ser substituída por formar para o mundo do trabalho. Conceito mais amplo que engloba também formar para o não trabalho, colocando para o egresso até mesmo a questão do desemprego. De acordo com Fidalgo e Machado (2000), o mundo do trabalho seria a realização e efetivação de:

			[...] atividades através das suas mais diversas formas, incluindo todos os fenômenos mais articulados como a legislação do trabalho; as formas alternativas do trabalho, que ocorrem por fora das relações assalariadas, o trabalho desregulamentado, o trabalho precário, os investimentos do capital; formação dos trabalhadores; a tecnologia presente; o nível de desemprego; as diferentes proporções em que se encontram homens e mulheres, e as diferentes raças; o trabalho infantil; o problema do trabalho frente às leis econômicas como a lei da oferta e demanda, da acumulação, da queda tendencial da taxa de lucro; a globalização das relações de trabalho e econômicas em geral; a produção intelectual a respeito do trabalho, os movimentos políticos, a organização dos sindicatos, etc.. Todos esses fenômenos formam um complexo muito bem articulado, chamado mundo do trabalho (p. 219).

			Assim, percebemos que ao utilizarmos “formar para o mundo do trabalho”, formaremos os alunos para um conceito muito mais amplo do que apenas para o mercado; seria resumidamente “uma esfera que circunscreve as práticas sociais pelas quais a força de trabalho, sob determinadas normais e leis, é comprada e vendida” (FIDALGO E MACHADO, 2000, p. 203).

			No que se refere ao objetivo geral do curso técnico integrado em Edificações, IFES (2010) nos mostra que o principal objetivo é 

			formar técnicos em Edificações a partir da realidade sociocultural do Estado, desenvolvendo habilidades e competências necessárias à atuação profissional nas atividades de elaboração, supervisão e execução de obras (p. 9).

			Ao analisar o objetivo geral do curso percebemos que é bem mais estreito que o proposto pelas finalidades do curso analisadas acima, pois ao utilizar o termo “desenvolvimento por habilidade e competências”, está reduzindo o alcance das finalidades propostas pelo curso. 

			Quanto aos objetivos específicos, (IFES, 2010) define seis metas:

			Oferecer uma formação global ao educando capacitando-o à atuar profissionalmente em sua comunidade e na sociedade em geral de forma humanizada, participando de decisões e colaborando para o crescimento dos seus pares (p. 9).

			Com esse primeiro objetivo percebe-se que o intuito da instituição é oferecer capacitação profissional afim de que o aluno consiga atuar em sociedade com sua formação técnica, e com isso proporcionar aos “seus pares” um crescimento. 

			Outra meta é a de desenvolver a formação 

			[...] de profissionais conscientes de seu potencial e de suas responsabilidades, na participação e na construção do mundo de trabalho, como membros ativos da sociedade em que vivem objetivando o aprender contínuo, a postura ética (o trato das questões de sustentabilidade) e a flexibilidade nas relações (viver com a diversidade) em atenção ao disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, em seus artigos 35, 36, 36A, 36B, 36C e 36D (p. 9).

			Esse objetivo específico se articula com o artigo 35 da LDB atual (I, II, III e IV), o qual afirma que as finalidades do ensino médio são, por um lado, “a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento nos estudos” (inciso I). E, por outro, “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo capaz de se adaptar com flexibilidade às novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores” (inciso II). Neste sentido, o plano incorpora o disposto na LDB de modo a incorporar nos seus objetivos específicos as metas da legislação federal, demonstrando maior organicidade entre as normas nacionais e locais para orientar o trabalho da instituição.

			O terceiro objetivo específico proposto no plano de curso visa “atender à demanda do Estado do Espírito Santo, verificada a partir de processos seletivos e obras em construção e/ou a construir” (p. 9). Tal meta indica uma preocupação do plano em se adequar às necessidades locais. Neste item o plano atende a premissa legal de que a educação deve se relacionar com o mundo do trabalho e a prática social.

			Os objetivos 4,5 e 6, discorrem sobre a atuação, habilitação e a execução de atividades a serem aprendidas e posteriormente desenvolvidas pelo egresso, que são as de:

			4. [...] atuar na elaboração de projetos arquitetônicos, estruturais e de instalações hidrossanitárias e elétricas, visando à qualidade dos processos construtivos e à segurança dos trabalhadores;

			5. Habilitar o profissional de Edificações na elaboração de cronogramas e orçamentos, bem como na orientação, acompanhamento e controle das etapas da construção;

			6. Capacitar o profissional para supervisionar a execução de projetos e propor alternativas para a melhoria contínua dos processos de construção (p. 10).

			Neste caso, o plano define com precisão as atribuições profissionais as quais o egresso deve ser capaz de realizar. Essas atribuições mais gerais da profissão desdobram-se no plano em algumas habilidades a serem desenvolvidas durante a formação, quando se define o perfil profissional.

			Para o plano, o egresso do curso técnico em Edificações integrado ao Ensino Médio, deve adquirir várias habilidades a serem apresentadas ao final do curso. Dentre elas estão: 

			Trabalhar em equipes multidisciplinares, respeitando as diferenças; Ter atitude empreendedora; Conhecer a sociedade em que vive e trabalhar em prol da sua melhoria; Respeitar e preservar o meio ambiente; Expressar suas ideias com clareza e coerência tanto escrita quanto oralmente; Aplicar as tecnologias técnico-científicas no processo de produção, no desenvolvimento do próprio conhecimento, considerando a preservação da vida e as concepções de desenvolvimento sustentável; Valorizar as aptidões aplicadas às relações interpessoais; Compreender, criticar e utilizar novas ideias e tecnologias para a resolução de problemas; Aprender continuamente, sendo sua prática profissional e suas atitudes sociais também fonte de produção de conhecimento [...] (p. 11).

			Percebemos que as habilidades, que o técnico formado pelo IFES Campus Vitória deve apresentar ao final do curso, concebem a formação cidadã, de valores e atitudes, que é um dos princípios descritos na finalidade do curso. 

			A formação cidadã do técnico em Edificações abrange vários aspectos sociais que são importantes para a formação de qualquer profissional. A formação ambiental, o respeito à vida, o conhecimento da sociedade onde vive são fatores importantes a serem trabalhados com o indivíduo durante o período de formação. 

			As habilidades ainda incidem em:

			Desenvolver e executar projetos de Edificações conforme normas técnicas de segurança e de acordo com legislação específica, dentro dos limites regulamentares; Planejar a execução e elaborar orçamento de obras; Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas na área de Edificações; Orientar e coordenar a execução de serviços de manutenção de equipamentos e de instalações em Edificações; Orientar a assistência técnica para compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados (p. 12).

			Essas habilidades são mais relacionadas com a formação técnica do curso. Descrevendo atividades que o egresso poderá exercer depois de formado.

			A organização curricular descrita no plano de curso do técnico em edificações integrado ao ensino médio está em consonância com o que foi determinado nos seguintes documentos: 

			[...] LDBEN nº 9.394/96, nas Diretrizes Curriculares Nacionais e nos Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio, nas Diretrizes Curriculares e nos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional, bem como para o Decreto nº 5.154/04 e para o Parecer CNE/CEB 39/2004, sendo observado ainda o Projeto Pedagógico Institucional do IFES Campus Vitória (p. 12).

			Ou seja, o plano de curso analisado está bem articulado com as leis que versam sobre o ensino médio e a educação profissional. Além desses documentos o plano de curso (IFES, 2010) ainda está norteado no Parecer CNE/CEB nº16/99, que aponta sobre os princípios da educação profissional.

			No plano de curso encontra-se a matriz curricular do curso técnico em Edificações integrado ao Ensino Médio.
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			E segundo IFES (2010),

			[...] a matriz curricular do Curso Técnico em Edificações está organizada em componentes curriculares, com regime anual e presencial, composto de quatro anos letivos com 3.450 horas e 300 horas de estágio não obrigatório, num total de 3.900 horas (p. 14).

			Percebemos aqui um pequeno equívoco em relação à carga horária do curso, no entanto acreditamos que seja um pequeno erro na digitação e/ou revisão do documento. 

			Estruturada em componentes curriculares, regime anual e presencial, totalizando quatro anos letivos, a matriz curricular está organizada em: Base Comum Nacional (BNC), núcleo diversificado e núcleo profissional. Na BNC, fazem parte os seguintes componentes curriculares: Linguagens, Códigos e suas tecnologias; Ciências Humanas e suas tecnologias; Ciências da natureza e Matemática e suas tecnologias. No núcleo diversificado, segundo IFES (2010), estão “Componentes Curriculares que permitem estabelecer relações entre o Ensino Médio e o mundo do trabalho, articulado com o conhecimento científico”.

			Nesse sentido percebemos que o núcleo diversificado busca integrar o Ensino Médio com o mundo do trabalho, não apenas com o mercado como descrito nos objetivos do plano.

			E por núcleo profissional entende-se que são as matérias técnicas do curso de Edificações, que “tratam da formação profissional do técnico em Edificações, visando propiciar aos alunos o desenvolvimento das competências necessárias ao exercício profissional, descritas pelo Ministério do Trabalho e Emprego” (IFES, 2010, p. 15).

			Ao analisarmos a distribuição das disciplinas na matriz curricular do curso técnico em edificações, percebemos que há grande concentração de disciplinas durante os anos. Só no primeiro ano, os alunos têm um total de 13 disciplinas, concentradas basicamente na base nacional comum e no núcleo diversificado, o núcleo profissional contém apenas uma disciplina no primeiro ano.

			No segundo e terceiro ano a organização da matriz começa a contemplar um pouco mais o núcleo profissional, no entanto, ainda há grande quantidade de disciplinas durante o ano letivo. No quarto ano há certa inversão da organização da matriz em relação ao primeiro ano. A concentração maior é de matérias técnicas e uma diminuição das matérias da base nacional comum. Porém os alunos ainda continuam com grande quantidade de matérias durante o ano.

			Essa organização da matriz curricular por anos-séries e básico/profissional não contempla de fato a integração, percebemos uma justaposição de conteúdos, ocasionando a quantidade elevada de disciplinas durante o ano e consequentemente o número maior ainda de avaliações para esses alunos do curso técnico em edificações.

			No item que discorre sobre a metodologia do curso, observamos que IFES (2010) concebe uma metodologia que

			[...] propicie a reflexão sobre tais questões e a posição do homem nessa realidade, por meio de uma postura ativa, na qual situações-problemas propostas articulem a teoria e a prática das aulas com as possíveis situações do trabalho, considerando o diagnóstico da turma como elemento importante para o planejamento das atividades (p. 20).

			A instituição, ao adotar esse conceito de metodologia para o curso, está propiciando ao aluno uma oportunidade de vivenciar a teoria e a prática articuladas nos momentos de aula, favorecendo ao estudante um aprendizado mais significativo. 

			Inteiramos que seja um ponto de destaque o documento considerar o diagnóstico da turma como elemento importante para o planejamento das atividades, pois com esse diagnóstico poderá se adequar melhor ao conteúdo para a turma.

			Conforme IFES (2010), a aplicação da metodologia descrita acima 

			fundamenta-se no sistemático planejamento e avaliação dos seguintes pontos: compromisso com a aprendizagem; aprendizagem pela ação; atuação em equipe; atividades progressivas e inter-relacionadas e orientação individual (p. 20).

			Ou seja, há compromisso em saber se o aluno realmente está aprendendo, se a aprendizagem ocorre e como ocorre durante o período que ele permanece no curso.

			Ao analisar o tópico sobre estágio, IFES (2010) afirma que o estágio

			[...] deve proporcionar a complementação do ensino e da aprendizagem e deve ser planejado, executado, acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos, programas e calendário escolar (p. 22).

			Podemos perceber aqui que a prática de estágio adotada pela instituição deve proporcionar ao aluno um retorno considerável em relação ao curso, e que deve estar de acordo com os documentos e prazos estipulados pela instituição. Portanto, 

			[...] a prática do estágio consiste numa dinâmica de aprendizagens em diferentes setores da área de atuação do campo profissional, dentro de situações reais, de forma que o estagiário possa compreender e aplicar, nessa realidade, os saberes teóricos aprendidos na escola (p. 22).

			Aqui se trata de conseguir aplicar a teoria que se aprende em sala de aula em ambientes reais de aprendizagem que o estágio proporciona, com isso o aluno pode não somente demonstrar seus conhecimentos sobre a área técnica do seu curso, mas também sobre a metas de cidadania e meio ambiente que aprendem de acordo com a concepção e os objetivos do curso.

			Analisando os critérios de avaliação da aprendizagem do documento, percebemos que IFES (2010) concebe avaliação como

			[...] parte integrante do processo ensino-aprendizagem, deverá ser concebida no seu caráter diagnóstico, contínuo e processual e considerar os aspectos qualitativos e quantitativos, com verificação de conhecimentos, habilidades e atitudes. Assim entendida, a avaliação possibilita a detecção das dificuldades indicando necessidade de mudanças ou aprimoramento de ações, com vistas a encorajar os alunos a autoavaliação do seu desenvolvimento, devendo ele se comprometer efetivamente com o processo educativo (p. 24).

			Observamos que o documento compreende avaliação como um processo muito importante tanto para o professor quanto para o aluno, considera que deve ser um processo contínuo e que engloba vários aspectos além de simples verificação de conteúdos aprendidos e, ainda, acredita que a avaliação possa auxiliar no diagnóstico de possíveis dificuldades do educando. 

			O documento ainda ressalta que a prática de avaliação propicia ao professor avaliar e refletir sobre a sua vivência em sala de aula. Para IFES (2010) a avaliação “[...] propicia o estabelecimento de uma relação de feedback, na qual o professor ao avaliar o educando também avalia a sua prática, suas propostas, enfim, reflete sobre sua ação” (p.  24).

			Segundo IFES (2010),

			a avaliação será desenvolvida por meio de instrumentos diversificados, tais como: execução de projetos, realização de exercícios, apresentação de seminários, estudos de casos, atividades práticas, redação e apresentação de relatórios, execução de trabalhos individuais e em grupos, autoavaliação, provas teórico-práticas, fichas de observação e outros [...] (p. 24).

			Identificamos que a instituição está preocupada em como os alunos são avaliados e por isso dispõe de diversos instrumentos de avaliação, propiciando formas diferentes de mostrar o que aprendeu com o conteúdo avaliado. 

			Em uma análise geral do plano de curso, constatamos que foi bem estruturado, bem elaborado, contém informações pertinentes ao curso técnico em Edificações integrado ao Ensino Médio e atende as normas nacionais e locais de educação profissional. No entanto ressaltamos que pouco aborda o tema integração, em poucos momentos discursa sobre a interdisciplinaridade e não sugere meios para que seja desenvolvida. Acreditamos que por ser um curso integrado, tal prática deveria ser mais adotada no documento, para que assim os profissionais envolvidos no curso estivessem informados e consequentemente adotassem esse tipo de prática em suas aulas.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Destacamos como pontos significativos dentro do plano de curso do técnico em Edificações, estar em consonância com a legislação nacional sobre a educação profissional e em seu bojo o plano destacar que está baseado nas leis que regem o Ensino Médio e a Educação Profissional; ao abordar a educação técnica e a formação cidadã do indivíduo percebemos que o plano se mostra preocupado em formar um cidadão para a vida e também dar a esse aluno uma formação profissional para que ele possa ser inserido no mundo do trabalho. No entanto essa formação não se dá de forma integrada, a formação cidadã e a formação profissional pouco se relacionam durante o processo, mesmo a proposta do curso sendo integrada.

			Mais um ponto de destaque se refere aos instrumentos de avaliação descritos no plano, que são exemplos de como se pode aproveitar todos os momentos possíveis para que haja a avaliação diversificada, e que possa contemplar número maior de alunos e de diversas formas. É importante que haja vários instrumentos de avaliação, assim, os alunos não ficam sobrecarregados com avaliações escritas. 

			Concordamos que uma parte interessante do plano de curso é o currículo dos professores da área técnica se encontrar anexado ao final do documento. Com isso podemos analisar a formação dos docentes que lecionam para os alunos do curso e verificar se há a formação adequada para nele lecionar.

			Observamos que o plano de curso leva em consideração os arranjos produtivos e a cultura local. Descritas no terceiro objetivo do plano. E isso nos mostra que a instituição está preocupada em atender as demandas da comunidade na qual está inserida.

			Contudo, não observamos apenas pontos positivos no plano de curso, pois deixa a desejar em alguns aspectos que em nosso ponto de vista poderiam ser melhorados e aprofundados, para que de fato a integração possa ser significativa. Dente os pontos que podem ser melhorados, estão as abordagens sobre a integração, que são superficiais ao longo do texto do documento. Pouco se discute a integração no curso, apesar de ser integrado.

			Com base nos resultados, percebe-se sintonia incompleta existente entre as determinações mais gerais e as definidas pela instituição de ensino. Além disso, infere-se que os limites em que essas normas se dão não abarcam as muitas possibilidades que a dinâmica da escola permite. Concluímos ainda que, embora a legislação geral amplie as alternativas de integração, a matriz curricular do curso técnico em edificações nos seus 4 anos enseja muito mais um processo de justaposição com foco na formação para o mercado de trabalho, do que uma formação que integre processo que assegure a integração dos espaços, dos tempos, dos saberes e dos profissionais envolvidos.
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			JUVENTUDE E POLÍTICAS PÚBLICAS: O PROCESSO DE IMPLENTAÇÃO DO PROJOVEM URBANO EM VITÓRIA DA CONQUISTA (BA)

			Flávia Cristina Batista Caires1

			INTRODUÇÃO

			Nas sociedades contemporâneas, nesse início do século XXI, o mundo experimenta um extraordinário aumento da população jovem em várias nações, especialmente nas mais pobres. Nessa “onda jovem”, é possível afirmar que o maior contingente de jovens em vulnerabilidade social encontra-se nos países de “terceiro mundo”. Em função disso, a questão da juventude ganha respaldo e entra na agenda governamental de vários países, principalmente dos países da América latina, muitas vezes sob a tutela de organismos internacionais, os quais constam como principais financiadores das políticas públicas voltadas para a educação, como o World Bank, o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) (MAINARDES, 2006).

			Nesse contexto, a juventude entra em pauta no Brasil, ganha status de problema político e entra na agenda governamental a partir da década de 1990. Para tanto, três pontos merecem destaque neste debate: o primeiro encontra-se relacionado ao processo de redemocratização do país, na década de 1980; o segundo ponto trata do crescimento populacional do segmento juvenil; e o terceiro assinala a Reforma do Estado brasileiro na década de 1990. 

			Quanto ao primeiro ponto, o processo de redemocratização do país, as juventudes participantes dos movimentos sociais organizados ganham respaldo e lutam por demandas específicas para a população jovem pobre, afetada diretamente pelas mazelas sociais ocasionadas pelo longo período de ditadura militar que o país viveu.

			O segundo ponto diz respeito ao contingente populacional de jovens no país que representava, em 1983, quando a população jovem brasileira alcançou seu pico, 29% da população do Brasil. Atualmente, dados de 2013, são 51 milhões de jovens (entre 15 e 29 anos), o que representa pouco mais de 26%, dos quase 200 milhões de habitantes do Brasil (IPEA, 2013). Essa “onda jovem” contribuiu para que o segmento juvenil entrasse, mesmo que tardiamente, na agenda governamental na década de 1990 e, em especial, a partir da década de 2000.

			Por fim, após a Reforma do Estado ocorrida aqui no Brasil, na década de 1990, ele (o Estado) não perde importância, mas, sim, desloca seu papel primordial da implementação para a regulação e controle. Nesse sentido, o Estado2 deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social e passa a desempenhar o papel de promotor e regulador desse desenvolvimento. Como estrutura organizacional propõe a descentralização e redução de níveis hierárquicos, cabendo ao Governo Federal a função de regulador e coordenador e aos seus entes federados (estados e municípios) a função de executor das políticas públicas. Essa reforma moldou o pensamento, a formulação e a implementação das políticas públicas de juventude no Brasil.

			Na década de 2000, o Brasil era visto, segundo Papa e Freitas (2011), no cenário internacional, como “atrasado” na constituição de políticas públicas de juventude, seja pelo fato de não ter nenhuma institucionalidade governamental ou pelo fato de ainda existir no imaginário social a concepção de juventude como “problema social”. 

			Somente a partir de 2005 o Brasil construiu uma experiência no campo das políticas públicas de juventude. Destacam-se, no período: a criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), do Conselho Nacional de Juventude (Conjuve) e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem). Outro aspecto importante para o fortalecimento da institucionalidade das políticas públicas de juventude foi a promulgação, em julho de 2010, da Proposta de Emenda à Constituição 42/2008, a chamada “PEC da Juventude”, que insere o termo “juventude” e estabelece a faixa etária de 15 a 29 anos para essa população (CARRANO, 2011), e a aprovação do Estatuto dos Direitos da Juventude, em 05 de outubro de 2011 (PAPA; FREITAS, 2011).

			  Em 2007, após uma avaliação do Projovem Original, o Governo Federal reorganizou os programas e projetos e lançou em 2008 o Projovem Integrado. Sua finalidade primordial é proporcionar a inclusão social e educacional de jovens considerados em vulnerabilidade social, amplia a faixa etária para 18 a 29 anos e apresenta como exigência para o ingresso no programa que o jovem saiba ler e escrever e não tenha concluído o ensino fundamental. 

			O Projovem Urbano, uma das modalidades do Projovem Integrado, caracterizou-se como o carro-chefe das políticas públicas de juventude, o que, segundo a Secretaria Nacional de Juventude (BRASIL, 2011), ampliou a visão do governo federal sobre a importância da juventude na construção da democracia, e permitiu ao Estado avançar na superação da visão de “jovem problema” para o reconhecimento dos “jovens como sujeitos de direitos”. 

			METODOLOGIA

			Este estudo configura-se como uma pesquisa exploratória e descritiva, pois, segundo Gil (2008, p. 47), esse tipo de pesquisa vai “além da simples identificação da existência de relação entre variáveis, pretendendo determinar a natureza destas relações”, ou seja, tem como objetivo, além de descrever as características de determinada população ou fenômeno, levantar as opiniões, as atitudes, as crenças e as práticas desse grupo.

			Fizeram parte da pesquisa os seguintes sujeitos: 01 (um) membro do comitê gestor local, 02 (dois) membros da coordenação local e 06 (seis) educadores do programa. Todos os sujeitos foram escolhidos por terem participado das duas entradas3 do programa. De acordo com a natureza da nossa investigação, utilizamos as seguintes técnicas de coleta de materiais: o grupo focal e a entrevista guiada e análise documental.

			Especificamente, as entrevistas guiadas foram realizadas: com um membro do comitê gestor local, o secretário da Agência de Desenvolvimento, Trabalho e Renda (ADTR), pois, além de ser o coordenador do comitê gestor, estava à frente da Secretaria e tinha uma articulação mais próxima com a coordenação local do programa; e com os membros da coordenação local – coordenador pedagógico e coordenador executivo. Todos os membros da coordenação local foram escolhidos para participarem da pesquisa em virtude do importante e específico papel que exerceram na gestão da implementação do programa nos anos de 2008 a 2011.

			O grupo focal foi escolhido como técnica a ser aplicada com os educadores do programa por dois motivos: primeiro, para que esses agentes implementadores pudessem interagir, trocar experiências, compartilhar a sua atuação no programa, além de deixarem transparecer suas inquietações, frustrações e expectativas; o segundo, pela possibilidade de criar um clima de descontração e troca de experiências. 

			Para a análise dos materiais coletados, utilizamos a técnica de análise de conteúdo referenciada por Laurence Bardin. A análise de conteúdo, segundo Bardin (1977, p. 42), “é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”. 

			REFERENCIAL TEÓRICO

			Ao analisarmos as políticas sociais, em especial o Projovem Urbano, no processo de descentralização/centralização, percebemos forte conteúdo gerencial, pois se apresenta como política de inclusão que tem como foco a elevação da escolaridade de forma aligeirada com enfoque na certificação e não na qualificação, na preparação do jovem para as novas demandas do mercado de trabalho, além do desenvolvimento de ações comunitárias protagonizadas pelos jovens. Nitidamente uma ação do Estado para o controle da pobreza, mas, sobretudo, a serviço do capital na medida em que preza pela certificação e qualificação do jovem para um mercado de trabalho precário. 

			Nessa perspectiva, Rua (2009) apresenta a análise de políticas públicas como importante ferramenta tanto para melhorar o entendimento acerca da política e do processo político (formulação, implementação e avaliação) em sua função descritiva, quanto apresentar proposições para o aperfeiçoamento das políticas públicas, assumindo uma função prescritiva ou propositiva. Secchi (2013, p. 55) aponta a fase de implementação como “aquela em que regras, rotinas e processos sociais são convertidos de intenções e ações”. Nessa etapa são produzidos os resultados concretos da política. 

			Rua (2009) afirma que a implementação consiste em um conjunto de decisões a respeito da operacionalização das decisões tomadas que deixam de ser consideradas intenções e passam a ser intervenção da realidade. Mainardes (2006), inspirado nos trabalhos de Stephen Ball e Richard Bawe, nomeia essa fase de contexto da prática, a política está sujeita à interpretação e recriação por parte dos agentes implementadores. Nesse contexto, a política produz efeitos e consequências que podem representar mudanças significativas na política original. Nessa fase, então, os educadores e demais profissionais exercem, por exemplo, um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas, ou seja, os valores, as crenças dos atores executores interferem no processo de implementação das políticas públicas.

			Assim, a implementação de políticas públicas “não se traduz apenas em problema técnico ou problema administrativo, mas sim em um grande emaranhado de elementos políticos que frustram os mais bem-intencionados planejamentos” (SECCHI, 2013, p. 56). Portanto, a importância de se estudar essa fase é justamente pela possibilidade de visualizar os obstáculos e as falhas, além de enxergar erros anteriores à tomada de decisão, a fim de detectar problemas mal formulados, objetivos mal traçados e otimismos exagerados. 

			Frey (2000) aponta alguns obstáculos práticos para a implementação das políticas públicas em âmbito local. Ele afirma que diante da fragilidade e precariedade das instituições democráticas, observadas em países em desenvolvimento, como é caso brasileiro, de democracia não consolidada e não institucionalizada, mas que tem caráter persistente de democracia delegativa4, forças institucionalizadas não formais desempenham a função de sustentáculos do poder oligárquico que exercem influência decisiva no processo político administrativo, sobretudo o clientelismo, o patrimonialismo e a corrupção. Nesse âmbito, o Estado “se baseia em formas clientelistas de interação, visa o caso individual e não soluções coletivas” (FREY, 2000, p. 249). Ainda segundo esse autor, o exercício de poder empreendido pelas elites políticas e econômicas, no caso brasileiro, parece determinar os rumos do país, mais do que quaisquer arranjos, independentemente do quão institucionalizados sejam. Ainda hoje, no Brasil, encontramos tempos da oligarquia, ou seja, as influências particulares e as ações individuais têm influência relativamente maior sobre os acontecimentos políticos. 

			Para Frey (2000), o caráter fluído das estruturas institucionais, que caracteriza o sistema político brasileiro, é mais evidente em nível municipal, no qual podemos observar uma efervescência de experimentações democráticas. No que se refere à análise das políticas públicas no município, isso significa que teremos que levar em consideração, além da fragmentação e setorialização do processo político, mas acima de tudo a interferência de padrões peculiares de comportamento político como o clientelismo, o populismo e o patrimonialismo que exercem influência na definição e execução das políticas públicas maiores que as instituições formais. 

			Outra dificuldade seria a falta de orientação ideológica – programática da população e ou dos partidos. Como exemplo, Frey (2000) assinala que o carisma de um candidato, como político singular, pesa bem mais do que a orientação programática de seu partido. Com isso, conjectura esse autor que também a rede dos atores políticos pode determinar o processo político. Por isso, na análise de política pública devem-se levar em consideração as interdependências recíprocas entre as instituições políticas, os processos políticos e os conteúdos concretos da política.

			As dificuldades encontradas na análise de políticas públicas sociais em âmbito municipal, segundo Frey (2000), também têm a ver com a cultura política e administrativa, pois estas são responsáveis pela configuração específica das estruturas, dos processos e funções de cada instituição. Por essa razão, a análise de políticas públicas deve levar em consideração não apenas as instituições em si, mas também os próprios atores políticos. Sobre cultura política, Inojosa (2001, p. 103) conjectura que há também no aparato governamental uma herança de “hierarquia verticalizada, piramidal, em que os processos percorrem vários escalões, mas as decisões são tomadas apenas no topo, não na base próximo à população”. 

			Nesse mesmo sentido, Rua (2009) apresenta alguns impedimentos práticos para a implementação das políticas públicas no Brasil, entre eles um dos aspectos mais recorrentes nas políticas públicas brasileiras é a fragmentação. Embora as demandas da sociedade impliquem a articulação e a cooperação entre diversos agentes setoriais, o que percebemos é a forte separação e demarcação na atuação de cada um dos agentes. Por exemplo, em um programa como o Projovem Urbano, que demanda a cooperação de diversos setores administrativos do poder executivo municipal, se esses setores não conseguirem se articular e dialogar para realizar ações conjuntas isso trará danos para a implementação do projeto no município. Nesse percurso, as secretarias seriam ilhas que trabalhariam isoladamente e não conseguiriam executar a política de forma intersetorial. Inojosa (2001) também informa que o aparato governamental é todo fatiado por conhecimentos, por saberes, por corporações, e em virtude dessa visão disciplinar da gestão pública, não enxerga as pessoas e suas famílias como a totalidade que são.

			Devido à fragmentação dos setores administrativos, como consequência temos a competição interburocrática, movida muitas vezes pela incapacidade dos gestores (burocratas e políticos) compreenderem a necessidade de se articularem ações e decisões em prol de um interesse comum (RUA, 2009). A prática tradicional, arraigada, de centralização de ações dentro das agências impossibilita o diálogo e a articulação de ações conjugadas que atendam as demandas sociais independentemente de onde os projetos estejam alocados. A prática de “tomar conta apenas do que é meu”, do que lhe é atribuído (tarefas, ações, programas) faz com os gestores (burocratas) apenas unam esforços para resolver e agir sobre o que está sob a responsabilidade da sua secretaria, já que os louros serão atribuídos a ele. Essa prática produz competição entre as agências, entre os burocratas, com implicações políticas, visto que possibilitam possíveis ascensões, premiações e prestígio no cenário político local para aqueles que se destacarem. 

			Neste sentido, Inojosa (2001, p. 104) argumenta que o aparto governamental “é objeto de um loteamento político partidário e de grupos de interesse”. Ou seja, todas as estruturas, em todos os níveis de governo e a cada governo, a cada nova gestão, são novamente loteadas para os partidos e grupos de apoio. Desse modo, cada uma das fatias – que já é campo de uma dada corporação e de um grupo de interesses que extrapola a corporação setorial – passa por um novo loteamento partidário (INOJOSA, 2001). Ainda para o autor, estas escolhas político-ideológicas contribuem para o que Rua (2009) chama de concorrência interburocrática, ou seja, a estrutura governamental que deveria ser cooperativa se torna competitiva.

			Rua (2009) ainda aponta outra regularidade recorrente, a descontinuidade administrativa, isto é, a constante interrupção formal ou informal das políticas, o frequente abandono e ou substituição das políticas. Em consequência da mudança de dirigentes as políticas e programas são redimensionados, reorientados, suspensos ou deixam de concentrar as atenções no quadro da agência. Muda-se o gestor, mudam-se as prioridades, muda-se também a forma de pensar e executar a política. Isso ocorre porque existe fragilidade nas concepções de missão institucional, as agências envolvidas nas políticas públicas são fortemente influenciadas pelas convicções, valores, compromissos políticos e pelas idiossincrasias pessoais daqueles que ocupam os mais altos cargos. Outro aspecto que merece destaque é o fato de que esses cargos, na sua grande maioria, são preenchidos segundo critérios políticos, e isso causa certa instabilidade nas agências e em seus respectivos agentes políticos.

			Ocorre também nas políticas públicas, em especial nas políticas sociais, das decisões e ações adquirirem uma tendência a serem pensadas com base na oferta e muito raramente são consideradas as demandas (RUA, 2009). Exemplo disso é quando o poder público municipal adere a programas e projetos federais pelo simples fato de serem oferecidos sem avaliar se são realmente necessários e se atendem às demandas locais, ou simplesmente por representarem a vinda de recursos financeiros para os cofres municipais ou pelo fato de fazerem parte do mesmo partido político ou da base aliada.

			Rua (2009) considera outra regularidade, a nítida separação entre formulação/decisão e implementação. Uma visão funcionalista e tecnicista que separa a fase de formulação/decisão, considerando-a de alta complexidade, enquanto a fase de implementação seria então um conjunto de tarefas de baixa complexidade. Essa característica tem como consequências a centralização de poder dos formuladores de políticas em detrimento da pouca autonomia, a baixa adaptabilidade dos modelos adotados e fragilidade dos agentes implementadores. Seria essa uma centralização de poder e descentralização de tarefas entre os atores políticos (formuladores de políticas) e os atores responsáveis pela implementação da política. Esse distanciamento entre os que formulam e os que apenas executam dá margem a várias interpretações, outras leituras por parte dos agentes implementadores, o que muitas vezes distancia o real do ideal. Como consequência, a execução equivocada dificulta o cumprimento dos objetivos propostos pelo texto oficial. Rua (2009, p. 123) aponta que “a maior parte das agências e de seus quadros ainda exibem reduzida eficiência/eficácia gerencial”. Soma-se a isso a desarticulação entre as agências e sua frequente constituição de nichos de interesses políticos personalizados. Além disso, cargos técnicos são ocupados por atores políticos que nem sempre possuem competência técnica para assumirem o cargo, mas demonstram grande articulação político-partidária.

			Por fim, ainda hoje é recorrente a hegemonia do economicismo na decisão/formulação de políticas públicas, especialmente das políticas sociais, que nesse aspecto é percebida como ação reparatória, de correção de desvios (RUA, 2009). Mesmo caindo por terra a noção de que se a economia fosse bem, em consequência, as demandas sociais naturalmente seriam atendidas, ainda hoje as políticas públicas não chegam sequer a expressar concepções de prevenção de problemas e muito menos investimento consciente na formação do capital humano. Outro aspecto interessante é a transferência de valores éticos da economia para as instituições estatais, trazendo para dentro dessas instituições valores de mercado como individualismo, concorrência, gerenciamento e gestão descentralizada na busca da eficiência e eficácia dentro da lógica de qualidade imposta pelo mercado. Isso implica dizer que, na formulação/tomada de decisão sobre a política e sua implementação, as questões econômicas conduziriam para a negociação a respeito da viabilidade das políticas ou não.

			TRAJENTÓRIA PPJ NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

			Situado no Sudoeste da Bahia, Vitória da Conquista tem uma população de 306.866 habitantes, e é o terceiro município mais populoso da Bahia (IBGE, 2010).  No “Mapa da Violência 2013 – Homicídios e Juventude no Brasil”, no ranqueamento Vitória da Conquista aparece na 13ª posição referente ao número de homicídios de jovens na Bahia e na 54ª a nível nacional. O documento apresentou os seguintes dados, em 2011: a população total do município era de 310.129 habitantes, desse número 57.879 eram jovens na faixa etária de 14 a 25 anos, o que representa 18,66% da população do município (WAISELFISZ, 2013).  

			A trajetória da institucionalização das políticas públicas de Juventude (PPJ) no município se deu a partir da execução do Projeto Juventude Cidadã5, executado em 2006/2007. Essa foi a experiência mais exitosa no município, tendo grande repercussão em vários setores da sociedade civil, organizações sociais, iniciativa privada e, principalmente, entre os movimentos sociais do município e região; em virtude da promulgação da Lei Municipal nº 1461/2007, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Juventude, vinculado à Agência de Desenvolvimento, Trabalho e Renda (ADTR). Essa Lei foi alterada em outubro de 2013 pela Lei nº 1942/2013 e desde então o Conselho Municipal de Juventude passou a ser vinculado à estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Trabalho, Renda e Desenvolvimento Econômico de Vitória da Conquista (SEMTRE) no âmbito da Coordenação Municipal de Juventude; da realização da I Conferência de Políticas Públicas de Juventude no ano de 2007; da execução em 2008 do Projovem Urbano, uma das modalidades do Projovem Integrado; e da criação da Coordenação Municipal de Juventude pela Lei Municipal nº 1873/2013 que dispõe da criação da Secretaria Municipal de Trabalho, Renda e Desenvolvimento Econômico de Vitória da Conquista (SEMTRE) em substituição à ADTR e cria também essa coordenação.

			A percepção dos sujeitos/atores sobre a IMPLEMENTAÇÃO do Projovem Urbano em Vitória da Conquista.

			Para melhor compreendermos a análise das concepções e práticas dos sujeitos da pesquisa, apresentaremos, a seguir, as regularidades encontradas nas falas e que demonstram como os entes executores veem a gestão do Programa e sua implementação. Elencamos duas subcategorias que representam os problemas de gestão mais recorrentes.

			I. Falta de comprometimento da gestão municipal para com o programa

			Para o diretor presidente da ADTR, a causa de uma das maiores fragilidades do Projovem Urbano foi a falta de comprometimento do gestor do município, em suas palavras:

			Notamos também, como houve, o programa ele foi concebido numa gestão com um gestor, com um prefeito, e ele foi executado com outro prefeito, os níveis de compreensão e de comprometimento do primeiro e do segundo prefeito eram diferentes. E isso causou em determinados momentos, limitações já que o prefeito da gestão posterior à gestão que concebeu o programa não tinha o mesmo nível de comprometimento (Dir. Pres. ADTR).

			Notamos na fala do Dir. Pres. da ADTR uma regularidade recorrente na execução de políticas públicas, no âmbito local, a descontinuidade administrativa apresentada por Rua (2009). Essa descontinuidade é caracterizada pela fraca consolidação da missão institucional, o que possibilita a constante interrupção formal ou informal da política. No caso de Vitória da Conquista, a troca de governo implicou, segundo o dir. pres. da ADTR, a falta de comprometimento com o Programa do prefeito que assumiu o poder. Segundo Rua (2009, p. 121), “as agências envolvidas nas políticas públicas são fortes e diretamente afetadas pelas preferências, convicções, pelos compromissos políticos e pelas idiossincrasias pessoais diversas dos seus escalões mais elevados”. Basta, então, a política ter um papel central em um governo para que no outro tenha menos centralidade nas suas atenções. Isso de fato parece ter ocorrido no município, visto que, como dito anteriormente, o termo de adesão ao Programa foi assinado por um prefeito e seis meses depois outro prefeito assumiu o cargo.

			Essa descontinuidade administrativa é fruto de cultura política que tem como herança uma hierarquia verticalizada, piramidal e que, segundo Inojosa (2001), faz com que as decisões sejam sempre tomadas no topo da pirâmide e não na base, junto à população. Ou seja, quem decide como e qual o grau de importância de cada política pública executada em âmbito municipal é o gestor do executivo municipal. 

			Outro problema levantado pela educadora “Orquídea” é a questão do formato da gestão das políticas sociais, segundo ela o Projovem Urbano “enquanto política pública que ainda tem algumas falhas é porque é um projeto que já vem pronto”. A fala da entrevistada aponta o que Dalila Oliveira (2011) nos chama atenção sobre a formulação das políticas públicas nos países latino-americanos que tem sido “definido pela formulação no nível central e a descentralização na execução em nível local” (OLIVEIRA, 2011, p. 82). Esta separação entre a formulação/decisão e execução proporciona entendimentos diferenciados entre aqueles que formulam a política e aqueles que implementam tal política. Rua (2009) ainda aponta que essas interpretações equivocadas podem dificultar o cumprimento das metas e objetivos da política pública. Soma-se a isso o fato de que muitos municípios e suas agências não possuem corpo técnico preparado para gerenciar tais políticas, além da visível desarticulação entre as agências e, também, a frequente constituição de nichos de interesses políticos personalizados.

			No depoimento do Dir. Presidente da ADTR, fica claro que o problema da rejeição das escolas da rede municipal era muito mais pela falta de entendimento da metodologia do Programa por parte da Secretaria de Educação do que propriamente uma rejeição da escola em si. Atribui-se a esse problema a falta de comunicação entre os membros do comitê gestor do município, haja vista que a gestão do Programa teoricamente é compartilhada com as secretarias de Educação, Desenvolvimento Social e ADTR, mas que na realidade esbarra na velha prática da gestão fragmentada e centralizada, ou seja, a responsabilidade de execução fica a cargo somente da secretaria na qual o programa está lotado.

			Rua (2009) atribui essa dificuldade de relacionamento à competição interburocrática. Segundo a autora, as políticas muitas vezes emperram por conta desta competição, pois são estabelecidas superposições que levam à baixa racionalidade e ao desperdício de recursos. Como esses cargos são, na sua maioria, preenchidos conforme critérios políticos, o que gera certa instabilidade em seus ocupantes, nem sempre se estabelecem formas cooperativas de ação entre as agências. Para Inojosa (2001), o aparato governamental é objeto de um loteamento político partidário, no qual os cargos, a cada gestão, a cada governo, são fatiados entre os partidos políticos e seus grupos de interesse. No município isso acontece, pois a cultura política e administrativa está assim organizada, ou seja, os secretários municipais são nomeados com base em acordos políticos entre os partidos e o executivo municipal. O que de fato parece acontecer entre os secretários de Educação, Trabalho e Renda é esta concorrência interburocrática, e isso implicou mais um problema para a implementação do Projovem Urbano no município.

			II. Ineficiência administrativa

			Ao analisarmos o processo de implementação do Programa na percepção da gestão municipal, da coordenação local e dos educadores, todos concordam que o processo licitatório lento e burocrático é fator de impedimento do bom andamento do Programa no município. 

			O diretor presidente da ADTR aponta como um dos grandes problemas, enfrentados por ele na condição de gestor do Projovem Urbano, a burocracia e lentidão na realização das licitações realizadas pelo setor de compras da prefeitura. Segundo ele, “o modelo estrutural da prefeitura, muito engessado, e muito segmentado não ofereceu as melhores condições para a execução do programa”. O diretor ainda aponta que esse modelo dificulta a interlocução entre os setores da prefeitura, em especial o setor de compras e a secretaria responsável pelo Programa. Segundo Bresser Pereira (2000), o modelo burocrático tradicional é o responsável pela ineficiência e ineficácia do Estado, pois engessa os serviços públicos com o excesso de normas, formalismo e rigidez de procedimentos. Como possível solução apresenta-se o modelo gerencial. Ainda segundo esse autor, o gerencialismo combate práticas como o clientelismo, o populismo e o patrimonialismo, já que contém os princípios de eficiência, eficácia e qualidade nos serviços públicos. 

			Nesse sentido, o novo modelo de gestão solucionaria esse excesso de burocracia relatado neste trabalho pelos sujeitos como um impedidor da política vir a ser executada com eficiência e eficácia. No entanto, percebemos que, primeiro, tanto o modelo burocrático quanto o modelo gerencial são similares e não antagónicos, além do mais o que muda é a entrada de estratégias utilizadas na gestão empresarial e a visão de política pública que passa a ser encarada como um serviço de responsabilidade tanto do Estado quanto da sociedade civil, e, segundo, enxerga o beneficiário como cliente e se preocupa mais com a racionalidade técnica, por meio da qual pretende reduzir gastos e ter melhores resultados, uma visão meramente mercadológica que desconsidera a participação popular na formulação/decisão e implementação de políticas sociais. Propomos, aqui, que a gestão societal ou social (REIS, 2013; PAULA, 2005) seria a mais adequada para tentar resolver os problemas referentes à lentidão e ao excesso de formalismo na execução de políticas sociais, já que esta gestão tem a função de controle das ações do Estado. 

			A fragmentação das políticas públicas sociais, por envolver aspectos sociais, econômicos e culturais, não tem tratamento baseado na integração de esforços entre as agências setoriais. Ao contrário, o que ocorre é “a existência de linhas rígidas, nem sempre consensuais e respeitadas, de demarcação das áreas de atuação de cada uma delas” (RUA, 2009, p. 120). Wanderley (2013) aponta a setorialidade da gestão pública como uma das fragilidades das políticas. Como desafio, a mesma autora aponta a intersetorialidade como possibilidade de superação da fragmentação de serviços que muitas vezes se encontram fechados nos muros das políticas setoriais. Segundo a autora supra, a necessidade da intersetorialidade tem sido recorrente como imperativo entre documentos oficiais. 

			CONCLUSÕES

			Em geral, as políticas de juventude ainda surgem com iniciativas pontuais, frágeis e até mesmo descontínuas. Há pouca institucionalidade no âmbito local, ou seja, muito discurso e pouca prática. Muita burocracia e pouca ação, muita centralização e pouco diálogo entre as secretarias envolvidas nas ações de juventude. Falta boa vontade política para a execução dos programas em âmbito local, existe uma descontinuidade de agentes implementadores e gestores locais, faltam recursos materiais e estrutura para realização das atividades inerentes aos programas. Sem contar com a pouca autonomia do poder local a fim de gerir os programas e suas muitas atribuições, além da responsabilidade lançada sobre o poder executivo municipal com contrapartidas difíceis de serem cumpridas em virtude da escassez de recursos do próprio município. A função gerencialista do Estado falha no controle e na avaliação dos projetos e não dá conta do acompanhamento técnico das equipes locais, que na maioria das vezes não têm competência técnica para executar tais projetos.

			Diante do exposto, todos os depoimentos coadunam no entendimento de que as práticas da gestão local se distanciaram da proposta teórica do Programa, visto que a cultura administrativa e política da gestão apontaram práticas cristalizadas e enraizadas como a fragmentação, descontinuidade administrativa, frágil institucionalização, e gestão centralizada e verticalizada. Também a fraca institucionalização na gestão das políticas públicas de juventude no município possibilita que os agentes implementadores imprimam sua visão de mundo, seus valores e crenças na execução da política. Como a organização política do município é preponderante em relação à institucionalização da política em âmbito local, entendemos que os pressupostos se complementam e se articulam. 
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					2	 Salientamos que neste estudo entendemos o Estado como “o complexo das atividades práticas e teóricas com o qual a classe dominante não somente justifica e mantém a dominação como procura conquistar o consentimento ativo daqueles sobre os quais ele governa” (GRAMSCI, 1971, p. 244).

				

				
					3	 Cabe esclarecer que o termo “Entrada” é utilizado, pela coordenação nacional, para definir o grupo de turmas que iniciou as atividades do programa em determinado momento. Por exemplo, a entrada referência para este estudo é a 1ª Entrada e a 2ª entrada, ou seja, trata-se do primeiro grupo de municípios/ turmas do Projovem Urbano, que começou a funcionar em setembro de 2008 e terminou em abril de 2010 e a segunda turma que teve início em maio de 2010 e terminou em novembro de 2011. Salientamos, porém, que no município convencionou-se chamar de primeira etapa (2008/2010) e segunda etapa (2010/2011) respectivamente. 

				

				
					4	 Democracia delegativa é caracterizada pela fraqueza e reduzida densidade de suas instituições, nas quais a influência sobre as decisões políticas fica reservada a uma elite classista (FREY, 2000).

				

				
					5	O Projeto Juventude Cidadã foi coordenado pela Agência de Desenvolvimento, Trabalho e Renda (ADTR), financiado com os recursos do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O objetivo geral do Programa é oferecer aos jovens na faixa etária de 16 a 24 anos oportunidades formativas inovadoras e criativas de desenvolvimento pessoal, social e profissional para o exercício pleno da cidadania, mediante a formação integral, aliada à vivência concreta da prestação de serviços voluntários à comunidade, qualificação socioprofissional e inserção na atividade produtiva. O perfil de entrada no Programa estabelecido pelo MTE era especialmente ser jovem oriundo de projetos sociais e com renda mínima inferior a meio salário mínimo por pessoa. Para sua execução foi necessário montar uma infraestrutura para salas de aula em 15 regiões censitárias para 2.336 jovens e, em 11 distritos da zona rural, para 709 jovens somando um total de 3.045 jovens atendidos (SANTOS; CAIRES (org.), 2007, p. 94-97).

				

			

		


		
			UNIVERSO DAS CIÊNCIAS: PARCERIA POR UMA APRENDIZAGEM INOVADORA

			Jéssica Bell’Aver1

			Ana Cláudia Covatti Colpani2

			INTRODUÇÃO

			Com o objetivo de proporcionar o acesso ao aprendizado das Ciências Exatas e dos Processos Industriais de maneira lúdica, concreta e significativa aos estudantes do Ensino Médio do Colégio SESI e da rede estadual e privada do município de Toledo e região, firmou-se uma parceria entre as instituições, SESI, Prati-Donaduzzi e CNPq, com vistas também à preparação e futura inserção desses estudantes no mercado de trabalho.

			O campo das Ciências Exatas, de maneira geral, é uma das áreas que gera maior antipatia aos estudantes. Vários estudos e pesquisas indicam que os conteúdos da área de exatas são abordados de maneira tradicional, centralizando-se na simples memorização e repetição de nomes, fórmulas e cálculos, desvinculados do dia a dia e da realidade que os alunos se encontram. De acordo com Chassot (2003) o domínio de conhecimentos científicos e tecnológicos é necessário para o cidadão desenvolver-se na vida diária. Além disso, para Santos (2007), pela natureza do conhecimento científico, não se pode pensar no ensino dos seus conteúdos de forma neutra, é essencial contextualizar o seu caráter social, sua aplicabilidade e discutir a função social do conhecimento científico baseado na compreensão do seu conteúdo.

			Tendo em vista a importância do conhecimento científico dessas áreas para a vida das pessoas e para relações em sociedade, e levando em consideração a abrangência e a empregabilidade que tais conteúdos representam na vida das pessoas, faz-se necessário refletir acerca do ensino dessas disciplinas, principalmente nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. 

			Dessa forma o SESI, por meio do edital SENAI/SESI de Inovação, que é uma iniciativa da instituição e visa despertar a cultura da inovação na Indústria Brasileira, com o objetivo de estimular a habilidade de desenvolver projetos de pesquisa nas entidades do SENAI e do SESI, estabeleceu parceria com a indústria farmacêutica Prati-Donaduzzi, uma vez que esse edital está dirigido às empresas que desejam desenvolver e implementar um projeto inovador que gere novos negócios, promova a melhoria na produtividade ou impacte positivamente nas condições de trabalho e qualidade de vida dos seus trabalhadores. Considerando que a proposta do projeto Universo das Ciências corresponde a esses objetivos, o Departamento Regional do SENAI/SESI submeteu a ideia elaborada em parceria com a empresa ao Departamento Nacional. A inovação de um projeto se caracteriza a partir da melhoria de um processo ou novo serviço que proporcione avanços na qualidade de vida do trabalhador ou da comunidade. Posto isto, a proposta foi recebida de forma positiva pelo departamento e iniciaram-se os trabalhos do Universo das Ciências.  

			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

			A definição de ciência para os gregos caracteriza-se como a era do conhecimento verdadeiro, universal e necessário. É conhecimento fundamentado e, por isso também, fundamental. De acordo com Morin (2005), a ciência é esclarecedora, enriquecedora, e certamente, conquistadora e triunfante. Segundo Reis (2004) é o conjunto de conhecimentos organizado sobre os mecanismos de causalidade dos fatos observáveis, obtidos através do estudo objetivo dos fenômenos empíricos, e está intimamente ligada ao conhecimento dos fenômenos, à comprovação de teorias.

			O papel da ciência na atualidade não é mais entendido como a busca de domínio do mundo, mas sim de preservá-lo, no contexto em que o saber científico representa uma forma de poder e é entendido como prática social, econômica e política. Nesse sentido, várias pesquisas têm constatado que se faz necessário compreender a natureza da ciência para entender as suas implicações sociais. Há consenso quanto ao fato de que o conhecimento é o principal fator de desenvolvimento social e econômico, ou seja, a melhoria do padrão de vida da população e o respeito por um meio ambiente sustentável são decisivos para o bem-estar das gerações futuras. Foi reconhecido também que o conhecimento, em si, não é capaz de transformar nem as economias nem a sociedade. No entanto, ele pode cumprir essa tarefa no âmbito dos sistemas sociais/nacionais de ciência, tecnologia e inovação, que permitem que o conhecimento seja incorporado ao setor produtivo de bens e serviços. 

			No início do século XX, a alfabetização ou letramento científico começou a ser debatido mais profundamente. Desses estudos iniciais, pode-se destacar o trabalho de John Dewey (1859-1952), que defendia nos Estados Unidos a importância da educação científica. Esses estudos passaram a ser mais significativos nos anos de 1950, em pleno período do movimento cientificista, em que se atribuía uma supervalorização ao domínio do conhecimento científico em relação às demais áreas do conhecimento humano. 

				No Brasil, a preocupação com a educação científica aconteceu mais tarde. No século XIX, o currículo escolar foi marcado predominantemente pela tradição literária e clássica herdada dos jesuítas. Apesar do incentivo de dom Pedro II (1825-1891), um cultor das ciências, e de discursos positivistas de intelectuais brasileiros em favor da ciência, como Rui Barbosa (1849-1923), o ensino de ciências teve pouca prioridade no currículo. Esse ensino passou efetivamente a ser incorporado ao currículo escolar nos anos de 1930, a partir de quando começou um processo de busca pela sua inovação. 

				Nesse sentido, torna-se importante discutir os diferentes significados e as funções que se tem atribuído à educação científica e o seu papel na formação do cidadão. O projeto Universo das Ciências é uma tentativa de contribuir com a formação científica dos estudantes, uma vez que oferece metodologia inovadora de ensino das ciências, despertando o interesse e a curiosidade pelos conteúdos por meio de vivências únicas e enriquecedoras. 

				 Por vezes, o ensino de ciências (Biologia, Química, Física e Matemática) nas escolas regulares é marcado pelo conteudismo, excessiva exigência de memorização de terminologias, descontextualização e ausência de articulação com as demais disciplinas do currículo. De acordo com Santos (1999), pesquisadora que investigou manuais didáticos de ciências em Portugal,

			(...) tudo se passa como se fazer ciência fosse algo desconectado da realidade, como se o saber científico não tivesse raízes em meios sociais e ideológicos, como se a produção científica nunca respondesse a motivações sócio-políticas e/ou instrumentais, como se não contemplasse temas da atualidade, como se não tivesse utilidade social, ou essa utilidade se restringisse a uma porta de acesso a estudos posteriores (SANTOS, 1999, p.7).

			Corroborando com as afirmações de Santos (1999), Apple (1982), em seu livro “Ideologia e Currículo”, afirma que a ciência que é ensinada nas escolas sustenta uma imagem idealizada e distante da realidade, omitindo antagonismos, conflitos e lutas que são travadas por grupos responsáveis pelo progresso científico. Como consequência, constrói-se a visão ingênua de uma ciência altruísta, desinteressada e produzida por indivíduos igualmente portadores destas qualidades (Leal e Selles, 1997). O Universo das Ciências apresenta proposta diferenciada de ensino, levando em consideração as dificuldades existentes no ensino regular e as necessidades que essa área do conhecimento requer em metodologia, estrutura física e materiais didáticos. 

			No que diz respeito à metodologia de ensino do projeto, está pautada na ludicidade e nas vivências dos conceitos científicos. A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade, e não pode ser vista apenas como diversão. De acordo com Santos (1997), as experiências lúdicas facilitam a aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, social e cultural, colaborando para uma boa saúde mental e para um estado interior fértil, favorecendo a socialização, a comunicação, a expressão e a construção do conhecimento.

			DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

			A metodologia do projeto visa atender os objetivos de um ensino de ciências pautado na vivência dos conteúdos, reforçando a ideia abordada pelos teóricos mencionados, quando afirmam que a ciência não pode estar desconectada do cotidiano das pessoas e que essa é fundamental para o desenvolvimento científico e social de um país.

				As aulas são realizadas em um laboratório de ciências construído nas dependências da empresa Prati-Donaduzzi. Os encontros com os estudantes são realizados no contraturno do horário da escola, ou seja, se os alunos estudam no período matutino, participam do projeto no vespertino, e vice e versa. A periodicidade é semanal: encontros duas vezes por semana e cada um tem a duração de três horas com intervalo para lanche de quinze minutos. 

				Basicamente as aulas iniciam com a explanação oral da professora, na qual ela retoma os conteúdos e experiências vividas no último encontro e dá início ao assunto preparado para o momento em questão. Nessa parte da aula os alunos permanecem nas arquibancadas do laboratório e a professora na frente, ora fazendo uso do Datashow e da lousa digital, ora apenas dialogando com os alunos sem o uso de equipamentos. 

				A organização do ambiente e dos encontros favorece a participação constante dos estudantes. É visível a interação e a contribuição de todos no processo, pois os próprios alunos afirmam que algumas perguntas e dúvidas não surgiram durante as aulas na escola, mas ao participar do projeto elas afloraram. O ambiente do laboratório também conta com a participação dos estudantes no que diz respeito a sua limpeza e organização, tanto antes quanto depois de realizarem os experimentos e atividades, os alunos limpam e preparam os mais diversos espaços. 

			O projeto está subdividido em etapas, e cada etapa prioriza uma disciplina da área das ciências, como Química, Física, Matemática, Biologia, Processos Industriais e a Engenhoca, que é o módulo de conclusão do projeto. O primeiro encontro no laboratório é iniciado pela explanação e contextualização dos conteúdos que irão ser abordados ao longo dos dias. Como alguns alunos ainda não possuem as disciplinas de Química, Física e Biologia na escola por estarem frequentando o ensino fundamental, se faz necessária uma abordagem inicial que de fato contextualize e esclareça o que tais áreas do conhecimento estudam, e, é claro, como estão fortemente relacionadas umas com as outras. 

			As teorias de criação do universo, as primeiras formas de vida, as primeiras tentativas de experimentos químicos, são algumas das questões levantadas pela professora ao introduzir o Universo das Ciências aos alunos. Durante essa parte introdutória, é válido ressaltar o esforço realizado para mostrar a importância do ato de pesquisar, estudar, descobrir coisas novas que venham a acrescentar na vida das pessoas sem degradar o meio ambiente, ou seja, de nada adianta a pesquisa se essa não leva em consideração a segurança social e ambiental. É necessário pensar em evolução, em progresso, porém de forma coerente, sem agredir ou acabar com os recursos disponíveis na natureza. Com base nisso, é importante destacar o caráter interdisciplinar presente no Universo das Ciências em todas as etapas do projeto, pois como afirma Gadotti (1997), uma prática pedagógica interdisciplinar significa integrar os conteúdos, possuir concepção unitária do conhecimento, do ensino e da pesquisa, mostrando aos alunos que os saberes estão interligados e se complementam. Ainda de acordo com o mesmo autor, o professor deve ser um pesquisador, considerar a sala de aula um laboratório e estar sempre aberto a novas experiências que venham contribuir na permanência do processo de ensino-aprendizagem. 

			 	Na etapa sobre os fundamentos de Física, os alunos aprendem e realizam diversos experimentos para comprovar vários conceitos explicados pela professora. No início do encontro, esta ressalta de que maneira a Química e a Biologia se associam com a Física, reforçando a forte relação que existe entre essas três ciências.

			O encontro que aborda conteúdos matemáticos assim o faz através do uso da metodologia de gincanas em grupo e olimpíadas individuais. Ao pensarmos sobre jogos matemáticos nos remetemos a situações de estimulação e desenvolvimento de raciocínio lógico e mental, com o objetivo de proporcionar aos alunos momentos desafiadores que os incentivem a, trabalhando em equipe, solucionar problemas, principalmente questões voltadas para o dia a dia. 

			No que compreende ao conteúdo da área de Biologia, o encontro é rico em experiências e manipulação de protótipos do corpo humano, com o objetivo de tornar as aulas as mais concretas e interessantes para os alunos. Além disso, alguns órgãos verdadeiros de animais são utilizados, como coração de porco e olho de boi, para os momentos práticos de anatomia, nos quais os alunos participam ativamente abrindo os músculos com o auxílio de um bisturi.

				Uma etapa muito interessante do projeto é a vivência e aprendizagem dos principais processos industriais que fazem parte do dia a dia de uma Indústria. Visitas à fábrica farmacêutica de sólidos e semissólidos instrui, ao mesmo tempo em que encanta os alunos, na medida em que vão visualizando os estágios que permeiam a produção de medicamentos como comprimidos e pomadas. 

			Anterior à visitação à fábrica, ainda no laboratório, a professora explica aos alunos sobre as boas práticas de fabricação e o controle de qualidade, condutas-padrão existentes em qualquer indústria que preze pela integridade dos produtos que são fabricados e também pela saúde e segurança dos colaboradores envolvidos no processo. 

			Durante as aulas de Processos Industriais no laboratório, os estudantes vivenciam os procedimentos de fabricação de sabonetes, iogurte e vinho. Essas práticas servem de base para o entendimento de como funcionam os processos de outros produtos dentro das indústrias e também para o entendimento de processos químicos e biológicos que estão presentes na fabricação de produtos como esses. 

			Como forma de aplicar os conteúdos e conceitos apreendidos durante as aulas do projeto, a última etapa prevê a elaboração de uma Engenhoca por parte dos estudantes. Essa produção deve estar embasada em fundamentos científicos e apresentar conceitos físicos, químicos, matemáticos, biológicos, ou seja, os conteúdos trabalhados ao longo de todos os encontros. Nesse momento é possível visualizar e avaliar de forma mais concreta o resultado do trabalho realizado nas etapas anteriores, ou seja, se houve realmente assimilação dos conteúdos desenvolvidos durante os encontros e se os estudantes conseguem externalizar determinados conhecimentos por meio da produção de dispositivos, experimentos e até mesmo mecanismos criativos que possam vir a ser funcionais para o dia a dia das pessoas.

			Para auxiliar na produção da Engenhoca, os estudantes contam com o apoio de vários recursos, desde furadeira (para montagem de estruturas) até Tablets, para pesquisas na Internet e elaboração dos slides para apresentação final. A professora orienta os estudantes durante esse processo, mas são as equipes que decidem o que farão e apresentarão para a banca avaliadora, que será composta no último encontro do projeto e terá o papel de observar o trabalho desenvolvido por todas as equipes e atribuir uma nota a cada uma delas com relação a alguns critérios pré-definidos. 

				Assim, o fato dos estudantes terem que apresentar os mecanismos produzidos para uma banca examinadora lhes proporciona um aprendizado a mais, uma vez que essa apresentação exige estudo, preparação, organização, trabalho em equipe, entre outras habilidades que muitas vezes os estudantes só vêm a desenvolver quando ingressam no ensino superior. 

				A maioria dos trabalhos apresentados correspondeu ou até mesmo superou as expectativas da professora. As equipes elaboraram mecanismos levando em consideração a sustentabilidade, a melhoria de serviços e a qualidade de vida em sociedade.

			METODOLOGIA DE PESQUISA

			Com o objetivo de levantar dados com relação ao envolvimento dos alunos no projeto Universo das Ciências, assim como o grau de satisfação com relação às experiências vivenciadas durante os encontros, a metodologia de pesquisa aplicada neste estudo pautou-se em uma abordagem qualitativa, uma vez que se buscou não apenas quantificar e descrever dados, mas também analisar as opiniões dos alunos, e a partir da posse desses dados, discuti-los com a teoria existente. Segundo Minayo (1998), as pesquisas qualitativas mostram que na produção de conhecimentos sobre os fenômenos humanos e sociais, é muito mais interessante compreender e interpretar seus conteúdos do que puramente descrevê-los. 

			Para tanto, realizou-se uma pesquisa de campo com um grupo de vinte alunos de turmas e escolas diferentes que participaram do projeto. Optou-se pela aplicação de questionários por meio da ferramenta online do Google Docs, em virtude de se tratar de alunos de escolas e turnos diversos. Dessa forma, a possibilidade de responder a um questionário em formato online, ou seja, por meio do computador de casa ou até mesmo do celular, ampliou as chances de obter número maior de respostas: dos vinte questionários aplicados, obteve-se o retorno de dezenove, ou seja, noventa e cinco por cento do total proposto inicialmente.

			O questionário, composto por seis questões (todas abertas), proporcionou a coleta de informações de forma sistemática. De acordo com Severino (2007),

			o questionário é um conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os assuntos em estudo (...). Podem ser questões fechadas ou questões abertas. No primeiro caso, as respostas serão escolhidas dentre as opções predefinidas pelo pesquisador; no segundo, o sujeito pode elaborar as respostas com suas próprias palavras, a partir de sua elaboração pessoal (SEVERINO, 2007, p. 125-126). 

			As perguntas do questionário foram apresentadas e analisadas individualmente, seguindo a ordem em que apareceram para os alunos e considerando a abordagem teórica referida no texto. A partir disso, identificaram-se possíveis reflexões e considerações relevantes sobre o assunto proposto. 

			ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

			A primeira questão posta aos alunos teve o intuito de saber, de maneira geral, se haviam gostado da experiência de participar do projeto e os principais motivos por terem gostado ou não. Nessa questão, obteve-se um resultado de cem por cento de respostas positivas, ou seja, todos os alunos afirmaram ter gostado de fazer parte do trabalho, enfatizando ser essa uma oportunidade única de aprendizado, que incentivou e provocou mais interesse pela área das ciências, como explícito na resposta do aluno A2, “gostei muito [...] uma experiência única em que pudemos aprender muito sobre ciências, provocando-nos interesse na área, e nos incentivando a segui-la”. 

			Já na justificativa dos alunos A4, A15 e A18 pode-se perceber que realmente as aulas com abordagem prática proporcionam contato mais próximo dos alunos com os conceitos científicos, facilitando a assimilação dos conteúdos: “Gostei muito do projeto porque as aulas de Química e Física são bem mais fáceis quando trabalhadas em laboratório”; “Gostei, pois esse projeto serviu de complemento para o meu aprendizado na escola e nos ajuda a entender o objetivo da matéria quando estudamos ela nos livros”; “O projeto ajudou bastante na interligação de matérias teóricas [...]”. 

			Para além da aprendizagem dos conteúdos, a fala de alguns alunos demonstrou que o envolvimento e a interação com novas pessoas e ambientes fez desenvolver outros tipos de conhecimentos, como afirma A14, “[...] eu tive além de um crescimento no conhecimento, foi também um crescimento pessoal, fazendo novos amigos e interagindo mais com as matérias e também com outras pessoas”. 

			A segunda questão indagou aos estudantes se acreditavam aprender melhor os conteúdos de Física, Química, Matemática e Biologia por meio de aulas em laboratório, realizando experimentos e atividades práticas. Novamente o retorno obtido foi cem por cento positivo: todos os alunos constataram ser mais proveitoso, interessante e produtivo vivenciar os conteúdos, executá-los. Na resposta do aluno A17, pode-se constatar que a metodologia de ensino utilizada por um professor pode favorecer ou desfavorecer a aprendizagem e muitas vezes é o que desperta a vontade dos alunos em aprender: “acredito que sim, pois no Universo das Ciências colocamos tudo em prática e a aula acaba se tornando interessante até para os que não têm interesse”. 

			No retorno dos alunos A14 e A15 para essa mesma questão, é possível notar a necessidade de se mostrar a aplicabilidade dos fundamentos científicos, das equações, das fórmulas, no dia a dia das pessoas, e não centralizar essa prática apenas em listas de exercícios: “Ajuda muito quando você vê o processo que você escreveu em prática [...]”; “[...] tudo fica mais fácil quando podemos ver onde usamos essas matérias em nosso cotidiano”. 

			A questão de número três objetivou conhecer a opinião dos alunos quanto ao trabalho em equipe. Sabe-se que essa forma de trabalho em sala de aula tem crescido bastante nos últimos anos e os resultados têm sido muito satisfatórios, na medida em que esse formato exige que os estudantes desenvolvam, principalmente, habilidades de comunicação, cooperação e organização, com vistas a realizar as atividades de maneira colaborativa, respeitando o espaço do outro e conquistando o seu próprio espaço dentro da equipe. 

			Os alunos A1 e A2 acreditam no trabalho em equipe: “[...] compartilhamos conhecimentos, fazemos amizades [...]”; “gosto porque assim juntamos as ideias do grupo e criamos algo melhor do que se fosse individual”. Já os estudantes A8 e A9 citam outras razões pelas quais gostam de trabalhar em conjunto: “na equipe podemos comparar ideias e tirar o que há de certo em cada uma e entrar em um consenso”; “muitas vezes nossos colegas explicam algo que não entendemos [...]”. É importante destacar que nem sempre tudo funciona perfeitamente na equipe. Como afirma A5, “às vezes, o lado ruim é quando somente um faz as atividades e os outros ficam só olhando, ficam só ‘nas costas’ dos outros [...]”. Essa afirmação indica que é importante que o professor se mantenha próximo às equipes, sempre questionando, incentivando o trabalho, valorizando a participação de cada um para tentar evitar que esse tipo de situação aconteça. 

			Na quarta questão, os alunos foram interpelados quanto ao ambiente industrial que frequentavam semanalmente durante o andamento do projeto, e mais especificamente sobre o encontro em que visitaram o interior das linhas de produção propriamente ditas. Com exceção de quatro alunos que não estavam presentes no dia da visitação, os demais consideraram muito interessante essa experiência, como pode ser percebido nas seguintes respostas de A13, A15 e A18: “nunca tinha feito isso antes. Foi incrível ver desde a matéria prima até o produto pronto”; “gosto de saber como as coisas funcionam e como elas tomam seu caminho”; “achei incrível, ‘abriu minha cabeça’ sobre como é uma indústria”. 

			Proporcionar o contato com ambientes diversificados pode ser uma ação muito enriquecedora para os estudantes, pois desperta a curiosidade e os faz refletir diante da imensidão de situações novas que visualizam. No caso do ambiente industrial, ficam visíveis aos alunos o ritmo e o volume de trabalho diário que deve ser feito, a quantidade de pessoas envolvidas para que a produção seja realizada com qualidade e segurança, a divisão das tarefas, a responsabilidade de todos em busca de um objetivo comum, entre muitas outras ações. Além desse contato com especificidades de um ambiente de trabalho, é possível presenciar a aplicabilidade de conteúdos científicos estudados durante cada etapa do processo de fabricação dos produtos, desde o manejo com a matéria-prima até a distribuição do produto final. 

			A quinta pergunta do questionário indagou os alunos quanto à apresentação do trabalho final do projeto - as engenhocas - e quanto ao processo de avaliação em banca ao qual foram submetidos no último encontro. Três alunos afirmaram que se sentiram muito nervosos durante esse processo, mas mesmo assim o consideraram interessante. Outros dois asseguraram estarem acostumados a esse formato de avaliação, pois já realizam essa atividade com frequência no colégio SESI. O restante dos estudantes considerou essa atividade como um grande desafio, que gerou ansiedade e insegurança, mas que, ao mesmo tempo, contribuiu para o aprendizado de novas técnicas e habilidades de apresentação, como afirmam A2, A13 e A16, “foi muito interessante e útil, pois estou certa de que farei outras vezes em minha vida”; “acho uma experiência muito boa que pode me ajudar futuramente”; “é uma experiência que se agrega muito, de certa forma preparando para um futuro TCC, ou algum trabalho do gênero [...]”. 

			O método de avaliação proposto pelo projeto objetivou expor os alunos a uma situação diferenciada, seguindo a mesma metodologia empregada durante as aulas: teoria aplicada à prática e vice-versa. Dessa forma, os estudantes foram avaliados não somente pelo resultado de sua produção prática (as engenhocas), mas também pelo domínio do conhecimento teórico que foi necessário para se construir tal material, a oralidade e a organização das ideias na hora de apresentar e demonstrar para as pessoas da banca o passo a passo do funcionamento da engenhoca, entre outros fatores, como a preparação de slides para a apresentação dos conceitos e a sincronia entre os integrantes da equipe.  

			A sexta e última questão solicitou um parecer final aos alunos sobre o desenvolvimento do projeto como um todo, através da atribuição da nota de cinco a dez, sendo cinco a nota mínima e dez a máxima. Para essa questão, alcançou-se o retorno de uma nota oito, quatro notas nove, uma nota nove e meio e treze notas dez. 

			É válido destacar alguns trechos das repostas dos alunos no que diz respeito à duração do projeto e à vontade de participar novamente: A1 “tinha que ter mais aulas [...]; A7 “[...] poderia ter durado mais dias, gostaria muito de ter outra oportunidade de participar”; A11 “acho que deveria ter mais tempo para a engenhoca” e A13 “o único defeito do projeto que não pode ser avaliado é o tempo de duração que todos os alunos que participaram acharam rápido demais a carga horária, e como sugestão de colegas, acho interessante que abra uma turma para quem já recebeu certificado da primeira etapa”. 

			É aparente o interesse dos estudantes em ter mais tempo para aproveitar mais as vivências no projeto. Com duração de trinta horas divididas em dez encontros de três horas cada, a proposta não é suficiente para sanar todas as dúvidas dos alunos e realizar todas as experiências possíveis de se realizar em um laboratório. Aliás, acredita-se que não há carga horária nenhuma que supra essas necessidades. Porém, a partir da análise das respostas de todas as perguntas elaboradas, calcula-se que as intenções iniciais da realização desse projeto foram atingidas: os alunos demonstraram curiosidade pelo “universo” das ciências e interesse em ir além do que lhes foi oferecido.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Com base nos dados e reflexões até aqui apresentadas, é possível reconhecer que a organização do laboratório - com sua estrutura montada e planejada para atender as necessidades dos alunos com vistas a proporcionar momentos de interação com as Ciências Exatas - contribui na apreensão de conceitos que muitas vezes, se apresentados de forma unicamente teórica, não seriam internalizados. Além disso, o contato com o ambiente industrial permite aos alunos conhecer e compreender um pouco da rotina de uma indústria, entender os processos envolvidos na produção, os cuidados, as normas, noções de controle de qualidade, entre outros.

			Ao considerar o planejamento e os objetivos almejados no início do projeto, é possível afirmar que estes foram alcançados com êxito, na medida em que as respostas apresentadas pelos estudantes apresentaram pontos positivos com relação ao desenvolvimento dos trabalhos no laboratório, ou seja, o envolvimento e o comprometimento dos alunos durante os encontros foram intensos e considerados significativos para o crescimento escolar, pessoal e profissional, pelos próprios alunos. 

			O trabalho desenvolvido no Universo das Ciências é inovador, pois cria um ambiente de ensino-aprendizagem para adolescentes em idade escolar dentro de uma indústria e essa ação possibilita diversos ganhos tanto para o campo educacional e de ensino, como para o industrial. 
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			IMPACTOS DO TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO DE PERNAMBUCO

			Dyovany Otaviano da Silva1 

			Pamela Ranielle da Silva Pereira2

			Katharine Ninive Pinto Silva3

			INTRODUÇÃO

			Para Cabral Neto e Castro (2011), todas as reformas educacionais implementadas nos últimos tempos tiveram as mesmas características, sobretudo no que se refere ao ensino médio: características focalizadas, com acesso seletivo; descentralização; privatização e desregulamentação. Todas essas, de acordo com os autores, fazendo parte de um processo de desresponsabilização do Estado com as políticas sociais como um todo e, em especial, com a educação, em um contexto neoliberal. Portanto, de acordo com essas considerações, trata-se de uma reforma gerencial, em busca da eficiência, por redução e controle dos gastos públicos, além de maior demanda pela qualidade dos serviços públicos e descentralização administrativa.

			Várias são as concepções em torno do Ensino Médio, sobretudo em relação às formas como este deve ser organizado para garantir a formação dos jovens. Estudo de Nosela (2011) apresenta que existem divergências entre estas concepções. De acordo com este estudo, para uma parte dos teóricos, a formação no Ensino Médio deve estar mais voltada para a questão técnica e profissional, enquanto para outra parte, esta formação deve estar se voltar para uma tarefa iniciada no Ensino Fundamental e que tem no Ensino Médio a sua continuidade. Também existem divergências sobre que tipo de instituição deve oferecer essa formação. Alguns defendem que a formação deve se dar sob a responsabilidade do poder público e outros defendem que deve se dar através de instituições privadas, voltadas às atividades práticas, no sentido de garantir a formação dos quadros produtivos.

			 No contexto dessas reformas do Ensino Médio em curso, não poderemos considerar como um elemento secundário a problemática do Trabalho Docente, estando este circunscrito no quadro atual das reformas neoliberais. Quadro este caracterizado por um “[...] desengajamento econômico do Estado e ênfase em seus componentes policiais e penais, desregulamentação dos fluxos financeiros e desorganização do mercado de trabalho, redução das proteções sociais e celebração modernizadora da “responsabilidade individual”” (BOURDIEU e WACQUANT, 2001, p. 6).

			O Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), sob a Coordenação da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), surge para responder ao diagnóstico do Plano Nacional de Educação (PNE) e do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que identificam a necessidade de formação continuada como uma das questões a serem consideradas para a melhoria da qualidade do ensino.

			  Nas reformas em curso do Ensino Médio, as perspectivas de Educação Integral e/ou Integrada encontram centralidade nos discursos dos reformadores. Nosella (2011) e Saviani (2003) defendem uma concepção de Educação Integral na perspectiva de Educação Politécnica de que trata Gramsci (1975), que considera o trabalho produtivo em sua “concepção humana”, “mercadologicamente desinteressado”. Neste sentido o Ensino Médio seria fundamental por se tratar da passagem da fase heterônoma para a fase autônoma do sujeito. No entanto, de acordo com Nosella (2011), o que se vê nas propostas de Ensino Médio profissionalizante em curso, é uma “[...] declaração implícita da falência e do abandono do ensino médio regular, ao mesmo tempo em que expressam o agravamento da dualidade social e escolar” (p. 1053).

			Além dessa questão, a perspectiva de Formação Integral e/ou Integrada no Ensino Médio é perpassada pela perspectiva de formação profissionalizante, cuja lógica se dá em consonância com os interesses do capital. Inclusive, nesta perspectiva, também está presente uma lógica privatizante, apesar de os dados do Censo Escolar denunciarem redução das escolas privadas e aumento das matrículas nas escolas públicas. No entanto, segundo Silva Júnior, Lucena e Ferreira (2011):

			A lógica profissional privatizante está imbricada no ensino propedêutico (médio padrão), enraizada nas orientações internacionais de mercado, nos documentos oficiais (habilidades e competências dos Parâmetros Curriculares Nacionais), nos programas de governo e no direcionamento das políticas de Estado, que é pressionada de forma estrutural para reorganizar-se, com o objetivo de preparar um novo trabalhador no que se refere ao seu saber técnico e a sua sociabilidade (p. 844).

				Para tanto, cabe ao sistema educativo qualificar continuamente os trabalhadores para que estes se adaptem às mudanças no processo produtivo. Este é o centro a partir do qual a racionalidade das políticas para o Ensino Médio está fundamentada na atualidade: a busca pelo modelo “flexicurity”:

			A busca pelo modelo de flexicurity nos leva ao elemento do triângulo dourado relativo ao sistema de políticas ativas compensatórias na presença de um mercado de trabalho flexível. O Brasil já as pratica, mas elas padecem de alguns males. O volume de recursos ainda é relativamente diminuto para o tamanho da força de trabalho brasileira, o rol de políticas é bastante diminuto, resumindo-se a praticamente três (intermediação da mão de obra, treinamento vocacional e programas de geração de emprego e renda) e, o pior de todos os males, estas políticas são pouco integradas entre si, e não são articuladas com o seguro-desemprego. (…) as políticas ativas brasileiras desfrutam de pouca eficiência, possuem baixa eficácia e não promovem a equidade como deveriam. Além disso, elas não promovem a “ativação” necessária ao âmbito de cada uma, facilitando o agravamento do comportamento negativo de certos aspectos do mercado de trabalho (CEPAL, 2009, p. 107).

			É esse modelo que percebemos orientar a organização do Ensino Médio que pesquisamos. Ao considerarmos a importância que vem tomando a investida do Governo do Estado de Pernambuco em relação ao Ensino Médio, buscando desenvolver uma jornada escolar ampliada e propor um projeto de formação que a própria gestão intitulou como “referência”, no projeto aqui relatado, tomamos como objeto de estudo o processo de implementação das Escolas de Referência em Ensino Médio no Estado de Pernambuco e as condições de trabalho docente diante da implementação dessa proposta. Considerando os elementos envolvidos nesse processo, o projeto em questão objetiva responder à seguinte problemática: Será que a perspectiva de ampliação da jornada escolar nas Escolas de Referência em Ensino Médio, do Estado de Pernambuco não significa também a diminuição das condições efetivas de trabalho do professor, na perspectiva de uma intensificação do trabalho docente?

			Para responder a este problema, definimos como objeto de estudo o trabalho docente nas seguintes Escolas de Referência em Ensino Médio de Pernambuco: Agamenon Magalhães (São Caetano), José Leite Barros (Tacaimbó), Professor Francisco J. Barros Correia (Altinho); Professora Maria de Lurdes Temporal (Cupira) descritas como Escolas Integrais pelo Governo do Estado de Pernambuco no site oficial da Secretaria de Educação do Estado, em março de 2013.

			A nossa hipótese de trabalho, baseada na revisão teórica realizada e na análise da legislação e da evolução do orçamento, é de que existe uma grande tendência da proposta de Educação Integral no Ensino Médio estar calcada tão somente em um aumento da jornada escolar dos alunos, com o mesmo conteúdo propedêutico somado à precária formação para o trabalho e que, do ponto de vista do trabalho docente, signifique uma intensificação deste trabalho devido à quantidade de funções que o profissional passa a assumir assim como a instituição escolar como um todo. 

			METODOLOGIA 

			Foi realizada uma revisão bibliográfica, juntamente com levantamento documental a respeito das seguintes temáticas: Trabalho Docente e suas condições, Ensino Médio, Educação Integral ou Integrada. Através do portal SIEPE - Sistemas de Informação da Educação de Pernambuco - foi feita uma análise da Grade de Horários do Ensino Médio Integral nas escolas Agamenon Magalhães (São Caetano), José Leite Barros (Tacaimbó), Professor Francisco Joaquim Barros Correia (Altinho); Professora Maria de Lourdes Temporal (Cupira). De acordo com a análise da grade de horários das duas escolas, podem-se fazer considerações referentes ao quantitativo de turmas e disciplinas nas quais os professores trabalham, assim como relacioná-los com sua formação para com as disciplinas ministradas.

			Além disso, um questionário foi aplicado aos alunos das Escolas, onde foram levantados dados sobre a satisfação em relação à jornada escolar, conteúdo dado em sala, e a formação para o mercado de trabalho e etc. Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores e o gestor (a) de cada escola. Na entrevista foram discutidos temas, como formação inicial, carreira docente, modernização da gestão, formação continuada, intensificação do trabalho docente, distribuição de disciplinas, currículo, desafios enfrentados e a concepção de Educação Integral/Integrada.

			 A análise dos documentos foi realizada à luz da análise de conteúdo, segundo Bardin (2002), caracterizada como “[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (p. 38). Os pilares da análise de conteúdo, a partir da perspectiva apontada por Bardin (2002), consistem na fase da descrição ou preparação do material, a fase da inferência ou dedução e a fase da interpretação. Nesse sentido, os principais pontos da pré-análise são a leitura flutuante (primeiras leituras de contato com os textos); a escolha dos documentos (no caso, os relatos transcritos); a formulação das hipóteses e objetivos; a referenciação dos índices e elaboração dos indicadores (a frequência de aparecimento) e a preparação do material.

			Para tratamento dos dados foi utilizada a técnica de análise temática ou categorial que, para Bardin (2002), serve para descobrir os diferentes núcleos de sentido que constituem a comunicação e, posteriormente, realizar o seu reagrupamento em classes ou categorias. Sendo essa análise possível a partir de operações de desmembramento do texto em unidades.

			RESULTADOS E DISCUSSÃO

			De acordo com a revisão bibliográfica e o levantamento documental que foram realizados acerca das temáticas: Ensino Médio, Educação Integral/Integrada e Trabalho Docente e suas condições; identificou-se e mapeou-se algumas características, como a sobrecarga, a intensificação e a precarização do trabalho docente.

			 Pudemos identificar uma grande influência indutora da ampliação da jornada escolar no Estado de Pernambuco, a partir dos programas do Governo Federal, como o Ensino Médio Inovador. Ao mesmo tempo, Pernambuco vem sendo referência no país desse tipo de Política para o Ensino Médio, com o Programa de Educação Integral (PEI), mediante a expansão da rede de escolas de educação integral durante o Governo Eduardo Campos (2007-2010), por meio da implementação do Programa de Modernização da Gestão Pública em Educação como eixo estratégico na Implantação de Escolas de Referência. Ao fundamentar as ações em torno da implementação da Educação Integral no Ensino Médio, o Governo de Pernambuco cria uma Lei, a de número 13.486 de 1º de julho de 2008, que designa o Bônus de Desempenho Educacional (BDE), de forma a fortalecer uma política de accountability através da premiação por resultados, concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino que, através da avaliação dos gestores, tiverem cumprido com as metas estabelecidas pela Secretaria de Educação da Rede Estadual para aquelas escolas. Além disso, os professores que atuam nas Escolas de Referência em Ensino Médio recebem uma gratificação específica, como retribuição à dedicação integral.

			O Programa de Ensino Integral, na sua concepção de formar o aluno em todas as suas dimensões, inseriu nas escolas de ensino médio uma nova reforma curricular, proporcionando aumento da jornada pedagógica escolar.  Com esse aumento da jornada escolar, o professor não tem mais tempo para a família, lazer, fazer especializações e é sujeito de doenças como saúde vocal, estresse, burnout e entre outras.

			Analisando o quadro de horários das escolas em questão, pressupõe-se que há intensificação do trabalho docente, como foi visto na literatura por alguns autores. Percebe-se que existem professores que trabalham com todas as turmas e séries do ensino integral chegando a ensinar 7 ou mais disciplinas em subáreas diferentes com 21 diários de classe para planejar e registrar as aulas. Também há professores que ensinam em algumas turmas 6 a 7 disciplinas diferentes, chegando a ter 17 cadernetas.

			Percebem-se em ambas as escolas que os professores que ensinavam biologia, química e física também ensinavam, respectivamente, laboratório de biologia, laboratório de química e laboratório de física. Porém, os que ensinavam arte eram professores de língua portuguesa, isso devido à falta de profissionais nesta área. Também se percebeu que o professor de geografia também dava aula de filosofia e direitos humanos; que o professor de história dava aula de projeto de empreendedorismo. Nestes casos, veem-se professores lecionando disciplinas que exigem competências, na qual estes não tiveram em sua formação inicial e nem em formação continuada por parte da Secretaria de Educação Estadual para poder ministrá-las. Muitas vezes, essa prática é realizada como forma de complementar a carga horária do profissional da educação. Nota-se isso na seguinte fala: 

			“A parte do estudo dirigido, projetos, se vê de acordo com a carga horária de cada professor. Quem tem uma carga horária menor, que esse momento seja usado para completar a carga horária do professor...” (Professora B da escola Joaquim Francisco).

			Dessa forma, áreas e subáreas de conhecimento são conferidas a trabalhadores desprovidos de qualificação profissional equivalente, precarizando o trabalho e o currículo. É o que vemos nas seguintes falas:

			“Sim, de início quando cheguei na escola eu fiquei um pouco assustada né, porque me deram filosofia e quando eu estudei história minha formação não era voltada pra filosofia, nós não tínhamos filosofia no currículo, é recente, então eu senti esse impacto quando eu peguei essa, mas hoje eu tô começando a me acostumar, eu ainda tenho dificuldade mas tenho tentado trabalhar da melhor forma possível, professor termina se rebolando e dando um jeito de dar o melhor” (Professora C da escola Agamenon Magalhães).

			“Tem vez que eu tô participando da horta, a horta escolar, tem vários projetos que cada vez fica 2, 3 professores responsáveis por tal projeto. Mas não tem formação nenhuma pra isso não, a gente tem que se virar, quem é bom em informática, faz aqueles projetos de mídia essas coisas, rádio, cada um vai se virando” (Professora C da escola José Leite Barros).

			Nota-se que novas exigências são feitas pelas reformas propostas ao trabalho do professor, sem que novas condições lhes sejam asseguradas nas escolas. A cada nova reforma curricular, é feita promulgação de lei, método de avaliação, projeto inovador, entretanto a organização do trabalho escolar, sua estrutura, seu modelo de funcionamento, e as condições de trabalho, pouco ou nada são alterados. Executar outras tarefas durante o curso, atender o aluno individualmente e controlar a turma coletivamente, preencher múltiplos instrumentos e formulários de controle, lecionar em inúmeras turmas diferentes, são dimensões da intensificação do trabalho - que encontramos presentes através das entrevistas realizadas com os professores do Ensino Integral.

			 “Não temos formação continuada, não temos nada. Nós temos 2 disciplinas que fazem parte da grade diversificada; Empreendedorismo e Direitos Humanos e a gente não tem nenhum subsídio da Secretaria de Educação. A gente vai na base das trocas de experiências e tentando montar uma matriz curricular para dar conta dessas disciplinas” (Professor A da escola Maria de Lourdes).

			Portanto, é feita a reforma curricular, mas não é levada em consideração a formação de profissionais capacitados para atender áreas do conhecimento que se quer trabalhar. Sendo assim, sobrecarrega os professores, pois estes além de ensinarem 7 disciplinas ou mais em subáreas diferentes; ainda tem que executar outras tarefas durante o curso, atender ao aluno individualmente, controlar a turma coletivamente, preencher múltiplos instrumentos e formulários de controle. E todas essas ações contribuem para intensificação do trabalho docente e suas consequências para com o profissional da educação. O trecho da entrevista abaixo também é elucidativo desta questão:

			“Primeiro a gente vê assim a questão do sistema, o sistema, infelizmente, ele não contribui, o burocrático do sistema da escola integral não contribui pra que a gente possa desenvolver melhor nosso papel, porque eu não vou dizer que a gente não desenvolve bem, a gente desenvolve, mas a gente poderia desenvolver melhor, mas assim é uma burocracia muito grande, é muito documento, é muito papel pra você  preencher, é muito isso, é muito aquilo, você entendeu, então o tempo onde você poderia estar estudando, onde você poderia estar se qualificando...”(Professor E da escola José Leite Barros)

			Hypolito (2009) cita que segundo Hargreaves, o processo de intensificação pode ser sintetizado como um processo que: conduz à redução do tempo para descanso na jornada de trabalho; implica a falta de tempo para atualização em alguns campos e requalificação em certas habilidades necessárias; implica sensação crônica e persistente de sobrecarga de trabalho que sempre parece estar aumentando, mais e mais tem para ser feito e menos tempo existe para fazer o que deve ser feito. Percebe-se isso nas seguintes falas:

			“A intensificação e a sobrecarga de trabalho, de certa forma, prejudicam um pouco, (risos), porque, às vezes, final de semana a gente fica sem tempo pra sair com a família, pra ir ao cinema, pra ir ao shopping, visitar outros parentes porque realmente a gente tá sobrecarregado de coisas pra fazer. O site do SIEPE que tem que entrar pra atualizar, trabalhos, atividades pra corrigir... Então de certa forma, sobrecarrega. Seria bom que houvesse uma diminuição da carga horária, pois somos seres humanos e devemos ter nossa vida social” (Professor B da escola Maria de Lourdes).

			“É muito tempo dentro da escola, é uma coisa cansativa. Não vou dizer que não é, porque é. Eles dizem: professor, estou cansado”, eu digo “também estou cansado”. Quando chegam as duas últimas aulas é bronca porque pra mim e pra eles é o dia todo. Então, acho que o complicado é isso, mas as cinco primeiras aulas é uma benção, mas a tarde vai dando um cansaço, um desgaste” (Professor E da escola Joaquim Francisco).

			Situações de sobreposição de tarefas podem explicar o cansaço físico, vocal e mental do docente. Não é recente a identificação da intensificação do trabalho como fator estressante presente nas escolas. Nesse contexto, a ampliação da jornada escolar compromete o tempo do professor para a família, lazer e é sujeito de doenças como saúde vocal, estresse, burnout. Os trechos de falas abaixo detalham o que vem acontecendo no processo de adoecimento do professor pernambucano, sobretudo o envolvido na Política de Educação Integral:

			“Primeiro a carga de trabalho se torna muito alta, o salário ainda é muito defasado o salário do professor no Brasil de maneira geral, e em Pernambuco é um caso à parte, porque tá entre os piores, aí isso força você, pra ter uma boa qualidade de vida pra poder proporcionar alguma coisa para a sua família a você trabalhar um pouco mais, então isso se transforma em uma dificuldade porque você fica com uma carga de trabalho muito alta muito exagerada, e aí isso acaba influenciando no seu desempenho, por exemplo eu tenho um desempenho na escola que eu trabalho integral durante o dia, e a noite já é outro desempenho completamente diferente, meu corpo já está cansado minha mente já está cansada, então o desempenho à noite realmente fica mais complicado, tanto é que eu pedi o afastamento de sala de aula à noite, eu me afastei de sala de aula, porque eu estava sentido que eu não estava correspondendo da melhor maneira possível. Aí essa é uma grande dificuldade que eu vejo hoje, é essa dificuldade do professor precisar trabalhar muito pra poder ganhar razoavelmente, nem ganha bem, essas coisas todas, mas pra a gente conseguir ter uma qualidade de vida melhor e tudo, aí a gente acaba trabalhando muito, ai isso influencia muito no seu desempenho em sala de aula” (Professor F da escola José Leite Barros).

			Mesmo com as limitações, condições e impactos que a ampliação da jornada escolar trouxe para a vida do professor de uma escola de modelo integral, pelo fato de que este profissional deveria ter tempo exclusivo somente àquela escola em que trabalha, não faz desta situação um grande problema para os professores entrevistados. Pois para estes, o fato de só ter um vínculo em única instituição, visto que, já faziam essa jornada de trabalho antes em vários espaços escolares, ficou até melhor por questões de locomoção, de passar mais tempo na escola e com os alunos. 

			Sendo assim, percebe-se que a intensificação e precarização do trabalho docente com relação às escolas aqui pesquisadas não são denunciadas pelos professores em relação à jornada semanal, pois antes faziam essa jornada em duas escolas/redes de ensino, mas é sentida na impossibilidade de cursar um mestrado ou mesmo de adoecer, pois isso vai custar a continuidade na escola. Isso é expresso na seguinte fala:

			“Já cheguei a tentar duas vezes o mestrado e o que nós temos como resposta é que se nós tentarmos por um mestrado a gente não pode continuar numa escola de referência simplesmente porque é uma escola integral. Um professor pra se qualificar ele tem que se desligar da escola indo pra uma escola regular” (Professor C da escola Joaquim Francisco). 

			A desvalorização do trabalho docente e o baixo salário oferecido em outras redes de ensino torna a rede Estadual de ensino atrativa pela gratificação que lhe é oferecida. Sendo assim, o professor é submetido às políticas de remuneração que vinculam o desempenho dos alunos a uma premiação em forma de bônus e esta se torna um fator preponderante à permanência deste na escola de modelo educativo integral. Percebe-se isso na seguinte fala: 

			“Veja só, a escola integral, ela dá certa estrutura, não é grande coisa, mas aqui nessa escola, se for comparar com a outra escola regular da cidade, aqui nós temos uma gratificação de salário e isso certamente é o fator determinante, certo, não vou mentir não, mas tem a questão da gratificação, ela é ainda é o fator estimulador – a questão salarial é o que mais pesa” (Professor D da Escola Joaquim Francisco). 

			De acordo com Oliveira (2007), a implementação de políticas educacionais no contexto neoliberal com função reguladora tem levado à intensificação e autointensificação do trabalho (HARGREAVES, 1998), por meio da mobilização da subjetividade dos trabalhadores (BALL, 2002), que se sentem autorresponsabilizados por suas tarefas, seu desempenho, sua formação e atualização e até mesmo pelo sucesso ou fracasso do aluno ou da escola. Tais políticas expressam uma regulação direta sobre o trabalho docente, vinculando diretamente o resultado da avaliação à remuneração os e indiretamente responsabilizando os docentes pelo fracasso ou sucesso dos alunos. É o que diz a fala seguinte:

			“Existe uma cobrança em cima de resultados, principalmente, no que diz respeito a números. A gente faz um levantamento bimestral a respeito de quantos alunos ficaram abaixo ou acima da média” (Professor A da escola Maria de Lourdes).

			Sendo assim, percebe-se que uma avaliação pautada numa premiação por resultados através do BDE (Bônus de Desempenho Educacional), faz com que o professor seja responsabilizado por todo desempenho escolar, visto que a escola só receberá bonificação se alcançar um bom resultado. Em caso contrário, o professor se sente frustrado por não conseguir o resultado esperado e é submetido a toda sorte de responsabilização e exposição pública, neste caso as políticas de responsabilização pressionam os professores a obter desempenho sempre crescente de seus alunos. 

			Nesta ótica, a responsabilização com relação ao professor muitas vezes se põe em dúvida à ética deste profissional, pois nem sempre os resultados que a escola demonstra serão equivalentes à qualidade de ensino e aprendizagem dos alunos. De acordo com Freitas (2012), o pagamento através de bônus definidos pelo desempenho dos alunos contribui para agravar fraudes e desmoralizar ainda mais o magistério, além de revelar uma medida que não coopera para a melhoria do ensino.

			A política da meritocracia cria competividade entre escolas de uma mesma rede de ensino, segundo Freitas (2012), o impacto do sistema de responsabilização pode gerar uma “corrida para o centro” em termos de desempenho dos alunos, prejudicando tantos os alunos de mais alto desempenho quanto os de pior desempenho e que os efeitos da meritocracia, quando aplicada aos professores ou às escolas, penalizam os melhores professores por considerarem que sua motivação para trabalhar se restringe ao desejo de ganhar dinheiro, ao mesmo tempo em que são expostos a sanções ou aprovações públicas, desmoralizando a categoria. Portanto, o sistema de bônus cria competição danosa e afasta bons professores dos alunos ruins; a educação não é como mercado, em que a concorrência pode ser saudável.

			Com relação ao currículo do Ensino Médio Integral, percebe-se a necessidade de um ensino mais atrativo e diferenciado e, portanto, se faz necessária uma alteração no currículo; é o que se percebe nas seguintes falas dos professores:

			“Eu percebo que existe algo que deveria ser diferente nessa educação integral, por exemplo, o momento mais de descontração (contraturno) não fosse tão “conteudista”, não fosse tão focado em disciplinas curriculares, mas houvesse um momento onde o estudo pudesse optar por uma formação diferente, por uma participação ou uma atividade artística, é um modelo diferenciado. Há as aulas de educação física sim, mas que ele pudesse optar por outra modalidade esportiva, ou que ele pudesse se aperfeiçoar naquilo que ele gosta, creio o que seria uma formação que atingiria melhor ao aluno na sua formação como um todo” (Professora B da escola Joaquim Francisco).

			O trecho a seguir também faz referência a essa questão:

			“Acho, como eu te disse anteriormente tem muita aula, eu acho que se eles colocassem algumas coisas mais transversais como, por exemplo, músicas, teatro, computação, mais modalidades esportivas, os alunos treinassem várias outras modalidades esportivas, isso melhoraria muito o currículo, porque tiraria aquela carga de sala de aula e obteria algumas coisas extracurriculares pra desempenhar” (Professor A da escola José Leite Barros).

			Também consideramos importante trazermos este trecho para elucidar como essa questão se mostrou importante nas entrevistas que realizamos:

			“Em termos de estrutura da escola na integral ela é irreal, você tem uma escola que não é educação integral, você tem jornada ampliada, você só tem um monte de matéria, um monte de aula de matemática, um monte de aula de física, um monte de aula de português, então a escola ela tem bancas horríveis para os alunos sentarem, eles têm salas quentes, tem algumas salas que são escuras, eles não têm conforto, a alimentação não tem certa qualidade, a gente não tem uma qualidade de vida dentro da escola, eu particularmente tenho um problema seríssimo de voz” (Professora B da escola Agamenon Magalhães).

			O objetivo do governo estadual em 2008 era implantar escolas específicas para o ensino médio – escolas de referência – com capacidade para atender 50% da demanda para o ensino médio até o final da década de 2010 (Parecer CNE/CP Nº 11/2009). Mas, de acordo com a avaliação dos professores entrevistados, a ampliação da jornada escolar no Ensino Médio não está sendo realizada como uma Educação Integral de fato, e vem sendo desenvolvida numa perspectiva de reforço escolar, tratando-se de mais do mesmo. Podemos identificar essa questão a partir do trecho de entrevista abaixo:

			“Aí o que acontece já que eu não posso fazer outros projetos porque o aluno precisa estar em sala de aula, vamos usar a palavra específica a educação integral, educação integral nada, você tem é uma jornada ampliada, a gente tinha um projeto aqui, você viu que essa área da nossa escola é enorme porque aqui era uma escola rural, era uma escola de ensino para práticas rurais, então são poucas as escolas que você encontra com uma área grande como essa, então eu consegui mudas, fui em Caruaru falei com o pessoal que eu conheço da parte da sementeira pra a gente conseguir plantas, então cada turma iria plantar uma árvore, cada turma iria cuidar da sua árvore, mas nós esbarramos na questão de tirar o aluno da sala de aula, fazer um coral aqui pra o dia das mães, mas não deu certo porque o aluno tem que estar em aula” (Professora B da escola Agamenon Magalhães).

				De acordo com a fala de alguns professores, o modelo de educação integral no papel é uma coisa, mas na prática é outra, o governo implantou muitas escolas de Referência, entretanto não está dando a assistência que deveria dar a todas.

			“Tem escolas que tem prédios excelentes, mas tem outras que não têm, teria que todo mundo ter acesso a um conforto, um conforto pra todos não só para uma escola, mas para todas escolas ter no mínimo uma alimentação boa, uma água boa, banheiros bons para eles usarem, banheiros bem equipados e as salas se não com refrigeração mas pelo menos tivessem um conforto maior pra eles se sentirem mais à vontade porque eu acho que isso interfere muito na aprendizagem deles, o desconforto que eles têm em sala de aula” (Professora F da Escola Agamenon Magalhães).

			Além disso, os professores identificam a existência de interesses governamentais e/ou eleitorais em torno da implementação dessas escolas, uma vez que não dá a assistência suficiente para todas:

			“A ideia eu acho perfeita, a ideia da escola de referência, mas no momento atual a minha avaliação é que o governo colocou muitas escolas de referência pra dizer que tem números, e não tá dando assistência que deveria dar” (Gestor da escola José Leite Barros).

			Analisando o resultado dos questionários aplicados em uma amostra de 30% dos alunos de cada escola, percebemos que quanto à avaliação do PEI (Programa de Educação Integral), os alunos da escola Maria de Lourdes têm opinião dividida com relação à avaliação do Programa de educação Integral na escola em que estudam. Cinquenta porcento avaliam como excelente o Progama e outros cinquenta avaliam que é regular, existindo aí uma divisão de opiniões entre o alunos a respeito da implementação do PEI na sua escola. Já os alunos da escola Joaquim Francisco, a maioria avaliam o Programa de educação Integral na sua escola como regular, o que mostra uma insatisfação por parte destes, 87% dos alunos da Escola José Leite Barros e 35% dos alunos da Escola Agamenon Magalhães avaliam como excelente. É notório que em ambas as escolas a maioria dos alunos que avaliam o Programa de educação Integral na sua escola como excelente ressaltam que os professores são qualificados e criativos, as aulas são excelentes e tem maior aprendizagem. Os alunos da escola Maria de Lourdes ainda colocam que precisam de verbas para melhorar as condições, que passam muito tempo na escola e não têm tempo para a diversão e que estão se adaptando ainda a essa modaliddae de ensino. Os alunos da Escola Joaquim Francisco colocam que existe pouca utilização dos espaços disponíveis, que precisam de uma educação diferenciada e que o programa é bom, porém cansativo. Nota-se a insatisfação dos alunos com o programa quando suas expectativas não são alcançadas, uma vez que afirmam que optaram por estudar nesta escola por ter um ensino diferenciado, mas não é isso que acontece de fato na prática. As aulas conteudistas, tanto do turno como do contraturno, não são interessantes e muito menos motivadoras para os alunos.

			Os professores entrevistados das duas escolas trazem a concepção de Ensino Médio considerando que este é a última etapa da educação básica e tem a função de formar os alunos para o mercado de trabalho, vestibulares e concursos. Comprovando assim, a dicotomia existente no Ensino Médio, conforme a literatura. Isso é notório na seguinte fala:

			“No ensino público o aluno da escola regular se atenta a terminar concluindo o ensino médio para entrar no mercado de trabalho para conseguir emprego, muito raramente um ou outro pretende entrar no curso superior, o aluno da escola da EREM, ele vem focado pensando no curso superior, ninguém vem pra cá pensando apenas concluir o ensino médio” (Professor A da escola Joaquim Francisco).

			Quando os alunos são questionados se eles se sentem preparados para enfrentar vestibulares, mercado de trabalho e concursos, estes também comprovam a existência de uma dicotomia existente no Ensino Médio ao responderem em sua maioria que sim. Em ambas as escolas pouquíssimos alunos responderam que não e às vezes.

			A análise das entrevistas com professores apresenta uma exposição das fragilidades de uma proposta fundada no processo de accountability. A análise dos questionários com os alunos apresenta o quanto essa proposta é forte, do ponto de vista do apelo à subjetividade dos alunos e o quanto ela está ancorada no trabalhador docente, já que não são garantidas as condições estruturais adequadas, bem como há uma sobrecarga do ponto de vista do tempo de aula que impede que até mesmo os alunos possam realizar os estudos necessários. No entanto, mesmo reconhecendo essas questões, há nos alunos uma grande confiança na possibilidade de acesso ao Ensino Superior e ao Mercado de Trabalho.

			CONSIDERAÇÔES FINAIS

			Considerando os documentos norteadores (a análise documental e revisão bibliográfica), conclui-se que através destes foi possível identificar e mapear as problemáticas principais e as condições envolvendo trabalho docente nas Escolas de Referência em Ensino Médio. Além do mais, a análise do quadro de horários das escolas que fazem parte do campo de pesquisa, confirma as problemáticas estudadas na literatura como, por exemplo, a intensificação e a precarização do trabalho docente.

			 As escolas analisadas, apesar de diferentes números em relação à quantidade de professores e turmas, apresentam a mesma relação entre cadernetas/professor e entre componentes curriculares/professor e grandes áreas/professor, revelando a intensificação do trabalho docente proveniente de uma quantidade maior de conhecimentos com que deverá lidar no cotidiano de seu trabalho de planejamento e estudo, bem como também um processo de precarização do trabalho docente ao expropriar desse trabalho o conhecimento adquirido no processo de formação do trabalhador, que lhe garante a sua condição profissional. Dessa forma, áreas e subáreas de conhecimento são conferidas a trabalhadores desprovidos de qualificação profissional equivalente, precarizando o trabalho e o currículo. Da mesma forma, de acordo com questionários e entrevistas, percebemos que existe um sentimento de internalização do processo de responsabilização tanto pelos alunos quanto pelos docentes e gestores, visto que depositam confiança na proposta como processo de melhoria da qualidade da educação, mesmo identificando que existem graves questões de infraestrutura, de currículo e de dualismos nestas escolas, que creditam aos demais alunos, matriculados em outras modalidades, condições mais precárias. Tanto os gestores, docentes e discentes, internalizam também a responsabilidade por não superarem essas problemáticas no sentido de melhorar os resultados obtidos.

			Conclui-se também que a intensificação e precarização do trabalho docente identificadas nas duas escolas aqui pesquisadas são caracterizadas pela impossibilidade do professor cursar um mestrado ou até mesmo adoecer, visto que pode custar a continuidade deste no programa e na escola. E que a maneira como a Educação Integral está sendo desenvolvida nas escolas de referências do estado de Pernambuco não abrange a formação como um todo do aluno, visto que precisa de um currículo diferenciado para o contraturno. Portanto, a Educação Integral vem sendo desenvolvida numa perspectiva de reforço escolar, trata-se do mais do mesmo.
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			A INDUÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE MUNICIPAL DE CAPANEMA: CONTRIBUIÇÃO DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

			Áurea Andrezza Silva dos Santos1 

			Elisangela Pereira Costa 2 

			INTRODUÇÃO

				A discussão sobre a educação integral vem desde as décadas de 1920 e 1930, descrita no Manifesto dos Pioneiros de 1932, que teve o apoio de Anísio Teixeira e de outros educadores, explicitando a relevância naquele momento histórico de renovar a educação brasileira, segundo (GODOY, 2012) adotando um modelo de educação que não fosse excludente e buscasse a formação integral do sujeito através da vinculação do trabalho escolar com o meio social a que este sujeito pertence. Muito antes do Manifesto, a educação integral vem desde os primórdios da Grécia Antiga, devido a sua dimensão cultural e filosófica conforme Portilho e Coelho (2009, p.90), 

			é importante relembrar que os pilares sobre o sentido de formação do homem integral podem ser encontrados na paideia grega nas discussões propostas pelos revolucionários franceses e pelos teóricos americanos chegando ao pensamento de Anísio Teixeira no país.

			Entendemos que nessa concepção de educação o sujeito é integral, não um ser fragmentado, portanto, é um ser multidimensional, sendo que a educação deve responder a uma multiplicidade de exigências do próprio indivíduo e do contexto em que vive. Assim, a educação integral deve ter objetivos que construam relações na direção do aperfeiçoamento humano. Porém, Paro (2009, p. 13) alerta que “educação integral, em última instância, é um pleonasmo: ou a educação é integral ou, então, não é educação”. Sendo assim, deverá contemplar todas as dimensões do homem.

			Assim é criado o Programa Mais Educação (PME)3, que visa induzir a oferta da concepção de Educação Integral, ou seja, buscar contribuir para o desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes nas escolas, através da ampliação do tempo diário destes alunos, visando ofertar aprendizagem de qualidade e garantir que o aluno tenha acesso à educação, direito garantido por lei, invertendo a lógica da dominação, oriunda da sociedade capitalista, que domina a aquisição de conhecimentos, cultura e novas competências e habilidades; assim oportunizando que “os filhos dos trabalhadores e das camadas pobres e médias tenham, definitivamente os mesmos direitos à cultura ao conhecimento e ao saber” (CARLINI, 2012, p. 444). Portanto, ampliando as possibilidades educativas é permitir que este aluno da escola pública se aproprie do capital cultural4. 

			Entretanto temos ciência da importância e contribuição positiva do PME para a educação básica brasileira através de algumas pesquisas acadêmicas, contudo não são dados concretos que afirmam possíveis contribuições diretas e significativas deste programa para o processo de ensino-aprendizagem do aluno. Assim, através da oferta de um Curso de Aperfeiçoamento5 ofertado para os professores da rede municipal do município de Capanema do estado do Pará, obteve-se dados do processo avaliativo acerca do funcionamento do PME no que se refere à aprendizagem dos alunos nos quesitos leitura, escrita e na matemática. Esta avaliação é realizada pelos professores da rede municipal com a orientação da Secretaria Municipal de Educação, que criou as fichas avaliativas para acompanhar a aprendizagem dos alunos, sendo acompanhada pelos coordenadores do PME. 

			A EDUCAÇÃO INTEGRAL E O PME: RENOVAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

			Para Vieira (2009) muito avançamos no acesso à escola pública, os estudantes matriculados na educação básica frequentam mesmo a escola, contudo isso não indica universalização plena da Educação Fundamental, segundo a autora está havendo uma “publicização da Educação Básica” (2009, p. 100), ou seja, começa a fazer valer o direito à educação. Contudo, a qualidade do ensino público no Brasil ainda deixa a desejar.

			Na busca da melhoria a educação integral já foi proposta como política de governo no Brasil, ligada estritamente à responsabilidade dos sistemas de ensino. Assim, foram propostas e implementadas, escolas de tempo integral como as escolas-parque (1954) desenvolvida por Anísio Teixeira na Bahia, os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) (1986) e os Centros Integrados de Apoio à Criança (CIACs) (1990).

			Essa proposta é retomada em 2007, pois ao mesmo tempo do lançamento do PDE tivemos a promulgação do Decreto nº 6.094, dispondo sobre o “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação” 6, que é o alicerce do PDE e o “Compromisso Todos pela Educação” é a filosofia que baseia o PDE, (GADOTTI, 2008). No 2º art. Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação já está traçado o interesse para a ampliação do tempo escolar como uma das formas de combater a repetência e a recuperação e progressão parcial.

			Portanto o PME tem a finalidade da universalização da Educação Integral nas escolas públicas brasileiras. Assim a política de Educação Integral construiu-se baseada na análise dos baixos índices de aprendizagem da escola pública atestados pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que avalia a qualidade do ensino da educação básica referente ao ensino fundamental, avaliando através da Prova Brasil as séries finais como 5º ano (4ª série) e 9º ano (8ª série).

			Então, o PME é instituído pela Portaria Interministerial7 17/2007 e pelo Decreto Presidencial 7083/2010 integrando as ações do PDE, como tática do Governo Federal para levar a ampliação da jornada escolar e organização curricular, na perspectiva da educação integral (BRASIL, 2007).

			Conforme Gadotti, (2008, p. 68), o que se pretende com as articulações dos Ministérios “é construir uma política de Estado, não uma política de governo”. Percebemos assim que o PME traz a forte e consolidada articulação entre as áreas da educação, cultura, esporte e assistência social e esta articulação promove a proteção social, buscando a possível melhoria no desempenho escolar de crianças e adolescentes. Isso fica ratificado no parágrafo único do 1º art. da Portaria Interministerial 17/2007:

			O programa será implementado por meio do apoio à realização, em escolas e outros espaços socioculturais, de ações sócio-educativas no contraturno escolar, incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a melhoria do desempenho educacional, ao cultivo de relações entre professores, alunos e suas comunidades, à garantia da proteção social da assistência social e à formação para a cidadania, incluindo perspectivas temáticas dos direitos humanos, consciência ambiental, novas tecnologias, comunicação social, saúde e consciência corporal, segurança alimentar e nutricional, convivência e democracia, compartilhamento comunitário e dinâmicas de redes. (BRASIL, PORTARIA INTERMINISTERIAL 17/2007).

			Ainda no Decreto Presidencial 7083/2010 (BRASIL, 2010), os objetivos do PME exibidos no 3º artigo deste decreto são:

			I- formular política educacional de educação básica em tempo integral;

			II- promover diálogo entre os conteúdos escolares e o saberes locais;

			III- favorecer a convivência ente professores, alunos e suas comunidades;

			IV- disseminar as experiências das escolas que desenvolvem atividades de educação integral.

			Percebemos no Decreto acima a valorização dos saberes entre escola e a comunidade local e a menção dos termos Educação Integral e tempo integral. A temática Educação Integral é atrelada à escola de tempo integral e a inúmeras e diversas iniciativas de sua implantação de rica importância preencheram o contexto educacional brasileiro. Uma das finalidades do PME conforme o 2º art. inciso VI da Portaria Interministerial 17/2007 (BRASIL, 2007) deverá atender a todos os alunos através de esporte, lazer e educação, o que contribuirá para o desenvolvimento humano destes alunos. Assim alguns conceitos precisam ser esclarecidos conforme Leite (2010, p. 107) como:

			Educação integral: expressão que pode assumir diferentes significados a partir de concepções educacionais, políticas, sociais, culturais. Em geral está associada à multidimensionalidade da formação do sujeito, buscando-se o desenvolvimento integrado de todas as suas potencialidades. Remete também à ideia de cidadania e de garantia de direitos.

			Educação em tempo integral: tem sido utilizado no caso brasileiro, para designar a jornada escolar igual ou superior a sete horas diárias (art. 4º, Decreto nº 6253/2007).

			Jornada ampliada: jornada escolar superior ao mínimo definido pela legislação, que é de 4 horas diárias.

			Contraturno da escola: turno contrário ao das aulas regulares, no qual tem se desenvolvido atividades de educação integral, coordenadas pelas escolas ou instituições.

			Compreendemos que na atual realidade educacional paraense através do PME, muitas escolas tiveram sua jornada escolar ampliada, e apenas dez escolas da rede estadual de ensino público são consideradas escolas de tempo integral.

			Devido a se remeter à ideia de cidadania e de garantia de direitos, a educação integral possui campo fértil no Brasil neste século XXI, pois se propõe ao desafio de enfrentar um grande problema que assola milhões de crianças e adolescentes brasileiros: a vulnerabilidade social que fortalece a pobreza e as desigualdades sociais; e a escola possui papel fundamental para enfrentar este problema, pois para algumas comunidades locais ela “representa praticamente a única presença do Estado na vida dessas comunidades” (COSTA, 2012, p. 478). Todavia, ao mesmo tempo, a escola pública não está podendo enfrentar este problema de frente, pois ela representa o descaso do Estado, visível seja na oferta de educação pública de pouca qualidade, seja na má infraestrutura física dos prédios, e para, além disso, temos o agravante dos baixos salários dos profissionais da educação e, para Gadotti (2008), a descontinuidade das políticas públicas educacionais.

			Além da importância dos fatores citados acima, que precisam ser repensados para o desenvolvimento da concepção de Educação integral, precisamos repensar e articular principalmente duas variáveis para essa educação: o tempo e espaço. Tempo no que se refere a sua ampliação durante a jornada escolar; e espaço no que se refere ao território que a escola pertence e que influencia, o que permitirá um precioso diálogo com a comunidade local, regional e global. Essa articulação deverá ter como culminância uma organização do currículo com o aumento das disciplinas e com a incorporação de novos espaços como: parques recreativos, laboratórios, auditórios. A questão de tempo e espaço ampliados, bem como a organização de um currículo que vise à formação integral do aluno é elucidada no 6º art. inciso I da Portaria Interministerial 17/2007 (BRASIL, 2007), que é “contemplar a ampliação do tempo e do espaço educativo de suas redes e escolas, pautada pela formação de proteção integral e emancipadora”.>

			A escola pública, para ter o PME, precisa preencher e enviar à Secretaria de Educação Estadual o termo de adesão e compromisso e, posteriormente, preencher no Sistema Integrado do Ministério da Educação (SIMEC) na internet seu plano de atividades e alunos atendidos.

			A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), em parceria com a Secretaria de Educação Básica (SEB), são as responsáveis por operacionalizar o PME tendo como executor financeiro o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que por meio do PDDE distribui os recursos financeiros para as escolas para a execução do PME, financiando o material das atividades bem como o ressarcimento do trabalho efetuado pelo monitor que desenvolve as atividades. Assim os macrocampos e suas atividades são escolhidos pela direção da escola para funcionarem no contraturno, segundo o MEC. 

			Em março de 2013, o PME passou por um redesenho, buscando responder o desafio de superar a dicotomia entre turno e contraturno de modo que as atividades escolhidas fossem incorporadas nas práticas cotidianas dos professores e professoras, oportunizando um trabalho mais integrado de monitores e professores. Portanto, segundo o MEC, o PME possibilita uma ação específica para jovens de 15 a 17 anos que ainda estão no Ensino Fundamental. O objetivo é proporcionar a estes estudantes um espaço educativo para aprendizagens e convivência e assegurar sua permanência para a conclusão com qualidade do Ensino Fundamental. O PME também atenderá os alunos a partir de seis anos com atividade de alfabetização e letramento. Logo, a atividades foram reorganizadas em sete macrocampos:

			• ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO: Orientação de estudos e leitura: alfabetização e letramento, Ciências, História e Geografia, Línguas Estrangeiras, Matemática, Língua Portuguesa com ênfase em leitura e produção de texto;

			• EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SOCIEDADE SUSTENTÁVEL: Horta escolar e/ou comunitária, jardinagem escolar econômica solidária e criativa, educação econômica; 

			• ESPORTE E LAZER: Badminton, Luta olímpica, Vôlei de praia, Atletismo, Basquete de Rua, Basquete, Corrida de Orientação, Futebol, Futsal, Ginástica Rítmica, Handebol, Judô, Karatê, Natação, Recreação e Lazer/Brinquedoteca, Taekwondo, Tênis de Campo, Tênis de Mesa, Voleibol, Xadrez Tradicional, Xadrez Virtual, Yoga/Meditação;

			• EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: Educação em Direitos Humanos, Tecnologias Educacionais;

			• CULTURA, ARTES E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL: Artesanato Popular, Banda Fanfarra, Canto Coral, Capoeira, Cineclube, Danças, Desenho, Educação Patrimonial, Ensino Coletivo de Cordas, Escultura, Iniciação Musical por meio da Flauta Doce, Grafite, Hip-Hop, Leitura e Produção Textual, Mosaico, Percussão, Pintura, Práticas Circenses, Teatro, Tecnologias Educacionais;

			• PROMOÇÃO DA SAÚDE: Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças e Agravos, Tecnologias Educacionais;

			• COMUNICAÇÃO, USO DE MÍDIAS, CULTURA DIGITAL E TECNOLÓGICA: Ambientes de redes sociais, Fotografia, Histórias em Quadrinhos, Jornal Escolar, Rádio Escolar, Vídeo, Robótica Educacional.

			O público alvo do PME na escola é uma pequena parcela de alunos: apenas os considerados em situação de risco, e, além disso, que possuam problemas de aprendizagem e defasagem de idade. Verificamos que o programa não é visto como um direito de todos os alunos da escola, fortalecendo o processo excludente nesta. Contudo, cada escola implementa o PME de acordo com sua realidade. As turmas deverão ser formadas com no mínimo 20 alunos e no máximo 30, podendo haver sempre que possível a mescla de alunos de diferentes idades e séries. 

			As atividades do PME serão coordenadas por um professor da escola e desenvolvidas por monitores que poderão ser estudantes universitários com formação específica nas áreas de desenvolvimento, educadores populares e agentes culturais como estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e do ensino médio, que serão os responsáveis por conduzir os macrocampos. Para Brasil (2012) este trabalho realizado deverá ser considerado de natureza voluntária na forma definida pela Lei nº 9.608 de 18 de fevereiro de 1998, logo o valor do ressarcimento é de acordo com o número de turmas formadas, que varia de R$ 80,00 (uma turma) a R$ 400,00 (cinco turmas) custeando despesas com alimentação e transporte, mensalmente.

			As atividades e o custeio do material necessário são financiados, de acordo com o número de estudante atendido pelo PME, conforme a tabela abaixo:

			Tabela 1: Valor do repasse financeiro de acordo com a quantidade de estudantes inscritos no Programa Mais Educação

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Quantidade de estudantes

						
							
							Recursos mensais - R$

						
							
							Total (R$)

						
					

					
							
							Até 500 estudantes

						
							
							500,00

						
							
							5.000,00

						
					

					
							
							De 501 a 1000 estudantes

						
							
							1.000,00

						
							
							10.000,00

						
					

					
							
							Mais de 1001 estudantes

						
							
							1.500,00

						
							
							15.000,00

						
					

				
			

			Fonte: BRASIL (2010).

			Verificamos através dessa Tabela 1 que o recurso financeiro mensal, repassado às escolas públicas é insuficiente para a escola desenvolver suas atividades com a qualidade esperada durante dez meses, pois percebemos que para cada aluno o valor repassado por mês é apenas R$ 1,00 e R$ 10,00 durante os 10 (dez) meses do funcionamento do PME, que é investido nas atividades realizadas na escola. Os kits poderão ser adquiridos pelo recurso financeiro enviado às escolas pelo FNDE ou o material que é enviado às escolas também pelo FNDE (BRASIL, 2010).

			A AVALIAÇÃO DO PME: O QUE NOS REVELAM OS REGISTROS DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE CAPANEMA

			O município de Capanema possui 65.000 habitantes, e localiza-se a 160 km da cidade de Belém, capital do estado do Pará.

			Este município recebeu o PME em 2011 na rede municipal, e é coordenado pelo Coordenador Geral, o professor Antonio Basílio Guerreiro, que preocupado com o desenvolvimento do programa e a respectiva qualidade criou as fichas avaliativas do desenvolvimento do PME, bem como do nível de aprendizagem dos alunos que frequentam o programa nas escolas municipais. Ele nos cedeu os relatórios finais que são entregues ao final do ano letivo na Secretaria Municipal de Educação, assim como os registros dos alunos.

			Segundo o coordenador as fichas são preenchidas pelas professoras, que ministram aulas do 1º ano ao 5º ano que acompanham a aprendizagem dos alunos encaminhados para o Programa. Assim são selecionados dez alunos no início do ano letivo, que foram diagnosticados com dificuldades de aprendizagem. Estes então passam a ser observados pela professora no que se refere a este quesito e também no social e emocional.

			Compreendemos que o processo de avaliar o outro é uma tarefa árdua, e quando este processo é destinado ao desenvolvimento de uma política educacional, para Stone (2007, p. 242), “avaliando e defendendo o valor de propostas educacionais que merecem apoio, muitas vezes se evitam decisões erradas tomadas sobre alternativas menos desejáveis e às vezes até perigosas”. 

			Os instrumentos de avaliação possibilitam registrar resultados mais precisos daquilo que estamos avaliando, neste caso é programa de um governo federal, realizado através dos instrumentos avaliativos criados pela Secretaria Municipal de Educação do município de Capanema, como a ficha avaliativa (Tabela 1), que permitem acompanhar o processo de aprendizagem dos alunos que frequentam o PME em suas escolas municipais.

			Tabela 2: Ficha avaliativa
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							FREQUÊNCIA NO PROGRAMA:_____________%

							
								
									
									
									
									
									
								
								
									
											
											ATIVIDADE

										
											
											REGULAR

										
											
											BOM

										
											
											EXCELENTE

										
											
											OBSERVAÇÕES (SE HOUVER)

										
									

									
											
											Leitura

										
											
											
											
											
									

									
											
											Escrita

										
											
											
											
											
									

									
											
											Interpretação de texto

										
											
											
											
											
									

									
											
											Desenvolvimento do raciocínio lógico matemático

										
											
											
											
											
									

									
											
											Habilidades com as operações fundamentais e/ou regras de sinais

										
											
											
											
											
									

									
											
											Manifesta sua opinião de acordo com o assunto discutido em classe

										
											
											
											
											
									

									
											
											Participação das atividades em grupo

										
											
											
											
											
									

									
											
											Conclusão das atividades de classe e tarefas de casa

										
											
											
											
											
									

									
											
											Frequência em sala de aula

										
											
											
											
											
									

									
											
											Desenvolvimento de modo generalizado do aluno depois que ele entrou no programa

										
											
											
											
											
									

								
							

							
								
									
									
									
									
								
								
									
											
											
											SIM 

										
											
											NÃO 

										
											
											OBSERVAÇÕES

										
									

									
											
											Demonstra comportamento agressivo ou antissocial
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			 Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Capanema

			Ao analisarmos esta ficha avaliativa percebemos que as disciplinas de Língua Portuguesa (através da leitura, interpretação, escrita) e Matemática (através do raciocínio lógico e as operações matemáticas) são as que predominam para a análise da aprendizagem dos alunos, até mesmo devido o fato que, dentro do PME, o macrocampo de acompanhamento pedagógico às atividades letramento e matemática é obrigatório para todas as escolas que ofertam o programa. É válido ressaltar que o PME também é projetado na escola para contribuir com o IDEB, caso ele esteja baixo e as provas do IDEB são sobre os conhecimentos de Língua Portuguesa e Matemática, e recentemente sobre Ciências.

			Além disso, vemos que as inovações nos remetem a possíveis mudanças conjunturais, o que não seria diferente para os professores que vão atuar apoiados na concepção de educação integral e uma escola de tempo integral – os quais necessitam de formação continuada para obter a compreensão sobre essa prática docente que envolverá a organização do currículo escolar com o objetivo de integrar os conhecimentos curriculares à realidade social, local e regional do aluno, entendendo que não há um único modo de ensinar e aprender, logo a escola não será o único templo do conhecimento e aprendizagem; o que ocasionaria constante diálogo com a sociedade. Para Moll (2010), e imprescindível a formação para o professor, este é o primeiro desafio para atuar com educação integral em uma jornada ampliada, mais tempo na escola, culmina em formar e qualificar educadores para atuarem nesta nova realidade educacional. De acordo com Arroyo (2013, p.243): 

			Colocando aí o foco do olhar sobre o desenvolvimento, os projetos pedagógicos de escola, das propostas das redes e do repensar dos currículos dos tempos e espaços e das estruturas escolares poderiam dar um novo sentido de vida a milhares de educadoras e educadores da escola pública.

			Estes fatores todos são relevantes para fortalecer o processo de avaliação deste aluno que frequenta o programa. Assim, após o preenchimento da ficha avaliativa que é mensal para os alunos que participam do PME, as professoras também realizam o registro escrito sobre as suas percepções que elas identificam na aprendizagem do aluno. Ao fim do ano letivo o coordenador do programa de cada escola faz um relatório final e entrega a secretária de Educação. 

			Neste presente estudo selecionamos duas escolas, das dez pesquisadas, para serem apresentadas no que se refere ao relatório final e às percepções das professoras sobre os alunos que participam do PME, são as escolas: a Escola Municipal de Ensino Fundamental Maximiana Menezes e a Escola Municipal de Ensino Fundamental São Cristóvão. Selecionamos a análise de um aluno de cada escola citada.

			Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Maximiana Menezes, segundo relatório final emitido pela coordenadora do programa pode-se constatar o bom desenvolvimento do PME nesta escola.

			No início deste ano 2013, além do período de adaptações, passamos por um processo de construção das relações e, principalmente, conhecimento da realidade escolar e alunos, bem como suas necessidades. Após este período, conseguimos avanços como: parcerias com parte do corpo docente; conselho e gestão escolar. Esta relação nos favoreceu vários benefícios como: apoio dos professores, no incentivo aos alunos dentro da sala de aula, em relação à participação e frequência no programa; participação do programa nas atividades e culminâncias; apoio e interesse da gestão em divulgar, promover, incentivar o programa aos pais e comunidade escolar, demonstrando cada vez mais, interesse em colaborar nas iniciativas propostas pela coordenação do programa, bem como procurado contribuir, quando solicitado, nas problemáticas encontradas no dia a dia relacionadas ao programa (...) Relatando sobre as atividades, podemos ressaltar que as mesmas são desenvolvidas através de métodos que proporcionem a construção da cidadania e inclusão social. Uma vez que, cada atividade, naturalmente, desenvolva esses aspectos benéficos e tão importantes para o desenvolvimento pessoal, mental, moral e físico, dos alunos (RELATÓRIO FINAL MAXIMIANA MENEZES, 2013, p. 2-3).

			Ao analisar o trecho do relatório mencionado acima podemos averiguar o bom desempenho deste programa na escola bem como a importância do trabalho coletivo da comunidade escolar. E isso é um aspecto que também influencia o bom desenvolvimento da aprendizagem dos alunos como o trecho que retiramos deste mesmo relatório final:

			As transformações mais acentuadas no processo de desenvolvimento do aluno referem-se aos aspectos sociais e afetivo-emocionais, na mudança de comportamento com os colegas em sala de aula, professora e monitores do programa, e principalmente, a frequência do aluno em sala de aula. A professora relata que o aluno não interagia dentro de sala, agia sempre de maneira introspectiva, era muito retraído quando solicitado a participar dos trabalhos, por muitas vezes se recusava a participar (...)  A professora relatou que é muito significativa a mudança de comportamento do aluno depois que passou a frequentar o programa, que atualmente o aluno demonstra um maior interesse nas atividades desenvolvidas em sala, consegue interagir com os colegas e desenvolver suas tarefas em grupo, e que também apresentou um avanço expressivo na leitura e escrita, pois o mesmo apenas reconhecia o alfabeto e atualmente consegue ler pequenas frases (RELATÓRIO FINAL, MAXIMINIANA MENEZES, 2013, p. 4).

			O mesmo pode ser analisado em forma de gráfico:

			[image: ]

			Fonte: Análise do desenvolvimento do aluno, Pedro Alex Mesquita da Trindade, 2º/9, 1º turno, ano: 2013.

			Referente à Escola Municipal de Ensino Fundamental São Cristóvão, também usamos o mesmo método da anterior e selecionamos a análise de um aluno da referente escola, e segundo o relatório final emitido pelo coordenador do programa pode-se constatar o bom desenvolvimento do PME também nesta escola, seja no aspecto cognitivo ou social, conforme verificamos abaixo.

			Para a elaboração deste relatório foi solicitado às professoras que avaliassem os alunos quanto à leitura, escrita, interpretação de texto, desenvolvimento argumentativo, participação das atividades em grupo, frequência em sala de aula, desenvolvimento de habilidades após a entrada no programa e relações sociais. A turma do segundo ano ainda está em processo de alfabetização, os resultados quanto à leitura, escrita e interpretação de texto foram considerados de regular a bom. No que tange seu desenvolvimento social, grande parte dos alunos mantém boas relações entre si, manifestam suas opiniões de forma clara e não apresentam comportamento agressivo, respeitando assim as regras propostas pela escola (RELATÓRIO FINAL, SÃO CRISTOVÃO, 2013, p. 2).

			Sobre a aluna verificamos que cursava o quinto ano, apresentava desinteresse pelas atividades realizadas no programa e às vezes, em sala, não era assídua com os horários. Contudo, durante o ano letivo, ela avançou significativamente, sendo mais dedicada, cumprindo suas tarefas, sendo também assídua. Percebeu-se um grande avanço em seu desenvolvimento educacional, conforme podemos ver no gráfico abaixo:

			[image: ]

			Gráfico da Avaliação de uma determinada aluna 

			METODOLOGIA

			Para este campo conflituoso que é a escola, utilizamos a abordagem qualitativa, pois para Gamboa (2009, p. 43) o objetivo da pesquisa qualitativa “está mais preocupada com a compreensão (verstehen) ou interpretação do fenômeno social (...). O pesquisador precisa tentar compreender o significado que os outros dão às suas próprias situações”. 

			Fizemos uma análise bibliográfica, uma revisão da literatura existente sobre a Educação Integral e o PME. Assim nos detivemos a um período compreendido dos Manifestos dos Pioneiros em 1932 até o período de nossa atualidade. O corpus dessa análise irá abranger livros, artigos, periódicos.

			Entendemos que a análise bibliográfica é aquela que tem por objetivo analisar as literaturas que estão sendo utilizadas em trabalhos que abrangem a temática da educação integral e o PME. Segundo Lakatos e Marconi (1999, p. 73 apud Monzo, 1971, p. 32), “a bibliografia pertinente oferece meios para definir, resolver, não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas ideias onde os problemas não se atualizaram totalmente”. 

			Foi realizada também a análise documental que se caracteriza como uma fonte de coleta de dados restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias (LAKATOS E MARCONI, 1991). Para ter acesso às informações que norteiam as políticas públicas educacionais da Educação Integral bem como o PME, buscaremos analisar os seguintes documentos: PDE; Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 1997 (Plano de Metas Compromissos todos pela Educação); Portaria Interministerial 17/2007 e o Decreto Presidencial 7083-2010, que institui legalmente o PME e o integra ao PDE, além dos relatórios finais e registros que avaliam o PME realizado pelos professores da rede municipal de Capanema.

			APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS

			O Programa Mais Educação preconiza a oferta da Educação Integral destinada às crianças, adolescentes e jovens, por meio de atividades articuladas ao projeto de aprendizagem desenvolvido pela escola, através de uma portaria interministerial, que reúne o empenho de outros ministérios para que se possa alcançar a educação pública de qualidade para todos, como almejava o Manifesto dos Pioneiros. Portanto, é imprescindível um debate ampliado sobre a compreensão de Educação Integral.

			Educar integralmente é focar o desenvolvimento humano como horizonte que se realizará através de cada potencialidade individual para valorizar as capacidades vinculando as inúmeras dimensões do sujeito, como cognitiva, afetiva, ética, social, lúdica, estética, física, biológica.

			A escola seria o espaço principal para isso, afinal ela deveria ser promotora da igualdade de oportunidades e democratização ao acesso do saber. Todavia, há uma luta nesse espaço, ela é um campo de disputa hegemônica, espaço de luta e construção de democracia. Os processos educativos são subordinados ao interesse do capital. Logo, desenvolver o PME na escola, bem como a ampliação do tempo através da escola de tempo integral, é um processo árduo e complexo. 

			O PME tem a preocupação em ampliar a jornada escolar em sete horas diárias, preconizando a escola de tempo integral, o que resultaria na necessária modificação da rotina da escola. Ampliar o tempo é procurar que o aluno permaneça mais tempo na escola buscando garantir aprendizagens através de um novo modo de reorganizar os tempos, espaços e a logística que se desenvolve no processo escolar, tendo também como preocupação a alimentação deste aluno. Estas modificações influenciam no processo de aprendizagem; logo, avaliar o desenvolvimento do PME dentro das escolas públicas é necessário como política pública.

			Para a concretização disso no espaço escolar, há desafios a serem enfrentados, pois o programa chega a escolas onde o espaço físico é o primeiro obstáculo para seu desenvolvimento, além de professores que ainda precisam procurar superar o antigo modelo educacional de tempo reduzido, por isso a formação continuada para professores e demais profissionais da escola são fundamentais para o acolhimento deste programa na escola, bem como em assegurar a permanência de alunos ofertando, assim, uma Educação Integral de qualidade. Logo, serão focalizados alguns desafios para o PME no espaço escolar como a organização curricular visando à relação com o saber no espaço de aprendizagem; a elaboração do Projeto Político Pedagógico, prevendo o planejamento das atividades da escola envolvendo todos; a democratização da Gestão, buscando potencializar a participação dos seguintes órgãos e conselhos escolares, grêmios, associações, grupos constituídos na comunidade.

			A relevância da articulação deste Programa com outras políticas sociais é essencial para seu desenvolvimento, pois não reduz o PME a contribuir apenas na área educacional, essa articulação é na busca da melhoria da qualidade do ensino brasileiro que, através da Educação Integral, amplia tempos e espaços através do apoio das atividades socioeducativas.

			Entendemos, assim, que o PME, para promover a Educação Integral, deverá propor a articulação de políticas sociais para favorecer suas ações socioeducativas, que serão materializadas através de orientações, como respeitando a ampliação do tempo e espaço para desenvolver com maior qualidade as suas atividades.
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			ENTRADA E SAÍDA DE PROFESSORES EFETIVOS NA REDE ESTADUAL DE SÃO PAULO DE 2000 A 2014: UMA BREVE DESCRIÇÃO

			José Quibao Neto1

			O DIREITO À EDUCAÇÃO E A VALORIZAÇÃO DA PROFISSÃO DOCENTE VIA CONCURSO PÚBLICO

			A educação nos últimos séculos tornou-se um bem, do qual é direito todo cidadão gozar. A fim de que os cidadãos tenham acesso a uma série de conceitos, conhecimentos historicamente acumulados pelo ser humano, relações sociais, dentre outros benefícios proporcionados pela escola, a educação escolar é consagrada como um direito na legislação de boa parte de países no mundo todo (OLIVEIRA, 2007).

			A educação pública, por sua vez, é uma conquista por parte dos cidadãos ao longo da história, principalmente porque deve ser proporcionada pelo Estado. Nesta situação, o Estado deve garantir a todos cidadãos a efetivação, gratuidade e facilitação da oferta educacional, colocando o Poder Público em situação de reunir esforços para desenvolver políticas públicas voltadas à escolarização dos cidadãos, como forma de proteção social:

			Em sua trajetória histórica, cada sociedade incorpora o reconhecimento de determinados riscos sociais e igualdades desejáveis, exigindo que o Estado assuma a responsabilidade por sua defesa e proteção. Tais processos constituem, em cada país, sistemas de proteção social com maior e menor abrangência, mas que são dinâmicos, estando na maior parte do tempo em construção ou em reforma (ABRAHÃO et al., 2009, p. 57).

			No Brasil, há uma outra situação obrigatoriedade legal no âmbito da educação, só que esta é relativa aos pais ou responsáveis, que devem provê-la matriculando em alguma escola aqueles sob sua responsabilidade. Assim, no estado brasileiro há “dupla responsabilidade”, de maneira que o cidadão é ao mesmo tempo credor da proteção social “educação” e responsável pela ação de concretização do direito (OLIVEIRA, 2007).

			A obrigatoriedade da educação na legislação brasileira já aparece no Império, na Constituição de 1824; embora com pouca indicação sobre o assunto, o Artigo 179 é significativo (OLIVEIRA, 2007): “Art. 179 – A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte: [...] 32. A instrução primaria é gratuita a todos os cidadãos”.

			Entretanto, o direito à educação somente assumiu contornos mais evidentes no século XX. A partir da Constituição de 1934 até a de 1988, muitos eventos políticos alteravam a legislação sobre a educação, porém foram as lutas por liberdade política e a grande movimentação da população na década de 80 que produziram os impactos mais significantes para a democracia e a consolidação do direito à educação. 

			A partir da Constituição Federal de 1988, pode-se observar no Artigo 6º a educação como um direito social, e posteriormente no Artigo 205 como dever do Estado:

			Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

			No entanto, a efetivação de políticas públicas que visam a atender o direito constitucional não é simples, e para transformar o direito à educação em realidade para toda criança, jovem ou adulto, trava-se uma disputa no bojo da sociedade, que pressiona o Estado a cumprir suas funções. São inúmeros aspectos necessários para se garantir a educação, pode-se listar: oferecimento de vagas, infraestrutura que atenda às necessidades educacionais dos alunos, ambientes socioeducacionais em boas condições, adequação do sistema avaliativo em função do real aprendizado dos alunos, merendas, bons profissionais dentro das escolas, etc.

			Além desses fatores, encontra-se, na legislação pós-1988, o delineamento da valorização docente como uma das formas de viabilização do direito à educação. A valorização docente é um campo de disputa travado principalmente pelos sindicatos, movimentos sociais organizados e parte da academia, como afirma Camargo e Jacomini: 

			Nesse sentido, constata-se tanto a ampliação física das redes públicas (e privadas) de ensino quanto o aumento dos quadros necessários para tal atendimento. Concomitantemente, há uma expansão das tensões relativas às questões salariais, às condições de trabalho, às propostas pedagógicas, entre outras. Tais conflitos, que se apresentam inicialmente como fruto da manifestação organizada de reivindicações por meio de movimentos e ações sindicais (ou mais amplas), se expressam também em diferentes configurações administrativo-políticas, na forma de leis, regulamentos, estatutos, decretos etc. (2011, p. 130-131).

				Para estes setores da sociedade, as questões referentes ao salário, jornada e plano de carreira são elementos fundamentais para garantir a proteção do trabalhador da educação e, concomitantemente, um padrão de qualidade como princípio estrutural da educação pública brasileira. Esta qualidade educacional, confirmada na legislação no Artigo 206 da Constituição Federal de 1988, atualmente é um dos grandes desafios a serem enfrentados para que o acesso educacional não seja desigual num país com dimensões continentais e com realidade orçamentárias e culturais tão distintas.

			Para tanto, com a política de financiamento através dos Fundos da educação na década de 90 – uma sub-vinculação de receita destinada à educação pública voltada à manutenção e o desenvolvimento da educação pública – veio conjuntamente uma legislação pertinente aos professores, reforçando a importância de salários e planos de carreira. Em 1996, a partir da regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), a Lei nº 9.424 de 1996 afirmava a destinação de não menos que 60% dos recursos referentes ao Artigo 212 da Constituição Federal de 1988 para assegurar a remuneração condigna do magistério. 

			Além disso, a mesma lei obrigava os entes federados, em um prazo de seis meses de vigência a partir da promulgação da lei, a aprontarem novos planos de carreira, cargos e remuneração para todo o magistério. Ainda, os novos planos deveriam ser feitos através das diretrizes apresentadas pelo Conselho Nacional de Educação na Resolução CNE/CEB nº 03/19972.

			A partir destas informações, é possível apontar que, pelo menos em âmbito legal, a conquista por plano de carreira e salários condignos expressa uma forma reconhecida pela sociedade e pelo Estado de se atingir um padrão de qualidade e de proteção ao trabalho docente, como forma de valorização da carreira de professores. 

			Posteriormente, com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), ampliou-se o raio de atendimento da sub-vinculação de verbas, antes destinado apenas para o ensino fundamental. O Fundeb abarcou também a educação infantil e o ensino médio; para isso, foram destinados mais recursos educacionais ao Fundeb se comparado ao Fundef. 

			Para o magistério, também veio junto à lei do Fundeb, nº 11.494 de 2007, avanços normativos no que tange à remuneração e ao plano de carreira, principalmente na fixação de prazos para a efetivação da lei: 

			Art. 40 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar: I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública; II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.

			Art. 41 - Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da qualidade do ensino (BRASIL, 2007).

			Assim, um dos elementos mais importantes da Lei citada foi a modificação da Emenda Constitucional n. 39, que especificava o piso salarial do magistério, conquistado pela classe docente organizada em torno de um projeto de educação de qualidade. A partir de 2007, assim, ficou registrada na nossa Carta Magna a obrigatoriedade, aos entes federados, do pagamento do Piso Nacional dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (PSPN) a todos os docentes (Artigo 60, alínea “e” do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

			A Lei que regulamentou essa determinação é a nº 11.738 de 16 de julho de 2008, que na época estabeleceu o piso de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para professores de formação de nível médio, na modalidade normal, com carga semanal de 40 horas (BRASIL, 2008). Em sequência, prevê a lei que o valor do piso deveria ser ajustado anualmente, no mês de janeiro, como dispõe o Artigo 5º. 

			Além disso, a Lei também afirma que a jornada de trabalho docente, para 40 horas, deveria ser composta de, no máximo, 2/3 do tempo da carga horária “para o desempenho de atividade de interação com os educandos” (BRASIL, 2008). Isso significa que além de respeitar o valor do piso, os entes federados devem respeitar a jornada de trabalho docente. 

			Atualmente, o valor do PSPN está em R$1.697,37, e segundo documentação de 2013 da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), há apenas 5 (cinco) estados brasileiros que cumprem integralmente a Lei nº 11.738, tanto no valor como na jornada; outros 14 (quatorze) estados - entre eles o estado de São Paulo, em análise - pagam apenas o valor e descumprem a jornada de trabalho; e 8 (oito) não cumprem nem mesmo o valor para as 40 horas semanais, tão pouco a jornada prevista. 

			Em 2009, uma nova Resolução do CNE fixou as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, em conformidade com a Lei nº 11.738 (Lei do Piso), com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Art. 67 da Lei nº 9.394/96) e com a Lei do Fundeb, que determinavam aos entes federados a elaboração de Planos de Carreira que se adequassem às novas legislações até 31 de dezembro de 2009 (CAMARGO e JACOMINI, 2011).  

			A Resolução nº 2/2009, redigida pela conselheira Maria Izabel Azevedo Noronha3, determinava que a remuneração inicial dos docentes deveria ser fixada em virtude da titulação, além de “progressão por incentivos” envolvendo estudos e formação docente (Art. 4º). Além disso, afirmava a “dedicação exclusiva aos professores em uma única unidade escolar” e uma adequação da quantidade de alunos por sala de aula.

			Ademias, a lei aconselhava a equiparação salarial dos professores com outras carreiras profissionais, porém aparentemente esta questão tem sido ignorada pelas redes públicas. Em recente estudo analisando os dados da PNAD-IBGE, Feliciano (2013) indica a comparação salarial entre professores de educação básica pública com ao menos ensino superior incompleto, e não-professores com a mesma formação, constatando que o grupo de não-professores recebe em média 37% a mais que os grupo dos professores, nacionalmente:

			Quando analisada a diferença de média salarial do grupo de professores da educação básica pública em relação ao grupo de não-professores em todo o período, ambos com ao menos nível superior incompleto, observa-se que a diferença entre os grupos passou por importante redução entre 2003 e 2006, quando os professores ganhavam 46% a menos que os demais e chegaram a 37% menos. No entanto, a diferença se mantém estável desde então (FELICIANO, 2013, p. 3).

			Entretanto, a Resolução não fez referência à jornada determinada pela Lei do Piso, pela qual das 40 horas de trabalho docente, 1/3 devem ser para atividades extraclasse. Ainda assim, a despeito do descumprimento da lei por parte dos estados, a CNTE analisou positivamente a Resolução nº 02/09, afirmando que o texto absolveu “grande parte das reivindicações da categoria em busca de valorização” (CNTE, 2009, p. 7). 

			Pode-se atentar, portanto, que as duas décadas que se passaram pós Constituição de 1988 foram importantes para a educação pública no Brasil, principalmente no que tange à valorização docente. Além das leis citadas, ainda há outros momentos centrais no embate político que resultaram em legislações pertinentes e que aqui não foram expostas.

			Entretanto, um problema – nada atual – ainda se aparenta como grave entrave para atingir o padrão mínimo de qualidade da escola pública brasileira através da valorização docentes: o número de professores com contratação temporária, no qual trabalho se aprofundará, utilizando a REE/SP como exemplo. Assim, veremos primeiramente o crescimento da rede frente ao aumento do número de professores efetivos e, em seguida, contrastaremos esses dados com o volume de contratações de professores temporários.

			UM OLHAR ATUAL SOBRE A REDE ESTADUAL DE SÃO PAULO

			A Rede Estadual de São Paulo (REE/SP) é a maior Rede de Educação pública no Brasil, atendendo em 2013 4.351.257 matrículas4, em grande parte concentradas nos anos finais do Ensino Fundamental (1.699.828 matrículas) e Ensino Médio (1.588.185 matrículas).

			Segundo a Secretaria da Educação, em dados no Boletim de Acompanhamento Pessoal de 2013, divulgado pela Coordenadoria de Gestão e Recursos Humanos (CGRH-SP), no mês de novembro, a REE/SP possuía 240.840 cargos docentes, incluindo os professores afastados por licenças. Destes, a maioria se encontra entre 40 a 49 anos, aproximadamente 85.000, e 187.000 dos cargos são ocupados por professoras, evidenciando que cerca de 77% do Quadro do Magistério é do sexo feminino. Outrossim, com dados referentes a 20105, também constados no Boletim de Acompanhamento Pessoal da REE/SP, observa-se que havia 126.906 professores aposentados.

			Ainda em 2013, a REE/SP administrava 5.616 estabelecimentos, sendo a maioria localizada em áreas urbanas, estes são 5.258. Em uma perspectiva comparativa, as redes municipais em todo estado acumulam 12.430 estabelecimentos, cerca de 2,4 vezes mais, e só a rede privada chega aos 9.974 estabelecimentos em 2013, crescendo principalmente na educação infantil. 

			Nesse quadro, verifica-se que um problema constante na REE/SP é o alto número de alunos por turma, principalmente no Ensino Médio, fruto do elevado número de matrículas e do baixo número de docentes e estabelecimentos, como demonstrado. Essa questão foi evidenciada na Resolução nº 2/08 como uma barreira a ser ultrapassada para se chegar às melhores condições de trabalho docente. Como apresenta a Tabela 1, a média de alunos por turma nos anos finais do ensino fundamental é de 32, e no ensino médio é de 34 matrículas por turma. Há redução de acordo com o passar dos anos nas escolas estaduais de São Paulo, porém ainda longe de uma média ideal à educação de qualidade e da condição de trabalho ideal ao professor.
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			OS CONCURSOS PÚBLICOS DA REE/SP DE 1999 A 2013

			Outro modo de valorização docente e, ao mesmo tempo, um meio das redes públicas ofertarem o direito educacional com bom padrão de qualidade para a população é manter o Quadro do Magistério efetivado por Concurso Público. Atualmente, a aprovação no Concurso Público é a forma de ingresso na carreira com estabilidade e gozo dos direitos trabalhistas contidos no Plano de Carreira, como a progressão salarial. 

				A valorização do magistério e efetivação da qualidade educacional pelas vias citadas são garantidas na Constituição Federal de 1988. Está expresso no Artigo 206, inciso V, que a existência de planos de carreira e efetivação dos docentes via concurso público de provas e títulos serão princípios pelos quais o ensino será ofertado: 

			O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

			[...]

			V- valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na formada lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União (BRASIL, 1988).

			A valorização docente nestes termos também foi abordada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1996. No artigo 67 do Título VI, estão colocados os itens que devem ser assegurados nos estatutos e planos de carreira aos profissionais do ensino:

			I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

			II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para este fim;

			III - piso salarial profissional;

			IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho;

			V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

			VI - condição adequada de trabalho.

			Parágrafo único –A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino (BRASIL, 1996).

			Em 1998, com a Emenda Constitucional nº 19/98, houve modificação do inciso V, no que se referia ao regime jurídico único de responsabilidade da União, mas manteve-se a necessidade de estados e municípios elaborarem planos de carreira para os profissionais do ensino. Esta Emenda vinha de encontro às diretrizes do Fundef, que estabelecia prazo para os entes federados elaborarem novos planos de carreira para o magistério.

				Na Rede Estadual de São Paulo, alguns concursos públicos para provimento de cargo docente foram realizados no período e estão expressos na Tabela 2, nos anos de 1999 até 2013. Em toda a série histórica foram realizados 6 (seis) concursos públicos na REE/SP.
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			Os Concursos Públicos no Estado de São Paulo, conforme apontado pela Constituição Estadual de 1989, têm prazo de validade de até dois anos, sendo possível prorrogá-lo por mais dois (Art. 115, inciso III). Portanto, durante o período de quatro anos após o concurso realizado, a Administração Pública pode convocar os aprovados, obedecida a ordem de classificação. 

				Dessa forma, na tabela anterior, consideramos todos os ingressantes dos concursos públicos no período de 4 (quatro) anos após os concursos apresentados, tal número é demonstrado pelo “saldo de efetivos”. Deve-se ressaltar que este número que verificamos como “saldo de efetivos” é igual à variação do número total de docentes efetivos ano a ano. Todavia, o dado leva em conta também as aposentadorias e as saídas por desistências dos professores, portanto o saldo não abarca exatamente o número de docentes ingressantes via concurso público ano a ano na REE/SP. Conclui-se, por isso, que o número do saldo não é igual ao número de vagas disponíveis6, ainda assim, revela-se como um dado importante para compreender como os concursos públicos referidos impactam no número de professores da rede. 

				Para auxiliar na descrição, pode-se observar, assim, o número de docentes efetivos e seu crescimento no Gráfico 1, para perceber as diferenças ano a ano. 
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			 	O crescimento total de efetivos no período é de 83.158 professores, igual à soma do saldo de efetivos, revelando-se um número positivo de ingressantes na REE/SP no período de 15 anos. 

				O primeiro concurso apresentado na tabela foi o de 1999. Em 1998, ocorreu uma intensa luta dos professores junto a APEOESP (Associação de Professores Oficiais do Estado de São Paulo) para revogação do Decreto nº 42.965/98, que ameaçava parte dos professores temporários de demissão sumária ao final do ano letivo.Foi devido a uma greve de 13 dias e à repercussão na mídia, que a Secretaria de Educação recuou, revogando definitivamente o Decreto em novembro. Entretanto, o movimento de professores demandava mais, pedia um novo Concurso Público, principalmente para Professores da Educação Básica II (PEB II)7. As reivindicações foram atendidas e no mesmo ano de 1998 um novo concurso público foi realizado, resultando no ingresso de 28.227 professores na REE/SP no período de 1999 até 2002. 

			 	Em 2003, há novo concurso público, chamando 49.000 vagas para provimento docente PEB II. Segundo a própria SEE/SP, este foi o maior concurso público da história do estado de São Paulo até então. Entretanto, o saldo de efetivos no período até o próximo concurso de 2005 foi somente de 16.435.

				O concurso de 2005 foi para provimento de cargo Professores da Educação Básica I (PEB I). Tal concurso público foi muito esperado, já que não havia concurso para efetivação do cargo havia 15 anos. Sob o comando de Geraldo Alckmin do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB)8 e Gabriel Chalita como Secretário da Educação, o concurso foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo no dia 28 de julho de 2005, e garantia provimento de 10.268 cargos para professores de Educação Básica na REE/SP (FONTANA, 2008). O saldo de efetivos de 2005 até 2007 foi de 18.212.

				Em 2007, um novo concurso é chamado para provimento de cargo de PEB II. Entretanto, o saldo de efetivos de 2007 até 2010 foi negativo, sendo o único na série histórica em que, mesmo com o concurso, houve mais saída do que entrada de professores efetivos na rede. 

				O concurso de 2010 teve suas Instruções Especiais nº01 no dia 24/12/2009, e saiu na publicação no Diário Oficial no dia 25 de dezembro de 2009. Este concurso previa 10.083 cargos para provimento de PEB II, porém o saldo de efetivos foi ínfimo, pois entraram apenas 135 professores efetivos de 2010 a 2013. 

				Por fim, tem-se o Concurso Público para professores na REE/SP de 2013, que foi realizado pela Fundação Getúlio Vargas, e anunciado nas Instruções Especiais nº2 da Secretaria de Educação, no dia 26 de setembro de 2013, sendo seu Edital publicado na mesma data. A SEE/SP divulgou novamente que este seria o maior Concurso Público da história do estado, foram anunciados 59.000 cargos para provimento de PEB II. Este concurso ainda está chamando os aprovados, mas em apenas um ano, tem-se um saldo de 22.586 professores, e atualmente encontra-se na trigésima sexta convocação de aprovados. Assim, o número de professores efetivos cresceu para 138.708.

				Em suma, todos estes 6 (seis) concursos foram importantes para que o atendimento da demanda educacional fosse realizado por professionais valorizados de acordo com a carreira docente da REE/SP, legislada pela Lei nº 444 de 27 de dezembro de 1985, o Estatuto do Magistério Paulista. Entretanto, o número de professores temporários manteve-se alto em todo período analisado. Estes números serão apresentados no próximo item. 

			O NÚMERO DE PROFESSORES EFETIVOS E DOCENTES NÃO CONCURSADOS NA REE/SP

				Como afirmado anteriormente, um dos problemas evidenciados pelos dados obtidos junto à Secretaria de Educação é o número de professores temporários que ministram aulas na REE/SP. 

				De maneira geral, os professores temporários começaram a surgir nas redes públicas devido ao aumento da demanda por escolarização. Com a industrialização e a urbanização de determinadas áreas no país, principalmente São Paulo, já se percebia nas redes, na década de 30, a superlotação das salas de aula e a falta de professores para atender essa nova demanda social (VICENTINI e LUGLI, 2009). Com o fluxo escolar dos alunos das escolas primárias, junto ao aumento de estabelecimentos de ensino Ginasiais, os critérios para seleção de professores tornaram-se cada vez mais flexíveis, de modo que boa parte dos professores recrutados para os estabelecimentos escolares públicos ingressavam na profissão sem concurso público (GODOY, 2014). 

				Na REE/SP, o crescimento dos ginásios estaduais se deu entre os anos de 1946 a 1962, pela crescente urbanização das cidades. Além desses fatores, outro elemento essencial para compreender o crescimento do número de estabelecimentos eram os interesses políticos dos deputados estaduais que, em busca de eleitorado nos bairros da capital e nos municípios do interior do estado de São Paulo, facilitavam a aprovação de projetos de Lei na Assembleia Legislativa, única forma de ampliação dos estabelecimentos escolares à época (BEISEIGEL, 2006). 

				O crescimento se deu, portanto, sem um número de professores adequado, por isso, em estudo focado nos professores temporários na Rede Estadual de São Paulo, Fontana (2009) observou que a contratação de professores temporários na educação estadual de São Paulo pela Administração Pública data de 1930, primeiramente com professores das escolas primárias, e depois com os professores dos ginásios estaduais. Com o aumento de estabelecimentos na REE/SP, começou-se a contratar cada vez mais docentes temporários, e dos anos 30 até os dias atuais a situação dos professores temporários na REE/SP foi se complexificando.

				Neste trabalho, como explicitado antes, focaremos na situação dos temporários apenas a partir de 2000, com o intuito de apresentar o número destes profissionais nesta década. Por isso, na tabela abaixo, pode-se observar o número de professores efetivos e o de professores temporários sem concurso público de todo o Quadro do Magistério, de 1999 até 20149.
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				Como se observa acima, o número de professores efetivos no começo da série histórica é de 55.550, representando 27% do contingente total de professores. Com o concurso de 1999, há um aumento de 25.472 professores efetivos, passando para 81.022, 43% do total da REE/SP. Já o número de professores temporários caiu em 39.773 de 1999 para 2000, saindo de 73% no final da década de 90 para 57% na década de 2000.

				Em suma, o número total de professores na REE/SP no começo da década de 2000 é 190.475, o que representa queda em relação ao ano de 1999, mesmo com o Concurso Público chamado pela SEE/SP. A diminuição de 14.301 professores se deu pela redução do número de temporários, que foi maior que a chamada de efetivos no primeiro ano pós concurso de 1999.  

				Por outro lado, o total de professores no período de 2000 a 2010 aumenta 29.356. A partir de 2010 até 2014, alargou-se ainda mais o número chegando ao total de 30.905. Como foi visto no item anterior, 22.721 são efetivos e 8.184 ingressaram na REE/SP sem concurso público. Ao final da série histórica, 55% dos professores da REE/SP eram efetivos concursados, e 45% eram professores fora do Estatuto do Magistério, portanto, sem plano de carreira e estabilidade.

				O Gráfico 2 apresenta o porcentual de professores efetivos e temporários em curva, considerando os dados apresentados pela Tabela 3, de modo a facilitar a visualização do efeito dos concursos públicos no número de professores não concursados.
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			Pode-se observar por meio da linha que indica a porcentagem dos temporários no Gráfico 2, que até 2008 há um decréscimo de professores temporários de 30%, saindo de 73% (149.226) em 1999 até 43% (95.334) em 2008. Após isso, o percentual de não concursados aumenta até 2013 para 52% (124.718), ultrapassando o número de efetivos novamente. No final da série histórica, em 2014, o número de efetivos aumenta e o percentual de concursados na REE/SP atinge os 55% (138.708), sendo que o de não concursados decresce para 45% (112.028).  

				 Ademais, nota-se que o cruzamento das linhas acontece no ano de 2006, quando a porcentagem de professores não concursados passa para 47% (106.785) e o de efetivos 53% (118.434). Outro cruzamento se dá no ano de 2013, quando foi feito o concurso público para docentes e o número de efetivos novamente passa o de não concursados em 2014. 

				Tem-se assim que os anos de concursos públicos na REE/SP 1999, 2003, 2005, 2010 e 2013, resultaram um aumento no número de efetivos, cujo resultado foi a progressiva redução do número de temporários. Já o concurso de 2007 não resultou em aumento no saldo de efetivos como viu-se acima. 

				Conclui-se, enfim, que o número de docentes não concursados continua expressivo em toda série histórica trabalhada, a despeito de todos os concursos públicos chamados pela SEE/SP e o aumento significativo de 83.158 docentes efetivos em 15 anos. Portanto, entende-se que mais esforços no sentido de valorização da profissão são necessários, principalmente para aumentar a atratividade da carreira, atraindo mais estudantes de licenciatura para a carreira na REE/SP e mantendo os novos docentes efetivos, não necessitando de contratação temporária. 

				Na Tabela a seguir, pode-se observar a diferença entre a contratação temporária e a saída de efetivos no ano de 2012 em alguns meses. Percebe-se que neste ano específico, a saída constante de efetivos é concomitante com a entrada também constante de docentes não concursados, prejudicando a valorização docente dentro da REE/SP e a qualidade da educação paulista ofertada.
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			Neste ano, observa-se que o número de efetivos decai mês a mês, resultando a saída de 6.222 professores em 2012, em média de 518 por mês e aproximadamente 120 por semana10. Concomitante à saída de professores efetivos, nota-se a entrada de 29.134 professores não concursados, de modo que os dados representam uma política oposta à valorização docente e à qualidade educacional. Diferentemente, a abertura constante de concurso público pode promover a efetividade de docentes resultando em valorização docente como mostra a literatura especializada.  

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			As normas que abordamos neste trabalho demonstram a existência do reconhecimento legal de que salários condignos e planos de carreiras são instrumentos que asseguram padrão de qualidade à efetivação do direito educacional e a promoção social. Esse reconhecimento, fruto da disposição para a luta e da constante mobilização das organizações de classe docente, foi muito importante para que esses instrumentos legais se concretizassem em alguns estados (CAMARGO e JACOMINI, 2011). 

			Cabe ressaltar, porém, que para a efetivação de qualquer legislação são necessárias verbas públicas, assim, as vinculações de impostos para a Educação nas Constituições do Brasil, conquistadas durante os regimes democráticos, foram fundamentais para garantir a manutenção e o desenvolvimento da educação tal qual previsto na lei, conforme indicam Pinto (2000), Oliveira (2007) e Camargo e Jacomini (2011). Ressalta-se que a vinculação foi ainda mais importante no regime pós 88, quando aparece pela primeira vez, no patamar constitucional, uma verdadeira delimitação do que seria valorização docente.

			Percebeu-se também, através dos dados obtidos pela SEE/SP, que houve um aumento positivo de docentes ingressantes dentro da carreira docente na REE/SP, ou seja, 83.158 professores efetivos ingressaram entre 1999 a 2014. Ademais, foram realizados seis concursos públicos para ingresso de docentes na REE/SP no período, quantidade dentro da legislação prevista na Constituição Estadual de 1989.

			Por outro lado, como o número de ingressantes na REE/SP através dos concursos públicos não foi obtido, não foi possível perceber se o número de vagas anunciadas nos concursos para provimento de cargo docente na REE/SP foi o mesmo número de docentes ingressantes através dos mesmos concursos. Ainda assim, o número que consideramos “saldo de efetivos”, tentativa de considerar o impacto dos concursos públicos realizados, foi positivo nos concursos de 1999, 2003, 2005, 2010 e 2013, sendo negativo somente para o período após o concurso de 2007.

			Aponta-se, contudo que, mesmo com a entrada de muitos professores efetivos na REE/SP no período, o contingente de profissionais não concursados continuou alto em toda série histórica, terminando 2014 com 45% do total de professores, número ainda insatisfatório para oferta de educação pública de qualidade no estado mais rico do Brasil. 

			Por fim, evidenciou-se com os dados de 2012 que a falta de ingressantes pela via do concurso público aumenta o número de profissionais temporários na REE/SP. Além disso, no ano de 2012, cerca de 120 professores efetivos saíram da REE/SP semanalmente, o que pode indicar que há um alto número de profissionais saindo sem reposição adequada à valorização docente e qualidade educacional, pois no mesmo período 29.134 professores ingressaram na REE/SP sem fazer parte da carreira, sem os benefícios do Estatuto do Magistério e sem a estabilidade necessária para a oferta de serviços públicos de forma adequada (SUPIOT, 1995). 

			Em suma, através da descrição e análise dos dados, confirma-se que são necessários novos concursos públicos, embora se reconheça o esforço deste último concurso anunciado pela SEE/SP. O saldo de efetivos em um ano foi de 22.586 novos professores concursados dentro da REE/SP, representando, assim, valorização da profissão e melhora da oferta educacional. Entretanto, ainda fica o desafio de diminuir ao mínimo o número de professores temporários nessa rede, fazendo valer o artigo 37, inciso IX, da Carta Magna de 88, que considera o trabalho temporário de “excepcional interesse público”, e não de permanente uso pela Administração Pública.
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					2	 Porém, segundo a literatura especializada (CAMARGO e JACOMINI, 2011), as diretrizes da política salarial docente e plano de carreira poderiam ter avançado mais se o previsto Parecer nº 02/97 da CNE/CEB fosse homologado. Este Parecer, escrito pelo conselheiro João Monlevade, foi barrado pelo então Ministro da Educação Paulo Renato Souza.

				

				
					3	 Atual presidenta do Sindicato dos Professores do Estado de São Paulo, a APEOESP. 

				

				
					4	 Dado tirado da Sinopse Estatística do INEP de 2013.

				

				
					5	 No Boletim de Acompanhamento Pessoal da REE/SP, há dados sobre os aposentados apenas até 2010. De 2011 em diante, o documento apresenta apenas dados dos ativos. 

				

				
					6	 Este dado também foi requisitado à Secretaria da Educação, entretanto não houve resposta até a data de publicação deste artigo.

				

				
					7	 PEB-I (Professor de Educação Básica I) e PEB-II (Professor de Educação Básica II). Essa categorização dos docentes da REE/SP foi prevista pelo artigo 4º da Lei Complementar Nº 836/97. O professor PEB-I corresponde ao docente que ministra aulas para a etapa de Educação Infantil e o Ensino fundamental séries iniciais e o professor PEB-II é o docente que ministra aulas para o Ensino Fundamental séries finais e o Ensino Médio.

				

				
					8	 O PSDB está no Governo Estadual há mais de duas décadas, assim como suas coligações partidárias na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP). 

				

				
					9	 A série histórica escolhida tem o objetivo de oferecer a descrição e análise de 2000 a 2014. Todavia, de 1999 para 2000, houve um importante concurso público para docentes na REE/SP, quando foram inseridos na rede muitos professores efetivos, o que se achou interessante observar. 

				

				
					10	 Para chegar neste número, dividimos 6.222 (número de docentes que saíram no ano de 2012) por 365 (dias do ano) e multiplicamos por 7 (dias da semana).

				

			

		


		
			REDES SOCIAIS E INCIDÊNCIA NAS POLÍTICAS DOCENTES

			Karolina da Silva Miranda Jardim1

			Erika Moreira Martins2

			INTRODUÇÃO

			O governo não é mais o principal responsável pela organização, fornecimento ou avaliação dos serviços públicos, como educação, saúde, transporte e habitação. Há inúmeros atores e instituições que a cada dia estão mais presentes nessas tarefas e a educação se constitui em um desses espaços em que existe cada vez mais o interesse crescente de grupos e corporações que desejam participar da formulação, implementação e avaliação das políticas a fim de interferir no sistema como um todo. O Estado, considerado desde a perspectiva neoliberal como uma instituição falida e incapaz de atender as demandas do mercado, tem o seu papel de regulador modificado. Ainda nessa perspectiva, as funções educativas não pertencem exclusivamente nem ao governo nem ao setor privado. Isso significa que podemos encontrar uma situação híbrida, na qual é cada vez mais difícil definir as fronteiras entre os setores público e privado, como acontece quando há um processo de privatização oculta, por exemplo (BALL & YOUDELL, 2007).

			A privatização oculta é um tipo de privatização na qual ocorre importação de ideias, métodos e práticas do setor privado para o público com o objetivo de fazê-lo funcionar como o primeiro; um outro tipo de privatização, mais facilmente identificável, ocorre quando os serviços educacionais são abertos à participação privada. Os efeitos de ambas são inúmeros e vão desde mudanças na organização, na gestão e na oferta de educação até a forma como os resultados são avaliados e como alunos, funcionários e professores são vistos nesse contexto (BALL & YOUDELL, 2007).

			Estes efeitos também modificam a formação docente e o modo como os professores lidam com a carreira docente. Nesse contexto, a gestão escolar, entendida como chave para a elevação da qualidade da educação dentro dos parâmetros gerenciais, incorpora o léxico empresarial: no lugar do diretor, temos o gestor que deve promover a eficiência e eficácia a partir do alcance de metas e indicadores pré-estabelecidos e aferidos por avaliações padronizadas e de alto impacto.  

			A ideia da Nova Gestão Pública foi crucial para a reestruturação da organização dos serviços públicos, para a introdução de soluções baseadas no mercado e de novas formas de privatização. Como efeitos sobre o campo educacional podemos citar, por exemplo, a avaliação de alto impacto, a prática de ranquear as escolas com base nos resultados dessas avaliações e o pagamento de bônus anuais aos professores que atingirem as metas estabelecidas para cada escola. 

			Uma nova forma de gestão também traz novos significados para as relações de trabalho. Estas se tornam cada vez mais individualizadas, nas quais os professores são pressionados a perseguir metas pré-estabelecidas pela burocracia estatal, sem que, na maioria dos casos, as particularidades de cada rede sejam levadas em consideração. A situação se complexifica quando o alcance - ou não alcance - das metas está atrelado ao pagamento de bônus aos professores e demais trabalhadores da educação. 

			Há, portanto, um processo no qual os professores são considerados como os únicos ou principais responsáveis pelos resultados das avaliações de alto impacto. Os resultados de tais avaliações significam, por um lado, uma gratificação monetária (fato relevante, considerando-se a depreciação salarial da carreira docente) e por outro, um aumento da pressão por parte dos governos e da sociedade para que as escolas alcancem as metas. 

			Estas práticas estão relacionadas também ao novo tipo de participação nas políticas sociais por parte de outros segmentos da sociedade, tais como as organizações do terceiro setor, e, sobretudo, os grupos empresariais. Isso não significa uma retração estatal, antes, indica o surgimento de novos mecanismos de regulação e, consequentemente, um novo tipo de relação entre o Estado e outros agentes. O Estado continua controlando as relações dentro dessa nova configuração, no entanto, pode-se entrever mudanças nas quais as organizações em rede se constituem em propostas alternativas às unidades tradicionais estatais na elaboração de políticas e na prestação dos serviços públicos. 

			As redes sociais, para Shiroma (2011), são definidas como um grupo de pessoas e/ou organizações com interesses comuns, que, em conjunto, contribuem para a produção e disseminação de informações. Tais redes criam canais de comunicação e estimulam a participação da sociedade. Nesse sentido, redes como a REDUCA e a Teach For All congregam relações que conjugam determinações, contradições e interesses de diferentes atores e instituições que se manifestam nos espaços de formulação e implementação de políticas educacionais. No que se refere ao trabalho docente, por exemplo, ambas as redes citadas reconhecem a centralidade dos professores no processo de melhoria da qualidade da educação, e propõem estratégias diferentes para enfrentar esse problema. 

			No caso da Teach For All, em se tratando de uma rede presente em mais de 30 países, apresentaremos aqui considerações sobre sua ramificação inglesa: o Teach First.

			TEACH FIRST3

			O modelo do Teach For All - TFA consiste em treinar pessoas, durante um período de seis semanas para atuar, por um período de dois anos, em sala de aula na condição de professor. Após esse período, os participantes podem escolher outras áreas de atuação, caso não queiram permanecer na educação. As escolas com as quais o TFA trabalha são consideradas desprivilegiadas. O grafo 1 apresenta as ramificações da rede Teach For All e os países nos quais a rede atua:

			Grafo 1 – Teach For All e países de atuação (2014)
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			Fonte: elaboração própria.

			Em relação aos potenciais parceiros nacionais, o TFA prioriza a assessoria em detrimento de apoio financeiro, sempre enfatizando a importância do compartilhamento das experiências realizadas em cada país; dessa maneira, a organização não fornece assistência financeira para os grupos e/ou organizações depois que os se tornam “parceiros oficiais”, ou seja, quando adquirem maturidade financeira e organizacional: 

			Nós apoiamos grupos em sua gênese através de parceria e de coaching em torno de captação de recursos, desenvolvimento organizacional, metas, acordos de formação e colocação de professores e apoio em geral. Uma vez que os grupos alcançam um nível de alinhamento com as normas de solidez financeira da rede, com os acordos de colocação de professores e de compreensão de seu contexto educativo nacional - e como lidar com a desigualdade educacional, nesse contexto – o Teach For All os convida a aderir à rede como parceiros (Entrevista realizada com o Associado Sênior4 do Teach For All, tradução livre).

			Os programas “Teach for” constituem-se em iniciativas que tendem a ser cada vez mais comuns no campo da educação, não só na Inglaterra ou nos Estados Unidos, mas também em muitos outros países.

			O Teach First (TF) foi lançado em 2002 como resultado da iniciativa de duas organizações empresariais britânicas. Essas organizações contrataram serviços de consultoria da Mckinsey para verificar a forma como o setor empresarial poderia ajudar a melhorar o desempenho dos alunos em Londres. Reconhecendo a figura do professor como chave para o aumento do desempenho do aluno, Brett Wigdortz, que era membro da Mckinsey, recomendou um programa que recrutasse melhores alunos recém-graduados para trabalhar em escolas classificadas como desafiadoras durante dois anos.  De acordo com Allen (2013):

			Depois de dois anos, mais da metade dos participantes opta por permanecer no ensino em uma escola escolhida pelo Teach First por, pelo menos, um terceiro ano, e o restante procura carreiras em outras áreas, na educação ou não (p. 4, tradução livre).

			Brett Wigdortz (fundador e executivo-chefe do Teach First), em seu livro “Success against the odds”, afirmou que para delinear o perfil de aluno que eles procuram atrair para o programa, foram levadas em consideração as demandas tanto de diretores das escolas como dos departamentos de recrutamento de alguns dos maiores patrocinadores do TF: empresas como a Deloitte, por exemplo. Havia, como podemos ver, uma intenção clara em conjugar as aspirações tanto do setor educacional (através da construção de um perfil específico de professor), como as do setor empresarial. 

			Em julho de 2013, o primeiro-ministro da Inglaterra, David Cameron, se manifestou de maneira muito otimista em relação ao fato de que o Teach First tinha se tornado o primeiro recrutador de alunos de graduação do país, na frente de grandes empresas, como Deloitte e PwC. 

			Contudo, é importante discutir como o programa é desenvolvido e promovido. Não devemos negar a importância da formação docente no conjunto de elementos necessários para que os estudantes não sejam punidos por sua origem social e econômica. No entanto, analisando o TF mais atentamente, percebe-se a sua fragilidade no cumprimento de suas próprias metas. 

			A primeira razão para isso é que o programa foi concebido com o objetivo de oferecer uma curta experiência na educação. A síntese do TF poderia ser assim descrita: “ensine primeiro” e “depois decida o que fazer com a sua vida profissional”. A ideia principal é a de que uma pessoa que em algum momento de sua vida já tenha atuado em escolas poderá sentir-se corresponsável pela educação de seu país no futuro.  Tem-se observado que alguns dos ex-participantes fundam suas próprias empresas e se relacionam com o Teach First através de prestações de serviços para a organização. Em outras palavras, há uma reafirmação da educação como área altamente lucrativa. Ao mesmo tempo, se questiona se os participantes do TF podem fazer diferença na qualidade do ensino, uma vez que receberam um treinamento - ainda que intensivo - extremamente aligeirado. 

			Também chama a atenção o fato do TF se considerar uma organização de formação de “líderes” no lugar de formação de professores. Entretanto, cabe indagar se indivíduos capacitados explicitamente para atuação em sala de aula receberam ou não formação de professores. Na tentativa de resolver o dilema, o TF diz que não treina pessoas para atuar exclusivamente como professores, ao contrário, capacita líderes que atuam como professores. O TF justifica, assim, as possíveis “falhas” do programa: ainda que os ex-participantes não continuem atuando em sala de aula após o período obrigatório, os “líderes” formados, a partir de sua experiência com a educação, se sentirão corresponsáveis por ela.

			REDUCA - Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a Educação5

			A Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a Educação – REDUCA surgiu em 2011, e hoje conta com a participação de quatorze organizações da América Latina6. O grafo a seguir apresenta as organizações que constituem a rede e seus respectivos países de origem:

			Grafo 2 – Organizações-membro da Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a Educação – REDUCA e países de origem (2014).
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			Fonte: elaboração própria.

			Como características comuns, os grupos que da rede participam são, em menor ou maior medida, financiados por grandes empresas de capital nacional ou internacional. As organizações-membro também compartilham alguns elementos de missão que expressam a dívida social de seus países de origem, tais quais: 1) encaram a educação como um direito, reconhecendo o avanço da cobertura educativa na América Latina, no entanto, têm como desafio sua universalização e a melhoria de sua qualidade, focalizando a educação básica pública e 2) compartilham a visão de que a promoção da qualidade da educação pública é uma das estratégias mais eficazes para produzir avanços sociais e econômicos na América Latina. Além de tentar construir “agendas” a longo prazo, essas organizações possuem propostas comuns entre si, e sua forma de atuação, no geral, visa à incidência na qualidade educativa. 

			Na incidência em políticas públicas, essas organizações-membro procuram intervir tanto em nível nacional (fomentando o debate em torno do tema educacional através de comunicados de imprensa e campanhas nacionais), como em nível regional (através de projetos específicos que buscam, por exemplo, desenvolver experiências que possam ser transferidas para entidades públicas a médio e longo prazo). 

			Se, de forma isolada, essas organizações se utilizam de diversas estratégias para incidir na educação pública, todas elas têm como horizonte impulsionar as reformas educativas em seus países de origem. 

			DOCENTES E QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

				Depois da formalização da rede, os membros da Reduca, com a assistência técnica e financeira de organizações internacionais como o BID e a CEPAL, passaram a reunir-se anualmente. Nas reuniões – ou seminários –, cada organização-membro apresenta suas iniciativas nos países de origem para, posteriormente, discutir as possíveis medidas a serem tomadas em conjunto na América Latina. 

			Um dos objetivos oficiais da REDUCA é trabalhar para a garantia do direito à educação de qualidade para toda criança e jovem. Essa rede reconhece a figura do docente como uma “peça-chave para melhorar a qualidade da educação”7. Por isso, em 2014, discutiu-se o tema da carreira docente e da formação de gestores da educação básica pública na América Latina através do seminário anual “Docentes da América Latina: situação atual e desafios”. Nesse seminário, algumas das organizações-membro da REDUCA apresentaram o diagnóstico e as políticas públicas que estão implementando nos países de origem. 

			As discussões realizadas no seminário põem ênfase na troca de experiências entre os membros da rede, para que, posteriormente, possam ser replicadas em outros países8. Como exemplo, durante o evento ocorreu a cerimônia de premiação de 14 docentes latino-americanos, cujas práticas foram consideradas inovadoras pelos membros da rede.

			Ao final do evento, os membros da Reduca firmaram a “Declaração de Santiago”, na qual, dentre os problemas recorrentes dos sistemas escolares nos países representados na Rede, destaca-se a 

			baixa consistência nas decisões das autoridades para manter o que outras administrações anteriores fizeram corretamente, na desejável melhoria na escuta e na participação de especialistas e associações, bem como o fortalecimento do diálogo com as organizações da sociedade civil como atores relevantes na concepção, acompanhamento e avaliação de políticas públicas (DECLARAÇÃO DE SANTIAGO, 2014 – grifos nossos)

			A importância da declaração reside na constatação de que o evento não apenas reuniu os membros da REDUCA e um grupo de 14 professores representantes dos países associados, mas, ainda, contou com a participação de acadêmicos, representantes de organizações internacionais e do próprio ministro da educação do Chile.

			A organização desses atores em rede, simultaneamente, promove a corresponsabilidade pela educação e legitima novas posições de poder e influência.

			CONSIDERAÇÕES

			A organização em redes propicia a disseminação de valores, orientações e conceitos, atuando sobre legisladores, gestores e formadores de opinião, tendo, portanto, papel fundamental na propagação de diretrizes internacionais por meio de organizações não governamentais regionais e locais.

			No caso da REDUCA, por se tratar de uma rede localizada na América Latina, observa-se que o interesse de grandes empresas no tema educativo provém, em parte, do aumento da consciência de que a educação é chave para sustentar as bases do crescimento econômico e desenvolvimento social. Também surge da consciência de que a conduta empresarial dirigida às comunidades têm sido objeto de mudança, de uma demanda intermitente e insustentável para uma lógica de oferta, na qual a empresa se dedica diretamente ao desenvolvimento da sociedade. 

			O Teach First, por sua vez, apresenta elementos para se pensar em uma nova forma de precarização da formação e da carreira docente. Ao apresentar-se como uma organização que prepara líderes ao invés de professores9, o Teach First desconsidera um dos elementos mais importantes para caracterização e diferenciação do professor, que seria, precisamente, sua formação. Assim, mesmo com o discurso da valorização do professor, a atuação do TF promove a precarização da profissão docente. O TF e as empresas parceiras admitem que a capacitação oferecida habilita os participantes a atuar em diversas áreas. Dessa forma, depois do período obrigatório, muitos dos ex-participantes tornam-se funcionários das empresas parceiras.

			Além disso, a existência do modelo “Teach For...” em diferentes países é um exemplo do enfretamento do problema da falta de qualidade da educação através da responsabilização dos professores, por um lado, pela situação da educação em si e por outro, como o principal agente para mudanças. Nesse contexto, os professores são colocados sob pressão e são considerados como os únicos ou principais responsáveis pelo alcance de metas. 

			Paralelamente, nos últimos anos, setores da sociedade vêm, sistematicamente, reivindicando maior participação nas políticas educacionais em seus países. Krawczyk (2014) identifica indícios de um novo estágio de reestruturação do espaço público e de suas instituições. Essa reestruturação relaciona-se à alteração do lugar do empresariado no espaço de formulação e implementação de políticas. No entanto, cabe indagar: por que esses grandes grupos de empresários formaram uma rede para atuar conjuntamente na educação pública? 

			No caso latino-americano, Fleet (2011, p. 15-17), aponta que, regionalmente, nos países da América Latina e do Caribe existe o maior número de empresas que contribuem para a educação em comparação com os países em desenvolvimento da Europa e Ásia Central. Para Bomeny & Pronko (2002, p. 5), o discurso da responsabilidade social das empresas tem ganhado notoriedade em um momento em que se discute se é viável que o Estado arque com todos os custos da educação em uma sociedade que se democratizou e ampliou geometricamente o percentual dos indivíduos com acesso à educação básica. Parte do discurso insiste no argumento de que a “sociedade do conhecimento”10 requer recursos humanos qualificados com habilidades que somente uma formação mais abrangente é capaz de atender. 

			Por sua vez, Shiroma (2011) apresenta estudo no qual se verifica que o apoio e o incentivo ao uso de redes sociais na educação foram sugeridos por organismos internacionais, tais como o BID e o Banco Mundial. Nesse mesmo estudo, a autora destaca que os reformadores internacionais têm determinadas finalidades para o uso de redes regionais e nacionais. 

			Outras pesquisas, como a apresentada por Lima (2007), associam os estudos de redes sociais à noção de governança, considerando as funções educativas públicas não exclusivas do Estado. Estas redes, como bem analisa Lopes (2010, p. 44), quando associadas ao Estado, operam por projetos e/ou programas executados em parceria com a iniciativa privada (empresas e organizações sem fins lucrativos) e influenciam na produção de políticas sociais.

			Neste sentido, a mobilização de grandes grupos empresariais em torno de redes em conjunto com os governos, converge não apenas para atender demandas educacionais – tais como as mudanças na formação e carreira docente –, mas também trata de promover a incorporação da lógica empresarial no processo de produção e execução de políticas. 
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			INTRODUÇÃO

			Este trabalho4apresenta resultados parciais de pesquisas que avaliam a implementação5 da Política de Educação Integral no Ensino Médio desenvolvida pelo Governo do Estado de Pernambuco no período de 2007 a 20146, mais especificamente tratando da temática das condições de Trabalho Docente dentro do processo de implementação desta Política.

			A Política de Ensino Médio Integral implementada, através do Programa de Educação Integral (PEI), é gerida por uma Gerência específica (Gerência Geral do Programa de Educação Integral7), vinculada à Secretaria de Educação, que conta ainda com as seguintes Gerências: Gerência Geral de Educação Profissional8 e outras 17 Gerências Regionais de Ensino (GREs). Ao todo, a rede estadual de Pernambuco conta com 1054 escolas, sendo que destas, 300 estão dentro do Programa de Educação Integral, ou seja, em torno de 28,64% das escolas.

			No entanto, dentre as chamadas Escolas de Referência em Ensino Médio, apenas 30% oferece o Ensino Médio em jornada ampliada, ou seja, 90 escolas (sendo que 20% na modalidade Integral e 10% na modalidade Semi-Integral). O gráfico a seguir demonstra a oferta dos níveis e modalidades de ensino nas chamadas EREMs9: 

			Gráfico 1 – EREMs – níveis e modalidades de ensino

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: SIEPE (www.siepe.educacao.pe.gov.br)

			Nas EREMs Integrais, há uma quantidade maior de escolas que oferecem apenas o Ensino Médio em Jornada ampliada (um pouco menos de 50%), do que as EREMs Semi-Integrais (menos de 20%). As demais oferecem outros níveis e modalidades de ensino, como podemos perceber nos gráficos seguintes:

			Gráfico 2 – EREMs em Jornada Integral – níveis e modalidades de ensino
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			Fonte: SIEPE (www.siepe.educacao.pe.gov.br)

			Gráfico 3 – EREMs em Jornada Semi-Integral – níveis e modalidades de ensino
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			Fonte: SIEPE (www.siepe.educacao.pe.gov.br)

			Ou seja, o que caracterizaria a escola estadual como Escola de Referência em Ensino Médio está presente em apenas 30% das escolas ditas EREMs. A grande maioria dessas escolas apresenta uma desigualdade de condições na oferta de vários níveis e modalidades, que afetam as condições de infraestrutura, de remuneração e de dedicação dos docentes, de programação e de temporalidade, de dedicação dos discentes e mesmo de condições de estudo. Além disso, as EREMs são gerenciadas por um setor específico, que se ocupa apenas da implementação do Programa de Educação Integral no Ensino Médio. Como ficam nessas escolas as outras modalidades de Ensino Médio e os outros Níveis de Ensino?

			Também do ponto de vista dos recursos humanos, há uma grande diferença no que diz respeito à valorização e às condições de trabalho dos docentes que atuam no Ensino Médio nas modalidades integral ou semi-integral e os demais docentes da rede estadual de ensino10. Aos docentes que atuam no Ensino Médio Integral ou Semi-Integral é paga uma gratificação que chega a dobrar o salário base, em troca de Dedicação Exclusiva e uma jornada de 32 ou 40 horas semanais11. 

			Consideramos neste trabalho documentos, relatórios com dados estatísticos e vinte entrevistas com representante do Sintepe12, gestores, docentes e discentes de Escolas Estaduais de Ensino Médio de Pernambuco. A partir da análise desses dados, refletimos sobre a relação entre trabalho docente com o processo de implementação de uma Política de Educação Integral e/ou de jornada ampliada no Ensino Médio, a partir da avaliação da implementação do Programa de Educação Integral (PEI) nas Escolas de Referência em Ensino Médio (EREMs) do Estado de Pernambuco. 

			ENSINO MÉDIO E RESPONSABILIZAÇÃO – BRASIL E PERNAMBUCO

			O percentual do PIB investido em Educação no Brasil vem crescendo em toda a Educação Básica, de acordo com dados da OECD (2012). Em 2011, o percentual do PIB investido nos anos iniciais do Ensino Fundamental foi de 1,6%, seguido pelos anos finais do Ensino Fundamental (1,5%); pelo Ensino Médio (0,9%) e pela Educação Infantil (0,5%).

			De acordo com dados do MEC⁄INEP13, considerando os dados de Pernambuco e os gerais do Brasil, tirando as creches (que têm uma jornada diária em torno de 8 horas nos dados da média do Brasil e em torno de 6 horas considerando os dados da média de Pernambuco), apenas o Ensino Médio do Estado de Pernambuco tem uma média de jornada diária maior do que 5 horas (5,8 horas). Os demais níveis de ensino de Pernambuco e do Brasil possuem uma média de jornada diária acima de 4 e abaixo de 5 horas diárias (dados referentes a 2013).

			Cerca de 5,42% da população brasileira tem idade entre 15 e 17 anos (de acordo com dados do IBGE14). Já em Pernambuco, a população com idade entre 15 e 17 anos corresponde a 5,62% do total da população do Estado15. No entanto, as matrículas no Ensino Médio (tanto em Pernambuco, como no Brasil como um todo), em seus números absolutos, não chegam a 80% nem do número de jovens em idade escolar. E isso não quer dizer que esses jovens estejam matriculados no Ensino Médio. Além disso, o número de matrículas no Ensino Médio, sobretudo no Estado de Pernambuco, vem caindo consideravelmente nos últimos anos, como podemos perceber nos gráficos a seguir:

			Gráfico 4 – Pernambuco – Matrículas no Ensino Médio
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			Fonte: MEC/INEP

			Gráfico 5 – Brasil – Matrículas Ensino Médio
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			Fonte: MEC ⁄ INEP

			A Política Educacional implementada a partir do MEC busca influenciar a melhoria do Fluxo Escolar e o Ensino Médio é um dos gargalos para essa melhoria. No entanto, apesar da oferta do Ensino Médio no Brasil estar muito aquém da necessidade de atendimento da população em idade escolar e da população retida no Ensino Fundamental ou que concluiu o nível anterior e não se matriculou no Ensino Médio, parece que o investimento principal é o de garantir solução para não reter alunos no ensino Médio. Nos números do Ensino Médio brasileiro e pernambucano, a maior queda se refere à distorção idade-série. Mas, especialmente no caso dos dados de Pernambuco (mas também nos dados brasileiros), a taxa de abandono conseguiu obter um resultado mais significativo. Os gráficos seguintes demonstram essa situação:

			Gráfico 6 – Brasil – Fluxo Escolar (Ensino Médio)
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			Fonte: MEC⁄INEP ⁄DTDIE

			Gráfico 7 – Pernambuco – Fluxo Escolar (Ensino Médio)
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			Fonte: MEC⁄INEP ⁄DTDIE

			TRABALHO DOCENTE E RESPONSABILIZAÇÃO

			Muito do que estamos vivenciando hoje nas experiências em Políticas Educacionais realizadas no Brasil, são propostas requentadas de algo que já foi testado e reprovado16 nos Estados Unidos. Através dos estudos de Ravitch (2011) e utilizando a sistematização de Freitas (2012), apresentamos uma síntese das propostas dos reformadores empresariais, postas em prática nas últimas décadas da Política Educacional dos Estados Unidos e também já em implementação no Brasil:

			• Responsabilização - através do Gerencialismo aplicado à educação, baseado na lógica empresarial; da centralização das ações a partir de métodos de comando-e-controle; da gestão por não educadores; de sanções aos docentes e gestores contrários através de transferências entre distritos e/ou demissões de gestores e professores; do aparelhamento dos Conselhos Educacionais; do ataque aos ou aparelhamento dos sindicatos; da intolerância ao dissenso e estabelecimento de uma política rigorosa chamada por Ravitch (2011) de “método esquerda-direita”17; da ênfase no método, no treinamento e no estreitamento curricular; 

			• Meritocracia - através da política baseada na avaliação da qualidade através dos testes escolares como parâmetro, através da definição dos rankings das escolas como forma de promover a competição considerada necessária para garantir a qualidade – pressuposto do mercado capitalista; 

			• Privatização - através do fechamento de escolas públicas e/ou desmembramento de grandes escolas (especialmente de Ensino Médio) em pequenas escolas, especialmente com profissionalizações diversas; de implementação de política baseada na “escolha escolar”, através do financiamento público de escolas privadas e do estabelecimento de “escolas charters” (ou escolas autônomas).

			Ravitch (2011), ao avaliar a política desenvolvida nos Estados Unidos, avalia que os resultados não foram satisfatórios para a melhoria da qualidade da educação, especialmente para o fortalecimento da escola pública e melhoria das condições de trabalho docente. Identifica a autora:

			- Professores e gestores transferidos e/ou demitidos em função dos resultados obtidos nos testes estaduais e federal (se a forma de contrato permitisse ou dependendo do poder dos sindicatos);

			- Professores e gestores insatisfeitos e/ou adoecidos pelo trabalho;

			- Fatores de mudança demográfica relacionados à melhoria de resultados;

			- No geral os resultados decaíram ou permaneceram iguais ou inferiores a estados que não realizaram esse tipo de política;

			- Foram identificadas inúmeras fraudes para garantir a melhoria dos indicadores, desde a diminuição dos escores de aprovação para garantir as certificações dos estudantes, passando pelo treinamento intensivo dos estudantes para os testes, até as fraudes mais locais, com a adulteração dos testes realizados pelos estudantes.

			- Estreitamento curricular relacionado ao que os testes mediam;

			- Insatisfação dos pais e comunidades e redução dos espaços de participação destes;

			- Vária escolas fechadas, aumento das Escolas Charters (com qualidades duvidosas) e desmembramento de escolas (especialmente as de Ensino Médio).

			Ao analisar o caso brasileiro, Freitas (2012) chama atenção para as seguintes consequências da Política de Responsabilização em curso: estreitamento curricular; competição entre profissionais e escolas; pressão sobre o desempenho dos alunos e preparação para os testes; fraudes; aumento da segregação socioeconômica no território; aumento da segregação socioeconômica dentro da escola; precarização da formação do professor; destruição moral do professor; destruição do sistema público de ensino e, por fim, ameaça à própria noção liberal de democracia.

			Já seriam suficientes para uma avaliação negativa da estratégia defendida pelos reformadores empresariais os riscos já presentes nos pressupostos das Políticas, centrados no tripé meritocracia/responsabilização/privatização. Mas os resultados dessa estratégia são ainda mais alarmantes. Ravitch (2011) identificou nas propostas implementadas nos Estados Unidos, relação direta com os interesses de grandes corporações norte-americanas, através de suas Fundações, que promovem um misto de financiamento de pesquisas e de implementação de soluções educacionais.

			No Brasil, de acordo com Freitas (2012), os reformadores empresariais atuam através do Movimento Todos pela Educação, a ponto de empresários e representantes das grandes corporações influenciarem diretamente nas reformas educacionais brasileiras, garantindo a concretização da lógica empresarial.

			O que mais Ravitch (2011) identificou nos resultados das Políticas desenvolvidas foram estratégias estatísticas para manipulação dos dados para garantir resultados políticos positivos. Nos resultados medidos pelo IDEB, essas estratégias também são possíveis. No caso Pernambucano, 2013 foi o ano em que o Estado conseguiu fazer crescer o seu IDEB, enquanto outros Estados não conseguiram, aumentando a sua colocação. Isso foi possível a partir de estratégias de correção de fluxo fundadas numa Política de Responsabilização articulada a uma possibilidade da escola que atingir as metas de resultados estipuladas pela Secretaria de Educação, obter um Bônus (Bônus de Desempenho Educacional – BDE), também chamado de décimo terceiro salário. Isso, sem que tenha existido melhoria no desempenho em Português e Matemática, como podemos perceber no gráfico 8:

			Gráfico 8 – SAEB – Desempenho médio (Ensino Médio)
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			Fonte: MEC⁄INEP

			No entanto, apesar de não ter melhorado o seu desempenho, obteve um aumento significativo no IDEB, como podemos perceber no gráfico 9:

			Gráfico 9 – IDEB – Ensino Médio
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			Fonte: MEC⁄INEP

			Para entendermos o que levou a esse aumento, é preciso verificar os dados sobre o fluxo escolar, elemento também considerado no estabelecimento do IDEB. No caso pernambucano, a contribuição que a diminuição da taxa de abandono no Ensino Médio possa ter dado à construção da melhoria desse indicador, não é algo a ser desconsiderado na análise. Pernambuco, que já teve uma taxa de abandono do Ensino Médio em torno de 22% (2007), em 2013 consegue ter de apenas 4,7%! Já na realidade do Brasil como um todo, a taxa de abandono que teve seu ápice em 2006, com cerca de 15%, tem em 2013 uma taxa de cerca de 8%. 

			Nos Estados Unidos, de acordo com Ravitch (2011), como efeitos das políticas implementadas nas últimas décadas, “a estratégia produziu medo e obediência entre os educadores; ela muitas vezes gerava escores de testes mais elevados. Mas não tinha nada que ver com educação” (RAVITCH, 2011, p. 32). Na experiência norte-americana, a estratégia estava mais direcionada para sanções do que recompensas. De acordo com a autora, o mais inacreditável dessa perspectiva é que “os slogans por muito tempo defendidos por políticos bitolados de direita migraram e agora foram adotados pelos políticos bitolados de esquerda” (RAVITCH, 2011, p. 39). Essa característica inacreditável dos Programas implementados nos Estados Unidos torna-se fato também no que vem acontecendo com a Educação no Brasil. Outra característica que une as experiências dos dois países é que se trata de um grande negócio que beneficia os interesses empresariais dos principais conglomerados ligados aos políticos centrais dos países.

			De acordo com Freitas (2012), Taubman (2009) analisou o discurso dos reformadores empresariais americanos e verificou que há confluência de uma série de ciências, sendo as principais: a psicologia behaviorista, as ciências da informação e a neurociência. A confluência dessas teorias constrói e fundamenta a “cultura de auditoria” que passa a se instalar na educação. De acordo com Taubman (2009), “(...) cultura de auditoria refere-se à emergência de sistemas de regulação na qual questões de qualidade são subordinadas à lógica da administração e na qual a auditoria serve a uma forma de meta-regulação por meio da qual o foco é o controle do controle” (p. 108, apud FREITAS, 2012, p. 382). A lógica que está por trás é a de que é possível mensurar e mesmo moldar o desempenho (ou performance). O fundamento behaviorista que mais se aproxima dessa tese é o de Gilbert (1978), discípulo de Skinner, que formulou uma “teoria da competência humana”, na qual diferenciou “comportamento” e “resultados do comportamento” ou “performance”. E mais, concluiu que para se conseguir “resultados com valor” é preciso reforçar (premiar a performance, os resultados, e não o comportamento em si). Na concepção de Gilbert (1978), “(...) pessoas competentes são aquelas que podem criar resultados valiosos sem o uso excessivo de comportamentos dispendiosos” (p. 17, apud FREITAS, 2012, p. 382).

			Além da Psicologia Behaviorista, a ênfase em gestão e a adição de tecnologia fazem parte do processo de transferência para a educação da lógica que os empresários utilizam para realizar modificações no âmbito da produção. Essa lógica é denominada por autores como Freitas (1992, 1995, 2012) e por Saviani (2011) como neotecnicismo. Freitas (2012) caracteriza o neotecnicismo como uma nova roupagem do tecnicismo que

			se apresenta, hoje, sob a forma de uma “teoria da responsabilização”, meritocrática e gerencialista, onde se propõe a mesma racionalidade técnica de antes na forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em testes padronizados, com ênfase nos processos de gerenciamento da força de trabalho da escola (controle pelo processo, bônus e punições), ancorada nas mesmas concepções oriundas da psicologia behaviorista, fortalecida pela econometria, ciências da informação e de sistemas, elevadas à condição de pilares da educação contemporânea (p. 383).

			Este neotecnicismo, baseado em responsabilização, meritocracia e privatização tem como central a ideia do controle de processos, medidos em testes padronizados. Na verdade, um sistema de responsabilização, de acordo com Kane & Staiger (2002), “envolve três elementos: testes para os estudantes, divulgação pública do desempenho da escola e recompensas e sanções (apud FREITAS, 2012, p. 383). A meritocracia está presente justamente na lógica dessas recompensas e sanções, mas não só. Ela perpassa toda a responsabilização. Na verdade, ela é a base da proposta política (neo)liberal. De acordo com Freitas (2012),

			no caso da escola, diferenças sociais são transmutadas em diferenças de desempenho e o que passa a ser discutido é se a escola teve equidade ou não, se conseguiu ou não corrigir as “distorções” de origem, e esta discussão tira de foco a questão da própria desigualdade social, base da construção da desigualdade de resultados (FREITAS, 2012, p. 383).

			Os estudos de Freitas (2012) demonstram justamente o contrário do que afirma a perspectiva (neo)liberal. De acordo com estes estudos, existe uma relação direta entre desigualdades sociais e desigualdades de resultados. E mais, que a estratégia adotada pelos reformadores empresariais, além de não buscar resolver de fato este problema, ainda funciona como um aprofundamento das desigualdades, sobretudo pelas estratégias de privatização que fundamentam a proposta. O pressuposto da meritocracia contribui para promover uma competição danosa entre professores, além de afastar os melhores professores dos alunos que não estão dentro da média definida. Além disso, a própria caracterização do que é o melhor professor está estruturada dentro de critérios que de longe garantem uma boa avaliação destes, pois os testes padronizados que avaliam os alunos também são questionáveis. Por outro lado, a lógica da privatização está presente a partir do pressuposto neoliberal aplicado à educação, fundado na crença de que cabe a cada um escolher a escola para os seus filhos.

			Assim como o Brasil, os Estados Unidos (referência para as reformas empresariais que estão sendo realizadas na educação brasileira), figuram nos piores resultados no exame PISA, de acordo com dados da OCDE (2012). No entanto, assim como as iniciativas locais em torno da avaliação da qualidade da educação através dos resultados em testes standartizados, o próprio PISA (Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes) precisa ser questionado. A CLACSO (2014) sistematizou em sete pontos por que dizer não ao PISA, por uma educação emancipadora:

			1. Há no PISA o pressuposto de que uma boa educação é aquela que constata a aquisição de conhecimentos presumivelmente universais, objetivos e apolíticos, transmitidos pelos docentes, adquiridos pelos estudantes e medidos pelo Ministério;

			2. A concepção de avaliação do PISA é de algo com um fim em si mesmo. No entanto, não é essa a perspectiva da CLACSO, que considera avaliação um meio que pode contribuir para melhorar as práticas pedagógicas;

			3. Através de uma perspectiva standart, homogênea, voltada à classificação, ranking e publicidade das pontuações, o PISA provoca a uniformização das práticas docentes de forma a garantir um maior desempenho nas provas;

			4. A relação entre o uso do dispositivo e as condições de trabalho docente, impõem orientações e incentivos por rendimento, aumentando a precarização, intensificação e empobrecimento do trabalho docente;

			5. As provas PISA e suas variantes nacionais afetam (negativamente) o desejo de ensinar e de aprender;

			6. A mercantilização que supõe a criação de um dispositivo gerenciado globalmente aprofunda uma lógica de financiamento educativo transnacional voltado para o lucro. O círculo se fecha com a terceirização do desenho e aplicação da avaliação através da contratação de agências privadas;

			7. A CLACSO questiona a associação entre a aplicação das provas e a avaliação da qualidade da educação, sobretudo ao considerar que não há um único conceito possível para qualidade. Dessa forma, as provas PISA e seus resultados, de acordo com a CLACSO, não garantem o conhecimento e solução dos problemas da escola pública na América Latina e Caribe, tendo como fundamento assegurar o direito à educação. 

			Concordando com todos os motivos levantados pela CLACSO para não concordar com a estratégia hegemônica na definição do que é educação de qualidade, seguimos analisando os efeitos dessa perspectiva no caso de Pernambuco.

			TRABALHO DOCENTE E ENSINO MÉDIO INTEGRAL EM PERNAMBUCO

			Há forte presença de uma perspectiva gerencialista no período analisado, que pode ser sintetizada através do seguinte organograma de funcionamento.

			Organograma 1 – Política de Responsabilização Educacional de Pernambuco
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			Fonte: SIEEPE (www.siepe.educacao.pe.gov.br)

			No entanto, esta Política Educacional realizada pelo Governo do Estado de Pernambuco não se diferencia de outras experiências em curso em outros Estados e inclusive sob forte influência do Ministério da Educação, através do PDE – Plano de Desenvolvimento da Educação. As mesmas bases que servem para justificar o “êxito” desta política, sob o ponto de vista do Banco Mundial e dos Reformadores Empresariais de plantão, são as bases hoje criticadas por intelectuais que já deram sustentação teórica à implementação dessa proposta ao longo das últimas décadas, nos Estados Unidos. Dialogando com essas críticas e com as concepções apresentadas por professores, gestores, representante do Sintepe e estudantes das EREMs, analisaremos as implicações do que vem sendo implementado em Pernambuco para o Ensino Médio e para o Trabalho Docente.

			Qual a Referência que as Escolas de Referência trazem para o Ensino Médio em Pernambuco e no Brasil? No quadro abaixo, apresentamos uma síntese dos principais motivos que foram levantados através das entrevistas para a consideração de que, na verdade, as EREMs não conseguiram superar os problemas que são comuns às demais escolas da Rede de Ensino.

			Quadro 1 – Dificuldades de implementação das EREMs
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			Fonte: Dados das pesquisas do Grupo GESTOR financiadas pelo CNPq e Facepe

			Os dados das entrevistas, resumidos na tabela acima, indicam que as Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado de Pernambuco não se diferenciam em condições de infraestrutura, equidade, superação do problema quantidade-qualidade e superação dos limites impostos pela política de avaliação da qualidade por resultados. Essas questões foram recorrentes nas entrevistas e os trechos são representativos das compreensões dos entrevistados. 

			Mesmo com esses problemas, as EREMs gozam de reconhecimento social, sobretudo no interior, a ponto de levarem ao fechamento de várias escolas privadas de Ensino Médio. Tal reconhecimento se dá ancorado na perspectiva corrente de que mais horas na escola significa maiores possibilidades de sucesso futuro, sobretudo diante dos dados do desemprego (estrutural) presente no Estado de Pernambuco. Frigotto (2006) analisa como a educação é utilizada para garantir muito mais a acomodação das novas gerações através da internalização de seu fracasso, mesmo diante de problemas estruturais da sociedade capitalista, através da perspectiva da teoria do capital humano.

			No entanto, a realidade desigual das EREMs é percebida sobretudo pelos discentes, que nas entrevistas reclamam da falta de tempo disponível para estudos, bem como da falta de condições de infraestrutura na maioria das escolas chamadas de referência. Algebaile (2009) debate de forma esclarecedora como a educação brasileira vem enfrentando o debate da ampliação (do acesso e agora também do tempo) sem garantir a qualidade necessária, criando muitas vezes uma escola pobre para os pobres. Em Pernambuco, a ampliação das EREMs se deu de forma análoga, com características de dualidade dentro das próprias instituições de ensino, que se deparam com condições e possibilidades desiguais, de acordo com o nível e modalidade de ensino atendido. Inclusive porque a proposta visa a Educação Integral, através do que chama de educação interdimensional18, que tem em Costa (2001) uma das referências, trabalha apenas uma das dimensões, voltadas para o cognitivo, inclusive com os problemas identificados por Ravitch (2011) e Freitas (2012) já tratados neste texto, como o estreitamento curricular. Tais questões se devem sobretudo à extrema vinculação de toda proposta com a perspectiva da Responsabilização presente na Política baseada em Avaliação por Resultados e na busca de melhores posições no ranking do IDEB.

			Tais temas foram correntes nas entrevistas realizadas, fazendo alterar apenas a forma como os entrevistados se posicionam frente aos efeitos desses elementos nas Escolas de Referência, bem como o nível de compreensão dos fatores que levaram a essa situação. No quadro a seguir, trazemos as compreensões presentes nas entrevistas, acerca das compreensões sobre a Política de Responsabilização do Estado de Pernambuco:

			Quadro 2 – Elementos da Política de Responsabilização do Estado de Pernambuco
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							PERSPECTIVA A FAVOR (TOTAL OU PARCIALMENTE)

						
					

					
							
							POLÍTICA DE RESPONSA-BILIZAÇÃO

						
							
							Acho um crime. (...) Você pega o IDEB aqui, a referência é o IDEB. O IDEB, além da prova de matemática e português, que é uma referência, é a taxa de aprovação, aí você aprova até quem não frequenta a escola, termina sendo aprovado... (Presidente do Sintepe).

						
							
							Eu acho que tem os dois lados, porque a gente sabe que uma prova escrita não mede o conhecimento de uma pessoa, muitas vezes a prática é bem mais importante do que a teoria, mas de certa forma também é bom... (Professora Doralice, Ensino Médio Regular).

						
					

					
							
							PROGRAMA DE MODERNI-ZAÇÃO DA GESTÃO

						
							
							Então se você pensar a política nesse ponto da modernização da escola do Governo, ele exclui a comunidade escolar da participação e da gestão da escola. Então o diretor da escola tem que ser alguém que faça uma seleção, um curso, uma seleção, uma prova, para depois ser candidato à eleição da escola, colocando aí no mérito pessoal, mérito individual... (...) não motivou a gestão democrática na escola... (...) não consegue modernizar nem a parte de estrutura da escola (Presidente do Sintepe).

						
							
							Bem, o programa de modernização da gestão que é uma coisa que tá sendo implantada agora, mas para gente que já é escola de referência, ele já nos acompanha. Então assim, a questão de tomadas de decisões do que é melhor pra escola, a comunidade circunvizinha em participar, o grupo de alunos... a discussão que é riquíssima, (...) vem a questão do compromisso de cada área em tentar solucionar (Professora Sabrina, EREM).

						
					

					
							
							RECURSOS HUMANOS

						
							
							Então piorou o quadro pessoal. Nós tínhamos 41000 efetivos, baixou para 28000. O contrato temporário era 5000, foi para 16000, em 2009 chegou a ter 21000 contratos temporários da educação. Então precarizou todo o trabalho de pessoal.(...) sete anos depois, os professores com nível superior continuam com o pior salário do país (Heleno, Presidente do Sintepe).

						
							
							

						
					

					
							
							RELAÇÃO COM A INICIATIVA PRIVADA

						
							
							Isso veio do governo passado, manteve no governo Lula, mantém nesse governo de Eduardo Campos com a mesma característica, de pegar a Fundação Roberto Marinho, Ayrton Senna e tantas outras para fazer a política educacional (Heleno, Presidente do Sintepe).

						
							
							

						
					

				
			

			Fonte: Dados das pesquisas do Grupo GESTOR financiadas pelo CNPq e Facepe

			Nos aspectos analisados em relação à Política de Responsabilização Educacional, encontramos apenas na entrevista com o Representante do Sindicato, posicionamento contrário à estratégia adotada, inclusive analisando a partir das referências nacionais e internacionais que são contrárias ao pressuposto neoliberal de educação presente nas propostas que vêm sendo construídas a partir da intervenção dos reformadores empresariais. A partir do posicionamento do sindicato, pudemos levantar os principais aspectos que são desenhados nessa política: o pressuposto da necessidade de uma modernização da gestão, sob a perspectiva do gerencialismo com base na gestão empresarial; da precarização dos recursos humanos e da relação cada vez maior com a iniciativa privada. Entre os gestores e professores entrevistados, não há essa compreensão e alguns dos aspectos são analisados total ou parcialmente de forma positiva. Há nesses sujeitos uma crença de que as dificuldades serão sanadas, que são contingências de uma situação transitória. Mesmo que, passadas duas gestões, os números estatísticos da rede estadual tenham aumentado o suficiente para garantir o status de que o Estado melhorou a educação, ao mesmo tempo que este continua pagando o pior salário de nível superior do país. 

			Os dados das entrevistas demonstram uma intensificação do trabalho na escola a partir da perspectiva de “prestação de contas”, que assola as suas atividades, bem como pela falta de autonomia, caracterizada pela falta de espaço de participação no planejamento efetivo das ações, sobretudo pelos docentes, meros executores de uma Política voltada para a mensuração dos resultados.

			CONCLUSÕES

			Ao tratarmos do tema condição e valorização do trabalho docente, precisamos situar a Rede Estadual de Pernambuco como a que paga o pior salário para o docente da Educação Básica com nível superior, entre as redes estaduais do País. Dessa forma, a precarização do trabalho docente ganha contornos ainda maiores no Estado de Pernambuco. Por isso, para garantir a propaganda das Escolas de Referência em Ensino Médio, garante uma gratificação aos docentes, pela dedicação exclusiva, que chega a dobrar o salário. No entanto, são poucas escolas, das consideradas EREMs, que possuem as demais condições propagandeadas. A existência de EREMs com condições desiguais e de condições desiguais nas próprias EREMs, são achados de nossas pesquisas que contradizem o discurso oficial, que por sua vez vem sendo aceito pela opinião pública.

			Percebemos como precarização do trabalho docente nas EREMs, a obrigatoriedade do vínculo ininterrupto, visto que não é possível ao docente afastamento por adoecimento ou para estudos. A falta de perspectiva de futuro, como o fato de não poderem contar com a gratificação em uma futura aposentadoria também contribuem para essa precarização.

			Por outro lado, percebemos como intensificação do trabalho docente nas EREMs o fato de que a dedicação exclusiva leva o docente a ter que realizar ações no sentido de garantir a condição que a escola assume com o aumento da jornada escolar de guarda e controle dos jovens. Também sob pena de perderem o vínculo, os docentes acabam assumindo uma carga horária de ensino maior do que o recomendado por lei, além de ter uma carga de projetos ampliada, de forma a envolver os alunos em atividades diversas. Nossos achados também dão conta de que os docentes acabam complementando a carga horária com disciplinas fora de sua área de formação, sobretudo pela ausência nessas escolas de professores de algumas áreas específicas e pela existência de disciplinas como Empreendedorismo. 

			Um âmbito da intensificação do trabalhador docente na Rede Estadual de Pernambuco não é específico apenas das EREMs, mas diz respeito às pressões por resultados da Política de Responsabilização desenvolvida no Estado. No entanto, neste caso, ao trabalhar em uma escola de “referência”, a pressão é maior, visto que não será bem aceito um posicionamento inferior no ranking do IDEB. Resultados favoráveis dos alunos em vestibulares também fazem parte das pressões que as EREMs enfrentam e que incidem sobremaneira na intensificação do trabalho docente.

			No entanto, não está na melhoria da qualidade que poderia ser medida através do desempenho a receita do sucesso estatístico do Estado. Está nas estratégias de correção de fluxo, de aceleração, de certificação, que estão presentes também no Ensino Médio, a justificativa desse sucesso. Dentre essas estratégias estão desde as medidas para encaminhar os jovens fora de faixa para as turmas de aceleração, como EJA, PROEJA e Travessia Ensino Médio; passando por Progressões Parciais e chegando inclusive à incitação de fraudes de docentes e escolas, para diminuição do número de abandono, com a maquiagem desses dados e do número de reprovados com a aprovação da maior quantidade de alunos que for possível, para que assim se garanta as metas previstas para a escola e, com isso, a possibilidade do recebimento do bônus (chamado de décimo quarto salário).
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			AS CONDIÇÕES DE TRABALHO COMO FATORES CONSTITUINTES DA PROFISSIONALIDADE DOCENTE DE PROFESSORES INICIANTES DOS CURSOS DE LICENCIATURA
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			Rodnei Pereira2

			Lisandra Marisa Príncepe3

			INTRODUÇÃO

			O presente artigo é resultado dos trabalhos de pesquisa empreendidos na disciplina-projeto Profissionalidade Docente de Professores Formadores dos Cursos de Licenciatura em Início de Carreira, desenvolvida junto ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação, da PUC-SP, nos anos de 2013 e 2014.

			A investigação esteve centrada na perspectiva de que a presença de um corpo docente renovado vem atuando nos cursos de formação de professores. Conhecer a formação e experiência profissional desses docentes iniciantes se constituiu no ponto de partida da pesquisa. O trabalho do formador e das práticas como componentes fundamentais na formação do futuro professor é objeto de análise dos dados coletados junto aos formadores iniciantes. Consideraram-se iniciantes os professores com até três anos de experiência docente, em acordo com Huberman (1995).

			Em uma primeira fase, concluída em dezembro de 2013, o objetivo do grupo era conhecer quem são os novos professores do ensino superior, nos cursos de licenciatura, qual é sua formação, como é seu desenvolvimento profissional, o que pensam sobre as relações na sala de aula, sobre as práticas pedagógicas e sobre a cultura institucional na qual seu trabalho se desenvolve, dada a importância da ação do formador de professores, no contexto educacional contemporâneo.

			Durante o processo de escolha dos participantes do estudo optou-se por entrevistar professores de instituições públicas e privadas para observar possíveis semelhanças e diferenças no processo de constituição de suas profissionalidades e, ao nos debruçarmos sobre os dados, as condições de trabalho se destacaram como fatores fundantes da profissionalidade dos entrevistados. Por esse motivo, optou-se por analisar, neste trabalho, os significados atribuídos por um grupo de professores do ensino superior às suas próprias condições de trabalho.

			Emprestamos de Oliveira e Assunção (2010), a definição de condições de trabalho:

			As condições de trabalho se referem a um conjunto que inclui relações, as quais dizem respeito ao processo de trabalho e às condições de emprego (formas de contratação, remuneração, carreira e estabilidade). As condições de emprego poderiam ser abordadas de forma complexa, relacionando-se à inserção social dos trabalhadores como “condição salarial” (OLIVEIRA; ASSUNÇÃO, 2010).

			Para refletir sobre este tema é relevante apresentar o contexto no qual seu desenvolvimento profissional docente ocorre, e acerca do qual tecemos algumas considerações.

			O primeiro ponto a ser destacado refere-se ao crescimento do ensino superior nas últimas décadas. Em acordo com dados do MEC/INEP (2012), as Instituições de Ensino Superior privadas correspondem a aproximadamente 88% das instituições de ensino brasileiras contra 12% das públicas.

			Quanto ao número de matrículas nessa modalidade de ensino, ultrapassa os 7 milhões:
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			Fonte: MEC/INEP/DEED. Sinopses Estatísticas da Educação Superior – Graduação. 4

			Uma comparação dos dados no período que compreende os anos 1994 a 2012 ilustra a magnitude do Ensino Superior, mas que não pode, contudo, ser compreendida ingenuamente. Tal crescimento precisa ser compreendido em um contexto sócio histórico marcado pelo princípio de livre mercado e livre concorrência (SGUISSARDI, 2008), que justifica os números apontados e compõe um condicionante importante de ser compreendido no que diz respeito à constituição da profissionalidade docente.

			O alto número de matrículas na rede privada brasileira contrasta com o de outros países latinos que fazem parte da OCDE, como o Uruguai, a Argentina e o México, que têm maior número de instituições e alunos matriculados em universidades públicas, com exceção do Chile.

			Sguissardi (2008) alerta que o crescimento do ensino superior está diretamente ligado a um processo de mercadorização. O autor lembra que desde 1997, legalmente5, a educação superior passou a ser considerada um bem de serviço comercializável. Com isso, proliferaram-se instituições privadas (inclusive entidades de capital financeiro aberto) no Brasil.

			No que diz respeito aos cursos de licenciatura, Gatti confirma o crescimento em relação aos cursos de Licenciatura que formam os professores para a escola básica:

			Observando o crescimento relativo dos cursos de formação de professores, entre 2001 e 2006, verifica-se que a oferta de cursos de Pedagogia, destinados à formação de professores polivalentes, praticamente dobrou (94%). As demais licenciaturas tiveram um aumento menor nessa oferta, cerca de 52%. Porém, o crescimento proporcional de matrículas ficou bem aquém: aumento de 37% nos cursos de Pedagogia e 40% nas demais licenciaturas. As universidades respondem por 63% desses cursos e, quanto ao número de matriculados, a maior parte está nas instituições privadas: 64% das matrículas em Pedagogia e 54% das matrículas nas demais licenciaturas (GATTI; BARRETO, 2009 apud GATTI, 2010, p. 1360-1361).

			Considerando que é neste cenário que se forja a profissionalidade do professor iniciante dos cursos de licenciatura, apresentaremos, a seguir, uma síntese do conceito de profissionalidade e algumas considerações sobre a entrada dos docentes universitários na carreira.

			O CONCEITO DE PROFISSIONALIDADE DOCENTE

			Valemo-nos, inicialmente, de Roldão (2005), que faz uma discussão examinando os descritores deste conceito e suas particularidades quando aplicados à atividade docente.

			A autora conceitua o termo profissionalidade como “o conjunto de atributos socialmente construídos que permitem distinguir uma profissão de outros muitos tipos de atividades, igualmente relevantes e valiosas” (p.108).

			Diversos autores se debruçam no estudo do tema e enfatizam que o conceito está em permanente elaboração. Para Cunha (1999), a profissionalidade contempla a subjetividade do professor inserido na prática e, citando Gimeno Sacristán (1993), pode ser entendida como o conjunto de conhecimentos, atitudes e valores que constituem o específico de ser professor. 

			Todos os atributos concernentes ao termo profissionalidade destacados pelos autores referenciados reforçam a discussão da definição trazida por Roldão, contribuindo para o entendimento da afirmação de que diz respeito àquilo que é específico na ação docente, devendo ser contextualizada, conforme afirma Sacristán (1993), de acordo com o momento histórico concreto e realidade social que o conhecimento escolar pretende legitimar. 

			Diante do exposto, podemos entender esse conceito como um processo dinâmico e contínuo que envolve as dimensões afetivas, sociais e cognitivas do professor e é desenvolvida ao longo da vida, da formação e do exercício profissional. Para desvendar tão complexo termo, é preciso analisar as características/atributos próprios da profissionalidade a partir de uma leitura cuidadosa da atividade concreta dos professores em seus contextos de trabalho, pois são vários os fatores que repercutem na constituição da profissionalidade docente.  

			No que se refere ao professor de ensino superior, Fondón, Madero e Sarmiento (2010) destacam que nas últimas décadas está se prestando mais atenção aos problemas enfrentados por aqueles que estão no início da carreira. A relevância de se compreender esses problemas se deve ao fato de que a entrada na carreira é um momento crucial para a constituição da identidade profissional docente (GROSS; ROMANÁ, 2004).

			Para Ruiz (2008), em seu processo de inserção profissional, o professor iniciante se encontra em um período repleto de angústias, incertezas e inseguranças. O “choque de realidade” pelo qual passa esse professor, diante da dicotomia entre o pensado e o vivido por ele, no que se refere ao perfil dos alunos, à prática pedagógica e à cultura institucional, trazem temores e dúvidas, necessidade de ajuda e companheirismo.  Diante disso, é comum que o professor iniciante busque soluções pessoais ou que, em determinados momentos, solicite ajuda dos colegas, sendo mais provável que recorra ao ensaio e erro, no esforço em desenvolver práticas que lhe outorguem maior segurança (p. 177).

			Essas experiências marcarão com intensidade a aprendizagem da profissão docente, a tessitura do ensinar e do aprender no contexto universitário e mais que isso, a constituição dos alicerces do processo de socialização profissional (DUBAR, 2006).

			No caso brasileiro, a compreensão desse processo representa um campo fértil de investigação.

			PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

			Optou-se pela abordagem qualitativa de pesquisa que, segundo André (2005, p. 47), tem como foco de atenção “[...] o mundo dos sujeitos, os significados que atribuem às suas experiências cotidianas, sua linguagem, suas produções culturais e suas formas de interações sociais”.

			Foi realizado um estudo com quatro docentes iniciantes em cursos de licenciaturas de três IES (Instituições de Ensino Superior), sendo uma Faculdade privada, localizada na cidade de São Paulo, e duas Universidades públicas (uma estadual, situada na capital paulista, e uma federal, localizada na região metropolitana de São Paulo).

			Para a coleta de dados utilizou-se entrevistas do tipo semiestruturada. De acordo com May (2004, p.145), [...] as entrevistas geram compreensões ricas das biografias, experiências, opiniões, valores, aspirações, atitudes e sentimentos das pessoas. Lüdke e André (1986) esclarecem que a entrevista semiestruturada constitui-se um instrumento adequado e flexível para o trabalho de pesquisa em educação, uma vez que ela permite captar imediatamente a informação desejada com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados assuntos.

			O roteiro de entrevista foi dividido em duas partes: a primeira com questões fechadas que buscaram caracterizar os professores quanto à formação acadêmica e experiência profissional; e a segunda parte contemplou questões que objetivaram resgatar a trajetória acadêmica dos docentes, a fim de compreender seus processos de profissionalização para inserção no trabalho como formador; conhecer as características e desafios vivenciados no trabalho, bem como as suas condições laborais.

			CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS ENTREVISTADOS

			Os professores Mauro e Iara atuam numa Faculdade privada, localizada na cidade de São Paulo, que conta com várias unidades e aproximadamente 20.000 alunos de cursos de licenciatura, bacharelado e tecnológicos.  

			O professor Mauro tem 47 anos, graduado em Pedagogia e Especialista em História, Relações Sociais e Cultura. Atua no curso de licenciatura em História há um ano lecionando as disciplinas Prática de Ensino, Didática e Metodologia do Ensino de História, com uma carga horária de 11 horas semanais pelo regime de CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas). Tem experiência na Educação de Jovens e Adultos.  Além do exercício da docência, mantém atividade remunerada como consultor em Tecnologia da Informação.

			A professora Iara tem 48 anos, licenciada em Pedagogia e mestre e doutora em Educação. Atua em cursos de Pedagogia e Letras há três anos, nas disciplinas Psicologia da Educação e Prática de Ensino, perfazendo uma carga horária de 26 horas-aula. Também desenvolve 20 horas de atividades de coordenação na IES. Anteriormente ao ingresso na docência, atuou como gestora no ensino superior. Seu regime de contratação é Pessoa Jurídica.

			Ambos os professores realizaram seus estudos de graduação e pós-graduação em instituições privadas de ensino.

			As professoras Fabiana e Sofia são concursadas, com regime de dedicação exclusiva. A primeira atua numa Universidade Estadual, e a segunda numa Universidade Federal.

			A professora Fabiana tem 36 anos, graduada em Ciências Sociais e mestre e doutora em Sociologia. Atua há três anos na mesma instituição onde realizou sua formação. Leciona a disciplina: Introdução aos estudos da educação com enfoque sociológico. Em sala de aula desenvolve apenas 6 horas/aula e as demais são direcionadas à pesquisa e extensão. Sua experiência profissional anterior deu-se na consultoria em políticas públicas de trabalho e emprego. 

			Sofia é docente de uma Universidade pública federal há seis meses, tem 35 anos, formada em Magistério, graduada em Matemática, mestre, doutora e pós-doutora em educação. Tem experiência de 13 anos na docência do ensino fundamental, anos iniciais e, também, como formadora de professores. Atuou como professora substituta na IES onde se formou.

			ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

			Uma vez que o objetivo era compreender os significados atribuídos às condições de trabalho e como elas incidem sobre a constituição da profissionalidade dos professores de cursos de licenciatura, depois de transcritas, as falas dos participantes foram lidas diversas vezes. Em seguida, extraímos os depoimentos que traziam à tona as condições de trabalho dos participantes. Os depoimentos foram organizados em uma planilha e novamente lidos e, só então, foram extraídos os temas e tópicos evidenciados em cada um e que embasaram a análise dos dados.

			Uma das queixas mais frequentes dos participantes que atuam na rede privada refere-se ao número de alunos por turma:

			(...) você começa a se deparar com salas muito numerosas, são salas com muita gente. Então, nos primeiros seis meses que você põe o pé na sala de aula você fala: que bacana, né? A gente vai fazer um trabalho rico, [...] mas é uma coisa mecânica e em virtude da própria condição docente, a ausência de recursos didáticos, de instrumentos de trabalho, o próprio número de alunos em sala de aula e acaba que você entra nessa atividade mecânica, ela acaba sendo mecânica (...) Aqueles alunos acabam sendo aqueles alunos, são alunos, são números. É um sentimento de linha de produção (Professora Iara).

			Embora não seja o único fator que conduz à sensação de que está em uma “linha de produção”, atrelado a outros fatores como a ausência de recursos didáticos e de instrumentos de trabalho, o número elevado de alunos por turma é um fator de precarização e de intensificação do trabalho dos professores que atuam na rede privada:

			Eu tenho uma média de 50 alunos por turma, que eu acho excessivo, considerando inclusive o espaço da própria sala de aula. As salas são pequenas, são salas que comportariam 30 alunos, 35 alunos, mas tem 50, 55 que é excessivo, pois implica na impossibilidade de um trabalho mais direcionado mais focado, num trabalho que você consiga de fato identificar as necessidades, as potencialidades, as carências, as deficiências, a gente não consegue, né? (...) Você não sabe o nome de todos, não sabe quem é quem. O fato, também, de ter muitos alunos em sala de aula implica num volume de trabalho muito maior para o professor: é correção de provas, trabalhos em quantidade muito grande (Professora Iara).

			Pode-se apreender, do depoimento da professora, que o elevado número de alunos precariza tanto o seu trabalho quanto a formação dos estudantes. Algo semelhante se verifica a seguir:

			Nós chegamos a lidar com 70 numa sala. E 70 criam vários problemas, o primeiro é de comunicação, de aproximação com o aluno, porque se aproximar de 70 é complicado (...). Então, tem todos esses problemas da superlotação. Aí vem uma questão de que a faculdade se propõe a atender com um preço baixíssimo e aí pra resolver a questão econômica, trabalha em larga escala dentro de uma sala.(...)E isso intensifica o meu trabalho, um montante de trabalho fora de sala, correções de provas em volume grande, atendimento ao aluno(...) (Professor Mauro).

				Embora o excessivo número de alunos por sala seja uma realidade para os dois entrevistados que atuam no ensino superior privado, observa-se uma situação diferente daquela vivida pelos professores nas instituições públicas, visto que ambas as docentes ministram apenas uma disciplina, lecionando para uma ou duas turmas, e conjugando suas atividades de ensino com pesquisa e extensão.

			Esse é um fator que parece indicar diferenciação significativa na constituição da profissionalidade docente na rede pública e na rede privada, cuja distinção é marcada pela forma de ingresso na docência.

			O ingresso nas instituições públicas se dá sempre por concurso, mesmo para a contratação do professor substituto, cujo número tem aumentado em decorrência da contenção de despesas a que vem sendo submetidas. No concurso para efetivos, o professor passa por um período de “estágio probatório”, ao final do qual sua efetivação será confirmada ou não mediante um processo de avaliação, realizada pelos seus pares nos departamentos (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 119).

			Na rede privada, tanto as formas de ingresso quanto os contratos de trabalho são variados. No caso dos dois participantes da pesquisa, apenas o professor Mauro participou de um processo seletivo na contratação e mantinha contrato regido pela Consolidação das Leis de Trabalho enquanto a outra professora era prestadora de serviços, na condição de pessoa jurídica. 

			Infere-se que o concurso público como um fator de distinção, bem como a possibilidade de dedicação integral incidem sobre o desenvolvimento profissional dos professores dos cursos de licenciatura, porque o regime de dedicação integral requer do docente as três funções: ensino, pesquisa e extensão. 

			No caso dos participantes do estudo, verifica-se que os que atuam na rede privada dedicam-se exclusivamente às funções de ensino, ao contrário dos que trabalham em universidades públicas. 

			Como se pode observar anteriormente, os professores da rede privada que se dedicam ao ensino, na maior parte da sua carga horária, têm uma sensação de “anestesia” e de que “atuam em uma linha de produção”. Seus depoimentos revelaram uma modificação muito significativa nas expectativas que tinham sobre a docência no (curto) período em questão desempenhando o seu trabalho:

			Eu acho que muda a crença da gente, quando a gente entra, entra com uma coisa de qualidade muito grande, você pensa na aprendizagem, numa efetividade do que se ensina e eu acho que a graduação (e aí eu vou ser bem sincera tá?), é uma roda viva. É uma roda, ela passa, passa, passa, roda, roda e roda e ela acaba sendo muito mecânica, né? (...) a gente passa a ser mecânico no que faz também (Professora Iara).

			A mecanização do trabalho é, para os dois professores da rede privada, uma forte marca da docência:

			(…) até porque o nosso trabalho é muito operário, aquele dia você vai lá, dá duas marretadas, bate o seu cartão e vai embora (Professor Mauro).

			Outro fator de distinção entre a docência na universidade pública e na universidade privada pode ser observada em relação ao contrato de trabalho. 

			O contrato de dedicação exclusiva na universidade pública evidencia condições de trabalho diferentes das dos professores da rede privada, ainda que haja problemas na infraestrutura da universidade, como se destaca no relato da entrevistada Sofia:

			É um contrato de 40 horas com dedicação exclusiva e pelo que eu entendo essas horas serão divididas entre docência, extensão e pesquisa, essas são as prioridades. Agora em relação à progressão de carreira, eu ainda não sei, sei que está relacionada com as minhas produções, a cada dois anos (...) (Professora Sofia).

			O contrato de dedicação exclusiva é um fator importante, para a professora Sofia:

			Uma coisa que é interessante, no caso do trabalho do professor da Universidade pública, é ganhar pela dedicação exclusiva, isso eu acho um ganho. (...) ser remunerado para ter uma dedicação exclusiva é algo que vem para contribuir (Professora Sofia).

			Já na rede privada, as relações de trabalho terminam por provocar instabilidade e insegurança, como se pode verificar no depoimento a seguir:

			O meu contrato de trabalho é Pessoa Jurídica, prestadora de serviços. (...) Então hoje minha situação profissional é essa. (...) Eu acho que ela não é confortável, porque tem uma questão de pertença, né? Você não pertence, não está. Tem algumas coisas do ponto de vista das conquistas do trabalhador, que são importantes e te dão algumas garantias.  E então você está sempre muito vulnerável. (...) É uma inconstância e uma ameaça o tempo todo. Acho que a sensação é essa: de ameaça e inconstância o tempo todo (Professora Iara).

			A professora Iara relata outros aspectos que precarizam seu trabalho, na rede privada:

			(...) o volume de trabalho é intenso, um mesmo professor tem que orientar mais de 20 TCCs só de uma turma e há uma baixísima remuneração pra correção e devolutivas para os alunos. Orientar TCC se tornou uma atividade muito precarizada nessa instituição. O pior de tudo é que é precarizada para o professor e, consequentemente, pra formação do aluno (Professora Iara).

			Ambos os entrevistados da rede privada demonstraram ter consciência das consequências da precarização do próprio trabalho e deram exemplos que ilustram que se esforçam para que aquilo que ensinam tenha sentido na aprendizagem que promovem (MORCHIO; FRESQUET, 2014). Trata-se de iniciativas individuais e não previstas no projeto pedagógico da instituição.

			No tocante à remuneração, observaram-se condições piores entre os professores da rede privada:

			(...) o salário já foi atrativo em um determinado momento, mas aí há sempre uma forma de reorganizar as atividades docentes e acaba existindo uma perda em relação à própria remuneração. Eu acho que ele já foi atrativo, já foi um pouco melhor e aí se reorganizou as atividades e ocorreu uma perda nas formas de remuneração e na qualidade do próprio trabalho (Professora Iara).

			A baixa remuneração, além de fazer com que a carreira docente seja pouco atrativa, deteriora as relações de trabalho, não permitindo que os professores se constituam como um coletivo:

			(…) Agora, a remuneração em si não é um atrativo mesmo! As condições são ruins, é um regime tarefeiro, nós ficamos com aulas pulverizadas, e não dá tempo nem da gente criar relações no ambiente de trabalho é um negócio varejista, um supermercado (Professor Mauro).

			Já para a professora Sofia, na universidade privada, outro significado se constitui, no que diz respeito à remuneração:

			(...) O reconhecimento financeiro não tem comparação, porque agora vou ganhar mais que o triplo que ganhava, vai chegar quase ao quádruplo. Isto não é brincadeira, né? (Professora Sofia).

			Os aspectos apresentados até aqui demonstram que os professores da instituição privada estão em condições desfavorecidas em relação aos das universidades públicas. 

			Outros aspectos podem ser observados em ambas as redes, no que diz respeito à constituição da profissionalidade dos professores e dizem respeito à inexistência de trabalho pedagógico coletivo e à falta de apoio ao processo da aprendizagem da docência vivido pelos iniciantes nesse momento: 

			Existem as reuniões semestrais, mas são reuniões pontuais, são mais de caráter administrativo do que propriamente pedagógico, né? Tem uma questão do “como” na operação, mas não o trabalho mesmo em si, o trabalho educacional, uma reunião que vá discutir os problemas da educação, as tendências da educação, as oportunidades da educação, as situações de sala de aula (Professora Iara).

			(...) quando você sai da sala depois de ter dado uma aula, você não tem com quem discutir, o que deu errado, o porquê deu errado, só são conversas de corredor que acabam acontecendo (Professora Sofia).

			As professoras se queixam da falta de espaço para seu desenvolvimento profissional, para além de demandas operacionais que compõem a rotina de um professor do ensino superior, como o controle de notas e faltas de alunos, registro de conteúdos e outras rotinas do plano burocrático. 

			Ao se referir a uma formação construída dentro da profissão, Nóvoa (2009, p. 30-31) reforça a importância das dimensões coletivas e colaborativas, do trabalho em equipe, da intervenção conjunta nos projetos educativos. O registro das práticas, a reflexão sobre o trabalho e o exercício da avaliação são elementos centrais para o aperfeiçoamento e a inovação. Segundo o autor, são estas rotinas que fazem avançar a profissão.

			O autor (p. 40) defende, ainda, que a complexidade do trabalho educativo reclama o aprofundamento das equipes pedagógicas, que os saberes construídos de forma coletiva são mais do que a soma daquilo que se sabe fazer individualmente. Ele defende a necessidade de um tecido profissional enriquecido, da necessidade de integrar na cultura docente um conjunto de modos coletivos de produção e de regulação do trabalho.

			Em um curso de licenciatura que forma professores para a educação básica, a ausência de espaços de formação coletiva e sistemática, bem como a ausência de espaço para a reflexão sobre a prática docente, no ingresso na carreira nos parecem ainda mais nocivas ao desenvolvimento de um professor que forma novos professores. 

			Entre os entrevistados, a ausência de apoio regular e sistemático na aprendizagem da docência faz com que sintam insegurança no exercício do trabalho:

			(...) Quando eu cheguei, fiquei apavorada, porque eu ia até o departamento de Recursos Humanos e esperava que alguém fosse me receber, mas ninguém me recebeu. Ninguém da chefia do departamento me recebeu. Eu ia lá, mas ele sempre estava em reunião. Eu fiquei meio desesperada, o que é que vou fazer? Nada? Vou ficar em casa? Daí eu entrei em contato com umas professoras, a [Paulina] e a [Vanusa] que me deram o email quando prestei o concurso, e elas foram me dando as orientações e incluindo nas coisas (...) (Professora Sofia).

			Foram os colegas [que me] ajudaram com as burocracias (Professora Fátima).

			Nos depoimentos das professoras Sofia e Fátima, pode-se verificar que as orientações básicas para o início do trabalho se deram no acolhimento de outros colegas mais experientes, ainda que informalmente. A sensação de aprender coletivamente e a possibilidade de contato com outros colegas parece minimizar as inseguranças e angústias que podem ser típicas em um novo trabalho. Contudo, a ausência de espaço e troca sistemáticos com um tutor mais experiente, fazem com que as inseguranças do professor iniciante não sejam tratadas com o devido cuidado, ficando a cargo do próprio professor procurar a resolução dos problemas, assim como de elaborá-los internamente:

			(...) eu participo de um monte de reuniões pra discutir um monte de coisas, que eu não faço nem ideia de como funciona (...). Eu fico nas reuniões e penso: é bom eu falar alguma coisa né, preciso dar alguma ideia, senão eles vão achar que eu não tenho ideia nenhuma pra dar, mas ao mesmo tempo, eu não estou entendendo nada do que está acontecendo, e fico morrendo de medo de falar besteira. Sabe essas ansiedades nossas quando começamos um trabalho novo, né? (Professora Sofia)

			Cabe lembrar que tanto a professora Sofia quanto a Fátima atuam em universidades públicas, onde a jornada e o funcionamento dos departamentos permitem algum nível de interação com outros colegas, ainda que em reuniões que não tenham o trabalho pedagógico que ocorre em sala de aula como foco. Nestes momentos, a interação com os outros colegas pode favorecer a criação de vínculos que se traduzem em acolhimento para as duas iniciantes. 

			A falta de um espaço sistemático de formação, mais uma vez, relega ao professor o empreendimento de resolver seus problemas no plano pedagógico. No caso do professor Mauro, ele foi acolhido por uma colega que o recebeu em sua casa, para auxiliá-lo:

			(...) “vai lá à minha casa que a gente conversa lá”. Eu sentei lá e ela [uma colega mais experiente] me trouxe uma pilha de livros e já me deu as indicações e eu entrei de sola no estudo de novo, naquela formação que não acaba nunca. Então, além de me oferecer material, ela me atendeu com dúvidas pontuais (...) E ela, por várias vezes, me deu confirmações, fez correções. Então eu posso dizer que ela foi orientadora nesse aspecto (Professor Mauro).

			Considerando que as experiências iniciais na docência são cruciais para a construção da identidade profissional do professor, defendemos que o investimento sistemático e cuidadoso com a aprendizagem da docência deve compor as condições de trabalho no ensino superior, seja pela criação de programas de inserção à docência, seja por um acompanhamento pedagógico institucional e sistemático.

			No tocante à infraestrutura, os relatos dos professores da rede privada evidenciam espaços inadequados, que não favorecem a interação com outros colegas assim como não favorecem um trabalho pedagógico diferenciado, quando se trata dos espaços das salas de aula, além de serem inadequados para o número de pessoas que os utiliza:

			Então, vou falar de infraestrutura: eu acho que a infraestrutura é ruim, é precária. Na sala dos professores você tem poucos computadores que divide entre vários, enfim, não é um lugar de aconchego, de acolhimento, é um lugar de passagem (...). A perspectiva é sempre de uma rápida passagem das pessoas, a sala de professores não é um lugar confortável, estruturado e tal. As salas de aula também são pequenas, desconfortáveis, ambientes abafados, mas temos o recurso multimídia que ajuda bastante (...) (Professora Iara).

			A estrutura física é outro problema. (...) vira uma educação massificada mesmo, a gente acaba dando palestra mesmo pela quantidade de pessoas e pela disposição da sala (Professor Mauro).

			Para as professoras Sofia e Fátima, nas universidades públicas a situação é um pouco diferente. Porém, para Sofia, que atua em um novo campus de uma universidade federal, com instalações precárias, a situação também é difícil:

			Então eu não tenho um computador, por exemplo, se eu precisar ir à Universidade para fazer meus trabalhos, minha pesquisa, e usar um computador, não tenho um espaço organizado para isso. Tem uma sala com computador, mas muitos não acessam a internet, aí as salas onde tem aula é difícil o acesso à internet, eu acho um pouco problemático aqui na Universidade em relação à estrutura (Professora Sofia).

			Na leitura da professora Fátima, as condições são um pouco melhores:

			Então eu acho que assim, embora a gente reclame, que a sala tem que pintar e tal, eu sei que a gente tem qualidade pra trabalhar aqui, são dois por sala, sempre tem mesas disponíveis para o aluno, e você pode reservar com antecedência. Meu grupo de pesquisa tem gente em Uberlândia e na Argentina. Tem estrutura no laboratório que a gente se comunica por Skype, tem condições estruturais, mesmo que nossos computadores morram toda hora, tem impressora, tem condições de trabalho. Mesmo com a pesquisa, tem, por exemplo, vai que a gente precise de um gravador, câmera fotográfica, scanner, tem as coisas né? Isso chega bem próximo do ideal (Professora Fátima).

			ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

			Observou-se que há distinções que fazem com que os professores elaborem significados diferentes sobre o trabalho docente bem como passam a exercê-lo de maneiras diferentes, de acordo com as possibilidades concretas oferecidas pelas instituições nas quais atuam.

			Entre os quatro participantes, os da rede privada são os que estão submetidos às piores condições, em todos os aspectos mencionados ao longo deste trabalho, que apresenta dados semelhantes aos explorados por Camargo (2012): 

			Os dados de 2009 revelam que enquanto a rede pública estabelece uma relação de 10,9 alunos para cada professor, na rede privada essa percentagem aumenta para 17,2 alunos por professor (MEC/INEP/DEED). Contudo, essa informação é distorcida se não for considerado o regime de trabalho uma vez que a relação professor-aluno só tem coerência dentro de um padrão de contratação em período integral, o que definitivamente não ocorre com o setor privado (p. 155).

			Embora não tenhamos dados que evidenciem se há diferenças na prática pedagógica dos entrevistados, visto que não era a pretensão deste estudo, pudemos observar que há uma divisão social entre os professores entrevistados. Enquanto os que atuam na rede privada estão em uma instituição que se expandiu velozmente, que segue a lógica do mercado em detrimento da qualidade e tem diplomado estudantes em larga escala, as entrevistadas da rede pública atuam em instituições mais seletivas, que trabalham com pesquisa e oferecem planos de carreira com melhores condições e com dedicação exclusiva. 

			Ao analisarmos os depoimentos dos entrevistados, preocupa-nos que o trabalho pedagógico dependa quase que exclusivamente da atividade solitária do professor (CAMARGO, 2012), que diante de condições de trabalho precárias e aligeiradas pode vir a desmotivar-se e até mesmo a abandonar a carreira.

			A professora Iara demonstra consciência da situação que vive ao mesmo tempo em que faz leituras positivas a respeito do trabalho docente e do exercício da própria profissionalidade:

			É perverso. Eu acho que há um contrassenso. É um universo de riqueza e possibilidades tão grandes e ao mesmo tempo você não tem condição pra isso. (...) Essas condições interferem demais no meu trabalho, na qualidade dele. Eu tenho que trabalhar muito, é uma composição que faz você correr o tempo todo atrás de novas coisas, contatos novos porque você não sabe se o semestre que vem você tem atividade suficiente para pagar as suas contas, pra poder sobreviver, então você tem que, com antecedência ficar recorrendo, procurando e dá a sensação que você está pedindo favor. É realmente uma condição muito ruim, muito precária (Professora Iara)

			O depoimento acima nos convida a refletir sobre a seguinte questão: em condições de trabalho como as relatadas pelos participantes, até quando se sentirão motivados o suficiente para sobreviverem e se manterem na carreira?

			Ainda que as condições nas universidades públicas sejam um pouco melhores, preocupa-nos que a lógica de formação de massa deteriore as condições de trabalho e formação nessas instituições, bastando para isso, analisar atentamente os depoimentos das professoras Fátima e Sofia.

			Por fim, alertamos que a força das metáforas utilizadas pelos professores no decorrer das entrevistas (mecanização, varejo, mercado), sobretudo os que atuam na rede privada, nos permite inferir que as “engrenagens” do ensino superior deterioram as condições de trabalho dos professores das licenciaturas de tal maneira que podem provocar a “corrosão” da profissionalidade. E neste movimento, onde está ou para onde vai a tão proclamada qualidade da educação brasileira?
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			POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS UNIVERSITÁRIOS/AS EM SÃO PAULO E CATALUNHA: ENTRE A VALORIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE E A ADAPTAÇÃO À REFORMA

			Luciana Leandro da Silva1

			INTRODUÇÃO

			Na transição para o século XXI observam-se intensas mudanças no sistema econômico e produtivo que deixa de se centrar na produção de bens para privilegiar a produção e uso intensivo dos conhecimentos (BERNHEIM e CHAUÍ, 2008). Isso marca a inauguração da chamada sociedade/economia do conhecimento, na qual a educação é considerada pilar do desenvolvimento econômico e social. 

			Neste contexto, as universidades e a formação oferecida por elas são chamadas a cumprir complexas e contraditórias demandas numa sociedade de classes: por um lado, os rápidos avanços tecnológicos exigem constante atualização e a formação de quadros profissionais flexíveis e adaptados às exigências do mercado laboral; por outro, a educação e a formação são chamadas a formar pessoas e profissionais amplamente conscientes de seu lugar na sociedade, capazes de transformar sua realidade.

			Neste contexto de transição e incertezas, torna-se um grande desafio formar professores conscientes das determinações do seu trabalho. A responsabilidade pela formação de professores recai atualmente sobre a educação superior, sendo as universidades consideradas o locus privilegiado de formação desses profissionais. No entanto, nem sempre os professores que atuam neste nível educativo têm formação específica para o exercício da docência, ao contrário do que ocorre com os docentes da educação básica, aos quais é exigida formação no âmbito da pedagogia ou das licenciaturas.

			Essa falta de formação específica unida aos intensos processos de reforma e às demandas com relação à qualidade da educação, sobretudo a partir das políticas de expansão do acesso e incorporação de novas metodologias baseadas no uso das TIC, impulsaram o surgimento de setores de formação em universidades dos mais variados contextos.

			Nesta comunicação apresentam-se alguns resultados da pesquisa de doutorado2 que analisou as políticas de formação de docentes universitários vigentes em universidades públicas paulistas e catalãs. Propõe-se uma análise comparada, pois se considera que as mudanças e reformas que estão ocorrendo neste nível são parte de uma agenda educativa de caráter global, portanto, que transpassa as especificidades históricas, contextuais, culturais e institucionais, impondo desafios muito similares às universidades de distintos países e regiões. 

			DESAFIOS DA GLOBALIZAÇÃO PARA AS UNIVERSIDADES E PARA A FORMAÇÃO

			Na chamada sociedade/economia do conhecimento, a educação é entendida como um fator competitivo e motor do desenvolvimento social e econômico. Isso coloca a formação no centro da agenda política de diferentes países e regiões e faz dela um campo de amplo interesse para múltiplos atores nacionais e transnacionais, aumentando o risco de abordar a educação e o conhecimento como meros serviços ou mercadorias. 

			Nos últimos anos, diferentes organismos internacionais como UNESCO e OCDE vêm colocando maior atenção nas universidades e na formação profissional de nível superior, reiterando a necessidade de expansão das matrículas, de qualidade e de satisfação das necessidades do mercado de trabalho. 

			Deste modo, a educação se caracteriza como fenômeno de interesse internacional e transnacional. A transnacionalização educativa, diferentemente do conceito de internacionalização, sinaliza um deslocamento dos centros decisórios a outros níveis que ultrapassam o âmbito do Estado nacional e sustenta-se numa visão de educação para a competitividade e o lucro, vista como um bem comerciável que necessita de marco regulatório supranacional (DIAS SOBRINHO, 2005).

			No contexto da transnacionalização educativa, observa-se a formação de espaços comuns de educação superior, como modo de fortalecer a convergência dos sistemas educativos, a mobilidade, a atração e a competitividade de cada região. A recente construção do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) como projeto intergovernamental e transnacional para promover a competitividade e atração dos sistemas educativos europeus, especialmente com relação aos Estados Unidos, também promove um ajuste das universidades europeias às novas demandas do sistema capitalista global, fortalecendo a integração econômica e a mobilidade de mão de obra qualificada, por meio da convergência e do reconhecimento de títulos. Deve-se ressaltar que essa tendência de regionalização educativa não se limita ao contexto europeu, mas também está influenciando as políticas educacionais em outros continentes. 

			Neste sentido, autores como Azevedo (2008), Verger e Hermo (2010) verificaram grande aproximação do EEES às metas estabelecidas pelo Setor Educacional do MERCOSUL (SEM), processo que destaca, entre outras coisas, a necessidade de reconhecimento das qualificações, incentivo à mobilidade dos estudantes e professores e implantação de ações conjuntas na área de formação de professores.

			Deste modo, os atuais processos de mudança e convergência da educação superior demonstram intensa preocupação quanto ao papel dos professores, pois os concebem como atores centrais para garantir a qualidade educativa:

			Aunque la preocupación con la formación de formadores viene de lejos, ahora los propios procesos de convergencia europea en torno de la sociedad del conocimiento ponen el acento en la misma, dado que existe una clara consciencia del papel del profesorado sobre la calidad de la educación (OCDE, 2005 apud TEJADA e FERNÁNDEZ, 2009, p. 14).

			É preciso considerar ainda que a construção de políticas educativas comuns implica intensas reformas nos sistemas educativos, de modo a promover a convergência de orientações didáticas e a incorporação de novas dinâmicas, estruturas e linguagens, convocando-nos a pensar sobre a influência desses processos no trabalho e na formação dos professores universitários.

			REFORMAS EDUCATIVAS E FORMAÇÃO DOCENTE

			As políticas de formação de professores universitários não podem ser analisadas desvinculadas do sistema social, político, econômico e cultural onde são produzidas. No contexto europeu, os discursos educativos atuais giram em torno da centralidade dos professores universitários nos processos de transformação impulsionados pelo EEES, considerando a formação um elemento essencial para a qualidade dos processos de ensino-aprendizagem. Apesar das vantagens da formação continuada para a qualidade educativa, ela não pode ser vista simplesmente como algo positivo, mas como fenômeno complexo e dialético, um campo onde coexistem diferentes interesses.

			Num contexto onde ocorrem significativas mudanças no sistema produtivo e no papel das universidades, as quais intensificam a preocupação com a formação dos/das docentes e com a pedagogia universitária, Almeida (2011) indaga se a pedagogia e a didática, como complexos campos do conhecimento, estão sendo considerados marcos suficientemente amplos para basear as ações formativas nas universidades ou se, ao contrário, “estariam sucumbindo em meio às pressões da política neoliberal que contraditoriamente impulsiona a formação e a coloca na primeira linha da reforma” (p.76). Para a autora, “isso só é possível por meio de uma visão técnico-instrumental que arrasta concepções e práticas educativas em nome da eficiência e do cumprimento de reformas” (idem).

			Desta forma, a preocupação com a formação permanente dos professores e professoras universitárias deriva da constatação de que este campo está sendo influenciado pelos processos de reforma educativa de caráter regional e transnacional, muitos dos quais apoiados num paradigma técnico-instrumental, que concebe a formação como processo de adaptação e não necessariamente um processo de emancipação e desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes.

			Para além destas pressões do sistema econômico neoliberal, existe atualmente no âmbito educativo um consenso em torno da ideia de que para ser professor/a universitário/a não basta dominar certos conteúdos ou uma determinada matéria, mas é imprescindível preparação específica para o exercício da docência.

			Autores como Zabalza (2002), Pimenta e Anastasiou (2002), Leite (2008) entre outros ressaltam a importância de institucionalizar projetos e iniciativas de formação didático-pedagógica, capazes de proporcionar fundamentos teóricos para sua prática e apoio permanente, especialmente num contexto em que estes profissionais experimentam contraditórias demandas e desafios.

			OBJETIVO E BASES METODOLÓGICAS

			O objetivo central da pesquisa realizada foi caracterizar as tendências que influenciam as políticas de formação de docentes universitários, especialmente com relação às diretrizes e recomendações internacionais e regionais dirigidas à educação superior. O estudo fundamentou-se na comparação de políticas de formação no âmbito de seis universidades públicas paulistas e catalãs, como mostra a seguinte tabela: 

			Tabela 1: Instituições universitárias participantes

			
				
					
					
				
				
					
							
							Comunidade Autônoma da Catalunha

						
							
							Estado de São Paulo

						
					

					
							
							Universitat Autònoma de Barcelona 

							(UAB)

						
							
							Universidade Estadual de Campinas 

							(UNICAMP)

						
					

					
							
							Universitat Politécnica de Catalunya  

							(UPC) 

						
							
							Universidade de São Paulo 

							(USP)

						
					

					
							
							Universitat Rovira i Virgili 

							(URV)

						
							
							Universidade Estadual Paulista 

							(UNESP)

						
					

				
			

			Foram escolhidas apenas instituições públicas devido a sua importância social e por considerar que são as mais afetadas pelas transformações atuais, já que o processo de transnacionalização educativa influencia notoriamente a formulação de políticas públicas, através da intensificação da lógica de mercado e das tendências de construção de espaços comuns.

			A comparação das diferentes realidades teve por base as ideias desenvolvidas por autores que defendem uma perspectiva crítica com relação à educação comparada. 

			Considerando as contribuições de Nóvoa (apud FERRER, 2002), o enfoque adotado na presente pesquisa deriva das perspectivas do sistema mundial, pois se pretende “mostrar o caráter transnacional dos fenômenos que se leem habitualmente só desde a perspectiva nacional” (idem, p. 111). Buscou-se, assim, combinar o emprego de perspectivas “macro” (fenômeno da globalização e da transnacionalização) e “micro” (política de formação de professores no âmbito das universidades).

			Ao adotar essa perspectiva de pesquisa, foi necessário indagar sobre possibilidades e limites de utilizar e/ou reproduzir os paradigmas teórico-metodológicos habitualmente empregados para a comparação baseada no nacional. Neste sentido, Dale e Robertson (2007) questionam o distanciamento entre a natureza emergente da educação na era da globalização e os enfoques que dominaram a educação comparada e que reforçam a comparação com base no nacional; estes autores defendem a superação do nacionalismo metodológico e a adoção de perspectivas de pesquisa que vão para além do nacional. Deste modo, optou-se por centrar o estudo no caráter transnacional e institucional das mudanças que ocorrem no campo da política de formação. 

			A metodologia adotada se baseia na complementaridade entre os enfoques qualitativo e quantitativo, utilizando as seguintes técnicas para a coleta de dados:

			• Análise de documentos oficiais de caráter internacional e regional;

			• Entrevistas com responsáveis e especialistas no campo da formação;

			• Questionário aos docentes das seis universidades participantes;

			• Grupos focais com participantes dos projetos de formação.

			Todos os instrumentos foram construídos a partir dos objetivos da pesquisa e da definição de alguns eixos estruturais de análise:

			[image: ]

			Figura 1 – Níveis e dimensões da pesquisa

			A figura 1 mostra que foi realizada uma análise que vai do “macro” ao “micro”, isto é, desde os discursos produzidos no nível transnacional - que implicou analisar documentos de caráter internacional e regional publicados nos últimos anos sobre a formação - até as práticas que ocorrem no nível institucional - o que exigiu conhecer as práticas e iniciativas de formação no âmbito das universidades. Além disso, nossas dimensões principais de análise foram as políticas, as práxis3 e as opiniões dos sujeitos envolvidos na pesquisa. 

			Antes de apresentar os resultados, é relevante caracterizar os setores de formação nos quais a pesquisa foi realizada.

			SETORES DE FORMAÇÃO NAS UNIVERSIDADES CATALÃS E PAULISTAS

			Num contexto de intensas transformações sociais que atingem o papel das universidades em diferentes lugares do mundo, aumenta a preocupação quanto à formação permanente dos/das docentes de algumas universidades em São Paulo e Catalunha. Para além das especificidades e diferenças que marcam cada uma dessas regiões e instituições, chamam a atenção a criação e institucionalização de setores que se encarregam de oferecer suporte e organizam atividades de formação dirigidas aos professores universitários. 

			Por ser um fenômeno recente, ainda não existem muitos estudos a respeito, o que torna relevante e pertinente analisar as tendências na formação de professores universitários em ambos os contextos. A tabela 2 mostra os setores e objetivos da formação oferecida: 

			Tabela 2 - Breve caracterização dos setores de formação de professores universitários

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							  Unis

						
							
							Catalunha

						
							
								São Paulo	

						
					

					
							
							UAB

						
							
							URV

						
							
							UPC

						
							
							USP

						
							
							UNESP

						
							
							UNICAMP

						
					

					
							
							Setores de formação e ano de criação

						
							
							Unitat d’Innovació Docent en Educació Superior (IDES) 2003

						
							
							Instituto de Ciencias de la Educación (ICE-URV) 1999

						
							
							Instituto de Ciencias de la Educación (ICE-UPC) 1998

						
							
							Grupos de Apoio Pedagógico (GAP, 2004) e Comissão de Apoio Pedagógico (CAP) 2009

						
							
							Núcleo de Apoio Pedag. (NAP) 2000 e Centro de Estudos sobre a Prática Pedagógica CENEPP 2008

						
							
							Espaço de Apoio ao Ensino e Aprendizagem (EA)²

							2011

						
					

					
							
							Objetivos principais

						
							
							Reflexionar sobre a formação por competência; desenhar disciplinas e sistemas de avaliação; avaliar o papel das metodologias atives no novo marco do EEES; utilizar as TIC como suporte à

							docência; compartilhar experiências do processo de adaptação das titulações ao EEES.

						
							
							Possibilitar aos professores: adquirir conhecimentos, destrezas e atitudes vinculadas às competências docentes; tomar consciência da necessidade de inovação educativa; desenvolver competências e habilidades docentes para promover a mudança; estabelecer espaços de intercâmbio de experiências docentes; gerar equipes docentes para concretizar projetos de inovação e adaptação ao EEES.

						
							
							Oferecer formação pedagógica básica, principalmente prática, coerente com o modelo educativo europeu e que permita aos professores desenvolver, melhorar e inovar sua atuação docente;

							contribuir ao desenvolvimento profissional dos professores em todos os âmbitos da sua atividade acadêmica.

						
							
							Construir espaços de aperfeiçoamento pedagógico para os docentes da Universidade de São Paulo. Valorizar as atividades relacionadas à graduação, incentivando e dando apoio aos docentes para que renovem e aprofundem seus conhecimentos no sentido de melhorar a qualidade do ensino ministrado.

						
							
							Promover a reflexão sobre a prática pedagógica e a divulgação de experiências bem sucedidas em sala de aula; possibilitar o aperfeiçoamento contínuo da docência e garantir a manutenção da qualidade do ensino na universidade, ao lado da pesquisa e da extensão.

						
							
							Oferecer ações contínuas que permitam valorizar as aprendizagens e a docência na graduação; promover e divulgar eventos nas áreas de educação, ensino, pedagogia e avaliação do ensino superior; oferecer apoio e serviços que auxiliem docentes no constante aprimoramento de sua atividade de ensino; oferecer auxílio acadêmico -administrativo para ações que visem captar recursos e investimentos para inovações e aprimoramento no ensino de graduação.

						
					

				
			

			   Fonte: Elaboração própria.

			Em termos comparativos, as universidades catalãs foram as primeiras em desenvolver setores para a formação dos docentes, especialmente através dos Institutos de Ciências da Educação (ICEs), antes mais voltados para a formação continuada de professores da educação básica e que, nos últimos anos, vêm se dedicando ao campo da formação docente universitária. Em algumas universidades também foram criados setores voltados especificamente para a docência universitária (como é o caso do IDES, UAB) que oferecem apoio para a concreção dos desafios colocados pela construção do EEES. 

			Observa-se que a preocupação com a construção do EEES é muito presente nos objetivos da formação das universidades catalãs, especialmente no que se refere à formação por competências, melhoria das estratégias metodológicas, uso das novas tecnologias, inovação docente e intercâmbio de experiências.

			Nas universidades paulistas o processo de criação destes setores é mais recente: na USP os Grupos de Apoio Pedagógico foram reconhecidos oficialmente em 2004 e em 2009 foi criada a Comissão de Apoio Pedagógico com a responsabilidade de articular as demandas e projetos advindos dos GAPs das Unidades. Também em 2008 houve na UNESP a criação do Núcleo de Estudos sobre a Prática Pedagógica (NEPP), atual CENEPP, projeto que se caracteriza especialmente por possuir comissões nos diferentes campi; além do CENEPP, existe no âmbito na Faculdade de Medicina de Botucatu (FMB-UNESP) o Núcleo de Apoio Pedagógico (NAP), que atua no campo da formação de profissionais da área da saúde desde o ano 2000. Na Unicamp o (EA)2 começou a funcionar em 2011 e aos poucos está ganhando protagonismo dentre as políticas institucionais. 

			Comparando os objetivos destes setores de formação, nota-se ênfase em temas, como: aperfeiçoamento pedagógico, reflexão sobre a prática, qualidade dos processos de ensino-aprendizagem, valorização do ensino de graduação e apoio contínuo à docência.

			RESULTADOS E DISCUSSÃO 

			Nesta seção apresenta-se e discute-se os resultados relacionados ao papel dos docentes e da formação, às concepções, conteúdos, estratégias de formação, assim como as razões que motivam e obstaculizam a participação dos docentes nas ações formativas. A partir da análise destes aspectos foi possível verificar a emergência das condições de trabalho como categoria central. A apresentação dos resultados é feita de acordo com as técnicas utilizadas.

			Análise documental

			A análise dos documentos oficiais buscou identificar as diretrizes e recomendações internacionais e regionais relacionadas ao papel dos docentes e da formação. 

			Um dos documentos produzidos durante a Conferência Mundial de Ed. Superior – CMES (UNESCO, 1998a) trata do duplo papel dos professores: quanto à função docente, ressalta a responsabilidade dos professores de “fazer mais com menos”, ou seja, velar pela qualidade e melhora de seus conhecimentos e aptidões, num contexto de duras restrições financeiras e de aumento das demandas; quanto à função investigadora, o documento reconheceu que esta é afetada pelas avaliações de qualidade, que consideram principalmente a capacidade dos pesquisadores de obter financiamento externo e de publicar mais. Ao fazer tais constatações e solicitar que os professores desenvolvam competências para “adaptar-se” a esta nova situação, entende-se que estes discursos amparam o processo de precarização da profissão docente.

			Quanto ao papel da formação, a Declaração da CMES (UNESCO, 1998b) destacou a importância de uma “energética política de formação do pessoal”, incentivando a atualização e melhora das competências pedagógicas, didáticas e metodológicas mediante programas de formação para a inovação permanente, mediante a garantia de condições profissionais e financeiras. Na Conferência de 2009 (UNESCO, 2009), se retomou esta questão, mas a formação passou a ser considerada um elemento estratégico para garantir que o “staff” cumpra suas “novas funções” no contexto de intensas mudanças nos sistemas.

			Deste modo, foi possível notar avanços e retrocessos e a tentativa de conciliação de distintos interesses presentes no momento de produção desses documentos. No campo específico da formação docente, observou-se um importante giro discursivo sobre o papel da formação de uma Conferência a outra, pois esta passou a ser vista como elemento estratégico para a consolidação dos processos de reforma.

			Na análise dos documentos de caráter regional, o Comunicado de Bergen (2005) manifesta a preocupação de que os esforços para introduzir mudanças estruturais e melhorar a qualidade da docência não prejudiquem o fortalecimento da pesquisa e da inovação, já que estas são centrais para garantir a atração e competitividade do EEES. 

			No âmbito do SEM, a Comissão Regional Coordenadora de Educação Superior (CRC-ES) incluiu entre seus objetivos estratégicos o de “promover a educação de qualidade para todos como fator de inclusão social, de desenvolvimento humano e produtivo” (Plano Estratégico 2011-2015) e dentro dele contemplou a necessidade de fortalecer a formação para a docência universitária. Deste modo, a formação está presente na agenda educativa regional, ainda que por vezes se privilegie a pesquisa e a inovação frente ao ensino e à docência. 

			Entrevistas

			Quanto à dimensão das “políticas”, as entrevistas permitiram constatar que no contexto catalão a criação dos setores de formação foi potenciada pelo processo de adaptação das universidades ao EEES, o que impulsionou a revisão dos planos de estudos, a reestruturação dos cursos e reforçou a ideia de garantia de qualidade e avaliação; as reorientações no campo da formação se justificam também pelo aumento do número de estudantes e pela necessidade de trabalhar com metodologias ativas. 

			Nas universidades paulistas, a criação dos setores de formação foi impulsada pela revisão das diretrizes curriculares, pelas políticas de expansão e pela introdução da educação a distância.

			Por meio das entrevistas4 com responsáveis de formação e especialistas, foi possível diagnosticar também os principais aspectos que caracterizam a “práxis” da formação nas universidades estudadas. A tabela a seguir reúne e contrasta as principais informações recolhidas:

			Tabela 3: Alguns aspectos da práxis da formação nas universidades catalãs e paulistas
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			Fonte: Elaboração própria.

			Através da análise das concepções, conteúdos, estratégias e formatos que caracterizam as atividades formativas, percebeu-se que nas universidades catalãs está mais presente a visão de formação como estratégia de implantação da reforma, enquanto nas universidades paulistas existe maior propensão a utilizar a formação como estratégia que reforça a dimensão pedagógico-didática da docência e a reflexão sobre a prática, ainda que também coexistam tentativas de privilegiar uma formação mais instrumental, por meio da incorporação e atualização tecnológica e cumprimento das demandas relacionadas à expansão das matrículas e ao aumento das exigências aos docentes.

			Quanto à dimensão das “opiniões”, nas entrevistas com responsáveis e especialistas na área, a questão das “condições de trabalho” dos docentes emergiu como categoria central, pois em muitos momentos este tema foi mencionado pelos/as entrevistados/as. No caso das universidades catalãs os responsáveis de formação comentaram sobre o aumento das demissões e as muitas horas de trabalho que os professores devem assumir:

			muchos profesores asociados están yendo a la calle, muchos profesores preocupados por la docencia, que inician su carrera y que veían importante atender a la formación como profesor universitario, no continúan porque no tienen perspectiva de futuro en la universidad. Muchos profesores que ya están dando clases, aumenta el número de horas de clase por una legislación a nivel estatal y por tanto tienen menos horas para dedicar a la formación. Además se vive una situación de crisis, donde muchos compañeros se van, donde no hay una perspectiva de continuidad, o sea, continuidad en cuanto a la situación que ahora mismo se vive, estamos viviendo un proceso de reestructuración importante dentro de la universidad y por mucho que los profesores sean funcionarios, el cambio organizativo también llega a ellos y les afecta directamente (Entrevista com Responsável 1).

			Além disso, outros problemas mencionados foram: a falta de participação dos professores nas atividades de formação, a escassez de recursos (especialmente para a docência, pois a pesquisa costuma contar com fontes diversificadas de financiamento) e a falta de reconhecimento da docência.

			Nas universidades paulistas, os responsáveis também afirmaram que um dos principais problemas é justamente a falta de valorização do que se faz em sala de aula, ou seja, da docência com relação à pesquisa e à produtividade acadêmica.

			(...) porque se a lógica de trabalho não valoriza, porque o professor vai sacrificar sua vida e abrir espaço para a formação? Digamos que em um ano ele poderia ter escrito mais um artigo se não tivesse dedicado seu tempo a estudar e discutir sua prática. Então, esta resistência do corpo docente tem um aspecto que é cultural-ideológico, vamos dizer assim, e outro que é empírico-prático: a realidade mostra que o professor não vai ganhar nada com isso (Entrevista com Especialista 10).

			Eles também afirmaram que os professores estavam sobrecarregados e esgotados, o que não lhes permitia ter tempo e disponibilidade para participar da formação.

			Todos dizem ‘legal, excelente iniciativa’, mas pra essa iniciativa se concretizar numa atuação, os discursos são múltiples ‘estou com pouco tempo, sobrecarregado neste semestre’ (Entrevista com Responsável 4).

			Sentimos que os professores estão extremamente esgotados (Entrevista com Responsável 5).

			Alguns especialistas também ressaltaram a gravidade desta questão:

			no âmbito da universidade, por acaso, a gente tem percebido um excesso de trabalho dos professores, vou chamar de profissionais. Esse excesso de trabalho está em várias instâncias (Entrevista com Especialista 13).

			Constatou-se, assim, a profunda precarização das condições de trabalho destes profissionais nas diferentes instituições estudadas. A falta de tempo e a sobrecarga de trabalho afetam os docentes de ambas as regiões e se constituem como obstáculos para a concretização da política de formação, já que dificultam a participação dos docentes nestas atividades.

			Questionários

			Um dos itens centrais do questionário aplicado pretendia diagnosticar aquilo que motivava e desmotivava os docentes a participar das atividades de formação. A motivação está associada principalmente à pertinência das atividades ao trabalho e à área de conhecimento dos docentes, ao interesse dos docentes pelos temas abordados e à possibilidade de enriquecer o seu currículo.

			Quanto à desmotivação, analisaram-se as razões principais da “não participação”, ou seja, os obstáculos que os impedem de participar das atividades formativas.
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			Figura 2: Razões da não participação nas ações de formação

			A razão principal é a falta de tempo e a sobrecarga de trabalho, seguida da falta de interesse pelos temas e a falta de reconhecimento da formação. 

			As razões menos significativas foram: “experiência suficiente como docente” e “os conhecimentos pedagógicos são desnecessários para meu trabalho”. Deste modo, entende-se que boa parte dos/as professores/as assume a necessidade dos conhecimentos pedagógicos e, ao contrário do que se costuma pensar, eles demonstram não estar convencidos de que somente sua experiência docente seja suficiente para justificar a não adesão às ações formativas. 

			Na análise das razões da não participação em função do sexo, não houve diferenças significativas entre os grupos, de modo que a falta de tempo/sobrecarga é a razão principal tanto para homens como para mulheres. 

			Grupos focais

			As participantes dos grupos focais5 reconheceram a importância das iniciativas de formação oferecidas institucionalmente. Quando questionadas sobre a motivação e os obstáculos, elas confirmaram aquilo que foi visto nas entrevistas e nos questionários: o principal obstáculo é a falta de tempo, que dificulta a participação dos docentes nas atividades formativas. Outros obstáculos mencionados foram: a valorização excessiva da pesquisa e a desconexão entre teoria e prática.

			CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Os resultados mostraram que a caracterização das tendências no âmbito das políticas de formação de professores/as universitários/as não pode prescindir de uma profunda análise das condições de trabalho desses profissionais. 

			A aplicação dos diferentes instrumentos permitiu captar as diferentes dimensões da política de formação e em todas elas a questão das condições de trabalho emergiu como categoria central. Desde as concepções presentes nos documentos oficiais até a análise da política institucional e da opinião dos sujeitos mais afetados por esta, todas as informações recolhidas ressaltam a formação como fenômeno multidimensional, chamada a atender diferentes demandas e que, portanto, não pode ser analisada desvinculada de outras políticas que afetam a profissão docente. 

			Além disso, os resultados revelaram algumas semelhanças e diferenças entre as universidades catalãs e paulistas. Quanto às semelhanças, destacam-se três:

			1) A criação e institucionalização de setores de formação no âmbito das diferentes universidades sinaliza para uma consciência mais ampla acerca da responsabilidade institucional e coletiva pela qualidade da educação. Ao mesmo tempo, demonstra também que a formação é chamada a atender diferentes demandas: por um lado é empregada como estratégia de adaptação dos professores às mudanças colocadas pelas reformas educativas em marcha; por outro, é utilizada no fortalecimento da dimensão didático-pedagógica da docência universitária, reforçando a necessidade de reflexão sobre a prática e o desenvolvimento profissional docente. Neste sentido, pode ser considerada uma maneira de valorizar a docência para que tenha o mesmo peso que a pesquisa.

			2) A precarização das condições de trabalho dos docentes é uma tendência presente em ambos os contextos. Os documentos oficiais analisados expressam contradições importantes, pois ao mesmo tempo em que demonstram preocupação pelas condições de trabalho e traçam recomendações para melhorar sua situação, afirmam a necessidade dos professores “fazerem mais com menos” (UNESCO, 1998). O aumento das demandas e a falta de tempo para cumprir as várias funções que lhes são requeridas contribuem de modo significativo à deterioração das condições de trabalho dos docentes. Deste modo, existe uma relação paradoxal entre formação e precarização, já que ante o aumento das exigências de formação, acentuam-se os processos de precarização das condições de trabalho. Além disso, constatou-se que a precarização é um fator que impede e desmotiva os professores a participar das ações de formação. Deste modo, a formação precisa contrastar os efeitos da precarização, por meio do resgate dos sentidos do fazer docente e do fortalecimento dos processos de desenvolvimento profissional, ancorados na ideia de profissionalização da docência. No caso brasileiro, essa questão é crucial para o cumprimento das metas do PNE (Lei 13.005/2014), em especial a que se refere à valorização dos/as profissionais da educação.

			3) O reconhecimento da pesquisa em detrimento do ensino também se reflete na desvalorização da formação e desmotiva os docentes a participarem das ações formativas. Os/as participantes da pesquisa reconheceram em vários momentos a valorização desigual entre ensino e pesquisa, sugerindo que a docência seja mais valorizada pelas políticas universitárias, de modo a equilibrar esta situação. Considera-se que a indissociabilidade entre ensino e pesquisa é um princípio fundamental e que diferencia as universidades de outras instituições de educação superior; portanto, a separação destes pilares que sustentam e caracterizam a atividade acadêmica supõe uma fragmentação dos processos, aumenta a distância entre teoria e prática e diminui a qualidade da formação dos novos profissionais, algo característico das reformas neoliberais que pretendem o aligeiramento e a redução dos investimentos públicos neste nível educativo.

			Quanto às diferenças, nas universidades catalãs existe clara influência do processo de harmonização dos sistemas e a política de formação está associada principalmente às mudanças nas metodologias docentes, ao modelo de avaliação baseado em competências e outros aspectos relacionados à adaptação ao EEES. Por outro lado, nas universidades paulistas, a formação possui um enfoque mais didático-pedagógico, apesar de que também está presente a tendência de instrumentalização.

			Isso revela que a formação se configura como campo em disputa e é preciso resgatar seu papel quanto à valorização do trabalho docente e profissionalização da docência universitária, especialmente ante a intensificação dos processos de precarização das condições de trabalho dos docentes.

			Tratar da formação sem considerar as outras dimensões e determinações que afetam o trabalho docente, reduz esta a uma perspectiva tecnicista e instrumental. É preciso ir além do técnico, resgatando o sentido ético do fazer docente (FREIRE, 2001). Por isso não basta adaptar a formação ao mercado ou tratá-la como instrumento de adaptação dos profissionais às reformas educativas neoliberais, as quais aprofundam os processos de precarização das condições de trabalho.

			Ante estas questões, reitera-se a necessidade de superar o paradigma técnico-instrumental, fazendo da formação um processo de desenvolvimento, profissionalização e valorização do trabalho docente.
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			A GESTÃO ESCOLAR FRENTE ÀS MUDANÇAS SOCIAIS E O PNE 2014/2022: CONTRADIÇÕES, DESAFIOS E POSSIBILIDADES

			Maria Helena Augusto1

			INTRODUÇÃO

			As políticas públicas são decorrentes de um processo histórico envolvendo fatores políticos, econômicos e culturais que precisam ser acompanhados, quando se estudam os fenômenos sociais, que trazem repercussões sobre o cotidiano escolar. Segundo Domingues (2006) vem ocorrendo crescente fragmentação dos direitos sociais, aliada às novas formas de identidades e desencaixes sociais das coletividades, que se reflete no interior das escolas e são ali vivenciadas situações de grandes tensões. Por tais razões torna-se necessário conhecer a gestão escolar, a fim de identificar as bases em que se constitui esta função, tão marcante no cotidiano do trabalho educacional no país. A gestão escolar vem sendo atravessada por múltiplas significações, sendo associada de forma frequente aos critérios de qualidade e melhoria educacional, e por este motivo a importância em compreender como se processa o trabalho dos diretores escolares e identificar os pressupostos que o orientam, diante das inúmeras alterações na educação, nos últimos anos. 

			Neste texto propõe-se investigar a gestão escolar da educação básica, a partir da forma como é concebida no Plano Nacional de Educação (PNE) Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, e propor reflexões. Serão analisados os pressupostos que a definem, confrontando-os aos previstos no eixo V – “Gestão democrática, participação popular e controle social”, do Documento Referência da Conferência Nacional da Educação (CONAE/2014). Pretende-se também, a partir de pesquisa realizada, analisar a gestão escolar na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais - REEMG, em um contexto de trabalho focado na cobrança dos resultados escolares. Haveria similitudes entre a realidade vivida pelos profissionais que a exercem e os pressupostos do PNE/Lei 13.005-2014 e da CONAE/2014? 

			A GESTÃO ESCOLAR E O PNE

			A gestão escolar vem sendo redefinida, nos pressupostos legais e nas políticas de governo, em uma ótica mais gerencial supostamente para melhorar a eficácia e a pertinência da ação da escola.  Em um contexto de cobranças de resultados, assume nova centralidade organizacional, porque é o gestor que deve prestar contas pelos resultados educacionais conseguidos, transformando-se no principal responsável pela efetiva concretização de metas e objetivos, quase sempre hierarquicamente definidos. Esta concepção de gestão introduz uma nova nuance na configuração das relações de poder e autoridade nos sistemas educativos. Trata-se de uma autoridade cuja legitimidade advém do “direito a gerir” — direito este, por sua vez apresentado como altamente convergente com a ideia que vê a gestão a serviço de uma nova ordem social, política e econômica.   A gestão escolar tem sido muitas vezes sujeita aos processos de regulação de controle de resultados escolares, e o desafio é saber se estes atuais modos de regulação de controle não estão introduzindo a centralização de responsabilidades nos diretores, uma intensificação e um trabalho mais complexo (MAROY, 2003). Poder-se-ia interrogar juntamente com o autor, quais as consequências das novas regulações na gestão escolar? Como os diretores de escola vivenciam em seu cotidiano as demandas do sistema central e as pressões por parte da comunidade escolar? 

			O Plano Nacional de Educação, lei Nº 13.005/2014, aprovada em 25 de junho de 2014, após amplo debate no Congresso Nacional, que durou quase três anos, estabelece em sua meta 19: “assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto”.

			Essa meta poderia vir a representar uma das ações com potencial para o fortalecimento e o desenvolvimento da gestão escolar. Pelo que está previsto competiria aos sistemas educacionais, por meio de lei, definir a consulta pública à comunidade escolar, sendo um dos seus pressupostos a participação ampla da comunidade escolar. Entretanto, a meta 19 define também, e aliás, em primeiro lugar, que a gestão democrática deve ser associada aos critérios técnicos de mérito e desempenho. A questão é saber como compatibilizar mérito e desempenho, atributos inerentes às funções de regulação de controle, próprios de um modelo gerencialista, ao exercício de uma gestão em que a participação seja autêntica, em que, de fato, os interesses múltiplos dos vários atores sociais estejam ali representados.  

			Segundo Dourado (2011), a meta 19 remete ao princípio da gestão democrática, no entanto, ao centrar-se em critérios técnicos de mérito e desempenho, extrapola tal princípio e secundariza a participação da comunidade escolar. Segundo o autor é preciso retomar as deliberações do Documento Referência da Conferência Nacional da Educação (CONAE) 2014, à pag. 68 que, em seu eixo V – “Gestão democrática, participação popular e controle social”, dispõe sobre a necessidade de mudanças quanto à forma de pensar a instituição educativa:

			Ao conceber a educação e as instituições educativas como espaço público de expressão de concepções e interesses múltiplos, a perspectiva democrática pressupõe uma estrutura organizacional diferente daquela defendida e praticada pela visão conservadora. Na perspectiva democrática, a educação e as instituições educacionais passariam a considerar a horizontalidade nas relações de poder, a alternância nos postos de comando e das funções a serem desempenhadas, a visão geral dos objetivos a realizar e a solidariedade na execução de suas ações, para alcançar os objetivos coletivamente definidos e a qualidade socialmente referendada.

			Uma questão a pensar, portanto, é de que participação fala o PNE. Segundo diversos autores que escrevem sobre a gestão escolar, uma autêntica participação, mesmo sem estar prevista em lei, pressupõe que os objetivos e as decisões sejam compartilhados pela comunidade, e que a horizontalidade das relações de poder seja conquistada.  Em tal situação, haveria corresponsabilização na formulação de um projeto político e compromisso dos envolvidos, o trabalho seria coletivo e haveria alternância de poder, como define o Documento Referência da CONAE/2014. São situações em que, os conflitos, mesmo estando presentes, estariam inseridos na pauta das discussões e negociações, pois haveria respeito à pluralidade de ideias e de ações.

			O Documento Referência CONAE/2014 esclarece, também, que a participação não se decreta, não se impõe e, portanto, não pode ser entendida apenas como mecanismo formal/legal. “Deve ser compreendida como processo complexo, que envolve vários cenários e múltiplas possibilidades de organização, não existindo, apenas, uma forma ou lógica de participação, tendo em vista que há dinâmicas que se caracterizam pela pequena participação e, outras, que se caracterizam pela grande participação, em que se busca compartilhar as ações e as tomadas de decisão por meio do trabalho coletivo, envolvendo diferentes segmentos da sociedade. Nesse contexto de luta, busca-se a construção de uma perspectiva democrática de organização e gestão, que pressupõe uma concepção de educação voltada para a transformação da sociedade e não para a manutenção das condições vigentes”. 

			Sabe-se que, mesmo constando do Documento Referência da CONAE/2014 e sendo pauta dos movimentos sociais, como os realizados no país, desde a década de 902, que defenderam e ainda defendem a prerrogativa de uma gestão escolar mais democrática, aspiração bem antiga de vários segmentos da área educacional, a efetivação do princípio de igualdade social e política é, como se pode ver, um campo de disputas. Há outros interesses em jogo, quando se abre o leque de discussões e possibilidades de mudanças na educação, o que distancia, muitas vezes, a realidade vivida no cotidiano escolar dos ideais mais igualitários.

			Segundo Motta (2003) a preocupação com a participação é algo que decorre de valores democráticos, isto é, da ideia de que a sociedade ou as coletividades menores como a empresa ou a escola são pluralistas, constituindo-se num sistema de pessoas e grupos heterogêneos, e que, por isso mesmo, precisam ter seus interesses, suas vontades e seus valores levados em conta. 

			O documento da CONAE menciona a expressão “controle social”.  Cabe aqui interrogar como se daria tal controle. O documento fala da necessidade de romper com a “lógica da participação restrita” e com “mecanismo legitimador de decisões já tomadas centralmente”. Menciona também a necessidade de instituir uma “dinâmica que favoreça o processo de interlocução, o diálogo entre os setores da sociedade, buscando construir consensos e sínteses entre os diversos interesses e visões que favoreçam as decisões coletivas”. Desta forma, o controle social, próprio do processo de administração, como previsto no documento da CONAE/2014, não seria externo ao contexto onde se processa a gestão. Seria feito pelo coletivo, por todos os que participaram da elaboração dos planos, da definição dos objetivos a alcançar, das ações a realizar, enfim, da implementação e da avaliação de todo o processo político educacional. 

			Outro fato a destacar na análise do PNE é que a estratégia 19.1 estabelece a priorização das transferências voluntárias da União, àqueles entes federados, que tiverem legislação sobre a matéria, prevendo critérios técnicos de mérito e desempenho e participação da comunidade escolar. Mais uma vez, no texto original da estratégia 19.1, a inclusão dos critérios técnicos de mérito e desempenho precedem a inclusão da necessidade de participação da comunidade escolar. Neste artigo serão, todavia, analisados em ordem invertida, ou seja primeiramente, a participação da comunidade escolar: 

			1) a participação da comunidade na gestão escolar. Para obter os recursos torna-se necessário definir em lei - a participação da comunidade na gestão escolar. Esta exigência pode vir a representar um incentivo à criação de processos de escolha dos dirigentes escolares pelas comunidades, reduzindo os casos de indicação de diretores e diretoras por partidos políticos, que ainda existem em alguns municípios, uma vez que é fato conhecido o quanto tais ingerências são prejudiciais ao processo educacional, no cotidiano escolar. A participação da comunidade escolar significa dar voz e vez aos seus integrantes e estimular a sua manifestação. Não é, portanto, tarefa fácil, considerando a ausência das famílias dos meios escolares e o conflito de interesses nas relações de trabalho entre os profissionais da educação e o sistema gestor. Competiria ao sistema gestor abrir os espaços escolares às famílias, e dispor-se a dar voz aos professores em relação aos seus interesses e necessidades, colocando em prática a horizontalidade de relações. 

			 2) previsão de critérios técnicos de mérito e desempenho. Associar os recursos financeiros aos critérios de mérito e ao desempenho da gestão escolar torna-se questionável, uma vez que as escolas não têm a mesma realidade, e as circunstâncias são diferenciadas, segundo as comunidades que atendem. Cabe aqui indagar: quem vai definir os indicadores de uma boa gestão escolar? Quais seriam os indicadores? Quem vai avaliar a gestão escolar para saber se merece o recebimento de tais recursos? Enfim, por que, por quem e como será avaliado pela União o desempenho do gestor escolar? O pressuposto, neste caso, é que a ‘boa’ gestão seria aquela das escolas que alcançaram melhores índices do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)?

			A resposta para algumas das questões poderia estar no próprio PNE, em relação ao que define a estratégia 7.36? “Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar”. A questão permanece em aberto para reflexão, pois não há respostas claras quanto às indagações. Mas, o fato de estar o mérito associado ao pagamento de prêmios e às transferências de recursos, como previsto na estratégia 19.1, pode vir a representar uma forma de constrangimento, obrigação induzida, uma vez que está sendo criada uma situação de dependência dos entes federados em relação aos recursos voluntários da União, uma forma de vinculação de recursos financeiros ao atendimento de exigências de mérito e desempenho, por parte da União. 

			O termo “gestão escolar”, etimologia latina, significa “gestio onis”, ação de administrar, dirigir, gerenciar, sinônimo de direção, e vem sendo empregado na literatura educacional há quase três décadas. Está previsto na Constituição Federal de 1988, em artigo que enuncia os princípios do ensino, associado à palavra “democrática”, mas acrescido da restrição: “na forma da lei”. A gestão escolar pressupõe a integração de todos os que trabalham na instituição escolar, ou seja, a participação social da comunidade escolar. Com o advento da descentralização, que ocorreu na década de 1990, os diretores de escolas públicas tiveram seus papéis ampliados. Passaram a exercer funções administrativas e financeiras, anteriormente executadas pelos órgãos centrais e setoriais dos sistemas. As mudanças previstas também redefiniram o papel dos demais trabalhadores docentes, como os professores, que tiveram, pela Lei nº 9394/96, suas atribuições redimensionadas, nas ações próprias da gestão pedagógica, (colegiados, propostas pedagógicas, entrosamento com as famílias e comunidade escolar).

			O conceito de ação política de Arendt (2007) auxilia a compreensão de qual participação se espera no processo de gestão escolar, e que deveria estar presente no cotidiano de trabalho das escolas de educação básica no país. Arendt valoriza o espaço público como o lugar da ação, da liberdade, oportunidade da palavra viva e da ação vivida. Para a autora o discurso do indivíduo pode ganhar um sentido na construção de um “mundo comum”. Ao agir politicamente o homem manifesta a sua liberdade de escolha, nesse espaço público – locus, construído pela ação e pelo discurso entre pessoas. É o diálogo que possibilita ao indivíduo revelar o que pensa, o que acredita, em interação com o outro.  A palavra pode provocar diversas reações, tais como o acordo, a discordância, ou indiferença, mas é pelo diálogo que os homens vão se entender, consentir, se for necessário, renunciar às próprias propostas em busca do consenso, e então definir ações, acompanhar as realizações, avaliar os resultados, rever os planos. Na razão das ações estaria o bem comum, a igualdade dos direitos, a transparência, o respeito. 

			A GESTÃO ESCOLAR EM MINAS GERAIS: PROCESSO DE ESCOLHA E EXIGÊNCIAS NO TRABALHO

			Segundo os dados do Censo Escolar de 2012, Minas Gerais possui a segunda maior rede de ensino do país, contabilizando um total de 4,9 milhões de matrículas, distribuídas no ensino regular (92%), na educação especial (0,7%) e na Educação de Jovens e Adultos (7,3). O número de matrículas está majoritariamente concentrado na rede estadual de educação (47%). A Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, conforme os dados do Censo Escolar 2012, concentra, aproximadamente, 50% das matrículas de toda a educação básica no Estado. De acordo com a Secretaria de Estado de Educação (SEE/MG), a rede estadual de ensino conta com um quadro de 191.425 servidores. Desse contingente, 130.869 são professores, atendendo a todas as etapas da educação básica3.

			Segundo pesquisa realizada, que contemplou análise documental e trabalho de campo em escolas da REEMG, os gestores escolares têm atribuições variadas e abrangentes, exigindo domínio de conhecimentos diversificados. Eles são escolhidos pela comunidade educacional em processo de eleição para a função, sendo posteriormente nomeados pelo governador, em cargos de comissão.4

			A gestão escolar representa para o sistema, em Minas, um instrumento de governança (LASCOUMES et LE GALÉS, 2004), tendo em vista a obtenção de resultados escolares. Esta afirmação pode ser explicada pelo fato de que em Minas Gerais o governo do Estado vem desenvolvendo, partir de 2003, um conjunto de mudanças na educação pública, estabelecendo novos modos de controle sobre a gestão escolar e o trabalho docente. As decisões são tomadas em função de um Programa de Governo denominado “Choque de Gestão”, que é constituído por ações de otimização de processos e modernização de sistemas, reestruturação do aparelho do Estado, avaliação de desempenho individual e institucional. Esse programa tem o objetivo, segundo seus idealizadores, de melhorar a qualidade e reduzir custos dos serviços públicos, mediante reorganização e modernização do arranjo institucional e do modelo de gestão do Estado. 

			O programa Choque de Gestão é dividido em três gerações5:

			1ª Geração

			A 1ª geração do Choque de Gestão compreendeu o período de 2003 a 2006 e teve como principal objetivo o equilíbrio fiscal, dada a situação crítica vivenciada pelo Estado de Minas Gerais.Foram concentrados esforços que permitissem um ajuste fiscal; a revitalização do planejamento com o alinhamento das prioridades de curto e médio prazo estabelecidas; e a integração planejamento-orçamento. Além disso, assumiu-se a inovação na gestão como premissa para o alcance de sustentabilidade.

			2ª Geração

			A 2ª geração do Choque de Gestão compreendeu o período de 2007 a 2010 e é reconhecida como Estado para Resultados. Houve ênfase nos resultados gerados pelas políticas públicas e intensa preocupação com a qualidade fiscal como forma de melhorar e aumentar os investimentos estratégicos do Estado. Além disso, buscou-se uma gestão eficiente, com foco na gestão setorial; os resultados finalísticos foram monitorados e avaliados. Nesse período houve uma consolidação da cultura de gerenciamento de projetos nos órgãos centrais, o surgimento de escritórios de projetos nos órgãos finalísticos e a adoção de ferramentas que aumentaram o foco no resultado, como a padronização e o desdobramento dos Acordos de Resultados para as equipes dos órgãos, autarquias e fundações do Poder Executivo Estadual.

			3ª Geração

			A 3ª geração do Choque de Gestão trouxe a nova concepção da Gestão para a Cidadania e compreendeu o período de 2011 a 2014, tendo como premissa a governança em rede, ou seja, a atuação transversal do Estado, abrangendo diversas áreas e integrando diversos atores (públicos, privados, terceiro setor e sociedade civil);a governança em rede se subdivide em dois eixos de trabalho: a Gestão Regionalizada e a Gestão Participativa. A premissa básica adotada é a da governança a partir do foco regional, viabilizando a devida interlocução dos integrantes governamentais entre si e destes com a sociedade civil organizada, no âmbito das dez regiões de planejamento do Estado de Minas Gerais.

			Atendendo o objetivo de mais eficácia, eficiência e efetividade, o governo do Estado de Minas Gerais adotou, portanto, conforme citado, um sistema de contrato, denominado “Acordo de Resultados”, com vigência a partir de 2008. É um instrumento gerencial, a ser assinado entre o governo e os órgãos gestores, que busca o alinhamento das instituições, a partir de um pacto de resultados para o alcance dos objetivos organizacionais, em sintonia com os objetivos do governo.

			Na educação, representa um pacote de medidas, por parte do sistema, sobre a ação dos professores e da gestão escolar. Uma das principais alterações é a avaliação periódica de desempenho, com prevalência da “produtividade no trabalho”, nos critérios descritores, entendida como a capacidade de promover a aprovação dos alunos nos exames e reduzir índices de evasão escolar. Os resultados são cobrados abertamente, estando a produtividade docente associada às remunerações, aos reajustes salariais, substituindo o critério de tempo na função. Os diretores das escolas estaduais são “incentivados” e “convencidos” pelos gestores centrais e pelas Superintendências de Ensino a obter melhores índices de resultados em sua escola, nas avaliações dos alunos. São estabelecidas metas e índices a cumprir em relação às promoções, bem como redução de índices de evasão escolar, por meio do “Acordo de Resultados”. Os diretores e os demais docentes são avaliados em função dos índices obtidos no ‘Acordo’6. O pressuposto da gestão escolar, a partir do ‘Acordo’ é a eficácia escolar, entendida como o alcance dos índices estipulados para todas as escolas e Superintendências Regionais de Ensino.

			O ‘Acordo’ das escolas se constitui, conforme analisado, em um pacto de metas relativas à ampliação dos resultados de proficiência dos alunos em Matemática e Língua Portuguesa, nas avaliações do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Básica (SIMAVE). Nos ‘Acordos’ assinados pelas escolas constam indicadores numéricos de resultados escolares por ano e etapa da Educação Básica, a serem alcançados em um período de tempo estipulado pela Secretaria de Educação. Os indicadores foram definidos pela SEE/MG, em função de estudos e projeções estatísticas, com base nos resultados, até então já alcançados pelas escolas.  As escolas não foram consultadas sobre os escores a atingir, ou seja, os níveis de proficiência delas esperado. A referência é, conforme constatado em trabalho de campo, a lógica da economia de mercado, em uma visão de gestão meritocrática, que prevê o ajustamento das instituições e pessoas aos objetivos definidos centralmente. São estabelecidas intervenções em casos da inadequação das ações em relação às metas estabelecidas, e premiação dos desempenhos exitosos. As medidas de intervenção, nos casos de não cumprimento das metas e indicadores, são previstas e os diretores de escolas que não obtêm uma avaliação de desempenho superior ou igual a 70% (setenta por cento) perdem os seus cargos, conforme define a legislação sobre a Avaliação de Desempenho Individual – ADI. As escolas em tais casos ficam sob diligência de uma comissão de apuração de irregularidades. A partir dos dados obtidos nas avaliações, cada escola faz o seu Plano de Intervenção Pedagógica - PIP, que deve ser acompanhado pelos analistas educacionais das Superintendências de Ensino. Os resultados são controlados e o trabalho da escola é monitorado pelas equipes das Superintendências, tendo em vista o alcance dos resultados.

			Na rede estadual de ensino em Minas Gerais registra-se um interesse por parte do sistema na profissionalização dos diretores de escola, com ênfase no domínio de aspectos técnicos e gerenciais. Além dos constantes programas de capacitação de gestores, foi criada em 2006 a certificação para os cargos de diretores de escolas e, desde então, a Secretaria de Estado de Educação já realizou quatro certificações ocupacionais para esse cargo. Seu objetivo é indicar, objetivamente, se um profissional tem as condições para assumir determinado cargo/função e se corresponde aos quesitos técnicos, com suas respectivas responsabilidades e atividades, como condição para participar da eleição direta para o cargo. O primeiro exame foi realizado em setembro de 2006, segundo normas fixadas em edital, direcionadas aos servidores das carreiras de Professor de Educação Básica (PEB) e Especialista de Educação Básica (EEB), efetivos e atuantes em escolas estaduais. O objetivo da certificação é credenciar professores ou especialistas em Educação Básica, que ocupam um cargo do plano de carreiras do Estado, a exercer a função de diretor escolar. O processo é baseado no perfil de competências definidas para o cargo, como conhecimentos específicos, atitudes e habilidades para a função. Em 29 de outubro de 2014, foi publicado no Diário Oficial do Estado um novo edital que define as normas relativas ao Processo de Certificação Ocupacional de Diretor de Escola Estadual. O credenciamento obtido no processo de Certificação Ocupacional não garante ao candidato direito à ocupação ou nomeação no cargo, e tem validade de quatro anos, a contar da data da publicação do resultado final. A certificação credencia o candidato para participar do processo de escolha de dirigente escolar, e é condição para tal. Entretanto, não assegura o direito à atuação no cargo pretendido, sem a participação e o êxito no processo seletivo para a direção da escola. Um aspecto positivo, que deve ser ressaltado é o fato de se exigir a experiência em magistério, como professor ou como especialista em educação, como condição de participação no processo de escolha de diretor, uma vez que o profissional escolhido para o cargo, vai poder exercê-lo com maior compreensão das situações de trabalho das escolas. 

			Uma questão para reflexão: como os diretores das escolas estaduais (re)contextualizam tais medidas de controle sobre o desempenho das suas escolas no SIMAVE? As entrevistas com as diretoras, realizadas em 2013, em projeto de pesquisa, foram esclarecedoras neste sentido. Os diretores informam que, mesmo tendo ressalvas às políticas de controle de resultados, devido às resistências dos professores, e alguns entrevistados à sua própria resistência, cobram os resultados esperados, uma vez que a escola fica suscetível às exigências do “Acordo de Resultados”. Os índices do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Básica (SIMAVE) exigidos são informados aos professores, e, desta forma, a escola trabalha para melhorá-los. Os professores recebem orientações, quando da avaliação de desempenho, no sentido de envidar esforços em suas aulas, a fim de obter os resultados estabelecidos no “Acordo de Resultados” assinado pela escola. Os diretores repassam aos professores orientações no sentido de trabalhar os conteúdos que serão avaliados, e cobram a participação dos professores nas ações realizadas pelas equipes externas da Secretaria de Educação, no Plano de Intervenção Pedagógica (PIP) - mecanismo de monitoramento das ações da escola, em direção à melhoria dos indicadores escolares. Os diretores afirmam ter conhecimento das resistências dos professores, que não acreditam que essas ações possam contribuir para a melhoria dos resultados dos alunos, devido aos outros condicionantes que interferem no processo pedagógico, tais como a ausência de condições adequadas de trabalho. Os professores das escolas visitadas sabem que a sua avaliação de desempenho está vinculada ao alcance dos índices definidos, no “Acordo”, embora rejeitem tal associação, e a considerem imprópria, uma vez que há outros fatores interferindo no processo de aprendizagem. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			No controle do trabalho dos professores, muitas atividades realizadas pela gestão escolar pressupõem domínio técnico de procedimentos do capitalismo. Entretanto, a finalidade da educação exige compromisso com outros valores, uma vez que a essência do ato educativo é incompatível com uma administração centrada exclusivamente na hierarquia e dominação. 

			A ‘gestão participativa’, conforme estabelecida na 3ª geração do programa de governo “Choque de Gestão”, não se concretiza na área educacional em Minas Gerais, segundo observado em trabalho de campo e entrevistas. As decisões são centralizadas no sistema gestor, as medidas são estabelecidas sem a participação dos professores nelas envolvidos. As lógicas de ação das políticas de governo expressam a ideia da modernização dos procedimentos com o objetivo de melhorar o atendimento à população escolar. As decisões são tomadas pelo sistema central e comunicadas às demais instâncias – escolas, profissionais, comunidade escolar, e a transversalidade das relações não vem a ocorrer. 

			As propostas políticas do sistema para as escolas significam, segundo os gestores do sistema, uma busca de melhores índices de desempenho, que o governo do Estado de Minas Gerais torna público, denominando-as de “serviços de melhoria da qualidade da educação”, divulgadas na mídia. Em Minas Gerais, a regulação das políticas educacionais é representada por um modelo linear e vertical, não ocorrendo a participação sociopolítica dos atores envolvidos no processo. As decisões são tomadas pelo governo sem a participação dos interessados.  Entretanto, o Estado já cumpre as exigências legais, conforme constantes da meta 19 do PNE/2014, quanto aos critérios de mérito e desempenho, presentes nas políticas de governo, e quanto às normas do processo de escolha de diretores escolares, embora quanto ao aspecto formal.

			Segundo Barroso et al. (2006)), “as políticas não são (ou, pelo menos, não são apenas) lugares de “resolução de problemas”, mas de construção, por um dado conjunto social, de modo de compreender o mundo e agir sobre ele. Os objetivos das políticas são indissociáveis da ‘representação do problema, das suas consequências, e das soluções concebidas para a sua resolução’, ou seja da sua problematização. As políticas de educação não se circunscrevem às medidas políticas ou às decisões dos governantes e da administração. A horizontalidade nas relações torna-se pressuposto desta modalidade de regulação e nesse caso deve ocorrer a participação social dos envolvidos na ação política. Por tais razões, Maroy (2008) insiste sobre a dialética entre a regulação de controle (pela autoridade) e o modo como os atores sociais se apropriam das medidas estabelecidas, em um sistema organizado. 

			Em uma instituição educacional, seja da área pública ou da rede particular, sabe-se que há conflitos de interesses entre os que trabalham e os que administram o sistema educacional. Não se pode negar as contradições e os conflitos que se originam em tais espaços, e que geram tensões a serem negociadas pelos que ali trabalham. É este o espaço que deve ser aberto ao diálogo, à negociação, em busca dos interesses mútuos.

			Pode-se afirmar que a gestão de uma escola pública é também gestão de processos políticos, relacionais, pedagógicos, afetivos, éticos e sociais, implicando no reconhecimento de que o próprio contexto escolar é atravessado por conflitos, desigualdades, diversas “visões do mundo” e confrontos de diferentes racionalidades, não sendo, por isso, a gestão escolar uma questão de simples competência técnica ou instrumental. Nas escolas ocorrem interações, mas também confrontos e tensões, que não podem ser ocultados. Às vezes são latentes, e torna-se difícil para a gestão escolar reconhecê-los, lidar com eles. As constantes mudanças pelas quais têm passado os sistemas educacionais exigem que se analise o trabalho dos gestores escolares, e que se considere o cotidiano escolar como um campo de estudo. A gestão escolar não pode exercer suas atividades exclusivamente como controladora da força de trabalho. 

			 Os diretores vivenciam uma situação de conflito, tendo que atender às exigências dos órgãos superiores e, ainda, não encontrando condições, junto aos docentes de suas escolas para cumprir essas determinações. O diretor, segundo Oliveira (2002), se vê diante de um desafio: manter a escola funcionando, sem ser centralizador e autoritário, mas, ao mesmo tempo, não se esvaziar de conteúdo político, crítico e analítico.  Todavia, o reconhecimento dos fatores que dificultam as situações de trabalho docente e das contradições inerentes ao exercício da função, já podem significar um primeiro passo em direção à gestão mais participativa.

			REFERÊNCIAS:

			ARENDT, H. 2007. A Condição Humana. Forense Universitária. Rio de Janeiro. 2007

			BARROSO, J. O Estado e a Educação: a regulação transnacional, a regulação nacional e a regulação local. In. A regulação das políticas públicas de educação. Espaços, dinâmicas e atores. Educa/ Unidade de I&D de Ciências da Educação. Lisboa, 2006.

			BRASIL. LEI Nº 13.005 de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação PNE e dá outras providências. Publicado no Diário Oficial da União em 26 de junho de 2014.

			BRASIL. Ministério de Educação. Fórum Nacional de Educação (FNE). Comissão Nacional de Educação (CONAE/2014). Documento Referência - O PNE na Articulação do Sistema Nacional de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração. 2014.

			DOMINGUES, J. M. Ensaios de Sociologia. Teoria e Pesquisa. Belo Horizonte. Editora UFMG, Belo Horizonte. 2004.

			DOURADO, L. F. (Org.)  Plano Nacional de Educação 2011-2020: avaliação e perspectivas. 2. ed. Introdução. Belo Horizonte: UFG: Autêntica, 2011. 

			LASCOUMES, P. e LE GALÈS, P.  Gouverner par les instruments. Armand Colin. Paris 2007.

			MAROY, C. Regulation des Systèmes Educatifs. In: Dictionaire de l’Éducation. Sous la direction d’Agnès Van Zanten. Quadrige/PUF. PressesUniversitaire de France. Setembro 2008.  

			MAROY, C. La Régulation. In: Changes in regulation modes and social production of inequalities in educational systems: a European omparison. REGULEDUCNETWORK- Deliverable 3. 2003. Disponível em: <www.girsef.ucl.ac.be>. Acesso em: 22 dez.  2014. 

			MOTTA, F. C. P. Administração e participação: reflexões para a educação. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.29, n.2, jul./dez. 2003

			OLIVEIRA, D.A. Mudanças na organização e na gestão do trabalho na escola. In: OLIVEIRA, D.A.; ROSAR, M.F.F. Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002.


			
				
					1	 FAE/UFMG - malenaoga20@gmail.com

				

				
					2	 Após 1996, quando ocorreu o I Congresso Nacional de Educação - I Coned, foram realizadas outros quatro Congressos: o II em 1997, também em Belo Horizonte, quando foi sistematizada uma proposta de Plano Nacional de Educação. O III na cidade de Porto Alegre em 1998, o IV em São Paulo em 2002 e o V em 2004 na cidade do Recife. 

				

				
					3	 Dados coletados junto ao Sistema Eletrônico de Administração de Pessoal do Estado de Minas Gerais (SISAP).

				

				
					4	. Cf. Resolução Secretaria de Educação de Minas Gerais. Nº 1812 de 22 de março de 2011. Estabelece critérios e condições para a indicação de candidatos ao cargo de Diretor e à função de Vice-diretor de Escola Estadual de Minas Gerais e trata de outros dispositivos correlatos.  

				

				
					5	 De acordo com o site da Secretaria de Planejamento de Minas Gerais: www.planejamento.gov.mg.br; consulta em 12 de dezembro de 2014.

				

				
					6	 Para mais informações sobre o “Acordo de Resultados” e os programas de governo em Minas Gerais, consultar: www.planejamento.gov.mg.br. Consulta realizada em 23 de dezembro de 2014.

				

			

		


		
			A PERCEPÇÃO DE PROFESSORES E PROFESSORAS ACERCA DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO NA ESCOLA: CONDIÇÕES DE TRABALHO E PARTICIPAÇÃO

			Míriam Morelli Lima1

			INTRODUÇÃO

			Este artigo tem como referência uma pesquisa realizada em 2011 e 2012, em escolas municipais e duas unidades de uma escola federal de Educação Básica situadas no Rio de Janeiro, e teve por objetivo analisar como os professores avaliam a organização do trabalho na escola e a maneira como ela afeta o seu próprio trabalho, a partir das mudanças ocorridas na legislação educacional brasileira desde os anos 1990, especialmente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96. 

			Esta análise é contextualizada na política educacional do período de 1990 a 2011, emergente das relações sociais próprias dessa sociedade de classes e do capitalismo contemporâneos. Na América Latina e no Brasil a reforma do Estado é uma característica evidente das transformações ocorridas, de modo específico, na educação, alterando a organização escolar, a gestão e o trabalho docente. Nos anos 1990 há uma mudança para a administração gerencial, que significava a defesa da descentralização e da terceirização dos serviços públicos. Há ênfase na produtividade e agentes, como o Banco Mundial e outros organismos multilaterais, passam a atuar com mais intensidade, interferindo na organização econômica e política, em especial dos chamados países em desenvolvimento, fato que pôde ser observado com mais ênfase durante todo o governo Fernando Henrique Cardoso, por meio da definição e orientação de políticas educacionais, como: a elaboração de currículos orientados para o mercado, a centralidade da educação básica – visando à diminuição de custos sociais por meio da escolarização da população – ênfase na avaliação dos produtos da aprendizagem e do valor custo/benefício, ênfase na gestão escolar para aumento da eficiência/eficácia administrativa (SANTOS, 2004; TORRES, 1996; OLIVEIRA, 2002). 

			Denominando-se incapaz de atender as políticas sociais e econômicas ao mesmo tempo, o governo passa à defesa da privatização, permitindo a inversão no papel do Estado, passando o setor privado a ser responsável por serviços sociais. A Secretaria de Educação do município do Rio de Janeiro adota, ainda hoje, uma orientação voltada para a realização de diversas parcerias com o setor privado, financiadas por recursos públicos, para desenvolver diferentes projetos nas escolas municipais que não só terceirizam o trabalho escolar, como excluem a comunidade escolar (professores, alunos e responsáveis) da definição de uma proposta pedagógica nascida no interior da própria escola. 

			As condições de trabalho docentes vêm sendo reguladas pelo conjunto de leis produzidas pelas políticas educacionais dos últimos 20 anos, sem que grandes mudanças tenham sido percebidas em suas orientações até a atualidade. O Governo Lula, desde seu primeiro mandato, em 2002, não alterou, substantivamente, a orientação da política educacional, no entanto, especialmente a partir de seu segundo mandato, podem-se observar ambivalências em relação às políticas educacionais. Em relação à Educação Básica – responsabilidade prioritariamente dos Estados e Municípios – sobre a qual a União tem uma ação supletiva, o MEC tem procurado, em certa medida, definir políticas educativas em âmbito nacional, ao contrário do que ocorrera até então, ainda que as orientações de tais políticas não apresentem grandes alterações. Tais políticas têm repercutido nos Estados e Municípios, de modo especial, por meio da gestão escolar. Nessa direção, pode-se apontar o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que não se constitui propriamente uma política de Estado, mas reunião de inúmeros programas independentes, desenvolvidos pelo MEC, os quais buscam resgatar o protagonismo do Estado (OLIVEIRA, 2009). 

			Alguns questionamentos têm sido produzidos acerca do Decreto no. 6094 de 2007 - Plano de Metas Compromisso Todos pela educação -, que instituiu o PDE. Apresentando-se como um plano executivo do governo federal que, em grande parte, competiu e/ou buscou substituir o Plano Nacional de Educação (PNE), contribuiu para o aprofundamento da lógica gerencial que considera a avaliação como elemento estratégico da gestão pública, através do IDEB, produzindo políticas com base nas avaliações estandardizadas medidas pelo desempenho dos alunos. Os resultados obtidos são interpretados como um indicador da “eficiência” da unidade escolar e esta avaliação passa a constituir-se num instrumento de gestão das escolas, substituindo os Projetos Políticos Pedagógicos que seriam elaborados pelas próprias unidades escolares. Passam, neste sentido, a ser, também, um elemento de controle do trabalho docente. Comprometem, desta forma, os princípios fundamentais do planejamento participativo e a gestão democrática.

			 Em relação à Educação Básica, boa parte das propostas iniciais colocadas no Programa de Governo em 2002 não foi efetivada. De todo modo, o FUNDEB foi uma medida importante no quesito financiamento, possibilitando tratar o da Educação Básica de forma integrada, na tentativa de resolver alguns dos problemas criados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), que concentrou recursos no Ensino Fundamental, deixando as outras etapas e modalidades da Educação Básica sem fonte específica de financiamento. 

			Quanto ao Ensino Fundamental, tanto o Plano Nacional (2001) quanto o Plano Plurianual para o período 2004-2007, apontavam como principais desafios a questão da qualidade do ensino, a universalização do ensino fundamental, bem como a necessidade da melhoria no padrão de atendimento (ARAÚJO, 2006). Segundo, Araújo (2006), pode-se afirmar que, de acordo com os dados do Saeb dos últimos anos, a melhoria na qualidade de ensino fundamental tem se mostrado pequena. Aponta-se como iniciativa bem sucedida a implementação desse nível de ensino com duração de 09 anos, mas na dependência das ações de Estados e Municípios para sua efetivação. 

			Nesta direção, destaca-se a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, que alterou a redação do artigo 208 da Constituição Federal, definindo “I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria”. Deste modo, há no Brasil, a partir desta emenda, importante ampliação da cobertura escolar, mas ainda deixando de fora os anos iniciais da educação infantil (0 a 3 anos). 

			As questões relativas à formação dos professores, às suas condições de trabalho e à sua avaliação, bem como àquelas que alteraram a gestão escolar, afetam diretamente o trabalho docente, imprimindo mudanças, a partir dos anos 90, nas formas de exercer a profissão em suas diversas dimensões. 

			Este texto busca analisar como os professores avaliam a organização do trabalho na escola e a maneira como ela afeta o seu próprio trabalho, a partir das mudanças ocorridas na legislação educacional brasileira desde os anos 1990, especialmente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96. 

			ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO NAS ESCOLAS PESQUISADAS: A PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES E PROFESSORAS 

			O conceito de organização do trabalho escolar diz respeito à divisão do trabalho na escola, à forma como a instituição organiza o trabalho docente e de todos os demais trabalhadores em função dos objetivos a serem alcançados (OLIVEIRA, 2002).

			Refere-se à forma como as atividades estão descriminadas, como os tempos estão divididos, a distribuição das tarefas e competências, as relações de hierarquia que refletem relações de poder, entre outras características, inerentes à forma como o trabalho é organizado. [...] No processo de trabalho capitalista, os insumos, objetos e meios de trabalho não se apresentam de forma aleatória, eles, juntamente, com a força de trabalho, estão submetidos a uma orientação bastante específica que é a finalidade da produção sob o signo do capital (OLIVEIRA, 2002, p. 131). 

			Quando solicitados a descrever uma semana típica de trabalho nas escolas em que atuam, várias questões foram colocadas pelos professores que, articuladas com as observações realizadas nas escolas, podem nos indicar as características dessa organização em funcionamento tanto nas escolas municipais, quanto na escola federal. Em ambas as redes de ensino (municipal e federal) encontramos uma organização do trabalho baseada na divisão entre o trabalho dos professores em sala de aula e o trabalho de gestão, revelando determinada hierarquia do primeiro em relação ao segundo, nem sempre com clareza deste aspecto pelos professores. Além disso, no caso da escola federal, há ainda separação entre os docentes chamados “regentes de turma” e os demais professores que atuam também com os alunos – laboratórios de informática, Ciências, Literatura, Artes e Música e Educação Física - cujo trabalho está apenas parcialmente integrado ao trabalho dos regentes, do ponto de vista do planejamento dos conteúdos, das metodologias e dos recursos adotados. 

			As professoras da escola federal relatam possuir o “controle” do espaço da sala de aula e das atividades lá realizadas, enfatizando que são elas quem determinam o que acontece, de fato, em seu interior, no trabalho cotidiano com seus alunos.

			Às vezes, aquela semana eu não parei pra planejar porque eu to cansada, por algum motivo... aí eu chego na aula e vou trabalhando o que vem vindo na hora. Mas a minha maior alegria é quando eu posso planejar. Então é difícil pra mim, assim, te dizer ‘ah! toda segunda-feira, num sei o quê’... porque é uma coisa... de vontade. [...] Porque é tudo muito imediato, ali com eles, diretamente. [...] Tem os conteúdos de cada disciplina, mas como que você vai tratar aquilo, você tem uma possibilidade gigantesca. Se você vai fazer uma brincadeira no pátio, se você vai inventar que tem um personagem fantástico que manda carta pra eles, entendeu? (Maria, 1º. ano, escola federal). 

			A gente é muito autônoma, eu acho, entendeu? Como eu te falei, é diferente de uma escola particular. Escola particular você ‘tem’ que passar por certas coisas que então não dá certo, né? Aqui não. Aqui eles deixam a gente bem à vontade, sabe? [...] Eu acho que aqui eles dão muita autonomia pra gente, assim, e eu acho que cada um tem que ter a sua responsabilidade pra fazer o que for melhor. É assim (Júlia, 2º. ano, escola federal). 

			No entanto, há discordância entre elas quando analisam a estrutura da escola e a divisão do trabalho, uma vez que para Maria há hierarquia dela decorrente, assentando as relações de poder na gestão da escola pela exclusão dos professores das decisões cotidianas acerca do funcionamento da escola e da própria organização escolar, entendida como sendo as condições objetivas sobre as quais o ensino está estruturado. A observação do cotidiano realizada ao longo da pesquisa confirma a análise de Maria, pois revelou uma fragmentação nesta organização com âmbitos de decisão diferentes e bem marcados (direção, coordenações de área, coordenação de turno, serviço de orientação), e muitas vezes sobrepondo-se à participação dos professores na tomada de decisões. Esta ausência dos professores nos processos de decisão não significa que executarão em suas salas de aula o que foi repassado, evidenciando uma relação de constante conflito entre algumas coordenações de área e os professores. 

			[...] porque eu sinto falta de falar ‘e aí, que ideia você tem, que ideia eu tenho, num sei o quê’. A gente não tem isso aqui. Há uma prática aqui, que eu vejo, que é como se isso não fosse prioridade. Prioridade é você ter o encontro com a coordenação. E muitas vezes, eu acho que a coordenação estando fora, não vê que ela não te dá esse espaço, que... como a gente se encontra periodicamente, ela chega com um monte de coisa já pronta, só pra apresentar pra gente: ‘ó, esse aqui é o planejamento da semana, esse aqui é num sei o quê... (Maria, 1º. ano, escola federal). 

			A orientadora pedagógica confirma essa situação de fragmentação da organização do trabalho, evidenciando que isso gera muitas vezes uma situação de conflito. “Nem sempre os professores concordam ou aceitam as sugestões dos coordenadores. O trabalho das ‘atividades’ [atividades extras] não tem articulação com a sala de aula, funciona como atividades extras” (Magali, orientadora pedagógica, 1º e 2º anos). Maria, por exemplo, reivindica um tempo que seja utilizado pelos professores, sem a interferência das coordenações de área, para que possam planejar livremente e realizar um diálogo entre as professoras da mesma série sobre o que vêm trabalhando com seus alunos, identificando diferenças, semelhanças, dificuldades e alternativas de trabalho. 

			Esse espaço seria utilizado pela orientadora pedagógica junto com os professores com o objetivo de integrar todo o trabalho pedagógico da escola, sendo a sala de aula o seu centro, o que, pela observação feita, na atual organização do trabalho da escola é improvável de ser realizado pela existência de uma fragmentação em sua organização, decorrente da existência de diferentes níveis de decisão fora da sala de aula e que não envolvem os professores. 

			A professora Júlia, no entanto, não percebe essa organização do trabalho sobrepondo-se às suas decisões em sala de aula. Sequer admite que haja essa postura nas coordenações de área em relação ao trabalho dos professores. Mas, a observação confirmou que seu trabalho também está sujeito à organização das chamadas “atividades extras” e das coordenações de área, ainda que ela preserve sua autonomia quanto aos processos desenvolvidos em sala de aula com seus alunos. 

			Essas reuniões são ricas nesse sentido. É muita troca. Elas trazem um pouco, a gente traz... Elas não chegam lá com as folhas pra te... ‘oh! fazem isso.’ Não. ‘ah! olha aqui; eu tenho essas ideias, o quê que vocês acham? Vocês querem? Não querem? Se a gente não quiser não tem problema, é uma coisa bem assim... [...] A gente é muito autônoma, eu acho, entendeu? Como eu te falei, é diferente de uma escola particular. [...] Aqui, eles sabem o que eu to fazendo, mas se eu quiser ficar o dia todo sem fazer nada eu posso ficar, porque ninguém ta sabendo se eu to fazendo ou não, entendeu?  [...] Que aqui todo mundo é igual, né? É diferente de uma escola particular. Escola particular tem uma hierarquia muito maior. [...] Mesmo que [a diretora] é professora como eu, eu acho que ela é a diretora. Eu acho que respeito tem que ter por qualquer pessoa, mas, existe, essa hierarquia é muito clara na minha cabeça, entendeu? Como era com as outras diretoras, também. [...] Eu acho bom uma hierarquiazinha (Júlia, 2º. ano, escola federal).

			Em “A Ideologia Alemã”, Marx e Engels, ao examinarem as condições para a produção de uma concepção materialista da história, destacam o que eles denominam os “atos históricos”: produção dos meios para a satisfação das necessidades, a produção de novas necessidades a partir da satisfação das primeiras e dos instrumentos produzidos para isso, e a própria reprodução humana. A produção da vida é considerada uma relação dupla, pois é natural e social, em que os indivíduos estão em cooperação, independente das condições em que se encontram. Para os autores, mostra-se desde o início, 

			uma conexão materialista dos homens entre si, conexão que depende das necessidades e do modo de produção e que é tão antiga quanto os próprios homens – uma conexão que assume sempre novas formas e que apresenta, assim, uma “história”, sem que precise existir qualquer absurdo político ou religioso que também mantenha os homens unidos (MARX & ENGELS, 2007, p. 34).

			Marx e Engels destacam que, após esse exame, descobriram que o homem tem também “consciência”, mas que essa não é uma consciência pura e que “desde o início, portanto, a consciência já é um produto social e continuará sendo enquanto existirem homens” (2007, p. 35).

			Para Marx, o ser humano é um ser natural e “espiritual”, que pensa, e o trabalho é uma atividade “sensível humana”. É também mecânica, material, mas “pensada”. Toda atividade humana não é um simples fazer ou agir, para Marx, a práxis é a capacidade de aderir profundamente à realidade, portanto é, necessariamente, revolucionária. Uma atividade que inverte e revoluciona, não se limitando ao trabalho, à produção, mas que visa à subversão da realidade que está falsificada. 

			O trabalho, neste sentido, torna-se práxis quando permite a reflexão e a elaboração da consciência produzida na realidade vivida. A parcelarização do trabalho e a hierarquização da escola que transformam o trabalho do professor em simples “fazer” sem permitir a reflexão não permitem o “pensar”, descolando os professores de sua realidade e práxis no próprio trabalho. 

			A diferença entre as escolas municipais e a escola federal diz respeito basicamente à organização do tempo fora de sala de aula e à estrutura de pessoal. Na escola federal, além de possuírem jornada de trabalho de 40h com dedicação exclusiva (DE), o tempo dos docentes na escola é dividido entre a sala de aula, recuperação paralela, atendimento aos pais e reuniões de planejamento com as coordenações de área e com a orientadora pedagógica, no caso dos 1os e 2os anos. 

			Nas escolas municipais, o relato dos professores demonstra que também há uma clara separação entre gestão e trabalho da sala de aula, no entanto, não há relação, interferências, entre a gestão da escola e o trabalho dos docentes. Nas escolas municipais há uma precária estrutura de pessoal, sem número suficiente para uma intervenção mais direta no trabalho dos professores em sala de aula, seja para controlá-lo, seja para lhe dar suporte. No caso do professor de Inglês, que cumpre jornada de 12h/a no primeiro segmento – anos iniciais – todo o seu tempo na escola municipal é consumido com a sala de aula, sem que tenha tempo para qualquer outra atividade na escola, como acontece, em geral, com os demais professores.  

			Atividades na escola, é... atividades didáticas, tenho atividades também de preparar algumas aulas, que eu to muito tempo afastada dessa matéria de Ciências que eu dou aula, né? Vou lá recupero rapidinho, né? O quê? 15 minutos, 20 e pronto. Tem que preparar prova, isto também me demanda, uma meia hora por turma, sei lá, assim 15 minutos, mais ou menos por turma, não mais do que isso (Carolina, Ciências, 2o. segmento, escola municipal). 

			Ah! Uma semana normal é de segunda a sexta, de 7h às 5:15 [da tarde], praticamente. [...] É, eu faço, eu dobro, né? Como a gente fala. E o meu horário de almoço não chega a 1 hora, de meio dia a quinze pra uma. [...] E quando a gente tem Educação Física eu procuro corrigir os trabalhos, né? Aí, nesse, nesse horário, eu faço correção, eu colo trabalho no caderno, [...] e.. a semana é assim, quando a gente tem o conselho de classe, né? A gente fica aqui, né? [...] e o que eu fico fazendo é isso, o tempo todo na escola, e hoje em dia a gente não tá tendo muito centro de estudo, né? Muito pouquinho. [...] Não são suficientes não, ainda tem que trabalhar em casa, planejar a atividade da semana em casa, trazer uma folha já feita pra pedir pra pessoa aqui xerocar, então você tem que bolar isso tudo em casa, entendeu? Quando é prova que, muita prova pra corrigir, tem que ir corrigindo junto com eles, fazendo uma atividade e você tem que ser rápida e corrigir (Marília, 1º. Ano, escola municipal).

			Não, não tenho tempo livre pra fazer correção. [...] O município não tem essa rotina.. eu tenho uma percepção do município que é meio dura, assim, o município ele quer o professor em sala de aula, né? Com exceção dos conselhos de classe que tem que haver... porque tem que haver, os conselhos de classe tem que haver, tem que se discutir a situação das turmas, tirando isso, eles não têm uma cultura de... [...] De coletivo, de reunião, de formação continuada, eles têm aquela coisa, né? Centro de Estudo e tal, mas não existe, Centro de estudos é o que? Centro de Estudos é o tempo pra você fazer correção, pra fazer planejamento, mas não é centro DE estudos. Estudo é o tempo pra você trocar ideia, né? Não existe isso (Alexandre, Inglês, escola municipal).

			Sobre o suporte recebido na escola para o trabalho desenvolvido pelos professores, de novo fica marcada a diferença entre escola municipal e federal, de modo especial pela presença de uma estrutura de pessoal que realmente dê suporte ao trabalho dos professores, conforme já relatado. Apesar da fragmentação e parcelarização do trabalho e da centralização das relações de poder, a estrutura da escola federal permite um suporte aos professores e alunos que não é encontrado nas escolas municipais. Estrutura que também vem sendo desmontada pela retirada de pessoal, típicas da gestão da educação nas últimas décadas. 

			Agora, quando você tem alguma coisa, é... assim, algum problema com a criança, não sei o quê, existe a infraestrutura. Existe o SESOP, também existe... tem reunião com pais, essas coisas, algum problema e tal. E tem a coordenação de turno, né? Que é mais a parte da disciplina das crianças... então um garoto bateu no outro; eu tento resolver aqui mas se tiver que ter advertência, alguma coisa, vai pra lá, pra coordenação... entendeu? (Júlia, 2º. ano, escola federal).

			Olha, quando eu entrei aqui, a gente tinha OP o tempo inteiro, [...] ali à disposição. Então, ela entrava na sala, [...] a gente tinha é... uma psicóloga do SESOP que entrava uma vez por semana na turma pra falar com as crianças, que acompanhava a gente na reunião de pais... é... aí tem as coordenações de área... acho que tudo isso... é uma coisa especial do Pedro II. [...] Mas, o fato é que desde que eu entrei, eu só to vendo essas funções irem diminuindo então, por exemplo, esse ano, a gente não teve OP porque ela teve que substituir professor, né? [...] Primeiro vão botar os professores nas turmas, depois essas funções. Quando se aposentaram as duas pessoas do SESOP, esse trabalho, cotidiano que eu tinha [...]deixou de ter e... ela fazia muito isso. Ela tinha um tempo para conversar com a gente, ou pra atender os pais, acompanhar cada criança, se ta bem, se não ta bem, vê se ta acompanhando, se não ta... e esse ano num teve porque ela se aposentou. (pausa) Então, assim, acho que, teoricamente tem uma estrutura...Na prática não ta funcionando, né? (Maria, 1º. ano, escola federal).

			Neste sentido, a professora Maria (1º. ano), ao mesmo tempo em que critica a relação autoritária das coordenações de área com os professores e a fragmentação do trabalho com as atividades extras, também reflete sobre alguns resultados positivos dessa estrutura de pessoal no interior da escola, que possa favorecer a qualidade do trabalho dos professores. 

			Então tem a coordenação de língua portuguesa que vai se encontrar com a gente toda semana. Essa coordenação de língua portuguesa vai se encontrar com a coordenação de língua portuguesa de outra unidade. Então, eu acho que, de alguma maneira, essas coisas vão amarrando o trabalho, né? [...] eu acho que essa estrutura faz uma diferença incrível, porque essa coordenadora aqui está em sintonia com a outra, inclusive em diálogo com a outra... não fica fechada na sua instituição só. Você tem a possibilidade de pensar numa coisa maior. É... a gente tem o contato com ela sempre, né? Como tem com a de ciências, com a de matemática, com a de estudos sociais... elas tão aqui só pra isso. Pra pensar no trabalho da escola, naquela área, do primeiro ao quinto ano. [...] E isso é super válido porque faz, também, você pensar no teu trabalho, ver o que você, de repente no ano passado você fez, esse ano você não fez, tem alguma possibilidade de conversa, né? Por mais que eu sinta falta de encontrar a minha equipe, e trocar com ela, mas tem um momento de conversa ali (1º. ano, escola federal).

			Em relação ao município os professores não relatam este tipo de suporte recebido na escola federal. Para a professora Carolina houve uma melhora na organização do trabalho a partir da chegada na escola da nova coordenadora pedagógica, no entanto, acusa a Direção de não ter compromisso com os alunos, apenas “acobertá-los” e de tomar atitudes para “atender as necessidades dos superiores”. Quando questionado sobre o suporte dado pela escola, Alexandre, professor de Inglês, relata apenas o material didático utilizado pelo município que foi comprado pela prefeitura da Cultura Inglesa, e o treinamento a que foram submetidos no início do ano de 2011 pela própria Cultura para trabalharem com o material nas escolas municipais, quando o ensino da língua inglesa foi implementado pela Secretaria Municipal de Educação (SME) nas turmas dos anos iniciais. Marília, professora do 1º. ano, aponta como suporte recebido as apostilas de Português, Ciências e Matemática enviadas pela secretaria de educação às escolas e a elaboração dos descritores de conteúdos – elaborados pelo órgão central, sem a participação dos professores – para orientação de seu trabalho. Mas, sua descrição sobre o suporte é bem significativa para compreendermos as condições de trabalho na rede municipal. 

			A minha bagagem que eu trago, a minha experiência, porque hoje em dia você não tem ninguém que te ajude, tem quem ajude assim, numa disciplina, um aluno que num sei que, pouquíssimo porque as diretoras, num tem, elas estão em sala de aula, ta faltando professor. Então é, o que eu sei, o que eu passo, às vezes pras outras, que estão agora, que estão perdidos, estão, abandonando, porque não conseguem, né? Então, é a minha experiência (Marília, 1º. ano, escola municipal). 

			Todos os professores indicaram em suas entrevistas que não há participação dos professores nas tomadas de decisão no interior da escola, em seu funcionamento cotidiano. Na escola federal, as instâncias de decisão estão concentradas na Direção, nas coordenações e no Serviço de Supervisão e Orientação Pedagógica, que compõem o Conselho Pedagógico Administrativo, e depois são comunicadas aos professores. 

			No município, a precária estrutura de pessoal, os poucos momentos de encontro coletivo e a necessidade de atender com rapidez as demandas da SME sobre a escola, são apontadas como razões para pouca ou nenhuma participação dos professores nas decisões tomadas nas unidades sobre as questões de sua organização e funcionamento. 

			A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, inciso VI, determina a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, e a LDB 9394/96, em seu artigo 14, determina aos sistemas públicos de ensino a definição de suas normas da gestão democrática de acordo com os princípios: “I. participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II. participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. 

			Embora a legislação educacional brasileira (LDB 9394/96) reforce em seu texto o trabalho coletivo e a participação da comunidade na gestão da escola, este não tem sido um objetivo trabalhado nas instituições pesquisadas. Em seu artigo 12, a legislação prevê a articulação das escolas com as famílias e suas comunidades, visando à integração entre ambas e consolidando os princípios da gestão democrática. 

			Dentro da unidade, não tem esse espaço. Tem RPG [Reunião Pedagógica Geral], também, talvez duas vezes por ano. As decisões passam pelos professores... muito pouco. Por exemplo, tem uma reunião que é a reunião da direção, coordenação, OP’s que só essas professoras participam. Não tem representação de professor. Então, as coisas são decididas e são comunicadas pra gente. Isso acho complicado. A gente é comunicado do que foi decidido. Pode ser que dessa comunicação, a gente questione alguma coisa e alguma coisa mude, mas a gente não é convidado a participar. [...] Eu sei que tem uma associação de pais, mas a gente não tem contato (Maria, 1º. ano, escola federal). 

			A escola é democrática sim, sim.. quando tem conselho de classe, quando há alguma reunião é... (Alexandre, Inglês, escola municipal). 

			Ah! É em conjunto, cada um acha isso e isso e a gente resolve e faz, mas eu acho que é assim, cada um por si. [...] Ah! A diretora resolve, a diretora adjunta, a coordenadora, né? E passa pra gente. [...] Tem o CEC sim, mas eu não sei te dizer. É, porque teria que ter um grêmio, não ta tendo o grêmio, é muito problemático, não tem pessoal pra cuidar disso. Porque não tem professor, você vê tem duas turmas sem professor, ta muito complicado (Marília, 1º. ano, escola municipal). 

			Não participo de nada. Não tenho nada que ver... algumas coisas a gente fica sabendo por colegas, mas todo mundo esconde,  acho que ... mas não vale a pena ficar me metendo muito nisso não. Coisas internas... eu não quero nem saber (Carolina, Ciências, 2o. segmento, escola municipal).

			À GUISA DE CONCLUSÃO.... 

			A partir dos depoimentos coletados na pesquisa e das observações realizadas nas escolas evidenciam-se aspectos comuns e outros que se diferenciam quanto à organização do trabalho escolar e do trabalho docente. 

			Três aspectos destacam-se como pontos comuns entre as unidades escolares pesquisadas. O primeiro deles refere-se à divisão do trabalho entre trabalhadores da sala de aula, os professores, e trabalhadores da gestão, sendo este último considerado hierarquicamente superior ao trabalho docente, ainda que não haja clareza disso para o conjunto dos trabalhadores da escola.

			O segundo ponto, decorrente do primeiro, diz respeito à ausência dos docentes nas tomadas de decisões na organização do trabalho escolar, cabendo esta função aos trabalhadores da gestão. As condições de trabalho e a organização do tempo na escola não contribuem para que os professores participem dos fóruns de decisão, do planejamento da escola e/ou dos momentos de decisões que cotidianamente são tomadas na escola. 

			O terceiro ponto, refere-se à organização do tempo de trabalho na escola que não privilegia o estudo e o planejamento coletivos, tornando o trabalho e o enfrentamento dos problemas pelos professores uma tarefa solitária. 

			No entanto, observa-se também que os aspectos que podem ser tomados como problemas ao desenvolvimento do trabalho docente, contraditoriamente, criam condições para a emergência de conflitos que apontam para alguns movimentos de resistência dos professores à organização do trabalho, do tempo e da participação na escola. De modo geral, essa resistência concretiza-se na autonomia defendida pelos docentes para realizar o trabalho em sala de aula, cuja decisão sobre o que e como fazer não é transferida, e muitas vezes, nem mesmo compartilhada pelos docentes com nenhum outro profissional da escola. 

			As diferenças entre os dois grupos de professores, das escolas municipais e da escola federal, referem-se, principalmente, à organização do tempo e à estrutura de pessoal. Nas escolas municipais a jornada de trabalho dos professores é ocupada quase totalmente em sala de aula, com pouco tempo para planejamento, estudo e reuniões coletivas. Na escola federal, ao contrário, a jornada de 40h, com dedicação exclusiva, permite aos professores dedicarem-se às atividades de planejamento individual e coletivo, estudo, reunião de pais e outras atividades. 

			A estrutura de pessoal de apoio ao trabalho dos professores também se diferencia entre as escolas municipais e federal, interferindo diretamente no suporte que os professores recebem para o desenvolvimento de seu trabalho. Outros profissionais como: orientadores, supervisores, diretores, professores de atividades extras, de laboratórios, funcionários administrativos contribuem para o trabalho docente nas escolas federais. Nas escolas municipais, a falta de pessoal repercute sobre o trabalho docente em relação ao suporte que deixam de receber para seu trabalho diário, resultando em maior isolamento dos professores para o desenvolvimento de suas atividades cotidianas em sala de aula. Em geral, nas escolas municipais os trabalhadores da gestão atuam junto aos professores para controlar a assiduidade e o tempo de trabalho em sala de aula. 

			Por fim, ressalta-se que a tomada de decisões na escola é uma dimensão fundamental para o estabelecimento de relações mais democráticas, deslocando as relações de poder centralizadas para uma relação de participação entre todos os membros da comunidade escolar. O processo de democratização das relações e dos espaços escolares é um processo pedagógico na formação de pessoas capazes de construírem relações mais democráticas no meio social. A escola é uma das instituições responsáveis pelas “relações educacionais”, que constroem hegemonia nas sociedades sob o capital, mas é, também, pela contradição vivida em seu interior, capaz de produzir contra-hegemonia por meio das relações escolares, específicas de seu funcionamento e trabalho. Relações democráticas na organização do trabalho escolar podem favorecer a formação de sujeitos para que a democracia passe a ser um valor orientador de suas ações, sejam gestores, professores, alunos e comunidade. 
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			AS CONDIÇÕES DO TRABALHO DOCENTE DIANTE DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ENSINO MÉDIO INTEGRAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO

			Vanessa Cardoso da Silva1

			Maria Lucivânia Souza dos Santos2

			Katharine Ninive Pinto Silva3

			INTRODUÇÃO

			Várias são as concepções em torno do Ensino Médio, sobretudo em relação às formas como este deve ser organizado para garantir a formação dos jovens do país. Os estudos realizados por Nosela (2011) apontam para estas concepções, que são, inclusive, divergentes entre si: uns acreditando que esta formação deve estar mais voltada para a questão técnica e profissional e outros considerando que deve estar mais voltada para uma tarefa iniciada no Ensino Fundamental e que tem no Ensino Médio a sua continuidade. Alguns defendem que a formação deve se dar sob a responsabilidade do poder público e outros defendem que deve se dar através de instituições privadas, voltadas às atividades práticas, no sentido de garantir a formação do quadro produtivo.

			Nas reformas em curso do Ensino Médio, as perspectivas de Educação Integral e/ou Integrada encontram centralidade nos discursos dos reformadores. Nosella (2011) e Saviani (2003) defendem uma concepção de Educação Integral na perspectiva de Educação Politécnica, na qual, segundo Gramsci (1975), o trabalho produtivo em sua “concepção humana” deve desenvolver-se “mercadologicamente desinteressado”. Neste sentido o Ensino Médio seria fundamental por se tratar da passagem da fase heterônoma para a fase autônoma do sujeito.

			Para Gramsci, no seu Caderno 12 (apud NOSELLA, 2011), o princípio pedagógico do Ensino Médio deveria ser:

			“A última fase da escola unitária (ensino médio) deve ser concebida e organizada como fase decisiva, na qual se tende a criar os valores fundamentais do “humanismo”, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral, necessárias a uma posterior especialização, seja ela de caráter científico (estudos universitários), seja de caráter imediatamente prático produtivo (indústria, burocracia, comércio, etc.). O estudo e o aprendizado dos métodos criativos na ciência e na vida devem começar nesta última fase da escola” (p. 1060).

			No entanto, além de não ser esta a perspectiva corrente de formação integral e/ou integrada no Ensino Médio, segundo Ramos (2011):

			“Ainda que conceitualmente a política curricular do ensino médio caminhe no sentido da formação integrada, permanecem contradições na existência de diferentes programas que podem ou não estar convergindo numa mesma direção. Ao mesmo tempo, a efetividade do investimento financeiro a que se dispõe o governo federal depende tanto da eficiência administrativa dos sistemas envolvidos, quanto da capacidade deste governo obter hegemonia de suas propostas. E estas, por sua vez, ainda que apresentem, no conteúdo dos documentos oficiais, um compromisso com a classe trabalhadora, deixam transparecer alianças com os interesses do capital” (p. 784). 

			Além dessa questão, a perspectiva de Formação Integral e/ou Integrada no Ensino Médio é perpassada pela perspectiva de formação profissionalizante, cuja lógica se dá em consonância com os interesses do capital. Segundo Silva Júnior, Lucena e Ferreira (2011):

			“A lógica profissional privatizante está imbricada no ensino propedêutico (médio padrão), enraizada nas orientações internacionais de mercado, nos documentos oficiais (habilidades e competências dos Parâmetros Curriculares Nacionais), nos programas de governo e no direcionamento das políticas de Estado, que é pressionada de forma estrutural para reorganizar-se, com o objetivo de preparar um novo trabalhador no que se refere ao seu saber técnico e a sua sociabilidade” (p. 844).

			No entanto, ao tratarmos das reformas do Ensino Médio em curso, não poderemos considerar como um elemento secundário a problemática do Trabalho Docente, estando este circunscrito no quadro atual das reformas neoliberais. Quadro este caracterizado por um “[...] desengajamento econômico do Estado e ênfase em seus componentes policiais e penais, desregulamentação dos fluxos financeiros e desorganização do mercado de trabalho, redução das proteções sociais e celebração modernizadora da “responsabilidade individual”” (BOURDIEU e WACQUANT, 2001, p. 6).

			Ao tratarmos da problemática do trabalho docente, podemos identificar, seguindo Mancebos (2007, p. 470-471), os cinco temas mais recorrentes. São eles: 1) A precarização - diz respeito “[...] à baixa remuneração, à desqualificação e fragmentação do trabalho do professor; à perda real e simbólica de espaços de reconhecimento social; à heteronomia crescente e ao controle do professor em relação ao seu trabalho”; 2) A intensificação do regime de trabalho – diz respeito à problematização das “[...] mudanças ocorridas na jornada de trabalho de ordem intensiva (aceleração na produção num mesmo intervalo de tempo) e extensiva (maior tempo dedicado ao trabalho); 3) A flexibilização do trabalho – diz respeito à análise da diversificação dos estabelecimentos, objetivando a expansão dos sistemas de ensino, mas com contenção nos gastos públicos; a implementação de trabalho mais ágeis e econômicos, como “temporários”, “precários”, “substitutos” e outras denominações já em vigor, inclusive, nas grandes universidades públicas, aprofundando assim um “mercado de trabalho diversificado e fragmentado, composto por poucos trabalhadores centrais, estáveis, qualificados e com melhores remunerações e um número cada vez maior de docentes periféricos, temporários, em mutação e facilmente substituíveis”; 4) A “descentralização gerencial” - “diante da compreensão de que os principais parâmetros educacionais continuam a ser estabelecidos, de forma concentrada, num núcleo estratégico, mas com descentralização da gestão administrativa, com o que se mascara a heteronomia do trabalho docente”; 5) Sistemas avaliativos – “[...] nos quais se destacam a adoção de avaliações gerenciais que abrangem o controle do sistema educativo, por parte de um núcleo central”. 

			Neste sentido, nossa pesquisa PIBIC objetivou caracterizar as condições de trabalho docente nas Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado de Pernambuco a partir do nosso objeto de estudo, que foram duas Escolas de Referência em Ensino Médio localizadas na cidade de Vitória de Santo Antão.

			REVISÃO DA LITERATURA

			Ensino Médio: novas configurações e velhos dilemas

			“O Ensino Médio, etapa da educação básica, tem sido objeto de um amplo conjunto de trabalhos, os quais revelam, nas várias vertentes, toda a sua complexidade social, política e pedagógica” (MORAES e ALAVARSE, 2011, p. 808). 

			Marcado pela segregação dos espaços e oportunidades, o ensino médio foi durante muito tempo um lugar exclusivo da elite. 

			Em contrapartida a essa perspectiva, surge, em 1930, um ensino médio profissionalizante destinado às massas. Cabe observar que antes de ser uma oportunidade para os excluídos, a reforma educacional proposta por Francisco Campos configura-se em mais uma estratégia separatista de oportunidades, uma vez que se tratava de um ensino falho e aligeirado e que não dava conta de todas as exigências do mercado. No qual podemos caracterizar, de acordo com Gramsci apud Gentili (1995), como uma espécie de ideologia arbitrária que se configura em ocultar, falsear, mistificar e conciliar o domínio da classe dominante, através do consentimento das classes subalternas.

			Caminhando mais um pouco na história do ensino médio brasileiro nos deparamos com a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (Lei nº 9394/96). Nessa nova configuração o ensino médio é visto como última etapa da educação básica e dimensão essencial do processo formativo do jovem. Englobando elementos que visam à continuação dos estudos e à preparação para estudos posteriores e para o trabalho. 

			Seguindo o debate das reformas políticas brasileiras, o Governo FHC cria em 1998 as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) e, posteriormente, os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio que se tornam alvo de críticas por se assemelharem com o ideário neoliberal. 

			Dentre as diversas críticas citamos Ciavatta e Ramos (2012), na qual discutem a existência de uma tendência global à regulação curricular, que articula as reformas internas da educação com as reformas internacionais, traduzido por elas como “a era das diretrizes”.

			Uma vez que trazem em seu discurso a ideia de inovação, de uma formação que contempla todos os elementos essenciais para a formação humana, mas que se trata de um discurso incoerente que esconde a perspectiva gerencialista de educação.

			O trabalho docente no Brasil

			Para Hypólito (1999), a profissionalização docente tem sido recorrente ao longo da história da educação brasileira, tanto pelo fato do movimento docente insistentemente reivindicar condições de trabalho para uma real profissionalização, quanto pelo fato de o tema ser levantado por autoridades e governantes, principalmente em períodos de reformas educativas.

			A questão fundante é que tais questões têm sido incorporadas ao discurso dos governantes, sendo fortalecidas num discurso da adequação e da urgência da profissionalização docente, porém com visíveis indícios de que esse discurso vem sendo utilizado no intuito de criar uma ilusão, mas o que se tem testemunhado são políticas educacionais e administrativas que contribuem mais para uma negação do que para uma afirmação das práticas profissionais. Por fim, relata que a profissionalização deve ser entendida a partir de uma ótica que respeite a autonomia, resguarde a participação da comunidade e consolide práticas educativas emancipatórias.

			Seguindo este pensamento, Tardif (2005) trata o trabalho docente como algo coletivo, em que a interatividade se configura como o objeto de trabalho do professor. O problema principal é interagir, ao mesmo tempo, com os alunos e dar conta dos objetivos pré-definidos. 

			Objetivos estes que vêm causando um grande impacto na vida do professor, intensificando seu trabalho e afetando a sua identidade profissional. 

			Educação Integral versus Educação em Tempo Integral

			A educação integral apresenta em seus desdobramentos várias concepções e divergências. Para Gallo (2002), a Educação Integral, segundo o pensamento anarquista, se dá a partir de uma perspectiva libertária, um processo de formação humana de superação da alienação. A perspectiva anarquista reconhece o valor da educação intelectual, porém não admite que esta seja desenvolvida sem a interação das demais, pois a valorização de apenas umas delas implica na lógica elitista em adequar o sujeito às condições exigidas em um determinado tempo-espaço, já a união das três irá trabalhar a Educação em um sentido mais amplo, dinâmico e complexo. 

			Os manifestos advindos da Escola Nova em 1932 propunham a superação dos modelos educacionais da época por outros que trabalhassem os ramos das várias ciências, nos quais ensino e aprendizagem pudessem caminhar lado a lado. Seus principais representantes foram: Antônio Carneiro Leão, em Pernambuco; Sampaio Doria, em São Paulo; Lourenço Filho, em São Paulo e posteriormente, no Rio de Janeiro e Anísio Teixeira, na Bahia, entre outros.

			Em contrapartida a perspectiva liberal a década de 30 foi marcada pela Ação Integralista Brasileira (AIB). Diferentemente dos liberais, a formação integral pregada pela AIB estava pautada numa formação que estivesse a serviço dos interesses do Estado. Conforme Cavaliere (2010), tratava-se de uma formação integral voltada para um Estado Integral.

			“[...] A ideia de uma educação regeneradora da moral social e individual era comum nas primeiras décadas do século, mas foram os Integralistas que assumiram, de forma mais convicta, o papel moralizador da educação. Os valores da educação Integralista eram o sacrifício, sofrimento, disciplina e obediência” (CAVALIERE, 2010, p. 249).

			Outro dado histórico muito importante referente à Educação Integral está associado à criação dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) em 1980, no Estado do Rio de Janeiro, na gestão do então governador Leonel Brizola e idealizado por Darcy Ribeiro.

			Paralelo a esse processo, surge, no Estado de São Paulo, o Programa de Formação Integral da criança (PROFIC), tendo por objetivo complementar a formação das crianças em espaços que não sejam a sala de aula. 

			Analisando as duas propostas, percebemos que apesar de terem sido implantadas em um mesmo período e apresentarem características parecidas, o local da realização destas parece distinguir uma proposta da outra, uma vez que a primeira (os CIEPs) propunha um aumento de tempo pedagógico dentro do ambiente escolar, já a segunda, que ultrapassasse os muros da escola parecendo, assim, como a proposta implantada atualmente a partir do Programa Mais Educação.

			A discussão a respeito da Educação Integral também está presente na redação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, na qual em seu artigo 34 “prevê o aumento progressivo da jornada escolar para o regime de tempo integral” (LDB, 1996. Artigo, 34). E no Plano Nacional de Educação (PNE: 2011-2020. Meta 6) quando é proposto “oferecer educação em tempo integral para 25% dos alunos das escolas públicas de Educação”. Para seu cumprimento são criadas sete estratégias no intuito de promover a oferta da educação básica em atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinar, que incluem reestruturação das escolas públicas, fomentar a articulação entre a escola e os diversos espaços educativos a fim de que todas os sujeitos sejam atendidos.

			No intuito de cumprir o que está determinado no Plano Nacional de Educação, o Governo Federal por meio de seus colaboradores começa a disseminar pelo país programas que propõem a oferta de Ensino Integral. Desta forma são implantados: Programa Mais Educação, em 2007 e o Programa Ensino Médio Inovador, em 2009.

			Criado através do MEC/Governo Federal para a reformulação dos currículos da escola de ensino médio e do Programa de Modernização da Gestão, o PROEMI apresenta-se com a proposta de garantir o acesso à Educação de qualidade dos jovens por meio de uma reestruturação curricular que inclui ampliação da jornada escolar e práticas pedagógicas que proporcionem o incentivo às atividades de produção artística, esportiva e corporal e a junção entre o ensino e pesquisa por meio da implantação de laboratórios nas Instituições que ofertam o Ensino Médio.

			Em 2004, Pernambuco começa a vivenciar a primeira experiência de Ensino Médio Integral. A partir do decreto nº 25.596, de 1 de junho de 2003, o já existente Centro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano (CEEGP), com o objetivo de promover uma mudança significativa de conteúdos e gestão dessa etapa, passa por um processo de revitalização que: 

			“[...] além de um currículo fundamental regido pelas diretrizes do Ministério da Educação e aplicado pela Secretaria de Educação do Estado, atividades extraclasses nas quais o alunado teria contato direto com educadores capacitados e seriam expostos a temas e abordagem do contexto social, que contribuem para o planejamento de suas vidas e para o exercício pleno de sua cidadania” (SILVA et al. 2008, p. 6).

			Também faz parte do Plano expandir essa proposta a partir da criação de novos Centros Experimentais, situando-se em outros polos do Estado. Nesse intuito são criados 20 Centros no período de 2004 a 2007. No ano seguinte, esse modelo transformou-se em Política Pública de Educação do Estado e apresentou a proposta de reestruturação do Ensino Médio e melhoria da qualidade do ensino. Com isso, em 2008, 51 escolas Estaduais passaram a funcionar em regime Integral e/ou Semi-Integral. Conhecidas hoje pelo nome Escola de Referência em Ensino Médio, as EREMs no ano de 2014 estão presentes em todas as cidades do Estado, totalizando um quantitativo de 260 escolas, das quais 122 funcionavam em horário integral e 138 em horário semi-integral.

			METODOLOGIA

			Essa pesquisa integra o conjunto de pesquisas desenvolvidas pelo grupo de pesquisa GESTOR – Pesquisa em Gestão da Educação e Políticas do Tempo Livre, sediado no Núcleo de Formação Docente/Centro Acadêmico do Agreste/Universidade Federal de Pernambuco. Como parte da pesquisa financiada pelo Edital APQ 2012 da FACEPE, Trabalho Docente e Educação Integral no Ensino Médio que busca contribuir para o fortalecimento da pesquisa em educação desenvolvida na Região Agreste do Estado de Pernambuco e para a melhoria das Políticas Públicas desenvolvidas no setor.

			Os elementos apresentados nesta pesquisa indicam um esforço em discutir o processo de implantação das Escolas de Referência em Ensino Médio no Estado de Pernambuco e as condições de trabalho docente diante da proposta da educação integral.

			No intuito de alcançarmos os objetivos traçados, nossa pesquisa realizou-se através de revisão bibliográfica acerca do tema e da análise documental, fundamentados em Bardin (2002). Os instrumentos para coleta de dados ocorreram através da aplicação de questionários e da realização de entrevista semiestruturadas junto aos sujeitos da pesquisa: discentes, docentes e gestores das Escolas de Referência em Ensino Médio da Região Mata Centro – Vitória de Santo Antão de Pernambuco, aqui identificadas como JJSF e SJCO. E, para que as identidades dos sujeitos e seus respectivos locais de trabalho fossem preservados, fizemos uso de pseudônimos. 

			Para tratamento dos dados utilizamos a técnica de análise temática ou categorial que, para Bardin (2002), serve para descobrir os diferentes núcleos de sentido que constituem a comunicação, e posteriormente, realizar o seu reagrupamento em classes ou categorias. Sendo essa análise possível a partir de operações de desmembramento do texto em unidades.

			RESULTADOS E DISCUSSÃO

				Os resultados aqui expostos fazem parte de um conjunto de dados analisados que envolvem: análise das diretrizes e pareceres, revisão bibliográfica, análise do conteúdo das entrevistas e tabulação dos questionários.

			Também faziam parte dos objetivos do projeto realizamos um trabalho de pesquisa com os sujeitos pertencentes às duas escolas analisadas. E, para tanto, realizamos entrevista com 11 professores, dentre os quais 04 entrevistados integram o quadro de funcionários da EREM SJCO e, 07 integram o quadro de funcionários da EREM JJSF, incluindo os respectivos gestores de cada instituição. 

			Em relação à aplicação dos questionários com os estudantes, obtivemos um total de 111 questionários respondidos, dentre os quais 59 foram da EREM SJCO e 52 da EREM JJSF. No gráfico 1, logo a seguir, podemos visualizar a distribuição dos (as) alunos (as) por idade e escola. Podemos identificar que a maioria tinha entre 15 e 17 anos. Mas também, nas duas escolas, aplicamos questionários com alunos de 14 e 18 anos e, na EREM JCO, também tivemos alunos com 12 e 13 anos respondendo aos questionários.
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			Análise de entrevistas e questionários da EREM (SJCO)

			A EREM SJCO apresentou no ano de 2014, segundo dados do Portal Siepe4, um quantitativo de 392 alunos matriculados no Ensino Médio Integral, distribuídos em 4 turmas de 1º ano EM, 3 turmas de 2º ano EM e 2 turmas de 3º ano EM, dentre os quais 59 alunos serviram de base para a aplicação dos questionários. Os entrevistados possuem idade que variam entre 12 a 18 anos, sendo que a maior parte (21 alunos) declara possuir 15 anos. 
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			A primeira parte do questionário estava composta por um quadro de questões, disponíveis no gráfico seguinte, no qual os sujeitos iriam responder cada questão com ruim, regular, bom ou ótimo. 
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			De acordo com as respostas apresentadas no gráfico acima, obtivemos os seguintes resultados:

			• Tempo disponível para estudos em casa: a maioria declarou Ruim;

			• Condições para participação dos alunos da gestão e inserção dos laboratórios: variou entre Ruim- Regular;

			• Carga horária de estudos na escola: a maioria declarou como Regular;

			• A gestão, o currículo e os meios de avalição adotados na escola: variou entre Regular-Bom;

			• Professores: a maioria declarou como Bom;

			• Preparação para vestibulares e concursos: houve um decréscimo de Bom-Regular.

			A segunda parte do questionário foi composta por questões dissertativas que tinham por objetivos conhecer a opinião dos discentes com relação à escolha pela instituição, a importância das disciplinas, o perfil dos alunos e o conceito de educação integral.

			Quando pedimos para que eles descrevessem o que lhe motivou a estudar na referida escola, de acordo com o próximo gráfico, a maioria dos alunos declarou que a influência dos pais foi o fator determinante para a escolha da escola em que estuda. 
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			Os alunos que aqui estudam passaram, no momento da aplicação dos questionários, um semblante de desinteresse e revolta, mas por que eles são assim? Será que eles são assim porque querem, porque realmente não se interessam pelas atividades desenvolvidas na escola ou algo está contribuindo para que desenvolvam essa postura? Também não podemos esquecer das conversas informais, em que relatam que a escola é precária em materiais e estrutura. Realidade esta que também se fez presente na fala professora Simone (nome fictício), a qual em entrevista expõe que:

			“nem todas as escolas estão prontas para atender de forma integral a proposta que se tem de oferecer em tempo integral, exige uma demanda de funcionários espalhados nas escolas, porque todos os cargos estão diretamente relacionados ao recebimento de uma gratificação e talvez a política esteja crescendo muito rápido e não esteja podendo dar conta de toda demanda, eu acho que é isso, mas aqui na escola falta coordenador de apoio, falta coordenador de biblioteca, coordenador de central de informática, faltam pessoas habilitadas e qualificadas para trabalhar nos laboratórios, eu não tenho as outras disposições, então nós acabamos nos desgastando muito, e isso acontece em muitas escolas” (trecho da entrevista com a professora Simone).

			A situação se torna ainda mais embaraçosa quando questionamos o perfil dos estudantes da EREMs e sua concepção de educação integral. De acordo com a tabela a seguir podemos observar que estes alunos se encontram cansados e muitas vezes sem estímulo, devido ao quantitativo de horas e da intensificação das atividades.
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			Aqui observamos que os alunos se encontram numa situação de estafo generalizado e sem ânimo para a realização das atividades. Situação que se confunde com a concepção de educação integral apresentada pela maioria dos pesquisados como jornada ampliada.
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			O interessante é que em nenhuma das respostas foi colocada a questão da formação ominilateral, que deve estar alicerçada na formação interdimensional do sujeito, ou seja, em seus aspectos cognitivos, pessoais e emocionais. Porém, os dados nos mostram que o Programa está longe de chegar a este nível. Trata-se apenas de um aumento da jornada escolar no qual se preserva o mesmo currículo propedêutico, somado a uma intensificação de atividades deixando os discentes sobrecarregados, desestimulados e sem tempo para a realização dos estudos em casa, haja vista a quantidade de atribuições que estes jovens têm que desenvolver.

			Análise das entrevistas e questionários da EREM JJSF

			A segunda escola analisada comporta, segundo dados do Siepe, 615 alunos matriculados dentre os quais se encontram distribuídos entre as 6 turmas de 1º ano EM, 5 turmas do 2º ano EM e 4 turmas do 3º ano EM. Os 51 discentes pesquisados declararam possuir entre 14 a 18 anos.
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			Quando pedimos para avaliar as questões dispostas no gráfico obtemos os seguintes resultados:
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			• Currículo: a maioria declarou Bom;

			• Os meios de avaliação adotados pela escola: a maioria declarou Bom;

			• Os professores: a maioria declarou Bom;

			• A carga horária para estudo: variou entre Regular-Bom;

			• A gestão da escola: a maioria declarou Bom;

			• As condições para participação do aluno na gestão: a maioria declarou Bom;

			• O tempo disponível para estudar em casa: maioria declarou Regular-Ruim;

			• A inserção dos laboratórios: maioria declarou Regular-Bom;

			• Preparação para vestibulares e concursos: maioria declarou Bom.

			Das respostas dissertativas analisadas, no que se refere à primeira pergunta: O que lhe motivou a estudar nessa escola? de acordo com o gráfico, a maioria dos entrevistados justificou sua escolha a partir das referências apresentadas pela escola que foram acrescidas pelo bom ensino descrito pelos alunos.
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			No que se refere à discussão de quais disciplinas são mais importantes e se existe alguma mais importante, a maioria dos entrevistados declaram que todas são importantes, sobretudo para os vestibulares e mercado de trabalho, mas não podemos deixar de mencionar que uma parcela significativa de discentes considerou matemática e em seguida português serem mais importantes, pois as duas são disciplinas de peso para provas; vestibulares; concursos e mercado de trabalho.
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			Nota-se aqui uma extrema preocupação com aplicabilidade das disciplinas ao mercado de trabalho, mesmo os que defenderam que todas as disciplinas são importantes pontuaram em seus escritos uma imensa preocupação e/ou conceito de conhecimento aplicado aos interesses do mercado, as disciplinas aqui parecem atender uma função especifica que não se trata de contribuir para a formação do sujeito em si, o conhecimento torna-se aplicado em prol de atender os interesses alheios a partir de um sistema de cooptação de ideias, finalidades e utilidades. 

			No que refere ao perfil dos alunos, encontramos as seguintes respostas: de um lado a maioria dos alunos declarou que o perfil dos discentes é de cansaço, porque estuda muita e do outro, apenas um sujeito descreve que o perfil desses alunos é de alguém preparado intelectualmente.
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			Aqui eu abro um parêntese para discutir: o que está se fazendo com o aumento de tempo pedagógico a partir da implantação da educação integral? Pois, se o perfil dos alunos é de pessoas cansadas de tanto estudar e se ao final estes não estão preparados intelectualmente, precisamos dar atenção especial a esse fato; e esse impasse me fez lembrar a discussão trazida por Cavaliere (2009) em seu trabalho intitulado Escolas de tempo integral versus aluno em tempo integral. Neste texto a autora coloca que antes de discutir a proposta de aumento pedagógico se faz necessário observar a sua natureza, ou seja, as intenções que permeiam a implantação desse sistema, pois, de acordo com a autora, as alternativas de aumento de tempo pedagógico que não colocam a escola como objetivo central ao invés de tentar corrigir os problemas da qualidade da educação acabam contribuindo para o aumento destes através de uma precarização do ensino. E é o que parece estar acontecendo em Pernambuco, pois o programa em curso está tirando a autonomia das escolas de ensino médio e colocando as avaliações em larga escala como o fio condutor das atividades. 

			No que se refere às questões relacionadas ao ensino médio, Ciavata e Ramos (2012) discutem a existência de uma tendência global à regulação curricular que articula as reformas internas da educação com as reformas internacionais. Para as autoras estamos vivendo “a era das diretrizes”. 

			Tal discussão refere-se, sobretudo, à criação das diretrizes curriculares para o ensino médio e para a educação profissional, além dos inúmeros discursos de inovação educacional levantados pelo governo e propagados pela mídia. Trata-se de propagar a ideia de um ensino médio com nova roupagem e promessas de ser a solução para atingir a qualidade da educação. 

			No que tange à escola e aos professores, são direcionados diversos materiais impressos, estilo manuais, carregados de exigências profissionais que ditam o que fazer, como e quando realizar estas atribuições. 

			 “Nessa atual administração estadual está acontecendo uma centralização na democratização da escola, as ações estão sendo centralizadas no governo e a escola praticamente está perdendo a autonomia, existe uma clara centralização de poder” (Trecho da entrevista realizada com o professor Antônio, “nome fictício”). 

			Este relato deixa bem claro que a nova configuração dada às escolas de ensino médio de Pernambuco caminha para uma perda da autonomia escolar, tornando-se um instrumento de reprodução cultural.

			Quadro geral das entrevistas analisadas

			Dentre as diversas questões apresentadas ao longo das entrevistas, achamos pertinente fazer um recorte entre as mais recorrentes. Foram elas: perspectivas de educação integral, escolha da carreira e valorização docente.

			Em relação à perspectiva de Educação Integral tratada pelos sujeitos, verificamos a existência de algumas concepções que necessitam de mais detalhamento: a primeira é de intensa preparação para o futuro (vestibular, mercado de trabalho) com ênfase em todas as disciplinas cognitivas.

			Os dados expressos na tabela próxima são elucidativos de quão importante é essa visão entre os alunos, ao responderem ao questionário, considerando a pergunta: existem disciplinas mais importantes do que outras? Quais?
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			Podemos perceber nessa tabela que além da grande maioria dos (as) alunos (as), sobretudo da EREM JCO, responderem que todas as disciplinas são importantes, considerando o conhecimento, mercado de trabalho e vestibular, a maioria das respostas, mesmo ao identificar uma ou outra disciplina como importante, enfatiza a mesma questão da preparação para o futuro. Quando verificamos as disciplinas que foram escolhidas como mais importantes, podemos identificar, na ordem de importância, considerando o quantitativo de respostas, a matemática (em primeiro lugar), a língua portuguesa (em segundo), a química e a biologia (empatadas em terceiro lugar), o inglês e a física (empatados em quinto lugar), o espanhol e a filosofia (empatados em sétimo lugar). Também foram citados os seguintes componentes curriculares: empreendedorismo, história, sociologia e geografia.

				Entre os (as) gestores (as) e professores (as) essa perspectiva também foi bastante enfatizada. A fala abaixo é elucidativa dessa questão:

			(...) trata da formação do indivíduo pra que ele possa adquirir conhecimento, pra que ele possa ter o mínimo de preparação para o mercado de trabalho, cidadania (G Maria).

			A segunda concepção é de Educação Integral como mais tempo em uma escola cansativa: duas questões respondidas pelos (as) alunos (as) são importantes para verificarmos como essa perspectiva se apresenta importante. A primeira das questões é sobre o que é educação integral. A segunda questão trata de uma avaliação da educação integral da qual participam na Escola de Referência em Ensino Médio. As respostas para essas duas questões serão apresentadas através das próximas tabelas.
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			A tabela 4 demonstra como a perspectiva de mais horas na escola está presente nas respostas, inclusive é significativo o número de alunos (as) que considera que essa proposta tem um sentido de punição, de extrema exigência, de intensificação da atividade do estudante. Essa perspectiva pode ser percebida na tabela a seguir, que busca responder a seguinte questão: qual o perfil dos alunos de uma escola integral?
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			Essa perspectiva também é identificada nas entrevistas com os (as) professores (as). O trecho abaixo elucida essa questão:

			Pra mim educação integral é aquela que abrange vários aspectos, não somente acadêmicos no sentido de aulas, (…) a gente tem uma carga horária maior dentro das disciplinas e o que sobra para eles de espaço é muito pequeno. (…) O que nós tempo é uma Escola em Tempo Integral e não uma Educação Integral (P Geo).

			A terceira concepção apresentada pelos entrevistados foi de Educação Integral como escola bem equipada. Essa perspectiva foi a mais referida entre as falas dos (as) professores (as) entrevistados (as), como forma de crítica à estrutura e às condições de trabalho com que eles convivem nas EREMs. O trecho abaixo é um exemplo que garante identificar essa perspectiva:

			Pra se tornar Integral primeiro tem que ter os recursos, porque não adianta pegar um prédio e colocar, vai funcionar em regime integral sem dar condições de funcionamento, tem que ter estrutura física, tem que ter estrutura humana, material humano que é essencial que na escola mesmo, muitas escolas funcionam com o diretor, não tem coordenador, não tem auxiliar de... Pra se tornar uma escola Integral mesmo precisa-se de muito, não sei se existe alguma que tenha esse... Mas pelo meu conhecimento tem muitas delas que falta tudo para se tornar uma verdadeira Escola Integral, o aluno tem que ter as oficinas, os alunos têm que ter os laboratórios, têm que ter esse contraturno, como deve ser o contraturno tem que ser aula de teatro, aula de dança, aula de música, nós temos instrumento musical mas não temos professor, temos sala de teatro mas não temos professor, tem sala de artes mas não tem professor, então tem aqui uma parte mas não tem outra, pra se tornar Integral mesmo falta muito pra realmente prender o aluno, o aluno ter aquela dedicação, sair preparado, querer estar (G. Maria).

			No que diz respeito ao item escolha da profissão podemos observar na tabela a seguir que dos 11 entrevistados apenas 03 afirmaram ter optado por seguir a carreira docente, as justificativas que mais surgiram foram: a falta de opção, necessidade de emprego imediato e influência de amigos e/ou familiares.
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			Neste sentido observamos que a docência vem sendo apresentada como um espaço destinado aos sujeitos que não têm condições de seguir outra carreira. Outro elemento que deve ser acrescido à discussão remete à docência como área em que qualquer um pode adentrar, não havendo necessidade de formação concluída e/ou especifica na área, tornando-se uma terra sem lei, sem dono, na qual não é exigida a formação no mínimo básica para sua atuação, acarretando desvalorização do trabalho docente e principalmente uma desprofissionalização docente. 

			Realidade esta que, de acordo com a Tabela 1, adiante, podemos identificar que, mesmo sendo Escolas de Referência em Ensino Médio, encontramos duas situações que estão fora do que prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), no que diz respeito à Formação Inicial necessária para atuar na profissão docente: um dos professores ainda está cursando a Licenciatura em Matemática e um dos professores não é licenciado e, sim, Engenheiro Agrônomo. Além disso, dos 11 (onze) entrevistados, apenas 3 (três) possuem Pós-graduação Lato Senso.
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			O mais interessante é que o professor que ainda está cursando a Licenciatura em Matemática revela que desde que passou no vestibular, e antes mesmo de iniciar a graduação, já assinou contrato para lecionar na Escola de Referência: 

			[...] assim que eu concluí (referindo-se ao Ensino Médio), fui prestar vestibular. Passei em 6º lugar, na área de matemática e, então, antes de começar a faculdade aí veio o convite que a diretora havia visto eu na sala de aula respondendo questão pros colegas e aí eu fui pego de surpresa, minhas aulas começavam em março na faculdade e aqui começa em fevereiro. Aí deu aquela saudade sempre dá em aluno né, ai eu vim pra escola sentei aqui onde tá todo mundo sentado, à noite, a diretora passou... Eu quero falar com você, tudo bem?! Fiquei esperando, tem um contrato pra você, você já dá aula todo dia a noite e eu queria que você fosse dar aula com a gente no contrato, aí comecei... (P. Lara).

				Em relação aos elementos relacionados ao trabalho docente, Sampaio (2004) aponta que uma das questões bem visíveis da precarização do trabalho do professor refere-se ao salário recebido pelo tempo de dedicação às suas funções, sobretudo quando se focaliza a imensa maioria, ou seja, os que atuam nas diversas escolas da rede pública.

			Em relação à questão salarial, ou melhor, a política de bônus, implantada nas escolas de referência, identificamos em nossa análise um descontentamento por parte dos professores, aqui expressados na fala do professor “Mário” como “um verdadeiro cala a boca do professor, um cala a boca para aceitar tudo e fazer tudo para atingir as metas” (trecho da entrevista).

			Outra justificativa para o descontentamento dos professores dar-se-á mediante a falta de clareza com relação aos critérios para ranquear as escolas e que estas estratégias impostas pelo Governo, ao invés de contribuir para a melhoria da qualidade da educação, estão, no entanto, acarretando num aumento significativo de exigências para toda a comunidade escolar, gerando competitividade que “por fim, deixa um sentimento de impotência, pois quando o bônus de sua escola foi zero, você se questiona e os esforços aqui traçados, de nada servirão? É como se seu trabalho não tivesse valido a pena” (trecho de entrevista realizado com “Lara”).

			Diante dos resultados aqui discutidos, percebemos que a tão falada política de educação integral se caracteriza por uma política que descentraliza o poder do professor, sobrecarrega toda a equipe através de um currículo com extensas horas de aulas na escola, com ensino puramente conteudista e que se distancia da proposta de um ensino voltado para a formação do sujeito ominilateral e emancipado.

			A sobrecarga de aula a ser ministrada e o consequente aumento das atividades burocráticas, somados ao pouco tempo destinado ao cumprimento destas na escola e a falta de recursos para que sejam realizadas, acabam por vezes obrigando o professor a levar essas tarefas para ser cumpridas em casa. A discussão colocada em pauta não diz respeito ao “simples levar para casa”, trata-se de uma jornada dupla de trabalho que ultrapassa a escola, forma de exploração do trabalhador.

			CONCLUSÕES

			Levando em consideração a problemática da ampliação da jornada escolar nas Escolas de Referência em Ensino Médio, na cidade de Vitória de Santo Antão, e consequente diminuição das condições efetivas de trabalho do professor, na perspectiva de uma intensificação do trabalho docente, podemos observar que os dados analisados apontam para a desvalorização cada vez maior do trabalhador docente através da implantação de um Programa educacional pautado em exigências, sem dar condições para a efetivação deste trabalho.

			Trata-se de horas extras de trabalho que ultrapassam as 40 horas que o professor cumpre na escola, nas quais é obrigado a levar trabalho para casa caso não queira ser punido por sua “incompetência”.

			Diante de tal insatisfação, percebemos que o movimento circunscrito a esse Programa educacional pretende cada vez mais sobrecarregar o trabalho do profissional docente incumbindo a ele tarefas que muitas vezes não fazem parte de suas funções, transformando-o em um mero fazedor de tarefas, cumpridor de funções, não lhe permitindo o tempo necessário para refletir sobre o que está fazendo; e nesse movimento, cada vez mais, o professor vai perdendo a sua identidade profissional.

			Também não podemos deixar de mencionar a descentralização do poder, quando é tirada a autoridade do professor e da escola e estes passam a agir em detrimento dos interesses que não são inerentes à escola, e esta vai aos poucos perdendo sua relativa autonomia e passa a funcionar sob um regime de imposição, tornando-se o verdadeiro “ame ou deixe”. 
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			AS MOTIVAÇÕES DE PROFESSORAS APOSENTADAS PARA RETORNAR À DOCÊNCIA APÓS A APOSENTADORIA

			Vanessa Ribeiro Andreto Meira1

			Yoshie Ussami Ferrari Leite2

			INTRODUÇÃO

			A abertura de espaço no mercado de trabalho para profissionais já aposentados é um fenômeno contemporâneo, que a cada dia mais se faz presente em nossa sociedade. Uma das hipóteses para explicar esse reingresso diz respeito aos aspectos da inatividade, situação em que o indivíduo sente-se deslocado, exatamente por não desempenhar mais uma função produtiva. Diante disso, alguns aposentados sentem a necessidade de reingressar no mercado de trabalho, eventualmente na mesma profissão, bem como de se engajar em serviços voluntários ou em outro tipo de atividade, justamente para retomarem o sentimento de que são úteis e que ainda têm uma contribuição a oferecer.

			Podemos pensar em outras hipóteses para explicar o que leva um aposentado a retornar ao trabalho, mas não podemos dizer que todas as pessoas que passam pelo processo de aposentadoria vivem as mesmas experiências. A vivência de determinadas situações depende do contexto em que o indivíduo está inserido e, principalmente, da forma como o processo de aposentadoria foi planejado e experenciado. 

			Dartora (2009), por exemplo, demonstra como a sociedade é contraditória no que concerne ao assunto. Por um lado, considera a aposentadoria um direito e uma conquista do trabalhador, depois de muitos anos de esforços e trabalho. Por outro, desvaloriza o sujeito depois de aposentado, que passa a ser visto como improdutivo e, portanto, inútil. Não raro, também, o indivíduo que se aposenta, principalmente quando lhe cabe o papel de mantenedor do grupo familiar, precisa continuar trabalhando por necessidade financeira, considerando-se que, para grande parcela dos brasileiros, os valores recebidos com a aposentadoria não cobrem as despesas de sua manutenção e de seus dependentes.  

			Segundo Zanellli e Silva (1996), os motivos que levam ou não o aposentado de volta ao trabalho são muito complexos. Debert (1999), afirma que o trabalho tem o papel de regulador da organização da vida humana, determinando horários, atividades e relacionamentos pessoais, fundamentais para a vida social, conforme as suas exigências. As atividades exercidas ao longo da vida servem de ponto de referência para as pessoas, sendo difícil desvincular-se delas. Além disso, a atividade remunerada tem valor muito importante para as pessoas, o que pode dificultar seu afastamento em decorrência da aposentadoria (DARTORA, 2009). 

			No caso do professor, existem mais algumas dificuldades. O ambiente escolar, como espaço de trabalho, vem enfrentando o aparecimento de inúmeros dilemas, frutos das mudanças sociais ocorridas nos últimos tempos. Entre as novas funções delegadas ao professor, conforme Tedesco (2001) está a de promover a socialização primária das crianças, ou seja, ensinar conceitos básicos para a convivência na sociedade, função antes desempenhada pela família. Segundo o autor, se a família se exime dessa tarefa, consequentemente ela será desenvolvida pela escola e pelos professores, já que é no meio escolar que os alunos passam grande parte do dia. 

			Nóvoa (2007) também relata que, nos últimos tempos, a sociedade lançou para dentro da escola e atribuiu aos professores múltiplos afazeres, fato que tem tornado difícil à instituição e ao corpo docente definir suas prioridades. Essa situação pode ser um ponto gerador de conflitos e de problemas na ação dos professores, já que necessitam desenvolver funções diversificadas diariamente. Assim, é possível que muitos deles pensem em se dedicar a outras atividades, sem relação com o meio escolar, ou busquem suas aposentadorias, com o intuito de se distanciar do trabalho, muitas vezes em decorrência de problemas psicológicos e físicos que podem estar vinculados aos dilemas cotidianos e à pressão que sofrem no desempenho de sua função.

			 No entanto, mesmo com o crescimento dos dilemas vivenciados pelos professores dentro do ambiente escolar, temos verificado, nos últimos tempos, o retorno de docentes aposentados ao exercício da docência. Essa aparente incoerência nos faz refletir sobre os motivos que levam um aposentado a abandonar essa condição e voltar a uma escola em constante mudança e que vem assumindo novos papéis para os quais muitas vezes ainda não está preparada.  

			Pensando na realidade da atual escola pública brasileira, na qual os professores se defrontam com muitos conflitos e novas atribuições, é possível que, no final de suas carreiras, eles passem pelo processo de desinvestimento amargo, em função dos aspectos negativos presentes no meio escolar. Por outro lado, porém, existe também a possibilidade de vivenciarem um desinvestimento sereno de sua profissão, desde que, ao avaliarem a sua carreira, segundo a proposta de Lapo (2008), o resultado do balanço entre as dimensões objetivas e subjetivas seja positivo, o que lhes garante vivenciar o bem-estar na profissão, de forma que se desligar do trabalho não representa um processo tão conflituoso, e retornar à docência após a aposentadoria tampouco representará uma decisão penosa. 

			Com o intuito de saber mais sobre o fenômeno do retorno de professores aposentados à docência e de poder refletir acerca das hipóteses que os levam a essa ação, realizamos, no mês de junho de 2009, um levantamento das pesquisas produzidas nos últimos 10 anos (1999-2009), em programas de pós-graduação em educação de quatro universidades do Estado de São Paulo: Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – USP/SP; Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP; Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos – UFSCAR, área de concentração “Metodologia de Ensino”; Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP.

			Mediante esse levantamento, foi possível constatar que, de um total de 2.853 teses e dissertações consultadas, apenas duas, uma de mestrado e outra de doutorado, discutiam questões que envolviam os professores em final de carreira e aposentados.

			As duas pesquisas encontradas vincularam-se à investigação das expectativas criadas pelos sujeitos no momento da aposentadoria, à velhice e aos fatores que acarretaram suas aposentadorias.

			Nesse sentido, entendemos que existem pontos de convergência entre nossa pesquisa e os trabalhos identificados, principalmente no que se refere aos fatores de transição de uma vida ativa para outra, por muitos caracterizada como inativa. Já os aspectos que diferenciam esta pesquisa das duas anteriores, que têm como sujeitos professores universitários, são o foco em profissionais que atuam no ensino fundamental e a preocupação com os motivos que os levam a voltar para a escola depois de aposentados.

			É nesse sentido que justificamos a importância deste estudo, nesta área ainda pouco explorada, e nos propusemos a responder: quais são os motivos que levam um professor aposentado a retornar ao exercício da docência? Para responder essa indagação, definimos como objetivo geral investigar a situação dos professores dos anos iniciais, aposentados, que retornaram à docência na rede municipal de ensino de Presidente Prudente-SP e de Presidente Bernardes-SP. 

			AS MOTIVAÇÕES DAS PROFESSORAS APOSENTADAS PARA A EFETIVAÇÃO DOS PEDIDOS DE APOSENTADORIA

			A escola pública vem passando por diversas transformações, geradas pelas mudanças sociais ocorridas nos últimos tempos, as quais provocaram o surgimento de inúmeros dilemas no que diz respeito ao papel da instituição e do professor. Nóvoa (2007) considera que a escola vem passando por um processo de transbordamento, pois assumiu muitas missões e tem dificuldade em cumpri-las, o que, segundo o autor, pode ser decorrência de falta de foco na função, tanto da própria escola quanto do professor. 

			Mas, mesmo diante de todos os dilemas atuais presentes na escola, para o professores, vivenciar o desligamento de toda uma carreira construída no decorrer de muitos anos, iniciado com o pedido de aposentadoria, não constitui uma tarefa fácil. Segundo Lapo e Bueno (2003), da mesma forma que se tornar professor é um processo contínuo, o de deixar de sê-lo deve também ser tecido ao longo do percurso profissional. Nesse sentido, é preciso que exista preparação anterior para esse momento da vida, pois, de acordo com Stano (2001, p. 31), a “aposentadoria cria uma identidade comum no universo da velhice, em que a disponibilidade e a ociosidade possibilitam ou forçam novos hábitos e outros comportamentos para combater o estigma de que sou aposentado, logo sou velho”. Como podemos perceber, passar pelo processo da aposentadoria não é uma ação tão simples, pois muitos são os estigmas e as situações de conflitos inerentes a ele. 

			Diante disso, apresentaremos nesse momento como ocorreu o processo de aposentadoria das professoras participantes deste estudo, para entender, primeiramente, os motivos que as levaram a requerer suas aposentadorias. 

			Três professoras afirmaram que o pedido de aposentadoria foi efetivado porque cada uma delas “já contava com o tempo de contribuição e idade”. Esta resposta demonstra o desejo de fazer valer o seu direito, mas, considerando que tinham planos para continuar na docência após a aposentadoria, a decisão aponta, ao mesmo tempo, para a possibilidade de melhorar a renda, somando, ao salário de aposentadas, o salário de professoras em exercício. Essa afirmação se comprova com as duas respostas que demonstram o “salário defasado” como motivo específico para o pedido de aposentadoria:

			[...] porque o salário é muito defasado e se eu me aposentasse poderia ganhar um pouco mais (Professora Carolina – Entrevista 1.ª Etapa).

			[...] porque o salário é muito baixo para quem tem filho na faculdade, e na época eu tinha dois (Professora Chalimar – Entrevista 1.ª Etapa).

			Percebemos que as professoras aposentadas vislumbravam a melhoria da qualidade de vida por meio da oportunidade de receberem dois salários. É preciso lembrar também que os aposentados não são contemplados com alguns dos benefícios oferecidos aos professores em exercício, como, por exemplo, auxílio refeição e auxílio transporte, os quais contribuem para o aumento da renda, suprindo as necessidades básicas de alimentação, vestuário, saúde e lazer. 

			Tratando da prática do acúmulo de cargo pelo professor, com o objetivo de ganhar mais, Oliveira (2005, p.28) afirma:

			[...] alienado do produto do seu trabalho, ele passa a vender a sua força de trabalho, dando aulas em “séries” e, submetido a duas ou três jornadas de trabalho, “para manter as condições mínimas de sobrevivência diante dos salários aviltados”. Assim, são levados a trabalhar em várias escolas, em extensos horários que vão de manhã até a noite.

			 Habituado, mesmo diante de uma carga de trabalho intensa, a sobreviver com seu salário, o professor aposentado se ressente da queda de poder aquisitivo, tendo em vista o corte de alguns benefícios oferecidos apenas àqueles que estão na ativa.

			Outro ponto relevante relacionado à extensa e desgastante jornada de trabalho docente é o desenvolvimento de doenças, motivo apontado por duas das participantes deste estudo como responsável, naquele momento de sua carreira, pela solicitação de sua aposentadoria. O relato oferecido por uma delas ilustra essa afirmação:

			[...] esse acúmulo de cargo agravou a minha artrose e a tendinite que tenho no braço, e, então chegou num ponto que eu vivia tomando 10, 11, 12 comprimidos por dia. Então o médico disse: “aposenta, porque a senhora reduzirá cinco ou seis desses comprimidos” e hoje eu tomo dois (Professora Chalimar. Entrevista 1.ª Etapa).

			Corroborando a situação da entrevistada, Dartora (2009) afirma que a doença pode ser adquirida ou desencadeada pelas condições em que o trabalho é realizado. Tendo em vista o esforço mental, físico e psicológico exigido atualmente dos professores para o cumprimento de sua função, é possível que o surgimento de distúrbios seja consequência cada vez mais comum. 

			São também aspectos importantes, a identificação e a ligação com o trabalho. Como afirma Stano (2001, p. 32), “no mundo em que o trabalho assumiu a principal referência do sujeito social, a situação de não trabalho reporta a sociedade, na qual dominam os valores utilitários, a considerar o excluído como incapaz, e desnecessário”. Se a relação com o trabalho, segundo já mencionamos, é um processo contínuo e construído ao longo da carreira, sua interrupção por meio da aposentadoria pode levar, muitas vezes, a que professores em final de carreira visualizem um futuro marcado pelo estigma da inatividade, ou mesmo pelo desligamento do ambiente de trabalho, o que lhes provoca um sentimento de vazio, relacionado a uma vida de ociosidade. Essa situação tende a dificultar a aceitação dessa nova realidade que, de fato, representa mais uma etapa da vida a ser cumprida. Assim, é provável que doenças psicossomáticas possam se desenvolver, promovidas pelo pensamento e sentimento de falta de utilidade na sociedade. No caso das professoras deste estudo, observamos um relato que parece se aproximar dessa ideia:

			[...] eu estava doente e fui internada duas vezes em coma profundo [...] quando eu voltei a trabalhar até hoje eu não tenho mais nada (Professora Flor do Campo – Entrevista 1.ª Etapa).

			O comentário evidencia um comportamento no mínimo intrigante, pois, embora no momento em que efetivou sua aposentadoria, a doença tenha sido apontada como o motivo para o seu desligamento do trabalho, afirma, ao mesmo tempo, que seus problemas de saúde foram resolvidos quando resolveu retornar à docência. Surpresas com a aparente contradição, começamos a nos indagar: como uma pessoa pode requerer sua aposentadoria por estar doente, e depois, ao reassumir a mesma função, apresenta uma grande melhora, ou até mesmo o desaparecimento dos sintomas da doença? Tendo em vista esse questionamento, nas entrevistas de aprofundamento resolvemos arguir a referida professora, que nos ofereceu a seguinte justificativa:

			[...] olha, eu acho que era a solidão. Eu sentia falta da escola, entendeu? E eu gosto desse negócio da escola. Meu marido diz que eu vou morrer dentro da escola, porque eu adoro esse lugar. Veja, eu também tive muitos problemas por conta de dificuldades na vida pessoal e que interferiram na minha saúde. A escola foi como a salvação pra minha solidão e angústia. Porque eu fiquei doente por conta da difícil vida do professor, muito nervoso, mas também senti muita falta desse ambiente porque eu fiquei pior quando aposentei e fiquei longe da escola. Quando eu cheguei à escola novamente eu me senti útil, sabe? Passar o meu saber para as crianças é muito gratificante. Eu estou aqui pra trabalhar e dar tudo de mim (Professora Flor do Campo – Entrevistas de Aprofundamento).

			Diante da justificativa apresentada pela professora, percebemos que a ausência de ligação com o mundo do trabalho, bem como o sentimento de não contribuir para o mundo produtivo com sua força de trabalho, incita o estigma da inatividade. Stano (2001) aponta que a aposentadoria, em muitos casos, pode significar a perda do próprio sentido da vida, ou uma morte social, por afastar o trabalhador do espaço que constituía sua rede de relações sociais e afetivas. Dessa maneira, a ausência desse vínculo promove, em determinados casos, o aparecimento de angústia, depressão e outros distúrbios psíquicos que, em longo prazo, podem acabar provocando problemas físicos.

			Além disso, com base na fala da professora, percebemos que os problemas de ordem pessoal tiveram influência significativa em sua saúde e na vida profissional. Dessa forma, o retorno à docência proporcionou não só um alento às suas angústias, como também o aumento do nível de satisfação pessoal, contribuindo, ambos, para a melhora do quadro de saúde.

			Nessa perspectiva, consideramos importante inquirir, em seguida, acerca da reação das professoras diante da aposentadoria, fazendo-lhes a seguinte pergunta: como você se sentiu quando se aposentou? Conte-me um pouco sobre esse momento.

			Percebemos, nos relatos, o desejo de permanecer na docência, pois três delas responderam ter vivido, no momento da aposentadoria, “uma sensação de grande vazio, como se estivesse faltando algo na minha vida, uma depressão e vontade de voltar à ativa”. Podemos daí concluir que a relação com o trabalho é uma forma por meio da qual as professoras puderam manter os vínculos sociais, pessoais e profissionais. Assim, a volta à docência funcionaria como apoio no enfrentamento de dificuldades pessoais que elas preferiram evitar. Conforme Stano (2001, p. 28-29),

			[...] a aposentadoria representa o afastamento do sujeito de um espaço que lhe conferiu um determinado perfil ou identidade profissional. Afastar-se desse espaço confere ao trabalhador um afastamento relativo dessa identidade construída no preparo e no exercício profissional, podendo forjar um não-sujeito no mundo produtivo.

			A escola, como o espaço de trabalho das professoras, configura-se como lugar que lhes conferia um papel, uma função, capacidade, enfim, de estar e de ser produtivo. Afastar-se desse ambiente para experimentar o novo, pode não ser uma situação tão confortável. Assim, entendemos que o sentimento experimentado por elas, com a aposentadoria, é o da insegurança de enfrentar um estágio da vida para o qual ainda não estão preparadas. 

			Foi pensando em uma reflexão mais consistente acerca dos sentimentos das professoras aposentadas, que nas entrevistas de aprofundamento resolvemos questioná-las novamente, apresentando a seguinte indagação: como você se sentiria se não pudesse voltar a dar aulas? Como se sentiria como professora aposentada? Dos relatos obtidos, destacamos os que seguem: 

			[...] eu acho que iria ficar um grande vazio, e que eu iria tentar preencher esse espaço de alguma forma. Talvez eu me engajasse em um trabalho voluntário dentro da escola, pra não perder esse contato mesmo, sabe? E se não fosse à escola, que fosse a algum lugar que tivesse pessoas ou crianças, para que eu pudesse preencher esse vazio (Professora Nicole – Entrevista de Aprofundamento).

			[...] eu acho que eu ficaria muito triste e muito chateada, se eu não pudesse mais voltar a ser professora, já que é uma coisa que eu gosto muito de fazer (Professora Luciana – Entrevista de Aprofundamento).

			As falas demonstram que o desligamento definitivo da função de professora ocasionaria um deslocamento, a perda da sensação de ser importante para a sociedade e de poder contribuir com seus saberes, experiências e força de trabalho. Logo, o sentimento de tristeza seria o mais comum entre as professoras aposentadas vinculadas a esta pesquisa, em virtude da falta de preparo para que esse momento fosse vivenciado. Podemos dizer que tendo atingido o final de sua carreira, solicitaram a aposentadoria, sem, no entanto, refletirem sobre como esse momento seria vivido, se os planos de retorno não pudessem ser efetivados. Embora as dificuldades da carreira do magistério sejam sempre enfatizadas, Lapo (2008, p. 2) descreve o que percebeu em seu trabalho:

			As fontes de satisfação, que permitiram o estabelecimento de vínculos prazerosos com o trabalho e com a escola, bem como os mecanismos de defesa utilizados para evitar ou adiar o abandono definitivo, indicavam a existência de algo que, tendo em vista o grande número de estudos e discursos sobre o mal-estar docente, parecia ser inexistente no magistério: a sensação de bem-estar dos professores e a satisfação com o trabalho docente.

			A sensação da perda de algo tão significativo, bem como o desligamento de toda uma carreira, levou as professoras a uma análise dos fatores positivos e negativos que permearam sua vida profissional. O resultado dessa avaliação, mesmo diante dos dilemas vivenciados no interior da escola pública, demonstra a existência de muitos fatores positivos, que, por conseguinte, revelam o bem-estar relacionado aos anos vividos na profissão. Isso explica o desejo de permanência no magistério e a sensação de poder ser útil. É importante ressaltar que em nossa avaliação acerca da situação vivida pelas professoras, mesmo aquelas que consideraram a volta à docência como forma de obter qualidade de vida melhor por meio de uma situação financeira mais consistente, percebemos um percurso de carreira construído sobre fatores de bem-estar. Segundo Rebolo (2005, p. 130-131) a construção do bem-estar docente:

			[...] está vinculada à existência de características pessoais e condições materiais que possibilitem a realização de um trabalho que proporcione resultados positivos e recompensas agradáveis, que tenha sentido, no qual se acredita, que seja reconhecido como útil e importante, pois isto proporciona o aprovar-se e o aprovar a ação realizada. E que, também, está vinculada às estratégias de enfrentamento utilizadas pelos professores face aos fatores avaliados como insatisfatórios e aos conflitos e dificuldades vivenciados no dia a dia do trabalho.

			Nessa perspectiva, compreendemos que a situação financeira é relevante, mas se o desligamento da carreira parece ser tão conflituoso e dolorido, tendo em vista os relatos das professoras, é possível entender que fatores prazerosos se sobrepuseram aos aspectos negativos vividos por elas no decorrer de sua vida e carreira. 

			MOTIVOS PARA O RETORNO DAS PROFESSORAS APOSENTADAS AO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA

			O retorno de professores aposentados da educação básica à docência nas redes municipais de ensino constitui um fenômeno recente. Autores como Veiga (2009), Stano (2001) e Bragança (2004) realizaram estudos acerca do assunto, pesquisando, porém, a volta de professores universitários aposentados à ativa. A docência no ensino superior, como se sabe, possui características bem diferentes em relação ao trabalho desenvolvido por professores na educação básica. Não se pode comparar, por exemplo, o grau de valorização de cada categoria. Além disso, a cada dia as cobranças e as dificuldades a que estes são submetidos só fazem aumentar. 

			Entendemos que a situação vivenciada pelos professores das primeiras séries tem suas raízes no conturbado processo histórico de construção da educação pública brasileira. Beisiegel (2006) defende que a democratização do acesso, ainda que não tenha sido a causa da perda da qualidade da escola pública, impôs-lhe grandes mudanças. Essas transformações contribuíram para o surgimento de inúmeros dilemas, não por terem tornado a educação acessível à maioria da população, o que consideramos um grande avanço, mas pela forma como elas foram implantadas.  

			Autores como Nóvoa (2007) e Peroni; Bazzo e Pegoraro (2006), entre outros, apontam que os profissionais que atuam na escola pública vêm tendo dificuldade em entender tanto suas próprias funções quanto o papel dessa instituição na sociedade atual. Nóvoa (2007) relata que a todo momento novas atribuições são apresentadas aos professores e ao meio escolar, com o intuito de que problemas de cunho social sejam por eles solucionados. Essa cobrança social dirigida à escola pública e a seus profissionais é a responsável pelo surgimento de inúmeros dilemas, os quais têm tornado o ambiente escolar cada vez mais complexo.

			Diante disso, é pertinente que entendamos como as professoras aposentadas vinculadas a este estudo refletem acerca da importância desse espaço, visto que a ele retornaram após a aposentadoria. Quando realizamos as entrevistas da primeira etapa, perguntamos às professoras: por que você escolheu a rede municipal de ensino e não outras instituições, como as escolas particulares?

			As professoras entrevistadas informaram que optaram pelo trabalho na escola pública municipal porque gostam desse ambiente e, também, por não terem identificado diferença entre os vencimentos oferecidos no serviço público e os da escola particular. Além disso, o diferencial, como esclareceram as professoras, é a possibilidade de obtenção de um cargo efetivo, o que representa estabilidade, sem que a cada final de ano tenham a necessidade de concorrer a salas e aulas. Vejamos alguns relatos ilustrativos:

			[...] a rede municipal de ensino me oferece mais vantagens do que outros lugares (Professora Carolina – Entrevista 1ª Etapa).

			[...] olha eu até fui chamada para trabalhar em uma escola particular, mas eu não fui porque a diferença de salário é muito pequena e eu gosto de trabalhar na escola pública (Professora Chalimar – Entrevista 1ª Etapa). 

			Com o intuito de complementar as opiniões expostas pelas professoras acerca da escola pública, nas entrevistas de aprofundamento resolvemos indagar-lhes acerca do significado da escola pública, solicitando que apontassem seus pontos positivos e negativos. Diante de tal questionamento, obtivemos as seguintes informações:

			[...] ela é um espaço que é para todos. Eu acho que ela tem algo que a particular não tem, que é a dedicação do professor. Porque quem tá ali é porque gosta do que está fazendo. Eu acho que a escola pública oferece mais criatividade e mobilidade para o aluno (Professora Chalimar – Entrevistas de Aprofundamento).

			[...] a escola pública, eu sempre achei muito boa (Professora Luciana – Entrevistas de Aprofundamento).

			[...] pública quer dizer: “do povo”. Eu acho assim que o governo tem que investir na escola. A nossa escola tá vivendo um processo de fracasso, pois o professor está sozinho tentando resolver tudo e assim ele não vai conseguir. Precisa de investimento do governo. Eu acho que esse fracasso tem conserto (Professora Flor do Campo – Entrevistas de Aprofundamento).

			[...] acho que é um lugar onde as pessoas têm o direito de estudar sem precisar pagar. Apesar de a nossa escola ser boa, acho que se você tiver oportunidade de pagar uma escola, eu aconselharia. Mas, a escola pública é um lugar onde muitas pessoas estudam por não poder pagar. É um meio de estudo (Professora Carolina – Entrevistas de Aprofundamento).

			Nos relatos apresentados pelas professoras participantes da pesquisa, percebemos um discurso muito forte acerca da valorização do espaço público de ensino, com ênfase no fato de que qualquer cidadão pode adquirir o conhecimento sem precisar pagar. Outro ponto a se destacar diz respeito à autonomia ligada à prática dos professores na escola pública, isto é, à liberdade de que gozam na construção de materiais pedagógicos e na elaboração das aulas, conforme seus conhecimentos e saberes docentes. 

			Quanto aos pontos positivos e negativos relacionados ao ambiente da escola pública, observamos que algumas professoras repetiram os argumentos, apontando como aspectos positivos a liberdade que o professor tem para o trabalho e a entrada na escola de pessoas que anteriormente não possuíam esse direito. Chama atenção, no entanto, a dificuldade demonstrada por algumas das entrevistadas em elencar o que há de positivo na escola pública. A professora Luciana, por exemplo, afirma que a escola pública é boa, mas não consegue explicar por que assim a concebe. Quando a questionamos acerca dos pontos positivos da escola pública, o que percebemos foi um certo desabafo em relação à situação que estava vivenciando na escola municipal onde lecionava: 

			[...] eu sinto que no Estado eu tinha um pouco mais de autonomia e de tentar realizar meu trabalho com os meus métodos, diferente da prefeitura que é bem mais regrado e meio vigiado. Outra coisa: tiraram o reforço do primeiro ano, por que que não pode ter? Ah, é meio complicado. Outra coisa que eu acho que é falha também, nas HTPCs, eu acho que tínhamos que trabalhar um pouco mais a prática de elaboração de atividades, a coordenadora passar coisas pra gente. E a gente só trabalha com a teoria, lendo e discutindo. Eu acho isso interessante também, mas deveria mesclar alguns dias com estudos de textos e outros com a construção de atividades baseado naquilo que discutimos nas reuniões teóricas (Professora Luciana - Entrevista de Aprofundamento).

			A professora Carolina definiu como ponto positivo da escola a sua importância como um espaço em que não se paga pelo estudo. No entanto, afirma que se as pessoas tiverem a oportunidade de escolher entre a escola pública e a privada, o melhor é optar pelo ensino particular que, em sua opinião, tem mais qualidade. 

			Esse posicionamento pede uma reflexão acerca dos papéis e interesses da escola particular e da escola pública. Entendemos que seus papéis são antagônicos e defendemos que, mesmo diante dos muitos dilemas vividos no interior da escola pública, ela não perdeu a qualidade, como afirma Beisiegel (2006), uma vez que o aumento quantitativo do número de vagas pode ser considerado também como um fator de qualidade, pois novas oportunidades foram estendidas a setores anteriormente não contemplados. Segundo Silveira (1995, p. 25), 

			a função transformadora da escola, na verdade, não é exercida de forma direta, imediata, mas de forma indireta e mediata. Trata-se da função mediadora da escola que consiste na sua possibilidade de proporcionar às classes populares o acesso aos conhecimentos e habilidades teóricos e práticos necessários para uma compreensão científica, rigorosa e crítica da realidade em que vivem, tornando-as, assim, melhor instrumentalizadas para a luta pela sua libertação.

			Nesse contexto, entendemos ser primordial o processo de manutenção e valorização desse espaço, em função da não reprodução de desigualdade e do provimento dos mecanismos de transformação e libertação da realidade social vivida atualmente. 

			Em se tratando do trabalho vinculado a escolas particulares de ensino, direcionamos um questionamento à professora Flor do Campo, que nas entrevistas da primeira etapa nos revelou que escolheu a escola pública para o retorno à docência porque acredita que as escolas particulares não gostam do trabalho desenvolvido pelos professores “velhos”. Nas entrevistas de aprofundamento, ela nos ofereceu a seguinte reposta:

			[...] eu acho que a pessoa mais velha ou experiente já possui um jeito de trabalhar e a escola particular busca moldar ao seu jeito o professor que trabalha com ela. Ah, eu pensei em trabalhar, tanto que enviei currículo, mas hoje eu vejo que a escola pública é melhor. Aqui nós podemos desabar, temos mais liberdade, mais autonomia. Na escola particular, os pais cobram muito porque eles estão investindo dinheiro na educação dos seus filhos. Eu acho que a liberdade que nós temos na escola pública ajuda a formar a criança como um todo e não só uma criança que saiba os conteúdos (Professora Flor do Campo - Entrevista de Aprofundamento).

			Diante do relato apresentado pela professora, percebemos que o termo “velha”, utilizado por ela mesma, estava ligado à experiência comum em pessoas com idade mais avançada e não a um sentido pejorativo do velho como inútil. Percebemos que no momento da realização da entrevista da primeira etapa, a professora fez referência à escola particular, expressando decepção. Isso aconteceu em decorrência de respostas negativas que recebeu por parte das instituições particulares de ensino em que procurou conseguir um trabalho. 

			As professoras aposentadas participantes deste estudo vivenciaram o processo de aposentadoria, fizeram planos para o retorno à docência e, agora, cabe saber quais os motivos que as levaram a retornar ao magistério. Se, como afirmamos anteriormente, a situação nas escolas é cada dia mais difícil e as relações lá estabelecidas cada vez mais complexas, o que as atraiu para esse meio?

			Nas entrevistas realizadas na primeira etapa desta pesquisa, questionamos as professoras acerca das causas para a retomada do trabalho em sala de aula. Percebemos que a questão financeira tem papel muito importante na escolha pela volta ao magistério, assim como a forte vinculação das docentes com o meio escolar, construída no decorrer da carreira profissional. Embora o gosto e o prazer pelo ensino tenham sido enfatizados, o aspecto salarial foi crucial para a efetivação do retorno dessas professoras aposentadas à docência. Ao longo deste estudo, observamos que elas demonstram um sentimento de prazer com o convívio no meio escolar, pois, além do contato com as crianças, é lá também que os vínculos de amizade são construídos. Algumas citaram também a satisfação que sentem em acompanhar a evolução de cada aluno a partir de suas práticas pedagógicas.

			Isso posto, entendemos que, apesar de as professoras terem sido levadas a retomar seu trabalho depois da aposentadoria pela necessidade da complementação de renda, elas demonstram um nível de satisfação elevado, mesmo diante das dificuldades presentes no cotidiano escolar. 

			O medo de perder o valor social, tornando-se inativas, e o sentimento de ainda ter disposição para o trabalho também foram justificativas apresentadas pelas professoras, aspectos, esses, presentes nos estudos realizados por Stano (2001), Debert (1999), Zanelli e Silva (1996). 

			Dessa maneira, concluímos que as docentes envolvidas na pesquisa, ainda que de municípios diferentes, apresentam praticamente os mesmos motivos para a volta ao exercício da docência: a precarização da profissão devido à falta de valorização do professor e a necessidade de buscar mais recursos.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Vivenciar a aposentadoria não constitui tarefa fácil, em virtude dos estigmas vinculados a essa etapa da vida, a qual demanda preparação e reflexão prévias. Segundo Stano (2001), muitos são os problemas enfrentados pelos professores que não se preparam para a aposentadoria. Afinal, efetivar a desvinculação do meio profissional, que não só era seu trabalho, mas também um ambiente de troca de conhecimento, experiências e amizade, é um processo complexo e que deve ser realizado aos poucos. 

			Nossas conclusões acerca da análise dos motivos que justificam o pedido de aposentadoria nos levaram a entender que, de modo geral, as professoras optaram, em determinado momento da vida, por requerer a aposentadoria, não só porque a ela já tinham direito, como também, segundo os depoimentos colhidos, para poder concretizar o plano de acumular o salário de aposentadas aos vencimentos de professoras em exercício. 

			Além disso, a perspectiva da aposentadoria despertava sentimentos de insegurança, conflito, deslocamento e receio de não ser socialmente útil, o que demonstra falta de preparo para vivenciar essa nova etapa da vida, pela qual todos nós um dia passaremos.

			O receio de viver a aposentadoria e não ser socialmente útil, após longos anos de contribuição para a formação de vários alunos, também é um fator de dificuldade enfrentado pelas professoras aposentadas que participaram deste estudo. Afinal, deixar uma vida permeada pelo dinamismo da sala de aula para assumir a eventual inatividade pode representar um conflito para quem se acostumou a viver em um ritmo mais acelerado.

			Em relação aos motivos para o retorno à docência, percebemos que as professoras aposentadas possuem forte vinculação com a escola pública, em virtude de fatores como a identificação com os alunos e a estabilidade proporcionada pelo serviço público. Os dilemas presentes na escola pública atual não foram encarados como dificuldades para a decisão de retornar ao magistério, visto que as professoras compartilham estratégias de enfrentamento baseadas na construção de regras com os alunos e de parceria com os seus familiares. 

			E, por avaliarem a experiência docente como muito relevante, a falta de valorização, no ambiente de trabalho, do saber acumulado no decorrer dos anos foi um ponto levantado pelas professoras. De acordo com os relatos obtidos, a dinâmica no interior das escolas privilegia as reuniões daqueles que trabalham com os mesmos anos, de forma que a troca de experiência é promovida apenas dentro desse grupo, sem abertura para diálogos, discussões e reflexões com professores de outras turmas, perdendo-se assim a oportunidade de compartilhar o conhecimento adquirido nos seus muitos anos de carreira, enfim, a experiência profissional. 

			Acreditamos que a valorização do conhecimento do professor aposentado poderia funcionar como ponto de apoio para outros profissionais menos experientes. O relatório da OCDE (2006) relata que em muitos países já estão sendo implantadas políticas de retenção de profissionais mais experientes nas escolas. A nosso ver, essa seria uma estratégia interessante para promover melhores resultados na preparação de professores em início de carreira. Afinal, o processo de inserção na carreira docente é permeado por conflitos e inseguranças. A presença de um professor mais experiente na recepção e acompanhamento desses novos professores trariam mais confiança com relação à forma de agir mediante as dificuldades cotidianas, bem como, no tratamento dos aspectos pedagógicos.

			O incentivo à permanência desses professores mais experientes nas escolas poderia acontecer como ocorre em alguns países, segundo relatório OCDE (2006), com o incentivo de professores com idade mais avançada a permanecer na docência por meio de novas oportunidades de trabalho em tempo parcial e redução das horas de trabalho sem ameaçar seu emprego de longo prazo e seus direitos previdenciários. Conforme o relatório, a Alemanha, Holanda e Noruega já desenvolveram programas focalizados particularmente em professores de nível sênior, como meio de reduzir o desgaste da carreira e reter suas habilidades na escola com o fim de auxiliar e acompanhar os novos professores na inserção na carreira.

			Nesse sentido, a própria politica educacional brasileira poderia se aproximar das políticas desenvolvidas nos países acima citados, com o intuito de que os saberes da experiência dos professores aposentados sejam aproveitados e valorizados. 

			Retomando a análise dos motivos revelados para explicar o retorno à docência após a aposentadoria, podemos concluir que, além da forte vinculação e valorização do ambiente de trabalho para as suas vidas pessoais, dois outros fatores compareceram nos relatos. O primeiro diz respeito aos aspectos financeiros e à possibilidade de acrescentar aos proventos da aposentadoria o salário de professora em exercício. A análise dos dados e nossas conclusões acerca dos depoimentos, porém, nos levam a crer que se fosse pura e simplesmente pela falta de dinheiro, as professoras poderiam se dedicar a outras atividades que pudessem promover um retorno financeiro. Assim, entendemos que embora os aspectos financeiros tenham sido determinantes para a volta à docência das professoras participantes deste estudo, esse retorno não se desassocia do desejo de poder continuar a contribuir com suas experiências profissionais, seus saberes docentes. E este é o segundo fator que consideramos importante para explicar a decisão de retorno dessas professoras ao magistério. Para elas, exercer um papel na sociedade, sentir-se útil, não ser estigmatizado como velho e sem nenhuma função, tem muita importância. Tanto que, em alguns casos, a volta ao trabalho teve influência na melhora de doenças de cunho psicossomático. As conclusões deste estudo, portanto, se aproximam da análise de Stano (2001), quando aponta que o estigma da velhice e da falta de importância para a sociedade são causas de conflito enfrentado por grande parte dos professores que se aproximam da aposentadoria. 
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			A LÓGICA DAS COMPETÊNCIAS E O PROCESSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA

			Walkiria Rigolon1

			INTRODUÇÃO

			Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (BRASIL, 1996), os documentos curriculares destinados à formação de professores foram revistos e passaram a ter como cerne a lógica das competências, a fim de enfrentar o “novo paradigma educacional”, como salientam Dias e Lopes (2003, p. 1157); ou seja, para enfrentá-lo, fazia-se necessário investir na formação de professores em exercício, já que estes, de acordo com documentos oficiais, não estariam preparados para tal desafio. Assim, a solução para esse processo formativo deveria, então, apoiar-se na construção de competências, conforme expresso no Referencial de Formação de Professores:

			[...] a proposta de formação expressa neste documento se orienta pelo propósito da construção de competências profissionais – possibilidade de responder adequadamente aos diferentes desafios colocados à atuação do professor. Ainda que possam ter valor em si mesmos por serem saberes relevantes, os conteúdos da formação não terão qualquer utilidade, do ponto de vista profissional, se não favorecem a construção das competências (BRASIL, 2002, p. 85).

			A lógica das competências garantiria, então, as condições necessárias à formação de professores, objetivando, porém, o desenvolvimento de conhecimentos úteis e práticos, instituindo o que Newton Duarte (2004, p. 5) denominou de “a pedagogia do aprender a aprender”.

			Tanto os Referenciais de Formação para Professores (BRASIL, 2002), quanto as Diretrizes Curriculares para Formação de Professores (BRASIL, 2001), em âmbito nacional, passaram a indicar à escola “novas tarefas e demandas, entre as quais a ressignificação do ensino em resposta aos desafios contemporâneos” (DIAS; LOPES, 2003, p. 1164) e, a partir dessa análise, os docentes estariam despreparados para atender a eles e necessitavam, portanto, da formação em serviço para reajustar sua prática pedagógica.

			Precisamos considerar, contudo, que se, por um lado, a formação continuada deve consolidar-se como um direito intrínseco do trabalhador, favorecendo a constituição de sua profissionalidade; por outro, ela se apresenta, muitas vezes, com o intuito de adaptar os professores às novas demandas pelas quais ele passará a ser avaliado. Na esteira da lógica das competências, outro aspecto relevante a ser destacado nos Referenciais para Formação de professores foi a articulação entre a formação (inicial e/ou continuada) e a avaliação, conforme expresso no documento: “Tomando-se como princípio o desenvolvimento de competências para a atividade profissional, é importante colocar o foco da avaliação na capacidade de acionar conhecimentos e de buscar outros, necessários à atuação profissional” (BRASIL, 1999, p. 40).

			Neste cenário, a dimensão avaliativa, pautada na noção de competências, ganhou centralidade nas políticas educacionais. Desse modo, “as competências profissionais a serem construídas pelos professores em formação, de acordo com as presentes diretrizes, devem ser a referência de todos os tipos de avaliação” (BRASIL, 1999, p. 50). E, assim, as competências destinadas à formação dos professores ganharam, segundo Dias e Lopes (2003), o status de objetivos da formação.

			Faz-se necessário, porém, ao tratarmos da noção de competência, atrelá-la à discussão da formação continuada e a sua relação com formação-emprego, forjada por Lucie Tanguy em seus estudos sobre o processo de modernização e a formação profissional, desencadeados na França após a Segunda Guerra (1999). 

			A noção de qualificação surgiu no Pós-Guerra, a fim de organizar as relações sociais de trabalho e educativas no mundo produtivo, o que, segundo Ramos (2002), cedeu lugar para a noção de competência, em função dos aspectos que passaram a ser valorizados em nome da eficiência produtiva. Nessa perspectiva, os problemas da educação passaram a ser interpretados como problemas de formação, ancorando-se em experiências subjetivas que promovem um processo de individualização, em detrimento do coletivo de trabalhadores.

			Apesar de todos os seres humanos terem como inerentes inúmeras competências que são ampliadas durante seu desenvolvimento, a ênfase específica em torno de perfil previamente delineado e ajustado especificamente à melhoria da qualidade dos processos produtivos surgiu como um dos elementos históricos do processo de reestruturação capitalista (MACHADO, 2007); ou seja, como uma distinção competitiva, em que são mais valorizados os conhecimentos relativos a situações práticas e concretas.

			Se buscarmos apreender as alterações levadas a efeito ao longo do tempo, como sugere Elias (2000), veremos que as configurações históricas se alteram continuamente. Tanguy (1999) ressalta que a relação entre formação e emprego se desenvolveu por um longo período, no qual a tônica da formação ganhou vulto, a partir dos anos 1950, e passou a ser veiculada como instrumento capaz de promover a mudança pretendida nas instituições produtivas, visando alterar a organização do trabalho e as relações hierárquicas nas empresas. Nos “anos 1960 também foram definidas políticas de emprego que se traduziram pela criação de dispositivos e de instituições em cujo âmago estava inscrita a formação” (TANGUY, 1999, p. 50).

			No Brasil, essa ótica foi incorporada à política educacional dos anos 1990, e nela se observa o mesmo deslocamento observado por Tanguy na França: da noção de educação para formação, evidenciando-se a supervalorização desta última, que supostamente seria capaz de desenvolver as capacidades profissionais necessárias para adequação aos novos tempos. No estado de São Paulo, os conteúdos da formação foram atrelados, principalmente, às metas propugnadas às escolas, às exigências do mercado de trabalho, distanciando-se, assim, das questões relativas à formação integral reflexiva e crítica. 

			Surgiu, então, nessa perspectiva da competência, a necessidade de estabelecer novas regras, currículos, prescrições e métodos, a fim de garantir processos passíveis de avaliar o alcance, ou não, das competências pretendidas, levando a escola a se distanciar da lógica dos conhecimentos e adentrar a das competências, como afirma Laval (2004). 

			As mudanças advindas da lógica das competências podem ser observadas de forma mais concreta também nas alterações curriculares instituídas na rede estadual a partir do Programa São Paulo faz Escola, implementado no ano de 2007, cujo objetivo era a implementação de um currículo padronizado para todas as escolas estaduais, o qual se organizava por meio de competências e habilidades a serem desenvolvidas em cada ano escolar. Esse programa contou com a distribuição de materiais didáticos destinados aos alunos e professores das mais de cinco mil escolas pertencentes à rede estadual.

			O currículo dos anos iniciais também passou por uma reformulação e pautou-se pela transposição dos conteúdos na forma de competências e habilidades, porém foram estabelecidas para cada ano as “expectativas de aprendizagens” a serem alcançadas. Com a reorganização curricular realizada pela SEE-SP, em 2007, os conteúdos destinados a cada ano do Ensino Fundamental organizaram-se a partir das competências e habilidades, porém determinavam-se, no documento curricular, as expectativas de aprendizagem para cada ano, ou seja, o que os alunos devem saber ao seu final. Nesse sentido, elas anunciam, de certa forma, as metas de aprendizagem a serem atingidas pelos professores. 

			Assim, redefiniu-se o currículo a partir da somatória de competências que seriam checadas ao final de cada ano, por meio das avaliações externas. A avaliação, nesse processo, visa a validar as competências desenvolvidas em sala de aula pelos professores, movimento que procura modificar o olhar do professor acerca de seu trabalho, como ilustra uma das professoras entrevistadas durante a pesquisa:

			Nós ficamos reféns das Expectativas de Aprendizagem e do SARESP, se formos seguir o currículo ficamos só naquilo, mas tem outros conhecimentos que precisam ser trabalhados, vai olhar se as escolas particulares estão trabalhando assim, lá os alunos estão aprendendo as outras matérias também. Mas aqui isso é esquecido e isso é uma angústia para gente (Professora 7, 09 dez. 2011).

			Foi possível apreender, nas entrevistas realizadas ao longo desta pesquisa, que os professores se sentem angustiados pelo fato de o currículo focar o trabalho nos anos iniciais do Ensino Fundamental apenas com língua portuguesa e matemática, minimizando outros campos do conhecimento, segundo eles, também relevantes à formação integral dos alunos. Vale salientar que o maior número de programas de formação continuada destinados a professores dos anos iniciais focou, tradicionalmente, a alfabetização no âmbito do ensino de Língua Portuguesa e, em menor grau, o da Matemática.

			Na consolidação das reformas educacionais da SEE-SP, desencadeadas a partir da década de 1980, a formação continuada justificava-se, invariavelmente, a partir de dois aspectos: por um lado, o dito “fracasso escolar”, sempre acompanhado dos índices de alunos não alfabetizados, reprovados ou evadidos; e, por outro, a formação inicial dos professores, que passou a ser tida como insuficiente, justificando a necessidade de investir em ações de formação em serviço, subsidiadas por organismos internacionais.

			A partir dos anos 1980, foram muitas as ações que envolveram processos de formação continuada desenvolvidos pela SEE-SP, destinadas aos professores que atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a fim de reverter o chamado “fracasso escolar”. Essas se desenvolviam por meio de orientações técnicas2 ou de cursos certificados. Fizemos uma reconstituição dos principais programas e/ou cursos destinados a professores alfabetizadores da rede estadual desde os anos 1980, em ordem cronológica:

			• 1988 – Por uma alfabetização sem fracasso

			• 1993 – Alfabetização: teoria e prática

			• 2001 – Letra e Vida

			• 2007 – Ler e Escrever

			Fonte: Lectura y Vida, dez. 2010, p. 20.

			Apreendemos, durante a pesquisa, que as pressões que surgem em torno do trabalho docente dos professores dos anos iniciais são mais intensas e refinadas do que nos demais segmentos, como os anos finais do Ensino Fundamental. Isso porque elas ocorrem de diversas formas e abarcam inúmeras dimensões do trabalho docente, repercutindo, inclusive, nos processos de formação continuada que se pautam na relação estabelecida entre o chamado “fracasso escolar” e a “formação inicial precária”, os quais estão presentes nos discursos oficiais, na tentativa de justificar os altos níveis de repetência e a evasão escolar. Assim:

			[...] as nomenclaturas de formação, ferramentas elaboradas com fins técnicos de administração, pensadas em termos de níveis que anulem diferenças, entretanto fundamentais entre ensino geral, técnico e profissional, impuseram-se progressivamente como categoria de percepção e de organização social; guiam políticas do Estado [...] são utilizadas pelas organizações profissionais patronais e pelos sindicatos de assalariados na definição de grades de classificação e também contribuem para a configuração das representações de docentes, famílias e alunos quanto a diversas formas de ensino, seus lugares e suas funções (TANGUY, 1999, p. 50).

			Somente no Programa “Alfabetização: Teoria e Prática”, realizado com financiamento do Banco Mundial entre os anos de 1993 e 1994, formaram-se em torno de dez mil professores. No caso do Programa Letra e Vida, somente em 4 anos, de 2003 a 2006, foram certificados em São Paulo aproximadamente 900 Coordenadores Gerais do Programa e de Grupos, que multiplicaram os programas de formação para cerca de 38 mil cursistas (WEISZ, 2010). 

			Para discutirmos mais detalhadamente as ações de formação continuada instituídas na SEESP a partir dos anos 2000, apresentaremos o Programa — Letra e Vida e Ler e Escrever — destinados aos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

			O PROGRAMA LETRA E VIDA

			O Letra e Vida, promovido pela SEE-SP, é a réplica paulista do Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA), o qual surgiu no final de 1999, como um programa de formação continuada elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), durante o governo de Fernando Henrique Cardoso e que tinha como objetivo produzir programas de formação em vídeo destinados à TV Escola3, acompanhados de um guia de orientações sobre como trabalhar os conteúdos veiculados pelo programa. Posteriormente, definiu-se que, no decorrer do ano de 2000, a produção do material escrito também serviria de suporte para cada unidade planejada anteriormente. Segundo o histórico do programa, essa ação compunha um programa de amplitude nacional que seria disponibilizado a todos os estados e municípios que aderissem ao Programa.

			De acordo com o documento produzido em 2002 pela Secretaria de Ensino Fundamental do Ministério da Educação, “Políticas de Melhoria da Qualidade da Educação Básica – Um Balanço Institucional”, a elaboração desse Programa devia-se ao fato de que:

			[...] a maioria dos professores, pela trajetória de sua formação, não dominam os conteúdos e as metodologias essenciais e necessárias para o ajuste do compromisso da escola com a formação inicial do aluno como leitor e produtor de textos. De fato, de modo geral, nem os próprios professores tiveram a oportunidade de aprofundar, na sua formação inicial, as competências que ensinam a ler e a escrever (BRASIL, 2002, p. 62).

			Notamos que tal justificava se ancora na suposta falta de domínio dos conteúdos por parte dos professores para alfabetizar os alunos e ressalta a formação inicial como insuficiente, posto que, de acordo com a citação, os docentes nem mesmo teriam a competência leitora e escritora necessária para desenvolvê-la com os alunos. A contradição está presente no interior da política educacional, pois, de um lado, aprovam-se os professores em concursos públicos e ou provas para ingressarem como temporários e, por outro, os consideram inaptos para o exercício profissional. 

			O Programa PROFA, no documento destinado aos professores cursistas, delineia o “perfil” do professor alfabetizador, o qual deveria:

			• Desenvolver um trabalho de alfabetização adequado à necessidade de aprendizagem dos alunos, acreditando que todos são capazes de aprender;

			• Observar o desempenho dos alunos durante as atividades, bem como as suas interações nas situações de parceria, para fazer intervenções pedagógicas adequadas;

			• Utilizar o conhecimento disponível sobre os processos de aprendizagem dos quais depende a alfabetização, para planejar as atividades de leitura e escrita;

			• Utilizar instrumentos funcionais de registros do desempenho e da evolução dos alunos, de planejamento e de documentação do trabalho pedagógico;

			• Responsabilizar-se pelos resultados obtidos em relação às aprendizagens dos alunos (BRASIL, 2001).

			Configura-se, a partir da definição desse “perfil padrão” de professores, a inserção de expressões típicas do modelo gerencialista, como: “resultados”, responsabilização”, “desempenho”. Em consonância com Laval (2004), tal orientação tem a expectativa de formalizar tarefas e, assim, visa aproximar-se de uma educação mais padronizada e atrelada a forte controle sobre o trabalho docente.

			Vale ainda destacar que “resultados, desempenho, performance” expressam a compreensão da política sobre as “capacidades” que os professores precisam desenvolver e ou adquirir, a fim de garantir o desempenho e a evolução dos estudantes: a formação profissional, assim, codifica-se, portanto, em termos de competência (TANGUY, 1999). 

			De acordo com as docentes participantes (100% mulheres) da pesquisa por nós realizada em 2005 sobre o processo de formação promovido pelo Programa Letra e Vida, os princípios defendidos pelo Programa não eram passíveis de serem conjugados, pois desconsideravam as condições objetivas de trabalho a que elas estavam submetidas. A maior parte das queixas das entrevistadas recaía sobre o pouco preparo de seus formadores que, segundo elas, não atendia às suas expectativas, contrariando os objetivos propugnados pelo programa. 

			Diante da dificuldade em implementar tais ações, alguns docentes introjetaram a culpa pela não implementação do proposto pelo programa, afirmando que este era bom, mas elas (professoras) é que não conseguiram realizá-lo em sala de aula (RIGOLON, 2007). 

			Espelho do PROFA em São Paulo: o Programa Letra e Vida

			A SEE-SP implementou, em 2003, o PROFA, o qual foi renomeado pelo então secretário da educação, Gabriel Chalita, como Letra e Vida. Contudo, nada, além do título do programa, foi modificado, uma vez que se mantiveram o mesmo material, as mesmas estratégias metodológicas e a duração do curso.

			No estado de São Paulo, este programa, entre os anos de 2003 e 2006, instituiu 73 núcleos de formação, distribuídos por 91 Diretorias de Ensino, e certificou, nesse período, 1.060 professores coordenadores e, entre 2003 e 2008, cerca de 56.000 docentes, nas diretorias de ensino do Interior e da capital.

			De acordo com a SEE-SP (2003), os objetivos do Programa Letra e Vida são:

			• melhorar significativamente os resultados da alfabetização no sistema de ensino estadual, tanto quantitativa como qualitativamente;

			• contribuir para uma mudança de paradigma, no que se refere tanto à didática da alfabetização, quanto à metodologia da formação dos professores;

			• contribuir para que se formem, na base do sistema estadual de educação, quadros estáveis de profissionais capazes de desenvolver a formação continuada de professores alfabetizadores;

			• contribuir para que tanto as diretorias de ensino, quanto as unidades escolares sintam-se responsáveis pela aprendizagem de todos os seus alunos; 

			• favorecer a ampliação do universo cultural dos formadores e dos professores cursistas, principalmente no que se refere ao seu letramento. 

			Dentre os objetivos acima descritos, ressaltam-se, em primeiro lugar, os resultados e depois se salienta a responsabilização pelos resultados alcançados.

			Este curso era opcional e oferecido no turno contrário ao horário de trabalho. Os participantes não recebiam nenhum tipo de auxílio, como auxílio transporte ou pagamento de hora extraordinária. Não obstante, as atribuições de classe levariam em conta os professores certificados no Programa, pois estes seriam considerados mais aptos e adequados para assumirem as turmas de 1ª ou 2ª séries, conforme denominação à época. Assim, os professores impedidos de frequentar o programa, por terem outro emprego, compromisso de estudo ou outras responsabilidades pessoais, passaram a ser prejudicados, em relação aos que puderam acompanhá-lo. Conforme expressa a Resolução SE-90, de 9 de dezembro de 2005, Artigo 10, inciso VIII, §2:

			As classes de 1ª e 2ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental, respeitada a classificação dos inscritos, deverão ser atribuídas preferencialmente a docentes que comprovem participação no Programa de Formação para Professores Alfabetizadores promovido por esta Secretaria da Educação (SÃO PAULO, 2005).

			A presente pesquisa apreendeu o sentimento dos professores que, por diversas razões, não puderam participar do programa: eles, por um lado, se ressentiram por não participarem e, por outro, não contaram com a compreensão coletiva da segregação estabelecida pela norma: 

			Todo mundo fez o curso, tinha de fazer, porque nos disseram que as atribuições seriam por perfil e que ter ou não o curso ia fazer muita diferença, então para quem não é efetivo, temos de correr atrás de tudo que pode ajudar, dar ponto ou fazer alguma diferença. Quem não tinha o Letra e Vida ficava como se fosse marcado, todo mundo dizia: Nossa, você não fez o Letra e Vida? Como se fosse coisa de outro mundo (Professora 9, entrevista, 08 dez. 2011)

			Ter ou não realizado curso tornou-se, de certa forma, marca distintiva entre os professores e diferencial entre os docentes das séries iniciais, na perspectiva do que Elias denominou como a pressão reguladora do nós, quando “a autorregulação dos membros de um grupo estabelecido muito coeso está ligada à opinião interna que esse grupo faz de si” (ELIAS; SCOTSON 2000, p. 41). O que evidencia uma forma de controle expressa pela opinião do grupo que, por vezes, se torna determinante. Conforme afirma a professora entrevistada, o fato de não ter a certificação do Programa Letra e Vida tornou-se algo depreciativo entre os pares. 

			Observamos que ter ou não realizado o curso Letra e Vida passou a representar certa clivagem entre os professores dos anos iniciais. Assim se referiu ao programa outra docente: “parece uma cartilha, se você tiver o Letra e Vida, pega o primeiro ou segundo [anos], se você não tem então... Isso virou uma cartilha” (Professora 3, entrevista, set. 2011). 

			A mesma professora ainda afirmou que não pôde realizar o curso, por não ser efetiva: como a procura do curso era grande, a prioridade era oferecê-lo aos efetivos. Outros aspectos a respeito do programa Letra e Vida foram salientados por uma das professoras entrevistadas: “O programa não levava em consideração a realidade dos professores. Não levava em consideração as diferenças dos professores também. Não levava em consideração  a importância de uma formação ser realizada dentro da escola e com todos” (Professora 8, dez. 2011).

			Em nossa análise, é possível observar que a concepção de formação continuada é compreendida pelas políticas educacionais não como um direito dos professores, conforme previsto no artigo 62 da Lei nº 9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 1996), mas como processo de preenchimento das lacunas advindas de uma formação inicial tida como precária e insuficiente, conforme será retomado adiante.

			A FORMAÇÃO CONTINUADA E SUAS CLIVAGENS

			Elias e Scotson (2000), em ensaio teórico sobre as relações entre os estabelecidos e outsiders, analisam, entre outros aspectos, como um grupo de pessoas faz uso das relações de poder para instituir diferenciações entre iguais. Essa análise à luz dos programas de formação continuada evidencia que estes passam a instituir, entre professores detentores da mesma formação inicial, que atuam em um mesmo segmento, clivagens que se constituem pelo valor conferido a esses cursos.

			Os conteúdos ali trabalhados tornaram-se referência para as práticas pedagógicas a serem concretizadas pelos professores em sala de aula, porém, em contrapartida, criticavam muitas das práticas comumente utilizadas pelos professores, em certas situações. Como afirma uma professora entrevistada que realizou o curso:

			O Letra e Vida colocava que a gente tinha de mudar o jeito de trabalhar mesmo; por exemplo, dizia que a gente não tinha de usar a cartilha e nem as famílias silábicas, mas confesso que às vezes o trabalho com sílabas dá resultado, eu fui alfabetizada assim, e alfabetizei muitos alunos dessa forma, não tem como eu jogar fora tudo assim de uma vez, porque tem muita coisa que eles reprovam, mas que na minha experiência deu certo. Só que se você disser que trabalha com as famílias silábicas hoje em dia, parece que cometeu um pecado. O Letra foi bom, mas acabou demonizando algumas práticas e fazendo a gente se sentir como se estivesse na contramão, algo assim (Professora 9, 08 dez. 2011).

			O depoimento acima evidencia que os saberes e as experiências desses docentes não eram considerados pelo curso, que visava implementar uma mudança nas práticas pedagógicas, porém, sem levar em conta as experiências construídas ao longo da profissionalidade desses docentes. Do ponto de vista subjetivo, o programa acabou gerando conflitos e angústias nos professores, que acabavam sentindo-se mal em continuar a exercer práticas por eles consolidadas. De acordo com a entrevistada, as práticas propugnadas pelo programa não eram indissociáveis das que vinham realizando – ambas poderiam complementar-se. 

			O programa buscou forjar mudanças importantes, porém restringindo, de certa forma, as práticas pedagógicas desses professores, que passaram a se sentir discriminados por não realizarem exatamente o que previa o programa, conforme analisado por Lima e Rigolon (2011). Muitas vezes, os processos de formação continuada desconsideram as experiências dos professores: “é possível identificar que programas de formação continuada apresentam-se como mais um tensor do trabalho docente, desestabilizando estas professoras que não conseguem mais fazer o que faziam antes e não sabem o que pôr no lugar” (LIMA; RIGOLON, 2011, p. 9).

			Esse processo de tensão nos remete à análise de Elias (1994), pois cada pessoa ocupa um lugar social determinado e, em maior ou menor grau, condiciona-se a comportar-se a partir de certas determinações por ele proposta, na esteira das relações sociais que são tensas e conflituosas, como explica Elias: “A vida social dos seres humanos é repleta de contradições, tensões e explosões. O declínio alterna-se com a ascensão, a guerra com a paz, as crises com os surtos de crescimento. A vida dos seres humanos em comunidade certamente não é harmoniosa” (ELIAS, 1994, p. 20). 

			Os docentes certificados pelo programa Letra e Vida ganharam um diferencial no bônus pago em 2006. Estas duas ações: bonificação e atribuição de classes promovem novas configurações do trabalho docente. Retomando Elias, veremos que a liberdade de cada sujeito se instaura em uma rede de interdependência, que, por sua vez, os liga a uma rede de dependência recíproca. Nessa situação, a liberdade individual inscreve-se na cadeia dessa interdependência entre os homens, limitando o que lhe é possível decidir ou fazer, dadas as dependências recíprocas que se cristalizam e fazem com que cada ação individual dependa de uma série de outras, que modificam, por seu turno, a própria figura do jogo social, explicado por Elias pela analogia do jogo de xadrez:

			Como no xadrez, toda a ação efetuada com uma relativa independência representa um golpe no tabuleiro social que desencadeia infalivelmente um contragolpe de um outro indivíduo (no tabuleiro social, trata-se na realidade de muitos contragolpes executados por muitos indivíduos) (ELIASapudCHARTIER, 1990, p.101).

			Quando nos referimos à formação continuada de professores, identificamos ações discursivas e reais que buscam tornar hegemônica a institucionalização da formação em prol da denominada modernização. Lucie Tanguy (2002, p.20) salienta que a veiculação corrente do termo “formação” desencadeou alteração na noção de educação, ou seja:

			Seria possível mostrar que a noção de formação foi construída por diferença e oposição à noção de educação. Uma e outra são dotadas de virtudes necessárias ao enraizamento de mudanças em curso. Mas a noção de formação enraíza-se muito mais nas mudanças a promover na esfera econômica e profissional, enquanto que a de educação sustenta-se na evolução de diferentes formas de vida de um indivíduo. 

			Se a justificativa para implementação de ações destinadas à formação foca apenas as lacunas provenientes da formação inicial, em virtude da inaptidão dos docentes para o desenvolvimento de novas competências, de certa forma tal perspectiva imputa a estes a responsabilidade pelo fracasso escolar, mesmo que, contraditoriamente, eles tenham sido reconhecidos e legitimados pelo próprio Estado, mediante aprovação em concurso. 

			Esse processo de culpabilização pode ser observado, no conjunto das entrevistas, em depoimentos como os transcritos abaixo:

			É difícil a gente ver que não conseguiu [referindo-se ao alcance das metas], a gente se sente mal, porque tem toda aquela expectativa que a gente não sabe se vai cumprir, mas tentamos mesmo assim, e fica aquela sensação de fracasso mesmo (Professora 7, 09 dez. 2011).

			Alfabetizar não é fácil não, lidar com cobrança de resultados, é muita cobrança, pressão todo tempo (Professora 6, 14 out. 2011).

			Apreendemos, na presente pesquisa, que o processo de responsabilização dos professores pelos resultados advém de diversas fontes: da mídia e da SEE-SP, que contamina, paulatinamente, em algumas situações, a própria percepção de outros profissionais, como diretores de escola e professores coordenadores que atuam na escola. Isso é aqui ilustrado pelo depoimento de uma professora coordenadora: “A culpa é da rotatividade de professores, dos professores que tiram licença, os professores que têm problema de formação, que a gente vê que vêm do normal superior, que não fizeram o estágio que devia. E aí a escola acaba sendo penalizada” (PC4, 12 set. 2011).

			Parece haver um senso comum entre os pares e também na comunidade, que imputa exclusivamente aos professores a culpa pela situação da educação no estado. Mesmo entre os pares, não há consciência das condições de trabalho ou mesmo dos direitos conquistados por essa categoria profissional. Constatamos, durante a pesquisa, a ausência importante de indagações sobre as razões da licença médica entre professores ou sobre se ela é de um direito. Assim, o foco exclusivo passa a ser os resultados e as metas a serem alcançadas, avaliando a todos a partir de sua performance.

			A partir dessa lógica, o professor passa a ser concebido pela política educacional como aquele que alcança ou não os resultados esperados; tem ou não o preparo necessário; atende ou não às expectativas de aprendizagem dos estudantes; desenvolve ou não as competências estipuladas ou as demandas do mercado, ou mesmo as expectativas dos pais dos estudantes. Esse movimento faz com que se instaure a “luta de todos contra todos no mundo escolar, a qual conduz a concorrência dos estabelecimentos, reparte de fato os pais, os alunos e os professores em ganhadores e perdedores” (LAVAL, 2004, p. 301).

			Esse modelo acaba por fomentar um processo de constrangimentos relatado pelos entrevistados, coaduna-se à perspectiva apresentada por Linhart (2009), e aqui o compreendemos como um elemento importante para a ampliação das “penosidades” nas novas configurações do trabalho docente. Para Linhart, as “penosidades” representam:

			[…] as dificuldades que eles não podem, ou não podem mais, dominar, aquelas que aparecem como alheias a seu ofício, que encontram sua origem em outras lógicas profissionais que aquelas que os motivam, que se inscrevem em outro registro de valor que o deles, que não lhes parecem equitativamente distribuídas, e às quais não conseguem dar um sentido. São penosidades porque eles devem encarar essas dificuldades em meio a uma verdadeira solidão, sem o apoio de coletivos trabalhistas, e porque elas os ferem na sua identidade profissional e pessoal, na imagem que eles têm de si mesmo (LINHART, 2012, p. 2)4

			A nova organização do trabalho docente, bem como os projetos de formação continuada que desencadeiam, se apoiam na inspeção, posto que os professores são constantemente inquiridos sobre os resultados de seu trabalho, o que provoca neles diferentes reações, fazendo com que cedam às pressões e acabem por legitimá-las, como afirmado em entrevista:

			De vez em quando, o supervisor ou PCOP vinha visitar as HTPCs e traziam os mapas e ficavam dizendo que algumas salas estavam longe de alcançar as Expectativas de Aprendizagem e que precisávamos melhorar o ensino, essas coisas... Mas também não dizia como, ficava parecendo que a gente estava enrolando no trabalho, era horrível não ter oportunidade de dizer como os alunos entraram, porque eles tinham avançado, mas não como era esperado. A gente se sentia um lixo (Professora 9, 08 fev. 2012)

			Com o passar do tempo, ocorre o refinamento de novos processos que são criados e, em alguns casos, a formação continuada acaba sendo um meio eficaz de socialização desses processos, já que, muitas vezes, esses procedimentos precisam ser ensinados aos professores. 

			Consideramos válido que os professores possam discutir seu planejamento com os professores coordenadores e também com seus pares, a fim de compartilhar as atividades elaboradas. Porém podemos observar, a partir do conjunto das entrevistas, que o objeto da análise é a conformidade dessas atividades planejadas com as diretrizes do programa em questão. Durante as entrevistas, um professor coordenador explicitou com que objetivo acompanha esse planejamento da rotina dos professores da escola em que atua:

			Eles me entregam com antecedência, podem me enviar até sexta-feira à noite por email a rotina da semana seguinte. Essas rotinas tomam muito do meu tempo. Porque, assim, a gente tem aquelas rotinas em que você abre e consegue enxergar o trabalho. Mas tem aquelas que você não consegue enxergar. Então você precisa abrir o material do programa, estar olhando para checar se estão trabalhando o material e dar uma devolutiva. (PC 4, 12 set. 2011)

			A coleta dessas rotinas expressa um bom exemplo das mudanças ocorridas em torno do trabalho docente ao longo do tempo, a fim de percebermos o que mudou. O hábito de planejar o trabalho se reconfigura. Planejar as aulas não é algo novo; todavia, o que se transforma é a função deste instrumento, que pode representar, num dado momento, autonomia e, em outro, o controle do trabalho.

			A partir do momento em que a escola passou a abarcar expectativas centradas na produtividade, orientando-se por um modelo mercantil, surgiu uma série de contradições, que, como afirma Laval (2004, p. 301), acabam por “atacar os valores que estão instalados no coração do ofício de ensinar e que dão sentido ao aprendizado”. Nessa perspectiva, as relações de interdependência que estão em jogo na configuração docente, denominada por Elias e Scotson (2000) como a “sociodinâmica da estigmatização”, nos permitem discutir quais as condições que favorecem a um determinado grupo lançar um estigma sobre outro.

			 Assim, é possível observar que os antônimos das palavras-chave deste processo — competência, eficiência, preparo, produtividade, sucesso — se inscrevem na representação do professor, ou seja, percebemos a disseminação da noção, atribuída a este, de “incompetência, “despreparo”, “falta de conhecimento”, propagada e reafirmada pela mídia. 

			As mudanças que se processaram na organização do trabalho docente acabam, como visto, por alterar seus objetivos, degradando ainda mais as condições de trabalho e instaurando um processo de competitividade no interior dessa categoria profissional, conforme expresso na entrevista:

			O professor nem ousa faltar, tem professor que vai para a escola com soro na veia, para não faltar por causa do bônus. Então é um controle terrível. Ele está com pedra no rim, está com febre, está quase tendo um piriri na sala de aula, mas ele não tem falta (PC 3, 06 out. 2011).

			Essa professora sintetiza os sentimentos decorrentes desse processo intensivo de controle do trabalho, gerando o que Danièle Linhart, socióloga francesa do trabalho, denominou como precariedade subjetiva que: 

			É o sentimento de não ter ajuda em caso de problemas graves de trabalho, nem do lado dos superiores hierárquicos [...] nem do lado dos coletivos de trabalho que se esgarçaram com a individualização sistemática da gestão dos assalariados e o estímulo à concorrência entre eles. É um sentimento de isolamento e abandono (Linhart, 2009, p. 3).

			As pressões, as angústias e as tensões a que estes profissionais estão expostos cotidianamente, além das exigências cada vez maiores, os conduzem a um processo de sofrimento que corrói o trabalho docente dos professores alfabetizadores que têm sobre si o maior número de dispositivos de controle de seu trabalho e são também os mais responsabilizados pela falta de qualidade educativa, inclusive por professores dos demais segmentos de ensino.

			Os mecanismos de controle adotados pelos programas destinados aos anos iniciais implementaram ações de intervenção direta na sala de aula, que refinaram os processos de avaliação sistemática do trabalho docente, aferindo, a todo tempo, por meio das provas aplicadas aos estudantes, os resultados do trabalho desenvolvido.

			Conforme identificamos neste estudo, as ações de cunho gerencialista, implementadas por meio de projetos e programas por nós analisados, delineiam uma política de cunho neoliberal que reorganiza o trabalho dos professores alfabetizadores, fazendo com que seu trabalho seja continuamente questionado e analisado, instaurando uma relação cada vez mais instrumental com o conhecimento, o que vem a negar, segundo a análise de Laval (2004), a própria função sociocultural da escola. Em consonância com as práticas mercantilistas, procura-se estabelecer metas, prescrever o trabalho, ampliar as parcerias público-privado, buscando, assim, igualar o sistema educacional ao sistema produtivo.

			No bojo da política, surgiu o uso estratégico da noção de competência, que passou a dar o tom das mudanças nas políticas educacionais, sobretudo no que se refere à esfera curricular, diretamente relacionada à eficácia e à flexibilidade necessária aos professores, conforme previsto nos documentos oficiais analisados, que também ensejam a premência de controlar e avaliar sistematicamente o alcance das metas propugnadas. Para tanto, optou-se por refinar o processo de avaliação externa, como forma de melhorar o ensino público.

			Nessa perspectiva, as avaliações externas ganharam centralidade na escola pública paulista como ferramenta de análise da produtividade, tornaram-se o verdadeiro termômetro da educação, apoiando-se na responsabilidade individual dos professores. A mensuração sistemática das expectativas de aprendizagem acabou por instaurar um tipo de concorrência entre as unidades escolares e seus profissionais, esfacelando, assim, a possibilidade de fortalecimento do coletivo de professores nas escolas. A política fez reviver, desse modo, antigas formas de diferenciação entre escolas, a exemplo da escola-padrão, modelo de valorização da escola que conferia mais verbas e infraestrutura às escolas que já se encontravam em melhor situação. Ou seja, continua-se a premiar com verbas as escolas com melhor desempenho; e, nessa perspectiva, as escolas com desempenho mais baixo não terão condições de superar as defasagens, cujas origens são históricas e estão diretamente atreladas às condições socioeconômicas da população em que a escola se inscreve.
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			PROFESSORES DO ENSINO SUPERIOR: UMA ANÁLISE DA CONSTITUIÇÃO DA PROFISSIONALIDADE DIANTE DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

			Amali de Angelis Mussi1

			INTRODUÇÃO

			A constituição da profissionalidade do professor emerge, nas atuais tendências investigativas sobre a docência (ALVES; ANDRÉ, 2013; AMBROSETTI; ALMEIDA, 2007; ROLDÃO, 2005; TARDIF, 2002; RAYMOND; TARDIF, 2000 SACRISTÁN, 1995), como uma temática instigante e relevante, que tem como referência os contextos e processos envolvidos na constituição do ser professor2. Com diferentes orientações teóricas e metodológicas, tais pesquisas ressaltam que o conceito de profissionalidade traz uma nova perspectiva para a docência, buscando compreendê-la em sua complexidade. Defendem a ideia de que a profissionalidade, constituída por um conjunto de saberes que caracterizam a especificidade da atividade profissional, se refere a uma construção individual e coletiva, que se corporifica no ambiente de trabalho e tem, na práxis docente e nas relações dos professores com seus diferentes interlocutores, a afirmação ou negação da profissão. 

			Essa vertente orienta o presente estudo, que estabelece como foco principal de investigação, a profissionalidade de professores que exercem a docência no ensino superior. Com apoio em Ambrosetti e Almeida (2007), entendemos que a profissionalidade docente está diretamente implicada a um processo de profissionalização, ou seja, envolve o reconhecimento social da profissão na perspectiva da visão social do trabalho, e requer a conquista de um espaço de autonomia favorável a essa constituição, socialmente reconhecido e valorizado. Configura-se como uma integração dos modos de pensar e agir, que implica em um saber constituído pela mobilização tanto de conhecimentos e métodos de trabalho como de intenções, valores individuais e grupais, da participação e do comprometimento com a cultura institucional. 

			Assim, a expressão profissionalidade pode ser entendida como o conjunto de características de uma profissão que enfeixa um grupo específico de conhecimentos e habilidades necessárias ao exercício profissional, a base para a profissionalização, o que implica a obtenção de um espaço autônomo, próprio a uma dada profissionalidade, com valor claramente reconhecido pela sociedade (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2003). Essa especificidade, do ponto de vista sociológico, deve possibilitar o discernimento por outrem, da razão social da figura do professor como sujeito imprescindível na efetivação da atividade de ensino nos ambientes formais. E é no contexto de formação e trabalho que o docente constitui a sua profissionalidade e recria a sua experiência, inova e se renova como pessoa e profissional (DUBAR, 1997). 

			Com essa compreensão, analisamos, neste artigo, o trabalho como via de realização pessoal, no caso do professor da área de saúde do Ensino Superior, como ponto de partida para sua formação. E encontramos eco em autores como Raymond e Tardif (2000, p. 212), que partem do princípio de que o trabalho modifica o trabalhador e sua identidade, alterando, com o passar do tempo, o seu saber trabalhar, e Dubar (1997), ao considerar que trabalhar não implica exclusivamente em transformar um objeto ou uma situação dada em outra coisa, mas é também transformar a si mesmo em e pelo trabalho. 

			Com o objetivo de investigar a construção da profissionalidade de docentes de ensino superior no espaço da instituição de ensino, buscamos, com base na literatura e dos relatos de professores, apreender os sentidos e significados que atribuem como efeitos do contexto de trabalho para a constituição de sua profissionalidade. 

			Cabe destacar que a opção pela docência no ensino superior como campo de investigação levou em conta que esse é um segmento cujas referências profissionais são complexas. 

			De acordo com Gatti e Barreto (2009), cada vez mais, os professores trabalham em uma situação em que a distância entre a idealização da profissão e a realidade de trabalho tende a aumentar, em razão da complexidade e da multiplicidade de tarefas a que são chamados a cumprir nas instituições educativas. Além da incorporação de novas funções ao contexto de trabalho, o professor universitário enfrenta as exigências decorrentes das atividades de ensino, pesquisa e extensão, muitas vezes marcadas pela insegurança e sobrecarga de atividades, o isolamento profissional e, ainda, a existência de processos de precarização, cujos reflexos se expressam não apenas na carreira e salários, mas também no status social, na baixa atratividade pela profissão e na identidade dos professores (GATTI e BARRETO, 2009). 

			É nesse contexto que as discussões em torno da profissionalização apontam para a necessidade de compreendê-la com suas características próprias, a partir da análise da atividade concreta dos professores em seus contextos de trabalho. Não dá para pensar o trabalho docente distante do atual contexto de atuação do professor universitário. E não é possível pensar o trabalho distante dos saberes profissionais inerentes à sua profissionalidade.

			Portanto, nossa intenção consiste em trazer contribuições aos estudos sobre professores que atuam no ensino superior, apontar suas especificidades e contribuir para a produção de políticas educacionais e institucionais que considerem, de alguma forma, as especificidades do trabalho docente, tendo como esteio, a perspectiva de valorização da profissão.

			O TRABALHO DO PROFESSOR UNIVERSITÁRIO NA PERSPECTIVA DA PROFISSIONALIDADE

			A docência é uma atividade profissional que se dá num espaço social historicamente construído, a instituição escolar, cujas normas e formas de organização se inserem num contexto sociopolítico mais amplo, que também se faz presente no contexto de trabalho. Neste espaço instituído, os professores se apropriam das formas de estar e agir na profissão, ao mesmo tempo em que interagem nesse ambiente, modificando e reconstruindo o espaço de trabalho em sua atividade cotidiana. 

			É nesse sentido que discutir o trabalho docente do professor que atua no Ensino Superior, na área de saúde na perspectiva da profissionalidade, nos conduz à discussão dos saberes, habilidades e disposições necessárias para exercer o papel de professor. Recorremos aos estudos realizados por Tardif (2002) e Roldão (2005) para fundamentar nossas análises. Os autores defendem a tese de que os saberes estão relacionados com o trabalho, mostram que são construídos a partir de categorias relacionadas com a trajetória percorrida pelos professores ao edificarem saberes que utilizam efetivamente em sua prática profissional cotidiana. 

			Reconhecendo o caráter polissêmico e social que caracteriza o saber do professor, Tardif (2002, p. 60) considera que a prática docente é o componente nuclear que promove a integração de diferentes saberes e que possibilita relações diferenciadas e personalizadas com os saberes. Em decorrência dessa consideração, o autor situa o saber docente como múltiplo, plural, presente, de certo modo, na confluência entre várias fontes de saberes provenientes da história de vida individual, da sociedade, da formação profissional, da socialização com os pares, entre outros (ibid., p. 36). Tardif (2002, p. 15) explica que o saber do professor está “ancorado numa tarefa complexa (ensinar), situado num espaço de trabalho (a sala de aula, a escola), enraizado numa instituição e numa sociedade” (p. 15). Tais considerações deixam claro que os estudos que focalizam os professores devem levar em conta essas múltiplas dimensões. 

			De acordo com Roldão (2005), o que caracteriza o ofício do professor é o ensino, fazer com que o outro aprenda. Uma ação que “requer um vasto conjunto de saberes científicos, no campo da educação, e está longe de ser espontânea ou resultar automaticamente do domínio do conteúdo a ensinar” (p. 117). A autora ressalta a necessidade de ressignificação do sentido de ensinar construído ao longo da história, caminhando, assim, para a construção de um estatuto da profissionalidade, ou seja, de um “conjunto de atributos, socialmente construídos, que permitem distinguir uma profissão de outros muitos tipos de atividade, igualmente relevantes e valiosas” (p. 108).

			Roldão (2005) considera que a profissionalidade pode ser analisada e de certo modo compreendida na interdependência de quatro descritores, entendendo serem estes a base de saberes para o exercício de uma profissão: (1) o reconhecimento social da especificidade da função associada à atividade; (2) o saber específico indispensável ao desenvolvimento da atividade e sua natureza; (3) o poder de decisão e autonomia sobre o trabalho desenvolvido; (4) a pertença a um corpo coletivo que partilha, regula e defende o saber que o legitima.

			Consideramos que os caracterizadores de profissionalidade propostos por Roldão (2005) nos auxiliam a investigar as repercussões das relações dos professores com a instituição de ensino superior na constituição da profissionalidade docente, com base em um conjunto coeso de proposições que podem orientar a compreensão dos efeitos das relações estabelecidas com o contexto de trabalho para a produção de saberes docentes e, consequentemente, para a constituição de sua profissionalidade. Tais descritores também podem auxiliar na compreensão do conjunto de conhecimentos profissionais que possibilita à categoria profissional, como propõe Tardif (2002), um exercício especializado, a constituição de um ofício para o qual, apenas esses agentes sociais, reúnem as condições de exercê-lo. Esses saberes, no caso dos docentes, dizem respeito aos conhecimentos pedagógicos, disciplinares, curriculares e experienciais (TARDIF, 2002).

			Para o exercício pleno desses saberes, se faz necessária a aquisição e o domínio, por parte dos professores, de certo poder de decisão quanto à forma de condução de seu trabalho. A natureza intelectual da função que desempenham impõe e certamente exige a autonomia, mesmo que relativa, de decisões sobre o que trabalhar e como trabalhar. E o sentimento de pertença a um grupo profissional pode favorecer a socialização profissional, de forma a compartilhar, construir e reconstruir conhecimentos profissionais específicos à natureza de sua profissão e fortalece a categoria profissional.

			É com esse entendimento que passa a nossa compreensão de que não há saberes “a priori”, mas em formação em contexto: histórico, social, político e econômico. Reputamos que vincular os saberes dos professores às condições concretas de trabalho disponíveis na instituição de ensino, considerando os condicionantes objetivos e subjetivos com os quais eles têm de oferecer elementos para o investimento na profissionalidade docente com vistas à valorização profissional.

			A PESQUISA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

			Diante dos objetivos dessa investigação, a perspectiva qualitativa de pesquisa com o uso de questionários e a análise de caso de ensino (SHULMAN, 1992) constituiu-se em escolhas intencionais para a investigação proposta. O questionário aplicado serviu como ferramenta para caracterizar os sujeitos da pesquisa. E o caso de ensino foi utilizado para que os professores pudessem analisar o trabalho docente a partir de uma situação de ensino vivenciada por outros professores do ensino superior. A análise do caso de ensino possibilitou a explicitação da trajetória profissional, os dilemas enfrentados no trabalho, a complexidade das relações estabelecidas no ambiente universitário, os saberes valorizados em cada processo de formação e de desenvolvimento profissional.

			Nesse trabalho, discutimos os sentidos e significados que o professor do ensino superior, que atua em cursos da área de saúde, atribui como efeitos das relações estabelecidas com o contexto de trabalho para a constituição de sua profissionalidade, com base nos descritores de profissionalidade formulados por Roldão (2005): especificidade da função, saberes específicos para o exercício da atividade, poder de decisão e a pertença a um corpo coletivo. Cabe destacar que na apresentação dos resultados, as categorias estruturadas com base nos descritores definidos por Roldão (2005) se interpenetram, o que implica considerar que não há condições de analisá-las de forma isolada e linear, mas o que pretendemos anunciar na análise são os relevos que elas apresentam diante dos relatos dos professores.

			Caracterização da Instituição de Ensino Superior

			A instituição de origem dos professores participantes é uma universidade pública estadual, localizada no Estado da Bahia, mantida pelo governo do Estado da Bahia, sob o regime de autarquia. Criada em 1970, oferece atualmente 27 cursos de graduação, totalizando a oferta de 1.912 vagas por ano, e um total de cerca de 10.000 estudantes nos diferentes cursos de graduação, extensão e pós-graduação. Possui 948 professores, sendo 837 efetivos (ingresso por concurso público) e 91 substitutos (ingresso por processo seletivo). Os professores efetivos têm as prerrogativas do funcionalismo público estadual, plano de carreira e jornada estabelecida (20 horas, 40 horas ou dedicação exclusiva).

			Os professores universitários da área de saúde: quem são?

			Fez parte do estudo um total de quinze professores, que atuam em cursos da área de saúde, mais especificamente, nos de Medicina e Odontologia, lotados em uma universidade pública, que se disponibilizaram a participar da investigação. 

			Dos 15 professores participantes, 03 são do sexo masculino e 12 do sexo feminino. Com relação à formação, 05 são graduados em medicina, 09 em odontologia 01 em Ciências Biológicas. Situados na faixa etária média entre 32 a 52 anos, todos são titulados: 03 mestres e 12 doutores e atuam concomitantemente na pós-graduação, na extensão e na graduação, com grande produção científica. Entre os professores participantes, apenas um ingressou na universidade há cerca de três anos. Os demais estão há mais tempo: dois ingressaram há 10 anos, dois, entre 11 e 15 anos e dez, há mais de 20 anos. Esses dados sugerem que esse grupo de docentes é estável, já que 80% atuam há mais de 10 anos na IES, teve tempo suficiente para impregnar-se na cultura institucional.

			Na instituição universitária onde os participantes encontram-se lotados, o corpo docente é constituído por professores de carreira, diante de ingresso por meio de concurso público de títulos e provas para provimento do cargo de Professor, nas classes de Auxiliar, Assistente, Adjunto e Titular, observada a titulação exigida, para o cumprimento de atividades acadêmicas com carga horária semanal entre o mínimo de 20 e o máximo de 40 horas. Aos docentes em regime de 20 horas é atribuída a carga horária mínima de 08 e máxima de 10 horas semanais de ensino de graduação. Aos docentes em regime de 40 horas, carga horária mínima de 12 horas e máxima de 16 horas semanais, e aos docentes em regime de tempo integral com dedicação exclusiva é atribuída a carga horária mínima de 12 horas e máxima de 16 horas-aula semanais. Nessa pesquisa, entre os 15 participantes, 12 são do regime de 40 horas e 03 do regime de tempo integral com dedicação exclusiva. Os 12 docentes em regime de 40 horas possuem outros vínculos empregatícios com hospitais e clínicas. Para preservar a identidade, os participantes encontram-se identificados por P01, P02, P15.

			DISCUSSÃO DOS DADOS: SABERES, TRABALHO E PROFISSIONALIDADE

			É no contexto das relações de trabalho, no caso desse estudo, na instituição de ensino superior, que os professores exercem a atividade docente. Essas relações demarcam o campo de tensão no qual a práxis dos professores lhes possibilita constituir a profissionalidade docente tanto na singularidade, quanto na coletividade. 

			Assim, a aproximação com os dados fornecidos pelos professores universitários revela que as condições de trabalho não se esgotam nas questões estruturais ainda que afetem diretamente a docência. Os professores vivem um contexto de trabalho que depende de um empenho individual, uma vez que a instituição não apresenta programas efetivos e permanentes de formação continuada. Além disso, as novas demandas colocadas aos professores têm implicado uma diversidade de tarefas e intensificação do trabalho. 

			Esse aspecto comum e recorrente encontrado nos dados tem provocado um isolamento profissional dos professores e cria limitações nos tempos e espaços para a comunicação e o diálogo. Essas condições do exercício profissional são exemplificadas pelos relatos abaixo e indicam que a complexificação das tarefas se agrava pela ausência de espaços coletivos de discussão:

			[...] não dá para deixar de lado a questão mesmo de “quantidade de trabalho” que o professor precisa assumir. É uma carga absurda, há uma “cobrança” para atuarmos no ensino, na pesquisa e na extensão. Além de tudo que a gente tem que preparar para as aulas e tal, temos muitas reuniões puramente burocráticas. Faltam reuniões pra gente trocar nossas experiências (P10).

			Perdemos o controle. Cada um faz como pode, e isso não é autonomia. Como dizer que sou professor? Estou professor. Eu sou é um bom médico. Jamais serei um bom professor sem as mínimas condições necessárias para isso (P4).

			A quantidade de trabalho é destacada pelos docentes como uma sobrecarga de atividades administrativas e de pesquisa sobre as atividades de ensino. P14 relata que “o ensino é deixado de lado, não pontua como a pesquisa” e P09 destaca que “hoje, nenhum professor se candidata para a coordenação de colegiado... ninguém quer a direção de departamento, é muita sobrecarga sem nenhum apoio”. E ainda, P-12 destaca que “[...] difícil saber o querem de nós... vamos para a sala de aula, nos puxam para a pesquisa. A gestão quer nossa contribuição nas comissões. Na pós, querem o vínculo com a graduação... e assim vai!”. 

			Esses professores estão nos dizendo que o exercício da docência guarda certa distância para a condição de profissão com estatuto que lhe dê sustentação. Essa condição vai de encontro à posição de autores como Sacristán (1991) e Dubar (1997), para os quais a docência apresenta traços de uma ocupação mais fraca, ou, no máximo, como uma semiprofissão. Ou seja, a docência ainda carece de identidade e coesão profissional. Apresenta-se, ainda hoje, com certa fragilidade, própria de um grupo cuja função não parece tão específica aos olhos da sociedade, especialmente no caso dos professores do ensino superior da saúde, que apontam em seus relatos que a docência não é a sua fonte principal de renda, e, por consequência, de prioridade profissional.

			Ademais, a condição de trabalho marcada pela forte individualidade contribui para um ambiente profissional competitivo e fragmentado. Nesse sentido, a professora participante, P07, destaca que:

			Quando iniciei na docência, achava que encontraria um ambiente de respeito ao professor... que nada! Somos tratados de qualquer forma, e isso começa pelo nosso patrão, o governo do Estado. E claro que esse desprestígio vai aparecer nas relações de trabalho, na gestão. Mas na hora de cobrar para que sejamos inovadores, bons professores e publicadores, aí a responsabilidade é só nossa. Tudo estimula o cada um por si, nada de coletivo (P7).

			É importante destacar que o individualismo docente é uma questão que vem sendo debatida há bastante tempo e que envolve fatores culturais. Tardif e Lessard (2007, 187) explicam que, embora “[...] os professores colaborem uns com os outros, tal colaboração não ultrapassa a porta das classes: isso significa que o essencial do trabalho docente é realizado individualmente”. Os autores questionam e discutem “[...] se o individualismo dos professores está na origem da falta do espírito de equipe ou se é a falta de um projeto coletivo que está na origem desse individualismo” (p. 188).

			Nesse contexto, cabe destacar que encontramos nos relatos dos professores, especialmente dos que atuam no curso de Medicina, uma condição diferenciada dessas relações. Diante de o curso assumir o uso de uma metodologia de ensino que exige encontros coletivos, planejamento integrado e atuação em equipe, é possível observar que os docentes conseguem estabelecer relações mais sólidas:

			No curso de Medicina, onde trabalhamos com uma metodologia específica, o PBL, consigo estabelecer um diálogo com os colegas – não é nada fácil pois nosso tempo é muito curto, mas funciona, pois sem o contato, o ensino não se desenvolve (P7).

			[...] trabalho em 3 cursos de graduação, mas é no curso de medicina que consigo ver um resultado mais qualificado [...] as relações acontecem, um professor precisa do outro, é possível ver um projeto de formação de forma clara e integrada (P2).

			Os dados sugerem que a organização institucional, quando se faz de forma clara, facilita as relações dos professores com o contexto de trabalho. A oportunidade de estabelecer diálogo com os pares, de planejar em equipe, se apresenta como um componente que qualifica a profissionalidade do professor. A definição de uma proposta de formação, a exigência de um planejamento coletivo e da prática compartilhada se apresenta como oportunidade de pertença a um grupo, ainda que se faça necessário, negociar sobre os direcionamentos da aprendizagem:

			[...] uma dificuldade que sinto é no planejamento, na hora de decidir sobre quais serão os critérios para o acompanhamento dos estudantes. Não tenho uma turma só. Não fico só na graduação (P2).

			Os relatos reforçam que as condições de trabalho podem favorecer ou limitar o desenvolvimento profissional do professor. Além da preparação das aulas, correções, orientação de alunos, realização de projetos de extensão com a comunidade, há exigência de que os professores publiquem artigos, livros e textos completos em eventos científicos. Sabe-se que essa demanda ao trabalho do professor não é recente e que a produção científica é que alimenta os avanços do conhecimento, mas a composição de indicadores e pontuação em seu currículo tem imputado uma nova condição de “produção de massa” a estes profissionais. Também compreendemos que a atividade de pesquisa é necessária ao desenvolvimento profissional, mas precisa estar articulada ao ensino, valorizar o ensino. 

			O que tem ocorrido, no contexto da prática profissional, é uma inversão de valores e de sobreposição da pesquisa em detrimento da prática docente no ensino de graduação. Com isso, os professores relatam que “[...] para assumir a graduação, não tem professor, mas para a pesquisa, não faltam projetos e disposição” (P8). Nesse contexto, concordamos com Tardif e Lessard (2007), quando nos chamam a atenção para essa nova condição dos professores do ensino superior, pois a adoção de critérios exclusivamente quantitativos na avaliação da produção desses profissionais tem sido apontada como um dos fatores da precarização do seu trabalho.

			Também foi recorrente nos dados, o sentimento de desvalorização profissional, que se inicia pela falta de condições de trabalho e se fortalece com o desprestígio financeiro e social. De diferentes formas, todos os participantes expressam certa indignação pela forma como o docente universitário tem sido tratado em nossa sociedade. De fato, sob o discurso da suposta valorização, observamos um investimento em políticas públicas no Brasil voltadas a aumentar os anos de escolaridade da população, investir na infraestrutura física e nos recursos educacionais e tecnológicos, orientar os currículos, ampliar as oportunidades na educação superior, formar os docentes por diversos meios, entre tantas outras ações políticas. Entretanto, as condições de formação e de trabalho dos professores não têm apresentado reconhecimento social e financeiro condizente com as características necessárias ao exercício profissional. Em coro, os professores universitários afirmam que atuar na graduação hoje, 

			[...] é para contribuir socialmente que continuo na docência. Muito desprestígio, estudantes sem base, políticas de expansão sem pensar na formação e muito menos no professor. Aliás, quem é o professor? Qualquer um tem mais voz do que ele (P2).

			Esse contexto de trabalho implica diretamente na produção de saberes profissionais pelos professores universitários e na própria constituição de sua profissionalidade. Nesse sentido, as condições de trabalho, o isolamento profissional, a realização de tarefas múltiplas multifacetadas, a ausência de socialização e de espaços planejados para se pensar o ensino e a aprendizagem contribuem para a desvalorização da construção de saberes profissionais e para o fortalecimento de suas lacunas.

			Apesar das evidências da desvalorização social da profissão docente, a análise dos relatos dos professores revela que no contexto do ensino superior experimentam certa valorização através do reconhecimento expresso pelos estudantes diante do trabalho que realizam e do reconhecimento pelo domínio do conhecimento da matéria, denominado por Tardif (2002) de saberes específicos. 

			O que me deixa realizado na docência, é o reconhecimento do aluno pelo preparo profissional que construí. Eu domino a matéria, eu me preparei para isso. E não adianta... bom professor é aquele que domina (P3).

			Se tem algo que eu sei fazer bem, é ensinar bem porque eu domino o que me disponho a ensinar. Meus alunos reconhecem que para passar, precisam dominar a matéria e cobro mesmo. Não dá para aceitar a falta de domínio para o exercício da profissão, principalmente na saúde (P7).

			Os professores consideram os saberes específicos como os elementos centrais da profissão. Para eles, é o domínio do conteúdo que garante realizar um bom trabalho, pois “[...] o conhecimento precisa ser bem trabalhado para o aluno compreender a importância da disciplina em suas vidas profissionais (P1). 

			 Entretanto, não basta ter um repertório rico nos conteúdos que ensina, é preciso aliar a essa condição o conhecimento de como ensinar esse conteúdo. Os professores apresentam, em seus relatos, a importância dos saberes específicos para fundamentar e problematizar o ensino, com o objetivo de favorecer a aprendizagem do aluno, ou seja, o conhecimento específico da matéria aparece como um tipo de conhecimento necessário, que se relaciona com o conhecimento pedagógico da matéria, os saberes pedagógicos. Contudo, esses saberes só têm sentido, para os participantes, se for a favor da aprendizagem do estudante, parceiro do processo:

			[...] eu valorizo o aluno com sua capacidade de pensar, levantar hipóteses sobre o fenômeno estudado [...], como capaz de criar novas ideias (P11).

			[...] eu enxergo o aluno como um interlocutor real. Eu acho que os alunos gostam de perceber que você sabe muito. Mas, ao mesmo tempo, não querem só isso do professor. Eles esperam mais: eles esperam encantamento, saberes, não só conhecimento científico (P3).

			Ao analisar esse conjunto de relatos dos professores, parece-nos que consideram o domínio do conteúdo das disciplinas e a capacidade de abordá-los de formas desafiadoras e estimulantes, como condições indispensáveis para uma relação pedagógica favorável à aprendizagem. 

			A experiência vivida no ambiente de trabalho e a socialização profissional são consideradas como fecundas fontes para o desenvolvimento profissional e são constituidoras dos saberes dos professores, denominado por Tardif (2002), de saberes da experiência. O desenvolvimento profissional da docência no contexto da atuação profissional, no cotidiano da sala de aula, no ambiente de trabalho, é destacado pelas professoras P4, P7, P11, P12 e P8, ao considerar que “[...] grande parte do que realmente é importante aprendemos na prática”. Já os professores P1, P9, P10, P15, consideram que o local por excelência para o desenvolvimento profissional é a prática da sala de aula, não porque o consideram como o melhor espaço, mas é o espaço que têm para isso. Nesse sentido, P9 destaca “[...] se não for pela prática da sala de aula, vamos aprender onde?”. Corroborando, “[...] vamos aprendendo a ser professor pelo acerto e erro, na sala de aula, não porque é o melhor lugar. Mas é o espaço que temos para isso” (P10).

			De acordo com Tardif (2002), esses saberes são produzidos e modelados no e pelo trabalho e só podem ser compreendidos em íntima relação com as situações e condicionantes desse trabalho. Isso nos leva a considerar que as transformações no cenário social, cultural e institucional que alteram o contexto de trabalho dos professores universitários, vêm afetando e transformando os seus saberes, e, por consequência, reconfiguram a profissionalidade.

			Nos relatos dos professores foi possível identificar muitas dessas transformações. Uma delas refere-se à mudança no perfil do estudante do ensino superior, em particular, da área de saúde o que tem exigido novos investimentos por parte dos professores, seja nos conteúdos, seja nas relações que estabelecem com os alunos, seja nas estratégias de formação. Um desafio apontado em coro pelos professores está na dificuldade de saber lidar com a diversidade que hoje caracteriza o perfil do estudante universitário. Uma diversidade constituída por estudantes com vontade ou dispersos, com responsabilidade ou sem interesse, com embasamento teórico ou imaturo. Um contexto ao qual não se sentem preparados e nem apoiados para melhor conduzir o processo de ensino e aprendizagem. Ainda assim, diante dos recursos e possibilidades que possuem, demonstram que procuram fazer o melhor que podem e sabem fazer, na docência:

			Durante todos esses anos tenho sentido que os alunos que chegam atualmente na universidade é menos maduro do que aquele que chegava há 20 anos. Sinto que são mais dispersos, menos envolvidos. Temos sempre que desenvolver técnicas diferentes para mantê-los interessados. As aulas são mais curtas, informações mais pontuais, tento criar estratégias para eles buscarem conhecimentos de formas diferentes, sem muita exposição (P7).

			Hoje em dia temos que falar menos e fazer mais. Aulas mais desafiadoras para enfrentar a apatia. Agora, tem hora que dá vontade de sentar e chorar. Tenho dificuldade de lidar com os alunos que não sabem o que querem (P4). 

			Esses relatos ilustram o que Tardif e Lessard (2007, p. 147) chamam de “pragmatização dos conhecimentos, da formação e da cultura”, que mantém forte relação com a constituição de uma “[...] sociedade totalmente orientada para o funcional e o útil”. Para os autores, a hipótese é de que os saberes transmitidos pela escola se orientam por uma lógica de mercado. Os autores também explicam que o estado atual do ensino tem causas históricas e datadas, relacionadas à massificação e à generalização do ensino, destinado à preparação de uma mão de obra qualificada para atender o desenvolvimento econômico (TARDIF e LESSARD, 2007).

			Por fim, os docentes ainda destacaram que, para ensinar, o professor precisa conhecer e procurar entender as políticas educacionais vigentes decorrentes do atual contexto histórico, social e econômico no qual as instituições de ensino superior e seus professores estão inseridos, uma vez que aparecem como aspectos determinantes na constituição da docência. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A investigação ora apresentada chama a nossa atenção para examinar a produção de saberes docentes na relação com o contexto de atuação dos professores universitários que atuam na área de saúde. Neste estudo, os depoimentos revelam, de modo geral, o empenho dos professores em desenvolver um trabalho consistente em sala de aula, muito embora encontrem grandes desafios para fazer face às mudanças no perfil sociocultural dos estudantes que chegam à universidade, com interesses muito imediatistas e com novas necessidades de aprendizagem, o que tem levado os professores a adequar suas práticas, rever seus saberes, para dar conta dessas novas demandas. 

			De acordo com os dados apresentados, os professores revelam que a prática docente é importante via de produção dos saberes específicos. É na atuação, no dia a dia, que o professor põe à prova seus saberes e conhecimentos profissionais e, como consequência, os reformula e os inventa. 

			Esse movimento de reconstrução dos saberes e práticas restringe-se, no entanto, ao âmbito das iniciativas individuais dos professores. Os dados indicam que as instituições de Ensino Superior não incorporam esses desafios em seus projetos institucionais, nem oferecem condições para a construção de um espaço coletivo de trabalho que favoreça a reflexão em torno das novas necessidades formativas. Nesse sentido, reforçamos a importância das instituições de ensino superior e das políticas educacionais se atentarem para a promoção de espaços sistemáticos para a socialização da profissão, se queremos defender uma formação profissional pautada por um projeto elaborado, vivido, (re)construído por toda a equipe de profissionais que nele atuam e que dele fazem uso.

			Outro aspecto não menos importante diz respeito à organização das jornadas de trabalho e carreira docente. Os professores investigados vivenciam, no contexto de trabalho do ensino superior, concomitante ao ensino que desenvolvem, a condução de pesquisas, a elaboração e participação em projetos comunitários e extensionistas, a permanente busca por produção acadêmica, constitutivos dos critérios de avaliação de qualidade docente valorizados pelos atuais processos de avaliação das universidades. O contexto de trabalho no ensino superior, relatado pelos docentes, indica que há carência no que diz respeito ao tempo para dar conta das atividades cotidianas necessárias, constituindo-se numa variável importante na qualidade do fazer universitário. 

			Os resultados obtidos nesta investigação, reforçam a premissa apresentada pro Roldão (2005) de que a profissionalidade pode ser analisada e de certo modo compreendida na interdependência de quatro descritores, entendendo serem estes a base de saberes para o exercício de uma profissão: (1) o reconhecimento social da especificidade da função associada à atividade; (2) o saber específico indispensável ao desenvolvimento da atividade e sua natureza; (3) o poder de decisão e autonomia sobre o trabalho desenvolvido; (4) a pertença a um corpo coletivo que partilha, regula e defende o saber que o legitima. Os dados em tela nos sugerem que:

			a) O reconhecimento social da especificidade da profissão aparece de forma fragmentada nos relatos dos professores, prevalecendo o sentimento de desvalorização profissional, diante das condições de trabalho, salário e carreira. É o sentimento de valorização proveniente do reconhecimento dos estudantes que gera satisfação profissional e atração na carreira.

			b) O saber específico da docência se pauta pelo domínio do conteúdo e se refere ao saber mais valorizado pelos docentes participantes da investigação. De acordo com os dados apreendidos, os relatos dos professores convergem em três sentidos: primeiro, que os saberes específicos são aprendidos na formação inicial e continuada; segundo, são saberes que diferenciam o trabalho docente dos demais fazeres, convergindo-os para o campo da especificidade da função; terceiro, os saberes específicos são renovados e produzidos na práxis.

			c) Há poder de decisão sobre o trabalho desenvolvido diante do isolamento profissional, e não a partir de uma prática socialmente referenciada. Os dados nos alertam para o falto de que, defender a autonomia do professor não significa valorizar a individualidade. Significa, sim, a partir do respeito à individualidade, possibilitar espaços para a troca, socialização e revisão de teorias e práticas com vistas ao fortalecimento da autonomia.

			d) O sentimento de pertença a um corpo coletivo aparece de forma fragmentada nas relações dos docentes no contexto de trabalho. A organização da jornada de trabalho, da forma como se apresenta, não favorece o sentimento de pertença no grupo. Ainda que os professores tenham indicado que há espaços para que isso aconteça, o fato de a maior parte dos docentes possuírem outro vínculo profissional prejudica sensivelmente a defesa do saber que o legitima.

			Associado às questões anteriores, verifica-se também que fatores como motivação, satisfação com o trabalho e maior identificação com a instituição de ensino superior como local de trabalho são elementos fundamentais para a produção de uma educação de qualidade. Portanto, os dados analisados permitem afirmar que um aspecto fundamental na construção da profissionalidade do professor diz respeito ao próprio trabalho, às condições de carreira, de salário e de reconhecimento social. Tais condições devem consubstanciar a natureza das políticas de formação e valorização profissional dos professores brasileiros.
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			O PROFESSOR SOB OS AUSPÍCIOS DA LEI: O PERFIL REQUERIDO AO PROFESSOR DA REDE ESTADUAL PAULISTA, SUAS TAREFAS E CONDIÇÕES LABORAIS

			Aurea de Carvalho Costa1

			INTRODUÇÃO

			Neste trabalho, dedicamo-nos a analisar uma contradição em que, por um lado, a legislação que regula a carreira do professor do ensino básico paulista se apresenta como auspiciosa ao garantir os direitos e promover a valorização, ao mesmo tempo em que impõe como condicionante para o acesso a tais direitos o cumprimento dos requisitos próprios de um determinado perfil docente, revelando-se como mecanismo prescritor de tarefas e condutas. Apresentamos os resultados parciais da pesquisa concluída, desenvolvida no período de 2009 a 2011, financiada pela Pró-reitora de Ensino/Núcleo de Ensino/UNESP.

			Partilhamos do pressuposto discutido por Rosa (1999), a partir do pensamento de Hanna Arendt, de que o governo do trabalho no capitalismo resulta de uma apropriação reducionista da política em que ela é vista, desde a antiguidade grega, reduzida à dimensão instrumental, na qual existem os que concebem e planejam as ações e os que as executam. Contudo, há uma dimensão nas relações políticas entre os homens que escapa às prescrições daqueles que detêm o poder, uma vez que a ação é iniciada pelos homens e o seu controle não pertence ao polo daqueles que a planejam. Tal problema conduz à necessidade da produção de uma multiplicidade de normas, por meio das quais o controle do uso que o trabalhador faz de si mesmo estaria concentrado nas mãos dos detentores dos meios de produção e de seus representantes, que são os trabalhadores especializados, com a função de gerenciar o processo. Indagamo-nos se a legislação que rege a carreira docente do ensino básico estadual paulista não estaria cumprindo uma função de exercício do poder, reduzido à instrumentalização, quando busca prescrever um perfil de professor, que poderá ser reconhecido e valorizado, recebendo direitos, pois,

			ora, a política reduzida à instrumentalidade e sendo nela central o poder produtor de novas regras e usos da organização dos comportamentos dos homens, tenta capturar o sujeito - sua subjetividade - nesta dupla revelação. Busca (re) qualificar seu dever ser, no caso do homem na condição de trabalhador. Isto é, produzir um ideal de trabalhador requerido pela Nova Organização do Trabalho (NOT) (ROSA, 1999, p. 132).

			Estabelecemos como objetivo desta reflexão discutir a hipótese de que a legislação estadual paulista, ao regular o trabalho docente, convoca os professores a se submeterem ao comprometimento do seu ser moral, de modo a submeterem-se às jornadas cada vez mais intensas e extensas, sendo destituídos do tempo livre, obrigando-se a fazer um uso de si no trabalho determinado juridicamente. Na normatização estudada, os condicionantes para que o professor seja considerado produtivo e tenha acesso à valorização decorrente do reconhecimento de seu trabalho, configura-se como uma forma de governo dessa categoria pelo Estado, no âmbito de uma perspectiva em que “o trabalho como uso de si aponta para a prática instrumentalizada da política. E aqui, o trabalhador revela-se como o agente mediante, o que é dele esperado. Assim, ele exprime as novas obrigações requeridas pela NOT como “novas responsabilidades” (ROSA, 1999, p. 132).

			Nosso pressuposto é que o cerne da alienação do trabalho docente consiste em transformar sua atividade de trabalho, que é potencialmente humanizante e edificante, no seu anverso: atividade heterônoma, mecânica, embrutecedora, tendo em vista, antes, o provimento da sobrevivência material, do que a plena realização humana, cujo exercício estaria voltado à criatividade. Os professores são uma categoria que, como as demais, historicamente têm perdido o controle bem como o conteúdo do seu trabalho a cada geração (cf. Marx, 1984, p. 38). Ocorre que tal ideal, perseguido por meio das sucessivas organizações do trabalho, jamais consegue se realizar integralmente, de modo a constituir-se sempre em terreno de luta, pois,

			acreditamos poder afirmar que é sempre provisória a (re) qualificação do ser trabalhador - a expressão da subjetividade do homem como trabalhador, malgrado a política, reduzida à instrumentalização, tentar constantemente capturá-la pelo governo dos homens, na sociedade moderna. Pois, como salientado, o homem, na condição ou não de trabalhador, é construído pelas relações sociais, revelando quem ele é e não somente o que é dele esperado como o agente que porta os atributos do dever ser. E nesta revelação ele realiza a ação e o discurso - a política -, buscando criar uma nova forma de sociabilidade que não a instrumental pelo uso de si (ROSA, 1999, p. 138, grifos da autora).

			Assim como em qualquer profissão, a discussão sobre o magistério remete às polêmicas referentes ao peso dos saberes técnicos da docência, da experiência e da contribuição do professor e da escola para as transformações sociais, pois o trabalho do professor, como o de todos os outros, tem uma dimensão conceitual, ou dos saberes, uma dimensão da experiência e uma social (SCHWARTZ, 1990). Porém, nessa profissão, a dimensão social é de grande relevância, porque na escola se (com)forma a mais importante mercadoria do modo de produção capitalista: a força de trabalho. Há que se ter um forte governo da intensidade e da natureza de tal formação, pois o conhecimento é uma verdadeira arma nas mãos da classe trabalhadora, por meio da qual se transformam as consciências, no sentido de proporcionar o contato com todos os elementos necessários para a constituição de uma visão crítica de mundo e de sociedade, que pode demandar a constituição de uma necessidade íntima de transformações que ameaçam o status quo capitalista. Daí a urgência no controle sobre o trabalho do professor, seja no que tange aos conteúdos do ensino, seja nos métodos, na avaliação do rendimento escolar dos alunos, que chancela o que é correto, ético e, por que não, belo a ser aprendido (COSTA, et al. 2009). Por isso, privilegiamos discutir o trabalho do professor sob o recorte que possa colaborar para a análise que confronte as dificuldades enfrentadas pelos professores em seu dia a dia de trabalho e as políticas de regulação do trabalho docente, apresentadas pelo governo do Estado de São Paulo, sob a forma de leis complementares e decretos.

			METODOLOGIA

			Para a apreensão de dados sobre condições de trabalho, aplicamos questionários aos 28 professores de uma escola da rede estadual de ensino paulista, situada num bairro periférico, próximo ao centro da cidade de Bauru/SP, em 2010. Optamos por questionários, tendo em vista que na pesquisa exploratória apreendemos que os professores tinham jornadas de trabalho que ocupavam uma significativa parte do seu tempo, de modo que, mediante convite, não se dispuseram a ser entrevistados. Foi feita a apresentação da pesquisa no horário de atividade pedagógica coletiva, ocasião em que esclarecemos os objetivos da pesquisa e fomentamos o debate sobre o tema de modo a estimular os sujeitos a responderem os questionários nos intervalos das aulas. Em cada pergunta, oferecíamos como opções alguns problemas identificados como mais frequentes, bem como as opções nenhuma e outras, de modo a estimular a reflexão, deixando um espaço no questionário para acrescentarem problemas que eles mesmos identificaram. Os professores podiam marcar mais de uma opção, ou nenhuma, com ou sem observações. Apresentamos os resultados sob a forma de percentagem de itens marcados, em relação à amostra total, pois as marcações de respostas não eram excludentes entre si.

			A legislação mais atualizada que rege a carreira do professor, no Estado de São Paulo, são as três leis complementares de número 444/85, 836/97 e 958/2004, bem como os decretos 49.394/2005 e 59.850/13. Para fins deste estudo, não consideraremos o último decreto, pois ele não vigorava quando os professores foram submetidos à pesquisa, nem a lei complementar 958/04, por referir-se especificamente à tabela de vencimentos e salários, cuja discussão foge ao escopo do presente artigo.

			A Lei 444/85 dispõe sobre o estatuto do magistério paulista e ainda vigora; porém, teve alguns artigos revogados, tais como: o 21, que regulamentava cargos de gestão e foi substituído, nas leis 836/97, pelos artigos de 21-A a 21-H; os artigos 27 e 28, que foram substituídos por outros, com uma readequação da nomenclatura das jornadas, quais sejam: os de 46 a 56, que estabeleciam os critérios para pontuação do professor e foi modificado nas leis subsequentes. Os incisos 1 e 2 do artigo 45 também foram revogados. Somente 12 anos após a promulgação do estatuto é que houve a sua regulamentação por meio da lei complementar 836/97, disciplinando rigidamente o uso do tempo do professor que é pago pelo estado, prescrevendo tarefas para além do ensino, impondo um perfil de professor por meio do estabelecimento de critérios para a progressão na carreira, nas modalidades acadêmica e não acadêmica. 

			Na modalidade não acadêmica, instituiu-se o fator e atualização, aperfeiçoamento profissional e produção (doravante, FAAPP) e o fator de produção profissional (FPP), além de destituir o professor de benefícios sob a forma de gratificações. Após sete anos, o governo Geraldo Alkmin instituiu o decreto 49.394, de 2005, para regulamentar a evolução funcional pela via não acadêmica, detalhando o FAAPP e o FPP e, assim, aprofundando ainda mais as prescrições sobre o trabalho.

			Após levantarmos a legislação que regulamenta a atividade profissional do professor na rede estadual paulista e ficharmos os aspectos do trabalho, destacados pelos professores nas entrevistas, estabelecemos relações entre as respostas e a legislação que aborda cada tema referido, num esforço para sistematizar: o perfil de professor exigido na letra da lei; as tarefas prescritas ao professor; e em que medida elas ganham estatuto de condicionantes para acesso aos direitos da categoria.

			A REQUISIÇÃO, PELO ESTADO, DE UM PERFIL DE PROFESSOR QUE O CONVOCA AO TRABALHO INTENSIVO E EXTENSIVO

			Os professores, em sua maioria, eram concursados - 22, perfazendo 78,7% da amostra. Tratava-se de uma escola cujas condições de trabalho eram consideradas confortáveis, haja vista a baixa rotatividade de professores, uma equipe relativamente permanente de trabalho, na qual 20 professores, 71,4%, dedicavam-se exclusivamente ao magistério, três tinham outras atividades remuneradas e os demais não responderam. O nível de qualificação era homogêneo: 12 licenciados, outros 12, com nível superior completo e os demais mencionaram sua formação como terceiro grau, não havendo professores leigos ou não habilitados.

			A lei complementar nº 936/97, em seu artigo 8º e anexo III, bem como no artigo 6º, estabelece como requisito para participar do concurso de efetivação como professor de Educação Básica I (para lecionar do 1º a 4º anos) no mínimo, curso superior, licenciatura de graduação plena ou curso normal em nível médio ou superior e, para ser professor efetivo de educação Básica II, curso superior, licenciatura de graduação plena, com habilitação específica na área em que pretende lecionar (SÃO PAULO, 1997, p. 383). Em se tratando de 22 efetivos, todos eram, necessariamente, licenciados, embora nem todos tivessem se referido a sua formação dessa forma. Do universo, seis não eram efetivos, quatro eram admitidos por contrato temporário (ACT), sem estabilidade para ocupação de função atividade (OFA), com o intuito de atuarem como substitutos de professores licenciados, ou preenchendo cargos vacantes temporariamente, em função de afastamento temporário ou permanente, em casos de aposentadoria, demissão ou falecimento de professor efetivo, conforme os artigos 17, 18, 19, 20 e 22 da lei complementar 444/85. Havia dois professores estáveis, que não foram admitidos por concurso público, mas eram funcionários temporários (admitidos pela Lei 500/74), os quais tinham vínculo ativo em 05/10/1988 e contavam com mais de cinco anos de exercício nesta data, cuja estabilidade decorre da constituição de 1988:

			Art. 19 - Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no Art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.

			Destacamos o fato de cinco professores lecionarem em disciplinas que não são de sua formação especifica. Esses casos estão previstos na lei da reforma do ensino de primeiro e segundo graus, 5692/1971 e regulamentada no artigo 43, inciso 2º, da lei 444/1985, tanto para efetivos, quanto para não efetivos, constituindo-se em recurso legal para a flexibilização do trabalho docente, nos casos em que houvesse falta de quadros para ocupar os cargos. Isso possibilitava a muitos professores que não teriam oportunidade de lecionar em sua área especifica de formação, exercerem o magistério e acumularem pontos por experiência em serviço, bem como de completarem a carga e obter melhores proventos (COSTA et. al., 2009). Além disso, identificamos na nossa amostra três professores que conciliam a atividade docente com atividades de geração de renda de outra natureza. Barbosa (2008) em pesquisa bibliográfica aponta que 11,7% dos professores brasileiros estavam em tal condição.

			A análise comparativa das leis complementares 444/85, 836/97, decreto 49.394/05, e outras legislações correlatas, revela o rol das atribuições aos professores, bem como uma tendência à produção de prescrições cada vez mais restritivas.

			No artigo 63, da lei 444/85, estabelecem-se os deveres do professor, que vão desde possuir atributos pessoais, como conduta moral, espirito de cooperação e solidariedade, passando pelos que se referem a seus conhecimentos profissionais como empenho no desenvolvimento dos alunos, preservação dos princípios e fins da educação, conhecimento e cumprimento das leis, até as habilidades para integração entre a escola e a comunidade, participando ativamente da construção da sociedade democrática. Na resolução n° 80, de 2009, que estabelece o perfil de professor, figuram como competências gerais, as capacidades que remetem à constituição de um professor autônomo:

			1. Compreender os processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos considerando as dimensões cognitivas, afetivas e sociais.

			2.  Ser proficiente no uso da língua portuguesa em todas as situações sociais, atividades e tarefas relevantes para o exercício profissional.

			3. Dominar os conteúdos relacionados às áreas de conhecimento (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia e Ciências Naturais) objetos da atividade docente.

			4. Gerenciar a classe, organizando o tempo, o espaço e o agrupamento dos estudantes, de modo a potencializar as aprendizagens.

			5. Selecionar e utilizar diferentes recursos didáticos, ajustando-os às necessidades de aprendizagem dos estudantes.

			6. Avaliar a eficiência de situações didáticas para a aprendizagem dos estudantes, envolvendo diferentes conhecimentos presentes no currículo escolar.

			7. Avaliar a aprendizagem dos estudantes através de estratégias diversificadas e utilizar a análise dos resultados para reorganizar as propostas de trabalho.

			8. Analisar e utilizar o resultado de avaliações externas e de estudos acadêmicos para reflexão sobre suas ações, reconhecendo pontos que necessitam mudanças.

			9. Dominar os conteúdos relacionados aos temas sociais urgentes (saúde, sustentabilidade ambiental, etc.) objetos da atividade docente e informar-se sobre os principais acontecimentos da atualidade que provocam impactos sociais, políticos e ambientais reconhecendo a si mesmo como agente social e formador de opinião no âmbito de sua atuação profissional.

			10. Pautar decisões e escolhas pedagógicas por princípios éticos democráticos de modo a não reproduzir discriminações e injustiças.

			A lei 836/97, art. 2, instituiu como tarefas principais dos professores as atividades de docência e de suporte pedagógico, que extrapolam a sala de aula e preservam na letra da lei a divisão técnica do trabalho escolar. Na lei 444/85, a primeira atividade do professor era o ensino, nos artigos 7° e 44º, definia-se a hora-atividade como tempo remunerado para participação em reuniões pedagógicas, preparação de aulas, correção de trabalhos e provas, pesquisa e atendimento aos pais e alunos. No artigo 13 da lei 836/97, a atividade do professor aparece com a denominação “ministrar aulas”. Ratificam-se como tarefas do professor, a serem cumpridas no horário de trabalho pedagógico as reuniões e outras atividades pedagógicas, estudo, atendimento de pais e alunos, preparação de aulas, avaliação de trabalhos. De fato, ao analisar o perfil de professor requerido apreendemos que ministrar aulas inclui outras atividades como gerenciar classe, organizar materiais didáticos, avaliar, analisar avaliações externas, que são tarefas referentes a escolhas de práticas pedagógicas que fazem parte do processo de ensino.

			Ocorre que as atuais exigências concernentes ao professor extrapolam a atividade precípua do ensino não podendo serem realizadas em classe, quando a atenção do professor deve estar voltada ao aluno, à aula, às especificidades de uma relação mediada pela transmissão do conhecimento, da explicação, da correção de exercícios, da estimulação da opinião. Contudo, o tempo pago para a realização de tais tarefas corresponde apenas a 25% do total, o que se revela insuficiente ao arrolarmos os procedimentos envolvidos em cada tarefa.

			A despeito da autonomia do professor, anunciada na seção da lei que estabelece os deveres e competências requeridas, a designação das atividades a serem realizadas durante a jornada paga busca controlar o uso do tempo, dividindo-o em três momentos: 1) 75% do tempo de horas-atividades com os alunos, em que as aulas, as práticas pedagógicas e os conteúdos são determinados por meio da instituição de apostilas, no caso do sistema educacional estadual paulista, no período em estudo; 2) 12,5% do tempo de horas de trabalho pedagógico coletivo na escola, cujo uso é determinado pelo professor coordenador; 3) 12,5% de horas de trabalho pedagógico em local de escolha do professor, que seria o momento do exercício de sua autonomia sem nenhum tipo de prescrição direta ou supervisão. Em comparação ao tempo junto aos alunos, as horas de trabalho pedagógico livres são insuficientes diante das tarefas a cumprir.

			Identificamos nas respostas dos professores questionados como elementos que colaboram para intensificar o trabalho, no âmbito da jornada, o aumento do número de responsabilidades, tarefas, preocupações e atividades, bem como a extensão da jornada - direta e indiretamente - de modo que o professor dedique cada vez mais tempo de sua vida em atividades relacionadas direta ou indiretamente ao trabalho, como a preparação e a aplicação das aulas, a produção, aplicação e correção de atividades de avaliação ou de fixação de conhecimentos, planejamento de aulas semanal para diferentes séries. As mencionadas tarefas, fora da sala de aula, efetivam-se sob a permanente tensão devido à imposição para o cumprimento de metas estatais de aprovação e desempenho nas avaliações externas à sala, sendo que metade desse tempo não está sob o controle do professor, mas do professor coordenador, cujo uso em atividades laborais individuais depende de sua permissão.

			Os professores apontaram dificuldades no cotidiano da profissão, que não se restringem ao ambiente da sala de aula, com os alunos, mas incluem as relações com a comunidade e o Estado. Houve quase unanimidade em apontar que os problemas que mais preocupam os professores se referem, antes, aos alunos do que a eles mesmos, demonstrando que eles eram bastante sensíveis aos sofrimentos dos alunos, mais do que outras limitações para o exercício do magistério, como o tempo para preparar aulas, as relações com o governo, a violência, a precariedade, os riscos, o deslocamento (quadro I).

			Quadro I – Dificuldades do cotidiano do magistério, segundo a importância, a partir da escolha de respostas não excludentes:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Tipo de dificuldade

						
							
							Porcentagem 

						
					

					
							
							Dificuldades de aprendizagem dos alunos

						
							
							75,0

						
					

					
							
							Disciplina na classe

						
							
							71,5

						
					

					
							
							Problemas particulares que alunos levam p escola/Tempo escasso para preparo de aulas

						
							
							64,3

						
					

					
							
							Apatia dos alunos

						
							
							60,7

						
					

					
							
							Precariedade de recursos/Relações com governo estadual

						
							
							53,6

						
					

					
							
							Riscos à saúde

						
							
							46,4

						
					

					
							
							Relações negativas com famílias dos alunos/deslocamento

						
							
							39,3

						
					

					
							
							Violência

						
							
							32,1

						
					

					
							
							Deficiências de formação

						
							
							14,3

						
					

					
							
							Relações com diretoria

						
							
							3,6

						
					

				
			

			Barbosa (2011) aponta que as práticas fora da jornada paga, ao lado do nível de exigência cognitiva, física e emocional no trabalho, bem como o fato de se ter que administrar maiores números de classes, com elevado número de alunos, constituem-se em real intensificação do trabalho. No que tange às tarefas extras, indiretamente relacionadas à atividade de ensino, identificamos na legislação a necessidade da elaboração do documento de planejamento, entregue anualmente; a obrigação de preenchimento de diários de classe com presenças e faltas; o zelo pela aplicação de trabalhos e provas compensatórias, para alunos com alto número de faltas; conteúdo do dia; práticas regulamentadas pela resolução 20/2010, em seu artigo 6° (In: SÃO PAULO, 2010, p. 172). Há que se preencher, para os casos de reprovação de alunos, a documentação para justificativa da reprovação e providenciar o arquivamento de avaliações de alunos reprovados. O professor foi destituído da autoridade da reprovação, passando a ter que provar por meio de documentos as razões de sua tomada de decisão, submetendo-se aos questionamentos do conselho de classe, do diretor, da diretoria regional de ensino, de modo que,

			(...) a Progressão Continuada consiste, antes, em uma sistematização de velhas práticas pedagógicas, normatizadas em leis anteriores que, desde sempre, foram estratégias construídas pelo Estado e pelos professores para recuperar os alunos e evitar a retenção. Com a inclusão de novas práticas, numa orientação geral estabelecida pela LDB, as medidas relacionadas direta ou indiretamente à Progressão Continuada devem ser concretizadas conforme as peculiaridades regionais de cada unidade escolar, no que tange especialmente à organização do trabalho pedagógico, pois a Progressão Continuada refere-se a um conjunto de medidas que não se limita à aprovação automática, sendo superior em nível de complexidade, como medida de combate à evasão e repetência escolar. Contudo, essa progressão não deixa de incluir e regulamentar, no âmbito estatal, práticas pedagógicas dos professores, na sala de aula, transformadas em prescrições a esses mesmos profissionais, sob seu controle e submetidas aos critérios que lhe são externos, convertendo-se em instrumentos para aumentar suas atribuições burocráticas e limitar sua autonomia, destituindo-lhes da prerrogativa da retenção, pois, mesmo que os alunos sejam reprovados por insuficiência de rendimento escolar, se o professor não justificar devidamente a reprovação, o conselho de classe pode promover um aluno, mesmo sem a concordância do mestre (...) (RESSINETI; COSTA, 2012, p. 119).

			Tratam-se, de fato, de atividades indispensáveis ao professor, estas, porém ganham uma intensidade, tornando-se extenuantes, quando cada professor tem muitas classes e alunos aos quais tem que dedicar atenção, no intuito de garantir a aprendizagem. Muitos são os entrevistados que atendem mais de sete classes por ano letivo, sendo que todos têm mais de 200 alunos (a maioria tem entre 200 e 400) semanalmente. A quantidade de alunos por classe está regulamentada no estado de São Paulo desde 1978, no decreto 12.342 e ratificada em 2008 pela resolução da Secretaria da Educação de São Paulo n° 86, em seu artigo 2° (In: SÃO PAULO, 2013, p. 38).

			Artigo 15 - Na organização do atendimento à demanda escolar nas escolas estaduais, sempre que houver disponibilidade de recursos físicos, deverão ser observados como critérios para organização e composição de classes/turmas os seguintes referenciais quanto à média de alunos por classe:

			I - 30 alunos para as classes das séries/anos iniciais do ensino fundamental; 

			II - 35 alunos para as classes das séries/anos finais do ensino fundamental; 

			III - 40 alunos para as classes do ensino médio; 

			IV - 40 alunos para as turmas de educação de jovens e adultos, nos dois níveis de ensino: fundamental e médio; 

			V - 15 a 20 alunos para as turmas do Projeto Intensivo no Ciclo - PIC de 3ª e 4ª séries do ensino fundamental;

			Os professores das disciplinas que possuem mais aulas por semana, como língua portuguesa e matemática, têm menos classes sob sua responsabilidade e os que lecionam disciplinas em que há apenas duas aulas por semana, devem assumir um número maior de classes se quiserem completar sua jornada. Enfim, nas classes maiores, o trabalho docente é mais fatigante no que tange ao ensino e ao controle do comportamento dos alunos.

			Embora 39,3% dos professores tenham apontado o deslocamento como dificuldade no trabalho (quadro I), constatamos que 60% dos professores lecionavam em mais de uma escola para ter uma jornada de trabalho que proporcionasse o ganho dos proventos necessários à sobrevivência, dispendendo tempo e recursos para deslocar-se entre unidades durante a semana às suas expensas. Desde 1992 existe o auxílio deslocamento somente para supervisor e diretor, na lei complementar 679, modificada pelo artigo 43 da lei 836/97. Para o professor existe o benefício por local de serviço no artigo 42, da lei 836/97, modificado pela resolução 22/2010, regulamentando o adicional de 20% da faixa salarial, mas somente para os atuantes em escolas rurais ou longínquas, em municípios de mais de 300.000 habitantes (In: SÃO PAULO, 2010, p. 176). Esse benefício não foi concedido para os professores da escola em estudo.

			BARBOSA (2011), a partir de pesquisa do estado da arte sobre o trabalho docente, constata que a jornada do professor é, antes, mais intensa do que extensa, porém a extensão é um aspecto relevante. A legislação vigente tem não só permitido tal extensão, em termos de horas pagas, como a tem legalizado e até incentivado, em função do fato de não conseguir resolver o problema dos baixos salários na categoria. Desde a lei 836/97, no art. 12, parágrafo dois, o acúmulo de dois cargos, resultando na jornada de 64h semanais já era legal. A lei 836/97 introduz, em seu artigo 10, inciso dois, alínea b, parágrafos 1º e 2º, a diferença entre hora-aula, de 50 minutos e hora de trabalho, de 60 minutos, bem como estabelece para o professor um descanso de 15 minutos por período letivo. Isso significa que um professor que ministra cinco aulas num período deve permanecer na escola por 5 horas (300 minutos), sendo 250 minutos em sala, 15 minutos de descanso e 35 minutos à disposição da diretoria. Esse tempo é utilizado pelo professor para atender alunos, pais, deslocar-se entre escolas, atender as solicitações dos gestores da escola, enfim, administrar os eventos imponderáveis na escola, mas na letra da lei, há lacuna quanto à consideração desse tempo de trabalho, o que leva à interpretação de que seria uma concessão ao professor, o que, de fato, não acontece, conforme discutimos anteriormente. Os professores cujas jornadas se efetivam com alternância de horas de aula e horas vagas poderão ficar na escola aguardando o horário de aula, cujo tempo não é pago, embora o professor, não disponha de tempo para se locomover até sua casa, permanecendo na escola e adiantando suas outras tarefas laborais.

			A vigilância constante, bem como o controle externo do trabalho, é outro fator de tensão que limita a autonomia do professor. Em 2007 o governo do Estado de São Paulo instituiu o “São Paulo faz escola”, a fim de promover a reestruturação curricular e a introdução de novos recursos para o ensino, tendo em vista melhorar o desempenho dos alunos de ensino fundamental no Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo (SARESP) bem como do ensino médio, no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). A secretaria da educação fez uma consulta aos professores e gestores para coletar relatos de boas experiências curriculares, como parte do esforço de democratização das decisões referentes à reformulação do currículo estadual que instituiu como obrigatório o uso dos “Cadernos do Professor”, nos quais os conteúdos do ensino de cada disciplina estavam divididos em quatro volumes, um a cada bimestre, e com o objetivo de proporcionar aos alunos de cada ano do Estado o contato com os mesmos conteúdos, simultaneamente, sugerindo ao professor sequências didáticas e práticas pedagógicas (SÃO PAULO, 2009). A partir de então, os professores passaram a receber visitas dos supervisores de ensino para conferência dos diários e observação de aulas, com vistas a garantir o cumprimento das prescrições de aulas do referido material. Isso demonstra que o professor, como qualquer outro trabalhador, disputa com o patronato o controle e os conteúdos e de seu trabalho. Em sendo o poder sobre a seleção e a organização dos conteúdos do ensino um aspecto fundamental que permite aos professores manterem sua autonomia na sala de aula, têm sido objetos de controle por parte das políticas públicas estaduais paulistas. Esse aspecto é tão importante que sua discussão tem atraído os estudiosos do campo da Didática, na medida em que, 

			os processos de trabalhos são analógicos: o professor, um assalariado, perde algumas características de sua profissão, ou seja, perde o controle sobre a atividade de seu trabalho, bem como do seu produto. As decisões sobre o que, como para que e para quem fazer serão na maioria das vezes tomadas por um pequeno grupo dentro da organização hierárquica que se estabelece nesse modelo de sociedade. À maioria fica reservada a função de executores de tarefas parcelarizadas. Dessa forma, o professor, como profissional assalariado que é, quase sempre não participa do momento de concepção do processo de ensino. Ou seja, não lhe compete definir objetivos, selecionar e organizar os conteúdos que irá trabalhar com seus alunos, bem como avaliar os resultados (MARTINS, 1996, p. 79).

			Assim, no prefácio da proposta curricular consta que a autonomia pedagógica dada às escolas deveria sofrer restrições: “A criação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que deu autonomia às escolas para que definissem seus próprios projetos pedagógicos, foi um passo importante. Ao longo do tempo, porém, essa tática descentralizada mostrou-se ineficiente“ (SÃO PAULO, 2008, p. 5.) Em consonância com isso, a proposta curricular formula com detalhe as atividades na sala de aula, elaboradas por especialistas da academia e de órgãos técnicos estaduais. O currículo vigente nas escolas, embora apresentado como “flexível” (Cf. São Paulo, 2010, p. 4), foi implantado de forma homogênea, sem adaptações, mesmo em unidades escolares situadas em comunidades com aspectos muito diversos. Porém, apesar do forte caráter prescritivo do Estado sobre o trabalho docente, os professores conseguem criar espaços de disputa para salvaguardar a sua autonomia, mesmo sendo confrangidos ao uso das apostilas, o que não se dá sem tensões e desgastes, decorrentes das escolhas de práticas pedagógicas comprimidas entre a imposição de uma submissão e o dever de ofício de resistência ao rebaixamento do ensino, levando à insubmissão:

			(...) Essa insubmissão, capaz de criar novas formas de trabalhar a partir da proposta, fruto da liberdade dos sujeitos envolvidos, foi entendida como meio encontrado pelos docentes de uma escola que aceitou o SPFE de não servirem como “meros aplicadores” dessa política, mas criando maneiras de utiliza-la a seu favor na função educativa, colocando em movimento ações dos professores, deixando-os em posição de luta e resistência (CATANZARO, 2012, p. 113).

			Catanzaro (2012) aponta que a justificativa para a implantação de um programa como esse, que luta para destituir o professor de sua autonomia, parte do pressuposto da falta de competência técnica dos professores. Entretanto, a legislação estadual nem sempre oportuniza a formação continuada.

			Quando indagados sobre o que pensavam das políticas de educação continuada, metade dos professores responderam que não eram suficientes e reclamaram do fato de não haver a dispensa de ponto, de modo que frequentar esses cursos poderia incorrer em prejuízos financeiros. Assim, 39,3% apontaram que participam dessas atividades quando lhes é possível. Em relação aos benefícios imediatos, decorrentes da participação da formação continuada, 46,4% não reconheceram nenhum benefício e 32,1% apontaram como benefícios o aumento de conhecimento, a evolução funcional e a sua formação.

			Ao se destacar da letra da lei, os critérios de progressão na carreira, as prescrições ao trabalho aparecem sob a forma de um perfil requerido. A partir da lei 836/97, art. 19 e 21, os condicionantes para o reconhecimento do trabalho docente e, consequentemente sua progressão na carreira, foram agrupados em: o Fator de Produção Profissional e o Fator de Atualização e Aperfeiçoamento Profissional, sendo que disciplinam a progressão pela via não acadêmica, cuja legislação sofreu uma atualização no decreto 49.394/2005, considerando-se como FPP as produções individuais ou coletivas de projetos e pesquisas, que devem se desenvolver nos horários de trabalho pedagógico. Para que os professores façam jus a tal progressão, não basta cumprirem os requisitos, necessitando aguardar os interstícios de 4, 5 ou 6 anos após receber uma progressão para requerer a evolução de um nível para outro, ou seja, outra progressão, havendo, no total 5 níveis. Até o nível III, o interstício é de 4 anos, depois, até o nível V, o interstício é de 5 anos. Se o professor faz uso de outro direito, como gozo de licença saúde, ou para cursos de pós-graduação, ou ainda prestação de serviços em outros postos no âmbito do serviço público, que não o magistério, durante o interstício, a sua contagem é interrompida, o que ocasionará demora na ascensão a um nível superior e, consequentemente, um tempo maior de espera para receber a melhoria na remuneração. No caso dos cursos de pós-graduação, o professor terá seu título reconhecido como evolução funcional pela via acadêmica, mas no caso de licença saúde, por prazo superior a seis meses, o gozo desse direito se dá em prejuízo de outro direito, o de ter seu interstício considerado para fins de progressão de carreira, mesmo que a moléstia que deu causa à licença seja devida à atividade profissional.

			Enfim, os professores entendem que a expectativa do Estado sobre eles é diversa. Cerca de 25% deles responderam, em tom de desabafo, de que cumprem funções que vão muito além daquelas que devem cumprir como professores. Houve um segundo grupo de 42,8% dos professores que respondeu enfatizando que o estado requer deles que cumpram um papel formativo de cidadãos e para o trabalho, que eduque a juventude, promova sua independência intelectual. Identificamos, ainda, um terceiro grupo, de 28,6% dos professores, que deram respostas que enfatizaram a heteronomia no trabalho como cumprir imposições sem questionar, cumprir papel profissional, conduzir a resultados satisfatórios nas avaliações.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O plano de carreira dos professores, bem como a legislação que contempla seus direitos, não pode ser avaliado abstratamente como uma conquista, sem a minuciosa apreciação das condições previstas nas leis para que o acesso ao direito seja garantido, pois direito, justiça e lei são conceitos que não se confundem. Assim, a lei pode-se revelar auspiciosa, ao registrar nos anais da história as vitorias e conquistas dos movimentos reivindicatórios dos trabalhadores, garantindo a concretização da justiça social ao promover os direitos da classe produtora da riqueza; porém, ao estabelecer condicionantes para o acesso, nem sempre a lei permite o exercício do direito em sua plenitude. As leis são elaboradas e aplicadas por um Estado de classe, num regime democrático que permite certa margem de negociação de direitos entre as classes, cujas marcas dessa luta ficam impressas nos textos legais. No caso dos direitos dos professores do ensino básico estadual paulista, tais marcas revelam-se ao se cotejar os direitos estabelecidos, os perfis de trabalhadores em condições de gozar de tais direitos e as percepções dos sujeitos de direito, os professores. Assim, identificamos durante essa discussão que, cada vez mais, o condicionante para que o professor tenha direito à ascender na carreira é submeter-se ao controle estatal sobre seu trabalho, bem como conformar-se como profissional segundo o perfil de professor requerido, qual seja, submisso, gerenciador da sala de aula, cooperativo no cumprimento das metas impostas ao sistema escolar, as quais decorrem, diretamente, das necessidades do capital de uma força de trabalho disciplinada e polivalente.
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			GOVERNANÇA CORPORATIVA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: UMA NOVA FORMA DE SUBSUNÇÃO DO TRABALHO DOCENTE AO CAPITAL

			Charlini Contarato Sebim1

			INTRODUÇÃO

			A partir dos anos 2000, tem início, no Brasil, um novo formato de oferta da educação superior. Nele, as instituições de ensino superior (IES) privadas, tradicionalmente de origem familiar, em sua maioria empresas de Sociedade Limitada (Ltda.), associam-se a sociedades anônimas de capital aberto com investimentos na Bolsa de Valores em busca de maior valorização de seu capital. Em decorrência dessa fusão/associação, em 2007, surgem quatro conglomerados educacionais: a Anhanguera Educacional Participações S.A., a Kroton Educacional S.A., a Estácio Participações S.A. e o Sistema Educacional Brasileiro S.A. (SEB). 

			Dessas instituições escolhemos, como objeto de estudo, duas faculdades pertencentes ao grupo Kroton, a faculdade Pitágoras de Guarapari e a faculdade Pitágoras de Linhares, ambas localizadas no Estado do Espírito Santo. A Kroton foi escolhida em função da representação mundial que tem alcançado. No final de 2014 a Kroton se tornou a maior empresa educacional do mundo, abrigando 1,5 milhão de alunos e ocupando a 18ª posição na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) em termos de valor de mercado.

			Mundialmente, as alterações que deram origem a esses conglomerados educacionais estão relacionadas à mudança institucional da propriedade individual e familiar das empresas para a propriedade financeira ocorrida na década de 1970.  Chesnais (2002) explica que essa mudança institucional também é própria do regime de acumulação financeira.2 Antes de 1970, a relação social entre o capitalista, proprietário dos meios sociais de produção, e o trabalhador, proprietário da força de trabalho, se dava nos limites das empresas de sociedade limitada de um modo geral e, particularmente, nas empresas educacionais.

			No Brasil, as modificações que criaram as condições para essas mudanças guardam relação com a redefinição do papel do Estado e as alterações adotadas pela educação superior brasileira na década de 1990, sobretudo o Decreto nº 2.306 de 1997, que, ao introduzir a distinção entre universidades e centros universitários, estimulou a ampliação de vagas no ensino superior privado. 

			Nesse conjunto, chama a atenção a nossa conjuntura neoliberal, que marcou os governos Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso (FHC) e que culminou na adequação do projeto político-nacional à nova ordem mundial. Nela, os setores da sociedade, em especial a educação superior, foram reconfigurados segundo a primazia da lógica econômica. Em grande medida, essas mudanças têm relação com a pressão exercida pelo capital, em especial o financeiro.

			O regime de acumulação financeira, para Chesnais (1996), busca, além do lucro, a criação do “valor acionário”, que é próprio das empresas financeirizadas e que atinge diretamente o trabalhador, uma vez que ele é pressionado de forma a extrair o máximo de mais-valia.3 

			O “valor acionário” é o nome dado ao atual aumento de capital fictício4. Nosso estudo tratará de uma das formas em que se apresenta o capital fictício, o formato capital acionário. O capital acionário surge em decorrência da necessidade do aumento de volumes para a acumulação de capital. Nas sociedades anônimas, a posse do capital de boa parte dessas empresas passa a ser controlada por vários acionistas. Isso ocorre porque a dispersão do capital permitiu a participação de um grande número de acionistas, inclusive estrangeiros. 

			Nessa conjuntura, a governança corporativa surge como estratégia de retomada dos alicerces da empresa capitalista na atual etapa de mundialização do capital a partir da finança. A governança nasce com o objetivo de auxiliar os proprietários na acumulação de capital fictício, aproximando-os da gestão. Contudo, a opção de crescimento dessas empresas, apoiadas na criação do “valor acionário”, tem impacto direto na vida do trabalhador. Dentre as consequências estão o fato de o rendimento das ações também depender do rebaixamento salarial, da superexploração do trabalhador e do aumento do número de demissões. Pensando nisso, buscamos analisar, por meio de entrevista semiestruturada com 12 professores localizados em duas faculdades pertencentes ao grupo Kroton, os mecanismos de controle usados para subordinar o trabalho docente ao capital e suas implicações para a educação superior.

			A GOVERNANÇA CORPORATIVA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

			A inserção da educação superior no âmbito das sociedades anônimas trouxe à tona a necessidade de um mecanismo que aproximasse os acionistas da gestão da empresa. Essa necessidade foi suprida pela governança corporativa. Por isso, ela se insere na mais nova forma de gestão da força de trabalho. 

			Nesse sentido, o documento Principles of Corporate Governance, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), evidencia que a elaboração dos princípios da governança corporativa para a educação contou com a participação de organizações, como: o Banco Mundial (BIRD), o Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco de Pagamentos Internacionais (BPI), os quais fizeram parte do grupo de orientação. Já para avaliação das ações do conjunto de normas e diretrizes de governança corporativa, foram convidados o Fórum de Estabilidade Financeira (FEF), o Comitê de Basileia e a Organização Internacional das Comissões de Valores (OICV), como consultores ad hoc (OECD, 2004).

			A composição das entidades que participaram da elaboração, orientação e avaliação dos princípios de governança corporativa para a educação mostra uma forte tendência de associação da educação superior com a esfera financeira, bem como a tentativa de internacionalização das políticas educacionais com esse mercado. 

			No que tange à pertinência da governança para a educação superior, a OCDE, no documento intitulado Tertiary Education for the Knowledge Society, enfatiza que

			Na governança do ensino superior, o objetivo final das autoridades educacionais, como as guardiãs do interesse público, é garantir que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente por IES para fins sociais. Há a expectativa de que as instituições existam para contribuir com os objetivos econômicos e sociais dos países. Essa é uma mistura de muitas exigências, tais como: qualidade do ensino e aprendizagem definida em novas formas, incluindo maior relevância para o aluno e as necessidades do mercado de trabalho; ‘incentivo’ à pesquisa e desenvolvimento de negócios, contribuindo para a internacionalização e a competitividade internacional (OECD,5 2008, tradução nossa).

			Nele, a OCDE orienta as autoridades educacionais para que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente pelas IES. No entanto, o documento não especifica que tipo de IES, se é pública ou privada. A nosso ver, a falta de clareza, do mesmo modo como ocorreu no art. 213 da Constituição de 1988, serve para encobrir a transferência de recursos públicos para o setor privado de ensino. 

			Além disso, o documento, ao mencionar “[...] qualidade do ensino e aprendizagem definida em novas formas, incluindo maior relevância para o aluno”, mostra uma relação muito próxima ao discurso pós-moderno. Duarte (2006) explica que um dos pilares desse discurso se assenta na valorização de uma aprendizagem que ocorra sem a transmissão intencional. Dessa maneira, o papel do professor ficaria relegado a um segundo plano. Ademais, o documento, ao dizer que as instituições de ensino superior existem para contribuir com os objetivos econômicos e sociais dos países e afirmar a colaboração delas para a internacionalização e competitividade internacional, deixa aparente um traço do tecnicismo, isto é, a capacidade de adaptação dos indivíduos ao mercado de trabalho.

			Dentre as implicações da governança corporativa, está a produção de lucro, tendo como parâmetro uma rentabilidade igual ou superior às normas internacionais fixadas pelos investidores. Plihon (2005) explica, baseado no exemplo da França, que, em consequência do parâmetro de rentabilidade adotado pela governança corporativa, unidades produtivas foram obrigadas a fechar ou a se transferir para outro local, em função de sua rentabilidade ser julgada insuficiente de acordo com os padrões internacionais. 

			É importante frisar que a governança surge e se estabelece entre os acionistas, portanto, entre os proprietários do capital fictício. Porém, a partir do momento em que essa forma de gestão interfere na vida do trabalhador, ela passa a ser também uma forma de gestão da força de trabalho. Por isso, a nosso ver, da mesma maneira que o taylorismo e o fordismo representam uma forma de organização do trabalho, a governança corporativa, desde o instante em que interfere na dinâmica de funcionamento dos setores econômicos, também o é. 

			A governança corporativa também se tornou uma referência no que diz respeito à transparência nas operações que a sociedade anônima faz e nos números que ela apresenta. Seu principal objetivo é tornar todas as operações mais públicas, com transparência nos números, nas operações e nos ressarcimentos. Logo, o princípio geral que norteia a governança corporativa é conceder maior segurança ao investidor. Com isso, a sociedade anônima que adota a governança corporativa agrega um valor ideológico maior à sua empresa, uma vez que os indivíduos que investem em uma determinada sociedade se preocupam com seu ressarcimento e com a transparência dos negócios. 

			O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) esclarece que a transparência é um dos maiores princípios da governança. Em função dela são disponibilizadas aos interessados todas as informações que forem necessárias e não apenas aquelas impostas por leis ou regulamentos. Sendo assim, a governança corporativa é o

			[...] sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre proprietários, Conselho de Administração, Diretoria e órgãos de controle. As boas práticas de Governança Corporativa convertem princípios em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para sua longevidade (IBGC, 2009, p. 19).

			É importante elucidar que a governança corporativa se estabelece na relação entre o Conselho de Administração, a diretoria, os órgãos de controle e os acionistas. Contudo, as implicações desse modelo de gestão passam pelo trabalhador, na medida em que ele é o responsável pelo lucro da empresa, uma vez que do trabalhador é extraída a mais-valia constante nos relatórios contábeis. Dentre as vantagens de uma gestão apoiada na governança corporativa, está a longevidade da empresa, entretanto essa longevidade é alcançada por meio de uma maior exploração do trabalhador. Essa exploração tem a ver com o processo de desvalorização sofrido pelo trabalhador. Para Marx (2011), isso se explica porque, na sociedade capitalista,

			o trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador torna-se uma mercadoria tanto mais barata, quanto maior número de bens produz. Com a valorização do mundo das coisas, aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalhador não produz apenas mercadorias; produz-se a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e justamente na mesma proporção com que produz bens (MARX, 2011, p. 111, grifos do autor).

			Isso se dá, segundo o autor, por uma inversão decorrida do processo de alienação. Marx (2011), ao falar do trabalho alienado e que essa alienação conduz ao processo de reificação, explica que na alienação o ser humano não consegue se ver nas coisas que produz. Com isso, o trabalhador torna-se coisa e a coisa por ele produzida ganha vida própria. Essa inversão do sujeito leva à reificação, isto é, transforma os seres humanos em “coisas” para o capitalismo, de forma que, no processo de reificação, a “coisa” toma o lugar do humano e o humano se torna um objeto. Esse processo auxilia os ganhos do capitalista, uma vez que tanto o capitalista quanto os trabalhadores se desumanizam.

			No caso do trabalho, do ponto de vista de sua função pedagógica, Saviani (1991) explica que este é composto pela identificação dos elementos culturais a serem assimilados pelos indivíduos, para que eles se tornem humanos e pela descoberta das melhores formas para se alcançar esse objetivo. Dessa maneira, o trabalho como prática pedagógica, está ligado ao conteúdo a ser ensinado e à forma de se ensinar. Nesse sentido, o trabalho do professor é composto pela identificação dos conteúdos e pela escolha do método adequado para que esses conteúdos possam ser assimilados pelos alunos. Todavia, a partir do momento em que o conteúdo e o método são definidos por outros, o trabalho do professor passa a ser constituído apenas por objetivos alheios à sua vontade. O trabalho, de uma forma de satisfação de necessidades, transforma-se apenas em um meio de satisfação de uma necessidade (a subsistência). Baseado nisso, entendemos que o trabalho docente, ao ser organizado de forma a garantir apenas a subsistência, reduz a participação do professor na produção de objetivações ligadas ao gênero humano, reforçando as relações sociais de dominação inerentes ao trabalho alienado. Em decorrência desse processo, o caráter histórico de produção da humanidade, em cada indivíduo singular, tarefa da educação, cede lugar à reprodução da desigualdade. 

			FORMAS DE CONTROLE DO CAPITAL SOBRE O TRABALHO: O CASO KROTON

			No capitalismo, o controle sobre o trabalho tem como fundamento central a produção de mais-valia. Essa submissão do processo de trabalho ao capital é caracterizada por Braverman (2011) de subsunção formal e subsunção real. Para o autor, a subsunção formal do trabalho ao capital aconteceu no início do processo de industrialização, quando o trabalhador, ainda que explorado, conseguia ditar o ritmo na produção. Já a subsunção real do trabalho ao capital ocorre com o desenvolvimento da grande indústria, com a maquinaria ditando o ritmo de trabalho e retirando do trabalhador o controle sobre o próprio trabalho. Nela, o modo de produção capitalista transforma completamente a natureza real do processo de trabalho e suas condições reais. Diante dessa mudança, a subsunção real do trabalho no capital desenvolve-se em todas as formas que produzem mais-valia relativa, ao contrário da absoluta.

			Na sociedade capitalista, trabalho e capital são polos opostos, porém dependentes. Essa polaridade tem início em cada empresa e é consolidada, em âmbito nacional e internacional, por meio do antagonismo de classes que domina a estrutura social. Dependente, porque não existe trabalho sem capital nem capital sem trabalho. Independentemente da sua forma, dinheiro, mercadorias, serviços ou meios de produção, capital é trabalho. Isto é, trabalho vivo apropriado pelo capitalista e usado na acumulação de mais capital. A essência da sociedade capitalista é o trabalho assalariado, porque todas as relações se estabelecem a partir dele.

			Contudo, nem sempre foi assim, pois essa característica de exploração que o trabalho assume na sociedade capitalista aparece como oposição à origem ontológica do trabalho, ou seja, o trabalho como responsável pelo processo de humanização dos seres humanos, pela constituição da espécie humana. Nas palavras de Marx, “[...] o trabalho é uma condição natural eterna da existência humana. O processo de trabalho não é mais do que o próprio trabalho, considerado no momento da sua atividade criadora” (MARX, Capítulo VI inédito de O Capital, 1980, p. 64-65). Porém, essa face do trabalho, no capitalismo, é reduzida em função dos processos de alienação e reificação. 

			Nessa sociedade, o capitalista representa o capital como pessoa, da mesma forma que o trabalhador funciona como trabalho personificado que pertence ao capitalista. O trabalho, como atividade humana, apresenta-se como elemento incorporado ao processo de produção e, portanto, invisível aos olhos do trabalhador e da sociedade. A invisibilidade do trabalhador diante do produto por ele criado corresponde à dominação da “coisa” sobre o homem, a do trabalho morto sobre o trabalho vivo, a do produto sobre o produtor e, em última análise, a do capitalista sobre o trabalhador. Essa dominação ganha existência a partir dos processos de alienação e reificação que andam lado a lado na produção capitalista. Nessa relação,

			[...] o trabalho aparece como grande fator de mediação que enriquece o mundo de objetos, tornado poderoso, ao lado do empobrecimento ‘em sua vida interior do trabalhador, onde este não é dono de si próprio’. O fruto do trabalho aparece como um ‘ser estranho com um poder independente do produtor’, onde as relações mútuas dos produtores tomam a forma de uma relação entre coisas’ (TRAGTENBERG, 1977, p. 69, grifos do autor).

			A adaptação do trabalhador ao modo capitalista de produção tem relação direta com a retirada violenta dos trabalhadores de suas condições anteriores e seu ajustamento às formas de trabalho projetado pelo capital. Portanto, a adaptação aparente do trabalhador aos novos modos de produção nasce do extermínio de modos de vida anteriores. Entretanto, por trás dessa aparente habituação, a hostilidade dos trabalhadores às formas degeneradas de trabalho a que são submetidos continua latente. 

			O primeiro exemplo de organização do trabalho no mundo capitalista a conciliar eficiência econômica e disciplina rígida foi dado pelo taylorismo no início do século XX. O taylorismo veio valorizar o operário especializado, treinado para a execução de tarefas predefinidas. Na visão de Frederick Taylor, os responsáveis pela execução de tarefas deveriam ajustar-se aos cargos descritivos e às normas de desempenho. Com isso, a capacidade do operário tinha importância secundária, pois o essencial residia na tarefa de planejamento. Para tanto, Taylor apoiou-se “[...] no estudo de tempos e movimentos, na procura de uma capatazia funcional, no uso de incentivos econômicos, tarifa diferencial de salário” (TRAGTENBERG, 1977, p. 72). O taylorismo permitiu elevados lucros com baixo nível salarial e em curto prazo.

			Taylor (2008) substituiu processos rotineiros usados nas indústrias pelo método científico. Ao propor o uso de princípios científicos, reduziu a atividade manual de cada ofício a movimentos simples que pudessem ser cronometrados, descritos e ensinados a qualquer indivíduo. Ao fazer isso, transformou o tempo destinado à execução de tarefas em uma estratégia para aumentar a produtividade. Por exemplo, o trabalho que anteriormente era realizado por 400 a 600 homens passou a ser feito por apenas 140 trabalhadores. 

			Heloani (2003) explica que Taylor, ao conseguir individualizar e padronizar o controle partindo de dentro da fábrica, em especial de sua base, preparou a primeira tentativa de administração da percepção dos trabalhadores. Paralelamente à consolidação do taylorismo, foi desenvolvida por Henry Ford uma nova proposta de gestão da produção apoiada na linha de montagem denominada fordismo. 

			É importante ressaltar que o processo de produção baseado no taylorismo/fordismo, apesar de ser um fenômeno do início do século XX, permanece ainda hoje em muitas empresas. Do mesmo modo, o taylorismo/fordismo também se mescla a outras formas de organização do trabalho. Uma dessas formas é a governança corporativa entendida como novo mecanismo de gestão da força de trabalho que a nosso ver se concretiza na mais nova forma de subsunção do trabalhador ao capital.

			Ao analisarmos duas faculdades pertencentes ao grupo Kroton, a faculdade Pitágoras de Guarapari e a Pitágoras de Linhares, observamos que o taylorismo tem se misturado à governança corporativa. A governança, por sua vez, tem se respaldado em dois mecanismos de subsunção do trabalho ao capital, o Balanced Scorecard (BSC) e o management by stress (gestão por estresse). Esses indicadores de desempenho, além de aumentar a exploração dos trabalhadores, imprimiram um caráter ainda mais precário ao trabalho contemporâneo. Usamos a expressão “ainda mais precário” por entendermos a precarização como um processo inerente ao capitalismo. A origem do capital está na produção mais-valia, no salário não pago, logo, na precarização do trabalhador. Porém, consideramos que a precarização atual assume formas diferentes da precarização de outros estágios do capitalismo e de outros modos de produção.

			A propósito de os indicadores de desempenho, o BSC, um método proposto por Kaplan e Norton, em 1992, se converte em metodologia de medição e gestão de desempenho. 

			O Balanced Scorecard traduz missão e estratégia em objetivos e medidas, organizados através de indicadores para informar aos funcionários sobre os vetores do sucesso atual e futuro. Ao articularem os resultados desejados pela empresa com os vetores desses resultados, os executivos esperam canalizar as energias, as habilidades e os conhecimentos específicos das pessoas na empresa inteira, para alcançar os objetivos de longo prazo (KAPLAN; NORTON, 1997, p. 25, grifos nossos).

			De acordo com o depoimento de alguns dos professores entrevistados, o BSC não mede o esforço dos trabalhadores no desenvolvimento de suas atividades. Por exemplo, o BSC não considera o esforço que um determinado professor teve para ensinar um conteúdo e, sim, o número de alunos aprovados. O aumento no número de alunos por sala também parece ter relação com esse indicador. De acordo com o depoimento da professora da faculdade Pitágoras de Linhares,

			[...] às vezes, o mês que você não bate meta é o mês que você mais trabalhou. Então o BSC só vê número, ele não enxerga esforço, não enxerga subjetividade. [...]. O BSC é uma estratégia de planejamento empresarial, você liga todos os investimentos, a satisfação dos clientes, a contabilidade, não há como medir a qualidade do ensino ou mede por métodos extremamente falhos [...]. Então assim [...] quando se faz o BSC da educação, o aspecto subjetivo morre, tudo passa a ser número [...] (PROFESSORA 1, grifos nossos).

			A Professora 1 foi taxativa ao afirmar que o BSC não funciona para a educação, sendo ele criticado até mesmo no meio empresarial. Nesse sentido, Foreman (2001) destaca uma pesquisa feita na Austrália em que, das 49 empresas pesquisadas, apenas 21% usavam o BSC. A justificativa da pesquisa para esse baixo percentual no uso do BSC está no fato de ele possuir poucos indicadores para medir aprendizagem e crescimento. 

			Outros estudos, como o de Horngren et al. (1999), chamam a atenção para os indicadores não financeiros. Segundo os autores, estes não devem ser ignorados na avaliação de desempenho de gerentes e empregados, sob pena de reduzir o significado e a importância de medidas não financeiras. Ratificando a constatação de Horngren et al., uma pesquisa realizada por Massoud e Peyvandi (2001) em 100 empresas americanas revelou que elas dão maior peso aos parâmetros financeiros, deixando de lado os não financeiros. Conforme esses autores, no meio empresarial, a maior crítica quanto ao uso do BSC se respalda em não serem considerados os aspectos não financeiros. Acerca da educação, a retirada dos aspectos não financeiros pode resultar em sérias implicações, visto que a educação é um serviço que tem por objetivo a formação de pessoas. Portanto, o aspecto subjetivo, isto é, a subjetividade como reflexão é uma marca que caracteriza as ciências humanas e, sobretudo, a educação.

			BSC é uma ferramenta estratégica utilizada pelas grandes empresas. Eles colocam esses indicadores pra [...] quantificação de qualidade. O BSC tem diversos níveis pra você chegar até aqui embaixo onde o professor está, o professor quase não tem acesso às informações, fica muito mais no nível dos acionistas. Eles têm que passar relatório, responder pra acionistas, porque tem gente botando dinheiro aí e querendo resultado. E [...] eles [a Kroton] pegam e contratam uma consultoria milionária [...] (PROFESSORA 4, grifos nossos).

			De acordo com a Professora 4, o BSC é uma ferramenta estratégica utilizada pelas grandes empresas. As empresas fazem uso de indicadores como o BSC para a quantificação dos produtos e serviços prestados. Todavia, apenas os acionistas têm acesso a essas informações, visto que eles, ao investirem dinheiro na instituição, exigem o acompanhamento dos resultados. Seguindo essa lógica, a professora explica que, para atender aos anseios dos acionistas, a Kroton contrata uma empresa de consultoria que buscará, por exemplo, aumentar o número de alunos e reduzir o número de professores. De acordo com os professores entrevistados e a pauta da Professora 1, no primeiro período do curso de Engenharia Química, a quantidade de alunos por sala de aula correspondia a cerca de 100. Segundo essa professora, nos períodos subsequentes, à medida que os alunos evadiam, a Pitágoras de Linhares juntava duas turmas de cursos diferentes, Engenharia Química e Engenharia Civil, e a turma era composta por 82 alunos. 

			Já o management by stress, ou seja, a gestão por estresse, segundo Heloani (2003, p. 136, grifo do autor) consiste em um “[...] gerenciamento advindo de uma tensão propositadamente criada para que os problemas apareçam e o ritmo de produção possa aumentar sem prejuízos no sistema técnico”. Esse sistema faz com que o ambiente de trabalho se torne mais sobrecarregado e o trabalhador viva constantemente no limite de expor alguma falha. Nessa estratégia defensiva, o medo constante de errar faz com que o trabalhador aumente os níveis de produtividade.

			O management by stress se aproxima do relato da Professora 10, da faculdade Pitágoras de Guarapari, sobretudo ao dizer que, no período dos Termos6, o professor trabalhava três meses e entrava na fila para ser demitido. Com isso, o estresse que era de seis em seis meses passou a ser de três em três meses. O Termo foi uma forma de organização do trabalho docente que se caracterizou pela redução do semestre em trimestre e pela separação entre o planejamento e ensino. A Professora 4, da mesma faculdade, também enfatizou a velocidade que o Termo trouxe à instituição e, assim, tanto os professores quanto os alunos se viram atropelados em função da rapidez em que os conteúdos eram estudados. O Termo também provocou a separação entre o planejamento e a execução das aulas, uma vez que a Kroton ficou encarregada da escolha do conteúdo, referencial teórico e metodologia de ensino enquanto o trabalho dos professores foi reduzido à aplicação de manuais (os Termos). 

			Pelo nosso entendimento, a velocidade dos Termos atuou de forma a aumentar o ritmo de trabalho dos professores ao mesmo tempo em que auxiliou os processos de demissão e rotatividade, os quais se intensificaram nesse período. A Professora 3 enfatizou isso ao dizer que a “[...] rotatividade é tão grande, que me entra um professor de Engenharia nesse semestre e, quando a gente começa a conhecer o rostinho da pessoa, no outro semestre, cadê a pessoa? Saiu ou foi demitido” (PROFESSORA 3, grifos nossos). 

			Baseado no estudo da Kroton, compreendemos que, na sociedade capitalista, o ensino se converte em mercadoria para o capital da mesma forma que os professores são, pela condição de trabalhadores assalariados e, portanto, produtores de mais-valia, trabalhadores produtivos. Do ponto de vista econômico, não há diferença entre o trabalho realizado em uma fábrica do trabalho realizado em uma escola, visto que o capital penetrou em todas as áreas do trabalho se generalizando, isto é, transformando qualquer atividade ou produto em uma mercadoria indistinta para o capital. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Na busca de apreendermos os mecanismos de controle usados pela Kroton para subordinar o trabalho docente ao capital e suas implicações para a educação superior, analisamos duas faculdades pertencentes ao grupo Kroton, a faculdade Pitágoras de Guarapari e a Pitágoras de Linhares. 

			Tal estudo nos permitiu entender o funcionamento e o desenvolvimento do capital nas empresas educacionais financeirizadas. No interior dessas instituições, nos deparamos com a relação contraditória entre produção e apropriação da riqueza. A riqueza a que estamos nos referimos trata-se da mais-valia. A mais-valia ao representar o trabalho não pago conserva em si a gênese da exploração da sociedade capitalista, visto que o trabalho assalariado é o meio pelo qual ela se reproduz. 

				A governança corporativa, uma forma de gestão oriunda de instituições financeiras, ao garantir aos acionistas maior transparência da gestão dos negócios, aperfeiçoou os meios para a extração de mais-valia, ao mesmo tempo em que ampliou o processo de subsunção real do trabalho ao capital. 

			Nesse processo, o trabalhador docente, por sua vez, foi diretamente afetado, visto que as mudanças decorrentes da governança corporativa, nas instituições pesquisadas, em parte se materializaram na utilização de indicadores de desempenho: o Balanced Scorecard (BSC) e o management by stress (gestão por estresse) e, em parte, se aproximaram do modelo taylorista de organização do trabalho. O Balanced Scorecard, ao aferir a qualidade por meio do cumprimento de metas de produtividade, a partir de critérios eminentemente financeiros, não considerou o esforço dos professores durante o desenvolvimento de suas atividades. Já o management by stress, ao sobrecarregar o professor a fim de levá-lo ao limite de expor uma falha, auxiliou os níveis de produtividade, ao mesmo tempo em que acelerou os processos de rotatividade e demissões. O taylorismo atuou por meio da separação entre concepção e execução do trabalho pedagógico, excluindo o professor das atividades ligadas ao planejamento e ensino.

			A Kroton, ao combinar o taylorismo com a governança corporativa, garantiu a rentabilidade de seus negócios. No entanto, o impacto desses instrumentos nos trabalhadores docentes das faculdades pesquisadas se manifestou de diferentes formas. Isto é, no aumento das demissões e rotatividade de professores; na redução da carga horária de trabalho; no aumento da quantidade de trabalho; na ampliação do número de alunos por sala (100 alunos); na separação entre o planejamento e a execução das aulas (metodologia do Termo). Essas mudanças sobrecarregaram o professor ao mesmo tempo em que reduziram sua autonomia no que tange às atividades pedagógicas. O uso de indicadores de desempenho intensificou a exploração do trabalho docente e ampliou os processos de alienação a que o professor esteve sujeito. 
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			TESTES ESTANDARDIZADOS E AS FORMAS DA ACCOUNTABILITY NO TRABALHO DOCENTE: AVANÇOS E LIMITES COM A META 7 DO PNE

			Leonice Matilde Richter1

			Maria Vieira Silva2

			As análises presentes neste texto buscam mapear algumas mutações ocorridas nos sistemas de ensino e no cotidiano escolar, ensejadas, vias de regra, pelas reformas educacionais contemporâneas, consubstanciadas, em grande medida, pelo paradigma das políticas neoliberais. No âmbito de tais reformas assumem centralidade as avaliações em larga escala, as quais têm sido acompanhadas, por mecanismos de prestação de contas e responsabilização (accountability) dos professores pelo êxito ou pelo fracasso escolar. Destarte, nossas reflexões elegem como recorte analítico a tríade “Avaliação Externa, Trabalho Docente e Accountability”, mediante nexos entre as regulações que se estabelecem no contexto macro e microssocial. Para tanto, no primeiro momento nos ateremos às atuais tendências internacionais das avaliações externas, as quais, mediante processos de accountability, imprimem novos mecanismos de regulação ao trabalho docente. No segundo momento abordaremos os novos formatos da avaliação externa, na realidade brasileira, erigidos pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB. Para análise dos efeitos dos novos processos de avaliação externa na dinâmica escolar e no trabalho docente, nos ateremos à síntese de uma pesquisa empírica realizada em 29 escolas da rede estadual de ensino em Uberlândia – MG, entre os anos 2012 a 2014.

			Na seção que se segue, apresentaremos, ainda que sumariamente, uma síntese de importantes aportes teóricos da categoria accountability, para possibilitar o estabelecimento de diálogos conceituais com a empiria estudada.

			ACCOUNTABILITY: CENÁRIOS E TENDÊNCIAS NO ÂMBITO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS CONTEMPORÂNEAS

			O significado da accountability, para além do sentido central de “responsabilização” e/ou “prestação de contas”, foi estendido para diferentes direções, e, de acordo com Mulgan (2000), em cada caso de extensão, há o risco do enfraquecimento da sua definição. Para o autor, este é um termo complexo que nos últimos tempos é comumente utilizado na literatura da administração pública, mas que apenas recentemente assumiu destaque, sendo que era raramente usado e cujo significado era relativamente restrito. Ainda de acordo com o autor, devido a esse processo, que levou o termo para diferentes lugares, análises e retóricas, a accountability passou a exigir esclarecimentos da sua categorização.  

			Na busca pela síntese do termo, que aparece na língua inglesa por volta do século XVIII, Pinho e Sacramento (2009, p. 1348) apontam que accountability “encerra a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo em prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, o que seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva”. Com efeito, quem tem “responsabilidade para com algo, ou alguém, também deve estar sujeito à responsabilização pelo desempenho e resultados de suas ações”, com penalidade diante da irresponsabilidade. Segundo Pinho e Sacramento (2009, p. 1350) a accountability surge com a assunção de uma relação que pode ser esquematizada da seguinte forma: “A” delega responsabilidade para “B”, “B” ao assumir a responsabilidade, deve prestar contas de seus atos para “A”, “A” analisa os atos de “B”, feita tal análise, “A” premia ou castiga “B”. Há, nesta perspectiva, um sentido coercitivo, o qual é notadamente difundido e associado na literatura a accountability ao pensamento neoliberal e neoconservador.

			No Brasil o debate em torno do significado da accountability remonta às últimas décadas, como no texto clássico de Campos (1990). Essa autora retoma as definições de Mosher (1968) e aponta accountability como responsabilidade objetiva (por se dar fora de si mesma), ou seja, envolveria a responsabilidade de uma pessoa ou organização diante de outra pessoa perante algum tipo de desempenho. Para ela a accountability está voltada à cultura das sociedades mais desenvolvidas democraticamente, o que justificava, naquele momento, a imaturidade do Brasil neste quesito, uma vez que o país havia acabado de sair do regime ditatorial. Passadas duas décadas dos apontamentos de Campos (1990), Pinho e Sacramento (2009) retomam o debate aludindo que, embora tenhamos avançado, ainda estamos distantes de uma “verdadeira cultura de accountability”. 

			Para Campos (1990) diante da necessidade de proteção dos cidadãos da má conduta burocrática na administração pública, a accountability, estaria relacionada aos direitos dos cidadãos contra possíveis faltas do governo ou qualquer um que atue na função pública. Não seria mero arcabouço de mecanismos burocráticos de controle, mas de nova relação de padrão de desempenho que, para além de economia de recursos públicos, da eficiência e da honestidade se garantisse também “qualidade dos serviços”, assim como “justiça na distribuição de benefícios, na distribuição dos custos econômicos, sociais e políticos dos serviços e bens produzidos e grau de adequação dos resultados dos programas às necessidades das clientelas” (CAMPOS, 1990, p. 34). Diante destas atribuições destaca que o Executivo não poderia desenvolver a sua própria avaliação de desempenho de forma isenta, ao contrário, caberia aos cidadãos a fiscalização, não individualmente, mas como cidadania organizada, que requer a prestação de contas da qualidade oferecida no espaço público.

			A ideia de “transparência” é outra palavra que tem sido aproximada do conceito de responsabilização segundo Fox (2007), contudo, o autor questiona esse pressuposto e destaca que o mais importante é problematizar que tipo de transparência leva a que tipo de prestação de contas, e em que condições? Pois, segundo ele a transparência pode ser “clara” ou “opaca”, enquanto a prestação de contas pode ser soft ou hard.

			No que tange a accountability, Afonso (2009, p.14), afirma que:

			[...] quando a prestação de contras exige a avaliação, esta deverá desenvolver-se de forma fundamentada e o mais possível objetiva, de modo a procurar garantir a transparência e o direito à informação em relação à prossecução de políticas, orientações, processos e práticas. E se, por alguma razão, não for esperada nem ajustada a assunção voluntária de eventuais responsabilidades pessoais, políticas ou institucionais, ou se, em decorrência da prestação de contas, houver lugar para prêmios ou sanções, ou outras formas de responsabilização de instituições, organizações ou pessoas isso deve também ser consequência (pelo menos em determinadas situações) de uma avaliação rigorosa e prudente sob o ponto de vista técnico-metodológico (tendo por referência, entre outros critérios, objetivos e padrões previamente definidos), e tendo em conta igualmente o enquadramento cultural, ético e jurídico que preveja procedimentos democráticos e salvaguardar direitos fundamentais (AFONSO, 2009, p. 14). 

			Salvaguardar os direitos daqueles que são chamados à prestação de contas e garantir a existência e lisura do processo avaliativo parecem-nos pontos essenciais. Ainda de acordo com Afonso (1998, p.66-67), na década 1980, os mecanismos de responsabilização tiveram novos impulsos, sobretudo em países como o EUA e Inglaterra, diante da convergência entre modelos de prestação de contas desencadeados pelo direito da escolha da educação por parte dos pais (vistos como consumidores) e a sua relação com a divulgação dos resultados (ou produtos) da educação escolar. Naquele contexto a “avaliação dos sistemas educativos aparece associada à responsabilização pelos resultados escolares dos alunos, sendo obtidos, sobretudo, pela utilização de testes estandardizados”. Assim, conforme Afonso (1998, p.65), “as formas de avaliação escolar adotadas em diferentes países e sistemas educativos não são independentes das concepções sobre o trabalho dos professores”. Para o autor, é importante debater as modalidades de avaliação diante de um contexto de culpabilização dos professores pelos resultados dos alunos e dos sistemas educativos. Essa lógica, presente em diferentes propostas de reforma, assenta a estratégia mais frequente para justificar o que se considera ser a má situação do ensino e das escolas.

			Sem embrago, a avaliação pode servir à injustiça quando a prestação de contas e a responsabilização são orientadas por princípios meritocráticos, discriminatórios e excludentes, essencialmente quando associada a prêmios e sanções. No Brasil a associação das condições de trabalho presentes nas escolas e a cobrança em torno das metas dos testes estandardizados têm provocado mecanismos de responsabilização e cobrança aos docentes sem precedentes na história da educação. Neste processo, pode ocorrer injustiças, uma vez que, vias de regra, a escola e/ou professores são responsabilizados por resultados que não dependem apenas de sua incumbência. No Brasil autores têm discutido as consequências da responsabilização na educação, seja na análise de política de responsabilização dos municípios (Cf. ADRIÃO e GARCIA, 2008); seja pela relação da responsabilização, meritocracia e privatização na educação (Cf. FREITAS, 2012) ou ainda, consequências diretas ao trabalho docente (Cf. OLIVEIRA, 2004). 

			Entretanto, a crítica a este nexo neoconservador da accountability não impede, na visão de Afonso (1998, p. 65) a procura por um “aprofundamento teórico que contribua para o debate em torno da legitimidade da responsabilização profissional dos professores” e discutida “face ao exercício legítimo do controle por parte do Estado, e/ou de outros sectores e actores sociais”. Assim, o debate crítico acerca dos processos vividos em torno de propostas de culpabilização docentes também não podem servir para encobrir os deveres deles na educação. Poder-se-ia, segundo este autor, inferir que há diferentes modelos de responsabilização que “envolvem, ou não, os professores e outros atores, as escolas e outras agências privadas ou do Estado na prestação de contas sobre os projetos, processos e resultados que prosseguem o sistema de educação de interesse público”. 

			Temos convicção de que o professor necessita prestar contas a diferentes níveis e segmentos - pais, diretores, estruturas colegiadas presentes na escola; secretarias de educação; aos próprios alunos. Contudo, se por um lado a accountability é necessária, por outro, dependendo dos interesses e concepções que a orientam, a responsabilização torna-se unilateral, levando a uma busca mecânica em prol da elevação de seus resultados, ocasionando efeitos nefastos sobre a organização do trabalho escolar em sua globalidade e também sobre a dinâmica da sala de aula. Por isso, a importância da explicitação clara dos princípios, valores e intenções que a orientam a avaliação e, em congruência, o modelo de accountability. Sob nossa perspectiva, no campo da avaliação do trabalho realizado no âmbito da escola, esse processo requer um olhar avaliativo que envolve o todo e a parte em um processo não unilateral, e, sim, de responsabilidade coletiva. No entanto, os testes estandardizados têm assumido atribuições e significado que deturpam a complexidade de educação e responsabilizam unicamente a escola e seus profissionais pelo desempenho dos alunos. 

			Nossos estudos sobre a realidade brasileira nos permitem afirmar que, em âmbito nacional, coexistem formas fragmentadas, tênues, implícitas e explícitas de accountability. A avaliação externa apresenta-se, pois, como o elemento mais objetivo e estruturado, sobretudo mediante os testes padronizados dos alunos. Quanto à prestação de contas as definições não são tão claras e diretas nos documentos oficiais, embora com o IDEB e o acordo de metas assumido pelos municípios com a União, estes passaram a ter que prover informações e justificativas quanto aos resultados dos índices. Em relação à prestação de contas das escolas, o PDE explicita que o IDEB é uma forma de informar a qualidade da educação da instituição, permitindo a toda a comunidade acompanhar a educação oferecida em cada estabelecimento. As informações acerca das escolas são veiculadas seja diretamente em vias oficiais ou pela mídia. Já os mecanismos de responsabilização, no caso das escolas e dos profissionais, são mitigados e ocorrem mais de forma “camuflada” e indireta do que regularizada, pois as consequências, no caso do IDEB, para as escolas e profissionais não impactam, pelo menos oficialmente, por exemplo, no contrato de trabalho, em cortes de benefícios da escola ou fechamento das instituições. Entretanto, indiretamente observamos ao longo da pesquisa mecanismos muito sutis de responsabilização unilateral das escolas, estigmas sobre as instituições e pessoas, impactos informais que, em nossa visão, podem ter consequências tanto na relação da sociedade com a escola, nos princípios que orientam as relações entre as instituições, nos valores das escolas públicas, na relação do professor com o exercício do magistério, dentre outras consequências da accountability.

			O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E OS MECANISMOS DA ACCOUNTABILITY NO TRABALHO DOCENTE POR INTERMÉDIO DO IDEB

			Dentre as 20 metas lançadas pelo novo Plano Nacional de Educação (2014), a meta 7 é a que apresenta maior número de estratégias, aspecto que é emblemático de sua complexidade, especialmente pela correlação atribuída entre o IDEB e a qualidade, preconizada pelo documento. Alvo de muitas críticas, a qualidade da educação foi indicada pelo Plano com base neste índice, confrontando os debates da sociedade em torno da defesa de uma qualidade socialmente referenciada. Os limites que envolvem o Índice como indicador precípuo da qualidade foi reconhecida pelo documento e para potencializar seus efeitos, o PNE define na estratégia 7.3 o intento de constituir, em colaboração entre a União e os entes federados, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional (compreendido como uma avaliação externa à escola) a considerar o perfil do alunado; do corpo de profissionais; das condições de infraestrutura das escolas; os recursos pedagógicos disponíveis, as características da gestão e em outras dimensões relevantes. Entretanto, estruturalmente as variáveis consideradas nos cálculos não foram alteradas e não há, ainda, indicação quanto a este processo. 

			Uma característica que permanece no PNE é a continuidade da centralidade do IDEB, que desde o PDE (2007) constitui-se um dos eixos das políticas de educação do Estado. Entretanto, no âmbito do Plano, a estratégia 7.36 evidencia uma mudança significativa das propostas traçadas no PDE em relação ao IDEB e as atuais orientações do PNE, especialmente, porque o plano passa a propor políticas de estímulo às escolas de acordo com o desempenho no índice e assume, assim, explicitamente o princípio meritocrático. A estratégia foi assim definida: “estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar” (PNE, Lei Nº. 13.005/2014, Estratégia 7.36). 

			A relação dos testes estandardizados com o “prêmio por produtividade” já é realidade em alguns estados braseiros, sendo Minas Gerais, espaço da nossa investigação, campo que retrata este processo. Os professores da rede estadual que participaram da pesquisa vivem tanto a experiência do IDEB quanto do Sistema Mineiro de Avaliação (SIMAVE), e uma das diferenças fundamentais estava justamente na relação com esta política.  

			Constata-se, pois, muitos dissensos e ambiguidades em torno dos testes estandardizados e seus efeitos sobre o trabalho docente, sobre a dinâmica escolar e os processos de responsabilização unilateral aos profissionais da educação pelo êxito e fracasso do desempenho escolar. Propomo-nos, com nossa investigação empírica, a colocar em relevo as “vozes” dos profissionais da educação sobre a tríade avaliação externa, trabalho docente e accountability.

			Ainda que forma incipiente, a política de avaliação externa tem penetrado na relação da sociedade civil com as escolas. Em nossa pesquisa de campo, dos 141 professores entrevistados, 48 docentes (34% dos entrevistados) avaliam que as famílias conhecem os índices e passaram a selecionar as escolas para os filhos de acordo com esses resultados e 93 julgam que a família não se interessa pelos resultados das avaliações em larga escala e os professores não se sentem pressionados pelos pais em relação ao índice da escola. 

			Nas escolas pesquisadas um fator destacado na entrevista como mecanismo de estímulo às novas relações entre a escola e a comunidade, mediada pelos resultados dos testes, é a publicação do IDEB na entrada da instituição. A partir de 2011 nas escolas mineiras, assim como em outros estados brasileiros, como Rio de Janeiro e Goiás, a orientação da SEE/MG às SREs em relação à exposição da nota era: “a orientação da Secretaria é que as placas sejam afixadas em locais de ampla visualização para o público externo e interno e sem excesso de sol ou chuva. Além disso, é imprescindível que todas as placas estejam devidamente instaladas até o retorno das aulas” (Site SEE/MG). Como analisa o (a) Diretor (a) A182, essa exposição gera um “senso comum” que com o índice define se a escola é ou não boa, todavia há muitos fatores que não são elucidados nesta lógica, dados que interferem, mas que são desconsiderados por uma política que foca apenas no dado final e não revela o processo. Esse é um tema que o PNE (2014) reconhece como fragilidade do índice e tenta com a estratégia 7.3 progredir como discutimos anteriormente.

			[...] Porque o que é passado, o povo quer por placa e escrever “aqui que é bom”, só que ali é bom, para quem é bom? Então acaba criando um senso comum e isso não é a verdade. Você pode pegar um professor aqui que não é “bom”, que não é criativo, um professor bem “fraquinho”, aí você coloca numa turma que não precisa dele, só se ele fizer os meninos ficar bobo. O menor esforço que ele fizer que é ir na aula todo dia e fazer os meninos ler um texto, fazer exercícios medíocres, os meninos vão aprender. Agora pensa que eu tenho que ensinar um vocabulário diferente, na prova aparece umas coisas que coitadinho dos meninos, não sabem nem o que que é... não tem contato com esse vocabulário, ele tem que aprender a escrever em ordem alfabética e não usa o alfabeto pra nada... (Escola 03, Diretor (a) A182, Brasil, Data: 06/03/2012).

			Esse desdobramento da utilização do IDEB aponta correlação do índice a mecanismos inicialmente não institucionalizados de accountability e que foram se formalizando. Essa proposta de exposição pública da escola, como na forma de um “ISO” (Organização Internacional para Padronização), coloca tanto os professores e demais profissionais quanto os alunos em situação de constrangimento, podendo levar ainda à criação de rótulos e preconceitos. 

			Por outro lado, o impacto dos testes teria de acordo com 24 entrevistados (dos 225 sujeitos) ampliado o empenho por parte dos profissionais, o que é definido como uma das marcas da accountability, ou seja, levar os sujeitos a melhorar o seu trabalho. Neste sentido, as críticas presentes no texto, ao caráter de responsabilização unilateral das escolas, não negam também que, contraditoriamente, esse processo impulsionou, segundo os docentes, mais atenção e responsabilidade na organização do ensino. Neste sentido, ao apontar os impactos negativos, isso não significa desconsiderar os fatores até o momento julgado positivo pelos professores em relação ao índice, como a necessária avaliação, prestação de contas e responsabilização, conforme observamos nos excertos abaixo.

			[...] A minha forma de trabalhar mudou depois dessas avaliações, porque agora a gente tem que buscar mais informações para poder ajudar o aluno pra ele não ficar perdido. Assim, o professor acaba pesquisando mais (Escola 17, Prof. Port. S134, Brasil, Data: 06/07/2012). 

			[...] Porque hoje o professor tem mais compromisso com o aluno, porque acaba caindo na avaliação, porque você é cobrado. Você tem mais compromisso com a alfabetização, com o aprendizado do aluno, porque não tem reprovação (Escola 17, EEB M132, Brasil, Data: 13/06/2012).

			Tanto professor quanto diretor têm que ter uma dedicação, uma cobrança para que isso aconteça, para que essa retomada seja feita. Acaba que o grupo todo é cobrado, mas não vejo isso negativamente, mas positivamente (Escola 09, Diretor (a) A57, Brasil, Data: 11/06/2012). 

			Por outro lado, esse mesmo movimento é avaliado por outros professores entrevistados como forte mecanismo de responsabilização unilateral das escolas, sobretudo, ao lançar sobre elas responsabilidades que não são de sua incumbência e que diante de condições precárias demandam a intensificação do trabalho docente para atender as metas estabelecidas. Como destaca o (a) professor (a) de História A124, o Estado deseja bons resultado dos alunos, assim como, quer o máximo de aprovação, contudo, não promove condições dignas de trabalho, ao contrário, deixa muitas escolas em situação calamitosas. Essa fórmula tem como efeito mais exigência sobre o docente, e é, principalmente, “em cima” dele que cai a cobrança.

			Essa fórmula não é necessariamente “contraditória”, como destaca o professor A124, mas uma lógica assentada na intensificação do trabalho docente, que gera de certo modo uma mais-valia absoluta e relativa. Sem condições de trabalho, a escola é obrigada a gerar alternativas para suprir essas condições e atender às metas. O Estado exige resultados; não garante as condições de trabalho necessárias (que são sua responsabilidade) e, diante dos índices, responsabiliza os docentes, relação que é destacada por 59 entrevistados (Cf. Gráfico 01). Nos gráficos 01 e 02, a seguir, confrontamos a visão dos professores. 

			Gráfico 01 – Responsabilização unilateral
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			Fonte: Dados da pesquisa. Entrevistas realizadas no segundo semestre de 2012. (*) Universo de 225 sujeitos. 

			Gráfico 02 – Condições de trabalho docente, novas demandas de trabalho decorrente dos testes estandardizados
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			Fonte: Dados da pesquisa. Entrevistas realizadas no segundo semestre de 2012. (*) Universo de 225 sujeitos. 

			Nas entrevistas os professores reconhecem a necessidade da avaliação, mas questionam a dificuldade, como citado por 77 profissionais (Gráfico 02), dessa exigência sem que se garanta, principalmente, a jornada integral com o vínculo do profissional à instituição. Outros 13 sujeitos censuram a falta de recursos materiais e outras 9 pessoas apontam falta de formação específica voltada para as avaliações. Esses fatores associados à demanda de ampliação da intervenção pedagógica provocada pelos testes também se confrontam com o número de alunos, como indicam 11 sujeitos e o número limitado de profissionais mencionado por 25 pessoas. 

			Nas entrevistas outra relação estabelecida por alguns sujeitos é que a prática dos testes estandardizados tem gerado novas demandas de trabalho intensificando as antigas práticas e, também, gerando novas responsabilidades. Como afirmam 41 professores, em decorrência dos testes se exige do professor ampliar os momentos de intervenção com os alunos que estão em baixo desempenho, além disso, há novas cobranças em torno da elaboração de projetos (18 sujeitos) e novas exigências definidas pelos docentes como atividades burocráticas (12 sujeitos); a requisição de elaboração de gráficos, tabelas, simulados (11 sujeitos). Essas e outras demandas são cobradas sem alterações estruturais das condições de trabalho e no mesmo intervalo de tempo de regência.

			É neste sentido que o (a) professor (a) de matemática T94 acrescenta que o grande problema é a forma como a avaliação é usada, pois se exige muito sem que o professor tenha acesso a mais recursos ou apoio, como o docente afirma, a SRE quer resultado sem gerar mais gastos para o Estado, ou seja, querem, sobretudo, que os professores o façam. Para esses docentes o impacto desse mecanismo gera mais trabalho na escola e fora dela.

			[...] eu não sou contra essas avaliações, eu sou contra de como tem sido passado isso pra nós, você ta entendendo? Porque é uma coisa que está jogada de cima pra baixo. [Então o problema é a forma?] É o problema é a forma que tá sendo apresentada. [...] chegam pessoas aqui pra intervir na escola que não têm experiência nenhuma de sala de aula, têm experiência só de papel né?..., mas a realidade eles não conhecem. Vou te falar veio uma analista da superintendência e pediu pra assistir minha aula ela chegou lá e falou “que não era isso que ela queria ver”, e eu “o que você quer ver?”, “ah eu quero ver você recortar, você encaixar, você não sei o que...”, gente, não é assim, a gente não faz isso todo dia né, não tem como, você não tem material, você não tem nada. Então vem para te criticar e não para te ajudar. [Entendi, ela queria ver você fazer alguma coisa diferente?] Diferente, e nesse dia até que eu estava fazendo alguma coisa diferente, que eu estava trabalhando com gráfico, então eles estavam fazendo gráfico no papel quadriculado, recortando e colando no caderno, eu não faço isso todo dia, algum dia que eu faço isso. Então quer dizer eu tava até fazendo alguma coisa diferente e mesmo assim, então.[...] Eles querem aumento de qualidade, mas sem gerar gastos eu acho, sem gerar gastos do Estado, eu acho que é mais ou menos isso. [...] Então eles querem desde que vocês façam [...] (Escola 15, Prof. Mat. T94, Data: 04/06/2012).  

			O professor denuncia a intensificação do trabalho, mas aponta ainda um sentido de “culpabilização”. No excerto o(a) professor(a) Regente F189 destaca como eles se sentem abandonados e sem apoio, além de viver a pressão dos testes como uma “arma apontada para a sua cabeça” e, quando o docente não atende às expectativas, é sentenciado “errado”. Na mesma direção o (a) professor (a) Português P38 destaca que como o governo tem cobrado resultados e são poucas as contrapartidas, ele é sobrecarregado, pois busca estratégias como, por exemplo, ocupar o horário das aulas de educação física; ensino religioso e mesmo o horário de planejamento para trabalhar com os alunos. 

			Precária tanto na questão física como na formação do professor. E é importante valorizar o profissional financeiramente. O governo tem cobrado muito porque a prova [avaliação externa] exige, fala, mas para nós, professores, praticamente não tem feito nada, não dá condições. Precisamos estimular a leitura, mas não tem ninguém na biblioteca, assim como no laboratório de informática. É muita responsabilidade sobre o professor. Eu estou com o projeto de leitura e estou lá dando conta da biblioteca... quando ainda se usa lá o mimeógrafo [...] não é para ficar xerocando, e tem escola que nem tem máquina de Xerox. Nossa biblioteca é escura e os livros não ficam bem organizados pela professora readaptada [...] ela tem muitas funções, por exemplo, vai para o bar e a pessoa não é preparada está lá só porque tem que estar em algum lugar e não por ter preparo (Escola 18, Prof. Port. P38, Brasil, Data: 25/05/2012). 

			Contribuem [avaliação em larga escala] muito, é uma mediação do que realmente está acontecendo em tempo real. É um norte, todo trabalho deve ser avaliado. [...], o que eu não concordo é a forma, pois é uma arma apontada para a sua cabeça e falta apoio, quando falo em professor bem pago essa questão do salário..., mas não é só isso, essas condições hoje... o professor fica com as mãos amarradas (Escola 03, Prof. Regente F189, Brasil, Data: 06/06/2012).

			Contudo, o impacto mais objetivo é materializado com a intervenção direta da SRE na escola que ocorre quando esta tem baixos índices e passa a ser considerada, em Minas Gerais, escola em “intervenção pedagógica”, situação na qual um analista educacional passa a acompanhar a rotina da instituição e as estratégias geradas para superar os índices. Ser escola em intervenção pedagógica significa, dentre outras coisas, novas demandas de trabalho, como sugere K60. Os (as) professor (as) A104 e N49 vivem essa experiência e, em ambos os casos, essa intervenção (como possibilidade ou efetiva) afeta a autonomia docente, visto que passa a ser obrigado prestar contas constantemente a um Analista Educacional. Neste contexto o professor é mais executor do que sujeito. Seja pelo medo iminente ou pela ação direta da SER na escola, ocorre um engessamento pedagógico e direcionamento para os testes.  

			Eu faço o que pedem para fazer, mas falar “foi por culpa minha que baixou o índice, eu não faço isso” ou “Nossa! Foi graças ao meu trabalho que subiu tanto” Não faço isso. [...] Mas o problema que a desvalorização profissional não é só graças a isso, mas vamos pensar na avaliação externa friamente. Se por acaso a escola tem um índice baixo no IDEB a cobrança da secretaria vai ser maior e eles vão vir em cima de mim mesmo eu vou ter que fazer um monte de coisinhas e coisonas para tentar sanar uma coisa que eles creem que foi incompetência minha (Escola 09, Prof. Port. K60, Brasil, Data: 25/05/2012). 

			As analistas passam como deve ser trabalhado, era sugestão, agora que ficamos com baixo desempenho [na avaliação externa de MG] é mais cobrança. Vem na escola passa as metas, traz a intervenção e depois vem ver se foi feito. Olha na sala, toma leitura de casa, vê se foi trabalhado o que pediram. Isso é bom, no início dá resistência depois percebemos que é bom. Trabalha os descritores como é cobrado na avaliação externa, o que é cobrado na avaliação externa [...] no ano passado voltamos mais para o 3º e 5º agora percebemos que precisamos trabalhar em todos os anos (Escola 05, Supervisora N49, Brasil, Data: 28/06/2012). 

			Nesse contexto é compreensível o Gráfico 2, quanto há um processo de “identificação de culpados”.  Para 19 sujeitos, diante dos testes toda a responsabilidade dos resultados é atribuída apenas à escola, enquanto o Estado se exime de suas obrigações ou outros 6 sujeitos que cobram que o Estado deve assumir a sua responsabilidade diante dos resultados dos testes e, ainda, 3 pessoas que afirmam que o Estado tenta transferir a sua responsabilidade para as escolas. Esses sujeitos sentem que há a responsabilização unilateral da escola, o que provoca o desgaste do professor como salienta a EEB E62, diante de resultados abaixo da meta acordada, os professores são avaliados e questionados em sua prática docente. 

			O ideal em termos de avaliação de políticas públicas, que fossem desenvolvidas ações, projetos voltados para a melhoria da escola e não é isso que acontece. O que parece é que eles fazem isso com o intuito de colocar a culpa em alguém. As escolas tiveram queda nos resultados, qual o motivo que eles colocaram? O primeiro foi a greve, segundo, o não pagamento da produtividade. Porque com a greve a culpa é dos professores que fizeram a greve (Escola 18, EEB F35, Brasil, Data: 05/07/2012).

			[...] As pessoas estão trabalhando extremamente desgastados, é sobre-humano, é físico. Não é nem tanto o salário, mas o tratamento, mas a desvalorização profissional no sentido... nesse sentido o Estado é terrível, é a transferência da responsabilidade pelo fracasso. Eles jogam toda a responsabilidade do que seja fracasso em cima do corpo docente (Escola 09, EEB E62, Brasil, Data: 11/06/2012).

			Outros sujeitos, ao pensarem sobre as variáveis que interferem nos resultados da escola, contraditoriamente, realizam também a responsabilização unilateral, voltados não para os professores, mas para outros grupos, como 13 profissionais que responsabilizam os alunos pelos resultados; 6 gestores que responsabilizam os professores pelos índices; 4 professores que responsabilizam outros professores; ou mesmo 4 docentes que se autoresponsabilizam (apenas 2 sujeitos fazem uso dos resultados no sentido a autoavaliação). Tanto na direção de responsabilização do Estado para a escola; da escola para o Estado; dos professores sobre os alunos; dos gestores sobre os professores; dos professores sobre os colegas; dos docentes sobre si mesmos, há, geralmente, um sentido unilateral e não a accountability como um “sentido de expectativas e responsabilidades recíprocas”, embora, não se deixe com isso de “poder estar em confronto perspectivas diferentes (e eventualmente conflituais) sobre o que é ou não é importante para as aprendizagens” (AFONSO, 2009, p. 15). Ou como continua o mesmo autor ao citar (RANSON, 2003) que para uma “prática discursiva da accountability” é fundamental a construção de consensos, comunicação e o diálogo. 

			Portanto, quando o Estado ou mesmo os professores assumem essa postura, a lógica é da independência do produto em relação ao processo, numa orientação positivista e tecnicista, que como analisa Sobrinho (1996), tenta abafar a complexidade das situações humanas e a importância da trajetória e relações vividas. É mais fácil buscar um “culpado” no lugar do “balanço complexo”, da “globalidade do objeto como princípio heurístico e a busca em conjunto, através de negociação, das transformações qualitativas desejadas”, como defende Sobrinho (1996, p. 18), ao pensar a avaliação institucional. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Os testes estandardizados envolvem um cenário complexo, cheio de nuanças que por momentos explicitam contradições, as quais fazem parte de uma realidade dinâmica que não é nem positiva nem negativa no sentido maniqueísta. Em nossa análise, a política de avaliação em larga escala parece-nos passo essencial para a formação de uma responsabilidade coletiva e a prestação de contas à sociedade da educação em todo o país. 

			Um primeiro ponto a destacar é que no atual modelo o Estado aparece como aquele que detém poder único para responsabilizar a escola pelo seu exercício pedagógico. Segundo, a sociedade civil não orienta propostas próprias de accountability da educação pública e nem é instigada a isso pelo Estado. Terceiro, há a tentativa do Estado em orientar a sociedade a tomar os resultados dos testes para responsabilização das escolas, embora nos dados esse movimento de receptividade da comunidade seja mitigado. Quarto, são poucos os professores, nas entrevistas, que cotejam a ideia da escola cobrar do Estado a responsabilidade dele na prestação de contas das políticas por ele emanadas e executadas. Quinto, sendo a accountability importante para o enfrentamento dos mandos e desmandos do Estado e daqueles empregados em função pública, a corrupção e falta de qualidade do trabalho oferecido aos cidadãos, é fundamental a organização da sociedade civil a fim de participar deste processo, mas com um olhar construtivo e sustentado pela responsabilidade coletiva. Por outro lado, em nossa visão, a crítica aos testes estandardizados não pode servir para justificar o recuo do Estado de sua obrigação com as políticas de avaliação em larga escala. O que está em questão é o modelo de avaliação e de accountability. 
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			OS PROGRAMAS DE MATERIAIS DIDÁTICOS E OS PROFESSORES NO ESTADO DE SÃO PAULO

			Maristela Gallo Romanini1

			DO PNLD AO PROGRAMA LER E ESCREVER

				Vários estudiosos, dentre eles Freitag (1984), ressaltam que as ações propostas para a implantação de qualquer reforma educacional são resultantes de opções e decisões políticas impulsionadas pela pressão da sociedade civil e estão articuladas ao projeto de sociedade que os governos definem para os diferentes cenários históricos e conjunturais.

			O tratamento dispensado à relação tempo/espaço/recursos funciona como um “termômetro” indica a concepção de escola e trabalho pedagógico que alimenta as políticas educacionais adotadas, fornece a dimensão de proximidade/distanciamento entre os objetivos educacionais proclamados e os efetivamente perseguidos e realizados (SAVIANI, 2003, p. 38).

			O Livro Didático (LD) tem tanto uma dimensão econômica quanto político-ideológica. A primeira pode ser definida pelo fato de que responde por cerca da metade do mercado editorial brasileiro. O seu aspecto político-ideológico define-se por conteúdos que, em várias disciplinas, veiculam uma visão de mundo favorável às elites mesmo após tanto estudos realizados e críticas direcionadas.

			O LD parece estar arraigado à escola para (SILVA, 1996, p. 11). 

			Se correr o bicho pega, se ficar o bicho come. Costumo lembrar que o livro didático é uma tradição tão forte dentro da educação brasileira que o seu acolhimento independe da vontade e da decisão dos professores. Sustentam essa tradição o olhar saudosista dos pais, a organização escolar como um todo, o marketing das editoras e o próprio imaginário que orienta as decisões pedagógicas do educador. Não é à toa que a imagem estilizada do professor apresenta-o com um livro nas mãos, dando a entender que o ensino, o livro e o conhecimento são elementos inseparáveis, indicotomizáveis. E aprender, dentro das fronteiras do contexto escolar, significa atender às liturgias dos livros, dentre as quais se destaca aquela do livro “didático”: comprar na livraria no início de cada ano letivo, usar ao ritmo do professor, fazer as lições, chegar à metade ou aos três quartos dos conteúdos ah inscritos e dizer amém, pois é assim mesmo (e somente assim) que se aprende. 

			Dessa forma, o livro didático é a expressão maior da cultura escolar, manifestando uma concepção de ensino em que a exposição do conhecimento, distribuída em áreas específicas correspondentes às disciplinas escolares, supondo uma espécie de progressão curricular cumulativa, numa estreita relação com o princípio de seriação escolar. Seu uso supõe um tipo determinado de aula padronizada, em que as atividades propostas se enquadram em unidades temáticas tipificadas, com seções sistematicamente repetidas, pautando o dia a dia da sala de aula. Ao apresentar-se como um curso pronto, o livro didático assume responsabilidades atribuídas aos professores, tais como o estabelecimento do programa, a organização dos conteúdos e a elaboração dos exercícios.

			 	Assim sendo, os livros didáticos vêm direcionando e, muitas vezes, moldando o trabalho dos professores por várias décadas na educação brasileira desde o ano de 1985; com o retorno do país ao sistema democrático, pelo Decreto nº 91.542 de 1985, o PLIDEF dá lugar ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).

			 	O PNLD já nessa época estabeleceu parte de suas bases atuais e adotou como principais diretrizes: a escolha do livro pela escola, com a participação dos professores do ensino de primeiro grau mediante análise, seleção e indicação dos títulos; a universalização do atendimento a todos os alunos do Ensino Fundamental; e a adoção de livros reutilizáveis.

			 	E, no tocante ao conteúdo dos LD, principalmente pelo processo de abertura política, os livros passaram a apresentar um conteúdo mais crítico.

			 No entanto, apesar dos avanços alcançados pelo PNLD, cerca de uma década após sua criação, o programa ainda enfrentava algumas dificuldades, seja no campo da distribuição do livro didático, seja, sobretudo, no campo da qualidade, notadamente relacionada ao conteúdo das obras desde o ano de 1996.

			Desde o início, guardadas as devidas especificidades, os livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) vêm sendo utilizado no Estado de São Paulo.

			Porém, no ano de 2009, foi implantado para toda a rede estadual o Programa Ler e Escrever. Teve início no ano de 2008 para as escolas da extinta COGSP1 por meio respectivamente da Resolução SE 86/2007 e no ano de 2009 na CEI, pela Resolução SE 96/2008. 

			Para Palma Filho (2010), Russo e Carvalho (2009) e conforme conta em site oficial da SEESP, a implantação desse Programa é um dos compromissos do Programa de Ações, que visa atender à meta número 1 de “que todos os alunos sejam alfabetizados até os oito anos de idade”, meta essa que compõe o quadro das 10 metas propostas como parte da política educacional para melhorar a qualidade da educação no Governo de José Serra, do ano de 2007 a 2010 e tem sua continuidade no Governo de Geraldo Alckmin de 2011 a 2014, como parte do Programa “Educação Compromisso de São Paulo”.

			As bases de elaboração do Programa estiveram calcadas em um tripé com grandes eixos: formação, acompanhamento e distribuição de materiais pedagógicos, conforme descrito no próprio site da Secretaria de Educação no link do Programa. 

			 Foram propostos objetivos ousados para justificar sua implantação: 

			Mais do que um programa de formação, o Ler e Escrever é um conjunto de linhas de ação articuladas que inclui formação, acompanhamento, elaboração e distribuição de materiais pedagógicos e outros subsídios, constituindo-se dessa forma como uma política pública para o Ciclo I, que busca promover a melhoria do ensino em toda a rede estadual. Sua meta é ver plenamente alfabetizadas, até 2010,todas as crianças com até oito anos de idade (2ª série/3º. ano) matriculadas na rede estadual de ensino, bem como garantir recuperação da aprendizagem de leitura e escrita aos alunos das demais séries/anos do Ciclo I do Ensino Fundamental (http://lereescrever.fde.sp.gov.br/). 2

			Uma política educacional ousada como esta, embasou-se numa reforma curricular centrada nas concepções teórico-metodológicas de Emília Ferrero, Delia Lerner e Telma Weisz com proposta de alfabetização de cunho construtivista que já vinha sendo perseguida desde a implantação do Ciclo Básico (CB) em 1983, através do Decreto 21.833 de 21/12/1983 e que alguns estudiosos admitem ser o ponto de partida para a reestruturação curricular na SEESP.

			 	O Programa Ler e Escrever foi materializado também através da divulgação de expectativas de aprendizagem2 para cada série do Ciclo e da distribuição de materiais didáticos, progressivamente: 2009 e 2010 para a 1ª e 2ª séries e Turmas de PIC. De 2011 em diante, para 3ªs e 4ªs séries no que se refere ao material para o aluno, porque os Guias de Orientação Didática para os Professores e as Expectativas de Aprendizagem para cada série foram apresentadas desde o início do Programa.

			As exigências para a avaliação externa estadual3 passaram a ser pautadas pela diretriz curricular, formatada em expectativas de aprendizagem, segundo a proposta contida no material do Programa.  

			 O outro pilar do primeiro eixo previu ações de formação centralizada e descentralizada com equipes de formação organizadas de forma a atender toda a equipe pedagógica da DE e da escola: Supervisor de Ensino responsável na Diretoria de Ensino pelo Programa, o Professor Coordenador da Oficina Pedagógica (PCOP)4 e o Professor Coordenador (PC) das Unidades Escolares.

			É verificável que, nesse contexto, há sobreposição de orientações, de distribuição e utilização de materiais e, acima de tudo, sobreposição de custos para os cofres públicos, dois programas de distribuição de materiais didáticos advindos de esferas administrativas diferentes e partidariamente contraditórias entre si. 

			SOBRE A PESQUISA

			Com base na concomitância dos Programas apresentados, entendemos ser necessário eleger uma variável fundamental, a rotatividade docente, que por motivos vários, dentre eles, exigência da legislação ou da condição funcional, afeta diretamente a unidade escolar e fica implícita para os elaboradores de políticas e programas, porém pode comprometer a utilização do LD. 

			Denominamos rotatividade docente a situação que abarca a mudança dos professores de um ano para o outro entre as escolas, ou na mesma escola, entre as diferentes turmas.

			Visitamos cada escola e coletamos dados sobre a atribuição de aulas aos professores de 2009 até 2012 para verificarmos se os professores permaneceram na mesma escola ou ainda lecionavam para a mesma turma do ano que escolheram o LD. 

			Obtivemos o seguinte resultado:

			[image: ]

			Gráfico 1 - Permanência dos Docentes

			Para reiterarmos nossas constatações sobre a participação dos professores na escolha para o triênio 2010-2012, enviamos um questionário para todos os professores de todas as escolas pesquisadas. Obtivemos o percentual de 92,5% (noventa e dois e meio por cento) de respostas, sendo que, de 175 professores em atividade nas unidades escolares, obtivemos 162 respostas.  

			 Perguntamos: “1. Você trabalhava nesta unidade escolar no ano de 2009 quando foi realizada a escolha do livro didático para o triênio 2010-2012?”; “2. Você participou da escolha do livro didático no ano de 2009 nesta unidade escolar ou em outra unidade escolar”?
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			Gráfico 2 – Questão 1 – Professores / Gráfico 3 – Questão 2 – Professores

			A resposta SIM corresponde à participação de cada professor na escolha no LD para o triênio 2010-2012. Isso não significa que a participação tenha se dado na escola em que esse professor está trabalhando e respondeu ao questionário. 

				Na Questão 1 somente 70% responderam que trabalhavam na mesma escola desde o ano de 2009, portanto, temos uma margem de rotatividade docente de 10% e também ter 70% de professores que estão na mesma escola não remete ao fato de terem trabalhado com a mesma turma/ano durante todo o tempo, conforme vemos nos dados da rotatividade docente.

			   Temos também um percentual de 20% que disseram que não participaram da escolha, o que é bastante significativo, ou por serem admitidos recentemente, ou por estarem só trabalhando eventualmente, aumentando a margem da rotatividade docente. 

			Para nos certificarmos sobre essas informações, perguntamos aos professores na Questão 4 - “Você utiliza o Livro Didático no cotidiano de seu trabalho docente”? e obtivemos:

			[image: ]

			Gráfico 4 – Questão 4 – Professores

			Além das entrevistas, analisamos vários documentos institucionais e dentre eles, as Rotinas de Trabalho Semanal5 de cada professor durante todo o ano para traçar o quantitativo de utilização desse material no cotidiano de cada sala de aula.

			Sobre a quantidade dessa utilização, fizemos a análise das Rotinas e obtivemos:
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			Gráfico 5 - Comparativo Anual- Utilização de Materiais 

			Por ser um material implantado no ano de 2009, em 2010 já obtinha percentual de utilização muito maior que o do PNLD e, por isso, perguntamos aos professores: “5. Para você, o livro didático é um material”:
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			Gráfico 6 - Questão 5 – Professores

			Pelas respostas dos professores, pudemos constatar que o LD na atualidade serve como APOIO ao trabalho pedagógico. Um percentual ínfimo respondeu que é uma material imprescindível. A questão 7 nos levou a refletir sobre a mudança real que vem ocorrendo na utilização do LD após a implementação do PLE, conforme a resposta à  Questão 6: “Você entende que houve mudança na utilização do Livro Didático com a implementação do Programa Ler e Escrever?” e a Questão 7 “Você acredita que o Livro Didático já teve maior importância nas escolas?”:
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			Gráfico 7 - Questão 6 –Professores / Gráfico 8 - Questão 7–Professores

			sPelo total das respostas representadas nos dois gráficos, ficou evidente que o LD vem sendo visto de modo diferenciado neste último triênio. Até o ano de 2008, o LD era o único material ao qual o professor recorria para apoiá-lo em seu trabalho cotidiano e, após o ano de 2009, o professor pode contar com um novo material para apoiá-lo.

			Tal material não veio só como o LD, mas como parte de um Programa calcado em um tripé: distribuição de material, formação e avaliação, que posto para as escolas  se perpetua até a atualidade.   

			CONSIDERAÇÕES  FINAIS

				Ao final de nossa análise, pudemos constatar que, no que se refere aos processos políticos, os elaboradores de política por mais que acreditem poder controlá-los, no caso do nosso objeto de estudo, o PNLD 2010, apresenta o primeiro entrave que escapa ao controle dos que a elaboraram: o entrecruzamento de políticas e consequentemente de programas entre as diferentes esferas administrativas e a não confluência destes, fator preponderante no processo de implementação do PNLD 2010, chegando a uma confluência quase perversa, por advirem de política educacional articulada na esfera ao qual pertencem e de concepções pedagógicas diferenciadas, além de advirem de governos de concepções político-ideológicas opostas e competitivas entre si. 

			Concomitante ao PNLD, o Estado de São Paulo tem um Programa próprio de distribuição de material didático, ou seja, é evidente o entrecruzamento de programas.

			Situações não convergentes como essas, incidem em questões financeiras que oneram sobremaneira os custos aos cofres da educação pública.  

			Consequentemente, a falta de coerência entre as esferas superiores na elaboração de políticas faz incidir aos professores a penosa tarefa de, na etapa final, fazerem uso dos materiais que lhes chegam, fruto da (in)decisão dos elaboradores em ambas as esferas, sob pena ainda de serem submetidos à responsabilização por terem ou não feito uso dos materiais que lhes foi posto nas mãos.  

			Outro fator incisivo neste processo ocorre da rotatividade dos próprios docentes, quase sempre alheio à própria vontade, mas que acaba por influenciar no processo de implementação do PNLD, seja na escolha, em que se escolhe um material que para o outro usar, e na utilização pelo próprio entrecruzamento de programas, provocando descontinuidade do processo pedagógico.  

			Embora muitos professores disseram ter participado da escolha do LD, os dados apontaram que, em geral, os que escolheram os LD em 2009 não permaneceram nas turmas para as quais os livros foram escolhidos, pouquíssimos permaneceram pelos quatro e três anos como professores da turma, em geral a grande maioria ficou por um ou dois anos somente na mesma turma, ainda que permanecendo na mesma unidade escolar mudam de turma e cada unidade escolar fez opção pela coleção que mais lhe agradou, outro entrave à utilização.

			E, por fim, podemos entender que neste entrecruzar de políticas e programas, há um profissional que foi primeiramente esquecido e depois posto na berlinda, o professor. Há que se ouvir os realmente envolvidos, uma vez que em nossas análises de política foi constatado que somente os modelos top down não produzem, permitem verificar em profundidade o processo de implementação e suas decorrências. Há que se fazer uso dos modelos botton up também para compreender os meandros do processo de implementação, ou diseño prospectivo e diseño restropectivo. 
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					2	 Expectativas de Aprendizagem: Embora não haja consenso entre os educadores, as expectativas de aprendizagem são documentos oficiais norteadores e descritivos do que se espera que os alunos aprendam em cada etapa/série de sua escolarização. No Estado de São Paulo, elas foram elaboradas para os anos iniciais em conjunto com o Programa Ler e Escrever. 
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					5	 Rotinas de Trabalho Semanal: trata-se de uma planilha na qual se faz o registro do planejamento semanal dos professores que, obrigatoriamente, entregam-na ao PC no primeiro dia da semana em que ela será utilizada.

					Essa Rotina é sempre semanal, dividida pelos cinco dias úteis da semana subdivididos por cinco horas aula de trabalho diário. Nela, os professores indicam as cinco atividades ou conteúdos a serem trabalhados em cada hora do dia e a fonte de material na qual se embasarão da qual se utilizarão, podendo ser LD, PLE ou quaisquer outras.

					No Calendário Letivo anual, homologado, são obrigatórios 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho pedagógico com 5 (cinco) horas/aula, cinquenta minutos, divididos em torno de 40 (semanas).

				

			

		


		
			O ENSINO TÉCNICO FRENTE AO PNE: DESAFIOS, POSSIBILIDADES E ALGUNS QUESTIONAMENTOS

			Eduardo Calsan1

			Décio Azevedo Marques de Saes2

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS

				O trabalho apresentado é um recorte da dissertação de mestrado defendida por Eduardo Calsan, na Universidade Metodista de São Paulo - UMESP, orientada pelo Prof. Dr. Décio Azevedo Marques de Saes, na qual os autores estudaram os impactos ocorridos no ensino técnico a partir de 1996, aproximando-o da nova legislação.

			O Plano Nacional de Educação (PNE – Lei 13005/14), em seus Artigo 2° (diretrizes II, III e V), Artigo 5° (parágrafo 4°) e Estratégias (3, 8, 10 e 11), versa de maneira direta sobre o ensino técnico e profissionalizante, bem como suas características, comoo modalidade de ensino médio, suas particularidades, avanços e proposições.

			A intenção deste pequeno estudo é aproximar a lei ao que se tem hoje praticado nas escolas técnicas do estado de São Paulo, estado este que possui a maior rede pública estadual de unidades de ensino técnico e também o maior número de matrículas efetivas no país, segundo Calsan (2014):
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			Fonte: CALSAN (2014)

			As unidades de ensino citadas são geridas pelo Centro Paula Souza, autarquia da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, contando com 218 escolas (contra 39 escolas da Rede Federal de Ensino Técnico), presentes em 160 municípios paulistas (contra 39 cidades da Rede Federal de Ensino Técnico), atendendo 212 mil estudantes (contra 28 mil alunos da Rede Federal de Ensino Técnico) nos seus 135 cursos (contra 35 cursos da Rede Federal de Ensino Técnico).

			O Centro Paula Souza foi instituído em 1969. Rede relativamente jovem comparando-se com a Rede Federal de Ensino, que abarca os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criada em 1909 pelo presidente Nilo Peçanha.

			Ou seja, em 2009 comemorou-se o centenário da regulamentação desta modalidade de ensino, sabendo-se que ela era praticada desde o descobrimento do Brasil, conforme Saviani (2008), Santos (2011) e Calsan (2011), mantida por empresas e comerciantes, onde o Estado quase nunca intervinha.

			Por isso, diante dos números apresentados e da pequena trajetória mostrada, justifica-se, e muito, falar sobre o que se espera do curso técnico, à luz da nova lei, tendo como parâmetro de qualidade o ensino técnico e profissional do estado de São Paulo.

			O QUE SE ESPERA DE UM CURSO TÉCNICO SOB O OLHAR DA NOVA LEI

			Até 2014 pouco se falou ou se legislou sobre o ensino técnico no país, mesmo sabendo-se que aqui o técnico é valorizado pelo mercado de trabalho, o que não acontece em países tidos como desenvolvidos (França e Alemanha, por exemplo), onde o curso técnico é um ensino terminal, não possibilitando que o indivíduo prossiga seus estudos em universidades de ponta.

			Na legislação, destacam-se, segundo Gomes (2010), a Lei 4024 (curso técnico equivalente ao 2° grau), Lei 5692/71 (profissionalização compulsória do 2° grau), Lei 7044/82 (educação profissional facultativa para o 2° grau), Lei 9394/96 (desarticula a educação profissional do ensino médio), Decreto-Lei 2208/97 (regulamenta a 9394/06 com relação ao ensino técnico), Resolução CNE-CEB n°04/99 (institui a educação profissional a partir do desenvolvimento de competências), Decreto-Lei 5154/04 (revoga o 2208/97 e possibilita a educação profissional integrada ao ensino médio) e Lei 11741/08 (altera a 9394/96 redimensionando, institucionalizando e integrando as ações da educação profissional de nível médio).

			Percebe-se, no contato diário com docentes e discentes do ensino técnico, que o grande gargalo aparece a partir de 1997, quando a tão buscada “qualidade do ensino” passa a ser questionada uma vez que a legislação desampara o curso, os gestores e os mantenedores, obrigando-os a fazer mais com menos, sucateando toda a rede já implantada e tão aclamada até esta data.

			Quanto à infraestrutura, nota-se uma tensão entre expansão das unidades e a qualidade oferecida. Não usando o curso técnico apenas como moeda de troca ou falácia eleitoreira, os governos Federal e Estadual poderiam firmar parcerias para o uso compartilhado das unidades já implantadas, formando “polos de excelência”, dentro das habilitações e eixos tecnológicos definidos pelo MEC (Ministério da Educação) (Parecer CNE-CEB n° 11/98). Saviani (2010) diz

			(...) que a forma própria de responder adequadamente às necessidades educacionais de um país organizado sob o regime federativo é exatamente por meio da organização de um Sistema Nacional de Ensino. Com efeito, o que é a federação senão a unidade de vários estados que, preservando suas respectivas identidades, intencionalmente se articulam tendo em vista assegurar os interesses e necessidades comuns? (...)

			A relação educação x trabalho pauta todo o debate quando se fala, pensa ou escreve sobre curso técnico e profissionalizante, conforme Kuenzer (2007, p. 30), é “preparar o cidadão para se construir como humanidade participando da vida política e produtiva”.

				No campo social, o curso técnico deve também primar pela formação humanística, aliada a um currículo que atenda a demanda regional, assim observa Oliveira (2003, p. 15), “(...) um ensino de qualidade, consubstanciado na integração competente da educação geral com a educação profissional”.

				Quanto ao acesso de indivíduos menos favorecidos, percebe-se que estes buscam o ensino técnico para aperfeiçoamento, o que justifica sua apresentação também em formato modular, possibilitando sua ascensão no mercado e pré-requisitos para a continuação de seus estudos no nível superior, em sua área de escolha.

				No acesso, o curso técnico possui a finalidade de “laboratório de aptidões”, pois mostra ao estudante o que há disponível no mercado de trabalho, confrontando com seus desejos de futuro.

				O currículo de um curso técnico segue o que determina o MEC, entretanto, evidentemente, precisa conter traços de regionalidade, podendo compartilhar assuntos necessários para a formação do aluno e aquilo que o mercado local demanda. Por isso, revisitar o currículo, atentando-se ao que o mercado solicita, dever ser tarefa constante do mantenedor.

				A escola técnica, através do currículo, do plano de curso e da proposta pedagógica, deve oferecer não só “bagagem técnica”, mas despertar habilidades e competências comportamentais, condizentes com o cargo que o aluno ocupará na indústria/fornecimento de serviços.

				Equipar as unidades de ensino, capacitar o corpo docente e administrativo e valorizar o professor são condições mínimas para se garantir um ensino técnico de qualidade, tornando a mão de obra valorizada e, acima de tudo, requisitada. O material didático também entra neste quesito pois servirá de eixo norteador na condução da aula e no aprimoramento de ideias.

				O estágio, desobrigado quando da defesa de um trabalho de conclusão de curso, seria um período muito rico para o aluno tomar contato com o mercado, exercendo a profissão que escolheu, buscando sanar possíveis deficiências que apareceram durante a aprendizagem.

				A situação funcional do aluno egresso também figuraria como meio de verificação do curso e do mercado de trabalho, munindo a mantenedora com informações para o aprimoramento da escola, do currículo, dos equipamentos e do corpo docente e administrativo.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O que se percebe até aqui, com a nova lei do Plano Nacional de Educação, no que se refere ao ensino técnico e profissionalizante, seria atender tudo aquilo que foi descrito na seção anterior. Dessa forma, a qualidade do curso técnico retornaria aos patamares alcançados nas décadas de 1960 a 1990, quando as duas melhores escolas técnicas da América Latina eram brasileiras e pertenciam à rede estadual paulista.

				Cabe aqui discutir e questionar alguns pontos da Lei:

			- Artigo 2°, Diretriz II: universalização do atendimento escolar. Como atender a demanda se existem mais indivíduos que vagas? Como manter esse aluno, sem que ele se evada?

			- Artigo 2°, Diretriz III: superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação. Como conseguir que o aluno ingressante num curso técnico não se sinta prejudicado, vindo de uma escola pública, frente ao aluno de escola particular, na falta de pré-requisitos mínimos necessários na abordagem de assuntos técnicos?

			- Artigo 2°, Diretriz V: formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade. Dependendo da carga horária do curso estipulada pelo MEC, como embutir política e cidadania, como ciências, nos assuntos técnicos?

			- Artigo 5°, Parágrafo 4°: (...) recursos aplicados nos programas de expansão da educação profissional (...). Estratégias 3.7 e 8.4. Por que não usar as unidades de ensino já existentes ou implantadas, não só em São Paulo, mas em todos os estados que possuem rede de escolas técnicas públicas, de forma a investir esses recursos mais acertadamente?

			- Estratégias 3.1 e 3.10: institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio (...). O perfil do aluno mudou. Logo, novas práticas pedagógicas, inclusive para o ensino técnico e profissionalizante, precisam ser pensadas. De que maneira e como implantá-las?

			- Estratégias 10.1, 10.2, 10.3, 10.4, 10.5, 10.6, 10.7, 10.8, 10.9, 10.10 e 10.11. A educação técnica integrada, nos dias de hoje, não apresenta correlação entre as disciplinas do núcleo comum com as da parte técnica, permanecendo ambas estanques em suas particularidades, não sendo complementares e auxiliares. 

			- Estratégias 11.1, 11.2, 11.3, 11.4, 11.5, 11.6, 11.7, 11.8, 11.9, 11.10 e 11.11. De que maneira o atendimento à demanda seria garantido, único, qualificado e valorizado?

			Como visto, existem muitos degraus a serem galgados e muitas perguntas ainda sem respostas para que o ensino técnico e profissionalizante volte a brilhar com qualidade e eficiência, depois de quase duas décadas de abandono, descaso, falta de recursos e sucateamento das redes.

			Resta, neste momento, pensar num sistema único e eficiente, que cumpra todos os itens especificados na nova Lei, para que sonhemos com uma educação que de fato transforme a realidade do indivíduo.
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			A FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM CURSOS DE PEDAGOGIA NO ESTADO DE SÃO PAULO: UMA PERSPECTIVA DE ANÁLISE

			Selma Garrido Pimenta1

			Cristina Cinto Araújo Pedroso2

			Marineide de Oliveira Gomes3

			INTRODUÇÃO

			Os cursos de Pedagogia organizados a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), instituídas pela Resolução CNE/CP nº 1/2006 (BRASIL, 2006) são referência da pesquisa intitulada “A formação de professores para a Educação Infantil e para os anos iniciais do Ensino Fundamental: análise do currículo dos cursos de Pedagogia de instituições públicas e privadas do Estado de São Paulo”, realizada entre os anos de 2012 e 2013 por pesquisadores vinculados a diferentes instituições de ensino do país, integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Formação de Educador (GEPEFE/FE-USP), junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da USP e contou com apoio CNPq. 

			A pesquisa teve como tema central a formação inicial de professores para atuar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental e objetivou analisar os currículos dos cursos de Pedagogia oferecidos por instituições públicas e privadas do Estado de São Paulo, visando a identificar como esses estão sendo organizados e qual o tratamento dado aos conhecimentos relacionados à formação do professor para atuar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. Partiu de resultados de pesquisas que indicam fragilidades dos cursos de licenciatura em Pedagogia, organizados em função das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), instituídas pela Resolução CNE/CP nº 1/2006 (BRASIL, 2006). 

			O Estado de São Paulo contava em 2012, à época da coleta de dados, com 253 cursos de Pedagogia em atividade, identificados no sistema e-MEC. Porém, na página da Internet das instituições uma parte delas não havia disponibilizado suas matrizes curriculares. A tentativa de contato, por e-mail, resultou em pouco retorno. Trabalhamos com um universo de 144 matrizes curriculares de cursos de Pedagogia oferecidos por instituições públicas e privadas do Estado de São Paulo. Dessas, 137 disponibilizaram a relação de disciplinas e as respectivas cargas horárias; as outras 07 disponibilizaram somente a relação das disciplinas. Para análise das matrizes curriculares foi elaborado um instrumento de coleta de dados constituído de duas partes, uma com os dados gerais da instituição e do curso e a outra com as categorias que elaboramos para análise das matrizes curriculares.

			Os dados indicam a insuficiência ou mesmo a inadequação dos atuais cursos de Pedagogia brasileiros em relação à formação de professores polivalentes. A formação desses professores deveria abranger diferentes saberes, dos quais se destacam: o domínio das diversas áreas do conhecimento que compõem a base comum do currículo nacional dos anos iniciais do ensino fundamental e da educação infantil, os meios e as possibilidades de ensiná-los, assim como a identificação de quem são os sujeitos (crianças, jovens e adultos) que aprendem e se desenvolvem nesses ambientes educacionais e escolares, sobretudo em escolas públicas que, na atualidade, traduzem em seus cotidianos questões que envolvem e afligem a sociedade brasileira, marcadamente desigual, multifacetada e diversa (PIMENTA et al., 2014). A análise dos dados da pesquisa evidencia que a formação dos pedagogos no Estado de São Paulo, em sua grande maioria se mostra frágil, superficial, generalizante, sem foco na formação de professores, fragmentada e dispersiva, o que confirma pesquisas anteriores (GATTI; BARRETO, 2009; LIBÂNEO, 2010; PINTO, 2011; LEITE; LIMA, 2010).

			A seguir serão apresentados os principais problemas dos cursos de Pedagogia, organizados conforme as DCN (BRASIL, 2006), em relação à formação do professor para educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. Apesar de ter focado inicialmente a análise sobre a formação de professores para atuar nos anos iniciais e na educação infantil, os dados permitiram que se analisasse também a formação de pedagogos para atuar nas escolas, para além da sala de aula, como pedagogo escolar, conforme expressão de Pinto (2002), também previsto nas DCN dos Cursos de Pedagogia.

			CONDIÇÕES DE OFERECIMENTO DOS CURSOS DE PEDAGOGIA

			Em relação às condições de oferta verificou-se que do universo de 144 cursos 125 (86,8%) são ofertados por instituições privadas e apenas 19 (13,2%) por públicas. Desses, 08 são ofertados por instituições estaduais, 02 por federais e 09 por municipais. 

			Tabela 1: Distribuição das Instituições de Ensino Superior (IES) segundo sua Natureza Administrativa
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			Fonte: elaboração própria.

			Tabela 2: Distribuição das IES segundo sua Organização Acadêmica

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Tipo

						
							
							No de IES

						
							
							% de IES

						
					

					
							
							Universidade

						
							
							26

						
							
							18,06

						
					

					
							
							Centro Universitário

						
							
							19

						
							
							13,19

						
					

					
							
							Faculdade

						
							
							99

						
							
							68,75

						
					

					
							
							Total

						
							
							144

						
							
							100,00

						
					

				
			

			                Fonte: elaboração própria.

			Quanto ao tipo de instituição, identificou-se que 99 cursos (69%) pertencem a Centros Universitários, 19 (13%), a Faculdades e 26 (18%) a Universidades.  

			Os dados dessas Tabelas mostram que a expressiva maioria dos cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo são ofertados por instituições privadas, que somam 125 (86,80%), e por Faculdades e Centros Universitários (118 = 82%) nas quais a pesquisa não é exigida pela legislação.   

			A tabela 3, a seguir, apresenta a relação das instituições conforme a natureza administrativa e o tempo de integralização dos cursos em semestres.

			Tabela 3: Distribuição das IES segundo o Tempo de Integralização dos cursos por Natureza Administrativa.

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Tempo de Integralização

							em Semestres

						
							
							Natureza administrativa

						
							
							Pública Federal

						
							
							Pública Estadual

						
							
							Pública Municipal

						
							
							Privada

						
					

					
							
							Total  IES

						
							
							%  IES

						
							
							No. IES

						
							
							%

						
							
							No. IES

						
							
							%

						
							
							No. IES

						
							
							%

						
							
							No. IES

						
							
							%

						
					

					
							
							06

						
							
							47

						
							
							32,6

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							01

						
							
							2,3

						
							
							03

						
							
							6,3

						
							
							44

						
							
							91,4

						
					

					
							
							07

						
							
							28

						
							
							19,4

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							01

						
							
							3,5

						
							
							27

						
							
							96,4

						
					

					
							
							08

						
							
							67

						
							
							46,5

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							07

						
							
							8,9

						
							
							05

						
							
							7,4

						
							
							55

						
							
							82,0

						
					

					
							
							09

						
							
							1

						
							
							0,7

						
							
							01

						
							
							1,4

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
					

					
							
							10 

						
							
							1

						
							
							0,7

						
							
							01

						
							
							1,4

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
							
							---

						
					

					
							
							Total

						
							
							144

						
							
							100,00

						
							
							02

						
							
							1,3

						
							
							8

						
							
							5,5

						
							
							09

						
							
							6,2

						
							
							125

						
							
							86,8

						
					

				
			

			Fonte: elaboração própria. 

			A Tabela 3 evidencia que do total de cursos oferecidos em apenas 06 semestres, mínimo exigido pela legislação em vigor, a maioria (44) é de instituições privadas. Somados aos 27 cursos que são oferecidos em 07 semestres por instituições da mesma natureza, conclui-se que as instituições privadas, em sua maioria (71), oferecem seus cursos de Pedagogia nos tempos mínimos exigidos pela legislação; total esse superior das que oferecem seus cursos em 08 semestres (55). Ressalte-se que não foi encontrada nenhuma instituição privada que oferecesse curso em tempo superior a esses mínimos.    

			Por outro lado, observa-se que nos 14 cursos restantes, oferecidos por instituições públicas, o tempo de integralização em sua maioria é superior a 08 semestres (12 instituições com 08 semestres; e 02 com 09 e 10 semestres).

			Esses dados confirmam o estudo de Gatti e Barreto (2009), que teve por amostra 71 cursos presenciais de Pedagogia do país e de Libâneo (2011), que teve por amostra 25 cursos de Pedagogia do Estado de Goiás. A formação do Pedagogo no país (e em São Paulo com 144 instituições analisadas) ocorre, predominantemente, em instituições privadas, e em sua maioria Faculdades e Centros Universitários, com duração menor do que 4 anos (ou 8 semestres). 

			Na mesma direção o estudo realizado por Leite e Lima (2010) que analisou 1.424 cursos de Pedagogia no Brasil, conclui que a região Sudeste é a região que mais oferece cursos dessa natureza no país, com oferta concentrada no Estado de São Paulo, sendo que, em 2008, 90% desses cursos eram oferecidos por instituições privadas (Faculdades, em sua maioria) e apenas 10% por instituições públicas (Universidades). 

			MATRIZ CURRICULAR DOS CURSOS DE PEDAGOGIA: O QUE OS DADOS INDICAM

			A análise dos 144 cursos possibilitou verificar o agigantamento das matrizes curriculares e a diversidade de disciplinas oferecidas pelos cursos investigados, muitas delas sem qualquer aderência com a docência nos anos iniciais da educação básica, refletindo o amplo, disperso e impreciso perfil do egresso definido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (BRASIL, 2006). 

			O quadro, a seguir, mostra a síntese dos dados obtidos com a pesquisa.

			Quadro 1: Distribuição percentual da Carga Horária e do Número de Disciplinas, em cada uma das Categorias, em relação aos totais gerais do conjunto dos cursos.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Categorias

						
							
							Quanto à carga horária

							(Total geral: 404.850 h)

						
							
							Quanto ao nº de disciplinas

							(Total geral: 7.245 disciplinas)

						
					

					
							
							1. Conhecimentos relativos aos fundamentos teóricos da educação

						
							
							16,39%

						
							
							15,57%

						
					

					
							
							2. Conhecimentos relativos aos sistemas educacionais

						
							
							5,64%

						
							
							5,34%

						
					

					
							
							3. Conhecimentos relativos à formação profissional docente

						
							
							38,08%

						
							
							36,89%

						
					

					
							
							3.1 Conhecimentos relativos às áreas disciplinares sem especificação do nível de ensino 

						
							
							23,73%

						
							
							23,40%

						
					

					
							
							3.2 Conhecimentos relativos à Educação Infantil

						
							
							4,62%

						
							
							4,43%

						
					

					
							
							3.2.1 Áreas disciplinares /Linguagens na Educação Infantil

						
							
							2,41%

						
							
							2,36%

						
					

					
							
							3.2.2 Outros conhecimentos da Educação Infantil

						
							
							2,22%

						
							
							2,07%

						
					

					
							
							3.3 Conhecimentos relativos aos anos iniciais do ensino fundamental

						
							
							1,66%

						
							
							1,68%

						
					

					
							
							3.3.1 Áreas disciplinares no Ensino Fundamental 

						
							
							1,21%

						
							
							1,24%

						
					

					
							
							3.3.2 Outros conhecimentos do Ensino fundamental

						
							
							0,45%

						
							
							0,44%

						
					

					
							
							3.4 Conhecimentos relativos à educação infantil e ensino fundamental

						
							
							1,44%

						
							
							1,20%

						
					

					
							
							3.5 Conhecimentos relativos à Didática 

						
							
							6,63%

						
							
							6,18%

						
					

					
							
							4. Conhecimentos relativos à Gestão Educacional

						
							
							6,73%

						
							
							6,35%

						
					

					
							
							4.1 Relativos à escola

						
							
							6,38%

						
							
							6,03%

						
					

					
							
							4.2 Relativos aos espaços não escolares

						
							
							0,35%

						
							
							0,32%

						
					

					
							
							5. Conhecimentos relativos ao estágio supervisionado e às práticas de ensino

						
							
							4,64%

						
							
							4,89%

						
					

					
							
							5.1 Sem especificação do nível de ensino

						
							
							3,13%

						
							
							3,52%

						
					

					
							
							5.2 Com especificação do nível de ensino 

						
							
							1,51%

						
							
							1,37%

						
					

					
							
							5.2.1 Conhecimentos relativos ao estágio e às práticas de ensino na Educação Infantil

						
							
							0,56%

						
							
							0,44%

						
					

					
							
							5.2.2 Conhecimentos relativos ao estágio e às práticas de ensino no Ensino Fundamental 

						
							
							0,58%

						
							
							0,51%

						
					

					
							
							5.2.3 Conhecimentos relativos ao estágio na Gestão Educacional 

						
							
							0,37%

						
							
							0,41%

						
					

					
							
							6. Conhecimentos sobre ações de pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso/Monografia

						
							
							6,78%

						
							
							7,47%

						
					

					
							
							7. Conhecimentos relativos às modalidades de ensino, às diferenças, à diversidade e às minorias linguísticas e culturais

						
							
							8,10%

						
							
							8,52%

						
					

					
							
							8. Conhecimentos integradores 

						
							
							2,60%

						
							
							2,32%

						
					

					
							
							9. Outros conhecimentos 

						
							
							11,04%

						
							
							12,66%

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,00%

						
							
							100,00%

						
					

				
			

			Fonte: elaboração própria.

			Destacaremos, a seguir, alguns aspectos da análise das matrizes curriculares analisadas e, depois, apresentaremos uma problematização dos principais temas que envolvem os cursos de Pedagogia, conforme as atuais DCN, com vistas a oferecer subsídios a sua reformulação; necessária e urgente em nosso ponto de vista.

			Examinando-se o Quadro 1 acima, percebe-se que a categoria 3: Conhecimentos relativos à formação profissional docente representa o maior percentual – em torno de 38% das cargas horárias dos cursos - entre as categorias descritas. Ela contempla os conteúdos curriculares (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências, Artes, Educação Física, Alfabetização, Movimento, Linguagem oral e escrita, Natureza e Sociedade, por exemplo) e suas respectivas metodologias de ensino, assim como os demais conteúdos que contribuem diretamente com a prática docente dos anos iniciais da escolarização. Ainda assim, percebe-se que, dos 38% desses conhecimentos profissionais, a maioria, 23,77% (carga horária) e 23,42 % (número de disciplinas), não especifica se a carga horária e as disciplinas se referem à formação para os anos iniciais ou para a Educação Infantil.  

			O segundo maior percentual refere-se à categoria 1: Conhecimentos relativos aos fundamentos teóricos da educação – 16,41%. Embora esse percentual possa parecer expressivo, entende-se que ainda não é suficiente para garantir a formação básica do professor na área de educação – área extremamente complexa, que exige uma multirreferencialidade em diferentes campos científicos. 

			O terceiro maior percentual (11,05%) refere-se à categoria 9: Outros Conhecimentos. Chama atenção o fato de esse terceiro maior percentual ser constituído por disciplinas que não se enquadraram em nenhuma das oito categorias anteriores. São exemplos de disciplinas da Categoria 9: Educação e Direito; Antropologia teológica; Mídias em Educação; Introdução à Crítica do Conhecimento; Cosmovisão Bíblico Cristã; Antropologia Cristã; Fundamentos do Cristianismo; Movimentos Sociais; Interpretação Bíblica da História; Ciência e Religião; Ética Cristã e Profissional; Religiosidade e Competência Profissional; Metodologia da Alfabetização pela Bíblia; Empreendedorismo, Sustentabilidade e Educação Ambiental; Relações interpessoais e grupais; Imagens da ética na educação; Noções de epidemiologia e saúde pública; Escola, Comunidade e Movimentos Sociais; Aprendizagem e Direitos Humanos; Jogos On Line; Dinâmica Psicossocial em Educação; Educação, Trabalho e Cidadania; Novas Tecnologias da Educação: mediação tecnológica; Mídias e Trabalho Docente; Psicopedagogia; Fonética e Fonologia; Direito Educacional; Ecopedagogia; Educação para Valores, entre outras. Pode-se afirmar que a diversidade de disciplinas aponta para o aspecto de dispersão na formação do pedagogo e do professor.  

			As categorias 2: Conhecimentos relativos aos sistemas de ensino e 4: Conhecimentos relativos à Gestão Educacional apresentam carga horária e número de disciplinas pouco representativas, tal como mostra a Tabela 4. Esses dados são preocupantes, pois o campo de conhecimento relacionado a essas categorias, ao tratar da organização dos sistemas de ensino e das políticas curriculares, podem contribuir com a formação do professor na perspectiva crítica. Especificamente em relação à categoria 4 cabe destacar que pelos dados encontrados a formação do gestor, tanto para os contextos escolares como para os não-escolares se encontra bastante comprometida nos cursos investigados. 

			A categoria 5: Conhecimentos relativos ao estágio supervisionado e às práticas de ensino contempla as disciplinas relacionadas ao estágio supervisionado e às práticas de ensino. Com essa categoria buscou-se identificar nas matrizes curriculares dos cursos a existência de espaços efetivos de orientação e supervisão de estágio e das práticas de ensino. É salutar expressar a complexidade da investigação sobre esse campo, pois as matrizes apresentam disciplinas relacionadas aos estágios curriculares, mas apresentam também o próprio estágio curricular obrigatório em meio às demais disciplinas. Assim, nessa pesquisa selecionou-se para a categoria 5, apenas as disciplinas que explicitamente se relacionavam à supervisão e orientação de estágio ou das práticas de ensino, não considerando, portanto, o estágio obrigatório realizado pelos alunos. Foi possível identificar que, aproximadamente, metade das instituições investigadas não dedica nenhuma disciplina para a supervisão e o acompanhamento dos estágios. 

			 A categoria 6: Conhecimentos sobre ações de pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso/Monografia representa apenas 6,78% da carga horária total e 7,41 do total de disciplinas. A variedade de nomenclatura de disciplinas dessa categoria aponta para uma preocupação maior dos cursos com os conhecimentos relacionados à organização metodológica do trabalho científico do que com a formação do professor para a pesquisa.

			A categoria 7: Conhecimentos relativos às modalidades de ensino, às diferenças, à diversidade e às minorias linguísticas e culturais embora com representação maior que as categorias 2, 4 e 6 ela agrega disciplinas que tratam das diferentes modalidades de ensino e ainda das diferenças, diversidade e minorias linguísticas e culturais. Portanto, apresenta poucas disciplinas e pouca carga referentes a cada um desses campos, insuficientes para garantir a formação do professor para atuar nas diferentes modalidades e com as diferentes especificidades. 

			A categoria 8: Conhecimentos integradores é definida com o objetivo de identificar nos cursos perspectivas de organização curricular mais integradora e ou interdisciplinar. O índice encontrado foi muito baixo, o que mostra a prevalência nos cursos investigados da perspectiva disciplinar fragmentada, em contraposição à polivalência requerida na formação do professor para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.

			Embora as categorias definidas para esta pesquisa tenham sido ampliadas em relação às consideradas no estudo realizado por Gatti e Barreto (2009) constata-se que as 9 categorias aqui utilizadas e suas subcategorias ainda parecem insuficientes para acolher a variedade de disciplinas encontradas. Nesse sentido, cada uma dessas categorias não representa um bloco orgânico de conteúdos curriculares. Podemos exemplificar com a Categoria 2: Conhecimentos relativos aos sistemas educacionais que contempla disciplinas como Currículos e Programas ou Estrutura e Organização da Educação Brasileira e mesmo disciplinas como Economia da Educação.  

			Outro aspecto relacionado à diversidade das disciplinas remete às diferentes áreas de formação e de atuação profissional previstas nas DCN dos Cursos de Pedagogia. São exemplos dessas áreas: Educação Infantil, Gestão Educacional, Educação Especial, Educação Inclusiva, minorias linguísticas e culturais, Educação no Campo, Educação de Jovens e Adultos, Educação Indígena, Educação Ambiental e educação em espaços não escolares. 

			Constatou-se, também, que algumas IES, na tentativa de suprir a formação anteriormente realizada pelas antigas habilitações, oferecem um núcleo de disciplinas voltadas às áreas da Supervisão Escolar, da Administração Escolar, da Orientação Educacional e da Educação Especial. Além disso, as IES também buscam atender às legislações e políticas específicas e complementares às próprias DCN para a formação do pedagogo, são exemplos desse aspecto as disciplinas de Libras e Relações Étnico-raciais.

			Esses aspectos ilustram a difusão e dispersão na formação do pedagogo, o que acaba por inviabilizar uma sólida formação de professor polivalente para os anos iniciais do ensino fundamental e da educação infantil.

			Essa forte evidência nos parece dramática; porque contradiz fortemente as DCN fragilizando o estatuto de profissionalidade dos docentes que, de um modo ou de outro, se inserem nas escolas; e, sobretudo, porque formados com essas fragilidades, dificilmente estarão em condições de propor processos de ensinar e de aprender, capazes de resultar em qualidade formativa emancipatória para todas as crianças desses níveis educacionais.

			CURSOS DE PEDAGOGIA: FRAGILIDADES, LIMITES E PROPOSIÇÕES

			Preocupados com esse cenário, trazemos alguns aportes teóricos e resultantes de estudos e pesquisas sobre a formação de professores.

			1. Professor polivalente e enfoque interdisciplinar 

			Os dados da pesquisa mostram que prevalece nos cursos um enfoque disciplinar fragmentado, o que leva a fragmentar e fragilizar a formação do pedagogo docente para atuar nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação infantil. Esse professor permanece como um professor polivalente, assim configurado desde as suas origens. No entanto, o tratamento da formação do professor polivalente, desapareceu dos cursos de Pedagogia, dos debates na área, das pesquisas e das legislações. Por quê? Seria uma questão irrelevante? Faz sentido falar em polivalência nos dias atuais? Os professores que atuam na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental I estariam atuando, na prática, como polivalentes?

			Parece-nos necessário colocar essa questão no contexto de matrizes curriculares fragmentadas em disciplinas. E aí caberia indagar: como os avanços na área do currículo, que apontam para uma perspectiva interdisciplinar, poderiam contribuir para superar a fragmentação presente na formação dos pedagogos docentes com vistas a se inserir profissionalmente como professor polivalente, de fato?

			Nas matrizes curriculares examinadas, encontramos o índice aproximado de 2% de disciplinas que expressam alguma organização curricular mais integradora ou interdisciplinar, por meio de projetos integradores e/ou atividades em que os estudantes pudessem introduzir as aprendizagens construídas nas diferentes disciplinas. A propósito observamos,

			A não previsão de uma organização curricular com tais características nos cursos de Pedagogia pode deslocar para a responsabilidade dos estudantes uma ação inerente à formação do professor polivalente, qual seja a integração entre áreas de conhecimento, oriunda de diferentes saberes (PIMENTA et al., 2014, p. 21).

			2. Sobre a diversidade de disciplinas ou ausência de foco

			Os cursos apresentam uma grande abrangência disciplinar, com inúmeras e diversificadas disciplinas. Possivelmente para preparar (formar?) o pedagogo com vistas a se inserir em possíveis e diversas áreas de atuação profissional e de campos diversos do conhecimento, o que pode ser indicativo de uma tentativa de suprir a formação anteriormente realizada pelas antigas habilitações, assim como de atender às legislações e políticas específicas e complementares às próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação do Pedagogo e a outras demandas sociais para a sua atuação. 

			Caberia ainda indagar: e se o pedagogo for formado para ser pedagogo escolar (onde se inclui a docência nos anos referidos) e à medida em que vier a se inserir profissionalmente em alguma especificidade do campo social da educação, como por exemplo – a educação especial, a educação inclusiva, de minorias linguísticas e culturais, a educação no campo, de educação de jovens e adultos, a educação indígena, a educação ambiental, as Tecnologias da Informação e Comunicação – ele pudesse voltar às instituições formadoras para se aprofundar na área de atuação na qual se inseriu? Ou mesmo se nas Faculdades de Educação (que, por natureza, não se resumem a oferecer apenas o curso de Pedagogia), os estudantes pudessem cursar percursos formativos que se comunicassem e se diversificam conforme as demandas sociais, regionais, expressas nos projetos político pedagógicos das instituições formadoras?

			O que se constatou é que em algumas instituições são oferecidas uma ou duas disciplinas para atender ao que as DCN dos Cursos de Pedagogia definem para o trabalho com as minorias, diversidades, etc. Tal configuração curricular contribui para uma formação generalista, difusa e superficial, pois apenas a oferta de uma ou duas disciplinas não é suficiente para garantir a formação com o aprofundamento necessário. 

			A diversidade de disciplinas também pode indicar uma tentativa da instituição de ensino de formar tanto o professor para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, como o gestor educacional para atuar em espaços escolares e não escolares. Entretanto, a ênfase recai na formação do professor de séries iniciais, uma vez que os conhecimentos relativos à formação profissional docente, relativos às áreas disciplinares correspondem a 38% das disciplinas, maior índice no conjunto da carga horária das matrizes. Ainda assim, entendemos que esse índice de 38% (Categoria 3: Conhecimentos relativos à formação profissional docente), bem abaixo da metade da carga horária, é insuficiente para o tratamento direto ou indireto dos conhecimentos escolares para a formação que alunos dos anos iniciais têm direito. É insuficiente lembrando a complexidade de que se reveste o processo de ensinar crianças,

			[...] seja do ponto de vista do domínio dos conteúdos e metodologias específicas (História, Geografia, Matemática, Artes, etc.), seja dos conhecimentos necessários para que o professor compreenda como ocorre o processo ensino-aprendizagem nas diferentes fases de desenvolvimento infantil (PIMENTA et al., 2014, p. 20).

			3. Pedagogo Docente ou Pedagogo generalista

			Formar o docente e o pedagogo é o que está definido para os cursos de Pedagogia. No entanto, considerando a complexidade e amplitude envolvidas nessas profissões, o que se evidencia nos dados da pesquisa é que essa formação é generalizante e superficial, não se formando (bem) nem o pedagogo nem o docente.

			O estudo de Leite e Lima (2010) coloca em evidência essa contradição identitária dos cursos de Pedagogia: – formar pedagogo x formar docente. Afirmam que desde sua criação no país, em 1939, as legislações foram sendo alteradas, com forte presença da marca da docência, porém apresentando ainda grandes dificuldades na definição de sua identidade, o que se expressa, atualmente, na diversidade das finalidades de formação conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Pedagogia, licenciatura, o que compromete, sobremaneira, a qualidade da formação, dificultando projetos pedagógicos emancipatórios e comprometidos com a responsabilidade de tornar a escola parceira na democratização social, econômica e cultural do país.

			4. Sobre formar o professor para os anos iniciais e ou para a Educação Infantil

			Os dados mostram uma tendência nos cursos pesquisados de focar na formação docente dos alunos, a área de educação infantil, que tem conquistado espaço com a exigência de formação de professores em nível superior e uma área relativamente nova no ensino superior, o que sugere certo comprometimento dos cursos com a formação em nível superior do profissional que irá atuar com as crianças pequena em creches e pré-escolas, superando a proposta formativa dos cursos de Magistério em Nível Médio e de Normal Superior. No entanto, é importante considerar o alerta de Gatti e Barreto (2009, p.28):

			Seguindo a tradição dos cursos de Magistério de nível médio, os atuais cursos de Pedagogia costumam preparar concomitantemente o professor para atuar na educação infantil e no ensino fundamental. A suspeita é que, entendida, como em tempos passados, mais como uma complementação da formação dos professores dos primeiros anos do ensino fundamental, a formação oferecida não esteja contemplando as especificidades da educação das crianças na pré-escola e nas creches.

			5. E a Didática na formação de pedagogos e docentes?

			No que se refere à Didática, disciplina que tem por finalidade colaborar na formação dos professores com o estudo dos processos de ensinar e aprender que ocorre entre os sujeitos professor e aluno, qual lugar ocupa nos cursos de Pedagogia analisados? Nota-se que ela comparece em apenas 6,63% da carga horária dos cursos. 

			Se entendemos que, como área da Pedagogia,   

			[...] a Didática tem no ensino seu objeto de investigação - Considerá-lo uma prática educacional em situações historicamente situadas significa examiná-lo nos contextos sociais nos quais se efetiva – nas aulas e demais situações de ensino das diferentes áreas do conhecimento, nas escolas, nos sistemas de ensino, nas culturas, nas sociedades - estabelecendo-se os nexos entre eles. As novas possibilidades da didática estão emergindo das investigações sobre o ensino como prática social viva (PIMENTA, 2010, p. 17).

			Caberia assim indagar os problemas decorrentes dessa quase ausência da disciplina de Didática nos cursos de Pedagogia que se propõem a formar professores. 

			A Didática tem um papel central nos cursos de Pedagogia, pois, conforme Libâneo (1994, p. 25): “[ela] é o principal ramo de estudos da Pedagogia... [que] investiga os fundamentos, condições e modos de realização da instrução e do ensino”. Mas, de acordo com os dados, tanto em relação ao total de disciplinas ofertadas nas matrizes curriculares como em relação à carga horária, esta disciplina representa apenas 6% do curso. Esse dado “pode decorrer das disputas, no campo do currículo, hoje tensionadas pelas áreas emergentes e que possivelmente mostram maior relação com as demandas do mercado e com o amplo campo de atuação profissional do pedagogo, impossibilitado pelas DCN” (PIMENTA et al., 2014, p. 30). O que contribui para fragmentar e fragilizar a formação do pedagogo no que se refere ao domínio do campo específico de sua formação profissional de professor.

			6. Sobre formar pedagogos para a gestão educacional

			Estarão os cursos de Pedagogia do Estado de São Paulo formando seus pedagogos para participar da organização e gestão de sistemas e instituições de ensino em ambientes escolares e não escolares?

			Essa intenção, definida nas DCN, se expressou nas matrizes curriculares analisadas da seguinte forma: “o percentual da carga horária ligado às disciplinas dessa categoria quanto ao total da carga horária dos cursos foi da ordem de 6,73%, assim distribuídas: 6,37% para conhecimentos sobre a escola e somente 0,36% para disciplinas relacionadas à área de gestão em espaços não escolares” (PIMENTA et al., 2014, p. 28). Essas disciplinas se configuram como as menos oferecidas, embora tenham se apresentado em todas as matrizes analisadas. 

			Ou seja, essa formação está praticamente ausente dos cursos analisados; ou, se existe, apresenta-se fragilizada.

			7. Sobre a heterogeneidade das nomenclaturas das disciplinas ofertadas

			Como entendê-la? O que dizem?

			Uma hipótese possível é a de que reflete uma variedade de concepções por vezes apoiadas em orientações normativas anteriores como, por exemplo, as IES que dividem a formação dos gestores nas disciplinas: Direção Escolar, Coordenação Pedagógica, Supervisão Escolar, Orientação Escolar, caracterizando uma fragmentação entre as diferentes atribuições de cada gestor, mas com a tendência a tocar na especificidade de cada função. Assim, algumas IES estariam mantendo as disciplinas das antigas habilitações do curso de Pedagogia, ainda de acordo com o Parecer 252 de 1969, apoiadas, no entanto, nas atuais Diretrizes Curriculares, e 2006.

			Os dados indicam o que já vínhamos apontando, da impossibilidade dos cursos de Pedagogia, definidos nas DCN de 2006, de formar o pedagogo stricto sensu, conforme denominação de Libâneo (1998), em cursos de licenciatura de Pedagogia.

			8. Sobre os Estágios Supervisionados - 300 ou 400 horas? – quase ausência, desobediência legal, e uma forma que ignora a realidade para a qual forma pedagogos?

			Embora a carga horária mínima de estágio tenha se apresentado nas matrizes analisadas de acordo com o que dispõem as DCNs (300 horas) para os cursos de Pedagogia, 50% dos cursos analisados não apresentam nenhuma disciplina cuja denominação remetesse à supervisão e orientação de estágio ou das práticas de ensino. Dentre os que apresentavam disciplinas relativas ao estágio, apenas 27% dos 144 especificaram se a disciplina se referia ao estágio na educação infantil, ensino fundamental ou na gestão, sendo que a oferta, neste percentual de IES, se apresentou de forma equilibrada, sem priorizar nenhum dessas dimensões da formação profissional. 

			O fato de metade das IES não apresentar disciplinas relativas ao estágio e de menos de 30% delas especificarem seu foco, se configura como indício de baixa preocupação em atender efetivamente ao disposto no Parecer CNE nº 27 (BRASIL, 2001), no que concerne ao estágio atender as diferentes dimensões de atuação profissional do pedagogo, por exemplo, como docente ou gestor. Esses dados podem indicar também que o estágio é proposto no curso independentemente das disciplinas, ou seja, não se garante a necessária articulação entre estágio e as demais disciplinas.

			Destacamos, ainda, que a Resolução CNE/CP nº 02/2002 (BRASIL, 2002) estipula 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular para todas as licenciaturas (incluída a de Pedagogia) vivenciadas ao longo do curso; e 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso. Essas diretrizes não são seguidas pelos cursos de Licenciatura em Pedagogia.  

			Em que pese um possível avanço em se definir o início do estágio supervisionado a partir da segunda metade do curso, o que pode aproximar os licenciandos da realidade das escolas e das suas práticas educativas, pedagógicas e docentes, e não mais ao final do curso como até então, essa Resolução acaba por dicotomizar e confundir estágio e prática, gerando graves equívocos na formação docente resultando em empobrecimento das práticas na escola.

			Embora não tenhamos destacado nesse estudo os cursos noturnos, é importante a colaboração de Leite e Lima (2010), que analisaram 1424 cursos de Pedagogia no Brasil, cruzando o período noturno e o estágio. As autoras constataram que a maioria dos cursos de Pedagogia é oferecida no período noturno, o que pode comprometer a realização do estágio nas séries iniciais do ensino fundamental e na educação infantil, conforme apontam Gatti e Barreto (2009, p. 68):

			Os cursos noturnos, de modo geral, tendem a ter um funcionamento mais precário do que os diurnos, particularmente no que diz respeito às atividades ligadas às práticas docentes requeridas pela formação específica para o magistério, o que sugere que a formação dos estudantes de licenciatura, realizada no período noturno, tende a ocorrer em condições de qualidade menos satisfatórias que a dos demais licenciandos.

			Estudiosos já apontavam a possibilidade de superação da dicotomia entre estágio e práticas, à medida em que,

			[...] compreende-se o estágio e a prática numa visão de unidade, na qual ambos constituam-se numa dimensão investigativa, ou seja, a investigação fundamenta-se como instrumento para assegurar a aproximação à realidade e à possibilidade da reflexão na escola [a partir das ferramentas teóricas do curso], além de desenvolver nos alunos, futuros professores, a ideia da pesquisa como princípio formativo da docência, e contribuindo no processo de construção de sua identidade docente (PIMENTA et al., 2014, p. 30). 

			Nesse sentido, considera-se que “a pesquisa no estágio, como método de formação dos estagiários futuros professores, se traduz pela mobilização de pesquisas que permitam a ampliação e análise dos contextos onde os estágios se realizam”, assim como possibilita aos “estagiários desenvolverem postura e habilidades de pesquisador a partir das situações de estágio, elaborando projetos que lhes permitam ao mesmo tempo compreender e problematizar as situações que observam” (PIMENTA e LIMA, 2006). A pesquisa no estágio e o estágio como pesquisa possibilitam a formação do professor crítico reflexivo e pesquisador, o grande desafio das propostas curriculares dos cursos de formação de professores. 

			Para tanto, o estágio deve constituir-se em eixo articulador de todo o currículo, partindo da realidade existente nas escolas. Desta forma, deveria iniciar-se no princípio do curso tomando “a realidade das escolas como objeto de pesquisa do conjunto das disciplinas, voltar à realidade propondo formas e caminhos para superação dos problemas evidenciados que impedem uma educação escolar emancipatória com qualidade para todos” (PIMENTA et al., 2014, p. 30).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			As matrizes curriculares dos cursos de Pedagogia analisadas refletem os mesmos problemas identificados nas DCN, ou seja, a indefinição do campo pedagógico, a dispersão do objeto da pedagogia e a redução da pedagogia à docência. Consequentemente, esses cursos, em sua maioria, não estão dando conta de formar, nem o Pedagogo e, tampouco, o professor para os anos iniciais da Educação Básica e para a Educação Infantil.

			O estudo permitiu conhecer um universo significativo de cursos de Pedagogia oferecidos por instituições públicas e privadas do Estado de São Paulo. Entretanto, é importante reconhecer os limites dessa pesquisa de não ter tido acesso, na etapa realizada, ao Projeto Político Pedagógico dos Cursos e aos programas e ementas das disciplinas. Os resultados encontrados apontam para a relevância de se prosseguir com a investigação visando analisar o que é proposto e como se efetivam as práticas formativas na trajetória dos cursos.

			Com os dados obtidos, será possível estabelecer outros cruzamentos, considerando as mesmas categorias que orientaram esse estudo, como por exemplo: análise em separado dos cursos oferecidos na modalidade de Educação a Distância; análise dos cursos oferecidos no período noturno, e outras. Sobre o período noturno é importante considerar o estudo de Leite e Lima (2010), que analisou 1.424 cursos de Pedagogia no Brasil.

			Por fim, os resultados desse estudo contribuem com o debate e as pesquisas em torno da formação dos professores da educação infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, assim como com as políticas públicas nessa área; em especial, com os Conselhos Nacional (CNE) e Estaduais de Educação (CEE), na revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Pedagogia.

			Os resultados desse estudo fazem emergir algumas possibilidades de investigação: i) analisar o que é proposto pelas ementas e programas das disciplinas quanto aos objetivos, aos conteúdos, às práticas formativas e ao referencial teórico; ii) aprofundar a análise de alguns Projetos Pedagógicos de Cursos – por meio de estudos de caso - que pelas matrizes curriculares mostraram algum avanço na perspectiva de uma formação interdisciplinar e mais comprometida com a docência como professor polivalente, tema pouco estudado.
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			FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM DIREITOS HUMANOS: DISCUTINDO AS RELAÇÕES ENTRE A PRÁTICA E A TEORIA

			Ana Carolina Reis Pereira1

			INTRODUÇÃO

			Do ponto de vista pedagógico, discute-se muito, hoje em dia, que o exercício da docência é determinante para a melhoria da qualidade da educação. Não obstante esta ênfase não possa abster-se à análise das intercorrências do contexto no qual exerce seu ofício (gestão da escola, comunidade do entorno, órgãos da administração pública), e pelas políticas de valorização do magistério, há consenso em atribuir ao professor a responsabilidade em empreender as mudanças da escola por meio da conversão das políticas educacionais em ato pedagógico (PEREIRA, 2012). 

			No entanto, qualquer proposta que tenha por escopo introduzir modificações no exercício da docência, por melhor intencionada que seja, terá seu conteúdo confrontado com a experiência que o professor acumula em sua prática, a partir da qual avaliará a utilidade e o nível de dificuldade requeridos à incorporação da mudança. Partindo do pressuposto que os professores são produtores de conhecimentos sociais que podem influenciar sua prática pedagógica, a formação dos sujeitos ou até mesmo a cultura escolar, o investimento em sua formação, inicial ou continuada, tem sido considerado estratégico, tanto na formulação de políticas públicas, como nas reformas educacionais.

			Por outro lado, as legislações educacionais têm atribuído à educação a responsabilidade de formar os sujeitos para o exercício da cidadania, como elemento central para difusão de uma cultura orientada pelos ideais e valores da democracia (PEREIRA, 2012). Compreendendo a escola como uma instituição social, concebida na modernidade com o objetivo de formar os cidadãos para atuação em uma determinada sociedade, o que significa atrelar o processo educativo à formação do sujeito como titular de direitos e deveres. 

			Não há como objetar que a valorização dessas questões está relacionada à disseminação dos princípios proclamados pelos direitos humanos no âmbito das práticas educativas, demandando, portanto, a execução de ações tendo em vista a explicitação destes conteúdos em tais práticas (PEREIRA, 2012). 

			Destinado aos educadores da rede básica de ensino, prioritariamente do ensino médio regular, o curso de formação continuada denominado Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos – REDHBRASIL/MEC2, ofertado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2008, dois anos após a promulgação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), se constituiu como excelente oportunidade para analisar se esta foi uma ação bem sucedida no que concerne à introdução de uma cultura de direitos humanos nas escolas, uma vez que foi deflagrada como estratégica para concretização dos pressupostos estabelecidos no Eixo Educação Básica do PNEDH.

			Decerto que se considerarmos a crescente incidência e o agravamento dos diversos tipos de violência, preconceitos e exclusões manifestados no interior das Unidades Escolares, concluiremos ser este um tema que tem mobilizado a comunidade educacional. A questão é saber em que medida a educação em direitos humanos pode contribuir para a superação de práticas escolares violentas, para o aprendizado da convivência em meio à diversidade e para a formação destinada ao exercício da cidadania ou, em outras palavras, se esta tornaria possível o restabelecimento de um espaço de convivência entre os atores sociais neste lócus. 

			Neste sentido, a investigação das representações sociais dos professores sobre os direitos humanos e sobre a execução desta política pública, motivou a realização desta investigação e o uso da teoria das representações como método de estudo, no sentido de verificar se as concepções e práticas que foram veiculadas nesta formação continuada forneceram bases conceituais e pedagógicas para o tratamento adequado dessas questões. Com efeito, esta teoria tem subsidiado diversos estudos no campo da educação e nos processos de criação ou renovação das representações sociais de alunos e professores, analisando suas concepções e a influência dos saberes e das culturas, que atuam como filtro para o professor modificar ou não, a sua prática pedagógica (MENIN; SHIMIZU, 2005; PEREIRA, 2012). 

			Importante destacar que este artigo é resultante da dissertação de mestrado defendida pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia (PPGE/FACED/UFBA) em 2012, e concentrou-se em identificar as representações sociais dos professores da rede pública estadual do município de Salvador/Bahia3, egressos do curso de formação continuada intitulado Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos – REDH BRASIL/MEC. 

			Consideramos relevante investigar, decorrido algum tempo após a realização desta atividade formativa, a representação social dos professores, para nos assegurar do pleno cumprimento dos seus objetivos ou sobre a necessidade de empreender uma revisão do modelo formativo que tem sido adotado para abordagem dos direitos humanos.

			EM QUE CONSISTE A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS?

			O princípio da dignidade humana se constitui como o núcleo axiológico da Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborada em 1948, pela Organização das Nações Unidas, em resposta às atrocidades cometidas pelo nazismo no contexto da Segunda Guerra Mundial. Sua emergência tem como propósito a manutenção de um fundamento ético de caráter universal para a conduta dos homens, considerado imprescindível para fazer frente à barbárie. 

			Não obstante sua inegável importância como símbolo de respeito à dignidade humana, os direitos humanos convivem com um potencial emancipador ainda não devidamente realizado e, sob certos aspectos, “atrofiado”, haja vista que um percentual bastante significativo da população não se constitui como sujeito de direitos, mas “objeto de discursos de direitos humanos” (SANTOS, 2013, p. 42), o que evidencia o caráter abstrato da sua proposta.

			Malgrado sua pretensão inicial de manter-se eficaz face à luta dos sujeitos e segmentos sociais historicamente discriminados e excluídos, sabemos que a violação dos direitos em países considerados democráticos em todas as regiões do mundo é um sinal dos aspectos estruturais e conjunturais extremamente adversos à sua realização plena. Assim, o respeito à dignidade humana prometida pelos direitos humanos ainda não foi concretizado: as promessas de liberdade e igualdade feitas e, desde então, corroboradas em inúmeros documentos oficialmente publicados no decurso de sua promulgação, como referências para elaboração de políticas públicas dos países signatários, ainda não se cumpriram. 

			Neste sentido, os direitos humanos parecem conviver com uma aporia insuperável: embora muito se discuta sobre a sua importância e a necessidade de formar os indivíduos para o exercício da cidadania, compreendida como essencial para construção de uma cultura democrática e socialmente inclusiva, o que se observa é que, em nossa sociedade, historicamente oligárquica e autoritária, a maior parte da população rejeita os direitos humanos, o que termina por comprometer a realização de ações orientadas à vivência e à prática de tais valores. Assim, para que possam se cumprir tais direitos, convém interrogar quais ações podem ser realizadas para sua efetivação.

			Do ponto de vista normativo, a introdução dos direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro é realizada na Constituição Federal de 1988, época em que o Brasil passa a ser signatário de importantes tratados nacionais e internacionais de proteção a estes direitos (PEREIRA, 2012). É também nesta Constituição que a oferta da educação básica aparece pela primeira vez como um direito de todos e um dever que compete ao Estado assegurar, voltada para o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, art. 205º). 

			Não obstante esteja formalmente assegurado, há abundantes dados analíticos evidenciando que, no Brasil, o direito à educação ainda não foi devidamente concretizado. Os persistentes indicadores de evasão, reprovação e distorção idade-série dos alunos matriculados no ensino público, indicam que sua expansão não foi acompanhada de uma melhoria da qualidade do ensino, e promovem, direta ou indiretamente, a exclusão de muitos indivíduos do legítimo usufruto de uma das prerrogativas asseguradas pela Constituição (1988) a todo cidadão: a educação. 

			Assim, a despeito das legislações educacionais e da execução de inúmeras políticas públicas, ainda não se pode eludir da questão do direito à educação no Brasil, sobretudo, se considerarmos que a educação é simultaneamente um direito humano fundamental e um meio para acessar outros direitos, no sentido de que a consciência de ser um titular de direitos não se realiza de maneira automática e irrefletida (PEREIRA, 2012). Ora, isso só será possível se considerarmos que o processo educativo possa se configurar como espaço adequado para se discutir a formação para o exercício da cidadania.

			Neste sentido, cumpre-nos salientar que, no âmbito da educação básica, a inclusão da educação em direitos humanos na legislação educacional é detalhada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), no Plano Nacional de Educação (PNE) e no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH).

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96)4 afirma que a educação básica deve estar comprometida com a formação humana integral, a formação ética e a formação para a cidadania. A Lei estabelece a inserção dos conteúdos relativos à educação em direitos humanos e de prevenção à violência contra a criança e o adolescente nos currículos da educação básica, para todos os seus níveis, cuja referência deve ser o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Para que este objetivo seja cumprido, a LDB orienta que estes temas sejam incorporados nas propostas educacionais, não como novas disciplinas, mas permeando os conteúdos e as orientações didáticas de cada área do conhecimento de modo transversal; recomenda, para tanto, a necessidade de elaboração e distribuição de materiais educativos específicos para sua abordagem (BRASIL, 1996, art. 26º, inc. IX). 

			Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), lançados em 1997, sugerem que sejam incorporadas nas propostas educacionais do ensino fundamental, conceitos e valores escolhidos por abordarem questões sociais relevantes e intrínsecas à cidadania e à democracia, sob a forma de temas transversais5 (BRASIL, 1997, p. 44). 

			As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio6 estabelecem que o currículo desta etapa da escolaridade deva ser concebido em observância aos princípios da educação em direitos humanos (BRASIL, 2012, art. 5º, inc. III), ao qual deverá ser concedido tratamento transversal, perpassando todo o currículo (BRASIL, 2012, art. 10º, inc. II, letra e). Para tanto, recomenda a inclusão, no Projeto Político Pedagógico das Unidades Escolares que ofertam o Ensino Médio, do “comportamento ético, como ponto de partida para o reconhecimento dos direitos humanos e da cidadania [...].” (BRASIL, 2012, art. 16º, inc. V).

			Decretado em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) estabelece como uma de suas diretrizes a ênfase na formação para o exercício da cidadania, o combate a todas as formas de discriminação no ambiente escolar e a “promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental” (BRASIL, 2014, art. 2º, inc. X).

			Entretanto, o marco legal da educação em direitos humanos no Brasil é instituído em 2006, com a promulgação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), em cujo âmbito abrange processos de educação formal e não formal com vistas à introdução de uma cultura de direitos humanos na educação. De acordo com este documento (BRASIL, 2009, p. 25), a educação em direitos humanos deve estar comprometida com o exercício e desenvolvimento dos valores da igualdade, da liberdade, da justiça, da tolerância, do respeito, da solidariedade e da paz. Por esta razão, considera que este aprendizado deve ser transversal, perpassando os conteúdos das disciplinas em todos os níveis de ensino, e ininterrupta (PEREIRA, 2012). 

			Ainda segundo o PNEDH, a educação em direitos humanos deve oportunizar no processo educativo informações acerca destes direitos e das garantias que outorgam no decurso da evolução social e histórica da sociedade, tendo em vista a formação de sujeitos cônscios de seus deveres e direitos, capazes de exercer competentemente sua cidadania (PEREIRA, 2012).

			Nesta perspectiva, o oferecimento de ações formativas de educação em direitos humanos tem como objetivo introduzir, nos diferentes contextos educacionais, “[...] o reconhecimento da pluralidade e da alteridade, condições básicas da liberdade para o exercício da crítica, da criatividade, do debate de ideias e para o reconhecimento, respeito, promoção e valorização da diversidade” (BRASIL, 2009, p. 31), fortalecendo a promoção e a defesa destes direitos. 

			Entretanto, ações de promoção e proteção dos direitos humanos formalmente reconhecidas no ordenamento jurídico brasileiro coexistem em meio a aspectos estruturais e conjunturais extremamente adversos à sua realização plena. Em face do exposto, observa-se que a escola pode vir a se constituir como um espaço privilegiado para a formação de uma consciência crítica e para o desenvolvimento de práticas de respeito aos direitos humanos (PEREIRA, 2012). 

			No entanto, é necessário reconhecer que os professores não se constituem em categoria homogênea, e questões de natureza afetiva, profissional e política, se constituem como referências que terminam por influenciar a sua prática pedagógica. Compreendendo que a educação em direitos humanos preconiza o educar na perspectiva da promoção da equidade e da formação de sujeitos de direito, entendemos que a construção de uma política de formação de professores destinada ao cumprimento destes objetivos deveria, portanto, considerar “[...] a experiência de vida dos sujeitos envolvidos no processo educativo, o reconhecimento dos saberes previamente construídos pelos/as participantes e o diálogo e confronto com os conhecimentos científicos e as informações socialmente disponíveis” (CANDAU, 2008, p. 293), para que algum tipo de repercussão se efetive em sua prática pedagógica.

			ALGUNS APORTES SOBRE A METODOLOGIA: EM QUE CONSISTE A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS?

			Concebida no âmbito de estudos da psicologia social, a teoria das representações sociais abrange como campo de estudo os conceitos, as explicações e as afirmações dos indivíduos sobre um determinado assunto, por meio do qual busca compreender a ascendência dos contextos sociais sobre os sujeitos, e sua influência na transformação das realidades sociais (PEREIRA, 2012). 

			No entanto, convém precisar que as representações estabelecem como seu objeto as concepções que os sujeitos elaboram acerca do conhecimento científico, ou seja, Moscovici (2009), precursor do conceito de representação social, “[...] está estudando as representações sociais da ciência, e não a ciência em si mesma. Sua teoria é adequada à investigação empírica das concepções leigas da ciência” (FARR, 2009, p. 45). Assim, a análise do modo de apropriação expressas nas “teorias” que os sujeitos elaboram no âmbito da dimensão da interação intersubjetiva, constitui o objeto de estudo das representações sociais. 

			Possuindo uma estrutura simultaneamente figurativa e conceitual, a teoria das representações sociais imprime aos objetos tanto uma concreticidade icônica, tangível, como lhes atribui um sentido, simbolizando-os. Esse duplo movimento intrínseco ao funcionamento das representações sociais, definido por Moscovici como mecanismos de “objetivação” e “ancoragem” (MOSCOVICI, 2009), se constitui como formas pelas quais os sujeitos se apropriam das “novidades que o(s) desafiam e interrogam” (MADEIRA, 2005, p. 205), no âmbito da pluralidade de suas relações interpessoais. 

			Em sua teoria das representações sociais, Moscovici define que o objetivo destes mecanismos é transformar “o não-familiar em familiar” (MOSCOVICI, 2009, p. 61), constituindo-se, portanto, como um sistema encarregado de mediar os conteúdos produzidos no âmbito da cultura científica (universo reificado) e no mundo da vida (universo consensual) e, como tal, atua como intérprete e mediadora de sentido sobre a realidade social (PEREIRA, 2012). 

			A PESQUISA: OS DIREITOS HUMANOS SEGUNDO A REPRESENTAÇÃO SOCIAL DOS PROFESSORES

			O objetivo inicial desta pesquisa consistiu em identificar a representação social dos professores egressos da Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos – REDH BRASIL/MEC sobre os direitos humanos e verificar suas representações acerca desta formação continuada, buscando compreender se a participação nesta ação municiou os professores da rede pública estadual de educação do município de Salvador/Bahia para abordarem os princípios da educação em direitos humanos em sua prática docente (PEREIRA, 2012). 

			Para tanto, realizamos em 2011 as entrevistas com os sujeitos desta pesquisa, alocados em 25 Unidades Escolares Estaduais situadas na capital do Estado da Bahia. A distribuição espacial das escolas de atuação dos professores delineou-se como um dos critérios adotados para delimitação da amostra, cuja prioridade incidiu sobre aquelas localizadas em territórios de vulnerabilidade social do município de Salvador7. Além da localização geográfica das escolas de atuação dos professores, consideramos o quantitativo de professores certificados por unidade escolar e a sua atuação na escola, seja na regência de classe, ou na direção/vice-direção, como parâmetro para seleção dos sujeitos participantes.

			Para que a amostra fosse significativa, definimos que dos 119 professores certificados, 60% responderiam aos questionários, totalizando 71 professores selecionados. Deste universo, 35% seriam aleatoriamente escolhidos para também responderem as entrevistas semiestruturadas, perfazendo o total de 25 entrevistas. 

			Importa destacar que os temas elencados no questionário foram extraídos dos 4 módulos ministrados na atividade formativa8, e que, não obstante as questões formuladas em ambos os questionários abordassem o mesmo tema, no questionário misto as perguntas enfatizaram as representações sociais dos professores sobre a formação continuada, ao passo que as entrevistas semiestruturadas foram utilizadas como um segundo instrumento de investigação, nas quais interrogamos os professores sobre suas representações acerca dos direitos humanos. 

			Por esta razão, para a análise dos dados coletados em campo foram aplicadas distintas metodologias. O programa SPSS9 foi utilizado para tratamento dos dados estatísticos provenientes das questões fechadas contidas dos questionários mistos, convertendo-os em contagens de frequência. Os dados decorrentes das entrevistas semiestruturadas foram examinados sob o enfoque metodológico da Análise de Conteúdo, que Bardin define como:

			Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (1977, p. 42).

			Para tanto, o modelo analítico percorreu os estágios preconizados pela análise de conteúdo, cujas premissas são compostas por: 1) pré-análise, fase que compreende a organização das entrevistas transcritas10, na qual nos ocupamos em identificar os “núcleos de sentidos” (BARDIN, 1977, p. 105) que nortearam a definição dos recortes de conteúdos por temas; 2) exploração do material, na qual definimos as categorias analíticas, sob as quais foram agrupados os conteúdos por similaridade de sentido; e, por fim, 3) tratamento dos resultados e suas interpretações (BARDIN, 1977, p. 95), momento no qual realizamos o cruzamento entre as informações coletadas em campo (tanto nos questionários mistos, como nas entrevistas semiestruturadas), a análise dos dados e a literatura especializada, a partir da triangulação, técnica que segundo a definição de Spink (2004), permite articular o uso de distintos métodos e técnicas de pesquisa, tendo em vista o aprofundamento da análise dos dados. Destacamos que nas entrevistas, o método de contagem das frequências de respostas foi manual (PEREIRA, 2012).

			O questionário misto nos permitiu delinear o perfil dos professores participantes. Assim, dos 71 professores entrevistados, 73,3% afirmaram que sua inscrição no curso foi voluntária e 77,5% atuavam na mesma unidade escolar há mais de cinco anos. Todos os professores entrevistados possuíam formação em nível superior e lecionavam no Ensino Médio em suas respectivas áreas de formação; destes, 4% ocupavam cargos de gestão (diretor e vice-diretor), e 10% estavam lotados em projetos especiais da Secretaria de Educação do Estado da Bahia.

			RESULTADOS ENCONTRADOS

			• Quanto às representações sociais dos professores sobre a Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos – REDH BRASIL/MEC

			Perguntamos aos professores se a participação na formação foi suficiente para que as temáticas relativas aos direitos humanos fossem realmente abordadas em suas respectivas Unidades Escolares, sendo que 36,6% responderam negativamente. 

			Em continuidade, solicitamos aos professores que justificassem suas respostas em questão dissertativa. Assim, do universo total de entrevistados, obtivemos 85% de respostas nesse quesito, dentre as quais 36% criticaram aspectos específicos da formação continuada. Dentre estes: 17% sinalizaram que, muito embora o curso tenha oferecido bases teóricas consistentes, sua inserção no ambiente escolar não foi devidamente realizada pela ausência de instrumentos e ideias que viabilizassem sua efetiva inserção no ambiente escolar; 12% alegaram que a carga horária foi insuficiente para o aprofundamento dos conteúdos trabalhados no curso; e, por fim, 7% apontaram a falta de organização e sistematização das aulas ministradas no curso, dificultando a compreensão dos conteúdos.

			No que concerne à abordagem dos temas de direitos humanos em sala de aula, 28% dos professores responderam que estes conteúdos não são trabalhados, alegando as seguintes razões: 14% indicaram a falta de material didático específico para o trabalho com este tema; 14% alegaram que o cronograma de aulas obrigatórias é muito apertado para abordar outros conteúdos que não os da disciplina ministrada na U.E.; 14% mencionaram a falta de apoio da gestão da U.E.; 14% afirmaram não obter os resultados esperados; 14% consideraram os conteúdos de direitos humanos incompatíveis com a disciplina ensinada na escola; 14% ponderaram que os alunos não possuíam amadurecimento suficiente para o trabalho com a temática; e os 14% restantes não incluíram estes conteúdos em seus planejamentos. As respostas a seguir evidenciam essas representações:

			Na época do curso eu acredito que ela foi mais, no decorrer do tempo, por milhões de, de motivos, né, eu acho que ela foi meio assim, engavetada, e no caso mesmo a gente pra cumprir agora só uma unidade, chega o final do ano, enfim [...]. (P1, entrevista 2, informação verbal).

			Olhe, eu, como professor de Química, né? Não, né, foi mais por uma formação pessoal minha, assim, a questão dos direitos humanos, de como eu lidar com o aluno, como ser humano, essas coisas... Mas, na minha aula, eu parar pra falar de direitos humanos não, porque fica fora do meu contexto da disciplina, né? Eu sou professor de Química, aí às vezes o professor fala assim, ‘ah, você é de Química, o que é que tá fazendo em direitos humanos’, e eu digo, ‘não, eu quero aprender’, porque os direitos humanos está relacionado, na realidade, né, às relações; então, digamos assim, eu aprendi mais pra saber como lidar com o aluno, respeitar o aluno, né? A gente aprendeu muita coisa sobre a questão do respeito, as diferenças, ao idoso, ao não sei o quê... Então, foi uma coisa mais pra minha formação, então, eu não vou dizer... Talvez um professor de História, o professor de alguma disciplina de Humanas, talvez ele tenha empregado durante a aula dele alguma coisa, mas eu não tenho como... (P8, entrevista 14, informação verbal).

			Subentende-se nos depoimentos deste percentual de professores que, de uma maneira geral, eles não se posicionam como protagonistas e multiplicadores desta proposta em suas respectivas Unidades Escolares. Nota-se, portanto, que estes professores foram alçados à condição de multiplicadores de uma concepção de direitos humanos cuja transposição para a proposta pedagógica de sua escola eles não conseguiram realizar plenamente, sob a alegação de que não foram veiculados no curso instrumentos e ferramentas capazes de produzir um trabalho voltado para a sua efetiva inserção em sala de aula. 

			Sobre este aspecto, importa salientar que as questões vivenciadas pelos professores na realidade escolar ocorrem em contextos educacionais e sociais específicos. Nesta perspectiva, afirma Imbernón que a formação “[...] deveria partir não apenas do ponto de vista dos especialistas, mas também da grande contribuição da reflexão prático-teórica que os professores realizam sobre seu próprio fazer [...]” (IMBERNÓN, 2010, p. 48), sobretudo se considerarmos que os professores detêm um diagnóstico privilegiado da sua realidade educacional.

			De acordo com a representação de 36% dos professores entrevistados, o distanciamento da realidade escolar se caracteriza como o principal obstáculo à abordagem dos conteúdos de direitos humanos em sala de aula. No que concerne à inserção da educação em direitos humanos no Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade escolar, para 31% dos professores essa introdução não foi realizada: 11,3% declararam que a temática não foi incluída e 19,7% assinalaram a alternativa “não sabe/não lembra”. 

			O expressivo índice percentual de alternativas assinaladas “não sabe/não lembra”, nas mais variadas questões, constituiu-se como um dado deveras significativo, pois revela que a participação nesta atividade formativa não teve repercussão na prática de um percentual significativo de docentes (PEREIRA, 2012). 

			Indagamos aos professores se os objetivos do curso foram cumpridos, ao que 32% declararam que os objetivos foram parcialmente atingidos, pois não houve acompanhamento da execução do plano de ações na U.E. (88%), tampouco divulgação das ações exitosas desenvolvidas pelos professores participantes, tal como divulgado no curso (13%). 

			Para 12% dos respondentes, os objetivos do curso não foram cumpridos, pois a implementação de uma cultura de direitos humanos em suas respectivas U.E. não foi realizada, sob a alegação de que nem todos os professores da U.E. participaram da atividade formativa, inviabilizando sua realização (33%); e em função do excesso de mudanças no quadro de professores da U.E. (33%). 

			• Representações sociais dos professores sobre os conteúdos de direitos humanos a partir da formação continuada

			Interrogados sobre a sua definição dos conceitos relativos à educação em direitos humanos, a partir dos quais supostamente fundamentavam a abordagem deste tema em sala de aula, verificamos que um percentual bastante elevado de professores (24%), apresentou a sua concepção de educação em direitos humanos de uma forma vaga e imprecisa. Este dado é muito importante, pois, como já tivemos oportunidade de assinalar, os conceitos a partir dos quais formulamos o roteiro das perguntas da entrevista, não se constituíam como uma novidade para os sujeitos da pesquisa, pois foram conteúdos abordados na atividade formadora em análise, donde se pode concluir que para este quantitativo de professores, a formação recebida não foi suficiente para dar a esses profissionais a possibilidade de abordarem o conceito em direitos humanos junto aos seus alunos.

			Questionados se a formação contribuiu para a compreensão dos conceitos atinentes à educação em direitos humanos, os professores responderam de forma unânime que sim; no entanto, os depoimentos revelaram que esse aporte foi fundamentalmente teórico: 

			Ah, sim! Em termos teóricos esse curso foi bom. Ele só foi complicado nessa aplicação em sala de aula, pelo menos eu sinto, eu senti essa dificuldade. Porque no fundo não houve a gente sentar e pensar numa coisa, num material, numa proposta pra sala de aula especificamente. [...]. (P10, entrevista 17, informação verbal).

			Nas expressões dos professores, a questão dos direitos humanos ficou reduzida a uma abordagem conceitual, ou seja, não foram veiculados no curso, instrumentos e ferramentas capazes de produzir um trabalho voltado para a sua inserção em sala de aula. 

			DISCUTINDO OS RESULTADOS ENCONTRADOS E TRAÇANDO CONSIDERAÇÕES

			O principal elemento de crítica dos professores acerca da Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos – REDH BRASIL, caracterizado por estes sujeitos como um obstáculo à efetivação dos pressupostos da educação em direitos humanos em sala de aula foi atribuído à ênfase do curso na abordagem das questões teóricas dos direitos humanos, não privilegiando sua transposição para a prática docente e desconsiderando a realidade de suas Unidades Escolares.

			Essa percepção é confirmada pelo fato dos professores não conseguirem realizar a transposição deste tema para a prática docente. Isso denota que os seus conhecimentos sobre os direitos humanos estão ancorados no universo consensual, não no universo reificado, que correspondem, respectivamente, ao conhecimento do senso comum e ao conhecimento científico, de acordo com o preconizado pela teoria das representações sociais (MOSCOVICI, 2009).

			Donde se conclui que o processo de objetivação não foi realizado pelos professores, pois o seu conhecimento acerca desta temática não foi satisfatoriamente assimilado, nem do ponto de vista científico, nem profissional. Para que isso ocorresse, seria necessário que os professores houvessem se apropriado dos conteúdos de direitos humanos, de modo a “[...] transformar em característica comum o que originalmente pertencia a um campo ou esfera específica [do conhecimento]” (MOSCOVICI, 2009, p. 75).

			As conclusões às quais chegamos não invalidam os esforços envidados pela atividade formadora; entretanto, a descontinuidade da política de formação em direitos humanos, associada à ênfase dada ao conhecimento teórico, em detrimento das práticas concretas a partir das quais orientam a sua ação pedagógica, se constituíram em fatores que interferiram no modo de apropriação dos conteúdos ministrados neste curso de formação continuada. 

			Geralmente pensado e executado em outros contextos que não a escola, este tipo de formação contínua propõe a atualização do repertório dos docentes e, desta maneira, reduzem a educação em direitos humanos a uma difusão de conceitos e ideias. Não obstante admitamos ser impossível conceber um processo formativo que não seja fundamentado em bases teóricas, na medida em que “[...] dota os sujeitos de variados pontos de vista para uma ação contextualizada, oferecendo perspectivas de análise para que os professores compreendam os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais e de si próprios como profissionais” (PIMENTA, 2005, p. 24), uma abordagem estritamente conceitual não assegura a educação comprometida com os valores preconizados por estes direitos.

			Se levarmos em conta as sugestões dos professores para um próximo curso de formação sobre educação em direitos humanos, teremos algumas pistas sobre o que deve ser feito para assegurar a efetividade destas ações, a saber: que a abordagem deste tema seja direcionada à prática docente e articulada à realidade vivenciada na Unidade Escolar (U.E.); para tanto, tais cursos seriam ministrados na U.E e deveriam envolver toda a comunidade educacional (todos os professores, gestores, coordenação pedagógica), bem como a comunidade no seu entorno, sobretudo, os pais dos alunos. Ainda segundo a percepção dos professores, a formação envolvendo essa temática deveria ser periódica e as ações nela propostas, efetivamente acompanhadas pela Instituição formadora, bem como a produção de material didático específico para o uso em sala de aula. 

			Seguindo estas recomendações, evitaríamos a pontualidade das ações de formação continuada em direitos humanos. Por outro lado, a execução da atividade formativa na U.E. possibilitaria que os conteúdos e métodos enfocados refletissem a realidade escolar, diminuindo a distância entre o que é preconizado na teoria, e o que de fato ocorre na prática docente. 
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			INTRODUÇÃO

			Este trabalho tem como objetivo descrever e analisar preliminarmente as pesquisas desenvolvidas nos quadros do Grupo de Estudos e Pesquisa em Políticas Públicas e Educação (GPPE), do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação (FE) da Universidade Estadual de Campinas, SP (UNICAMP). O Grupo GPPE se originou em 1995 por interesse de alguns professores em aprofundar o estudo das políticas educacionais no interior das transformações da sociedade brasileira, de uma perspectiva interdisciplinar. A sua constituição foi aprovada na reunião de Congregação da FE em dezembro de 1995.

			Desde seu projeto inicial, o GPPE pretendeu ser um espaço de debate, pesquisa e sistematização do conhecimento sobre as políticas públicas e educação. Atualmente, desenvolve estudos e pesquisas sobre o processo de formulação e implementação de políticas públicas, sobre as mudanças institucionais nos diferentes níveis do sistema educacional e sobre teorias políticas que abordam as relações entre Estado e Sociedade, focalizando sempre o campo de educação e intensificando a sua discussão interdisciplinar.

			No sítio atual do grupo consta que

			dentre suas temáticas destacam-se: processos de regulação social e gestão do sistema educativo e da escola; movimentos sociais e política educacional; descentralização e organização do sistema educacional; estudos comparados de política educacional; reforma educacional na América Latina; o papel dos sujeitos sociais nacionais e internacionais no processo de formulação e implementação de políticas educacionais; globalização e novas relações entre Estado, sociedade e educação; a visão da escola pública na perspectiva da teoria política (Disponível em www.gppe.fe.unicamp.br).

			Consta também que o GPPE tem como principal objetivo o estudo e a investigação científica na área de políticas públicas e educação e sob a perspectiva das Ciências Sociais. O grupo é cadastrado no CNPQ, plataforma Lattes, no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, e suas linhas de pesquisa são:

			1) Educação e pensamento social

			2) Educação na América Latina

			3) Organização e gestão da educação

			4) Políticas públicas e educação

			5) Políticas públicas e financiamento da educação

			6) Sociedade, Estado e educação

			É importante historiar que alguns docentes que participaram da constituição do GPPE, na década de 1990, já atuavam nas décadas de 1970 e 1980 na criação do Departamento de Sociologia da Educação, da FE da UNICAMP, e na sua posterior transformação em Departamento de Ciências Sociais Aplicadas à Educação (DECISAE). O grupo ofereceu à formação dos pedagogos da sociologia geral a sociologia da educação, expandido sua atuação acadêmica ao âmbito nacional através de diferentes estratégias. Uma delas foi a pesquisa sobre a “Análise de currículo e conteúdo programático dos cursos de pedagogia com vistas a propostas alternativas de reformulação”. Essa pesquisa, coordenada pelo Departamento de Sociologia da Educação da Faculdade, contou com a participação de pesquisadores de vários departamentos e foi financiada pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), no período de 1977 a 1979.

			Outra estratégia decorrente da última etapa dessa pesquisa foi

			[...] a realização do I Seminário de Educação Brasileira (20 a 22 de novembro de 1978, na FE/Unicamp, em Campinas), sob a temática “A função e a estrutura da pedagogia na educação brasileira”, evento reconhecido na história da educação como o primeiro movimento nacional organizado por educadores após o golpe militar de 1964. Ademais, a referida pesquisa, no interior do movimento histórico de reconstrução democrática no país, nos anos de 1980, foi o estopim de mudanças curriculares do curso de pedagogia em várias universidades do país (EDITORIAL, 2006, p. 8).

			A pesquisa, os movimentos de mudança do e no campo da educação, a importância do momento político no país e a necessidade de se construir uma sociedade democrática atenta à difusão do conhecimento gerado no campo das pesquisas educacionais, nos quadros da recém-criada pós-graduação na Faculdade de Educação, mobilizaram um conjunto de docentes da Faculdade a criar um novo periódico. Surge então, em setembro de 1978, o número 1 da Educação & Sociedade, uma revista quadrimestral de Ciências da Educação, cujo tema era “O educador precisa ser educado”. 

			Na seção “Apresentando nosso compromisso”, cuja redação contou com a colaboração Elizabeth Silvares Pompêo de Camargo, lemos:

			Educação & Sociedade pretende ser uma revista preocupada com a análise da realidade educacional brasileira, abrindo o seu espaço para propostas intelectuais, tanto no que se refere a técnicas, doutrinas e práticas educacionais como no que se refere à reflexão sobre o seu impacto na sociedade como um todo: uma revista que tenha como foco a perspectiva da teoria e da prática no âmbito do conhecimento socioeducativo, procurando recuperar certa informação histórica dessa prática e teoria, sem deixar de responder aos problemas colocados pela educação brasileira contemporânea. Neste nível, aceita colaboração sob forma de artigos, comunicações originais, resenhas e comentários de obras atuais, de preferência editadas no Brasil. Órgão da Faculdade de Educação da UNICAMP, E&S expressa opiniões, práticas e produção intelectual de docentes e alunos, mas esta aberta a outras instituições e pessoas que, em caráter individual, queiram aderir a seu compromisso de reanimar a audiência, o debate e a crítica em torno dos problemas educacionais brasileiros a fim de repensar a educação passo a passo com a reconstrução da sociedade, reconhecendo que é esta a grande tarefa atual das ciências da educação. Educação & Sociedade tem, antes de mais nada, um interesse: ajudar a prática da educação não importando o nível em que ela possa situar-se. Ela exige constante renovação dos conhecimentos e técnicas adquiridas. Para isto pretende não só levar aos leitores reflexões críticas sobre os temas que mais preocupam a todos, mas também oferecer documentação técnica e cientifica atualizada sobre o desenvolvimento das ciências que, trabalhando em estreita colaboração interdisciplinar, fazem avançar o conhecimento e a prática da educação (APRESENTANDO NOSSO COMPROMISSO, 1978, p. 3).

			A Revista Educação & Sociedade foi “lançada nacionalmente nos calçadões de Brasília e depois relançada no I Seminário de Educação Brasileira” (EDITORIAL, 2006, p. 9). Na página de apresentação da Revista, consta o nome de vários intelectuais compromissados com aquele projeto. No escopo deste texto daremos destaque aos docentes do DECISAE, pois alguns deles mais tarde participariam da criação do GPPE. No Comitê de Redação comparece, dentre outros educadores, Elizabeth Silmares Pompêo de Camargo; no Conselho Editorial Ophelina Rabello e no Conselho de Colaboradores Luiz Antônio Cunha, Paulo Freire e Vanilda Pereira Paiva (CONTRA CAPA, 1978, p. 2).

			O número 2 da Educação & Sociedade, na seção “Aos leitores”, de janeiro de 1979, o grupo avalia que:

			O número de educadores e de instituições que aderiram ao nosso compromisso de reanimar o debate e a crítica da educação no Brasil o que levou-nos a ampliar nosso quadro de colaboradores e [...] nosso horizonte de trabalho [...] não podíamos deixar esse veiculo de manifestação de pensamento e de ação ligado apenas a um pequeno grupo dentro de uma instituição. Por isso, E&S passa a ser um ponto de integração e de associação de todos os educadores que queiram retomar a educação na perspectiva de suas relações com a sociedade. Esforços no sentido de reuni-los num centro - que provisoriamente chamamos “Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES). [...] A consolidação de uma revista em nível nacional, portadora da produção e reflexão-ação de um numeroso grupo de educadores deverá prestar um serviço ainda maior para a educação brasileira. [...] O I Seminário de Educação Brasileira organizado pela Faculdade de Educação da UNICAMP, de 20 a 22 de novembro, em Campinas, veio dar alento a essa ideia (AOS LEITORES, 1979, p. 3).

			Por meio da Revista Educação & Sociedade, n°. 2, de janeiro de 1979, é possível verificar a ampliação da presença de educadores interinstitucionais e do DECISAE. Dentre outros educadores permanecem, no Comitê de Redação, Elizabeth Silmares Pompêo de Camargo, no Conselho Editorial Ophelina Rabello, Luiz Antônio Cunha e Vanilda Pereira Paiva; e no Conselho de colaboradores aparece Ivany Rodrigues Pino.

			A criação do CEDES conferiu um caráter nacional e interinstitucional à Revista Educação e Sociedade e trouxe 

			[...] mais liberdade e mais responsabilidade. Liberdade e responsabilidade significam [...] criação e coragem face a inépcia e o medo de caminhar, de se organizar. Mas nos resta ainda percorrer um longo caminho [...] Nesta trajetória todos os companheiros que se juntarem a nós serão bem-vindos (AOS LEITORES, 1979, p. 3).

			O CEDES possibilitou a participação ativa de seus integrantes em ações institucionais nas diferentes dimensões da sociedade brasileira. Nos anos de 1980 esteve representado principalmente por Elizabeth Silmares Pompêo de Camargo e Ivany Pino e

			[...] a partir do II Seminário de Educação Brasileira, o CEDES passou a organizar, conjuntamente com a ANPED e ANDES, a série de seis Conferências Brasileiras de Educação (CBEs). Além destes eventos, o Centro participou de inúmeros movimentos sociais de reorganização do sistema educacional, congressos, encontros, seminários, assim como esteve presente no Fórum Nacional de Educação na Constituinte e do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (Disponível em http://cedes.preface.com.br/cedes/main/page/cedes_about_us).

			O CEDES hospedou também, a partir de 1980, osCadernos CEDEScomo uma “publicação de caráter temático, dirigida a profissionais e pesquisadores da área educacional, com o propósito de abordar questões que se colocam como atuais e significativas neste campo de atuação” (Disponível em http://cedes.preface.com.br/items/items/view/publication/11).

			Esse recuo histórico é importante para referenciar os educadores que construíram percursos, cruzando as fronteiras do DECISAE da FE/UNICAMP, do CEDES como centro interinstitucional e do GPPE vinculado ao programa de pós-graduação em Educação da FE/UNICAMP. Ele informa também que o envolvimento dos educadores, que participaram na década de 1990 da criação do GPPE, extrapolou os interesses de pesquisa circunscritos a um programa de Pós-Graduação em educação e ocupou os calçadões de Brasília, as Conferências Brasileiras de Educação (CBEs), o Fórum Nacional de Educação na Constituinte e o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Em dezembro de 1995, no momento de reconhecimento institucional do GPPE na congregação da FE/UNICAMP, constavam os docentes: Elizabeth Silmares Pompêo de Camargo, Eloisa de Mattos Hoffling, Ivany Rodrigues Pino, Lúcia Merces de Avelar, Patrizia Piozzi e Salvador Antônio Mireles Sandoval. Desde então, outros docentes se vincularam ao grupo e têm colaborado com o seu projeto de formação que se faz na interface da docência, pesquisa e extensão em esferas nacionais e internacionais, que atentam para as tensas relações entre o Estado, as políticas públicas e a educação.

			CONVERSA COM OS AUTORES

			Autores têm enfatizado a importância de se construir um panorama sobre os debates teórico-metodológicos relacionados à análise de políticas educacionais na interface com os contextos nacional e internacional (AZEVEDO & AGUIAR, 2001a, 2001b; AZEVEDO, 2004; DALE, 2004; MAINARDES, 2006; MAINARDES, FERREIRA, TELLO, 2011). 

			Nas décadas 1970 e 1980, o debate internacional se pautou em modelos que estabeleciam uma relação direta, linear, de formulação e análise de políticas. De modo geral, os referenciais definiam as fases do processo político, como: agenda, projeto, adoção, implementação, avaliação e reajuste. Os referenciais teóricos e metodológicos destacavam a avaliação das políticas por meio da análise dos processos e dos impactos alcançados pela implementação. A avaliação dos processos visava, sobretudo, aferir a eficácia dos programas e avaliar a relação custo-benefício. Os problemas e as análises das políticas eram considerados predominantemente de ordem técnica (MAINARDES, 2006). 

			A partir dos anos 1980, as críticas aos modelos lineares e as tendências tecnicistas de análise de políticas levaram autores de diferentes países a ensaiarem a formulação de abordagens e metodologias críticas de análise das políticas como algo complexo e dialético. No cenário internacional, a partir dos anos 1990, fortaleceu-se a ideia de que as políticas deveriam ser entendidas como processos e produtos que envolvem articulações entre textos e processos, negociações no âmbito do Estado e para além dele, valores, ideologias, poder e contestação (OZGA, 2000). 

			Diversos referenciais analíticos foram delineados, tendo em vista oferecer categorias e conceitos que auxiliassem na compreensão das políticas. Esses novos referenciais partem da ideia de que o processo político é complexo e envolve uma variedade de sujeitos (Estado e Sociedade), instâncias (legislativa, consultiva e executiva) e contextos (sócio, político e econômico) (MAINARDES, FERREIRA, TELLO, 2011).

			A análise das políticas educacionais tem incorporado modelos, imagens e metáforas de interpretação das organizações sociais formais, considerando a particularidade da educação e a centralidade da escola. Os estudos têm entrecortado as dimensões: 1 – macroanalíticas, que focalizam o Estado, os sistemas sócio-político-econômico, a macro organização do sistema escolar; 2 – mesoanalíticas, que atentam para as mediações dos entes federados dos Estados, municípios, secretarias, departamentos, entidades e organizações educacionais; e 3 - microanalíticas, que se concentram na sala de aula, nos grupos e nos subgrupos de formação, nos sujeitos e nas práticas em contextos específicos de ação (LIMA, 2001).

			Os enfoques críticos sugerem que as análises das políticas públicas educacionais adotem uma orientação que destaque a natureza complexa e controversa da política, indicando a necessidade de se articular os processos macro e micro e as instâncias mediadoras no nível internacional, nacional, estadual, municipal e local. Propõem pensar a política educacional como um ciclo contínuo constituído por muitas arenas que atravessam a política proposta, a política de fato, a política em uso, envolvendo os contextos de influência, da produção do texto, das práticas, dos resultados e efeitos (BALL, 2001; 2011).

			Hoje contamos com um número considerável de grupos que desenvolvem atividades sistemáticas de formação, pesquisa e estudos, tomando como foco as políticas públicas, em geral, e as políticas educacionais, em particular. A maioria deles se vincula a programas de pós-graduação em educação, trabalhando sob diferentes enfoques teóricos e metodológicos. 

			METODOLOGIA

			Segundo a perspectiva crítica de análise das políticas educacionais, acima descrita, realizamos levantamento na Base Acervus do Sistema de Bibliotecas da UNICAMP (acervus.unicamp.br) das Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado orientadas e defendidas no período de 1995 a 2014 pelos docentes e discentes vinculados ao GPPE. Pesquisamos, também, o currículo Lattes dos docentes do grupo.

			No escopo desse trabalho descrevemos e analisamos preliminarmente as pesquisas desenvolvidas nos quadros do GPPE entrecruzando dados quantitativos e qualitativos.

			O objetivo de construir um panorama das contribuições das pesquisas sobre as políticas educacionais se justifica na medida em que o grupo vem se constituindo, coletivamente, assumindo as políticas públicas como eixo central de suas atividades.

			Destaca-se como categorias de análise o entrecruzamento das variáveis: docentes, discentes, títulos, resumos, palavras-chave, níveis de Mestrado e Doutorado, capazes de permitir uma abordagem dos aportes das pesquisas concluídas, e entremear reflexões e críticas que se prestam muito mais a proposições que a resoluções, inspiradas numa perspectiva histórica, crítica e processual.

			Mais do que fornecer informações, os limites e as possibilidades desse levantamento de dados, ações e produções do GPPE nos seus quase vinte anos de existência se expressam nos desafios recorrentes que a contemporaneidade apresenta no tocante aos cenários, às instâncias e aos sujeitos das políticas públicas conjugadas às políticas educacionais.

			DESCRIÇÃO DOS DADOS

			Tendo em vista alimentar as discussões e apresentar resultados preliminares, a descrição dos dados do GPPE se mostra a partir do mapeamento das produções inseridas no recorte temporal de 1995 a 2014, estruturadas a partir da busca na Base Acervus do Sistema de Bibliotecas da UNICAMP.

			Produções que asseguram o acolhimento por parte dos docentes do grupo desde as pesquisas de graduação: monografias de conclusão de curso e Iniciação Científica (IC), de pós-graduação: mestrado, doutorado e até pós-doutorado. Cuja opção para esse trabalho recai detidamente nas produções de mestrado e doutorado.

			Os dados apontam que nestes quase vinte anos de existência institucional o GPPE contou com a participação intermitente de onze docentes da FE, sendo oito mulheres e três homens. Desenvolveu nos seus quadros estudos e pesquisas institucionais e interinstitucionais, envolvendo acordos nacionais e internacionais. Os docentes e discentes do GPPE vinculam-se a vários Estados e municípios da República Federativa do Brasil, a diferentes instituições e departamentos, centros de estudos e pesquisas governamentais e privados, conselhos editoriais de periódicos científicos na área de educação, órgãos de governo e iniciativa privada. 

			A problemática que norteia este trabalho diz respeito à formação que o GPPE tem construído junto aos profissionais da educação, considerando as pesquisas orientadas e levadas à defesa pelos docentes e discentes que integraram o grupo desde sua criação.

			Que agenda de pesquisas em políticas públicas e educação tem sido desenvolvida pelo grupo? Que projeto de formação tem se construído junto aos profissionais da educação que passam pelo grupo?

			Por formação humana, entendemos o contínuo movimento de apropriação das objetivações humanas produzidas, por meio do trabalho e pelo sujeito - enquanto ser social - ao longo da história (MARX, 2004).

			O grupo produziu 65 Dissertações de Mestrado e 39 Teses de Doutorado. A partir dos títulos, dos resumos e das palavras-chave, é possível inferir a existência de pesquisas sobre:

			• Políticas públicas educacionais implementadas pelo Governo Central por meio de programas específicos, por exemplo: Política Nacional da Informática; Plano Nacional do Livro Didático para o Ensino Fundamental (PNLD); Regime de Colaboração Federativo Brasileiro e o Plano de Desenvolvimento da Educação, Política de cotas raciais e sociais; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF); Política de formação de professores, Condições do trabalho docente; Diretrizes Curriculares Nacionais; Bolsa família; Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA); Projetos de Capacitação de Jovens e Adultos nas Áreas de Reforma Agrária (PRONERA).

			• Políticas públicas educacionais implementadas pelos Governos estaduais, dentre elas: Políticas de atendimento à criança pequena em Mato Grosso do Sul; Escola Padrão em São Paulo; Programa Escola da Família do Estado de São Paulo; Política de matrículas nos municípios do estado de São Paulo; Sistema de avaliação do rendimento escolar no Estado de São Paulo (SARESP).

			• Terceiro setor e as políticas educacionais, como: Movimento Todos pela Educação; Projeto Aldeia Cidadania em Limeira/SP; Programa Avizinha/USP; Projeto parceria empresa e escola.

			• Movimentos sociais, por exemplo: Movimento de luta pela reforma agrária e pela justiça social (MST); Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) do Espírito Santo; Movimento sindical docente; Movimentos estudantis; Comunidades ribeirinhas.

			• Práticas educativas vinculadas à esfera da cultura em espaços de educação não escolar, tais como: cinema, teatro, bibliotecas, oficinas de leitura e escrita, fotografia, almanaque, hip hop e museus.

			Os dados nos permitem aferir que todos os níveis e modalidades de educação e ensino foram contemplados nas pesquisas: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Técnico e Profissionalizante, Ensino Superior, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação indígena e Educação a Distancia (EaD).

			No tocante às dependências administrativas, à União, ao Distrito Federal, aos Estados e Municípios, o público e o privado comparecem nas fronteiras com a educação laica e confessional, rural e urbana, do asfalto e das comunidades ribeirinhas, do interior e das capitais, do centro e da periferia.

			Os títulos e os resumos incidem sobre temas contemporâneos da pesquisa em políticas públicas e educação, destacando-se: as relações de sexo e gênero, juventude, rearranjos familiares, as mulheres e a política, cidadania e democracia, meio ambiente, autonomia, emancipação e consciência política.

			As palavras-chave trazem categorias dos campos disciplinares, que compõem o projeto de formação do Departamento de Ciências Sociais na Educação (DECISE), antigo DECISAE. São eles: a Sociologia, a Antropologia e a Política. Mesmo operando numa perspectiva interdisciplinar, as palavras-chave revelam tendências de filiações disciplinares. Da Antropologia, comparecem: memória, identidade social, cultura, meio ambiente, religião, raça/cor, comunidade, representação social, família. Da Sociologia, as categorias de: classe social, sindicalismo, desigualdade sócio-educacional, movimentos sociais, movimentos estudantis, educação e trabalho, migração, gênero/sexo, raça/cor, cidade/campo, rural/urbano, centro/periferia, mulheres/feminismo. Da Política, temos: socialismo, marxismo, nazismo, fascismo, sindicalismo, neoliberalismo, capitalismo, comunismo, autoritarismo, Estado, democracia, descentralização, gestão democrática, greves, consciência de classe; com destaque para a perspectiva crítica de Marx, Gramsci, Lukács, Adorno, Horkheimer.

			A ingerência das políticas educacionais internacionais nas nacionais ganha visibilidade em pesquisas sobre a ditadura, o exílio, a exploração do trabalho infantil, as migrações contemporâneas, a internacionalização da educação, o Banco Mundial.

			O território coberto pelas pesquisas atravessou continentes, envolvendo as Américas, com ênfase na América Latina, a Europa, Ásia e África; com pesquisas sobre respectivamente Brasil, Argentina, Chile e Estados Unidos; Espanha, França e Portugal; Japão; Cabo Verde e Guiné-Bissau. No território nacional as pesquisas recobrem os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Pará, Pernambuco, Bahia, Amazonas, Paraná, Mato Grosso do Sul e Espírito Santo.

			A busca realizada no currículo Lattes dos docentes do GPPE informa que desde 2006 o grupo participa do Programa Centros Associados BRASIL/ARGENTINA, nos quadros dos Acordos Internacionais via CAPES, que em 2009 passou a fazer parte do Núcleo Disciplinario Educación para la Integración (NEPI), da Associação de Universidades Grupo Montevideu (AUGM) e, também, participar dos Congressos da Associação de Estudos Latino-Americanos (LASA).

			Informa que concomitantemente, a partir de 2010, integrantes do GPPE passaram a compor o Acordo CAPES-COFECUB Brasil/França e, desde 2013, o Projeto CAPES-AULP Brasil e Cabo Verde, compondo uma agenda de Acordos Internacionais. 

			A partir de 2012, integrantes do GPPE fazem parte do Programa de Centros Associados Brasil-Argentina, como parte do Projeto de cooperação internacional da área Educação, Estado e Sociedade – FLACSO, envolvendo atividades de ensino, formação de mestrandos e doutorandos e intercâmbios em todas as atividades acadêmicas da Pós-Graduação.

			A aproximação com pesquisadores e pesquisas de outros países tem incentivado o interesse pela realidade supranacional, gerando debates e dinâmicas de mobilidade de docentes e discentes, estudos comparados e ampliação da bibliografia de referência. 

			Ao mesmo tempo, os membros do grupo participam de várias associações acadêmicas nacionais, tais como: o CEDES, a ANPED, etc. Além disso, o GPPE tem contribuído com o debate para a melhoria da qualidade da educação no país, participando de espaços locais, regionais e nacionais, tais como: as Conferências municipais, regionais, estaduais e nacionais de Educação (CONAE), o Plano Nacional de Educação (PNE) e em diferentes fóruns de discussão sobre o Sistema Nacional de Educação, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), a reforma nacional do Ensino Médio, dentre outros. 

			CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS

			As fontes documentais acessadas neste artigo indicaram que as motivações dos educadores que gravitaram no DECISAE e que participaram da criação do GPPE se vinculavam às políticas públicas. Nos anos de 2000, o DECISAE passou a se chamar DECISE e consolidou um programa de formação junto aos cursos de graduação e pós-graduação da FE/UNICAMP nos campos da Sociologia, Antropologia e Política, atuando na docência, pesquisa, extensão e gestão.

			As estratégias, os canais de comunicação e as práticas vislumbravam repercussões para as políticas sociais nacionais, dentre elas, as educacionais. Era um tempo em que o ambiente, os hábitos e a linguagem dos educadores se aproximavam mais do debate público e político mais amplo. Essa tradição parece ter se enfraquecido com a construção de carreiras estáveis que encerram os intelectuais nos muros das universidades e as pesquisas nos limites e possibilidades dos programas de Pós-Graduação (JACOBY, 1990).

			O GPPE, desde seu projeto inicial, tem se configurado como um espaço de debate, pesquisa e sistematização de conhecimentos sobre as políticas educacionais, desenvolvendo estudos e pesquisas sobre o processo de formulação e implementação de políticas públicas, sobre as mudanças institucionais nos diferentes níveis do sistema educacional e sobre teorias políticas que abordam as relações entre Estado e Sociedade, focalizando sempre o campo de educação e intensificando a sua discussão interdisciplinar. Tem também dialogado com as instâncias mediadoras que traduzem, adaptam e implementam as políticas macro nas esferas micro, e com os grupos sociais e os sujeitos que retraduzem, colocam em prática, resistem e contestam as políticas educacionais induzidas pelas instâncias macro e micro. 

			O grande desafio do GPPE é responder às demandas do trabalho na/da universidade, sem perder o contato com as dinâmicas sociais, os embates políticos, as contradições de interesses, que nem sempre frequentam os bancos da universidade, e ainda se esforçar para não se distanciar das manifestações na esfera pública, pois é fácil se perder no encastelamento dos campi. 

			Jacoby preocupado com o destino contemporâneo dos intelectuais diz:

			[...] os intelectuais necessitavam das ruas, dos cafés, dos bares para escapar do fardo da civilização urbana: trabalho e rotina. O estilo da pesquisa, a linguagem, o senso da disciplina: tudo isso estigmatizava as almas dos intelectuais [...] o esforço prolongado e frequentemente humilhante de preparar uma tese a ser julgada por um orientador e uma banca de especialistas não os seduzia [...] eles conseguiam atrair a atenção pública [...] mantinham uma presença pública [...] A cultura mais ampla repousa hoje em um número cada vez menor de intelectuais que envelheceram [...]. Os intelectuais mais jovens estão ocupados e preocupados com as exigências das carreiras acadêmicas. À medida que a vida profissional prospera, a cultura pública se torna mais pobre e mais velha. [...] O mundo do trabalho e da riqueza está armado contra a inatividade e a utopia que por vezes ele promete. Pensar e sonhar muitas vezes requerem um tempo desregulado [...] O ritmo da vida intelectual permeia seus escritos [...] Se o telefone substitui a correspondência e os cafés dão lugar às conferencias, o próprio pensamento - sua densidade e seus parâmetros - pode fazer eco às mudanças. O declínio da boemia pode ter como consequência não apenas o declínio dos intelectuais urbanos e de sua audiência, mas também o declínio da inteligência urbana. Modificando uma antiga proposição, a sociedade dos cafés deu origem ao aforismo e ao ensaio; o campus universitário produz a monografia, a conferência e o pedido de subvenção (JACOBY, 1990, p. 21, 30, 38, 41, 43).

			O resgate histórico do GPPE deu visibilidade à luta de um grupo de educadores em defesa da educação pública, laica, gratuita e de qualidade socialmente referenciada. Membros daquele grupo estiveram presentes nos embates da política educacional e transitaram concomitante pelos espaços institucionais do DECISAE, CEDES, atual DECISE e GPPE.

			No bojo dessas dinâmicas, passado e presente estabelecem relações contraditórias que demarcam avanços e recuos na construção de uma agenda de formação, pesquisa, publicação e atuação que aproxime Educação e Sociedade; Estado, Políticas Públicas e Educação.

			Agenda essa que resiste a um projeto societário que concebe a educação como direito de todos.
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			O PROJETO POLÍTICO DO SISTEMA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL (UAB) PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

			Fernando Henrique Protetti1

			INTRODUÇÃO

			Políticas públicas de educação. O assunto é amplo, e considerando a realidade brasileira, compreende as distintas políticas públicas voltadas às esferas administrativa, pedagógica, curricular e avaliativa, em diferentes níveis e modalidades de ensino. Neste texto aborda-se a política pública de Educação a Distância (EaD) no Brasil, voltada para a formação de professores da educação básica no período de 1990 e 2000.

			Considerando que o modelo de EaD predominantemente utilizado no ensino superior público é aquele que envolve um regime complexo de colaboração entre diferentes entes federados e Instituições de Ensino Superior (IES) públicas para a oferta de cursos de graduação, pós-graduação e extensão, objetiva-se neste texto analisar a política pública de EaD voltada para a formação de professores via Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). Pergunta-se: qual o projeto político do Sistema UAB, no que se refere aos objetivos traçados para a formação de professores? 

			Para responder a esta pergunta, o texto percorre elementos relacionados à política pública de EaD. Primeiro, explicitam-se as características distintivas que fazem da EaD uma modalidade de ensino. Num segundo momento, delineia-se a legislação referente à EaD e à política pública deste setor para a formação de professores. Posteriormente, por meio da reconstrução de aspectos ligados ao Sistema UAB, identificam-se as características de seu projeto político para a formação de professores.

			EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EAD) E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICS)

			Inexiste consenso sobre a definição de EaD. Pesquisas e legislação apresentam definições diversas. Todavia, apesar da polissemia, um aspecto fundamental é que na EaD estudantes e professores estão em locais distintos durante o processo de ensino-aprendizagem, pois “a separação no tempo – comunicação diferida – talvez seja mais importante no processo de ensino e aprendizagem a distância do que a não contiguidade espacial” (BELLONI, 2008, p. 27). 

			Atualmente observa-se candentes debates sobre a EaD, nos quais é possível identificar dois grandes grupos de argumentos (SOMMER, 2010). Um primeiro grupo é produzido pelos “tecnófilos”, entusiastas da EaD, que defendem a incorporação das TICs aos processos educativos, atualização dos processos de ensino-aprendizagem e adequação das práticas pedagógicas aos estilos cognitivos das novas gerações. A justificativa é a necessidade de se realizar um upgrade nos modelos formativos, valorizando a aprendizagem. Aos professores caberia estabelecer uma nova cultura da aprendizagem. 

			Outro grupo de argumentos é originário dos “tecnófobos”, que defendem, antagonicamente, a impossibilidade de estudantes aprenderem por meio da utilização das TICs de forma isolada. Para este grupo a EaD se aproximaria aos antigos estudos dirigidos, “primo pobre” da instrução programada desenvolvido em tempos de tecnicismo. A crítica é de que a EaD, mesmo prescindindo da relação face a face, tenha descoberto o trabalho cooperativo em educação (sendo este qualitativamente superior à modalidade presencial) ou que o ensino nesta modalidade favoreça o desenvolvimento da autonomia dos estudantes.

			Nesta polarização não assumiremos uma posição fixa, pré-determinada, pois pensamento e reflexão devem ser construídos “com o outro”, e não “contra o outro”. “Pensar certo não é quefazer de quem se isola, de quem se ‘aconchega’ a si mesmo na solidão, mas um ato comunicante” (FREIRE, 1997, p. 37). A EaD deve ser compreendida a partir de sua vinculação a uma “prática social, ‘determinada’ por um contexto social, econômico e político, por valores e concepções”, tendo como desafio a promoção de sua expansão, porém “sem cair no crônico vício de massificar o ensino” (PRETI, 2005, p. 10). Assim, faz-se necessário combater o pragmatismo e a despolitização das propostas pedagógicas de EaD, por meio da construção de propostas outras que priorizem a ênfase na democratização dos bens culturais produzidos pela humanidade. 

			Devemos nos esforçar para produzir uma educação de qualidade voltada para o trabalhador, que não seja tratada simplesmente como um “bem econômico” e o trabalhador como “cliente” a quem se deve vender uma mercadoria, um conhecimento, uma habilidade, mas que seja tratada enquanto qualificação “social”, agregando valores e sentidos à vida do aprendiz, pois, muito do que se fala hoje na EaD não é educação e sim informação, treinamento, capacitação, ensino (PRETI, 2005, p. 10).

			O advento e a ampliação das novas TICs têm atraído a atenção de diversas IES públicas, no sentido de expandir sua atuação por meio da EaD. Deste modo, parece importante delinear a legislação sobre essa modalidade de ensino e as diretrizes gerais da política pública de EaD voltada para a formação de professores no país.

			LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E POLÍTICA PÚBLICA DE EAD PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

			Embora existam regulamentações desde 19702, é a partir de 1993 que o Ministério da Educação (MEC) passou a incentivar a criação de um “Sistema” Nacionalde Educaçãoa Distância, objetivando catalisar, potencializar, ampliar e articular as alternativas existentes. Com a criação da Secretaria de Educação a Distância (SEED) do MEC, Decreto n° 1.917/1996, tem-se a tentativa de organização deste sistema e o impulso de iniciativas para a EaD. 

			Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394/1996, a EaD obtém seu “estatuto de maioridade”, ao ser definida como modalidade de ensino para o ensino fundamental de forma complementar ou emergencial (art. 32, inciso IV, §4°), sendo que “o Distrito Federal, cada Estado e Município, a União, devem: [...] prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados” (art. 87, §3°, inciso II). Contudo, é no art. 80 que há um direcionamento da política pública de EaD, ao estabelecer que “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada” (BRASIL, 1996a).

			Embora a utilização das TICs pela política pública de EaD não se constitua novidade, pois a ação governamental já havia se balizado por ações de introdução das TICs nas escolas públicas de educação básica3 e na constituição de uma estrutura de formação a distância para os professores em serviço nas escolas públicas do país4, ainda restavam dúvidas quanto à definição de EaD. O Decreto n° 2.494/1998 supriu esta lacuna, ao regulamentar o art. 80 da LDBEN. 

			Educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação (BRASIL, 1998).

			Por sua vez, a Portaria do MEC n° 301/1998 apresentou regras gerais de credenciamento de IES públicas e privadas para a oferta de cursos a distância. Sua vigência breve explica-se pela exigência de novos instrumentos para a normatização da EaD. Promulga-se, então, o Decreto n° 2.561/1998, que delegava competências aos sistemas estaduais e municipais de educação para a oferta de EaD no ensino fundamental, modalidade de jovens e adultos, médio e técnico.

			Contudo, é com o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2000-2011, Lei n° 10.172/2001, que as dúvidas sobre o papel da EaD serão explicitadas. No Plano diagnosticava-se que

			No processo de universalização e democratização do ensino, especialmente no Brasil, onde os déficits educativos e as desigualdades regionais são tão elevados, os desafios educacionais existentes podem ter, na educação a distância, um meio auxiliar de indiscutível eficácia (BRASIL, 2001).

			Assim, em suas diretrizes para a EaD, considerava-se que:

			No conjunto da oferta de programas para formação a distância, há certamente que permitir-se a multiplicação de iniciativas. Os programas educativos e culturais devem ser incentivados dentro do espírito geral da liberdade de imprensa, consagrada pela Constituição Federal, embora sujeitos a padrões de qualidade que precisam ser objeto de preocupação não só dos órgãos governamentais, mas também dos próprios produtores, por meio de um sistema de auto-regulamentação. Quando se trata, entretanto, de cursos regulares, que dêem direito a certificados ou diplomas, a regulamentação e o controle de qualidade por parte do Poder Público são indispensáveis e devem ser rigorosos (BRASIL, 2001).

			Dois conjuntos de objetivos e metas traçadas no PNE para a EaD merecem destaque, pois influenciaram a política pública de EaD voltada para a formação de professores: (1) regulamentação das IES públicas e privadas para a oferta de cursos a distância, tendo em vista o regime de colaboração entre União, Estados e Municípios; (2) política pública de formação de professores a distância, no qual se atribuía protagonismo às IES públicas. 

			6.3 Objetivos e Metas: 1. A União deverá estabelecer, dentro de um ano, normas para credenciamento das instituições que ministram cursos a distância. 2. Estabelecer, dentro de 2 anos, em cooperação da União com os Estados e Municípios, padrões éticos e estéticos mediante os quais será feita a avaliação da produção de programas de educação a distância. [...] 11. Iniciar, logo após a aprovação do Plano, a oferta de cursos a distância, em nível superior, especialmente na área de formação de professores para a educação básica. 12. Ampliar, gradualmente, a oferta de formação a distância em nível superior para todas as áreas, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas. 13. Incentivar, especialmente nas universidades, a formação de recursos humanos para educação a distância. 14. Apoiar financeira e institucionalmente a pesquisa na área de educação a distância (BRASIL, 2001).

			Definidos objetivos e metas do PNE para a política pública de EaD voltada para a formação de professores, a legislação é revista. O Decreto n° 5.622/2005 altera os arts. 8°, §1°, e 80 da LDB, e no seu art. 1° a EaD é definida como:

			[...] modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2005)

			Em conjunto ao Decreto n° 6.303/2007, o Decreto n° 5.622/2005 ainda regulamentava, agora de forma mais concreta e detalhada, as normas gerais sobre a EaD, com destaque para o credenciamento de IES para a oferta de cursos a distância e a autorização e reconhecimento destes cursos. 

			Tendo já sido promulgada a Lei n° 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), os cursos superiores a distância passam, então, a ter o mesmo status dos cursos presenciais, pois ambos se submetem aos mesmos critérios de regulação e avaliação dos cursos de graduação.

			Assim, delineada a legislação brasileira sobre a EaD, no período de 1990 e 2000, observa-se a constituição de um arcabouço jurídico-legal que normatiza esta modalidade de ensino, criando, portanto, demanda social específica de atendimento educacional e um nicho de mercado. No caso da política pública de formação de professores, segundo Giolo (2008, p. 1218), já na LDBEN evidencia-se o entrelaçamento entre aquela e a política pública de EaD:

			O foco foi, evidentemente, a educação superior, pois a grande demanda incidia sobre a formação de professores para a educação básica, contribuindo, dessa forma, para o cumprimento do artigo 87, § 4° da LDB, que determinada: ‘Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço’. 

			Vale dizer que o Decreto n° 6.755/2009, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, enfatiza que “A formação inicial de profissionais do magistério dará preferência à modalidade presencial”. Entretanto, será por meio da criação do Sistema UAB que se tornará possível implementar, planejar e gerir a oferta de cursos em nível superior para o atendimento da meta de formação inicial aos professores em exercício na educação básica.

			SISTEMA UAB E POLÍTICA PÚBLICA DE EAD PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UM PROJETO POLÍTICO?

			À primeira vista é possível observar certo entrelaçamento entre a criação do Sistema UAB e as diretrizes da recente política pública voltada para a formação de professores. Apesar disso, antes da criação da UAB, verifica-se entre 1996-2007, conforme dados do Censo da Educação Superior apresentados por Giolo (2008), a expansão de IES privadas (universidades e centros universitários) credenciadas para a oferta de cursos superiores a distância, com destaque para aqueles voltados para a formação inicial de professores5. Seria, então, a UAB uma resposta política do governo para inversão ou, ao menos, atenuação da expansão de cursos superiores a distância de formação de professores nas IES privadas, muitas de qualidade questionável? Considerando essa situação, quais objetivos políticos aproximariam a criação da UAB e a política pública de EaD voltada para a formação de professores a distância?

			No sentido de aquilatar e responder as questões acima, propomos reconstruir aspectos ligados ao Sistema UAB: (i) contexto social de produção; (ii) dimensões legais e administrativas, que se relacionam à EaD e contribuam para as atividades desta “universidade aberta”; (3) ênfase dada para a oferta de cursos a distância para a formação de professores. 

			4.1 Contexto social de produção do Sistema UAB

			Parece impossível apreender o contexto social de produção do Sistema UAB sem ao menos sumariarmos o cenário de implementação da política pública de EaD no país. De início devemos considerar que, na década 1970, verifica-se a crise estrutural do capital, crise esta de superacumulação do modo de produção capitalista. Esta, segundo Antunes (1999), evidencia-se por meio: da queda da taxa de lucros; do esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista de produção frente à preponderância do capital financeiro e de sua internacionalização; da concentração de capitais devido à fusão de empresas monopolistas e oligopolistas; da crise do Estado de Bem-Estar Social e da consequente crise fiscal do Estado capitalista; do avanço das privatizações, que alavancam o processo de desregulamentação e flexibilidade do processo produtivo, dos mercados e da força de trabalho.

			As reformas no aparelho do Estado, anos 1980 e 1990, que objetivaram o ajuste estrutural dos países, especialmente aqueles com dívidas externas, foram a solução adotada para a superação desta crise, que em boa medida se viu acoplada às novas demandas da globalização e da defesa e implementação das teses neoliberais. De forma geral, essas mudanças, no caso do Brasil, seguiram as determinações presentes no Consenso de Washington (1989).

			A reestruturação produtiva e suas repercussões no processo de trabalho, como uma das respostas do capital à sua crise estrutural, criou formas flexíveis de trabalho e emprego, numa conjuntura na qual a nova organização do processo produtivo passou a exigir um novo perfil de trabalhador. É justamente no âmago destas novas exigências que muitos países, na década 1990, sob a intervenção de Organismos Internacionais Multilaterais, realizaram reformas educacionais, objetivando garantir acesso e domínio, aos cidadãos, das novas exigências em relação à educação, o que possibilitaria inserir os países na nova ordem mundial6.

			No Brasil, o ponto de partida para a implementação da política pública de EaD foi a assinatura em 1993 do Protocolo de Intenções entre o MEC e o Ministério das Comunicações, com o objetivo de criar e desenvolver um “sistema” nacional de educação. Na mesma época o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB) propôs o Consórcio Interuniversitário de Educação Continuada e a Distância (BRASILEAD), composto de 54 IES públicas, intencionando catalisar, potencializar, ampliar e articular as iniciativas de EaD. A própria transformação da educação brasileira às exigências internacionais, no que diz respeito à formação profissional e escolarização, considerou a formação de professores um aspecto estratégico, pois viabilizaria ações nos demais níveis de ensino. Na LDB, por exemplo, a formação de professores encontra ressonância com as práticas internacionais adotadas, exigindo-se formação em nível superior aos professores.

			Essa perspectiva global da formação de professores é igualmente observável no próprio PNE de 2000-2011, destacando necessidades que eles deveriam satisfazer na sua atuação profissional: orientar e mediar o ensino para aprendizagem; responsabilizar-se pelo sucesso da aprendizagem dos alunos; assumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; incentivar práticas investigativas; elaborar e executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; utilizar novas metodologias, estratégias e materiais de apoio; desenvolver hábitos de colaboração e trabalho em equipe (BRASIL, 2001). Como destacam Kenski et al. (2009, p. 5), “o processo de formação massiva de professores brasileiros vai encontrar na modalidade a distância o suporte técnico-administrativo ideal para alcançar suas metas de formação”.

			4.2 Legislação e administração do Sistema UAB

			A criação do Sistema UAB é tida como exemplo de iniciativas de interesse governamental para constituir a EaD como uma modalidade de ensino capaz de democratizar o acesso ao ensino superior. Segundo Costa (2007), a composição de um modelo de EaD contempla alguns elementos fundamentais: organização curricular, material didático, tutoria, infraestrutura, mediação pedagógica, equipe multidisciplinar, gestão, avaliação e infraestrutura física e de pessoal.

			No que se refere à organização do Sistema UAB, o ato inaugural ocorre ao final de 2005, quando a SEED/MEC lança chamada pública para seleção de polos municipais de apoio presencial e de cursos superiores a serem oferecidos por IES públicas na modalidade a distância (Edital n° 1/2005). A criação oficial da UAB se dá pelo Decreto n° 5.800/2006, no qual são estabelecidos seus objetivos e modelo de execução. Ênfase deve ser dada ao art. 7°, no qual há a prerrogativa do “Ministério da Educação [, que] coordenará a implantação, o acompanhamento, a supervisão e a avaliação dos cursos do Sistema UAB” (BRASIL, 2006).

			Conforme Segenreich (2009, p. 215): “Na realidade, a UAB não é uma nova instituição educacional, pois não tem sede ou endereço”. Seu nome refere-se à rede nacional experimental voltada para pesquisa e ensino superior, formada pelo conjunto de IES públicas e articuladas com os polos municipais e/ou estaduais de apoio presencial. Objetiva levar o ensino superior público aos municípios que não possuem cursos de formação superior ou quando os cursos ofertados não são suficientes para atendimento da população. Seus eixos fundamentais são: expansão pública da educação superior; aperfeiçoamento dos processos de gestão das IES pública; avaliação da educação superior a distância; contribuições para a investigação em EaD no país; financiamento dos processos de implementação, execução e formação de recursos humanos no ensino superior a distância (KENSKI et al., 2009). 

			Conforme Moran (2009, p. 19, itálicos nossos),

			Desde 2005, as universidades públicas atuam de forma mais integrada, com a implantação pelo Ministério da Educação do sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, uma agência articuladora que privilegia a formação de professores em regiões carentes, atualmente em mais de 550 cidades. A UAB não é uma instituição de ensino superior tradicional, mas uma articulação entre universidades estaduais, federais e institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Ifets), totalizando 74 entidades e com centenas de cursos superiores a distância, de licenciatura, bacharelado, tecnológicos, especialização e extensão. A EAD transforma-se, finalmente, em política pública, com mais recursos, apoio, ações, o que aumentará significativamente o número de alunos com acesso ao ensino superior, principalmente no médio prazo.  

			Uma ideia das dimensões quantitativas da UAB é oferecida pelos dados apresentados por Costa (2010): em 2008, existiam 557 polos presencias por todo o país (46 na região Centro-Oeste, 152 no Sudeste, 85 no Norte, 177 no Nordeste e 97 no Sul), com 88 IES públicas atuantes, que ofertaram 245 cursos (graduação, especialização e aperfeiçoamento) para um total aproximado de 180.000 alunos. Em vista destes números compreende-se por que a criação da UAB, e os estímulos gerados para o envolvimento das IES públicas com a EaD, se constitui como medida importante para as políticas públicas de EaD. 

			Cabe salientar, no que tange ao modelo de gestão dos cursos ofertados pela UAB, que “o financiamento e a avaliação ficam a cargo da UAB, enquanto que a gestão acadêmica e operacional ficam sob a responsabilidade das instituições públicas de ensino” (COSTA, 2007, p. 15), aplicação do modelo dual de gestão e financiamento da EaD.

			4.3 Ênfase na formação de professores a distância via Sistema UAB

			Inicialmente considera-se importante a explicitação dos objetivos principais da UAB, presentes no Decreto n° 5.800/2006, pois estes evidenciavam a ênfase dada pelo poder público à formação de professores a distância. 

			Art. 1°. Fica instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País.

			Parágrafo único. São objetivos do Sistema UAB:

			I – oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e continuada de professores da educação básica; [...] (BRASIL, 2006, itálicos nossos).

			No Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 2007, simultâneo ao Decreto n°. 6.094/2007, que estabelece o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, enfatiza-se que a oferta de cursos de formação inicial e continuada para professores da educação básica se daria por meio do Sistema UAB, com a pretensão de atingir um total de dois milhões de estudantes.

			No final de 2005, o primeiro Edital da UAB, conforme dados do PDE, selecionou 49 IES públicas para a oferta de 794 cursos superiores, sendo que destes um total de 2/3 eram cursos de formação de professores (BRASIL, 2007b). O “sucesso” inicial da UAB é registrado em seu segundo edital (Edital n° 2/2006), com mais de 123 propostas inscritas de IES públicas para a oferta de cursos superior previstos para o início de 2008. 

			Segundo Kenski et al. (2009, p. 9), 

			O caminho para a viabilização das iniciativas de formação docente a distância via UAB sustenta-se não apenas pela legitimação política, mas pela articulação administrativa e financeira que garante verbas e agilidade para a contratação e treinamento de profissionais, construção e equipamento dos polos e velocidade no estabelecimento das parcerias entre estados, municípios e a União. Decorre também de incorporação de novos parceiros que garantam, sobretudo, a infraestrutura necessária para o uso contínuo de meios tecnológicos pelos milhares – ou milhões – de brasileiros atendidos pelo programa. 

			Para o atendimento das metas de qualificação previstas no PDE, verifica-se que o Estado brasileiro assumiu a formação de professores, por meio do regime de colaboração e adesão dos Estados, Distrito Federal e Municípios. “Percebe-se que existe uma grande vontade política no que se refere ao Projeto Universidade Aberta do Brasil: o MEC acena com recursos, equipamentos, capacitação” (ARAÚJO, 2007, p. 174).

			A “missão” de fomento à qualificação e ampliação do número de professores na educação básica é confiada à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para isso, sua estrutura organizacional foi readequada às suas novas responsabilidades (Lei n° 11.502/2007), criando-se novas diretorias: a Diretoria de Educação Básica Presencial (DEB) e a Diretoria de Educação a Distância (DED) (BRASIL, 2007d). Entre 2007 e 2008 as diversas ações das estruturas governamentais resultaram na aprovação do Decreto n° 6.755/2009, instituindo a Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, sob a responsabilidade do MEC e das duas recém-criadas diretorias da CAPES. 

			Portanto, é neste conjunto articulado de ações do Estado brasileiro que se podem identificar as definições que consolidam os encaminhamentos da política pública de EaD para organização e fomento da formação professores a distância, em regime de colaboração entre União, Estados e Municípios e as IES públicas.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Neste texto identificamos o projeto político do Sistema UAB, no que se refere aos objetivos traçados para a formação de professores. No contexto social de produção que viabilizou o surgimento da UAB, apreendeu-se as relações intrínsecas entre as novas exigências de formação de professores e o terreno propício, derivado das mudanças sociais, econômicas e políticas, da expansão da EaD. 

			Na legislação e na administração do Sistema UAB, observou-se consonância entre regulamentações da EaD e política pública de formação de professores no país, no atendimento de dispositivos, ações, metas, etc., estabelecidas pelo Estado brasileiro em termos da formação de professores para a educação básica. Igualmente foi possível identificarmos a ênfase dada à formação de professores a distância por meio da UAB, que, enquanto política pública de EaD, tornou-se cada vez mais explícita e materialmente possível. 

			Claro que “o que está em pauta, quando se trata de cursos de formação de professores a distância, não é exatamente a formação de professores para a docência a distância, mas para a docência presencial” (GIOLO, 2008, p. 1228). Neste sentido, “no caso da UAB, trata-se de uma política agressiva de expansão quantitativa de vagas na rede pública de educação superior, pelos números que pretende alcançar e pelos mecanismos de adesão que adota” (SEGENREICH, 2009, p. 216). 

			Vale dizer que

			[...] o Sistema UAB foi instituído para expandir a Universidade Pública e Gratuita e, ao mesmo tempo, interiorizar a oferta de cursos e programas universitários nos Municípios que não possuem a educação superior ou cujos cursos ofertados não são suficientes para atender a todos os cidadãos interessados (ARAÚJO, 2007, p. 171)

			Portanto, identifica-se o projeto político do Sistema UAB para a formação de professores como política de Estado, uma vez que esta pretende democratizar, expandir e consolidar o ensino superior público no país, tendo como foco prioritário a formação de professores a distância. A UAB, além de ampliar o acesso ao ensino superior público, simultaneamente objetiva diminuir as desigualdades de oferta de cursos superiores entre as diferentes regiões do país, por meio do estabelecimento de um regime complexo de colaboração entre os diferentes entes federados e as IES públicas. Além disso, segundo o então Ministro Fernando Haddad, o Sistema UAB

			[...] construído em estreita colaboração entre as três esferas de governo, as instituições de educação superior e a sociedade civil, será um divisor de águas no tocante à solução definitiva do problema da carência de professores na educação básica, bem como da democratização do acesso dos jovens à educação superior pública, gratuita e de qualidade (HADDAD, 2006, p. 8 apud SEGENREICH, 2009, p. 215, itálicos nossos).

			É claro que muitas outras questões, no que se refere à UAB e à formação de professores a distância, não abordadas neste texto, ainda se colocam como problemas que devem ser equacionados e resolvidos. Assim como Segenreich (2009, p. 219), considera-se que a EaD ainda deva ser “pesquisada intensamente em termos de sua utilização como política de Estado e de uma modalidade de ensino que, assumindo múltiplas formas, propõe novas questões de ordem institucional e pedagógica”. No caso do Sistema UAB este fato, como procurou-se demonstrar no texto, é ainda mais evidente.
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			A PRÁTICA PROFISSIONAL NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES: O MODELO INTEGRADO COMO RESPOSTA FORMATIVA AOS DESAFIOS DO CONTEXTO ESCOLAR NO SÉCULO XXI

			Helena Maria dos Santos Felício1

			INTRODUÇÃO

				Constituído como um recorte da pesquisa intitulada “O currículo integrado na formação de professores: uma análise dos currículos dos cursos de Pedagogia nas Universidades Federais do Brasil”, desenvolvida no âmbito de pós-doutoramento2, o presente trabalho objetiva investigar a compreensão da prática profissional nos currículos de formação inicial de professores, na perspectiva de um modelo integrado de formação.

				Embora a prática profissional tem sido discutida por diversos autores (TARDIF, 2002; FORMOSINHO, 2001; ZEICHNER, 2010), há décadas que o seu desenvolvimento, no processo de formação inicial de professores, apresenta-se como uma questão complexa a ser enfrentada, sobretudo pela dificuldade em dimensioná-la como componente integrado nos currículos de formação de professores.

				A prática profissional, entendida como um conjunto de ações que qualificam o exercício de um determinado profissional, se expressa, no caso da profissão professor, como práticas pedagógicas que “se organizam intencionalmente para atender a determinadas expectativas educacionais solicitadas/requeridas por dada comunidade social” (FRANCO, 2012, p. 154). Essas devem ser fundamentadas, exercidas com finalidade, acompanhamento, e compreendidas em sua totalidade e complexidade.

				Ao ser construída, no contexto escolar, a prática pedagógica requer que o professor esteja em constante diálogo com o que faz, por que faz e como deve fazer em sala de aula, em um movimento permanente de construção, desconstrução e reconstrução, que imprime em seu “fazer” uma dinamicidade peculiar que refuta a compreensão desta como ações ritualistas, reprodutivistas e técnicas, requerendo formação e desenvolvimento profissional de modo que o seu exercício se configure no campo da práxis, como ação,  que articula a teoria e a prática, o saber e o fazer, visando a transformação no contexto educacional, mediante a capacidade crítico-reflexiva.

				Este saber e fazer são conhecimentos que precisam ser construídos durante todo o processo inicial de formação. Entretanto, no caso da formação de professores, a tradição universitária tem dicotomizado estes conhecimentos, polarizando estas dimensões formativas em tempos e espaços distintos. Ou seja, nesta perspectiva tradicional, faz-se necessário, em um primeiro momento, apropriar-se de uma teoria que, em geral, é apresentada de forma descontextualizada do contexto prático, mas que deve ser, posteriormente, aplicada em um contexto prático, no caso, a escola, nos momentos destinados ao estágio.

				A crítica a este modelo de formação ganha força, sobretudo a partir do movimento da epistemologia da prática (ZEICHNER, 1993), que explica a relação entre a teoria e a prática sobre uma base de integração, na qual a prática também é assumida como espaço formativo legítimo, favorecendo que essas dimensões – teoria e prática - sejam assumidas como um único processo ao longo do curso.

			No caso específico para a formação inicial de professores e baseados nos pressupostos integradores de Santomé (1998) e Beane (2002), vários autores (ALONSO, 2007; SILVA, 2011; BORGES, 2010) apresentam propostas curriculares integradoras, a fim de que este currículo para a formação inicial se constitua como instrumento capaz de garantir um processo mais coerente, mais significativo e com a capacidade de dar respostas mais eficazes às demandas apresentadas pelo contexto profissional contemporâneo.

				Neste trabalho, de modo específico, assumimos por referencial o modelo formativo integrado apresentado por Alonso e Silva (2005), que se sustenta “na construção conjunta e articulada de contextos formativos coerentes, que permitam aos formandos atribuir um significado pessoal e profissional às diferentes experiências que integram o currículo de formação” (p. 43).

				Esse modelo apresenta implicações para os currículos formativos, uma vez que está construído em oposição à justaposição linear da teoria e da prática que caracteriza os currículos tradicionais para a formação de professores, centrados nas disciplinas e desligada das ações.

				Dentre essas implicações, a exigência de um processo de formação articulado aos contextos de trabalho, que possibilita uma progressiva e consistente integração entre os elementos que constituem o currículo formativo, exige o enquadramento da iniciação à prática profissional como elemento central, compartilhado por todos os demais intervenientes do processo.

				Trata-se de compreender a prática profissional como componente transversal do currículo, para a qual devem convergir as diferentes áreas curriculares, de modo que os futuros professores possam responder aos desafios da realidade que se consubstanciam nas questões de aprendizagem da realidade, que os educandos apresentam, e no contexto escolar, aos quais é preciso dar respostas capazes de integrar os diferentes aspectos desta mesma realidade.

			PERCURSO METODOLÓGICO

			A análise da prática profissional nos currículos de formação inicial de professores se deu mediante a análise do currículo prescrito dos cursos de Pedagogia, das Universidades Federais brasileiras, por ser esse curso responsável por formar professores para a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental.

			No entendimento de que o currículo prescrito é um instrumento definidor de percursos formativos, ordenador dos conteúdos, orientador de metodologias e norteador das práticas pedagógicas (SACRISTÁN, 2010), inferimos que ele deve estar na base e no desenvolvimento do todo e qualquer curso a fim de lhe garantir dinamicidade e coerência na formação, da qual ele é a expressão material, não com a ausência de tensões, uma vez que ele também é um instrumento de poder.

			Desta forma, elegeram-se os Projetos Pedagógicos dos cursos de Pedagogia como corpus de análise por entendê-los como um instrumento conceitual e organizativo; uma vez que legitima suas opções teóricas e intenções, ao mesmo tempo em que explicita suas estruturas, decisões curriculares e práticas.

			Este estudo está fundamentado em uma abordagem qualitativa de pesquisa, que supõe a compreensão do objeto na sua “complexidade e inteireza, integrados no seu contexto” (FLICK, 2005, p. 5), a partir de uma relação dinâmica entre o sujeito e este objeto, onde o estudo é construído a partir de um “ir e vir” entre a teoria, o corpus de análise da pesquisa e o seu contexto mais amplo.

			Assumindo que os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia são instrumentos reveladores de opções realizadas por pessoas, em determinados contextos, que indicam as referências conceituais e organizacionais para a formação de professores, privilegiamos a análise documental como procedimento para a coleta de informações, com o objetivo de “compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas” (CHIZOTTI, 2001, p. 98), registradas nesses documentos, que contribuem para a compreensão das concepções e das experiências de aspectos integradores nos cursos de Pedagogia.

			A análise desses projetos confere legitimidade à investigação, uma vez que estes nos remetem ao conhecimento, na perspectiva oficial, declarada por opções institucionais no que diz respeito à formação de professores nestes cursos. Eles são elaborados a partir de exigências legais, contudo, manifestam interesses, valores e concepções que foram, cuidadosamente, selecionados para estarem ali e, portanto, revelam as intenções políticas, epistemológicas, curriculares e formativas designadas pelo conjunto de pessoas que os elaboraram, em consonância com os objetivos fins da própria instituição.

			Desta forma, tomar os Projetos Pedagógicos desses cursos como objeto de análise é reconhecer seu potencial elucidativo, que, neste caso, refere-se às perspectivas da prática pedagógica, implícitas ou explicitamente declaradas. 

			Admitindo o grande número de Instituições de Ensino Superior no Brasil, fizemos a opção por selecionar as Universidades Federais Brasileiras. No entanto, considerando o total de 63 instituições neste universo, limitamos nossa amostra em 40% das universidades de cada região do país. Essa porcentagem foi estabelecida para que a região que possui o menor número de universidades fosse contemplada com, pelo menos, duas instituições na amostra, como indica o quadro abaixo.

			Quadro 01: Distribuição da amostra no território nacional brasileiro
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			De cada Universidade selecionada recolhemos o Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia que foi tomado como uma Unidade de Contexto (UC), e que foram objeto de leituras para a seleção e organização de registros considerados significativos sobre a “Prática Pedagogia”, pertinentes de serem codificados e analisados (ESTEVES, 2006).

			A PRÁTICA PEDAGÓGICA NO CURRÍCULO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

				Sabendo que o exercício da docência é, ao mesmo tempo, um desempenho intelectual e técnico (FORMOSINHO, 2001, p. 46), há de se considerar a dimensão prática da formação, da mesma forma como se considera a dimensão teórico-científica, uma vez que não se trata de duas dimensões polares, mas realidades integradas em um único processo formativo.

				Assim, a Prática Pedagógica não pode ser assumida como elemento isolado e independente, à margem de um programa de formação (ZABALZA, 2006). Ela deve ser um componente intencional do currículo de formação para a qual devem estar convergidos todos os demais componentes formativos, pois é nela que todos esses demais componentes encontrarão significância.

				No contexto brasileiro de formação inicial de professores, encontramos realidades distintas. Em alguns casos, identificamos a prática pedagógica sendo considerada sob a forma de estágio e, em outros, como atividade distinta do estágio que deve ser realizada independente deste.

				Essas distinções são alicerçadas nos dispositivos legais para a formação inicial de professores. Por um lado, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (BRASIL, 2002) distinguem a prática pedagógica do estágio, afirmando, nos artigos 12 e 13, que a primeira deve ser efetivada desde o início do curso e permear todas as áreas de conhecimento e disciplinas, tendo, para tanto, uma carga horária específica; e o segundo deve ser realizado a partir da segunda metade do curso em escolas de educação básica, também com carga horária específica. Em contrapartida, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia (BRASIL, 2006) destina uma carga horária específica somente para o estágio, mas enfatiza a necessidade do curso ser construído na relação entre a teoria e a prática.

				Considerando que os projetos pedagógicos dos cursos de Pedagogia analisados estão estruturados a partir de uma dessas duas diretrizes, encontramos as duas formas de estruturação da prática pedagógica.

				(A) Em termos de concepção da prática, todos os projetos explicitam a importância de relação entre a teoria e prática como elemento fulcral na formação de professores. Contudo, identificamos múltiplas formas de conceber a prática no interior do projeto de formação.

				A prática como aplicação da teoria é verificada quando os projetos acentuam a necessidade do curso ser estruturado em momentos distintos: primeiro, a dimensão teórica; e, segundo, a aproximação do contexto profissional, como se este fosse manipulável a partir de conceitos e variáveis desenvolvidos na primeira dimensão.

			A prática pedagógica será precedida por disciplinas fundamentadoras e instrumentalizadoras, de caráter teórico-prático (E-1).

			Entender a prática como aplicação da teoria pressupõe que exista um conhecimento que já está pronto para ser utilizado pelo professor e, portanto, quanto mais conhecimento o professor tenha, melhor será a sua prática em sala de aula.

			No caso específico da formação inicial de professores, essa concepção da prática como aplicação da teoria contribui para o planejamento e a realização de atividades consideradas eficazes por parte dos formandos, bem como, conduz a um processo de reflexão de caráter interpretativo, uma vez que sempre fará o movimento de fundamentar as ações da prática no referencial teórico estudado anteriormente, desconsiderando outras variáveis que conjugam a realidade educacional (SANTOS, 2004).

			Identificamos, também, a concepção da prática como aprendizagem profissional que centra o seu desenvolvimento na aproximação do formando ao contexto escolar a fim de aprender neste contexto, e no contato com outros profissionais, o exercício da profissão docente, como verificamos nos seguintes excertos:

			A prática é um tempo de aprendizagem em que o aluno permanece em unidades educativas para o exercício das atividades próprias ao trabalho educativo (D-7).

			A prática pedagógica tem a finalidade de proporcionar espaço para aprendizagem prática dos pedagogos em formação, no contato com uma rede de profissionais e instituições que atuam em distintos espaços de educação escolar e não escolar (D-4). 

			 Essa percepção da prática como aprendizagem profissional valoriza a dimensão artesanal do ensino, uma vez que o professor se confronta, constantemente, com situações únicas e complexas, para as quais deve dar respostas inéditas e assertivas. Assim, para o professor em formação, faz-se necessário aprender por intermédio da imersão nesta prática, “observando o mestre a realizar as aulas e aceitando as sugestões dele quando é observado na situação de ensinar” (FREIRE, 2001).

			Nesta concepção, os formandos vão construindo um conhecimento profissional de natureza prática, à medida em que vão realizando diferentes atividades no contexto, o que pode estimular práticas imitativas que perpetuem às existentes. 

			A concepção da prática, enquanto práxis, também foi identificada nos projetos pedagógicos, sobretudo pela relevância com que apresentam a necessidade de articular a teoria e prática, a partir de um processo reflexivo que deve convergir para a transformação da realidade, uma vez que a educação é assumida como uma prática social.

			A prática é o lugar do confronto, da reconstrução da teoria, da reformulação dos elementos teóricos e da construção de novas práticas e possíveis concepções teóricas (B-3).

			A prática concebida como práxis precisa ser capaz de romper com a polarização e a hierarquização entre teoria e prática e substituí-la por uma articulação dialética (E-1).

			Por um lado, percebemos que a necessidade de romper com a polarização entre a teoria e a prática manifesta a prevalência da sobreposição da teoria em relação à prática, que ainda está arraigada nos cursos de formação inicial de professores. Por outro lado, entender a prática como “lugar” do confronto e do redimensionamento de práticas e de teorias, nos indica que essa relação entre a teoria e prática deve ser assumida, não na perspectiva de uma estar a serviço da outra, mas no sentido de se constituírem como “teorias práticas” que, segundo Alonso (1998, p. 106), são “entendidas de forma unidirecional, já que não existe um conhecimento prático e subjetivo, como tal, à margem do conhecimento teórico válido e universal”.

			É nesta perspectiva, que a mesma autora indica a investigação-ação como uma metodologia para a “teoria prática”, em que os sujeitos envolvidos desenvolvem capacidades de autorreflexão, e em que a análise crítica da realidade não se mostra suficiente no processo formativo, mas que conduz à elaboração de práticas transformadoras à luz dos valores assumidos como desejáveis (ALONSO, 1998, p. 110).

				(B) Em termos de organização da prática, no interior destes projetos, são evidenciadas sob duas perspectivas: (1) prática e estágio que integram o mesmo componente curricular, desenvolvidos no mesmo tempo e espaço; (2) prática e estágio como componentes distintos desenvolvidos em momentos diversificados ao longo do curso.

			Esta distinção é apresentada por Formosinho (2009) como prática pedagógica inicial e prática pedagógica final. A primeira desenvolve-se à medida que os formandos vão se inserindo, gradativamente, no contexto de trabalho. A segunda, reconhecida como estágio, tem o objetivo de proporcionar uma prática integral de desempenho docente, também no contexto de trabalho, em que se espera maior autonomia e ação proativa dos formandos.

			Na primeira perspectiva, em que o estágio e a prática estão imbricados no mesmo processo, evidenciamos duas situações. A primeira situação, em que tal processo perpassa todo o curso, organizado em desenvolvimento de projetos que, a cada semestre ou período, trabalha-se uma dimensão significativa da atividade docente, sob a orientação de uma equipe de professores formadores, superando a concepção de estágios como atividades terminais dos cursos e favorecendo a articulação dos conteúdos trabalhados nas disciplinas daquele período em que o projeto está sendo desenvolvido.

			E é nessa dinâmica de projetos que inclusive a pesquisa assume sua função, os projetos sendo momentos de articulação prático-teórica, superando a concepção de estágios de final de Curso por um processo orgânico de acompanhamento e vivência dos processos educativos tal como se desenvolvem nas organizações, escolares e não escolares. Essa vivência, esse acompanhamento da problemática concreta dos processos formativos nos diferentes contextos institucionais, representa igualmente a forma da própria extensão, entendida como acompanhamento da dinâmica da vida social (A-1).

			A segunda situação, em que este processo está alocado nos períodos finais do curso, orientado, em geral, por uma disciplina e, consequentemente, por um professor, que assume a responsabilidade para com o desenvolvimento da prática na formação inicial dos professores.

			O estágio curricular supervisionado será precedido de uma disciplina fundamentadora e instrumentalizadora de caráter téorico-prático e será desenvolvido na docência da Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, bem como nas atividades de Gestão da escola, organizado pelo que segue: 1. Momento de contato com a realidade profissional. 2. Aplicação prática dos conhecimentos teóricos assimilados ao longo do processo de formação. 3. Desenvolvimento da prática sob orientação e supervisão institucional (E-1).   

			Esse formato tende a apresentar certa fragmentação no processo de formativo, uma vez que tal prática está alocada somente no final do processo, distanciada dos elementos teóricos trabalhados ao longo do curso.

			Na segunda perspectiva em que a prática e o estágio estão estruturados de forma distinta nos projetos, identificamos ainda duas outras situações: a primeira situação em que a prática está alocada em uma disciplina específica ao longo do curso; a segunda situação em que a prática está inserida em diversas disciplinas. Contudo, em ambos os casos, o estágio se apresenta como componente alocado nos últimos períodos do curso, também sob a responsabilidade de uma unidade disciplinar específica, como componente que dá continuidade à prática pedagógica desenvolvida anteriormente.

			Na primeira situação, embora a prática esteja sob a responsabilidade de uma determinada disciplina ao longo do curso, percebe-se a possibilidade de estabelecer articulações com as demais disciplinas, favorecendo um processo de interação contínua entre a teoria e uma prática real. Ou seja, o contexto escolar com toda a sua complexidade.

			A Prática Pedagógica como disciplina curricular obrigatória, realizada desde o início do processo formativo até o seu final, a ser expressa num movimento contínuo de articulação entre teoria e prática, tendo em vista a familiarização com situações próprias de ambientes escolares e não-escolares. Nesse sentido, o Projeto de Prática Pedagógica, a ser coordenado pelo conjunto de professores de cada período letivo, incluirá ações relativas ao planejamento, análise e avaliação do processo pedagógico, envolvendo as diversas dimensões da dinâmica escolar: gestão, integração de professores, intervenção pedagógica, relacionamento escola-comunidade, relações com a família, bem como o debate social mais amplo sobre educação e, ainda, o reconhecimento e a intervenção em contextos não-escolares (C-1).

			Na segunda situação, considerando que os cursos estão estruturados sob a égide da disciplinarização, a prática, ao estar pulverizada nas disciplinas de Conteúdos e Didáticas Específicas, bem como nas disciplinas das Ciências Pedagógicas, tende a ser experienciada de forma fragmentada, uma vez que cada disciplina trabalha determinada especificidade e tenderá a fazer com que a prática seja desenvolvida respeitando esses limites, da mesma forma em que acentua a descontextualização das disciplinas referentes às Ciências da Educação que assumem um caráter extremamente teórico.

			As atividades práticas são previstas para ocorrerem desde o início do curso em disciplinas como Introdução à Pedagogia, Educação e Infância, Alfabetização, Língua Portuguesa, Ensino de Ciências, Ensino de Geografia, Ensino de História. Essas disciplinas, desenvolvidas ao longo do curso, tomam como foco o trabalho pedagógico nas escolas e instituições de caráter educativo (E-2).

			Esse modelo tende a favorecer uma formação limitada, uma vez que esta prática pode ser considerada “uma componente prática das disciplinas teóricas, o mero prolongamento destas disciplinas” (FORMOSINHO, 2001, p. 55), restringindo, especificamente, aos elementos vinculados ao ensino de uma determinada área de conhecimento, desconsiderando toda a complexidade da ação pedagógica que envolve muitos outros elementos para além do conteúdo, com os quais os formandos precisam, desde a formação inicial, experienciar.

				O terceiro elemento considerado fundamental na formação prática dos professores é o processo de supervisão, entendido como um instrumento de formação, situado em um determinado contexto, no qual uma pessoa mais experiente orienta outra em seu desenvolvimento profissional, numa atitude de acompanhamento sistemático da prática, mediante procedimentos de análise e reflexão (ALARCÃO; TAVARES, 2010).  

				Este processo, que se apresenta como um aspecto obrigatório no desenvolvimento da prática pedagógica sob a modalidade de estágio curricular, coloca dois contextos em situação de diálogo: a formação inicial e o contexto de trabalho, no qual, os sujeitos implicados (formando, professor formador e professores do contexto), devem estabelecer uma relação colaborativa e horizontal que favoreça a inserção dos formandos no contexto de trabalho, bem como a socialização com e nas experiências de outros profissionais.

			O estágio compreende o ensino-aprendizagem profissional no campo de trabalho, sob a supervisão de um professor da instituição formadora e a participação dos profissionais do campo de estágio, voltado para compreensão, reflexão e prática da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental (A-2).

			No entanto, os projetos analisados não fazem menção de como a ação supervisora deve ocorrer no processo de formação inicial dos professores. Eles se limitam a indicar que tal ação deve ser realizada no âmbito do estágio curricular, sob a responsabilidade do professor formador que assume a unidade curricular na qual o estágio está vinculado, cujas funções estão assim explicitadas:

			a) definir as Instituições para o desenvolvimento das atividades de campo;

			b) definir, com os estagiários e com os profissionais da Instituição, as atividades a serem desenvolvidas nos campos de estágio;

			c) contribuir com o estagiário no aprofundamento de conhecimentos sistematizados no decorrer de sua formação, a partir da realidade e das experiências vivenciadas;

			d) proceder a avaliação sistemática dos alunos, com a colaboração dos profissionais do campo de Estágio e do próprio estagiário;

			e) orientar a elaboração do relatório final de Estágio;

			f) controlar de frequência dos alunos nas atividades de campo (D-2).

			Como os projetos se limitam em descrever as responsabilidades do professor supervisor, não é possível inferir sobre a qualidade da ação supervisora. No entanto, é possível perceber que ao professor supervisor são atribuídas funções de cunho organizacional e burocrático que acabam por sobrepor às dimensões formativas da supervisão, corroborando para que o foco do estágio e, consequentemente, da supervisão estejam centrados em suas obrigações técnicas, mais do que nas orientações didáticas ou reflexivas que contribuem de forma mais significativa com o processo de formação dos professores.

			Da mesma forma, percebemos que é de responsabilidade do professor supervisor definir as instituições e os profissionais com os quais os formandos devem desenvolver suas práticas pedagógicas. Entendemos que este princípio é frágil, uma vez que não é sustentado por uma política formativa que seja estruturante da integração entre a instituição formadora e os contextos de trabalho, ficando sempre na dependência da “boa vontade”, abertura, aceitação, acolhimento, colaboração dos contextos e de seus profissionais.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

				A escola do século XXI é, frequentemente, desafiada pelo contexto social para adaptar-se às mudanças aceleradas da informatização, das tecnologias, da exigência na formação de sujeitos capazes de atuar com competência intelectual e conhecimento científico. Neste contexto, a docência é assumida como profissão capaz de educar para a compreensão do mundo, por intermédio do processo de ensino e de aprendizagem que possibilite novos caminhos de crescimento e desenvolvimento do educando.

			Neste contexto, a formação dos professores é problematizada no sentido de ser capaz de responder aos desafios apresentados, e para tal, algumas disposições são fundamentais aos professores do século XXI, como: o conhecimento, a cultura profissional, tato pedagógico, o trabalho em equipe e o compromisso social (NÓVOA, 2009), de modo que o exercício da docência não se limite na transmissão de conteúdos fragmentados.

			Para este exercício profissional, a sua formação necessita estar sustentada em um currículo capaz de garantir um percurso formativo que caminhe nesta direção, que garanta o conhecimento científico, o conteúdo e o método, a relação entre a teoria e a prática profissional desenvolvida no contexto de trabalho, não em momentos estanques, mas como um movimento dialético e perene que perpassa todo o curso.

			Desta forma, os paradigmas da formação integrada respondem a essa necessidade na medida em que interpela para que o processo formativo seja construído na perspectiva da integração de quatro dimensões: a integração dos educandos com suas concepções e experiências; a integração do conhecimento rompendo com a lógica fragmentada; a integração com o contexto profissional mais amplo; e a integração dos professores, mediante um trabalho colaborativo (ALONSO, 2002).

			Assim, um currículo integrado para a formação de professores, no qual a prática profissional assume a centralidade, é necessário: que docentes e discentes se assumam enquanto sujeitos na formação; que os professores formadores se determinem a romper com os “territórios do conhecimento” cristalizados e consagrados a fim de que o conhecimento seja construído em uma perspectiva mais ampla; que as instituições de ensino superior reconheçam que as escolas de educação básica também são instituições formativas e possibilitem que os professores deste nível de educação participem da formação de outros professores; e, finalmente, que os professores formadores rompam com o isolamento e individualismo, característicos da docência no ensino superior, e reafirmem relações de produção coletiva e contextualizada.
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			ZABALZA, M. A. El practicum y la formación del profesorado: balance y propuesta para las nuevas titulaciones. In: ESCUDEIRO, J. M.; GÓMEZ, A. L. Gómez (Edits.), La formación del profesorado y la mejora de la educación. Barcelona: Octaedro, 2006, p. 311-334.

			ZEICHNER, K. A formação reflexiva de professores: ideias e práticas. Lisboa: Educa, 1993.

			_________. Repensando as conexões entre a formação na universidade e as experiências de campo na formação de professores em faculdades e universidades. Educação, v. 35, nº 3, pp. 479-504, set./dez., 2010.


			
				
					1	 Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG) - helena.felicio@unifal-mg.edu.br

				

				
					2	 Agradecimentos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES-Brasil), por financiar, com bolsa de estudo, o estágio de Pós-Doutoramento na Universidade do Minho, sob a supervisão da Profª. Dra. Luísa Alonso.

				

			

		


		
			FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMO DIREITO À EDUCAÇÃO: O SIGNIFICADO DO CURSO DE PEDAGOGIA PARFOR UFPA NA VISÃO DOS SEUS CONCLUINTES

			Alberto Damasceno1

			Emina Santos2 

			Lucas Damasceno3 

			INTRODUÇÃO

			Buscaremos neste artigo apresentar uma iniciativa de formação inicial, o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica - PARFOR que, na modalidade presencial, constitui um Programa emergencial instituído para atender ao disposto no artigo 11, inciso III do Decreto nº 6.755, de 29 de Janeiro de 2009, implantado em regime de colaboração entre a União (por meio da CAPES4), os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e Instituições de Educação Superior - IES.

			Referido programa possui como um objetivo estruturante de suas ações “induzir e fomentar a oferta de educação superior, gratuita e de qualidade, para professores em exercício na rede pública de educação básica, para que estes profissionais possam obter a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB e contribuam para a melhoria da qualidade da educação básica no País” (CAPES, 2010).

			Estranhamente, desde a implantação do Curso de Pedagogia do PARFOR da UFPA, em Belém, é comum ouvir-se, principalmente de alguns docentes da Faculdade à qual está vinculado5, pontos de vista que o caracterizam como um curso “aligeirado”, “superficial” ou, até mesmo, uma forma de o governo federal garantir um “salário indireto” para os professores das universidades públicas.

			Opiniões à parte, diante da regularidade desse tipo de crítica, dedicamo-nos a verificar em que medida essas concepções tinham, de fato, fundamento e, também, se o objetivo central de seu projeto pedagógico estava sendo atingido6. Deste modo, como pesquisadores interessados no êxito do Programa, e na influência positiva que poderia gerar no âmbito da educação básica pública, propusemo-nos a verificar o que pensavam seus principais protagonistas: os próprios concluintes.

			Com o aval da direção da Faculdade de Educação e da sua coordenação acadêmica, aproveitamos uma reunião dos concluintes das duas primeiras turmas de Pedagogia sediadas no polo de Belém e aplicamos um questionário com oito perguntas acerca do acesso ao curso, suas expectativas, conteúdos trabalhados e mudanças pretendidas e efetivadas, o que aconteceu nos dias 7 e 8 de maio de 2013.

			O SIGNIFICADO DO DESAFIO

			Embora seja considerada há muito tempo um entrave à melhoria dos indicadores educacionais no país7, a formação de professores da educação básica só muito recentemente (a partir da Lei de Diretrizes e Bases de 1996) começou a se constituir em preocupação efetiva do Estado brasileiro. O que se deu com a ampliação significativa de recursos na implementação de políticas públicas de formação inicial e continuada de professores a partir de iniciativas como o FUNDEB8.

			De acordo com Aguiar (2007), a figura do professor leigo9 na estrutura da política educacional brasileira existe desde os tempos do Brasil Colônia, subsistindo por séculos na instrução pública elementar como elemento presente na realidade educacional brasileira, tratando-se de carreira desprestigiada pelo Estado e pela sociedade e, em raros casos, remunerada.

			Constata-se, então, que o professor/a leigo/a é um personagem de forte atuação na história da educação e, ao mesmo tempo, um sobrevivente histórico do abandono dos poderes públicos em épocas diferentes, decorrente da falta de planejamento e investimentos compatíveis com a necessidade da educação do povo (AGUIAR, 2007, p. 19).

			Constituíam, os professores leigos, um segmento marginalizado da educação brasileira, presente principalmente nas escolas de zona rural e nas periferias urbanas, abandonadas pelos poderes públicos, sem investimento formal, gerando o legado de uma instrução pública (ensino primário) deficiente e disforme, com um corpo docente com quase 80% de profissionais leigos e mal preparados.

			Como dissemos, somente a partir da LDB de 1996, o Estado brasileiro, mais sob o ponto de vista normativo do que operacional, extinguiu a figura do professor leigo, estabelecendo como exigência que a formação de docentes para atuar na educação básica se desse em nível superior, em curso de licenciatura plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal (BRASIL, 2014, art. 62).

			Mais adiante, de acordo com Documento Referência da CONAE, em nenhum outro momento histórico a partir da institucionalização do PARFOR no governo do presidente Lula, a formação de professores teve tamanha ênfase por parte de diferentes agentes públicos e privados, instituições, organismos nacionais, internacionais e multilaterais (CONAE 2010 - Documento Referência, p. 59).

			Trata-se, portanto, de um esforço governamental singular, que merece ser estudado e analisado como política pública capaz de promover, como afirmam Gentili e Oliveira (2013, p. 253), a mudança na fisionomia da educação brasileira.

			O CAMINHO METODOLÓGICO ADOTADO

			Concordamos com Ghedin e Franco (2008, p. 108), que “a metodologia da pesquisa não consiste em um ‘rol de procedimentos a seguir’, nem um ‘manual de ações do pesquisador’ e nem mesmo um caminho engessador de sua necessária criatividade”. Ainda, segundo os autores citados, a metodologia “organiza-se em torno de um quadro de referências, decorrente de atitudes, crenças e valores que se configuram como concepções de mundo, de vida, de conhecimento” (p. 108).

			Nesta linha de raciocínio, com o intuito de investigar os resultados, mesmo que imediatos, do Curso de Pedagogia do PARFOR em Belém10, levamos a efeito a coleta dos dados necessários à sistematização dos diferentes posicionamentos dos seus concluintes, aplicando um questionário com oito perguntas abertas sobre suas experiências pregressas e atuais no referido curso, entendendo-o como “um instrumento de obtenção de informações acerca de um determinado grupo social por intermédio de questões a ele formuladas [que] serve para determinar as características desse grupo em função de algumas variáveis predeterminadas, individuais ou grupais” (JUNIOR, 2013, p. 234-235). Importante ressaltar que optamos por construir esse instrumento com questões que se caracterizaram como “aquelas em que o pesquisador solicita que o sujeito emita uma opinião, usando para isso suas próprias palavras. Nestas questões o pesquisador deve destinar um espaço com três a cinco linhas à escritura das frases escritas pelos próprios sujeitos pesquisados” (p. 235-236).

			Partindo da premissa de que o projeto pedagógico do curso tem a expectativa de que “o profissional em formação considere as experiências vivenciadas na graduação como uma das etapas na qual se dará o seu desenvolvimento profissional, tendo em vista que ao longo da sua formação novas possibilidades e necessidades ocorrerão” (UFPA, 2012, p. 31), o questionário abordou questões sobre os seguintes temas: o grau de dificuldade de acesso ao Programa; o que esperava do PARFOR; o que achou dos conteúdos ministrados; o que assimilou dos conteúdos ministrados; o que o curso mudou na prática de professor; o que o curso mudou na vida pessoal; a influência do curso no seu desenvolvimento como pessoa humana e de que modo isso aconteceu.

			Após a aplicação do questionário fizemos uma leitura cuidadosa das respostas na perspectiva da análise do discurso pressupondo — como ensina Chizzotti (2010, p. 120) — que tal discurso não se restrinja “à estrutura ordenada de palavras, nem a uma descrição ou a um meio de comunicação, nem tampouco se reduz à mera expressão verbal do mundo”.

			Depois da leitura, procuramos classificar as respostas em categorias ou blocos, de modo a estabelecer afinidades e distinções que pudessem esclarecer da melhor maneira os pontos de vista ali manifestados.

			Nessa perspectiva, as informações coletadas foram analisadas, obviamente, sob a ótica qualitativa, procedendo à análise com base em uma síntese das respostas de modo a investigar a realidade do grupo a partir de suas próprias visões, reveladas em seu discurso, que é, segundo Chizzotti (2010, p. 120-121), “a expressão de um sujeito no mundo que explicita sua identidade (quem sou, o que quero) e social (com quem estou) e expõe a ação primordial pela qual constitui a realidade”.

			Desta feita, as exposições que fazemos a seguir compõem-se de uma breve introdução analítica, seguida de uma tabela com as categorias ou blocos quantificados e seus respectivos gráficos para melhor visualização. Vamos a elas.

			COMO OS CONCLUINTES AVALIAM O GRAU DE DIFICULDADE DE ACESSO AO PROGRAMA

			Em relação ao grau de dificuldade de acesso ao Programa, os concluintes concordaram que o ingresso ao curso PARFOR se dá por meio de seleção de docentes do magistério realizada pelas prefeituras dos municípios11. Nesse sentido, as opiniões foram divergentes quanto ao método para escolha de concluintes do curso. Dois dos concluintes destacaram a pouca divulgação do Programa por parte das secretarias municipais de educação, sendo que um deles especifica que tanto o período de inscrição quanto o de adesão foram informados num tempo curto para aqueles que desejavam se candidatar a uma vaga.

			A própria indicação de determinados concluintes por parte das secretarias foi alvo de críticas por parte de três dos entrevistados, já que, como afirmou um deles: “a decisão da Secretaria de Educação (...), em muitos casos, envolve questões políticas”. Além disso, outra restrição destacada refere-se à necessidade de efetivação do professor no quadro municipal de educação como critério para sua escolha e indicação para uma vaga.

			Respondendo de modo sucinto, outro dos entrevistados considerou elevado o grau de dificuldade, responsabilizando “principalmente a liberação dos municípios para [sua] estada no curso”. Paradoxalmente, este mesmo entrevistado afirmou que a fase inicial, isto é, a inscrição ao Programa foi realizada sem dificuldades. Também, foram apontados, nessa primeira questão, “a distância, o cansaço, a falta de estrutura da própria faculdade”; além de questões financeiras, como fatores que dificultaram o acesso ao programa.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas
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							Não encontraram dificuldades ou, se houve dificuldades, estas foram facilmente contornáveis.

						
							
							20

						
							
							62,50

						
					

					
							
							Consideraram que houve dificuldades de diferentes ordens, tanto “políticas” quanto de comunicação ou de liberação por parte da prefeitura.
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							Não responderam.
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			O QUE OS CONCLUINTES ESPERAVAM DO CURSO

			Em relação ao que esperavam do PARFOR, de modo geral, as respostas demonstram que as expectativas foram alcançadas. Certas palavras e expressões apareceram em respostas distintas. A palavra “conhecimento”, por exemplo, foi citada por cinco dos 32 entrevistados, às vezes acompanhada de expressões como: melhoria da prática pedagógica, aprimoramento da prática docente, formação continuada para o magistério. Aliada à busca pelo conhecimento, a formação profissional também demonstrou ser uma das metas por parte de alguns concluintes do PARFOR. Também, é interessante observar que dois concluintes frisaram a expectativa no progresso dos estudos, partindo para pós-graduações, um deles especificando-a como uma especialização em História. Nesse sentido, cabe destacar o papel revigorante exercido pelo PARFOR, na medida em que traça uma linha demarcatória e evolutiva na carreira dos professores, ampliando seus horizontes, estimulando-os a prosseguir na jornada cursando uma pós-graduação.

			Também é importante frisar o papel do PARFOR no que tange à apresentação de novos conteúdos teóricos para seus concluintes, dando-lhes subsídios para que possam desenvolver melhor seu trabalho após terem aprendido, no decorrer do curso, a “relacionar [suas] vivências de sala de aula às teorias” até então desconhecidas por eles.

			Por outro lado, três entrevistados criticaram diretamente os professores, sugerindo “um melhor atendimento” e “mais respeito” por parte destes. Dentre esses três entrevistados, um também chamou a atenção para a realidade dos concluintes do curso, a maioria, “já com uma certa idade”, trabalhando em dois turnos, e residentes em localidades distantes, sem acesso à internet e celular. Um concluinte ansiava que houvesse “mais investimento nos polos, no aluno [do PARFOR]”, além de melhor organização; outro esperava que o curso tivesse uma carga horária melhor distribuída, pois, em suas palavras, “tudo era muito corrido, sem (...) tempo para aprofundar mais nos conteúdos”.

			Destaca-se, também, a resposta de um concluinte que criticou o fato de sua turma em Benevides12 não ter tido coordenador que os orientasse quanto a problemas existentes durante o curso13. Houve, dentre as respostas, uma sugestão de que houvesse no programa do curso mais disciplinas de caráter inclusivo, que oferecessem ao cursista métodos e abordagens voltadas para os alunos especiais. Apesar de destacar o ensino de Libras, este concluinte classificou como irrisória a quantidade desse tipo de disciplinas e sugeriu o acréscimo de outras ao Programa.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto
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							Mais conhecimentos, conteúdos e vivências, o curso atendeu às expectativas ou superou-as.
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							Mais atenção e respeito por parte de alguns professores, além de um ensino mais cadenciado, pois tudo foi muito rápido.
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							Boa formação inicial e a possibilidade de formação continuada (pós-graduação).
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							Mais apoio e investimento por parte das prefeituras, o que não aconteceu.
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							Não respondeu.
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			O QUE OS CONCLUINTES ACHARAM DOS CONTEÚDOS MINISTRADOS

			Um concluinte classificou como pouco aprofundados os conteúdos ministrados. Outro considerou que os conteúdos “dependiam de uma explanação maior de alguns professores”. Três respostas consideraram como exceções algumas das disciplinas ministradas por alguns dos professores, classificando como positivos todos os outros conteúdos abordados. Dentre essas três respostas, há referências à pressão exercida pelo fator tempo. No entanto, essa resposta não deixa muito claro a que o concluinte se refere: se ao fato do tempo obrigar o professor a repassar o assunto de modo apressado, ou se se trata de críticas a professores que foram incapazes de cumprir o Programa no prazo estipulado. São aspectos a destacar dentre as respostas positivas as expectativas atendidas, que inclusive provocaram reflexões quanto às práticas docentes e proporcionaram a compreensão do mundo de outra forma, extrapolando a área de conhecimento classificada como senso-comum e chegando ao conhecimento científico. Outro aspecto foi a relevância dos conteúdos para a vida acadêmica e profissional, possibilitando a ascensão neste plano, além dos conteúdos válidos para a melhoria da prática pedagógica.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto
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							Excelentes, significativos, satisfatórios de modo geral
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							78,13

						
					

					
							
							Em sua maioria, positivos, mas alguns professores deixaram a desejar (inclusive os professores “maniçoba”1)
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			O QUE OS CONCLUINTES ASSIMILARAM DOS CONTEÚDOS MINISTRADOS

			Um exemplo interessante de como a metodologia de ensino colabora para o aprendizado pode ser notado na resposta de um dos concluintes, que passou a gostar de Geografia, pois, durante a realização do PARFOR, aprendeu como trabalhar tal disciplina na sala de aula. Este mesmo concluinte destacou o aprendizado das “práticas de como ministrar bem uma aula de Ciências”. Além disso, ele aprendeu a realizar interação entre as disciplinas, assim como a usar atividades lúdicas, fazendo com que seu aluno sinta prazer durante a leitura.

			Fora do campo das disciplinas básicas, também se destacou como conteúdo assimilado: os métodos de como lidar com determinadas situações na sala de aula; o modo como um gestor deve se comportar; como ministrar determinados conteúdos. A produção de textos no gênero acadêmico foi citada por dois concluintes que elencaram, como tais: pré-projeto, projeto, síntese e resenha. Os professores que transmitiam o conteúdo, sem identificação por disciplina, foram classificados como “ótimos e capacitados” por um dos concluintes.

			Dentre os conteúdos específicos que foram assimilados, os concluintes destacaram os seguintes: legislação; estrutura e funcionamento do ensino fundamental; práticas pedagógicas; e métodos de ensino.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto
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							Práticas pedagógicas, conceitos, conhecimentos que aprimoraram a formação docente, informações sobre trabalhos científicos.
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							Muita coisa, mas não tudo, em alguns casos não aproveitou nada.
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							Não respondeu.
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			Dentre o conjunto de respostas integrantes do bloco relativo à assimilação de “Práticas pedagógicas, conceitos, conhecimentos que aprimoraram a formação docente, informações sobre trabalhos científicos”, consideramos interessante identificar e especificar os conteúdos conforme o quadro a seguir:

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto
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							Ampliação de conhecimentos prévios e aperfeiçoamento da prática.
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							Práticas e métodos de ensino.
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							Menções específicas (geografia, libras, estatística, informática e ciências).
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							Teorias educacionais e filosofia da educação.
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							5,90

						
					

					
							
							Formação crítica dos alunos, união, perseverança.
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							Projetos de pesquisa, trabalhos acadêmicos.
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							5,90

						
					

					
							
							Legislação, direitos, gestão educacional.

						
							
							01

						
							
							2,94

						
					

				
			

			Obs.: Como alguns concluintes relacionaram mais de um tipo de conteúdo, o total ultrapassa 32.
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			O QUE MUDOU NA PRÁTICA DOCENTE DOS CONCLUINTES

			As respostas foram unânimes em considerar que as mudanças propiciadas pelo PARFOR foram benéficas às práticas de ensino, possibilitando mudanças na maneira tradicional de ministrar aulas, tornando-as mais dinâmicas e prazerosas para o aluno. Fomentando, inclusive, o aspecto de pesquisa dos cursistas quanto ao uso de recursos antes não utilizados, os quais acrescentam certo dinamismo às aulas. Talvez seja essa a razão que levou um dos concluintes a comparar positivamente suas novas aulas com as anteriores, já que suas práticas pedagógicas evoluíram. Esse aspecto da qualidade de ensino também pode ser verificado na declaração de uma concluinte que se diz “mais segura naquilo que repasso aos meus alunos”.

			Um concluinte destacou que sua maneira de ser e agir com seus alunos foi transformada, principalmente no que tange aos alunos da Educação Jovens e Adultos. Outro aspecto apontado por um concluinte foi quanto a tomadas de decisão, quando se for reagir frente a situações adversas do cotidiano e o relacionamento com os alunos e colegas de trabalho. A partir das declarações dos concluintes, achamos por bem citar integralmente duas delas, devido ao conteúdo que encerram: “Mudou a maneira de ver o alunado em seus vários aspectos: social, cultural e principalmente lidar com esse aluno compreendendo suas especificidades e seu desenvolvimento com relação à aprendizagem.”; e “Mudei muito minha prática, atualmente minhas aulas são bem elaboradas, consulto a internet, não fico mais presa aos livros didáticos, utilizo a ludicidade para que minhas aulas sejam mais dinâmicas e prazerosas fazendo com que meu aluno sinta prazer em aprender”.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto

						
							
							%

						
					

					
							
							Novas práticas pedagógicas, maneira de ministrar as aulas, mais segurança, mais dinamismo em sala de aula.

						
							
							25

						
							
							58,10

						
					

					
							
							Olhar sobre os alunos, mais respeito para com eles, saber o que se passa em suas cabeças.

						
							
							11

						
							
							25,57

						
					

					
							
							Novos referenciais teóricos, complementos à formação acadêmica.

						
							
							03

						
							
							6,98

						
					

					
							
							Relacionamento com colegas de trabalho.

						
							
							02

						
							
							4,70

						
					

					
							
							Vida pessoal.

						
							
							02

						
							
							4,70

						
					

				
			

			Obs.: Como alguns concluintes relacionaram mais de uma mudança; o total ultrapassa 32.
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			Em razão da importância da pergunta, sobretudo porque se relaciona a um objetivo central do PARFOR, consideramos interessante sintetizar algumas respostas relacionando-as a seguir:

			- Mudou minha maneira de ministrar as aulas;

			- Propiciou o contato com novos referenciais teóricos;

			- Hoje incluo o lúdico nas aulas;

			- Mudou a maneira de lidar com o aluno, compreendendo suas especificidades e seu desenvolvimento em relação à aprendizagem;

			- Veio para complementar a minha vida acadêmica;

			- Modificou a forma de tratamento para com a comunidade escolar e também com os concluintes;

			- Hoje utilizo recursos pedagógicos, como internet;

			- O curso aguçou ainda mais meu lado de pesquisador;

			- Agora eu me sinto mais segura naquilo que repasso aos meus alunos.

			O QUE O CURSO MUDOU NA VIDA DOS CONCLUINTES

			Melhoria da prática pedagógica e atualização profissional, esses são dois dos aspectos recorrentes em algumas das respostas a essa pergunta. Graças às mudanças provocadas pelo PARFOR, um concluinte afirma que atualmente pode fazer “uma avaliação reflexiva de minha vida antes e depois do curso”. Cabe frisar que os avanços, centrando-se primeiramente nas atividades pedagógicas, acabam tendo reflexo em outros aspectos da vida do concluinte. Para um deles, além das melhorias ocorridas no âmbito profissional, o PARFOR contribuiu também em sua realidade financeira e social. Sinteticamente, uma concluinte afirmou que sua vida “mudou para melhor, pois hoje sou uma educadora graduada”.

			Quanto às práticas pedagógicas em si, um concluinte afirmou que o curso aprimorou seu “modo de planejar, avaliar e aplicar as atividades em sala de aula”; além de lhe fornecer subsídios para compreender o funcionamento dos sistemas educacionais, nos aspectos administrativo e legislativo. Estes aspectos também foram citados por um concluinte que elencou, entre as mudanças provocadas pelo PARFOR, aprendizados sobre política, legislação e organização do ensino como um todo, notadamente no que tange à educação infantil e fundamental. A legislação foi também o ponto fulcral da resposta de um concluinte que afirmou ter conhecido “algumas leis que antes eu não conhecia, e com isso poder lutar pelos meus direitos, direitos das crianças e adolescente”.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto

						
							
							%

						
					

					
							
							Aspectos de natureza especificamente pessoal.

						
							
							14

						
							
							43,75

						
					

					
							
							Aspectos de natureza especificamente profissional.

						
							
							09

						
							
							28,13

						
					

					
							
							Aspectos que relacionam mudanças profissionais e pessoais.

						
							
							09

						
							
							28,13
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			Aqui também, em razão da importância da pergunta, consideramos interessante sintetizar algumas respostas, relacionando-as, a seguir, organizadas em três blocos:

			ASPECTOS DE NATUREZA ESPECIFICAMENTE PESSOAL:

			- aumentou minha autoestima;

			- mudou minha rotina e o relacionamento com a minha família;

			- tenho mais compreensão com o semelhante;

			- conheço mais os meus direitos e meus deveres;

			- relacionamento com as pessoas, maior conhecimento sobre assuntos que antes eu não tive acesso;

			- maneira de agir e pensar sobre muitas coisas.

			ASPECTOS DE NATUREZA ESPECIFICAMENTE PROFISSIONAL:

			- modo de planejar, avaliar e aplicar as atividades em sala de aula, compreensão sobre como funcionam os sistemas educacionais, a parte administrativa e a legislação;

			- minha prática pedagógica;

			- atualizei minha vida profissional;

			- hoje sou uma educadora graduada;

			- hoje sou pedagoga, correndo em busca de aperfeiçoamento, fazendo a diferença e reivindicando direitos;

			- mudou minha formação, carreira profissional e etc.;

			- minha maneira de pensar como educadora.

			ASPECTOS QUE RELACIONAM MUDANÇAS PROFISSIONAIS E PESSOAIS:

			- minha forma de compreender a sociedade como um todo, principalmente com relação à educação infantil e fundamental;

			- conheci leis que antes eu não conhecia, adquiri vários conhecimentos e isso mudou minhas práticas;

			- meu comportamento profissional e pessoal diante de minha família;

			- tive acesso a novos conhecimentos e práticas docentes.

			CONTRIBUIÇÕES DO CURSO PARA O DESENVOLVIMENTO DOS CONCLUINTES

			Com exceção de três concluintes que se omitiram quanto a esta pergunta, o resultado das respostas foi unanimemente positivo. Todos responderam que houve mudanças em suas personalidades, embora alguns tenham acrescentando que tal mudança não representou o pleno desenvolvimento de suas personalidades. Nesta questão, foi possível colher bons relatos acerca das transformações provocadas pelo PARFOR, como, por exemplo, o concluinte que afirmou: “agora temos plena consciência que a cobrança apenas pelo bom pagamento nem sempre é correspondente ao trabalho que você oferece a seu aluno. A autoavaliação de seu trabalho é fundamental após uma graduação inicial”. Podemos inferir que ele se refere a uma análise de seu método pedagógico, podendo avaliá-lo, possibilitando, assim, uma decisão quanto a avanços que podem ser aplicados buscando aperfeiçoá-lo.

			Na prática, o PARFOR colaborou para que um concluinte obtivesse um “entendimento da realidade que me faz ser uma pessoa melhor para compreender o outro em suas atitudes”. Resposta que se aproxima de outras, como a de um concluinte, que diz ver “o mundo de uma forma mais plena”, e a de outro, a quem o curso “fez repensar os meus atos e atitudes enquanto profissional”. A realização de um curso de graduação fez a diferença para uma concluinte que reconhece não ser a mesma de cinco anos atrás, sensação que, podemos dizer, é semelhante à de quem se considera “uma pessoa mais humana e conhecedora dos direitos e deveres do cidadão”, assumindo assim que, além da mudança pessoal, o curso possibilitou uma nova visão da vida social. Esse ponto de vista adquirido também se faz notar na resposta de um concluinte que afirmou que, sim, o curso colaborou para o desenvolvimento de sua personalidade, na medida em que ele alegou não possuir, antes do curso, “o olhar crítico como tenho hoje, pois no decorrer do curso, as coisas, o pensamento, o olhar foi se transformando a cada disciplina ministrada”.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto

						
							
							%

						
					

					
							
							Sim, plenamente.

						
							
							26

						
							
							81,25

						
					

					
							
							Sim, mas não plenamente.

						
							
							03

						
							
							9,38

						
					

					
							
							Não respondeu.

						
							
							03

						
							
							9,38
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			Dentre os que responderam que o Curso ajudou no pleno desenvolvimento da sua personalidade como pessoa humana, relacionamos, de forma sintética, as respostas mais significativas:

			- a autoavaliação de seu trabalho é fundamental após uma graduação inicial;

			- hoje me sinto um cidadão mais conhecedor de meus direitos, um cidadão com mais voz;

			- agora eu vejo o mundo de uma forma mais plena;

			- me fez repensar os meus atos e atitudes enquanto profissional;

			- hoje tenho mais convicção na minha postura profissional, ou seja, nas discussões de trabalho sou mais crítica que antes;

			- passei a ver o outro de como ele realmente é, respeitando as suas diferenças;

			- a partir do curso foram acontecendo transformações na forma de pensar e agir;

			- passei a desenvolver mais minha personalidade procurando me aproximar de maneira mais objetiva ao assunto que desejo abordar.

			DE QUE MODO O CURSO AJUDOU OS CONCLUINTES

			O curso ajudou quanto à construção de novas metodologias de ensino, fornecendo, nas palavras de um dos concluintes, “conteúdos sistematizados cientificamente”. Também, nas palavras de um concluinte, o curso “nos ajudou de modo a nos valorizar não somente na financeira [sic], mas como profissional consciente de seus direitos e deveres e cumpridor de suas atribuições como docente”. Essa conscientização se deu mediante a aquisição, por parte dos concluintes, de novas práticas que contribuem para o aprendizado de seus alunos.

			Um dos concluintes defendeu que a ajuda ultrapassou os marcos pessoais, na medida em que, em sua opinião, “o curso ajudou na transformação da educação em nosso país, conforme o investimento do Governo Federal, dando oportunidade para professores terem a oportunidade de cursarem o superior”.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação das respostas

						
							
							Absoluto

						
							
							%

						
					

					
							
							Por meio de modos relacionados ao aspecto da formação profissional.

						
							
							14

						
							
							43,75

						
					

					
							
							Por meio de modos relacionados ao aspecto do desenvolvimento pessoal.

						
							
							07

						
							
							21,88

						
					

					
							
							Por meio de modos que articulam aspectos profissionais e pessoais.

						
							
							05

						
							
							15,63

						
					

					
							
							Por meio de modo relacionado à ação governamental.

						
							
							01

						
							
							3,13

						
					

					
							
							Não respondeu.

						
							
							05

						
							
							15,63
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			Também, neste item, em razão da importância da pergunta, consideramos interessante sintetizar algumas respostas, relacionando-as, organizadas nos quatros blocos a seguir.

			MODOS DE AJUDA RELACIONADOS AO DESENVOLVIMENTO PESSOAL

			- ajudou a nos valorizar não somente financeiramente, mas como profissional consciente de seus direitos e deveres e cumpridor de suas atribuições como docente;

			- ajudou em várias coisas em minha prática principalmente no falar, ao me referir às pessoas;

			- ajudou a compreender o mundo em seus diversos aspectos (sociais, culturais, econômicos);

			- ajudou a respeitar as pessoas, sua maneira de pensar.

			MODOS DE AJUDA RELACIONADOS À FORMAÇÃO PROFISSIONAL

			- ajudou na construção de novas metodologias;

			- ajudou em buscas de novas mudanças;

			- ajudou com conteúdos sistematizados cientificamente;

			- ajudou esclarecendo muitas dúvidas e trazendo informações precisas sobre determinados assuntos;

			- ajudou me capacitando e desenvolvendo minha criatividade;

			- ajudou a desenvolver a nossa criatividade como professor por meio das nossas práticas em sala de aula;

			- ajudou nos proporcionando acesso a novas práticas inovadoras;

			- ajudou a entender melhor a personalidade dos meus alunos;

			- ajudou principalmente no meu trabalho em sala de aula como educadora.

			MODOS DE AJUDA QUE ARTICULAM ASPECTOS PROFISSIONAIS E PESSOAIS

			- ajudou no meu cotidiano, na minha pratica pedagógica e também no tratamento com o próximo;

			- ajudou me transmitindo conhecimentos que até então eu desconhecia;

			- ajudou me mostrando que nós devemos correr atrás dos assuntos que nos interessam;

			- apesar da distância o curso me ajudou como pessoa e profissional que sou até o momento.

			MODO DE AJUDA RELACIONADO À AÇÃO GOVERNAMENTAL

			- ajudou na transformação da educação em nosso país, conforme o investimento do governo federal, dando oportunidade para professores terem a oportunidade de cursarem o ensino superior.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Como já manifestado anteriormente, a investigação se deu mediante análise das respostas emitidas pelos 32 concluintes graduados pelo PARFOR para as 8 questões propostas no questionário. A partir dessas respostas, elaboramos sínteses temáticas, numa tentativa de apontar observações distintas, críticas pertinentes e sugestões que possam vir a representar melhorias no Programa a partir dos pontos de vista de seus próprios protagonistas.

			De modo geral os concluintes não encontram dificuldades para acessar ao Programa. Nele ingressaram esperando ampliar mais ainda seus conhecimentos prévios e encontrar novos conteúdos, que foram considerados excelentes e significativos. Ressaltaram que esses conteúdos se constituem na capacidade de aplicação de seus conhecimentos técnicos.

			O Curso mudou sua vida como professor, principalmente no que tange a suas práticas pedagógicas. O curso também modificou sua vida pessoal e ajudou plenamente no desenvolvimento de sua personalidade, principalmente em aspectos voltados à sua formação profissional.

			Verificamos que o curto prazo determinado para o período de inscrição representa um entrave a um protocolo de acesso livre de empecilhos e interesses grupais ou particulares. Isso possibilitou que algumas secretarias municipais de educação indicassem pessoas para o curso sem utilizar critérios legais e coerentes.

			Verificamos, também, que o aperfeiçoamento, tanto prático quanto teórico, adquirido pelos concluintes pode vir a se manifestar em um anseio de formação continuada por parte de alguns deles. Tal aspecto, de grande importância em suas formações, reflete-se diretamente não apenas em suas jornadas pela obtenção de mais conhecimento, mas também na aprendizagem de novos métodos de transmissão de conteúdos didáticos exercida no dia a dia em suas atuações nas salas de aula.

			Os conteúdos ministrados/adquiridos no curso, de modo geral, foram ao encontro do anseio dos cursistas no que tange ao seu aperfeiçoamento profissional, proporcionando-lhes não apenas conteúdos de natureza teórica, mas também metodologias de abordagem que poderão ser utilizadas junto a seus alunos do ensino fundamental. Pareceu-nos, também, que, mais importante do que o critério quantitativo, o aspecto qualitativo quanto ao conteúdo assimilado durante as disciplinas pôde promover uma renovação quanto a métodos que facilitem a transmissão de conteúdo durante as aulas.

			Diante do exposto, cremos ser possível afirmar — ainda provisoriamente — que o objetivo de “formar o licenciado em Pedagogia para o exercício da docência na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental que, ao partir das condições materiais de existência em direção à construção conceitual, seja capaz de operar o pensamento crítico dos fenômenos educacionais”, estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia, foi atingido.

			É inegável que a unanimidade nas respostas demonstra o mérito do Programa, como oportunidade de desenvolvimento profissional para os concluintes, tanto no que se refere às habilidades pedagógicas — aprimorando sua atividade profissional, fazendo-os ver o benefício de usar em sala de aula informações advindas de fontes diversas e não apenas dos livros didáticos; quanto à importância da ludicidade como estratégia de provocar nas aulas o dinamismo que prende a atenção e dá ânimo aos alunos do ensino fundamental.

			Finalizando, permitimo-nos concluir que este Programa rompe com o paradigma aligeirado de outras iniciativas institucionais de formação do professor leigo, que comumente se processava por meio da educação a distância e destinava-se somente à formação no magistério em nível médio. Quiçá este seja o estopim de mudanças mais profundas e transformadoras no rumo do que se propugna no quarto objetivo do projeto pedagógico do curso, que nos remete à construção de uma sociedade democrática, resultante de necessárias alternativas regulatórias em direção à justiça social, à igualdade de oportunidades e à vida digna.
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			1	 A maniçoba é um dos pratos da culinária paraense, de origem indígena, cujo preparo é feito com as folhas da “maniva” (mandioca) moídas e cozidas por aproximadamente uma semana, é consumida tradicionalmente no período do Círio de Nazaré em Belém do Pará. Por essa razão, após perguntarmos a alguns dos concluintes o significado de “professor maniçoba”, eles nos explicaram que é como “apelidaram” professores que “usam muitas folhas” (impõem leitura de uma quantidade exagerada de textos).
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					6	 “Formar o licenciado em Pedagogia para o exercício da docência na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental que, ao partir das condições materiais de existência em direção à construção conceitual, seja capaz de operar o pensamento crítico dos fenômenos educacionais”.

				

				
					7	 Segundo dados levantados em 1987 pelo serviço de estatísticas do MEC, dos 1.117,3 mil postos docentes no Ensino Fundamental, 145,7 mil (13%) eram ocupados por professores/as leigos/as que não possuíam segundo grau completo.
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					9	 Em sentido amplo, reconhece-se como professor leigo todos aqueles que não possuem as habilitações específicas para atuação no magistério previstas em lei. No entanto, desde a Lei de Diretrizes e Bases de 1971, a Lei 5692, definem-se como leigos, os seguintes: os que não tinham ensino primário completo; os que tinham primário completo; os que não tinham primeiro grau completo; os que tinham primeiro grau completo; os que não completaram o segundo grau; os que tinham segundo grau completo, mas sem habilitação para o magistério e os de curso superior sem habilitação para o magistério.

				

				
					10	 Esse polo é composto por discentes/professores de municípios da região metropolitana de Belém e da região do município de Mãe do Rio, todos ingressantes em 2010 e distribuídos em turmas que funcionam nas cidades mencionadas e no município de Benevides.

				

				
					11	 Anualmente, a Capes divulga o Calendário de Atividades do Programa. Nele estão definidos os prazos e as atividades a serem realizadas pelas secretarias de educação estaduais, municipais e do DF, os Fóruns e as IES e o período das pré-inscrições. Para concorrer à vaga nos cursos ofertados, os professores devem: a) realizar seu cadastro e pré-inscrição na Plataforma Freire; b) estar cadastrado no Educacenso na função Docente ou Tradutor Intérprete de Libras na rede pública de educação básica; e c) ter sua pré-inscrição validada pela Secretaria de Educação ou órgão equivalente a que estiver vinculado (CAPES, 2014).

				

				
					12	 Benevides é um município integrante da região metropolitana de Belém que possui um polo do PARFOR vinculado ao Campus de Belém no organograma da Universidade.

				

				
					13	 É importante frisar que, no Regime de Colaboração, constitui contrapartida do município indicar um técnico da Secretaria de Educação local para atuar na função de coordenador local, cuja finalidade é atuar pedagogicamente junto à coordenação geral da UFPA na condução do curso e na resolução de problemas discentes.

				

			

		


		
			FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM PORTUGAL E NO BRASIL: APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS

			Marineide de Oliveira Gomes1

			INTRODUÇÃO

			Conhecer e problematizar alternativas formativas para a docência de crianças pequenas em contexto europeu, escolhendo Portugal, para buscar as aproximações e os distanciamentos nessa área, se justifica pela similaridade dos processos de formação dos educadores de pré-escola atualmente, pela identidade das fontes teórico-metodológicas que guiam a formação de professores de educação infantil no Brasil nas últimas décadas e a expansão do atendimento à infância como direito educacional - motivações que nos guiaram para este trabalho de pesquisa (1).

			Considerar os professores como protagonistas de seus processos formativos significa promover vivências de espaços promotores de identidades, com a criação de condições estruturais que favoreçam o seu desenvolvimento profissional e o profissionalismo. Nesse sentido, relevamos a importância de se superar uma visão de amálgama, de acúmulo de cursos e ações de formação de professores, na busca de um modelo mais próximo à participação desses profissionais na tomada de decisões, na produção de políticas públicas por meio do diálogo e da interlocução profissional, tendo em vista a formação de um professor, entendido como trabalhador capaz de pensar o seu fazer e recriá-lo; um intelectual crítico com condições para transformar não só a sua prática, mas, com possibilidades institucionais de colaboração e de trabalho, mudar os contextos em que esta é produzida em direção a uma condição de emancipação e de protagonismo profissional.

			Consideramos que a melhoria da qualidade da educação básica brasileira relaciona-se a uma outra qualidade de formação dos professores, que considere o sujeito professor, que está sendo formado, em uma dimensão emancipatória (CONTRERAS, 2012), superando modelos prescritivos; ao mesmo tempo, em que garanta as conquistas legais para as crianças pequenas no Brasil, buscando implicações na articulação de princípios e no desenvolvimento de um ethos profissional, traduzido em práticas pedagógicas de  respeito às crianças pequenas como sujeitos de direitos, construtores e produtores de culturas infantis, atores culturais plenos, seres curiosos e inventivos, por natureza, e que só tem condição de viver a infância uma única vez.

			O período histórico atual do Brasil é especialmente importante devido à crescente expansão da cobertura de atendimento da educação básica, com a expectativa de sua universalização (da pré-escola ao ensino médio), e à também crescente preocupação de governantes, pesquisadores e da sociedade, em geral, com a perspectiva do direito à educação e à qualidade educacional e, consequentemente, com a formação de professores, aliadas ao desafio de encontrar soluções acerca do baixo resultado do desempenho dos estudantes na educação básica.

			É importante assinalar que são dois países muito diferentes. O Brasil é um país com grande pluralidade geográfica, econômica e cultural, o quinto mais populoso do mundo, com ampla diversidade étnica e cultural fruto da interação entre diferentes povos, com uma população em torno de 200 milhões de habitantes e uma taxa de natalidade levemente decrescente nas últimas décadas, organizando-se em cinco regiões, 26 Estados e um Distrito Federal. Portugal, um país europeu, diverso culturalmente nas últimas décadas devido à crescente migração de países da Europa e ex-colônias portuguesas, com uma população aproximada de 10 milhões de habitantes (comparativamente à população do município de São Paulo), com taxa de natalidade decrescente, a quarta taxa mais baixa dos países da União Europeia, e se organiza em 17 distritos, duas regiões autônomas (Ilhas da Madeira e Açores), Conselhos e Freguesias.

			Do ponto de vista econômico, os dois países passaram nas últimas décadas por transformações importantes. O Brasil, que saiu do período de Ditadura Militar (1964-1985), vive um processo de redemocratização com estabilização de sua economia e grandes investimentos na política externa, o que alterou sua imagem perante os países considerados de primeiro mundo, em especial, os países europeus. No campo dos direitos socais, observamos uma atenção relativa nos primeiros governos pós Ditadura Militar, sendo intensificados nos últimos anos. A educação teve grande atenção em termos da garantia do direito na esfera pública, na educação básica, sendo necessário evoluir para que a qualidade fosse também assegurada. Atualmente o país continua estável economicamente, apresenta possibilidades de crescimento, mas sente os efeitos da crise econômica internacional, o que poderá, eventualmente, alterar os investimentos no campo dos direitos sociais nos próximos anos.

			Apresentamos, inicialmente, os contextos da formação de profissionais docentes para a atuação na educação infantil nos dois países, ressaltando a especificidade e a complexidade, que envolvem o campo da educação infantil e as identidades desses profissionais. Na última parte identificamos algumas aproximações e distanciamentos da formação desses profissionais nos dois países e na sequência, buscando concluir (mesmo que provisoriamente) o estudo.

			A ESPECIFICIDADE DA FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: EDUCADOR DE INFÂNCIA/PRÉ-ESCOLAR, EM PORTUGAL E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NO BRASIL

			Em Portugal, atualmente, a formação de educadores pré-escolares ocorre em nível superior, com um sistema dual. A formação para a educação pré-escolar e para a docência, nos anos iniciais da educação básica (1º ciclo), é realizada nas Escolas Superiores de Educação (ESE), ligadas aos Institutos Politécnicos (IP), instituições não universitárias, mas com oferta desses cursos também em algumas universidades públicas. Anterior à reforma do ensino superior europeu, que unificou os currículos dos cursos de ensino superior em nível europeu, por meio do Acordo de Bolonha, em  2006 (2), os profissionais que atuavam com crianças pequenas em creches e jardins de infância, denominados ‘educadores de infância’, ingressavam em curso de nível superior de Formação de Educadores de Infância, alterando-se, após tal unificação curricular, para Formação em Educação Pré-escolar, o que entendemos, torna-se uma formação que reduz o campo de atuação e exclui as creches; assim como não prevê formação específica  e vocacionada - no ingresso do curso - para tais educadores.

			Desenvolvemos uma primeira etapa da investigação de abordagem qualitativa, por meio de contextualização da educação de infância/pré-escolar, em Portugal e da problematização acerca de documentos orientadores para a formação de professores de educação infantil e orientações curriculares para o trabalho em instituições de educação infantil nos dois países; além de entrevistas com avaliadores externos e diretores de cursos de educação pré-escolar em ESE, de Coimbra, Porto e Lisboa. A segunda etapa, em fase de realização, pretende cotejar os dados da primeira etapa com os resultados de pesquisa feita com coordenadores e avaliadores de Cursos de Pedagogia, no Brasil.

				Os cursos de Pedagogia no Brasil, pós-advento das Diretrizes Curriculares Nacionais (Resolução CNE n. 1/2006), formam tanto o professor polivalente, para atuar na docência no âmbito da educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, quanto o gestor educacional que pode exercer o ofício de pedagogo em instituições de educação formal e não formal. Consiste em uma formação, a nosso ver, por demais alargada, resultando na prática em uma qualidade formativa fragilizada, para a especificidade da docência com crianças pequenas em creches e pré-escolas, seja pela forma de organização dos cursos, de maneira geral, organizados na forma de currículos disciplinares com frágil interface e diálogo inter ou transdisciplinares, com poucas ações voltadas para o campo da infância e da educação infantil, com perfil híbrido (PIMENTA ET AL, 2014; KISCHIMOTO, 2005; CAMPOS, 1994). Sendo priorizados, de maneira geral, os saberes pedagógicos da escola formal e da escolarização, em detrimento dos aspectos ligados à singularidade das crianças pequenas e às formas de organização e funcionamento de instituições de educação infantil que, embora estejam nos sistemas de ensino, não são escolas, em seu sentido literal, e as crianças não são, ainda, “alunos”.

				Nosso objetivo, ao olhar a realidade da formação de educadores de infância/pré-escolar em Portugal, com as aproximações e os distanciamentos necessários, é o de melhor compreender as tendências para a formação de professores de educação infantil no Brasil, visando sinalizar possibilidades de melhoria da qualidade formativa dos atuais cursos de Pedagogia.

			O campo da “educação infantil”, termo usado no Brasil para designar o direito à educação de crianças pequenas em creches para crianças e 0-3 anos e em pré-escola para crianças de 4-5 anos, vincula-se a histórias construídas em tempos e espaços diferenciados. 

			É nesse espaço de lutas e interesses, de força e de poder (BOURDIEU, 1983), que a educação infantil ou os serviços institucionais, que garantem a educação e os cuidados das crianças pequenas e a formação dos profissionais, que vão atuar com esse segmento etário, foram se delineando, simultaneamente às transformações sociais, políticas, culturais e econômicas nas últimas décadas.

			No Brasil, as dimensões da necessidade (com políticas públicas dirigidas à população mais necessitada economicamente) do serviço educacional de educação infantil têm sido, gradativamente, aproximadas de uma perspectiva de direitos (de caráter universal). Direito subjetivo da criança que implica a oferta de creches e pré-escolas de boa qualidade, em ambientes coletivos educacionais capazes de lhes assegurar tempos, espaços socializadores e de interações adequados, em especial no contexto atual de antecipação do ingresso da criança aos seis anos na escola de ensino fundamental, considerando as especificidades da criança – e a transição para este nível educacional (LOPES; GOMES, 2013).

				Em Portugal, a educação pré-escolar (termo utilizado atualmente para indicar o atendimento institucional das crianças de três a seis anos incompletos de idade nos jardins de infância, e, ao mesmo tempo, afirmar a diferença em relação aos professores dos demais níveis educacionais) sofreu forte influência das mudanças políticas e sociais que o país passou com o processo de industrialização e com a concentração das populações em grandes centros populacionais, urbanos e suburbanos. O ingresso significativo das mulheres no mundo do trabalho, a emigração, particularmente desde a década de 1960 e a guerra colonial que o país viveu, de  1961 a 1974, a gradual valorização da criança na sociedade e na família, são alguns fatores que levaram a um  contexto pós Revolução de 1974 (a chamada “Revolução dos Cravos”) e ao aumento das expectativas com relação à educação; sobretudo, pelo investimento educacional das crianças pequenas (VASCONCELOS, 2000).

			No âmbito do Ministério do Trabalho e Segurança Social, estão as ações sociais para as crianças de zero a três anos, com oferta não formal (aos cuidados das famílias, amigos ou vizinhos, empregadas domésticas ou amas não licenciadas) e formal (amas licenciadas, mini creches e creches).  

			Importante destacar o fato de Portugal ser um país em que grande parte das mulheres trabalha, e o atendimento das crianças pequenas em instituições educativas ser uma responsabilidade social, porém não regulada pelo Ministério da Educação, o que, a nosso ver, caracateriza uma lacuna com relação ao direito à educação das crianças pequenas. Atualmente a cobertura de atendimento em creches é de 33%  (exclusivamente de responsabilidade das instituições privadas e de solidariedade social) e na pré-escola, públicas e privadas é de aproximadamente 90% (PORTUGAL, 2013).

			No Brasil, considerada como primeira etapa da educação básica (que se estende da educação infantil para crianças de zero a cinco anos de idade, o ensino fundamental em dois ciclos – ciclo I – para crianças entre 6 e 10 anos, ciclo II – para crianças de 11 a 14 anos e o ensino médio para pré-adolescentes e adolescentes de 14 a 17 anos). A partir de 1988, a educação de infância, oferecida em instituições públicas e privadas, se apresenta organizada em duas etapas: a creche (para crianças de zero a três anos) - que hoje atende perto de 20% da demanda; e a pré-escola (para crianças de três a cinco anos), com cobertura de atendimento de 80%, devendo ser universalizada até 2016, sendo o Ministério da Educação o responsável pela indução e definição de políticas para a área e os municípios (governos locais), em colaboração com os Estados e o governo federal, os responsáveis pela manutenção e supervisão dos serviços, tendo como função a educação e os cuidados, de forma indissociável e complementar.

			Essa conquista representou um marco muito importante em direção à superação do caráter assistencialista do trabalho em creches e foi resultado da luta de movimentos sociais, educadores e pesquisadores da área que se estendeu ao longo da segunda metade do século XX.

			No caso do Brasil, o direito à educação das crianças desde que nascem foi acompanhado pelo deslocamento da responsabilidade das creches das áreas de Assistência Social para a área da Educação, compondo os sistemas de ensino, a partir da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), reforçada em leis posteriores, em especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal 8.069/90 e a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB(EN) 9.394/96, sob a responsabilidade dos municípios, em colaboração com o Estado e a União (art. 211 da Constituição Federal).  Há iniciativas formais e informais de atendimento à infância, a depender das condições socioeconômicas das famílias, mas, inegavelmente, o Brasil deu um salto qualitativo com relação aos direitos das crianças pequenas à Educação, ao garantir no preceito legal a responsabilidade educacional no atendimento em creches e pré-escolas pelos municípios, em colaboração com Estados e União.

			A cobertura de atendimento infantil, no Brasil, em creches para crianças de zero a três anos, dobrou entre 2002 a 2012, passando de 11,7 a 21,2%. Na pré-escola de 56,7% em 2002, avançou para 78,2%, em 2012, com previsão de alcance de 50% de atendimento em creches até 2020 e universalização da pré-escola (segundo a meta 1 do Plano Nacional de Educação/PNE, Lei Federal 8.035/2010).

			Podemos afirmar que, nas últimas décadas, foi se construindo uma “sensibilidade contemporânea” com relação à infância, trazendo sentido de urgência e caráter estratégico nas Políticas Públicas, entendendo-se a educação como meio eficaz para o rompimento com o ‘ciclo geracional da pobreza’, ao lado de uma crescente produção acadêmica sobre a infância, as crianças e suas condições socioculturais ou como fenômeno geracional (CAMPOS, 2012).

			APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS DA FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL NOS DOIS PAÍSES

			Acerca da especificidade da formação de educadores de infância/pré-escola, em Portugal, e de professores de educação infantil, no Brasil, observamos diferenças e similaridades importantes.

			Cardona (2006), em investigação sobre a formação e o desenvolvimento profissional de educadores de infância em Portugal, ressalta a dimensão histórica da construção da profissão, a dificuldade e a heterogeneidade desse grupo de profissionais no cenário da profissão docente neste país, que reclamam reconhecimento profissional em um campo que conta ainda com grande fragilidade no seu reconhecimento e que atrai profissionais não diretamente vocacionados para a área. Área que conta com objetivos não claramente definidos e se condiciona às práticas de trabalho e dos contextos institucionais, com predominância de profissionais do sexo feminino, reforçando o estereótipo feminino naturalista da maternagem. 

			Já o termo “educação de infância” se manteve ao longo dos anos devido à necessidade, de um lado, de afirmação da especificidade dessa área e, de outro, da evolução histórica que está subjacente à educação de infância, situando-a em oposição à escola, até a reforma do ensino superior em 2006, que tal denominação passou a ser “educação pré-escolar” (CARDONA, 2011).

				Formosinho et al. (2013) destaca dois fatores importantes que incidem sobre a formação de educadores de infância e de professores, de maneira geral: i) a prevalência de uma Pedagogia Transmissiva - centrada nos meios, no ensino e não na aprendizagem -  como referência da educação básica e pré-escolar como um processo de constituição do saber docente, construído pela aprendizagem da profissão, pelo ofício de aluno como base principal de saber docente e da cultura pedagógica e que condiciona a recepção de todas as outras fontes de aprendizagem da docência; ii) a existência de uma Pedagogia Burocrática, pela aprendizagem normativa da profissão, pela via do ofício de funcionário público, entendido o educador/professor como agente do Estado e as marcas da cultura escolar regradas pela uniformidade e os processos de inculcação, o que leva à tentativa de reduzir as orientações curriculares a um currículo uniforme, em um contexto de massificação do ensino, de estandardização e padronização da organização pedagógica da escola.

			No entrecruzamento desses dois fatores, para os autores citados, situa-se um conhecimento prático, tácito, por vezes, desligado dos saberes teóricos e do ético, materializado em rotinas, procedimentos e tradições. Formosinho (2013) defende uma Pedagogia Participativa, construída por meio de uma práxis pedagógica (prática fundamentada, situada e contextualizada, resultado das interações de rotinas, técnicas, permeadas pelas emoções, sentimentos e afeto, que envolvem toda ação humana) como práticas explicitadas na forma de princípios, teorias e de uma ética (como busca pessoal que fundamenta as ações morais, superando a obediência a costumes e hábitos herdados).  

				É importante assinalar que existe, ainda, atuando em creches, 10% de educadores que possuem apenas o ensino fundamental, embora os cursos de formação de professores na Modalidade Normal, nível médio, estejam quase extintos, devido à prerrogativa legal da formação dos professores de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, em nível superior (PINTO, 2009). Situação justificada pela amplitude geográfica do país e a condição socioeconômica dos municípios.

			Não obstante o fato da educação infantil estar na área da Educação e responder aos sistemas de ensino, isso não garante um trabalho educacional e o respeito ao direito das crianças à educação. Em primeiro lugar, porque as mudanças não se fazem de fora para dentro das instituições educacionais, nem por imposição legal. As leis sinalizam um caminho, por vezes, antecipam inovações ou indicam possibilidades. E, para que as práticas cotidianas dos educadores e professores sejam impactadas por tais mudanças, consideramos importante que os programas de formação de professores se aproximem das teorias, que subjazem as práticas dos profissionais de creches e pré-escolas, carregadas que são de concepções, crenças, histórias (pessoais, profissionais e institucionais), para conseguir decodificá-las, aproximando-se das bases que as sustentam; além da necessidade de envolvimento e implicação desses profissionais na definição das políticas educacionais.

				Em segundo lugar, porque a exigência legal de que o profissional para atuar em creches e pré-escolas é o professor, em nível superior, nos cursos de Pedagogia, com aceitação ainda da formação em nível médio, modalidade Normal (art. 62 da LDB/EN 9.394/96). Embora tenha significado, na época, uma conquista dos profissionais da Educação e a possibilidade da melhoria da qualidade educacional do trabalho desenvolvido na educação infantil, isso não significa, como estamos tentando evidenciar, que tais cursos estejam organizados para atender às especificidades do trabalho educativo e pedagógico com crianças pequenas em creches e pré-escolas (OLIVEIRA; SILVA, 2001; CERISARA, 1996; KISHIMOTO, 2005; OLIVEIRA et al., 2011). As críticas feitas a esses cursos, de maneira geral, indicam que estes se direcionam à formação geral, abordando de forma marginal a educação infantil e, ainda, a forte tradição de senso comum de que a responsabilização pela criança pequena é da família e não desta partilhada com o Estado; além de passar quase desapercebido, nesses cursos, o significado histórico da conquista do direito à educação das crianças pequenas.

				As identidades profissionais de professores e profissionais de educação infantil no Brasil são plurais, construídas na interface das áreas da Assistência Social e da Educação, com tensões nos processos socializadores na profissão (GOMES, 2013). O conhecimento dessas identidades, a nosso ver, precisaria estar presente nos cursos que formam professores para atuar com crianças pequenas.

				A depender dos objetivos a serem alcançados nas instituições de educação infantil, no trabalho com as crianças pequenas, as características do profissional poderão oscilar, ora para uma dimensão escolarizante, preparatória à escola; ora para uma dimensão recreativa e de ocupação das crianças, ou para a dimensão integrada e integradora, pela especificidade holística e globalizante do trabalho nessa faixa etária.

			No contexto europeu, no âmbito da formação inicial de professores para a atuação na educação infantil, a maioria dos países tem como exigência a formação em nível superior para o trabalho com crianças a partir de três anos de idade em pré-escolas, com duração até a escolaridade obrigatória (que, de maneira geral, conta com ingresso das crianças aos 6 anos de idade). As denominações dos cursos de formação inicial desses profissionais variam de um país para outro.

			Segundo Cardona (2008), a formação inicial foi um fator essencial no processo de profissionalização dos educadores de infância em Portugal que, desde o fim do século XIX, mantém instituições para a formação de seus educadores, inicialmente com caráter maternal, ao lado da formação de professores para o ensino primário. Sendo admitidas, até a década de 1970, só mulheres para a atuação em jardins de infância, com períodos de estímulo à formação e de desinvestimento e fechamento das Escolas Normais. E, nessas situações, com o deslocamento dos educadores de infância para atuar como professores do ensino primário. Outras instituições de formação de educadores de infância foram criadas, inclusive para o trabalho assistencial com crianças em instituições de Solidariedade Social, referendadas pelo Ministério da Saúde e Assistência Social.

			Uma pausa para um aspecto significativo da mudança no ensino superior na Europa, advinda do Acordo (ou Processo/Tratado) de Bolonha, datado de 1999 (Decreto Lei 74/2000), que vai impactar os cursos de Educação de Infância em Portugal, pela unificação dos currículos dos cursos de ensino superior nos países da União Europeia, contando com a adesão de 29 países, com a criação do Espaço Europeu de Educação Superior.

			O Acordo de Bolonha revelou-se uma reforma complexa e contextualizada na Europa, que alterou substancialmente a organização dos cursos de ensino superior para um sistema estruturado de ciclos, compreendendo o ciclo inicial (Ciclo I), em nível de graduação com duração de três anos (seguido do Ciclo II), em nível de Mestrado (Profissional ou Acadêmico), com duração de 1 ou 2 anos e o último ciclo (Ciclo III, o Doutoramento) com duração de três anos. Uma formação geral é prevista para a educação pré-escolar e a educação básica, com diferenciação específica ao final do curso, ocasião em que os estudantes fazem opção por uma dessas duas áreas. 

			O modelo previa ainda um sistema de avaliação interna e externa e de Acreditação dos cursos. Tal Acreditação é compreendida como condição para a existência e manutenção dos cursos superiores e para a outorga de grau aos estudantes.

			O Processo de Bolonha pretendia instituir uma rede comum de formação e qualificação profissional flexível, um sistema europeu de transferência de créditos acadêmicos (ECTS - European Credit Transfer and Acumulation System), capaz de gerenciar a mobilidade de estudantes e docentes e favorecer a flexibilização curricular, com cursos de graduação (uma primeira formação de base), organizados por um ciclo de formação de 3 ou 4 anos para conferir um grau acadêmico, de acesso ao emprego e/ou a um ciclo de pós-graduação (o Mestrado como suporte para uma carreira de pesquisa e o Doutoramento para aprofundamento de pesquisa) – configurando-se uma formação bietápica e com maior autonomia para o estudante.

			Segundo profissionais da área do ensino superior e da formação de professores em Portugal, o fator da mobilidade e de intercâmbio entre os países não se concretizou de forma significativa para a área da formação de professores. Em geral, seja pela razão de controle dos países do domínio da língua materna, seja pelo baixo reconhecimento social dos cursos.

			No caso da formação de professores, o fato do nível de pós-graduação ser ainda Formação Inicial, requer uma reconfiguração do processo de pesquisa e de formação do pesquisador na área da Educação, o que caracterizava anteriormente os cursos de pós-graduação (SERRALHEIRO, 2005).

				No Brasil, a formação de professores para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental caminharam juntas. A recuperação do percurso histórico da formação de professores para os níveis elementares de escolaridade no Brasil nos ajuda a verificar isso, para olharmos a realidade atual da formação desses profissionais nos Cursos de Pedagogia atualmente. Mesmo com o risco de se efetuar, nas breves abordagens pelo seu percurso histórico, silenciamentos ou ênfases em determinados aspectos desse percurso, considerando os objetos desta investigação, o lugar e os posicionamentos da autora deste trabalho, que não são neutros.

			O Curso de Pedagogia foi criado inicialmente na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, pelo Decreto Lei nº 1.190, de 4 de abril de 1939, visando, nos primeiros três anos, à formação do Bacharel em Pedagogia, acompanhada de uma formação específica para a docência no último ano, cursando o ensino de Didática, que garantia a Licenciatura (habilitação para a docência), o chamado “Esquema 3+ 1”. Para os bacharéis, em geral, de qualquer área, que quisessem obter o título de licenciados, havia a possibilidade de fazer o curso de Didática e para os alunos de Pedagogia que realizassem essa formação complementar, garantia-se a formação para a docência no Curso Normal, nível médio.

				Desde o início observa-se certa confusão entre a formação e a atuação do pedagogo, o que incide sobre o perfil do profissional. Uma situação contraditória: formavam-se professores no ensino Normal para a docência na pré-escola e para a antiga escola primária, sem tal profissional poder atuar como docente nesses níveis educacionais. Ensinava-se, portanto, um saber que não se conhecia.

				Os anos que se sucederam, no Brasil, foram de debates no campo educacional sobre a vocação dos cursos de Pedagogia e da formação de professores em geral, até a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso, no final da década de 1990 (sendo o Curso de Pedagogia uma das últimas áreas profissionais a ter tal definição legal, exatamente pelos calorosos embates que se criaram). O Conselho Nacional de Educação, à época, convidou entidades representativas do campo educacional para efetuar uma análise do Curso e apresentar proposta para as referidas Diretrizes. 

				A reformulação do Curso de Pedagogia no Brasil data de 2006, portanto, dez anos pós a promulgação da LDB(EN) 9.394/96, por meio da Resolução n. 1/2006 do CNE, em um contexto de forte mobilização de educadores, desde a década de 1980. Um período social e político de democratização da escola pública e busca de autonomia e de superação das tendências tecnicistas da Educação (AGUIAR et al., 2006). O que envolveu debates polarizados entre propostas que visavam uma formação mais generalista e que incluía a formação de professores como base do curso e, de outro lado, propostas que indicavam o Curso de Pedagogia como locus de análise, crítica e contextualização da Educação, o ensino como práxis social e a Pedagogia como ciência da/para a Educação.

			À GUISA DE CONCLUSÃO

			No Brasil, diferentemente de Portugal e demais países europeus, que optaram por uma reforma universitária que alterou a estrutura da educação superior, em nível nacional, o tema da reforma universitária ou da existência de uma perspectiva nacional para a educação superior foi ensaiada, em várias oportunidades nas últimas décadas, sem contudo não termos no país. Atualmente, uma reflexão aprofundada sobre as finalidades da educação superior e o papel social das Universidades (NEVES, 2011).  

				Tal fato talvez se explique pela democratização tardia da educação básica no Brasil, diferente de países mais desenvolvidos, que já haviam universalizado esse nível educacional e as recorrentes mudanças nas administrações públicas que têm dificuldades na concretização (e avaliação) dos programas governamentais para além do tempo de duração dos mandatos políticos.

			O ingresso dos professores no magistério público (em todos os níveis educacionais) ocorre por concurso público de provas e títulos, sendo obrigatória a existência de Planos de Carreira do Magistério, elaborados com a participação dos docentes e aprovados por lei da respectiva jurisdição, pelos Estados ou municípios (BRASIL, 2013).

			No caso de Portugal, de um profissional generalista dos cursos Normais de nível médio (também formação específica e profissionalizante), passando pelo especialista (em cursos de Educação de Infância) em nível superior, retrocedeu para um profissional mais generalista e com alguma especificidade com formação no 2º ciclo, em nível de Mestrado Profissionalizante, que, guardadas as proporções, se assemelham às antigas Habilitações que existiam nos cursos de Pedagogia. Ou ainda, de forma mais genérica, podemos compará-los ao conhecido “Esquema 3 + 1”, criado na década de 1930, para os Cursos de Licenciatura em geral (cursos que formam professores, no Brasil). Vale ressaltar que a perspectiva formativa para a educação de infância não prevê a formação para o trabalho em creches (com pouca oferta do serviço público), ao reduzir a formação para o segmento da educação pré-escolar. Paradoxalmente, as creches privadas e de Solidariedade Social representam o maior campo profissional de primeiro emprego para os estudantes egressos desses cursos, antes do ingresso no serviço público.

				No caso brasileiro, de uma formação em Cursos Normais, de nível médio, mais específica e profissionalizante, evoluiu para a formação em nível superior de caráter generalista, mas com alguma especificidade (com as Habilitações nos Cursos de Pedagogia, entre elas, a Habilitação para a Educação “Pré-Escolar”, alterando posteriormente para a denominação “Educação Infantil”). E, atualmente, o campo da educação infantil se apresenta sem nenhuma especificidade ou com pouca especificidade, no conjunto da formação geral em Cursos de Pedagogia, situação que nos aproxima de Portugal, pela generalidade atual dos Cursos de Pedagogia no Brasil.

			Aproximamo-nos da situação portuguesa no que se refere às perspectivas de formação de professores para a atuação com crianças pequenas em ambientes institucionais (formação genérica e pouco especializada) e nos distanciamos, no que diz respeito ao atendimento pleno do direito à educação das crianças de 0-3 anos em creches e que se traduz nos programas de formação inicial de educadores de infância, em Portugal, em contraposição à conquista legal dos direitos das crianças brasileiras, na educação infantil.

			O debate atual sobre a forma como as crianças pequenas produzem suas culturas traz outra perspectiva acerca dos conceitos clássicos de criança, de infância e de socialização infantil. Trata-se de concretizar a ideia de criança como sujeito de direitos – tanto na realidade, quanto nas práticas das instituições de educação infantil e, consequentemente, nos cursos que formam professores para atuar em creches e pré-escolas. 

			A trajetória feita por Portugal, no contexto europeu de formação de professores, pode nos auxiliar a melhor entender as perspectivas que se apresentam no cenário brasileiro para a formação de professores nos Cursos de Pedagogia, em um campo (da educação infantil) de natureza ainda frágil, em duas realidades distintas (Portugal e Brasil), porém próximas, no que se refere às contingências sociopolíticas e econômicas do mundo atual em que as descontinuidades administrativas e as medidas de caráter econômico sobre os educacionais têm relevo e seus desdobramentos nem sempre acompanham a dinâmica histórica dos direitos sociais conquistados pelos professores e, sobretudo, pelas crianças pequenas no mundo, a partir do século XX.
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			INTRODUÇÃO

			Este artigo tem como objetivo analisar as implicações do Plano de Ações Articuladas (PAR), integrante do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), instituído no segundo mandato do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2007-2010), para as políticas de Formação Inicial e Continuada dos profissionais da educação no contexto da política educacional brasileira, em âmbito local.

			Para tanto, apresenta resultados de pesquisa4 em municípios do Estado de Mato Grosso do Sul5, por meio da análise de fontes documentais constituídas pelo Plano Plurianual (PPA) 2008-2011, Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e, principalmente, os Planos de Ações Articuladas dos municípios selecionados para estudo; ou seja, Campo Grande, Dourados e Corumbá, focalizando as ações relacionadas à Formação Inicial e Continuada dos profissionais da educação.

			A pesquisa fundamenta-se no entendimento de que a análise da política educacional de educação básica implica abordá-la como política de corte social que, conforme Vieira (2001), em geral, envolve direitos sociais, projetos, diretrizes, orçamentos, executores, resultados, impactos, entre outros e que devem sempre passar por avaliação, em qualquer lugar e época, constituindo exigência obrigatória quando custeada com recursos pertencentes às sociedades.

			Entende-se a importância da discussão do tema, considerando-se o novo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, aprovado por meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, composto de 20 metas e 253 estratégias para a educação nacional, que deverão ser cumpridas nos próximos dez anos. As metas abrangem os diferentes níveis da educação, ou seja, educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e educação superior, assim como gestão, financiamento da educação e formação docente. Entre as principais diretrizes, constam: erradicação do analfabetismo; universalização do atendimento escolar; melhoria da qualidade da educação; e valorização dos (as) profissionais da educação (BRASIL, 2014a).

			Com vistas a atender essas diretrizes, o PNE assinala, no artigo Art. 7º, que “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano”, e aprova, em seu Art. 13, que o poder público deverá instituir, em lei específica, nos 2 (dois) anos da publicação da Lei  nº 13.005, o Sistema Nacional de Educação (SNE), “responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação” (BRASIL, 2014a).

			Essa questão norteou o debate na II Conferência Nacional da Educação (CONAE/2014), realizada em Brasília, em novembro de 2014, cujo tema central foi “O PNE na Articulação do Sistema Nacional de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração”. O resultado do debate é que a educação brasileira seja organizada e regulamentada por meio de um Sistema Nacional Articulado de Educação (BRASIL, 2014b).  Vale dizer que essa questão também esteve presente na I Conferência Nacional de Educação (CONAE/2010), cujas discussões estiveram relacionadas ao tema “Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação”, com vistas à elaboração do novo PNE (BRASIL, 2010).

			Assim, tanto as discussões da CONAE/2010 (BRASIL, 2010) como a da CONAE 2014 (BRASIL, 2014b) se voltaram para a necessidade da construção de um Sistema Nacional de Educação (SNE). A ausência desse Sistema demonstra que o país não vem cumprindo, integralmente, o que estabelece a Constituição Federal de 1988, pois, de acordo com a Emenda Constitucional (EC) n° 59, de 11 de novembro de 2009, 

			a lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a [...]. (BRASIL, 2009a).

			Tais questões precisam fazer parte de debates constantes para assegurar à sociedade de modo geral a implantação, entre outras, de políticas públicas relacionadas à Formação Inicial e Continuada de profissionais da educação, condição para o desenvolvimento de um processo educativo de qualidade nas escolas públicas brasileiras, uma vez que a qualidade da educação está diretamente relacionada à valorização docente.

			Assim, busca-se, inicialmente, tomando-se como referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n° 9.394, de 1996, abordar os principais elementos relacionados à Formação Inicial e Continuada dos profissionais da educação, uma das ações de valorização docente. Tal abordagem é fundamental para a compreensão das relações mais amplas de formulação e implementação de políticas educacionais, em âmbito local.

			FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDBEN)

			É importante lembrar que a Lei nº 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996) define entre os princípios do ensino, no Art. 3° - “VII - valorização do profissional da educação escolar”. Consideram-se profissionais da educação escolar básica, conforme Art. 61 da LDBEN, aqueles em efetivo exercício e que tenham sido formados em cursos reconhecidos: I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim)6 (BRASIL, 1996). 

			Além disso, conforme o Art. 62, “a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal”7. Assim, “§ 1º “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério”. § 2º- “A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância”. § 3º - “A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância”8. § 4o - “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública”. § 5o - “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior9” (BRASIL, 1996). 

			A LDBEN define, ainda, conforme o Art. 67, que “os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público”, entre outros, “II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim”. A mesma lei estabelece no Art. 8010, que “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada” (BRASIL, 1996). E conforme Art. 87, das disposições transitórias, § 3º - O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: “III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância” (BRASIL, 1996).

			Nesse sentido, a preocupação com a formação dos profissionais da educação, presente na pauta mundial, entrou na agenda dos governos brasileiros, principalmente em âmbito federal, após a promulgação da LDBEN, por meio de programas, cursos, projetos e atividades governamentais, presenciais e a distância, e passou a ter cada vez mais visibilidade pública, sendo este movimento importante, no sentido de possibilitar a formação e a valorização dos profissionais da educação escolar.

			FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (PDE) 

			Na segunda gestão do Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2007-2010), a execução do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi anunciada como parte da estratégia de desenvolvimento. Essa estratégia foi definida no Plano Plurianual (PPA) 2008-2011, por meio da combinação de três agendas prioritárias: o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o PDE e a Agenda social (BRASIL, 2007a). Conforme consta no PPA, esse Plano “reúne um conjunto de iniciativas articuladas sob uma abordagem do sistema educativo nacional, cuja prioridade é a melhoria da qualidade da educação básica” (BRASIL, 2007a, p. 18).

			Não é demais lembrar que o PDE foi apresentado como um plano executivo, constituído por mais de 40 programas divididos em quatro eixos norteadores: educação básica, educação superior, educação profissional e alfabetização; além de medidas de apoio e de infraestrutura (BRASIL, 2007c, p. 15). No documento “O Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas”, elaborado pelo MEC, as propostas de ação para a Educação Básica sintetizam-se nos seguintes aspectos: 1. Formação de Professores e Piso Salarial Nacional; 2. Financiamento: salário-educação e FUNDEB; 3. Avaliação e Responsabilização: o IDEB; 4. O Plano de Metas: planejamento e gestão educacional (BRASIL, 2007c).

			O mesmo documento destaca a formação de professores e a valorização dos profissionais da educação, como um dos principais temas do PDE e acentua que “a questão é urgente, estratégica e reclama resposta nacional”. Nesse sentido, o MEC entende que:

			[...] o PDE promove o desdobramento de iniciativas fulcrais levadas a termo recentemente, quais sejam: a distinção dada aos profissionais da educação, única categoria profissional com piso salarial nacional constitucionalmente assegurado, e o comprometimento definitivo e determinante da União com a formação de professores para os sistemas públicos de educação básica (a Universidade Aberta do Brasil – UAB – e o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - PIBID). (BRASIL, 2007c, p. 16).

			O decreto n° 6.094, de 24 de abril de 2007, instituiu o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e oficializou o PDE para a educação básica. Este decreto reforça a necessidade da colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica. Para tanto, cada ente federativo deveria aderir ao Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”, de forma voluntária, assumindo a responsabilidade de promover essa melhoria em sua esfera de competência, expressa pelo cumprimento de meta de evolução do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), observando-se as 28 diretrizes relacionadas no plano (BRASIL, 2007b).

			Com isso, a União estabeleceu a política de regulação centralizada das transferências voluntárias e da assistência técnica do MEC aos estados e municípios. Tanto que de acordo com o site11 do MEC, desde o lançamento do Plano, em abril de 2007, até final de julho de 2008, os 5.563 municípios brasileiros e todos os 26 estados e Distrito Federal aderiram ao Compromisso.

			FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS (PAR)

			A adesão ao Compromisso por parte dos governos subnacionais exigiu a elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR), com base em quatro dimensões: gestão educacional; formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar; práticas pedagógicas e avaliação e infraestrutura física e recursos pedagógicos (BRASIL, 2007b).

			Considerando-se o objetivo deste texto, descrevem-se as Áreas e os Indicadores de referência correspondentes à Dimensão 2, no quadro abaixo.

			Quadro 1: Dimensão 2 - Formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar

			
				
					
					
				
				
					
							
							Áreas

						
							
							Indicadores

						
					

					
							
							1. Formação inicial de professores da Educação Básica

						
							
							Qualificação dos professores que atuam nas creches.

						
					

					
							
							Qualificação dos professores que atuam na pré-escola.

						
					

					
							
							Qualificação dos professores que atuam nas séries iniciais do Ensino Fundamental

						
					

					
							
							Qualificação dos professores que atuam nos anos/séries finais do Ensino Fundamental

						
					

					
							
							2.Formação continuada de professores da Educação Básica

						
							
							Existência e implementação de políticas para a formação continuada para professores que atuam na Educação Infantil.

						
					

					
							
							Existência e implementação de políticas para a formação continuada para professores que visem à melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e da matemática nos anos/série iniciais do Ensino Fundamental.

						
					

					
							
							Existência e implementação de políticas para a formação continuada para professores que visem à melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e da matemática nos anos/série finais do Ensino Fundamental.

						
					

					
							
							3.Formação de professores da Educação Básica para atuação em educação especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou indígenas.

						
							
							Qualificação dos professores que atuam em educação especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou indígenas.

						
					

					
							
							4.Formação inicial e continuada de professores da Educação Básica para cumprimento da Lei 10.639/03

						
							
							Existência e implementação de políticas para formação inicial e continuada de professores que visem a implementação da Lei 10.639, de 9 de Janeiro de 2003.

						
					

					
							
							5.Formação do profissional de serviços e apoio escolar

						
							
							Grau de participação de profissionais de serviços e apoio escolar em programas de qualificação específicos.

						
					

					
							
							Total de indicadores da dimensão

						
							
							10

						
					

				
			

			 Fonte: Brasil, 2008, p. 11.

			Pode-se afirmar que a Dimensão 2 - “Formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar” apresenta-se como indutora de melhoria da qualidade da educação básica, principalmente, em relação à recomendação de Indicadores relacionados à formação inicial e continuada de professores da educação básica. 

			Salienta-se que os indicadores de cada área são pontuados em conformidade com os critérios definidos em uma escala de 1 a 4, e indicam, previamente, as condições oferecidas para elaboração do diagnóstico, assim como para a análise e a aprovação do PAR, a partir da utilização do Instrumento de avaliação de campo (BRASIL, 2008), conforme descritos a seguir. 

			Quadro 2: Critérios de pontuação no PAR

			
				
					
					
				
				
					
							
							Pontuação

						
							
							Critérios

						
					

					
							
							4

						
							
							A descrição aponta para uma situação positiva, ou seja, para este indicador não serão necessárias ações imediatas.

						
					

					
							
							3

						
							
							A descrição aponta uma situação satisfatória, com mais aspectos positivos do que negativos, ou seja, são desenvolvidas, parcialmente, ações que favorecem o desempenho do indicador.

						
					

					
							
							2

						
							
							A descrição aponta para uma situação insuficiente, com mais aspectos negativos do que positivos; serão necessárias ações imediatas a estas, poderão contar com o apoio técnico e ou financeiro do MEC.

						
					

					
							
							1

						
							
							A descrição aponta para uma situação crítica, de forma que não existem aspectos positivos, apenas negativos ou inexistentes. Serão necessárias ações imediatas e estas poderão contar com o apoio técnico e ou financeiro do MEC.

						
					

				
			

			Fonte: BRASIL (2008, p. 9-10). 

			Apesar de o PAR constituir-se importante instrumento de apoio técnico e financeiro da União para as redes públicas de educação básica e para estimular a participação dos entes federados, quanto às suas competências específicas, em matéria educacional, observa-se o caráter centralizador no processo, na medida em que prevê a aplicação de diagnóstico e de organização racional das ações, segundo indicadores e critérios antecipadamente definidos. Com isso, o planejamento formulado pelo governo nacional “[...] pode implicar a execução ritmada pelos interesses mais imediatos da União e com atendimento desigual aos municípios. Concorre para isto a própria diluição da assistência técnica do MEC em diferentes órgãos executivos desarticulados” (FERREIRA; FONSECA, 2011, p. 89).

			Assim, esse processo em que a “colaboração” vem do centro (OLIVEIRA; SOUSA, 2010, p. 28) pode se caracterizar como transferência de responsabilidade para as pontas das esferas governamentais. Por exemplo, os municípios, que marcados por desigualdades econômicas, sociais e administrativas, de modo geral, pouco aparelhados e desprovidos de recursos, na melhor das hipóteses, buscam responder às demandas educacionais por acesso e qualidade (ADRIÃO; GARCIA, 2008). 

			AÇÕES PARA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS (PAR) 2007-2010 EM MUNICÍPIOS SUL-MATO-GROSSENSES

			A pesquisa desenvolvida sobre as implicações do PAR para as políticas de formação e valorização docente em municípios sul-mato-grossenses focaliza os três municípios mais populosos do estado, ou seja, Campo Grande, (capital), localizado na região centro-oeste do estado, com 766.461 habitantes; Dourados, localizado no sul do estado, com 191.638 habitantes; e Corumbá, localizado a noroeste do estado, na fronteira com a Bolívia, com 102.209 habitantes, conforme IBGE (2010)12. Os três municípios selecionados têm Sistema Municipal de Ensino e Conselho Municipal de Educação.

			Esses municípios assinaram, em 2007, o termo de adesão junto ao governo federal e deram início à elaboração do PAR, atendendo as quatro dimensões estabelecidas para elaboração deste.

			A análise da Dimensão 2 “Formação de professores e de profissionais de serviços de apoio escolar”, evidencia que os municípios de Campo Grande (CAMPO GRANDE, 2007), de Dourados (DOURADOS, 2007) e de Corumbá (CORUMBÁ 2007) definiram no PAR ações relacionadas à “Formação docente para atuação em educação especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou indígenas” (Área 3), atribuindo pontuação 2. O que indica situação insuficiente, correspondente ao critério “Quando menos de 50% dos professores que atuam em educação especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou indígenas participam ou participaram de cursos com formação específica para atuação nestas modalidades”, e que, portanto, exige ações imediatas, sendo que estas poderão contar com apoio técnico e/ou financeiro do MEC (BRASIL, 2008).

			É possível afirmar que a pontuação atribuída e as ações definidas pelos municípios estão relacionadas, diretamente, às peculiaridades regionais. Por exemplo: Campo Grande conta com cinco aldeias urbanas indígenas e uma população de 10.000 índios e Dourados tem uma população de 11.880 índios (FUNAI, 2013)13, sendo 688 índios em área urbana (IBGE, 2010) e as aldeias Jaguapiru, Bororó e Panambizinho. Além disso, Campo Grande possui comunidades quilombolas14. Ainda, todos os municípios têm escolas no campo, vinculadas às suas Redes de Ensino.

			Observa-se que somente o Município de Dourados priorizou os Indicadores correspondentes à Área 2 “Formação continuada de professores da Educação Básica”, conferindo pontuação 2 aos critérios: “Quando existem políticas sem implementação, voltadas para a formação continuada dos professores que atuam na Educação Infantil (creches e pré-escolas)”; e também,  “Quando existem políticas sem implementação, ou com implementação acidental, voltadas para a formação continuada dos professores que atuam nos anos/séries iniciais do Ensino Fundamental; estas não visam integralmente a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita, da matemática e dos demais componentes curriculares” (DOURADOS, 2007). Indicou, também, a Área 4 “Formação inicial e continuada de professores da Educação Básica para cumprimento da Lei 10.639/0315. Para o Indicador correspondente, atribuiu a pontuação 1, indicando uma situação crítica “Quando não existem políticas voltadas para a formação inicial e continuada dos professores visando o cumprimento da Lei 10.639/03” (DOURADOS, 2007) e que exige, também, ações imediatas, podendo contar com apoio técnico e/ou financeiro do MEC (BRASIL, 2008).

			Com isso, o município buscou definir ações dentro do âmbito de sua competência, uma vez que, de acordo com o Inciso V do Art. 11 da LDBEN, os municípios devem oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, sendo permitida a atuação em etapa da Educação Básica e em nível de ensino posteriores, “[...] somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino” (BRASIL, 1996).

			O Município de Corumbá acatou, também, na Dimensão 2, a Área 4, atribuindo pontuação 1, e a Área 5, a pontuação 2, correspondente ao critério “Quando menos de 50% das escolas da rede possuem pelo menos 1 profissional de serviço e apoio escolar que participa ou participou de programas de qualificação, voltados para gestão escolar” (CORUMBÁ, 2007). Registra-se, porém, que nenhum desses municípios priorizou a Área 1 “Formação inicial de professores da Educação Básica”. 

			Há que se considerar que, embora sendo entes federados com autonomia conferida pela Constituição Federal de 1988, os municípios são desiguais em sua capacidade administrativa, política e financeira, sendo que “a situação federativa do país mostra que muitos dependem de algum auxílio para ter o mínimo de autonomia” (ABRUCIO, 2010, p. 47). 

			A pesquisa mostrou, também, mediante aplicação de questionários aos responsáveis pelo PAR nas Secretarias Municipais de Educação, que algumas ações definidas no Plano foram implementadas, por exemplo, por meio: do Programa Pró-letramento, com recursos financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento (FNDE), aos professores da educação infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, na Rede Municipal de Dourados; dos cursos oferecidos pelo Sistema Nacional de Formação (PARFOR), via Plataforma Freire, para professores que atuam em escolas do campo e cursos visando à formação de professores para cumprimento da Lei 10.693/03, na Rede Municipal de Corumbá; ou mesmo cursos oferecidos pelas próprias Secretarias. Porém, esses cursos continuam sendo oferecidos esporadicamente e não se caracterizam como programas de formação continuada de professores, de caráter contínuo e permanente.

			 Salienta-se que, mais recentemente, o Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei n° 13.005, de 15 de junho de 2014, define na Meta 15:

			Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam (BRASIL, 2014a).

			Para tanto, estabelece como primeira estratégia a atuação conjunta, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação, e acrescenta com a “[...] capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes”.

			 A Meta 16 refere-se à formação continuada, ou seja,

			Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (BRASIL, 2014a, grifos nossos).

			Com isso, estabelece como uma das estratégias realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada, além de “[...] fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 2014a).

			Para se atingir essas metas, portanto, cabe à União, em regime de colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios, investir em políticas de formação inicial, além de continuada, como estabelece o Art. 62 da LDBEN, no sentido de rever possíveis deficiências, relacionando-as à melhoria na qualidade da educação básica. Assim, na formulação dessas políticas deve-se considerar, no âmbito das relações federativas, que “[...] são os municípios que atuam simultaneamente nas três instâncias que, obviamente, se fortalecem reciprocamente na medida em que se estreitam os laços de articulação que as unem em torno de propósitos e objetivos comuns” (SAVIANI, 2011, p. 79).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Buscou-se neste texto analisar as decorrências do Plano de Ações Articuladas (PAR), uma das ações do PDE, parte integrante da política educacional do governo Lula da Silva, para a formulação de políticas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, em municípios localizados no estado de Mato Grosso do Sul, focalizando a Dimensão 2 – “Formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar” do PAR.

			Os dados da pesquisa documental sobre as ações definidas pelos municípios sul-mato-grossenses selecionados mostram que esses municípios priorizaram ações consideradas fundamentais e voltadas, principalmente, à formação docente para atuação em educação especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou indígenas, levando em conta as peculiaridades regionais. Mostram, ainda, que algumas dessas ações foram implementadas, porém, ainda, de forma eventual.

			Portanto, é preciso considerar a necessidade de se investir em políticas de formação inicial e continuada, de caráter permanente, a partir do planejamento desses municípios, articuladas às metas e estratégias do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e dos Planos Municipais de Educação em elaboração, atualmente, pelos municípios, em decorrência do PNE. E, principalmente, definir estratégias de acompanhamento e controle dessas políticas.

			Embora o governo federal tenha avançado em relação às políticas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, principalmente quanto à indução de ações por meio do PAR, pode-se afirmar que permanecem lacunas, na medida em que essas políticas não estão combinadas com uma política intensiva de ensino de qualidade, considerando os contrastes e contradições territoriais e que não há, de maneira especial, acompanhamento e controle efetivo dessas políticas. 

			A formulação de políticas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação pela União é fundamental, tomando-se como referência básica o Plano Nacional de Educação, levando-se em conta o diálogo entre os entes federados, o debate com os organismos representativos da sociedade civil, por exemplo, com o Fórum Nacional de Educação e demais Fóruns e com os Conselhos de Educação, considerando-se, sobretudo, o projeto de escola pública de qualidade que se quer no país, articulado com a construção do Sistema Nacional de Educação, no sentido de provocar, de fato, mudanças no âmbito da escola pública brasileira.
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			BREVES CONSIDERAÇÕES DO PAPEL DO FORMADOR EXTERNO NO ÂMBITO DE PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA

			Renata B. Siqueira Frauendorf1

			Guilherme do Val Toledo Prado2

			INTRODUÇÃO 

			[...]O que nos faz pessoas não é o Bilhete de Identidade. O que nos faz pessoas é aquilo que não cabe no Bilhete de Identidade. O que nos faz pessoas é o modo como pensamos, como sonhamos, como somos outros[...]”.

			Mia Couto3

			Nos últimos anos, em nosso país, o cenário da educação pública brasileira passou, e passa, por constantes mudanças. Essas transformações orientam-se na busca de uma educação que contribua para que a população possa ampliar o repertório cultural e ascender econômica e socialmente, incrementando a ideia de um país fortalecido e em franco desenvolvimento. Principalmente na mídia e nos discursos políticos das diferentes instâncias públicas, sejam municipais, estaduais ou federais, há um ponto comum quando se trata de propostas e ações para a educação pública: a preocupação com a formação continuada de professores e profissionais da área. Esses planos partem, muitas vezes, de análises, pesquisas e estudos que depositam os problemas - todos ou quase todos - na péssima qualidade do ensino, elegendo infelizmente, na maioria das vezes, a figura dos professores e profissionais da educação como os grandes responsáveis. 

			Como solução para o que é identificado, sugerem investimentos na formação continuada desses profissionais, atribuindo a responsabilidade por sanar, quase que de “forma milagrosa”, todas as dificuldades e entraves que perpassa a educação brasileira. 

			Junto a essa nova demanda, aparece o profissional especializado, assessor(a) de formação permanente (IMBERNON, 2011, p.92) ou, como é denominado em vários programas, formador externo4.

			Esse formador externo, geralmente, faz parte de uma equipe vinculada a uma instituição, pública ou privada, e tem como uma de suas atribuições orientar, provocar, apoiar, instrumentalizar, a equipe em formação, seja na secretaria, seja na escola e demais espaços escolares, a potencializar as ações educativas e a aprimorar os processos de ensino e de aprendizagem. A ação desse profissional irá variar de acordo com as representações sociais que possui sobre o professor e demais profissionais da educação (SOLIGO, GRANDIN, ALEXANDRINO, 2008), além da concepção de formação que norteia toda a sua ação, pois, por trás de ações, há sempre um conjunto de ideias que as orienta, “mesmo quando ele não tem consciência dessas ideias, dessas concepções, dessas teorias, elas estão presentes” (WEISZ, 1999). 

			Neste artigo pretendemos refletir sobre o sentido da atuação do formador externo no âmbito dos programas de formação continuada e em que medida essa atuação pode contribuir para o fortalecimento de uma instituição cada vez mais próxima ao que se espera de uma escola no século XXI.

			PARA SE TER UM INÍCIO...

			Entre os finais dos anos 80 e início dos anos 90, a educação passou por grandes reformas influenciadas pelas transformações sociais, econômicas e políticas que estavam acontecendo no Brasil e no mundo. Neste contexto declarações públicas, leis, planos, foram elaborados objetivando centrar a atenção em questões relacionadas à aprendizagem do aluno e não mais na conduta do docente, de forma que as mudanças propostas saíssem do âmbito das discussões e fossem incorporadas à prática educacional. 

			Dentre as muitas mudanças sugeridas, destaca-se a redefinição do papel do professor e de sua profissionalização na construção de uma nova escola (LDBEN 9393/96 – art.61 a 67) como uma das ações fomentadoras da necessidade da formação continuada. Necessidade que foi transformada em um direito do professor no ano de 2009, conforme indicado por Saviani (2009).

			Assim, vemos surgir, ao longo dos últimos anos, uma enormidade de programas de formação continuada, quer elaborados e oferecidos pelo Ministério de Educação, quer propostos pelas próprias secretarias municipais ou estaduais. Há também os criados e desenvolvidos por instituições, universidades, empresas especializadas, ou ainda em parceria, isto é, secretaria e/ou instituição/universidade/empresa. 

			Por um lado, são ações importantes, porque desejam contribuir para melhoria da qualidade da educação pública, mas, por outro, provocam descontinuidades, abrem muitos flancos nos sistemas educacionais, uma vez que muitos desses programas são substituídos por outros que pretendem ser mais eficientes, ao prometerem melhores resultados, em menos tempo, e a um custo menor, ou seja  vai-se “de um compromisso prévio não cumprido ao seguinte, sem tomarmos consciência de nossa própria história de fracassos” (FERREIRO, 2012, p. 465) 

			Ações desencontradas como as descritas acima levam, muitas vezes, o profissional a um retrocesso ou estagnação, porque encontrará nas práticas mais rotineiras e habituais a segurança e confiança muitas vezes perdida. Atitudes que evidenciam que não basta formação para se ter inovação, não basta informação para se garantir a experiência. É preciso um compromisso bem mais sério quando se deseja uma inovação no âmbito institucional, o que não ocorrerá apenas com sujeitos bem-intencionados.

			Por que um formador externo?

			Os indivíduos são entidades singulares em permanente processo de construção – indivíduos diferentes, tentando elaborar um conjunto pessoal, uma rede própria de significados a partir da manifesta e frequentemente contraditória diversidade.

			Stenhouse, 1997

			A figura de um assessor, formador de formadores - formador externo, não é novidade no contexto educacional e sua presença pode ser identificada desde os anos 70, entretanto até hoje o sistema educacional parece não aceitar muito bem esse profissional. Entendemos que uma das razões deste formador externo não ser visto com bons olhos, principalmente, no contexto escolar, é o fato dele estar associado, na maior parte das vezes, a ações que são impostas pelo poder público, modelos prescritivos que desconsideram os saberes dos docentes, propostas desenhadas por especialistas que dominam técnicas e teorias que pouco se aproximam das necessidades e práticas do professor e demais profissionais da educação no cotidiano da escola.

			O grande desconforto a respeito das avaliações e propostas de ação elaborados por outrem é, precisamente, o fato de não estarem centrados na escola (CANÁRIO, 2005), inseridos no contexto da instituição, o que o faz falar da, e sobre a escola e, dificilmente, consegue estabelecer um diálogo com a escola. Nesse sentido, segundo Prado, Morais e Araujo, esses programas de formação continuada acabam por reforçar a

			(...) ideia ainda hegemônica de que as universidades, as secretarias de educação e os centros de formação exteriores a escola, são os lócus privilegiados de produção de conhecimento e, portanto, os mais adequados a pensar e propor projetos de formação continuada para a escola (PRADO, MORAIS e ARAUJO, 2011).

			Um caminho que alguns programas de formação continuada percorrem e que fortalece a ideia do sobrepor, são os programas idealizados com diferentes linhas metodológicas e que tratam de conteúdos variados. Por meio de cursos ou oficinas isto é, ações pontuais, delega-se para o professor ou coordenador a responsabilidade de transformar a teoria em práticas inovadoras, capazes de provocar mudanças na aprendizagem em pouco tempo, perdendo o foco principal de sua ação que é, justamente, potencializar a reflexão sobre como o aluno aprende. Esses programas tomam a educação como um produto a ser comercializado, pois vendem pacotes de serviços que incluem: projetos de formação continuada, aulas, apostilas ou cadernos para alunos e professores, elaborados a partir da premissa de que tudo serve a todos.

			Nesse caso, deposita no outro um [...] “saber não sabido”[...], gerando [...] “locatários e não proprietários do seu próprio saber-fazer.”[...] (CERTAU, 2008); entende que os participantes dessa formação são alunos e que o formador externo “ é aquele que vem dizer” ou que tem papel de informar, explicar, trazer um saber que o outro não dispõe, desconsiderando, na maioria das vezes, a realidade, experiências de trabalho, o cotidiano, enfim a história pessoal e profissional do indivíduo em formação.

			Mas, se por um lado há tantas razões que não favorecem a ação desse profissional, por outro lado um importante fator que legitima a participação desse formador externo é a possibilidade dele ter um olhar para os problemas da escola de modo mais distanciado, precisamente, por não estar mergulhado no espaço, tempo, tensões, fazeres do dia a dia escolar. Dessa maneira, ele pode contribuir para que professores, coordenadores enxerguem aquilo que às vezes não veem. Como diz Saramago (1995) em seu livro Ensaio sobre a Cegueira, o papel atribuído a esse formador pode muitas vezes ser, o de ter “a responsabilidade de ter olhos quando os outros os perderam”. Compreendendo aqui esse papel não como excludente ou superior a quem faz e vive a escola, apenas diferente, um olhar-pensante que procura formas outras de olhar, como propõe Martins (1995). Uma vez que,

			a minha forma se exercita, se instrumentaliza na quebra das amarras de um olhar comum, na procura consciente da própria forma de olhar, no exercício de buscar ângulos novos, na construção de relações (MARTINS, 1995, p. 24).

			Ao atuar dessa forma este formador externo movimenta-se como um vento que venha a favor de uma embarcação que muitas vezes se encontra à deriva, e que pode seguir rumo a uma “ilha desconhecida” (SARAMAGO, 1998)5.

			Essa perspectiva de formação continuada não é entendida com o fim de preencher lacunas e sanar problemas da formação inicial, muito menos se assemelha a uma varinha mágica de poderes infalíveis, que basta ser girada no ar para que tudo se resolva. Mas, sim, como um conjunto de ações importantes para contribuir na formação de um profissional autônomo, que pensa e reflete sobre sua própria prática no contexto de atuação. Nessa perspectiva, o formador externo no lugar de ser o expert, coloca-se como um parceiro que tem uma trajetória e conhecimento construídos ao longo de sua experiência (CANÁRIO, 2005).

			É uma pessoa que parte da escuta atenta, a fim de dialogar com a escola na medida em que se interessa, genuinamente, pela produção de conhecimento que dela emana, tornando essa formação um momento propício à reflexão e tomada de decisões conjuntas, em que todos os envolvidos tem coisas a aprender. Essas aproximações permitem certa intimidade não só com os sujeitos envolvidos, mas também com o contexto, pois parte-se de histórias distintas para a produção de histórias partilhadas. Para este formador externo ganhar voz nesse processo, ele precisa ouvir e voltar o olhar para si e para o que suas histórias contam, além de ouvir e voltar o olhar para aqueles com quem se relaciona e o que essas histórias contam para si (VICENTINI, A.A.F...[ et al], 2008).

			Da mesma forma que buscamos um professor, um coordenador ou um profissional da escola, autônomo e reflexivo, que pensa e repensa sua prática, é fundamental que o formador externo também esteja em contínuo processo de autoformação, investigando sua própria prática e aprendizado, de modo a coadunar o que se busca e o que se realiza, reiterando um princípio fundamental da formação continuada, que vem a ser a ideia da homologia dos processos, conforme proposta por ALARCÃO (1996).

			Enfim,

			(...) as modalidades de formação se fazem de fato formativas quando engrandecem de algum modo os sujeitos a quem se destinam, quando acrescentam em conhecimento, em saberes, em sabedoria; quando trazem respostas para suas inquietações; quando remetem a inquietações de outras...” (SOLIGO e PRADO, 2008, pág. 39)

			Certamente, um dilema - entre tantos - que se constitui para o formador externo que atua em programas de formação continuada é trabalhar na perspectiva da falta, devido à própria formação que recebem e pela muitas (des)informações que circulam no âmbito educacional. 

			Geralmente a ações de formação começam pela ausência – discurso comum na área de educação - como falta de condições, falta de professores, falta de recursos, falta de formação. Não que não seja real, aliás muitas vezes [...] a gente se acostuma para não se ralar na aspereza, para preservar a pele6. Porém, se partirmos deste discurso, e das ações decorrentes “deste rumo” (SARAMAGO, 1998), os efeitos produzidos vão interferir no sentido de pouco se conseguir enxergar o que realmente é feito, o muito que se produz, e dialogar com o conhecimento construído na e pela escola.

			REPENSAR O PENSAMENTO7... OU NOVAS PERGUNTAS PARA VELHAS PREOCUPAÇÕES –

			Tudo no mundo está dando respostas, o que demora é o tempo das perguntas.

			José Saramago8

			Desencontros entre formador externo e professores.

			Muitas vezes nesse papel de formador me questiono como diminuir a distância entre o que se fala na formação e o que de fato chega na sala de aula.

			Em busca dessa aproximação procuro guardar um tempo para visitar escolas e entrar na sala de aula para observar e assim, me alimentar da realidade. Como costumo dizer: é o momento de colocar o pé no chão da escola!

			Sempre combino antes com o coordenador, que combina com a professora, para evitar um mínimo de constrangimento, o que é quase impossível de acontecer, geralmente quando chego na sala recebo um olhar meio desconfiado do tipo: “O que ela quer justo na minha sala?”.

			E nesse dia não foi diferente, ao entrar numa sala de 5º ano, dei um alô para os alunos, conversei, rapidamente, com a professora que me disse que estava trabalhando produção de textos, pois estava desenvolvendo um projeto sobre lendas. 

			Nossa eu pensei, dei sorte, pois este era, justamente, um dos conteúdos de minhas formações com os coordenadores. Assim fui para um canto da sala, e fiquei observando.

			A atividade consistia em copiar uma lenda do livro. Quarenta minutos se passaram num silêncio tenebroso, quatro lousas foram preenchidas e as crianças apenas copiando. Compreendi o que significava para esta professora “produção de texto”.

			Ao terminar essa quase tortura, no meu ponto de vista, as crianças foram orientadas a pegarem livros ou revistas e, animadamente, dois meninos devoraram a revista Ciência Hoje.

			No meio dessa agitação reparei em duas crianças que estavam sentados bem à frente da mesa da professora. Elas tinham uma tarefa diferente, ao me aproximar a professora comentou: “Esses são aqueles que não avançam! Precisam de uma atividade diferenciada”.

			Vi um menino com olhar triste separando letras para formar palavras de uma lista. Fiquei ao lado dele por um tempo, e em seguida pedi se poderia ler para mim o que tinha feito. Com aquele mesmo olhar de tristeza me disse: “Eu não sei ler”. Eu perguntei: “e as letras, você conhece alguma dessas?”. Timidamente apontou a de seu nome, do nome da irmã e estabelecemos uma pequena conversa que nos aproximou um pouco.

			Voltei para a lista que tinha feito e pedi que me dissesse onde estava escrito determinada palavra, o que ele apontou corretamente logo de cara, nem titubeou... e dessa forma ele foi ganhando confiança, eu fui ficando mais confiante, e diante de meus pedidos ele buscava outras palavras na lista. Mesmo diante de seus equívocos, ele não parava. De minha parte, oferecia pistas que ajudavam a retomar suas reflexões.

			Fiquei tão encantada com ele que nem vi quando a professora se aproximou, apenas sei que quando a notei ela já estava ali, observando nossas descobertas.

			Nosso tempo infelizmente terminou e aquele olhar triste deu lugar a um imenso sorriso. Achei melhor voltar ao meu lugar e de longe vi quando ele todo orgulhoso se aproximou da professora e perguntou: “E agora o que faço?”. E ela respondeu: “Volte ao seu lugar e copie as palavras que você montou”. Eu, por minha vez, “eu chorei por dentro” ao ouvir a resposta da professora.

			Para encerrar esse dia, ao sairmos para o parque, me aproximei da professora e ainda num sopro de esperança comentei: “Nossa, você viu que bacana que o J. conseguiu ler. Ele leu todas as palavras”. 

			Para o que ela me respondeu: “Também, com todas as dicas que você deu, quem não ia ler”.

			E diante de sua resposta, não legitimando o que eu tinha feito, chorei por dentro novamente.

			Renata Frauendorf

			(Narrativa produzida a partir dos diálogos e reflexões com participantes do Grupo de Terça – GEPEC , no ano de 2011).

			A narrativa acima diz respeito a uma situação muito frequente vivida na formação continuada - o desencontro entre formador externo e o sujeito da formação. E como é comum esse desencontro! Talvez porque ambos não partilham de um projeto comum. 

			Mas para quem a situação acima se traduziu em experiência de acordo com o conceito de Larrosa?  Qual dos três sujeitos envolvidos na narrativa passou a saber mais coisas que antes, porque foi tocado, foi provocado? 

			Olhar para esta cena nos convida a pensar nos caminhos tomados nas atuações de formadores externos e a buscar um diálogo/escuta com as diferentes experiências e oportunidades vividas por eles, o que é validado pelas palavras de SOLIGO (2007, p. 13):

			(...) o sujeito se forma a partir das oportunidades que tem, aquelas que se convertem em experiências de aprendizagem de fato, a partir de sua história anterior, do que valoriza e deseja, das relações que estabelece com o outro.

			O desafio está dado e a questão ainda gira em torno de pensar como estabelecer uma ponte entre o que se faz nas formações e o que acontece na escola; ou seja, qual é a medida entre orientar, apoiar e oferecer espaço para a tomada de decisões pelos sujeitos da formação, principalmente, quando esta não acontece dentro da escola? 

			É fácil encontrarmos culpados para os problemas da escola, mas também, é fundamental considerar o quanto ela é um espaço em constante movimento, com atores que circulam e se revezam nos papéis de protagonistas, a partir de diferentes realidades, saberes, histórias, vivências, concepções que se coadunam, se estranham e, justamente, por isso, basta um pequeno descompasso para levar por “água abaixo” tantas experiências e conhecimentos construídos. É o inusitado que muitas vezes se torna cotidiano... 

			Diante disso, para evitar tensões e conflitos, inerentes em um espaço que abriga tão variadas culturas, os diferentes profissionais da escola tendem ao isolacionismo, individualismo, a simplificação, a buscar resultados e a distanciar-se dos parceiros, como se isso fortalecesse a experiência pessoal e dialogasse com o que se espera da escola no século XXI.

			Como ocorre em um cenário complexo, as situações problemáticas que nele aparecem não são apenas instrumentais, já que obrigam o profissional da educação a elaborar e construir sentido de cada situação muitas vezes única e irrepetível (IMBERNON 2011, p. 120).

			Recorrendo a epígrafe, mais que respostas, os que pensam a formação continuada precisam ir em busca de perguntas, perguntas que possam abrir caminhos, trazer possibilidades e não verdades, pois, certamente, serão elas que poderão nos levar adiante, a olhar para frente, a perceber em que é preciso avançar ou recuar.

			DIANTE DISSO, O QUE É POSSÍVEL PENSAR?

			Cada um lê com os olhos que tem. E interpreta a partir de onde os pés pisam. Todo ponto de vista é a vista de um ponto.

			Leonardo Boff 

			A escola, e aqueles que fazem a escola, muitas vezes, resistem à incorporação de novidades à sua realidade, como foi o caso da permissão do uso da caneta esferográfica, da entrada de máquinas de datilografia, computadores, diferentes modos de organização de tempo e espaço, até de livros que fogem a um único modelo aceito e legitimado pela cultura dominante na instituição, para citar alguns exemplos. 

			Entretanto as inovações fazem parte do discurso e da ação de muitos educadores, que acabam não sendo bem vistos nos contextos escolares mais tradicionais e avessos a mudanças, muito provavelmente, porque abre-se uma nova perspectiva ao profissional e seus pares, porque para se experimentar, ousar, é preciso de parceria, colaboração, autonomia; é preciso de tempo, introspecção, reflexão e ação. 

			O cerne da formação continuada parece ser, então, o das relações entre os sujeitos de modo que a escola consiga desassossegar sua própria realidade cultural, além de se oferecer conhecimento didático e práticas inspiradoras. Aliado ainda a uma ideia do professor como sujeito da formação, uma vez que é um profissional que possui saberes, fazeres, experiências únicas, que vão tomando corpo e se constituem em conhecimento. 

			Como propõe IMBERNON (2011, p. 86), 

			Em vez da independência, propor a interdependência; em vez do corporativismo profissional, a abertura profissional; em vez do isolamento, a comunicação; em vez da privacidade do ato educativo, propor que ele seja público; em vez do individualismo, a colaboração; em vez da dependência, a autonomia; em vez da direção externa, a autorregulação e a crítica colaborativa.

			Essas reflexões nos abrem muitas alternativas e questionamentos sobre o papel do formador externo dentro de programas de formação continuada, e sobre o que se espera dessas ações a favor de uma escola, considerando os docentes que temos, os alunos que circulam por estes espaços e os cidadãos que desejamos formar, para atuar de modo respeitoso e democrático na sociedade contemporânea.

			Seguramente uma provocação para a formação inicial e continuada dos diferentes profissionais da educação, que ora se apresenta na direção de puxar o freio de emergência como nos sugere W. Benjamin (TÜRCKE, C, 2010, p. 303) de modo a segurar essa ânsia em tornar tudo o mais informatizado possível, em transformar a escola nesse ambiente árido em que tudo pode ser resolvido atrás de um monitor, ritmado pelo tempo e duração de comerciais de TV. Nesse prisma, a lei que impera é a de comunicar com brevidade, concisão e veemência da velocidade, como se isso representasse a escola que se almeja para o século atual. Compreendemos que esta visão sequer se aproxima do tempo que se necessita para aprender, se consideramos a aprendizagem como um processo contínuo e inacabado de construção do novo.

			Desafio que ora se apresenta a problematizar uma instituição, com ideias que remetem ao século XIX, em que o professor, o formador, parecem como os únicos detentores de conhecimento, e a escola, a única fonte possível para acessá-lo. Uma escola que ainda teima em ignorar as potencialidades que o trabalho em parceria pode proporcionar, e que está presa a modos de avaliação que focam na quantidade de conteúdos aprendidos.

			Se olharmos para essa realidade, que ainda é muito presente nos dias atuais, surge uma questão fundamental para o formador externo, que é colaborar com os professores e profissionais da escola a descobrirem o saber que está implícito em suas experiências a fim de ordenar, justificar, fundamentar, revisar, transformar, descartar, reviver, rememorar e se apropriar destes conhecimentos e saberes profissionais. Contribuir para que, principalmente os professores compreendam que o melhor professor de um professor é um outro professor e que, para isso, o trabalho em parcerias é inevitável.

			Afinal, o efeito mais desejado a um formador externo, na perspectiva apresentada, é apoiar o fortalecimento de uma escola em que os docentes e demais profissionais da educação considerem que seu maior desafio é despertar no outro o desejo de aprender a aprender, de se tornar um leitor crítico que duvide, critique, relacione, busque informações, conhecimentos que dialoguem com o que já possuem. Uma escola que valoriza e legitima as experiências vividas e partilhadas, que fomenta a capacidade de resolver problemas, de buscar informações e estabelecer relações as mais variadas possíveis, fortalecendo o intercâmbio de ideias, opiniões, entre parceiros mais experientes e menos experientes.

			Sujeitos que se descubram inteligentes, capazes de produzir conhecimento, além de comunicar-se de forma inteligente considerando seu eu, mas também em total sintonia com seu próximo, pois será a partir desta relação e intercâmbio com o outro, que ele poderá se tornar cada vez mais humano, porque o que nos faz pessoas é o modo como pensamos, como sonhamos, como somos outros, independente de sermos alunos, professores, coordenadores, diretores, supervisores ou formadores externos.
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			“NÃO HÁ DOCÊNCIA SEM DISCÊNCIA”: TESSITURAS DA PROFESSSORALIDADE DOCENTE DE UMA PROFESSORA FORMADORA EM INÍCIO DE CARREIRA

			Rita de Cássia Mitleg Kulnig1

			Luane Neves Santos2

			Cunha (2011a) aponta duas representações marcantes relacionadas à docência no ensino superior, que explicam as poucas reflexões sobre o fenômeno de ensinar e aprender nesse âmbito. Uma dessas representações associa a ação docente com a ação de um prático: o entendimento de que para atuar nesse nível de ensino basta ao sujeito dominar os saberes da prática profissional do campo epistemológico de origem, “[...] reafirmando a representação usual de que ‘quem sabe fazer, sabe ensinar’ (p. 203)”. Porém, pelas universidades assumirem, cada vez mais de forma enfática, sua condição de produtoras de conhecimento, uma nova representação associada ao perfil do docente do ensino superior vem se estabelecendo: “quem sabe investigar, sabe ensinar (p. 203)”. 

			Essa mudança de paradigma na representação do papel do professor do ensino superior é apontada por Bazzo (2008) em estudo no qual analisa e discute o que disseram professores de Instituições de Ensino Superior (IES) a respeito do papel da pesquisa e da docência na constituição de suas profissionalidades. Para a maioria dos entrevistados a pesquisa ocupa a maior parte de suas atividades, “[...] restando ao ensino as poucas horas obrigatórias da grade curricular (p. 1)”. Embora os entrevistados reconheçam a necessidade da articulação entre as atividades de ensino e de pesquisa, estes não concebem uma unidade entre essas duas atividades, colocando-as de forma excludente, dicotomizando a identidade do docente do ensino superior ao modo de um dilema shakesperiano: ser pesquisador ou ser professor? 

			A autora ressalta ainda que os cursos de pós-graduação, ao lado da dedicação à pesquisa e à produção acadêmico-científica, são os principais agentes “formadores” da docência, “[...] seja pela exigência desse nível de formação para ingresso na carreira, seja pela sua incapacidade de formar para a docência (BAZZO, 2008, p. 1)”. Tal incapacidade é, segundo Cunha (2011b), consequência do fato desses programas pouco se atentarem para os saberes do ensino, valorizando em seu currículo o desenvolvimento de competências investigativas, como se essas competências fossem capazes “de transformar os saberes da pesquisa em saberes do ensino (p. 449)”, reforçando o que Roldão (2014, p.122-123) chama de uma “concepção empobrecida de ensinar como mero ato de passagem, vinculado a um procedimento de ensino que permanece individual e isolado, e escassamente alimentado por saberes pedagógicos”. 

			Essas questões encontram ressonância em Veiga (2006), quando esta afirma que as políticas públicas estabelecem escassas orientações para a formação pedagógica do docente universitário, ficando essa formação a cargo de iniciativas individuais e dos regimentos das instituições responsáveis pelas ofertas de cursos de pós-graduação ou à mercê dos parâmetros de avaliação institucional estabelecidos por órgãos avaliadores, que são utilizados para balizarem iniciativas de algumas IES a fim de organizarem um programa de preparação docente. 

			Constatação reforçada por Isaia (2006), ao apontar que os critérios de seleção e progressão funcional, adotados por grande parte das IES, tanto públicas quanto privadas, centram-se na titulação e na produção científico-acadêmica, colocando em segundo plano a formação docente. Descaso que se traduz na ausência de dispositivos que valorizem o aprimoramento da docência nas políticas institucionais e no fomento do MEC, Capes e CNPq, o que traz como consequência o entendimento do saber que se associa ao ser professor do ensino superior como o elemento mais frágil da sua profissionalidade (ROLDÃO, 2014). 

			No entanto, Isaia (2006) ressalta que não podemos nos esquecer “[...] que a docência integra tanto o saber e o saber-fazer próprios a uma profissão específica quanto ao modo de ajudar o aluno a construí-los, considerando a sua dimensão formativa (p. 69)”. Com isso, a autora chama a atenção para um dos aspectos mais problemáticos da atividade acadêmica: “a consciência da docência”, que significa considerar que os professores do ensino superior tenham além do domínio em sua área de conhecimento, domínio em como seus alunos aprendem e podem ser auxiliados nesse processo.

			Essas questões tomam uma dimensão ainda mais preocupante quando consideramos a formação dos professores que atuarão nos cursos de graduação em diferentes licenciaturas, ou seja, na formação daqueles que serão formadores de professores para a educação básica. Especialmente, quando constatamos, como apontado por Gatti (2014), que esses docentes “[...] em sua maioria, não tiveram formação didática e não foram contratados com a perspectiva de que atuarão, ou poderão atuar, como formadores de professores (p. 45)”.

			Nesse cenário multifacetado da formação docente para a carreira universitária, Isaia e Bolzan (2011) apontam alguns movimentos constitutivos dessa docência que “repercutem na produção de ser e de se fazer professor (p. 187)”. Nas palavras das pesquisadoras, movimentos que desvelam “os fios que constroem o tecido da docência”. Fios que constituem a professoralidade3, ou seja, que constroem o sujeito-professor, produzindo um modo singular de ser e estar na docência, modo este tecido em um processo dinâmico e dialético, constituído de avanços e retrocessos, rupturas e permanências: um ser e vir-a-ser.

			A ABORDAGEM METODOLÓGICA: PREPARANDO O TEAR

			Conhecer os fios que constroem o tecido da professoralidade docente de uma professora iniciante que atua na licenciatura foi o que motivou este estudo4.	Considerando que a abordagem qualitativa de pesquisa tem como centro de preocupação “[...] o mundo dos sujeitos, os significados que atribuem às suas experiências cotidianas, suas linguagens, suas produções culturais e suas formas de interações sociais (ANDRÉ, 2005, p. 47)”, optou-se na produção dos dados pela dinâmica conversacional, inspirada na proposta de González Rey (2005). Ao contrário das entrevistas estruturadas, esta possibilita ao pesquisador deslocar-se do lugar central das perguntas para integrar-se em uma dinâmica de conversação que assume variados modos e que é responsável por um tecido de informação, em que se almeja a implicação natural e autêntica dos participantes. Dessa forma, mais do que perguntas, foram oferecidos temas para conversar em torno de três eixos norteadores: a trajetória profissional; as condições de trabalho; o trabalho do formador nos cursos de licenciatura. A conversação, que durou cerca de 2 horas, foi gravada com consentimento.

			Inspirando-nos nas categorias analíticas - aprendizagem da docência; atividade docente de estudo e organização do trabalho pedagógico - propostas por Isaia e Bolzan (2011), que caracterizam os processos formativos do docente do ensino superior, analisamos a narrativa de Poliana, professora iniciante em curso de licenciatura, em uma faculdade privada situada na região da grande Vitória/ES, objetivando compreender os movimentos constitutivos de sua professoralidade docente.

			SOBRE A TECELÃ...

			Acordava ainda no escuro, como se ouvisse o sol chegando atrás das beiradas da noite.E logo sentava-se ao tear (Marina Colasanti).

			Poliana5 cursou o ensino médio em uma escola Agropecuária, no interior da Bahia e graduou-se em Pedagogia em 1991, em uma universidade pública no Espírito Santo, especializando-se em Educação Pré-Escolar, nessa mesma universidade. Sua primeira experiência na docência foi em 1991, como estagiária em uma instituição de educação infantil, onde assumiu a função de professora, permanecendo nessa instituição até 2001. Em 2002, ingressa no magistério público por meio de concurso realizado pela prefeitura de Vitória. Em 2004, exonera-se do cargo para acompanhar o marido que se muda para a França, onde fez o mestrado em Educação. Retorna ao Brasil, em 2009, e tem a sua primeira experiência como professora do ensino superior em cursos que ofertam aulas somente aos finais de semana.  No ano de 2010, ingressa como professora substituta na universidade em que se graduou, permanecendo neste cargo por um ano e meio. Nesse mesmo ano, assume o cargo de Coordenadora da Educação Infantil na escola privada onde iniciou sua carreira, acumulando, no segundo semestre de 2011, o cargo de Coordenadora do Ensino Fundamental I. Em 2013, ingressa em uma IES privada, onde trabalha atualmente no curso de Pedagogia com as disciplinas de Metodologia de Língua Portuguesa, Alfabetização, Educação Profissional e Estágio Supervisionado. Além dessas disciplinas, orienta Trabalho de Conclusão de Curso, faz parte da Comissão Permanente de Avaliação e do Núcleo Docente Estruturante.

			JOGANDO A LANÇADEIRA...

			[...] cada um vai construir o seu processo formativo, né? A partir das experiências que tem e que se predispõe a ter (Poliana).

			Como apontam Powaczuk e Bolzan (2009), as experiências de vida influenciam diretamente no modo de agir e pensar a profissão docente, o que leva as autoras a afirmarem que a aprendizagem da docência é uma aprendizagem subjetiva e relativa, reforçando a ideia, exposta por Tardiff (2002, apud POWACZUK E BOLZAN, 2009, p. 8772-8773), de que “[...] um professor tem uma história de vida, é um ator social, tem emoções, um corpo, poderes, uma personalidade, uma cultura, ou mesmo culturas, e seus pensamentos e ações carregam as marcas dos contextos nos quais se inserem”.

			Reforçando essa ideia, Isaia e Bolzan (2011) afirmam que um dos movimentos constitutivos da docência, que denominam de preparação à carreira docente, corresponde às várias experiências e vivências anteriores à entrada efetiva no magistério superior. Porém, qual o sentido de experiência? Cunha (2011c) nos propõe superar um olhar pragmático sobre o fenômeno da experiência e convida-nos a compreendê-la numa perspectiva mais existencial e estética, tomando como base o pensamento de Larrosa (2002) sobre o fenômeno. 

			Com esse convite, a autora reforça o sentido da experiência como algo que nos acontece e não como algo que acontece. Nas palavras de Larrosa (2002, p.21): “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca”. Se a experiência é o que nos passa, nos toca, nos acontece, ao nos passar nos forma e nos transforma. Como nos diz Larrosa (2002), somente o sujeito da experiência é que está aberto à sua própria transformação. 

			No caso de Poliana, podemos achar marcas constitutivas da docência em sua experiência como estudante ainda no Ensino Médio, o que já indica um movimento de abertura à própria transformação. Poliana faz a escolha pelo curso de Agropecuária, não pela perspectiva profissional que o curso lhe possibilitaria, especialmente considerando que se tratava de uma região onde a agropecuária era considerada a maior fonte de renda, mas por ser, como ela nos explica:

			[...] uma escola que tinha uma prática educativa diferenciada na cidade, e foi exatamente isso que me atraiu, não necessariamente técnica em agropecuária, né, porque... ou a gente fazia isso, ou fazia magistério, ou contabilidade. E... como lá tinha essa prática [...] a gente sabia que tinha uma relação com os professores de uma forma diferente, e aquilo me atraiu e foi o que eu fiz (Poliana).

			A experiência vivida por Poliana no Ensino Médio a toca profundamente, sensibilizando-a para uma das questões fundamentais na atividade docente: a relação professor-aluno. Uma relação “diferenciada”, que também marca suas lembranças do tempo de graduação. Quando solicitada a indicar alguém no ensino superior que a havia marcado, Poliana lembra-se de um professor que lecionou a disciplina Técnicas Audiovisuais de Educação quando fazia Pedagogia. Como nos explica, vários professores a marcaram por saberem muito, terem um conhecimento profundo sobre a área. Porém, esse professor em particular a marca pela aposta que faz nos alunos: 

			[...] era um professor que não tinha nada de didática...nada... o pessoal dizia que ele não falava lé com cré, que era todo malucão, todo não sei o que... eu diria assim que eu nunca esqueço, nunca esqueço dele.  Porque ele fez, a gente fez... [...] E o meu grupo fez um teatro. [...] E eu, ninguém dava nada [...] E ele me marcou de várias formas. Por quê? Diante daquele jeito, ele esperava tudo da gente. Ele esperava muito da gente. E se a gente não desse, talvez não saísse nada. E aquilo irritava a gente em muitos momentos, né, mas todo mundo deu. E deu não foi pouco, não. Foi bom. Foi bem feito. Então, eu me lembro dele, toda vez que eu peço um pouquinho e que os outros não me dão (Poliana).

			Poliana, ao resgatar esse episódio de sua memória de aluna da graduação, traz a questão da interação professor-aluno. Uma interação que, como nos fala Rios (2008), deve ser marcada pela diferença e reciprocidade de papéis entre alunos e professor e que tem como consequência não uma aula dada pelo professor, mas uma aula que professor e alunos fazem juntos. Como nos explica a autora, recorrendo ao pensamento de Rosa (1998), o ensino deve ter a qualidade de algo que, sendo “apresentado” pelo educador, possa também ser “encontrado” a partir da subjetividade do educando.

			Essa “prática diferenciada”, pautada pela escuta e aposta no aluno, vivida em suas experiências no ensino médio e na graduação, marca também as experiências de Poliana em sua entrada no mundo profissional, como estagiária e docente na Educação Básica: 

			[...] fui selecionada como estagiária, numa escola de educação infantil, que também tinha uma prática diferenciada [...] E... Era um estágio, que não era um estágio como é hoje, vinculado a CIEE [...] Era estágio no sentido de... eu sou auxiliar do professor e estou em processo de formação. Tanto que eu ganhava metade do salário do professor, mas... meio que dividia o trabalho, quase que de igual para igual, assim, né. Rapidamente eu fui pegando o jeito que era da escola. [...] eu digo, que foi realmente, quando eu tive oportunidade de saber se eu queria ou não queria ficar na educação foi aquele momento. Aí nesse mesmo ano eu fiz um curso de pós-graduação em educação pré-escolar (Poliana).

			Nas palavras de Poliana, outro episódio vivido por ela, ainda como estudante no Ensino Médio, que a desperta para a possibilidade de tecer os fios de vir a ser professora, foi a “descoberta” da existência dos “dossiês” dos alunos organizados pelas pedagogas, uma descoberta que a põe, pela primeira vez, diante das contradições da escola.

			E lá tinha o SOE e o SOSUPE (?), o serviço de orientação e o serviço de supervisão, que foi quando eu conheci as figuras das pedagogas, que que era isso? Que nome esquisito era esse? Que que elas faziam? [...] Até o dia que eu descobri que, que a gente tinha um dossiê [...] eu ouvi ela falando de um aluno [...] E ela falou do dossiê dele, e eu fiquei apavorada com aquilo. [...] Eu falei, adoraria saber a minha história. [...] a depender do que era escrito era de uma cor. E aí, o que tinha lá meu?  Que eu conversava muito em sala de aula [...] e por último que eu havia arrumado um namorado e que agora eu estava mais antissocial porque eu dava mais atenção para o namorado do que pro resto. Aquilo me causou uma revolta. Eu falei, onde, que é mesmo que você fez pra ser isso aí? Ela falou, pedagogia. [...] eu achei de um poder gigantesco aquilo. Eu acho, eu tenho para mim, que foi naquele momento que eu decidi que queria fazer pedagogia (Poliana)

			Esta experiência da descoberta do dossiê, enquanto uma estratégia de controle da vida do aluno, marca o sentido que Poliana dá à profissão. Um sentido que se constitui a partir do outro, como expresso no trecho abaixo. 

			Por um tempo eu andei esquecida dessa história, né, e depois eu retomei isso, que, tem isso, tem muito dessa coisa de como você interfere na vida do outro, né? Que na verdade, não é só do pedagogo, mas do professor como formador, que peso, que importância que é isso, né? (Poliana).

			As experiências de Poliana como aluna têm impactos significativos na constituição da sua professoralidade, tanto na educação básica quanto no ensino superior. Sua experiência na educação básica e a busca por uma valorização maior como professora, quando considera o desgaste para condução do trabalho e o baixo reconhecimento financeiro e social da profissão na educação básica, são aspectos decisivos para entrada de Poliana no ensino superior, que integra seu movimento constitutivo da docência nesse nível de ensino. 

			 [...] eu sabia que eu não voltaria pra sala de aula de educação infantil nem fundamental I [referindo-se a quando voltou da França, após fazer o mestrado]. Primeiro porque eu tava muito cansada, assim. Acho que eu faço as coisas com muita intensidade. Então, eu tinha a impressão que eu tinha cinquenta anos de sala de aula. [...] depois porque... A gente começa a querer... uma valorização REAL. [...] dizer, “ai que bom que você fez o mestrado”. Isso é muito bom, mas isso não faz diferença nenhuma pro seu salário, pra sua função, [...] você quer ter a sensação de que algo ficou diferente (Poliana).

			Roldão (2014) situa historicamente o movimento de hipervalorização do docente do ensino superior quando comparado ao professor da educação básica, o qual se apresenta com um maior prestígio e reconhecimento social. Essa valorização ampliada se expressa tanto do ponto de vista objetivo, no que tange à diferença no valor da hora/aula e remuneração variada por titulação, quanto na dimensão subjetiva e imagem social, tal qual destacadas por Poliana.

			Então, assim, não é... Todo mundo tem ... um reconhecimento... diferente, né? no sentido de prestígio. Ah... e se for professor da federal aí é top do top do top, né? Tem isso! Eu acho que os meus colegas se sentem [...] valorizados... é... se disser só assim “eu sou professor...” Não! Aí quando diz... quando você diz que é professor de ensino superior, costuma vir uma... (pausa) carregado de “isso é mais importante do que ser professor de educação infantil e ensino fundamental” (Poliana).

			O maior reconhecimento profissional do professor de ensino superior quando comparado ao da educação básica vem acompanhado de sentimentos ambivalentes. Se por um lado, há a vivência da maior valorização social e monetária, quando comparada à atuação na educação básica; por outro, há a opressão das condições de trabalho atuais no ensino superior e sua lógica de hiper exploração. Nesse sentido, Cunha (2011a) alerta que, apesar de mais prestigiados profissionalmente do que os professores dos outros níveis de ensino, os docentes universitários encontram frequentemente ambientes exigentes em que a lógica da produtividade se sobrepõe aos aspectos acadêmicos. 

			Eu diria que eu ainda tô com o efeito do “estou ganhando mais do que eu ganhava antes”... porque eu acho que tem um pouco isso, né... quando você sai de um lugar que... você como professor de ensino fundamental a hora aula é muito baixa, é muito baixa, né? Então, quando a gente muda de professor de ensino fundamental pra professor de nível superior... é... é... é um salto (pausa) significativo! Então eu consigo hoje com menos horas ganhar muito mais do que eu ganhava antes com quarenta horas. [...] aí você começa a... a se adaptar [...] começa a achar [...] que hora que vão me pagar isso tudo que eu faço? Por que a gente tem sempre a sensação de que tá fazendo muito mais e se for botar na ponta do lápis, tá mesmo [...] tudo o que a gente faz, é muito extra e além, do que é o contrato de trabalho (Poliana).

			ENTREMEANDO OS FIOS...

			... mas o que forma tá pra além do conteúdo e que você não consegue... quantificar isso e dizer... é aqui, é hoje, é agora... (Poliana)	

			Para Isaia e Bolzan (2011), a atividade docente de estudo caracteriza-se como um mecanismo complexo utilizado para acionar o processo de aprender a ser professor, envolvendo procedimentos gerais de ação e as estratégias mentais necessárias à incorporação e recombinação das experiências e conhecimentos próprios à área de atuação. No caso de Poliana, em diversos momentos, observa-se a preocupação em refletir sobre o seu fazer docente e a centralidade que a relação professor-aluno possui na constituição da sua professoralidade.

			E eu tenho uma coisa de reflexão muito forte, assim... eu não termino uma aula e digo assim, ah, acabei e tô indo embora... eu fico, eu lembro, eu lembro de algumas coisas no outro dia... aí eu lembro de um exemplo que eu dei [...] aquele exemplo não era exatamente daquele jeito, aí eu anoto, porque aí na outra aula eu retomo, eu gosto disso né? (Poliana)

			Eu espero a interação, eu preciso da resposta. Eu sou extremamente reativa. Então, isso mexe comigo. (...) a gente que tem uma formação de pedagogia fica procurando na gente né? O que que a minha aula não tá boa... Na aula seguinte você pensa uma super estratégia, a reação é a mesma. Aí não é possível que seja só comigo (Poliana).

			Outro aspecto fundamental na constituição de sua professoralidade é o compromisso que apresenta com o significado da docência e a importância do curso de pedagogia. O início de sua carreira no ensino superior pode ser entendido como um vir a ser da sua trajetória na educação básica: não é uma ruptura, mas continuidade e, nesse sentido, é uma aprendizagem.

			 [...] e ser professor de pedagogia... bom... eu agora eu tô entrando num outro momento que é... sentir o peso... eu sempre sentia peso de ser responsável pela formação daqueles pequenos, [...] eu falava, “gente, quantas vidas estão na minha mão aqui todo ano [...] Agora eu me sinto... um pouco pior, porque eu tô responsável por alguém que vai estar com eles... (Poliana)  

			Referindo-se à representação da função de ensinar, Roldão (2014, p.115) sinaliza a existência de duas leituras: 

			[...] ensinar como professar um saber (o professor como aquele que professa um saber, torna público esse saber que ele domina e que é restrito - daí a importância de o professar), e ensinar como fazer com que o outro seja conduzido a aprender/apreender o saber que alguém disponibiliza (ou seja, o professor como aquele que faz aprender, o que sabe fazer com que outros saibam, conduzindo-os). 

			Não basta saber o conteúdo, é preciso saber ensinar, mediar o processo de aprendizagem do aluno. No caso de Poliana, fica muito evidente o compromisso com essa segunda tendência, e certa frustração decorrente do perfil do alunado no contexto de massificação do ensino superior, uma vez que tal processo também requer uma relação de implicação do aluno. 

			Na universidade pública eu tratava os alunos como adultos e eles me respondiam como adultos. Agora não! Essa... relação com os alunos é muito de, da gente fazer tudo por eles... tem que falar em que página que tá o assunto, assim, sabe... “professora, é muito texto”... Aí você vai ver, o texto tem oito páginas, como é muito texto pra ler de uma aula pra outra? [...] aí nessa hora [...] alguém [...] diz assim “olha, Poliana, ... o nosso público é esse, né, então... não... não conte... não monte sua aula em cima do texto que eles leram, porque eles não vão ler” (Poliana).

			O fazer docente encontra limites expressivos na relação que se estabelece entre professor e alunos, sobretudo no caso específico das IES particulares, quando se considera o fenômeno da massificação do ensino superior, que conforme Cardoso, Amorim e Lacerda (2014) refere-se ao acesso de um novo perfil de estudantes a este segmento, contrastando com o caráter tradicionalmente elitista da universidade como instituição que, em geral, atendia estudantes que possuíam além de uma tradição familiar para os estudos superiores, uma condição social e econômica que lhes possibilitava fazer tais estudos.

			Saeed Paivandi (apud CARDOSO; AMORIM; LACERDA, 2014), retomando o conceito de “herdeiros”, proposto por Bourdieu, analisa que tais estudantes universitários, provenientes de meios sociais culturalmente favorecidos, conseguiam compreender o sentido da universidade, diferente do que acontece atualmente com a massificação.

			Aí, outro dia, um aluno falou, “não, professora, eu vi você nas defesas lá dos trabalhos, você como banca e tal, você é bem rigorosa né?” [...] Eu falei, “uê gente! É função da banca, né? Ler, tudo! E o que falei, diminuiu a pessoa em alguma coisa?”. “Não! Mas você questionou”. Eu falei, [...] mas é a função da banca, é pra isso que serve banca”. Então, tem também um desconhecimento, assim, eles entram, assistem aula, perguntam se o material tá na copiadora, pra tirar cópia, se tá no sistema, que a universi... a faculdade tem um sistema que você posta tudo na internet, então o material tá todo mastigado, e eles ainda tiram foto do que você escreve no quadro, né? Não se dá nem ao trabalho, de... ir anotando do jeito de cada um (Poliana).

			Uma grande parte dos alunos no ensino superior, sobretudo nas IES privadas, vivencia uma ruptura social e cultural com a universidade. Tais alunos não têm a mesma cultura e a mesma motivação dos “herdeiros”. O trabalho intelectual é colocado em segundo plano, frente às demandas utilitaristas de uma sociedade de consumo. O espaço acadêmico é visto como a possibilidade de ter um diploma com vistas a encontrar um trabalho melhor qualificado ou para ser mais bem remunerado no mercado de trabalho (CARDOSO; AMORIM; LACERDA, 2014).

			Saeed Paivandi (apud CARDOSO; AMORIM; LACERDA, 2014) conclui que há certa ausência de diálogo e de entendimentos entre professores e alunos no ensino superior, pois os professores esperam estudantes que já sejam autônomos, motivados e bem preparados, antes mesmo de entrarem na universidade. Porém, encontram um perfil bem diferente, uma vez que a maioria dos estudantes inclusa na política de massificação do ensino superior não compartilha dos mesmos valores do professor. 

			Poliana situa diferentes pontos de vista para a atuação docente entre seus colegas de profissão no ensino superior, sobretudo quanto ao gerenciamento da relação professor-aluno e das posturas dos discentes. Os professores atuam de forma diferenciada para lidar com as questões de sala de aula, sem necessariamente apresentar os critérios que fundamentam as escolhas e tendendo a estratégias que priorizam o controle aos aspectos pedagógicos. 

			O professor de Direito já não sofre esse problema. [...] os professores do Direito falam assim “mete falta, deixa esse povo perder”, “Eles podem ter até 25%, passou disso, passou mesmo. Vocês são muito bonzinhos com os alunos de vocês”. E as vezes a gente acha mesmo, né, mas não sabe fazer diferente, aí eu acho que tem uma cultura, uma coisa que eu não sei se é do lugar, se é da coordenação, se é do curso, né? Do próprio curso de Pedagogia (Poliana).  

			No caso da comparação estabelecida por Poliana, entre o curso de Pedagogia e os de bacharelado, especialmente o de Direito, em determinados momentos, ela atribui como uma questão de preocupação pedagógica esse modo diferenciado dos docentes de Pedagogia de lidarem com os alunos no sentido de uma menor exigência. Mas, em outros, situa como esses docentes estão mais vulneráveis frente às questões de mercado e à possibilidade dos alunos buscarem outras instituições quando se sentem muito cobrados.

			A gente que trabalha em instituição particular, sabe, exatamente, de onde vem as orientações. É... Nós trabalhamos com [...] Números... Nós assim, a instituição inteira. Então, tem que ter uma meta, tem que ter um número de rematrícula e de permanência, porque é em função disso que vai ter mais turmas, contratar mais professores, e isso é falado pra gente claramente. É, então, não é interessante, que eu comece a apertar demais, porque o aluno de pedagogia sobretudo, vai procurar alguma outra alternativa, e alguma outra alternativa é a concorrente, que oferece alguma coisa mais flexível. Então, isso é passado pra gente, e eu sabia disso quando eu entrei, mas isso não quer dizer que isso não me incomode. [...] até porque a escola que eu trabalhei era escola particular... Então, o próprio jeito de ouvir o pai, por mais que reflita uma crença numa proposta pedagógica, numa forma de encarar o processo de formação daquelas crianças, a gente sabe que tem uma coisa de mercado (Poliana).  

			Essa influência das questões de mercado na condução do processo pedagógico conduz a uma desapropriação do poder do professor para deliberar sobre sua ação docente conforme aquilo que considera necessário ao desenvolvimento do aluno, gerando impactos na constituição da sua professoralidade.

			Uma fonte de recursos que Poliana sinaliza na sua constituição como docente do ensino superior é a relação entre os professores, que, além de oferecer sugestões para atuação através da troca de experiências, funciona como um elemento redutor do estresse.

			Que que a gente tem que é uma coisa muitooo boa, que eu acho que é, é o relacionamento entre os professores, que é extremamente salutar. [...] Muito divertido! Tem um astral, assim, que me fez, é... me fez sentir diferente de quando eu tava, por exemplo, na escola de ensino fundamental, os professores são muitoooo queixosos (Poliana).

			COMPONDO A TRAMA

			Agora tem jeito de escola primária, mas é ensino superior!

			Segundo Isaia e Bolzan (2011), a organização do trabalho pedagógico caracteriza-se pelos processos de organização e de escolhas de caminhos metodológicos adotados para produzir a aula. Refere-se à reflexão e ao constante redimensionar sobre as ações pedagógicas desenvolvidas pelos docentes na perspectiva de proporcionar a autonomia e a mobilização pela busca do saber.

			Considerando a forte mercantilização do ensino superior na atualidade, a organização do trabalho pedagógico fica subjugada à precarização das condições de trabalho do professor. Em muitas IES, a ação docente é pensada como algo burocrático, sobretudo no sentido de oferecer o mínimo possível, maximizando os lucros institucionais. Esse processo desgasta o professor e tem impacto direto na qualidade do trabalho desenvolvido.

			Então, tem umas coisas assim que é como se, na verdade, a atividade de dar aula, ela é pensada na instituição, eu não sei se é só nessa, eu tenho impressão que em várias (suspiro) como uma atividade de realizar tarefas, assim, uma coisa mais de cunho administrativo do que outra coisa, e não é! (pausa) Não é! Tem hora que você pensa uma coisa gente no engarrafamento da ponte. Eu tenho uma ideia! Mas se eu depender da caixa de som, a minha ideia vai por água abaixo e isso costuma gerar uma frustração muito grande. [...] Limita? Limita! né? (Poliana).

			Na narrativa de Poliana, podemos observar que a autonomia do professor nas IES particulares se apresenta bastante fragilizada, uma vez que ele é atravessado por múltiplas demandas e interesses, ainda mais quando se considera a tendência à padronização nas IES que integram grupos educacionais.

			Poliana destaca, contudo, a valorização do trabalho coletivo e interdisciplinar entre os professores, apesar das poucas condições objetivas para realizá-lo.

			A gente da pedagogia não sabe trabalhar de outro jeito. [...] porque que a gente não vai trabalhar de forma interdisciplinar, né? [...] então a gente tem um momento em que a gente planeja mesmo o que a gente vai fazer durante o semestre, que é interdisciplinar, que é sugestão pro outro, mas normalmente isso acontece no início, e ao longo do semestre a gente fica sem muito tempo pra ir reordenando isso (Poliana).

			Outro aspecto a ser considerado é a ausência de uma pedagogia para o ensino superior. Os saberes pedagógicos, no sentido de ações intencionais para mobilização da aprendizagem do aluno são pouco abordados, sendo válido retomar a síntese de Cunha (2011a), de que no ensino superior “quem sabe fazer, sabe ensinar”. Poliana situa tal questão, contrapondo seu fazer docente na educação básica permeada por reflexão crítica e práxis transformadora, e atualmente no ensino superior, centrada em uma perspectiva conteudista que pouco mobiliza o aprendizado do aluno.

			[...] é um trabalho difícil no sentido de que para ser professor de ensino fundamental, de educação infantil, você estuda a teoria e você tem que transformar isso em prática. É completamente diferente da aula que eu vou dar hoje à noite, por exemplo, né? Eu estudo os teóricos e eu falo dos teóricos. Eu estudo a... metodologia e eu falo da metodologia. Eu não tenho que transformar isso em... em outra ação (Poliana). 

			No ensino superior, o professor tende a esperar do aluno uma postura de engajamento, que exige uma afiliação intelectual com a universidade, que a maioria dos alunos ainda não construiu a partir de sua trajetória e espaços de socialização. Esse processo vai gerando uma dissonância na relação professor-aluno, e mesmo Poliana, com todo esforço crítico, parece depositar grande expectativa na postura dos alunos, colocando em segundo plano seu papel na mobilização de tais aprendizados. Como incluir no trabalho do professor esse processo?

			[...] o conteúdo tá na minha vivência, tá no meu estudo, me dá a sensação de que é mais fácil de fazer esse trabalho. Por outro lado, me dá... me traz uma angústia enorme quando eu olho e percebo que... tem um monte de cara que tá olhando pra mim e eu falo, não tão entendendo nada do que é mesmo que eu tô dizendo. Assim, não... não tá na essência, mas isso... isso... é angústia... é... é... coisa minha assim (Poliana).

			À GUISA DE CONCLUSÃO

			Ainda que a realização do mestrado seja pontuada por Poliana como o elemento que a autoriza pessoalmente para entrada como docente no ensino superior, diferentemente dos dilemas postos pelos docentes ouvidos por Bazzo (2008), Poliana não se coloca o dilema entre ser professora ou ser pesquisadora. Como a moça tecelã de Colasanti, Poliana vai jogando a lançadeira de um lado para o outro e batendo os pentes do tear para frente e para trás, vai entremeando os fios das experiências, formando-os e transformando-os, compondo o tecido de sua constituição docente no ato de ensinar e aprender. 

			Um tecido que na docência no ensino superior já traz em sua trama as experiências que a tocaram como aluna e docente da educação básica. Uma trama entrelaçada com as experiências vividas com seus alunos, desde a educação infantil, passando pelo ensino fundamental até chegar ao ensino superior, seja na universidade pública como professora substituta ou atualmente como docente em uma IES particular. Um tecido inacabado, cujas tramas podem ser feitas e refeitase, por isso, abertas a novas experiências.

			Há uma beleza dialética nessa trama, que nos remonta às palavras do mestre Paulo Freire. O verbo ensinar, como nos mostra Freire (1996), necessita tanto de um objeto direto quanto indireto. Quem ensina, ensina algo a alguém. Freire coloca, desta forma, professor e aluno em uma relação constitutiva. Só existe um se o outro existir. A ideia de que “não há docência sem discência” (FREIRE, 1996, p. 21) nos remeteà especificidade da educação que se realiza no contexto institucional: o ensino tem seu significado articulado ao da aprendizagem.

			Nesse sentido, percebemos que a constituição da professoralidade docente de Poliana no ensino superior só pode ser analisada a partir dos movimentos constitutivos de sua professoralidade como docente desde a educação básica. E, mais ainda, só podemos pensar na constituição do seu ser professora, na relação dialética que ela estabelece com a aluna que ela própria foi e com os alunos que encontrou e encontra no entremear de fios de suas experiências. Uma trama que se compõe, assim, por um permanente entremear de fios entre ser e vir a ser.
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			RACIONALIDADES E COMPETÊNCIAS EM GESTÃO DA EDUCAÇÃO À LUZ DA DESCENTRALIZAÇÃO: FORMAÇÃO NO ÂMBITO DO PODER LOCAL

			Ana Paula Oliveira Rescia1 

			INTRODUÇÃO

			Descentralizar os sistemas educacionais foi uma preocupação comum à maioria dos países latino-americanos nas décadas de 1980 e de 1990 do século passado. Medidas nesta direção foram inspiradas por diversos motivos, desde a necessidade de atenuar o impacto financeiro de manutenção desses sistemas e compartilhar este custo com as instâncias regionais e locais (municípios) até à convicção dos dirigentes de que a descentralização criaria condições para maior eficiência administrativa, melhores resultados educacionais e, sobretudo, maior controle social sobre a educação.

			Argumentos favoráveis às reformas descentralizadoras as justificaram, já que ampliariam a possibilidade de se obter a tão almejada democratização da gestão, por meio de maior participação das comunidades escolares, ampliando a possibilidade de organizações de currículos mais adequados às realidades regionais e locais. Ao final, dever-se-ia conseguir dois benefícios importantes: eficiência de gestão aliada a melhores resultados pedagógicos e elevação da qualidade de ensino – esta avaliada segundo padrões mais quantitativos, como diminuição de índices de repetência e/ou evasão e aumento do desempenho dos alunos em testes de conhecimentos de acordo com os níveis e séries escolares.

			Neste sentido pretendemos apresentar considerações teóricas preliminares decorrentes de uma pesquisa em desenvolvimento, com gestores da educação (educacionais e escolares) de três municípios do interior paulista acerca das racionalidades e competências de gestão da educação à luz da descentralização, tendo como foco o poder local.  

			DESENVOLVIMENTO

				A pesquisa educacional demonstrou que a descentralização, particularmente nos anos de 1990, foi muito mais uma dimensão de mudanças do contexto econômico e político dos países e das reformas do Estado e da educação em curso. Elas estavam inseridas em um quadro mais amplo de reformas onde era profundamente questionado o Estado em seu papel tradicional de provisão e financiamento das políticas sociais. Na maioria dos países, integrou, portanto, políticas setoriais dentro de um conjunto de reformas de segunda e terceira geração (CASASSUS, 1997), que se iniciaram com o ajuste econômico estrutural e com a reforma do Estado.

			Para Casassus (1997) denomina-se reforma de primeira geração aquela referente à reestruturação do aparelho do Estado e, de segunda geração, a referente aos diversos setores, como educação, saúde, previdência, etc., que foram reestruturados em função das transformações do modelo de Estado.

			Apesar de a pesquisa educacional ter produzido naquelas décadas uma série significativa de trabalhos de análise dos processos de descentralização – focados principalmente nas intenções reais dos dirigentes em democratizar a educação e elevar a qualidade do ensino (público, em especial) – o que mais ficou destacado foi a inserção das reformas nas novas funções do Estado e, principalmente, nas questões relacionadas com o impacto financeiro (financiamento dos sistemas educacionais) e com a sua dimensão político-administrativa, ou seja, em que medida ampliava efetivamente a autonomia dos municípios e das escolas em gerir de forma eficiente a educação.

				A maioria das pesquisas sobre os processos descentralizadores procurou identificar as racionalidades implícitas na descentralização, a partir do ator principal do processo, que é o Estado (instância central) que, na América Latina, foi quem teve a iniciativa de descentralizar os sistemas educacionais e também o contexto em que ocorre a descentralização. Pela análise destas experiências, verifica-se, como afirma Gentilini (1999, 2002), que as racionalidades que conduziram o processo poderiam ser resumidamente categorizadas em três: uma racionalidade política; uma racionalidade econômico-financeira e uma racionalidade social. 

				A racionalidade política se refere à redistribuição de poder político entre as instâncias central, regionais e locais (característica da maioria dos países que descentralizaram seus sistemas educacionais), bem como à necessidade de controle de situações conflitivas (característica menos comum e limitada a países onde os grupos dirigentes nas diversas instâncias do Estado têm posições político-ideológicas diferentes) e à necessidade de democratização.

				Todavia, ao analisar-se a redistribuição de poder político, verificou-se que o Estado, como poder político central, ao descentralizar os sistemas educacionais, não estava apenas interessado em fortalecer o poder político e de gestão dos atores e dirigentes nas instâncias regionais e locais. A experiência latino-americana de descentralização demonstrou que, na maioria dos casos, o objetivo principal foi repassar responsabilidades financeiras e administrativas (essencialmente executivas) às instâncias regionais e locais, desonerando e ampliando o poder decisório central em aspectos mais estratégicos com relação à gestão da educação, entre eles, conseguir lidar melhor com as questões politicamente desgastantes, como, por exemplo, a pressão sindical docente; atenuar a pressão da burocracia tradicional sempre refratária às reformas e, enfim, dedicar-se mais à implementação das políticas e diretrizes nacionais da educação e coordenação geral dos sistemas educacionais.

				Quanto à racionalidade econômico-financeira, o primeiro aspecto foi, sem dúvida, descentralizar para reduzir o déficit público e o tamanho do setor público central em termos de recursos e pessoal, considerando-se um contexto de crise. Mas ocorreram também medidas com o objetivo de transferir ou, pelo menos, estimular a participação da iniciativa privada na responsabilidade da oferta de serviços educacionais, privatização pura e simples de alguns setores e níveis escolares, ampliação de parcerias público-privadas, subsídios à iniciativa privada (com fins privados ou com fins públicos), estímulo à introdução de mecanismos de gestão privada na educação pública etc., enfim, a introdução dos valores do mercado ou de quase-mercados na educação.

				Com relação à racionalidade social da descentralização, verificou-se que o objetivo foi produzir algum impacto na eficiência e eficácia da educação, ou seja, ampliação da oferta e do acesso à educação entendida não apenas como um serviço, mas direito social (democratização de um bem público) e, também, no aspecto da qualidade e da democratização da gestão educacional, aqui considerada também na ampliação efetiva do controle social através da maior e mais efetiva participação das instâncias políticas locais e das comunidades escolares na organização e na gestão local dos sistemas educacionais (GENTILINI, 1999, 2002).

			Para Weber (1971), os interesses que motivam os indivíduos a agirem e os meios que eles utilizam para a consecução de certos fins, compõem a racionalidade de sua ação. A racionalidade da ação de um indivíduo, na lógica weberiana, manifesta-se pela adequação entre fins e meios. Se um indivíduo age (ou toma decisões) de forma esperada pela sociedade do qual é membro, sua ação é reconhecida como tal e se torna uma ação social. 

			Neste sentido, Weber (1971) identificou a racionalidade implícita na ação do burocrata, do empresário e do trabalhador. O móvel da ação desses indivíduos são os seus interesses e seu objetivo é satisfazê-los com a utilização dos meios de que dispõem. O trabalhador vende sua forma de trabalho para obter salário; o burocrata utiliza as regras e normas para cumprir sua tarefa de forma eficiente e, assim, justificar sua posição de mando e seu ordenado; os empresários capitalistas aplicam seu capital para a obtenção de lucro. Se estes interesses, fins e os meios utilizados são reconhecidos como válidos e legitimados pela sociedade, então, a racionalidade de cada um adquire status de universalidade.

				A partir do conceito weberiano de racionalidade de uma ação que é legitimada pela sociedade, que supera os interesses privados e particulares e assume universalidade, poderíamos dizer que, na sociedade capitalista, a racionalidade dominante é aquela que se caracteriza pela lógica da ação privada (busca de lucros, salários, renda, etc.). Ela é social, no sentido de que é sancionada ou legitimada pelo conjunto da sociedade. A lógica da atuação dos funcionários, administradores e burocratas do Estado é fazer valer (na lógica weberiana) a norma, a regra, a lei da forma mais impessoal e neutra possível que, em tese, objetiva preservar os interesses coletivos, o bem comum dos quais o Estado se considera representante, em oposição aos interesses privados (dos capitalistas e dos trabalhadores).

				Utilizamos neste estudo o conceito de racionalidade privada ou liberal (o que caracteriza a ação do setor privado); a racionalidade público-estatal (o que caracteriza a ação dos integrantes do Estado, como administradores, dirigentes públicos, etc.) e a racionalidade público-social que está a meio caminho entre as duas racionalidades, não sendo privada nem estatal (GENTILINI, 1999, 2010). Os indivíduos ou grupos que agem na lógica da racionalidade público-social não são movidos pela busca do lucro ou pelo exercício do poder do Estado, embora possam estabelecer parcerias e alianças estratégicas com os demais indivíduos ou grupos que se movem pela racionalidade privada ou pela burocrática.

			É evidente que essa racionalidade (a público-social) não entrou no âmbito da análise weberiana, uma vez que é um fenômeno relativamente recente, a partir do surgimento de organizações sociais, comunitárias, etc. Weber talvez tenha conhecido mais organizações beneficentes que assumem serviços antes monopolizados pelo setor privado ou pelo setor estatal. 

			Por outro lado, na medida em que a legitimação da racionalidade privada, do trabalhador e do burocrata – ao se desejarem universais, socialmente aceitas e sendo naturalizadas – esconde interesses de poder, de lucro, de exploração, de manutenção de posição de mando para auferir benefícios do Estado – mostra a sua dimensão ideológica que deve ser desvelada (LOWY, 1975).

			Contudo, podemos afirmar que o processo de descentralização, pelo menos nos países latino-americanos, teve que se submeter às condições socioeconômicas, políticas, administrativas e setoriais prévias (neste caso, as características dos sistemas educacionais, determinadas pela sua formação) e isso acabou interferindo em seu desenvolvimento posterior, provocando consequências que poderiam ter sido previstas e consideradas se houvesse (mas não houve) um planejamento da descentralização e, sobretudo, uma capacitação institucional dos municípios e localidades, enfatizando-se a capacitação de dirigentes e gestores educacionais e escolares.

				Com relação às condições político-administrativas, o processo de descentralização encontrou dificuldades de implementação devido às limitações impostas pelos sistemas políticos dos países em questão, isto é, se eram unitários ou federais e se já ocorrera alguma experiência prévia de descentralização não só com relação à existência de duas ou mais instâncias de gestão (intermediária e local), mas também com relação à divisão de responsabilidades financeiras quanto à oferta de educação e de autonomia em administrar recursos orçamentários para o setor.

			Essas experiências prévias de descentralização e elaboração de políticas na área social numa perspectiva estratégica, em alguns países2, foram levadas em consideração quando da discussão das novas diretrizes educacionais (RESCIA et al., 2007) e encontraram dificuldades quanto à capacidade institucional e financeira de gestão existente dos subníveis de governo, facilitando ou dificultando um processo mais amplo, rápido ou profundo de descentralização.

				O contexto socioeconômico de cada país foi outro fator que interferiu de forma decisiva no processo: por ter sido desencadeado em um momento crítico para aqueles países, a descentralização inseriu-se na dinâmica da relação entre as reformas macro e microeconômicas, de maneira que nem sempre os dirigentes educacionais dispuseram de recursos para implementar as medidas descentralizadoras que, em alguns casos, ficaram no papel ou implantadas sem cuidados prévios que poderiam impedir o surgimento de disparidades regionais e locais e condicionar o ritmo, velocidade e profundidade daquelas medidas.

				Levar em conta estes contextos específicos teria possibilitado prever, com relativa antecedência, quais as necessidades em termos de medidas compensatórias, redistributivas e complementares que deveriam ser tomadas para evitar a agudização daquelas disparidades. Como isso não ocorreu, pode-se constatar, entre outras coisas, o surgimento de forte resistência dos atores nas instâncias locais (prefeitos e dirigentes educacionais) em assumir, sem ter recursos suficientes, novas responsabilidades financeiras, pedagógicas e administrativas quanto à manutenção de um sistema educacional.

				Em termos do contexto setorial, a descentralização, em geral, não levou em conta um dado da maior importância: o percentual de gastos em educação, que refletia o nível de comprometimento orçamentário com a educação dos diversos países em relação ao Produto Interno Bruto (PIB).

			A crise dos anos de 1980 e seus desdobramentos provocaram uma redução dos gastos públicos nos setores sociais que só foi corrigida na primeira metade da década seguinte, e a descentralização só veio agravar essa situação, na medida em que repassaram para os Estados, Províncias e Municípios, já sufocados em dívidas com a União e os bancos privados, responsabilidades financeiras que se tornaram intoleráveis. 

			Com isso, o setor privado de ensino viu uma oportunidade ímpar para ampliar-se, sobretudo, quanto à oferta nos níveis pré-escolar, médio e superior, quando o Estado, por força de exigências constitucionais, só se comprometia com a manutenção do Ensino Fundamental.

				As estratégias da descentralização utilizadas pelos países latino-americanos demonstraram um alto grau de heterogeneidade, diversas motivações e sequências de implementação e distintas formas de financiamento. 

			Apesar disso, é possível identificar elementos comuns a todas elas que permitiram construir uma tipologia de modelos de descentralização, segundo os graus de autonomia obtidos nas instâncias intermediárias e locais, transferência de responsabilidades financeiras, administrativas e pedagógicas e graus de participação dos atores como os dirigentes educacionais, comunidades escolares, diretores, docentes, organizações sociais, etc. Um dos elementos comuns, sem dúvida, é a ampliação de responsabilidades locais na manutenção da educação (sobretudo a educação fundamental) e a formação de competências locais em planejamento e gestão da educação (no município e nas escolas).

			Uma reforma descentralizadora requer definições precisas quanto às responsabilidades dos distintos níveis e a aspectos básicos da gestão educacional e, ao mesmo tempo, a instituição de mecanismos de avaliação que permitam verificar, periodicamente, como está o desempenho educacional nas regiões e localidades. 

			Essa avaliação, entretanto, depende da colaboração dos níveis intermediários e locais ou, se for o caso, de capacitação institucional para realizá-la de forma competente. O grau de participação e de controle social das comunidades locais é extremamente relevante neste processo, mas isso não acontece de forma voluntária e espontânea: devem ser instituídos mecanismos para que esta participação e controle ocorram, inclusive dentro de critérios de natureza técnica e político-pedagógica.

				A transferência de responsabilidades financeiras ou de provisão de educação para os níveis locais, no âmbito de um processo democraticamente planejado de descentralização, deveria supor que as comunidades passassem a ser esclarecidas quanto às formas de utilização dos recursos e, mediante estes esclarecimentos, pudessem intervir quanto à sua utilização, através dos mecanismos e órgãos participativos de natureza fiscalizadora, consultiva e deliberativa. 

			Entretanto, pesquisas educacionais (ABRANCHES, 2003; ANTUNES, 2002; GENTILINI, 2010) indicaram que estes órgãos e mecanismos funcionaram de forma precária, limitada ou, simplesmente, não funcionaram. Os resultados em termos de eficiência social e técnica, neste caso, a preocupação com a accountability no setor público, consequentemente, não foram os que se esperavam frente às expectativas criadas com a democratização3.

			Segundo Campos (1988), accountability refere-se a um conceito-chave no estudo de administração e na prática do serviço público, com vistas a proteger os cidadãos da má conduta burocrática e é apresentado como sinônimo de responsabilidade objetiva ou obrigação de responder por algo. E como responsabilidade objetiva acarreta a responsabilidade de uma pessoa ou organização perante outra pessoa, por alguma coisa ou algum tipo de desempenho, quem falha no cumprimento de diretrizes legítimas é considerado irresponsável e está sujeito a penalidades (FREDERICH MOSHER, 1968, p.7 apud CAMPOS, 1988).

			A inexistência de controle efetivo e de penalidades aplicáveis ao serviço público em caso de falhas na execução de diretrizes legítimas, de acordo com Mosher, enfraquece o ideal democrático do governo pelo povo, porque expõe os cidadãos aos riscos potenciais da burocracia. Ademais, as reformas têm sido iniciadas no seio do Estado e não como uma resposta às demandas dos cidadãos.

			Uma sociedade precisa atingir certo nível de organização de seus interesses públicos e privados, antes de tornar-se capaz de exercer controle sobre o Estado, pois a supremacia dos controles burocráticos tende a aumentar o autoritarismo no relacionamento entre Estado e sociedade. E, em razão da superioridade que supõe ter sobre os cidadãos e as outras esferas de governo, a burocracia federal concede a si própria o direito de tomar decisões em nome das clientelas-alvo de seus programas.

				Mesmo a existência de uma tradição descentralizadora não significou que os dirigentes e gestores locais deram conta das novas tarefas, em um contexto de dificuldades financeiras e orçamentárias e de mudanças paradigmáticas. Ações ad hoc de capacitação (gerais ou focalizadas, no caso de regiões e localidades muito carentes de recursos humanos qualificados) nos níveis intermediários e locais, sempre seriam necessárias, o que implicaria o envolvimento do centro. Conceder autonomia sem capacitação prévia ou concomitante às ações de descentralização poderia criar situações difíceis (como de fato criou) para as localidades, como se pode verificar no processo de municipalização da educação no Brasil.

				Entre os programas complementares necessários ao êxito de uma reforma descentralizadora, portanto, os programas de capacitação das bases locais para onde foram repassadas as responsabilidades de gestão, tornam-se imprescindíveis, mas a experiência latino-americana demonstrou que os governos dos países em questão não tiveram essa preocupação.

				Programas de capacitação poderiam fornecer aos gestores e dirigentes locais, as condições para administrar os sistemas com base em indicadores relativos ao desempenho das escolas, provendo as comunidades locais de informações sobre o ensino ministrado e tomando as medidas necessárias para a melhoria da qualidade. A falta de informação confiável é um obstáculo à obtenção de eficiência e equidade (objetivos das reformas) e impede uma avaliação adequada por parte das instâncias centrais sobre o que está ocorrendo nas regiões e localidades.

			O que parece ficar claro nos balanços sobre a descentralização latino-americana, no que se refere ao que conseguiu em termos de efetividade, equidade e eficiência de gestão, é que os órgãos e instâncias locais de participação, apesar de terem sido criados no contexto do processo de descentralização (principalmente em sua segunda fase, com as mudanças constitucionais), não foram utilizados em toda a sua potencialidade. 

			Onde ocorreram mudanças constitucionais e reformas político-administrativas de natureza federativa, a autonomia das municipalidades em planejar orçamentos e utilizar os recursos financeiros para a educação, nunca foi integral, mas sempre parcial. O governo central sempre reservou, de alguma forma, uma margem significativa de manobra na questão orçamentária.

			Isso não nos autoriza dizer que as localidades não estejam promovendo iniciativas importantes no que se refere à mobilização de suas comunidades para exigir dos poderes centrais, mais recursos e, sobretudo, mais poderes políticos e administrativos, para a implementação de programas de grande significado político e social. Mas isso é ainda bastante incipiente e reflete a diversidade da descentralização em vários países. 

			Talvez o Brasil e o Chile sejam os dois países onde este processo tenha mais avançado, embora no que tange ao setor educacional, os avanços sejam mais na transferência de recursos orçamentários da União para os Municípios, onde então seus dirigentes podem utilizá-los de forma quase autônoma, do que na promoção de programas de capacitação de gestores públicos (CACCIA-BAVA; SOARES, 2002).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Para concluir essas breves considerações sobre a descentralização e a questão das competências locais em gestão da educação, pode-se dizer que os processos nos anos das décadas de 1980 e 1990 se, por um lado, foram satisfatórios de maneira geral quanto aos níveis e graus de transferência de responsabilidades de gestão para as regiões e localidades (províncias, estados, municípios), por outro, obtiveram resultados muito diversos e aquém dos esperados em termos de autonomia e participação democrática, o mesmo podendo se dizer da eficiência e equidade.

			O consenso criado em torno da descentralização, motivado num primeiro momento pela superação dos regimes autoritários e demandas sociais e democráticas, fundamentou-se no argumento de que se obteria melhor eficiência na gestão de recursos, democratização e participação, com consequências positivas para a melhoria da qualidade da educação, reduzindo a arbitrariedade e o centralismo, sobretudo na questão dos recursos orçamentários. 

			Entretanto, as reformas descentralizadoras inseridas na crise do Estado e na crise econômica e nas políticas de ajuste desencadeadas, colocaram a questão da autonomia e da democratização em segundo plano ou, dito de outra forma, as limitaram aos aspectos da eficiência técnico-administrativa e financeira.

			Contudo, a busca de autonomia, de qualidade, de democratização a partir de uma política centrada nas localidades e nas unidades escolares, com apoio técnico e financeiro das instâncias centrais, permaneceu e ainda permanece como motivo de luta social e política da sociedade organizada. Têm ocorrido avanços importantes, mas quem sabe, pode-se falar agora, da necessidade de reformas de quarta geração que se concentrariam em maior atenção para os sistemas educacionais descentralizados e a permanente capacitação e formação dos recursos humanos para o alcance efetivo dos objetivos consensuados.

			Entre 2000 e 2003 principalmente, as preocupações com os resultados efetivos da descentralização, cederam lugar (tardiamente) às preocupações com programas de formação e a capacitação dos agentes, atores e dirigentes locais, após uma percepção (igualmente tardia) de que sem essa capacitação e formação, os objetivos da descentralização não seriam atingidos.

			A descentralização das principais competências aos níveis intermediários e locais, combinada com uma desconcentração de funções administrativas que passam a ser exercidas em maior escala pelas unidades escolares dos municípios, possibilitando que elas tenham margem importante de autonomia, deveria levar à maior eficiência técnico-administrativa e financeira e à eficiência social (participação, controle social, equidade) expressa em maior autonomia escolar e à ampliação do controle social sobre a educação que são, nesta perspectiva, os objetivos principais da descentralização. 

			Aumentar a participação e o controle social, entretanto, continua sendo o grande desafio na descentralização e a promoção de formação e capacitação permanente dos dirigentes e gestores nas localidades, um instrumento complementar importante para que essa autonomia seja exercida com eficiência técnica e social. Daí, a importância de programas, projetos e ações específicas de formação e capacitação de gestores da educação que se constituem em objeto central deste estudo.
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			A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA ESCOLA E NA PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES: DESAFIO À POLÍTICA EDUCACIONAL E À ESCOLA

			Cileda Perrella1

			INTRODUÇÃO

			Com a dinâmica do processo eleitoral no âmbito municipal, prevê-se que, a cada administração, haja mudanças na condução da política educacional adotada pela Secretaria Municipal de Educação (SME), conforme as forças políticas que acessam o poder executivo. Muitos fatores - questões de governabilidade, condicionantes para a indicação de ocupantes de cargos na SME, necessidade de desenvolver ações de visibilidade por parte do governo - concorrem para que essas mudanças ocorram, apresentando, em alguma medida, repercussões no cotidiano escolar. Alteram-se legislações, propostas de formação continuada dos professores e de gestores das escolas e de organização da relação escola e comunidade, entre outras. Avanços e retrocessos são vivenciados por aqueles que diretamente lidam com a educação escolar, com crianças e adolescentes, como reflexos das políticas marcadas pelas descontinuidades.        

			Segundo Luiz Fernando Dourado (2007), 

			a constituição e a trajetória histórica das políticas educacionais no Brasil, em especial os processos de organização e gestão da educação básica nacional, têm sido marcadas hegemonicamente pela lógica da descontinuidade, por carência de planejamento de longo prazo que evidenciassem políticas de Estado em detrimento de políticas conjunturais de governo. Tal dinâmica tem favorecido ações sem a devida articulação com os sistemas de ensino, destacando-se, particularmente, gestão e organização, formação inicial e continuada, estrutura curricular, processos de participação (DOURADO, 2007, p. 925-926).

			Diante desse cenário de constante transição, o exercício da escuta da escola e comunidade por parte dos elaboradores de propostas formativas constitui-se em importante instrumento pedagógico de transformação. Pela escuta, estabelecem-se o diálogo e a possibilidade de constituição do sujeito na ação, que pode, assim, aprender o valor da construção coletiva amorosa e comprometida com a educação, conforme defendia Freire (1975; 1979; 2001).

			O recente processo de democratização do país continua a impor desafios para todos, entre eles o incremento da participação da comunidade na escola, também com relação ao tema da formação continuada dos profissionais da educação.

			Com base no projeto de pesquisa Educação e Democracia, desenvolvido no município de São José dos Campos, este texto tem por finalidade empreender algumas análises preliminares desse projeto, a partir das manifestações de professores da rede sobrea questão da participação da comunidade na escola. São manifestações apresentadas na forma de questionamentos, sugestões, opiniões e que revelam possibilidades de diálogo no contexto da gestão democrática da escola. Iniciamos trazendo considerações sobre o termo gestão democrática e conselho de escola (CE), seguimos apresentando o município onde foi desenvolvida a pesquisa bem como a opção metodológica em que a escuta da comunidade e dos professores esteve presente. Após a apresentação e análise das manifestações dos professores, tecemos alguns comentários sobre a relevância da ação apresentada.

			GESTÃO DEMOCRÁTICA: DESAFIO À POLÍTICA EDUCACIONAL E À ESCOLA DO SÉCULO XXI

			O termo gestão democrática é consagrado pela primeira vez na Constituição Federal brasileira em 1988, como resultado da luta travada entre segmentos da sociedade civil, nos âmbitos público e privado – de um lado, movimentos, sindicatos de profissionais da educação e acadêmicos, defendendo a gestão democrática da escola, e, de outro, donos de escolas particulares, filantrópicas, comunitárias e confessionais, lutando pela centralidade das decisões e por privilégios na condução de seus estabelecimentos, sem a participação dos familiares dos educandos. 

			Como resultado dos embates e debates, reafirmou-se, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, o princípio da gestão democrática, colocando para os sistemas a sua definição. Com a descentralização, o estabelecimento das regras para a democratização do ensino foi anunciado no artigo 3º da LDB/96: “gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino”, junto com o artigo 14, que define: “os sistemas de ensino definirão normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades”, devendo envolver os segmentos da escola e da comunidade local. 

			Passados mais de vinte e cinco anos da promulgação da Constituição Federal de 1988, a gestão democrática da escola pública, mesmo tendo sido reconhecida como avanço legal pelos diferentes segmentos da sociedade, ainda não se firmou como realidade prática no cotidiano escolar, demandando-se, assim, esforço coletivo para a sua efetivação.

			O termo gestão, representando inovação no campo da administração, passou a receber as mais diferentes conotações, ora contraposto ao termo administração, ora usado como sinônimo. Nessa discussão, é nossa preocupação priorizar as ações que envolvem sua relação com a prática democrática e pedagógica, com possibilidade de transformação dos contextos escolar e social.

			Entre avanços e recuos, as propostas de democratização da gestão da escola, combatendo relações autoritárias nesta, procuraram refletir-se no direito à participação da população na tomada de suas decisões, nas relações pautadas pelo diálogo, na aprendizagem da participação política também pela participação política. Passado o afã do texto legal, das pesquisas acadêmicas preocupadas com a instalação de espaços democráticos de participação, como os colegiados escolares, deparamo-nos com o contexto real de uma gestão escolar, em grande medida, ainda autoritária, hierarquizada e centralizadora, em que a participação da comunidade nas tomadas de decisões continua se constituindo desafio para a escola. No que se refere ao processo formativo necessário à democratização da gestão da escola, os programas governamentais de formação continuada parecem ter como preocupação prioritária ações que envolvem principalmente aquelas voltadas para a sala de aula, para os professores e, as voltadas para a participação da comunidade na escola como sendo assunto de interesse e responsabilização exclusiva dos diretores de escola (e.g. SOUZA, 2006; SOUZA, 2010; LIMA, 2004). Nessa perspectiva, o processo de formação continuada dos educadores com foco na participação da comunidade na escola, seja pelo CE, seja por outros espaços de participação, envolvendo todos os segmentos da escola nas tomadas de decisões, parece ficar secundarizado. 

			Por outro lado, o CE ainda não logrou o resultado esperado pela população de se tornar um verdadeiro espaço de partilha de poder. Em diversos municípios brasileiros, o CE ou equivalente ainda não recebeu por parte do poder público a devida atenção e importância; diversas secretarias de educação continuam investindo na existência quase que exclusiva da APM ou equivalente como espaço de participação dos familiares. Nessas instâncias, continua nítido o caráter arrecadatório e de referendo de decisões previamente tomadas pela direção escolar como forma de participação na escola (BUENO, 1993; PARO, 2011; ANTUNES, 2002; TABORDA, 2012; ADRIÃO E PERONI, 2007). Dificultam-se, assim, o processo de formação política no exercício da participação política e o processo de democratização da gestão da escola articulado com suas ações pedagógicas.

			Nesse sentido, a defesa da gestão democrática, tomada aqui como sinônimo da administração em seu caráter progressista e transformador, vislumbra possibilidades de superação desse estado de coisas. Isso porque,

			[...] nas sociedades de classes, em que o poder está confinado nas mãos de uma minoria, a administração tem servido historicamente como instrumento nas mãos da classe dominante para manter o status quo e perpetuar ou prolongar ao máximo seu domínio. O que não significa que ela não possa vir a concorrer para a transformação social em favor dos interesses das classes subalternas desde que suas potencialidades sejam aproveitadas na articulação com esses interesses. Para isso, entretanto, é necessário que a atividade administrativa seja elevada de seu caráter espontaneamente progressista para uma práxis reflexivamente revolucionária (PARO, 2000, p. 32-33).

			A luta pela democratização da escola tem trazido novos desafios para o poder público e a escola do século XXI. Entre eles, a necessidade de se traçarem propostas de formação continuada dos profissionais de educação, no âmbito do sistema e da escola, com caráter político que considere a importância da participação de todos nos processos decisórios da escola. Nesse sentido, a luta parece não ter se encerrado com a criação dos espaços institucionalizados de participação como o CE. Reconhecidamente visto pela comunidade educativa como um grande avanço, o CE, desde a sua criação até os dias de hoje, apresenta dificuldades de atuação compartilhada com os demais setores escolares, raramente perpassando pela proposta de formação continuada da escola. 

			Como tema de estudo, o CE tem suscitado questionamento sobre a dinâmica que apresenta, sobre a postura adotada pelos conselheiros, sejam eles os representantes dos profissionais da escola, da comunidade usuária e local, sobre seus limites e possibilidades, sobre seu papel como espaço de informação e de formação de seus membros. Como nos alerta Paro (2008; 2010), trata-se de ampliarmos a discussão para a questão das relações estabelecidas na escola em sua totalidade, tomando-a como grupo social e trazendo a importância da articulação do CE com as demais dimensões da escola, entre elas a pedagógica. 

			Nesse sentido, a política educacional municipal que considere a temática da democratização da gestão, do CE, da participação da comunidade na escola na proposta de formação continuada dos profissionais da educação, particularmente para os professores, apresenta-se com certa relevância. 

			A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES DA REDE DE ENSINO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

			O município de São José dos Campos está localizado no Estado de São Paulo, a cerca de 100 km da Capital paulista. Conta com 632 mil habitantes. É reconhecido como importante centro de desenvolvimento tecnológico2, tanto pelos administradores da cidade como pelos munícipes. É um município, conforme integrantes da SME, com perfil predominantemente conservador, elitista e religioso. Em conversas com educadores e representantes da comunidade, e até mesmo de crianças, durante o desenvolvimento de ações de formação3 foi possível perceber, em certa medida, a negação, e mesmo invisibilidade, da existência da parcela pobre da população da cidade e de desigualdades sociais. Em suas falas, de maneira geral, apresentam uma cidade tranquila, bonita, com característica social homogênea e bem-sucedida economicamente, isso complementado com o orgulho de serem cidadãos e cidadãs joseenses4. 

			Em 2013, com a eleição do Partido dos Trabalhadores para o executivo municipal, enseja-se a possibilidade de participação da comunidade educativa no desenho da política educacional. Como parte do exercício de escuta, alguns dos novos integrantes da SME, no primeiro semestre do ano, observavam que circulavam pela rede municipal inúmeros projetos educativos. Estimavam-se cerca de oitenta projetos em desenvolvimento nas escolas, sem que houvesse entre eles uma articulação ou um eixo orientador que desse sustentação a uma política educacional comprometida com a democratização da gestão escolar, considerando-se questões de inclusão social e construção coletiva da educação. 

			Na fala de alguns integrantes da SME, vários desses projetos estavam voltados ao empreendedorismo, à economia de mercado, à terceirização de serviços, incentivando a competição e o individualismo na perspectiva de investimento no capital humano5. Projetos que, na maioria das vezes, não eram problematizados pelas escolas, ocupavam sobremaneira as discussões nos horários destinados ao HTC (Horário do Trabalho Coletivo) em que o fazer se sobrepunha aos objetivos do que fazer. Por exemplo, para muitos educadores da educação básica, era natural ter a preocupação em desenvolver com urgência projetos e ações de atendimento específico aos alunos considerados superdotados, com desenvolvimento intelectual considerado acima da média da classe, prevendo ações que inclusive retirasse esses alunos da sala de aula regular para receberem atendimento particular e específico. As ações não se davam com a mesma ênfase, quando os envolvidos eram crianças com dificuldade de aprendizagem, assumidas como ‘problemas das famílias’. Assinalavam-se preocupações elitizantes, como encaminhar alunos da rede para terem aulas com o “super chef “ de cozinha da cidade, ou preparar para maratonas para entrada na escola básica da Embraer.

			No segundo semestre de 2013, é realizado no município o I Simpósio de Educação do Município de São José dos Campos. A temática principal relacionava-se com a Pedagogia Social. Na fala de integrantes da SME, o evento foi um marco para posteriormente ser firmada a parceria entre a SME e o LEPP/UNESP para o desenvolvimento do projeto Educação e Democracia, envolvendo a pedagogia social, a participação popular, ação que previa um amplo processo formativo para integrantes da escola, da SME e da comunidade. O projeto foi iniciado em 2014.

			Para o processo formativo de escuta da comunidade priorizou-se, num primeiro momento, o fortalecimento da participação por intermédio do CE. Para tanto, uma comissão de trabalho foi criada na SME, desencadeando um amplo processo de discussão, que contou também com a participação de uma supervisora da rede estadual de ensino para possível articulação das ações entre as duas redes. 

			Posteriormente, essa comissão elaborou um documento para estabelecer as normas que deveriam reger as ações relativas ao processo eleitoral nas escolas, para o início do ano de 2014. Constatou-se a necessidade de composição de uma comissão eleitoral em cada escola para acompanhar o processo de eleição dos seus conselheiros. Definiram-se as datas de eleição para todas as unidades a ocorrer simultaneamente; os critérios para candidatura a conselheiro; mecanismos de divulgação das ações; formas de votação, de apuração dos votos e de divulgação dos resultados; e dinâmicas de acompanhamento pela SME de todo esse processo.

			Passado o processo eleitoral, foi realizada uma cerimônia de posse coletiva dos conselheiros de escola na Câmara Municipal, contando com a participação de mais de 500 conselheiros eleitos e familiares, do presidente da Câmara, de vereadores, do secretário de educação, do prefeito - que destacou em sua fala ter sido essa a terceira maior eleição da cidade, ficando atrás apenas para as de governador e de prefeito, contando com 34.057 eleitores votantes. Representantes dos conselheiros eleitos fizeram depoimentos, ressaltando a emoção e a responsabilidade a ser assumida diante de todo esse processo. O palestrante convidado, prof. Dr. Rubens Barbosa de Camargo, após traçar o percurso histórico do processo de democratização do país e ressaltar a importância do papel da sociedade civil, reforçou a relevância do processo formativo aos conselheiros de escola. 

			Na sequência desse processo, foram estruturados cursos de formação de conselheiros de escola, prevendo a participação de profissionais da educação e de usuários das escolas e creches. Esses cursos, também frequentados por profissionais da educação, foram ocupados como espaços de formação, de informação, de debate entre profissionais e comunidade usuária da escola e de apresentação de demandas para o poder público. 

			Como parte do exercício de escuta, na abertura do ano letivo da rede municipal de ensino de São José dos Campos/São Paulo, foi realizado o primeiro encontro de educadores/professores da rede, para que fosse traçada a proposta de formação continuada decorrente da parceria entre a SME e o Laboratório em Estudos de Políticas Públicas (LEPP) da Universidade Estadual Paulista (Unesp). Tratava-se do desenvolvimento do projeto intitulado Educação e Democracia, com forte ênfase na metodologia da participação popular cunhada por Paulo Freire. 

			        Esse encontro contou com a participação de todos os educadores da educação básica da rede, aproximadamente 2.500. Foi desenvolvido, nos períodos da manhã e da tarde, em cinco polos regionais da cidade, contando com seis a dez salas de discussão em cada polo (por turno manhã e tarde), e, em cada uma delas, seis agrupamentos de aproximadamente 30 pessoas. De acordo com a temática central do projeto Educação e Democracia, foram apresentados seis textos - alguns na forma de questões problematizadoras -, um para cada agrupamento. A análise propiciada pela leitura e reflexão do texto em cada grupo foi, posteriormente, compartilhada por todos os participantes. Os subtemas foram: 1. Quem somos nós os educadores?; 2. Quem são os educandos?; 3. Quem é o coletivo da escola?; 4. A política educacional; 5. O Conselho de Escola: a participação da comunidade; 6. A formação continuada de educadores.

			Destacamos para este texto o subtema 5 dada sua possibilidade de articulação com os demais subtemas, sua relação com a dificuldade de elaboração de ações formativas que reflitam sobre as relações de poder naturalizadas na prática cotidiana da escola, sua secundarização nas demandas de estudo apresentadas pelos profissionais da educação. Ressaltamos que, para além da especificidade do conteúdo desse subtema, esse assunto apareceu com certa frequência nas manifestações dos demais subtemas em todos os agrupamentos, o que nos leva a salientar sua relevância e imbricação com outras questões relativas à formação continuada dos educadores, profissionais da educação. Ao revelar relações de poder, o CE e a participação da comunidade na escola evidenciam conflitos. Estes não são criados pelo CE, surgem como reflexo de situações conflituosas de embate presentes nos demais espaços da escola. Como esconder, anular, camuflar situações dessa natureza, por vezes como via mais fácil para sua resolução, em vez de debatê-las e encará-las como importantes e necessárias ao processo educativo, opta-se por negá-las, negando ao mesmo tempo os contextos onde surgem – o CE e as formas de participação da comunidade que prevê a manifestação de sua voz.

			A OPINIÃO DE EDUCADORES DA REDE MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS SOBRE O CONSELHO DE ESCOLA E A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA ESCOLA6.

			Ao propormos o eixo de discussão sobre a participação da comunidade na escola e sobre o CE na formação continuada dos profissionais da educação, já no primeiro contato entre educadores das escolas, a SME e pesquisadores da UNESP, no início do ano letivo, chamaram-nos a atenção algumas falas dos professores, que indicavam desconfiança em relação às ações propostas. Há em nossos registros, manifestações como: “Pensar mudanças em conselhos escolares é um desafio, pois os nossos conselhos atuais servem simplesmente para gestão financeira” (polo 1, sala 7, tarde); “Discutir isso pra quê? Tudo sempre vem pronto de cima!” (turma da manhã, polo 5, horário do intervalo); “Aqui em São José nunca somos ouvidos. Será que vai mudar alguma coisa?” (turma da tarde, polo 5, horário do intervalo). 

			Outros discursos produzidos pelos professores foram registrados. Com base neles, apresentamos algumas possibilidades interpretativas quanto às suas possíveis percepções sobre o CE e a participação da comunidade na escola. 

			Os educadores demonstram entender que o CE é um espaço importante que deve ser apropriado e entendido por todos da escola e comunidade. Isso pode ser percebido pelas manifestações expostas a seguir, extraídas do material elaborado a partir das atividades desenvolvidas com agrupamentos de professores no início do ano letivo (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2014).  Nelas, os professores indicam que o poder público deve “Incentivar, orientar e tornar efetiva a constituição e atuação do Conselho Escolar”; (turma da manhã, polo 1, sala 2, p. 59) ‘Conscientizar quanto à importância da participação da comunidade no Conselho de Escola, trazendo-a para conhecer a realidade do cotidiano escolar, para participar das tomadas de decisões, propiciando o debate tanto dos anseios da comunidade como também da instituição de ensino’ (turma da tarde, polo 1, sala 8, p. 61); ‘Investir na relação entre a escola e a comunidade tendo como base o Conselho de Escola’ (turma da manhã, polo 2, sala 1, p. 62); ‘Discutir temas, assuntos de interesse da comunidade’ (turma da manhã, polo 1, sala 10, p. 62); “Formular e avaliar propostas que visem à função educativa, política e social da escola, com o objetivo de acompanhar, definir, fiscalizar, aprovar, divulgar as decisões do conselho em conjunto (escola e comunidade)( turma da manhã, polo 1, sala 10, p. 62)”; “Ajudar a comunidade, esclarecendo o seu poder e o seu papel na resolução dos problemas da escola, acompanhando e fiscalizando a gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade escolar” (turma da tarde, polo 5, sala 5, p.70).

			Diante dessas afirmações e sugestões, percebemos que os professores apresentam demandas para o poder público, percebendo a importante atuação pedagógica da SME. Ao solicitar a discussão de assuntos de interesse da comunidade, esclarecendo seu poder e possibilidade de ação na resolução de problemas da escola, parece solicitar ajuda da comunidade e consentimento e encaminhamento da própria SME.

			Em suas manifestações, também consideram que “As decisões da escola não podem e não devem ficar apenas nas mãos do Diretor” (turma da manhã, polo 2, sala 3, p. 63), havendo a “necessidade de um conjunto de ações que vise à valorização e participação da família, como por exemplo, o diálogo, palestras, dinâmicas, fórum de debates, teatro” (turma da manhã, polo 1, sala 8, p. 61).

			Somando-se a essas ações, os professores sugerem a divulgação da existência, funções e ações do CE, bem como esclarecimentos quanto à importância da participação da comunidade, fazendo uso da mídia, de carro ou bicicleta de som, de espaços das primeiras reuniões dos pais, de estratégias diversas, como palestras, cartazes, gincanas, bilhetes, etc. (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2014). 

			Ressaltar a importância de se traçarem estratégias para divulgação de formas de participação da comunidade na escola, incluindo o CE, é uma questão relevante, considerando-se a histórica distância da população nas tomadas de decisões da escola. São estratégias para os quais os professores têm muito a contribuir, dada a sua atuação eminentemente pedagógica com os estudantes e o fato de serem o elo prioritário entre a escola e comunidade. Trazer a comunidade para a escola deve ser um ato acolhedor, que considera aquela sociedade em sua especificidade e realidade, evitando reduzi-la à mera condição de executora de tarefas e tachá-la como inferior (FREIRE, 1979; 2001).

			A divulgação das ações que envolvem esclarecimentos, informações e formações podem favorecer a participação ativa (BENEVIDES, 1994) da comunidade na escola. Essa estratégia de divulgação exige organização, tomada de decisão na definição de como fazer, quem, por que e quando. Ela deve ser clara e acolhedora, evidenciando processo participativo e pedagógico, não só com e para adultos, mas também com e para crianças e adolescentes. Deve evitar termos, codificações e siglas comuns só para quem trabalha na escola. Deve construir possibilidades para ir além dos muros desta.

			Os processos participativos, sejam na forma direta, sejam na modalidade representativa em conselhos, exigem diferentes perspectivas de discussão e divulgação para a sua realização e socialização. Os espaços e conteúdos de formação continuada dos profissionais da educação são importantes nesse processo. A forma e o conteúdo do que deve ser divulgado e decidido, associado ao tempo e ao público a ser atingido com a divulgação, dizem muito sobre o real objetivo de inserir as pessoas nos diferentes processos participativos da escola. A divulgação cuidadosa e motivadora deve ser construída coletivamente, de diferentes formas. Nesse sentido, os educadores e educandos, estes atuando como elo entre os diferentes segmentos da escola e dela com a comunidade, podem ser estratégicos nessa construção. Nos discursos coletados dos professores revela-se essa possibilidade. Fazendo uso de sua criatividade, do conhecimento acerca dos ‘gargalos’ da escola, das relações que ali se estabelecem, podem contribuir muito para novas formas de discussão e de divulgação de tudo que é de interesse escolar e da comunidade, como as questões que envolvem tomadas de decisões coletivas no CE e em outros espaços de participação democrática.

			Esses educadores ressaltam ainda entre as diversas ações que “É necessário primeiramente o professor ter clareza da importância e função do Conselho, para que possa, em parceria com a Equipe da Escola, divulgar entre os pais em reuniões e até durante as aulas para os alunos através de diversos recursos, podendo ser cartazes, folders, “cartilhas ilustrativas”, histórias interativas entre outros” (turma da manhã, polo 3, sala 1, p. 63). Há quem defenda que “haja ajuda de alunos do grêmio (quando houver), para divulgação das tomadas de decisões resolvidas pelo Conselho. (turma da manhã, polo 3, sala 1, p. 64).

			Esses professores, além de apresentarem demandas para a SME, percebem-se como agentes importantes na articulação entre escola e a comunidade, a partir de sua ação pedagógica. Trazem para si também a responsabilização nesse processo de aproximação entre escola e comunidade. Nos discursos coletados dos educadores, no momento de formação continuada desenvolvido com a mesma proposta para toda a rede nos mesmos dias (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2014), há posicionamentos que evidenciam essa análise:

			“Agir em sala de aula de forma a provocar uma mudança de olhar e atitude nos alunos refletindo na família”; “O professor pode colaborar para a promoção da democracia, realizando um trabalho de conscientização com os pais, alunos e comunidade, sobre o papel que exercem neste contexto para a qualidade da educação”; “Essa mobilização deve ser iniciada em sala de aula, por meio de orientações sobre o que é, qual a função, como funciona e quem pode ser membro do Conselho Escolar”; “Os professores têm condição de ajudar as pessoas da comunidade a pensar sobre os desafios da gestão democrática, da maneira mais humana possível”; “Os professores podem ser mediadores no processo de democratização do ensino entre a comunidade e a escola, cuidando e sendo cuidado. Mas para isso é preciso tempo, espaço e compromisso”; “Orientar, exemplificar, levantar situações para aconselhar a comunidade, pois o professor sabe qual é o seu papel, o papel do estudante e, tendo vínculo, conhece os problemas e necessidades da comunidade”; “Preparar a comunidade para experimentar a construção de democracia em nosso país através da atuação e organização da escola. Professor-chave, principal neste desafio”; “Trabalhar com o aluno, ele sendo o mediador, aguçando, através de perguntas feitas aos pais como pesquisa, perguntas e essas elaboradas pelos professores, dirigidas aos pais” (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2014, p. 63-68).  

			As manifestações apresentadas pelos educadores revelam que esses profissionais se reconhecem como importantes nas ações de chamar a comunidade para a participação e de fazer avançar a proposta. Nesse sentido, entendem que “O professor pode colaborar para a promoção da democracia, realizando um trabalho de conscientização com os pais, alunos e comunidade, sobre o papel que exercem neste contexto para a qualidade da educação” (turma da manhã, polo 2, sala 3, p. 63).  Destacam, ainda, a necessidade de formação para a atuação da comunidade no CE, em discursos que indicam seu valor: “Formação de todos os funcionários em relação ao Conselho de Escola para que haja uma mudança de pensamento e postura para que assim possamos acreditar que o conselho é funcional e assim conquistar a confiança da comunidade” (turma da tarde, polo 1, sala 3, p. 60); “As propostas devem visar à função educativa, política e social da escola” (turma da manhã, polo 1, sala 9, p. 61).

			Ao solicitar formação, estudo, aprofundamento de conhecimento para todos, os educadores ressaltam a importância do conhecimento como estratégia para a superação dos entraves à democratização da gestão escolar. A formação continuada, que se ocupa das demandas que surgem a cada dia na escola, precisa estar atenta às manifestações dos educadores, sobretudo porque são eles que estão na relação direta com os educandos, seus familiares e a comunidade local. 

			Em que pese a essas interessantes manifestações, algumas delas apresentam contradições relevantes. É na chamada à participação que ficou muito evidenciada a responsabilização em razão dos problemas que a escola enfrenta; no entanto, alguns professores indicam que essa participação precisa de limites, já que percebem a comunidade como incipiente no processo participativo. Essa interdição pode ser analisada nas seguintes manifestações, coletadas nos grupos de trabalho das turmas da manhã e da tarde dos polos 1 e 2. Segundo esses professores: 

			“Os pais não têm opinião formada a respeito do conselho. Mediação Escola-comunidade para não ultrapassar os limites; “A participação da comunidade tem que ter normas de conduta, embasamento e conhecimento sobre os direitos e deveres pré-estabelecidos pela escola, para que o objetivo de melhorias seja alcançado”; “A comunidade escolar inserida no cotidiano escolar, fazendo parte, com isso, respeitando o espaço escolar”; “A escola deve ser um espaço aberto, com participação positiva (colaborativa)”; “Participação da comunidade, sendo responsável também por cuidar da escola”; “Algumas práticas devem ser abolidas do Conselho de Escola (exemplo: Não debater sobre decisões importantes com todos os membros)”; “Lembrar os direitos e deveres de ambos os lados (escola/comunidade)”  (SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 2014, p. 60-63).

			Na opinião desses educadores, não ultrapassar os limites e estabelecimento de normas de conduta estabelecidas pela escola dá margem ao entendimento de que realmente a comunidade está fora da escola, já que não se reportam ao estabelecimento dessas normas com e para todos os envolvidos no processo participativo. A indicação de que a comunidade deve entrar respeitosamente na escola pressupõe que ela estabelece relações de desrespeito e que deve aprender a respeitar. Serem convocados também a cuidar da escola quando seu cuidado prioritário deve ser com seus filhos, parece não considerar o que cabe ao poder público e à própria escola em termos das atribuições de cada esfera de atuação na prática do cuidado com a educação escolar. Por fim, considerar que decisões importantes não podem ser compartilhadas com todos parece defender que a primeira parcela a ficar fora dessas decisões é a da comunidade, já que nunca vivenciou possibilidades plenas de participação.

			Pautando-nos por Paulo Freire, rechaçamos a participação da comunidade na mera execução de tarefas, na contribuição financeira ou na ida à escola apenas para assinar papéis, como atas de reuniões que não aconteceram ou advertências sobre seus filhos. O desafio colocado é qualificar essa participação no sentido das tomadas de decisões. Ainda segundo Freire, não basta ir às festas e levar um prato de quitute ou ajudar a definir a cor da cortina da sala. É preciso criar as condições para que tenham direito à voz. Isso pode se constituir num interessante processo pedagógico com reflexos na educação dos filhos. Nessa relação, a pertinência da temática e suas imbricações na formação continuada dos profissionais da educação se fazem imperiosas. Aprendemos a decidir decidindo.

			PARA CONCLUIR

			Há consenso de que o CE é pouco conhecido e raras vezes debatido, que há escassez de informação sobre sua forma de atuação, sobre seus limites e possibilidades. Isso se estende à participação da comunidade na escola de forma geral. Os educadores veem o CE como um importante caminho para a democratização da gestão da escola e se percebem como fundamentais nesse processo, que é político e pedagógico, uma vez que entendem que o trabalho desenvolvido com os filhos podem ter repercussões na postura dos pais. No entanto, esse processo pode se apresentar permeado por contradições no campo formativo, isso porque parece querer ressaltar deveres sobrepondo direitos no campo participativo. 

			Para além de se conhecer as questões legais sobre a democratização da gestão da escola, da participação de comunidade na escola, bem como no CE, apresenta desafios.  Evidencia contradições reveladas nesse processo participativo, a exemplo daquele desenvolvido no CE, em sua dinâmica prática, podendo trazer importantes e interessantes debates como conteúdo a serem estudados nos momentos de formação continuada dos profissionais da educação, em especial dos professores dado seu reconhecimento e a condição de agente formador nesse processo.

			O exercício da escuta como condição para o exercício do diálogo necessário ao processo participativo e formativo apresenta-se como valioso recurso pedagógico tanto para os encaminhamentos a serem adotados pela SME e pela escola, quanto pelas relações estabelecidas pela escola com a comunidade.

			No âmbito da SME, o projeto Educação e Democracia fazendo uso da estratégia da escuta pedagógica na formação continuada dos educadores, foi importante para a posterior construção coletiva de ações formativas desenvolvidas ao longo do ano, num amplo processo que envolveu todos os profissionais da escola, abarcando também a comunidade através dos conselheiros e os estudantes através dos representantes dos grêmios estudantis das escolas.
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			PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO: NEOTECNICISMO NA FORMAÇÃO DOCENTE?

			Daniella Cristina Silva dos Santos1

			INTRODUÇÃO

			O ritmo instituído pelo mundo globalizado tem interferido na forma de pensar, sentir e agir da sociedade contemporânea, contribuindo para mudanças de normas e formas de convivência (relações sociais e pessoais), a organização das instituições (pública ou privada) e suas estruturas materiais, modelos de produção e distribuição, além de mudanças no quadro político e econômico em escala global. 

			As novas exigências sociais, políticas e econômicas refletem a tentativa mundial de recompor o sistema capitalista a partir da reestruturação econômica, baseando-se nos fundamentos e concepções do neoliberalismo, que se caracteriza como uma corrente que absorveu os conceitos sociais do liberalismo clássico, mas que continua apoiando uma economia protecionista junto com um estado intervencionista e controlador. 

			Nesta perspectiva, analistas críticos do neoliberalismo identificam três traços distintos desta influência na sociedade moderna: “mudanças nos processos de produção associadas a avanços científicos e tecnológicos, superioridade do livre funcionamento do mercado na regulação da economia e redução do papel do Estado” (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013). 

			Dentre o conjunto de reformas ou políticas de ajustes e estabilização praticadas pelos países adeptos do neoliberalismo e defendidas mundialmente pelas corporações e agências financeiras internacionais (FMI, Organização Mundial do Comércio (OMC), Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) ou Banco Mundial) destaque-se a reconfiguração da função do Estado perante a sociedade e sua relação com o setor privado, para isso implementando a Parceria Público-Privada (PPP). Na parceria, o Estado se constitui como instrumento de resposta às necessidades do capital, proporcionando o desenvolvimento capitalista (MONTAÑO, 2008).

			Para viabilizar o processo de reestruturação econômica capitalista, os sistemas educativos assumem prioritariamente o papel de promotor e mantenedor dos interesses do mercado econômico, produzindo conhecimento e informação em prol das necessidades e exigências geradas pela reorganização produtiva das instituições capitalistas mundiais (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013). 

			Alicerçando-se em tal visão ideológica, as políticas educacionais são impostas pelas corporações e agências financeiras internacionais planejando a educação de modo a dotá-la de uma organização racional, depositando nela a responsabilidade pela solução dos problemas sociais e socialização do conhecimento técnico-científico. 

			Neste contexto, o presente artigo se desenha a partir da fundamentação teórica da tese de doutoramento intitulada Parceria Público-Privada na Formação dos Professores de Ciências da Rede Municipal do Recife-PE: complexidades e ambiguidades do Programa Qualiescola II, que se propõe investigar as nuances das políticas públicas neoliberais na formação docente. Para este artigo discutiremos as implicações da visão neotecnicista na formação do professor, ou seja, as complexidades e ambiguidades inerentes da visão de profissionalização do educar no âmbito da PPP em época de emersão dos paradigmas emergentes, que se baseia no pensamento sistêmico. 

			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

			A participação do Estado e dos setores privados nas políticas educacionais vem se evidenciando significativamente no início dos anos 1990, inclusive no Brasil, através das mudanças nos processos de regulação social, da criação de mecanismos políticos e administrativos destinados à formação humana, que se faz a partir da conciliação entre a centralidade da “livre economia de mercado” com a noção de “justiça social”.

			Mas, a concretização da influência das políticas educativas neoliberais na reestruturação educacional brasileira pode ser observada em dois períodos significativos:

			a) No início dos anos de 1990, houve a introdução de um sistema bastante amplo centrado numa ideia de prestação de contas, baseado em testes padronizados, com a finalidade de identificar quem fracassa (estudantes e escolas) e de atribuir penalidades respectivas ao desempenho escolar, sem levar em conta o contexto social em que tais resultados são produzidos; 

			b) Em 2000, ocorrendo uma articulação mais concreta da educação e das escolas com o mercado e suas formas de gerência, a fim de proporcionar maior flexibilidade econômica e administrativa, com o fechamento de escolas improdutivas e o incentivo à PPP, além de submeter às escolas, os estudantes e os docentes à lógica mercadológica, ao empreendedorismo e ao consumismo, aspectos típicos do sistema capitalista. 

			As transformações observadas no contexto de reformas na educação brasileira, consistiram em redefinir a atuação do poder público (Estado) na gestão das políticas sociais, o chamado Estado gerencial, priorizando a implementação das políticas educacionais que regulamentassem a participação do terceiro setor na organização e reestruturação da educação, fortalecendo a parceria entre o setor público e o privado. Para isso, é estabelecida a PPP que consiste em uma forma de contratação (“contrato de gestão”) entre o Estado (governo) e a iniciativa privada (FREITAS, 2012), com a finalidade de atuar como um canal entre cada setor, permitindo o aproveitamento de valores de cada parceiro, a serem capitalizados no futuro. 

			A reformulação da função administrativa do Estado, assumindo assim uma dimensão gerencial (promotor/empreendedor), por meio da adoção de mecanismos de gestão vigentes no campo empresarial, guiado pela lógica do mercado, torna-se necessária, segundo os seguidores do neoliberalismo, em benefício da renovação do capitalismo. Todavia, cria-se uma cultura tecnológica para expansão do capitalismo, além de requalificação dos trabalhadores e da ampliação do mercado de consumo, com base no princípio da eficiência, equidade e qualidade (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013).

			Na área da educação brasileira tais princípios aparecem claramente, no Plano Decenal da Educação para Todos, documento do Ministério da Educação de junho de 1990 (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013). A “gestão e o conteúdo escolar são profundamente marcados por uma noção de qualidade, instrumental ao mercado e adequada às demandas de reestruturação produtiva” (ADRIÃO; PERONI, 2009). 

			Isto denota que no sistema educativo são incorporados elementos que até então faziam parte exclusivamente do setor privado da economia de mercado, mais precisamente da classe empresarial, são incluídas nas agendas públicas as práticas gerenciais, tais como: eficiência, eficácia, produtividade, avaliação e controle de resultados, satisfação do consumidor, prevenção e controle de gastos, delegação e gestão participativa, dentre outros; o intuito configura-se na melhoraria da qualidade dos serviços prestados a sociedade, através da privatização parcial dos serviços públicos, uma vez que o Estado tem a função de regulador dos serviços prestados. Firmando-se na ideia de que o setor privado é mais eficiente que o público (ADRIÃO; PERONI, 2009). 

			Em síntese, a Parceria Público-Privada na Educação (PPPE) implica o afastamento do Estado, quanto a oferta direta da educação, mantendo seu foco no financiamento aos provedores (através de vales ou subsídios) e atuando na esfera da regulação e da avaliação dos serviços educacionais (ROBERTSON; VERGER, 2012).

			O Estado passa a coordenar ações para estabelecer parcerias com a finalidade de promover a renovação e desenvolvimento da população. Na perspectiva da parceria, o “Estado gerencial afirma-se também como Estado do investimento social” (DORNELAS; MARTINS, 2013). O setor privado passa a assumir as reponsabilidades e ações, total ou parcial, até então atribuídas e exclusivas da administração pública, consolidando o papel da parceria. Neste sistema são criadas ações educativas voltadas especificamente para regras mercadológicas, transformando a educação em uma mercadoria atrativa para o mercado, além de intervenções pedagógicas guiadas pelas práticas gerenciais regidas por uma classe empresarial. 

			Para isso, houve a intensificação da criação de uma série de aparatos legais e administrativos para consolidar a participação do empresariado no governo da educação pública, favorecendo a PPP. Robertson e Verger (2012) afirmam em seus estudos que “a intervenção do Estado é vista como crucial para garantir o funcionamento do mercado educacional”. 

			 Por exemplo, no Brasil, em se tratando da administração pública educacional (Conselho Nacional de Educação - CNE) existe uma considerável tendência na aprovação de medidas oficiais (pareceres, resoluções e portarias), editadas pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura), para implementar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (MEC/CNE, 2001 a, 2001b, 2002a e 2002 b), considerando a prática da parceria como uma boa e possível possibilidade de inovação e mudança na gestão da educação brasileira. Ainda, dentro desta perspectiva de reforma política, podemos citar como exemplos: a Lei n. 9.608/1998, que dispõe sobre os serviços voluntários; a Lei n. 9.637/1998, que qualifica as entidades como “pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos”, e a Lei n. 9.790/1999, que regulamenta a participação do Terceiro Setor na gestão pública. 

			Em nível de educação continuada e mesmo de formação inicial de professores, podemos citar, como exemplo destas atuações, a implantação da educação a distância e terceirização de serviços nos domínios das universidades públicas.

			Consequentemente, para facilitar a interlocução entre o Estado e vários seguimentos da sociedade, em especial o setor privado, houve o impulsionamento da criação de novos espaços de intermediação (Organizações não governamentais – ONG, Fundações empresariais, entre outras). Em contrapartida, as organizações empresariais ajudam a dar maior legitimidade ao empresariado, quando realizam ações com seu apoio; ajudam a fazer repercutir na sociedade o apoio empresarial, quando realizam ações educacionais, canalizando problemas muito localizados como, por exemplo, a formação da mão de obra (LUZ, 2011). 

			As propostas neoliberais de qualidade na educação geradas, em linhas gerais, é uma tentativa de transformar a escola numa empresa produtiva, dotada da eficiência do setor privado, tendo como pressuposto básico a preparação para o mercado de trabalho, formar os homens para o exercício de suas funções e desse modo atender aos interesses do capital. Segundo Freitas (2011) as mudanças na organização do trabalho e a introdução de novas tecnologias estão começando a exigir um novo estilo de trabalhador, habilidades próprias de serem aprendidas na escola, durante a instrução regular. 

			Sendo assim, para garantir a vinculação desse projeto político, os países precisam incorporar aos seus sistemas educativos estratégias como descentralização, reorganização curricular, “autonomia” das escolas, novas formas de gestão e direção das escolas, novas tarefas e responsabilidades dos professores (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013). Para isso, instituindo receituários de como fazer e atingir a tão famigerada qualidade do ensino, ou seja, um guia para melhoria da educação.

			Por conseguinte, o impacto decorrente da complexidade da globalização sobre a educação traz um difícil desafio em quaisquer que sejam seus níveis, enfrentar as contradições do mercado global, que tem gerado novas realidades e demandas, ao mesmo tempo em que deve, por ser da sua essência, ir além das contingências do cotidiano humano (SOBRINHO, 2005). 

			As transformações induzidas pela globalização inevitavelmente têm definindo o destino dos sistemas educativos, que precisam traçar metas para buscar o equilíbrio entre as expectativas da comunidade, as necessidades dos alunos, bem como os seus próprios objetivos e interesses, além de atender as demandas da globalização. Para Foerste (2005), a prática da parceria encontra-se atualmente em um terreno favorável para se difundir enquanto política pública, dadas as grandes transformações econômicas e políticas na virada do milênio.

			No campo educacional os novos tempos requerem nova qualidade educativa, que implica mudanças nos currículos, na gestão escolar, na avaliação dos sistemas e na profissionalização dos professores (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2013), exigindo a introdução de novos sujeitos, espaços e saberes nesse domínio (FOERSTE, 2005). A adoção do modelo de PPPE, levando em consideração o seu aspecto oficial ou legal, envolve a integração de vários segmentos da sociedade que consiste especificamente em órgãos governamentais e não governamentais. Tais atores sociais assumem o papel de reformadores empresariais (Corporate reformers) representados por: políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, pesquisadores, fundações, institutos e associações privadas (FREITAS, 2012), cada qual assumindo sua função dentro da parceria, caso contrário qualquer reformulação está fadada ao insucesso. 

			Em síntese, no caso da PPPE, implica o afastamento de Estado da oferta direta da educação, mantendo seu foco no financiamento aos provedores (através de vales ou subsídios) e atuando na esfera da regulação e da avaliação dos serviços educacionais (ROBERTSON; VERGER, 2012).

			No tocante da formação continuada docente e com o intuito de cumprir a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9.394/1996, que prevê a formação continuada de professores da educação básica no local de trabalho, os contratos de gestão nos estados e municípios brasileiros têm sido feitos a partir da contratação de serviços educacionais comprados no mercado educativo. Neste mercado aquecido pelos institutos, associações e fundações, programas formativos estruturados e pacotes pedagógicos são adquiridos, promovendo assim, o apostilando das redes de ensino. Quantos aos programas de formação, estes possuem material didático próprio contendo métodos que se restringem exclusivamente aos aspectos práticos das metodologias da profissão docente (FREITAS, 2012). 

			Neste contexto, um novo ator social, representado pelas ONGs, assume o papel de instituir e monitorar o programa, junto ao poder público, através da Secretaria de Educação e a sociedade privada de mantenedores (empresas nacionais e internacionais). Como exemplo de organizações que atuam nesta parceria: Instituto Qualidade no Ensino (IQE), Programa Via Escola, Fundação Vale, Instituto Ayrton Senna, Instituto Alfa e Beto. Estes são responsáveis pelo desenvolvimento de ações educativas em estados e municípios brasileiros, tais como: formação continuada e em serviço de professores, assessoria aos gestores escolares e avaliação de aprendizagem dos alunos. 

			No intuito de incentivar a coparticipação do empresariado na promoção dos direitos básicos do cidadão, é oferecida às instituições e entidades que figuraram entre as participantes do Terceiro setor a imunidade tributária. Souza (2010) em sua tese sobre a natureza jurídica (sistematização e regulação) das atividades constitucionalmente outorgada ao Terceiro Setor, ressalta em seus estudos que tal dispositivo é regularizado pela Constituição Brasileira de 1988. A participação da iniciativa privada na gestão da administração pública é justificada pelo envolvimento da sociedade como um todo na promoção dos direitos fundamentais dos cidadãos. Isto é, no que diz respeito à prática de parceria, a atuação do empresariado estar vinculado a atuações de interesses sociais. Para reforçar essa ideia Souza (2010) menciona o artigo 195 § 7º, no capítulo que trata da seguridade social, que consiste:

			Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

			§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social às entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei (p. 71).

			Os espaços de atuação do Terceiro setor são legitimados pela lei supracitada, uma vez que: sugere-se que a responsabilidade da prestação dos serviços sociais não está só a cargo do poder público, porém, precisa ser garantida e promovida por todos os membros constituintes da sociedade.

			Na conotação política, as novas atitudes e práticas estabelecidas pelo Estado em nível de parceria com o setor privado, por intermédio de fundações, institutos e associações, teriam o objetivo de criar soluções imediatas para as questões sociais, dentre elas a educação. O propósito é difundir a cultura empresarial, transformando a sociedade civil em terceiro setor, na busca do desenvolvimento de capital social e capital humano. As organizações por meio de parcerias, na visão política, difundem a ideia de que o progresso e a efetividade das atuações do Estado, perante a coletividade, dependem da capacidade de mobilização e de colaboração social e de seus cidadãos. 

			No caso do sistema de ensino brasileiro, tal prática está sendo apontada por estudiosos e pelo governo como uma opção que, em alguns casos, vem suprindo necessidades de maior aproximação entre diferentes instituições interessadas nos (as) professores (as) na construção de um ensino de qualidade (MORETO, 2006). Ou seja, a visão disseminada consiste em considerar, uma prática de governança contemporânea e um meio inovador de financiamento da educação para resolver problemas dos sistemas de ensino (FREITAS, 2012). Em contrapartida, críticos estudiosos na área de políticas públicas discordam completamente da visão supracitada, pois consideram o modelo de PPPE como uma nova e mais amigável face de uma antiga agenda de privatização, acreditando na educação como atividade política e social complexa e que deve permanecer, em grande parte, se não na sua totalidade, no setor público e a serviço dos interesses públicos.

			Diante deste impasse o Estado, legítimo representante dos interesses do capital, precisa garantir como direito básico uma educação para todos, e para isso sabe que os professores são peças fundamentais na reorganização e reestruturação do sistema escolar, sem envolvimento destes, qualquer reformulação está fadada ao insucesso, daí seu permanente esforço para cooptá-lo (FREITAS, 2011).

			No entanto, as “novas” demandas e realidades estabelecidas pela globalização exigem a renovação dos programas de formação com o intuito de estabelecer um novo perfil para os profissionais do ensino. Isto é, demanda-se a reorganização, flexibilização e descentralização da formação que consequentemente repercutirá no processo de ensino e aprendizagem. A forma de pensar a educação no domínio da PPPE passa a refletir, em vários países, a lógica do mercado, transferida para ações, estratégias e metas do sistema educacional, formuladas, fundamentadas e desenvolvidas na confluência de uma série de ciências, tais como: psicologia behaviorista, ciência da informação e a neurociência (FREITAS, 2012), ou seja, ciências centradas no racionalismo técnico. O elemento principal do processo educacional na PPPE passa a ser a organização racional dos meios, buscando sua eficiência e sua eficácia (MORAES, 2014). 

			Sendo assim, a organização do processo formativo docente converte-se na garantia da eficiência, compensando e corrigindo as deficiências do professor e maximizando os efeitos de sua intervenção. Cria-se uma atmosfera de formação em que prevaleça um modelo tecnicista, da pedagogia transmissiva, proveniente do pensamento positivista e influenciado pela psicologia behaviorista. Em tal perspectiva Morais (2014) diz: “nessa corrente, professor e aluno são secundários, executores de um processo concebido por uma equipe de planejamento e controle, a cargo de especialistas preocupados com a “neutralidade”, a objetividade e a imparcialidade da ação educacional” (p. 52).  Tal tendência, de acordo com Moraes (2014), representa os modelos contemporâneos de desenvolvimento decorrentes da valorização do racionalismo crítico, do empirismo e individualismo e de uma mentalidade manipuladora da era industrial. 

			A qualidade da educação é subordinada à lógica da administração, o pensar, o agir e a razão que rege o processo educativo ancoram-se nos princípios da neutralidade científica e da tecnologia. Visa-se transformar o processo educativo mais objetivo e operacional, definindo o que professores e alunos devem fazer. Características típicas da escola tecnicista, “surgida a partir da década de 1960, buscava a racionalização e a produtividade peculiares de um modelo empresarial capitalista” (MORAES, 2014), vivenciada hoje como neotecnicismo e na forma de uma teoria da responsabilização, meritocrática e gerencialista (FREITAS, 2012).  

			Pautados nesta problemática, os programas de formação inicial e continuada são organizados para transformar os docentes, apenas, em difusores de ideias, conhecimentos e referenciais morais pré-estabelecidos. As pesquisas de Comerlatto (2013); Dornelas e Martins (2013); Adrião e Peroni (2009) revelam que a relação entre a educação pública e o setor privado tem descaracterizado o processo democrático de participação (democracia educacional, autonomia do professor), pois o que se pratica é a imposição da gestão pautada na lógica empresarial, caracterizada pelo controle, centralizada no poder, punição e primazia pelos resultados quantitativos.

			 Para minimizar os entraves da educação, o papel do professor se resume a aplicar e reproduzir uma técnica, um método definido pelo grupo de parceiros. Para o Estado e órgãos privados envolvidos no processo, a “fabricação” da identidade docente é de suma importância para o “sucesso” ou condução da gestão escolar e do sistema educacional, e consequentemente, para o modelo gerencial, voltado para o mercado econômico. Dornelas e Martins (2013) afirmam que os membros da parceria consideram que a crise social de identidade profissional repercute na fragilização do trabalho pedagógico, com efeitos negativos na formação do aluno, e, por conseguinte na qualidade do ensino. 

			A organização do programa e as soluções para possíveis problemas são feitas de cima para baixo, para minimizar as interferências subjetivas do professor que pode pôr em risco a eficiência do processo educacional, sendo necessário, segundo os reformadores empresariais, interferir na autonomia pedagógica do professor e da escola. O professor fica ausente desse processo de elaboração e são preparados para aplicar e reproduzir técnicas, assumindo uma postura pré-determinada, comportamento chamado por Imbernón (2010) de autismo pedagógico.  Os cadernos ou apostilas de conceitos e atividades consistem, segundo Hypolito (2010), em “uma tecnologia que deve ser instalada, inúmeros dispositivos disparados para delinear um determinado discurso pedagógico e definir seu poder de influência sobre o sistema escolar”, limitando consideravelmente a autonomia do professor ou passando a falsa ideia de autonomia didático-pedagógica. 

			A concepção de educação defendida e versada pela PPPE diverge consideravelmente das reais necessidades estabelecidas para o momento atual, que exige mudança de paradigma, porém a reorganização do sistema educativo requer que o processo formativo para professores ofereça contextos que favoreçam o seu desenvolvimento profissional, de liberdade e responsabilidade (ALARCÃO, 2011). Ou seja, a expansão não apenas de nossas percepções e maneira de pensar, mas também de nossos valores (CAPRA, 1996). Para Imbernón (2011) a formação deve dotar os professores de conhecimentos, habilidades e atitudes para desenvolver profissionais reflexivos e ou investigadores da sua prática docente.  

			Mas como alicerçar o processo formativo docente, seja ele inicial, continuado ou em serviço, o tornando compatível com os desafios impostos pela sociedade contemporânea? 

			Para responder a essa pergunta, primeiro nos reportaremos a Moraes (2014). Na citação abaixo, a autora destaca dois aspectos praticados atualmente no âmbito da PPPE, o primeiro, o modelo tecnicista camuflado como neotecnicismo e os mecanismos de controle/meta-regulação das ações educacionais. Sendo assim, argumenta:

			[...] precisamos fugir do velho modelo tecnicista e encontrar uma nova forma de trabalhar em educação, diferente da sequência de conteúdos preestabelecidos, de disciplinas estanques, em que o feedback, em vez de emergir do controle externo ao indivíduo, constitua-se em mecanismos internos de autorregulação, algo que parte de dentro do sujeito e de sua relação com os demais indivíduos e com sua realidade (p.54).

			O neotecnicismo se revela na ideia do controle dos processos, para garantir certos resultados definidos a priori como “standards” (normas), construindo-se uma cultura de auditoria para regulação na qual a questão da qualidade está subordinada à lógica da administração (FREITAS, 2012).  Contudo, contrariando a ideologia da PPPE, o paradigma educacional que emerge versa um novo modo de pensar a formação docente e o ensino seguindo a perspectiva da cultura colaborativa e reflexiva, partindo de uma visão holística do mundo.

			A ideia consiste em romper com o controle ideológico do sistema educacional imposto pelas corporações empresariais para colocá-lo a serviço de interesses do mercado, que de certa forma estreita as finalidades educativas (FREITAS, 2012). Para assim, eliminar o personalismo e o individualismo pedagógico entre professores, e evitar uma série de risco já apontado e devidamente documentado por Freitas (2012), com relação à política educacional dos reformadores empresariais, tais como: estreitamento curricular, competição entre profissionais e escolas, pressão sobre o desempenho dos alunos e preparação para testes, ameaça à própria noção liberal de democracia, dentre outros riscos.

			Rever a organização dos momentos formativos, o papel dos formadores/assessores de professores em prol da superação da reprodução para a produção do conhecimento, ou seja, produzir conhecimento com autonomia, criatividade, com criticidade e espirito investigativo, provocando a interpretação do conhecimento e não apenas da aceitação (BEHRENS, 2009, p. 55). Sintetizando, centrar os objetivos e ações da formação docente em atividades didático-pedagógico que gerem uma interconexão entre a visão sistêmica, a abordagem progressista, o ensino com pesquisa, com a instrumentalização da tecnologia inovadora. Pois, o apostilamento ou receituários de práticas pedagógicas na formação docente tem revelado os três pressupostos típicos do paradigma tradicional, que demonstra o retrocesso do sistema de ensino: simplicidade (relações causais lineares), estabilidade (determinação, previsibilidade, reversibilidade e controlabilidade) e objetividade (atingir o uni-versum, ou versão única do conhecimento) (VASCONCELLOS, 2014). Aspectos que têm acarretado a perda das noções de multiplicidade e diversidade que envolvem a profissão, além de fugir completamente da relação triádica fechada das três dimensões do novo paradigma, que consiste, conforme Vasconcellos (2014) em: complexidade, instabilidade e intersubjetividade, em que necessita das três para se ter cada uma das três. 

			Na perspectiva do paradigma inovador (visão sistêmica, a abordagem progressista, o ensino com pesquisa), a formação docente deixa de ser vista apenas como o domínio das disciplinas científicas ou acadêmicas, da reprodução das técnicas, para estimular os professores a buscarem uma prática pedagógica e postura profissional que superem a fragmentação e a reprodução do conhecimento, estabelecendo novos modelos relacionais e participativos na prática. Para Behrens (2009, p. 57), o ensino e aprendizagem no paradigma inovador versam “a conjunção, a interconexão, o inter-relacionamento da teia formada por estas abordagens, possibilitam a aproximação de referenciais significativos, para a prática pedagógica” e alcançam dimensões extraordinárias que possivelmente repercutirão na sala de aula. 

			 Contudo, para Imbernón (2009), o desafio consiste em compreender as ambiguidades e complexidades oriundas da profissão docente, que de certa forma podem facilmente se transformar em limitadores do seu desenvolvimento profissional:

			[...] abandonar o conceito tradicional que se estabelece na formação do professor, mudando radicalmente a forma de pensar a formação: privilegiando o comprometimento com uma formação orientada para um sujeito que tem capacidades de processamento de informação, análise e reflexão crítica, decisão racional, avaliação de processos e reformulação de projetos, tanto trabalhistas como sociais e educativos em seu contexto e com seus colegas (p. 48).

			Porém, são aspectos ignorados pelos reformadores empresariais, que, a nosso ver, os querem amorfo, como robôs que obedecem a estímulos externos e meros produtores de conhecimento para consumo, para uma população também amorfa.

			CONCLUSÃO

			Na atualidade a lógica do mercado econômico, com a ideia de padrão de eficiência, controle e produtividade é transferida para o campo da educação. Desta forma, baseando-se na cultura de auditoria e na meta-regulação, os reformadores empresariais estabelecem diretrizes de reestruturação da educação brasileira, disseminando a ideia que assim podem obter o ensino de qualidade e da efetivação da responsabilidade social. 

			Neste âmbito, a concretização das ações, principalmente com foco na formação docente, tem recebido o apoio do Conselho Nacional de Educação (CNE) e do Ministério da Educação e Cultura (MEC), que consideram a prática de parceria uma possível e exitosa possibilidade de inovação na educação no Brasil. 

			Outro aspecto das estratégias da PPPE que tem gerado polêmica situa-se na maneira de reestruturar as condições de trabalho dos professores, ou seja, de como é instituído o desenvolvimento profissional, através de projetos de treinamento intensivo do profissional para reconstrução de suas práticas pedagógicas. Para Freitas (2011), neste processo tenta-se passar a ideia de que o professor deve ter autonomia, que a administração deve ser descentralizada, participativa, mas as estratégias estão centradas em fazer com que os professores se articulem mais efetivamente com o trabalho de reconstrução econômica.

			O plano de apostilamento do processo formativo docente nas redes estaduais e municipais brasileiras tem focado apenas a formação dos aspectos práticos das metodologias, muitas vezes oriundas da psicologia behaviorista e tecnicista (neotecnicismo). Versando um ensino pautado no paradigma tradicional, consequentemente, o desenvolvimento profissional é decorrência direta da experiência adquirida a partir do treino. Uma vez que para os reformadores empresariais da educação, as ações e estratégias da formação docente precisam promover mudanças diretas na ideologia e nas práticas profissionais e pessoais dos docentes. A nova identidade docente molda-se sobre a pressão do sistema de responsabilização, do modelo meritocrático e gerencialista, que caracteriza o modelo pedagógico neotecnicista, sugerindo a racionalidade técnica, conseguida a partir do controle do controle. 

			Tal noção se contrapõe aos paradigmas inovadores emergentes que consideram a amplitude dos desenvolvimentos contemporâneos, guiando-se e consolidando-se nos pressupostos da dimensão da complexidade, instabilidade e intersubjetividade. Para Moraes (2014), torna-se necessário que os processos formativos de professores dentro desta perspectiva fujam “do modelo cartesiano-newtoniano, fechado, fragmentado, autoritário, desconectado do contexto, que concebe o sistema educacional e o ser humano como máquinas que reage a estímulos externos”, para se estabelecer um novo paradigma que favoreça a compreensão da educação como uma rede de relações, de conexões.

			O desenvolvimento organizacional do espaço de formação do professorado precisa contribuir para o seu desenvolvimento profissional, incentivando a tomada de consciência da necessidade de romper com a visão fragmentada do ensino, e assim, focar nas ações pedagógicas que leve à produção do conhecimento com autonomia e valorize a reflexão da prática educativa em sala de aula. A ideia consiste no desenvolvimento de uma formação, inicial ou continuada, que ofereça um modo de conhecimento capaz de aprender os objetos em seu contexto, sua complexidade, seu conjunto. Isto é, conhecimento capaz de apreender problemas globais e fundamentais para nele inserir os conhecimentos parciais e locais (MORIN, 2002).

			Seguindo esta lógica, torna-se interessante e essencial analisar a prática docente em termos de desempenho e desenvolvimento de suas atividades, assim como seus problemas práticos, e como devem ser solucionados, não simplesmente com fins de controlar ações, comportamentos e pensamentos, nem de manter um poder sobre o profissional e seu profissionalismo. 

			Consideramos ser prioridade a implantação de programas de formação, que proponham em suas diretrizes e princípios, processos que fomentem o desenvolvimento de competências, por parte dos professores, para aprenderem a aprender, mas também para aprenderem a desaprender, a fim de desenvolver profissionais inquietos e inovadores e que estejam atentos ao (re) direcionamento de suas ações educativas, a partir da reflexão acerca dos próprios acertos e erros. Essa formação também deverá ser promotora, não só de modelos de práticas e das relações de trabalho, mas da luta pelas melhorias sociais e profissionais. Portanto, existe a necessidade da busca de alternativas e formas, que possam garantir as condições essenciais para a normatização do currículo, da gestão escolar e do trabalho docente. 
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			OS CONTOS DE FADA E A PERCEPÇÃO DE DOCENTES DO ENSINO FUNDAMENTAL I: UM ESTUDO ANALÍTICO DESCRITIVO

			Érica Rodrigues do Nascimento Augustini1

			Célia Regina Rossi2

			A PERCEPÇÃO DAS DOCENTES MEDIANTE OS ESTEREÓTIPOS SEXISTAS NOS CONTOS DE FADAS

			Falar da percepção docente consiste em investigar as representações construídas ao longo da trajetória de vida, incluindo valores, crenças e visões acerca das pessoas e do mundo ao redor. 

			Como essa é uma questão bastante complexa, o nosso interesse se reservará ao aspecto enunciado acima, em que pretende analisar de que forma certos conceitos se tornam “verdades” quase que incontestáveis, como chega a ser o caso das “verdades” pronunciadas pelos contos de fadas e incorporadas pelos/as seus/suas receptores/as, lembrando que nossa preocupação repousa sobre as internalizações de padrões sociais que distinguem desigualmente os atributos masculinos dos femininos. 

			Mas no que implicam as percepções das docentes quando o assunto são os contos e a sala de aula? Sobre este ponto, recorre-se à teoria de Candau (2009) que, embora não se reduza a um único objeto de ensino, pode ser estendida a ele. Dentre as razões elencadas para o saber fazer pedagógico consciente, a autora elabora duas consequências que implicam nesta decisão. A primeira, a de que o/a professor/a precisa saber que 

			[...] a ação pedagógica não poderá ser, em hipótese alguma, entendida e praticada como se fosse uma ação neutra. Ela é uma atividade que se faz ideologizada; está marcada em sua própria raiz, pela “coloração” do projeto histórico que se delineia no decorrer da própria ação. A segunda consequência, imediatamente decorrente desta primeira [...] é que o educador não poderá exercer as suas atividades isento de explícitas opções teóricas: uma opção filosófico-política pela opressão ou pela libertação [...] (CANDAU, 2009. p. 28).

			Vale também fazer uma breve contextualização histórica sobre os contos de fadas, visando oferecer ao leitor condições de inferir criticamente sobre os resultados da pesquisa. “Originalmente concebidos como entretenimento para adultos, os contos de fada eram contados em reuniões sociais, nas salas de fiar, nos campos e em outros ambientes onde os adultos se reuniam – não em creches” (CASHDAN, 2000, p. 20).

			Originados em comunidades primitivas, a simbologia contida nos mitos e, posteriormente, nos contos populares, ganhou a forma que, mais tarde, ficou conhecida como contos de fada. Ou seja, apesar das adaptações sofridas, a magia do enredo não desapareceu (PROPP, 2000).  

			Mendes (2000, p. 125) também afirma que “no fim do século XVII, quando os contos foram escritos, as mulheres se organizavam em círculos sociais e literários, tentando ocupar um espaço que antes só pertencia aos homens”. Na passagem do século XVII, XVIII, e efetivamente com a chegada do século XIX, os contos ganharam novos contornos, sendo estes adaptados para o público infantil, sobretudo pelo sentido comercial e lucrativo que adquiriu com o tempo (CASHDAN, 2000). 

			METODOLOGIA

			As professoras, reunidas por período, foram convidadas a falar sobre os contos de fadas, e a pesquisadora realizou questões mais flexíveis, a fim de aprofundar alguma opinião. Classifica-se essa modalidade como entrevista “[...] aberta ou em profundidade, em que o informante é convidado a falar livremente sobre um tema e as perguntas do investigador, quando são feitas, buscam dar mais profundidade às reflexões” (MINAYO, 2012, p. 64).

			Por último, realizou-se a entrevista projetiva, que permite o uso de

			[...] dispositivos visuais, como filmes, vídeos, pinturas, gravuras, fotos, poesias, contos, redações de outras pessoas. Essa última modalidade constitui um convite ao entrevistado para discorrer sobre o que vê ou lê. É geralmente utilizada quando precisamos falar de assuntos difíceis e delicados e temos problemas para tratá-los diretamente (MINAYO, 2012, p. 65).

			A decisão pela última entrevista se deu mais pela motivação em desvelar um universo de significados implícitos, que nem sempre são detectados pelas outras modalidades, do que propriamente pela dificuldade em lidar com o assunto, visto que os contos de fadas ocultam mensagens de cunho sexual e de gênero e, normalmente, o entrevistado o encara como um texto literário admonitório.

			Em seguida, apresentaremos um quadro explicativo das participantes em relação aos anos para os quais lecionam e seus períodos – manhã ou tarde.  Em conformidade com o tema da pesquisa e para preservar o anonimato das docentes, serão atribuídos nomes de princesas. Utilizamos como critério as princesas dos contos selecionados para as entrevistas – A Bela Adormecida, Branca de Neve e Cinderela e suas nomeações antecessores às versões conhecidas – uma de cada. Estes nomes serão mantidos no decorrer deste trabalho. Como a professora do 3º ano não participou3, somaram-se seis docentes. A atribuição dos nomes terá como critério o nome da versão conhecida seguido do nome da versão antiga.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Nome

						
							
							Ano em que leciona

						
							
							Turno – manhã/tarde

						
					

					
							
							A Bela Adormecida

						
							
							4º ano

						
							
							Manhã

						
					

					
							
							Tália

						
							
							5º ano

						
							
							Manhã

						
					

					
							
							Branca de Neve

						
							
							5º ano

						
							
							Manhã

						
					

					
							
							Lisa

						
							
							2º ano

						
							
							Tarde

						
					

					
							
							Cinderela

						
							
							2º ano

						
							
							Tarde

						
					

					
							
							A Gata Borralheira

						
							
							1º ano

						
							
							Tarde

						
					

				
			

			Quadro 1: Quadro das docentes e seus respectivos anos de ensino

			A primeira técnica consistiu nos agrupamentos dos materiais coletados em categorias de análise. “É o método das categorias, espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivos da mensagem” (BARDIN, 2011, p. 43).

			 Para o êxito desta técnica, é importante executar três passos metodológicos que consistem na organização precisa das análises. 

			Primeiramente, a descrição analítica dos conteúdos das mensagens, de forma objetiva e sistematizada. Partimos das transcrições das falas, respeitando as pausas, as hesitações, os risos, enfim, todas as emissões e suas características detectadas pelas gravações. A título de apurar a essência dos depoimentos, o material foi submetido a sucessivos exames por parte do pesquisador. Portanto, trata-se “[...] de um tratamento da informação contida nas mensagens” (BARDIN, 2011, p. 41).

			No segundo passo, o pesquisador executa o agrupamento estabelecendo critérios coesos e equivalentes às respostas apuradas, que devem permanecer reunidas. Aqui entra em questão a organização categórica, que pode ser interpretada de acordo com as impressões do pesquisador, deste que apresente lógica de raciocínio. De acordo com Bardin (2011, p. 43), este procedimento deve considerar “[...] a totalidade de um “texto”, passando-o pelo crivo da classificação e do recenseamento, segundo a (frequência ou ausência) de itens de sentido”.

			Em última instância, detém-se a inferência, que consiste na decodificação dos conteúdos coletados, dos quais foram agrupados categoricamente. Constitui-se em elemento fundamental para a pesquisa, porém em consonância com as etapas anteriores, pois é esta que revelará o verdadeiro sentido da pesquisa.

			Tal como um detetive, o analista trabalha com índices cuidadosamente postos em evidência por procedimentos mais ou menos complexos. Se a descrição (a enunciação das características do texto, resumida após tratamento) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação concedida a estas características) é a última fase, a inferência é o procedimento intermediário, que vem permitir a passagem, explícita e controlada, de uma à outra (BARDIN, 2011, p. 45).

			Para a entrevista projetiva será utilizada a técnica de codificação em unidade de registro temático. Segundo Bardin (2011, p. 135), “fazer uma análise temática consiste em descobrir os “núcleos de sentido” que compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição, pode significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido”.

			ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
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			Quadro 2: Os arquétipos dos contos de fadas e a percepção das docentes

			Categoria “a”

			Uma das docentes, A Bela Adormecida, assim que soube do tema da pesquisa, procurou saber mais sobre os contos de fadas e consultou a internet. Confessou que a origem dos contos, para ela, foi uma surpresa. Branca de Neve também desconhecia como tudo começou, e ficou sabendo por intermédio da Bela Adormecida, que levou o que descobriu para compartilhar com as demais professoras.

			É, eu que puxei da internet, puxei umas coisas... assim, falando dos contos de fadas, né? Desde quando começou, lá... que é muito antigo, que antes não era... assim, direcionado às crianças, era direcionado ao público adulto... essas coisas assim... mas... foi um conhecimento novo, porque a gente conhece aquilo que você tá no dia a dia ali, você não para pra pesquisar, né? Muito assim... então vi bastante coisas assim, que fala...

			Tália disse que, para ela, a informação não era nova, mas que ficou sabendo através de conversas informais, inclusive mencionou que, segundo lhe disseram, os primeiros contos eram destinados aos adultos:

			Eu já tinha ouvido falar que... é... assim, que originalmente mesmo era escrito visando, assim, o público alvo eram os adultos e não as crianças, né? E depois com o tempo foi sendo adaptado assim com essa história de bem e mal. 

			A Bela Adormecida quis acrescentar mais informações e, de acordo com a pesquisa feita, disse ter descoberto que os contos possuíam conteúdos obscenos.

			Tinha muito assim, é... tinha coisas até eróticas, né, nos antigos... e depois com a vinda do Cristianismo aquilo foi se modificando porque já era, vamos dizer, pecado né? Então que aí as fadas tomaram uma outra... um outro contexto também nas histórias por causa da era cristã... [sic]

			Mendes (2000) relata em seu livro que Perrault4 recebera uma formação católica bastante rigorosa e, por essa razão, não concordava com as narrativas da Antiguidade. Tomando como exemplo “Cupido e Psique”, o escritor e poeta alegava a ausência de uma “moral dignificante”, característica que tanto valorizava em suas histórias.  

			Analisando a obra de Bettlheim (1980, p. 333) o autor considera Cupido e Psique “[...] um mito, não um conto de fadas, embora possua traços semelhantes aos contos. Para começar, as duas figuras, uma é um deus e a outra se torna imortal, o que não sucede com nenhum personagem de contos de fadas”.

			Tália também se refere à “promiscuidade” de algumas versões dos contos e relata até uma experiência durante a sua formação inicial.

			Tinha um cunho sexual né? Na UNESP5 inclusive, quando eu estudei lá, eles passavam uma versão no anfiteatro pra todo aluno do 1º ano do curso de letras uma Branca de Neve proibida pra menores lá... (risos) assim, proibida mesmo (mais risos) era desenho... era um desenho da Branca de Neve, não sei se você chegou a ver? E passava pra todo 1º ano de Letras, cinco anos que eu estudei, pra todo aluno do 1º ano eles passavam... [sic]

			Pelo fato de não terem sido concebidos para crianças, os contos de fada continham elementos lascivos, pois serviam de entretenimento aos adultos.

			É por isso que muitos dos primeiros contos de fada incluíam exibicionismo, estupro, voyeurismo. Em uma das versões de Chapeuzinho Vermelho, a heroína faz um strip-tease para o lobo, antes de pular na cama com ele. Numa das primeiras interpretações de A Bela Adormecida, o príncipe abusa da princesa em seu sono e depois parte, deixando-a grávida. E no conto A Princesa que Não Conseguia Rir, a heroína é condenada a uma vida de solidão porque, inadvertidamente, viu determinadas partes do corpo de uma bruxa (CASHDAN, 2000, p. 20).

			A Bela Adormecida destacou as adaptações dos contos, em que uns escritores se inspiravam nas criações dos outros.

			É, e outra coisa também que o texto mostrou é que estes contos na verdade, eles são todos recriações né? Não foi uma coisa... e ele começou lá, lá lá, lá... que aí o Perrault pegou lá detrás já e já modificou... que os Irmãos Grimm já modificaram, pegaram do Perrault e dos outros e modificaram um pouquinho, mas que não foram eles que... eles ficaram conhecidos, né? Tal mas que isso é... como se fosse um plágio, vamos dizer assim, né? Vinham plagiando um ao outro a muito tempo, né? [sic]

			Conforme mostram os registros de várias obras e também as discussões articuladas nos capítulos teóricos, os contos foram sendo modificados para acompanhar o desenvolvimento econômico, político, social e cultural dos povos, bem como para orientar moralmente seus/as fiéis leitores/as. Mendes (2000, p. 54) adverte que 

			[...] Mesmo não sendo histórias para crianças e não contribuindo para a educação de nobres e burgueses, os contos folclóricos, mais que os clássicos, passaram a ser usados no sistema educacional que o capitalismo burguês preparou e organizou para a nova sociedade que se instalava e se consolidava desde o século XVI.

			Essa mudança foi paulatina e só se concretizou como literatura infantil no século XIX. Portanto, as observações de Mendes constatam o processo e o contexto no qual se deram estas adaptações, inclusive denunciando os fins que almejavam. 

			Até o século XVIII, os contos de fada eram dramatizados em exclusivos salões parisienses, onde eram considerados divertissements para a elite culta. Só no século XIX é que os contos de fada se transformaram em literatura infantil. Isso aconteceu, em parte, em função das atividades de vendedores ambulantes, conhecidos como “mascates”, que viajavam de povoado em povoado vendendo artigos domésticos, partituras e pequenos volumes baratos, chamados de “chapbooks”6 (CASHDAN, 2000, p. 20-21, grifos do autor).

			Mais adiante, Cashdan (2000) discorre sobre o início do século XVII, marcado pelas narrativas de Wilhelm e Jacob Grimm, porém, compiladas “[...] com base em relatos de amigos e parentes sobre as histórias que circulavam por toda a Europa Central há séculos”.

			Segundo A Bela Adormecida, sua vivência com os contos iniciou-se no seio familiar, cumprindo a função moralizante atestada por Mendes, da qual enfatiza ter sido este o propósito da ideologia burguesa e, consequentemente, de Perrault.

			Quando eu era criança eu tinha aqueles disquinhos, sabe aqueles disquinhos? Então eu escutava muito os contos de fadas, né? E pra mim sempre um conto de fadas era pra mostrar o bem contra o mal, a minha percepção de contos de fadas sempre foi essa: pra mostrar que o bem triunfa, fazer o mal sempre se ferra, não é bem assim na realidade que a gente sabe hoje, mas quando você é criança você engole aquilo, né? E fala: “Não, é assim mesmo”... Então você cresce, vê que não é daquele jeito, mas a sua... o seu... a informação que fica lá é aquela, né? Então o que eu pensava era isso, assim, que era um personagem que sofria demais, tal, e que ia se dar bem no final... não sei, não tem coisas a mais assim que eu pensar... [sic]

			Na opinião de Ribeiro (1990, p. 39), “à família, por ser a primeira instância onde a criança receberá noções sobre normas e padrões sexuais, tem cabido o papel de doutrinadora do bem e do mal. É na família que os valores são transmitidos”.

			Tália relembra algumas passagens da fase de criança com os contos, mas reforça que foram poucas pelo fato de não ter tido muito contato. Essa questão não ficou muito clara, pois não há como inferir se o baixo contato foi devido à escassez de livros ou por falta de incentivo à leitura. Em seguida, frisa que os contos são idealizadores:

			Eu acho que... eu, assim, no conto de fadas o que me marcou muito na infância que eu me lembre foi Soldadinho de Chumbo... Soldadinho de Chumbo que eu lembro que marcou, mas depois assim de... porque a gente não tinha muito contato com livro, né fulana (para outra Professora), você que foi mais ou menos da mesma época... eu não me lembro assim, não tinha muito livro em casa... eu lembro do Soldadinho de Chumbo... A Bela Adormecida, que era um livrinho amarelo assim, que eu me recorde assim, da minha infância.  Eu acho que fazia muito a gente idealizar as coisas né? [sic]

			Branca de Neve direciona a conversa para as crianças, enfatizando o quanto elas gostam das versões da Walt Disney. Nos capítulos teóricos já foi bastante discutida a posição que assumem alguns autores/as como Bettlheim (1980), Postmam (1999), Diana Corso e Mário Corso (2006) perante as versões clássicas produzidas pela mídia, argumentando que elas retiram a criatividade imaginativa da criança, pois impõem as representações já pensadas por eles. Acrescentamos a este prejuízo a ideologia dominante dos estereótipos sexistas, que são encobertas pela sutileza, bem como pelo encantamento proveniente dos contos. A docente faz referência ao conto da Branca de Neve, dizendo que

			tem uma versão que a Walt Disney fez né, dos clássicos Disney, que as crianças gostam assim, demais, né? Que conta toda a história é... e é muito lindo assim, muito rico, muito bonito...e pelo menos assim, que nem, os meus filhos eles...né? Nossa, o CD já quase furou de tanto assistir Branca de Neve [sic].

			A Bela Adormecida faz menção à diferença de só ouvir os contos, mesmo sem comparar com os filmes ou livros com imagens. “E o disquinho eu achava que dava uma conotação diferente porque você ouvia a voz dos personagens, tinha o narrador, tinha música, então eu decorava as historinhas sabe? Eu contava pra minha mãe, cantava, eu gostava muito, né?”, e continua:

			ah, eu tinha um monte. Uma vez o meu pai emprestou pra uma vizinha e eu fiz uma gritaria tão grande lá em casa que a vizinha foi lá devolver: “Não, bem...” (risos) Então eu buscava... mas eu acho assim, que quando você é criança você não tem muito assim... você não analisa muito as coisas, né? Você sente mais do que analisa né? Você num... não sei [sic].

			Interessante se atentar para a fala da professora quando arrisca dizer que as crianças mais sentem do que analisam as coisas. Seguindo este raciocínio, os estereótipos e padrões de normalidade dos contos necessitam de atenção redobrada, pois são referências para aqueles/as que buscam firmar a personalidade. 

			Tália até lembra detalhes de uma coleção que tinha. Isso mostra o quanto os contos de fadas estão presentes na vida das pessoas. Elas entram em contato com a narrativa, normalmente, quando crianças, mas conservam na memória suas impressões e outras características que remetem a eles. “Eu tinha também a coleção, e cada disquinho, que era vinil, cada história era de uma cor: tinha um vermelho, um azul, um amarelo”.

			Atentando-se para a análise de Louro (1997, p. 41), fica claro que a oposição entre homens e mulheres não se solidificam somente por meio de coerção, mas estão tacitamente emaranhados nas relações cotidianas.    

			Homens e mulheres certamente não são construídos apenas através de mecanismos de repressão ou censura, eles e elas se fazem, também, através de práticas e relações que instituem gestos, modos de ser e de estar no mundo, formas de falar e de agir, condutas e posturas apropriadas (e, usualmente, diversas) (grifos da autora).

			As docentes, Tália, Branca de Neve e A Bela Adormecida apontam a inveja como um sentimento ruim e que é evidenciado nos contos. Tália até usa uma interpretação muito popular de dizer que uma pessoa se torna feia quando é má ou algo do tipo.

			A Bela Adormecida se reporta ao príncipe e compara o conto com a realidade, dizendo que os homens são bem diferentes daquilo que é retratado na narrativa. Nas palavras da docente, “Esse negócio de príncipe que chega e beija também não sei se... já tô muito velha pra isso, acho que não me motiva mais (risos). Se você precisar de um homem pra te salvar é meio, sabe? Pra mim já passou da fase” [sic] (mais risos).

			Branca de Neve, Tália e A Bela Adormecida descrevem como imaginam ser o príncipe encantado. Vale destacar que as docentes (todas elas) se empolgavam com as questões que eu fazia e tinham várias reações como levar a mão à boca, desviar o olhar, etc. Nesta pergunta houve muitos risos.

			Bom, desde criança, o meu príncipe era moreno, alto e de olhos verdes! (risos) E com terras a perder de vista (risos) Ai que horror! Não, um príncipe, assim, tem que ser bonito, forte, né, valente, destemido... mas o príncipe da história é tão chocho, né? Porque ele só beija ela, na verdade ele não protege ela, ele não faz nada, ele só beija e ela acorda. Então, assim, ele tem uma participação meio... [sic]

			A Bela Adormecida diz que, para ela, o príncipe não precisaria ser muito bonito porque “dá trabalho”. Falas como esta podem revelar uma desilusão amorosa acometida por uma infidelidade conjugal. Com isso, não significa dizer que a fala da professora corresponde a este fato, mas pode constituir-se enquanto hipótese para outros casos. Em mais um trecho de sua fala, Bela Adormecida diz que o príncipe “é a personificação do que toda mulher quer: bonito, jovem, bonito, galante, valente, tudo isso”. Tália faz alusão à música de Roberto Carlos: “Esse cara dou eu”, e todas começam a rir.

			As professoras discutem sobre versões diferentes. A Bela Adormecida nega que o príncipe já conhecia a Branca de Neve, enquanto Tália diz que ele já a conhecia, porque era apaixonado por ela e é esse amor que a faz acordar.

			Na verdade, o que eu entendo é assim, a questão é assim, o amor dele que faz com que ela torne a viver, porque o beijo não seria... não é o beijo de qualquer pessoa, tinha que ser o beijo, pra quebrar o encanto da magia da bruxa, né? Não teria que ser o beijo apaixonado? Então é o beijo... por isso que ele já a conhece. E o beijo DELE. Então assim, a questão da valorização aí do amor, né? [sic]

			A Bela Adormecida faz uma interessante provocação na sequência da fala de Tália, dizendo que a valorização é

			[...] do amor pela beleza, né? Porque ele se encanta pela beleza, porque ele não conhecia ela né? Ele se encanta pela beleza, aí se apaixona pela beleza. Um amor meio, meio, como que eu vou dizer assim... Pelo visual e não pelo que ela era, porque ele não conhecia ela né? É aquela paixão que vê e, amor à primeira vista, vamos dizer assim, né? Viu, se apaixonou, amou...então, sei lá, não sei... [sic]

			Em relação à princesa, Tália diz que “Ela sempre foi boa, tonta, né? Da madrastra, meio bobinha, né?” e Branca de Neve completa dizendo que ela era ingênua. “Ela ama a natureza né, ela gosta muito de estar sempre em contato com os animais, isso fica bem claro. Ela é boa, generosa”.

			A Bela Adormecida comenta que ela é “Meio chatinha, né? Sempre precisando de alguém pra ajudar, né? Os anões tiveram que ajudar, depois o príncipe teve que levantar”.

			O tom pejorativo dado ao se referir a princesa parece ter abolido as características da jovem “mocinha”, num jogo invertido de valores atribuídos às mulheres. Resolvo perguntar se as mulheres contemporâneas mantêm este perfil de submissão e elas respondem que atualmente isso mudou.

			Eu acho que não se aceita mais isso, a mulher ser submissa, ser ... precisar... A mulher tem um marido, tem um companheiro porque isso... porque ela gosta e não porque ela precisa dele. Hoje em dia a mulher não precisa mais de ninguém, né? Ela é autossuficiente. É diferente né? Eu acho, sei lá... [sic]

			Tália opina que “Por isso que tem a mãe e não precisa do pai, assim, embora eu acredito que precisa dos dois, mas quando tem um divórcio, qualquer coisa assim, a mulher consegue se virar sozinha de boa”. 

			Figueiró (2010, p. 132) chama a atenção para os modelos de “[...] heteronormatividade, padrão no qual apenas a relação heterossexual é tida como “normal” e moralmente aceitável”, e que são detectados em nossas atitudes, comportamentos, discursos, como numa reação automática e impensada, em que se percebe a exclusão de outras formas de relacionamentos.    

			A Bela Adormecida concorda em partes com Tália e justifica que “você precisa pelo lado emocional de alguém, né? Mas não pelo outro lado, que alguém te salve, que alguém te... erguer, que vai te sustentar... hoje em dia já não...”.

			Após a animação da Cinderela e a história com imagens de A Bela Adormecida7

			A animação é bem simplista e exclui várias cenas que constam na versão dos Grimm8, por exemplo, inclusive, citada pelas docentes, que alegam fazer parte do material do Ler e Escrever.

			Ao serem questionadas sobre a preferência entre o conto em livros com imagens ou em filme, não houve exceção em optarem pelo filme e livros com imagens, e justificaram que não conseguem imaginar as personagens diferentes da criação que já elaboraram mentalmente. Uma delas, A Bela Adormecida, até falou da presença dos estereótipos e do quanto eles influenciam nossas visões sobre as coisas. Interpelo também se a imagem da Cinderela exibida na animação correspondeu às expectativas.  A Bela Adormecida diz 

			 Não, achei ela feinha. Eu imaginava ela mais bonita. Não sei... estava aquém do que eu imaginava, na minha cabeça... acho que eu tenho aquela imagem do livro né, que tem também, do livro e tal, de outros desenhos também que a gente já viu, já assistiu, então essa aí... [sic]

			Tália discorda porque diz que, ao compará-la com as irmãs, a princesa é linda. Acrescenta que procurou observar a beleza da Cinderela dentro do contexto da história que, segundo o seu critério comparativo, considerou “bela” a “menos feia”.  

			A Bela Adormecida insiste em argumentar que, de acordo com a imagem concebida por ela, aquela beleza não está condizente, e não concorda que a beleza seja eleita sob o critério utilizado por Tália. Branca de Neve se mostra espantada com a explicação de Tália, e elas se descontraem com a questão. 

			Quanto à cor do cabelo, elas dizem que já imaginavam a princesa loira mesmo e Tália completa: “Mas e entra também o contexto de beleza europeu aí né?”. 

			Permaneci nesta discussão do padrão de beleza dos contos e a A Bela Adormecida concluiu, seguindo a mesmo raciocínio de Tália, que “é, porque eles nasceram lá nos países... eles se popularizaram lá na Europa, né, estes contos, então o estereótipo de beleza que eles têm é esse. Apesar que a Branca de Neve tinha cabelo preto, né?”. Imediatamente as demais rebatem que, apesar do cabelo preto, a pele é branquinha.

			Neste instante cria-se mais um pouco de descontração, em que Tália diz jamais poder interpretar a Branca de Neve, pois seria muito engraçado. E apontando para Branca de Neve, que, no caso, é uma professora loira, profere que ela pode ser qualquer princesa que quiser. E rindo de si mesma Tália finaliza “Estas de cabelo pixaim, não”, e todas riem muito.

				Em relação ao príncipe, elas não gostaram do biótipo mostrado na animação, e dizem consensualmente que ele estava muito “mirradinho”, ao contrário dos príncipes atuais exibidos pela mídia. 

			No período da tarde, como explicado na metodologia, apliquei a mesma dinâmica. Inicio perguntando sobre a parte do conto que mais agrada as professoras. Cinderela responde que é o príncipe, e todas riem. Justifica que é porque o príncipe beija a princesa e ela acorda. Acrescenta também que o príncipe do conto de fadas não pode ser feio, mas na realidade sim.

			O que menos agrada, na opinião de todas, é a madrasta. Ninguém saiu em defesa da personagem, colocando-a na posição exclusiva de malvada. 

			Na descrição do príncipe, Lisa começa dizendo que é “um homem lindo, bonito, alto, de olhos verdes”. Cinderela e A Gata Borralheira apresentam a mesma opinião, atribuindo características como “bonitão”, “uma pessoa bonita, rica, maravilhosa”.

			Elas dizem que os contos parecem querer passar uma imagem de homem perfeito, e que quando se fala em príncipe, é essa imagem construída que vem à mente. 

			 A Gata Borralheira se lembra das crianças e reflete que os contos podem ter o mesmo efeito para elas.

			Lisa faz uma observação intrigante ao mencionar que quando se fala em príncipe, as crianças já se lembram do cavalo. A Gata Borralheira ainda reforça a cor, que deve ser branca, como mostram nas imagens, seja nos livros ou nos filmes. Lisa logo diz que eles também memorizam muito bem o final dos contos: “Se casaram e viveram felizes para sempre”.

			A Gata Borralheira inclui nos estereótipos a imagem do príncipe loiro. Lisa vai mais longe e pergunta: “E por que [sic] a gente não imagina o príncipe num cavalo preto, né?”. Em seguida, contraria o que acredita ser a preferência da maioria: “É porque eu acho o cavalo preto mais bonito que o branco”.

			As docentes concordam em descrever a princesa loira, branca, bonita, e só Cinderela diz não imaginá-la alta.  Lisa acha que ela é apenas um pouco maior que os anões, e parece estar associando a alguma imagem internalizada.

			Pergunto se a princesa é mais alta ou mais baixa que o príncipe, e a resposta unânime é: “Mais baixa”! Cinderela ressalta: “Porque a mulher... é tão bom ver assim, né, a mulher mais baixa que o homem”... 

			Lisa discorda, pois alega não ser pelo fato de que a mulher precisa ser mais baixa que o homem, mas porque o conto passa a “[...] impressão que ela é mais delicadinha, mais baixinha, mais... não sei, pra caber na casinha deles lá” (risos).

			Cinderela ainda a interpreta como bagunceira e desorganizada, dizendo isso em tom pejorativo.

			A Gata Borralheira sai em defesa da Branca de Neve e lembra que “Depois ela arrumou, ela ajudou eles a arrumar”. Cinderela assinala que “Eles eram porcão, né?”.

			Após a animação da Cinderela e a história com imagens de A Bela Adormecida

			Questionadas sobre a preferência entre o filme ou histórias com imagens e um conto sem imagens, todas respondem que ficam que a primeira alternativa.  

			 Cinderela faz uma distinção entre os contos e outros gêneros, expondo que para os primeiros, gosta de mostrar imagens, o que nem sempre ocorre com os demais gêneros textuais.  

			Também pergunto se as imagens da animação e da história por slides correspondem ao imaginário delas, e Lisa lança uma questão provocativa: “Não sei por que sempre tem que pôr uma gordinha lá, né? A feia”. Surge um momento de descontração. 

			A Gata Borralheira analisa que as irmãs são feias por natureza. Cinderela diz que é a maldade das moças que as tornam feias, e todas concordam.  

			Continuo indagando sobre a existência ou não dos padrões de beleza, e Cinderela responde que isso acontece 

			porque a gente vai criando na nossa imaginação, né? Mesma coisa de você falar de algum acidente, alguma coisa, você já imagina como aquilo foi. Então a criança, a gente quando tá contando já pra criança, a gente, sem mostrar, eles vão criando a imaginação, né? A gente tem que deixar ele criar. Então o adulto... 

			Lisa: É o padrão que a sociedade já passa, né?

			Lisa menciona que tendemos a associar o bom ao bonito, entendido pelas características padronizadas como o alto, magro e loiro. 

			 A Gata Borralheira elabora um questionamento interessante que desloca o sentido dos padrões comportamentais e de beleza dos contos para outras instâncias, porém, sem mencioná-las, ou mesmo, sem pretender insinuar esta possibilidade ao qual foi inferida por sua fala.

			Se fosse encontrado um conto hoje, sem a gente ver, a primeira vez que a gente ouvisse o conto, uma pessoa que fizesse um príncipe negro, você ia imaginar, eu acho que automaticamente você ia imaginar tudo loiro, quer dizer, a hora que você fosse ver não era nada daquilo, se o conto fosse hoje, mas eu acho que a coisa já vem tão assim... (todas) Já traz, né? 

			Talvez essa reflexão da professora pudesse ser o princípio de uma problematização interessante a ser abordada em sala de aula, porém, toda ação requer um planejamento e, neste sentido, iniciar as discussões com as professoras implica em instrumentalizá-las de conteúdos críticos, filosóficos e políticos, como dito por Candau (2009), para que possam gerar boas situações de aprendizagem voltadas para a equidade de gêneros e tantos outros temas sociais.   

			Vale observar também que se os contos retratam os ritos e os costumes da era primitiva, logo não são imutáveis e nem universais, pois estamos em constante transformação. Por mais que se conservem as tradições culturais de um determinado povo, elas não são universais, e talvez por esta razão existam tantas adaptações dos contos de fadas. Neste sentido, a variação dos costumes entre comunidades e a manutenção da tradição cultural passa a ser uma conduta comum pertencente a todas as sociedades. 

			E como demonstrado pelos contos de fadas, todo o desenrolar da trama culminará no modelo ideal para a consumação sexual consagrada pelo casamento. Sobre essa interpretação, Foucault (1984, p. 57) elucida que “é, sem dúvida, um traço comum a muitas sociedades que as regras de conduta sexual variam segundo a idade, o sexo, a condição dos indivíduos, e que obrigações e interdições não sejam impostas a todos da mesma maneira”. 

			As professoras comparam os dois contos, Cinderela e A Bela Adormecida, e analisam as atitudes – ou a ausência delas – em relação aos pais de ambas as princesas. A professora Lisa diz que os pais são cegos no sentido figurado, pois se deixam enganar pelas mulheres, que passam a judiar das enteadas. Cinderela se estarrece por eles não perceberem as consequências de suas escolhas, ao que ela mesma reflete “naquele tempo eu acho que não via, hoje eu acho que... homem, né? Engraçado naquele tempo já tinha maldade, imagine como que tá, né, as coisas?”. 

			A Gata Borralheira destaca a ingenuidade das princesas, deixando de lado a postura do pai. Mas logo diz tratar-se de uma virtude, e não de um defeito, pois o caráter dela era bondoso. 

			Cinderela argumenta que depende da criação e da educação recebida. Lisa diz que ambas, mesmo sendo maltratadas e tendo a oportunidade de se vigarem, não o fazem. E entre as duas princesas, considera Cinderela mais conformada e sem iniciativa. Cinderela classifica essa atitude como passiva, e reforça que a mulher daquela época era assim.

			Pergunto se elas acham que essa característica já foi superada em nosso tempo, e a própria Cinderela responde que isso está mudando. As demais não se pronunciam, mas manifestam uma expressão de dúvida. 

			Quando interpelo sobre a relação do príncipe com a princesa, a professora Lisa revela que algumas passagens do conto lhe deixam intrigada, como por exemplo,

			ninguém pergunta, mas eu fico pensando: a abóbora não... a carruagem não volta a ser abóbora? Por que que esse bendito desse sapato não volta a ser o que ele era, do jeito que ele era, ou desaparecer, né? E fica esse sapatinho lá... se ela tinha que voltar meia noite pra desfazer todo o encanto, por que que o bendito do sapato permaneceu? EU fico pensando: como é possível, tudo some, só o sapato que não some? (as demais concordam) E outra questão: Nossa, tanta gente calça o mesmo número, né? Por que que só o dela que vai caber o pé dela? 

			Diante dos questionamentos, resolvo perguntar às docentes se elas se preocupam com crianças e com a forma que podem estar concebendo os contos, e se estas indagações também podem ser feitas por elas. Cinderela acredita que sim, e Lisa diz que fica esperando alguma criança se manifestar, mas isso ainda não aconteceu.

			Passo à questão do príncipe e o que fez com que ele se interessasse pela princesa.

			 Cinderela e A Gata Borralheira acreditam que foi pela beleza da moça. Cinderela diz que ela foi muito bem arrumada, aludindo que este artifício sedutor é infalível.

			Lisa contraria a resposta das professoras e crê que não teria dado tempo de se apaixonar só porque dançaram juntos, e que foi, então, amor à primeira vista, dizendo que ainda existe.

			Inverto a pergunta para saber o que, para elas, teria levado a Cinderela a se apaixonar pelo príncipe. A professora Cinderela responde somente que ele era príncipe, dando a entender que o rapaz reunia todos os atributos esperados por uma mulher. Para Rael (2008, p. 165), existe uma interdependência idealista construída por nós que encaixa um modelo de gênero no outro, vindo a se complementarem mutuamente. Porém, “o ideal feminino vai se constituir a partir da lógica binária do masculino/feminino, onde o primeiro termo é valorizado e se opõe ao segundo termo, visto como negativo”. 

			 A Gata Borralheira acredita que ela queria fugir da situação de sua casa, na qual era humilhada e explorada diariamente, e não mencionou que foi por amor.

			Lisa coloca como óbvio o desejo de toda mulher que, para ela, é encontrar um príncipe: “Toda mulher busca o quê? Um príncipe, né? Encantado”.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A relevância desse estudo se evidenciou no decorrer das análises discursivas lançadas sobre as falas das docentes, denunciando o quanto nossos valores, crenças e ideologias permeiam as instituições de ensino, produzindo e reproduzindo as desigualdades de gêneros, sutilmente aligeiradas no contexto escolar. Apesar desta constatação, a intenção desse estudo consistiu em ir além da simples identificação de práticas sexistas, propondo uma reflexão contínua e sistematizada da práxis docente e de seu saber-fazer pedagógico. 

			Os arquétipos masculino e feminino, que atravessam o imaginário das docentes, fazem parte da realidade que perpetuam em relação ao que esperam desenvolver nos comportamentos de seus/suas alunos/as, sem que estes fatos lhes causem nenhum tipo de preocupação, visto que foram naturalizados com o tempo. Identificados nos contos de fada, soam como inocentes histórias infantis que, ao serem utilizadas para o ensino da língua escrita e sua norma culta, encontram lugar confortável para a perpetuação dos estereótipos sexistas de maneira latente e imperceptível. 

			Mediante a manifestação das docentes, também ficou explícito o interesse em compreender mais sobre as relações de gênero de maneira ampla e fundamentada, o que demonstra ser este um caminho que está sendo conquistado paulatinamente, com vistas a mitigar as desigualdades de gênero na obtenção de uma equidade que privilegie ambos.
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					3	 No dia da entrevista, a docente do 3º ano havia se ausentado. Conjecturamos que possa ter se esquecido da entrevista autorizada previamente por ela. 

				

				
					4	 Importante poeta e escritor francês do século XVII. Transformou a tradição oral em linguagem escrita por meio de seus contos. Ficou conhecido por ser o precursor da literatura infantil deste gênero literário.

				

				
					5	 De acordo com o depoimento da docente, a referida Universidade – UNESP/FCLAr pertence ao Campus de Araraquara. 

				

				
					6	 “Os chapbooks – corruptela de “cheap books”, ou livros baratos em inglês – custavam apenas alguns centavos e continham histórias folclóricas drasticamente cortadas e contos de fada simplificados, de modo a atrair públicos menos literatos” (CASHDAN, 2000, p. 21).

				

				
					7	Fontes das histórias utilizadas para as entrevistas das quais foram explicadas na metodologia deste trabalho. http://www.contandohistoria.com/a_bela_adormecida.htm https://www.youtube.com/watch?v=YsWuIxWhQU4

				

				
					8	 Importantes escritores alemães do século XIX. Jacob e Wilhelm Grimm eram irmãos e ficaram conhecidos por se dedicarem à escrita dos clássicos infantis.

				

			

		


		
			PROETI: DESVELANDO ELEMENTOS DA FORMAÇÃO, DO TRABALHO DOCENTE E DO TEMPO INTEGRAL NAS ESCOLAS MINEIRAS

			Gláucia Fabri Carneiro Marques1

			INTRODUÇÃO

				O presente artigo tem por objetivo realizar uma reflexão em torno da formação e do trabalho docente a partir de experiências vivenciadas em quatro escolas de educação básica que trabalham com o PROETI - Programa de Educação em Tempo Integral – em um município do estado de Minas Gerais. Como material empírico, o estudo apresenta relatos de professores da rede pública de ensino, realizados a partir do desenvolvimento da pesquisa “A formação, o trabalho dos docentes que atuam no Ensino Fundamental e a avaliação sistêmica das escolas mineiras: interpretando os constructos junto aos professores”2.

			Julga-se relevante pontuar que a pesquisa citada tem objetivos que abarcam dimensões mais amplas que o recorte utilizado para a construção desse artigo. Para contextualizar a origem dos depoimentos utilizados, será realizada uma breve descrição de seu desenho metodológico.

			A referida pesquisa surgiu da necessidade de se aprofundar os achados de outro estudo3 realizado em 2010. Para tanto, selecionou-se quatro escolas públicas que participaram do estudo de 2010, duas que se localizavam no centro do município e duas que se localizavam em regiões da periferia da cidade. Os profissionais da educação que trabalhavam com os anos iniciais do Ensino Fundamental dessas escolas, foram convidados a participar de encontros quinzenais em que seriam discutidos temas gerados no trabalho de pesquisa anterior (CALDERANO, 2012)

			Esses temas foram abordados a partir de textos acadêmicos, filmes, tirinhas, entre outros materiais de suporte, que poderiam suscitar reflexões. Além dos profissionais da escola, participavam dos encontros diversos pesquisadores do grupo FORPE, entre professores da graduação, de educação básica e estudantes de graduação e pós-graduação (CALDERANO, 2012)

			Foram realizados cinco encontros em cada escola participante da pesquisa, que ocorriam sempre ao final do turno de trabalho. Os encontros foram gravados e transcritos. O material transcrito foi analisado e reagrupado por temas (CALDERANO, 2012)

			Os pesquisadores do grupo FORPE realizaram diversas análises do material produzido. O presente artigo se configura como mais um estudo sobre questões abordadas nos diversos encontros.

			Para discutir o tema proposto, serão apresentados inicialmente alguns aspectos gerais do PROETI, como programa de tempo integral. Em seguida se discutirá a percepção dos profissionais da educação sobre o início do desenvolvimento do PROETI na escola. Dando continuidade às reflexões, serão levantados aspectos do programa de tempo integral com a formação e o trabalho dos professores das escolas. O texto será finalizado com considerações sobre os pontos discutidos.

			O PROETI COMO PROGRAMA DE TEMPO INTEGRAL

			A crescente importância da educação em tempo integral nas políticas públicas atuais vem ampliando as discussões sobre os rumos da educação nacional, seus objetivos, as concepções e possibilidades de contribuição para a qualidade do trabalho escolar.

			Essa relevância pode ser observada na legislação quando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN nº 9394/96, em seu artigo 34 anuncia: “A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola” (BRASIL, 1996).

			A partir desse período, vários outros documentos de referência nacional reafirmaram essa questão, como o Plano Nacional de Educação (Lei nº 10172/2001), o Plano de Desenvolvimento da Educação, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB – Lei nº11 494/2007), entre outros. A educação em tempo integral também está sendo contemplada no atual Plano Nacional de Educação (Lei 13005/14), como pode ser observado na meta 6, que prevê “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” (BRASIL, 2014).

			Com o objetivo de atender as prerrogativas legais, o PROETI - Programa de Educação em Tempo Integral - começou a ser desenvolvido nas escolas estaduais do estado de Minas Gerais a partir do ano de 2009 (MINAS GERAIS, 2009b).

			Em linhas gerais, o objetivo principal do PROETI consiste em “melhorar a aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental que demandam maior atenção do Sistema Educacional, ampliando a sua permanência diária na escola” (MINAS GERAIS, 2009b, p. 9). Dentre as perspectivas de trabalho, o programa pretende reorganizar a dinâmica escolar através de ações conjuntas de toda a comunidade. Também estão previstas ações que possibilitem o trabalho escolar com caráter interdisciplinar numa perspectiva de trabalho coletivo que permita a superação da fragmentação dos conteúdos curriculares.

			Observa-se, nessas orientações, que o programa pretende promover modificações na rotina de trabalho escolar, para que o seu objetivo de melhoria na aprendizagem dos alunos seja alcançado. Algumas das mudanças provocadas pelo desenvolvimento do PROETI nas escolas, de acordo com a perspectiva dos profissionais da educação da rede estadual de ensino, serão discutidas neste estudo.

			A PRIMEIRA EXPERIÊNCIA COM O PROETI

				 Ao observar os depoimentos dos professores sobre o trabalho com o programa de tempo integral, entende-se que o primeiro contato desses professores com o PROETI foi diretamente na sala de aula com os alunos:

			[…] Depois eu fui/caí numa escola do estado, trabalhando com escola de tempo integral também... que ia desde os meninos do primeiro ano até o quinto ano, tudo mesclado... foi uma loucura, eu chegava em casa, tinha dia desesperada eu falava: eu não quero isso nunca mais na minha vida porque era uma... era verdadeira loucura. Ninguém sabia o que era tempo integral, como que ia trabalhar, o tipo de... o que que tinha que estudar as turmas muito mistas, aí no final do... passou uns dois, três meses de tumulto a gente conseguiu acertar o pé, depois de muita reunião, muita conversa [Professora Surabhi, Escola Vênus] (CALDERANO, 2012).

			Esse relato traz alguns dados significativos para a compreensão de dificuldades enfrentadas no início do trabalho com o programa PROETI. Entre os pontos citados, destacam-se: o desconhecimento da proposta de tempo integral; o trabalho com turmas mistas, com idades e conhecimentos diferenciados; falta de orientação para a realização do trabalho; busca de planejamento e organização após o início das atividades.

			Os desafios destacados abarcam diversas etapas do trabalho pedagógico na escola. Na percepção da professora, houve problemas desde o processo de planejamento no nível da gestão escolar, ao planejamento das aulas que seriam ministradas para os alunos.

			Essas observações provocam o levantamento de uma indagação: as questões apontadas pela professora são desdobramento de uma situação complicada que já existia na escola ou foram decorrentes somente do trabalho com o PROETI? Sem a intenção de responder esse questionamento, considera-se relevante apontar um dos elementos que pode ser compreendido como diferencial do programa, como as turmas de alunos que apresentam grande diversidade de idade e de níveis de conhecimento.

			As diretrizes que buscam orientar o trabalho a ser desenvolvido na escola abordam, de forma não direta, a questão das diferentes idades e níveis de conhecimento:

			Trabalhar com crianças e jovens significa lidar com o que eles já sabem sobre o conteúdo (temas, habilidades, valores e atitudes) para que o educador possa, a partir desses conhecimentos, favorecer as interações dos participantes com novos saberes. [...] Isso pode ser feito por meio de desafios (proposição de uma pergunta, observação de um fato e o levantamento de hipóteses sobre ele). Assim, você mobiliza o grupo para as atividades que virão na sequência e facilita a interação de todos com o novo a ser aprendido (MINAS GERAIS, 2012).

			Por esses princípios entende-se que independentemente da idade e do conhecimento dos alunos, o programa sugere que o trabalho seja iniciado com desafios e a partir do que o grupo já sabe sobre o conteúdo tratado. Pelos relatos da pesquisa, é possível compreender que muitas dessas questões tiveram que ser construídas no fazer cotidiano:

			[…] o Estado (soltou isso) não mandou recursos, assim material, então o primeiro ano isso não funcionou direito, foi uma loucura. Já no segundo ano aí já veio os malotes com a verba. Eram três professores -- eu tô falando a experiência aqui da escola - no princípio ficou as três mesmas professoras... nós sentamos elaboramos todo um projeto. Assim começou a dar certo, porque a gente trabalhava em cima de temas, vamos supor... o projeto é: festa junina, então a gente trabalhava em TODAS as áreas com a festa junina, tanto leitura, matemática, no esporte. A gente sentava, tinha um tempo pra reunir que eram cinquenta minutos durante a semana. A gente tinha esse horário e montava todos os projetos, e aí funcionou bastante, deu resultado para os meninos [Professora Sadi, Escola Vênus] (CALDERANO, 2012).

			Não fica claro neste relato se a iniciativa de montar um projeto para ser desenvolvido com o grupo de alunos do tempo integral foi somente das professoras que trabalhavam com o grupo de alunos, ou se teve também o envolvimento dos demais profissionais da escola. De qualquer forma, na percepção da professora, fica explícita a necessidade de planejamento ou pelo menos de projetos que possam embasar o trabalho a ser desenvolvido com as turmas de tempo integral. Essa questão fica evidente quando a professora afirma que o trabalho começou a dar resultados a partir do instante em que houve um momento semanal para o planejamento coletivo.

			Importa ressaltar que o “projeto coletivo é um campo de tensões e lutas, de divergências e contradições, que não se suprimem após a sua elaboração ou expressão -  num contexto e tempo específico” (KAUCHAKJE, 2003, p. 248). Essa reflexão demonstra a complexidade do trabalho coletivo, que, na perspectiva de Sadi, foi o caminho encontrado para enfrentar os desafios do trabalho com o tempo integral.

			O estudo de Tardif e Lessard (2005) apontou alguns fatores que favorecem o trabalho coletivo na escola, como o tamanho dos estabelecimentos, a estabilidade do grupo de professores, a qualidade das relações pessoais na escola e a existência de um projeto coletivo na escola.

			A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES QUE TRABALHAM COM O TEMPO INTEGRAL NA ESCOLA

			Um aspecto observado em vários depoimentos foi o fato de alguns professores participantes da pesquisa terem iniciado seu trabalho nas escolas estaduais devido à contratação de profissionais para trabalhar com as turmas de educação integral, como pode ser visto abaixo:

			Aí eu tive que vir pra cá, foi um pouco difícil, porque aqui trabalhava o projeto de tempo integral e na época estava começando o tempo integral [Professora Geia, Escola Marte] (CALDERANO, 2012).

			Eu me formei em dois mil e seis, no princípio trabalhei em escola particular, que era outra realidade, escola pequena também, poucos alunos. Depois eu fui/caí numa escola do estado, trabalhando com escola de tempo integral [...] [Professora Surabhi, Escola Vênus] (CALDERANO, 2012).	

			Esses relatos possibilitaram alguns questionamentos: será que esses professores tiveram em sua formação inicial ou continuada momentos para refletir sobre o trabalho docente em uma escola de tempo integral? Como compreender as peculiaridades exigidas do professor em uma escola com tal característica? Em busca de elementos que contribuam com as questões, observou-se o relato de outra professora:

			[…] uma coisa que me chama muita atenção nesse período que eu estou lá, é o tempo integral, eu tive a oportunidade de dois anos fazer estágio em uma escola de tempo integral e eu vejo como as nossas crianças sofrem por não ter profissionais capacitados, especialistas mesmo, de artesanato, musicalização, dança... E eu tive a experiência de estágio na prefeitura, de tempo integral, então eu vi que as crianças tinham até cansaço de tanta aula que tinham: “Oh tia, eu não quero ir na aula de dança” [Professora Nereida, Escola Netuno] (CALDERANO, 2012).	

			Entende-se que há dois pontos importantes nessa afirmação: a capacitação dos profissionais especializados que atuam em áreas específicas e a vivência no estágio de uma experiência relacionada à escola de educação integral. As duas questões trazem elementos que estão relacionados à formação dos professores.

			O comentário que a professora faz, sobre a falta de capacitação dos profissionais que atuam em áreas específicas, levantou outro questionamento: será que o problema se refere à falta de conhecimentos da professora sobre a área em que atua ou será que o problema é a falta de conhecimento sobre a forma de ensinar o conteúdo específico?

			O outro ponto destacado no relato é a experiência do estágio na escola de educação integral. O estágio propiciou a essa professora a oportunidade de observar o cansaço das crianças diante de uma jornada maior de estudos. Mesmo que no depoimento da professora não haja clareza dos motivos que levem a aluna a se recusar a participar da aula de dança, fica evidente que houve um momento de reflexão, por parte da professora, sobre as especificidades da educação integral.

			A necessidade de uma formação inicial e continuada que contemplem a educação integral como área importante de desenvolvimento pode ser encontrada também na orientação do MEC, Caminhos para elaborar uma proposta de Educação Integral em uma jornada ampliada, publicada em 2011. Constam na publicação:

			Reformular os cursos de formação de educadores – iniciais e em serviço – contemplando novas competências para promover o aprendizado, articulando-o a temas como Meio Ambiente, Direitos Humanos, Valorização de Diferenças;

			Promover e incrementar a competência dos educadores em formulação, realização, acompanhamento e avaliação de projetos interdisciplinares e intersetoriais. Isso possibilitará aos envolvidos entender e modificar situações concretas de sua realidade (BRASIL, 2011, p. 57)

				Os dois pontos apresentados nessa orientação apontam a necessidade de mudanças na formação inicial e continuada com relação às competências trabalhadas. O primeiro enfatiza a competência da articulação do aprendizado com outros temas e o segundo destaca competências relacionadas a projetos interdisciplinares e intersetoriais. Essa orientação oficial aponta a necessidade da construção de novas competências pelo professor para o trabalho com a educação integral. Mas será que as competências apontadas nas orientações oficiais são aquelas que os profissionais da educação entendem como necessárias ao seu trabalho?

			O TRABALHO DOS PROFESSORES QUE LECIONAM PARA TURMAS DE TEMPO INTEGRAL

			Observando os relatos dos professores, identificou-se uma questão relacionada ao trabalho docente que se expressa através de três pontos principais: o caráter lúdico das atividades que devem ser trabalhadas no tempo ampliado; as necessidades reais de aprendizagem dos alunos que frequentam essas turmas e o cansaço dos alunos no período da tarde.  Isso pode ser observado no relato abaixo:

			[…] tem o projeto de tempo integral aqui, nós que trabalhamos na alfabetização, nós temos um sério problema e que atrapalha muito o trabalho da gente. O menino tá tão cansado à tarde, que o menino não produz nada, ele não quer. [...] O menino tá com sono, tá cansado, o menino tá inquieto, ele fica o dia todo sentado, porque a escola infelizmente não tem assim tantos atrativos que possa estar fazendo um trabalho mais lúdico com ele, mais diferenciado, então quer dizer, o menino está sempre na sala de aula. Aí você imagina como fica o menino cansado, o menino desinteressado, já não tem, alguns já não têm interesse nenhum e à tarde então... [Professora Geia, Escola Marte] (CALDERANO, 2012).

			Diante das colocações da professora, questiona-se: como conciliar um trabalho lúdico com as metas que a escola deve cumprir em relação à alfabetização? Será que a realização de um trabalho lúdico com os conteúdos tornaria o ensino mais atrativo para os alunos? Que outras alternativas poderiam ser propostas na escola para tentar minimizar o cansaço do aluno no turno da tarde?

			A professora Geia, no relato acima, apresenta em sua fala um sentimento de angústia decorrente da necessidade de alfabetizar o aluno e uma vivência de tempo integral “pouco produtiva” para o cumprimento desta “tarefa”. Fato que ela anuncia apresentando um “sério problema” que atrapalha o desenvolvimento do trabalho. Ou seja, no horário da tarde, ela sente que seu trabalho ajuda pouco nas questões fundamentais do processo ensino aprendizagem. Essa questão torna o seu trabalho difícil.

			Interessante observar que essa sensação de trabalho “pouco produtivo” no tempo ampliado não incomoda todos os professores na mesma proporção. O depoimento abaixo ilustra esta afirmação:

			Eu tomei um choque, eu trabalho no estado desde 2007, só que eu trabalhava com tempo integral, então era uma coisa, não que você não tenha responsabilidade com o ensino da criança, não é isso, com a aprendizagem dela, mais é uma coisa mais lúdica, que não tem um conteúdo para você trabalhar. Quando eu caí aqui, que eu tinha que alfabetizar os meninos do segundo ano, não é Hera, que os meninos do segundo ano não identificavam letras do alfabeto, eu só sabia chorar, fui para a casa de Hera e chorei, fiquei desorientada. Não, gente, é verdade. Eu falei: “Eu vou largar tudo pra lá, não vou ficar aqui não” [Professora Hestia, Escola Marte] (CALDERANO, 2012).

			O relato da professora Hestia traz para estas primeiras reflexões importantes aspectos: trabalhar com turmas de tempo integral reduz o compromisso do professor com a aprendizagem do aluno? Os professores interpretam o tempo integral como um trabalho que “não tem um conteúdo para você trabalhar?”.

			Os pontos trazidos pela professora demonstram que o trabalho docente no tempo integral tem caráter muito diferente do trabalho que é desenvolvido pelos professores em turmas regulares. Além da ludicidade, que parece ser um dos diferenciais, que outros pontos se mostram como diferentes neste processo de trabalho? Como os professores das turmas regulares percebem o trabalho do professor de tempo ampliado?

			Outra questão que se mostra como desafio ao trabalho do professor é a concepção ampliada de educar. Como o aluno passa muito tempo na escola, algumas funções que na concepção dos professores deveriam ser de obrigação da família acabam por se tornar também tarefas a serem trabalhadas na escola. O relato abaixo anuncia estas questões:

			O projeto... é lindo, eu que tenho experiência tanto de professora à tarde quanto também desse contraturno, vejo que é cansativo pros dois lados, tanto pro aluno, quanto pro professor. Porque você é obrigado a trabalhar de uma forma, que você não tem estrutura pra trabalhar. E como você faz? Se vira, você tem que dar conta de indisciplina, você tem que dar conta de pai e mãe te cobrando o tempo todo... Porque tinha aluno que vinha só pra comer... então, você tem que trabalhar a higiene, o escovar os dentes, a roupa limpa, era uma confusão, etiqueta... [Professora Sadi, Escola Vênus] (CALDERANO, 2012).

			O projeto de tempo integral na escola acaba por desvelar limitações que também estão presentes no cotidiano do trabalho com turmas em apenas um turno. O professor que tem a formação para trabalhar com os anos iniciais do ensino fundamental se incomoda ao perceber que a escola acaba também cumprindo a função de fornecer alimentação. Sendo que essa ação está prevista na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (BRASIL, 1988).

			Não são facilmente compreendidos os motivos que levam os professores a contraporem o direito do aluno à alimentação na escola, com o seu direito à aprendizagem. O fato de muitos alunos terem a escola como referência importante em relação à alimentação não significa que este aluno não tenha também a escola como importante referência para o seu aprendizado.

			Outra questão que se mostra neste relato é uma certa resistência da professora por ter que trabalhar com a educação em seu sentido amplo, ou seja, trabalhando também noções de higiene, saúde, entre outras. Importante lembrar que as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais, contemplam em suas premissas:

			Cuidar e educar iniciam-se na Educação Infantil, ações destinadas a crianças a partir de zero ano, que devem ser estendidas ao Ensino Fundamental, Médio e posteriores. Cuidar e educar significa compreender que o direito à educação parte do princípio da formação da pessoa em sua essência humana (BRASIL, 2013, p.17).

			 A relação entre o cuidar e o educar também se apresenta conflituosa na percepção de outra professora:

			[…] de dois anos pra cá, a gente viu que deu uma caída, tanto que a gente vê até no aprendizado do aluno, na dificuldade dele, na carência, vieram alunos de outras comunidades, de outras escolas por causa do tempo integral:  Por qu, que você saiu da sua escola, que é perto da sua casa e veio pra cá?... Ah, tia, porque aqui tem tempo integral, eu vou ficá o dia inteiro aqui na escola... Então eles estão vindo em busca do quê? Da escola-creche, que a mãe vai sair pra trabalhar... ou que vai ficar o dia inteiro em casa... sem ter compromisso com filho, e o filho está aqui na escola, pra quê? Pra comer não é, ela não tem preocupação nenhuma com aquele menino [Professora Surabhi, Escola Vênus] (CALDERANO, 2012).

			Além de uma rejeição à noção de “cuidar”, observa-se que a professora aproxima a ideia de tempo integral com a ideia de creche, um espaço onde o aluno passa o dia para que os pais possam trabalhar. Nesta relação, talvez esteja embutida uma noção de desvalorização do trabalho docente. Será que o trabalho com o tempo integral provoca no professor uma sensação de desvalorização do seu ofício?  

			Outro aspecto que pode ser destacado neste relato é a percepção da professora sobre a família. Nessa perspectiva, o fato da família procurar uma escola que tenha o tempo integral significa que esta não se preocupa com o filho. Será que essa percepção não expressa na realidade uma rejeição ao acréscimo de mais funções ao seu trabalho? Ou será uma rejeição à forma da família lidar com a escola? Ou ainda significa uma rejeição da escola por ter que lidar com famílias que consideram mais “carentes”?

			Interessante ressaltar que essa questão também apareceu em depoimentos de outra escola que trabalha com o tempo integral:

			[…] nós trabalhamos numa escola de tempo integral, a criança vem para a escola 07:15 da manhã e sai da escola 16:45, ou seja, eles passam praticamente mais tempo aqui do que em casa. Então nós somos cobrado é..., de estar educando essas crianças num todo, é o que ela disse, nós temos a responsabilidade, a responsabilidade, a família está jogando para a escola, entendeu? [...] Se você passa uma pesquisa... eles não fazem; os pais não aceitam fazer com eles, entendeu? Então assim é uma comunidade difícil nesse sentido, na verdade o que eles querem é se eximir da responsabilidade. Eles não querem assumir responsabilidades com os filhos. [...] Eles jogam a responsabilidade para a escola e também não procuram saber se a criança está aprendendo, se não está, entendeu? [Professora Athena, Escola Marte] (CALDERANO, 2012).

			Ao deparar novamente com a interpretação do tempo integral como desresponsabilização da família com o estudo do aluno, considera-se pertinente questionar: será que a família não apresenta mais confiança no trabalho da escola devido ao maior tempo que o aluno permanece neste local? Será que a não responsabilidade discutida pela professora não seria consequência de um não saber lidar com as questões escolares por parte da família?

			Thin (2010) contribui com as reflexões presentes ao afirmar que famílias populares e escola possuem lógicas sociais e socializadoras divergentes:

			Para compreender as práticas das famílias populares com relação à escola e partindo das relações entre as famílias e os educadores, torna-se necessário apreender como os membros das famílias populares tentam entrar no jogo escolar, tentam adaptar-se à situação que a eles se impõe no quadro de suas próprias lógicas (THIN, 2010, p. 75).

			Visualizar a relação escola/família sobre essa ótica é fundamental para o trabalho no projeto de escola em tempo integral, pois as percepções já existentes sobre a não participação da família na vida escolar do aluno no período regular ganham ênfase nesse novo formato.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O PROETI, ao lado de outras experiências de educação em tempo integral desenvolvidas no Brasil nos últimos anos, trouxe ao cenário educacional um debate importante sobre a ampliação do tempo escolar do aluno e a qualidade do ensino.

			Inseridos nesse contexto, a formação e o trabalho dos professores ganha relevo, pois a maior parte dos profissionais em atuação na atualidade não estudou em uma escola de tempo integral e nem teve formação inicial que abarcasse a complexidade envolvida nesse processo educacional.

			Isso se torna claro, ao observar os depoimentos dos professores que relatam os desafios encontrados em sua prática nas escolas que possuem o PROETI. Entre as várias questões abordadas, podem ser citadas: a dificuldade no trabalho com turmas mistas; a necessidade de realizar um trabalho que seja produtivo apesar do cansaço demonstrado pelo aluno no turno da tarde; o desafio de lidar com a ideia do “cuidar” no contexto escolar; a necessidade de trabalhar com as disciplinas de forma diferenciada; a importância do trabalho coletivo; a falta de formação para trabalhar com o projeto.

			O objetivo maior desse estudo não foi fazer uma prescrição sobre o trabalho que “deve” ser realizado em uma escola de tempo integral, mas, sim, de problematizar as questões relatadas pelos professores que estão lidando com a política pública em sua dimensão mais concreta. Reflexões sobre esses processos educativos são fundamentais para fomentar a pesquisa e o debate sobre a educação em tempo integral como elemento de qualidade da educação pública.
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			OS USOS QUE OS PROFESSORES FAZEM DO PLANEJAMENTO POR ÁREA DE CONHECIMENTO: UMA EXPERIÊNCIA DAS ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS DO ESPÍRITO SANTO

			Jaqueline Oliozi1 

			Geide Rosa Coelho2 

			INTRODUÇÃO

			Este trabalho tem como objetivo apresentar os resultados parciais de pesquisa em andamento sobre o planejamento por área de conhecimento na regional Nova Venécia, Espírito Santo. O grupo que compõe os sujeitos da pesquisa são os professores da área de Ciências Humanas da Escola Estadual de Ensino Médio “Nossa Senhora de Lourdes”, localizada no município de Pinheiros, região norte do Estado.

			A investigação consiste em analisar em que medida o espaço/tempo, delimitado pela Secretaria Estadual de Educação para que os professores estejam planejando por área, constitui momento formativo. Compreendendo a formação como aquela que ocorre no cotidiano, na interlocução dos sujeitos entre si e com os saberes que trazem dos processos reflexivos/práticos. A pesquisa aposta na potência que este momento traz para a formação de uma rede partilhada de experiências e saberes. Buscando aproximação com o pensamento de Tardif (2012, p. 38-39), os saberes docentes podem ser organizados em: saberes disciplinares, saberes curriculares e saberes experienciais.  

			Saberes disciplinares são saberes que correspondem aos diversos campos do conhecimento, aos saberes de que dispõem a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados nas universidades, sob a forma de disciplinas. Saberes curriculares correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos e selecionados como modelos da cultura erudita e de formação para a cultura erudita. Programas escolares. Saberes experienciais: os próprios professores, no exercício de suas funções e na prática de sua profissão, desenvolvem saberes específicos, baseados em seu trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. Esses saberes brotam da experiência e são por ela validados. Eles incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser.

			Neste sentido, o desenvolvimento da pesquisa busca evidenciar como esses saberes circulam no cotidiano do planejamento e principalmente como os saberes experienciais vão se constituindo neste tempo/espaço.

			Considerando o pensamento de Nóvoa (1991), de que na análise da formação são fundamentais a pessoa e a experiência, esses sujeitos não constroem seus conhecimentos apenas na formação universitária. Os sujeitos constroem seus saberes no decorrer de suas vidas (NÓVOA, 1991) e podem ir constituindo diferentes formas de diálogo e de interlocução com as experiências partilhadas. 

			Com a mobilização de um conjunto de saberes, os professores da área de Ciências Humanas poderão socializar suas experiências e saberes contribuindo para a transformação do próprio trabalho. De forma partilhada poderão constituir sua autonomia profissional, num processo dinâmico de relações de troca (NÓVOA, 2002).  No entanto, até o momento a pesquisa mostrou que é preciso estreitar as relações de diálogo e interlocução entre os professores. Há ainda certo isolamento destes em suas respectivas disciplinas, aquilo que pode ser denominado de cultura docente balcanizada que trata de grupos isolados ou subgrupos no interior das escolas (FULLAN; HARGREAVES, 2001 apud BOY; DUARTE, 2014).

			Assim, na busca por delimitar a investigação do tema, a definição do percurso metodológico se constitui em um estudo de caso. Para Alves-Mazotti (2006) o estudo de caso refere-se a questões sobre o como e o porquê e são referidas a um dado contexto, portanto, situadas.  

			A investigação em um campo específico está inter-relacionada com o que ocorre em um contexto mais amplo. Para Morin (2007), “trata-se de procurar sempre as relações entre cada fenômeno e seu contexto, as relações de reciprocidade todo/partes...” Assim os professores da área de Ciências Humanas da Escola “Nossa Senhora de Lourdes” fazem parte de uma rede de ensino que desenvolve seu trabalho, tendo um tempo específico destinado ao planejamento. Fazem parte do todo sem perder a especificidade do que lhe é próprio, sua organização e a relação que estabelecem entre si. 

			Considerando que os dados são produzidos no campo de pesquisa, foram utilizados até o momento a pesquisa com base documental e a observação participante como instrumentos de produção de dados. Para Laville e Dionne (1999) as pesquisas com base documental mostram que o termo documento designa toda fonte de informações já existentes. Todo vestígio deixado pelo homem constitui uma fonte de informação, sendo os materiais impressos uma dessas fontes. Quanto à observação participante, os mesmos autores a definem como uma “técnica pela qual o pesquisador integra-se e participa na vida de um grupo para compreender-lhe o sentido de dentro” (LAVILLE; DIONNE, 1999). 

			O texto está organizado em quatro partes: a introdução na qual está sendo apresentada uma abordagem geral da pesquisa. Em seguida será desenvolvida uma apresentação da pesquisa documental com recorte sobre a implementação do planejamento por área de conhecimento, na rede pública estadual do Espírito Santo. Na sequência a análise dos dados produzidos na pesquisa de campo através da observação participante e, por último, algumas considerações sobre a pesquisa.

			O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS SOBRE O PLANEJAMENTO POR ÁREA DE CONHECIMENTO

			A organização do tempo/espaço do planejamento por área de conhecimento na rede pública estadual do Espirito Santo faz parte do contexto de produção do documento Currículo Básico da Escola estadual. Movimento que mobilizou um conjunto de professores a fim de dialogar e propor os conteúdos/temas de cada disciplina.

			No ano de 2008, momento em que houve o convite para participar como professora referência da disciplina de história, percebi que a responsabilidade era grande, pois iria representar um grupo de professores da regional Nova Venécia. A forma como iria me apropriar das discussões, o papel a ser desempenhado como interlocutora entre os professores da regional e o grupo maior formado por professores da rede, professores da Universidade Federal do Espírito santo - UFES, técnicos das regionais e Secretaria Estadual de Educação – SEDU. Todo esse contexto mostrava a relevância do momento. 

			Nas palavras de Certeau (1994, p.41), “essas maneiras de fazer constituem as mil práticas pelas quais usuários se reapropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção sociocultural”. Estávamos todos envolvidos em um processo de produção coletiva.

			Anterior a este momento já havia outras discussões que se encontram relatadas no próprio documento:

			Entre os anos de 2004 e 2006, a Secretaria de Educação promoveu seminários com o objetivo de debater democraticamente uma política pública para a educação como direito, com qualidade social, para todos os capixabas. De forma intensa nos anos de 2007 e 2008 foram vividos momentos muito ricos de discussão, contando com a participação de cerca de 1.500 educadores, entre professores referência, consultores, professores convidados, pedagogos e representantes de movimentos sociais organizados. Todos esses atores envolvidos em elaborar e propor alternativas político-pedagógicas com vistas à promoção do educando e, consequentemente, da educação pública (CURRÍCULO BÁSICO ESCOLA ESTADUAL, 2009, p. 12). 

			É considerável destacar no texto a intensa participação de diferentes sujeitos. Pode-se dizer que houve uma rede de formação partilhada, de troca de saberes e de corresponsabilidade.

			Outra questão apresentada é “o objetivo de debater democraticamente uma política pública para a educação como direito”. Esta sem dúvida é uma questão que gera muitas inquietudes. Aqui interessa pensar sobre o espaço de discussão e organização do documento como espaço público, de garantia de participação. Quero tomar emprestado aqui parte da discussão sobre democracia realizada por Bobbio (2009), “é preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condição de poder escolher entre uma e outra”.  

			Fazendo parte de uma política nacional de elaboração de documentos que orientam a educação, o momento vivido no Espírito Santo reflete uma busca de assegurar que os estudantes capixabas não fiquem alheios aos saberes que veiculam no cenário nacional. Por outro lado, uma questão é relevante, a que limita a participação dos professores da rede, considerando que esta se fez de forma representativa. Logo, nem todos os professores da rede puderam expressar para todo o grupo as possibilidades e limites do documento. A forma representativa de participação traz alguns limites ao conjunto dos sujeitos e em parte compromete o princípio das relações democráticas. 

			Ao final de todo o movimento de elaboração do documento, este foi organizado por área de conhecimento3, contemplando as disciplinas que compõem cada área. Assim, após a implementação do currículo era preciso garantir espaços de discussão e planejamento das áreas. Decorre desse fato a necessidade de organizar os momentos coletivos de planejamento.

			No ano de 2011 a Secretaria de Estado da Educação organizou e orientou a instituição da nova carga horária para professores. O documento Orientações para Implementação da Nova Carga Horária para Professores da Rede Estadual, traz como atribuição da Secretaria Estadual de Educação (SEDU) “indicar o dia semanal preferencial para o estudo coletivo por área do conhecimento como segue: 3ª feira – Área das Ciências Humanas; 4ª feira – Área das Ciências da Natureza; 5ª feira – Área das Linguagens e Códigos” (ESPÍRITO SANTO, 2011b, p. 6).

			Na sequência o documento estabelece como atribuição das Superintendências Regionais de Educação: “definir, em conjunto com as unidades escolares sob sua coordenação, o dia comum para estudo e planejamento por área do conhecimento, considerando a indicação da Unidade central” (ESPÍRITO SANTO, 2011b, p. 6).

			O principal objetivo da Secretaria Estadual de Educação era garantir a efetivação do trabalho com o Currículo Básico, o qual se apresenta organizado por área de conhecimento em cada modalidade do ensino regular, como é possível verificar no Volume 03 – Ensino Médio, “Área de Ciências Humanas” (ESPIRITO SANTO, 2009). 

			No entanto, o documento ao mesmo tempo em que está organizado por área do conhecimento, apresenta os conteúdos, habilidades e competências organizados por disciplina, como é possível verificar no Volume 03 – Ensino Médio, “A elaboração do novo currículo tem como foco inovador a definição do Conteúdo Básico Comum – CBC para cada disciplina da Educação Básica” (ESPÍRITO SANTO, 2009, p. 13).

			Buscando aqui uma aproximação com o pensamento de Morin (2008, p.

			60), 

			As disciplinas são plenamente justificadas intelectualmente, contanto que elas guardem um campo de visão que reconheça e compreenda a existência das ligações de solidariedade. E mais, elas somente são plenamente justificadas se não ocultam as realidades globais. 

			A elaboração de um documento curricular por área de conhecimento se faz na intenção de promover ações que busquem menos fragmentação e dispersão das disciplinas, estreitando as relações entre elas. A organização por área sinaliza para um trabalho de aproximação e reciprocidade. Ainda no pensamento de Morin (2008), “ditas circunstâncias quebram o isolamento das disciplinas...”.

			A implementação do Planejamento por área de conhecimento surge como uma ação estratégica para viabilizar ações de estudo, avaliação e planejamento da prática docente. De acordo com a portaria nº002-R de 20 de janeiro de 2011, artigo 2º:

			Os conhecimentos a serem trabalhados junto aos estudantes da educação básica estão definidos no documento-Currículo Básico da Escola Estadual, organizado por área de conhecimento, disciplina e série, constituindo-se em referencial para a elaboração dos planos de ensino trimestrais (ESPÍRITO SANTO, DIOES4, 2011a, p. 03).

			No intuito de garantir a efetividade dessa ação, a Subsecretaria de Educação Básica e Profissional, no ano de 2011, organizou o documento Ciclo Trimestral da Organização do Trabalho do Pedagogo, o qual orienta que uma das ações do pedagogo nas escolas é “coordenar os momentos de planejamento coletivo por área do conhecimento para aprofundar as estratégias do desenvolvimento curricular” (ESPÍRITO SANTO, 2011c, s.p).

			Essa organização do Planejamento possibilitou aos professores planejar as atividades de forma coletiva. Na prática cotidiana este deveria constituir um momento de diálogo, de organização de trabalhos coletivos como projetos interdisciplinares, planos de aula, planos de ensino, correção de atividades e demais tarefas que compõem a prática desses professores. Compreendo como coletiva principalmente a reflexão, o debate de ideias, a partilha das experiências que cada professor possui e que essa partilha torna o individual, coletivo. As singularidades são evidenciadas num processo entrelaçado, dinâmico e que não se repete na mesmice, mas que se inventa a cada encontro.

			A organização do tempo e do espaço destinados ao desenvolvimento do planejamento por área emerge da própria organização do trabalho a partir do documento curricular da rede pública estadual. O guia de implementação do Currículo (ESPÍRITO SANTO, 2009, p. 3), traz como orientação: 

			...recomendamos ainda que, em cada escola, sejam realizados encontros por área de conhecimento, organizados antecipadamente pelos pedagogos e coordenadores, com frequência de, pelo menos, um encontro de 5 horas/mês, tendo como referência as 20 horas mensais da carga horária, de cada professor, que é destinada à hora-atividade.

			A hora-atividade mencionada no texto refere-se, segundo as Orientações para Implementação da Nova Carga Horária para Professores da Rede estadual (ESPÍRITO SANTO, 2011a, p. 3), às: 

			...atividades de desenvolvimento profissional, planejamento das aulas e trimestres/bimestres letivos; correção de provas e trabalhos dos estudantes; estudos e planejamento coletivo em especial por área do conhecimento; reuniões pedagógicas, dentre outras, cumpridas na unidade escolar ou correspondente.

			Nos documentos fica evidenciada a destinação de uma carga horária para o momento de estudos e planejamento por área, o que faz pensar que uma das questões relevantes é investigar se este espaço no cotidiano das escolas tem se constituído como espaço formativo. Que sentidos os professores tem produzido para este tempo/espaço? A concepção de tempo expressa não somente o tempo linear, cronológico, mas o tempo como vivência e realização dos sujeitos em sua trajetória. O tempo/espaço do fazer dos professores como sentido atribuído às suas experiências partilhadas. 

			Ao trazer as “atividades de desenvolvimento profissional” como parte do tempo/espaço do planejamento por área, podemos dialogar com Nóvoa (2009, p. 31) sobre o que denomina profissionalidade docente:

			Os novos modos de profissionalidade docente implicam um reforço das dimensões colectivas e colaborativas, do trabalho em equipe, da intervenção conjunta nos projectos educativos de escola. O exercício profissional organiza-se, cada vez mais, em torno de “comunidades de prática”, no interior de cada escola, mas também no contexto de movimentos pedagógicos que nos ligam a dinâmicas que vão para além das fronteiras organizacionais.

			Merece, então, destaque a hipótese de que a investigação sobre esse momento no interior das escolas e para o grupo de professores pode evidenciar dois aspectos relevantes: a formação em suas diferentes dimensões (inicial e continuada) e as discussões sobre a organização e desenvolvimento das atividades junto aos estudantes.

			Outra questão importante trazida por Nóvoa (2009) é a dimensão coletiva e colaborativa do trabalho em equipe. O planejamento por área poderá constituir-se em ação coletiva/formativa considerando a participação e o envolvimento dos professores. No entanto, a definição como espaço de estudo não constitui elemento suficiente para afirmar-se em espaço formativo. 

			A ORGANIZAÇÃO E OS USOS DO TEMPO/ESPAÇO DO PLANEJAMENTO POR ÁREA

			Como recorte de uma pesquisa em andamento, este texto mostra fragmentos da observação participante e da análise de alguns documentos na Escola Estadual de Ensino Médio “Nossa Senhora de Lourdes”. Os registros em campo foram realizados às terças-feiras, dia de planejamento da área de Ciências Humanas, nos turnos matutino e vespertino. Durante quatro encontros de planejamento da referida área de conhecimento, foram registrados momentos de discussão entre o grupo de professores e pedagogas sobre elaboração de planos de ensino das disciplinas, processo de reclassificação de alunos, projetos interdisciplinares e os conteúdos das disciplinas. Em um desses encontros foi realizada a análise de documentos da escola, especificamente as propostas pedagógicas do ano de 2011 e 2014.

			O grupo de professores da referida área é formado por quatro professores, sendo: um de História, uma de Geografia, uma de Sociologia e uma de Filosofia. Em cada turno há uma pedagoga que desenvolve atividades de orientação ao grupo. Há uma organização do tempo que permanece também nos outros dias de planejamento das outras áreas de conhecimento: na primeira hora em que o grupo se reúne, a pedagoga coordena as discussões sobre projetos, planos de ensino, avaliações e outras atividades de cunho coletivo. Em seguida os professores realizam suas atividades de planejamento de forma mais individualizada. Entre o primeiro momento com a presença da pedagoga e o segundo momento em que os professores permanecem sem a presença desta parece haver uma ruptura, um desligamento do grupo. Cada professor então segue realizando seu trabalho. Ocorre aquilo que nas pesquisas recentes tem sido denominado de cultura balcanizada, “constituída por grupos particulares e isolados de colegas, ou melhor, de subgrupos que geralmente se agregam por trabalhar de maneira mais próxima (mesma disciplina, mesmo ano, mesmo ciclo)” (BOY e DUARTE, 2014).

			No momento sob coordenação da pedagoga, o que ocorre são discussões principalmente sobre os projetos interdisciplinares. A proposta de temas, como: a crise hídrica e o cenário político da atualidade são discutidos nos momentos definidos como coletivos pela escola. A busca de estreitar as relações e promover o diálogo ficam evidenciadas como formas, “táticas” que no pensamento de Certeau (1994) podem ser definidas como operações microbianas que buscam jogar constantemente com os acontecimentos para os transformar em “ocasiões”.  A pedagoga em sua tarefa cotidiana busca transformar a todo momento o espaço/tempo do planejamento em momento de diálogo coletivo, de partilha de experiências. Fica evidenciado um esforço por parte deste profissional em promover a integração do grupo, no entanto, o afastamento que ocorre em seguida parece romper com essa organização.

			Há uma questão evidenciada no pensamento de Nóvoa que contribui com a análise aqui proposta: nós, professores, refletimos a todo o tempo sobre as ações que desejamos desenvolver junto aos estudantes e à comunidade escolar. Nossos objetivos parecem tão nossos que por vezes temos dificuldades em partilhar com nossos pares. Segundo Nóvoa (2002, p. 44):

			Historicamente, os professores desenvolveram identidades “isoladas”, por referência aos “seus” alunos e à “sua” sala de aula, mais tarde ligadas por fortes dinâmicas associativas e sindicais. Tem faltado uma dimensão coletiva, não no sentido corporativo, mas na perspectiva da colegialidade docente. 

			Assim, os professores parecem resistir a um trabalho de “dimensão coletiva”. É algo que não foi ao longo de suas histórias de vida profissional potencializado e culturalmente produzido. Ficam, então, como se fossem “ilhas”, isolados em suas disciplinas em um momento que poderiam estar em diálogo de produção, de partilha.

			É possível perceber que em alguns momentos ocorre um diálogo entre os professores a fim de aproximar o trabalho realizado com as disciplinas. O registro em campo do diálogo entre a professora de Geografia e Sociologia, que conversaram sobre os conteúdos que estavam trabalhando, pode indicar a busca de quebrar o isolamento. 

			As práticas precisam ser culturalmente produzidas e significadas para que o conjunto dos sujeitos possa se apropriar e fazer usos à medida que estabelecem no conjunto das instituições as relações de reciprocidade e de solidariedade. Nas palavras de Giroux (1997, p. 40):

			A democratização da escolarização envolve a necessidade de que os professores formem alianças com outros professores, mas não simplesmente alianças sindicais. As alianças devem desenvolver-se em torno de novas formas de relações sociais que incluam tanto o ensino como a organização e administração da política escolar. 

			Entendendo que a implementação do planejamento por área de conhecimento faz parte de uma política da secretaria estadual de educação, os professores podem e devem se apropriar desse tempo/espaço para produzir seus materiais, para dialogar de forma coletiva sobre os limites e possibilidades do trabalho realizado e exercer seu papel de participação política das estruturas da escola. O isolamento que ocorre no interior da escola caminha em direção oposta àquilo que Giroux propõe aos professores, que sejam profissionais intelectuais reflexivos no exercício da profissão.

			Na busca por compreender as concepções que permeiam a organização da Escola Nossa Senhora de Lourdes, uma análise da Proposta Pedagógica se fez necessária, entendendo que os documentos escritos são fontes importantes de registro da memória e do fazer dos sujeitos no tempo/espaço de suas vivências. Assim, a análise dos documentos escritos da EEEM “Nossa Senhora de Lourdes” nos remete ao contexto histórico de produção que envolve professores (as), pedagogos (as), diretora e comunidade escolar. 

			No que interessa pensar a organização do planejamento por área de conhecimento, a Proposta Pedagógica, do ano de 2011, traz em seu texto indícios desta prática no interior da escola:

			No ambiente escolar, cada um precisa refletir sobre sua prática, sobre seu papel. É necessário conhecer cientificamente o modo como as crianças e os jovens aprendem a reinventar sua própria maneira de planejar e agir. Para traduzir os conhecimentos pedagógicos em práticas educativas cada vez mais ricas, é fundamental que a reflexão individual seja discutida com o conjunto dos colegas empenhados no alcance de finalidades comuns. A instituição deve, pois, prever mecanismo de planejamento articulado e de trabalho cooperativo entre os educadores, visando a uma formação do aluno regida pela complexidade dos conhecimentos, do mundo e da vida em sociedade. (PROPOSTA PEDAGÓGICA, 2011, p. 20)

			O documento aborda de forma específica o planejamento por área de conhecimento ao descrever a Organização das atividades da escola mediante o plano de ação. Este é organizado no início do ano letivo e traz como uma das ações o “planejamento por área de conhecimento realizado com professores e pedagogos, que busca a integração das áreas e a aprendizagem interdisciplinar” (PROPOSTA PEDAGÓGICA, 2011, p. 41).

			Em outro registro no documento, a descrição refere-se ao Planejamento Coletivo:

			Ao partir da ideia de competência relacional, o desenvolvimento de competências na escola exige dos educadores e demais partícipes da ação educacional, uma maior preocupação com as múltiplas facetas do trabalho educativo, o que pressupõe uma organização da dinâmica do trabalho que implicará em um novo processo de aprendizagem na escola. Nesse contexto, os profissionais da escola (professores, pedagogos, coordenadores e diretor) assumem as seguintes responsabilidades:

			• Elaborar coletivamente por área de conhecimento o plano de ensino;

			• Planejar atividades disciplinares e interdisciplinares;

			• Planejar e realizar projetos de trabalhos (interdisciplinares e pluridisciplinares);

			• Planejar aulas com sequências didáticas;

			• Replanejar trimestralmente o plano de ensino;

			• Promover nos planejamentos coletivos momentos de reflexão e ação do trabalho educativo na escola

			(PROPOSTA PEDAGÓGICA, 2011, p. 42-43).

			Na Proposta Pedagógica no ano de 2014, aparece um acréscimo ao texto: “os planejamentos coletivos acontecem durante a semana, conforme orientação da SEDU: terça-feira: Ciências Humanas; Quarta-feira: Ciências da Natureza, Matemática; Quinta-feira: Linguagens)”.

			O termo planejamento coletivo aparece no documento para designar os tempos/espaços de planejamento que envolvem as atividades das áreas de conhecimento.

			O sentido atribuído ao termo coletivo ganha a dimensão da organização/sistematização do tempo, merecendo análise mais cuidadosa no que se refere ao sentido deste. Na origem do termo de acordo com o dicionário português, coletivo refere-se ao que é capaz de abranger um grande número de pessoas ou coisas; que pode pertencer a um grande número de pessoas: trabalho coletivo.

			Ao propor o planejamento coletivo, os profissionais da escola estariam, de acordo com a proposta pedagógica, propondo uma quebra no isolamento das atividades, das disciplinas e abertos à interlocução. Se coletivo significa reunir, agregar, juntar, então esses profissionais estariam se dispondo ao trabalho coletivo. Um dos aspectos referentes ao planejamento o descreve como espaço de reflexão e ação do trabalho educativo na escola, portanto, de produção conjunta. 

			Por outro lado, será o planejamento por área de conhecimento compreendido apenas como uma formalidade imposta pelo sistema administrativo? Se assim for, a colaboração entre os professores é meramente cumprimento do papel burocrático. Na observação é possível verificar que, à medida que vão desenvolvendo suas atividades, os professores em alguns momentos burlam essa estrutura e criam outras maneiras de se fazer, como, por exemplo, estabelecer diálogos que “fogem” ao trabalho desenvolvido na escola, ou em outros momentos simplesmente ausentar-se do espaço reservado ao planejamento. Essas “táticas” podem revelar uma busca de re-existir, de criar outras maneiras de protagonizarem seu fazer no interior da escola.

			CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

			É fundamental destacar a relevância do que tem emergido durante a pesquisa de campo. Fazer valer o que foi dito anteriormente que o espaço/tempo do planejamento por área de conhecimento é, sem dúvida, um espaço de partilha de saberes e de experiências, ainda que isso não ocorra durante todo o tempo demarcado cronologicamente.

			A organização dos tempos no interior da escola permite que haja momentos em que essas trocas aconteçam de forma mais evidente e, em outros momentos, haja certo isolamento por parte dos professores. Isso se reflete principalmente através da atuação das pedagogas, as quais desempenham o papel de promover o diálogo, de aproximar e motivar a discussão coletiva.

			No que se refere ao planejamento definido como coletivo, a análise de duas propostas pedagógicas da escola permitiu uma compreensão do sentido de coletivo. Este tem a dimensão do planejamento das áreas de conhecimento, a discussão e partilha dos projetos interdisciplinares e principalmente a reflexão e ação nos momentos de encontro entre professores, pedagogas, diretora. O coletivo está definido como momentos de partilha no interior da escola durante o desenvolvimento do trabalho pedagógico.

			Quanto ao uso que os professores fazem do planejamento por área, este poderia ser potencializado. O isolamento nas disciplinas acaba por fragmentar e comprometer o trabalho interdisciplinar que poderia se efetivar. O grupo de ciências humanas precisa se apropriar do sentido de coletivo expresso nos documentos da própria escola, permitindo interlocução maior entre esses sujeitos. 

			Assim, o planejamento poderá funcionar não como imposição burocrática por parte da Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo, mas momento significativo de partilha e de relações de reciprocidade nos processos cotidianos de ação/reflexão. 
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			PERSPECTIVAS FUTURAS (INICIAIS) PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS

			Marco Aurélio Alves1

			Elvira Cristina Martins Tassoni2

			INTRODUÇÃO

			Este texto nasce de uma pesquisa de mestrado com o objetivo de compreender a constituição e os princípios que norteiam a formação continuada de professores do Ensino Fundamental dos anos finais no município de Campinas, desses últimos cincos anos. A investigação pretendeu identificar o interesse dos professores por meio da demanda de procura pelos cursos oferecidos a fim de discutir aproximações e distanciamentos entre os princípios norteadores dos documentos oficiais da SME – Campinas (Secretaria Municipal de Educação) acerca da formação continuada e a realidade educacional do município, segundo a visão de orientadores pedagógicos. Para alcançar tais objetivos, a pesquisa contou com uma revisão bibliográfica, entrevistas semiestruturadas com profissionais ligados à formação continuada em tal município e análise de documentos.

			À vista disso, este trabalho se propõe a fazer uma reflexão acerca dos desafios da formação continuada de professores (FCP) a partir da revisão bibliográfica e sistematização das concepções encontradas, com o intuito de entender esse tipo de formação no caso específico da rede municipal de Campinas, na realidade dos anos finais do Ensino Fundamental.

			Logo, a organização do texto se dá da seguinte forma: 1) apresentamos a revisão de literatura; 2) mostramos uma síntese das concepções de formação continuada encontradas nessa mesma revisão; 3) expomos a atual estrutura da Secretaria Municipal de Educação bem como as suas Diretrizes para formação continuada e, a partir disso, faremos algumas considerações sobre os desafios deformação para essa rede de ensino.

			Na sequência, damos início à exposição de nossa revisão com o propósito de dar um panorama ao leitor de como chegamos aos resultados apresentados no fim deste texto.

			REVISÃO DA LITERATURA

			Para os autores Figueiredo (1990) e Moreira (2004), a revisão bibliográfica é fundamental no início das pesquisas, pois evita duplicações e amplia a circulação de informações entre os cientistas e interessados em determinada temática. Além disso, segundo esses mesmos autores, a revisão nos permite encontrar alternativas metodológicas.

			Diante disso, no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), buscamos artigos utilizando a “busca avançada”, por meio da expressão “formação continuada” e no “assunto” a palavra “professores”. Dessa forma, encontramos 47 (quarenta e sete) artigos e, após a leitura dos títulos e resumos, 32 (trinta e dois) foram descartados por tratarem da formação continuada em outros contextos específicos, como por exemplo, ensino de matemática, ensino de química, ensino de ciências e outros. Portanto, 15 (quinze) artigos tratavam da formação continuada de professores (FCP) da educação básica de anos finais do Ensino fundamental, publicados entre 1997 e 2012. 

			Tais artigos foram agrupados em cinco categorias: 1) Análise de Políticas Públicas/Programas Educacionais, discutida em cinco artigos; 2) Análise Curricular, contemplada em três artigos; 3) Análise de Demandas de formação, em dois artigos; 4) Análise de Concepções, discutida em quatro artigos; 5) Análise de Proposta metodológica, em um artigo.

			A partir da leitura dos quinze textos, observamos que os temas mais problematizados se referem à discussão sobre as políticas públicas de formação continuada e os programas de formação que delas derivam, bem como as discussões sobre as diferentes concepções de formação continuada.

			Portanto, a partir da revisão de literatura, sistematizamos as concepções encontradas nos artigos e buscamos outros autores com o intuito de avançar nessa tal questão.

			CONCEPÇÕES E PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

			Encontramos em Davis et. al. (2011) duas perspectivas de formação continuada: uma denominada individualista e outra, colaborativa.

			A vertente individualista, segundo Davis et. al. (2011), é sustentada por diversas suposições, entre elas, as seguintes: 1) a ideia de que quanto mais qualificado for o professor, em termos éticos e políticos, melhor a sua relevância social; 2) a formação inicial ruim, sendo preciso auxiliar o professor nessa deficiência; 3) o ciclo de vida do professor também deve ser levado em consideração, pois o seu ângulo de visão muda com o passar do tempo e o avanço da idade, assim, seus interesses e preferências se alteram.

			Contudo, na abordagem colaborativa a Formação Continuada de Professores (FCP) foca a equipe pedagógica, normalmente constituída por diferentes profissionais, entre eles o coordenador pedagógico, que possui papel fundamental na FCP, no interior da escola. 

			Entretanto, Davis et. al. (2011), observam que, quando tal abordagem é adotada como política pública, boa parte da formação é simplesmente transferida às escolas, fazendo do coordenador pedagógico um mero executor de medidas verticalizadas. Nessa ótica, o coordenador pedagógico não é o mediador da formação permanente dos professores, mas um simples cumpridor de tarefas.

			Dessa forma, apesar da formação continuada, na prática, persistir em ser pontual e aligeirada (MORETO, 2009) observamos avanços em sua concepção. Para Garcia (apud, ARAÚJO; SILVA, 2009, p. 329), o professor tem assumido um papel ativo da construção do saber para a sua prática.

			Araújo e Silva (2009) corroboram o pensamento de Nóvoa (1992), no qual o professor deve ser o protagonista de sua formação, evidenciando a tendência crítica-reflexiva. Para Nóvoa (1992), a formação do professor passa também pela formação pessoal, pois, segundo ele, não é possível dissociar a pessoa do profissional.

			Desse modo, é preciso que o professor tenha a possibilidade de investir em sua própria formação, isto é, para Nóvoa (1992) não basta propiciar cursos aos professores, se faz necessário criar outra cultura profissional que possibilite a sua autoformação, ou seja, em última instância, a sua autonomia docente.

			Pinto, Barreiro e Silveira (2010), pautando-se em Nóvoa (1992), compreendem definitivamente que os professores não são simplesmente receptores de informações transmitidas pelos formadores. Nesse sentido, os professores são “produtores de saberes gerados no exercício da profissão”. Logo, tais autores compreendem que a informação, tão valorizada em cursos rápidos, é apenas um dos componentes da formação docente.

			Entretanto, a despeito da concepção de formação continuada adotada, Moreto (2009) contribui com essa discussão ao afirmar que, apoiado em Theodor W. Adorno, não há uma formação, mas, sim, semiformação, isto é, independente da formação adotada, ela sempre chega ao professor pré-definida e, portanto, não chega a ser uma formação propriamente dita. Para Moreto (2009), a semiformação se mostra como “consequência de uma concepção de formação apartada das questões da cultura, da humanização dos indivíduos e das questões sociais” (MORETO, 2009, p. 57). Assim, de acordo com Moreto (2009), a formação, ou melhor, a semiformação coisifica as relações humanas proporcionando separação entre o pensamento e a ação.

			Portanto, diante dessas concepções apresentadas, sobretudo, da revisão bibliográfica, somos levados a compreender que a maioria delas está alicerçada em epistemologias fortemente ligadas às correntes pragmáticas. Logo, somos levados a questionar se isso se confirma no caso da Rede Municipal de Campinas no que se refere à FCP, sobretudo, nos anos finais do Ensino Fundamental.

			Todavia, antes de nos arriscarmos a responder tal questionamento, se faz necessário conhecermos brevemente o histórico da constituição da política de formação continuada dessa rede de ensino. 

			BREVE HISTÓRICO DA CONSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE NA REDE MUNICIPAL DE CAMPINAS

			Apesar de Galindo e Inforsato (2008) afirmarem que há uma ausência de modelos de gestão que deem conta da FCP, pois, a maioria deles se referencia nas Secretarias Estaduais, decorrendo de uma inibição de propostas mais audaciosas e que poderiam suprir necessidades específicas dos municípios, no caso do município de Campinas, observamos um processo histórico de formação continuada de professores de mais de três décadas, o que confere a essa rede uma dada especificidade.

			Assim, de acordo com Ferraz (2001), a política da SME do município de Campinas voltada para FCP se iniciou na década de 1980 com uma política de formação do professor a partir de pressupostos da “organização racional do trabalho” e de uma “linha psicológica comportamental”.

			Nesse sentido, o professor não era visto como um profissional autônomo, mas, sim, como mero funcionário que recebia ordens de seus superiores:

			Os Assistentes Pedagógicos (APs) desempenhavam um papel de motivadores e fornecedores de conhecimento, cada um desenvolvendo o seu trabalho. Dessa forma, o professor e aluno eram elementos secundários e colocados na função de executores do processo pedagógico, elaborado e coordenado por especialistas (FERRAZ, 2001, p. 74).

			Para essa autora, é perceptível o quanto a formação se dava por meio de treinamentos nos quais os professores recebiam o script pronto, cabendo a estes apenas a execução. Aos alunos restava receber aqueles conhecimentos pré-fabricados em um lugar distante, totalmente descontextualizado de suas realidades.

			Contudo, a avaliação do aluno tomava forma, tal como na fábrica, de um produto acabado e pronto para o consumo.

			O trabalho pedagógico, resumidamente, consistia em: o técnico coordenava a elaboração de conteúdos e planejamento junto às unidades escolares; o professor o executava sob acompanhamento do técnico, e o aluno era avaliado no seu produto final (FERRAZ, 2001, p. 75).

			Para Ferraz (2001, p. 75), esse desenho da política de formação continuada de professores dessa época expressava bem o sistema educacional dentro de uma acepção capitalista na qual “se encontra a fragmentação do trabalho pedagógico, separando-se os que planejam dos que executam”.

			Apesar dessa prática tecnicista de formação parecer antiga e ultrapassada, vale ressaltar que ela resiste no tempo. Rodriguez e Vieira (2012), autores encontrados em nossa revisão, ao fazerem um estudo acerca da FCP na Região Metropolitana de Campinas (RMC), levando em conta o processo de descentralização da educação iniciado nos anos de 1990, afirma que nessa região esse tipo de formação ainda apresenta aquele modelo “centrado no professor individual”, priorizando-se a informação e a transmissão de conhecimentos aos docentes.

			Todavia, em uma tentativa de modificar tal situação, de acordo com Ferraz (2001), sob o pretexto de atender tanto as dimensões técnicas e políticas é que a SME cria a Academia Municipal de Aperfeiçoamento Pedagógico e Administrativo Geral (AMAPAGE) com o intuito de iniciar uma nova política educacional e, assim, dar os seus primeiros passos no que se refere à formação de professores.

			De acordo com Ferraz (2001) na Academia se reuniam os Assistentes Pedagógicos (AP), mas, estes passaram a atuar nas escolas visando desenvolver atividades pedagógicas com o intuito de democratizar a escola pública.

			Para a referida autora, o trabalho dos assistentes pedagógicos se resumia em reuniões “de assistência pedagógica-didática realizadas na escola, constituindo-se outra modalidade de formação caracterizada por uma articulação das práticas formativas com o contexto do trabalho” (FERRAZ, 2001, p. 80).

			Além disso, Ferraz (2001), afirma que outra modalidade de formação que ocorreu nessa época foi o trabalho dos AP junto aos docentes, a partir de reuniões e cursos rápidos e pontuais, os quais já eram previstos nos calendários.

			Segundo Ferraz (2001, p. 40), já no início da década de 1990, a SME se comprometia com a qualidade de ensino e a definição de uma política de capacitação permanente dos educadores.

			Conforme Moreto (2009), o Departamento Pedagógico, (de acordo com a Lei Municipal nº 7721, de 15 de dezembro de 1993) passa a ser denominado Departamento Técnico-Pedagógico que, para o autor, é bastante simbólico na medida em que o prefeito da época se alinhava com a política nacional explicitamente neoliberal do governo federal, então presidido pelo Fernando Henrique Cardoso, do mesmo partido.

			A incorporação do “técnico” ao que se denominava Departamento Pedagógico, passando para Departamento Técnico-Pedagógico, inclusive numa perspectiva em que o uso do hífen indicaria uma única palavra composta: em que o pedagógico não conviveria sem o técnico, é possível que, dependendo do uso que se fizesse das questões técnicas, se retornasse ao tecnicismo da década de 1970 (MORETO, 2009, p. 93).

			Logo, nos parece evidente que a política de Campinas dessa época estava em consonância com a política nacional neoliberalizante e, portanto

			a racionalidade técnica, as pesquisas de cunho estatístico com a finalidade de organizar indicadores para a melhoria da qualidade do ensino, acomodam-se às indicações deste período (...) (MORETO, 2009, p. 94).

			Todavia, de acordo com Moreto (2009), foi criado, em 1996, o Centro de Formação Continuada da Educação Municipal (CEFORMA) sob o decreto nº 12204 de 14 de maio de 1996. Segundo Ferraz (2001, p. 61-62), esse novo espaço de formação “foi organizado em função de um dos grandes eixos de atuação da SME/Campinas – a preocupação com a melhoria do ensino e com a inovação educacional”. De acordo com essa autora, o CEFORMA tinha como objetivo principal “criar condições adequadas no âmbito da educação municipal para a institucionalização e o gerenciamento das práticas de capacitação e formação continuada dos profissionais da área”. 

			Para Moreto (2009), analisando essa mudança do núcleo de formação, oito anos depois, considera que foi grande na medida em que o espaço da “academia”, o qual antes era utilizado por especialistas e técnicos estudarem e pensarem acerca das políticas educacionais, se transformou em um espaço também de formação continuada dos professores.

			No entanto, de acordo com Moreto (2009), essa formação foi ofertada seguindo uma configuração, mesclando um modelo de formação por meio de cursos com pouca ou nenhuma relação entre si, com um modelo de formação permanente, mais longa, como por exemplo, os cursos de pós-graduação.

			Não obstante, no final de 2008, em substituição ao CEFORMA, é criado o CEFORTEPE – Centro de Formação, Tecnologia e Pesquisa Educacional “Prof. Dr. Milton Santos” –, que, segundo Moreto (2009, p.101), “incorpora à formação continuada, a questão da tecnologia e da pesquisa educacional”. 

			A partir desse breve histórico da política de formação continuada de professores, resta-nos verificar a localização do equipamento desse tipo de formação dentro da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, na atualidade.

			ESTRUTURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NA ATUALIDADE

			De acordo com o organograma “Estrutura da administração direta municipal de campinas - Lei n° 10.248 de 15 de setembro de 1999 – com alterações”, a SME se estrutura em três departamentos principais: Financeiro, Apoio à escola e Pedagógico (CAMPINAS, 2014). Este último coordena a Assessoria de Currículo, Programa e Pesquisa Educacional, o Setor Internúcleo de Tecnologia Educacional, a Coordenadoria Setorial de Educação Básica e a Coordenadoria Setorial de Formação. Esta última coordenava o extinto Centro de Formação Continuada da Educação Municipal (CEFORMA) e que hoje se denomina CEFORTEPE.

			Assim, por meio do CEFORTEPE, a Coordenadoria Setorial de Formação, segundo a própria SME, tem por objetivos e atribuições: disponibilizar a formação em serviço a todos os profissionais da educação; organizar ações de modo a atender as demandas de formação aos profissionais em questão; ensejar possibilidades de formação, tais como palestras, oficinas, grupos de estudo/pesquisa e outros; possibilitar material com vistas a subsidiar de forma ampla a reflexão curricular; encadear a integração entre a SME e a FUMEC (Fundação Municipal para Educação Comunitária); possibilitar e sistematizar o processo de vivência curricular de modo a produzir o currículo em movimento de pesquisa-ação (CAMPINAS, 2015).

			Além da Setorial de Formação, um dos braços do gabinete dessa Secretaria, estão também os cinco Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAED). Esses NAED estão divididos geograficamente por uma política de descentralização da Prefeitura Municipal de Campinas (PMC), compreendendo, conforme a sua área, as Escolas Municipais de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA), além das Escolas Particulares e Instituições. Os cinco núcleos respondem por 200 (duzentas) unidades educacionais contemplando desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental dos Anos Finais e são coordenados por Representantes Regionais (RR) com vistas a garantir a descentralização e a implementação das políticas educacionais na Rede Municipal de Ensino (CAMPINAS, 2015). Além disso, de tais Representantes, cada NAED possui Supervisores Educacionais e Coordenadores Pedagógicos de forma a atuar “de forma participativa, acompanhando, assessorando e assegurando o cumprimento das ações cotidianas das unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino” (CAMPINAS, 2015).

			Os NAED compreendem 43 (quarenta e três) unidades educacionais se contabilizarmos apenas o Ensino Fundamental, ou seja, as Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF).

			Diante dessa visão panorâmica do histórico da política de formação continuada de Campinas e da estrutura, sobretudo, organizacional da SME, resta-nos verificar os princípios colocados nas Diretrizes da Formação dessa mesma rede de ensino.

			AS DIRETRIZES DA FORMAÇÃO CONTINUADA EM CAMPINAS

			No ano de 2010, foi publicado o documento intitulado “Fundamentos e Diretrizes para a Política de Formação Continuada dos Profissionais da Educação da Rede Municipal de Educação de Campinas”. Tal documento foi produzido a partir de uma comissão do Conselho Consultivo Pedagógico para Estudos sobre a Fundamentação e as Diretrizes para a Política de Formação Continuada da SME. Esta comissão foi formada por seis especialistas: a Coordenadora da Setorial de Formação (CSF), dois Orientadores Pedagógicos (OP) e três Coordenadores Pedagógicos (CP).

			Essas Diretrizes se estruturam em: Apresentação; Objetivos da Formação Continuada na Rede Municipal de Ensino de Campinas (RMEC); Princípios que regem a Política de Formação Continuada da RMEC; Diretrizes do Plano de Formação Continuada; Organização da Formação Continuada na RMEC: ações, os espaços, as áreas e as modalidades da Formação e, por último, Das Responsabilidades sobre a Formação Continuada.

			Em primeiro lugar, chama-nos a atenção o fato de o documento colocar sob um mesmo rótulo de “profissionais da educação”, isto é, não privilegia apenas a formação continuada do professor e, sim, todos aqueles que atuam na educação direta ou indiretamente. Neste sentido, todos os chamados “profissionais da educação” possuem o dever e o direito à formação continuada. 

			Contudo, não está explícito no texto o que seria, de fato, essa formação continuada, isto é, o texto não esclarece a sua concepção de formação continuada. Por outro lado, afirma o que entende não ser esse tipo de formação, isto é, uma miscelânea de ações com a falsa pretensão de solucionar todos os problemas educacionais.

			Ainda nessa apresentação, o texto indica uma metodologia baseada na relação teoria e prática. Além do mais, se coloca como inovadora na medida em que estabelece um Plano de Estudo Individual compartilhado com as Unidades Educacionais (UE), tendo como ponto de partida a consecução e o aperfeiçoamento do Projeto Político Pedagógico da Escola. 

			Outro ponto a destacar ainda nesta seção se refere à explícita intenção de combater, no plano teórico, as ideologias liberais (contraditoriamente, três anos mais tarde, em outra gestão governamental, em 18 de abril de 2013, a Prefeitura Municipal de Campinas firma um convênio com a empresa Comunitas (2014), com intervenção de outra empresa denominada Falconi). A Falconi se define como uma consultoria que atua “em todos os segmentos de mercado, atendendo clientes da iniciativa privada e da esfera pública, do Brasil e do exterior”. Segundo essa própria empresa, seus valores se resumem na meritocracia e obstinação por resultados:

			(...) Nossos Valores: Meritocracia: Acreditamos nas pessoas. Reconhecemos e recompensamos sua contribuição com isenção e imparcialidade, para que possam crescer e fazer nossa organização crescer junto. Obstinação por resultados: o resultado que proporcionamos a nossos clientes é a nossa maior publicidade. Asseguramos que as metas sejam desafiadoras e alcançáveis com a atitude de buscar sempre o máximo. Sonhamos grande: nossa insatisfação constante é o que nos move na busca permanente pelos melhores resultados (FALCONI, 2014).

			Para Oliveira (2004), a partir da década de 1990, foi possível visualizar nas reformas educacionais da época uma nova regulação das políticas educacionais com destaque para a centralidade dada à administração escolar, financiamento per capita, ampliação dos exames nacionais de avaliação, avaliação institucional e uma insistência na participação da comunidade. Para Oliveira (2004), essa regulação tem por consequência uma mudança na “composição, estrutura e gestão das redes públicas de ensino”. De acordo com essa pesquisadora, tais tomadas de decisões,

			trazem medidas que alteram a configuração das redes nos seus aspectos físicos e organizacionais e que têm se assentado nos conceitos de produtividade, eficácia, excelência e eficiência, importando, mais uma vez, das teorias administrativas as orientações para o campo pedagógico (OLIVEIRA, 2004, p. 1130).

			Apesar dessa contradição, o documento entende que a implementação dessas Diretrizes irá ampliar o debate sobre os desafios da educação no sentido da profissionalização e valorização dos profissionais da educação. Assim, indica como desafios: a concentração dos professores em uma única escola com um salário digno de suas atribuições; a ampliação do trabalho coletivo nas unidades educacionais; a formação específica para os profissionais terceirizados; os convênios com instituições sindicais, sociais e culturais; plano de carreira com ascensão vinculada a Stricto Sensu; criação de coordenadores de ciclos no Ensino Fundamental visando a ampliação da leitura; diminuição do número de alunos por sala de aula e implementação gradual da Escola em tempo Integral.

			Contudo, a despeito das colocações do documento (que foi enviado para as escolas), nem todas elas foram bem aceitas pelos professores. Como mostra o próprio texto, os docentes indicaram: a não obrigatoriedade de concentração do docente em apenas uma única unidade, “respeitando-se a concentração por opção e/ou o acúmulo legal” (DIRETRIZES, 2010, p. 05); que a possível reorganização dos tempos coletivos não diminua o Trabalho Docente para a Preparação de Aulas (TDPA); a substituição dos trabalhadores terceirizados quando estes estiverem em formação; mais informações sobre a relação entre a Política de Formação e o Plano de Cargos da Prefeitura Municipal de Campinas; quando houver a diminuição de alunos por sala, considerar as especificidades dos Professores de Educação Especial e a estrutura física de cada escola; a recusa da proposta de ampliação da jornada de 04 horas para 05 horas; considerações acerca da implantação da escola de tempo integral com o aumento de funcionários e melhoria na estrutura física das escolas e, por fim, a não obrigatoriedade da formação continuada, tornando-a facultativa.

			Dessa forma, o documento se coloca como um texto em construção, mas que se torna importante para possibilitar a formação a curto, médio e longo prazo para todos aqueles que trabalham com a educação.

			De acordo com as Diretrizes de Formação, faz parte de seus objetivos a criação de esforços coletivos para implantar os projetos pedagógicos nas escolas. Outros apontamentos se referem à melhoria da qualidade da educação por meio de atualização e aprofundamento dos conhecimentos nas dimensões da teoria e da prática; ao desenvolvimento dos aspectos profissional e humano dos profissionais da educação; ao aprimoramento da competência profissional e pedagógica e, por fim, o incentivo à autoformação, à prática da investigação e à inovação educacional. 

			Tais objetivos nos parecem muito amplos, dando margens para múltiplas interpretações. Quando se refere, por exemplo, ao esforço coletivo, não deixa claro quem faz parte desse “coletivo”, aparentando que todos e ninguém se responsabilizam por tal objetivo. Outro ponto de destaque se relaciona ao tópico incentivo à formação e à prática investigativa, o que nos remete a perguntar que prática investigativa é essa. Será que se refere à formação do professor prático reflexivo defendido por Donald A. Schön (2000), na qual o professor restringe a sua atenção para as questões do cotidiano, deixando de lado fundamentos teóricos importantes?

			De qualquer forma, além dos objetivos, mas também todo o restante do documento, nos traz a impressão de uma vaga carta de intenções, pois não evidencia como colocar em prática os intentos citados.

			Entre os princípios deste documento, destacamos um primeiro que se refere à formação continuada como direito e dever do Estado e da sociedade em ofertá-la aos profissionais da educação. Apesar disso, o município descumpre o Artigo 67, inciso II da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) 9394/96 (BRASIL, 1996), no qual o profissional da educação possui o direito à licença remunerada para fazer cursos de pós-graduação.

			Outro princípio posto, é que são profissionais da educação todos aqueles envolvidos com a educação direta ou indiretamente. Isso nos remete ao processo de desqualificação da profissão professor, na medida em que se atenuam as especificidades da atuação docente. De acordo com Oliveira (2004), o professor de escola pública responde a tantas exigências no cotidiano escolar que, em decorrência disso, traz à tona um sentimento de desprofissionalização e de perda de identidade. Ainda segundo a autora, a desqualificação profissional é também reforçada pelas estratégias que apelam para o voluntariado a despeito de uma educação para todos.

			O terceiro princípio que rege a política de formação continuada em Campinas se refere a esse tipo de formação como inerente ao trabalho do profissional da educação, isto é, a formação continuada não é uma opção e, sim, um dever. Apesar disso, devido ao descumprimento também da Lei do Piso (Lei nº 11.738 de julho de 2008 na qual estabelece que o professor deva interagir no máximo 2/3 (dois terços) de sua carga horária com os alunos), esta rede municipal não garante tal obrigação e, por isso, na prática, continua sendo uma opção aos profissionais da educação em promover a sua formação continuada (BRASIL, 2008). Ainda neste tópico, há uma nota de rodapé que diz que o conceito de formação continuada vai ao encontro da LDBN 9.394/96 (BRASIL, 1996). No entanto, esta lei não traz um conceito claro de formação continuada, mas, em nosso entendimento, há um conceito implícito, que considera formação continuada todos os cursos de aperfeiçoamento, após o término da graduação.

			Pelo exposto no documento, há suposto compromisso de formação continuada na rede para o decênio 2011–2021 pautado na organização curricular, na gestão democrática e institucionalização de processos coletivos de avaliação institucional e do trabalho educativo.

			Tal plano apresenta a formação continuada pautada em: inovações que indicam concepções de trabalho em ciclos; pesquisas acerca de novos conhecimentos e metodologias de trabalho educativo a partir das práticas no cotidiano; cursos, oficinas, grupos de estudos nas UE ou no CEFORTEPE; estudos específicos nas diversas áreas do conhecimento bem como as das ciências da educação, estudos específicos relacionados ao momento da vida dos estudantes; formação dos gestores levando em conta a dimensão pedagógica; formação de monitores e agentes da educação infantil; ações de formação para os educadores que atuam juntos aos alunos deficientes; ações de formação aos demais profissionais que atuam indiretamente na educação; estudos e implementação de diversas linguagens; incentivo à produção de material pedagógico; estudos voltados para enfrentamentos do cotidiano como a cultura afro-brasileira e indígena, a sexualidade humana, a educação alimentar e ambiental; formação de conselheiros com vistas a fortalecer a participação social na política do município.

			Em nossa ótica, tal plano faz apontamentos gerais e não explica como tudo isso será posto em prática. Além do mais, é razoável dizer que tais ações passam questões que estão para além da vontade do professor, isto é, dependem da disponibilidade de tempo do professor para essas formações.

			As ações de formação contempladas nas Diretrizes em questão adotam as seguintes características: elaboração de programas e projetos; definição das prioridades com a finalidade da melhoria da qualidade da atuação dos profissionais da educação; avaliação dos processos de formação; elaboração de um Plano Individual de Formação de cada profissional envolvido com a educação relacionado indiretamente à Unidade Educacional e que esteja de acordo com essas Diretrizes; elaboração de um Plano Individual de cada profissional da educação, vinculado diretamente com a UE em consonância com o Projeto Pedagógico da escola. 

			De acordo com essas Diretrizes, fazem parte dos espaços de formação continuada: todos os espaços das unidades educacionais; grupo de estudos na unidade educacional ou entre as UE por NAED; cursos/grupos centralizados no CEFORTEPE; cursos e participações em universidades, bem como participações em grupos de pesquisa; estágio de profissionais junto a profissionais da educação mais experientes; eventos técnico-científicos. O texto das Diretrizes expressa também duas modalidades de formação: com liberação integral periódica fora da rede municipal e a formação dentro da própria rede.

			Com relação às responsabilidades acerca da formação continuada, destacamos o aspecto no qual a definição, bem como o estabelecimento da política de formação continuada, compete à SME, ao Departamento Pedagógico (DEPE) e à Coordenadoria Setorial de Formação (CSF). Neste caso, os professores ficam à margem desse processo de construção de tais definições. Além disso, fica a cargo da SME, DEPE e CFS o acompanhamento e avaliação dos NAED e das UE com relação à formação continuada.

			A partir da revisão de literatura, sistematização das concepções de formação continuada, breve histórico da política de formação e análise das Diretrizes de formação, falta-nos, finalmente, fazer algumas reflexões acerca de algumas perspectivas de formação continuada na rede municipal de ensino em questão.

			PERSPECTIVAS FUTURAS (INICIAIS) PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS

			Por meio da revisão bibliográfica e das concepções encontradas, somando-se a tudo isso outros autores que tratam do tema em questão, é possível inferir que a FCP na rede pública de ensino ainda não é completamente valorizada, na medida em que descumpre o Artigo 67, Inciso II da Lei 9.394/96 (no qual o professor pode se afastar com remuneração para a sua formação continuada) e a Lei do Piso (Lei nº 11.738 de julho de 2008), segundo a qual o professor tem direito a cumprir um terço de sua jornada fora de sala de aula (BRASIL, 2008). No momento, a Lei do Piso em Campinas é garantida somente aos professores que trabalham nas 05 (cinco) escolas de tempo integral existentes no município em um universo de 43 (quarenta e três) unidades escolares.

			Tal descumprimento da Lei é notado por um dos responsáveis pela formação no município ao ser perguntado se têm sido suficientes as ações de FCP em Campinas, preconizadas nas Diretrizes de Formação. Ele responde:

			Muitos deles têm que ter mais de uma jornada de trabalho em outras instituições, inclusive em outras redes, e aí a gente não tem a disponibilidade do professor para participar dos momentos de formação. Então eu vejo que é um impeditivo para a gente implementar as ações de formação, por exemplo, que vem do Ministério da Educação ou momento das nossas ações né. Porque a ação de formação nossa, poucos professores participam por conta dessa questão da disponibilidade do tempo. Com a aprovação da nova jornada [Lei do Piso], a gente acredita que vai ter minimizado esse problema por conta de que dentro da jornada do professor vai ter o tempo para a formação continuada. 

			Por outro lado, observamos que há muitos cursos pontuais e poucos de longa duração. A partir de um relatório emitido pela Setorial de Formação do município acerca das formações no primeiro e no segundo semestre de 2013, foi possível observar que das 140 (cento e quarenta) formações ofertadas, 16 (dezesseis) são grupos de estudos, 05 (cinco) são grupos de trabalho, 01 (um) grupo de formação, 07 (sete) seminários, 02 (dois) Encontros, 01 (Simpósio) e apenas 02 (duas) Especializações, sendo que uma delas é voltada para a gestão educacional. As 106 (cento e seis) formações restantes são compostas por cursos pontuais, dentro de uma concepção individualista de formação.

			Apesar de Moreto (2009) afirmar que em Campinas há uma mescla de formações longas e pontuais, a realidade que vemos recentemente é de composição muito grande de cursos rápidos e poucos mais perenes.

			Por outro lado, vemos que essa gama de cursos é valorizada pela SME em sua quantidade. Essa percepção é explícita na fala de um dos responsáveis pela formação continuada no município ao ser perguntado acerca da relevância da formação continuada para a SME: 

			(...) veja esse ano [2014] nós tivemos mais de cem ações de formação continuada pelo Centro de Formação CEFORTEPE. É, então, por esse número você veja a importância que tem essa política para nós da rede municipal de Campinas.

			Observamos também que o documento intitulado das Diretrizes é um texto que se coloca ainda em construção, mas que por enquanto se revela generalizante e contraditório. Generalizante, por se apresentar como um rol de intenções gerais na qual não se expressa sob quais condições tais propostas irão se cumprir. Contraditório, ao afirmar em seus princípios repugnar ideologias neoliberais. Contudo, vemos claramente flertes entre a esfera pública educacional e o setor privado.

			Notamos que se faz necessário, para avanço qualitativo das formações, um tempo de formação para o próprio professor, para a sua autoformação. Esse tempo nos parece fundamental para que os professores reconheçam sua autonomia no trabalho em que exercem se distanciando cada vez mais de cursos pré-formatados e que, na realidade, não se vinculam efetivamente com as suas demandas (práticas e teóricas).

			Por fim, em termos práticos, nos parece que um salto qualitativo será dado com a implementação, de fato, da Lei do Piso. Só assim, o docente terá a disponibilidade real para pensar e repensar as suas práticas, em um movimento dialético de autoformação.
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			POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E CARREIRA DOCENTE NO BRASIL: A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO E O POSICIONAMENTO EPISTEMOLÓGICO DOS PESQUISADORES NA ÁREA

			Marieta Gouvêa de Oliveira Penna1

			Isabel Melero Bello2

			INTRODUÇÃO

			O objetivo desta comunicação é apresentar parte de dados e resultados de um estudo interinstitucional, financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior(CAPES) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Particularmente, objetiva-se analisar as tendências de pesquisa no Brasil com foco nos referenciais teóricos utilizados nos estudos sobre políticas de formação de professores e carreira docente, a fim de traçar esforço na compreensão da constituição do campo educacional hoje.

			Na atualidade, nos debates produzidos sobre a qualidade da educação, o professor evidencia-se como peça-chave para sua promoção, e uma profusão de políticas visando as melhorias de suas condições de trabalho foram implementadas, nem sempre garantindo um ensino de qualidade (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011). Como afirmam as autoras, ressalta-se a desvalorização política da docência, expressa nos baixos salários, nas precárias condições de trabalho, gerando tensão entre a idealização da profissão e a realidade de trabalho nas escolas, em que pesem os esforços envidados nas últimas décadas no sentido de garantias de melhorias na qualidade da educação e do trabalho do professor.

			Qual é a necessária condição de formação e trabalho docente para que se efetive um ensino de qualidade? Para debater a qualidade da educação pública, é importante entender o próprio conceito de qualidade como construção histórica (CARREIRA; PINTO, 2007). Para Dourado e Oliveira (2009), a construção do conceito de qualidade necessita pautar-se em amplo debate, a partir das expectativas sociais depositadas na escola, tendo como norte o que se almeja nela ver realizado, envolvendo desde questões mais amplas, como as desigualdades sociais e a educação como direito, bem como questões referidas aos sistemas escolares e dentro destes as condições de formação e trabalho docentes. Nesse debate, por certo a pesquisa em educação tem forte contribuição a oferecer. 

			Como se disse, o objetivo nesta comunicação é ampliar a compreensão sobre a constituição do campo educacional, com foco em pesquisas sobre políticas de formação de professores e carreira docente. Para tanto, parte-se da compreensão que, ao se evidenciar os aportes teóricos mobilizados pelos autores, pode-se entrever possíveis tendências de pesquisa sobre políticas no Brasil na atualidade, explicitando-se aspectos do posicionamento epistemológico dos pesquisadores. 

			De acordo com Bourdieu (2003, 2004), o conceito de campo diz respeito ao espaço de posições disputadas por agentes em torno de interesses específicos, relacionados à produção, reprodução e distribuição dos capitais em jogo no espaço em questão. Para análise das formas de constituição de determinado campo, se faz necessário o estabelecimento de análises que evidenciem mecanismos internos próprios ao campo e suas formas de organização; bem como externos, vinculados à sociedade mais ampla. A investigação dos aportes teóricos mobilizados em Programas de Pós-Graduação no Brasil quando da realização de pesquisas sobre políticas educacionais pode ampliar a compreensão sobre a constituição do campo da educação nesses dois aspectos.

			O apresentado nesta comunicação refere-se ao recorte feito a partir de pesquisa mais ampla, sobre a produção discente em políticas educacionais, que contou com equipe composta por docentes e estudantes provenientes de seis instituições públicas de ensino superior, situadas em cinco estados do país. Este grupo tem entre suas preocupações compreender como está sendo estruturada a produção de conhecimento em Política Educacional, especialmente a partir de programas de pós-graduação em educação. Assim como Tello (2013a), entende-se “produção de conhecimento” como aquele que possui algumas características específicas, a saber: “o recorte de um objeto de estudo, uma metodologia específica, algum tipo de busca de informação e um entrecruzamento de ideias conceituais com as informações ou observações realizadas pelo investigador” (p. 764). 

			Também é foco de preocupação do grupo compreender os problemas que a área enfrenta, e que é compartilhada com outros autores, como Tello (2012, 2013b) e Mainardes (2009), assim como destacar suas potencialidades. Um dos problemas apontados por esses autores se refere à falta de precisão teórica e metodológica identificada na produção acadêmica na área educacional e, em particular, no campo da política educacional. 

			Para compor o corpus de análise da pesquisa mais ampla da qual se faz o recorte, foram selecionadas todas as teses e dissertações produzidas no período de 2000 a 2010, no âmbito de programas de pós-graduação em educação cuja nota de avaliação da CAPES foi igual ou superior a 05 (cinco) no triênio 2008-2010. Os programas selecionados estão nas seguintes instituições de ensino: PUC-RJ, UERJ, UFMG, PUC-RS, UFF, Unisinos, USP, PUC-SP, UFES, UFG, UFPel, UFPR, UFRGS, UFRJ, UFRN, UFSCar, UFU, Unesp-Marília, Unicamp e Unimep.  Em 2012, realizou-se a coleta dos dados no banco de teses da CAPES, no âmbito de cada programa de pós-graduação selecionado, e foram levantados 1.300 trabalhos, organizados com base nos eixos relacionados no Quadro 1.

			Quadro 1: Eixos temáticos e palavras utilizadas na coleta.

			
				
					
					
				
				
					
							
							EIXO TEMÁTICO

						
							
							PALAVRAS UTILIZADAS NA COLETA DOS TRABALHOS

						
					

					
							
							Organização, planejamento, administração e gestão da educação

						
							
							planejamento; organização da educação; planejamento educacional; administração

						
					

					
							
							Avaliação em larga escala e avaliação institucional

						
							
							avaliação educacional; avaliação da educação; avaliação na educação; avaliação em educação; avaliação externa; avaliação institucional; avaliação em larga escala; avaliação de larga escala; exame nacional; Saeb; Prova Brasil; Provinha Brasil

						
					

					
							
							Qualidade da educação e do ensino

						
							
							qualidade da educação; qualidade de ensino

						
					

					
							
							Estado e reformas educacionais, neoliberalismo na educação, terceiro setor e organizações sociais na educação, análise e avaliação de políticas educacionais

						
							
							Estado; reformas educacionais; reforma do Estado; neoliberalismo na educação

						
					

					
							
							Políticas de formação de professor e carreira docente

						
							
							formação de professor; formação docente; licenciatura; trabalho docente; profissionalização docente; carreira docente; magistério; remuneração docente; piso salarial do magistério; salário do professor

						
					

					
							
							Financiamento da educação e controle social do financiamento da educação

						
							
							financiamento; controle social; gasto público e educação; Fundef; Fundeb; recursos públicos; Conselho de Acompanhamento; Controle Social do Fundeb; Conselho de Acompanhamento do Fundef

						
					

					
							
							Abordagens teórico-metodológicas em pesquisas sobre políticas educacionais

						
							
							abordagens teórico-metodológicas; pesquisa; políticas públicas; políticas educacionais; educação; produção em políticas educacionais; programas de educação

						
					

					
							
							Análise e avaliação de programas e projetos no campo educacional

						
							
							educação permanente; educação superior; ensino superior

						
					

					
							
							Políticas inclusivas

						
							
							programas; assistência ao estudante

						
					

				
			

			As categorias expostas no Quadro 1 foram consolidadas após um amplo processo de análise dos resumos levantados em um primeiro lote de trabalhos selecionados. Tal procedimento teve importantes consequências, visto que, após a redefinição dos eixos e respectivas palavras usadas para a busca, foi preciso voltar à etapa inicial, realizar nova coleta no banco da CAPES, confirmar e excluir trabalhos selecionados na primeira etapa do processo, bem como agregar novas teses e dissertações. Decidiu-se não se classificar os trabalhos pelos níveis, etapas e modalidades de ensino sobre os quais versam, mas por eixos temáticos, o que considerou a incidência, o alcance e a transversalidade das políticas sobre todos os sistemas de ensino do país.

			Ainda em relação à forma de coleta cabe informar que, entre as teses e dissertações encontradas no banco da CAPES para cada grupo de palavras, foram selecionadas aquelas que estavam vinculadas a programas de pós-graduação em educação e consideradas pelos pesquisadores, com base na leitura do resumo, como estudos sobre políticas educacionais. Tendo como referência os estudos de Martins (1993), entende-se aqui política educacional como conjunto de propostas que dão organicidade ao processo de escolarização, direcionadas às instituições de ensino.

			Assim, foram selecionados os trabalhos que faziam referência direta ao estudo de políticas na área da educação. A título de elucidar o procedimento, a escolha dos trabalhos do eixo sobre formação de professores, por exemplo, foi direcionada àqueles cujos resumos deixavam claro ser um trabalho sobre política de formação de professores ou sobre carreira docente e não todos os trabalhos do banco que tratavam de formação de professores nos diferentes aspectos que o tema comporta.

			Faz-se necessário mencionar também a existência de teses e dissertações sobre o tema das políticas educacionais em programas de pós-graduação que não são da área de educação e que, embora não tomem parte da presente pesquisa, mostram que as políticas educacionais não são objeto de preocupação exclusivo dos pesquisadores em educação e têm se constituído em objeto de estudo transversal a diversos campos do conhecimento e da ciência em nosso país.

			A relevância da compreensão do campo de pesquisa sobre a temática das políticas educacionais pode ser verificada em Tello (2012), entre outros. Estudos como o de Azevedo e Aguiar (2001) apontam o campo da pesquisa sobre políticas educacionais em permanente construção, evidenciando problemas, e ao mesmo tempo potencialidades, com forte expansão a partir dos anos de 1980 (STREMEL, 2012). 

			A partir desses esclarecimentos e posicionamentos iniciais, no que diz respeito a trabalhos que versam sobre políticas de formação de professores e carreira docente, foco deste artigo, a pesquisa gerou um banco com 204 resumos, sobre o qual nos debruçamos a seguir. 

			A fim de analisar o posicionamento epistemológico presente nos estudos cujos resumos foram selecionados para esta apresentação, são apresentadas informações sobre a distribuição dos trabalhos por ano de defesa, nível da pesquisa e número de trabalhos por região, a fim de se obter um mapeamento da produção sobre políticas de formação de professores e carreira docente no país. Em seguida, são apresentados os principais referenciais teóricos acionados pelos autores, a fim de se aprofundar compreensão sobre a constituição desse campo do conhecimento, etapa necessária para aprofundamentos posteriores. 

			Espera-se contribuir com o conhecimento da temática apresentando-se as tendências da produção de conhecimento sobre as políticas de formação de professores e carreira docente, observando-se a existência, ou não, de concentração em torno de interesses específicos. 

			ASPECTOS DAS TENDÊNCIAS DE PESQUISA SOBRE POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E CARREIRA DOCENTE: O QUE DIZEM OS RESUMOS DAS TESES E DISSERTAÇÕES BRASILEIRAS

			Levantamentos de pesquisa sobre formação de professores têm sido produzidos, dentre os quais pode se destacar o estudo recente de Brzezinski (2006, p. 18) que, entre outras categorias analíticas, estabelece uma referida às pesquisas sobre “Políticas e Propostas de Formação de Professores”. A autora relaciona a recorrência de pesquisas sobre a temática à intensificação de ações governamentais no âmbito da redefinição de políticas educacionais e de reformas em todos os níveis de ensino, atinentes ao movimento internacional deflagrado nas últimas décadas do século XX. 

			Na mesma esteira, estudo de André (2010) analisa a constituição do campo de formação de professores no Brasil e deflagra o crescimento dos estudos sobre essa temática. Estudos sobre as condições de trabalho docente e entre estas sobre seu desenvolvimento profissional também têm sido realizados, como demonstram Gatti, Sá e André (2011). 

			De todo modo, levantamento sobre pesquisas com foco específico em políticas de formação de professores e carreira docente não foi localizado, o que referenda a pertinência de estudo como o que aqui é proposto.

			Nesse sentido, apresentamos a seguir alguns resultados preliminares da pesquisa, com questionamentos sobre facetas da produção discente em programas de pós-graduação que abordaram políticas educativas sobre a formação de professores e suas condições de trabalho. 

			Primeiramente, observamos que do total de 204 trabalhos selecionados, 169 tiveram como tema principal a formação de professores (inicial e continuada) e 35 se dedicaram a analisar aspectos da carreira e trabalho docente. Percebe-se, assim, que o tema formação docente teve destaque no período, provavelmente devido, em parte, às exigências apresentadas pela Lei nº 9.394/96 (LDB/96) em relação à elevação da titulação acadêmica necessária para exercer a profissão docente na educação básica. Mediante tal exigência, estados e municípios, em parceria com instituições de ensino superior, organizaram cursos experimentais a fim de elevar a titulação de seus professores da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental no menor tempo possível e em espaços alternativos, o que chamou a atenção dos pesquisadores. A mesma LDB/96 incentivou a formação continuada dos professores em serviço, o que também foi alvo das pesquisas, elevando o número de trabalhos com esse tema.

			No que diz respeito ao ano de defesa, os dados levantados podem ser verificados na Tabela 1. 

			Tabela 1: Número de trabalhos sobre políticas de formação de professores e carreira docente por ano de defesa (Brasil, 2000-2010).

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							N. citações

						
							
							Frequência

						
					

					
							
							2000

						
							
							3

						
							
							1,5 %

						
					

					
							
							2001

						
							
							9

						
							
							4,4 %

						
					

					
							
							2002

						
							
							15

						
							
							7,4 %

						
					

					
							
							2003

						
							
							13

						
							
							6,4 %

						
					

					
							
							2004

						
							
							16

						
							
							7,8 %

						
					

					
							
							2005

						
							
							20

						
							
							9,8 %

						
					

					
							
							2006

						
							
							13

						
							
							6,4 %

						
					

					
							
							2007

						
							
							24

						
							
							11,8 %

						
					

					
							
							2008

						
							
							36

						
							
							17,6 %

						
					

					
							
							2009

						
							
							29

						
							
							14,2 %

						
					

					
							
							2010

						
							
							26

						
							
							12,7 %

						
					

					
							
							Total

						
							
							204

						
							
							100 %

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

			Com os dados da Tabela 1 nota-se um crescimento expressivo do número de trabalhos no período considerado. Para melhor visualização desse aumento progressivo, ao agruparmos a produção em triênios, temos 27 trabalhos defendidos entre 2000 e 2002; 49 trabalhos entre os anos de 2003 a 2005; 73 entre os anos de 2006 a 2008; e finalmente 55 trabalhos considerando-se os anos de 2009 e 2010. Se por um lado tal crescimento pode ser compreendido pelo aumento do número de programas de pós-graduação em educação no país3, é importante considerar também o debate atual sobre a necessidade de melhoria da qualidade na educação, no qual o professor é visto como peça-chave desse processo. Gatti, Barreto e André (2011), ao se referirem às políticas de formação de professores na atualidade, destacam esforço do Ministério da Educação (MEC) por constituir política nacional orientada para a instituição de um Sistema Nacional de Educação, com vistas a responder a demandas por formação inicial e continuada do magistério.

			Ao considerarmos o nível dos trabalhos (Tabela 2), verifica-se, como era de se esperar, maior quantidade de dissertações de mestrado (64,2%), do que teses de doutorado (35,8%), uma vez que é maior o número de programas e de discentes de mestrado que de doutorado no país (MACEDO; SOUSA, 2010).

			Tabela 2: Trabalhos sobre Políticas de formação de professores e carreira docente por Nível da pesquisa – Mestrado (M) e Doutorado (D) (Brasil, 2000-2010).

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Nível

						
							
							N. de citações

						
							
							Frequência

						
					

					
							
							M

						
							
							131

						
							
							64,2%

						
					

					
							
							D

						
							
							73

						
							
							35,8 %

						
					

					
							
							Total

						
							
							204

						
							
							100 %

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

			As Tabelas 3 e 4 apresentam dados sobre a produção distribuída por região e estado, respectivamente:

			Tabela 3: Número de trabalhos por região

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Região

						
							
							Frequência

						
							
							Porcentagem

						
					

					
							
							Centro-Oeste

						
							
							16

						
							
							8

						
					

					
							
							Norte

						
							
							9

						
							
							4,4

						
					

					
							
							Sul

						
							
							39

						
							
							19

						
					

					
							
							Sudeste

						
							
							96

						
							
							47

						
					

					
							
							Não se aplica

						
							
							23

						
							
							11,3

						
					

					
							
							Não indicado

						
							
							21

						
							
							10,3

						
					

					
							
							Total

						
							
							204

						
							
							100

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

			Tabela 4: Número de trabalhos por estado

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Estado 

						
							
							Frequência

						
							
							Porcentagem

						
					

					
							
							Acre

						
							
							1

						
							
							0,5

						
					

					
							
							Alagoas

						
							
							1

						
							
							0,5

						
					

					
							
							Bahia

						
							
							3

						
							
							1,5

						
					

					
							
							Bahia, Pernambuco

						
							
							1

						
							
							0,5

						
					

					
							
							Espírito Santo

						
							
							10

						
							
							5

						
					

					
							
							Goiás

						
							
							6

						
							
							3

						
					

					
							
							Maranhão

						
							
							3

						
							
							1,5

						
					

					
							
							Minas Gerais

						
							
							18

						
							
							8,8

						
					

					
							
							Mato Grosso do Sul

						
							
							2

						
							
							1

						
					

					
							
							Mato Grosso

						
							
							5

						
							
							2,5

						
					

					
							
							Pará

						
							
							5

						
							
							2,5

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							15

						
							
							7,4

						
					

					
							
							Rio de Janeiro

						
							
							30

						
							
							14,7

						
					

					
							
							Rondônia

						
							
							6

						
							
							3

						
					

					
							
							Roraima

						
							
							1

						
							
							0,5

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							22

						
							
							10,8

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							2

						
							
							1

						
					

					
							
							Sergipe

						
							
							3

						
							
							1,5

						
					

					
							
							São Paulo

						
							
							38

						
							
							18,6

						
					

					
							
							Tocantins

						
							
							4

						
							
							2

						
					

					
							
							Não se aplica

						
							
							23

						
							
							11,2

						
					

					
							
							Não indicado

						
							
							4

						
							
							2

						
					

					
							
							Total

						
							
							204

						
							
							100

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

				Percebe-se a concentração dos trabalhos nos estados do sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo) e sul (Rio Grande do Sul e Paraná).  Não se pode ignorar, em relação a esses dados, a alta concentração de programas de pós-graduação nessas regiões em detrimento às demais (SOUSA; BIANCHETTI, 2007). Vale destacar que essa situação revela que a falta de investimento nos programas de pós-graduação nas demais regiões do país pelo Estado permanece, evidenciando-se a continuidade da desigualdade na produção e distribuição do conhecimento em nosso país.

			Com relação às linhas de pesquisa indicadas nos resumos, os trabalhos estão distribuídos em 72 diferentes linhas de pesquisa que compõem os programas de pós-graduação de 18 instituições de ensino e pesquisa do país. Em cinco dos resumos lidos não foi possível identificar a linha de pesquisa. Tal profusão de linhas de pesquisa com trabalhos com foco em políticas públicas de formação docente pode estar relacionada à abrangência da temática, que incide sobre pesquisas que versam tanto sobre propostas ou ações de governo, como sobre sua implantação e efeitos nas escolas e redes de ensino.

			No que se refere às referências teóricas indicadas nos resumos analisados, foram localizados 102 autores. A fim de compreender a perspectiva epistemológica adotada com mais frequência nas teses e dissertações sobre políticas de formação de professores e carreira docente que compõe o corpus desta pesquisa, destacamos na tabela 5 os autores que obtiveram ao menos três menções nos resumos consultados.

			Tabela 5: Autores citados como referência teórica

			
				
					
					
				
				
					
							
							Nome do autor/a

						
							
							Nº de citações

						
					

					
							
							Nóvoa, Antonio

						
							
							12

						
					

					
							
							Ball, Stephen

						
							
							9

						
					

					
							
							Tardiff, Maurice

						
							
							8

						
					

					
							
							Certeau, Michel de

						
							
							6

						
					

					
							
							Candau, Vera

						
							
							4

						
					

					
							
							Freire, Paulo

						
							
							4

						
					

					
							
							Gramsci, Antonio

						
							
							4

						
					

					
							
							Lessard, Claude

						
							
							4

						
					

					
							
							Santos, Boaventura de Sousa

						
							
							4

						
					

					
							
							Alarcão, Isabel

						
							
							3

						
					

					
							
							Bardin, Laurence

						
							
							3

						
					

					
							
							Bourdieu, Pierre

						
							
							3

						
					

					
							
							Bowe, Richard

						
							
							3

						
					

					
							
							Contreras, José

						
							
							3

						
					

					
							
							Hargreaves, Andy

						
							
							3

						
					

					
							
							Marx, Karl

						
							
							3

						
					

					
							
							Pimenta, Selma Garrido

						
							
							3

						
					

					
							
							Total de citações

						
							
							791

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

			Foi possível evidenciar na Tabela 5 a existência de resumos que mencionaram a utilização, como referência teórica, de autores internacionais que têm centrado suas investigações na temática da formação e exercício docente, como: Antônio Nóvoa (citado em 12 resumos); Maurice Tradif (8); Claude Lessard (4); José Contreras (3); Andy Hargreaves (3). Destacam-se também autores nacionais que discutem tal temática, como Vera Candau (4); Paulo Freire (4); Isabel Alarcão (3); Selma Garrido Pimenta (3). Outro conjunto de autores citados tem centrado seus estudos na análise das políticas públicas na contemporaneidade, como Stephen Ball (9); Boaventura de Souza Santos (4); Richard Bowe (3). Também, verifica-se presença de teóricos como Michel de Certeau (6), Antonio Gramsci (4), Pierre Bourdieu (3), Karl Marx (3), que propõem importantes conceitos para a compreensão da sociedade. Ainda, aparece também Laurence Bardin, que propõe o método da análise de conteúdo, mencionado em três resumos. 

			Aqui, gostaríamos de fazer uma observação. De acordo com Brandão (2002), o campo da educação está em construção e tem conquistado autonomia acadêmica. Porém, para a autora, os pesquisadores da área necessitam se apoiar nas tradições disciplinares mais consolidadas, como as Ciências Sociais, História, Psicologia. Para a autora, falta tradição teórica que sustente reflexão em educação. Ou seja, é um campo em construção, com questões próprias, mas precisa de apoio de outras ciências em suas pesquisas.

			Além das referências teóricas acima mencionadas, nos resumos lidos, existe um conjunto de 14 autores que foi citado duas vezes, e um total de 71 autores que foram mencionados apenas uma única vez. Tal multiplicidade de autores não nos permite indicar uma tendência teórica para os estudos de políticas públicas sobre formação de professores e carreira docente. Ainda, é importante destacar que em 45 menções, não foi possível indicar qual o autor a que se fazia referência (sobrenomes muito comuns, indicação apenas do primeiro nome). 

			De todo modo, dentre o total de 204 resumos consultados, 133 (65,2%) não fizeram qualquer menção a um aporte teórico em seus resumos. É possível que a leitura completa do trabalho forneça tal informação. Evidencia-se fragilidade na elaboração dos resumos que, a nosso ver, deveriam conter essa informação. É possível ainda que os discentes, autores das teses e dissertações cujos resumos foram analisados, não tenham se apropriado de um referencial teórico para fazer suas análises, realizando um estudo mais descritivo. A leitura dos trabalhos na íntegra permitirá compreensão mais alargada sobre o uso da teoria como ferramenta epistemológica nos estudos sobre políticas de formação de professores e carreira docente, próximo passo da pesquisa.

			Tal aspecto é fundamental. De acordo com Bourdieu, Chamboredon e Passeron (2004), a função da teoria na pesquisa científica é possibilitar rupturas, e nesse sentido, não deve ser utilizada como doutrina, mas como método. Trata-se de compreender um conjunto de relações implicadas em um fenômeno, e os princípios explicativos de tais relações. Para tanto, se faz necessário o estabelecimento de uma interrogação sistemática definida por problemática teórica, que necessita estar presente em todas as etapas da pesquisa. 

			Outra faceta analisada nos resumos em relação ao posicionamento epistemológico dos pesquisadores, diz respeito à menção à perspectiva teórica adotada, como mostra a tabela 6. 

			Tabela 6: Perspectiva teórica

			
				
					
					
				
				
					
							
							Perspectiva teórica 

						
							
							Nº de citações

						
					

					
							
							Materialismo histórico-dialético

						
							
							3

						
					

					
							
							Análise do discurso

						
							
							1

						
					

					
							
							Pensamento sistêmico e pedagogia institucional

						
							
							1

						
					

					
							
							Autores brasileiros

						
							
							1

						
					

					
							
							Autores cubanos

						
							
							1

						
					

					
							
							Dialética

						
							
							1

						
					

					
							
							Estudos de políticas de currículo

						
							
							1

						
					

					
							
							Formação de professores reflexivos

						
							
							1

						
					

					
							
							Gestão de escolas

						
							
							1

						
					

					
							
							Hermenêutica

						
							
							1

						
					

					
							
							Legislações e tendências e concepções da educação matemática

						
							
							1

						
					

					
							
							Linguística Aplicada

						
							
							1

						
					

					
							
							Materialista histórica

						
							
							1

						
					

					
							
							Pensamento marxista

						
							
							1

						
					

					
							
							Perspectiva bakhtiniana de linguagem

						
							
							1

						
					

					
							
							Perspectiva crítica

						
							
							1

						
					

					
							
							Perspectiva transdisciplinar

						
							
							1

						
					

					
							
							Pesquisadores da área da educação

						
							
							1

						
					

					
							
							Pesquisadores do MST

						
							
							1

						
					

					
							
							Principais tendências pedagógicas

						
							
							1

						
					

					
							
							Teoria da semicultura

						
							
							1

						
					

					
							
							Teoria social do discurso

						
							
							1

						
					

					
							
							Teoria da comunicação

						
							
							1

						
					

					
							
							Teorias de Administração

						
							
							1

						
					

					
							
							Teorias marxistas

						
							
							1

						
					

					
							
							Total

						
							
							27

						
					

				
			

			     Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

			Foram 27 os resumos nos quais os pesquisadores fizeram menção à adoção de uma perspectiva teórica em suas pesquisas. O total de perspectivas teóricas presentes nesses resumos chegou a 25. É importante frisar que desse total, 13 (52%) não fazem referência a um autor específico, mas apenas à perspectiva teórica adotada.

			Tais indicações evidenciam a multiplicidade de entendimentos existentes no campo das pesquisas sobre políticas de formação e carreira docentes. A partir desses 27 resumos foi possível identificar entendimentos que se referem a:

			• Correntes de pensamento: materialismo histórico-dialético (3 menções)4; materialista histórica, pensamento marxista; perspectiva bakhtiniana de linguagem; teorias marxistas. 

			• Conjunto de pressupostos de uma determinada área do conhecimento: teoria da comunicação; linguística aplicada; teoria da semicultura; teoria social do discurso; teorias da administração. 

			• Formas de operar com o pensamento: dialética, hermenêutica; perspectiva crítica; perspectiva transdisciplinar.

			• Perspectiva metodológica: análise do discurso. 

			• Conjunto de autores de uma determinada área: pesquisadores da área da educação, estudos de políticas de currículo; pesquisadores do MST;

			• Áreas referentes ao campo da Pedagogia: formação de professores reflexivos, gestão de escolas; pensamento sistêmico e pedagogia institucional; legislações e tendências e concepções da educação matemática; principais tendências pedagógicas.

			• Conjunto de pesquisadores de um determinado país: autores brasileiros, autores cubanos.

			Discussões acerca do posicionamento epistemológico dos pesquisadores podem trazer indícios sobre as formas como se constitui um determinado campo do conhecimento, evidenciando aspectos sobre como tal campo estabelece as premissas necessárias para obter reconhecimento entre seus pares e também na comunidade científica em geral. Se concordarmos com Laville e Dione (1999), para quem a pesquisa científica se caracteriza pela construção de conhecimento novo por meio de método científico, ou seja, por meio de procedimentos que auxiliam na realização da pesquisa e que asseguram a confiabilidade do resultado obtido e, dentre os procedimentos de método, destaca-se o uso de um sistema teórico para a interpretação dos dados obtidos, fica evidenciada a necessidade do campo educacional, e no caso deste estudo, especificamente o campo das pesquisas sobre políticas de formação e carreira docente, refletir sobre as formas como são realizados os estudos nos programas de pós-graduação melhor avaliados pela CAPES.

			À GUISA DE CONCLUSÕES

			O levantamento das tendências das pesquisas educacionais sobre as políticas de formação de professores, em teses e dissertações defendidas entre os anos 2000 e 2010 nos principais programas de pós-graduação do Brasil segundo o ranking da CAPES, revela alguns apontamentos que, de forma geral, nos permitem enxergar mais de perto a problemática aqui discutida e nos provocam à formulação de outras questões, que talvez fomentem a organização de novos trabalhos e de novos debates sobre a temática e os dados levantados.

			Uma primeira constatação é que as preocupações com as políticas de formação de professores e carreira docente vêm aumentando progressivamente nas pesquisas educacionais. Estaríamos diante da criação-consolidação de um campo de estudos, conforme definido anteriormente?

			Em segundo lugar, nota-se que a maioria dos programas de pós-graduação em educação consultados, portanto, que possui maior qualificação da CAPES, está localizada nas regiões Sul e Sudeste. Estudos posteriores podem nos responder: o que e sobre o que dizem os estudos de programas de pós-graduação em educação das demais regiões do país?

			Por fim, a investigação revela que as pesquisas que se debruçam sobre políticas públicas, mais especificamente sobre políticas educacionais, se utilizam de aportes teóricos e metodológicos diversos, inclusive quanto a sua filiação [agrupamento] nas diversas linhas de pesquisa. Ou seja, não são somente as linhas de pesquisa que se intitulam quanto às políticas públicas/educacionais que desenvolvem estudos sobre este tema, pelo menos quando se trata das políticas de formação de professores. Esse enunciado nos impõe indagar: haveria algum ponto de unidade nesta diversidade teórico-metodológica? E mais, haveria/há empecilhos na socialização dessas pesquisas, estando elas pulverizadas em linhas de pesquisa tão distintas? 

			A realização das etapas iniciais da pesquisa permite apresentar os resultados elencados e aponta para a necessária continuidade das análises, como a leitura dos trabalhos levantados na íntegra, prevista nas próximas etapas, com a qual se poderá ter uma compreensão mais alargada sobre as questões acima indicadas, os interesses que se sobressaem no campo e as intenções de demarcação de terrenos nos diferentes programas. A leitura dos trabalhos na íntegra se faz necessária, também, a fim de se verificar se tal produção tem sido lida e referenciada, aspecto importante para a construção do conhecimento e fortalecimento da área.

			Ainda, cabe considerar que na atualidade, as agendas da política educacional estão comprometidas com a ideia de qualidade da educação pautada na eficácia medida a partir de indicadores de rendimento, mostrando submissão da educação ao campo econômico (DOURADO, OLIVEIRA, 2009). Espera-se evidenciar as formas como tal submissão é considerada nas pesquisas a partir da leitura dos trabalhos na íntegra, que será realizada numa próxima etapa desta pesquisa.
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			FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA ESCOLA BÁSICA E OS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: CONTRADIÇÕES, DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO CONTEXTO DE EXECUÇÃO DO PNE (2014-2024)

			Régis Henrique dos Silva1

			[...] é próprio da consciência crítica saber-se condicionada, determinada objetivamente, materialmente, ao passo que a consciência ingênua é aquela que não se sabe condicionada, mas, ao contrário, acredita-se superior aos fatos, imaginando-se mesmo capaz de determiná-los e alterá-los por si mesma (SAVIANI, 2007, p. 63).

			INTRODUÇÃO

			Na cerimônia de transmissão de cargo do Ministério da Educação (MEC) do Brasil, realizada em Brasília no dia 06/04/2015, o novo ministro, o professor titular da disciplina ética e filosofia política na Universidade de São Paulo (USP), Renato Janine Ribeiro, disse que uma das prioridades do MEC durante sua gestão será o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação (PNE) em vigência entre os anos de 2014 a 2024, e na oportunidade o novo “mandatário” da educação nacional destacou a educação infantil como uma das metas prioritárias a cumprir-se.

			Muito embora as metas referentes à educação infantil, assim como as demais, sejam fundamentais para universalização e melhoria da educação da nossa “Pátria Educadora”, gostaríamos de destacar as demandas de um público que historicamente teve o direito à educação negado e/ou negligenciado, que são as pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais2, que tem suas demandas reconhecidas e contempladas como estratégias nas diferentes metas, mas principalmente sintetizadas na meta de nº 4, que estabelece: 

			Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014, s/p).

			Assim, a sociedade civil organizada e a população em geral, além do próprio ministro, estão atentos às metas e estratégias do PNE (2014-2024). Nesse sentido inclusive, a sociedade civil organizada desenvolveu uma plataforma online para acompanhamento dos indicadores das 20 metas do PNE e suas respectivas estratégias (ver: http://www.observatoriodopne.org.br/).

			Não obstante, os indicadores para monitoramento da Meta 4 ainda não estão disponíveis, haja vista que o sistema de coleta realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é falho e ainda não permite o acompanhamento da execução da meta, isto porque, conforme descrito na própria plataforma essa desinformação “[...] é sintoma do descaso histórico em relação ao tema [...]” (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2014, indicadores da meta3).

			Diante disso, com certeza um dos principais desafios do PNE é atender a meta de nº 4 e suas respectivas estratégias (ver: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/4-educacao-especial-inclusiva/estrategias).

			Por tudo isso, acreditamos que a concretização dessa meta dependerá de muitos esforços dos movimentos sociais de e para deficientes4, dos gestores educacionais, professores, familiares e alunos com deficiência e/ou necessidades especiais. Mas sobretudo, dos professores em serviço, que no nosso entendimento são atores fundamentais para sua concretização, pois, afinal de contas, eles são os principais responsáveis para que o trabalho educativo se concretize nas escolas.

			Diante disso, objetivamos problematizar neste texto, ainda que brevemente, a respeito das contradições, desafios e perspectivas da formação continuada de professores da escola básica e os princípios da educação inclusiva no contexto de execução do PNE (2014-2024). 

			Para tanto, inicialmente recuperamos a dinâmica histórico-social recente das políticas de formação de professores da escola básica no Brasil, com destaque para a realidade do trabalho docente e da formação de professores, bem como as teses elaboradas pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Trabalho da Universidade Federal de Santa Catarina (GEPETO/UFSC), o qual é coordenado pela professora doutora Olinda Evangelista. Em seguida, discutiremos sobre as políticas de formação de professores na perspectiva da educação inclusiva, sinalizando sua(s) contradição(ões) e o(s) seu(s) desafio(s), especialmente a denúncia da lógica pragmática (concepção produtivista de educação) que tem orientado a formação de professores da sala de aula comum e das salas de recursos multifuncionais. Por fim, procuraremos apresentar algumas perspectivas crítico-superadoras da formação de professores da escola básica brasileira, inclusive daqueles que atuam no Atendimento Educacional Especializado (AEE).

			1) RECUPERAÇÃO DA DINÂMICA HISTÓRICO-SOCIAL RECENTE DAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA ESCOLA BÁSICA NO BRASIL

			No nosso entendimento e de autores como Frigotto (2001), Saviani e Duarte (2012) e outros, a sociedade capitalista vem sofrendo uma crise profunda, que tem como problemática não mais a produção (material e não material) da riqueza, mas sua apropriação pelas diferentes classes sociais.

			Assim, essa crise tem provocado profundas mudanças no sistema do capital e de seu metabolismo social, nas diferentes esferas sociais, em especial na produtiva, política e ideológica. Por exemplo, na esfera produtiva, os últimos quarenta anos foram de reestruturação e mudanças no mundo do trabalho (ANTUNES, 2009), na economia e na política, a partir do final dos anos 1970, tivemos o avanço da “mundialização do capital” e a ascensão do neoliberalismo como expressão política do modo de gerenciamento do capital capitaneado pela Nova Direita Anglo-saxã (PLATT, 2004), e na esfera ideológica, mais ou menos no mesmo período, mas principalmente depois de 1968, deparamo-nos com um movimento de “Recuo da Teoria” (MORAES, 2001), ou melhor, de uma proposição teórica de caráter pragmático com foco na ação (saber fazer). Neste, conforme Saviani (2011), o neoconstrutivismo fundiu-se com o neopragmatismo e aproximou-se do neoescolavismo, atendendo aos imperativos da prática e da apologia às diferenças.

			Em virtude do caráter associado-dependente do modo de inserção do Brasil no sistema do capital, as referidas mudanças começaram a ocorrer de forma mais incisiva em nosso país, nos últimos vinte anos, quando a organização social brasileira iniciou um processo de profundas transformações políticas, econômicas e sociais.

			Assim, a partir dos anos 1990, nos governos de Collor de Melo (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), o Brasil iniciou um processo de Reforma do Estado e da Educação, as quais visavam intensificar a internacionalização da economia brasileira face ao processo de reestruturação produtiva e às mudanças no mundo do trabalho.

			É oportuno observar que boa parte das reformas realizadas é oriunda das prescrições neoliberais5, concretizadas em acordos firmados com agências multilaterais (Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do Comércio, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura).

			Assim sendo, na área educacional brasileira, a reforma realizada visou, entre outras coisas, à universalização da educação básica, principalmente no ensino fundamental, conforme preconizavam as conferências de Educação para Todos (Declaração de Jomtien - 1990) e sobre Necessidades Educacionais Especiais (Declaração de Salamanca - 1994), das quais o Brasil foi signatário.

			Assim, consubstanciadas em teorias educacionais de base econômica (Teoria do Capital Humano reconfigurada), as declarações de Jomtien e Salamanca preconizavam a educação como elemento do desenvolvimento humano, sob um tom marcadamente “humanista, com enfoque multiculturalista” (DI GIORGI, 1996).

			Assim, as políticas educacionais brasileiras passaram por profundas mudanças desde os anos 1990, dentre as quais destacamos as de formação de professores, de inclusão escolar e avaliação. 

			Nesse sentido, citamos o estudo de Michels (2006) que denuncia a articulação entre as políticas de gestão, formação de professores e inclusão, que articuladas atribuem à escola uma nova organização, e, não obstante, objetivam, principalmente, a manutenção de sua lógica excludente.

			DIAGRAMA 01: Demonstrativo sintético dos elementos em destaque na dinâmica histórico-social recente das políticas de formação de professores da escola básica no Brasil.
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			Fonte: Di Giorgi (1996); Moares (2001; 2009); Platt (2004); Vidal (2006); Antunes (2009); Evangelista, Michels e Shiroma (2011); Kassar (2011); Saviani (2011); Freitas, et al. (2013); e Garcia (2013).

			É pertinente observarmos que essas políticas têm implicações na universidade brasileira sob mediação dos ministérios e agências de fomento que, nos últimos anos, por meio de uma política de editais, vem induzindo docentes/pesquisadores das universidades a apoiarem as políticas governamentais.

			O problema dessa indução, conforme nossas análises indicam (a partir da contribuição da literatura pesquisada e de documentos consultados), é que a educação nessa perspectiva é compreendida como capital humano. Portanto, no limite da impossibilidade de se garantir trabalho para todos os jovens brasileiros, a formação proposta visa ao consenso.

			Como bem analisou Garcia e Michels (2011), essa lógica de execução das políticas públicas, particularmente as da área de educação por indução, via gestão de editais, traz de modo implícito a adesão ao modelo educacional assumido pelo governo, haja vista que o espaço para o contraditório e a crítica são muito limitados e/ou inexistentes.

			Nesse sentido, constatamos um fenômeno que denominamos de “Pacote Capes para a Educação Básica Brasileira”, o qual iniciou-se mais ou menos no mesmo período  em que a Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) criou as Diretorias de Educação Básica Presencial (DEB) e de Educação a Distância (DED), as quais são responsáveis por uma série de programas que vem sendo desenvolvidos no âmbito da Universidade brasileira, como, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), Programa de Consolidação das Licenciaturas (Prodocência), Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), Novos Talentos, Programa de Apoio a Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores (LIFE), Licenciaturas Internacionais e, por último, a criação da área de Ensino.

			No tocante à formação de professores para atuar no AEE, destacamos as ações realizadas via Universidade Aberta do Brasil (UAB/CAPES), sob coordenação da Universidade Estadual Paulista/Campus de Marília (UNESP/Mar), que formou via Educação a Distância (EAD) vários profissionais de AEE para atuarem nas salas de recursos multifuncionais.

			Não obstante, mesmo com todo esse esforço, o professor da escola básica continua sofrendo com a realidade do trabalho docente e a formação precária.

			Nesse sentido, podemos citar vários trabalhos acadêmicos e/ou reportagens jornalísticas que denunciam a desvalorização profissional em termos de condições de trabalho, carreira e salários (ver: MUÑOZ PALAFOX et al., 2006), mas apenas para ilustrar a dramaticidade desta questão, no início do ano de 2015, os professores das redes estaduais de ensino de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraná e Santa Catarina estiveram ou estão em greve, na luta por melhores salários e condições de trabalho.

			Acrescido a tudo isso, os professores brasileiros vêm sofrendo com a responsabilização do fracasso escolar/não aprendizagem dos seus alunos – “constatados” e divulgados pelas políticas avaliativas das redes de ensino e do governo federal (FREITAS et al., 2013).

			Também, vem vivenciando um processo intenso de indução de participação em programas/projetos/cursos de formação continuada aligeirados, consubstanciados em teorias da educação (neopragmáticas, neotecnicistas) e da aprendizagem (neobehavoristas) centradas no saber fazer e no controle de atividades/resultados (FREITAS, 2012; MORAES, 2009). Exemplos nesse sentido, temos a Escola de Aperfeiçoamento de Professores do estado de São Paulo (EFAP/REE/SP), alguns cursos oferecidos pela CAPES via UAB, etc.

			Enfim, como observado pelo GEPETO/UFSC, pode se afirmar que está em desenvolvimento no Brasil uma série de ações, programas, etc., enfim, uma política de formação de professores que concilia quatro teses complementares6, quais sejam:

			1) A formação dos professores como profissionalização e estratégia de (con)formação docente - Segundo Shiroma e Evangelista (2003), basicamente consiste em uma estratégia de cooptar os professores com o objetivo de torná-los mais complacentes à implantação das reformas educativas, assim, a partir de um discurso político que advoga a necessidade de novas competências por parte dos professores em virtude da complexificação da sociedade. Esse discurso ainda traz consigo elementos de valorização pessoal e financeira dos professores, afirmação de suas competências e autonomia.

			2) A desintelectualização do professor – Segundo Shiroma (2003) o professor é alvo de um discurso profissionalizante, que a rigor consiste em uma lógica de competências, a qual visa a uma capacidade de resolução dos problemas da prática cotidiana, pois significa a supervalorização do “conhecimento construído ‘na’ e ‘pela’ experiência” (SHIROMA, 2003, p. 67), haja vista, que o conhecimento base da profissionalização docente trata-se de “um tipo de conhecimento tácito que não pode ser construído de outra forma senão na prática profissional” (SHIROMA, 2003, p. 67). Esse modelo de formação tem como pressuposto que a docência se constitui no próprio ambiente de trabalho, as escolas, e, assim sendo, a base da formação é a própria prática docente, o que torna dispensável uma formação universitária, consubstanciada no estudo das teorias pedagógicas e teorias sociais, entre outros conhecimentos que visem à reflexão sobre a realidade escolar articulada às estruturas sociais. Enfim, no contexto de adoção de uma teoria pedagógica de bases pragmáticas, a estratégia de desintelectualização dos professores representa uma forma de obter a adesão dos docentes às exigências educacionais definidas externamente aos seus movimentos políticos, pois como afirma Garcia (2013, p. 111), “[...] a centralidade da formação na prática, além de significar uma desqualificação da teoria, representa primordialmente a sua despolitização”.

			3) A certificação de resultados dos professores – segundo Shiroma e Schneider (2008), vem sendo fomentada pelos organismos internacionais na perspectiva da melhoria da qualidade da educação. No entanto, ao relacionar essa tese com a lógica da política apresentada nas duas teses anteriores, pode-se perceber a certificação docente como um aperfeiçoamento do processo de conformação dos professores ao projeto educacional e societário hegemônico. As referidas autoras advogam que a noção de accountability presente na política educacional em vigor permite compreender a certificação não como valorização dos professores, mas “uma estratégia de regulação do trabalho docente que articula avaliação, determinação dos salários docentes e prestação de contas” (SHIROMA; SCHNEIDER, 2008, p. 46). 

			4) A reconversão docente – Segundo Evangelista (2006) apud Garcia (2013), consubstanciando em três pilares: a necessidade de reconversão profissional como estratégia de adaptação dos trabalhadores ao reordenamento produtivo no final do século XX; a reforma educacional na América Latina iniciada nos anos de 1990; mudanças nos processos de formação docente nessa região, tais como a criação de redes de formação. A reconversão docente, na perspectiva das políticas educacionais, exerceria o papel de ajustar os professores aos novos tempos, às novas tecnologias, estratégias pedagógicas, linguagens, enfim, buscando adequá-los aos novos parâmetros de educação de qualidade. Com isso, tal reconversão ganha aspectos de ajuste, treinamento, reciclagem, afastando-se do que poderíamos denominar de uma sólida formação teórica, pedagógica e política para o exercício da profissão.

			DIAGRAMA 02: Demonstrativo das teses do GEPETO/UFSC.
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			Fonte: Shiroma (2003); Shiroma e Evangelista (2003); Shiroma e Schneider (2008); Evangelista, Michels e Shiroma (2011); e Garcia (2013).

			Em síntese, as quatro teses apresentadas brevemente aqui demonstram a urgência de refletirmos sobre o papel da formação docente na política educacional vigente, de ações de formação, em geral vinculadas a programas oficiais, p.ex., como fizera Silva (2015), que investigou as bases teóricas e políticas na formação continuada dos professores da Rede Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, e constatou a lógica histórica e os reais interesses da criação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento (EFAP).

			Do mesmo modo, as referidas teses foram consideradas nos termos do presente texto como teses complementares, que contribuíram para analisar de modo articulado a proposição e a implementação de reformas educacionais, seus objetivos, as características, estratégias e ações.

			Enfim, diante desse contexto, como fica a formação de professores na escola básica e os princípios da educação inclusiva? Após recuperarmos a dinâmica histórico-social recente das políticas de formação de professores da escola básica no Brasil, procuramos na sequência, discutir mais especificamente sobre a formação de professores na perspectiva da educação inclusiva.

			2) DISCUSSÃO DAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, SINALIZANDO SUA(S) CONTRADIÇÃO(ÕES) E O(S) SEU(S) DESAFIO(S)

			Os princípios da educação inclusiva estão relacionados à concepção de Direitos Humanos, mais precisamente ao Direito à Educação como instrumento de proteção e promoção da dignidade humana. Nesse sentido, Mantoan (2012, p. 9-13) complementa com a seguinte afirmação: “a defesa do direito à diferença na igualdade de direitos”, e reivindica a mudança estrutural e cultural da escola para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas.

			É pertinente observar que o reconhecimento desses direitos está atrelado às conquistas dos movimentos sociais de e para deficientes, bem como a resultados de pesquisas que evidenciam o desenvolvimento das pessoas com deficiência em ambientes menos restritivos (KASSAR, 2011).

			Nesse sentido, também é pertinente observar que no plano institucional as pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais começaram a ter suas demandas observadas por órgãos e políticas governamentais, como p.ex. pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SNPD/SDH/PR), que formulou e executa o “Plano Viver sem Limite”. Deste, é oportuno observar que as demandas políticas educacionais são articuladas pelo Eixo da Educação, cuja responsabilidade é da Diretoria de Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do MEC (DPEE/SECADI/MEC), a qual, alinhada com a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI), prevê no referido eixo, as seguintes ações:

			• Programa de Educação Inclusiva: direito à diversidade e Programa Incluir;

			• Implantação de salas de recursos multifuncionais na educação básica e núcleos de acessibilidade nas Instituições de Ensino Superior (Implementação do AEE) – Conforme Decreto 7611/2011 (BRASIL, 2011);

			• Formação de professores de AEE;

			• Outros programas: Escola Acessível; Projeto Livro Acessível, etc.

			Dessas políticas, as principais diretrizes foram estabelecidas pela PNEE-EI (BRASIL, 2008a e 2008b), que definem e orientam a constituição do sistema educacional inclusivo, com a realização da matrícula dos alunos público-alvo da educação especial nas salas de aula do ensino regular e a disponibilização do AEE.

			O AEE é definido como o serviço/recurso especial contemplado no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola responsável pela identificação, elaboração e organização de recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminam as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008b, p. 17).

			Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial (BRASIL, 2008b, p. 18).

			Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria com outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de saúde, a promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça (BRASIL, 2008b, p. 18).

			Assim sendo, as demandas de formação para o professor da sala de aula regular são de natureza:

			1) Atitudinal - atender o direito dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, de estudarem na sala de aula regular;

			2) Pedagógica - revisão das práticas educativas do professor - ensinar a sala toda;

			Já as demandas de formação para o professor de AEE, são:

			1) Responsável pela organização dos serviços e recursos das salas de recursos multifuncionais;

			2) Articulação com o professor da sala de aula regular para elaboração do plano de ensino do AEE.

				Assim, a partir das análises dos documentos definidores e orientadores da implementação da PNEE-EI, bem como o que tem sido observado e constatado nas experiências de estágio e visita às instituições escolares, é que a pedagogia de ambos os professores (sala de aula regular e AEE) são orientadas pela mesma lógica pragmática de resultados, e consubstanciam-se em teorias da educação produtivistas com forte enfoque humanista e multiculturalista, como afirmara Di Giorgi (1996).

			Não obstante, a contradição desse processo é que nos limites dessas políticas (inclusão escolar, avaliação e formação de professores) reside justamente a possibilidade de buscar estratégias para desenvolvimento de propostas de formação de professores que articulem teoria e prática, possibilitando uma formação teórico-filosófica (crítica, radical e rigorosa), capaz de problematizar os elementos histórico-sociais produtores do preconceito, da discriminação e exclusão das minorias sociais da escola pública brasileira.

			Nesse sentido, temos concordância com Freitas (2005), quando ele afirma que a mudança precisa ocorrer com aqueles que estão dentro do processo.  Nesse sentido, os municípios e estados precisam elaborar e desenvolver suas propostas pedagógicas, seus sistemas avaliativos, etc.

			Entretanto, o desafio é construir com os atores da/na escola, em especial os professores, um processo de desenvolvimento de construção de uma proposta pedagógica que vá ao encontro dos interesses deles (Referência à “Qualidade Negociada”). Como bem observa o Secretário Nacional da SNPD/SDH/PR, Antônio José, “nada sobre nós, sem nós!”. Assim, o desafio é que os professores se façam presentes nos processos de formulação, elaboração, definição e implementação das políticas educacionais, mesmo em redes autoritárias e diretivas, como as do estado de São Paulo, Goiás e Paraná.

			3) APRESENTAÇÃO DE PERSPECTIVAS CRÍTICO-SUPERADORAS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA ESCOLA BÁSICA BRASILEIRA, INCLUSIVE AQUELES QUE ATUAM NO AEE

			Embora em um contexto tão desfavorável como assinalamos no primeiro tópico deste texto, ainda é possível identificar propostas crítico-superadoras da formação de professores da escola básica. Nesse sentido, e apenas a título de ilustração em função dos limites deste trabalho, citamos as experiências exitosas de Uberlândia -  Planejamento Coletivo do Trabalho Pedagógico (PCTP) (ver: http://www.nepecc.faefi.ufu.br/formacao.htm), Campinas – Avalição Institucional Participativa (AIP); Ciclo Próprio de Avaliação (CPA) (ver: SORDI, 2012a e 2012b) e um trabalho em desenvolvimento em Rialma/GO7.

			Essas três experiências embora em situações geográficas e sociais distintas, apresentam os mesmos pressupostos, quais sejam: práxis (teoria e prática não dissociadas) e planeja quem executa e vice-versa.

			Dessas experiências, além dos pressupostos citados, uma outra diretriz parece-me fundamental para efetivação de um trabalho educativo que possibilite o desenvolvimento humano de todos indivíduos, inclusive os deficientes, qual seja, assumir uma ação institucional, principalmente de avaliação na perspectiva da “responsabilização compartilhada”, consubstanciada em teorias da educação que atendam os interesses dos atores da/na educação.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Como dissemos anteriormente, com certeza um dos principais desafios do PNE (2014-2024), seja atender as metas relacionadas ao financiamento, expansão e qualificação da educação ofertada no País. Nesse sentido, acreditamos que uma das metas mais desafiadoras seja a de nº 4, isso porque sequer os dados para monitoramento da meta estão disponíveis na plataforma online criada para acompanhar os indicadores das 20 metas do PNE e suas respectivas estratégias.

			Além do que, conforme anunciado na referida plataforma, essa desinformação reflete o descaso histórico para com o tema (sujeitos). Diante disso, acreditamos que a concretização da meta dependerá de muitos esforços dos movimentos sociais de e para deficientes, dos gestores educacionais, professores, familiares e alunos com deficiência e/ou necessidades especiais. 

			Assim sendo, sustentamos que os professores em serviço são atores fundamentais para concretização desta meta, pois afinal de contas, eles são os principais responsáveis para que o trabalho educativo se concretize nas escolas.

			Por tudo isso, problematizamos, ainda que brevemente a respeito das contradições, desafios e perspectivas da formação continuada de professores da escola básica e os princípios da educação inclusiva no contexto de execução do PNE, e assim, verificamos que o contexto de formação de professores da escola básica no Brasil de um modo geral, inclusive para atender os alunos público-alvo da educação especial na perspectiva da educação inclusiva é desafiador. 

			Não obstante, acreditamos que há possibilidades superadoras, e, nesse sentido, estamos de acordo com Saviani (2008): a pedagogia precisa sair da fase romântica (competência técnica versus compromisso político) e entrar na fase clássica (competência técnica e compromisso político). 

			Nesse sentido, constatamos algumas iniciativas exitosas, que a depender das lutas sociais e educacionais podem, quem sabe, alterar as correlações de força nas redes municipais e estaduais, e talvez possibilitar que experiências sob os mesmos pressupostos e princípios das identificadas se multipliquem pelo nosso Brasil - “Pátria Educadora”.

			Ainda nesse processo, além da participação mais efetiva e crítica dos professores, observamos que a Universidade Pública brasileira, enquanto instituição social por natureza (CHAUÍ, 2003) precisa ficar atenta às políticas de inclusão, avaliação e formação de professores em desenvolvimento para que ela não seja “devorada” como na passagem mítica do desafio da Esfinge de Tebas8, de tal modo, que consiga desenvolver estratégias “contrarregulatórias”, e assim exercer uma das funções precípuas da Universidade Pública, qual seja, agir de forma autônoma, crítica e socialmente referenciada.
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			POLÍTICAS EDUCACIONAIS E ESCOLA EM CICLOS: O QUE ESPERAR DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES?

			Suzane Ribeiro Milhomem1

			INTRODUÇÃO

				Este estudo se propõe a discutir os desdobramentos das políticas educacionais de formação de professores na luta por uma educação pública de qualidade, em especial àquelas organizadas em ciclo. O foco dessa discussão perpassa pela inserção do modelo de ciclos escolares, pois, apesar de ser alvo de grande resistência por parte dos professores, defendemos que seja uma possibilidade no campo educacional ao passo que permite avanços nos processos pedagógicos e de formação humana.

			Entendemos que as políticas públicas se configuram como um importante elemento de luta política por respaldar os direitos sociais. Contudo, em análises realizadas por autores como Arroyo (2010), David (2002), Freitas (2003) e Freitas (2012), pode-se apontar que as políticas propostas e desenvolvidas pelo Estado não atendem às reais necessidades no que se refere às condições materiais fundamentais para uma educação e formação mais ampla.

			O que temos são necessidades do mundo real (demandas concretas de sujeitos reais) sendo camufladas e contornadas pelo mundo oficial (documentos e políticas públicas que orientam o desenvolvimento da sociedade). Nessa relação conflituosa, podemos apontar como horizonte que a luta por uma educação de qualidade não pode ocorrer de forma isolada à luta pela superação das injustiças e desigualdades sociais, tendo em vista que as próprias políticas estatais podem ser utilizadas para atender às demandas econômicas do modelo vigente.

			Para tal, trazemos primeiramente uma discussão acerca do eixo central das políticas de formação de professores que atualmente é fundamentada pela lógica das competências. Em seguida, problematizamos a proposta de ciclos como modelo que nasce no mesmo contexto que a pedagogia das competências, mas que, ao mesmo tempo, abre espaço para luta ideológica no interior da prática docente que não era possível no sistema seriado. Por fim, realizamos algumas reflexões e tensionamentos sobre a formação de professores e o sistema de ciclos e o papel que o docente, sujeito da realidade objetiva, deve assumir para contribuir com a qualidade da educação.

			AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

				Buscando realizar uma breve análise dos desdobramentos das políticas educacionais de formação de professores, recorremos a alguns autores que fizeram o exercício de trazer um panorama dessas políticas e seus reflexos no âmbito educacional brasileiro. Dentre os apontamentos que fazem, podemos destacar os seguintes tópicos:

			1. O caráter conservador das políticas públicas no campo educacional;

			2. Os processos formativos acríticos e desvinculados da pesquisa e da formação humana mais ampla.

			Sobre o primeiro tópico, queremos destacar que as políticas que se desenvolvem, por mais que representem um avanço no mundo oficial, ao mesmo tempo não o são no mundo real. Freitas (2012) nos relata que as políticas que orientaram a expansão dos cursos de formação de professores não fizeram de modo proporcional a dimensão qualitativa em relação ao que se fez quantitativamente. Com isso, por mais que se tenha avançado no quesito de democratização do ensino superior, a formação restrita gera graves consequências no campo da formação de professores e, portanto, na qualidade da educação básica.

				A expansão dos cursos de licenciatura “desenvolveu-se principalmente em faculdades privadas, instituições sem compromisso com a pesquisa e a produção de conhecimentos na área da educação” (FREITAS, 2012, p. 100). Além disso, com o surgimento dos cursos EAD, se desenvolveu “uma condição desigual aos processos de formação inicial dos professores com impactos nas condições subjetivas e objetivas do trabalho docente” (idem).

				Apontamos essa característica como conservadora por aparentar mudanças e avanços, mas que na verdade não passam de novas roupagens para o que já está em atuação. Arroyo (2010) nos mostra que, mesmo com grandes pesquisas científicas que revelam as reais problemáticas da educação, o Estado ignora os dados e continua criando políticas que apenas abordam o problema de maneira superficial.

			A repolitização conservadora na sociedade, na política e na formulação e avaliação de políticas fechou o foco no escolar, ignorando os determinantes sociais, econômicos, ou as desigualdades tão abismais nesses campos como determinantes das desigualdades educacionais. Esse fechar conservador do foco no intraescolar, ignorando as relações educação-sociedade, está levando a gestão de políticas, sua formulação, avaliação e análise a um empobrecimento lamentável. Preocupante, mas também instigante. Torna-se urgente retomar a centralidade da relação entre educação e sociedade (ARROYO, 2010, p. 1384).

			No campo específico da formação de professores, David (2002) chama atenção para o desenvolvimento das licenciaturas no ensino superior que, de modo geral, se desenvolvem por meio da “manutenção da exclusão, pela fragmentação e por rupturas entre estes vários mundos (real e oficial), agravando-se mais ainda com a política neoliberal que introjeta formas artificializadas de ver o real e as relações sociais existentes nele” (p. 121). Nesse sentido, a formação privilegia “homem e sociedade em concordância com a lei de mercado, com a livre concorrência, em sintonia com a sociedade de consumo e com interesses individuais ou de grupos de poder que controlam o Estado neoliberal” (DAVID, 2002, p. 122). Para ele,

			o educador – cidadão do mundo real – deveria ser compreendido, antes de tudo, como um profissional da educação com o domínio dos conhecimentos específicos da sua área e os saberes pedagógicos necessários para a sua aplicabilidade na escola, respaldado por uma competência política que assegurasse um agir social com vistas às transformações da realidade como um todo. Nesse sentido, a identidade do professor seria não a de um técnico reprodutor de conhecimentos acumulados, mas um educador com a capacidade de produzir conhecimentos através de sua práxis educativa na perspectiva de intervenção no coletivo social (DAVID, 2002, p. 121-122).

			Essa citação nos direciona para o segundo tópico, pois não é de interesse do Estado e do sistema econômico atual, a formação de indivíduos capazes de realizar uma leitura da realidade de modo a compreender as contradições sociais e, a partir disso, agir no mundo de maneira consciente. Para tanto que nos deparamos com o discurso das oportunidades, mas sem chegar à discussão das condições para todos terem acesso a essas oportunidades.

				Conectado ao primeiro item, a formação de professores está hoje centrada na discussão de formação de competências para o trato do professor com problemas cotidianos. O futuro professor em sua formação inicial, ou mesmo os programas de formação continuada, esvaziam esse momento formativo dos conhecimentos fundamentais que possibilitariam a compreensão da realidade complexa e a elaboração autônoma da prática pedagógica para munir os professores de conhecimentos utilitaristas. Em razão disso, a formação de competências caminha num “horizonte instrumental que se adéqua à nova lógica do desenvolvimento capitalista dentro de uma conformada educação técnica de resultados” (DAVID, 2002, p. 124).

			Existe uma ruptura entre o que se propõe acerca da formação e o que é realmente necessário. Atuam no campo ideológico sem se preocupar com as condições materiais básicas para a efetivação dessa proposta mais avançada. Com isso, a simples criação de políticas não garante um avanço da classe trabalhadora, até pelo fato do Estado não estar interessado com uma mudança social mais radical.

			OS CICLOS ESCOLARES: CONTRADIÇÕES E POSSIBILIDADES

				Neste tópico iremos nos limitar às características dos ciclos escolares que são fundamentais para compor nossa análise, dada a complexidade de conceitos para a compreensão de sua totalidade. Orientada pela necessidade de contrapor o modelo escolar mais conservador, o principal salto qualitativo da escola em ciclos é pensar a organização escolar a partir dos tempos de vida: infância, pré-adolescência e adolescência. A escola seriada reproduz de forma exacerbada a competição, classificação e seleção como aspectos fundamentais que orientam sua dimensão pedagógica, avaliativa, organizacional, administrativa gerando prejuízos em grande escala à educação, em destaque, a repetência e evasão escolar. Com isso, a proposta de ciclos, ao modificar as bases filosóficas e conceituais, tensiona para a consolidação de novas estruturas que orientam o trabalho escolar e a formação dos alunos.

			A organização da escola a partir dos tempos da vida pressupõe um rompimento radical com a lógica individualista instaurada na sociedade atual. A quebra de barreiras individuais exige a saída do lugar comum do imobilismo e da apatia, a busca de uma solidariedade tecida na prática pedagógica. Dessa forma, fica estabelecida a necessidade e a importância da construção de um trabalho coletivo na escola como condição primeira na efetivação da proposta político-pedagógica a partir dos tempos de vida (GOIÂNIA, 2004, p. 36)

			Em síntese, a proposta de ciclos escolares consiste em nova forma de pensar a escola e o processo de ensino e aprendizagem de modo a contrapor os princípios da escola seriada. 

			Para Freitas (2003), o simples fato da proposta de ciclos contrapor a lógica seriada, já merece ser apoiada. Contudo, a proposta de ciclos se desenvolve dentro de grandes dificuldades que são aspectos históricos e sociais que, para serem compreendidos com profundidade, precisam ser analisados considerando a relação dialética entre educação e sociedade. Como destaque, a grande problemática em torno dos ciclos escolares se dá pela exclusão ou modificação dos processos avaliativos de caráter punitivo. Freitas (2003) nos alerta que, mesmo com grande resistência dos professores à não retenção dos alunos no fluxo escolar e o caráter assistencialista provocado por essa estrutura avaliativa, na proposta de ciclos

			a visibilidade do aluno que não aprende é percebida, erradamente, pelos pais e pela sociedade como um problema do ciclo ou da progressão continuada; entretanto, é produto da velha lógica da escola e da avaliação, já revelada por nós. No esquema seriado, tais alunos não incomodavam, pois eram eliminados do sistema, permanecendo nele somente quem aprendia. Nos ciclos e na progressão continuada, esses alunos permanecem no interior da escola, exigindo tratamento pedagógico adequado. Eles são uma denúncia viva da lógica excludente, exigindo reparação. A volta para o sistema seriado é uma forma de calar essa denúncia (FREITAS, 2003, p. 49-50).

			Essas rupturas são fundamentais para se pensar novas processos de formação. A proposta de ciclos escolares, por estar se consolidando no cenário educacional, possibilita abertura para que concepções mais avançadas de educação, de escola, de sociedade e de ser humano ganhem espaço na discussão de uma educação que objetive

			uma prática direcionada para a elevação da consciência do indivíduo ao nível da genericidade para-si, ou seja, para a formação, pelo indivíduo, de uma relação entre sua vida concreta, histórica e socialmente determinada, e as possibilidades de sua objetivação ao nível da universalidade do gênero humano (DUARTE, 1999, p. 119)

			Enquanto vemos a proposta de ciclos como possibilidade de educação mais ampla envolvida com a construção da humanização do homem, ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que o sistema escolar em ciclos surge enquanto demanda do modelo econômico vigente, Freitas (2012) nos alerta que as reformas educativas da década de 80 e 90 se constituíram como “um conjunto de mudanças no sentido de adequar o sistema educacional ao processo de reestruturação produtiva decorrente das mudanças no mundo do trabalho em curso e à nova configuração do papel do Estado” (p. 91). Ou seja, os próprios discursos de democratização da educação e de valorização do cidadão vão compor o arcabouço legal e teórico para a constituição do modelo de ciclos.

			Diante das problemáticas que assolavam a educação na década de 80 e 90, é preciso distinguir que o modelo de ciclos surge no cenário brasileiro orientado por basicamente duas perspectivas educacionais: a primeira dentro de uma perspectiva não crítica sustentadas pelo viés das pedagogias do aprender a aprender2, que fazem apenas alterações superficiais na escola, aderindo parcialmente à proposta; e outra de caráter mais progressista onde propuseram um reforma radical das concepções de aprendizagem, de escola, de conhecimento e currículo e, principalmente, de ser humano. 

			[...] os programas de ciclos de formação representam uma ruptura mais radical, eliminando totalmente a reprovação no ensino fundamental. Geralmente há um investimento mais intenso na formação continuada de professores e uma mudança mais radical no currículo e nas orientações metodológicas para o processo ensino-aprendizagem como, por exemplo, os projetos de trabalho na Escola Plural (Belo Horizonte) e os Complexos temáticos na Escola Cidadã (Porto Alegre) (MAINARDES, 2006, p. 13).

			Nesses dois exemplos de ciclos escolares citados acima, são incorporadas teorias críticas de educação e psicologia e, ao invés de agrupamentos de séries, os ciclos são associados aos períodos de formação e desenvolvimento humano, orientado por concepções de aprendizagem da psicologia histórico-cultural, que defende um desenvolvimento do indivíduo como ser biológico, cultural e social, com isso, abrange as dimensões física, afetiva, conceitual, política, técnica, científica, intelectual e cultural.

			Ao nos depararmos com essas duas propostas é importante ressaltar que o desenvolvimento de um sistema educacional progressista desvinculado de um projeto de sociedade mais amplo faz com que as mudanças no espaço escolar sejam sempre superficiais, aos moldes das políticas educacionais e de formação de professores do Estado neoliberal aqui brevemente comentadas.

			Por uma proposta de reestruturação escolar, dar-se margem para ser apropriada por diversas teorias educacionais e se materializar de formas diferentes. Desse modo, a defesa de uma proposta de ciclos dentro de uma teoria crítica de educação ocorre por primeiramente reconhecer sua fragilidade. 	Com isso, é essencial realizar uma análise despida de um olhar ingênuo. Segundo Milhomem (2013),

			diante de uma sociedade complexa e contraditória como é o modelo social capitalista, o modelo de ciclos, no fundo, representa mais uma adequação no sentido de reproduzir a formação do homem dentro da lógica do capital humano, mas, por se tratar de um espaço de escolarização que apresenta contradições com relação aos interesses e lutas, tem surgido concepções e proposições que indicam avanços para se realizar também práticas pedagógicas progressistas (p. 20).

			Ou seja, a proposta de ciclos em desenvolvimento trata-se de mais uma reinvenção do modelo capitalista dada a própria necessidade de formação de trabalhadores que se encaixem nessa nova lógica. Ao reconhecer isso, não pretendemos nos limitar a essa análise pessimista, mas partir disso para discutir esse sistema escolar direcionando as práticas internas vinculadas às perspectivas educacionais mais avançadas e, portanto, comprometidas com a ação transformadora da realidade social.

			Além disso, ter um projeto educacional nos permite apontar fragilidades na formação de professores que precisam ter também uma formação coerente com essa proposta. É preciso pensar em formas de se materializar uma formação de professores contra-hegemônica que lhe dê condições de assumir uma postura crítica e comprometida com outro projeto de sociedade. Essa necessidade surge como movimento de resistência ao profundo empobrecimento dos programas e políticas educacionais e de formação de professores esvaziadas de conhecimentos socialmente válidos e de formação política comprometida com o desenvolvimento social mais humanizado.

			CONSIDERAÇÕES GERAIS: PERSPECTIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

				Diante dessa breve apresentação, nosso objetivo não é responder a essas complexas problemáticas, mas instigar os leitores, a pensarem coletivamente nos seguintes questionamentos:

			1. Como exigir de um professor, formado aos moldes capitalistas, que, dentro da escola, tenha uma prática pedagógica consciente e transformadora?

			2. Como utilizar as contradições do mundo oficial em benefício das problemáticas da realidade concreta?

			3. Que tipo de formação um professor precisa desenvolver para avançar dentro de um projeto histórico de formação humana?

			As políticas até então conquistadas, mesmo que não se materializem no mundo real e concreto, não podem ser consideradas como retrocessos ou inúteis. Se observarmos o processo de desenvolvimento histórico da humanidade, a evolução social foi permeada por contradições sendo a maior delas, a humanização pela alienação3. Em síntese, se pensarmos nessa proposta de organização escolar estruturada a partir de uma perspectiva crítica de educação, vinculada a estudos e autores de caráter marxista que acrescentam à perspectiva de ciclos ideias mais avançadas do ponto de vista da formação humana, temos uma proposta não apenas centrada no indivíduo, mas que organiza os alunos de modo que eles, coletivamente, vivenciando sua fase social de desenvolvimento, possam se apropriar de conhecimentos acumulados e sistematizados da produção cultural humana.

			Em vários tempos históricos, podemos perceber que a defesa de uma educação de qualidade passa por grandes conflitos e enfrentamentos. O sistema dominante se organiza de modo a velar esses conflitos e contradições, por isso a luta deve ser feita também no interior dessas problemáticas, pois a negação não é suficiente para vencê-la.

			Desse modo, quando nos propomos a pensar a proposta de ciclos escolares como possibilidade de desenvolvimento crítico da educação, estamos dizendo que é preciso agir na contradição. Ao reconhecer os ciclos e suas fragilidades, temos subsídios para o enfrentamento na realidade escolar, que pauta a nós as necessidades de formação e de trabalho docente. Temos que ocupar esse espaço com teorias mais avançadas, lutar por políticas relevantes socialmente e por uma formação de professores que dê conta das reais problemáticas da sociedade.

			Precisamos compreender a realidade. Acreditamos que a proposta de ciclos não irá superar os problemas escolares aqui citados, pensar nisso seria não compreender a relação dialética entre escola e sociedade. Entretanto, esse modelo de escola permite avanços no sistema educacional principalmente pela possibilidade de romper com princípios e valores do modelo capitalista de sociedade. Nesse sentido, não queremos nos prender à estrutura dos ciclos de modo geral, mas, sim, perceber que esse modelo traz possibilidades de avanço e que, como elemento da realidade concreta, temos que partir desse lugar para pensar em ações de transformação e de mudança.
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			INTRODUÇÃO

			Numa sociedade cada vez mais complexa, as diferenças econômicas e desigualdades não se resolvem pelo processo de acumulação. É na esfera pública, por meio da institucionalização de direitos, que a coletividade reconhece que todos devem participar não só da política, mas também da produção da riqueza e do conhecimento. É por meio do Estado, com fornecimento de determinados serviços públicos que o poder público coloca todos os indivíduos na mesma condição de cidadania.

			A educação escolar, componente fundamental da democracia, está situada na condição de direito social, que se insere no conjunto de bens imateriais necessários e decisivos na inserção social de todos os indivíduos. Além disso, a educação é elemento básico e imprescindível ao pleno exercício da cidadania, bem como ponto de partida para o cidadão exercer os demais direitos e usufruir a igualdade de oportunidades.

			A educação escolar é um direito, certificado, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988, que tem sido tema de muitas elaborações e investigações entre os pesquisadores que indicam alguns avanços, mas na maioria das vezes destacam as inúmeras desigualdades de acesso à educação de qualidade social.

			Buscando enfrentar esta problemática com base num estudo exploratório qualitativo, este trabalho traz à tona a realidade dos limites do direito à educação aos que vivem no campo num contexto urbano, no município da Serra – Espírito Santo.

			O crescimento urbano, com incremento nos números da economia e da população local, pode não garantir a oferta escolar e estrutura educacional adequadas, sobretudo, no que diz respeito às modalidades e para certos segmentos sociais que historicamente têm seu direito negligenciado por parte do poder público nos vários níveis.

			Na educação do campo é possível identificar um dos setores da oferta escolar que, tanto em nível local como nacional, evidencia várias precariedades que tem a ver com as condições objetivas, mas também pedagógicas das escolas do campo.

			Neste sentido, cabe dar relevo às ofertas das modalidades de ensino que, na realidade, indicam a incompletude e precariedade do direito à educação escolar, a fim de evidenciar os grandes desafios que a educação escolar ainda possui para sua consolidação na condição de direito

			DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL

			Na Europa, a necessidade por escolarização e, consequentemente, pelo direito à educação teve forte interligação com a Reforma Protestante no século XVI. Martinho Lutero liderou o movimento em que as doutrinas da Igreja Católica, bem como seus ensinamentos, são questionadas pelos fiéis, trazendo nova concepção de salvação eterna e a necessidade de alfabetização e conhecimento dos fiéis para o acesso às sagradas escrituras, sem a intermediação direta da Igreja Católica.

			Neste século, também começaram a ser trazidos para o Brasil os primeiros jesuítas, que vieram com a missão conferida pelo rei de converter os gentios, para que não houvesse divergência religiosa. 

			Para cumprir tal missão, segundo Saviani (2007), os jesuítas criaram escolas e instituíram colégios que foram espalhando-se pelas diversas regiões do território.

			Houve uma pressão religiosa para que o Estado assumisse a instrução, porém a educação era algo muito valioso para a época, e começa a se constituir visando às classes superiores, e secundariamente, às populares. 

			Mais tarde começam a surgir outros movimentos que vão reforçar a necessidade da educação e do Estado em assumir essa incumbência. O Iluminismo, ocorrido na Europa no século XVII e XVIII, deu origem às ideias de liberdade política e econômica, acentuando o conhecimento como “luz” e a cultura como possibilidade de libertação da exclusão intelectual e política.

			A Revolução Francesa (1789-1799) também se apresenta como um dos principais movimentos de ordem social e política. Foi organizado pelo terceiro estado, composto pela burguesia, produto da rebelião contra os privilégios do clero e da nobreza, reivindicando o respeito pela dignidade das pessoas, a liberdade e a igualdade dos cidadãos perante a lei, o direito à propriedade, a liberdade de pensamento e de opinião.  Somado a isso, defendia os princípios de uma escola pública, laica e gratuita, ressaltando a ideia de Estado educador, bem como um movimento marcante na conquista dos direitos civis.

			Ao longo dos séculos, o direito à educação se constituiu em um processo lento, ambíguo e contraditório (HORTA, 1998). No Brasil, a partir da primeira Constituição (1824), a educação já era prescrita a todos os cidadãos com gratuidade, tendo sido efetivada, ao longo da história, com avanços e recuos.

			O direito à educação não era descrito e a determinação da gratuidade escolar, sem as devidas prescrições, não era suficiente para assegurar a frequência na escola, surgindo a necessidade de tornar, além de gratuita, obrigatória a educação, sendo que, esses conceitos para afirmar a instrução, eram indissociáveis. 

			Ao fim do Império, esses embates sobre a gratuidade e obrigatoriedade não avançaram, o poder público não estava interessado em se autoincumbir de mais uma obrigação.

			Na Primeira República o ensino primário foi definido como gratuito e obrigatório. Os pais tinham a responsabilidade de enviar os seus filhos em idade escolar para serem instruídos e o não cumprimento dessa ordem pública poderia acarretar multa ou até prisão. Porém, segundo Horta (1998), não havia nenhum dispositivo que garantisse a oferta da instrução primária para todos pelo Estado, e até 1930 nada era assegurado de fato.

			A educação no Brasil é impulsionada a partir da década de 1930. O Manifesto dos Pioneiros da Educação (1932), que segundo Saviani (2006), propunha-se realizar a reconstrução social pela reestruturação educacional, entendendo a educação como função essencialmente pública, baseando-se nos princípios da laicidade, gratuidade e obrigatoriedade; tem forte influência sobre esse avanço na legislação, bem como a industrialização que começa a ser impulsionada nesta época. Esses fatores influenciam a demanda de que os cidadãos fossem minimamente instruídos. 

			A gratuidade, a obrigatoriedade e a educação como um direito são asseguradas na Constituição Federal de 1934, obrigando o poder público a ofertar o ensino primário, bem como fixando a ideia de um sistema nacional de educação.

			Art. 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrado, pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a consciência da solidariedade humana (BRASIL, CF. 1934, Art. 149).

			Pela primeira vez na história do país, a educação passa a ser reconhecida como um direito de todos os cidadãos, sendo designada a sua oferta por parte do poder público e responsabilidade da família.

			A educação é um direito em si e pressuposto básico para o usufruto dos demais direitos (CARVALHO, 2006), se constitui em elo de acesso aos mais variados tipos de bens culturais. A educação também propicia a emancipação do indivíduo, já que por meio dela os indivíduos têm acesso a diversos saberes e conhecimentos que o permitirão participar de maneira autônoma e plena nos diferentes espaços da sociedade (SAVELI; TENREIRO, 2012). 

			A educação é também considerada um direito social. Marshall (1967), em seus estudos históricos sobre os direitos, descreve que os direitos sociais são aqueles que garantem bem-estar econômico e social mínimo, em que o cidadão pode levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade.

			A educação é elemento básico e imprescindível ao pleno exercício da cidadania, bem como ponto de partida para o cidadão exercer os demais direitos e usufruir a igualdade de oportunidades. Segundo Marshall:

			A educação das crianças está diretamente relacionada com a cidadania, e, quando o Estado garante que todas as crianças serão educadas, este tem em mente sem sombra de dúvida, as exigências e a natureza da cidadania. Está tentando estimular o desenvolvimento de cidadãos em formação. O direito à educação é um direito social de cidadania genuíno porque o objetivo da educação durante a infância é moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, deveria ser considerado não como direito da criança frequentar a escola, mas como o direito do cidadão adulto ter sido educado (...). A educação é pré-requisito necessário da liberdade civil (Marshall, 1967, p.73).

			Dessa forma, a educação se constitui como direito genuíno atrelado ao conceito de cidadania, que está diretamente ligado aos direitos sociais, políticos e civis. 

			Os direitos sociais, como assinalamos acima, se referem aos direitos ao bem comum, incluem o direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao salário justo. Os direitos civis dizem respeito ao direito à liberdade, à propriedade, à igualdade perante a lei. Os direitos políticos, como afirma Carvalho (2006), “consistem na capacidade de fazer demonstrações políticas, de organizar partidos, de votar e ser votado” (p. 09).

			Marshall problematiza a ordem do surgimento dos direitos na Europa, segundo este autor, há uma ordem lógica e cronológica, de tal modo que a introdução de um direito estaria acoplada ao exercício pleno de outro. A conquista destes direitos se deu por meio de grande mobilização nacional, que incluiu reivindicações e revoluções. Em grande parte dos países da Europa, o primeiro direito a ser conquistado foi o direito civil no séc. XVIII, seguido de reivindicação pelos direitos políticos, conquistados no século XIX, e, por fim, o exercício da liberdade e a participação política tornaram possível a conquista dos direitos sociais no século XX.

			José Murilo de Carvalho, em sua obra clássica “Cidadania no Brasil – O longo caminho”, compara a ordem do surgimento dos direitos no Brasil com a Europa, atestando que a introdução dos direitos no Brasil, ao contrário de como aconteceu na Europa, não foi resultado de lutas ou mobilizações nacionais.

			Os primeiros direitos a serem introduzidos foram os sociais na década de 1930, durante a Era Vargas. Nesta fase, os direitos sociais eram tomados como favor à população e serviam a determinados interesses políticos restritos, destoando de uma concepção mais ampla de direito como tal e mais ainda, excluindo a população do campo (CARVALHO, 2006).

			Ao descrever o surgimento dos direitos sociais na década de 1930, o autor destaca a exclusão dos trabalhadores rurais, que na época representavam a maioria da população brasileira, e que não foram contemplados com os benefícios inerentes às políticas sociais. Somente em 1963 os trabalhadores rurais passam a serem incluídos na legislação social. 

			Contudo, ainda hoje, estes cidadãos têm limitados os seus direitos se comparados aos cidadãos da área urbana, uma vez que as precárias condições de infraestrutura, como estradas, rodovias, ferrovias, hospitais, escolas e demais aparelhos públicos acabam por prejudicar o acesso aos bens coletivos comuns. Isso implica limitar e até mesmo mutilar (SANTOS, 2007) estes cidadãos. Segundo este autor, o homem do campo se torna menos titular de direito que a maioria dos homens na cidade.

			Segundo Carvalho (2006) os direitos sociais surgem em uma época em que os direitos civis não eram garantidos e quase não havia participação política. Os direitos políticos oscilaram entre ditaduras e democracia. Os direitos civis só são de fato assegurados na Constituição de 1988, também chamada de Constituição Cidadã. 

			Dessa forma, a pirâmide dos direitos no Brasil estaria sustentada pelo vértice, comprometendo a sustentação e a consolidação de uma cidadania plena no país, em detrimento de uma “estadania” (CARVALHO, 2006) na qual o governo sempre foi visto como o detentor de poderes.

			Ao longo das últimas décadas no Brasil, principalmente a partir da Constituição de 1988, observou-se a consolidação da democracia, a qual possibilitou a estruturação de um conjunto de leis que abarcam e descrevem os direitos sociais, políticos e civis a todos os cidadãos. Segundo Saviani (2006), a Constituição de 1988:

			Consagrou várias aspirações e conquistas decorrentes da mobilização da comunidade educacional e dos movimentos sociais organizados. Entre tais conquistas, podemos mencionar o direito à educação desde o zero ano de idade, a gratuidade do ensino público em todos os níveis, a gestão democrática da educação pública, a autonomia universitária, o acesso ao ensino obrigatório e gratuito como direito público subjetivo (...) (SAVIANI, 2006, p. 46).

			Além disso, segundo o autor, essa Constituição definiu o regime de colaboração entre os entes federados (União, estados, Distrito Federal e municípios) na organização dos sistemas educativos e a vinculação de percentuais mínimos de seus orçamentos a serem destinados à educação.

			No que se refere ao arcabouço jurídico, a partir de 1988, observou-se a ampliação dos direitos civis, políticos e sociais. A educação foi assegurada aos cidadãos como direito público subjetivo, isto é, “o poder de ação que a pessoa possui de proteger ou defender um bem considerado inalienável e ao mesmo tempo legalmente reconhecido” (HORTA, 1998, p. 8).

			A partir da década de 1990, é dado um grande salto em favor da educação, visto que começam a surgir políticas visando assegurar o direito à educação. Em 1990 é criado o Estatuto da criança e do adolescente para assegurar a proteção destes, e reafirmar o seu direito à educação. Soma-se a isso, em 1996, a Lei das Diretrizes e Bases (LDB), lei nº 9.394, que trouxe outras alterações para o sistema educacional do país, sendo sua principal formulação a ideia do direito universal à educação para todos. A lei incluiu na educação básica: a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. Porém este último era especificado apenas como uma progressiva universalização e sua gratuidade (BRASIL, 1996). 

			Neste mesmo ano, temos a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), o qual era responsável por fazer a redistribuição dos recursos provenientes de impostos aplicados pelos municípios e Estados. Este fundo recentemente foi substituído pelo Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB (2007), que traz proposta significante para a educação, uma vez que o financiamento abrangeria não só o ensino fundamental, mas toda a educação básica: educação infantil, ensino fundamental e, inclusive, o ensino médio e a educação de jovens e adultos (EJA). 

			Em 2009, com a Emenda Constitucional 59/2009, a educação básica se torna obrigatória para todos aqueles que tenham entre 04 e 17 anos, inclusive a quem não teve acesso a ela na idade própria, tendo até o ano de 2016 para sua efetivação plena.

			A obrigatoriedade da permanência na escola da criança e do jovem (04 aos 17 anos) e o ideal de obrigatoriedade da educação básica é uma conquista tardia da sociedade brasileira, porém fundamental quando se pensa na educação como direito de todos. Contudo, não basta ter uma rica legislação, se os direitos propostos por ela não estão sendo assegurados aos cidadãos. 

			Concordamos com Bobbio (2004), o qual afirma que o problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é de fundamentá-los, mas de protegê-los. Segundo o autor:

			Com efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações eles sejam continuamente violados (BOBBIO, 2004, p. 25).

			A violação dos direitos pode ser observada no Brasil em diferentes ocasiões, no que diz respeito ao cumprimento do dever por parte do Estado em garantir os direitos dos cidadãos e à reivindicação por parte dos cidadãos. 

			Em um país onde a cidadania historicamente se constituiu de maneira frágil, as efetividades dos direitos se perdem muitas vezes em troca de favores e concedentes, contribuindo para a reprodução da situação da cidadania atual, tornando os cidadãos cada vez mais despolitizados, individualizados e desacreditados no poder público. Por mais que os direitos estejam declarados e reconhecidos para todos os brasileiros, eles não são usufruídos de maneira equitativa entre os trabalhadores do campo e da cidade, já que as condições dadas a estes se apresentam de maneira significativamente desigual.

			Partindo dessa discussão teórica acerca do direito à educação, analisaremos a educação do campo, partindo da espacialidade da zona rural do município da Serra - Espírito Santo, buscando entender como o direito à educação está sendo assegurado aos alunos do campo deste município.

			A EDUCAÇÃO RURAL: BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

			O tema da educação rural apresenta ampla discussão e por muito tempo não foi sequer citado nas constituições do Brasil. Por muitos anos, observou-se uma luta para que as políticas públicas pudessem também atender a educação do campo. 

			Os avanços na legislação para a educação do campo são recentes. Nem mesmo na Constituição Federal de 1988 foram assegurados de forma direta os direitos para a educação dos que vivem no campo. Mas, o direito à educação para todos, incluía de forma indireta a população do campo.

			É consenso que é dever do Estado ofertar uma educação pública de qualidade para todos, mas quando visto de perto, sabemos que as escolas rurais são marcadas por contradições acerca desse direito básico.

			A educação rural apresenta problemas graves de origem; ou seja, planejada a partir da escola urbana, a escola rural parece tão alienada do seu meio quanto o são também as escolas urbanas para as classes populares (Willis, 1991, p. 4).

			Neste sentido, observamos uma certa descontextualização das escolas rurais com a realidade do campo, uma vez que, como citado acima, as escolas localizadas nas áreas rurais não são pensadas e planejadas, de modo geral, para atender as especificidades e singularidades do público em questão.  

			Isso faz com que estas escolas se tornem lugares pouco atrativos e desconectados das reais necessidades do alunado rural, deixando de atender efetivamente os objetivos para a educação pública do campo, como a LDB propõe em seu artigo 28:

			Art. 28º. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

			I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

			II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

			III - adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 1996).

			Apesar de a LDB 9394/96 mencionar, pela primeira vez de maneira direta, a singularidade da oferta da educação básica no campo, ainda existe grande disparidade entre o plano teórico e a realidade educacional vivenciada nas zonas rurais do Brasil. 

			É consenso que é preciso pensar e criar políticas efetivas que atendam as singularidades da população do campo, colocando o homem rural no centro da discussão, como explicita Kolling (1999):

			O propósito é conceber uma educação básica do campo, voltada aos interesses e ao desenvolvimento sociocultural e econômico dos povos que habitam e trabalham no campo, atendendo às suas diferenças históricas e culturais para que vivam com dignidade e para que, organizados, resistam contra a expulsão e a expropriação. Não basta ter escolas do campo, ou seja, é necessário escolas com um projeto político-pedagógico vinculado às causas, aos desafios, aos sonhos, à história e à cultura do povo trabalhador do campo (KOLLING, 1999, p. 29).

			Por mais que no campo teórico as discussões e os debates acerca das necessidades e especificidades do homem do campo levantem os problemas e carências deste grupo social, a realidade face às prescrições legais ainda se apresenta como contraditória e injusta. Salvo que ainda não conseguimos observar uma real aplicabilidade efetiva e eficaz dos ricos debates do campo teórico acerca das questões levantadas acima.

			Como veremos a seguir, os desafios para a educação do campo nos possibilitarão compreender como vem sendo assegurado o direito à educação para os moradores que vivem na zona rural do município da Serra - Espírito Santo.

			A REALIDADE DA EDUCAÇÃO RURAL NO MUNICÍPIO DA SERRA

			O município da Serra está localizado na Região Metropolitana da Grande Vitória4 e compreende um território de aproximadamente 551,687 Km² de extensão, se destacando por ser o maior município em tamanho territorial dessa região.

			Esse município, localizado ao norte de Vitória, distante 28 quilômetros da capital, faz fronteira ao norte com o município de Fundão, ao sul com Cariacica e Vitória, a oeste com Santa Leopoldina e a leste com o Oceano Atlântico. É cortado pela BR 101, a qual favorece seu fluxo de ligação com os principais centros econômicos, industriais e financeiros do país. Este município é dividido, quanto à questão política administrativa, em 5 distritos: Queimado, Calogi, Nova Almeida, Serra-Sede e Carapina.

			O município da Serra, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, é considerado o mais populoso do estado do Espírito Santo, apresentava uma população, no ano de 2010, próxima a 409.2675 habitantes, sendo essa considerada estritamente urbana, já que esta correspondia a 99,3% (IBGE, 2010).

			Quanto a sua participação no PIB no estado, o município em questão é o segundo mais rico do Espírito Santo, apresentando, de acordo com os dados do Instituto Jones dos Santos Neves - IJSN do ano de 2012, uma participação de aproximadamente 13,84% do PIB capixaba, ficando atrás apenas da capital, Vitória (IJSN, 2012).

			Esse município se destaca, no contexto capixaba, por ser o mais industrializado do estado, contando com os principais polos industriais e empresariais do Espírito Santo. Como exemplo desta considerável polarização industrial e empresarial, podemos citar o Centro Industrial da Grande Vitória – CIVIT I e II, o Terminal Industrial Multimodal da Serra – TIMS, Polos Empresariais Piracema e Jacuhy, além de contar com a presença da Companhia Mineradora Vale e a Companhia Siderúrgica Arcelor Mittal. 

			Em contrapartida, em dados sociais, apresenta uma discrepância considerável quanto aos dados econômicos. O município da Serra tem a maior taxa de homicídios do estado. 

			O Espírito Santo, segundo os dados do Mapa da Violência 2013 – Homicídios e Juventude no Brasil, é o segundo estado do país com maior taxa de homicídios, chegando a 47,4 assassinatos por 100 mil habitantes. Entre os homicídios de jovens no Brasil, o município da Serra ocupa o 10° lugar, com 187 homicídios para cada 100 mil habitantes (WAISELFISZ, 2013).

			Podemos observar que esse vigoroso desenvolvimento econômico não vem sendo acompanhado pelo desenvolvimento social e humano. A partir desta constatação geral acerca da realidade do município, voltamos à atenção, de maneira pontual, para a educação rural, como veremos a seguir.

			A pesquisa foi realizada durante o mês de fevereiro de 2013, na Escola Municipal de Belvedere, com o consentimento da diretora desta escola. Para a realização, foram utilizados instrumentos como máquina fotográfica, gravador e diário de campo. 

			A Escola Municipal de Belvedere está situada no distrito de Calogi, zona rural do município da Serra, ficando, aproximadamente, a apenas 5 km do centro da cidade. Conta com as seguintes modalidades de ensino: Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos iniciais). Assim como nas demais escolas rurais deste município, essa escola não oferta o ensino fundamental anos finais e o ensino médio.

			[image: ]

			A Escola Municipal de Belvedere funciona como “núcleo” de outras 6 escolas rurais dessa região na Serra. Putiri, Santiago, Muribeca, Itaiobaia, Parque Residencial Nova Almeida e Chapada Grande são as chamadas “classes”, atendendo um quantitativo de aproximadamente 500 alunos, oriundos de famílias de trabalhadores do campo e moradores que trabalham na zona urbana do município.

			No Brasil, as escolas rurais são marcadas pela alta taxa de abandono e reprovação, denunciando a histórica precariedade do ensino nessas regiões. 

			De acordo com o Censo Escolar de 2012, existiam 75.678 centros de ensino na zona rural. Estudo divulgado pelo Instituto CNA, com base no levantamento do censo, deste total, 508 escolas apresentavam problemas graves de infraestrutura, entre os quais: ausência de água filtrada, esgoto sanitário e energia elétrica (ICNA, 2012). 

			Esse descaso do governo para com as escolas rurais tem comprometido a manutenção de muitas delas no campo. De acordo com o Censo Escolar (2000-2011), 40.935 estabelecimentos de ensino localizados na zona rural do país deixaram de funcionar entre os anos analisados, correspondendo a 35% do total (BRASIL, 2011).

			O Espírito Santo, neste contexto, figura entre os 10 estados brasileiros que mais tiveram escolas fechadas entre os anos de 2000 a 2011, correspondendo a 45,28% das escolas rurais capixabas (BRASIL, 2011).

			Esses índices permitem compreender outros agravantes, como a forçada migração do alunado destas escolas para outros estabelecimentos de ensino, aumentando ainda mais o percurso feito por estes para estudarem, indo de encontro às prescrições legais como a LDB e o Estatuto da criança e do adolescente, que determinam que os alunos tenham o direito de estudar próximos aos seus domicílios. 

			No município da Serra, essa situação poderá ser mais grave, uma vez que dado o baixo número de estabelecimentos de ensino na zona rural (7 unidades), esse fato poderá provocar a vinda forçada destes alunos do campo para estudarem nas escolas urbanas, aumentando ainda mais a dificuldade de acesso à educação.

			O referido município tem aproximadamente 2817 moradores, segundo o censo demográfico (IBGE, 2010), vivendo na área rural e apresenta cada vez mais dificuldade de fixação do homem do campo, dadas as especificidades do setor primário, e, ao mesmo tempo, apresenta um vertiginoso processo de crescimento populacional e urbano.

			A realidade encontrada pelas escolas rurais da Serra, neste contexto, merece atenção especial e urgente por parte do poder público municipal, uma vez que poderão estar, a partir das questões relatadas acima e as que serão descritas a seguir, vulneráveis a fechar as portas. 

			Durante a ida à unidade de ensino, foram observadas situações precárias. A escola em questão não possui uma área fixa destinada à biblioteca, possui um refeitório pequeno; não possui nenhuma área recreativa para os alunos; não possui sala de professores, forçando-os a planejar suas aulas no corredor da escola; não dispõe de um funcionário que exerça a função de porteiro, dentre outras.

			Segundo a diretora desta escola, essas condições de precariedade, somadas a outras, como o escasso fluxo de transporte público coletivo nesta região, acaba, de certa forma, prejudicando a atratividade por parte dos profissionais da educação da rede municipal em querer trabalhar na área rural deste município.

			Se nesta escola, que é núcleo, encontramos estes agravantes, nas classes (demais escolas rurais) a situação era ainda mais alarmante. As aulas dessas escolas, até o dia 28/02/2013 sequer haviam começado e as aulas da Escola Municipal de Belvedere iniciaram no dia 25/02/2013. Vale ressaltar que as atividades das escolas municipais do município da Serra, haviam começado no dia 04/02/2013.

			A diretora da Escola Municipal de Belvedere também administra as outras seis escolas rurais existentes no município da Serra. Segundo a diretora, se houvesse pelo menos mais um diretor (a), um para coordenar a parte pedagógica e outro para a parte administrativa, talvez fosse essa a “solução” para essas escolas rurais.

			Segundo ela, o seu trabalho se torna difícil, já que tem que responder por todas as classes e o núcleo, ressaltando que nem todas estão localizadas próximas umas das outras. 

			Ao observarmos a infraestrutura das escolas rurais do município da Serra, constatamos que algumas escolas dependem, exclusivamente, do abastecimento de água através de carros-pipas, como no caso das escolas de Putiri e Santiago. Segundo a diretora, quando as escolas não são atendidas por este serviço, ficam impossibilitadas de funcionar, uma vez que não possuem água para beber, para a limpeza e para o preparo de merenda escolar para os alunos. 

			No que diz respeito ao deslocamento dos alunos, observamos que a maioria mora longe da escola, e contam com o sistema de transporte da prefeitura, que contratam Kombis para o seu deslocamento. Contudo, dada a especificidade da zona rural, em períodos chuvosos o transporte desses alunos fica comprometido, pois as vias rurais se caracterizam por estradas não asfaltadas ou calçadas.

			A partir da realidade relatada acima, acerca das escolas rurais do município da Serra, inferimos que estas estão sendo esquecidas e desfavorecidas se comparadas às escolas urbanas pela administração pública municipal. Elas se tornam, assim, espaços defasados e carentes de intervenções eficazes para o desenvolvimento e progresso do ensino ofertado na zona rural deste município.

			Isso pode, de certa forma, comprometer a efetividade do direito à educação, já que o acesso, a permanência e qualidade são violados de forma mais latente nas zonas rurais, em que o desafio do aluno em estudar se esbarram em condicionantes de precariedades de ordens estruturais, administrativas e políticas que sobressaem e minam o direito do aluno de ter uma educação de qualidade.

			CONCLUSÃO

			Como foi exposto neste trabalho, apesar dos progressos na legislação no Brasil acerca dos diferentes direitos dos cidadãos e, especificamente, no campo da educação, observamos disparidade entre a teoria e a realidade vivenciada.  

			É sabido que a educação, situada como um direito social se constitui como um ponto de partida para o cidadão exercer os demais direitos e usufruir a igualdade de oportunidades. 

			O direito à educação, neste sentido, é entendido como direito fundamental dos cidadãos e assinalado por diferentes teóricos como direito humano. O Estado, neste contexto, tem o dever de assegurar a todos a garantia do acesso a este direito fundamental. 

			Contudo, ainda hoje, observamos certa exclusão ao acesso aos direitos de todos os cidadãos. Essa situação se agrava quando direcionamos nossa análise à realidade vivida pela população rural, a qual tem violado, de maneira mais acentuada, os seus direitos básicos.  

			As dificuldades que foram e ainda são encontradas pelos povos do campo na luta por uma educação de qualidade (BREITENBACH, 2011), infelizmente, estão longe de serem superadas.

			Na zona rural do município da Serra, objeto desta pesquisa, pudemos constatar uma situação discrepante da observada nas demais escolas localizadas na zona urbana deste, que é o mais populoso do estado, e sendo o segundo município mais rico do Espírito Santo, apresentando, nas três últimas décadas, o maior grau de desenvolvimento econômico e populacional. Não obstante, este elevado desenvolvimento econômico não vem sendo acompanhado pelo desenvolvimento humano e social. A educação, neste contexto, parece também não acompanhar este progresso municipal, já que a realidade educacional encontrada, principalmente na zona rural, denuncia essa constatação. 

			Sendo assim, dadas as condições que estão postas aos alunos e aos demais profissionais da educação do campo, em que os problemas graves de infraestrutura básica das instituições públicas de ensino municipal, somados às precárias vias de circulação e transporte, bem como à falta de saneamento básico em algumas escolas desta região, acabam por prejudicar diretamente o acesso, a permanência, e de maneira mais acentuada a qualidade da educação oferecida neste contexto rural.

			Não estaria, neste contexto, o direito à educação sendo negado a estes alunos? Nossa resposta caminha para validar tal inferência, uma vez que não são dadas as condições mínimas que garantam o acesso e a permanência dos alunos nas escolas municipais da zona rural do município da Serra. 

			Em nossa análise, fica evidente a negligência do poder público em não garantir, de maneira digna, uma educação de qualidade, bem como aparatos necessários para o pleno desenvolvimento da educação rural neste município.

			Concluímos que a implementação do direito à educação só será possível se existir equidade no trato da educação do campo face à educação urbana. Não basta, como vem ocorrendo neste município, transferir os alunos da zona rural para estudarem nas escolas urbanas, diminuindo os já escassos investimentos na manutenção da educação do campo. 

			A nosso ver, esse direito só será garantido e contemplado se as instituições rurais passarem a ser pensadas a partir da realidade do campo, reconhecendo os alunos da zona rural como detentores dos mesmos direitos dos demais cidadãos, apresentando a estes condições dignas de acesso e permanência nas instituições públicas de ensino.

			Ou seja, a partir da realidade observada nas escolas da zona rural do município da Serra, inferimos que o direito à educação para a população do campo num espaço majoritariamente urbano ainda é um grande desafio. Identificamos ainda muitas precariedades no funcionamento das instituições escolares que comprometem o acesso do alunado do campo ao direito à educação numa cidade integrante da região metropolitana em pleno desenvolvimento econômico, mas que possui ainda graves problemas sociais.
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			ESCOLAS DO CAMPO: FECHAR? POR QUÊ?

			Elizete Oliveira Andrade 1

			INTRODUÇÃO

			Este artigo é parte de uma pesquisa2 (em andamento) sobre as Escolas do Campo situadas em seis municípios mineiros: Carangola, Caiana, Divino, Faria Lemos, Fervedouro e São Francisco do Glória. Municípios que no ano de 2006 possuíam uma quantia expressiva de escolas do campo formadas por turmas multisseriadas3 e que, atualmente, vêm apresentando crescente diminuição dessas escolas.  

			Ao longo dos anos vimos muitas escolas serem desativadas (paralisação das atividades escolares por dois anos) e em seguida fechadas sem justificativa plausível, sem critérios claros que determinassem esse fechamento. 

			Os dados oficiais do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) confirmam tal fato ao apontar a diminuição, a cada ano, das escolas do campo no Brasil. No ano de 2011 havia 76.229 escolas da Educação Básica localizadas em área rural. Já em 2012, esse número caiu para 74.112. Nesse mesmo ano, o Censo Escolar registrou 93.493 turmas multisseriadas no Ensino Fundamental, a maioria delas pertencente a 37.126 escolas do campo exclusivamente multisseriadas. A diminuição é aparente, pois em 2011 o número de turmas multisseriadas era 95.402 (BRASIL, 2011; 2012). Baseado também nos dados do Censo Escolar do INEP, Erivan Hilário, do setor de Educação do MST, em entrevista à Albuquerque (2011, p. única) afirma que de 2002 até 2009 foram fechadas mais de 24 mil escolas do campo no País.

			Essas escolas foram fechadas pelos estados e municípios e, raras vezes, ocorrido de forma bilateral, ou seja, com a participação dos/as professores/as, dos alunos/as e da comunidade rural. Temos notado que esses são apenas avisados sobre a decisão tomada, não lhes cabendo nada, além de acatar a decisão. Na maioria das vezes, após manifestações contra o fechamento das escolas nas secretarias municipais de educação, nas câmaras municipais, em passeatas pelas ruas e pontos estratégicos das cidades os participantes são vencidos pelo “cansaço”. Em alguns dos municípios analisados nessa pesquisa, as Atas das reuniões com os pais dos/as alunos/as, professores/as e com outras pessoas da comunidade chegavam às escolas, no dia da reunião, digitadas...

			Dessa forma, causa-nos espécie perceber que não há sequer o cumprimento do princípio constitucional de participação democrática da coletividade – Artigo 206, inciso VI da Constituição Federal de 1988 – “Gestão democrática do ensino público, na forma da lei” (BRASIL, 1988).  Sem falar do descumprimento do artigo 53, inciso V do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) que estabelece o direito da criança e do adolescente de ter “[...] acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência” (GNIGLER, 2011).

			É perceptível, em alguns casos, a total falta de comprometimento das autoridades municipais com a educação da população rural, com sua perda da identidade cultural e, consequentemente, com o esvaziamento populacional no meio rural. Fatores estes que trazem impactos4 no modo de vida dessa população.

			Assim, buscamos através da pesquisa entender e analisar as principais justificativas das Secretarias Municipais de Educação para o processo de desativação ou mesmo do fechamento de escolas do campo dessas seis cidades mineiras.  

			Para realizar o estudo, utilizamos a Pesquisa Participante (THIOLLENT, 1999), uma vez que esta se preocupa com o papel do investigador na situação investigada e problematiza a relação pesquisador/pesquisado no sentido de estabelecer confiança entre eles e outras condições favoráveis a uma melhor captação de informações.

			Esse tipo de pesquisa insere na prática a perspectiva de entender o ponto de vista dos indivíduos ou grupos sociais acerca da situação vivenciada por eles, bem como pensar em alternativas para os problemas encontrados.

			Para produzir os dados, realizamos entrevistas com as Secretárias Municipais de Educação para identificar e compreender as justificativas para o fechamento das escolas e, também, foram utilizados questionários para obter os dados quantitativos sobre o número de escolas, de turmas e de alunos das escolas do campo.

			SITUANDO A ESCOLA E A EDUCAÇÃO DO CAMPO

			A educação no Brasil, hoje, se tornou uma estratégia política, instrumento de barganha que visa apenas o interesse de grupos políticos que atuam com desrespeito frente aos estudantes de área rural. Contudo, vale lembrar que a educação é um direito de todo cidadão brasileiro. A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, estabelece que:

			A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

			Dessa forma, estabelece a educação como direito dos cidadãos brasileiros, todavia, para a população campesina, esse direito precisa ser efetivado, garantido, respeitando também o princípio da equidade. E isso depende, sobretudo, daqueles que elegemos para nos representar e que vêm ao longo dos anos disseminando a tendência do “favoritismo político” no âmbito educacional, como exemplo, a contração de professores para as escolas do campo sem edital ou concurso público.

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n.º 9.394/96, deixa claro que os municípios deverão agir e aplicar recursos para a melhoria da atual realidade da Educação. Visto de perto, quanto à aplicação dos recursos na educação do campo, observamos que não é bem dessa forma que as coisas acontecem, basta reduzir o número de alunos em uma escola que as ações negativas começam a aparecer, como por exemplo, o corte de funcionários, a rotatividade de professores e, consequentemente, a desativação delas. São essas escolas também que apresentam as piores condições físicas, sem falar da falta dos insumos básicos como laboratórios, quadras cobertas ou descobertas, sala de professores, cantina, etc. 

			A LDB prevê, ainda, em seus Artigos 23 e 28 que os sistemas de ensino devem promover as adaptações necessárias a fim de que a educação básica seja ofertada adequadamente, inclusive que organizem seu currículo, calendário escolar e metodologias considerando as especificidades dos estudantes de determinada região. Essas adequações se fazem necessárias nessas escolas para que os estudantes possam, além de compatibilizar trabalho e escolarização, ter um ensino que valorize seus saberes, sua cultura, a própria identidade dos povos do campo.

			A Resolução CNE/CEB nº. 1, de 3 de abril de 2002, institui as “Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo”, as quais favorecem a elaboração de políticas públicas que afirmam a diversidade cultural, a política, a econômica, o gênero e a etnia presentes no campo, princípios que vêm legitimar a identidade das escolas do campo. O Parágrafo Único do Art. 2º da referida Resolução afirma que:

			A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no País (BRASIL, 2002, p. 37).

			Como já afirmamos as leis por si não garantem a eficácia de sua aplicação. À frente delas estão os órgãos governamentais (os gestores) que devem conduzi-las para sua aplicabilidade, cumprimento e/ou ajustamento. A garantia do cumprimento da lei não se faz apenas com sua promulgação e publicação.

			O investimento do Governo Federal em programas de capacitação de professores, como o Programa Escola Ativa (em funcionamento até 2011), o Pronacampo – Programa de apoio técnico e financeiro aos Estados, Municípios e Distrito Federal para a implementação da política de educação do campo, conforme Decreto n° 7.352/2010 – e até mesmo o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), que possui ações para as escolas do campo, inclusive as multisseriadas, não surtiu efeito em muitos municípios, pois após a formação continuada de professores ou ainda em funcionamento – por exemplo, o PNAIC – vários alcaides municipais optaram por nuclear as escolas alegando, que, dessa forma, seriam eliminados os problemas de baixo desempenho dos alunos. A escola urbana, com o modelo de organização seriado, ainda é a “melhor opção” para o processo de nucleação. É sabido que esta ação nega a educação do campo ao buscar “a inserção da infância, adolescência e juventude nos centros e escolas urbanas, para sua socialização nos valores e na cultura urbanos” (ARROYO, 2007, p. 160). O processo de nucleação gera impactos para a população rural afetando, principalmente, sua identidade porque a perda da escola enfraquece a comunidade rural, visto que a escola representa o local não só de estudo, mas onde são discutidos assuntos afetos aos interesses da coletividade local (GNIGLER, 2011). Percebe-se então, que não há preocupação, por parte dos alcaides municipais e gestores educacionais, com a perda da identidade desse povo, assim como não há uma análise da descontinuidade dos programas e/ou projetos de formação continuada e da alta rotatividade dos professores, tão comum nas escolas do campo como fatores para a má qualidade do ensino.

			Nesse estudo, não percebemos nos governantes municipais e nos gestores educacionais a concepção de educação do campo. A concepção da educação rural ainda permanece.

			A concepção de educação do campo foi constituída através da luta travada pelos movimentos sociais, universidades, sociedade civil, igrejas entre outros, ao longo de vários anos. Seu conceito aparece no cenário nacional em meados da década de 1990 com a parceria entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, as universidades, organizações não governamentais e igreja, quando criam o Movimento Por uma Educação do Campo (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999). 

			Essa concepção tem como referência a identidade e a cultura dos povos do campo, valorizando-os como sujeitos, com sua cultura e valores relacionados à vida na terra. O campo visto como um lugar de vida, de trabalho, de produção de conhecimento, de sobrevivência (SOUZA; REIS, 2009). Ou seja, na contramão da concepção de educação rural, datada das primeiras décadas do século XX, ligada a uma perspectiva política que faz referência aos povos do campo como pessoas que necessitam de assistência e de uma lógica economicista, e não como lugar de vida, de trabalho, de permanência.

			A educação rural está baseada no pensamento latifundiário empresarial, do assistencialismo, do controle político sobre a terra e as pessoas que nela vivem. Ligada diretamente ao paradigma do capitalismo agrário, no qual os camponeses não são protagonistas do processo, ou seja, a preocupação é formar mão de obra, olhando o indivíduo apenas como uma fonte de renda (PINHO, et al., 2010).

			A Educação do Campo se afasta da educação rural, pois foi/é criada pelos povos do campo (MOLINA; JESUS, 2004). Sua bandeira de luta é a emancipação, a resistência das populações campesinas, o oferecimento do direito à escolha do próprio destino. Um movimento que se organiza em torno da luta pela escola vinculada a um projeto de produção da vida dos povos que moram e trabalham no campo. Essa educação busca maior engajamento político do povo, fortalecendo a identidade e a autonomia da população do campo. É essa concepção de educação que almejamos para as escolas do campo.

			RETRATANDO A REALIDADE DAS ESCOLAS DO CAMPO NOS MUNICÍPIOS PESQUISADOS

			Os dados das pesquisas foram produzidos no período de abril a novembro do ano de 2014, nas Secretarias Municipais de Educação a partir do preenchimento de formulários sobre o número de escolas, alunos, turmas e professores e, também, com entrevistas às Secretárias Municipais de Educação. Algumas delas apresentaram certa rejeição ao assunto e dificultaram os dados sobre, por exemplo, a escolarização dos/as professores/as e se há rotatividade destes nas escolas que ainda permanecem em funcionamento.

			Todavia, é possível perceber que a estatística da diminuição das escolas do campo inclui esses municípios também e, mais, que o “fenômeno” do fechamento dessas escolas é rápido e não tão silencioso.

			No final do ano de 2013, quando houve maior número de escolas fechadas nos municípios pesquisados, passeatas e manifestações nas ruas foram feitas, debates nas câmaras de vereadores, mas tudo foi em vão. Os gestores fecharam as escolas e transportaram os alunos para outras mais próximas ou mesmo para escolas urbanas. Veja a tabela, a seguir, comparando os resultados de 2006 e 2014:

			Tabela 1: Municípios Pesquisados e Respectivos Números

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Municípios

						
							
							Nº de Escolas Rurais1

						
							
							Nº de Turmas

						
							
							Nº de Alunos

						
					

					
							
							2006

						
							
							2014

						
							
							2006

						
							
							2014

						
							
							2006

						
							
							2014

						
					

					
							
							Caiana

						
							
							12

						
							
							09

						
							
							15

						
							
							22

						
							
							345

						
							
							341

						
					

					
							
							Carangola

						
							
							14

						
							
							5

						
							
							22

						
							
							22

						
							
							424

						
							
							274

						
					

					
							
							Divino

						
							
							21

						
							
							19

						
							
							37

						
							
							51

						
							
							611

						
							
							719

						
					

					
							
							Faria Lemos

						
							
							03

						
							
							02

						
							
							05

						
							
							08

						
							
							66

						
							
							84

						
					

					
							
							Fervedouro

						
							
							07

						
							
							05

						
							
							12

						
							
							16

						
							
							183

						
							
							257

						
					

					
							
							São Francisco do Glória

						
							
							05

						
							
							0

						
							
							10

						
							
							0

						
							
							180

						
							
							0

						
					

				
			

			Fonte: Pesquisas realizadas nos anos 2006 e 2014.

			É importante dizer que em algumas escolas existe o pré-escolar, às vezes registrado, às vezes não, o que faz com que os dados sobre o número de alunos e de professores oscilem. 

				No município de Caiana, das 12 escolas registradas em 2006 apenas nove continuam em funcionamento. O aumento do número de turmas se deu em função das nucleações feitas a partir do fechamento de escolas e ao término de algumas turmas multisseriadas, contudo, ainda há no município 10 turmas multisseriadas. De acordo com a Secretária de Educação, o município tem 22 professores/as lecionando exclusivamente no campo, e conta com uma eficiente equipe pedagógica. Esta trabalha na sede da Secretaria Municipal de Educação (SME) e os coordenadores das escolas do campo fazem visitas constantes às escolas, procurando atender suas demandas no âmbito administrativo. Todos os professores das escolas do campo, bem como a equipe de apoio, possuem ensino superior. 

			Em Carangola das 14 escolas em funcionamento no ano de 2006, restaram apenas cinco em 2014. Dessas apenas duas possuem turmas multisseriadas. Cerca de 20 professores/as trabalham nessas escolas. Não nos foi informado sobre a formação dos/as referidos/as professores/as, contudo verificou-se a alta rotatividade deles/as. Apenas uma dessas escolas possui turmas da segunda etapa do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). Em duas escolas há coordenadores e supervisores e nas demais eles trabalham na sede da Secretaria Municipal de Educação e fazem, regularmente, visitas às escolas. Se observarmos os dados da Tabela 1 e convertermos em estatística, Carangola foi o município que mais desativou escolas no período compreendido entre 2006 e 2014. Veja fotografia das escolas que foram desativadas em 2013:
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			Fonte: Dados da Pesquisa, Montagem de fotografias das Escolas do Campo desativadas, out. 2014.

			Como se pode notar, algumas dessas escolas possuem boa estrutura física e outras necessitam apenas de pequenas reformas. Nenhum impedimento físico-estrutural para seu funcionamento.

			No município de Divino, há 19 escolas do campo e sete delas possuem uma ou mais Turma Vinculada (TV). De acordo com a Secretária de Educação, o município vem atuando nas escolas com cerca de 60 professores/as, todos/as com nível superior, sendo que destes/as 30 possuem pós-graduação lato sensu. Neste município, percebemos que há um grande envolvimento das comunidades rurais com as escolas. Isso vem contribuindo para o fortalecimento destas.

			Em Faria Lemos, todas as turmas atendidas são multisseriadas, as duas escolas têm o total de oito professores. As escolas possuem desde o pré-escolar até o 5º ano do Ensino Fundamental. A informação sobre a titulação dos professores não foi repassada. Nesse município, os coordenadores das escolas do campo ficam na sede da Secretaria e fazem visitas regularmente ou sempre que solicitado. 

			No município de Fervedouro foram fechadas duas escolas do campo e, das cinco escolas que restaram, três funcionam com turmas multisseriadas e as demais são seriadas. Nesse município houve, antes do período pesquisado, a nucleação intracampo. Todos os/as dezessete professores/as que lecionam nas escolas possuem nível superior, sendo que deste total, seis possuem pós-graduação lato sensu.

			No município de São Francisco do Glória, a última escola do campo foi fechada em dezembro de 2013. A justificativa baseia-se no número reduzido de alunos. Veja abaixo fotografias da Escola Municipal Afonso Pena, que apesar dos alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental terem sido transferidos para uma escola urbana, ainda funciona no turno noturno com uma classe do Programa Brasil Alfabetizado. A escola possui boa estrutura física e tem área externa considerável.

			Descobrimos que um morador faz, regularmente, a manutenção da horta. Disse-nos na ocasião da visita: “[...] Não queria que acabasse, mas tem pouca gente morando na roça, aí não tem aluno, né! Quem sabe ela volta a funcionar... A gente faz o que pode”. O que nos apresenta indícios da importância da escola para a comunidade, como também o crescente esvaziamento populacional da área rural.
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			Como é possível perceber, os municípios de Carangola e São Francisco do Glória são os que mais fecharam escolas nos últimos oito anos e a principal justificativa foi o número reduzido de alunos. Associamos este fator, dentre outras coisas, ao êxodo rural crescente nesses municípios, bem como nos demais. A falta de investimento em programas e projetos governamentais para os pequenos proprietários de terra, para os pequenos agricultores tem contribuído, sobremaneira, para o esvaziamento populacional rural. Observe a Tabela elaborada a partir dos Indicadores Demográficos e Educacionais (IDE) a seguir:

			Tabela 2: Municípios e População Rural – 2000, 2007 e 2010
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			Fonte: IBGE – Censo 2000 e 2010 e Contagem 2007.

			É óbvio que sem moradores nas áreas rurais, sem crianças e adolescentes, a escola não sobrevive. A questão é extremamente delicada e está ligada às mudanças no setor da agricultura, pois há crescente movimento da policultura para a monocultura associada à substituição dos trabalhadores por máquinas.

			Para tentar “conter” a crescente diminuição das escolas do campo o Governo Federal sancionou a Lei nº. 12.960 de 27 de março de 2014, que:

			Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas.

			Uma tentativa de amenizar o devassador “fenômeno”. Dizemos amenizar, porque sempre há meios de se “convencer” as comunidades com promessas evasivas de escolas com melhor estrutura e ensino.

			Após as entrevistas com as Secretarias Municipais de Educação dos seis municípios em que houve desativação e/ou fechamento de escolas do campo: Carangola, Caiana, Divino, Faria Lemos, Fervedouro e São Francisco do Glória entre os anos de 2006 e 2014, afirmamos que esse processo se deu devido a três principais justificativas:

			• 1º lugar: a redução do número de alunos e, consequentemente, o custo que isso gera para os municípios.

			Esse fator é unanimidade entre as Secretárias. Fecham-se escolas porque há redução de alunos. Em momento algum, nos foi apresentado os motivos, as causas dessa redução de alunos nas escolas.

				Afirmou uma das entrevistadas que, quando os alunos são transferidos para escolas situadas no meio rural, a perda não é tão grande: “eles não perderam muito porque eles ficaram ali [...] é o meio deles também. Eles vieram para uma escola que é também considerada rural” (Rosa5, out. 2014).

				Assim, nós percebemos que, nesse caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 1º da Resolução nº. 2, de 28 de abril de 2008, está sendo cumprido:

			§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir de suas realidades (grifos nossos).

			Entretanto, afirmou que em época de chuvas os alunos não conseguem ir para a escola, pois as estradas são de terra e estão muito precárias e, claro, o transporte escolar não chega a determinados lugares.

			• 2º lugar: baixo desempenho dos alunos associado ao fato de a escola possuir turmas multisseriadas.

			Ainda são muito estigmatizadas as turmas multisseriadas. As representações negativas estão a todo tempo marcando território: “as turmas multisseriadas são realmente mais fracas [...] Muita criança com ritmos e aprendizagens diferentes [...] Difícil mesmo de trabalhar lá” (Hortência, set., 2014).

			Dessa forma, a associação entre turma multisseriada e baixo desempenho dos alunos é bastante ressaltada nas falas das Secretarias: “[...] A professora não consegue ensinar a todos os alunos. É difícil demais. Melhor mesmo é seriar as turmas” (Ana, set. 2014). No entanto, não nos fora apresentados os resultados de avaliações externas ou internas dos alunos contendo informações precisas sobre o desempenho destes.

			Esse fator se associa ao 3º, pois percebemos que a relação dos/as professores/as com escola e com os alunos interfere sobremaneira na forma como se vê a organização das turmas seriadas ou multisseriadas. É claro que uma boa formação inicial e também continuada dos/as professores/as é fator-chave para o bom funcionamento de qualquer classe escolar, mas esse é outro assunto, pois nem todos/as os/as professores/as são efetivos/as e, a cada ano ou semestre letivo, tem-se um/a novo/a professor/a para uma mesma turma.

			• 3º lugar: a relação dos/as professore/as com a escola e com os alunos.

				Ficou claro nas entrevistas que em alguns municípios, há professores/as que não se adaptam à escola. Os motivos são os mais variados possíveis, mas sem querer simplificá-los podemos afirmar que isso acontece: por morarem na área urbana; pela dificuldade de acesso às escolas; por não poderem ter outro cargo no contraturno, devido ao horário de chegada na área urbana; por não se acostumarem com a organização multisseriada das turmas; por não terem formação continuada condizente com tais turmas; pelo pouco tempo de trabalho nessas escolas, entre outros.

			Estes motivos contribuem para o fechamento das escolas. Em alguns casos, percebemos que os/as próprios/as professores/as fazem “campanha” para que as escolas sejam fechadas.

			O que mais nos chamou atenção foi a respeito da organização em classes multisseriadas. Entendemos, no entanto, que as classes multisseriadas não podem ser consideradas como empecilho para a qualidade do ensino de escolas do campo. Vimos através dos resultados de avaliações externas como as do Programa de Avaliação da alfabetização (PROALFA), que avalia alunos do 3º ano do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa e Matemática, e do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (PROEB), que avalia alunos dos 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio, ambos pertencentes ao Sistema Mineiro de Avaliação (SIMAVE), que muitas dessas escolas apresentam índices consideráveis nessas avaliações. Fatores como a alta rotatividade dos professores, transporte escolar precário, falta de formação continuada de professores/as, entre outros, podem ser considerados determinantes para o insucesso dos estudantes dessas escolas e, no entanto, não foram sequer mencionados pelas secretárias de educação.

			Nuclear escolas não é solução para os “problemas” existentes em tais municípios. Em alguns casos, as escolas para quais os alunos foram transferidos não apresentam condições físicas, estruturais para recebê-los. Veja foto de uma sala de aula localizada em uma das escolas municipais que recebeu alunos de turmas multisseriadas desativadas. A sala de aula mal cabe a professora. Na verdade, esse espaço era destinado à coordenação e supervisão da escola.
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			Fonte: 1º ano do Ensino Fundamental. Foto Eliane Lopes. Carangola, out. 2014.

			Não há espaço sequer para a professora andar entre as carteiras, menos ainda para propor atividades diferentes, para organizar as crianças em círculos, para colar um cartaz na parede, entre outros. Será que a aprendizagem nesse espaço será mais significativa do que em uma sala multisseriada? Até que ponto seriar a organização das turmas é fator para a melhoria da qualidade do ensino? 

			No mínimo, podemos dizer que a atuação administrativa é questionável, pois em nenhum caso se observou o artigo 23 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº. 9.394/1996, que afirma que as escolas podem optar por organizar-se em: 

			Séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (BRASIL, 1996).  

			É possível dizer também que a escola do campo se constitui em um dos elementos básico para a permanência do homem nas comunidades rurais. Ter escolas no campo é muitas vezes uma das condições para as famílias permanecerem lá. Algumas famílias exigem as escolas para que seus filhos possam estudar.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Ao concluirmos este trabalho ficou claro que o processo de fechamento das escolas do campo dos municípios não se deu de forma democrática e, nem sempre, em concordância com os moradores das comunidades, haja vista as manifestações destas no final do ano de 2013, quando ocorreu com maior intensidade o fechamento das escolas. Sabe-se que em muitos desses municípios o prejuízo para as comunidades é incalculável, pois se trata de seres humanos que ficam à mercê das manipulações políticas que cada vez mais se fazem presentes, aumentando assim a insatisfação e a insegurança dos pais, por não saberem se essa situação perdurará por muito tempo. Quanto à educação em geral, o impacto poderá ser a elevação do índice de analfabetismo, pois as distâncias entre as moradias e a escola não foram levadas em conta, assim como a qualidade do transporte escolar, o que gera receio aos pais dos alunos. Sem mencionar, é claro, o fato da perda de identidade desses povos que serão obrigados a desvincular-se de seus modos de vida.

			Como estudiosa do assunto, percebo que a política de nucleação das pequenas escolas em uma escola polo, ora localizada intracampo ora em áreas urbanas, vinculada ao transporte escolar como solução para os problemas relacionados ao número baixo de alunos e à suposta má qualidade do ensino, principalmente nas multisseriadas, são fatores que têm contribuído para o fechamento dessas escolas.

			A questão do êxodo rural não foi salientada pelas entrevistadas. Não há associação entre esse fator e a redução do número de alunos nas escolas do campo.

			Afirmamos, todavia, que ficou perceptível que o critério para o fechamento das escolas ou mesmo a nucleação é apenas um critério econômico, não havendo preocupação com a qualidade do ensino e a aprendizagem dos alunos.
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					3	 As turmas multisseriadas são formadas por alunos de diferentes idades e anos/séries de escolaridade sob a regência de um/a único/a docente. 

				

				
					4	Como a pesquisa está em andamento, os impactos do fechamento das escolas do campo estão sendo identificados e analisados no corrente ano.
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			O SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA – PA: TRAÇOS DE SUA TRAJETÓRIA

			Diselma Marinho Brito1

			INICIANDO O DIÁLOGO

				Dialogar sobre a especificidade dos movimentos sociais do campo é se aproximar de sua construção histórica, permitir dialogar com os sujeitos que estiverem entrelaçados na luta pela sua composição. Ouvir os sujeitos, realizar o estudo documental de seu dossiê, faz apreender o significativo movimento que é coletivo, mas oriundo das especificidades de cada um. O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Abaetetuba – PA, ao se constituir deixa marcas de um aprendizado que se construiu não nos bancos da escola, mas na própria luta por garantia de qualidade de vida.

			O SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA – PA

			A região da Amazônia não tem uma tradição vasta e longa em relação à organização sindical da classe trabalhadora rural, pois para Loureiro (1997):

			A dispersão e o isolamento impostos pelas atividades do extrativismo florestal, não propiciaram o desenvolvimento das organizações com vistas à proteção do trabalho. As pequenas comunidades se organizam em torno de um ponto estratégico à beira de um rio, igarapé ou estrada, a partir do qual se instalam e onde se processam as relações sociais em geral e de produção. Contudo como o homem do interior (lavrador, extrativista, pescador, lavrador-pescador, lavrador-extrator, etc.) não havia ainda sido submetido a formas de pressão intensas, como as que começam a se processar mais recentemente na história social da região, a organização sindical e outras modalidades de proteção ao trabalhador não se desenvolveram de forma expressiva. (p.136-137)

			As antigas formas de organização do trabalho, presentes ainda hoje, estão relacionadas ao esforço da produção ou para a organização da vida em comunidade. Desta forma existe a presença do mutirão ou puxirum2, que serviam e ainda servem até os dias de hoje para realizar atividades que solucionem a necessidade dos moradores de uma região, como a limpeza de um rio, uma estrada, um ramal, prática que consolida a solidariedade no grupo e a vontade em querer sanar as dificuldades vivenciadas. 

			A história sindical na região Amazônica, mais especificamente no Pará, segundo Loureiro (1997), tem suas raízes na segunda metade dos anos de 1950, quando se criam as associações de lavradores, justamente nas regiões onde a produção agrícola familiar estava estabelecida e consolidada, na Zona Bragantina. Um grande número de nordestinos se fixava na região em função da retirada do trabalho do extrativismo da borracha, e com a crise do produto, foram se somar a outros na região.

			A partir da década de 1960, o Estado do Pará passa por mudanças, resultado da política de soberania nacional do governo militar. Com a construção da rodovia Belém- Brasília, inaugurada em 1961, com o objetivo de unir o Pará e Brasília concretiza-se a substituição de uma região com uma densidade populacional baixa, por novas populações que surgiam na região. Promover a ligação do Pará com as regiões mais dinâmicas do país provocaria a ocupação da terra, com isso trazendo pessoas que realizassem projetos diversos, como a exploração da floresta, garimpagem e projetos industriais. O deslocamento dos emigrantes nordestinos para a região nesta época é um exemplo; assim as ocupações foram sendo realizadas por pequenos colonos, para que o Governo Federal instalasse pequenas propriedades de agricultores. Assim, também se realizava a ocupação com o capital de empresas, no qual grande parte da terra era ocupada para organização e gerenciamento dos grandes projetos na disputa por capital; fazendeiros, pecuaristas provenientes de outros estados e ocupações espontâneas por posseiros, aumentavam e se concretizavam, mesmo sem título de propriedade.

			A Rodovia Transamazônica (BR-230), projetada durante o governo do Presidente Emílio Garrastazu Médici (1969 a 1974), com o objetivo de integrar melhor o Norte Brasileiro com o resto do País, deu continuidade à colonização da região, sendo que a vida das pessoas que viviam na região se tornou mais difícil, pois o Governo Federal não garantiu o direito à educação, saúde, e outros direitos de qualidade à população que ali residia.

				Assim, durante mais de 25 anos, a colonização da região paraense foi marcada profundamente pela concentração fundiária. De acordo com Silva & Cardoso (2010), as políticas públicas facilitavam a concentração de terras pelos grandes proprietários. A colonização e a integração do Pará estavam ligadas à política de soberania nacional do governo militar que sempre mostrou interesse pela Amazônia. O medo pelo controle internacional da Amazônia era presente por parte do governo.

				A partir da década de 1970, o município de Abaetetuba começou sua relação com os movimentos sociais através da Igreja Católica. Uma década após, os Irmãos Lassalistas chegam ao município mais especificamente no ano de 1981. Os Irmãos Lassalistas - Nestor Deitos, Lídio Becker e Adelino Ferrante -  vieram ajudar a Diocese de Abaetetuba como missionários ligados à Educação e animação de Grupo de Jovens - Pastoral da Juventude. Com eles as lideranças das CEBs - Comunidades Eclesiais de Base -, começaram a refletir sobre o sistema educacional, como um todo, as políticas públicas no âmbito municipal, estadual e federal.

			Para Loureiro:

			O trabalho da Igreja junto aos sindicatos nesta fase envolvia, de um lado, a discussão sobre os direitos humanos em geral, os direitos à terra, ao trabalho, à permanência no lugar, aos princípios fundamentais da Teologia da Libertação e mesmo a algumas questões relativas à organização de grupo e sindical. Propunha uma ética humanista, voltada para o social, diferentemente daquela que estava posta pelos sindicatos pelegos e pelo regime político da época; ela até mesmo se chocava com eles, na medida em que contrapunha o humanismo, ao primado da acumulação pelo favorecimento. De outro lado, cuidavam da capacitação do indivíduo preparando-o para ser cidadão cuja ética e retidão morais deviam ficar acima dos interesses pessoais (1997, p.142).

				Muitas manifestações e conquistas vieram a partir desses movimentos. Destacam-se nesse período: 

			• A construção do Hospital do Santa Rosa com capacidade de atendimento para todo o município de Abaetetuba e os demais municípios da região. Esta ação foi resultado de um abaixo-assinado com 10.200 assinaturas, que através de uma comissão por membros que representavam as CEBs o município - campo e cidade - se responsabilizaram de encaminhá-lo às autoridades competentes.

			• A invasão do Campo da Aviação - lote de terra na cidade -, com o objetivo de assentar muitas famílias que não tinham moradia.

			• O Movimento pela água, melhorias no sentido de garantir à população atendimento de qualidade.

			Na região ribeirinha do município de Abaetetuba, o trabalho social da Igreja avançou significativamente com a chegada do Pe. José Borghesi, cujo objetivo principal era garantir o processo de evangelização nas comunidades ribeirinhas. Em suas atividades garantiu a visita domiciliar com objetivo de acompanhar a formação familiar. Este processo garantiu diálogos específicos com os líderes e animadores da comunidade, garantindo a participação de todos. A dinâmica de seu trabalho foi totalmente inculcada e vivida, permitindo que as lideranças locais pudessem compreender melhor a realidade que estava presente no seu cotidiano.

			No período de 15 a 18 de julho de 1982, foi realizada a 1ªAssembleia do Povo de Deus da Diocese de Abaetetuba, que teve como tema: “Nós Igreja apostamos nos pequenos”. Desta resultou o documento final destacando as decisões encaminhadas: 

			Nos últimos três dias, vimos os problemas que mais faziam sofrer o nosso povo e refletimos sobre a Palavra de Deus e o exemplo de Jesus Cristo: chegamos à conclusão de que, queremos ser cristãos, não podemos ficar de braços cruzados diante da realidade que nos provoca, pelo contrário, devemos manifestar de maneira bem clara, que nós, Igreja, apostamos nos pequenos. Achamos que os caminhos mais importantes que nos ajudam a resolver os problemas são: a formação religiosa que crie uma consciência crítica e ligue fé e vida; as comunidades e a evangelização (1ª ASSEMBLEIA DO POVO DE DEUS, 1982).

			O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município de Abaetetuba foi uma das organizações sociais que teve também o apoio das Comunidades Eclesiais de Base – CEBs - de Abaetetuba, tendo na organização como na conscientização os trabalhadores para lutarem pelos seus direitos, quanto pela disputa democrática pelo poder de gestão do órgão. As lideranças de terra firme revelaram-se importantes para a conquista do movimento do Sindicato dos Trabalhadores Rurais.

			A partir do ano de 1999, os movimentos sociais representativos das comunidades assentadas começam a discutir a situação fundiária dessas ilhas já que são consideradas Terras de Marinha. Nesse período, organizam e realizam atuação junto a Gerência Regional do Patrimônio da União - GRPU - e o Instituto Nacional de Colonização e reforma Agrária - INCRA -, formando parceria para a criação de um projeto de desenvolvimento sustentável das famílias tradicionais das ilhas, baseado no Programa de Reforma Agrária do governo federal. 

			Do total de 72 ilhas no município, a Comissão Pastoral da Terra - CPT, a Associação de Moradores das Ilhas de Abaetetuba - AMIA, a Paróquia Nossa Senhora Rainha da Paz, a Associação das Comunidades Quilombolas das Ilhas de Abaetetuba, a Colônia dos Pescadores Z-14 e o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Abaetetuba, lutaram em favor de 20 ilhas para organizar a sua legalização fundiária – estas ilhas têm aproximadamente 38 mil habitantes, distribuídos em 61 comunidades eclesiais de base, e são integrantes dos seguintes movimentos sociais: Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Colônia dos Pescadores, Associação de Moradores das Ilhas de Abaetetuba, Associação das Comunidades Quilombolas das Ilhas de Abaetetuba e Comissão Pastoral da Terra.

			É válido ressaltar, que a história e atuação do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Abaetetuba estão descritas em seus documentos como: ata de registro das reuniões, boletins informativos, jornal da associação, ofícios, relatórios, depoimentos dos sócios fundadores dentre outros. Para tanto, os documentos que foram analisados e estudados minuciosamente, para este registro, não foram suficientes sendo necessária a realização das entrevistas com os sócios fundadores.

			A mobilização para implantação do sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Abaetetuba - PA, “partiu de uma reunião em casa juntamente com um Senhor chamado João Sena, do Sindicato dos Portuários de Belém, ele veio aqui e fez uma reunião comigo e minha esposa e nós convocamos o pessoal todo, nos anos 60... ” (SÓCIO FUNDADOR, 76 A. Entrevista realizada em 30.11.2012). 

			E mais ainda, tudo começou com a iniciativa do sindicato constituir-se a partir da base da zona rural, ou seja, a intenção irá implantar o sindicato no Itacupé3:

			No decorrer do tempo, nós conseguimos montar o sindicato, a gente mandou para a Federação pedindo que a gente queria implantar o sindicato aqui na localidade, mas devido espaço, falta de energia elétrica, não tinha como. A ideia era implantar aqui no Itacupé, porque a gente tinha que se organizar para vê como trabalhar com a nossa produção. Fundamos o sindicato em 72 (SÓCIO FUNDADOR, 76 A. Entrevista realizada em 30.11.2012).

			É notório destacar que a necessidade da organização partiu da relação com o universo do trabalho do agricultor. Para Scherer-Warren:

			...as demandas materiais /emergenciais do cotidiano são o fator primário de mobilização das bases do movimento e fundamentam-se na ideia de conquista de direitos humanos para populações rurais consideradas como sujeitos de exclusão histórica no Brasil. Estas lutas se legitimam a partir de sua capacidade de buscar resposta às carências emergenciais de populações rurais (ou de origem rural), e será esta capacidade que irá atrair estas populações a participar nas organizações coletivas. Como a busca de respostas concretas (conquista ou legalização da terra, recursos para produção, direitos previdenciários, saúde pública, educação no campo, etc.) requer a negociação direta com o Estado e os governos, o movimento se caracteriza neste momento por seu perfil reivindicativo e a negociação política com o Estado é o que prevalece (2007, p.7).

			Há a necessidade de resposta concreta para os agricultores. Daí reside a necessidade de se organizarem e com isso buscarem, através da reivindicação e negociação junto ao Estado, seus direitos básicos. 

			A fundação do STRA foi em 30 de julho de 1972. Em seu primeiro registro de ata, denominada Ata de Fundação, destaca a participação de 400 pessoas reunidas em assembleia geral para esse fim, tendo como diretor dos trabalhos o Exmo. Sr. Prefeito Aristides dos Reis e Silva Sobrinho, e secretário o Sr. Olívio Vieira Alencar.

			Nesta mesma ata consta que os presentes na assembleia argumentavam e debatiam a necessidade de criar um Sindicato de Trabalhadores Rurais, conforme revela trecho da referida ata: “uma categoria muito sofrida e que até então não tinham ninguém que defendessem seus interesses, assim como cumprirem suas obrigações registradas na legislação sindical” (LIVRO DE ATA, 1972, p. 01). Assim percebemos que esta assembleia demonstrava a necessidade de se organizar para lutar em favor de seus anseios na garantia de seus direitos. Para Feltran, a busca pelo direito no interior de uma organização, associação, se faz a partir da compreensão de suas intenções e necessidades.

			É suficientemente claro, também, que os movimento sociais só realizam suas intenções quando projetam na cena pública, forjando campos discursivos e públicos, portanto políticos, que remetem à recomposição das concepções de mundo até então presentes na sociedade. É claro ainda que esses sujeitos não forjam esses campos sozinhos, ou de modo desarticulado de outros atores sociais, mas apenas se e quando estabelecem amplo diálogo com ele. Da constatação da necessidade dessas interações é que se percebe ser necessário, para que haja campos políticos em que se projetem as demandas populares, que as demandas provenientes das camadas que reivindicam dialoguem com o senso comum, interfiram nele (2005, p. 312).

				Percebe-se que o STRA, em sua organização, se estrutura juntamente com seus pares a fim de que suas intenções sejam dirimidas em pauta política de reivindicação, para que as suas necessidades sejam concretamente convertidas em políticas públicas de garantia de seus direitos.

			A organização e composição da Primeira Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Abaetetuba foram apresentadas e votadas conforme consta no livro de atas no verso da folha nº 01, de acordo com o descrito abaixo:

			• Presidente: Antônio Gomes Cardoso

			• Vice-Presidente: Olívio Vieira Alencar

			• Secretário: Manoel Pereira Leite

			• Tesoureiro: Augusto Manoel Leite

			• Suplentes: Osvaldo Nascimento e Olemito dos Santos Pimentel

			De acordo com os registros das atas, um dos primeiros encaminhamentos tomados pela diretoria eleita foi a solicitação da Carta Sindical, espécie de “autorização” de funcionamento da entidade ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, a qual foi emitida no dia 13 de fevereiro de 1973, registrada no livro nº 69, folhas 01 e na Delegacia Regional do Trabalho em 09 de março de 1973.

			A pauta defendida pelo STRA nas assembleias do sindicato, de 1973 a 1981, eram a prestação de contas financeiras, convênio com a Delegacia Regional do Trabalho, atendimento médico odontológico e o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural – FUNRURAL -, ou seja, reunião para tratar de questões administrativas e burocráticas.

			Segundo falas dos sócios fundadores, durante um grande período o sindicato, depois de fundado, ficou nas mãos de pessoas que eram contrárias aos interesses dos agricultores, os chamados Pelegos - “Os pelegos tomaram conta do sindicato... os pelegos usavam o sindicato para trabalhar para o governo” (SÓCIO FUNDADOR, 76 A. Entrevista realizada em 30.11.2012). “Estes eram os chamados “pelegos”. Mas o que representava um sindicato pelego? Aparentemente omisso, não correspondia à representação que dele era exigida pelos seus representados” (LOUREIRO,1997, p. 140).

			No dossiê do STRA, existe um abaixo-assinado datado de 09 de agosto de 1982 encaminhado à Delegacia Regional do Trabalho – Belém/Pará, contendo a solicitação da seguinte pauta: ampliação da participação nas decisões relacionadas à categoria e à fundação da delegacia sindical do ramal do Murutinga, sendo assinado por um grupo de agricultores de várias comunidades agrícolas, denunciando o descaso por parte da diretoria do sindicato, uma vez que não considerou o abaixo-assinado encaminhado à diretoria em 25 de janeiro de 1982. O referido abaixo-assinado contém a assinatura de alguns sócios do sindicato, que solicitavam a nomeação de trabalhadores para dirigir a delegacia sindical abrangendo as localidades de: Ramal do Bacuri, Murutinga, Pontilhão, Curuperé Miri e Piratuba. A justificativa para criação de delegacia sindical foi a necessidade de se discutir diversos problemas que os atingiam diretamente, tais como: a titulação da terra, os baixos preços dos produtos, o fortalecimento do sindicato, além do número reduzido de sócios que participavam das decisões do sindicato. Aqui se percebe que há um posicionamento único pelo fortalecimento da organização, como caminho para conquista de seus direitos. “Nesse sentido, a luta por direitos, pelo direito a ter direitos, revelou o que, de fato, tinha que ser uma luta política contra uma cultura difusa do autoritarismo social ...” (DAGNINO, 2000, pg. 83). Assim, a luta por direitos se revela como uma luta política.

			O citado abaixo-assinado acima, apesar de ter sido encaminhado em 25 de janeiro de 1982, só foi discutido na assembleia geral realizada no dia 20 de agosto de 1982, sendo encaminhado nesta, que o “grupo de base”, denominação dada à organização dos associados do sindicato que articulavam e discutiam inúmeros problemas que atingiam os lavradores, pleiteava a criação das delegacias sindicais. Este mesmo grupo apresentaria nesta reunião o número de sócios quites, a indicação de uma pessoa a ser nomeada como delegado sindical e a sede onde funcionaria a referida delegacia. Constavam ainda no ponto de pauta: palestra sobre acidentes de trabalho, titulação da terra, Imposto Territorial Rural – ITR - e contribuição sindical, percebe-se que as pautas de reivindicações começam a ficar extensas.

			A existência de um movimento articulado de trabalhadores se dava por conta da insatisfação das decisões tomadas pela diretoria do sindicato, que desconsiderava a participação da maioria dos sócios e que não discutia as dificuldades enfrentadas pelos lavradores na época. Tanto que até os lavradores que formavam essa articulação de luta sindical também se sentiam enfraquecidos, pois segundo registro da reunião com lavradores no dia 25/02/1984, cujo tema destaca indagações dos lavradores sobre a situação da retomada dos trabalhos nas delegacias sindicais, tendo em vista pouco interesse de algumas lideranças ligadas à frente da luta sindical e o desrespeito do presidente do sindicato relacionada às decisões dos sócios, isso só aumentava o distanciamento dos trabalhadores.

			Dando continuidade às análises das atas localizei a primeira indagação referente à educação no ponto de pauta do dia 23 de junho de 1984, folhas nº 19, no entanto, neste consta apenas informações sobre projeto de cinco casulos e merenda escolares oriundos de um convênio entre Legião Brasileira de Assistência – LBA, Sindicato dos Trabalhadores Rurais e o Ministério da Educação e Cultura – MEC. Esta afirmação aparece apenas como registro, não foi encontrado nenhum documento que comprovasse tal convênio.

			Verificando os elementos constantes no dossiê, outra vez destaca-se um abaixo-assinado que reivindicava ao Exmo. Sr. João Bitencourt, prefeito Municipal da época; a liberação dos passes livres de ônibus compreendendo o trajeto da localidade de Colônia Nova/Abaetetuba e estrada de Moju/Abaetetuba, contendo o seguinte texto:

			Nós, abaixo assinados, somos estudantes das localidades de Colônia Nova, Colônia Velha, Piratuba, Murutinga, Santa Cruz, KM 14 que todos os dias temos que viajar até Abaetetuba para estudar. Somos, como nossos pais, lavradores que muito lutamos para produzir o alimento que abastece a comunidade, pouco ganho recebemos em troca, pois nosso produto é desvalorizado. E além, de tudo, temos que pagar CR$ 350,00 por dia, para poder estudar, quando o nosso estudo é um benefício da população, pois através da escola queremos adquirir conhecimentos para produzir mais e melhor (ABAIXO-ASSINADO, 1983).

			Aqui se analisa que os filhos dos associados se sentem como lavradores, reivindicam seu direito de estudar com a garantia de condições dignas. Para Arroyo:

			A ampliação da consciência do direito à escola passou nas últimas décadas de nossa história colada às necessidades e às lutas pela melhoria dessas condições básicas de sobrevivência, de inserção no trabalho e na cidade, da reprodução da existência sobretudo da infância e da adolescência popular. Não podemos esquecer desse subsolo material que alimenta tanto os movimentos sociais quanto o movimento operário e que alimenta o aprendizado dos direitos inclusive do direito à escola (ARROYO, 2003, p. 31).

			A luta pela educação dos jovens e adultos do campo surge no STRA no âmbito dos filhos dos associados, não especificamente para os associados jovens e adultos, não havia uma preocupação específica com o processo de escolarização deles, na luta coletiva do movimento. 

			Continuando a leitura do dossiê há a presença de mais um abaixo-assinado encaminhado pelos lavradores ligados à luta sindical ao Prefeito do Município de Abaetetuba, Exmo. Sr. João Alberto Bitencourt, reiterando o abaixo-assinado anterior. Neste último documento os trabalhadores pais de alunas e alunos solicitavam da prefeitura municipal de Abaetetuba, segundo argumentos no documento de 03 de abril de 1984, as seguintes questões:

			A interferência da prefeitura está se fazendo necessária porque nos contatos que mantivemos com o gerente da empresa, Sr. Nicodemos Gonçalves das Neves, conseguimos a liberação apenas de meio passe, restando para os pais o pagamento de CR$ 6.600,00 por mês para cada aluno. Levando-se em conta que muitos de nós têm mais de um filho estudando, não temos condições de arcar com mais esta despesa, mesmo reconhecendo a boa vontade da empresa particular e que, portanto, não tem obrigações com a educação. Por outro lado, sabemos que cabe à Prefeitura a responsabilidade de criar as condições para que nenhum aluno fique sem escola. Como não existem escolas, a partir da 4ª série, nestas localidades, entendemos que a solução do problema que estamos enfrentando compete também à Prefeitura (ABAIXO-ASSINADO, 1984).

			Com mais este documento, há reafirmação à luta pela educação dos filhos dos lavradores do STRA, preocupação em garantir o processo da escolarização para seus familiares, pensando, assim, realizar a conquista de melhoria de vida para seus pares.

			O documento-mestre das reivindicações do STRA é o abaixo-assinado, como já se evidenciou neste estudo, e mais uma vez de posse de um documento desta natureza datado de 15 de maio de 1984; com destino ao Governador do Estado do Pará, o Exmo. Sr. Jader Barbalho, contendo o seguinte texto:

			Já apelamos para o prefeito e sua resposta foi de que não poderá fazer nada, alegando que não se comprometeu com transporte para os estudantes do interior, mesmo sabendo do que já havíamos conseguido a meia passagem com a empresa de transporte e que estávamos solicitando que a prefeitura cobrisse somente o restante, uma vez que não temos condições de arcar com esta despesa, pois muitos de nós tem mais de um filho estudando na cidade e teríamos de pagar mensalmente por cada um CR$ 6.600,00 até este mês. Como não existem escolas, a partir da 4ª série do 1º grau nestas localidades, apelamos, para que seja colocado o 1º grau nas localidades de Colônia Nova e Colônia Velha (ABAIXO-ASSINADO, 15/05/1984)

			Apesar de estar presente nos registros do STRA a luta pela educação de seus filhos de maneira superficial, o que se destaca realmente nas pautas de reivindicação do STRA era o processo de articulação dos lavradores ligados à luta sindical em dar continuação à organização dos trabalhadores em delegacias sindicais.

				Em 08/04/1984, conforme relatório da reunião com os lavradores do Jarumã constatei a seguinte pauta:

			• A. Avaliação da situação dos sócios com vista à formação da delegacia sindical do Jarumã;

			• B. A situação escolar na localidade Jarumã;

			• C. O que ocorrer.

			Conforme constava em pauta, foi decidido encaminhar documento ao presidente do sindicato solicitando a presença dele na referida localidade para formalizar a fundação da delegacia sindical daquela localidade, tendo em vista que o número de sócios preenchia as disposições legais exigidas para a formação da delegacia sindical, quanto ao ponto B da pauta, segundo o relatório apenas se fez uma discussão inicial sobre a situação escolar, o que veio a comprovar as denúncias que vinham sendo feitas pelos lavradores da localidade, ficando para uma próxima reunião o aprofundamento da questão para se propor medidas concretas de superação, não ficando bem claras no relatório de quais denúncias se tratava.

			O grupo de lavradores vinculados à luta sindical em contato com a delegacia sindical do Murutinga em 12 de abril de 1984, segundo os registros do dossiê, levantam informações bastantes problemáticas dos trabalhadores da localidade entre elas a:

			1. A delegacia sindical está há mais de quatro meses parada;

			2. A delegacia sindical conta com 40 sócios e apenas vinte contribuem mensalmente;

			3. A documentação da terra é o problema que está gerando conflitos na localidade vizinha de Sucurijuquara - lavradores tomam iniciativas de realizar demarcação de suas terras;

			4. A necessidade de tomar providências quanto à questão dos ramais;

			Nesse mesmo documento os lavradores ligados à luta sindical sugeriram procurar resolver os problemas com a mobilização dos trabalhadores, partindo das necessidades da categoria e não atribuir ao presidente do sindicato a solução, não deixar de encaminhar nenhuma luta e exigir junto à diretoria do sindicato o cumprimento das decisões das assembleias.

			E, assim, em 13 de abril de 1984 é discutida a proposta de encaminhamentos sobre a documentação da terra nos aspectos da legalização, discutindo se o melhor dispositivo legal para ser usado seriam requerimentos normais ou outros. No aspecto político a mobilização da categoria passaria pela formação de grupos de demarcação, para levantar junto aos lavradores sua compreensão sobre a política fundiária do governo, encontro de formação sobre a temática, além de debates das experiências de luta pela terra no município de Moju e Sul do Pará.

			Neste mesmo período os lavradores ligados à luta sindical já apresentavam algumas estratégias pela conquista do sindicato, visando às eleições de setembro/1985: intensificar o movimento pela conquista do sindicato em cima de uma nova proposta, formar grupo de direção do movimento, que começaria a percorrer as diversas localidades para discutir sua proposta, elaborando um plano de visitas às diversas localidades; pensar em selecionar os possíveis candidatos, traçar um programa de recrutamento de novos sócios e reunir experiências sobre o processo eleitoral (DOSSIÊ, 1984).

			A partir daí, conforme relatório de reunião datado de 31 de maio de 1984, destaca-se que o movimento dos lavradores ligado à luta sindical aparece com denominação Movimento dos Lavradores de Abaetetuba – MLA, acredita-se que este movimento seja outra denominação dada à organização de lavradores, tendo como líderes do movimento os Srs. Ponciano, Chico Mendes, Sabá, Zé Maria, Enéas e Fleurito, sendo convidado a fazer parte desse grupo o Sr. Libório, tendo em vista sua grande vivência sindical com os lavradores do município de Moju (DOSSIÊ, 1984).

			O Movimento dos Lavradores de Abaetetuba (MLA) toma frente de seus desafios iniciando o segundo relatório de reunião, datado de 29/07/1984, constantes no dossiê uma série de discussões e um balanço geral do movimento, debatendo a organização dos trabalhadores nas delegacias sindicais; pois, antes, as possibilidades de participação eram mínimas, no entanto, a partir das iniciativas do movimento, conseguiu-se realizar assembleias do sindicato, reunir trimestralmente, e até mesmo sugerir pauta.

			O relatório conta ainda que o Movimento dos Lavradores de Abaetetuba reavaliava sua atuação, observando que se tinha uma meta comum, portanto, haveria necessidade de incluir lideranças das ilhas na direção do movimento e partir para realizar reuniões nas localidades, criando-se assim uma agenda de atividades, reuniões (RELATÓRIO MLA, 1984).

			Em janeiro de 1985, o Movimento dos Lavradores de Abaetetuba articulou uma série de reivindicações para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais no que diz respeito à saúde, pois o Centro Médico Nossa Senhora da Conceição não disponibilizava equipamentos para atender a demanda, portanto, caberia ao sindicato tomar as devidas providências, uma vez que o convênio estava celebrado entre as duas instituições.

			Na página 22/verso 23 do livro de atas, com data de 30 de março de 1985, a pauta da assembleia abordava sobre a participação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Abaetetuba no 4º Congresso da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, nesse período o grupo de base dos trabalhadores - articuladores de oposição - já estava bastante envolvido nos debates e nas assembleias, sendo possível concorrer à escolha de delegados a representar o sindicato no referido congresso como membro do grupo de base. Com a maioria dos votos, foi escolhido o Sr. Elias Kempner e da diretoria do sindicato, o Sr. Wilson Barreto dos Santos.

			Continuando as análises, destacam-se as lutas pela recuperação de ramais, limpeza de furo e igarapés, pela demarcação das terras, melhores condições de atendimento pelo FUNRURAL no que diz respeito a aparelhos, atendimento médico e exames especializados. 

			E finalmente em 25 de julho de 1985, dia do Trabalhador Rural, o movimento de lavradores de Abaetetuba, faz o lançamento da 1ª edição de seu informativo, destacando em suas manchetes a decisão de disputar as eleições do sindicato na ocasião do 1º Encontro Municipal dos Lavradores de Abaetetuba, que ocorreu nos dias 15, 16 e 17 de julho do mesmo ano.

			Nas atas encontra-se o registro da solenidade de posse da diretoria eleita nas últimas eleições, datada de 01 de novembro de 1985, tendo como presidente o Sr. Ponciano dos Santos Fagundes. Neste contexto o STRA alcança o espaço da direção do sindicato, sendo possível, conforme os registros de documentos contidos no dossiê, darem os encaminhamentos de suas demandas, como abertura de ramais e vicinais para o escoamento da produção, a regularização fundiária, melhores condições do atendimento à saúde, passe gratuito aos estudantes, construção de escolas na zona rural, garantia dos direitos do trabalhador, intensificando as lutas através da mobilização de massa, o direito aos benefícios da previdência social para todos os trabalhadores; ou seja, o sindicato passou a assumir outra postura: a de representar efetivamente os lavradores.

			O cenário político na década de 90 é marcado por diversas conquistas dos trabalhadores, inclusive com a nova constituição brasileira. Segundo as atas das assembleias do sindicato, a pauta das discussões no início dos anos 90 perpassava pelas questões burocráticas, administrativas e também sobre a Feira do pequeno produtor.

			Em 1991 é realizado 1º Congresso dos Trabalhadores Rurais de Abaetetuba, tendo os seguintes objetivos: opor-se à atual política agrícola praticada no país, que aumenta os privilégios do grande capital e constituir os mini, pequenos, médios agricultores como eternos esquecidos da ação governamental. O 1º Congresso dos Trabalhadores Rurais de Abaetetuba defendia também a implantação de uma política agrícola voltada para a valorização dos mini e pequenos produtores rurais e que buscasse responder aos anseios da maioria da população do campo e da cidade, pela redistribuição da renda, democratização do poder público, pelo atendimento das necessidades alimentares básicas e pela proteção das riquezas naturais e preservação do meio ambiente.

			É a partir do 1º Congresso que o sindicato passa a discutir, propor e decidir em âmbito geral as políticas públicas agrícolas e agrárias, previdenciárias, saúde, educação, segurança pública, assistência técnica, financiamento para a agricultura familiar, através da criação dos conselhos municipais, além das bandeiras de lutas específicas e a organização sindical da categoria. A nova conjuntura política exigia a reestruturação do papel do estado de produtor de ações para gestor e repassador de recursos, motivando as privatizações das políticas essenciais aos trabalhadores (GOHN, 2005).

			Desta forma, para alcançar seus objetivos, o movimento sindical de Abaetetuba em seu primeiro Congresso de 1991 elegia as bandeiras de luta que deveriam guiar suas ações e orientar a política de aliança regional e nacional, constituindo uma pauta de reivindicação ao poder público. Os documentos do STRA visitados por este estudo não revelaram a efetiva participação do sindicato em prol de uma educação do campo, nem especificamente pela formação escolar de seus integrantes. Mas, é importante ressaltar que há uma formação intrínseca no processo construído até hoje.

			Interrompendo o diálogo... 

			Uma pausa... A trajetória do STRA não para por aqui, seus sujeitos vivem um movimento de educação popular que se estende desde sua história até o cotidiano de luta, de relação com os outros. Um movimento que se fortalece coletivamente com respeito às especificidades. Um movimento que continua na história e que não termina, mas que se reconstrói a partir da unidade, do objetivo comum: fortalecer com autonomia e, assim, lutar pela vida com dignidade.
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					2	 Mutirão segundo as organizações comunitárias de Abaetetuba - PA é o encontro de um grupo de pessoas que se organizam para ajudar outras pessoas na comunidade, na construção de casas, limpeza de ramais, construção de casas comunitárias, dentre outras atividades.

				

				
					3	 A comunidade do Itacupé faz parte das 36 comunidades que compõem a região de terra firme do município de Abaetetuba e está localizada na Rodovia PA 483. 

				

			

		


		
			EDUCAÇÃO E TRABALHO PARA ALÉM DO HORIZONTE DO MERCADO E DAS OLIGARQUIAS: A EXPERIÊNCIA DO PORTAL DA EDUCAÇÃO NA BAIXADA MARANHENSE

			Maria Regina Martins Cabral1

			INTRODÇÃO

			Esta pesquisa trata da temática Educação e Trabalho para Além do Horizonte do Mercado e das Oligarquias: a experiência do Portal da Educação da Baixada Maranhense na implantação de projetos educativos e de dinamização sociocultural e econômico-social nesse território. A escolha desse tema para a minha pesquisa nasceu a partir do interesse em sistematizar as experiências que vinham sendo construídas e implantadas na Baixada Maranhense, mas especificamente na área homologada em 2008 pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) como Território Campos e Lagos (TCL) e que, desde 2001, deu início à prática incomum de construção de um sistema de gestão integrado abrangendo dez municípios, no qual os secretários e ex-secretários de educação articularam-se numa rede denominada Portal da Educação da Baixada Maranhense ou, simplesmente, Portal da Educação. Nessa rede, seus integrantes além de discutirem a educação municipal a articularam com iniciativas de dinamização sociocultural e econômico-social.

			No período de 2003 a 2009, o Portal da Educação, entre outros conteúdos inovadores, teve como objetivo aproximar secretarias de educação, de agricultura e departamentos de cultura e de esportes para ações integradas, estabelecendo e coordenando um diálogo permanente destes, bem como com organizações e movimentos da sociedade civil, em particular os Fóruns da Juventude desse território, além de movimentos criados a partir de articulações de diversas organizações juvenis de cada cidade dessa região.

			Entre os projetos educativos que realizaram em rede envolvendo esses atores, destaquei como marco zero os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em Ação (implantados em 2001), como política de indução de formação continuada de professores pelo Ministério da Educação (MEC). 

			O Portal da Educação permanece atuando no período de 2010 a 2013 com projetos territoriais de educação, mas com menos intensidade. No início de 2010, articulado com o MEC, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e organizações da Sociedade Civil iniciaram, em parceria, um programa de formação continuada de professores para a Educação Infantil, a partir de situações práticas em Creches localizadas nesse território. Por essa razão, também inclui na análise esse projeto, denominado Diretrizes em Ação na Educação Infantil.

			Algumas questões decorrentes foram surgindo ao avançar nos dados e estudos, tais como:

			1. Articulações como o Portal da Educação surgem mediante indução externa ou são possíveis processos de articulação de maneira orgânica? 

			2. Em que medida, no regime de colaboração da federação brasileira, a articulação de entes públicos de forma mais territorializada pode contribuir para a oferta de uma educação pública de qualidade voltada para o universo do trabalho que se situa no âmbito da transformação de territórios onde a escassez predomina?

			3. Em que medida a integração de órgãos de governo do mesmo ente federativo contribui para potencializar projetos educativos voltados para a dinamização territorial em suas dimensões cultural, social e econômica?

			4. Ao serem implantadas redes, articulações e arranjos territoriais na área da educação, a exemplo do Portal da Educação, como estes se consolidam e garantem sua sustentabilidade?

			Durante a pesquisa utilizei um quadro de referência teórica fundamentado na concepção histórico-estrutural da realidade, com a preocupação de compreender as relações contraditórias entre os elementos econômicos, políticos e culturais que constituem o problema, tentando captar as suas múltiplas dimensões, sem perder a visão de totalidade e a historicidade que envolve o objeto e as suas derivações.

			O processo de investigação desenvolvido a partir da concepção e da metodologia da historiografia crítica, fundamentada no materialismo histórico, compreende que várias fases do trabalho não são estanques, mas se interpenetram, permitindo a articulação dos procedimentos da pesquisa bibliográfica, documental e de campo na perspectiva de uma pesquisa qualitativa, mas também utilizando dados objetivos dessa realidade concreta articulados ao contexto de sua produção, permitindo, assim, que a interpretação construída deixe explicitar a análise que realizo - que vai do dado empírico à construção da minha tese, cuja materialidade se confirma neste texto, no contexto histórico que a fundamenta. 

			A pesquisa partiu do levantamento de fontes diversas existentes sobre o contexto histórico no qual os projetos educativos foram implantados pelas Secretarias de Educação que estão articuladas no Portal da Educação, bem como do perfil e da atuação das organizações sociais que desenvolvem ação cooperativa com essas Secretarias, via a sua rede na sociedade civil. Também foram realizadas entrevistas com quatro secretários e quatro ex-secretários do Portal da Educação, duas lideranças de movimentos de cada cidade da área de abrangência da pesquisa e três diretores do Instituto Formação, totalizando vinte e um representantes das organizações sociais, bem como com quinze jovens e dez professores envolvidos nos projetos desenvolvidos na Baixada Maranhense, mas especificamente no TCL.

			Dados empíricos e do registro da pesquisa de campo foram sistematicamente atualizados junto aos órgãos oficiais como Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério das Cidades (MC), MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) e às Secretarias do Estado do Maranhão e dos municípios envolvidos. 

			Compreendia no início da pesquisa que as razões pelas quais as diferentes organizações no âmbito da sociedade política e da sociedade civil estavam se articulando e elaborando uma política educacional com foco também no desenvolvimento territorial, inclusive para o nível do Ensino Médio, de responsabilidade maior do estado, deveriam ser analisadas associadas ao entendimento do sistema econômico do país, da ideologia que permeia as diretrizes do sistema educacional, dos interesses políticos vigentes ao longo da história brasileira, da mesma forma que seria necessário identificar as potencialidades existentes no território, capazes de se materializarem, ou não, consideradas certas condições existentes de modo a possibilitar, ou não, a superação de realidades tão adversas.  

			Em decorrência desse entendimento, identifico através das leituras da bibliografia e de documentos, entrevistas e dados dos questionários aplicados de que forma dirigentes, professores, jovens e representantes das organizações sociais percebem essa realidade, compreendendo que eles estão inseridos numa sociedade essencialmente dicotomizada e sofrem influência do conjunto de instituições formatadas pelo capitalismo.

			Todo o caminho percorrido levou em conta o objetivo de confirmar, ou não, minha hipótese sobre a possibilidade de gestão de projetos educativos em sistemas de educação pública articulados em rede e com foco na educação e no desenvolvimento territorial, a partir da experiência vivenciada na Baixada Maranhense, superando a questão do lócus municipal e pensando no lócus territorial ou intermunicipal, sem desconexão com a dimensão nacional e mesmo internacional.

			O arcabouço teórico-metodológico contido no materialismo histórico indicava-me a necessidade de compreender a articulação entre a dimensão quantitativa e qualitativa da qual resulta a expressão mais objetiva de um fenômeno. Por essa razão, as análises estatísticas necessárias para a pesquisa não se sobrepuseram às análises históricas, constituindo-se as primeiras como uma das dimensões consideradas.

				Nessa perspectiva, as fontes primárias, inclusive representadas por figuras, foram fundamentais, embora não tenha dispensado em nenhum momento dos meus estudos e pesquisas as fontes secundárias, com o entendimento de que para além das fontes de onde se extraem dados primários inéditos, que são importantíssimos para o compartilhamento do saber, as informações e análises já elaboradas são também fundamentais para retomar o mesmo objeto já anteriormente pesquisado com a adoção das mesmas ou de novas lupas e categorias de análise, de modo a compreender com diferentes formas de olhá-lo em épocas diferentes, o contexto de sua produção e reprodução, bem como o uso que se faz desses resultados antigos e atuais, que podem ser articulados na perspectiva da história dos vencedores ou dos vencidos, fortalecendo ou superando paradigmas e modelos.

			A definição do referencial teórico-metodológico foi adquirindo mais concretude à medida que fui avançando nas disciplinas cursadas para cumprimento dos créditos obrigatórios. Escolhi ementas que se aproximavam do meu objeto, do método que tinha sinalizado no meu projeto de pesquisa e de conteúdos afins à minha temática geral. Ao longo de três anos fui me detendo em alguns estudos que geraram artigos e reflexões iniciais, sobretudo a partir da bibliografia de Edward Palmer Thompson (1924 – 1993), Antonio Gramsci (1891 – 1937) e Moisey Mikhaylovich Pistrak (1888-1940) definindo-os como referências principais para a fundamentação teórica e metodológica do meu trabalho. Durante participação no Programa de Aperfeiçoamento do Ensino (PAE), na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP), pela disciplina “EDA 669 – Paulo Freire: teoria, método e práxis” refleti que seria importante também retomar aspectos do pensamento desse autor brasileiro, para análise de alguns projetos educativos desenvolvidos na Baixada Maranhense. Paulo Reglus Neves Freire (1921 – 1997) foi o autor que mais estudei ao longo dos últimos vinte e cinco anos, tanto no trabalho de educação de jovens e adultos que realizei em várias cidades brasileiras, inclusive coordenando a Rede de apoio à Ação Alfabetizadora no Brasil (RAAAB) no período de 1990 a 1995, fundamentada em seu pensamento, quanto nos meus estudos e pesquisas durante Cursos de Especialização e de Mestrado, na Universidade Federal do Maranhão. Durante a disciplina na USP não me detive na análise das razões dos pesquisadores brasileiros tenderem a utilizar o seu pensamento apenas no aspecto da didática, mas num passo adiante me preocupei em refletir sobre como o seu pensamento poderá fundamentar a pesquisa qualitativa no que se refere à problematização dos conteúdos trabalhados nos projetos, no interior da base histórico-materialista.

			Respaldei minha escolha no fato desses autores contribuírem com minha reflexão sobre gestão de projetos educativos voltados para territórios com baixos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) no âmbito de uma sociedade capitalista, como é o caso daquela em que está inserida a Baixada Maranhense, sobretudo porque esses intelectuais construíram uma história registrada na historiografia mundial caracterizada como daqueles que estão comprometidos com os denominados “de baixo”, sendo três deles (Thompson, Gramsci e Pistrak) de base marxista e Freire, mesmo não tendo inicialmente explicitado essa origem filosófica, apresenta convergências e aproximações conceituais com esse ideário, sobretudo no que se refere às suas elaborações acerca da pedagogia libertadora, mediante problematização dos conteúdos e horizontalidade metodológica caracterizada pela defesa do diálogo permanente nas relações variadas de construção de conhecimento (dialogicidade). 

			A análise teórica a partir desses pensadores foi feita com o cuidado de não perder de vista que a produção destes está contextualizada na realidade da Inglaterra, Itália, Rússia e do Brasil, respectivamente, em algumas conjunturas específicas:

			a. Itália (capitalismo - início do século XX);

			b. Inglaterra (capitalismo - ao longo do século XX);

			c. Rússia (Socialismo Soviético – Pós Revolução Bolchevique);

			d. Brasil (Capitalismo com Ditadura Militar e Transição Democrática - século XX).

				Portanto, foi atenta a essas e outras necessidades não descritas neste recorte da pesquisa, que fui desenvolvendo minha pesquisa e a revisão teórica e conceitual que respaldam minha elaboração final.

			PORTAL DA EDUCAÇÃO DA BAIXADA MARANEHNSE

			De acordo com ata de criação do Portal da Educação da Baixada Maranhense (Portal da Educação), foi fundado em 2001, por secretários de educação de nove municípios da região: Arari, Cajari, Penalva, Matinha, Olinda Nova do Maranhão, Viana, São Bento, São João Batista e São Vicente Férrer (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2001)

			Em 2003, o município de Viana deixou de integrá-lo, sendo que ao mesmo tempo o município de Palmeirândia associou-se. Em 2008, o município de Viana novamente passou a fazer parte da associação. Atualmente, são dez os municípios que participam.

			Ainda segundo a ata de criação (2001) sua constituição ocorreu diante da necessidade de implantação de projetos e programas voltados para a elevação dos baixos índices de aprendizagem e de qualidade da educação em seus municípios. A Baixada Maranhense apresentava nesse período os piores índices de desenvolvimento humano e educacional do Maranhão. Os muitos problemas enfrentados pelas Prefeituras que ampliavam a oferta de vagas no Ensino Fundamental, impulsionados pelo Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), mas não disponibilizavam de condições técnicas para fazê-lo, somados a iniciativas federais, corroboraram a articulação.

			Contribuiu para que se concretizasse essa associação o fato de nessa época o Governo Federal ter implantado o PCN em Ação, programa de formação continuada de professores, que era realizado numa parceria interentes federativos, a partir de uma ação coordenada pelo Ministério da Educação. Entretanto, a materialização ocorria mediante articulação de municípios e estados, via suas secretarias de educação, que se organizavam em polos. Todos os municípios da Baixada desejavam participar e os nossos foram orientados a se articularem (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2010)

			Os Parâmetros Curriculares Nacionais2 foram implantados como referências curriculares para a Educação Básica do país no Governo FHC (1995/1998). Sua divulgação foi realizada inicialmente em 1995, mas somente posteriormente foram amplamente apresentados. Em 1997 o MEC divulgou os PCN´s de 1ª a 4ª série e, em 1998, os PCN´s de 5ª a 8ª série.  Na sequência foram divulgados os PCN´s de Educação de Jovens e Adultos, PCN´s de Educação Infantil, PCN´s de Educação Ambiental, entre outros parâmetros, que adotaram a mesma metodologia (BRASIL, MEC, 1999).

			Segundo o MEC, esses parâmetros deveriam ser traduzidos em propostas regionais construídas pelas equipes de trabalhadores e dirigentes das secretarias de educação, em cada estado e município, de modo a alcançarem os projetos educativos das escolas e das salas de aula (MEC, 2001)

			Como forma de concretizar os parâmetros curriculares nacionais fora concebido e executado o Programa de Formação Continuada de Professores (PCN em Ação) implantado no segundo Governo FHC (1999/2002), pelo MEC/SEF, com o objetivo de possibilitar que os PCN chegassem até as salas de aula. 

			O Programa era operacionalizado em duas fases: a primeira fase, de constituição do polo e de realização do primeiro encontro tinha como objetivo divulgar a proposta aos profissionais que seriam os coordenadores gerais e de grupo (formadores de professores – em processos de formação continuada); a segunda fase, de formação dos coordenadores de grupo e dos professores, bem como de planejamento, execução e avaliação do Programa (MEC/SEF, 2001)

			No período de 1999 a 2002, o MEC fomentou no Maranhão a implantação do PCN em Ação. Em todo o Estado foram articulados 16 polos, sendo quinze compostos por Secretarias Municipais de Educação e um composto por Gerências Regionais de Educação, vinculadas à Secretaria de Estado da Educação do Maranhão.

			Na Região da Baixada Maranhense tinham dois polos: um sediado em Bequimão e outro em Viana. O Polo de Viana autodenominou-se Portal da Educação da Baixada Maranhense. Sua primeira sede foi a cidade de Viana e, posteriormente, teve outras sedes localizadas em Palmeirândia e em São Bento.

			As primeiras ações desse Portal foram relacionadas com o PCN em Ação. O Encontro de 1a fase para implantação do Polo de Viana ocorreu no período de 10 a 13 de setembro, no município de Viana. Nesse encontro estavam prefeitos e secretários de educação dos nove municípios que criaram o referido polo. Nessa oportunidade, foi instituído o Portal da Educação da Baixada Maranhense, com o desafio de implantar cooperativamente esse programa e de atuar solidariamente para formação inicial de professores da região, conceber e executar projetos pedagógicos, investir na formação de profissionais na área da gestão administrativa (Brasil, MEC, SEF, REDE MARANHÃO, 2001)

			De 14 de setembro até o dia 23 de outubro, os coordenadores de grupos do PCN em Ação deram continuidade aos seus estudos, começaram a traçar os planos de formação continuada dos municípios e, de 24 a 29 de outubro deram início ao programa, em cada município. O primeiro momento de implantação em cada cidade foi através da realização de plenárias com a presença dos professores dos municípios interessados no programa. Nessas plenárias, os professores eram convidados a participar do Programa e as autoridades locais e o Portal da Educação se comprometiam com a criação das condições materiais para que ele ocorresse (Brasil, MEC, SEF, REDE MARANHÃO, 2001).

			A primeira ação mais ampliada do Portal da Educação, em todas as cidades de sua atuação, que deu visibilidade para o importante papel que assumia foi o conjunto dessas plenárias do PCN em Ação. 

			No primeiro mandato do Governo Lula (2003/2006) os polos do PCN em Ação em todo o país e no Maranhão se desarticularam, à medida que deixou de existir apoio do MEC para esse programa específico. Entretanto, enquanto isso ocorria, o Portal da Educação foi, gradativamente, se transformando numa organização dinâmica e atuante na região mais pobre do Maranhão. Alimentava esse território com debates e definições de diretrizes voltadas para o funcionamento das redes públicas de educação municipal, bem como ao planejamento de perspectivas intersetoriais entre diversas secretarias da administração pública local, concebidas nesse âmbito territorial, mais especificamente no conjunto de municípios que hoje compõem, segundo a definição do Ministério de Desenvolvimento Agrário, o Território Campos e Lagos (TCL) (INSTITUTO FORMAÇÃO, 2012).

			A partir de 2003, a sistemática se alterou um pouco, mas os estudos continuaram com planejamento sendo feito pelo conjunto dos secretários do Portal no início de cada ano, durante o período de 2003 a 2008, de forma ininterrupta. Em geral eram planejados:

			- encontro ampliado, no início de cada ano letivo, reunindo docentes para reflexão de determinados temas e planejamento da agenda do novo ano letivo; 

			- estudos sistemáticos coordenados pelos formadores locais que participaram do Programa PCN em Ação e PROFA;

			- cursos e oficinas organizados por temas e áreas específicas, para aprofundamento de conteúdos, com profissionais do próprio município e/ou especialistas contratados (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2008).

			Para garantir a agenda territorial, o Portal da Educação organizava reuniões em que os projetos em andamento eram avaliados e os novos projetos e ideias discutidos. Um exemplo demonstrativo pode ser visto a partir de um fragmento de relatório de reunião realizada em 2002.

			Pauta da reunião do Portal da Educação da Baixada, fevereiro, 2002:

			a) Estratégias de implantação de Plano de Cargos e Carreira;

			b) Discussão de Plano Decenal;

			c) Sistemas Municipais de Educação;

			d) Formação inicial e continuada de professores;

			e) Projetos didáticos;

			f) Avaliação e planejamento nas escolas;

			g) Realização de seminário sobre auditorias (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2002).

			Ainda em 2003, o Portal da Educação coordenou com o Instituto Formação, na Baixada Maranhense, a pesquisa sobre o perfil do ensino médio e da educação profissional no Maranhão. No mesmo ano, o Prefeito de São Bento, através da Secretaria de Educação de São Bento solicitou ao Instituto Formação proposta inovadora para uma escola de ensino médio e educação profissional. Dessa demanda e dos resultados das pesquisas realizadas pelo Instituto Formação, com o apoio do Portal da Educação é concebido e implantado o CEMP de São Bento, como primeiro ponto de desenvolvimento do Território Campos e Lagos. A partir desse momento, essa política municipal passa a ser adotada pelo Portal da Educação e incentivada pelos Fóruns da Juventude.

			Em 2005, um novo grupo de secretários assume a função, mediante a mudança no comando dos municípios pelos prefeitos eleitos em 2004. Na primeira reunião do Portal da Educação em 2005, é definido que essa associação seria composta pelos atuais e ex-secretários de educação, numa ação contínua. Essa decisão passou a fazer parte do estatuto do Portal da Educação. A ideia naquele momento era que houvesse um acúmulo permanente de competência na gestão educacional e continuidade dos projetos estruturantes e que a associação fosse suprapartidária e cada vez mais dotada de capacidade profissional (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2005). Também nessa reunião é definida a criação do Programa da EJA Profissionalizante e um Programa Permanente de Formação de Dirigentes Municipais, ambos em parceria com o Instituto Formação, mas com recursos externos - “As Secretarias de Educação no período de 2003 a 2012 não pagaram nenhum dos trabalhos realizados pelo Instituto Formação. Pelo contrário, essa organização buscava recursos externos para se somarem aos nossos na realização dos novos projetos” (PEREIRA, 2012). 

			De 2008 a 2013 novamente aconteceram eleições municipais e novos secretários foram escolhidos ampliando a composição do quadro de associados do Portal da Educação. 

			Em junho de 2010 uma pauta de reunião do Portal da Educação expressa o debate sobre Educação Infantil, quando novamente por meio do Formação, mas com apoio do MEC e do UNICEF, a Baixada Maranhense (TCL) devido à atuação do Portal da Educação é escolhida para uma experiência de Formação Continuada de Professores de Educação Infantil. Itens dessa pauta: 

			- Balanço da formação de professores para dinamização das DCNEI;

			- Estudo das 20 metas do PNE;

			- Estratégias de elaboração dos PME;

			- Semana do Bebê – articulada com EI;

			- Parcerias no território.

			Essa discussão em âmbito territorial sobre a Educação Infantil não ocorreu por ser somente neste momento que essa organização estivesse se preocupando com esse nível da educação, da qual o município é o principal responsável por garantir a oferta de vagas. 

			Desde 2001, quando foi criado o Portal da Educação sempre se preocupou com a Educação Infantil. Com o PCN em Ação tinha formação de professores e depois continuaram os programas em um nível mais local. No final de 2010, mediante a nossa articulação territorial fomos convidados pelo UNICEF e MEC, com a articulação do Instituto Formação para realizar um programa de formação continuada de professores para creches, intitulado Diretrizes em Ação na EI (MONIZ, 2012).

			Novamente o Portal da Educação se envolve em uma ação territorial de formação de professores a partir de diretrizes do Ministério da Educação. 

			As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil – DCNEI propostas pelo MEC precisam ser de fato implantadas nos municípios brasileiros e os municípios do Território Campos e Lagos foram escolhidos para uma primeira experiência de formação de professores visando colocar essas diretrizes em ação. A intenção é que ganhem concretude e materialização (PROJETO DIRETRIZES EM AÇÃO, 2010).

			Consta no projeto “Diretrizes em Ação na EI”, que esse processo desenvolvido na cidade de São Bento e na Baixada Maranhense teve como objetivos:

			 - apoiar a implementação das DCNEI;

			- contribuir para a melhoria da qualidade da educação de crianças da Baixada Maranhense;

			 - contribuir para a formação continuada de professores de Educação Infantil, a partir de processo sistematizado nessa experiência piloto;

			 - colaborar para a criação de uma cultura de formação continuada em cadeia consistente e permanente para a Educação Infantil, via Secretarias Municipais de Educação;

			 - disseminar para os municípios brasileiros participantes do Pró-Infância e demais municípios o material produzido no final da experiência piloto;

			 - formar equipe local de formadores que dê continuidade ao processo de formação nas escolas de Educação Infantil;

			 - ampliar competências básicas de educadores nas áreas curriculares fundamentais (priorizadas a partir do diagnóstico/ indicadores);

			 - elaborar material (vídeo e publicações) de divulgação e implantação das DCNEI; 

			 - contribuir para o desenvolvimento das habilidades e capacidades das crianças envolvidas (PROJETO DIRETRIZES EM AÇÃO, 2010)

			Os Atores locais envolvidos no Projeto foram:

			 - equipe técnica das Secretarias Municipais de Educação

			 - diretores de escolas municipais; 

			 - coordenadores Pedagógicos;

			 - professores de Educação Infantil (PROJETO DIRETRIZES EM AÇÃO, 2010).

			Em um período de um ano (2011-2012) o processo de formação continuada passou por três fases de avaliação:

			1ª fase: Avaliação inicial ou marco zero a partir da elaboração do diagnóstico usando a metodologia do INDIQUE.

			2ª fase: Avaliação de processo por meio do monitoramento e da adequação das estratégias e atividades desenvolvidas.

			3ª fase: Avaliação dos resultados do programa na qualidade dos serviços ofertados às crianças (INSTITUTO FORMAÇÃO, 2012).

			Apesar do investimento em formação continuada de professores desde 2001 e de terem iniciado investimento, mesmo que pequeno, na formação inicial de docentes não habilitados através de convênios com as Universidades, possibilitando a oferta de Cursos de Pedagogia e Licenciaturas, a análise do Portal era que nem sempre esses investimentos produziam melhoria real nas práticas de gestão administrativa,  pedagógica e na ação-fim, o que requereria outra forma de buscar preencher as lacunas de conhecimento teórico-prático que existiam nos dirigentes e demais profissionais. 

			Por outro lado, os integrantes do Portal reconheciam que os cursos na Universidade não estavam formando efetivamente para a gestão mais contextualizada e os programas de formação continuada não estavam contínuos, sistemáticos; em alguns momentos se transformavam em cursos e oficinas fragmentados, e pouco contribuindo para saltos qualitativos no dia a dia da escola. Além disso, os dirigentes das escolas não estavam envolvidos em processos mais densos, apenas excepcionalmente, sem escala de rede.

			Uma das percepções do Portal da Educação e do Instituto Formação era que as políticas municipais deveriam ser integradas (intra e intersetoriais) e que no processo de formação continuada os diversos dirigentes deveriam estar juntos participando de discussões, reflexões e busca de soluções. 

			Por outro lado, ao se juntarem uma organização de dirigentes municipais (Portal da Educação) com uma organização essencialmente não governamental (Instituto Formação) a aproximação do debate governamental com o não governamental foi facilitada, sobretudo considerando-se que essa organização não governamental tinha no seu perfil uma contínua defesa da política pública e gratuita em todas as áreas e era parceria na busca de soluções e não prestadora de serviços.

			A perspectiva de planejamento e realização de um programa de formação de dirigentes municipais, mediante o desenvolvimento de uma ação cooperativa entre as organizações não governamentais Formação e Portal da Educação criou novas possibilidades de diálogo entre as organizações da sociedade civil e os órgãos públicos municipais, construindo-se procedimentos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas, que tenham como eixo fundamental a construção e a ampliação de circuitos  para o desenvolvimento do potencial de transformação da realidade socioeconômica e cultural dos municípios localizados na região da Baixada – território  dos campos e lagos maranhenses (INSTITUTO FORMAÇÃO, 2009).

			Essa parceria voltada para o desenvolvimento do TCL não gerou pagamento de profissionais externos com recursos públicos do território, mas foram captados recursos junto a Fundações e organismos como Fundação Kellogg, UNICEF e UNESCO, entre outros, que contribuíram para a realização desse conjunto de ações complementares às políticas públicas, para impulsioná-las. 

			O Programa contemplava o envolvimento de diferentes dirigentes e áreas, tendo como conteúdo principal a educação para o desenvolvimento territorial articulada com as demais políticas públicas municipais. O Instituto Formação conduzia o Programa e o Portal o viabilizava com a mobilização e seleção dos dirigentes locais.

			Os eixos e fundamentos metodológicos básicos das três edições dos programas de formação continuada de dirigentes municipais foram:

			a) configuração e avaliação de políticas públicas; 

			b) formação de recursos humanos para o desenvolvimento local; 

			c) sistemas municipais de gestão pública e democrática; 

			d) recursos financeiros, infraestrutura e qualidade de serviços (INSTITUTO FORMAÇÃO, 2009).

			Esses eixos orientaram a organização dos módulos, desdobrados em conteúdos programáticos, desenvolvidos numa perspectiva interdisciplinar, a partir da qual foram definidas as atividades estratégicas de trabalho teórico-prático.

			A primeira edição do Programa de Dirigentes Municipais (2005-2006) foi oferecida para 40 dirigentes de nove cidades que se inscreveram no período de 14 a 28 de fevereiro de 2005, sob a coordenação do Portal da Educação. Ao todo foram 340 horas de estudos, elaboração de propostas e intercâmbios. O primeiro módulo iniciou em março de 2005. 

			A segunda versão do Programa de Formação de Dirigentes foi desenvolvida em 2007 e 2008 para 40 participantes. “Mais uma vez foi oferecido para diferentes dirigentes municipais ou assessores diretos das secretarias municipais com função administrativa” (PEREIRA, 2012). Essa edição do Programa foi organizada no formato de oficinas, simulações e viagens para intercâmbios. As oficinas realizadas tinham como objetivo instrumentalizar os dirigentes e assessores em alguns conteúdos da gestão pública. Os temas escolhidos foram:

			Módulo da Oficina I - Orçamento participativo, Plano Plurianual (PPP), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA); 

			Módulo da Oficina II - Licitações e compras (tipos, procedimentos, formatos);

			Módulo da Oficina III – Contabilidade, prestações de contas, auditoria;

			Módulos das Oficinas IV – Direito administrativo, dívida dos municípios e precatórios;

			Módulos da Oficina V - Documentação/arquivo, organização de estoque, almoxarifado, patrimônio (tombamento), relatórios patrimoniais;

			Módulo Oficina VI -  Sistemas de Educação;

			Módulo da Oficina VII - Conselhos Tutelares e de Direito; 

			Módulo da Oficina VIII - Elaboração de projetos e financiamento de projetos.

			Como trabalho de campo foram propostas simulações em relação a processos de licitação (pregão, ata de preço); funcionamento de conselhos de educação, organização de documentos para autorização de escolas, organização de documentação e arquivos.

			Foi realizada nessa etapa apenas uma viagem de intercâmbio, para Brasília, com o objetivo de os participantes conhecerem os Ministérios e se aproximarem dos procedimentos de negociação direta das políticas públicas. Houve ainda um Seminário na UNB, de um dia, com todos os participantes. “Foi nesse seminário que a ideia de CEMP como ponto de desenvolvimento de território se espraiou” (INSTITUTO FORMAÇÃO, 2012).

			A terceira edição do programa aconteceu em 2009. “Foi a última coordenada pelo Instituto Formação e Portal da Educação” (PEREIRA, 2012).  O público para o qual foi destinado foi constituído por integrantes do Portal da Educação, outros dirigentes municipais de diferentes áreas, assessores diretos na função administrativa e, “dessa vez, também foi aberto para dirigentes de organizações da sociedade civil do TCL”. (MORAES, 2012). Foram abertas 30 vagas nesse ano, sendo 20 sob a coordenação do Portal da Educação e 10 sob a coordenação da ADS.

			Foi organizado em formato de seminários, oficinas gerais, oficinas instrumentais, viagens de intercâmbio e eventos.

			Uma das ações do Portal da Educação demonstrativa de articulação de políticas que potencializam desenvolvimento local foi exercitado em Conferências Livres Territoriais e Municipais.

			ALGUMAS CONCLUSÕES

			O Portal da Educação quando foi criado não imaginava que desenvolveria uma ação para além de sua tarefa de discutir a educação infantil e o ensino fundamental dos sistemas municipais. Um caminho foi percorrido para chegar a esse ponto. Uma das minhas hipóteses era de que uma rede como o Portal nasce de forma induzida, sobretudo nas últimas duas décadas, por políticas ou programas federais. Com as mudanças de administrações, alguns programas também mudam a cada novo mandato, quando novos grupos políticos assumem os comandos do poder executivo, o que frequentemente gera descontinuidade, inclusive na forma de estruturação de arranjos setoriais e intersetoriais, em unidades federadas ou em áreas territorializadas. 

			Que fatos permitem então que uma rede como o Portal da Educação tenha sobrevivido para além da fronteira dos governos indutores mesmo quando os programas que as fomentaram não mais estavam sendo executados?

			A origem da história do Portal coincide com o momento em que secretários de educação da Baixada Maranhense estavam em encontro da UNDIME-MA, no ano de 2000, quando a representante do Ministério da Educação apresentou no estado o Programa PCN em Ação, da Secretaria de Ensino Fundamental/Departamento de Política Educacional no MEC para todos os secretários presentes. Naquela oportunidade, três secretários desejaram protagonizar a articulação de polos de PCN na Baixada Maranhense: o Secretário de Educação de Viana (Carlos Augusto Furtado Cidreira); a Secretária de Educação de Penalva (Ana Lucia Maria Gama) e o Secretário de Educação de São Bento (Carlos Nerval S. Moreira).3

			Eles, então, se articularam no Portal da Educação e lá permaneceram também quando passaram a ser ex-secretários de educação, com o objetivo de manterem um fórum permanente (e continuamente ampliado pelos ex e novos secretários) de debates e definições de diretrizes básicas de funcionamento das redes públicas de ensino e, em 2003, definiram que também essa articulação se dedicaria ao planejamento de ações intersetoriais e territoriais, concebidas no âmbito do TCL. Crescia assim uma organização na Baixada Maranhense diferente das existentes no país, tanto no que se refere a polos de secretarias de educação como aos diversos consórcios temáticos. O Portal se estruturava e desenvolvia suas ações voltadas para pensar políticas de educação integradas com outras áreas da administração pública, para além do que estava restrito na LDB como sua tarefa e para além dos paradigmas educacionais adotados na organização de propostas para o ensino médio e a educação de jovens e adultos. Assim foram implantados na Baixada os CEMP, sob a coordenação do Portal da Educação, como forma de contribuir para a construção de jovens pensadores e aplicadores de conhecimentos para o desenvolvimento territorial. “A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis” (GRAMSCI, 1982, p. 9)

			Essa tomada de atitude ocorreu no momento em que outra ação indutora, de organização exógena, ocorreu através do Instituto Formação. Essa associação de São Luís propunha ao Portal ações de planejamento da educação territorial que provocam desenvolvimento local; de fora da Baixada o Formação também alimentou pontes para o diálogo do Portal, em nível territorial, e das Secretarias, em nível de cada município, com as organizações juvenis articuladas em Fóruns da Juventude e vice-versa.

			A ideia da pesquisa foi, a partir dos dados existentes e da revisão bibliográfica, refletir de forma problematizada sobre o que tem sido preconizado na política educacional brasileira, de modo a destacar elementos como: pertinência, críticas, exequibilidade/impraticidade, acessibilidade/aceitabilidade, para provar ou não, a partir dos contextos internacional, nacional e territorial o quanto a articulação do Portal da Educação pode significar para a política brasileira do ponto de vista de sua importância, exequibilidade, formas de hierarquização entre os entes federativos e grau de compatibilidade com realidades diferenciadas.

			Uma questão, muitas vezes feita ao Portal da Educação, foi sobre as razões de apoiarem Ensino Médio ofertado em nível municipal, em cidades que não tinham garantido às crianças a universalização da Educação Infantil e em cujo território era possível encontrar crianças no trabalho infantil e fora das escolas, sobretudo pensando que a Educação Infantil é o único nível da Educação Básica que não se recupera nos momentos posteriores da vida da pessoa.

			Nunca deixamos de lado a Educação Infantil, mas sabíamos que isso ocorreria na ação federativa pelas diretrizes nacionais e conduzimos nesse sentido tudo o que estava em nosso alcance para ampliar a oferta tanto da Educação Infantil quanto continuar matriculando no Ensino Fundamental. Enquanto isso, nós também planejávamos e ofertávamos o Ensino Médio Profissionalizante porque era uma necessidade estruturante para os jovens e nosso território (PEREIRA, 2012).

			A partir da constituição do Portal da Educação e de seus desdobramentos e planos de ação ampliados para o nível do planejamento territorial, a hipótese da pesquisa comprovou que é possível, num nível intermediário de gestão da política pública de educação, ser gerada uma perspectiva de administração pública mais integrada e de efetiva colaboração, em nível territorial, não apenas intra, mas intersetorial. 

			A comprovação dessa hipótese motiva a continuar acompanhando essa experiência e a propor outras similares, pois ela, potencialmente, recoloca o debate sobre cinco dilemas educacionais, que mesmo com possibilidades diversas em termos de materialização, continuam: a) da autonomia das escolas, como unidade de gestão e planejamento, sem que disponham dos recursos necessários para o exercício pleno dessa autonomia; b) da municipalização da educação, como mecanismo político e administrativo de descentralização do sistema de educação nacional para o ente federado que não tem uma configuração homogênea no território nacional e carece de capacidade para efetivar a maioria das ações de garantia dos direitos dos cidadãos, mas que é aquele que está mais próximo do cidadão e cujos órgãos e estruturas são excelentes campos de estágio e de experimentação em propostas de Ensino Médio Integrado ou de EJA Profissionalizante; c) da distância do Estado, como ente federativo, dos cidadãos e das unidades de ensino, o que faz, por exemplo, que uma escola com problemas localizada distante do órgão de gestão estadual tenha dificuldade de agilizar soluções necessárias que não estão ao alcance do dirigente/gestor escolar; d) da relação entre os entes federativos, que se constitui num dos problemas reais na desejada construção de um sistema nacional de educação; do foco da educação profissional circunscrito no âmbito das demandas de mercado e dos nichos de produção e comercialização em alta escala.
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			LIMITES E POSSIBILIDADES DA CONSTRUÇÃO DA AGROECOLOGIA: OLHARES DOS ALUNOS EGRESSOS DA ESCOLA DO CAMPO 25 DE MAIO

			Angélica Kuhn1

			INTRODUÇÃO

			O Curso Técnico em Agropecuária Agroecológica da Escola 25 de Maio faz parte das ações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para a construção de propostas alternativas para o campo brasileiro.  

			O nome da escola demonstra sua identidade com o MST, pois faz referência ao dia 25 de maio de 1985, quando ocorreu a primeira grande ocupação de terras em Santa Catarina, no município de Abelardo Luz, com a participação de 2.000 famílias.

			A Escola 25 de Maio faz parte da luta do MST pela democratização da educação escolar, está entre um conjunto de 46 escolas localizadas em áreas de assentamentos rurais no Estado de Santa Catarina, totalizando 3.567 alunos, de acordo com dados fornecidos pelo Setor de Educação do MST.

			A agroecologia foi uma das preocupações da Escola desde o seu surgimento. Em 1989, quando foi aprovado o Ensino Fundamental, foram reservados dois lotes pela comunidade, cerca de 34 hectares, utilizados pelos alunos que permaneciam na escola em tempo integral para o desenvolvimento de técnicas e conhecimentos agropecuários. 

			A opção pela agroecologia é aprofundada posteriormente com a criação do curso de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnico em Agroecologia, uma reivindicação antiga dos assentados, que viam seus filhos indo embora de casa ao completarem o Ensino Fundamental para poder trabalhar e estudar no meio urbano. Além disso, o curso técnico era visto como uma forma de contribuir para o desenvolvimento dos assentamentos na perspectiva ecológica.

			O que chama a atenção também é a capacidade organizativa dos movimentos sociais para a garantia do direito à educação, a denotar o fato de que o curso de Ensino Médio em agroecologia da Escola 25 de Maio teve início antes mesmo de ser aprovado pelos órgãos oficiais, uma vez que havia demanda para o segmento sem atendimento pela Secretaria de Educação. De acordo com levantamento realizado na localidade, à época, somente entre os alunos que haviam concluído o Ensino Fundamental na Escola 25 de Maio, somavam aproximadamente 40, que não tinham dado continuidade aos estudos no Ensino Médio.

			Diante da demanda, em 2004, foi realizada uma etapa preparatória com uma turma composta por vinte alunos. A Coordenação da turma ficou por conta do MST e da comunidade local, que desenvolveram diversas estratégias para a sua manutenção. Cinco famílias receberam os alunos de fora do município, os assentados e a Cooperativa de Produção da Região do Contestado (Coopercontestado) arcaram com a alimentação dos alunos, esta última efetuou também um empréstimo financeiro para as demais despesas, além de ceder o espaço de uma agroindústria, localizada na área da escola, para as aulas. Assim, o ensino médio se torna, provisoriamente, uma extensão da escola urbana. (MOHR, 2007)

			Assim, o Curso Técnico em Agroecologia da Escola 25 de Maio teve início oficialmente em 2005 com 51 alunos. Foi estruturado para ter a duração de três anos, com uma carga horária total de 1.680 horas/aula distribuídas da seguinte forma: Tempo Escola com 1.440 horas e Tempo Comunidade, 240 horas. As atividades desenvolvidas pelos alunos em seu assentamento, sua comunidade e/ou local de trabalho contaram como Tempo Comunidade (FREITAS, 2011)

			Para a certificação relacionada à formação técnica em agroecologia dos alunos firmou-se uma parceria com a Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul, que, além de certificar, cedeu professores das disciplinas técnicas. Além disso, o PRONERA possibilitou a contratação de dois professores das Ciências Agrárias e contava com a participação de profissionais da equipe técnica do Setor de Produção do MST e professores convidados da Universidade Federal de Santa Catarina (MOHR, 2007)

			O MST ficou com a maior responsabilidade, contribuindo com as despesas com material pedagógico, deslocamento de alunos, alimentação, visitas pedagógicas do tempo comunidade. Portanto, a pouca infraestrutura deste movimento impunha certas limitações ao pleno desenvolvimento da proposta. 

			O Ensino Médio geral ficou subordinado ao sistema estadual de educação, funcionando como extensão de uma escola urbana, com educadores que já atuavam na Escola 25 de Maio e outros que completariam as vagas. 

			Somente em 2009 a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina assume finalmente a responsabilidade pelo segmento, com a denominação de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnico em Agroecologia, autorizado a funcionar pelo parecer 455/08. 

			Atualmente, o segmento é de inteira responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina, fato que o torna uma política pública, reivindicação da comunidade escolar e, por outro, não supre totalmente as dificuldades enfrentadas para o seu pleno desenvolvimento, como suporte para alimentação, para as visitas dos professores às famílias dos alunos no Tempo Comunidade, uma das mais importantes atividades da proposta. 

			Além dos desafios acima expostos, desde o início do processo de construção do curso, existiram conflitos, gerados entre algumas famílias que queriam que se trabalhasse de forma concomitante as duas formas de agricultura, a convencional e a agroecológica. 

			Havia professores que consideravam que, pelo fato dos alunos já conhecerem a agricultura convencional, a agroecologia deveria ser a opção da escola. Havia, ainda, conflitos entre a Secretaria Estadual de Educação que afirmava existir uma rigidez a ser seguida e que entraria em confronto com a proposta do MST. Os alunos também traziam uma diversidade de vivências, alguns já possuíam experiências em agroecologia, outros nunca tinham tido contato com o tema (FREITAS, 2011) 

			Tais fatores influenciaram a configuração da proposta, que priorizou a agroecologia em detrimento de outras técnicas de produção agrícola, voltando o currículo para a integração entre os conhecimentos gerais (currículo comum nacional) e os conhecimentos em agroecologia por entender que precisava se diferenciar do que é oferecido de modo geral pelas escolas agrotécnicas, voltadas para a formação de técnicos alinhados com as demandas do mercado para o campo. 

			Essas questões, somadas ao papel que deve cumprir a escola, enquanto especificidade, que é a de possibilitar o acesso ao conhecimento produzido historicamente e que foi apropriado ao longo da história por uma minoria, como privilégio e não como direito, servindo à consolidação da classe dominante no poder, fizeram-me delimitar o problema a fim de compreender a rede de relações envolvidas na construção da proposta da Escola 25 de Maio a partir da visão dos alunos egressos. 

			A CONSTRUÇÃO DA AGROECOLOGIA PELOS MOVIMENTOS SOCIAIS: ALTERNATIVAS AO AGRONEGÓCIO

			No final da década de 1970 surgem novos movimentos sociais no campo, ligados à Teologia da Libertação, ala progressista das Igrejas católica e protestante. Entre os movimentos sociais de maior repercussão, está o MST, muito bem definido por Linhares: 

			O surgimento, na década de 1980, de um forte movimento social, autônomo, desvinculado de partidos políticos e de governos, como o MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, constitui, talvez, a maior novidade política e social do cenário brasileiro. Num momento de refluxo das organizações sindicais, com queda do número de trabalhadores sindicalizados, recuo eleitoral dos partidos de esquerda (como PT, PDT, PS e PCS) e um avassalador desemprego, o MST surge com um fenômeno único. Não aceita a cartilha neoliberal à qual os segmentos conservadores brasileiros, e mesmo os social-democratas, aderiram, exige maior intervenção do Estado na economia, não considera a propriedade privada um dogma sacrossanto e critica a tática sindicalista das duas maiores centrais do país, a CUT vinculada ao PT, e a Força Sindical, engajada na cooperação com o governo. Exibe, ainda, um poder de organização invejável, conseguindo juntar, em um só dia de protesto, trabalhadores, desde uma pequena vila no Pará até as ruas de Porto Alegre, sempre dispostos a acatar a orientação central do movimento (1999, p. 207)

			O MST passa a ser um concentrador de esperanças dos segmentos progressistas e de esquerda, tanto da cidade como do campo. Passa a chamar a atenção para os graves problemas agrários ainda existentes, de natureza econômica, social, política e ambiental em relação à forma como a sociedade brasileira organiza o uso, a posse e a propriedade dos bens da natureza, os quais englobam o conjunto da sociedade. 

			De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2006, tais problemas aparecem no elevado índice de concentração da propriedade da terra – apenas 1% dos proprietários controla 46% de todas as terras; no elevado índice de concentração da produção agrícola, em que apenas 8% dos estabelecimentos produzem mais de 80% das commodities agrícolas exportadas; na distorção do uso do nosso patrimônio agrícola, pois 80% de todas as terras são utilizadas apenas para produzir soja, milho e cana-de-açúcar, e na pecuária extensiva; na dependência econômica externa à qual a agricultura brasileira está submetida, por causa do controle do mercado, dos insumos e dos preços praticados pelas empresas agrícolas transnacionais; e na subordinação ao capital financeiro, pois a produção agrícola depende cada vez mais das inversões deste capital, que adianta recursos, cobra juros e divide a renda gerada na agricultura entre si.

			Este modo de organizar a agricultura é denominado agronegócio. O termo, relativamente recente, surgiu da noção de agrobusiness, no âmbito da área de administração e marketing, cunhada pelos professores norte-americanos John Davis e Ray Goldberg nos anos 1950. “O termo foi criado para expressar as relações econômicas (mercantis, financeiras e tecnológicas) entre o setor agropecuário e aqueles situados na esfera industrial (tanto de produtos destinados à agricultura quanto ao processamento daqueles com origem no setor), comercial e de serviços” (MEDEIROS, 2012, p. 79). 

			Atualmente, de acordo com o Atlas do Espaço Rural Brasileiro, lançado pelo IBGE em 2012, que integra dados do último Censo Agropecuário, de 2006, os transgênicos e o uso de máquinas são apontados como avanços tecnológicos no campo. Quem acaba se apropriando desse conhecimento são as empresas transnacionais por possuírem o monopólio da produção, o que lhes confere um lucro maior. 

			As tecnologias podem diferir de acordo com a atividade da agricultura que se toma como referência. Assim, o café e a cana-de-açúcar, por exemplo, são culturas produzidas em locais de relevo e exigem trabalho manual, já a soja e o algodão têm sua produção marcada, tanto no plantio como na colheita, pela presença de insumos químicos, biotecnologias e mecanização (MEDEIROS, 2012)

			Dessa forma, o trabalho assalariado em atividades braçais não desapareceu, apesar da redução de mão de obra no setor agrícola. “Consolidou-se um mercado de trabalho composto por trabalhadores permanentes e temporários os quais correspondem, embora não exatamente, àqueles com direitos trabalhistas assegurados e outros que vivem nas periferias das cidades próximas aos polos do agronegócio” (MEDEIROS, 2012, p. 82).

			A produção de soja é um exemplo de como se organiza este tipo de agricultura, o agronegócio, no Brasil. Um estudo produzido por Wesz Junior (2011) constata que, em 2010, as empresas Bunge, Cargill, ADM, Dreyfus e Amaggi dominavam 50% da capacidade de esmagamento da oleaginosa; 65% da produção nacional de fertilizantes; 80% do volume de financiamento liberado pelos tradings (negociadores) para o cultivo do grão; 85% da soja produzida no país; 95% das exportações in natura da soja brasileira; e 81% das exportações nacionais.  

			Ainda segundo Wesz Junior (2011), no mínimo 1/3 da soja produzida por esse grupo de empresas não sofre nenhum beneficiamento no Brasil, seguindo in natura direto para exportação. Processos semelhantes ocorrem na produção de biodiesel, etanol e na indústria florestal. 

			Essa configuração do capitalismo faz com que “os membros efetivos da classe dirigente de hoje progressivamente deixem de ser pessoas reais, passando a ser organizações: não mais Krupp ou os Rockfeller, mas a General Motors e a IBM, sem mencionarmos a organização governamental e o setor público com os quais estas organizações facilmente permutam executivos” (HOBSBAWM, 2008, p. 52). 

			No que diz respeito à agricultura, esses grupos, dos quais fala Hobsbawm (2008), contribuem para que a mesma população que antes vivia do próprio trabalho e produzia na sua própria terra acabe trabalhando como assalariada ou temporariamente para o agronegócio, vivendo nas periferias das cidades, ao ser expulsa das suas terras. 

			A ocupação rural no Brasil é de 29,37 milhões de pessoas, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A base de dados é de 2011 e mostra que a população residente rural representa 15% da população total residente no Brasil, que é de 195,24 milhões de pessoas. Entre 2009 e 2011, houve uma redução de cerca de um milhão de pessoas ocupadas na agricultura.

			Além da progressiva migração campo-cidade, denúncias de organizações como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) demonstram que o agronegócio, expansão do processo de acumulação do capital na agricultura, tem levado a trabalhos análogos à escravidão, sobretudo nas áreas de maior desmatamento. 

			A análise da questão agrária se torna ainda mais complexa a partir da década de 1980, onde as diversas frações do capital – agrário, financeiro e industrial, estão completamente imbricados. Os novos latifundiários muitas vezes são empresários industriais ou financeiros, ou os dois casos, e muitas vezes não são nem nacionais. A agricultura voltada para a acumulação de capital em detrimento da pequena produção familiar rural (historicamente responsável, principalmente, pela produção de alimentos), acaba ferindo o princípio da soberania nacional. Observa-se um processo de desnacionalização do território brasileiro.  

			Do ponto de vista ambiental, como consequência deste modelo, vemos, por exemplo, o aumento acelerado do desmatamento das florestas. O Atlas do Espaço Rural Brasileiro (2010) destaca que a agropecuária é uma das atividades humanas que causam maior impacto sobre o ambiente natural. O pampa lidera a depredação, com 71% da sua área ocupada com estabelecimentos agropecuários, seguido pelo pantanal (69%), mata atlântica (66%) e cerrado (59%), evidenciando o caráter predatório deste tipo de produção agrícola. 

			O debate conceitual que redefiniu o setor agrícola a partir da difusão do termo agronegócio buscou a superação da imagem da propriedade latifundiária atrelada somente ao setor agrícola, e com as marcas de improdutividade, exploração do trabalho e atraso tecnológico, que o caracterizava. Tal debate redefiniu o setor agrícola como sinônimo de modernidade, sustentáculo do desenvolvimento, produtor de divisas para o país, dinâmico. 

			Contudo, apesar da mudança dos mecanismos de expropriação e dominação no campo, persistem os velhos problemas como expulsão, êxodo rural, miséria, conflito e pobreza.

			Dessa forma, “o termo agronegócio carrega em si um sentido político amplo e difuso, associado ao sentido simbólico que engendra, uma vez que não opera apenas com processos modernos, variando sua forma de atuação em diferentes regiões por onde avança a atividade monocultora” (MEDEIROS, 2012, p. 85)

			Nos anos 1990, muitas instituições nasceram com o objetivo de generalizar o uso do termo agronegócio, como a Associação Brasileira do Agronegócio (Abag), a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a Associação Rural Brasileira (ARB), etc. 

			O impacto de tais instituições se reflete no controle dos bens naturais exercido por este modelo. Ao contrário da imagem que tais instituições tentam passar à opinião pública, trata-se de uma forma atrasada, subalterna e marginal de entrar no mercado internacional. Para equilibrar a balança comercial, é preciso exportar commodities (matérias-primas) em grandes quantidades, o que faz o governo refém da bancada ruralista, uma vez que dá muito poder aos latifundiários, que acabam determinando boa parte da política econômica e o destino de boa parte das políticas públicas para o campo. Em torno de 200 parlamentares2 se autoidentificam como empresários rurais, os quais compõem a bancada ruralista, a maior do Congresso Nacional, e, portanto, com mais poder. 

			Uma das muitas consequências desse modelo de desenvolvimento é que o agronegócio não permite que os pequenos produtores ao seu redor cresçam e se desenvolvam. Onde o agronegócio está instalado, acaba contaminando o solo e o lençol freático de toda a região com o uso abusivo de agrotóxicos e a produção monocultora, agredindo o sistema natural. Além disso, exerce um poder de pressão tão grande que os pequenos produtores acabam aderindo ao modelo do agronegócio. 

			Apesar deste quadro, de acordo com os dados do Censo Agropecuário de 2006, a agricultura familiar em geral, incluindo os assentamentos rurais, ocupando apenas 30% das terras agricultáveis do país, produzem 70% dos alimentos consumidos pelos brasileiros. 

			O que preocupa é o fato de que está em curso o declínio da produção de alimentos. De acordo com dados da Associação Nacional de Reforma Agrária (Abra)3, de 1990 a 2001, as áreas plantadas com alimentos básicos como arroz, feijão, mandioca e trigo decaíram, respectivamente, 31%, 26%, 11% e 35%. Já os produtos do agronegócio exportador, como cana e soja, aumentaram 122% e 107%, respectivamente. 

			O que ocorre é que o Estado vê a Reforma Agrária como política social. A denotar tal circunstância, está a existência de dois ministérios: o Ministério da Agricultura, onde são tratadas as questões do agronegócio e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) onde são tratadas as questões da pequena agricultura, com recursos irrisórios frente ao que é destinado para o agronegócio. Para a safra 2013/2014, foram destinados 39 bilhões para a agricultura familiar4 e, para o agronegócio, R$ 136 bilhões5, ou seja, apesar de ser responsável por 70% da produção interna de alimentos, a agricultura familiar acessa apenas 14% dos créditos.  

			Com efeito, o recuo da Reforma Agrária preocupa num contexto de aumento crescente da população urbana, dos desafios postos para a alimentação mundial dessa população, sem falar da qualidade destes alimentos. 

			É preciso investir na qualificação dos agricultores, no financiamento da produção, para que a produção da agricultura camponesa e dos assentamentos rurais se diferencie do agronegócio. É imprescindível investir em pesquisas que se apoiem em outras bases tecnológicas, como a agroecologia, a fim de qualificar a produção de alimentos, uma vez que esses povos possuem uma tradição histórica de produzir alimentos da cesta básica. 

			À medida que o termo agronegócio foi se consolidando como símbolo da modernidade, os movimentos sociais passam a contrapor o modelo agroecológico de produção, pautado na valorização da agricultura camponesa ou familiar e nos princípios da policultura, dos cuidados ambientais e do controle dos agricultores sobre a produção de suas sementes. Além disso, passam a expandir a crítica à concentração fundiária, a denunciar a matriz tecnológica do agronegócio como o uso de sementes transgênicas, o uso abusivo de agrotóxicos, a monocultura. Em síntese, ao modelo do agronegócio passa a ser contraposto o modelo agroecológico (MEDEIROS, 2012)

			Nesse sentido a formação técnica é fundamental para apoiar a especialização da produção de alimentos saudáveis. É nesse contexto que se insere a experiência da Escola 25 de Maio que, desde 2004, que vem construindo o curso de Ensino Médio técnico em agroecologia. Um curso que busca fomentar a formação dos jovens, filhos de assentados rurais, para que possam contribuir com o desenvolvimento dos assentamentos rurais na perspectiva da produção de alimentos agroecológicos. 

			As contradições apontadas acima demonstram a dificuldade para se colocar em prática a produção de alimentos, saudáveis, frente à hegemonia do agronegócio.   

			Os jovens que fazem parte da luta pela Reforma Agrária conhecem de perto a falta de políticas públicas, as quais afetam o desenvolvimento social, cultural e econômico dos assentamentos. A participação dos jovens rurais nesse processo é algo da história recente do Brasil e que merece destaque. 

			LIMITES E POSSIBILIDADES DA PROPOSTA AGROECOLÓGICA: O QUE DIZEM OS EGRESSOS DA ESCOLA 25 DE MAIO

			O item 3.2.13 do Projeto Político Pedagógico da Escola Educação voltada à Agroecologia do Projeto Político Pedagógico da Escola, sintetiza a opção pela agricultura sustentável como princípio norteador. 

			Estando a escola inserida no meio rural, e propondo um novo modelo de desenvolvimento agrícola, torna-se fundamental a defesa da proposta agroecológica. Entendendo agroecologia não apenas como um método de produção, mas como uma forma de “vida” e manutenção da terra conquistada. Tendo sempre como princípio a defesa da natureza e o respeito ao ser humano. Formar, através da agroecologia sujeitos capazes de atuar junto às pequenas propriedades e assentamentos promovendo assistência técnica e contribuindo com a promoção do desenvolvimento sustentável da agricultura camponesa. Tomar como ponto de partida a realidade mais próxima torna-se um facilitador da aprendizagem, mas é preciso que se avance no sentido de chegar ao conhecimento mais amplo, o que se reverterá na capacidade de análise e intervenção nesta realidade (PPP da Escola 25 de Maio).

			A partir das falas dos egressos podemos inferir que o Ensino Médio lhes proporcionou uma visão de mundo diferenciada, através da agroecologia e da própria preocupação da Escola com a garantia das disciplinas do currículo comum.  Significou a abertura para a compreensão das contradições existentes na agricultura e na sociedade em geral. No entanto, as condições objetivas para a realização do trabalho como técnicos agroecológicos encontra uma conjuntura adversa. As possibilidades para a sua realização estão sendo construídas ao mesmo tempo em que propõem o Curso Técnico. 

			O peso dado ao agronegócio no Brasil, o afastamento da pauta da Reforma Agrária por parte do Estado e da produção de alimentos também se reflete na falta de assistência técnica para os assentamentos e nas dificuldades encontradas pelos jovens egressos de exercerem sua profissão de técnico em agroecologia. 

			Após a conclusão do curso, dos 22 egressos, apenas quatro exercem atividade como técnico agrícola, através de convênio firmado entre a Cooperativa de Trabalho e Extensão Rural Terra Viva (Cooptrasc) para a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) dos assentamentos rurais de Santa Catarina, com a Superintendência do Instituto Nacional de Colonização Agrícola (Incra) do mesmo Estado.  

			De acordo com a Egressa 10: Ninguém planta ecológico no nosso assentamento. Eu acho que eles não conhecem o que a gente aprendeu na escola, acham que é uma perda de tempo e que não vai dar certo. 

			Os egressos apontam como sendo as maiores dificuldades para a produção agroecológica nos assentamentos:

			a) A falta de financiamento para a produção agroecológica e a burocratização para a comercialização, a lógica do agronegócio presente inclusive nos assentamentos, conforme falas dos Egressos 6 e 9.

			Egresso 6: Há dificuldade de entendimento em relação ao sistema agroecológico, o rompimento do uso de venenos e outros produtos químicos utilizados atualmente na agricultura, isso por parte dos agricultores. 

			Egresso 9: A terra já está naquele ritmo. Tem muita planta daninha. Da forma agroecológica leva tempo e o pessoal (assentados) não tem esse tempo, porque precisa ter renda. Aqui na região ninguém produz agroecologicamente e se não tem certificado não tem como vender. Vai ter que vender com o mesmo preço do normal.

			b) A falta de investimento em assistência técnica para elevar o conhecimento dos assentados sobre a agroecologia. 

			De acordo com o Egresso 8: Falta incentivo por parte do governo e conhecimento em alguns momentos, por parte dos assentados. O trabalho de assistência técnica é fundamental para mudar a mentalidade das pessoas. Os assentados dizem que demora muito para conseguir estabilizar o lote e falta de incentivo que possa acelerar o processo.

			c) A falta de pesquisas na área da agroecologia e a resistência dos assentados para esta forma de produzir, conforme falas dos Egressos 1 e 3.  

			Egressa 1: Faltam estudos e construção - elaboração - expansão de novas técnicas, sem contar a rejeição dos agricultores que são muito desconfiados. 

			Egresso 3: Há muita dificuldade, principalmente para conscientizar as pessoas a produzirem de forma agroecológica, devido a maior dedicação e o maior esforço que deve ser realizado na cultura.

			Práticas agroecológicas podem se consolidar como uma forma de resistência da agricultura familiar, pois são baseadas na força de trabalho da família, em sistemas produtivos complexos e diversos, adaptadas às condições locais, cuja produção e distribuição de alimentos se dão nas redes regionais. São práticas que estão na contramão do processo de exclusão dos trabalhadores rurais do campo, que se dá pelo processo de tecnificação e capitalização da agricultura (GUBUR e TONÁ, 2012).

			Para tanto, faz-se necessário mudar as formas de produção, mudança que envolve uma série de políticas públicas no âmbito da educação, da produção, de transporte, da comercialização, da assistência técnica, da cooperação, para que o assentado rural possa produzir alimentos orgânicos e comercializar sem atravessadores, barateando o valor do produto para o consumidor e garantindo o consumo de alimentos saudáveis.

			Permanência no campo

			Para os egressos os principais fatores que influenciam a permanência das pessoas no campo são: a liberdade; poder viver sem patrão; apego à terra; sossego; consumir alimentos saudáveis, sem uso de agrotóxicos; ter maior tranquilidade com relação à segurança; viver com um custo de vida (luz, água) menor; possuir autonomia no próprio trabalho; ter os recursos naturais disponíveis, sem custo; possuir moradia própria; viver de forma agradável, sem a correria da cidade; gerar renda da lavoura, do gado, do pescado e muitas outras formas de sobrevivência no campo. 

			De acordo com os egressos acabam permanecendo no campo as pessoas que já possuem certa estabilidade como é o caso dos idosos aposentados, por possuírem uma renda mensal. Da mesma forma, as famílias que já possuem certa estabilidade financeira antes de ir para o assentamento (o que é raro) conseguem produzir e viver da renda do lote, mas as famílias que não tiveram suporte do Estado no início da produção (a maioria) e que não conseguiram pagar os financiamentos bancários encontram muitas dificuldades para dar continuidade à produção e acabam indo ou retornando para a cidade, na maioria das vezes em condições precárias. 

			Outro fator apontado pelos egressos é o fato de que muitas vezes os filhos saem de casa e os pais acabam indo atrás de seus filhos. De acordo com o Egresso 10: Se mudasse alguma coisa no campo eu ficaria. Alguma coisa diferente para ganhar um lucrinho para fazer a faculdade. 

			Quanto aos principais fatores que influenciam a saída das pessoas do campo para a cidade de acordo com os egressos são: ilusão de que as coisas são mais fáceis; facilidade para estudar; frustrações com safras (secas ou preço baixo dos produtos); dificuldade de acessar recursos para investir na agricultura; a busca de trabalho ou disponibilidade de serviços (bicos); possibilidade de ter uma renda mensal fixa com menor esforço físico; facilidade e proximidade de acesso à tecnologia; influência dos meios de comunicação; preconceito com quem é do campo; dificuldade para acessar crédito; falta de conhecimento; aumento das exigências em relação à produção de alimentos; desvalorização dos produtos alimentícios; mudanças climáticas; baixa renda familiar; falta de acesso a pontos comerciais; falta de infraestrutura como estradas, saúde, educação, fontes de lazer. 

			De acordo com Caldart (2010) em relação à educação profissional do campo a educação deve ser pensada para que os jovens possam contribuir na construção de um projeto social onde todos possam produzir suas condições materiais de existência com dignidade. A educação profissional não é a definidora da decisão dos jovens entre permanecer ou não no campo, como podemos constatar através da pesquisa. Nesse sentido, ficar ou sair não é algo a ser julgado em si mesmo.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS 

			O Brasil, ao se colocar de forma subalterna na divisão internacional do trabalho, ao exportar matéria-prima através do modelo agronegócio de desenvolvimento rural, investe pouco em modelos alternativos de produção, nem mesmo para o consumo interno de alimentos. Assim, os assentamentos rurais que conseguem se organizar para produzir coletivamente, criar agroindústrias para o processamento dos produtos e comercializá-los conseguem sobreviver, mas na maioria dos casos, os assentamentos já iniciam a produção sem a devida infraestrutura. 

			Nesse contexto, conforme exposto pelos egressos, os assentados acabam adquirindo financiamento em bancos para dar início à produção, endividando-se e ficando impedidos de fazer novos financiamentos. Ficam reféns do sistema financeiro. 

			A pouca terra, em média 15 hectares, além da dificuldade de gerar renda, é um dos principais fatores de migração dos jovens para a cidade. Estes vivem um conflito entre a visão de mundo crítica que foi ampliada através da proposta da Escola 25 de Maio, a importância que atribuem à participação política e a luta pela sobrevivência que não é garantida pela formação técnica que obtiveram na Escola, pois a agroecologia encontra muitos entraves para se efetivar. 

			Todos os egressos alcançaram um nível de escolaridade bem superior aos pais e avós, o que reflete o processo de universalização do acesso à educação que vem ocorrendo nos últimos anos, embora os índices ainda são muito baixos para a etapa final da educação básica. De acordo com os dados do IBGE, no meio rural, 80% da população não possui Ensino Fundamental completo. 

			A organização do curso na Pedagogia da Alternância é vista como o principal elemento que diferencia a escola de outras que os jovens já haviam estudado. No Tempo Comunidade os professores frequentam os lotes das famílias e, posteriormente, no Tempo Escola, são realizadas discussões a respeito dos limites e avanços de se colocar em prática a proposta da escola. A Escola 25 de Maio é considerada uma boa escola pelos egressos, pois lá aprendem a ver a sociedade de forma mais crítica e também adquirem aprendizados que utilizam no dia a dia, valores como a solidariedade, a cooperação, etc. 

			Contudo, a luta pela sobrevivência após a conclusão do Ensino Médio leva a maioria dos jovens para caminhos diferentes dos desejados pela escola e pelos próprios egressos. De acordo com as respostas ao questionário, os jovens gostariam de participar do MST, produzir agroecologicamente e permanecer no campo, no entanto, a atual organização do campo pouco incentiva a produção agroecológica. Além disso, o tempo consumido pelo trabalho dificulta a participação política. Só continuam participando do MST os egressos que conseguem conciliar a garantia da sobrevivência dentro da própria organização, ou seja, os que trabalham como técnicos agrícolas, em Cooperativas do MST ou fazem ensino superior pelo MST, em parceria com universidades.

			Os resultados aqui sistematizados apontam para a capacidade organizativa e de proposição de alternativas das escolas do campo articuladas com os movimentos sociais. Contudo, o contexto marcado pelas profundas desigualdades sociais dificulta os desdobramentos práticos da proposta agroecológica. Os jovens vivem o conflito entre o desejo de viver e produzir no campo de forma sustentável e a realidade que os empurra para a cidade, pois muitos são obrigados a buscar a sobrevivência longe do assentamento rural.

			Os desequilíbrios sociais e econômicos causados por uma sociedade que sobrepõe o mercado às necessidades humanas se refletem em níveis crescentes de desemprego e de marginalização social, nas disputas violentas entre diferentes grupos étnicos e raciais, na desagregação e no desenraizamento social, na concentração do poder econômico, enfim, nos resultados de um sistema orientado pelas necessidades da produção em detrimento das necessidades do produtor cidadão (Stahel, 1994, p. 70). 

			Nessa perspectiva a proposta da Escola 25 de Maio se configura como espaço de contextualização histórica e política dos desequilíbrios de que fala Stahel. Além disso, simboliza um importante processo de resistência, de sistematização de experiências e espaço de pesquisa que aponte para a construção de novas propostas para o campo e para a educação.  
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			ALTERNÂNCIA PEDAGÓGICA COMO EXERCÍCIO DE PRÁXIS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES(AS) NA EDUCAÇÃO DO CAMPO

			Maria Célia Vieira da Silva1

			INTRODUÇÃO

			Este trabalho analisa a alternância pedagógica no âmbito da formação dos professores/as no Curso de Especialização ou Aperfeiçoamento em Educação do Campo, Agricultura Familiar e Sustentabilidade na Amazônia realizada pelo Instituto Federal do Pará/Campus Rural Marabá (IFPA/CRMB) ligado ao Projovem Campo Saberes da Terra2. 

			O Programa constitui-se numa das ações da política nacional de Educação do Campo (BRASIL, 2010) e objetiva oportunizar condições de acesso e permanência de jovens agricultores familiares ao ensino fundamental na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrado com qualificação social e profissional em produção rural familiar (MEC, 2008). O que tem demandado a realização de uma formação específica de professores com atuação no Programa.

			A execução do Programa envolveu articulação institucional na qual a Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) ficou responsável pela sua gestão em regime de colaboração com os municípios que organizam as turmas de EJA e dispõem do quadro de professores. As Instituições Públicas de Ensino Superior ficaram responsáveis por realizar a formação continuada dos professores e coordenadores pedagógicos que atuavam no programa (MEC, 2008).

			No final de 2011 deu-se início às formações da segunda turma de professores vinculada ao Programa Projovem Campo Saberes da Terra no IFPA/CRMB3 através do Curso de Especialização/Aperfeiçoamento em Educação do Campo, Agricultura Familiar e Sustentabilidade na Amazônia, envolvendo quatro municípios: Dom Eliseu, Novo Repartimento, Goianésia e Parauapebas. O programa apresentava uma proposta pedagógica inovadora tanto no currículo quanto na metodologia orientada pela alternância pedagógica. Para os professores da EJA, consistia-se na primeira experiência de atuação direta envolvendo a organização do processo educativo em alternância pedagógica, o que reforçava a necessidade da realização da formação. 

			Esse trabalho é fruto da atuação como professora na instituição formadora (IFPA/CRMB) e também na coordenação do Curso, do acompanhamento aos professores da EJA através das visitas realizadas no Tempo Comunidade, de diálogos e reflexões com os professores formadores, aliados às técnicas de entrevista (com formadoras) e aplicação de questionário com perguntas abertas (com os professores da EJA) com vistas a identificar de maneira objetiva as percepções dos sujeitos sobre a organização do processo formativo em alternância pedagógica além de refletir sobre os desafios e possibilidades que o envolvem. Participaram diretamente da pesquisa seis pessoas envolvidas no processo formativo, sendo duas professoras formadoras e quatro educandos/as do Curso de Especialização/Aperfeiçoamento que atuavam como professores/as em turmas de EJA ligadas ao Projovem Campo Saberes da Terra, desde o início do funcionamento das turmas. E serão identificados ao longo do texto através de pseudônimos4. 

			As formadoras apresentam perfis diversos, com destaque quanto à idade, formação acadêmica e experiência profissional. Enquanto a primeira (GOMES, 46 anos) é de formação na área de humanas, tem mais de dez anos de experiência na docência; a segunda (OLIVEIRA, 28 anos) tem formação na área de ciências agrárias, atua há dois anos como professora e encontra-se no seu primeiro ano de docência no ensino superior. Ambas com trajetória de vivência/atuação com os povos do campo.

			Quanto aos professores da EJA5, se privilegiou representação dos quatro municípios em que o programa vinha sendo desenvolvido e também das distintas áreas de conhecimento em que atuavam no Programa: Linguagens, Humanas, Ciências da natureza e Matemática e Ciências Agrárias. Quanto à escolarização, tem-se dois professores da EJA de nível superior completo e atuam há oito anos6 na docência; e dois de ensino médio7 que se encontram na primeira experiência de docência8. São duas mulheres e dois homens, com faixa etária entre 23 a 32 anos.  Tem-se, portanto, uma composição bem heterogênea no que trata da experiência na docência e formação acadêmica. Apenas uma professora encontra-se com vínculo trabalhista efetivo na rede estadual e cedida para atuar no Programa. 

			Vale destacar que a formação de professores do campo constitui-se numa das dimensões estruturais para se materializar uma educação de qualidade no campo, como tem destacado Arroyo: “A autonomia e a qualificação específica do corpo profissional será uma pré-condição para a autonomia e qualificação da rede de escolas do campo” (ARROYO, 2007, p. 170). A formação de educadores organizada em alternância pedagógica alterna tempos e espaços formativos, em que se consideram as atividades realizadas no espaço acadêmico como também as experiências vivenciadas na comunidade que envolve a atuação como professores e coordenadores pedagógicos na escolarização de agricultores familiares. Esse movimento em alternância é composto por sessões denominadas Tempo Acadêmico (TA)9 e Tempo Comunidade (TC), e, busca-se superar dicotomias existentes entre a formação desses profissionais e as necessidades dos povos do campo no que diz respeito à educação escolar que valorize suas especificidades. 

			Temos observado uma diversidade de compreensões sobre o que é alternância pedagógica e, mais ainda, sobre como pode ser realizada. Essa forma de organização do processo educativo teve sua origem na França na década de 1930 com gradativa popularização em vários países. Para melhor compreensão, recorremos aos estudos sobre a formação em alternância no Brasil realizados por Lourdes Helena Silva (2003). 

			Não se pode perder de vista que como um conceito, o termo alternância constitui-se numa construção social e histórica e passa por transformações, “o que causou um quadro bastante disforme e confuso do seu uso”, como destaca SILVA (2003, p. 19). Diante da diversidade de modalidade de alternância, vários autores franceses tiveram a preocupação em analisar essas iniciativas e construíram uma tipologia. As tipologias apresentam semelhanças. Assim, optamos por trazer a classificação elaborada por Malglaive e Bourgeon (1979 apud SILVA, 2003).

			Malglaive faz a distinção de três tipos de alternância: a falsa; a aproximativa e a real. Bourgeon também elabora uma tipologia de alternância. Vê-se que, apesar de ter uma terminologia diferente, ela não apresenta discordâncias com a tipologia elaborada por Malglaive. Bourgeon utiliza as denominações alternância justapositiva, alternância associativa e alternância copulativa, que correspondem respectivamente às mesmas definições apresentadas por Malglaive: falsa alternância, alternância aproximativa e alternância real (1979 apud SILVA, 2003).

			Na falsa alternância não há “nenhuma ligação entre a formação e as atividades práticas” (MALGLAIVE, 1979 apud SILVA, 2003, p. 29).

			A alternância aproximativa é compreendida como aquela que dispõe de “certo nível de organização didática na vinculação dos dois momentos da formação em um conjunto coerente” (MALGLAIVE, 1979 apud SILVA, 2003, p. 29).

			Para sua realização, os alternantes dispõem de instrumentos conceituais e metodológicos para a observação do vivido. Acrescenta-se, ainda, que são os resultados decorrentes destas observações que constituem os dados subsidiários para o trabalho teórico realizado por ocasião do retorno do alternante à escola (SILVA, 2003, p. 29).

			Silva esclarece que:

			Apesar desse tipo de alternância [alternância aproximativa] revelar determinada disposição em organizar a formação num movimento de vaivém entre a atividade prática e a formação teórica, cabe ao alternante apenas a condição de observador no meio socioprofissional. Formado para observar o funcionamento da realidade - observação esta que é a base de sua formação teórica – o alternante não dispõe de meios para agir sobre esta mesma realidade (SILVA, 2003, p. 30).

			Esse tipo de alternância é chamado de aproximativa, como define Malglaive, porque “apesar do alternante poder ser envolvido em atividades na produção, as tarefas confiadas a eles são limitadas, correspondendo, na maioria das vezes, apenas a uma parte dos saberes adquiridos na escola” (BACHELARD, 1994 apud SILVA, 2003, p. 30).  E acrescenta que “(...) os mecanismos da alternância, como o vaivém e a interação entre os dois momentos da formação, são limitados e incompletos na medida em que a finalidade da alternância não é outra que aproximar a teoria à prática” (BACHELARD, 1994 apud SILVA, 2003, p. 30).

			Enquanto a alternância real “consiste em efetiva implicação, envolvimento do alternante em tarefas da atividade produtiva, de maneira a relacionar suas ações com a reflexão sobre o porquê e o como das atividades desenvolvidas” (MALGLAIVE, 1979 apud SILVA, 2003, p. 30). Silva (2003) enfatiza que “A alternância real é aquela que visa a uma formação teórica e prática global possibilitando ao aluno construir seu projeto pedagógico, desenvolvê-lo e realizar um distanciamento reflexivo sobre a atividade desenvolvida” (GIMONET, 1982, p. 52 apud SILVA, 2003, p. 30).

			Vê-se que a alternância real além da forte interação entre os momentos formativos, visa à construção, por parte do estudante, do que podemos chamar de um projeto de intervenção ou “projeto pessoal do alternante”, (...) “com possibilidade de transformação dos seus campos e dos atores” (GIMONET, 1982; BACHELARD, 1994 apud SILVA, 2003, p. 30). Como destaca Silva, é “o movimento de vaivém entre a prática e a reflexão teórica se constitui um dos fundamentos da alternância” (2003, p. 28).

			Buscamos analisar a experiência da formação de educadores do campo ligada ao Projovem Campo Saberes da Terra desenvolvida no CRMB, considerando essa a alternância pedagógica apresenta-se como uma organização do ensino que ajuda na materialidade dos princípios da Educação do Campo, uma vez que, dentre outros aspectos, pode gerar possibilidades de valorização dos conhecimentos dos povos do campo e inserção destes no currículo escolar com vistas a instrumentalizar os sujeitos na transformação da sua própria realidade.

			ALTERNÂNCIA PEDAGÓGICA NA VISÃO DOS FORMADORES E EDUCADORES DA EJA

			Num primeiro momento buscamos compreender a alternância pedagógica a partir das representações dos sujeitos, pois, 

			toda a compreensão de algo corresponde, cedo ou tarde, uma ação. Captado um desafio, compreendido, admitidas as hipóteses de resposta, o homem age. A natureza da ação corresponde à natureza da compreensão. Se a compreensão é crítica ou preponderantemente crítica, a ação também o será. Se é mágica a compreensão, mágica a ação (FREIRE, 1980, p. 106).

			O estudo revelou que no processo formativo coexistem diferentes representações sobre alternância tanto entre as formadoras, como também entre os professores da EJA. Dos entrevistados, 50% apresentam compreensão de alternância que pode ser caracterizada como a alternância aproximativa definida por Malglaive (apud SILVA, 2003). Os relatos demonstram a alternância associada à ideia da valorização de diferentes espaços de aprendizagem, mas os conteúdos da escola acabam por exercer preponderância em relação aos elementos da realidade.

			A alternância é esse retorno para o seu cotidiano onde esse cotidiano passa a ser também um espaço de aprendizado. E quando a gente valoriza esse espaço de aprendizado a gente traz a realidade do aluno e, associar o que é dado de conteúdos teóricos e práticos, mas no nível de escola pra realidade do aluno. Então, é um momento onde os educadores eles têm junto com os educandos essa interação entre o que é dado de conteúdo com o cotidiano, com a vida do aluno, para que a gente não fuja tanto da realidade desse aluno para ele poder compreender o conteúdo” (Formadora OLIVEIRA, em 07.02.2013).

			Nessa perspectiva, cabe ao educando compreender esse conteúdo escolar, e a observação da realidade servirá para facilitar sua compreensão. O papel do alternante pode ficar no nível da mera observação, característica da alternância aproximativa. Reconhecem que as pesquisas sobre a realidade contribuem no processo de formação, porém, as atividades realizadas extra espaço físico escolar assumem caráter secundário. Ao se considerar as narrativas dos entrevistados sobre a finalidade da alternância, apresenta-se claramente a ideia de que esta tem o papel de viabilizar a aproximação entre a escola e a realidade do educando: “Eu acho que é aproximar o mundo acadêmico com a realidade do educando. Porque o que a gente sente é que existe um vazio, um espaço entre os dois mundos”, esclarece a formadora Oliveira (em 07.02.2013).

			Nesse conjunto, a estratégia de aproximação da realidade traz como finalidade facilitar o aprendizado do conteúdo escolar. A alternância serve para “colocar em prática aquilo que é estudado em sala de aula (ALBUQUERQUE, em 27.01.2013). Há elementos diversos, como já dissemos, aspectos que podem ser considerados avanços como a preocupação em identificar elementos da realidade do estudante, no entanto, essa finalidade está em torno da própria escola e sua lógica de funcionamento e tende a fechar-se nela mesma. A escola tem um papel na difusão de conhecimentos que foram construídos social e historicamente, por isso mesmo, precisa superar a tendência de ver o conteúdo escolar como verdade estática, imutável, inquestionável e apolítica (FREIRE, 2003).

			O segundo grupo, também representa 50% dos entrevistados10 e, manifestou a ideia de alternância que pode ser caracterizada como alternância real. Uma vez que a compreende como “maneira de construir conhecimento, associando teoria e pratica dentro e fora do espaço escolar [...]” (professor AMORIM, em 27.01.2013).  Ou ainda, aborda a alternância como um “contínuo” integrado em que o estudo se dá em diversos espaços, sendo que “a realidade provoca a escola” (formadora GOMES, em 09.02.2013). Essa concepção revela um processo de negação de pressupostos da perspectiva da Educação Rural, que tem como principal finalidade qualificar mão-de-obra para o mercado de trabalho (CALAZANS, 1993), e está marcada por uma visão preconceituosa em relação aos sujeitos do campo e supervaloriza a cultura urbana. 

			Ao analisar os dois grupos de respostas, constatamos que, ao refletir sobre a compreensão da alternância pedagógica, a preocupação em problematizar a realidade dos sujeitos surge no relato de ambos. Pode-se considerar este, um dos grandes trunfos intensificados no processo formativo veiculado pela alternância pedagógica e a efetivação de instrumentos e práticas que articulem os tempos formativos. A contradição se apresenta no que trata da finalidade, a maioria destaca a questão da problematização da realidade objetivando a compreensão do conteúdo escolar como fim da atividade educativa. Enquanto o segundo grupo compreende que o papel da alternância consiste em provocar o estudo na academia, assim, deve-se problematizar a realidade para incorporar elementos no currículo escolar. Coexistem diferentes concepções de alternância e sua finalidade, o que revela também a existência de diferentes práticas, prevalecendo ainda as ideias da Educação Rural perante a existência de contradições na realidade das escolas do campo que acabam por fragilizar a perspectiva da alternância real, sobre as quais discorreremos mais adiante.

			(INTER)RELAÇÕES E POSSIBILIDADES DE PRÁXIS EDUCATIVA

			Buscou-se ainda, discutir sobre a existência ou não de (inter)relações na alternância pedagógica realizada na formação de professores ligada ao ProJovem Campo Saberes da Terra no IFPA/CRMB, considerando-se os tempos formativos Tempo Comunidade e o Tempo Acadêmico. Observou-se elementos comuns nos relatos das formadoras e professores da EJA.

			As formadoras concordam que se tem conseguido materializar a dinâmica da alternância pedagógica no Curso de Especialização, vivência dos tempos formativos e que esta tem propiciado uma relação mais próxima entre professores e estudantes e proximidade com a realidade dos estudantes, que tem orientado o processo de organização do ensino, na escolha e organização do conteúdo escolar:

			[...] Você dá mais importância a conteúdos que tem a ver com a realidade daquele aluno. [...] Acho que existe uma abertura maior pela relação que você acaba estabelecendo e o conteúdo que você traz, porque você tem clareza de como deve trabalhar aquele conteúdo que tá na ementa, você discute ele com a realidade. Que foi proporcionada porque você foi a campo, você foi à comunidade (OLIVEIRA, em 07.02.2013).

			Na avaliação dos professores da EJA quanto à existência ou não de (inter)relação entre o Tempo Comunidade (atuação na turma de EJA) e o Tempo Acadêmico, todos afirmam que percebem a existência de relação entre um e outro:

			Sim, pois além de trazermos as nossas experiências vivenciadas no tempo comunidade para ser analisadas e reavaliadas, conseguimos desenvolver estratégias e metodologias que podem ser construídas com os nossos educandos (AMORIM, em 27.01.2013).

			A dinâmica da alternância pedagógica, através do acompanhamento tempo comunidade propicia escuta ao educando por parte do professor, e possibilidade de diálogo, portanto, contribui na superação da visão da escola como um espaço estruturalmente marcado pela passividade e verticalidade na relação professor-aluno (FREIRE, 1980). 

			A realização do movimento propiciado pela alternância pedagógica, como avalia um professor da EJA: “Ajudou-nos a reconhecer melhor a realidade dos educandos e fugir do tradicionalismo” (ALENCAR, em 27.01.2013). Pois, também se constitui numa provocação para realizar o diálogo entre as áreas de conhecimento através do exercício de realização de um planejamento integrado. Nesse sentido, “o tempo acadêmico tem ajudado de forma significativa na atuação do diálogo das áreas de conhecimentos. O Planejamento integrado tem acontecido em função da formação acadêmica”, acrescenta outra professora da EJA (MONTEIRO, 27.01.2013).

			Conhecer os espaços de vivência dos educandos acabou por criar no professor as condições propícias à reflexão sobre sua própria prática docente, possibilitando o exercício de uma práxis educativa, visto que, “exige reflexão crítica sobre a própria prática educativa” (FREIRE, 2003). 

			A visita é mencionada como uma das principais técnicas que possibilitam o vaivém da alternância, como destaca a formadora Gomes:

			O acompanhamento é imprescindível. Porque quando você chega na prática pra executar, no caso o Saberes da Terra, que além da pessoa estar fazendo a Especialização ainda vai dar aula pros jovens, quando chega na ponta as dúvidas vem. Então, essas dúvidas precisam de um acompanhamento e discussão no tempo-comunidade com esses educadores que hoje fazem a Especialização (GOMES, em 09.02.2013).

			Através da realização do TC, foi possível observar algumas compreensões equivocadas sobre assuntos trabalhados no TA. A percepção desses equívocos de compreensão por parte da formadora possibilitou que retomasse o assunto discutido, movimento de reflexão e retroalimentação dos tempos formativos.

			A formação continuada também contribui para fazer com que o professor se sinta mais bem preparado para lidar com os desafios da prática docente: 

			Acredito que na construção do conhecimento não existe uma receita pronta para se atingir os objetivos, há estratégias que dão certo outras não. [...] Isto me faz ter a certeza de que a formação continuada é de fundamental importância na vida de um professor, pois podemos nos reciclar, trocar experiências e desenvolver novos métodos de ensino aprendizagem [...] (AMORIM, 27.01.2013). 

			O processo formativo organizado em alternância de tempos e espaços mostrou-se como instrumental para refletir sobre dificuldades vivenciadas na atuação docente.  Além da visita, como já discutimos, o instrumento de socialização do Tempo Comunidade feita pelos professores da EJA durante o TA possibilitou partilha da atuação profissional. Mas far-se-á necessário qualificar os instrumentos de sistematização das informações coletadas no TC e TA. Pois estas são necessárias para subsidiar a intervenção dos professores formadores durante o processo formativo. O registro facilita os usos das informações e sua socialização entre os professores que atuam na formação, além de construir um memorial das atividades realizadas.

			Essa partilha da atuação profissional na EJA, durante a socialização do TC constitui-se num avanço, no entanto, traz inúmeros desafios enfrentados na realidade das escolas do campo. Em sua maioria, são questões que extrapolam a dimensão da formação realizada pela instituição formadora, mas que se entrelaçam e impactam diretamente nesta.

			DESAFIOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES VINCULADA AO PROJOVEM CAMPO SABERES DA TERRA

			Vê-se uma distância entre as orientações político-pedagógicas do Programa Projovem Campo Saberes da Terra e as condições nas quais vem se realizando, o que compromete diretamente o processo de materialização da qualidade da Educação do Campo. Tais dificuldades são percebidas tanto durante o período da formação realizada no Tempo Acadêmico, como na atuação junto às turmas da EJA no Tempo Comunidade. 

			O estudo revelou que as dificuldades vivenciadas entrelaçam diferentes aspectos que envolvem, dentre outros, questões de infraestrutura, pedagógicas e de gestão. Os limites na infraestrutura das escolas do campo são observados tanto na sede da instituição formadora devido à oscilação de energia elétrica, falta de internet, obras não finalizadas, etc., como também se constitui numa problemática recorrente nos demais municípios vinculados ao Programa, visto que, “o difícil acesso à escola devido às precárias condições das estradas, distâncias geográficas e precariedade na oferta do transporte escolar; etc.” (ALENCAR, em 27.01.2013) se apresentam como problemáticas estruturais que precisam ser superadas.

			Além disso, desperta atenção o relato de uma das formadoras que passou a atuar no programa a partir do segundo eixo temático ou segundo tempo acadêmico, devido à saída do primeiro formador para exercer outra função na instituição. Expõe que o fato de não ter participado das formações iniciais lhe trouxe dificuldades quanto à compreensão do programa e o papel do profissional das agrárias no processo formativo dos professores da EJA. De fato, geralmente alterações na equipe pedagógica ou administrativa tende a trazer impactos diretos à execução do Programa, pois demanda grande esforço no sentido de não se fragilizar a dinâmica já iniciada.

			O aspecto da rotatividade de profissionais nas equipes de professores nos municípios mostrou-se um ponto de estrangulamento, especialmente dos responsáveis por desenvolver o papel de coordenadores pedagógicos. Em todos os municípios vinculados ao programa, no período entre 2011 a 2013, houve entre duas a cinco alterações de coordenadores. O que desencadeou em casos de coordenadores que não participaram de nenhuma das formações, pois exerciam outras tarefas nos municípios incompatíveis com o período das formações. Isso apontava para um constante recomeço, sem condições de se maturar um ritmo ao funcionamento das equipes de trabalho, imprimindo um caráter descontínuo no processo formativo e contribuindo numa desorganização quanto à documentação escolar da turma, e demora do processo de certificação dos estudantes da EJA. Boa parte dessas alterações estava relacionada a interesses político partidários.

			E esta dificuldade está relacionada com a própria fragilização das condições do trabalho docente subordinado à instabilidade no vínculo trabalhista desses profissionais através de contratos temporários e que carecem de exercer outras funções para suprir os baixos salários. Nesse sentido, alerta Arroyo: “Sem a conformação de um corpo profissional estável, todo esforço de formação específica se perde” (ARROYO, 2007, p. 170).

			Observou-se ainda fragilidade na composição das equipes de professores por área de conhecimento, devido à ausência do profissional das áreas de agrárias desde o início do processo. O que acaba por revelar pouca valorização do conteúdo específico voltado para a formação do eixo profissional em produção rural familiar. Apenas duas equipes contaram com o profissional do início até o final. Acrescenta-se a isso, a demora no recebimento do recurso para instalação do projeto agroecológico a fim de apoiar a implementação de um experimento produtivo por turma.

			A gestão do programa também foi marcada pela constante mudança na equipe coordenadora, especialmente a municipal, intensificando a descontinuidade na sua execução. Além do não recebimento de recursos em tempo hábil e/ou não aplicação nos itens imprescindíveis para a realização das atividades didático-pedagógicas que envolviam desde o transporte escolar, merenda e efetivação das atividades do eixo profissionalizante.

			Ao analisar os relatos dos professores da EJA quando se referem ao ProJovem no chão da realidade, é como se tratasse de um remendo novo em roupa velha, visto que os princípios político-pedagógicos desse programa diferem da lógica de funcionamento da escola em geral, mostrando-se progressistas no que trata da organização do tempo das aulas, da rotina dos professores, das atividades didático-pedagógicas organizadas em tempo escola e tempo comunidade, a organização da grade horária de aulas por áreas do conhecimento ao invés de disciplinas, a possibilidade de aulas e docência integrada com mais de um professor em sala no mesmo período, dentre outros aspectos.

			A falta de clareza quanto ao Programa e sua proposta pedagógica revelava a frágil articulação entre as instituições executoras e se refletia na relação com os demais sujeitos da escola. A direção da escola não foi suficientemente orientada sobre a maneira como deveria lidar com a turma do Projovem Campo Saberes da Terra na escola a qual a turma estava vinculada, se estes estudantes deveriam ou não ser inseridos no Censo Educacional, passando a ser tratados como se tivessem apenas utilizando as dependências físicas da escola, e não reconhecidos como parte da unidade escolar. Os professores que atuavam no programa sofreram preconceitos na relação com os demais: “Escutamos piadas dos colegas dizendo que não trabalhamos quando estamos fora do espaço escolar planejando ou fazendo alguma visita de campo” [...] (AMORIM, em 27.01.2013).

			São inúmeros desafios que permeiam as condições para efetivação da proposta pedagógica do Programa, mas permanece a tendência em culpar única e exclusivamente professores e estudantes quando os fracassos vêm à tona. 

			[...] Os recursos chegam atrasados porque houve mudanças no governo e na gestão de quem administra os recursos, mas somos cobrados de forma punitiva ou até mesmo taxados como incompetentes se não conseguimos evitar a evasão dos alunos ou desenvolvimento das habilidades cognitivas nos moldes do Estado (AMORIM, em 27.01.2013).

			O atraso no recebimento do auxílio estudantil, ponto muito reivindicado pelos estudantes da EJA, causou desconfiança e desmotivação. Além da questão da evasão dos estudantes da EJA que se mostrou um grande desafio nas turmas e EJA. Os professores da EJA reconhecem que essa problemática envolve “problemas sociais” mais amplos (AMORIM, em 27.01.2013). Nesse sentido, mencionam também dificuldades específicas na atuação com as turmas da EJA, como diferentes níveis de aprendizagem. Sendo que esta é uma questão que carece de maior problematização e estudos posteriores. 

			Ao direcionar o olhar na perspectiva do processo formativo realizado pela instituição formadora, faz-se necessário refletir sobre quais elementos ou mecanismos ainda precisam ser contemplados nessa formação de professores para que se materialize a alternância pedagógica fortalecendo a perspectiva da Educação do Campo?

			Os professores denominados formadores também estão sendo formados no processo. Apesar de dispor de experiência com práticas educativas junto aos povos do campo, cada nova experiência emerge desafios específicos que também contribuem na construção de acúmulos teórico-práticos na realização da formação em alternância.

			No âmbito da instituição formadora, Gomes avalia que em cada curso a alternância apresenta especificidades; e Oliveira acrescenta que “a alternância está em construção” no Campus Rural de Marabá, e expõe dificuldades quanto à sistematização do Tempo Comunidade, visto que “requer um tempo que a gente não tem”, o que sinaliza para a necessidade de incorporar esta como uma tarefa fundamental na organização da carga horária docente, pois a alternância se trata de um movimento que articula ensino-pesquisa e extensão.

			Apesar de na prática da organização do ensino no Campus estar organizada através da alternância pedagógica, as atividades do Tempo Comunidade são realizadas, mas ainda não entram no sistema de controle acadêmico da instituição com essa nomenclatura. O tempo comunidade precisa assumir o caráter de provocador do tempo acadêmico. Ou melhor, as questões da realidade trazidas pelos professores em formação precisam ser consideradas no currículo da formação. E temos que convir que isso não é uma frase autoexplicativa. Demanda capacidade de organização dessas questões-problemas e uma devida sequência didática a fim de lhe dar o tratamento necessário, mobilizando e confrontando com o currículo formal. Além da clareza e humildade de que a formação não dará conta de trabalhar todas as questões, por isso mesmo, faz-se necessário fazer escolhas. 

			A visita in loco, como técnica de acompanhamento do TC, mostrou-se uma grande aliada no processo de planejamento. Em geral, a partir da realização da visita e escuta dos professores da EJA, já era possível identificar as questões centrais a serem consideradas no planejamento para o TA seguinte. No entanto, vivenciamos o impasse: frente aos escassos recursos financeiros para garantir as atividades de acompanhamento tempo comunidade11.

			Apesar disso, destaca-se a importância da formação contínua e mais aprofundamento teórico sobre a própria dinâmica da alternância pedagógica articulada com a atuação profissional também no âmbito dos professores formadores. Nesse sentido, manifesta-se a necessidade de retomar a realização de formações em nível estadual, como espaços de reflexão e articulação.

			É consenso entre todos os participantes da pesquisa que se constitui um desafio a atuação docente garantindo a integração entre as diferentes áreas do conhecimento, visto que está diretamente relacionado à superação da fragmentação do conhecimento em componentes disciplinares. As equipes de professores por município se desafiaram a realizar o planejamento integrado, mas reconhecem que essa prática precisa ser mais bem trabalhada, pois ainda sentem dificuldade na sua operacionalização. O que é compreensível, pois isso se apresentava como algo novo que precisa ser apreendido.

			Além disso, observou-se que a rotatividade dos profissionais se constituiu num aspecto que também influenciou negativamente sua produção científica, pois devia constituir-se na sistematização da experiência de atuação no Programa como conclusão do curso e recebimento da titulação. Para além disso, a formação permanente precisa ser compreendida como “momento fundamental de reflexão crítica sobre a prática” (FREIRE, 2003, p. 40). Fazer o exercício de reflexão acerca da problemática na qual está imerso, constitui-se num grande desafio, ao mesmo tempo em que se apresenta como prática geradora de novas práticas.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A formação de professores realizada em alternância pedagógica traz ricas possibilidades do exercício de práxis educativa, pois tem possibilitado aos professores uma série de motivações para qualificar sua prática pedagógica num processo diferenciado de construção do conhecimento, em consonância com a realidade onde atuam. Pode-se dizer que os professores se encontram num momento de transição de visão de mundo/escola, pois já identificam limites do processo ensino que praticavam marcado pelo não diálogo com a realidade; ausência de interação entre as disciplinas curriculares, dentre outros, e passam a vislumbrar outras possibilidades de organização do processo de ensino-aprendizagem, ensaiam novas práticas, mas que ainda não superam a perspectiva da Educação Rural.

			O estudo revelou que convivem diferentes concepções de alternância o que aponta para a necessidade de mais apropriação teórico-prática quanto à alternância pedagógica. Nos relatos predomina a compreensão da alternância aproximativa, à medida que a finalidade da alternância não é outra que aproximar a teoria à prática. A preocupação com os conteúdos escolares previamente estabelecidos exerce preponderância e orienta as escolhas e práticas docentes, marginalizando demandas de conteúdo da realidade que, apesar de encontrarem consonância com os objetivos do curso, ainda não são devidamente valorizados na efetivação do currículo, resultando numa adaptação dos conteúdos à realidade.

			Apesar de dispor de instrumentos que garantam a vinculação dos dois momentos da formação em um conjunto coerente, predomina a atuação limitada do alternante, visto que prevalece um conjunto de fatores na realidade das escolas do campo que inviabilizam a efetivação da educação de qualidade e fere a autonomia docente como a instabilidade no vínculo funcional, a qual os professores que atuam nas escolas do campo são submetidos.

			Ao analisar o sistema da alternância pedagógica na formação de educadores vinculados ao Projovem Campo Saberes da Terra, percebe-se que se faz necessário considerar seu contexto, o lugar onde ela está sendo realizada, as marcas do espaço e do território onde se encontra, com suas potencialidades e contradições, ainda fortemente marcado pela lógica da Educação Rural. E o cuidado para não usar a alternância pedagógica como ideologia, uma falsa consciência, de que basta o seu uso para garantir uma educação escolar de qualidade no meio rural.

			Apesar da formação em alternância pedagógica se constituir numa rica possibilidade de exercício de práxis educativa, a análise mostrou fragilidade nas condições objetivas em que o Programa vem sendo executado, afastando-se dos princípios da Educação do Campo, visto que não se tem alterado limites estruturais, como precarização do trabalho docente, além da fragilidade na articulação entre as instituições responsáveis pela sua execução.

			Por outro lado, a experiência formativa tem subsidiado a reestruturação da política institucional na oferta regular do Curso de Especialização, visando à formação específica de profissionais da educação do campo. A reflexão acerca dos desafios vivenciados tem contribuído na redefinição de estratégias na oferta do Curso de Especialização regular no âmbito do IFPA/Campus Rural Marabá, tendo como referência a mesma matriz curricular e metodologia em alternância pedagógica. Três pontos centrais têm permeado as discussões: 1. A proposta pedagógica da formação e sua matriz curricular constituem-se num avanço no que trata da formação específica de educadores do campo; 2. Considerando que ainda é uma realidade a ausência de estabilidade dos professores na rede municipal nas escolas do campo, o ingresso e a permanência do professor na formação não poderão estar atrelados ao seu vínculo no município. Ao mesmo tempo que se faz necessário e urgente provocar os gestores municipais para viabilizar processos de efetivação de um quadro permanente de profissionais da/na educação do campo; 3. Qualificar os instrumentos de sistematização das informações tempo comunidade e redefinição na estratégia de orientação dos trabalhos de conclusão de curso, que deverá acontecer logo na primeira etapa da formação, incentivando a produção científica.

			Igualmente, a prática pedagógica veiculada pelo Programa precisa inspirar a garantia de condições concretas e consolidação de práticas educativas nos diversos espaços e territórios rurais, resguardando o direito à educação e o respeito à diversidade dos povos do campo, com vistas a efetivar as conquistas que já se expressam no âmbito da legislação, objetivando a materialidade da política nacional de Educação do Campo.
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					2	 A versão inicial do Programa Saberes da Terra foi realizada em 2005 a 2008, no âmbito do Ministério da Educação. E a partir de 2008 foi integrado no Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) através da Lei nº 11.692/2008 (MEDEIROS, 2011). 

				

				
					3	 Totalizavam-se 36 professores, sendo 22 para fins de Especialização e 14 para Aperfeiçoamento. A carga horária presencial foi integralizada no período de 2011 a 2013.

				

				
					4	 As denominações formadoras e professores da EJA são utilizadas apenas para fins de facilitar a identificação dos sujeitos, pois compreendemos que ambos vão se construindo e se formando mutuamente.

				

				
					5	 AMORIN; MONTEIRO; ALENCAR; ALBUQUERQUE.

				

				
					6	 MONTEIRO e AMORIM - professores da área de humanas.

				

				
					7	 Ambos estavam cursando nível superior.

				

				
					8	 ALENCAR e ALBUQUERQUE - professores da área de linguagens e agrárias.

				

				
					9	 Também denominado Tempo Escola, geralmente na oferta da educação básica. E Tempo Acadêmico quando se trata da Educação Superior.

				

				
					10	 Dois professores da EJA e uma formadora.

				

				
					11	 Houve problemas na celebração do convênio entre IFPA e SECADI/MEC que inviabilizou o recebimento de recurso para realização das formações e acompanhamento do tempo comunidade.

				

			

		


		
			CURRÍCULO CONTEXTUALIZADO NA CAATINGA: REFLEXOS NO ENEM

			Otacilio Antunes Santana1

			Introdução

			A Caatinga é um ecossistema brasileiro, abrangendo cerca de 11% do território nacional, equivalente a 844.453 km² (IBGE, 2004), e apresenta variáveis climáticas singulares comparadas a outros biomas, e.g. a mais alta radiação solar, baixa nebulosidade, alta temperatura média anual e evapotranspiração potencial elevada. A precipitação média anual varia entre 240 e 1.500 mm, mas metade da região recebe menos de 750 mm e outras áreas centrais menos de 500 mm por ano (PRADO, 2003). Por apresentar essas variáveis, a Caatinga é caracterizada por seus distrofismos, reduzida quantidade de água no sistema e baixa produtividade primária líquida (LEAL; TABARELLI; SILVA, 2003). Por essa baixa produtividade primária, a flora e fauna existentes se tornam mais vulneráveis ao extenso e constante processo de alteração e deterioração ambiental, motivados pelas práticas insustentáveis dos seus recursos naturais, acarretando ou maximizando a rápida perda de espécies endêmicas, a supressão de processos ecológicos e áreas de desertificação (GOMES et al., 2013). 

			Nesse contexto, os aspectos biofísicos, em determinadas áreas, são resultantes das complexas inter-relações dos elementos ambientais: biótico e abiótico (JENSEN, 2009). Necessita-se então de uma compreensão interdisciplinar para elucidar essas inter-relações, a partir da delimitação de variáveis e das causas e efeitos que elas produzem nos processos biológicos. Podem ser discutidas a otimização da utilização de recursos, como água, a prevenção contra danos a seres vivos e a adequação da produção primária, segundo as disponibilidades ambientais, todas subsídios para políticas de preservação ambiental que precisam ser discutidas em uma forma de ensino mais abrangente no universo escolar (LUZ et al., 2012). Todo o processo de elaboração sob o conceito cartesiano precisa ser reformulado abrindo espaço para o conhecimento da integração das partes em um todo e pelo reconhecimento da integração do todo no interior das partes (MORIN, 2003). 

			Esta contextualização das variáveis de uma disciplina e seus efeitos práticos para a sociedade foi defendida em uma Educação Contextualizada (FREIRE, 1986; MATTHEWS, 2000), na qual dar sentido e significado de um conteúdo ao ambiente do aluno ocasiona em sucesso na aprendizagem, redução da evasão, e aplicação do apreendido nas ações cotidianas, individuais e sociais (FREIRE, 1986). A escola deve contribuir para que os estudantes compreendam a multidimensionalidade dos saberes científicos como ferramenta importante na formação de cidadãos críticos e participativos capazes de diagnosticar e solucionar problemas no âmbito real. (KRASILCHIK; MARANDINO, 2004). Assim, a generalização dos conteúdos elaborados longe dos contextos, dos habitus (BOURDIEU, 1980), faz com que os alunos não identifiquem as teorias com a sua realidade reforçando a falsa ideia de que não é parte desse conjunto. 

			O Currículo Nacional de Educação recomenda, como objetivo para o ensino das Ciências Naturais, que estas colaborem para a compreensão do mundo e suas transformações situem o homem como indivíduo participativo e parte integrante do universo (BRASIL, 1997). A construção de um currículo contextualizado e interdisciplinar e sua aplicação é a contribuição chave para a formação crítica deste estudante frente à disponibilidade e análise de parâmetros que podem transformar sua realidade (SANTOS; OSTERMANN, 2005; MORIN, 2002). Além disso, significar o conteúdo para sua preparação a avaliações classificatórias, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Com isso, o objetivo desse trabalho foi construir juntamente com professores de Física, Biologia e Química do Ensino Médio (Área: Ciências da Natureza e suas Tecnologias), um cenário com as variáveis físicas, biológicas e ambientais (Biofísica Ambiental), propor, dentro desse, um Currículo Contextualizado, no ambiente da Caatinga, e analisar sua aplicação e os resultados das avaliações e aprendizagens em sala de aula e no ENEM. 

			MÉTODOS

			O método para construção curricular contextualizada e interdisciplinar nos conteúdos específicos de Biofísica Ambiental na Caatinga seguiram as seguintes etapas: a primeira foi a aplicação de um curso de ‘Biofísica Ambiental’ para professores do Ensino Médio, de Escolas Públicas Estaduais, das disciplinas: Física, Biologia e Química e de outras áreas em que os professores mostrassem interesse (e.g. Matemática e Geografia) (Figura 1).

			 Este curso de 60 horas foi aplicado através do operador teórico Campbell e Norman (1998), pelo livro denominado em português “Uma Introdução à Biofísica Ambiental”.

			Figura 1 - Método para construção do Cenário e do Currículo Contextualizado: Biofísica Ambiental na Caatinga.

			[image: ] 

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			O curso foi realizado em seis municípios (Figura 2), escolhidos por estarem em ambientes predominantemente da Caatinga (INSA, 2014): Currais Novos (RN), Catarina (CE), São João do Cariri (PB), Salgueiro (PE), Abaré (BA) e Gilbués (PI). Como atividade de avaliação, ao final do curso, os professores em conjunto escolheram as variáveis representativas dos processos biofísicos ambientais inseridos à temática local (Cenário: Caatinga). Como as variáveis não são exclusivas de uma disciplina, a articulação interdisciplinar foi construída, para o conteúdo específico ser aplicado não só pela Física, mas na integração com outras disciplinas (Biologia e Química) da grande área ‘Ciências da Natureza e suas Tecnologias’, avaliada pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) (ENEM, 2014). Os cursos foram realizados no início do ano de 2011, antes do semestre letivo, com atualizações e feedbacks, para o mesmo grupo de professores no início também dos semestres letivos de 2012 e 2013.

			Figura 2 - Locais em que foram realizados os cursos, construída e implementada a Proposta Curricular, e realizadas as análises.
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			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Com isso, os professores dos seis municípios construíram a Proposta Curricular Contextualizada e Interdisciplinar, através da seleção de conteúdos apresentados, trabalhados (CAMPBELL; NORMAN, 1998), e sugeridos, simultaneamente, através da Ferramenta Google Drive (GOOGLE, 2014), no link: http://goo.gl/n7ZZPN. O currículo proposto foi voltado à aplicação das variáveis no cenário local. A versão inicial da proposta foi completada ao final do curso em fevereiro de 2011, ano em que foi implementada nas Escolas Estaduais dos municípios designados, porém até os dias atuais a proposta passa por atualizações e discussões. 

			Após a aplicação da proposta, foram avaliados dois grupos amostrais: i) com Currículo Não Contextualizado, que foram os alunos que iniciaram o ensino médio em 2008 e finalizaram em 2010 (1ª Série em 2008, 2ª Série em 2009 e 3ª série em 2010); e ii) com Currículo Contextualizado, foram os alunos que iniciaram o ensino médio em 2011 e finalizaram em 2013 (1ª Série em 2011, 2ª Série em 2012 e 3ª série em 2013); avaliando o sucesso na aprendizagem através da: a) média anual da nota final em Física (dos três anos); e b) do resultado dos alunos no ENEM para área ‘Ciências da Natureza e suas Tecnologias’, ao final do ensino médio. 

			Comparações foram realizadas entre os grupos amostrais, dos valores da nota final e do resultado no ENEM, através do Teste estatístico t, amostras independentes, certificado pela distribuição normal dos dados (95% de confiança). O número amostral foi estabelecido pelos alunos que participaram completamente do ensino médio nas Escolas avaliadas e que fizeram o ENEM, ao final de 2010 (Não Contextualizado) e ao final de 2013 (Contextualizado). Caso um grupo amostral tivesse menor número de alunos do que outro, dados dos alunos seriam descartados aleatoriamente do grupo com mais alunos avaliados, até o número amostral igualar para os dois grupos amostrais.   

			As notas foram cedidas pelos próprios alunos, através de certificação, ou boletim escolar ou extrato de notas no ENEM. Ao final, para discussão sobre os dados quantitativos coletados e analisados, relatos qualitativos foram colhidos dos alunos e professores do grupo amostral com currículo contextualizado (2011-2013), seguindo critérios éticos e do ‘Termo de Consentimento Livre e Esclarecido’, com gravador de voz Sony ICD-SX1000, a partir de uma questão aberta: ‘O que achou da Educação Contextualizada na qual participou?’. As principais démarches foram extraídas das repostas (BILLOUET, 2007) e analisadas (BARDIN, 2011). 

			RESULTADOS E DISCUSSÃO

			O número de professores que participaram dos cursos e da construção do Currículo Contextualizado foi de 86, e 374 alunos foram acompanhados, 187 avaliados com Currículo Não Contextualizado e 187 com Currículo Contextualizado (Tabela 1).

			Tabela 1 - Total de professores que participaram do curso e da construção do Currículo Contextualizado, e dos alunos que foram avaliados antes (2008 a 2010) e depois (2011 a 2013) da implementação curricular contextualizada, nos municípios analisados.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Municípios

						
							
							Professores

						
							
							Alunos

						
					

					
							
							Não Contextualizado

						
							
							Contextualizado

						
					

					
							
							Currais Novos (RN)

						
							
							17

						
							
							27

						
							
							27

						
					

					
							
							Catarina (CE)

						
							
							12

						
							
							21

						
							
							21

						
					

					
							
							São João do Cariri (PB)

						
							
							9

						
							
							38

						
							
							38

						
					

					
							
							Salgueiro (PE)

						
							
							23

						
							
							49

						
							
							49

						
					

					
							
							Abaré (BA)

						
							
							11

						
							
							23

						
							
							23

						
					

					
							
							Gilbués (PI)

						
							
							14

						
							
							29

						
							
							29

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							86

						
							
							187

						
							
							187

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			O Cenário construído pelos professores envolveu quinze variáveis que se correlacionam diretamente e indiretamente nos processos biofísicos ambientais (Figura 3). As variáveis mencionadas foram as que caracterizavam as condições microclimáticas extremas: temperatura, radiação e precipitação; as variáveis de produção e consumo de energia e trocas gasosas: taxas fotossintéticas e de respiração; variáveis que exprimiram momentos ambientais e biológicos: evapotranspiração, déficit de pressão de vapor de água, potenciais hídricos no solo e na planta; variáveis biológicas: massa, IAF (Índice de área foliar), abertura de dossel; e variáveis que interferem nos fluxos de água e energia: densidade da madeira, densidade do solo e vento. Com isso a proposta curricular contextualizada para conteúdos específicos de Biofísica Ambiental na Caatinga foi construída (Tabela 2).

			Figura 3 - Cenário, variáveis (unidades) e atores representativos nos processos Biofísicos Ambientais na Caatinga. (IAF = índice de área foliar).

			[image: ]

			Fonte: Grupo de Pesquisa “Interface Biologia e Educação e Professores Estaduais de Pernambuco.

			Tabela 2 - Proposta Curricular Contextualizada e Específica de Biofísica Ambiental na Caatinga para o Ensino Médio. 

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Conteúdos Gerais de Física *

						
							
							Conteúdos Específicos:

							Biofísica Ambiental na Caatinga

						
							
							Articulação com a Escassez de Água, os Distrofismos e a Produtividade Primária

						
					

					
							
							1ª Série

						
					

					
							
							1) Grandezas do Movimento: identificação, caracterização e estimativas de valores

						
							
							1) Introdução as Variáveis: Temperatura, vapor de água e outros gases (O2 e CO2) 

							2) Água no organismo e no meio ambiente

							3) Vento

						
					

					
							
							2) Quantidade de movimento linear: variação conservação

						
					

					
							
							3) Leis de Newton

						
					

					
							
							4) Trabalho e Energia Mecânica

						
					

					
							
							5) Equilíbrio estático e dinâmico

						
					

					
							
							6) Universo: elementos que o compõem

						
					

					
							
							7) Interação gravitacional

						
					

					
							
							8) Sistema Solar

						
					

					
							
							9) O Universo, sua origem e compreensão humana

						
					

					
							
							2ª Série

						
					

					
							
							1) Fenomenologia: calor, temperatura e fontes

						
							
							1) Transporte de massa e calor

							2) Condutância de calor e transferência de massa 

							3) Fluxo de Calor no Solo

							4) Fluxo de Água no solo

							5) Respiração

							6) Fotossíntese

							7) Luz no Ambiente

						
					

					
							
							2) Trocas de calor e propriedades térmicas da matéria

						
					

					
							
							3) Aquecimento e clima

						
					

					
							
							4) Calor como energia

						
					

					
							
							5) Máquinas Térmicas

						
					

					
							
							6) Entropia e degradação da energia

						
					

					
							
							7) Som: fontes, características físicas e usos

						
					

					
							
							8) Luz: fontes e características físicas

						
					

					
							
							9) Luz e Cor

						
					

					
							
							10) Ondas eletromagnéticas

						
					

					
							
							11) Transmissões eletromagnéticas

						
					

					
							
							3ª Série

						
					

					
							
							1) Circuitos Elétricos

						
							
							1) Bases da Radiação

							2) Fluxos de Radiação nos Ambientes Naturais

							3) Teoria de Sistemas e Metabolismo para Animais e Plantas

							4) Modelos físicos e respostas bioquímicas 

						
					

					
							
							2) Campos e forças eletromagnéticos

						
					

					
							
							3) Motores e geradores

						
					

					
							
							4) Produção e consumo de energia elétrica

						
					

					
							
							5) Matéria: suas propriedades e organização

						
					

					
							
							6) Átomo: emissão e absorção da radiação

						
					

					
							
							7) Núcleo atômico e radioatividade

						
					

					
							
							8) Partículas elementares

						
					

					
							
							9) Eletrônica e informática

						
					

				
			

			*(FINI, 2008) - Os conteúdos da Física que não relacionaram diretamente com as variáveis selecionadas para Biofísica Ambiental, foram lecionados em outros momentos, porém quando adequados, também foram com uma educação contextualizada. 

			Fonte: Adaptado pelo autor.

			A nota final anual em Física, disciplina em que os alunos dessa região apresentaram menores notas em exames nacionais (SILVA et al., 2015), assim como em Biologia e Química, foram maiores (p < 0,001) para os alunos que estudaram com o Currículo Contextualizado (7,4 ± 1,6) do que para os alunos que estudaram antes da implementação deste currículo (5,3 ± 0,3) (Figura 4). A mesma diferença significativa (p < 0,001) foi observada para o resultado da área ‘Ciências da Natureza e suas Tecnologias’ no ENEM, 589 (± 84) e 203 (± 159), respectivamente (Figura 4).

			Figura 4 - Nota final anual em Física em Sala de Aula, média dos três anos, para os dois grupos amostrais: grupo de alunos que estudaram antes (2008 a 2010) da implementação do Currículo Contextualizado (Não Contextualizado), e alunos que estudaram a partir da implementação do Currículo Contextualizado (2011 a 2013). E do resultado do aluno no ENEM para área ‘Ciências da Natureza e suas Tecnologias’, ao final do ensino médio, 2010 e 2013, respectivamente. * p = nível de significância do Teste t. (n = 187 por grupo amostral).
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			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Outras variáveis no processo de ensino e aprendizagem podem ter influenciado estes resultados, como a expansão e divulgação do ENEM (2014), porém a certificação dos resultados e a corroboração para a aplicação da Educação Contextualizada foram emergidas nos relatos dos alunos e professores (Tabela 3). As principais démarches apontadas pelos professores na resposta ao questionamento: ‘O que achou da Educação Contextualizada na qual participou?’, explicitaram a vinculação ativa do sujeito ao objeto do conhecimento através da aprendizagem significativa (ZABALA, 1998), ou seja, aquela na qual o professor utiliza os conhecimento prévio dos alunos como ponto de partida para apresentação dos conteúdos, da historicidade contextual e da correlação de variáveis (ANASTASIOU; PIMENTA, 2010), conforme apresentado no primeiro e segundo apontamento (Tabela 3). 

			Tabela 3 - Principais démarches apontadas na resposta ao questionamento: ‘O que achou da Educação Contextualizada na qual participou?’, aos professores e aos alunos que participaram da construção e implementação do Currículo Contextualizado.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Professores

						
							
							Alunos

						
					

					
							
							1

						
							
							“Os alunos puderam a partir da exposição das variáveis no cenário, trazer conhecimento de infância, como períodos que tiveram alta precipitação, e como isso modificou o ambiente, foi importante.”

						
							
							1

						
							
							“As provas ficaram mais fáceis com as questões contextualizadas.”

						
					

					
							
							2

						
							
							“Correlacionar variáveis ficou mais claro, partindo do cenário exposto.”

						
							
							2

						
							
							“Consegui construir mentalmente o cenários para outros biomas e ecossistemas, ficando compreensíveis as questões do ENEM.”

						
					

					
							
							3

						
							
							“Trazer dados reais (ou hipotéticos) dos locais em que vivem ajuda na compreensão dos fluxos no sistema.”

						
							
							3

						
							
							“A teoria em Física é monótona, com esta prática da contextualização, comecei a participar da aula.”

						
					

					
							
							4

						
							
							“A compreensão das variáveis no cenário, faz o aluno aplica-la em seu ambiente, como a tentativa da redução da evapotranspiração animal e sua plantação, protegendo contra a incidência da radiação.”

						
							
							4

						
							
							“Com a construção dos cenários, os professores reduziram os exercícios sem sentido prático e com muita matemática.”

						
					

					
							
							5

						
							
							“As discussões em sala de aula ficaram participativas com a contextualização.”

						
							
							5

						
							
							“Os professores de Física, Biologia e Química juntos trouxeram dinamismo as aulas.”

						
					

					
							
							6

						
							
							“Certifiquei com a aplicação do Currículo Contextualizado que a função da educação é construir conhecimento, e não preparar para a prova. Parecia que o ápice da educação era sempre a avaliação.”

						
							
							
					

					
							
							7

						
							
							“Construir uma proposta curricular com meus colegas professores, de outras Escolas, e de outros municípios, foi importante, pois percebi que a realidade em sala de aula, o sucesso e o fracasso escolar acontece da mesma forma em outros ambientes.”

						
							
							
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A vinculação ativa do sujeito e objeto também foi observada no terceiro e quarto apontamento dado pelos professores, através da aplicação prática (Práxis) e da formação crítica perante a um conteúdo (Criticidade) (ANASTASIOU; PIMENTA, 2010), podendo utilizá-las para transformar seu meio (FREIRE, 1986). Outro apontamento importante foi a participação dos alunos em discussões na sala de aula. Segundo Vygotsky, a interação entre os atores e ambiente cria uma zona de desenvolvimento proximal, em que a apreensão da teoria e de suas formas práticas atingem um grau de vinculação do real e suas várias formas hipotéticas significativas (VYGOTSKY, 1998). O sexto apontamento reflete a finalidade da educação (ANASTASIOU; PIMENTA, 2010), as aulas não têm como fim a avaliação, mas a construção do conhecimento, e isso está esquecido no Ensino de Física, Biologia e Química (SANTANA et al., 2013; ABEGG; DE BASTOS, 2012). O último apontamento descreveu a importância da comunicação com outros profissionais da mesma área, principalmente no diagnóstico do sucesso e fracasso no processo de ensino e aprendizagem (VYGOTSKY, 1998).

				Os apontamentos dados pelos alunos refletiram na elucidação da teoria com a Educação Contextualizada, vista pela compreensão no momento da avaliação, primeiro apontamento, e as notas nas provas (Tabela 3). Apontamentos apresentados pelos professores também foram relatados pelos alunos, como a aplicação da prática, segundo apontamento, e de sua participação em sala de aula, terceiro apontamento. O quarto apontamento se refere à significação do conteúdo ao cenário local, valorizando o método e não o resultado, importante no momento da resolução de problemáticas em outros cenários (BOURDIEU, 1980). E o último relato destacado foi a aplicação de aulas dinâmicas, com a participação de outros professores, discutindo conteúdos afins e interdisciplinares, nas quais o Currículo Contextualizado permitiu, fazendo a aula um espaço não formal, importante na ruptura da continuidade e da monotonia (ANASTASIOU; PIMENTA, 2010).

			A experiência relatada acima ilustra o desenvolvimento da percepção dos alunos ao se depararem com uma atividade mais próxima do cotidiano. Essa possibilidade de diálogo entre mais de um campo do conhecimento refletida no meio contextualizado é uma das metas dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de Biologia e de Ciências, em que os seres vivos e o meio ambiente constituem um conjunto reciprocamente interdependente, e que vida e meio físico constituem um grande sistema vivo dentro do qual o ser humano é agente e paciente (BRASIL, 1998 b).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O objetivo deste trabalho enfatizou a importância da contextualização e interdisciplinaridade no processo de aprendizagem propiciando assimilação melhor do conteúdo programático. Esse fato é observado quando comparamos as respostas emitidas pelos participantes nas diferentes metodologias, havendo aumento significativo das notas escolares dos alunos ao final do Ensino Médio e das notas no Exame Nacional do Ensino Médio, para grande área: ‘Ciências da Natureza e suas Tecnologias’. Relatos dos alunos e professores certificaram a importância da vinculação do sujeito ao objeto de estudo, contextualizado um cenário local, tanto pelo aumento das notas nas avaliações quanto por propiciar o desenvolvimento de um pensamento crítico capaz de resolver ou amenizar os problemas que a população tem em relação ao ambiente no qual faz parte.
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			EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO INTEGRAL, UM OLHAR SOBRE O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

			Samira Bandeira de Miranda Lima1

			A constituição dos conceitos de Educação do Campo e de Escola do Campo foram frutos das práticas sociais já em curso, pela luta dos trabalhadores do campo, principalmente das áreas de Reforma Agrária do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), que lutavam antes de tudo por uma transformação da realidade social do campo, na perspectiva de um novo projeto de sociedade e, consequentemente, de educação. Uma educação constituída no e do campo garantindo aos seus trabalhadores o direito à educação e à escola pública (SÁ; MOLINA, in CALDART et al., 2012). 

			De acordo com Caldart et al. (2012), a expressão “Educação do Campo” também foi fruto de uma construção coletiva em diferentes momentos, nascendo primeiramente como “Educação Básica do Campo”, em 1998, na I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, posteriormente firmada como “Educação do Campo” no Seminário Nacional, em 2002, e na II Conferência Nacional, de 2004. Esta discussão também aparece no contexto da aprovação do parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) nº36/2001 relativo às Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, quando se dá o debate para a alteração do termo de “Educação Básica nas Escolas do Campo” para “Educação do Campo”. Culminando então, em 2010, com a criação do Fórum Nacional da Educação do Campo (Fonec) e a conquista do decreto presidencial que dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – Pronera (Decreto nº 7.352, de 4/11/2010). Assim, o decreto representa um ganho político capaz de colocar este assunto em pauta na discussão sobre a política pública de educação. 

			O conceito de Educação do Campo está firmado a partir das imbricadas relações entre os eixos campo, educação e políticas públicas. A questão do campo está pautada hoje pelas relações de trabalho existentes nele a partir das diferentes propostas, presentes no contexto capitalista, de um lado o agronegócio, e de outro lado a agricultura camponesa, que se diferencia da agricultura familiar. Pautando problemas substanciais relacionados à soberania alimentar e produção de alimentos.  

			A proposta de educação é voltada para a formação do sujeito, dialogando com produção de saberes da realidade deste, articulando sua história, cultura, trabalho e lutas. Herdeira da pedagogia do oprimido fundada numa “concepção de educação e de formação humana de base materialista, histórica e dialética” (CALDART et al., 2012, p. 16) 

			Já a política pública é uma discussão complexa, pois a questão não é lutar por política pública, mas “quem tem o protagonismo na luta pela construção de políticas públicas e a que interesses elas dominantemente atenderão” A disputa por fundos públicos é ainda “uma das lutas deste momento histórico e não a luta por meio da qual se chegará a uma transformação mais radical da sociedade” (CALDART et al., 2012, p. 17) 

			Neste sentido de lutar por uma política pública e pelos fundos públicos para a educação do campo, que entra em cena o Programa Mais Educação e sua proposta específica para as escolas do campo construída em 2012, a partir da demanda colocada pelos movimentos sociais campestres. 

			O Programa Mais Educação (PME) é indutor da política pública de educação integral no Brasil, criado pelo Ministério da Educação (MEC), instituído por meio da Portaria Interministerial N° 17/2007 e regulamentado pelo Decreto N° 7.083, de 27 de janeiro de 2010. Ao longo dos anos de existência, o Programa teve considerável expansão nas escolas e territórios brasileiros chegando, em 2014, a 51.506 escolas públicas, o que representa 34% das escolas públicas brasileiras, incluindo escolas em comunidades rurais. Verificando os dados no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC) foi possível observar que existem escolas em territórios rurais contempladas com o Programa desde 2008, número que veio crescendo ao longo dos anos como pode ser visto na tabela 1. Entretanto, só em 2012 foi elaborada uma proposta específica para as escolas do campo, pois até então o Programa tinha apenas uma, a qual contemplava somente as especificidades das escolas urbanas.

			Tabela 1. Escolas contempladas com PME no Brasil.
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			Fonte: Sistema de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC) e Plataforma PDDE Interativo.

			O PME/MEC consiste no desenvolvimento de diversas atividades em diferentes áreas, organizadas em Macrocampos, no período de mais três horas diárias, perfazendo as sete horas diárias, configurando assim a educação em tempo integral, de acordo com o Art.º 34, Parágrafo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, como também do Decreto nº 7.083 de 10 de janeiro de 2010.

			E neste sentido, na perspectiva de construir uma proposta singular de educação integral para as escolas do campo, foram criadas atividades específicas nas áreas de Acompanhamento Pedagógico, Agroecologia, Esporte e Lazer, Iniciação Científica; Cultura, Artes e Educação Patrimonial; Direitos humanos; e Memórias e História das Comunidades Tradicionais2. Para tanto, as escolas do campo devem escolher quatro atividades nas áreas de sua preferência, sendo obrigatória a atividade campo do conhecimento (do macrocampo de acompanhamento pedagógico), a partir do diálogo com o currículo e projeto pedagógico da escola, constituindo seu plano de atendimento para a construção da educação integral nas escolas do campo, considerando assim o diferente modo de viver no campo e suas particularidades. 

			Assim, de maneira geral, o Programa pretende o desenvolvimento das atividades escolhidas pela escola para promover a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas na perspectiva de contribuir para uma formação integral de crianças, adolescentes e jovens nas escolas públicas. Propõe ainda uma integração curricular, um diálogo entre escola e comunidade, por meio do reconhecimento de seus saberes locais, na perspectiva de construir novas propostas pedagógicas que venham contribuir para um redesenho da escola, pautado na construção coletiva de conhecimento a partir da participação social. O Programa possui uma identidade intersetorial que visa à integração de diferentes áreas, programas e saberes na perspectiva que a educação não se constrói somente dentro do ambiente escolar, mas a partir de diversas experiências educadoras vividas em diferentes espaços que vão além dos limites da escola. Para a proposta de educação integral nas escolas do campo, foram elaboradas algumas orientações gerais e as ementas específicas de cada macrocampo e atividade, na perspectiva de dialogar com as especificidades da vida no campo. Seguem as orientações gerais, que aqui serão importantes para a análise:

			“Considerando a expansão do Programa Mais Educação nos diversos territórios brasileiros, vemos a necessidade de definição de estratégias que contribuam para a oferta de uma educação de qualidade, adequada ao modo de viver, pensar e produzir das populações identificadas com o campo – agricultores, criadores, extrativistas, pescadores, ribeirinhos, caiçaras, quilombolas, seringueiros, assentados e acampados da reforma agrária, trabalhadores assalariados rurais, povos da floresta, caboclos, dentre outros. Uma educação que afirme o campo como o lugar onde vivem sujeitos de direitos, com diferentes dinâmicas de trabalho, de cultura, de relações sociais, e não apenas como um espaço que meramente reproduz os valores do desenvolvimento urbano (Conforme documento produzido por GT em 2009 tratando sobre Educação Integral do Campo). Sendo assim, as atividades do Programa Mais Educação dentro desta proposta, não poderão descaracterizar a realidade do campo, as concepções pedagógicas deverão considerar a realidade local, suas especificidades ambientais e particularidades étnicas, devendo embasar seus eixos nas categorias TERRA, CULTURA E TRABALHO, sendo estas fundamentais na matriz formadora humana. As orientações que este documento apresenta, tratam dos procedimentos específicos na implantação do Programa Mais Educação nas Escolas do Campo” (Manual Operacional de Educação Integral, Brasília/DF, 2012, p.42).

			Desse modo, é importante reconhecer que, nesta proposta, se encontram presentem as categorias da educação do campo, como orientadoras na construção da educação integral, “terra, cultura e trabalho como fundamentais na matriz formadora humana”, ainda que de forma muito elementar sem aprofundamentos teóricos e pedagógicos. 

			A escola do campo está diretamente relacionada à concepção de educação do campo, e desta forma está articulada a sua relação direta com o campo, educação e política pública, na construção de um novo projeto de escola, de campo e de sociedade, enraizada “no processo histórico da luta da classe trabalhadora pela superação do sistema do capital” (SÁ; MOLINA, in CALDART et al., 2012, p.324). Assim o conceito de escola do campo está contido no conceito de educação do campo, sendo este último mais abrangente que o primeiro. 

			É neste cenário de discussão dos conceitos e regulamentação da política pública de Educação do Campo, que surge a proposta da educação integral nas escolas do campo, a partir do Programa Mais Educação/MEC, em 2012. Neste contexto é preciso localizar o PME como um programa de governo que, de maneira geral, configura uma proposta de educação integral para as escolas públicas a partir da ampliação de tempo, espaços e oportunidades educativas. Como já dito anteriormente, existiam escolas do campo participantes no PME desde 2009, em pequeno número, sem nenhuma proposta específica para seu funcionamento e sem serem diferenciadas (pela sua especificidade) diante do total de escolas participantes do PME. E neste sentido é importante ressaltar que depois do decreto presidencial, o qual legitima a política de educação do campo em 2010, foi construída uma proposta específica para a educação integral nas escolas do campo, no início de 2012, mesmo que de forma generalizada e sem aprofundamentos. Ou seja, após o reconhecimento oficial da política de educação do campo, foram surgindo possibilidades de construir ações e programas públicos com propostas que garantiam as especificidades das populações identificadas com o campo. O exemplo disso é o PME para as escolas do campo, como também o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo).

			Também é importante explicitar os critérios específicos utilizados para a pré-seleção das escolas do campo que fizeram a adesão ao PME 2012 (segundo o Manual Operacional de Educação Integral - 2012). Critérios estes que esclarecem qual é o público alvo prioritário desta ação: escolas estaduais e municipais do ensino fundamental localizadas no campo3; escolas com unidades executoras (UEx) próprias; escolas localizadas em municípios com índices de pobreza do campo (maior ou igual 25%); escolas localizadas em municípios de população com 15 anos ou mais não alfabetizados (maior ou igual 15%); escolas localizadas em municípios com docentes do campo sem formação superior (maior ou igual 20%); escolas situadas em municípios com população do campo (maior ou igual 30%); escolas situadas em municípios com assentamentos da reforma agrária com 100 famílias ou mais; escolas situadas no campo com 74 matrículas ou mais; escolas situadas em Comunidades de Remanescentes de Quilombos com 74 matrículas ou mais. Ou seja, houve preocupação de inserir as pequenas escolas do campo com maior número de população residente neste, com altos índices de pobreza, com problemas relacionados à formação de docentes e analfabetismo, situadas em áreas de maior vulnerabilidade social, na intenção de atender as populações do campo que estavam historicamente a margem do processo de universalização das políticas públicas de educação.  É importante salientar que o PME é uma ação do Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE) o que garante que o recurso chegue diretamente na escola, sem intermediação das secretarias de educação. E neste contexto é necessário reconhecer que a proposta do PME considera as especificidades das populações identificadas com o campo, como também procura dialogar diretamente com os princípios da política de educação neste:

			“Sendo assim, as atividades do Programa Mais Educação dentro desta proposta, não poderão descaracterizar a realidade do campo, as concepções pedagógicas deverão considerar a realidade local, suas especificidades ambientais e particularidades étnicas, devendo embasar seus eixos nas categorias TERRA, CULTURA E TRABALHO, sendo estas fundamentais na matriz formadora humana” (Manual de Orientações da Educação Integral 2012, p. 42)

			A partir destas informações de caráter operacional e pedagógico verifica-se que o PME passou por algumas adaptações para atender as especificidades das escolas do campo, como também procurou garantir autonomia para a construção de uma proposta pedagógica singular em cada escola. Isto significa que as escolas podem escolher as atividades dialogando com seu território, considerando as particularidades relacionadas às realidades sociais, culturais, econômicas e históricas de cada localidade, integrando novos sujeitos, na construção de uma nova proposta de escola. Permitindo, assim, a oportunidade de repensar ou aprofundar a função da escola em sua comunidade. 

			Entretanto é preciso pontuar o quanto este esboço de orientações pedagógicas é insuficiente para a construção efetiva de uma proposta pedagógica de educação integral, em direção à construção de uma escola do campo pautada pelos princípios da educação do campo. E, neste sentido, para esta construção, é preciso mais do que um programa de educação integral financiado pelo MEC, é preciso que os princípios da educação e da escola do campo já estejam plantados e cultivados na rede de profissionais e educadores, sensibilizados e formados para construção deste projeto coletivo entre escola e comunidade. É importante ressaltar também que o Programa está aberto a estas transformações e apropriações por parte dos sujeitos e do coletivo que o desenvolve. Inclusive, investigando a fundo, é possível verificar experiências concretas de escolas que foram além da execução das atividades do PME e se apropriaram da proposta, construindo suas concepções pedagógicas e de visão de mundo.

			Outro ponto importante que não diz respeito só ao PME, mas ao Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE), é que viabiliza a chegada de recursos de programas federais direto na escola, sem intermediários, possibilitando a gestão e autonomia da escola na execução do recurso, fortalecendo as bases de construção coletiva da escola, também presente na escola do campo. 

			Diante disso é possível encontrar pontos de convergências e divergências entre a concepção de educação integral e a de educação do campo. A proposta pedagógica de educação integral, que deu vida ao PME, foi construída por meio de sólidas bases teóricas e conceituais a partir do pensamento de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, e as respectivas experiências das Escolas Parques e dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEP´s). Como também, a partir do diálogo com a proposta pedagógica de Paulo Freire, somando as contribuições de outros teóricos contemporâneos como Miguel Arroyo e Jaqueline Moll (pedagoga que esteve como Diretora de Currículos e Educação Integral da Secretaria de Educação Básica do MEC – DCEI/SEB/MEC – de 2007 a 2013). Assim, a proposta pretende pensar a formação integral do sujeito, incentivando a participação da família, aproximando a escola da comunidade, em diálogo com a diversidade cultural local, onde a integração de diferentes atividades proporcione mais que o desenvolvimento cognitivo, como também a formação da sensibilidade e percepção cultural e artística, habilidades esportivas, conhecimentos científicos e tecnológicos e etc. Além disso, é preciso evidenciar que o PME propõe o desenvolvimento de atividades socioeducativas com vistas a “contemplar a ampliação do tempo e do espaço educativo de suas redes e escolas, pautada pela noção de formação integral e emancipadora”, de acordo com o Artº 6, inciso I da Portaria Interministerial N° 17/2007. É interessante notar que este termo (“formação integral e emancipadora”) foi retirado do Decreto N° 7.083, de 27 de janeiro de 2010.

			 Desta forma é possível dizer que a educação integral está contida na proposta de Educação do Campo e por isso não cabe a ideia de educação integral do campo, mas a expressão de educação integral nas escolas do campo. Todavia, vale dizer que a proposta de educação do campo vai além da proposta de educação integral, no sentido substancial que é condução política ideológica, por situar a proposta pedagógica de educação a partir da concepção materialista dialética de percepção do mundo e do seu projeto de sociedade e de escola, de colocar o trabalho como princípio educativo, considerando como produção material da existência humana e por isso sua relação direta com o campo e as condições de trabalho neste território de disputas (CALDART et al., 2012). Já a educação integral está pautada em bases teóricas relacionadas à construção de um novo processo pedagógico e de escola com vistas a combater problemas cognitivos do desenvolvimento escolar, amenizar e combater problemas relacionados às vulnerabilidades sociais, proporcionar novas formas de desenvolvimento humano a partir de novas oportunidades educativa e etc. E aqui se dá uma divergência essencial: a educação integral não está construída como proposta de ruptura com a estrutura da educação e da escola capitalista, mesmo com a presença do termo “formação integral e emancipadora” presente na Portaria que o instituiu.

			Entretanto, ao mesmo tempo em que não rompe explicitamente com as bases capitalistas, propõe estratégias que, segundo Freitas (2011), estão além da escola capitalista, no sentido que abre as portas da escola para a vida possibilitando o contato com as suas contradições. E por isso assume também as contradições inerentes a sua existência como Programa de governo, ao tempo que propõe uma mudança paradigmática da educação, que pode ser vivenciada a partir da escola na construção da educação integral, integrada e em tempo integral. 

			E, neste sentido, a educação omnilateral é um conceito que constitui as bases da educação do campo, fundada justamente nesta diferença, de estruturar a formação humana a partir das desigualdades que são dadas pela realidade social e em processos educativos que proporcione “o acesso democrático ao conhecimento na sua universalidade”, propondo assim uma ruptura com o ideário neoliberal, buscando abolir as relações sociais capitalistas. (FRIGOTTO, in CALDART et al., p. 271). E é por esta perspectiva de concepção do processo de formação e desenvolvimento humano que a educação integral está contida na educação do campo, sendo esta última mais abrangente do que simplesmente um projeto de educação, ou de escola, pois está pautando sobre outra concepção política e ideológica, de visão de mundo, vislumbrando um novo projeto de sociedade, mais justa e igualitária. 

			A concepção de escola do campo está apoiada por algumas transformações necessárias no espaço escolar, entre elas a “questão das finalidades educativas e revisão do projeto de formação do ser humano que fundamenta estas finalidades”, como também “a respeito do projeto educativo de escola” e “às necessidades coletivas de construção de um projeto histórico de classe”, concepções que dialogam diretamente com a concepção da educação omnilateral, como também com a divergência, já apresentada, entre educação integral e educação do campo. Outras transformações estão relacionadas às mudanças de relações sociais dentro da escola, à lógica do trabalho e da organização coletiva, como também a articulação político-pedagógica entre escola e comunidade (SÁ; MOLINA, in CALDART et al., 2012 p. 328 e 329)

			Dialogando com a proposta do PME, a partir do desenvolvimento das atividades por meio de monitores voluntários, o Programa agrega novos profissionais à escola, sendo em sua maioria educadores populares, estudantes, pessoas da comunidade, ou seja, promove ampliação de profissionais que atuam na escola, além disso, o PME propõe diretamente a participação da comunidade na escola, a partir do comitê local, como também a partir da escola democrática. Contudo é preciso explicitar que apesar da proposição da participação social, não pauta a transformação das relações sociais da escola como um valor norteador. E, na prática, o que acaba acontecendo é a fragmentação da escola e maior hierarquização das relações sociais estabelecidas, no sentido de que os monitores estão sempre na base da pirâmide, pois são trabalhadores precarizados, em sua maioria, sem formação escolar de nível superior, e por isso não são vistos em pé de igualdade pelos professores da escola.   

			As convergências e divergências evidenciadas deram início à problematização da educação integral nas escolas do campo, a partir do PME. Estas seguirão sendo desenvolvidas ao longo desta pesquisa de mestrado, no Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, por meio do aprofundamento teórico dos princípios e experiências da educação do campo, como também, a partir da pesquisa de campo que será realizada no Colégio Estadual Vale da Esperança em Formosa, Goiás. E desse modo vai se concretizando uma crítica positiva, apontando as contradições existentes no PME, na perspectiva que estas possam trazer reflexões importantes para o aprimoramento da educação integral, considerando seu papel de programa indutor da política pública de educação integral no Brasil.
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					2	 De acordo com o Manual Operacional de Educação Integral publicado junto com a Resolução CD/FNDE nº 21 de 22/06/2012, no item 7.6 é elencado cada um dos Macrocampos, suas respectivas atividades e emendas específicas, para a implantação do PME nas escolas do campo, são eles: 7.6.1. Acompanhamento Pedagógico (Campos do conhecimento - atividade obrigatória, incluindo as diferentes áreas do conhecimento: ciências humanas, ciências e saúde, etnolinguagem, leitura e produção textual, matemática); 7.6.2. Agroecologia (Canteiros sustentáveis, COM-VIDA – Comissão de meio ambiente e qualidade de vida, Conservação do solo e composteira/ou minhocário, Cuidado com animais, Uso eficiente de água e energia); 7.6.3. Iniciação Científica (Iniciação Ciêntífica); 7.6.4. Educação em Direitos Humanos (Arte audiovisual e corporal, Arte corporal e som, Arte corporal e jogos, Arte gráfica e literatura, Arte gráfica e mídias); 7.6.5. Cultura, Artes e Educação Patrimonial (Brinquedos e Artesanato Regional, Canto coral, Capoeira, Cineclube, Contos, Danças, Desenho, Escultura, Etnojogos, Literatura de cordel, Mosaico, Música, Percussão, Pintura, Práticas circenses e Teatro); 7.6.6. Esporte e Lazer (Atletismo/basquete/futebol/ futsal/handebol/tênis de mesa/voleibol/xadrez tradicional, Ciclismo, Corrida de orientação, Etnojogos, Judô e Recreação e lazer/brinquedoteca) e 7.6.7. Memórias e História das Comunidades Tradicionais (Brinquedos e Artesanato Regional, Canto coral, Capoeira, Cineclube, Contos, Danças, Desenho, Escultura, Etnojogos, Literatura de cordel, Mosaico, Música, Percussão, Pintura, Práticas circenses e Teatro).

				

				
					3	 Escola do Campo é aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente populações do campo.

				

			

		


		
			O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A GARANTIA DA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE COMO DIREITO

			Isabela Rahal de Rezende Pinto1

			INTRODUÇÃO

			Passados mais de vinte e cinco anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e tendo alcançado um grande avanço na ampliação e democratização do acesso à educação básica no Brasil, a discussão sobre a qualidade do ensino assume grande visibilidade no debate público nacional. Trata-se, como assinalam Oliveira e Araújo (2005, p. 1), de “uma nova dimensão da luta pelo direito à educação”. 

			Se inicialmente a análise desta – e de outras- temáticas educacionais esteve restrita às discussões acadêmicas e à arena política, observa-se atualmente, especialmente após a promulgação da carta constitucional de 1988, a crescente interferência do Poder Judiciário também nesse campo, em um processo que vem sendo denominado como “judicialização da educação” (CURY; FERREIRA, 2009).

			Com efeito, a Constituição Federal de 1988 garantiu especial atenção ao direito à educação, consagrando-o como o primeiro dos direitos sociais em seu art. 6º e detalhando-o especialmente a partir do art. 205. Logo nesse artigo a carta constitucional estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, destacando como seus objetivos: o pleno desenvolvimento da personalidade humana; o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). Ao destacar referidos fins para a educação, que conjugam valores antropológico-culturais, políticos e profissionais, o constituinte estabeleceu um conteúdo, ainda que mínimo e abstrato, ao direito à educação e à sua dimensão de qualidade (CURY; FERREIRA, 2009). 

			Além dessa previsão, a Constituição Federal de 1988 estabelece cerca de trinta disposições referentes ao direito à educação visando sua efetivação, destacando-se entre elas: a garantia do ensino obrigatório e gratuito como direito público subjetivo (art. 208, § 1º, CF), assegurada também sua oferta gratuita àqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria (art. 208, inc. I, CF); a responsabilização das autoridades competentes pelo não oferecimento do ensino obrigatório e gratuito ou por sua oferta irregular (art. 208, § 2º, CF) e a indicação dos princípios e objetivos sob os quais o direito à educação deve ser concretizado (art. 206, CF) (BRASIL, 1988).

			Dentre os princípios educacionais estabelecidos constitucionalmente, encontra-se a garantia do padrão de qualidade de ensino, prevista no art. 206, inc. VII da CF (BRASIL, 1988). A temática da qualidade educacional ainda é mencionada no texto constitucional em cinco dispositivos: no art. 211, § 1º, em que se estabelece que compete à União garantir o padrão mínimo de qualidade mediante assistência técnica e financeira aos entes federados subnacionais; o art. 212, § 3º, que dispõe que a distribuição de recursos públicos na área educacional priorizará o atendimento das necessidades do ensino obrigatório no que se refere à universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade; o art. 214, III, que indica a melhoria da qualidade do ensino como um dos objetivos a serem implementados pelo plano nacional de educação; o inc. VI do art. 60 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que dispõe que parte dos recursos referentes à complementação da União aos Estados e Distrito Federal na garantia do valor anual mínimo por aluno, poderá ser distribuída por meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da educação e o § 1º do art. 60 do ADCT, em que se estabelece que cabe a todos os entes federados, no financiamento da educação básica, a garantia da melhoria da qualidade de ensino, de forma a alcançar o padrão mínimo definido nacionalmente (BRASIL, 1988).

			Além da Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) também prevê a garantia do padrão de qualidade do ensino, definindo-o em seu art. 4º, como “a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 1996, p. 3). 

			Ademais, é preciso destacar que, desde outubro de 2011, constituiu-se na Câmara dos Deputados a Comissão Especial sobre a Lei de Responsabilidade Educacional para, dentre outras atribuições, apreciar em conjunto quatorze projetos de lei que dispõem, além da responsabilidade dos gestores públicos, sobre a qualidade da educação básica e a definição de um padrão de qualidade, passível de ser exigido judicialmente (XIMENES, 2012). Observa-se, assim, como destaca Ximenes (2012, p. 360), que a temática da qualidade está inserida na “agenda de juridificação, da qual nada parece indicar sua retirada”. 

			Apesar do referido contexto legal e político, com a expressa previsão da garantia do padrão de qualidade de ensino na legislação constitucional e ordinária e mesmo diante da tentativa de definição de seu conteúdo na LDB e em diversos projetos de lei, a análise e garantia desse princípio educacional através da via judicial ainda não se configura como questão consensual. De fato, se nos diversos Tribunais brasileiros, estaduais e Superiores, a garantia do acesso à educação básica é premissa praticamente inconteste, o mesmo não se observa em relação à garantia judicial da qualidade do ensino (CABRAL, 2010). Além das questões propriamente jurídicas, as principais razões apresentadas para a recusa da análise da temática através do Poder Judiciário são: a polissemia que caracteriza a conceituação do termo “qualidade de ensino” e a dificuldade em se estabelecer um padrão objetivo capaz de amparar o intérprete judicial na aplicação do princípio analisado. Afinal, como destacam Oliveira e Araujo (2005, p.17):

			[...] como caracterizar um ensino com ou sem qualidade se não há parâmetros para o julgamento? No caso do acesso é mais simples, uma vez que a inexistência de vagas é facilmente constatada. [...]

			Poderia o ensino de má qualidade ou sem qualidade ser considerado oferta irregular? Em caso positivo, como caracterizar a precariedade do ensino ministrado? E ainda que fosse feito um esforço para caracterizar o ensino de má qualidade ou de nenhuma qualidade, a quem seria atribuída a responsabilidade? Às secretarias de educação? Ao ministro? Ao chefe do Executivo? Ao diretor do estabelecimento de ensino? Aos professores?

			Nesse contexto, partindo da concepção de que o conhecimento e a análise da aplicação do direito na área educacional merecem integrar a compreensão do fenômeno educacional contemporâneo e diante das indagações e questionamentos existentes a respeito da concretização do direito fundamental social à educação de qualidade, propõe-se nesse artigo investigar e analisar a atuação do Poder Judiciário, especificamente do Supremo Tribunal Federal (STF), com relação às demandas judiciais no campo do direito à educação de crianças e adolescentes cujo conteúdo não tenha se limitado à garantia do acesso à educação, envolvendo também outras dimensões, especialmente às referentes à qualidade do ensino.

			O recorte institucional da pesquisa, tendo o STF como o órgão judicial escolhido para ter suas decisões analisadas, justifica-se: a) pela pertinência temática da Corte, tendo em vista que, diante da ampla garantia e detalhamento do direito à educação no texto Constitucional, o STF surge como um espaço privilegiado para análise de questões educacionais; b) pelas atribuições constitucionais do STF, que envolvem o controle de constitucionalidade de leis e atos normativos federais, estaduais e distritais e a função de via recursal de última instância, decidindo de forma definitiva sobre questões inicialmente questionadas em outros órgãos do Poder Judiciário; c) pela relevância decisória do STF, que atua como órgão de cúpula do Poder Judiciário influenciando a atuação das demais instâncias jurisdicionais e vinculando a atuação dos membros do Poder Judiciário e da Administração Pública através das Súmulas Vinculantes e das Ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade e d) por seu papel de destaque no processo de judicialização da política, assumindo nos últimos anos posição central no sistema político brasileiro ao atuar de forma crescente no campo das políticas públicas (VIEIRA, 2008). 

			Como recorte temporal da análise, definiu-se o período de 01/01/2003 a 31/12/2012, correspondendo ao atual e ainda em desenvolvimento momento histórico do STF, marcado pela atuação mais ativa e política da Corte e de seus membros e pela maior presença do Poder Judiciário em áreas que tradicionalmente não ocupava e em temáticas sobre as quais até então não deliberava (FERREIRA; FERNANDES, 2013). Como efeito, o Supremo Tribunal Federal surge na última década como um dos principais atores do processo de judicialização da política e, especificamente no caso dos direitos educacionais, da judicialização da educação. Como destaca Ribeiro (2012, p. 88), “pesquisas empíricas sobre essa Corte (...) revelaram que o STF, longe de ser um órgão judicial neutro, age como verdadeiro policy maker (...)”. 

			Na pesquisa apresentada foram analisados apenas os acórdãos2, por representarem a decisão final tomada coletivamente pelo Supremo Tribunal Federal.

			O DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE E SEU CONTEÚDO

			A inclusão do direito à educação no elenco dos direitos fundamentais é uma afirmação inconteste no atual sistema jurídico brasileiro. Isso porque a Constituição Federal de 1988 a incluiu expressamente em seu capítulo II, denominado “Dos direitos sociais” que, por sua vez, está contido no Título II, nomeado de “Dos Direitos e Garantias Fundamentais” bem como a declarou como direito de todos e dever do Estado em seu art. 205, detalhando seu conteúdo em seus artigos subsequentes. Além dessa previsão de caráter formal, o direito à educação “é direito fundamental porque (...) consubstancia-se em prerrogativa própria à qualidade humana, em razão da exigência da dignidade” (CAGGIANO, 2009, p. 22). 

			A inserção do direito à educação dentre os direitos fundamentais impõe ao Estado um comportamento ativo, “seja i) criando condições normativas adequadas ao exercício desse direito (legislação), seja ii) na criação de condições reais, com estruturas, instituições e recursos humanos” (TAVARES, 2010, p. 781).

			De fato, a compreensão do direito à educação como um direito fundamental tem como uma de suas principais consequências a possibilidade de o cidadão exigir do Estado a sua concretização. E a inovação trazida pela Constituição Federal é a de possibilitar ao indivíduo ou coletividade exercer esse Direito através da via jurisdicional, ou seja, por meio do Poder Judiciário (LIMA, 2003).   

			Observa-se, ademais, que a educação, para além de um direito fundamental, caracteriza-se como um direito fundamental de natureza social. Duarte, (2007, p. 697) destacando o referido caráter social do direito fundamental à educação, salienta que esse direito tem “uma dimensão que ultrapassa, e muito, a consideração de interesses meramente individuais”. 

			A dimensão supraindividual do direito à educação também é destacada por Caggiano (2009, p. 23) que, salientando o caráter social da própria educação, sustenta que atualmente:

			[...] vislumbra-se o direito à educação com conteúdo multifacetado, envolvendo não apenas o direito à instrução como um processo de desenvolvimento individual, mas, também o direito a uma política educacional, ou seja, a um conjunto de intervenções juridicamente organizadas e executadas em termos de um processo de formação da sociedade, visando oferecer aos integrantes da comunidade social instrumentos para alcançar os seus fins.

			Importante destacar, ainda, que o direito fundamental da educação não se refere apenas ao direito fundamental do cidadão a estar matriculado em um estabelecimento de ensino. Como destaca Tavares (2010, p. 781) “o dever estatal quanto ao direito fundamental à educação está longe de se esgotar no mero oferecimento de acesso”. 

			Com efeito, a Constituição Federal em nenhum momento limitou a abrangência do direito fundamental à educação ao seu acesso, como é comumente entendido por estudiosos da temática e por juízes e Tribunais. Sabe-se que o mero acesso à vaga em uma instituição de ensino não é suficiente para garantir em plenitude a dignidade do ser humano bem como o desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos moldes expostos no art. 205 do texto constitucional; sendo essencial que se garanta, entre outros aspectos, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; a valorização dos profissionais da educação escolar e a garantia de padrão de qualidade (art. 206, incisos I, V e VII da CF), que devem ser compreendidos como integrantes da própria ideia de fundamentalidade do direito à educação. Essa é a posição sustentada por Cury (2010, p. 136), que observa que:

			[...] a questão do dever da Administração não se limita ao ensino obrigatório e o direito público subjetivo é ampliado por força de lei. Com efeito, a partir do momento em que a legislação fixou alguns outros deveres ao Estado em relação à educação, devem os mesmos ser devidamente atendidos sob pena de legitimar uso de ação judicial.

			A análise dos dispositivos legais relacionados à educação não leva a outra conclusão, afinal tanto o legislador constituinte quanto o infraconstitucional se preocuparam em estabelecer diversos dispositivos normativos que estabelecessem parâmetros e conteúdos a serem perseguidos na concretização do direito à educação. Esses dispositivos constituem-se em imperativos legais e não em poesia jurídica (ARNESEN, 2009). 

			Especialmente importante para a compreensão da temática em discussão é a análise do art. 206 da CF, que estabelece os princípios sobre os quais o ensino no país deverá ser ministrado:

			Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

			I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

			II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

			III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

			IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

			V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

			VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

			VII - garantia de padrão de qualidade. 

			VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

			[...] (BRASIL, 1988)

			Necessário, inicialmente, observar que, atualmente, não se pode mais negar, como ocorreu no passado, a normatividade dos princípios, que devem ser entendidos como verdadeiros direitos a serem concretizados pelo Estado, conjuntamente com as demais regras estabelecidas no ordenamento jurídico, especialmente das normas constitucionais. 

			Nesse sentido, conjugando o conteúdo dos artigos 205 e 206, temos que o Estado, a família e a sociedade deverão garantir o direito à educação gratuita e de qualidade a todos os cidadãos com igualdade de condições; respeitando e garantindo a liberdade e o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, a gestão democrática de ensino e a valorização dos profissionais da educação (BRASIL, 1988); a valorização da experiência extra escolar e a vinculação entre a educação formal, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL, 1996). 

			Passemos agora para a análise mais aprofundada do princípio do padrão de qualidade do ensino. Esse princípio, estabelecido no inciso VII do art. 206 da Constituição Federal, tem merecido especial atenção dos estudiosos do tema em decorrência da recente expansão do acesso a diferentes níveis de ensino, especialmente do ensino fundamental. De fato:

			[...] parece que o grande desafio do atual momento histórico, no que diz respeito ao direito à educação, é fazer com que ele seja, além de garantido e efetivado por meio de medidas de universalização do acesso e da permanência, uma experiência enriquecedora do ponto de vista humano, político e social, e que consubstancie, de fato, um projeto de emancipação e inserção social. Portanto, que o direito à educação tenha como pressuposto um ensino básico de qualidade para todos e que não (re)produza mecanismos de diferenciação e de exclusão social (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005, p. 13).

			Dentre os autores que vêm debatendo sobre a construção de um padrão de qualidade de ensino, Arnessen (2009, p. 153) destaca a necessidade de se traçar uma distinção entre a noção de qualidade de ensino para fins de políticas públicas e para fins de exigibilidade judicial:

			Tem-se a consciência do extremamente amplo debate na psicologia e pedagogia em torno do que seja educação de qualidade. O Judiciário, entretanto, para além do direito, não é um órgão técnico. Seria possível, nesse sentido, fazer a distinção de educação de qualidade definida para fins de política pública e educação de qualidade para fins de proteção jurídica. 

			Cury e Ferreira (2009), por sua vez, destacando a existência de diversos indicadores de aferição de qualidade de educação, propugnam pelo estabelecimento de padrões objetivos a serem utilizados em demandas judiciais voltadas para a concretização do princípio estabelecido no inciso VII do artigo 206 da Constituição Federal, de forma a garantir a uniformidade da atuação jurisdicional. Dentre os indicadores citados, encontra-se a utilização dos testes padronizados de larga escala e os parâmetros mínimos utilizados na construção do custo aluno-qualidade.

			Para os autores que defendem a utilização dessa última categoria de indicadores, a qualidade no contexto atual está relacionada à existência de insumos, dentre os quais infraestrutura e equipamentos adequados, qualificação e remuneração adequada aos trabalhadores em educação e apoio ao aluno. Nesse sentido, Pinto (2008, p. 60) destaca que “qualidade, em um sistema de educação de massa, está associada à qualidade dos processos de ensino e de aprendizagem e que a qualidade desses processos, por sua vez, está associada à qualidade dos insumos (recursos físicos e pessoal) neles utilizados”. Oliveira e Araujo (2005), por sua vez, entendendo pela insuficiência do indicador supracitado propõem a formulação de indicadores que conjuguem as dimensões de insumos, resultados e processos.

			AS DECISÕES JUDICIAIS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: APONTAMENTOS DA PESQUISA

			As decisões judiciais relacionadas ao direito à qualidade da educação de crianças e adolescentes no âmbito do Supremo Tribunal Federal, no período de 2003 a 2012, foram coletadas no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal (STF), especificamente na seção “Pesquisa de Jurisprudência”3, totalizando 3 acórdãos que se referem à responsabilidade do Estado em propiciar não apenas o direito individual de acesso ao ensino, mas também a garantia dos meios que viabilizem amplamente o exercício do direito social à educação e a sua dimensão de qualidade. Importante destacar que, de acordo com informações da assessoria da Corte, são disponibilizados para pesquisa eletrônica todos os acórdãos julgados pelo Tribunal no período analisado.

			O agravo regimental no recurso extraordinário nº 594.018, julgado em 23/06/2009, refere-se a recurso interposto pelo Estado do Rio de Janeiro objetivando a reforma de decisão do próprio STF, que compeliu o recorrente a suprir a carência de professores em unidades de ensino público localizadas no Município de São Gonçalo. Trata-se, na origem, de ação civil pública interposta pelo Ministério Público estadual e que objetivou a contratação de professores a fim de suprir a carência de material humano, que acomete a rede de ensino público de referido município. Tendo em vista que o processo de origem se encontra em segredo de justiça, não foi possível ter acesso aos detalhes do pedido estabelecido pelo Ministério Público Estadual. É importante destacar que, ao julgar a referida ação civil pública, o Tribunal de Justiça estadual entendeu pela sua improcedência, acatando os argumentos do Estado do Rio de Janeiro no sentido de que o Poder Judiciário não está autorizado a invadir a área de atuação do Poder Executivo e argumentando que a contratação de docentes na rede pública estadual integra o campo de discricionariedade administrativa, em que é incabível a atuação judicial.

			Em sentido contrário, o STF reformou a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, decidindo por unanimidade que: a) a educação é direito fundamental e indisponível do indivíduo; b) é dever do Estado garantir os meios que viabilizem o exercício do direito à educação; c) embora a prerrogativa de formular e executar políticas públicas resida primariamente nos Poderes Legislativo e Executivo, é possível ao Poder Judiciário determinar que as políticas públicas estabelecidas constitucionalmente sejam implementadas pelos órgãos omissos.

			A segunda decisão analisada nessa categoria, o agravo regimental no recurso extraordinário nº 603.575, foi julgada em 20/04/2010 e teve como objeto recurso interposto pelo Estado de Santa Catarina, objetivando a reforma de decisão do próprio STF, que o compeliu a repassar verbas suficientes ao Município de Benedito Novo para o transporte gratuito de alunos da rede estadual de ensino. Tal qual na decisão anteriormente analisada, trata-se na origem de ação civil pública proposta pelo Ministério Público estadual e julgada improcedente pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina pelos mesmos argumentos de ingerência indevida do Poder Judiciário em área tipicamente administrativa. Também nesse caso o Supremo Tribunal Federal reformou a decisão do Tribunal estadual e estabeleceu, por idênticos argumentos, que é dever do Estado garantir o direito fundamental à educação bem como os meios que viabilizem seu exercício.

			Embora a Corte não tenha analisado de forma específica a questão do direito ao transporte escolar, é de se destacar que a Constituição Federal estabelece em seu art. 208, inciso VII, que é dever do Estado – em sentido amplo- atender ao educando em todas as etapas da educação básica através de programas suplementares de transporte escolar. Mais especificamente, a LDB estabelece em seus artigos 10 e 11 (com a redação promovida pela Lei nº 10.709/03) que cabe aos Estados-membros assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e, aos municípios, o transporte dos alunos da rede municipal. No caso em análise observa-se que, sendo dever do Estado Membro garantir o transporte escolar dos alunos matriculados em sua rede de ensino, é sua responsabilidade garantir os recursos necessários para a garantia desse direito, ainda que, como no caso, ele esteja sendo executado pelo Município. É de se sobressair, no entanto, que o STF não analisou essas questões, optando por fundamentar sua decisão no argumento mais amplo de que sendo a educação direito fundamental cabe à Administração garanti-lo amplamente e ao Poder Judiciário compelir aos órgãos omissos que o garantam. 

			A última decisão analisada nesse subtópico refere-se ao Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 635.679, julgado em 06/12/2011 e proposto pelo Estado de Goiás, objetivando a reforma de decisão do Tribunal de Justiça daquele Estado. Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo Ministério Público de Goiás pleiteando a construção de salas de aula em número suficiente ao adequado atendimento da população e em cumprimento ao art. 4º, inc. IX, da LDB, que estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e também em cumprimento ao art. 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de Goiás, que estabelece a relação adequada entre o número de alunos e o professor, de modo que este seja prestado com qualidade e no prazo de seis meses. 

			Também nesse caso, o STF por unanimidade acatou a ação civil pública proposta por entender que cabe ao Poder Judiciário determinar que o Poder Executivo adote medidas que assegurem o direito à educação quando esse não o faça espontaneamente. O interessante de destacar nessa decisão é que, pela primeira vez, o STF irá salientar que o dever do Estado com a educação envolve também uma dimensão de qualidade. Na realidade, é a primeira ementa da Corte em que a questão da qualidade da educação é citada, ainda que o seu conteúdo não seja debatido pelos Ministros.

			Como já destacado, a questão da exigibilidade judicial do direito à qualidade do ensino é complexa, pois se de um lado observa-se que a Constituição Federal (art. 206, inc. VII) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (art. 4º, inc. IX) garantem o padrão de qualidade de ensino como um dos princípios norteadores da educação no país, deve-se salientar também que a discussão em torno do conceito de qualidade educacional extrapola em múltiplos aspectos a simples análise jurídica. De fato, a qualidade da educação, como objeto social, político e ideológico que é, apresenta-se como conceito polissêmico e em constante evolução, tornando complexa sua análise através do Poder Judiciário. Nesse sentido Oliveira e Araújo (2005, p. 6 e 8) destacam que “é muito difícil, mesmo entre os especialistas, chegar-se a uma noção do que seja qualidade de ensino [...] provavelmente, essa questão terá múltiplas respostas, seguindo valores, experiências e posição social dos sujeitos”.

			Em termos legais, tanto a Constituição Federal quanto a LDB tratam da qualidade de forma aberta e carente da objetividade necessária para que a questão da qualidade educacional seja colocada perante o Poder Judiciário. Para que demandas judiciais relacionadas com essa dimensão do direito à educação sejam possíveis, seria necessário que se estabelecessem parâmetros de referência para a definição do “padrão de qualidade” exigido nas normas constitucionais e legais. Importante destacar que na decisão anteriormente descrita, esses parâmetros de qualidade estavam estabelecidos objetivamente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação de Goiás, razão pela qual o STF não discutiu o conceito de qualidade além do estabelecido legalmente. 

			Destaque-se ainda que a própria construção de indicadores e parâmetros de qualidade que permitam a análise dessa dimensão do direito à educação pelo Poder Judiciário deve ser discutida com cautela, uma vez que:

			Além da multiplicidade de formas, os indicadores de qualidade devem ser dinâmicos e constantemente debatidos e reformulados, visto que as diversas expectativas e representações sociais integram um contexto histórico mais amplo e em constante movimento. Assim, a tarefa de definição dos indicadores de qualidade não é somente técnica, mas também política, ou seja, definir insumos e parâmetros para um ensino de qualidade requer uma análise dos custos, das condições reais, dos objetivos que se almeja e das expectativas sociais em torno do processo de escolarização (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005, p. 18).

			Interessante observar que a discussão da qualidade do ensino pelo Poder Judiciário já é realidade nos Estados Unidos há mais de duas décadas, através das denominadas “adequacy litigations”; embora ainda hoje seja uma das questões mais polêmicas no campo do direito à educação norte americano (REBELL, 2002). Trata-se, na realidade, de múltiplas demandas impetradas em face das Cortes Estaduais pleiteando o direito a uma educação “adequada” ou “eficiente”, com base em dispositivos constitucionais estaduais. O principal argumento presente nessas demandas é o de que não basta que o financiamento educacional seja igual entre os diferentes distritos escolares, é preciso que eles sejam suficientes para garantir uma educação adequada, com o mínimo de qualidade para todos, ainda que isso signifique que determinado distrito, com menor arrecadação fiscal, receba maiores recursos financeiros. Embora as questões orçamentárias representem o principal ponto das “adequacy litigations”, não são os únicos. Em diversas Cortes estaduais, asseverou-se que uma educação de qualidade não pode ser garantida apenas através de medidas fiscais, exigindo-se dos Poderes Legislativos diversas medidas que garantam uma educação adequada para todos, dentre as quais a definição de indicadores de desempenho dos alunos que permitam o controle da qualidade educacional pelo Poder Judiciário (WEST; PETERSON, 2007). 

			Observa-se pela análise das três decisões supra expostas que o Supremo Tribunal Federal adotou posicionamento unânime no sentido de que a garantia do direito à educação é integrada não apenas pelo direito individual de acesso a vagas, mas também por um complexo de garantias educacionais coletivas que vão muito além daquele de ter todas as crianças e os adolescentes matriculados em um estabelecimento de ensino. Tem-se, então, a partir dessa constatação, de compreender o conteúdo da própria educação como direito fundamental. Não se trata mais de qualquer educação, mas daquela cuja balizas foram construídas constitucionalmente. Isso significa também que o direito à educação é o direito de acesso ao ensino, mas não um acesso a qualquer ensino, e, sim, àquele que atenda às preocupações constitucionais e legais, dentre as quais a garantia de transporte escolar gratuito, a valorização dos profissionais da educação e a garantia do padrão de qualidade de ensino.

			Nota-se, assim, que embora esse posicionamento ainda não seja consensual entre os pesquisadores da área e os próprios aplicadores do direito, como já foi constatado por Duarte (2004) e como pôde ser observado pelas decisões dos Tribunais de Justiça estaduais supracitadas, o Supremo Tribunal Federal adotou a corrente doutrinária no sentido de que, no âmbito do direito à educação, não é cabível a omissão administrativa quanto à sua ampla efetivação, o que envolve dimensões que extrapolam o acesso individual ao ensino. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Apesar do posicionamento unânime do Supremo Tribunal Federal no sentido de compreender a educação como direito fundamental social, inclusive na sua dimensão de qualidade, deve-se destacar que todas as ações analisadas pela Corte referiam-se a demandas individuais ou em que os demandantes poderiam ser individualizados. Ademais, em nenhum momento o STF discutiu o caráter coletivo, propriamente social, do direito fundamental à educação. Compreender a educação como direito fundamental de natureza social no atual Estado Social Democrático de Direito, significa compreendê-la como um direito supraindividual, que exige para a sua garantia a formulação e implementação de políticas públicas educacionais e não mais apenas a garantia individual da criança e do adolescente à instrução escolar. 

			Nesse ponto, é importante perceber no campo dos direitos sociais que, embora as demandas judiciais individuais sejam possíveis – e importantes –, deve-se dar prioridade às demandas coletivas e, consequentemente, às ações que visem à concretização de políticas públicas justamente em decorrência do caráter coletivo e social desses direitos (DUARTE, 2004). Essa afirmação, no entanto, ainda encontra muita resistência no campo jurídico, particularmente perante o Poder Judiciário que, ainda arraigado nos conceitos individualistas dos direitos fundamentais cunhados no contexto do Estado Liberal, restringem a eficácia dos direitos sociais à sua dimensão individual. De fato, o Supremo Tribunal Federal não parece ter claro o que compreende por políticas públicas uma vez que, ao afirmar que sua interferência nesse campo é legítima, confunde a garantia de um direito individual através da via judicial com o próprio processo de formulação e implementação de políticas públicas. 

			Nesse mesmo contexto, é preciso destacar também a falta de diálogo do Supremo Tribunal Federal com a área do conhecimento educacional. Com efeito, o STF não se utilizou em suas decisões de estudos realizados por autores e pesquisadores da área educacional, não solicitou esclarecimento de peritos em temáticas que envolvessem questões que extrapolassem a dimensão jurídica do direito à educação nem abriu o debate para outros atores da sociedade civil que pudessem fundamentar a decisão judicial nos aspectos propriamente educacionais. É de se destacar que, enquanto os Poderes Executivo e Legislativo possuem uma ampla estrutura de apoio com quadro de pessoal dotado de conhecimentos técnicos e específicos para assessorar na formulação e implementação de políticas públicas de determinada área, o mesmo não pode ser afirmado em relação ao Poder Judiciário (SARMENTO, 2010). 

			Embora se concorde com alguns autores, como Neto (2010) e Arnesen (2009), que apontam que o juiz contemporâneo deve assumir um novo papel, superando o perfil meramente jurídico e passando a ser capaz de analisar dados econômicos, sociais e políticos, entende-se também que, no atual contexto do ensino jurídico no país, excessivamente formalista e legalista, os juízes não possuem conhecimentos técnicos específicos para julgar demandas relacionadas, por exemplo, à educação ou saúde. 

			A questão parece ser ainda mais complicada em relação ao direito à educação tendo em vista que, como pôde ser observado durante a pesquisa nos votos dos Ministros do STF, é comum entre os membros do Poder Judiciário a crença de que, diante da sua experiência educacional como alunos e da sua formação em um curso de graduação da área de ciências sociais, têm a capacidade técnica para analisar demandas educacionais. Esse posicionamento é exemplificado por Neto (2010, p. 531) que afirma que “em regra, o Judiciário possui capacidades institucionais mais próprias para apreciar questões relativas ao direito à educação que ao direito à saúde”. Embora essa afirmação possa ser verdadeira, entende-se que o juiz não pode objetivar exercer o papel de pedagogo ou negligenciar os estudos e autores da área educacional quando estiver diante de uma demanda relacionada ao direito à educação. É essencial que o juiz busque informações técnicas e científicas dos especialistas da área educacional para fazer um juízo de valor embasado e não decida apenas com base na interpretação literal e perfunctória da lei ou se fundamente exclusivamente em autores da área jurídica. 
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			APRESENTAÇÃO

			Na atualidade, o campo teórico no que se refere à Avaliação, seja ela na dimensão das Políticas Públicas, no interior das escolas ou nas salas de aula, tem avançado significativamente, sendo relevante o número de pesquisas, congressos e publicações nessa área, especialmente motivadas pelos processos de avaliação de larga escala implementados pelos governos federal, estadual e municipais.

			Todavia, de forma geral, esses processos de avaliação que são amplamente divulgados pela mídia vêm alimentando mais aos anseios de rankeamento do mercado que à melhora efetiva das instituições de ensino. Isso porque respondem a uma lógica voltada ao apontamento de resultados descontextualizados em que não há, efetivamente, um trabalho de mudança intrínseco ao processo, ficando cada instituição a cargo de lutar pela melhoria de seu posicionamento nas estatísticas. 

			A ineficácia desse processo é explicitada, dentre outros, por Sordi e Malavazi (2004, p. 112) quando dizem: 

			Assistimos indignados aos processos em que se mede o que foi aprendido ou não pelos estudantes que, em seguida, são classificados e burocraticamente designados pelas notas oficiais como “bons” ou “maus”. Não é isso que entendemos por qualidade. Diagnosticar as condições de aprendizado e de ensino, procurando transformar as clássicas e ineficientes aulas em experiências de vida e trabalho, pode nos apontar alternativas muito mais interessantes de ensino e de aprendizagem.

				Nesse sentido, o estudo acerca dos modelos de avaliação assumidos pelas diferentes redes de ensino e sua realidade de funcionamento faz-se necessários para buscar, em última instância, a melhoria da qualidade das instituições escolares. 

			As avaliações de rede (avaliações de larga escala) quando bem conduzidas e com propósitos claros, podem trazer dados importantes para a melhoria do ensino/aprendizagem. A esse respeito Freitas (et al., 2009) nos lembra da necessidade de utilizarmos estas medidas para melhoramento interno das escolas. 

			Corroborando para esta percepção e observando a pequena utilização dos dados de avaliações em larga escala por parte das redes, Gatti (2009) analisa que isso ocorre tanto em consequência de processos inadequados de disseminação e das formas de dar acesso e visibilidade aos dados, quanto “por dificuldades nas redes de lidar, analisar, interpretar esses dados pedagogicamente” (p. 15).

				Neste contexto, vemos no modelo da Avaliação Institucional uma possibilidade de instrumentalizar as instituições para que o objetivo da qualidade seja alcançado. 

			No que se refere à Avaliação Institucional na Educação Básica, percebemos que embora tenhamos avançado no campo teórico, ainda conhecemos pouco sobre as experiências que se efetivam, sobre suas potencialidades e limitações, sendo, por este prisma, genuinamente importante a experiência vivenciada na Prefeitura Municipal de Campinas que em 2007 instituiu a Avaliação Institucional Participativa para todas as escolas municipais de Ensino Fundamental e, embora ainda possamos considerá-la como uma engrenagem nova, percebemos que de acordo como implementada nas diferentes escolas pode servir como instrumento de fortalecimento dos atores locais ou simplesmente ser o cumprimento de uma ação meramente burocrática voltada a mais uma demanda externa.

			Tendo o acima exposto, nosso trabalho pretende discutir os limites e as possibilidades que percorrem as propostas de implementação da Avaliação Institucional Participativa (AIP), tomando como referência de análise as proposições da literatura.

			AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: CONTEXTUALIZANDO A DISCUSSÃO

			A história tem nos mostrado que avaliar os alunos sempre fez parte do processo educativo. Entretanto, nos últimos 15 ou 20 anos, ampliou-se os estudos sobre avaliação educacional, com o objetivo de analisar a evolução das escolas e dos sistemas educacionais, sendo este um passo visto como importante para a formulação e avaliação das políticas públicas educativas, já que estaria relacionado à ideia de medir objetivamente a eficácia dos sistemas, das escolas, da equipe gestora e dos professores em relação ao que é um dos objetivos centrais da educação: a aprendizagem dos alunos.

			Nunca se falou tanto em processos avaliativos como nas últimas décadas, processos esses não apenas centrados na aprendizagem dos alunos, mas numa perspectiva para além das salas de aula, em que o empenho se volta para a produção de profundas mudanças estruturais, geralmente conhecidas como “reformas do Estado” e que possuem em seu centro, como instrumento fundamental e motor das transformações, a avaliação (DIAS SOBRINHO, 2002).

			As políticas de Avaliação no campo da Educação ganharam impulso na década de 90, no bojo das reformas implantadas pelas políticas neoliberais, as quais tinham como principal bandeira promover melhor controle da qualidade e garantir o binômio “eficiência e eficácia”. Ideário bastante presente em organismos multinacionais com grande influência sobre a formulação das políticas públicas, como o Banco Mundial.

			Neste cenário emergiram as avaliações de larga escola, das quais destacamos o SAEB (Sistema Brasileiro de Avaliação da Educação Básica), que, se por um lado têm tido êxito em medir o desempenho dos alunos a partir de um elenco de habilidades bem definido, por outro, infelizmente, não têm auxiliado as escolas de forma eficiente para seu desenvolvimento e melhoria por apresentarem resultados sem a devida mobilização dos sujeitos envolvidos, a fim de utilizá-los na melhoria da própria instituição.

			 Ferrero (2005, s/p), recorrendo à avaliação no âmbito externo e interno do processo educativo, salientou que:

			A avaliação é intrínseca ao funcionamento de um sistema educativo, o qual tem a responsabilidade de garantir que seus formandos tenham os conhecimentos e as habilidades requeridas pelo programa de formação. Sempre existiram as avaliações no contexto educativo, em todos os níveis. Mas, a novidade é a internacionalização ou globalização das avaliações, bem como das agências avaliadoras. A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), cujas origens tinham muito pouco a ver com a educação, tem submetido seus membros e vários países não membros, a uma avaliação internacional, com grande impacto.

			Na discussão proposta pela autora, salientamos que os resultados de avaliações em larga escala, em qualquer nível de ensino, não deveriam ser vistos como fim em si mesmos, servindo apenas como meio de classificação das instituições participantes do processo, devendo, ora sim, se configurar como instrumento de reflexão e encaminhamento de ações de forma contextualizada a partir da realidade educacional vivida. Já que conhecer as condições de vida dos estudantes e da escola que frequentam é fundamental para a compreensão dos resultados obtidos e para a proposição de mudanças.

			A avaliação externa tanto pode apenas servir para informar a escola sobre seu desempenho e embora forneça indicadores necessários para a formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas não ser genuinamente úteis à tomada de decisão nas escolas, como pode possuir uma dimensão formativa, sendo “consumida” no âmbito da unidade escolar. 

			Nesta perspectiva, os resultados das avaliações e a responsabilidade pela qualidade do ensino deveriam ser compartilhados por todos os envolvidos no processo educativo, não como resultados a serem carregados, mas a serem trabalhados, interpretados e utilizados tanto para compreender os êxitos do trabalho realizado, como para a superação dos limites observados, incluindo-se neste compartilhamento de responsabilidades todos os envolvidos, inclusive os formuladores de políticas públicas, como bem pontua Aguilar (2012, p. 40):

			A responsabilização política através da pesquisa é um bom capítulo para se pensar, porque há que dizer ao formulador da política que ele é responsável por ela, porque o que acontece com os alunos é um problema sério e na história recente nós temos muitos exemplos de políticas erradas e não houve responsabilização política.

			Pelo viés da escola, a Avaliação Institucional na Educação Básica pode ser uma alternativa de trabalho, levando os agentes escolares à reflexão sobre os resultados das avaliações externas ao mesmo tempo que refletem sobre o aperfeiçoamento dos espaços educacionais e de seu próprio trabalho a partir dos resultados obtidos, se configurando como uma prática necessariamente democrática em que há a formação de “uma comunidade capaz de resolver suas questões e conflitos através de uma política de participação, de autocrítica e autolegislação” (LEITE, 2005, p. 109).

			Como ressalta Dalben (2008), os processos de Avaliação Institucional são capazes de orientar as ações do coletivo escolar e contribuir para uma transformação qualitativa da escola, todavia para se constituir como instrumento de transformação e aperfeiçoamento dos sujeitos envolvidos no processo necessitam, primordialmente, do envolvimento desses sujeitos.

			Segundo Leite (2005), as principais características da Avaliação Institucional Participativa seriam:

			a) Principais destinatários ou grupos de referência: os próprios atores do processo de Avaliação Institucional que, organizados em grupos, desenvolverão todo o processo.

			b) Objetivos ou acordos: são efetuados mediante a negociação que incide sobre a auto-organização interna dos grupos e a formulação de metas com vistas à transformação da realidade, através do processo de avaliação. Entre os objetivos, encontra-se a própria decisão sobre as ações a serem feitas, as quais garantirão, juntamente com a escolha dos grupos, a legitimidade necessária ao processo. Tais acordos devem estabelecer, com muita transparência, a atribuição das responsabilidades, sejam elas do poder público ou inerentes à escola.

			c) Metodologia: envolvendo a discussão e a reflexão sobre o que fazer, como agir e fiscalizar a ação, o processo torna-se ativo, pois a retórica e a dialógica são expressadas de diferentes maneiras, nas diferentes fases do processo. Disso decorre que a sensibilização se torna uma etapa importante, num processo autoeducativo. Tal sensibilização passa pela apropriação de um contexto, pela conscientização da problemática em que a comunidade está inserida, pela explicitação de suas necessidades, pelo reconhecimento das possibilidades e limitações de suas ações, pelo conhecimento das tendências externas que influenciam em sua realidade e, finalmente, pela oferta de possíveis caminhos que podem ser trilhados na busca de soluções. O processo de cogestão é um dos elementos essenciais da Avaliação Institucional Participativa, seja ela formal (quando estabelecida pela instituição) ou informal (quando constituída pelos próprios participantes).

			d) Produto: é a aprendizagem política e o conhecimento social, propiciados pela resolução de conflitos nas diversas esferas de participação.

			e) Epistemologia: é uma teoria subjetiva, pouco visível no decorrer do processo, dados seus produtos qualitativos. 

			Esse tipo de Avaliação pode fornecer dados importantes para a (re)construção e efetivação do Projeto Político Pedagógico das escolas, à medida que se configura como instrumento de reflexão acerca da escola e sua função social. E como bem lembra Fernandes (2002), “o projeto pedagógico é apontado como indicador de caminhos; e a avaliação como acompanhamento e redirecionamento da caminhada” (p. 59).

			Dessa forma, é urgente desenvolverem-se ações que busquem o aprofundamento do conhecimento sobre a escola e a melhoria da qualidade de ensino e, para isso, um diagnóstico da realidade escolar torna-se um instrumento muito importante para as posteriores tomadas de decisão que se façam necessárias.

			Nesse viés, a Avaliação Institucional Participativa na Educação Básica se viabiliza como um instrumento para auxiliar o processo de construção interna de procedimentos, assim como de significação de avaliações externas e possibilidade de reivindicação ao poder público a partir de uma perspectiva política, levando todos da comunidade escolar a pensar e repensar a escola em seus diferentes aspectos, a fim de delinear ações decorrentes destas reflexões.

			Compreender a escola como um espaço de produção e socialização do conhecimento, campo de conflitos e relações entre os diferentes sujeitos envolvidos, traz subsídios para que reais mudanças aconteçam. Quanto mais a participação e o envolvimento são estimulados, mais os participantes se sentem fortalecidos em sua atuação, permitindo a real expressão do coletivo. Isso não se faz por discurso e nem por decreto, como afirma Bondioli (2004), mas por um pacto de qualidade negociada em que os diferentes segmentos da escola têm voz ativa para trazer suas percepções e anseios, discutir e propor ações em vias de uma melhora de qualidade da instituição. Nas palavras de Freitas (2005, p. 921):

			Ao destacarmos seu caráter negociável, isso não significa deixar de lado os outros aspectos da natureza da qualidade. Significa apenas a escolha de um aspecto em que esta definição contrasta mais abertamente com a noção corrente de qualidade adotada pelas políticas públicas neoliberais, cuja concepção é quase sempre eivada de uma pseudoparticipação que objetiva legitimar a imposição verticalizada de “padrões de qualidade” externos ao grupo avaliado.

			Para tanto, vimos emergir a necessidade de uma gestão que permita aos processos de Avaliação Institucional Participativa sua real expressão.

			Se compreendermos que a gestão educacional corresponde ao processo de gerir a dinâmica do sistema de ensino como um todo e de coordenar as escolas em específico, afinando as diretrizes políticas de educação pública com o Projeto Político Pedagógico das escolas, perceberemos que ela se torna uma peça primordial para possibilitar que esses processos de avaliação se evidenciem e sejam estimulados.

			Embora a democratização da gestão escolar ainda seja um desafio nos espaços educacionais, já que reconfigura o papel do diretor como ator principal, passando a lhe conferir o papel de coparticipante em que todos têm grande valor para a instituição, ela é de fundamental importância aos processos de Avaliação Institucional Participativa. A partir de uma democratização das reflexões e das decisões no coletivo, será possível a participação e ação dos diferentes sujeitos envolvidos, definindo os rumos e encaminhamentos que constroem a autonomia desses no espaço escolar. 

			Nesse aspecto, processos de Avaliação Institucional Participativa dentro de uma gestão que acredita na participação e mobiliza esforços para que ela ocorra, permitem que todos sejam envolvidos nesse movimento, garantindo reflexões que levam ao reordenamento do fazer da escola, tornando-a autônoma nas decisões de implementações de ações com a participação de todos segmentos da escola, pais, professores, alunos, funcionários e gestão. Contribui ainda para que o coletivo escolar exercite sua capacidade de leitura da qualidade do trabalho empreendido contrastando-o com as condições objetivas que devem ser garantidas pelo poder público para que as aprendizagens dos estudantes ocorram. A luta por uma escola pública de qualidade não pode ficar reduzida a competências discursivas dos atores sobretudo daqueles que formulam políticas educacionais.

			AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA: EMBATES, LIMITANTES E POTENCIALIDADES PRESENTES

			No cenário de iniciativas políticas, percebemos uma experiência interessantemente contraditória, ao mesmo tempo que alguns governos assumem a implementação de políticas de Avaliação Institucional Participativa numa tentativa de democratização, referindo-se a modelos participativos em que o envolvimento dos sujeitos é essencial, o faz a partir de políticas públicas a serem adotadas por todas as escolas da rede, sem possibilidade de adesão gradual destas. 

			Se analisarmos, por exemplo, as propostas de Avaliação Institucional das redes educacionais municipal de Campinas (2007) e estadual do Paraná (2005) poderemos averiguar que, embora evidenciem vertentes participativas e emancipatórias nas propostas apresentadas4, ao serem pensadas como política pública da rede, foram propostas sem a possibilidade de adesão por parte das escolas, gerando diferentes formas de resposta à proposta. 

			Essas respostas podem se configurar como formas de resistência, sendo tanto a mera oposição à mudança sem grande exercício intelectual para a compreensão da proposta pelo simples motivo de ser oriunda das secretarias de educação, quanto mecanismos de apropriação dessa dada política pelos sujeitos de forma a ressignificá-la, tornando-a produtiva para a instituição e se configurando como mecanismo de contrarregulação, que “suscita a possibilidade de uma regulação com compromissos emancipatórios” (Freitas et. al., 2009, p. 41).

			Enquanto o primeiro movimento de resistência se mostra estéril à necessidade de viabilização de formas de autoavaliação por parte das escolas, a fim de melhorar a qualidade dessas instituições, o segundo parece possibilitar que esta, ainda que imposta, crie raízes sendo modificada e reconduzida segundo a necessidade e a realidade dos sujeitos envolvidos. 

			Todavia, essas formas de resistência não nos parecem ligadas apenas à via de implementação da proposta, mas também aos limitantes e contradições do processo de implementação, visto que nem sempre as escolas são reconhecidas em sua constituição sócio-histórica e assim são superestimadas ou subestimadas em suas possibilidades de envolvimento, desrespeitando o processo dos sujeitos envolvidos, os quais nem sempre partilham da formação e concepção exigidas, tampouco de tempo e envolvimento previamente delimitados para tal. 

			Embora a AIP nas escolas de Educação Básica seja muito pertinente à tentativa de melhoramento da qualidade dessas instituições, ela esbarra em alguns limitantes associados a sua implementação, os quais tanto podem estar ligados à resistência derivada do viés classificatório e descontextualizado que acompanha a avaliação externa, via de regra, ou ao caráter impositivo da proposta que provém de demandas das secretarias, quanto às condições reais de implementação.

			Na bibliografia voltada para a área alguns autores, ao lançarem seu olhar a este modelo de avaliação, já indicam o envolvimento dos atores e a dimensão temporal como limitantes desse processo.

			Em pesquisa acerca da realidade vivenciada na experiência de Campinas, Dalben (2008) constatou que a rotatividade dos professores desacelera o processo de construção coletiva sendo que “o tempo de convivência sequer permite que as pessoas se reconheçam como um coletivo” (p. 190) e sem a visão de que a AIP venha para colaborar, a gestão não disponibiliza a estrutura de “tempo, de espaço e recursos humanos e materiais para a sua efetivação” (p. 214).

			Esses elementos nos levam a refletir que quando as pessoas são chamadas a participar, principalmente de forma impositiva e sem serem contempladas em algumas necessidades básicas de organização, nem sempre estão dispostas a se envolver. O princípio da sensibilização da comunidade e da busca de legitimidade política do processo parece ser condição inegociável.

			Rasco (2007, p. 103), ao abordar a temática das implementações educacionais, evidencia que para que uma mudança seja implementada é necessário que “exista acordo, antes de mais nada e em princípio, na formação de uma comunidade intelectual e, depois, no fato de debaterem juntos uma questão determinada”, assumindo que para a implementação de qualquer inovação educacional o envolvimento dos sujeitos é essencial.

			Neste viés, Lima (2008) se preocupa com a inexperiência e o generalizado desinteresse ou incapacidade dos atores escolares (dentre outros) de se assumirem como protagonistas frente ao usual domínio dos atores centrais. O que parece também ser a preocupação de Freitas (et. al., 2009, p. 43) quando evidenciam que a educação não encara simplesmente a “desresponsabilização do Estado, mas também há uma parcela do funcionalismo público da educação que se desresponsabiliza igualmente pela educação das crianças – a despeito das condições de trabalho”.

			O que, entretanto, não nos parece ser algo solucionável pela promulgação de uma determinada política pública, mas pela viabilização e estimulação do envolvimento dos sujeitos através de ações que permitam a apropriação do processo por parte deles. 

			Rasco (2007) nos viabiliza uma alternativa ao propor que nesses processos tomemos as concepções desses atores e a partir delas os envolvamos na construção de concepções partilhadas pelo grupo. O que nos parece essencial, já que não podemos supor uma determinada concepção como essencial a uma determinada ação, sem garantir na formação dos profissionais elementos que permitam construí-la.

			Em virtude disso, devemos estar atentos às formas concretas de construção dessa participação (contexto sócio-histórico) para sabermos quais as razões do não envolvimento ou envolvimento precário dessas pessoas e, a partir das condições reais, vislumbrarmos formas de viabilização da participação. 

			Disso decorre que a proposta de Avaliação Institucional Participativa deva estar acompanhada de um movimento de mobilização para que os atores se apropriem das ideias e efetivem sua participação, mesmo que no começo o apoio externo seja fundamental, pois os processos passariam a criar raízes nas escolas de forma a existirem por si só. Mesmo porque, como afirma Leite (2005, p. 111), “os principais destinatários ou grupos de referência serão os próprios atores do processo de avaliação institucional” e dessa forma é para envolvê-los e possibilitar que se apropriem do instrumento que devemos inicialmente trabalhar.

			As ações para o envolvimento dos sujeitos devem ser pensadas de forma a viabilizar o próprio processo de Avaliação Institucional Participativa na Educação Básica. Ao tratar do assunto, Leite (2005) alerta para outro limitante da Avaliação Institucional: o tempo. Ela indica que há um tempo próprio da Avaliação Institucional e sendo o principal produto desta a formação dos sujeitos e a autonomia da instituição, não seria viável pensar que este processo teria seu tempo coincidente com o tempo do ano letivo ou do calendário escolar. 

			A autora destaca que os atores, através de suas interações nas esferas de participação da avaliação, produzem aprendizagem política e conhecimento social, criando uma cultura democrática que, no entanto, “necessita de um tempo de realização para se desenvolver, um tempo próprio que não segue cronogramas rígidos” (p. 115).

			Perspectiva esta que parece confirmada a partir dos resultados de pesquisa apresentados por Silva (2007) acerca da investigação do processo de Avaliação Institucional em escolas de São José dos Campos-SP, na qual percebe que, em relação aos familiares dos alunos, embora a participação tenha se vinculado principalmente à resposta de questionários, ela mudou com o passar do tempo, não só em termos de números de questionários devolvidos, como no conteúdo que estes traziam. 

			O autor comenta que com o tempo (cerca de 3 anos) as famílias começaram a perceber seu direito em avaliar a escola de seus filhos e a participar mais, passando a emitir não só opiniões de contentamento como também de descontentamento e de indicações de mudança em relação à escola. O que é essencial no processo de avaliação, pois não seria ter o sujeito apenas como informante, mas como imerso no processo de avaliação e assim comprometido com ele e com as ações que dele decorrem (DIAS SOBRINHO, 2005).

			Fica evidente, portanto, que o tempo de formação dos sujeitos, não previsível em cronogramas, mas moldado no próprio processo, favorece a mudança na participação destes, os quais podem qualificar de outra forma sua participação gerando movimento de apropriação e ressignificação da proposta.

				Dessa forma, não só a questão temporal, mas a organização, disposição e entendimento dos sujeitos que comporão as Comissões Próprias de Avaliação (CPA) são condicionantes deste processo. Isso porque os participantes (comunidade, estudantes, profissionais) nem sempre estão preparados para trabalhar com a Avaliação Institucional Participativa, o que, todavia, não exclui a aprendizagem no processo, já que só se aprende participação, participando. Essa proposta não pode ser pensada de forma etapista.

			Dias Sobrinho (2005) alerta que uma das condições para a boa avaliação participativa é exatamente o compromisso de fazer da avaliação um processo de aprendizagem, crescimento social e melhoramento institucional, agindo como um instrumento de formação em que o “sujeito da avaliação se constitui na e pela relação com o objeto da avaliação” (p. 21).

			O que, todavia, leva à percepção de que, nas relações sociais subjetivas entre estes sujeitos, os princípios da proposta vão se transfigurando de forma a viabilizar outros meios de participação que nem sempre são os esperados, evidenciando que as estratégias de resistência à proposta utilizadas pelos sujeitos envolvidos poderão viabilizar ou inviabilizar tal proposta, ressignificando-a e, por vezes, produzindo outra em seu movimento de apropriação.

			Assim sendo, ao se apropriarem da proposta ressignificando-a esse processo pode tornar-se contrarregulatório dependendo do movimento adotado pelo grupo, já que subverterá a lógica inicial trazendo novos âmbitos e objetivando novas necessidades de atuação não só da escola (que está sendo avaliada e assim redimensionada) como do poder público que precisará provê-la de elementos que permitam a continuidade do caminhar, a partir de uma contraposição à lógica das políticas neoliberais que prezam apenas os resultados.

			Como indica Freitas (et. al., 2009, p.36), “o apropriar-se dos problemas da escola inclui um apropriar-se para demandar do Estado as condições necessárias ao funcionamento dela”.

			Portanto, a Avaliação Institucional Participativa ao ser proposta por políticas de cunho regulatório, com resquícios de controle, pode se transformar tanto em mera execução de tarefas em que se legitime as demandas da rede sobre a escola, quanto numa reapropriação que permita mecanismos de contrarregulação por parte da instituição.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Neste trabalho procuramos discutir como a proposta de Avaliação Institucional da Educação Básica, a partir de sua implementação, permite o vislumbramento tanto de mecanismos de mero cumprimento de tarefas ou resistência dos sujeitos envolvidos, num movimento de negação do processo, quanto da apropriação desse instrumento gerando um movimento de contrarregulação na escola. 

			Os âmbitos discutidos revelam a necessidade de se compreender os limitantes e as potencialidades da ação, pois embora muitas vezes pareça não estar sendo implementada adequadamente, pode estar se reconfigurando e neste sentido se tornando ainda mais próxima de uma proposta emancipatória de avaliação, à medida que apropriada pelos sujeitos.

			É no processo de avaliar a escola que seus atores se situam nela, e descobrem a importância do que fazem, das realizações e seus significados, das não realizações e seus limites, das intenções que ainda não se concretizaram, mas que são o norte para onde devem caminhar, vislumbrando o utópico que possibilita a caminhada.

			Dessa forma, cada escola deve ser vista e tratada como uma totalidade em movimento, ainda que relativa, pois é interdependente dentro de um dado sistema de ensino.

			Em suma, nos parece que a Avaliação Institucional Participativa como processo, e a participação dos sujeitos envolvidos neste em especial, vai sendo mais positiva e mobilizadora na medida em que, ao caminhar, estes sujeitos percebem o que estão fazendo, os porquês, constroem juntos as concepções que os norteiam e definem coletivamente do que precisam para continuar, permitindo que o processo se movimente para além das justificativas que o limitam, em vias de superação.
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			INTRODUÇÃO

			O presente trabalho objetiva discutir sobre os impactos que as políticas de avaliação externa de qualidade para educação podem vir a provocar no trabalho pedagógico, uma vez que de acordo com Damasceno (2012), Cabrito (2009) e outros estudiosos da temática, os atuais modelos de avaliação vêm ocasionando disputas entre as instituições escolares.

			O interesse pela temática surgiu através de nossas vivências em sala de aula, trabalhando como docentes da Educação Básica na rede Pública de Ensino. Foi comum entre nós o consenso de que sentíamos nosso trabalho pedagógico direcionado pelas políticas de avaliação.

			O trabalho inicia com uma reflexão acerca do conceito de qualidade educacional. Na sequência discorreremos sobre as políticas de avaliações externas, levando em consideração a maneira como vem sendo executada, principalmente o clima gerado entre as instituições de ensino mediante os resultados divulgados por elas.

			Por fim, tendo como base o tópico anterior, faremos uma discussão sobre as influências nas práticas pedagógicas advindas dos resultados das avaliações, levando em consideração o estreitamento do currículo escolar, pressionadas pelo clima de disputas que os resultados estão gerando.

			A QUE QUALIDADE SE FAZ REFERÊNCIA QUANDO SE FALA DE EDUCAÇÃO DE QUALIDADE?

			Com a promulgação da Constituição de 1988 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN 9394/96) que estabelecem a educação de qualidade como um direito de todos e dever do Estado, o ensino fundamental passa a ser um direito público, porém essa educação pública não se restringe apenas ao acesso à escola, mas à garantia de um padrão de qualidade.

			O significado de qualidade pode estar relacionado com diferentes experiências pessoais e por esse motivo pode estar associado ao senso comum, sendo assim, definir qualidade pode acabar sendo um trabalho muito perigoso, uma vez que faz parte de algo subjetivo e que leva em consideração concepções, valores, crenças e aspectos culturais.

			Quando falamos em qualidade da educação, entramos em um campo complexo, ainda mais quando pensamos que a educação de qualidade é direito de todos, principalmente da população mais pobre, em relação a isso, Gadotti (2013, p. 4) afirma que “quando a escola pública era para poucos, era boa só para esses poucos. Agora que é de todos, principalmente para os mais pobres, ela precisa ser apropriada para esse novo público”. 

			Nesse sentido, qualidade da educação proposto por Gadotti, podemos refletir a respeito de que a partir do momento que a educação passa a ser direito de todos, houve uma preocupação com a oferta - relacionada à quantidade e expansão – e que esse aspecto resultou prejudicialmente na qualidade do ensino, uma vez que para a educação ser expandida foram necessários mais professores, mais escolas, mais investimentos, uma estrutura mais ampla que pela demanda acabou sendo improvisados muitos desses aspectos, afetando dessa forma a qualidade.

			Além disso, quando o autor fala que a educação precisa ser apropriada para o novo público que passa a ter direito à educação, devemos pensar que a educação era direcionada para poucos, possuía um currículo voltado para a elite da sociedade e que, a partir do momento que passa a ser de todos, deve ser repensado e apropriado a esse novo público. Beisiegel (2005) afirma que isso fez com a escola perdesse em termos qualitativo.

			Desta forma, é exatamente sobre essa qualidade apresentada como um direito daqueles que foram incorporados à escola nas últimas décadas, da educação para todos, principalmente para população mais carente que pretendemos refletir.

			De acordo com Bianchetti (2008), a boa ou má qualidade remete geralmente a situações agradáveis ou desagradáveis e, portanto, a reação frente a essa palavra se encontra condicionada por um sentimento que tem origem num juízo de valor. Quando o autor fala em qualidade da educação afirma que esta qualidade apresentada nos discursos políticos tem como finalidade influenciar o coletivo social e que nesse sentido pode ser considerado como um discurso ideológico. 

			É comum ouvir que a educação escolar tem a função de fazer com que o indivíduo seja inserido como cidadão na sociedade e com isso seja capaz de exercer plenamente sua participação política e social de forma autônoma, porém Chirinéa e Barreiro (2010) vão dizer que a busca da qualidade em educação está ligada mais exclusivamente ao desenvolvimento econômico do país e sua possível participação no grupo dos países desenvolvidos. Observemos ainda o que Oliveira e Araujo (2005) apresentam como significados distintos de qualidade da educação brasileira:

			De um ponto de vista histórico, na educação brasileira, três significados distintos de qualidade foram construídos e circularam simbólica e concretamente na sociedade: um primeiro, condicionado pela oferta limitada de oportunidades de escolarização; um segundo, relacionado à ideia de fluxo, definido como número de alunos que progridem ou não dentro de determinado sistema de ensino; e, finalmente, a ideia de qualidade associada à aferição de desempenho mediante testes em larga escala (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005, p. 8).

			Observamos que a concepção de qualidade não aparece de forma consensual, pois há repleta interpretação do que seja e do que venha indicar a educação de qualidade. Em relação a isso analisemos o que fala Ferrão (2012, p. 457), sobre diversidade de interpretações do que seja a qualidade da educação:

			A diversidade de interpretações do que seja a qualidade da educação é, talvez, o principal obstáculo à obtenção de convergência de entendimento no que se refere: (1) à explicitação de objetivos e metas educacionais; (2) à identificação e descrição das várias dimensões envolvidas na análise e monitoramento da qualidade da educação; (3) à identificação das variáveis envolvidas e sua mensuração; (4) ao diagnóstico atempado das disparidades geradoras de iniquidade; (5) à concepção de um sistema integrado do que vise a melhoria do sistema educativo e, por conseguinte, da qualidade da educação provida à população.

			A autora apresenta que o grande desígnio da qualidade da educação tem justificado o interesse pela implementação de sistemas de avaliação. De acordo com Cabrito (2009, p. 182), “falar em ‘qualidade em educação’ exige que a meçamos em relação a uma qualidade padrão – que tem de ser perfeitamente compreendida e estabelecida –, situação que nos remete para um processo de avaliação”.

				Cabrito (2009) defende que quando falamos em qualidade num âmbito geral, implica em fazer comparações com modelo padrão, para que haja comparação entre o bom e o mal ou entre o antes e o depois. 

			Desta forma, percebemos que não há um consenso em relação ao que seja qualidade educacional, levando em conta o que defende o autor citado no parágrafo anterior, podemos refletir que qualidade exige comparação com um padrão, mas então como mediremos a qualidade em educação? Qual o critério utilizado? Se qualidade exige comparação, isso não irá gerar conflito e classificação? Se gerar classificação, fugiremos então do que é proposto na LDB 9394/96, de que a educação de qualidade deve ser direito de todos?

			CONCEITUANDO E REFLETINDO SOBRE POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

			De acordo com Coelho (2008), a mudança do Estado, aumento da oferta da educação, as novas exigências de qualificação geraram a ineficiência do sistema escolar e fizeram com que surgisse no Brasil o sistema de avaliação externa.

			Segundo Campos (2000), foi na década de 90 que os sistemas de avaliação de monitoramento foram implantados de forma contínua com o reaparelhamento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP.

			Nos discursos políticos, a avaliação assume o papel de propiciar o alcance dos objetivos da qualidade da educação e, conforme analisamos, definir um conceito específico para qualidade em educação é algo bastante complexo e avaliar essa qualidade torna-se algo mais complexo ainda, levando em consideração que avaliar de acordo com Cabrito, (2009, p.187) exige comparação com um padrão estabelecido: 

			Assim, dada a dificuldade em se encontrar um conceito consensual de qualidade em educação, por um lado; e, por outro, o facto de que a comparação implica colocar as coisas num antes e num depois; num bom e num mau; a procura de qualidade em educação deverá promover e implicar, apenas, a competição entre uma instituição e ela Própria.

				De acordo com Cabrito (2009), medir a qualidade de algo que tem um padrão significativamente específico e comprovado de maneira exata seria muito mais tranquilo, uma vez que bastava fazer comparação dos dados obtidos com o padrão estabelecido. Por outro lado, medir a qualidade da educação que não possui essa exatidão é um risco, uma vez que se não há um consenso para poder ser comparado, pode gerar competição entre instituições de ensino. Para o autor a avaliação só faz sentido se tiver um objetivo formativo, ou seja, se contribuir para encontrar problemas, e sugerir possíveis respostas para as mais diversas situações. Para além disso, é colocado outro questionamento, que, se o conceito de qualidade em educação não existe de maneira consensual, podem ser utilizados diferentes indicadores de medida (taxa de sucesso, média das avaliações, número de alunos por turma, entre outros), diante disso o autor levanta a seguinte questão:	

			Mas, será aceitável comparar estabelecimentos e a respectiva qualidade, a partir da análise de algum ou alguns destes indicadores? Como podemos comparar dois estabelecimentos e a respectiva qualidade em função, por exemplo, do número de processos disciplinares, sem que se tenha em conta a “história” desses estabelecimentos, a história social dos alunos ou o contexto dos eventos que exigiram a convocação de um conselho disciplinar? Isto é, será despiciente a origem social e económica dos alunos (com reflexos objectivos na aprendizagem e nas expectativas individuais); ou a “mobilidade” dos professores, que se traduz num vai e vem incessante de professores que borboleteiam de escola em escola; as condições de acessibilidade das escolas; os recursos educativos existentes; a organização dos horários ou a localização geográfica, para a compreensão, análise e explicação dos resultados visíveis? (CABRITO, 2009, p. 189).

				Desta forma compreendemos que avaliar qualidade em educação vai muito além de quantificar resultados, é necessário um amplo estudo das condições, do contexto, da história que os envolvidos na avaliação estão situados. Podemos tomar, por exemplo, uma determinada avaliação que seja utilizada para medir o nível da qualidade da alfabetização disponibilizada a uma turma de 2º ano do ensino fundamental ao final do ano letivo. Digamos que hipoteticamente essa turma fique em meados ou menos da metade da média de qualidade que foi estabelecida. Esse resultado será publicado na internet para acesso de todos a quem possa interessar. O mais comum, que vemos acontecer na realidade escolar que estamos inseridos, seria apontar essa turma como uma ruim, que o professor não fez um bom trabalho, que os alunos não cumpriram com o objetivo da série, entre outros comentários do tipo que podem surgir. Para além disso, em outra turma que seja feito o mesmo teste com a mesma série, e tire média próxima à máxima estabelecida, o que observamos? O professor é elogiado, a turma fica conhecida como melhor em relação a anterior e muitas vezes gera um clima de disputas entre escola, turma e professores.

			Mediante observações empíricas e a partir de nossas experiências profissionais, percebemos que os resultados não são utilizados como critérios para buscar solução para os possíveis problemas ou entraves, sendo utilizados para classificar de forma pejorativa alunos como bons ou ruins e professores como sendo um profissional compromissado ou sem compromisso profissional, o que gera um clima de disputa dentro da escola e entre escolas, descolando o foco que deveria ser de clima de troca de experiência para cumprimento de metas.

			 De acordo com os dados obtidos a partir das avaliações externas, estas deveriam servir não para classificar, mas para buscar respostas aos possíveis problemas que levaram a turma não ter êxito ao ser avaliada. Alguns questionamentos deveriam ser levantados, como por exemplo: o que estes alunos sabiam e o que sabem agora, quais as condições de trabalho foram oferecidas a este professor, será que a turma que teve bom resultado foi preparada somente para esse teste? Entre outros que envolvam os resultados apresentados de forma contextualizada e não apenas observá-los como principal indicador da boa ou má qualidade da educação.

			Diante do exemplo exposto, percebemos que nesse caso o resultado da avaliação não cumpriu com o objetivo, que seria de avaliar a qualidade e a partir disso apontar possíveis soluções, pelo contrário, serviram para gerar um clima de disputas entre ambas as escolas.

			Como confirmação do que foi exposto, Souza (2003) traz dados que apontam para comparação e classificação dos resultados, estimulando as competições entre escolas e unidades federativas. Como exemplo a autora comenta que recorda de certa unidade federada que teve como objetivo e meta assumir o posto entre as sete melhores escolas do país. Dessa forma, se a avaliação está assumindo papel de provocar disputas entre escolas e unidades federadas, como influenciar positivamente na qualidade da educação? Como fazer com que a escola cumpra com seu papel formativo?

			Ainda segundo Souza (2003, p.178), “hoje observamos propostas e práticas que, para além da avaliação do aluno, voltam-se para a avaliação do desempenho docente, avaliação de curso, avaliação institucional, avaliação do sistema educacional”. Observamos desta forma que as avaliações buscam quantificar e mensurar a educação em suas variadas facetas e em diversos níveis de ensino, que vai da educação básica ao ensino superior.

			IMPACTOS DAS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO NO TRABALHO PEDAGÓGICO

			A educação tem como local de atuação de forma prioritária o contexto escolar, uma vez que é nele que se faz o espaço de direito à educação. Vimos no tópico anterior que a avaliação da qualidade que deveria servir de parâmetro para novas políticas educacionais, e para nortear o trabalho pedagógico, tem servido para criar um clima de competição entre as escolas.  

				De acordo com Souza (2003), a avaliação com foco nos resultados, classificação e atribuição de mérito, possuem tendência e estímulo à competição entre escolas e também no interior delas, refletindo na gestão e no currículo.

				Observamos assim, que as políticas de avaliação da qualidade estão gerando competições de escolas entre si, o que está ocasionando reflexo principalmente no currículo escolar, uma vez que se a escola que apresenta melhores resultados nos testes está sendo vista como a escola com educação de qualidade, desta forma basta ensinar aos alunos o que é cobrado nos testes que teremos consequentemente uma educação de qualidade. No olhar de Souza (2003, pp 187-188):

			Quanto ao currículo, destaca-se sua possível conformação aos testes de rendimento aplicados aos alunos, que tendem a ser vistos como os delimitadores do conhecimento que “tem valor”, entendido o conhecimento como o conjunto de informações a serem assimiladas pelos alunos e passíveis de testagem. [...] O princípio é o de que a avaliação gera competição e a competição gera qualidade. Nesta perspectiva assume o Estado a função de estimular a produção dessa qualidade. As políticas educacionais ao contemplarem em sua formulação e realização a comparação, a classificação e a seleção incorporam, consequentemente, como inerente aos seus resultados a exclusão, o que é incompatível com o direito de todos à educação.

			A educação de qualidade como direito de todos deve visar o desenvolvimento de todos os alunos, tendo em vista que a partir do momento que as políticas de avaliação classificam as instituições por meio dos resultados e geram competições, acabam ocasionando exclusão daquelas que não ficaram bem “classificadas”. 

				De acordo com Souza (2003), há conformação com os testes de rendimentos que são aplicados aos alunos, conformando a gestão das instituições escolares de que o que são cobrados neles são os únicos conhecimentos que se tem algum valor, tidos como indicadores suficientes para medir a qualidade em educação.

				Mediante ao que foi exposto, percebe-se que, ao que tudo indica, o trabalho docente passou a ter como referência os resultados do desempenho dos alunos nas avaliações nacionais:

			A preocupação em manter uma cultura unificada em todo o sistema de ensino, subordinando-o aos propósitos das reformas educacionais, foi produzindo, ao longo desses últimos anos, uma nova atmosfera de trabalho, a da cultura do desempenho, onde se redefiniram novas formas de trabalho e de relações dos docentes com suas atividades cotidianas, fundamentalmente, àquelas ligadas diretamente ao desenvolvimento do currículo na sala de aula. O trabalho docente passou a ter como referência os resultados do desempenho dos alunos nos exames nacionais, mediante um sistema de monitoramento mais efetivo exercido sobre a escola e sobre o que ela ensina, no sentido de que esta alcance as metas projetadas pela política de avaliação nacional (DAMASCENO, 2012, p. 153).

			Damasceno (2012) afirma ainda que cada vez mais os professores passam a ter seus trabalhos docentes mais estreitos, com intuito que estes estejam voltados para o alcance de bons desempenhos dos alunos nas avaliações externas. Ainda de acordo com a autora, essa preocupação com os resultados nos testes de avaliação faz compreender que avaliar os sistemas de ensino garante qualidade.

			Sendo a obtenção de um bom resultado nos testes de avaliação a garantia e comprovação que a educação está tendo qualidade, isso significaria afirmar que os outros conteúdos e as outras disciplinas que não são cobrados nas avaliações externas não são relevantes para formação do aluno? Se o trabalho pedagógico for estreitado para atender as demandas das avaliações externas, não estaria assim privilegiando apenas as disciplinas e os conteúdos que são contemplados nas avaliações?

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Durante todo ensaio, buscamos trazer reflexões e apresentar dados, que nos fizessem refletir sobre a qualidade em educação e a forma como ela está sendo medida. Defendemos que a avaliação da qualidade deveria atuar com papel formativo nas unidades escolares, com objetivo de detectar problemas e apontar caminhos para resolvê-los e não gerar disputas entre escolas, transformando-as no local de preparação para os testes de avaliação.

			Ressaltamos que não somos contra as avaliações, pelo contrário, ela se faz necessária e deve cumprir um papel muito importante, mas o grande problema está em como essas avaliações externas acontecem. A avaliação deveria servir para se não melhorar, pelo menos apontar caminhos para resolução de problemas existentes e não para propor rivalidades e interferir de forma negativa no trabalho pedagógico.

			Compreendemos que se desejamos ter um sistema nacional de educação com qualidade, em que essa educação seja direito de todos, não se pode haver exclusão de uns em detrimento de outros que apresentam melhores resultados em testes de avaliação.
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			A PERCEPÇÃO DOS PAIS DOS ALUNOS EM RELAÇÃO À GESTÃO ESCOLAR: UM ESTUDO DE CASO

			Pamela Tamires Belão Fernandes1

			Yoshie Ussami Ferrari Leite2

			INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

			Esta proposta de estudo está vinculada à Linha de Pesquisa 4: “Políticas Públicas, Organização Escolar e Formação de Professores” no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia (UNESP) – Campus de Presidente Prudente.

			A partir de experiências vividas como aluna da graduação nos anos de 2011 e 2012, sendo bolsista do Núcleo de Ensino/PROGRAD, percebemos que a participação dos pais não é uma prática efetivada no contexto das escolas públicas do município de Regente Feijó-SP. Nessas pesquisas, as gestoras escolares afirmaram que muitas famílias não participavam da vida escolar de seus filhos ou não estavam presentes nas atividades realizadas dentro da escola (FERNANDES, et al., 2012; LEITE, et al., 2013).

			Foi a partir dos resultados destas pesquisas que surgiu o interesse por essa temática, voltando o olhar para a relação entre família e escola. A partir disso, foi feito um estudo preliminar sobre a escola pública, pois será o campo desta pesquisa, sobre a gestão escolar e sobre os desdobramentos para que seja estabelecida uma relação entre família e escola.

			Entendemos que ao propor uma pesquisa envolvendo a escola pública, é essencial destacar o processo de democratização do ensino ocorrido nas últimas décadas. Esse processo envolveu uma transformação da escola pública brasileira, abrindo suas portas ao alunado oriundo da classe popular, momento que a escola passou a deixar seu caráter elitizado (BEISIEGEL, 2006).

			Outro aspecto levantado por Beisiegel (2006) é que o ensino público ganhou qualidade ao se estender à população, tornando possível que a escola secundária de jovens de qualquer nível social ingressasse nela, promovendo uma mudança na natureza do alunado. Nesse sentido,

			[...] A escola secundária, a antiga escola seletiva - que apenas servia como encaminhamento dos jovens das nossas elites, das nossas populações dominantes, para a escola superior - havia sido transformada, na prática, por força de reivindicações populares, numa escola comum, aberta a todos (BEISIEGEL, 2006, p. 114).

				O autor argumenta que este alargamento das oportunidades reforçou a ideia de desenvolver uma democratização real da sociedade, e que

			[...] embora a extensão das oportunidades escolares e a transformação formal do sistema de ensino não tenham de fato produzido consequências mais significativas na situação de classe da grande maioria dos habitantes, ao integrarem o aparato ideológico dissimulado do real, estariam, na verdade, consolidando a própria desigualdade que pretendiam combater [...] (BEISIEGEL, 2006, p. 117).

			Dessa maneira, com a transformação do ensino público, devemos reexaminar a dicotomia estabelecida entre qualidade e quantidade, na qual a expansão da educação significou uma indiscutível melhoria qualitativa do ensino, como enfatiza Beisiegel (2006).

			Considerando que este processo de democratização trouxe novas e complexas exigências para a instituição escolar e seus profissionais, sabemos que há a necessidade de adotar novas características pedagógicas e organizacionais diante desta nova demanda (LEITE; DI GIORGI, 2007).

			Leite e Di Giorgi (2007) reforçam que a escola pública precisa realizar uma inclusão social que eduque realmente as crianças e adolescentes com qualidade, tornando-os cidadãos. Mas, para isso

			[...] será preciso, a partir da análise e da valorização das práticas existentes, criar novas práticas no trabalho em sala de aula, na elaboração do currículo, na gestão e no relacionamento entre a equipe escolar, alunos, pais e comunidade (LEITE; DI GIORGI, 2007, p. 6).

			Dentre esses aspectos serão ressaltados a gestão escolar e o relacionamento com os pais. Sobre o primeiro aspecto, consideramos essencial resgatar a origem teórica da administração escolar desde a década de 60 até a utilização do conceito de gestão democrática abordado atualmente.

			O livro “Organização e Administração Escolar” (LOURENÇO FILHO, 1976) constituiu um marco histórico na década de 60, abordando a produção de conhecimento sobre a administração escolar no Brasil. Em 1961, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 4.024/61 (BRASIL, 1961), é aprovada sem que houvesse efetiva preocupação com a administração da escola e, sobre a formação do administrador, pois o Artigo 42 estabelece apenas que “o diretor da escola deverá ser educador qualificado”, sem especificar como deveria ser essa formação.

			Mesmo com a aprovação da LDBEN 4.024/61, não foi correspondida às expectativas da maioria dos educadores, em que, Teixeira (1961) afirmou que essa aprovação, embora tivesse percorrido durante treze anos, representou apenas “meia vitória”. 

			Na década de 70, por conta dos problemas que surgiram sobre a organização escolar, houve a preocupação de definir a função administrativa, interpretando-a como instrumento imprescindível para a realização dos objetivos propostos, não devendo ser vista como fim, mas meio da organização para a realização dos propósitos, tendo em vista o diretor como responsável geral e implementador dos objetivos (ALONSO, 1976).

			Deste modo, as principais funções para a administração escolar voltaram-se para a organização, a direção do trabalho escolar, a liderança no desenvolvimento de atividades, estimular o comportamento humano produtivo, controlar os resultados e o valor social (ALONSO, 1976).

			A Associação Americana de Administradores Escolares define a Administração Escolar como:

			[...] o processo pelo qual meios e fins são reunidos para alcançar os objetivos da escola, que estão constantemente evoluindo. É muito mais do que dirigir um sistema “tutorial”. Uma vez que as escolas refletem os valores sociais, morais e políticos da sociedade a que servem, a administração compreende a identificação e a definição das proposições de uma política educacional. Envolve a mobilização e a ativação da liderança política potencial de todos os elementos que compõem o governo - comunidade, estado, e nação - com o fim de identificar as aspirações educacionais, morais e políticas e estabelecer os meios para atingi-los (AASA, 1963, p. 3 apud ALONSO, 1976, p. 147-148).

			A partir dessa definição, podemos perceber que o compromisso com os valores sociais, morais, políticos e com as diretrizes faz-se necessário, tendo a preocupação com os meios da ação e os fins estabelecidos para que, dessa forma, os objetivos da escola possam ser alcançados.

			Félix (1984, p. 75) aponta que a administração escolar na década de 80

			[...] adota a orientação da Administração de Empresa, buscando o seu modelo de eficiência e esta procura ampliar a sua validade, elaborando proposições sobre as estruturas organizacionais e os critérios da avaliação do seu funcionamento, considerados elementos que definem o desempenho da maioria das organizações.

			Na passagem dessas duas décadas, ocorreu a transição da administração escolar para gestão escolar, fator evidenciado por meio das publicações, inclusive da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE). Essa transição ocorreu na década do processo de democratização, porém ressaltamos que esse aspecto não será aprofundado além do exposto, pois no momento não é o foco deste trabalho.

			Verificamos este aspecto pela nomenclatura gestão democrática, que passou a ter amparo na legislação. Destacamos que a Constituição Federal de 1988 (CF/88) a menciona em seu “Artigo 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei [...]” (BRASIL, 1988).

			Segundo Garcia e Correa (2009, p. 226) 8 anos após a CF/88,

			[...] A LDB reafirmou a gestão democrática como princípio orientador na organização do trabalho em escolas públicas, mas transferiu a cada sistema de ensino a responsabilidade de instituir e legislar sobre a forma de participação da comunidade em conselhos de escola ou equivalentes (Art. 14). [...].

			Essa concretização mencionada pelas autoras sobre a LDBEN nº 9.394/96 encontra-se no “Artigo 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino [...]” (BRASIL, 1996).

			Ainda nessa linha de pensamento sobre o âmbito legal, o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/14 em seu Artigo 2º aponta como uma das diretrizes do PNE no inciso “[...] VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; [...]” (BRASIL, 2014) reafirmando o que foi posto pelas legislações apontadas anteriormente.

			Em seu Artigo 9º o PNE nº 13.005/14 reforça que “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei [...]” (BRASIL, 2014).

			Dentre as metas estabelecidas pelo PNE nº 13.005/14, destacamos a 19, pois aponta que a efetivação da gestão democrática da educação está associada a “[...] critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto” (BRASIL, 2014).

			A estratégia 19.4 indica que, para que essa meta seja alcançada, são necessários a constituição e o fortalecimento de associações de pais, assegurando espaço adequado e condições de funcionamento nas escolas para se articular com os conselhos escolares. Essa constituição e fortalecimento dos conselhos escolares são reforçados na estratégia 19.5 e a participação e consulta dos familiares ao projeto político-pedagógico, currículo escolar, plano de gestão e regimentos escolares é pontuado na estratégia 19.6, bem como a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares (BRASIL, 2014), evidenciando que a participação dos pais na gestão da escola faz-se necessária.

			No que se refere às associações de pais mencionadas nas estratégias, ressaltamos o Artigo 2º do Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres (APM) estabelecido pelo Decreto nº 12.983/78. Este Artigo aponta que “A APM, instituição auxiliar da escola, terá por finalidade colaborar no aprimoramento do processo educacional, na assistência ao escolar e na integração família-escola-comunidade” (SÃO PAULO, 1978).

			O Artigo 4º menciona a proposta da APM para a consecução dos fins dos artigos anteriores, o qual chamou nossa atenção o inciso “[...] II - representar as aspirações da comunidade e dos pais de alunos junto à escola; [...]” (SÃO PAULO, 1978), evidenciando que o espaço da APM possibilita que os pais sejam ouvidos dentro da escola.

			O outro aspecto destacado pela estratégia 19.4 do PNE (BRASIL, 2014) se refere ao Conselho de Escola (CE), em que, de acordo com o Artigo 95 do Estatuto do Magistério (SÃO PAULO, 1985),

			o Conselho de Escola, de natureza deliberativa, eleito anualmente durante o primeiro mês letivo, presidido pelo Diretor da Escola, terá um total mínimo de 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) componentes, fixado sempre proporcionalmente ao número de classes do estabelecimento de ensino.

			Essa proporcionalidade da composição do CE é apontada no mesmo Artigo, no § 1º:

			[...] I - 40% (quarenta por cento) de docentes; II - 5% (cinco por cento) de especialistas de educação, excetuando-se o Diretor de Escola; III - 5% (cinco por cento) dos demais funcionários; IV - 25% (vinte e cinco por cento) de pais de alunos; V - 25% (vinte e cinco por cento) de alunos [...] (SÃO PAULO, 1985).

			Ainda de acordo com o Artigo 95, os componentes destes segmentos do CE serão escolhidos mediante processo eletivo por seus pares (§ 2º), além de suplentes para a substituição dos membros efetivos nas ausências ocorridas e impedimentos (§ 3º) (SÃO PAULO, 1985).

			Com base nesses colegiados, podemos inferir que a participação dos pais dos alunos nesses espaços de decisões e organizacionais na escola está garantida por meio do campo legal, tendo em vista o sucesso escolar.

			De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2010), a gestão escolar possui quatro concepções, sendo a técnico-científica que é mais conservadora e utilizada em práticas da administração empresarial. A autogestionária baseia-se na ausência de diretor e volta-se para a participação direta por todos os membros da equipe e a concepção interpretativa foca numa escola que possui como realidade social a subjetividade, privilegiando valores e práticas compartilhadas. A última concepção é a democrático-participativa, que se baseia na relação da direção e a participação dos membros da equipe, buscando atingir os objetivos comuns, tendo uma forma coletiva de tomada de decisões (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2010), considerada a base para essa proposta de pesquisa.

			Souza (2009, p. 125-126) destaca que a gestão democrática é compreendida

			[...] como um processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre a escola identificam problemas, discutem, deliberam e planejam, encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles problemas. Esse processo, sustentado no diálogo, na alteridade e no reconhecimento às especificidades técnicas das diversas funções presentes na escola, tem como base a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar, o respeito às normas coletivamente construídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de amplo acesso às informações aos sujeitos da escola.

			Nesse sentido, Libâneo (2003, p. 79) aponta que

			A participação é o principal meio de se assegurar a gestão democrática da escola, possibilitando o envolvimento de profissionais e usuários no processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. Além disso, proporciona um melhor conhecimento dos objetivos e metas, da estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a comunidade, e favorece uma aproximação maior entre professores, alunos, pais. [...].

			Partilhando dessa mesma concepção, Paro (2002) defende a relevância da participação dos pais dos alunos no contexto escolar ao levar em consideração que a participação da comunidade deve estar presente na gestão da escola pública.

			Para que a gestão democrática ocorra, os pais dos alunos devem estar envolvidos nas práticas a serem realizadas dentro do espaço escolar, pois, “[...] a participação de pais na definição da proposta educativa, segundo a lei, é um direito, e a participação dos professores, um dever [...]” (GARCIA; CORREA, 2009, p. 226).

			É necessário que todos os atores envolvidos com a escola, sejam os diretores, coordenadores-pedagógicos, professores, funcionários, pais e alunos, estejam inter-relacionados e que a comunicação entre estes seja concreta, de modo a viabilizar a organização e planejamento das atividades.

			Parte dessa comunicação pode ser concretizada por meio de algum colegiado, como já mencionado, em que, com “[...] a prática da participação nos órgãos deliberativos da escola, os pais, os professores, os alunos, vão aprendendo a sentir-se responsáveis pelas decisões que os afetam num âmbito mais amplo da sociedade” (LIBÂNEO, 2003, p. 114).

			Além disso, essa participação também se deve ao fato de que,

			[...] ser usuário da escola pública é mais do que “fazer uso” de um serviço, mas, representa ser sujeito na concretização de um direito, uma vez que o ensino público é um bem social, produzido a partir da repartição da renda dos trabalhadores. [...] Participar da gestão da educação por meio dos diferentes conselhos (conselhos de escola, conselhos municipais e estaduais de educação, conselhos de acompanhamento do Fundeb, entre outros) e da gestão escolar é, assim, exercício do controle democrático legítimo, direito de todo cidadão (GARCIA; CORREA, 2009, p. 226-227).

			Nessa linha de pensamento, ressaltamos que o Projeto Político-Pedagógico se constitui na base para a comunicação, juntamente com a Associação de Pais e Mestres e o Conselho de Escola. Dessa forma, assim que todos estes aspectos estiverem fortificados e entrelaçados, a gestão democrática pode alcançar o sucesso escolar, bem como possibilitar a participação dos pais.

			Araújo (2006) reforça que, um projeto pedagógico que esteja baseado no trabalho coletivo, nos princípios da autonomia, da gestão democrática e articulado localmente, poderá alcançar a qualidade, sendo, portanto, atividade fundamental para o desenvolvimento do trabalho coletivo.

			Em termos legais, este Projeto Político-Pedagógico

			[...] deve ser um produto local, construído no debate entre diferentes segmentos da comunidade escolar e sob a garantia do direito de expressão de diferentes ideias e concepções. Portanto, o campo legal constituído em torno da democratização da gestão da escola, ainda que idealmente, induz à autonomia e ao trabalho coletivo (GARCIA; CORREA, 2009, p. 226).

			Diante do processo de democratização do ensino anteriormente ressaltado, é importante ter novas alternativas para que a gestão democrática possa ser concretizada, visando à melhoria da qualidade da escola pública. Para tanto, acreditamos que as concepções que os pais dos alunos possuem sobre a gestão escolar faz-se imprescindível.

			Desse modo, tendo em vista todos os apontamentos, estabelecemos como problema de pesquisa a seguinte questão: quais são as perspectivas dos pais em relação à gestão da escola?

			Essa problemática nos leva a questionarmos outros aspectos, como: quais são as percepções dos pais dos alunos sobre sua relação com a escola? Qual o perfil destes pais dos alunos que estudam na unidade escolar investigada? Como a legislação preconiza essa participação da família na escola por meio da gestão escolar?

			Definimos como objetivo geral da pesquisa investigar as percepções dos pais dos alunos de uma escola estadual paulista no município Presidente Prudente - SP, a respeito da gestão escolar.

			Por objetivos específicos, procuramos verificar o sentido que os pais atribuem sobre sua relação com a escola, identificar o perfil dos pais dos alunos e investigar na legislação como deve ser a relação com a família dentro da gestão escolar.

			De modo a atingir os objetivos propostos, a pesquisa se insere na abordagem qualitativa. Possui como principal preocupação o significado que têm as ações e os eventos para as pessoas ou os grupos pesquisados, nos quais esses sistemas de significados constituem sua cultura, abrangendo o que essas pessoas fazem, sabem e as coisas que constroem e usam (ANDRÉ, 2012).

			Esteban (2010) aponta que os objetivos de uma pesquisa qualitativa correspondem ao caráter interpretativo, como compreender o significado do texto ou da ação e descoberta de padrões, identificar problemas, refinar conhecimentos, explicar e criar generalidades, classificar e compreender a complexidade. Além disso,

			a pesquisa qualitativa é uma atividade sistemática orientada à compreensão em profundidade de fenômenos educativos e sociais, à transformação de práticas e cenários socioeducativos, à tomada de decisões e também ao descobrimento e desenvolvimento de um corpo organizado de conhecimentos (ESTEBAN, 2010, p. 127).

			A investigação por meio da pesquisa bibliográfica foi realizada com o intuito de ter o contato direto com as dissertações e teses defendidas sobre o assunto pesquisado (MARCONI; LAKATOS, 2010). Tendo como base os resultados dessa pesquisa bibliográfica, a fundamentação teórica sobre a temática será aprofundada.

			No que diz respeito à fundamentação teórica, será realizado um aprofundamento sobre a temática da teoria da administração escolar, da gestão escolar, da gestão democrática e sobre a percepção dos pais para participar da gestão, buscando compreender como os pais podem participar da gestão escolar.

			Como pesquisa documental, nos debruçaremos sobre o campo legal a fim de verificar o posicionamento da legislação sobre como deve ser a participação dos pais na gestão da escola. Para tanto, envolveremos a LDBEN nº 9.394/1996, a Constituição Federal de 1988, o Parecer nº 009/2001, a Resolução nº 01/2002, a Lei nº 13.005/2014, os documentos legais da esfera estadual. Para analisar esses dados, será utilizada a análise documental (CELLARD, 2008).

			Identificaremos o perfil dos pais dos alunos junto à própria unidade escolar por meio do questionário do SARESP.  No entanto, em razão da falta de informações por meio do questionário do SARESP de 2014, serão utilizados os dados do questionário do SARESP anterior, correspondendo ao ano de 2013.

			A utilização deste instrumento se justifica pelo fato de já possuir questões sobre aspectos econômicos, sociais e culturais. As características selecionadas para este perfil serão sexo, idade, nível de escolarização, quantidade de filhos, renda familiar e endereço. Para a tabulação destes dados, utilizaremos o programa estatístico do tipo científico SPSS (Statistical Package for the Social Sciences).

			A pesquisa será realizada sobre forma de estudo de caso e, de modo a realizar uma reflexão metodológica, justificamos a escolha deste procedimento, pois, é a investigação que se debruça sobre uma situação específica que se supõe ser única, buscando contribuir para a compreensão de um fenômeno de interesse social.

			André (1984) aponta que o estudo de caso é um termo amplo e que uma posição a seu respeito foi tomada na Conferência de Cambridge, sendo definido como “uma família de métodos de pesquisa cuja decisão comum é o enfoque numa instância”.

			Dessa forma, o estudo de caso pode contribuir de forma inigualável para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos (YIN, 2005). De acordo com o mesmo autor, o estudo de caso é uma estratégia de pesquisa que compreende um método da realidade que abrange tudo, possuindo uma lógica de planejamento que incorpora abordagens específicas para a coleta dos dados e a análise destes.

			As observações do estudo de caso terão como foco a participação da família, correspondendo nos momentos das reuniões do CE, nas reuniões de pais e nas reuniões da APM. Essas observações serão anotadas em diário de campo e transcritas para posterior análise, por meio da análise de conteúdo, de acordo com Franco (2008).

			Dentro deste estudo de caso, serão aplicados questionários com uma amostra de pais, com questões abertas sendo estas simples, curtas e objetivas. A categorização destas perguntas abertas será realizada por meio da análise de conteúdo (FRANCO, 2008).

			Como uma das fontes de informação mais importantes para o estudo de caso segundo Yin (2005), a pesquisa contará ainda com a realização de entrevistas de aprofundamento. Para isso, será selecionada uma amostra de pais e as entrevistas serão semiestruturadas (SZYMANSKI, 2011), partindo das necessidades do próprio estudo de caso ou de elementos não clarificados. As entrevistas serão gravadas, posteriormente transcritas e analisadas por meio da análise de conteúdo (FRANCO, 2008).

			RESULTADOS PARCIAIS

			Para a realização da pesquisa bibliográfica foram estabelecidos alguns critérios. Estes corresponderam em realizar uma busca nos Programas de Pós-Graduação em Educação credenciados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) com conceito de 4 a 7, resultado da avaliação trienal de 2011 – 20133, tendo como período de busca do ano de 2003 a 2013.

			Com base nesses critérios, foram selecionados e consultados 74 Programas de Pós-Graduação em Educação, sendo: UNICAMP, UFSCAR, USP, FFC-UNESP, FCT-UNESP, UNESP-RC, FCL-UNESP, UNIMEP, UMESP, USF, UNISO, UNINOVE, PUC-SP (Currículo), PUC-SP (História, política e sociedade), PUC-SP (Psicologia da Educação), CUML, PUC-CAMP, UNICID, UNISANTOS, UFRJ, UFF, UERJ, PUC-RIO, UNESA, UCP-RJ, UFRRJ (Educação, contextos contemporâneos e demanda popular), UNIRIO, UFES, UFMG, UFJF, UFU, PUC-MG, UFPR, PUC-PR, UEM, UEPG, UTP, UEL, UFSC, UDESC, UNIVALI, FURB, UFRGS, UFSM, UFPEL, PUC-RS, UNISINOS, UPF, UNIJUÍ, UNILASALLE, UCS, ULBRA, UFMT, UCB, UNB, UFMS, UCDB, UFGD, UFG, PUC-GOIÁS, UFAL, UFBA, UNEB, UNEB (Políticas públicas), UFC, UECE, UFPB-JP, UFPE, UFPI, UFRN, FUFSE, UNIT-SE, UFAM e UFPA.

			A consulta foi guiada pela busca de descritores relacionados ao objeto de estudo desta pesquisa, tais como: “relação dos pais com atividades dentro da escola”, “projeto político-pedagógico”, “opinião dos pais sobre a escola pública”, “os pais e a APM”, “os pais e o CE” e “gestão democrática”.

			O levantamento foi realizado em todos os Programas de Pós-Graduação em Educação mencionados, no entanto cinco destes (UNICAMP, UNESP/RC, UNISANTOS, UFF e UFPE) estavam fora do sistema ou em manutenção no momento da busca. Ressaltamos que, a pesquisa nestes Programas será retomada posteriormente.

			Dentre os demais Programas de Pós-Graduação em Educação, em 19 não foram encontrados nenhum trabalho por meio dos descritores.

			Deste modo, apresentamos no quadro a seguir apenas os 55 Programas de Pós-Graduação em Educação em que foram encontradas dissertações e/ou teses correspondentes aos descritores. Destacamos também os conceitos determinados pela CAPES, a dependência administrativa, o número de dissertações e teses que foram consultados no período de busca e o número de dissertações e teses encontradas.

			Quadro 1 – Resultado da consulta por Programa de Pós-Graduação em Educação:
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							Dep. Adm.

						
							
							Nível

						
							
							Dissert. (total no per.)

						
							
							Teses (total no per.)

						
							
							Disser. Enc.

						
							
							Teses Enc.

						
					

					
							
							UFSCAR

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							722

						
							
							236

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							USP

						
							
							6

						
							
							Est.

						
							
							M/D

						
							
							619

						
							
							527

						
							
							9

						
							
							7

						
					

					
							
							FFC/UNESP/M

						
							
							5

						
							
							Est.

						
							
							M/D

						
							
							274

						
							
							193

						
							
							17

						
							
							8

						
					

					
							
							FCT/UNESP

						
							
							4

						
							
							Est.

						
							
							M/D

						
							
							214

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							FCL/UNESP/ARAR

						
							
							4

						
							
							Est.

						
							
							M/D

						
							
							257

						
							
							192

						
							
							12

						
							
							1

						
					

					
							
							UNIMEP

						
							
							5

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							206

						
							
							79

						
							
							2

						
							
							0

						
					

					
							
							UMESP

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							216

						
							
							-

						
							
							5

						
							
							-

						
					

					
							
							UNISO

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							168

						
							
							6

						
							
							2

						
							
							0

						
					

					
							
							UNINOVE

						
							
							5

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							193

						
							
							11

						
							
							4

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-SP – Currículo

						
							
							5

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							291

						
							
							273

						
							
							6

						
							
							3

						
					

					
							
							PUC-SP–Hist, pol e soc

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							300

						
							
							112

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-SP – Psicol. da ed.

						
							
							6

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							304

						
							
							160

						
							
							3

						
							
							0

						
					

					
							
							CUML

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M

						
							
							131

						
							
							/

						
							
							3

						
							
							/

						
					

					
							
							PUCCAMP

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M

						
							
							165

						
							
							/

						
							
							3

						
							
							/

						
					

					
							
							UNICID

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M

						
							
							131

						
							
							/

						
							
							1

						
							
							/

						
					

					
							
							UFRJ

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							265

						
							
							84

						
							
							4

						
							
							1

						
					

					
							
							PUC-RIO

						
							
							6

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							146

						
							
							149

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							UNESA

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							319

						
							
							8

						
							
							3

						
							
							0

						
					

					
							
							UCP-RJ

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							124

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							UFES

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							321

						
							
							77

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							UFMG

						
							
							7

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							503

						
							
							283

						
							
							5

						
							
							1

						
					

					
							
							UFJF

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							238

						
							
							9

						
							
							2

						
							
							0

						
					

					
							
							UFU

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							287

						
							
							59

						
							
							5

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-MG

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							120

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							UFPR

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							436

						
							
							134

						
							
							6

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-PR

						
							
							5

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							442

						
							
							29

						
							
							5

						
							
							0

						
					

					
							
							UTP

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							241

						
							
							1

						
							
							10

						
							
							0

						
					

					
							
							UEL

						
							
							4

						
							
							Est.

						
							
							M

						
							
							217

						
							
							/

						
							
							1

						
							
							/

						
					

					
							
							UFSC

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							519

						
							
							124

						
							
							3

						
							
							0

						
					

					
							
							UFRGS

						
							
							6

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							707

						
							
							455

						
							
							8

						
							
							5

						
					

					
							
							UFSM

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							384

						
							
							19

						
							
							6

						
							
							0

						
					

					
							
							UFPEL

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							152

						
							
							16

						
							
							2

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-RS

						
							
							6

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							158

						
							
							106

						
							
							0

						
							
							1

						
					

					
							
							UNISINOS

						
							
							7

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							199

						
							
							103

						
							
							8

						
							
							2

						
					

					
							
							UPF

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							285

						
							
							-

						
							
							3

						
							
							-

						
					

					
							
							UNILASALLE

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M

						
							
							94

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							UFMT

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							481

						
							
							-

						
							
							8

						
							
							-

						
					

					
							
							UCB

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							255

						
							
							10

						
							
							5

						
							
							0

						
					

					
							
							UNB

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							256

						
							
							22

						
							
							7

						
							
							0

						
					

					
							
							UFMS

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							186

						
							
							23

						
							
							4

						
							
							0

						
					

					
							
							UCDB

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							209

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							0

						
					

					
							
							UFGD

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M

						
							
							69

						
							
							-

						
							
							3

						
							
							-

						
					

					
							
							UFG

						
							
							5

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							210

						
							
							98

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							PUC-GOIÁS

						
							
							4

						
							
							Part.

						
							
							M/D

						
							
							214

						
							
							36

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							UFAL

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							90

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							UFBA

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							245

						
							
							148

						
							
							5

						
							
							1

						
					

					
							
							UNEB – Educação

						
							
							4

						
							
							Est.

						
							
							M/D

						
							
							252

						
							
							17

						
							
							1

						
							
							0

						
					

					
							
							UNEB – Polít. públicas

						
							
							4

						
							
							Est.

						
							
							M

						
							
							42

						
							
							/

						
							
							2

						
							
							/

						
					

					
							
							UFC

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							348

						
							
							260

						
							
							0

						
							
							1

						
					

					
							
							UFPB-JP

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							178

						
							
							52

						
							
							4

						
							
							0

						
					

					
							
							UFPI

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							277

						
							
							-

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							UFRN

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							233

						
							
							247

						
							
							4

						
							
							1

						
					

					
							
							UFPA

						
							
							4

						
							
							Fed.

						
							
							M/D

						
							
							200

						
							
							20

						
							
							4

						
							
							0

						
					

					
							
							Total

						
							
							
							
							
							14.062

						
							
							4.381

						
							
							201

						
							
							34

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora, 2014.

			As células que possuem um traço (-) mostram que os respectivos Programas de Pós-Graduação em Educação possuem recentemente o curso de Doutorado e não foi defendida nenhuma tese até o momento. Dentre todos os Programas de Pós-Graduação em Educação, 16 se encontram nesta situação, sendo: UNESP/RC, UMESP, USF, UCP, PUC-MG, UEPG, UDESC, UNIVALI, UPF, UNILASALLE, UFMT, UFGD, UFAL, UECE, UFPI e UFAM.

			Como podemos perceber no quadro acima, foram consultados 14.062 dissertações e 4.381 teses, somando um total de 18.443 trabalhos. A partir dos descritores foram encontradas 201 dissertações e 34 teses, totalizando 235 trabalhos. A distribuição destes trabalhos pelos descritores se deu conforme apresentado no quadro a seguir, bem como a identificação de mais de um descritor no mesmo trabalho.

			Quadro 2 – Relação de dissertações e teses encontradas por descritor nos Programas de Pós-Graduação em Educação:

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Descritores

						
							
							Quantidade

						
							
							%

						
					

					
							
							Gestão democrática

						
							
							160

						
							
							68,089

						
					

					
							
							Projeto político-pedagógico

						
							
							47

						
							
							20

						
					

					
							
							Projeto político-pedagógico e Gestão democrática

						
							
							14

						
							
							5,957

						
					

					
							
							Gestão democrática e Os pais e o CE

						
							
							5

						
							
							2,127

						
					

					
							
							Os pais e a APM

						
							
							3

						
							
							1,276

						
					

					
							
							Os pais e o CE

						
							
							3

						
							
							1,276

						
					

					
							
							Relação dos pais com atividades dentro da escola

						
							
							1

						
							
							0,425

						
					

					
							
							Os pais e o CE e Os pais e a APM

						
							
							1

						
							
							0,425

						
					

					
							
							Os pais e o CE, Os pais e a APM e Gestão democrática

						
							
							1

						
							
							0,425

						
					

					
							
							Total

						
							
							235

						
							
							100

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora, 2014.

			Dentre estes 235 trabalhos, ressaltamos que 26 deles não possuem uma versão on-line ou até mesmo estão bloqueados, fator que consideramos negativo, visto que isso ocorre com Programas de Pós-Graduação em Educação de instituições públicas.

			Adentro destes trabalhos mencionados, uma dissertação encontrada na UEPG, a partir do descritor “gestão democrática”, e outras 2 dissertações da UFAM com o mesmo descritor e também sobre “projeto político-pedagógico” foram desconsideradas, pois não possuem resumo, impossibilitando a análise inicial.

			A partir do Quadro 2, percebemos que com o descritor “gestão democrática” foram encontrados 68,089% dos trabalhos, entre dissertações e teses. Esses trabalhos abordam a temática de diversas formas, partindo das práticas de diretores de escola, da participação de alunos nas atividades escolares.

			Além destes aspectos, o desenvolvimento da progressão continuada, a organização de um conselho municipal, a gestão no ensino superior, o tratamento dado aos resultados do IDEB e as formas de provimento para o cargo de diretor também estão presentes nestes trabalhos.

			Com o descritor “projeto político-pedagógico” temos 20% dos trabalhos encontrados. Vimos trabalhos que investigaram ou colaboraram com a construção de projetos, bem como outros que acompanharam o desenvolvimento de projetos na prática das unidades escolares.

			Sobre os demais descritores, notamos a relação que é estabelecida entre eles, pois são abordados conjuntamente nas dissertações e teses fatores como a Associação de Pais e Mestres e Conselho de Escola como procedimentos para que a gestão democrática possa ocorrer.

			Ressaltamos que, com o outro descritor selecionado para a pesquisa, “opinião dos pais sobre a escola pública”, não foi encontrada nenhuma dissertação ou tese.

			Percebemos que alguns trabalhos partem da gestão democrática para apontar a participação dos pais na escola como necessário, mas o objetivo proposto toma outras direções. Com base nestes dados, embora compareçam a temática da Associação de Pais e Mestres e do Conselho de Escola, podemos inferir que, apesar da importância atribuída à percepção dos pais dos alunos sobre a gestão escolar, até o momento não foi encontrado nenhum trabalho voltado para essa questão.

			Deste modo, podemos afirmar que esta proposta se assemelha com outros trabalhos já concluídos apenas em determinados pontos, mas pretende contribuir além desses para uma compreensão de como a gestão escolar é vista pelos pais dos alunos.
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			O CARÁTER DA “REORGANIZAÇÃO” DA ESCOLA PÚBLICA EM REDE FLUMINENSE ATRAVÉS DA PEDAGOGIA DE RESULTADOS

			Silvério Augusto Moura Soares de Souza1

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS E A PROBLEMÁTICA EM RECORTE

			Na contramão da Reforma de Estado (1995), pela qual a descentralização e a desburocratização se materializariam na forma de Estado gerencial, a política educacional do estado do Rio de Janeiro tem sido centralizadora e burocrática tanto no “gerenciamento” propriamente dito da rede pública quanto no caráter da pedagogia de seu sistema educativo de concepção mecanicista (produtivista).

				Diante disso, a intenção deste texto é trazer parte da investigação desenvolvida em minha tese2 de doutorado, defendida em 2013, a qual analisa a atual política de governo estadual e elucida seus desdobramentos na perspectiva da dinâmica da escola. Essa visão micro é dada através do olhar do professor de sala de aula que, por si só já é limitado das informações de “gabinete”, além de, no caso, estar tratando de um assunto polêmico e de tempo presente. Saliente-se que a tônica dessa polêmica é a parceria público-privada em torno da Escola Pública e aqui identificada através da “padronização gerencial” escolar.

			Essa padronização, por seu turno, é a forma gerencial de dirigir uma unidade escolar pública, a partir de uma supervisão educacional empresarial, em completa sintonia aos padrões produtivos de uma empresa privada. Nesse processo, poder-se-ia até obter ganhos reais se se limitasse à profissionalização dos cargos de direção para um melhor gerenciamento na administração das escolas e colégios públicos. Entretanto, essa padronização vai mais além, pois, incorpora também os aspectos pedagógicos. Assim, o que está na essência do Plano de Metas – GIDE3 – da rede pública educacional fluminense vai “viabilizar”, por imposição, a integração dos aspectos pedagógicos e administrativos em um gerenciamento estratégico para essa “educação” que vem sendo demandada pelo mercado. 

			Essa “integração” forçada desses elementos feita burocraticamente de cima para baixo e com forte vinco hierárquico, portanto, poderá gerar, em grande medida, uma mudança com caráter retrógado no campo do currículo, conforme já está sendo observado no presente momento. É igualmente inquietante observar que a partir dessas intervenções reestruturantes, no campo subjetivo, tanto da comunidade escolar como da população em geral, poderá haver uma mutação na “mentalidade coletiva” no que diz respeito à própria existência e ao modo de funcionar a escola pública na sua dialeticidade histórica. 

			De fato, dentro do organograma empresarial e de aptidão economicista que é o sistema educacional da GIDE, a hierarquia de gestores trabalha na ótica da reificação dos sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem, tornando a educação mais e mais desencarnada, sem “alma”. Embora reorganizando a escola dentro de uma conformação gerencial que atua através de uma “pedagogia de resultados”, a fim de garantir melhores resultados estatísticos a partir da “implantação” de um currículo mínimo que deve ser trabalhado em um tempo cronometrado pelo calendário escolar.

			Em certo sentido, poderia ser “possível” aceitar e acreditar na qualidade dessa educação neotecnicista (“o controle decisivo desloca-se do processo para os resultados” (SAVIANI, 2007, p. 437)) como meio para obter um padrão de “qualidade”; a qual está prevista na Constituição de 1988 em seu Artigo 206, inciso VII (“garantia de padrão de qualidade [do ensino]”), e quantificada pela LDB/96 em ser Art. 4º, inciso IX (a garantia do “dever do Estado” para com a “educação escolar pública” é de “padrões mínimos de qualidade de ensino”). 

			Porém, essa quantificação de padrão mínimo de qualidade de ensino foi materializada através de um currículo prescritivo e que é avaliado bimestralmente através do “Saerjinho4”. Por outro, a imposição do currículo mínimo, que é imposto por esse plano de metas, na verdade não se alinha com a realidade cognitiva dos alunos, sobretudo, daqueles recém-ingressos ao ensino médio, em particular, no estudo da matemática. E, para complexificar a questão, esse “mínimo”, que é interpretado na legislação como referência de ponto de partida para a construção do conhecimento, na prática, o trabalho escolar se fixa em torno desse ponto.

			Sendo assim, o conflito de interesses se mantém, pois a outra realidade é investir na construção de mais escolas5 e diminuir os alunos nas salas de aula; aumentar o tempo de permanência do aluno e entender que só isso não significa educação integral; conter a evasão docente além de expandir o seu quantitativo através de uma política efetiva de remuneração financeira e reconhecimento profissional aos trabalhadores da educação, no sentido de dar recursos estrutural, humano e profissional para que se possa desenvolver, com autonomia, o Projeto Político Pedagógico (PPP) nas unidades escolares em prol da emancipação dos sujeitos em formação. 

			Em suma, a intenção desse texto é elucidar, no seio das contradições, alguns aspectos dessa política educacional em questão e, assim, poder contribuir na materialização da própria conservação do fenômeno da dualidade educacional6 na contemporaneidade. 

			BUROCRATISMO NA EDUCAÇÃO GERENCIAL E O SISTEMA GIDE

			Saliente-se que Tragtenberg (2004) entende a burocracia, mais do que uma ferramenta de organização, como um meio de “controle” e que tem acesso à “imunidade” e aos “privilégios”. Especificamente, ao analisar os aspectos estruturais do sistema da educação burocrática é possível deduzir um distanciamento entre o “burocrata da educação” e o chão da escola. Pois, “a burocratização desenvolve a despersonalização de relações [...], ela desenvolve a tendência do burocrata a concentrar-se nessa norma de impessoalidade [...]”. Sendo assim, essa “norma” justifica um comportamento estereotipado desses profissionais frente a problemas individuais e de importante significado pessoal tanto para o aluno como para o professor (TRAGTENBERG, 2004, p. 51). E, em âmbito mais geral para os dias de hoje, tal norma justifica a distorção nos pressupostos do “planejamento de gabinete” para a “formação humana” na educação neotecnicista. 

			Em relação à pedagogia burocrática, esse autor entende que é “um sistema onde os meios de controle se tornam fins, e os fins são esquecidos. Então, o Diário de Classe do Professor e o registro de faltas e notas são mais importantes que o curso ministrado”. O aluno, por sua vez, é controlado pelo ‘professor-polícia’ que é controlado pelo ‘diretor-polícia’ e que, “na esfera estadual, é escravo do delegado de ensino, na maioria das vezes preposto dos grupos de interesse privado que se articulam [...]” (TRAGTENBERG, 2004, p. 203). 

			“O exame, mais que o programa, define a pedagogia do docente. [Aliás,] o objetivo que a pedagogia burocrática lhe propõe não é o enriquecimento intelectual do aluno, mas seu êxito no sistema de exames”. Diz esse pensador que para o aluno, “o melhor meio para passar nos exames consiste então em desenvolver o conformismo”. E quanto ao professor, “deve” obedecer a conformação do programa que, em última análise, “não visa à formação de algo, mas sim a uma acumulação mecânica de noções ou informações mal digeridas” (TRAGTENBERG, 2004, p. 48). 

			Por seu turno, a padronização gerencial do plano de metas da GIDE leva, em grande medida, a subtração da autonomia e, consequentemente, da identidade da unidade. Neutraliza, inclusive, o que traria de benefícios uma gestão de ordem democrática voltada para a administração escolar. Democrática, nos moldes propostos pelo PNE da Sociedade Brasileira e que daria, assim, voz à comunidade escolar e autonomia a um verdadeiro Projeto Político Pedagógico. Mas, ao contrário, o chão da escola, nos dias de hoje, se sujeita a secundarizar a sua própria agenda em nome das demandas de instâncias superiores externas que, por vezes, são de última hora. Tome-se, como exemplo, o calendário escolar proposto pela Secretaria de Educação. Ele deve ser institucionalmente acatado pela rede, e “acomodado” nas unidades escolares que “adaptam” o seu planejamento interno de tal forma subordinado que, se houver alguma contraordem do já estabelecido, o planejamento pedagógico do professorado se torna obsoleto. 

				Saviani (2007, p. 437), ao trazer o conceito de neotecnicismo na educação, atrela o papel da avaliação dos resultados na busca em “garantir a eficiência e produtividade”. Para ele, a avaliação se tornou “papel principal”, inclusive com a responsabilidade da União, dada pela LDB/96, “de avaliar o ensino em todos os níveis, compondo um verdadeiro sistema nacional de avaliação”. Mas isso não significa, contudo, que a avaliação não tenha seus méritos. O próprio PNE da Sociedade Brasileira prevê também mecanismos de avaliação tanto interna quanto externa em todos os segmentos da sua proposta de Sistema Nacional de Educação. Porém, para tal, é preciso “a participação de todos os envolvidos no processo educacional, através de uma dinâmica democrática, legítima e transparente, que parte das condições básicas para o desenvolvimento do trabalho educativo até chegar a resultados socialmente significativos”.

			Desse modo, é proveitoso a contribuição de Ivor Goodson (2008) para melhor perceber a implementação desse plano de metas da atual política educacional fluminense como uma mudança de caráter reformista.

			De fato, um plano de gestão tem importância disciplinadora e ordenadora na condução de uma unidade escolar, mas ele não pode ser o começo, o meio e o fim do processo educacional, que tem função prioritária na formação humana e social, na mais universalizante acepção do termo. Ademais, a padronização exacerbada e um currículo mínimo prescritivo poderão gerar um retrocesso na dinâmica escolar, pois a “alma” criativa, inovadora e protagonizadora do processo fica aprisionada. 

			Outrossim, não é verdade que o sucateamento da escola/colégio público seja de responsabilidade unicamente da direção local. Pois, não é difícil identificar escolas e colégios públicos que funcionaram bem na vigência de outras conjunturas políticas e que, hoje, se encontram na penúria ou “reformados”, mas submetidos a uma padronização de gestão, no caso da rede estadual, como se fora esse modelo um “solucionador universal de problemas”.

			Por sua vez, Goodson (2008) entende que a mudança educacional não necessariamente tem um caráter progressista. Através da empiria, ele afirma que existem três segmentos no processo de mudança educacional: o interno, que opera a mudança a partir do chão da escola e que procura depois uma legitimação externa através de apoio e de patrocínio; o externo, pelas iniciativas governamentais, de cima para baixo, promotora de reformas que por vezes não se sustentam devido à falta de integração com os demais segmentos; e o pessoal, que é relativo às crenças e às missões dos sujeitos educacionais em prol da mudança (GOODSON, 2008, p. 41).

			O autor compreende a relação íntima entre esses segmentos e que, quanto maior for a integração entre eles, maior a chance de fortalecer o movimento social atrelado à mudança educacional. Ele sustenta que para um dado período histórico específico, existe a primazia de um segmento para impulsionar a mudança educacional, isto é, aquele que domina a ‘coalização de mudança’ pelo período de tempo conjuntural. Por exemplo, nas décadas de 1960 e 1970, segundo as análises de Goodson, “a agência de mudança interna” foi predominante, mas, em um momento seguinte, no advento de uma nova conjuntura político-econômica, interesses externos passaram a direcionar o processo de mudança. Na atualidade, prossegue o autor, é a agência pessoal que passa a ganhar força (GOODSON, 2008, p. 41).

			No caso da rede estadual em questão, se testemunha a vigência de uma estruturação gerencial para assuntos tanto administrativo quanto educacional nas unidades escolares. Em outras palavras, vivencia-se a hegemonia do segmento externo do modelo de mudança educacional nos moldes goodsonianos. Pois, o Plano de Metas da GIDE é a concretização de políticas de melhoramento escolar público, visando melhor classificação de colégios públicos no ranking nacional, a partir da imposição de uma estrutura padrão que uniformiza a ossatura das unidades escolares dessa rede. 

			A performance dessa política no interior do colégio conjugada com a política meritocrática geram espaço para um “esforço coletivo” no chão da escola, a fim de se atingir os objetivos e as metas propostas. Essa meritocracia, “pelo menos” restabelece um fôlego passageiro ao profissional docente; mas, numa visão mais acurada do conjunto desse novo padrão de mudança, não se vê mais do que um atalho que obnubila as crenças e missões pessoais dos profissionais da educação e até mesmo a sua própria vocação profissional, conforme é possível identificar na análise de Goodson (2008). 

			Em resumo, não se está lidando com um projeto de mudanças estruturais em prol da emancipação do sujeito, mas da sua conformação à ideologia hegemônica. Aliás, Tragtenberg (2004, p. 21), nesse sentido, procura saber sob “que condições o poder produz um tipo de saber necessário à dominação, e em que medida esse saber aplicado reproduz o poder” (TRAGTENBERG, 2004, p. 21).

			Saliente-se que a implementação do “Planejamento Estratégico da SEEDUC-RJ”, através do sistema GIDE, é de responsabilidade da INDG7 Tecnologia e Serviços Ltda, empresa mineira criada em agosto de 2003, cuja “missão” na área educacional é “ajudar” as escolas a melhorar seus resultados por meio de um sistema gerencial fundamentado no método PDCA8. Sem dúvida, se está diante de uma ilustração, em grande medida, de um sistema orquestrado por uma pedagogia de caráter neotecnicista, em conformidade à análise feita por Saviani (2007). 

			 Segundo Godoy e Murici (2009-a, p. 19), o sistema GIDE é uma construção a partir das experiências de parcerias realizadas pelo INDG. Na década de 1990, o seu foco era essencialmente gerencial “(Gerenciamento para resultados), que constava de diagnóstico, estabelecimentos de metas, elaboração de planos de ação, acompanhamento, tomadas de ações corretivas e padronização de melhores práticas”. Ao longo da década seguinte, foram agregados à metodologia os “aspectos estratégicos, político-pedagógico”, além do indicador “IFC/RS9”. A “integração” desses aspectos foi desenvolvida quando na realização do projeto estratégico na “Secretaria de Educação do Estado do Ceará”.

			A Gestão Integrada foi criada, pois, no âmbito do Programa de Modernização e Melhoria da Educação Básica [PMMEB] do Ceará, no período de 2001 a 2006, apoiado pela Fundação Brava. O trabalho realizado constou de um estudo detalhado dos instrumentos PPP10, PDE e PMMEB [programa implementado pelo INDG com gerenciamento para resultados] visando à identificação de interfaces, cujo produto se caracterizou pela eliminação de superposições e manutenção das grandes contribuições de cada instrumento [...] é preciso destacar que a organização dessas estratégias para economia de tempo, talento e energia das pessoas, num gerenciamento alinhado e focado em resultados na escola (GODOY; MURICI, 2009-a, p. 20).

			O sistema GIDE é apresentado em um “livro-manual”, Gestão Integrada da Escola (GODOY; MURICI, 2009-a), balizada pelo IFC/RS, que se pauta na normatização de um fazer, mas sem aprimoramento teórico que sustente efetivamente a gestão educacional, a partir da Educação como formação autônoma e emancipadora. Em outras palavras, a adaptação feita para uma gestão com tanta singularidade como é na Educação, deixa lacunas no processo formativo, tem uma especificidade ideológica, além de modificar as relações sociais e profissionais no intramuro escolar. 

			Por outro lado, não se pode desconsiderar que o sistema GIDE é legalista. Pois a construção do IFC/RS foi baseada na prerrogativa da escola que é o Projeto Político Pedagógico previsto em lei e no Plano de Desenvolvimento da Educação, que é uma política pública regulamentada por lei, também. Ademais, o objetivo da GIDE é o melhoramento significativo dos “resultados da atividade-fim” da escola, a fim dela poder cumprir sua “missão de formar cidadãos prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/96”. Tem como referência as metas do IDEB, do ENEM e do indicador IFC/RS. Além disso, aquele “manual” relaciona a GIDE na formação de “aluno cidadão” a partir de uma “formação integral” composta pelas dimensões pedagógica e ambiental (valores) e conclui que “a GIDE é o Sistema de Gestão que as escolas devem aplicar como MEIO para melhorar os resultados pedagógicos” (GODOY; MURICI, 2009-a, p. 17-18).

			Mas, se por um lado é possível perceber um tom panfletário nas justificativas para o uso desse sistema de gestão da INDG; por outro, é um equívoco achar que a partir de um processo educacional com base neotecnicista seja possível proporcionar a “formação integral” do alunado na acepção do termo desenvolvido ao longo desse trabalho. Fica patente, assim, a ressignificação do termo referendado na própria dialética da História da Educação. 

			De fato, o sistema GIDE é um projeto de caráter neoliberal e tem lógica taylorista-fordista em seu funcionalismo gerencial administrativo-pedagógico. Ele descaracteriza a relativa autonomia da escola e a capacidade de construir a sua própria identidade, elementos essenciais para a construção do próprio Projeto Político Pedagógico. Por outro, é preciso analisar os resultados dessa política educacional para além do ranqueamento dado pelo IDEB. Pois não se pode deixar de considerar que esse sistema não discute, por exemplo, o limite do número de alunos por sala (diretamente ligado à qualidade da relação professor-aluno e do próprio processo de ensino-aprendizagem); não evidencia um quantitativo de profissionais dentro da escola (diretamente ligado à qualidade dos serviços prestados pela instituição); muito menos um debate, ou melhor, índice de valorização e de reconhecimento profissional do trabalhador docente (diretamente ligado à qualidade motivacional do profissional) - parâmetros cruciais para a proficuidade do ambiente organizacional da unidade escolar. 

			A rigor, os aspectos humano, social e profissional como protagonizadores para uma qualidade integral na Educação, na acepção mais verdadeira da palavra, não são levados em consideração nessa prática. Por conseguinte, em que medida os filhos das classes populares, alunos dessa rede pública em sua maioria, conseguem se “beneficiar” dessa racionalidade técnica? 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Nesse tempo presente, é possível compreender que as políticas públicas no campo da educação, assim como as demais de âmbito social, estão no bojo de uma conjuntura subsumida ao capital, no advento do capitalismo financeiro. A desconstrução da escola pública nos moldes dos educadores vem acontecendo há décadas. Desse modo, é oportuno trazer o posicionamento de Florestan Fernandes (1989) acerca da ‘explosão educacional’ nos anos de 1980, como um desmonte dos valores educacionais arduamente conquistados e não como um crescimento quantitativo em via de bem universalizar a educação básica. 

			Tanto naquela década quanto hoje, não é possível fazer uma análise superficializante das políticas educacionais. Pois, se por um lado, Fernandes (1989) já denunciava as estratégias políticas para o “estrangulamento do ensino público” em prol da privatização do ensino; por outro, o que se observa hoje é o deslocamento do privado para dentro da escola pública como novas possibilidades de lucratividade do “empresariado leigo da educação”. 

			São estratégicas hegemônicas construídas nas conjunturas econômicas que se apresentam ao longo do tempo e que, evidentemente, corroboram com a conservação da educação dual. Mas o processo histórico é dialético e, nesse sentido, a disputa entre concepções de educação se mantém em evidência dentro de uma ampla escala de estratégias pedagógicas, que vai desde a educação neotecnicista com base nas parcerias público-privadas à educação humanista e de caráter emancipador. É uma arena de luta acirrada, sem dúvidas, pois, não existe boa vontade política para uma educação emancipadora pelos governos.

			Em relação à implementação do Plano de Metas da Gide, parece que Tragtenberg (2004) está vivenciando, ou melhor, testemunhando o cotidiano escolar público no estado do Rio de Janeiro, na atualidade. Pois, a análise que ele faz da burocratização da Educação permanece alinhada à atual política de governo no chão da escola pública estadual, na qual predomina os filhos das classes populares. 

			Por fim, é preciso lembrar que a Gestão educacional não é fruto da contemporaneidade. Todavia, esse ordenamento administrativo proposto pela GIDE tem suas vantagens no que concerne ao detalhamento de um caminho para atingir as metas propostas; embora, tendo em mente que as escolhas das variáveis - e é isso que pesa - denunciam o caráter ideológico que subjaz a essa proposta. 

			Que existe “consenso sobre a urgência para a melhoria do nível educacional brasileiro”, é um fato. Mais e mais vozes compartilham desse coro. Pode-se afirmar até que se está diante de uma verdadeira fetichização da Educação na sociedade brasileira. Porém, é preciso investigar as variadas vozes e de onde elas estão sendo pronunciadas; quais são os seus interesses e qual é o caráter dessas intenções.   
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			VALORIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO ESTADO DO ACRE

			Maria Dulciléa Bezerra Chaves1 

			Mirian Souza da Silva2

			INTRODUÇÃO

			Este artigo é uma tentativa de analisar algumas das políticas de valorização do trabalho docente no Estado do Acre, procurando mencionar no cenário acriano as possíveis implicações destas políticas sobre a formação inicial e continuada e sobre as condições de trabalho do professor da rede estadual de ensino no Acre.

			O texto está organizado em três partes: na primeira faz-se uma breve contextualização histórica sobre como a valorização do trabalho docente torna-se uma previsão legal no país, na segunda cita-se a atual Lei de Valorização do Trabalho Docente no Acre e apresentam-se algumas implicações sobre a formação inicial e continuada dos professores da rede estadual de ensino, na terceira discorre-se sobre as Implicações da Lei de Valorização do Trabalho Docente no Acre e do Prêmio Anual de Valorização e Desempenho Profissional (PAVDP) sobre as condições de trabalho dos professores da rede estadual de ensino no Estado do Acre, e por fim apresentam-se as considerações finais.

			Para ajudar nesta análise apoia-se em fontes documentais elaboradas por órgãos governamentais, artigos publicados por entidades cientificas, bem como bibliografias produzidas por pesquisadores na área da educação, entre eles: Alonso (1999), Cury (1997), Oliveira (2003) e Saviani (2008).

			VALORIZAÇÃO DOCENTE NO BRASIL: BREVES APONTAMENTOS

			Ao se propor falar sobre algumas das políticas de valorização do trabalho docente no Acre, é necessário compreender a princípio como e quanto a valorização do trabalho docente passa a ser uma questão nacional. 

			A partir da década de 1980, com a “redemocratização” do Brasil, período conhecido como abertura política, marcada pela recuperação das instituições democráticas abolidas pelo Regime Militar, o Brasil passa por uma nova configuração política que buscou resgatar a democratização institucional. Neste cenário os movimentos sindicais ganharam força, os docentes organizados através de sindicatos passam a reivindicar sobre as significativas perdas salariais e trabalhistas ocorridas pelo processo de universalização escolar. Segundo Monlevade (2000), os investimentos em educação neste período no país não acompanharam o aumento das matrículas, de forma que puderam ser observados professores atendendo a um número maior de alunos por turma e a ampliação da jornada de trabalho.

			É nesse contexto de lutas por mudanças políticas no país que acontece também o movimento pela valorização docente no Brasil, 

			“dos movimentos docentes saíram duas frentes em relação à educação pública brasileira: uma exigindo a democratização escolar entendida enquanto expansão das vagas, gratuidade do ensino, qualidade e financiamento público da educação e, outra, que [...] acentuava tanto a valorização do trabalho docente em novas estruturas internas das redes escolares, quanto a qualificação dos sujeitos do ato pedagógico” (CURY, 1997, p. 199).

			Com as lutas dos professores, por melhores condições de trabalho, remuneração e valorização, emerge na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206,

			V – valorização dos profissionais do ensino, garantida, na forma da lei, plano de carreira para o magistério público, como piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas peal União (BRASIL, 1988).

			A partir da previsão constitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 incorporou dispositivos pela valorização docente, nos artigos 61, 62, 67. O Plano Nacional de Educação (2001 a 2010), também reforça através de metas o dispositivo pela valorização profissional. Recentemente o PNE (2010 a 2020) aprovado pela Lei nº 13.005/2014 de 25 de junho de 2014, estabelece duas metas para a formação inicial e continuada dos professores (meta 15/16) e duas metas relativas às condições de trabalho, salário e carreira (meta 17 e 18) dos profissionais da educação. 

			Houve a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF que vigorou de 1998 a 2006, alterado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007 cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. 

			O FUNDEB é um mecanismo de grande relevância, pois estabeleceu princípios e valores a serem investidos na valorização do profissional da educação.

			Art. 40 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar: I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública; II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. 

			Parágrafo Único - Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da qualidade do ensino. 

			Art. 41 - O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica (BRASIL, 2007, art. 40 e 41).

			Em julho de 2008, é aprovada a Lei Nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), e instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os profissionais do magistério público da educação básica. Sua aprovação significou uma vitória e foi fruto de um longo processo de disputa e luta da categoria.  Segundo esta lei, o valor do Piso Salarial Profissional Nacional para os profissionais do magistério público da educação básica seria de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade normal, com uma carga horária semanal de 40 horas (art. 2º, § 1º), devendo ser ajustado anualmente. 

			Sendo a valorização docente prevista em lei, não tem garantida a sua total efetivação na prática, exemplo disso é a pesquisa realizada em 19 de abril de 2013, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE, que constatou que dos 27 estados brasileiros apenas 5 - Acre, Ceará, Distrito Federal, Pernambuco e Tocantins, cumprem na íntegra o que determina a lei do piso salarial. Outra questão diz respeito à falta de uma política única para formação docente, o que se assiste são programas temporários, que na maioria das vezes não possuem padrão mínimo, priorizando por uma formação aligeirada.

			A lei também não tem acompanhado as exigências de uma sociedade em constantes mudanças, com a redemocratização do Estado brasileiro na década de 1980 passa a exigir do professor o planejamento individual e coletivo, o contato com pais, participação em conselhos escolares, reuniões, elaboração de relatórios e informes escritos, entre outros, e mais recentemente recaem outras responsabilidades sobre o trabalho do professor, o cumprimento de metas de eficiência pautadas nas avaliações externas; neste sentido, Alonso (1999) destaca que “o professor vem travando diariamente uma luta entre o novo e o velho, o estabelecido e o não reconhecido, decidindo entre o que deve ou não ser alterado” (ALONSO, 1999, p. 16).

			Diante das tantas demandas apresentas ao professor, é necessário que ele possa refletir sobre o ato pedagógico e não apenas executá-lo de forma mecânica, portanto pensar em valorização docente inclui formação inicial e continuada de forma a contemplar ensino, pesquisa e extensão, condições de trabalho apropriadas, bem como remuneração condigna. 

			Outra questão é que à medida que são estabelecidas metas para formação dos professores da educação básica em formação específica de nível superior (meta 15 do novo PNE), a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) em seu artigo Art. 62º admite como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a formação inicial em nível médio, o que constitui um retrocesso para a valorização docente, passados 84 anos, do lançamento do manifesto dos pioneiros que desde a década de 1930 lutavam por formação inicial dos professores em nível superior; ainda se assiste tal discrepância, sobre um discurso injustificável de que para lecionar para crianças de educação infantil e ensino fundamental (1º ao 5º ano), é aceitável, deixando de reconhecer que estas etapas de ensino, assim como as demais necessitam de professores bem formados e preparados para exercerem o trabalho pedagógico em sala de aula. Professores bem formados podem assegurar o diálogo, o respeito às diferenças, a promoção da autonomia de pensamento e de ação; o estímulo ao trabalho solidário e às decisões negociadas. Tem compreensão das metodologias, suas finalidades e práticas sociais que as formam. Compreendem que os procedimentos de ensino podem estar a serviço da manipulação, da fragmentação da cultura ou da perspectiva de integração do saber e da autonomia dos indivíduos, considerando o direito de todos à formação humana.

			Uma das formas de valorização do magistério é a formação inicial e continuada dos docentes em nível superior. No Brasil, principalmente a partir de 1990, se intensificou os programas de formação inicial e continuada para professores, programas necessários devido ao alto índice de professores sem formação superior, ou que atuam em área diferente de sua formação, no entanto precisa ser analisada a forma como vêm acontecendo as formações dos docentes em nível superior, muitas vezes em faculdades isoladas, institutos superiores, dissociando assim ensino, pesquisa e extensão. Segundo Saviani (2008), 

			a LDB ao introduzir como alternativa aos cursos de pedagogia e licenciatura os institutos superiores de educação e as Escolas Normais Superiores, sinalizou para uma política educacional com tendência a efetuar um nivelamento por baixo, tendo em vista que os emergem como instituições de nível superior de segunda categoria, provendo uma formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de curta duração (SAVIANI, apud SAVIANI, 2009, p. 148).

			Há que considerar que muito são os questionamentos, principalmente no que se refere à qualidade destes cursos. Para a Comissão de Licenciatura da Unicamp (UNICAMP, 2007 apud SCHEIBE, 2008) “[...] percebe-se um discurso centrado em concepções de formação docente de caráter aligeirado, o que pode abrir espaço para o estabelecimento de programas de licenciaturas de carga horária reduzida ou carga mínima presencial”. A formação inicial e continuada é um dos requisitos para a valorização do trabalho docente, mas nem sempre esta formação tem sido realizada em instituições credenciadas e de credibilidade na maioria das vezes acontecem em instituições “de pouca credibilidade” em caráter aligeirado sem priorizar uma formação sólida aos professores. E no Estado do Acre como vem ocorrendo esta formação? 

			LEI DE VALORIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO ACRE E SUAS IMPLICAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DOS PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO

			A política de valorização docente no Brasil está alicerçada em três pilares: formação, carreira e salário (CF de 1988, art. 206, inciso V, LDBN 9394/96, art. 62, 67, Lei do FUNDEB, art. 40 e 41, Estatuto da Carreira do Docente, 2010).

			No contexto da formação docente, a formação inicial é entendida como sendo a que se dá em cursos de graduação em pedagogia, normal superior e em áreas específicas na modalidade licenciatura, sendo a formação continuada entendida como a que se realiza em serviço, pressupondo que a formação é um processo contínuo durante a vida profissional.

			Segundo a Secretaria de Estado de Educação (SEE) a educação do Acre em 1999 despontava de acordo com as avaliações do MEC/INEP, com uma das mais preocupantes do país, os sistemas públicos de ensino apresentavam condições precárias que compreendiam deste as estruturas físicas das escolas, a problemas de gestão e de financiamento, sendo o que mais chamava atenção era o fato de apenas 27% dos professores que atuavam na Educação Básica possuírem nível superior.

			Uma das providencias como forma de mudar o panorama negativo da Educação do Acre, foi assumido pelo governador Jorge Viana (1999 a 2006), o compromisso de reestruturação das instalações físicas das escolas estaduais, implementação da nova lei de Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do Ensino Público Estadual, e implantação da nova Lei de Gestão Democrática do Ensino público Estadual.

			A Lei Complementar nº 67, de 29 de junho de 1999, instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais (PCR) do Ensino Público Estadual, em substituição à Lei Complementar nº 14/87, que dispunha anteriormente sobre o Plano de Cargos e Salários dos profissionais da Educação no Estado do Acre. Em consonância com as políticas de formação brasileira, o Plano em seu artigo Art. 11 prevê a qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na carreira, que será assegurado através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização. 

			De 2000 a 2010 foram celebrados 6 convênios para 6 programas distintos de ofertas de cursos: O Proformação, o Pro saber 1, o Pro saber 2, o Programa de Licenciaturas para os Municípios Isolados ou de Difícil Acesso, o Profir (destinado aos professores da Zona Rural) e o ProEco (Economia). Nesses programas foram ofertadasmais de 9000 vagas, nos cursos de Biologia, Educação Física, Geografia, História, Letras, Matemática, Pedagogia e Economia, fazendo com que o estado saísse daincômoda marca de menos de 1/3 de todos os professores com nível superior para atingir a marca de 60,16%, considerando os profissionais de todas as redes (estadual e municipais) e 94% considerando somente os professores da rede estadual de ensino.  No período de 2000 a 2011 o Governo Acre, em parceria com diversas IES, formou cerca de 9600 professores, atendendo todos os municípios do Estado.

			Como demonstram os dados acima, apresentados pela Secretaria Estadual de Educação (SEE), houve várias iniciativas de formação inicial em serviço para os professores no Acre. Os programas ofertados de 2000 a 2005 foram oferecidos em caráter presencial em parceria com a Universidade Federal do Acre, ocorrendo um grande avanço, pois neste período o Acre deu um grande salto quantitativo na formação inicial em serviço de seus professores, além de ter priorizado a formação em caráter sólido, ao escolher que tais formações ocorressem em caráter presencial. 

			Entre as iniciativas para a formação aos docentes em exercício no sistema público estadual de ensino, a parceria firmada através de convênio com a Secretaria de Estado de Educação (SEE) e Universidade Federal do Acre (UFAC), iniciando o movimento de valorização da formação dos professores no interior de uma instituição pública de ensino superior, instituiu o Programa Especial de Formação de Professores para a Educação Básica de Educação Infantil e Ensino Fundamental (Proformação), em que foram formados 2.704 no curso de Pedagogia, em oito municípios, no Estado do Acre. O programa tinha os mesmos moldes que os demais cursos regulares da Universidade, houve aulas diárias, durante os quatro anos, evitando assim, uma formação aligeirada, ministradas por professores efetivos e professores substitutos da Universidade, além de professores selecionados para este fim. 

			A partir de 2006 a Secretaria de Estado de Educação adere ao Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, que fora instituídopelo MEC, através do Decreto no 5.800/2006, com a finalidade de expandir einteriorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no país. O Sistema UAB é integrado por universidades públicas que oferecem cursosde nível superior para profissionais da educação e comunidade, na modalidade deEducação a Distância. Percebe-se então que a partir de 2006 a política de formação docente no Acre, seguindo orientações do MEC, passa a priorizar a educação presencial e a distância, entre as iniciativas está o Programa de Formação Inicial e Continuada, Presencial e a Distância, de Professores para a Educação Básica (PARFOR), criado em 2009, atende atualmente 14 municípios acrianos, oferecendo cursos de licenciatura em Pedagogia, Ciências Biológicas, Letras e Geografia, com uma estimativa de 1531 professores sendo beneficiados. 

			Em 2013 é criado o Plano Estadual de Formação Docente, com vigência para 2013 a 2017. No plano estão previstas as ações para formação inicial em serviço dos docentes, entre as quais se destacam três, está ocorrendo desde 2013 uma parceria entre Governo do Estado e UFAC, com o oferecimento de 400 vagas para formação de professores no curso de licenciatura em matemática, nos polos de Brasileia, Cruzeiro do Sul, Rio Branco e Tarauacá. A segunda ação por intermédio da adesão do Estado do Acre e da UniversidadeFederal do Acre ao Plano Nacional de Formação Docente – PARFOR. O PARFOR subsidia, com recursos financeiros oriundos da CAPES/MEC, a formação de turmas para oferta extraordinária de cursos já ofertados pela Universidade em municípios ondea oferta regular da instituição não se faz presente. A terceira possibilidade é a ampliação da oferta de vagas por intermédio doSistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). O Estado do Acre vem cumprindo com uma política pública que contempla a formação inicial de seus professores em nível superior, o estado saiu de uma posição, na qual apenas 27% de seus professores eram formados em nível superior, para outra em que 94% dos professores que atuam na educação básica da rede estadual de ensino passaram a ter formação inicial em nível superior. No entanto, é necessário considerar que apesar dos avanços na formação, há

			a precariedade das políticas formativas, cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um padrão minimamente consistente de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados pela educação escolar em nosso país (SAVIANI, 2009, p.148).

			É importante ressaltar que, o fato dos professores estarem sendo formados em nível superior pode ocasionar uma formação bem mais consistente, mas por outro lado pode ser uma formação neutra, para cumprimento de metas governamentais. Portanto, é necessário que a formação inicial ou continuada para além de formar um cumpridor das determinações dos órgãos superiores e das exigências curriculares, precisa formar o professor para que seja essencialmente um formador de alunos para emancipação. Além da formação são necessárias condições dignas de trabalho, como nos aponta Saviani (2008),

			[...] não posso me furtar de chamar a atenção para o fato de que a questão da formação de professores não pode ser dissociada do problema das condições de trabalho que envolvem a carreira docente, em cujo âmbito devem ser equacionadas as questões do salário e da jornada de trabalho. Com efeito, as condições precárias de trabalho não apenas neutralizam a ação dos professores, mesmo que fossem bem formados. Tais condições dificultam também uma boa formação, pois operam como fator de desestímulo à procura pelos cursos de formação docente e à dedicação aos estudos (SAVIANI, 2008, p. 153).

			Com relação à formação continuada, de acordo com dados da Secretaria Estadual de Educação, atualmente são oferecidos 16 cursos, entre eles: Pacto Nacional pela Formação na Idade Certa (PNAIC), Pacto pelo Ensino Médio, Formação para professores do 4° e 5° ano; Formação de leitores e escritores do 6° ao 9° ano do Ensino Fundamental Médio; Oficina para professores do 6° tempo do Ensino Médio; Oficinas de Educação Integral; Oficinas de EJA; Oficinas de Educação Indígena; Oficina de educação rural infantil, fundamental e médio; Oficina É tempo de aprender...; Oficina do Poronga; Oficinas de alfabetização de jovens e adultos, e outros. Não será abordada a relevância de nenhum dos programas, frisa-se apenas que um dos critérios para o recebimento por parte dos professores do Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional – PAVDP é a sua participação ininterrupta aos cursos de formação continuada, como se verá mais a frente.

			 O acesso à pós-graduação em nível de especialização acontece de forma tímida, em nível de Educação a Distância, através do Programa Escola de Gestores sendo oferecido apenas para professores que estejam em exercício de direção ou coordenação pedagógica, aos professores que atuam em sala de aula cabe assumirem sua qualificação profissional em nível de pós-graduação, ocasionando a proliferação de faculdades que oferecem cursos de baixo nivelamento, com professores formadores sem habilitação adequada, oferecendo o curso em caráter aligeirado e, o mais grave, sem um acompanhamento do MEC, sobre tais cursos. 

			A partir dos dados apresentados anteriormente, é indiscutível que o Estado do Acre ampliou em muito a formação inicial para professores, formados em nível superior que nem sempre vem acompanhada de uma formação desejada, tendo em vista que alguns programas, principalmente a partir do ano de 2006 na modalidade a distância, passam a dar um caráter de formação mais aligeirada, não havendo dados se têm contribuído para melhorar a atuação dos professores. 

			IMPLICAÇÕES DO PCCR¹ E PAVDP² SOBRE AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO NO ESTADO DO ACRE

			Segundo Oliveira e Assunção (2010),

			condições de trabalho designam o conjunto de recursos que possibilitam a realização do trabalho, envolvendo as instalações físicas, os materiais e insumos disponíveis, os equipamentos e meios de realização das atividades e outros tipos de apoio necessários, dependendo da natureza da produção. [...] As condições de trabalho se referem a um conjunto que inclui relações, as quais dizem respeito ao processo de trabalho e às condições de emprego (formas de contratação, remuneração, carreira e estabilidade) (OLIVEIRA e ASSUNÇÃO, 2010).

			É de extrema relevância a satisfação dos docentes em termos de remuneração, destaca-se que melhores salários garantem condições de acesso aos professores a bem culturais e materiais, não garantido por si só melhoras às condições de trabalho do professor em sala de aula, pois tais condições se materializam com a disponibilização ao docente de recursos necessários para desenvolver seu trabalho na escola.

			No Brasil, a precarização do trabalho docente tem sido marcada por perdas salariais, trabalhistas e previdenciárias, contratos estáveis, estabilidade na carreira, entre outros. Com relação às condições de trabalho no que se refere a contratos estáveis,

			[...] às escolas públicas, se antes existia a figura do professor efetivo como regra, esse agora compartilha de outras formas de contratação. Portanto podemos destacar três formas predominantes de contratação na rede pública: o professor efetivo, o professor temporário e o professor precarizado [...] por fim, o professor precarizado que é aquele que realiza a ampliação de carga horária via contrato provisório - pode ser servidor efetivo ou temporário da rede de ensino - sem nenhum direito trabalhista, como licença médica, férias, 13º salário, na maioria dos casos. Não muito usual, mas presente em algumas realidades, são as terceirizações-extrajurídicas de professores realizadas pela comunidade escolar que reúne fundos através de “caixinhas” ou de empresas que fazem doações financeiras às escolas públicas (MIRANDA, 2006, p. 5).

			Em relação às formas de contratação na rede pública de ensino estadual do Acre, observam-se as três formas de contratação citadas acima por Miranda (2006), dentre estas se ressalta o contrato temporário (professor celetista, contratado por tempo determinado, em complementação ao quadro de efetivos), no Acre, a Lei Complementar nº 67, de 29 de junho de 1999, que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do Ensino Público Estadual merece análise no que se refere aos seus art. 14 e 15. 

			Art. 14. O profissional do ensino público estadual, em regime de vinte e cinco horas semanais, que não esteja em acumulação de cargo, emprego ou função pública poderá ser convocado para prestar serviço:

			I - em regime suplementar, para o cargo de professor, até o máximo de quinze horas semanais, para substituição temporária de professores em função docente nos seus impedimentos legais e nos casos de designação para outras funções do magistério.

			Art. 25. A convocação em regime suplementar será remunerada por hora/aula com valores definidos anualmente pela Comissão de Gestão do Plano.

			O regime suplementar (contrato temporário) foi normatizado pela Instrução Normativa nº. 04, de 13 de abril de 2004 – que estabelece diretrizes administrativas e pedagógicas no âmbito das escolas da rede estadual de ensino. Ao garantir a convocação em regime suplementar, a lei contribuiu para a precarização do trabalho docente da rede estadual de ensino. Sobre o nome de regime suplementar, conhecida popularmente entre os professores como “dobra de trabalho”, é caracterizada como uma segunda jornada de trabalho acompanhada de uma total desvalorização, tendo em vista o professor da rede estadual de ensino do Acre, ao optar pelo regime suplementar de trabalho, recebe o equivalente a 60% sobre o seu salário base. A lei Complementar nº 67, de 29 de junho de 1999, diz no art.14, inciso I, que em regime suplementar o professor trabalhará até quinze horas semanais, na prática os professores trabalham 20 horas semanais. O governo do Acre garante dupla jornada de trabalho aos professores, sem, no entanto, pagar o valor devido, o que colabora para a precarização do trabalho docente, além de protelar a abertura de concurso público para o ingresso de novos professores. 

			Em 2009, através da Lei Complementar nº. 201, de 4 de setembro de 2009, alterou-se o Art. 23 da Lei Complementar n. 67, de 29 de junho de 1999, acrescentando Art. 23-A - garantindo aos professores do Quadro de Pessoal da SEE, que estejam em efetiva regência, direito ao Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional – VDP [...].

			O Decreto nº 5.592, de 16 de agosto de 2010, regulamentou o Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional – PAVDP, de que trata o art. 23-A, da Lei Complementar nº 67, de 29 de junho de 1999.

			O Prêmio Anual de Valorização e Desempenho Profissional - PAVDP, estabelecido através do Decreto nº 5.592 de 16 de agosto de 2010, também merece alguns questionamentos, tendo em vista que ao se estabelecer tal prêmio tem se descolado de foco a democratização do trabalho pedagógico para o cumprimento de metas, o que pode ter efeitos perversos sobre o trabalho docente, já que se pode observar que não são conferidas condições de trabalho na mesma medida em que são apresentadas as exigências por melhores resultados.

			Para que o professor da rede estadual de ensino tenha direito a receber o Prêmio de Valorização Profissional, comumente chamado entre a categoria como 14º salário, faz-se necessário durante o semestre avaliado ter permanecido de forma integral e ininterrupta na sala de aula; participar de todos os planejamentos realizados na escola;  ter frequentado todas as formações continuadas em serviço oferecidos pela Secretaria de Estado de Educação, e ter cumprido os dias letivos ou hora-atividade do semestre avaliado (SEE, Ficha de Avaliação do VDP, 2014). 

			Participar dos planejamentos realizados pela escola e das formações oferecidas pela Secretaria de Educação, são funções inerentes ao trabalho do professor, mas há que se ressaltar o fato do Prêmio Anual de Valorização e Desempenho Profissional, vincular seu recebimento ao cumprimento do professor ter permanecido de forma integral e ininterrupta na sala de aula e ter cumprido os dias letivos/hora tem ocasionado um mal estar docente, tendo em vista que o professor para não perder o prêmio passa a desenvolver seu trabalho muitas vezes doente. Vincular o prêmio ao cumprimento de meta de planejamento, formação e hora-aula, não incide necessariamente em melhoria. Além disso, o professor passa a participar da formação continuada com uma obrigação primeira de receber o prêmio de valorização, sendo que deveria ser para ajudar a melhorar seu trabalho em sala de aula.

			Estabelecer a premiação que remunera os professores em função do cumprimento de metas, introduz uma nova concepção de trabalho dentro das escolas de educação básica do Acre à lógica de mercado ao trabalho docente, quem “produz” e é cumpridor das metas estabelecidas recebe remuneração à premiação. Esta estratégia tem trazido a competição para dentro das escolas, tornando o trabalho do professor utilitarista, o que enfraquece as ações coletivas e democráticas. Frigotto et al. (2011), defendem que estas medidas reforçam a ideia de que, no fim das contas, os profissionais da educação são os responsáveis pelos problemas educacionais.

			 À medida que são instituídas políticas de valorização docente no Brasil, tem aumentado o nível de responsabilização sobre os professores nos resultados educacionais no Acre a exemplo de Brasil, estas exigências passam a configurar as políticas de valorização profissional do trabalho docente. Passa a ser exigida do professor maior participação nas decisões do contexto escolar, cumprimento de metas, sem que, contudo, essas exigências tenham sido acompanhadas pelas políticas de valorização. Outra questão que surge é a responsabilização dos profissionais, ocasionando uma culpabilização pelos resultados educacionais, pautadas nas avaliações externas, tais como Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Prova Brasil, Provinha Brasil e Exame nacional do Ensino Médio (ENEM), que fragilizam o trabalho docente, no sentido de promover a competitividade entre as escolas na busca de melhores resultados sem considerar as condições sociais e econômicas em que estão. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A partir do exposto ao longo do artigo, foi possível analisar que no Estado do Acre, as políticas de valorização do trabalho docente trouxeram implicações sobre a formação e o trabalho do professor.  

			A partir da breve análise foi possível verificar que no Acre com a aprovação da Lei Complementar nº 67, de 29 de junho de 1999, que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do Ensino Público Estadual, a formação inicial e continuada dos professores tem merecido atenção. Convém destacar, no entanto que a formação continuada tem sido usada principalmente como parâmetro para o merecimento ou não do professor para receber o Prêmio Anual de Valorização e Desempenho Profissional (PAVDP).

			Convém destacar que o Acre está entre os cinco estados brasileiros que cumprem integralmente o que determina a Lei Nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os profissionais do magistério público da educação básica.

			O regime suplementar (contrato temporário), conhecido popularmente entre os professores como “dobra de trabalho”, tem ocasionado implicações negativas sobre o trabalho do professor, tendo em vista que este, da rede estadual de ensino do Acre, ao optar pelo regime suplementar de trabalho, recebe ao equivalente a 60% de seu salário base, com este dispositivo o governo do Acre garante dupla jornada de trabalho aos professores, sem, no entanto pagar-lhe o valor devido, o que corrobora para a precarização do trabalho docente.

			Não existe por parte do governo programas que contribuam para o acesso do professor da sala de aula à pós-graduação, ocorrendo que, no entanto, para diretores e coordenadores pedagógicos os salários foram melhorados, mas não vêm acompanhando a crescente inflação, as condições de trabalho. A carreira, com o ingresso por meio de concurso para quem atua na educação pública, é protelada pelo governo, tendo em vista o uso do regime suplementar. E por fim, o Prêmio Anual de Valorização e Desempenho Profissional (PAVDP), tem descolado o foco do trabalho coletivo, para o cumprimento de metas, introduzindo a lógica de mercado dentro das escolas estaduais, o que entendemos fragilizar o trabalho docente, promovendo a competitividade entre as escolas na busca de melhores resultados sem considerar as condições sociais e econômicas em que estão. Diante do exposto, considera-se que muitos são os desafios para que a valorização profissional ocorra a contento no Acre.
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			QUALIDADE E GESTÃO DA EDUCAÇÃO: O QUE INDICAM AS INICIATIVAS DE AVALIAÇÃO EXTERNA DOS ESTADOS BRASILEIROS?

			Cristiane Machado1

			Ocimar Munhoz Alavarse2

			INTRODUÇÃO

			A Conferência de Jomtien, em 1990, foi um marco não só no debate sobre educação no mundo como também na mudança da organização e proposição de iniciativas e ações educativas. Após este evento é possível observar, com certa regularidade, duas características que se destacam nas políticas educacionais da maioria dos países. Por um lado, há visível consenso de que a educação escolar é condição indispensável para o desenvolvimento econômico das sociedades, principalmente nos países considerados emergentes e, por outro, é notória a crescente hegemonia de implantação de sistemas de avaliação pautados na aferição do desempenho dos estudantes em provas padronizadas como mecanismo de gestão e melhoria da qualidade da educação (ADAMS, ACEDO e POPA, 2012).

			Neste contexto, o governo federal criou, também em 1990, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), desencadeando um movimento de ênfase na implantação de iniciativas de avaliação de sistema como instrumento de gestão das políticas educacionais e melhoria da educação. Essa medida impulsionou a proposição de políticas semelhantes pelos entes federados, principalmente os estados. Assim, em 2014 é possível identificar a existência de Sistemas Estaduais de Avaliação em 19 estados brasileiros dentre os 27 entes federados, sendo 26 estados e o Distrito Federal, conforme dados recentes coletados por meio de consultas às páginas das Secretarias de Estado da Educação, do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), da Universidade Federal de Juiz de Fora, e de notícias veiculadas em jornais na internet.

			Com base nesta constatação, o objetivo deste trabalho é investigar possíveis aproximações com qualidade e gestão da educação a partir da configuração que os Sistemas Estaduais de Avaliação vêm adotando. Este texto, inicialmente, retoma alguns estudos sobre os contornos das iniciativas de avaliação de sistema dos estados brasileiros para, nas considerações finais, analisar possíveis interfaces entre as características das avaliações dos estados com qualidade e gestão educacional.

			CONTORNOS DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO

			Os estados brasileiros foram implantando seus próprios sistemas de avaliação gradativamente e, em geral, seguiram o desenho original do Saeb como inspiração para sua formatação. Investigando o tema Bonamino, Bessa e Franco (2004, p. 77) afirmam que 

			Percebe-se que a interação com o INEP/MEC, especialmente o SAEB, tem papel fundamental no movimento dirigido para a consolidação de sistemas estaduais de avaliação, além de contribuir diretamente para a implementação da metodologia e da tecnologia para a construção e análise dos programas e medidas educacionais.

			Ainda nos anos 1990, iniciativas de sistemática de avaliação própria começaram a ser esboçadas em alguns estados, como Ceará e Minas Gerais em 1992, Paraná em 1995 e São Paulo em 1996, embora, especialmente nos casos de Minas Gerais e Paraná, a constituição dos sistemas de avaliação com as características atuais se deu somente nos anos 2000, período no qual verifica-se ampla profusão destas iniciativas pelos estados brasileiros (ALAVARSE, BRAVO e MACHADO, 2012). 

			Pesquisa realizada pelo Grupo de Avaliação e Medidas Educacionais da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (Game/FAE/UFMG, 2011) registra as seguintes justificativas dos gestores para a criação de sistemas de avaliação: demora na divulgação dos resultados do Saeb; caráter amostral do Saeb, que limitava o desenvolvimento de políticas que pudessem atender as especificidades de redes e escolas, e a necessidade de promover avaliações anuais, já que o Saeb era aplicado a cada dois anos. Para os autores: 

			A expansão das avaliações subnacionais parece refletir justamente a necessidade de controlar mais detidamente as etapas que envolvem o processo de avaliação e, assim o fazendo, traçar um diagnóstico mais contextual da aprendizagem dos alunos para, com base nisso, elaborar instrumentos e estratégias talvez mais eficazes (Game/FAE/UFMG, 2011, p. 08).

			 	O desdobramento do Saeb, em 2005, em duas avaliações, sendo uma delas censitária, conhecida como Prova Brasil, não arrefeceu o ímpeto dos estados na implantação de seus próprios sistemas de avaliação, embora alguns questionamentos tenham sido evidenciados, como apontam Sousa e Oliveira (2010, p. 812):

			Quando o governo federal, unilateralmente, toma a iniciativa de realizar uma testagem censitária, a Prova Brasil, apresentam-se dois tipos de problemas. De um lado, os estados passam a questionar-se acerca da validade da manutenção de sistemas próprios, com seus altos custos e complexidade logística, para realizar a mesma função que o governo federal já realiza. De outro, se estabelece uma frequência muito alta de aplicação de provas, o que inviabiliza, até mesmo, o tempo necessário para que seus resultados sejam absorvidos, analisados e transformados em ações por parte das redes de ensino.

			Apesar disso, o que se nota é o fortalecimento dos sistemas já existentes e o surgimento de sistemas em estados que até então não haviam tido experiências de avaliação do seu sistema de ensino ou que eram muito incipientes. 

			Em 2007, outra mudança empreendida pelo governo federal, a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), poderia representar a possibilidade de alinhamento dos sistemas estaduais com as avaliações e o índice federais, diminuindo a importância das avaliações estaduais, ou mesmo estimulando a extinção de alguns dos sistemas de avaliação estaduais. Porém, o movimento que se observou não é só de continuidade dos sistemas estaduais como também a criação de indicadores próprios no caso de alguns estados. 

				O reconhecimento da ampliação de iniciativas de sistemas estaduais de avaliação impeliu os pesquisadores a estudá-los. Algumas pesquisas procuraram mapear e caracterizar os sistemas de avaliação estaduais e aprofundar aspectos relacionados aos usos dos resultados obtidos por esses sistemas de avaliação no planejamento e formulação de políticas educacionais. 

				Dentre estas pesquisas, destacamos estudo realizado por Sousa e Oliveira (2007) sobre os sistemas de avaliação de cinco estados brasileiros; o doutoramento de Lopes (2007), que buscou mapear e analisar os sistemas de avaliação existentes em todos os estados brasileiros, e a investigação conduzida por pesquisadores do Grupo de Avaliação e Medidas Educacionais (GAME), da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Além destas, é importante mencionar o mapeamento das iniciativas de implantação de sistemas de avaliação estaduais elaborado por Oliveira (2012), do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 

			A pesquisa realizada por Sousa e Oliveira (2010, p. 795) teve o “propósito de caracterizar e cotejar sistemas de avaliação por cinco unidades federadas (Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná e São Paulo), buscando compreender seus pressupostos e contornos, bem como analisar se e como os resultados produzidos têm informado a formulação e implementação de suas políticas educacionais”. Os sistemas foram analisados considerando suas características durante os anos de 2005 a 2007.

			O estudo de Lopes (2007) identificou a existência de 16 estados que criaram, até o momento de sua pesquisa, sistemas próprios de avaliação. Quando concluída a pesquisa, 14 sistemas dos 16 identificados ainda estavam em vigência. A investigação feita pelo GAME (2011) revelou a existência de sistemas de avaliação em 18 estados. Já o mapeamento feito por Oliveira (2012) encontrou 19 sistemas estaduais de avaliação da educação básica. 

			Em estudo recente, com o objetivo de subsidiar a elaboração de projeto de pesquisa em andamento, foi feita uma atualização para mapear a situação atual da existência dos sistemas estaduais de avaliação. Este levantamento indicou que, entre os 26 estados e Distrito Federal, somente oito estados não possuem sistemas de avaliação. São eles: Amapá, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina e Sergipe. Cabe ressaltar que em alguns estados as avaliações de sistemas foram paralisadas, até mesmo extintas em alguns casos, porém retomadas posteriormente, como o caso do estado do Paraná. Além disso, é importante destacar que alguns estados que atualmente não possuem sistemas de avaliação estão anunciando a criação destes, como, por exemplo, vem ocorrendo no estado do Maranhão.

			O quadro a seguir apresenta os estados que, com base nesse levantamento, possuem sistema de avaliação:

			Quadro 1: Sistemas Estaduais de Avaliação, Siglas e Ano de Criação.

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estado

						
							
							Nome

						
							
							Sigla

						
							
							Ano de criação

						
					

					
							
							01

						
							
							Acre

						
							
							Sistema Estadual de Avaliação da Aprendizagem Escolar

						
							
							SEAPE

						
							
							2009

						
					

					
							
							02

						
							
							Alagoas

						
							
							Sistema de Avaliação Educacional de Alagoas

						
							
							SAVEAL

						
							
							2001

						
					

					
							
							03

						
							
							Amazonas

						
							
							Sistema de Avaliação do Desempenho Educacional do Amazonas

						
							
							SADEAM

						
							
							2008

						
					

					
							
							04

						
							
							Bahia

						
							
							Sistema de Avaliação Baiano de Educação

						
							
							SABE

						
							
							2010

						
					

					
							
							05

						
							
							Ceará

						
							
							Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará

						
							
							SPAECE

						
							
							1992

						
					

					
							
							06

						
							
							Espírito Santo

						
							
							Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo

						
							
							PAEBES

						
							
							2000

						
					

					
							
							07

						
							
							Goiás

						
							
							Sistema de Avaliação Educacional do Estado de Goiás

						
							
							SAEGO

						
							
							2011

						
					

					
							
							08

						
							
							Mato Grosso do Sul

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação da Rede Pública de Mato Grosso do Sul

						
							
							SAEMS

						
							
							2003

						
					

					
							
							09

						
							
							Minas Gerais

						
							
							Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública

						
							
							SIMAVE

						
							
							2000

						
					

					
							
							10

						
							
							Pará

						
							
							Sistema Paraense de Avaliação Educacional

						
							
							SISPAE

						
							
							2013

						
					

					
							
							11

						
							
							Paraíba

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação da Paraíba

						
							
							Não possui

						
							
							2011

						
					

					
							
							12

						
							
							Paraná

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação Básica do Paraná

						
							
							SAEP

						
							
							2012

						
					

					
							
							13

						
							
							Pernambuco

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco

						
							
							SAEPE

						
							
							2000

						
					

					
							
							14

						
							
							Piauí

						
							
							Sistema de Avaliação Educacional do Piauí

						
							
							SAEPI

						
							
							2011

						
					

					
							
							15

						
							
							Rio de Janeiro

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de Janeiro

						
							
							SAERJ

						
							
							2008

						
					

					
							
							16

						
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							Sistema Estadual de Avaliação Participativa /

							Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul

						
							
							SEAP/

							SAERS

						
							
							2007 (SAERS)

							2012 (SEAP)

						
					

					
							
							17

						
							
							Rondônia 

						
							
							Sistema de Avaliação Educacional de Rondônia

						
							
							SAERO

						
							
							2012

						
					

					
							
							18

						
							
							São Paulo

						
							
							Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo

						
							
							SARESP

						
							
							1996

						
					

					
							
							19

						
							
							Tocantins

						
							
							Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Tocantins

						
							
							Salto

						
							
							2011

						
					

				
			

			As informações colhidas mostram que os sistemas estaduais de avaliação da educação basicamente se caracterizam pela aplicação de testes padronizados aos estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio) e questionários contextuais, respondidos por gestores, professores, pais e alunos. Em geral, os testes padronizados envolvem as áreas de língua portuguesa e matemática, porém alguns sistemas têm ampliado as áreas avaliadas para ciências da natureza e ciências humanas, assim como criado avaliações específicas para alfabetização, caso dos estados de Bahia, Ceará, Goiás, Espírito Santo, Minas Gerais, Rondônia e São Paulo.

			Outro aspecto a considerar é que, a exemplo do governo federal, os governos estaduais, utilizando os resultados dos seus sistemas de avaliação, vêm criando também índices de qualidade da educação, casos dos estados do Amazonas (Índice do Desenvolvimento da Educação no Amazonas – IDEAM), Espírito Santo (Indicador de Desenvolvimento das Escolas do Espírito Santo – IDE), Goiás (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica do Estado de Goiás – Idego), Paraíba (Índice de Desempenho da Educação da Paraíba - Idepb), Pernambuco (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco - IDEPE) e São Paulo (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo - IDESP). A criação de indicadores de qualidade pelos estados, seguindo a política adotada pelo governo federal, indica ser esta uma forte tendência nas políticas educacionais em curso no país.

			O que se vislumbra, com base nesses estudos, é que o Saeb vem se consolidando como referência de política de avaliação da educação básica, uma vez que este sistema é visto como modelo indutor de iniciativas semelhantes pelos estados. Assim, conforme ponderam Alavarse, Bravo e Machado (2012, p. 6-7), “essas iniciativas foram efetuadas na esteira do fortalecimento da avaliação como diretriz da política educacional no governo federal tanto no que se refere ao tempo histórico, como também à forma constituinte dos sistemas”.

			Os estudos consultados e o levantamento recentemente feito corroboram a importância e o crescente uso da avaliação externa como mecanismo de aferição do desempenho dos estudantes em provas padronizadas e a tradução destes resultados em qualidade da educação. Porém, alguns estudiosos indicam limitações na concepção de qualidade da educação baseada preponderantemente na proficiência dos alunos. Mesmo reconhecendo, assim como Casassus (2007, p. 41), que “a qualidade da educação, como objetivo, tornou-se um conceito estratégico nas formulações de política educacional na grande maioria dos países”, é preocupante a tendência de compreensão de qualidade na/da educação apenas pelos dados obtidos com as avaliações externas. Assim como assevera Dourado (2007, p. 09), qualidade é “um fenômeno complexo, abrangente e que envolve múltiplas dimensões”, não podendo ser associada a uma ou outra dimensão somente da educação e muito menos do trabalho desenvolvido nas escolas.

			Mesmo se considerarmos o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 2007 para ser um indicador da qualidade da educação nacional, que agrega dados de aprovação com os resultados dos alunos na Prova Brasil, ainda assim, ele não dá conta da complexidade do fenômeno educativo. Vianna (1990) já alertava para a necessidade de se considerar outras dimensões da educação para se avaliar sua qualidade:

			...é necessário reiterar que a avaliação da qualidade da educação não se limita apenas à verificação do rendimento escolar, que é um momento na caracterização dessa qualidade. O desempenho dos estudantes em pesquisas da qualidade da educação é melhor compreendido e interpretado quando se levantam informações sobre o tipo de ensino que recebem, os procedimentos que vivenciam em sala de aula e no colégio, ainda sobre as características ambientais da família que determinam o seu comportamento (Vianna, 1990, p. 99).

			Parte das informações que Vianna (1990) indica que devem ser levantadas supostamente seriam recolhidas nos questionários contextuais, que são aplicados juntamente com as provas. Ao que parece esses dados são pouco divulgados e não se explicitam como têm servido para subsidiar melhor leitura do desempenho dos alunos e tampouco se e como são utilizados no planejamento e formulação de políticas educacionais.

			A centralidade que a avaliação veio assumindo na gestão dos sistemas de educação, e também na gestão das escolas, tem gerado críticas principalmente pelos resultados dos sistemas de avaliação serem utilizados como indicadores da qualidade, como aponta Freitas (2013, p. 167):

			No que tange à qualidade, parece-nos que a avaliação tem sido utilizada como a redentora de todos os males da educação, transformando-se em um fim em si mesma. Há uma ilusão social de que avaliar os sistemas garante qualidade. Entende-se que aumentar a proficiência dos estudantes nos exames é o mesmo que elevar a qualidade, sendo esta medida somente por meio de indicadores e dados. Conceito polissêmico tanto do ponto de vista pedagógico, quanto social e político, a qualidade da educação não pode ser compreendida de forma descolada da historicidade do termo, favorecendo uma maneira superficial de entendimento e uso.

			No entanto, vale sublinhar que não é possível conceber qualidade da educação sem considerar que desempenho dos alunos é um relevante elemento. Assim, com base em Machado e Alavarse (2014, p. 429-430), advoga-se que

			se qualidade na educação é um fenômeno complexo que possui determinações intraescolares, tais como currículo, formação docente, gestão escolar, avaliação da aprendizagem, condições de trabalho, infraestrutura das escolas etc., e extraescolares, tais como condições de vida da população, capital econômico, cultural e social das famílias dos alunos, entorno social da escola, distribuição de renda, violência, entre outros, o aumento do desempenho dos alunos nos exames é parte importante desse fenômeno, ainda que este não se esgote naquele, pois a medição da aprendizagem permite o aprofundamento do diagnóstico da situação da educação brasileira e o delineamento de iniciativas de políticas educacionais nesse terreno.

			O Plano Nacional de Educação (2014-2024), Lei Federal nº 13.005 de 26 de junho de 2014, no parágrafo 1º do artigo 11, ressalta a relevância da obtenção de informações sobre a qualidade da educação para informar as políticas públicas e orienta para a constituição de um Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica baseado em indicadores de rendimento escolar e em:

			II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes.

			Lopes (2007), em sua pesquisa de doutorado, buscou pesquisar também iniciativas de avaliação do desempenho docente e de avaliação institucional implementadas pelas secretarias estaduais de educação. O estudo indicou serem, naquele momento, muito incipientes essas iniciativas, encontrando a existência de quatro sistemas ou programas de avaliação do desempenho docente nos estados de Goiás, Sergipe, Rio de Janeiro e Tocantins e apenas três estados que realizavam avaliação institucional – Acre, Ceará e Paraná. 

			Sousa e Oliveira (2010, p. 808) destacam iniciativas estaduais que vislumbravam a necessidade de ampliar a concepção de sistema de avaliação, incluindo e integrando outras dimensões a serem avaliadas:

			 A partir de 2000, o Spaece contemplou tanto a avaliação em larga escala quanto a avaliação institucional que, até então, vinha sendo realizada como atividade paralela ao Spaece. Considerando as características dos delineamentos adotados nos estados em análise, a configuração que assume a sistemática de avaliação no Ceará parece a mais inovadora no sentido de articular diversas vertentes, dimensões e fluxos ao processo avaliativo.

			A pesquisa de Sousa e Oliveira (2010, p. 816) evidenciou, também, que vem sendo ampliado os usos que os estados têm feito dos resultados das avaliações, para além da referência de qualidade da educação. Os autores detectaram nas políticas de avaliação dos estados analisados que “uma das iniciativas que já se esboça é a articulação da avaliação de desempenho dos alunos à carreira, remuneração (incluindo gratificações e bônus) e mesmo à certificação docente”. 

			Essa constatação encontra eco em análise de Bonamino e Sousa (2012, p. 383) que, examinado a trajetória das políticas avaliativas na educação básica no país, descrevem três gerações de avaliações em larga escala, sendo que as de segunda e terceira geração são aquelas que associam “políticas de responsabilização baseadas em consequências simbólicas e materiais, e têm o propósito de criar incentivos para que o professor se esforce no aprendizado dos alunos”. 

			Tendência também observada por Santos, Nogueira, Jesus e Cruz (2012), em estudo que recolheu informações através da consulta aos sites das Secretarias de Estado da Educação para mapear a existência de políticas de avaliação do desempenho docente nas redes estaduais. O levantamento identificou que dos 27 estados da federação, 16 possuíam, no momento em que se realizou o estudo, processos de avaliação do desempenho docente. No quadro a seguir, apresentamos uma síntese dos achados das pesquisadoras:

			Quadro 2: Estados, Nome da Avaliação do Desempenho Docente e Ano de Criação.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estado

						
							
							Política de avaliação do desempenho docente

						
							
							Ano de criação

						
					

					
							
							01

						
							
							Acre

						
							
							Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional

						
							
							2010

						
					

					
							
							02

						
							
							Amazonas

						
							
							Premiação por Mérito do Desempenho Educacional

						
							
							2008

						
					

					
							
							03

						
							
							Bahia 

						
							
							Avaliação do desempenho docente por meio de provas, sem nome específico, relacionada à progressão funcional.

						
							
							2009

						
					

					
							
							04

						
							
							Ceará

						
							
							Prêmio Aprender para Valer

						
							
							2009

						
					

					
							
							05

						
							
							Espírito Santo

						
							
							Bônus Desempenho 

						
							
							2011

						
					

					
							
							06

						
							
							Goiás

						
							
							Bonificação docente: Programa Reconhecer – Estímulo à Regência.

						
							
							2011

						
					

					
							
							07

						
							
							Minas Gerais

						
							
							Avaliação de Desempenho Individual (ADI), instituída pela Lei Complementar nº 71/2003.

						
							
							2003

						
					

					
							
							08

						
							
							Paraíba

						
							
							Prêmio Educação Exemplar

						
							
							2011

						
					

					
							
							09

						
							
							Paraná

						
							
							Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE) – programa de formação continuada inserido no Plano de Carreira do Magistério. 

						
							
							2007

						
					

					
							
							10

						
							
							Pernambuco

						
							
							Bonificação docente estruturada a partir da Lei de Responsabilidade Educacional e dos resultados do SAEPE e IDEPE.

						
							
							2008

						
					

					
							
							11

						
							
							Rio de Janeiro

						
							
							Programa para o aprimoramento e valorização dos servidores públicos da Secretaria de Educação – instituído pelo Decreto nº 42.793/2011.

						
							
							2011

						
					

					
							
							12

						
							
							Rio Grande do Norte

						
							
							Lei Complementar nº 322/06 regulamenta a progressão funcional, mas não estruturada na prática.

						
							
							2006

						
					

					
							
							13

						
							
							Roraima

						
							
							Prêmio Professor Excelência 

						
							
							2011

						
					

					
							
							14

						
							
							São Paulo

						
							
							Sistema de Promoção para os Integrantes do Quadro do Magistério – Lei Complementar 1.097/2009. 

						
							
							2009

						
					

					
							
							15

						
							
							Sergipe

						
							
							2004 - Sistema de Avaliação Periódica de Desempenho (Saped) do profissional do magistério. Gratificação Variável de Desempenho (Gravad).

							2011 – “Índice Guia” – proposta segundo a qual as escolas precisam atingir as metas estabelecidas pela Secretaria de Educação a partir das avaliações externas (Provinha Brasil, Prova Brasil e Enem). 

						
							
							2004/2011

						
					

					
							
							16

						
							
							Tocantins

						
							
							Prêmio de Valorização da Educação Pública do Tocantins 

						
							
							2011

						
					

				
			

			Fonte: Santos, Nogueira, Jesus, Cruz (2012).

			Investigando a centralidade que a avaliação tem assumido na formulação das políticas educacionais em todos os níveis, Machado (2012, p. 72) sopesa que “no caso da educação básica, a avaliação externa vem, também, paulatinamente ultrapassando as cercanias das escolas, estreitando a distância entre o avaliador (governo) e o avaliado (escola) e produzindo referenciais nacionais de qualidade de ensino”. Neste sentido, a ampla difusão de iniciativas estaduais de sistemas de avaliação, como demonstrado neste estudo, vem configurando-a como um dos principais elementos das políticas educacionais na perspectiva de mecanismo de gestão e melhoria da qualidade na educação.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O movimento de incremento da avaliação externa como mecanismo de gestão da educação e instrumento de melhoria da qualidade do ensino vem, cada vez mais, se expandindo e se fortalecendo. Assim, as avaliações encetadas pelos estados brasileiros têm apontado para um crescente uso dessas iniciativas tanto como referência de qualidade quanto instrumento de gestão da educação.

			A concepção de qualidade que se destaca é pautada no resultado das proficiências dos estudantes em provas padronizadas, como se somente esta dimensão resumisse todo o trabalho escolar. Como já acentuado, Vianna (1990, p. 99), nos primórdios das proposições avaliativas em educação básica, asseverava que o desempenho dos alunos, para ser compreendido, deve ser contextualizado com outras informações, como “tipo de ensino que recebem, os procedimentos que vivenciam em sala de aula e no colégio, ainda sobre as características ambientais da família que determinam o seu comportamento”. 

			Neste sentido, vale relevar assertiva de Minhoto (2013, p.141):

			É preciso criar a cultura de avaliar a qualidade dos sistemas de ensino tendo em vista um número maior de variáveis que não apenas aquela gerada pela boa aferição do que os alunos sabem e são capazes de fazer e com isso evitar a incoerência de transferir as contradições sociais do plano objetivo para o plano subjetivo.

			A preocupação dos governos com o direcionamento do uso dos resultados da avaliação externa como mecanismo de gestão se consolida paulatinamente. O desdobramento do Saeb, em 2005, na Prova Brasil, que é uma avaliação em larga escala de caráter censitário que produz e disponibiliza resultado e indicadores de qualidade das redes e das escolas, é um dos fatores que nos permite tal dedução. No caso das avaliações estaduais, a proximidade do órgão central gestor com as escolas pode colaborar para a viabilização do uso da avaliação como instrumento de gestão dos sistemas e das unidades escolares. No entanto, Machado (2013, p. 49), chama a atenção para o fato de que    

			as avaliações empreendidas pelos governos estaduais estão obtendo um lugar privilegiado na relação com as escolas e com a gestão destas por se localizarem geográfica e colaborativamente mais próximas que o governo federal e suas ações. Porém, cabe ressaltar que essa proximidade, justamente por ela, pode, também, provocar efeitos colaterais deletérios como iniciativas de burla dos resultados, insegurança no fornecimento das informações e dados confidenciais e reações de animosidade da comunidade pelos resultados alcançados pela escola de seus filhos.

			Observa-se, também, forte tendência, a partir dos anos 2000, de uso dos resultados das avaliações dos alunos como mecanismo de avaliação de desempenho dos docentes e, em alguns casos, como referencial para atribuição de gratificações e bônus, conforme estudo já citado de Santos, Nogueira, Jesus e Cruz (2012). Constatação que aponta para a aceitação de uma concepção de ação estatal fundamentada numa lógica de gestão da educação baseada na classificação e premiação de escolas e alunos, com base na comparação das proficiências destes últimos, “traços que ressaltam a assimilação do conceito de quase mercado na gestão educacional” (SOUSA, 2013, p. 81).

			Analisando eventuais usos dos resultados das avaliações externas com esta lógica, Machado e Alavarse (2014, p. 431-432 são contundentes ao afirmarem que

			não estão afastados os efeitos deletérios da adoção de políticas de avaliação, notadamente quando ou transferem responsabilidades de gestores para professores ou se assentam em condições precárias de realização que, por sua vez, comprometem a própria qualidade de seus resultados.

			Ao finalizar, cabe reafirmar a centralidade que a avaliação, principalmente as conduzidas pelos estados brasileiros, tem tido na referência de qualidade e gestão da educação. No entanto, salienta-se ser imprescindível o cuidado de que as avaliações externas sejam colocadas a serviço de uma educação pública de qualidade para todos os estudantes, sem quaisquer distinções, base de uma sociedade verdadeiramente democrática.
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			AVALIAÇÃO EXTERNA E EM LARGA ESCALA NAS REDES ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO: O DISCURSO DE QUALIDADE E O DIREITO À EDUCAÇÃO

			Fabio Perboni1

			INTRODUÇÃO

			Um debate que permeia as definições das políticas públicas na atualidade reside nas reflexões que procuram identificar a capacidade dos Estados Nacionais em determinar seus próprios caminhos e definições em uma sociedade cada vez mais interligada em escala internacional. 

			Diferentes autores (TOMMASI, WARDE e HADDAD, 2009; PEREIRA, 2010; SVERDLICK, 2012) apontam para uma percepção de que essa questão não é simples e que não existem movimentos de determinação, sendo melhor utilizar termos como influências. Dessa maneira, entende-se que as políticas nacionais são resultado de múltiplas influências, tanto de origem interna como externa. Não cabe aqui estabelecer, portanto, uma escala de influência dos organismos internacionais sobre a política educacional brasileira, uma vez que influências externas são adotadas por representarem interesses que encontram respaldo na sociedade nacional. 

			Com relação à definição das políticas educacionais, Afonso (2001) observa a configuração de duas correntes teóricas em nível internacional. Uma primeira que aponta para maior influência ou mesmo determinação de agentes internacionais na definição das políticas educacionais em diferentes países, especialmente, por meio das ações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do Banco Mundial. Por outro lado, temos o que autores portugueses como Teodoro (2001) denominam de “globalização de baixa intensidade”, para designar a influência da globalização sobre a política nacional numa relação mais matizada com ações e determinações locais, sem desconsiderar as condicionantes de uma economia globalizada sobre a realidade nacional (econômica política e cultural).

			Depreende-se que as reformas na América Latina e no Caribe ganham força no contexto de compromissos firmados por governos e organismos internacionais, incluindo o Brasil, a partir da Conferência Mundial sobre Educação para Todos. Segundo Krawczyk e Vieira (2003, p. 114-115), a Conferência Mundial sobre Educação para Todos não buscou apenas a meta de universalização da educação e da alfabetização, foi além “comprometendo os governos na revisão do alcance do conceito de educação básica numa perspectiva política, social e econômica”. Essa construção se dá nos marcos de uma nova realidade da mundialização da economia em que o conhecimento instrumental é apontado como necessidade para a inserção dos indivíduos na economia produtiva e, consequentemente, a inserção do país no mercado mundial. Nessa perspectiva, “a reforma do Estado – vetor das reformas educativas – é apresenta à sociedade como uma estratégia necessária, e não como a finalidade última do projeto de desenvolvimento neoliberal”.  

			Como justificativa do processo de reformas educacionais em diferentes países da América Latina, pesquisas evidenciaram novas necessidades não atendidas diante das reformulações dos sistemas produtivos “e das mudanças institucionais que alteram o arcabouço do Estado e das relações sociais no âmbito de uma nova ordem mundial” (KRAWCZYK; VIEIRA, 2003, p. 115). 

			Em que pese essa orientação geral, que preconiza uniformidade da política educativa em escala global viabilizada, sobretudo, pelas agências internacionais sob a liderança do Banco mundial, observa-se certa heterogeneidade no processo de implantação dessas políticas devido ao confronto dessas diretrizes com as particularidades e a concretude social de cada país. 

			O cenário atual é palco de um debate público marcado por forte carga ideológica: “[...] que coloca em lós mercados toda la pureza, toda la bondad, toda la eficiência, toda la creatividad de la vida econômica, y que coloca em lós Estados todos lós elementos irracionales, ineficentes incompetentes y corruptos” (BORON, 2003, p. 40). Boron (2003) identifica que essas reformas se centraram em torno de três eixos: o desmantelamento do setor público; um segundo, marcado pelo crescente grau de “debilidade estatal”, definido pela dificuldade cada vez maior das instituições disciplinar empresas e mercados e, por fim, a deterioração da noção de “responsabilidade estatal” em áreas ligadas ao bem-estar geral, desenvolvimento econômico, seguridade e busca por justiça. 

			Se há concordância em torno da ideia de que as reformas ocorreram sob inspiração neoliberal, não há consenso sobre em que medida um poder monolítico tem a responsabilidade exclusiva pelas políticas nacionais de educação. Nesse sentido, torna-se necessário compreender melhor como se dão as relações entre os organismos internacionais e os poderes das diferentes localidades que concretizam as políticas educacionais. 

			O Banco Mundial (2011) confirma uma visão economicista da educação, aspecto explicitado em documento recente que destaca que ao Banco interessa: 

			Medir os resultados e os efeitos. Para poder melhorar a eficácia da ajuda, o trabalho do setor deve estar regido por uma cultura do acompanhamento e da avaliação dos resultados. Quando existem limitações dos recursos orçamentários e a dotação de pessoal, é crucial saber que medidas produzem os resultados desejados do modo mais eficiente e eficaz. Por outro lado, embora o setor conte com muitas avaliações dos efeitos que a uma década atrás, é necessário aprender mais acerca de como aproveitar melhor estas iniciativas na relação do Banco com os países clientes (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 20).

			Ao tratar das influências desse posicionamento sobre as políticas educacionais, é importante considerar que este não é monolítico e imutável. Ao analisar os posicionamentos da UNESCO, por exemplo, Sverdlick (2012) aponta que existe na América Latina um discurso que se contrapõe a esta perspectiva do Banco Mundial, que acentua um enfoque nos direitos, da educação como um valor em si mesmo e não somente em sua relação com o crescimento econômico. 

			Observa-se que essa perspectiva, ao menos no campo discursivo, se afasta daquela apresentada pelo Banco Mundial, pois concebe a educação numa dupla perspectiva, ao compreendê-la como “um proceso permanente que facilita el aprendizaje, el desarrollo de competências, la experiência y la incorporación plana de lós valores, afectos y de suas potencialidades, tanto individuales como sociales”. Portanto, a educação tem um valor em si mesma 

			[...] como herramienta para el crescimiento econômico o el desarrollo social. La missión de la educación es el desarrollo intergral de ciudadanos que también sean capaces de transformar la sociedad actual, haciéndola más justa, inclusiva y democrática, más que la formación de sujetos capaces de integrarse y ‘funcionar adecuadamente’ em Ella (UNESCO, 2008, p.06 ). 

			Ao analisar a atuação do Banco Mundial, Coraggio (2007, p.77), afirma que “é urgente saber quais os limites e as possibilidades ainda inexploradas dessa relação, entre o Banco Mundial, os governos e as sociedades da América Latina”. Concordando com esse posicionamento, diversos autores (AFONSO, 2009; PERONI e ADRIÃO, 2005; SOUSA e OLIVEIRA, 2003) apontam também para os limites da oposição esquemática entre neoliberais e defensores do Welfare State e os limites das teorias marxistas e neomarxistas a fim de explicar o papel do Estado. 

			Nessa perspectiva, Afonso (2001) ressalta que existem novas configurações e novos atores políticos nacionais e internacionais, bem como novos movimentos sociais que interpenetram as ações e definições antes exclusivas do Estado Nação. Assim, “dois exemplos paradigmáticos podem ser referenciados a este propósito: a promoção de quase-mercado e as relações com o terceiro sector” (Afonso, 2001, p. 37). No campo da avaliação externa da educação, por exemplo, apontada como uma das expressões do neoliberalismo no campo educacional. 

			ACCOUNTABILITY, REGULAÇÃO E CONTROLE – ELEMENTOS PARA ANÁLISE DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

			Em nossa pesquisa identificamos avaliações externas e em larga escala em 21 do total de 27 entes federados, considerando os 26 estados e o Distrito Federal. De forma geral permanece uma justificativa dessas avaliações com centralidade no debate sobre a qualidade da educação. Embora existam defensores dessas políticas, em geral, os pesquisadores da área são críticos quanto ao seu formato e aos usos dados aos seus resultados. Essas críticas se concentram, sobretudo, na fundamentação desses processos que acentuam uma lógica economicista, de inspiração neoliberal, tornando-a instrumento de regulamentação e controle do Estado sobre a educação baseada em uma simplificação reducionista da complexidade do processo educacional.   

			Nesse sentido, se formulam concepções de “accountability “dura” versus “suave” ou “reflexiva”, envolvem concepções do ator docente e do ato de ensinar, que podem ser extremamente opostas” e que se referem basicamente ao “grau de pressão exercido sobre os atores locais dos sistemas escolares” por meio de diferentes ferramentas institucionalizadas e de medidas de transformação da realidade escolar, “como, por exemplo, as medidas de formação contínua, de desenvolvimento profissional, os recursos mobilizados em apoio às equipes” (Maroy; Voisin, 2013, p. 885).

			No Brasil as proposições sobre as avaliações externas e em larga escala das redes de ensino estaduais têm um movimento crescente de agregar políticas de bonificação aos docentes, com base no sistema de avaliação já implementado. Esse movimento expressa determinada concepção de controle sobre a educação, referenciada predominantemente em concepção produtivista e racionalidade gerencial. 

			Para Barroso (2005) a regulação é importante para o sistema educativo, pois possibilita ao mesmo tempo a sua manutenção e transformação, fazendo com que escolas diferentes, mas pertencentes a um mesmo sistema de ensino, sigam as mesmas diretrizes. Esse processo inclui não só a formulação de regras, mas faz com que elas sejam seguidas por todos. No sistema educativo, há uma série de regulações e reguladores, como o Estado, as influências externas produzidas pelo mercado e a própria estrutura das instituições, por isso que mudanças promovidas por processos normativos têm resultados diversos em instituições diferentes. 

			O termo “regulação” designa uma nova forma de o Estado intervir na condução das políticas públicas. Embora se apresente mais flexível quanto aos processos, é mais rígida na avaliação dos resultados. Segundo Barroso (2005, p. 728):

			De um modo geral, a regulação é vista como uma função essencial para a manutenção do equilíbrio de qualquer sistema (físico ou social) e está associada aos processos de retroacção (positiva ou negativa). É ela que permite ao sistema, através dos seus órgãos reguladores, identificar as perturbações, analisar e tratar as informações relativas a um estado de desequilíbrio e transmitir um conjunto de ordens coerentes a um ou vários dos seus órgãos executores.

			Os elementos apontados até aqui evidenciam que as avaliações externas e em larga escala são parte de um processo mais amplo de regulação e controle da educação por parte do Estado, o que não tira sua importância como um dos elementos centrais e mesmo estruturante desse processo. Entretanto, deixa explícito que as avaliações devem ser compreendidas dentro desse arcabouço mais amplo, pois sua existência pura e simples pouco diz sobre qual é seu alcance na realidade das escolas.

			Maroy e Voisin (2013) destacam que existem diferenças significativas entre as práticas implementadas pelos Estados Nacionais. Enquanto alguns estados norte-americanos e a Inglaterra implantaram sistemas de accountability duro com punições para aqueles locais mal avaliados de acordo com os padrões estabelecidos; na Europa continental, por exemplo, foi mais comum o accountability suave, baseado “na suposição de engajamento e de reflexividade dos atores e num modelo de obrigação de resultados que façam preferencialmente apelo à autoavaliação e não à sanção externa” (Maroy; Voisin, 2013, p. 886).

			Na nossa concepção, torna-se urgente investigar de forma mais pormenorizada quais são os usos e as possíveis consequências das avaliações externas e em larga escala para a realidade escolar. Neste sentido, compreende-se que não basta simplesmente apontar para a existência de um sistema de avaliação da Educação Básica para compreender seus reflexos sobre as escolas e os sistemas de ensino, torna-se necessário aprofundar essa compreensão e distinguir os diferentes elementos que compõem essas políticas caracterizadas como de controle e regulação do ensino.  

			Com base nesses argumentos iniciais, os autores apontam que as tipologias das políticas de accountability são categorizadas de diferentes formas, considerando os “instrumentos mobilizados para implantar as políticas de prestação de contas”, referencial comum nos EUA e “tipologias baseadas, sobretudo, em princípios normativos ancorados em diversas tradições de filosofia política, embora cada tipo também implique diversas ferramentas de ação pública” (Maroy; Voisin, 2013, p. 887).

			Consideram, então, como elementos de análise os “tipos de atores que têm legitimidade e poder para ‘pedir que se preste contas’ ou aos que têm a obrigação de prestar contas” (Maroy; Voisin, 2013, p. 887). 

			Outras pesquisas buscam classificar as políticas de accountability em formas com “grandes desafios” (high stake) ou “duras”, em que sanções ou incentivos têm consequências significativas para os atores; “inversamente, quando esses mecanismos de sanções são mais brandos ou não existirem, fala-se de accountability com fracos desafios (low stake) ou “fraca” (weak)” (Maroy; Voisin, 2013, p. 887).

			O accountability, entendido como o controle sobre a escola e a prestação de contas do trabalho realizado, pode se desenvolver de formas variadas. Na década de 1980 e 1990 se acentuou em diferentes partes do mundo com uma abordagem gerencial (management approach), que tem como fundamentação os “esforços sistemáticos para criar escolas com finalidades bem definidas, eficientes e eficazes através da introdução de procedimentos administrativos mais racionais” (Maroy; Voisin, 2013, p. 14). 

			Partindo dessas considerações, discorremos sobre a política de avaliação dos sistemas de ensino na atualidade, ciente de que ao mesmo tempo em que avançam as reformas educacionais, baseadas numa agenda de implementação de cunho neoliberal, existe também um crescente discurso de contraposição a esta mesma reforma. 

			Para Sverdlick (2012) existem muitas críticas ao neoliberalismo e seus rebatimentos sobre as reformas educativas. Nesse cenário, as discussões sobre a avaliação ocupam cada vez mais centralidade nos debates sobre as políticas educativas. Portanto, é necessário ultrapassar uma discussão meramente instrumental sobre o tema e buscar o sentido e as contradições das políticas implementadas na atualidade. Para a autora é necessário fazer uma “análisis histórico y crítico de las diferentes caras que toma la evaluación educativa, sus sentidos, coherencias y contradicciones y, también, propuestas para trabajar com la evaluación desde la prespectiva que la compreende como construcción de conocimento” (SVERDLICK, 2012, p. 19).

			Denota-se, dessa maneira, que existe forte relação discursiva entre a necessidade da qualidade na educação e as avaliações dos sistemas educacionais, que se acentuam na América Latina no bojo do processo de universalização da educação básica, especialmente, após a década de 1980. Nesse contexto de crise econômica e de ampliação do atendimento educacional, existiu uma retração dos gastos públicos destinados às políticas públicas e “la inversión em educación fue cuestionada por ineficiente, em tanto que improductiva” (SVERDLICK, 2012, p. 22).

			Amparadas pelas teorias neoliberais e economicistas, como a teoria do capital humano, passou-se a questionar se os investimentos em educação tinham um retorno satisfatório no sentido de comparar o custo da educação e o retorno econômico que a mão de obra qualificada proporcionaria ao desenvolvimento dos países. 

			Portanto, a qualidade torna-se um tema presente e acompanha os discursos das políticas educativas e das políticas públicas em geral, que passam a buscar a eficiência no gasto dos recursos. No caso da educação, passou-se a defender as reformas dos sistemas, uma vez que não respondiam mais às necessidades do sistema produtivo. 

			Com diferenças pontuais e temporais, esse mesmo discurso se reproduziu em vários países da América Latina, sendo comum nas políticas educacionais brasileiras a partir de meados da década de 1990. Entretanto, no caso brasileiro, esse processo se dá marcado por contradições. Depois de certo avanço das reformas na América Latina, temos um processo de contestação e/ou de mudanças, mas que “lós significados y prácticas que se afianzaron com lós discursos tecnocráticos de las políticas neoliberales siguen presentes y vigentes” (SVERDLICK, 2012, p. 23). Mesmo em países com alternância de grupos políticos no poder e mudanças no campo discursivo se mantém práticas contraditórias.   

			Temáticas próprias das políticas públicas educacionais aparecem ressignificadas. Nesta perspectiva, Sverdlick (2012) exemplifica as posições privatistas sobre educação, existentes anteriormente à década de 1990. Suas raízes históricas remontam ao sentido da interpretação da liberdade de ensino, vista como a liberdade dos particulares em decidir o que ensinar e a escolher a educação que consideram adequadas, atribuindo ao Estado apenas um papel subsidiário. Portanto, “Educación como um derecho individual (en un sentido similar al derecho de propriedad) y la idea de que el Estado debe subsidiar educación privada y/o derivar dinero público para tercerizar la prestación de lós servicios educativos (SVERDLICK, 2012, p. 25).

			Ao contrário, aqueles que se opõem a estas ideias defendem a centralidade do Estado no sentido de garantir os interesses gerais dos cidadãos com seus próprios recursos econômicos, técnicos e docentes, garantindo uma educação obrigatória e gratuita de igual qualidade para toda população. 

			Observa-se como a lógica mercantil avança sustentada pelo pensamento de subsidiariedade do Estado e pela incorporação de seu papel como regulador da oferta e da demanda educativa, pensada como um serviço e não como um direito. 

			É nesse contexto que as concepções empresariais sobre educação se consolidam no campo educacional, se amalgamam à busca da qualidade e do direito individual, pela eficiência das escolas. Nesse bojo, se transformam os significados atribuídos aos termos, como democratização da educação e de direto à educação. 

			Pode-se perceber que no campo discursivo existe preponderância da eficiência, da eficácia e da produtividade, impostas num sentido meramente economicista e mercantil, se consolidando como os pilares das reformas educacionais no Brasil e na América Latina.

			Com relação à avaliação dos sistemas educacionais se sobrepõe a esses termos a busca pela qualidade, que transforma rapidamente os discursos governamentais e de parcela da sociedade sobre o tema. Sverdlick (2012, p. 27) observa que: 

			Em forma repentina, lós viejos problemas educativos como la deserción, la repitencia, el analfabetismo em sectores marginales y rurales, el abandono escolar, la educación de lós adultos, el retrocesso salarial, las condiciones materiales para enseñar y aprender y además asuntos vinculados com la justicia social quedaron diluidos em outra definición Del contenido de “calidad”. La calidad fue rápidamente asociada casi exclusivamente al “rendimiento escolar” (medido a través de pruebas) y a la eficiência de la gestión (entendida como el logro de lós objetivos em el menor tiempo y com ahorro de recursos, es decir, com eficácia y economia).

			Ao assumir esse discurso se forma uma visão simplificada do processo educativo. Podemos dizer que se processou um estreitamento das políticas, desconsiderando a complexidade da ação educativa, empobrecendo o debate substantivo das políticas, substituído pelos níveis atingidos nas avaliações que medem a eficiência da gestão escolar e sugerem recomendações de melhoramento da qualidade. 

			As avaliações dos sistemas educacionais se constituem, portanto, como eixo das políticas educacionais, considerando que avaliar se converteu em sinônimo de controle, fiscalização e responsabilização, ao menos no imaginário dos docentes e profissionais da educação que passaram a ser responsabilizados pelos resultados educacionais na mesma proporção em que o Estado se desresponsabiliza por estes. 

			As políticas de avaliação dos sistemas educacionais passam a tratar da qualidade como um conceito utilizado de forma geral, no abstrato, de forma a ter efeitos políticos propositalmente ambíguos, permitindo, assim, fundamentar políticas diversas e por vezes contraditórias. 

			Estabelecer os critérios em torno da definição da qualidade da educação envolve acordos sociais, levando em conta as concepções que temos sobre a escola e suas funções, os processos de ensino e aprendizagem, as ações dos docentes e os processos de avaliação. Esses posicionamentos comportam num mesmo discurso a defesa do direito à educação e as dimensões que deve conter, com objetivo de operacionalizá-la e medi-la. 

			Dessa forma, se processou uma visão reducionista da qualidade que, na maioria dos documentos oficiais, se materializa apenas nos resultados dos estudantes nas provas estandardizadas como resultado de uma construção social, nem sempre explicitada essa perspectiva. A qualidade, portanto, não é um valor universal e objetivo como algumas vezes é retratada:

			Será siempre um asunto de tensión y controvérsias, um campo de disputa entre grupos com diferentes intereses, tanto sea por porte de colectivos com posiciones políticas divergentes y/o antagônicas que pugnam por modelos socialies distintos, como por parte de pequeños grupos que reivindican ciertos y particulares valores (SVERDLICK, 2012, p. 41).

			Dessa forma, se configuram diferentes possibilidades de controle sobre o trabalho da escola, de um lado o poder do diretor de exigir prestação de contas de todo o pessoal da instituição é privilegiado, mesmo que ele próprio tenha que prestar contas aos níveis hierárquicos superiores. Por outro lado, “a autonomia dos estabelecimentos pode ir de mãos dadas com o aumento do poder coletivo local”, esse pode ser exercido pelos profissionais da escola (professional accountability), ou pelas comunidades locais parceiras da escola – especialmente, os representantes coletivos dos pais (community based accountability). Assim, podemos ter diferentes formas de accountability, a depender dos atores que devem prestar contas e a quem devem prestar contas. 

			Consideradas em uma perspectiva mais ampla, as práticas de controle sobre o trabalho da escola não são uma nova realidade, porém “na prática, o lugar da accountability é muito mais evidente hoje do que nunca”. Novas ferramentas, instrumentos de ação, operam mudanças nas políticas com novos significados sociopolíticos, porém “os diferentes discursos justificadores dessas ferramentas permanecem essencialmente disponíveis e são utilizados por muitos atores para justificar a introdução de mudanças de ferramentas técnicas”, sem negar a importância e os fundamentos educacionais são “justificadas novas formas de accountability recorrendo ao princípio do caráter público do financiamento da educação” (Maroy; Voisin, 2013, p.894).

			Assim, o Estado torna-se avaliador e não se contenta mais em verificar se as regras foram respeitadas ou os orçamentos bem ajustados às necessidades; ele multiplica os instrumentos para a avaliação dos resultados... As avaliações externas estão sendo cada vez mais utilizadas para “regular” e orientar o comportamento dos atores intermediários e locais. Esse aumento da avaliação caminha junto com uma maior explicitação dos padrões curriculares e de desempenho que devem (ao menos teoricamente) sustentar as avaliações. Evidentemente falta ainda ver até que ponto tal “alinhamento” dos padrões é uma meta e se ele é benfeito na prática (Maroy; Voisin, 2013, p.895).

			Nesse sentido, não basta afirmar que foram implantadas novas formas de controle por meio de avaliações externas, é necessário observar o que é avaliado, quem é avaliado e quais as consequências que acompanham os resultados dessas avaliações. Para Maroy e Voisin (2013, p. 896), “as políticas recentes (1990-2000) distinguem-se menos das antigas (1970-1980) pelos princípios ou por filosofias políticas que elas convocam para legitimar-se do que pelas ferramentas que implantam”, as avaliações e o controle sobre o trabalho da escola e dos profissionais que nela atuam se justificam exatamente pela necessidade de prestar contas dos resultados em virtude dos recursos gastos, incentivar a descentralização das decisões para atingir os objetivos necessários, com maior controle da comunidade escolar sobre o processo. 

			Em síntese, são os mecanismos para atingir esses objetivos que diferenciam profundamente as práticas atuais gerenciais, das antigas práticas de controle burocrático, portanto, é fundamental conhecer os mecanismos e os instrumentos que em síntese expressam mais as mudanças do que novas fundamentações políticas da necessidade do controle.  

			Importante destacar que uma das características principais do modelo que deu origem ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), residiu no fato de ser realizado com uma base amostral, o que em princípio não permitia o estabelecimento de relação entre os resultados das provas e uma escola e/ou uma sala de aula específica. Essa proposta teve mudanças na primeira década de 2000, passando a contar com provas censitárias, com reflexos nos currículos, na formação e na própria avaliação de rendimento, consolidada pela criação, em 2007, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), calculado com base nos rendimentos dos alunos em testes de larga escala e em taxas de reprovação e evasão, modelo crescentemente replicado pelas redes estaduais de ensino.

			Considerando que a Educação Básica é mantida predominantemente pelos estados e municípios, como responsáveis pela administração de seus respectivos sistemas, a criação desses mecanismos pelo governo federal passou a ser um dos elementos indutores que submeteu-os a uma “obrigação de resultados, baseada em indicadores padronizados de rendimento, induzindo a uma progressão orientada por metas quantitativas, com vistas ao alcance de determinado padrão de qualidade” (Gatti; Barreto; André, 2011, p. 40). 

			Impõe-se, assim, uma determinada visão sobre a qualidade educacional que se traduz na capacidade dos sistemas de ensino, das escolas, professores, alunos e demais profissionais da educação em atingir determinados resultados na pontuação do IDEB:  “Mais do que o SAEB, a criação da Prova Brasil, em alguma medida, e, sobretudo, a instituição do IDEB têm dado indícios de alterações bem mais substantivas no manejo do currículo no cômputo nacional e nas políticas e nas práticas docentes” (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 40).

			A constatação da existência de avalições externas e em larga escala nas redes de ensino de 21 Estados provoca dificuldades para a análise dos dados decorrentes, especialmente, de sua diversidade, abrangência e instabilidade. As formas de avaliação da educação básica se aproximam em seu formato, mas se diferenciam em sua execução e principalmente nos usos dos resultados, os quais mostraram diferenças significativas. 

			Começamos por considerar que no Brasil as avaliações externas e em larga escala nas redes estaduais não são recentes, uma vez que começaram a se materializar ainda no final da década de 1980. Conforme apontam Bonamino (2002) e Freitas (2004), surgiram em 1987 com o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público de 1º Grau (SAEP). Embora proposta pelo MEC, essa primeira experiência de avaliação de sistemas públicos de Ensino Fundamental se deu nos Estados do Paraná e do Rio Grande do Norte, e serviram de base para a organização de uma política de avaliação federal que foi implantada nas décadas seguintes, abrangendo não só o ensino fundamental, mas toda a Educação Básica.

			Segundo Bauer (2012), o levantamento realizado por Lopes (2007) indicou que existiam até então dez estados com sistemas próprios de avaliação: “Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo”. Com destaque para as iniciativas do Ceará com o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) e de Minas Gerias com o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE), implantados em 1992 e, do Estado de São Paulo, que em 1996, implementou o Sistema do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP). Observa-se que, após 2008, ocorreu crescente adesão dos estados ao modelo de avaliação externa e em larga escala, aparentemente sob a indução da criação do IDEB. 

			Existe uma percepção, com base nas pesquisas realizadas no Brasil na última década, de que os governos estaduais e municipais “vêm gradualmente incorporando o modelo de gestão da educação pública implantado pelo governo federal, com o crescente uso dos resultados das avaliações em larga escala como principal indicador de qualidade” (Sousa, 2013, p. 53). Percebemos, a partir da observação de dados coletados nos estados, em nossa pesquisa ainda em andamento, que existem diferenças profundas no tratamento dado às propostas de avaliação da Educação Básica em cada um deles.

			Um dos elementos de diferenciação pode ser percebido a partir da matriz classificatória elaborada por Brooke e Cunha (2011), sobre o uso dos resultados das avaliações, essa matriz envolve a identificação de diferentes elementos presentes nestas políticas como, por exemplo, avaliar e orientar a política educacional, informar as escolas sobre a aprendizagem dos alunos e definir estratégias de formação continuada, implantar um currículo oficial composto dos elementos considerados mínimos para cada série, informes ao público em geral; alocar recursos para escolas com base nos resultados das avaliações; incentivos salariais aos profissionais das escolas, avaliação docente considerando os resultados dos alunos como um dos critérios de avaliação e mesmo promoção na carreira e, por último, a certificação de alunos e escolas com o uso dos resultados para aprovação/reprovação.

			Nesse sentido, percebe-se uma tendência da criação e desenvolvimento dos sistemas estaduais em um mesmo sentido, conforme aponta Sousa (2013, p. 60), “merece registro o fato de iniciativas de implantação de avaliação institucional, contemplando a autoavaliação pelas escolas, não terem sido fortalecidas” existindo de forma intermitente em alguns estados. Essa perspectiva apontaria para uma forma de avaliação potencialmente emancipatória, no sentido de possibilitar o envolvimento da comunidade na avaliação da própria escola. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A crítica ao uso da avaliação educacional não é nova, Freire (2001) considera que não se pode dissociar a formação permanente dos professores da avaliação da prática docente. No entanto, o autor é enfático ao defender que a avaliação não deve ser usada para expor ou punir os docentes. Na visão do autor, a avaliação da prática deve ser pensada “como caminho de formação teórica e não como instrumento de mera recriminação da professora” (FREIRE, 2001, p.11).

			A tradição autoritária, que acompanha a escola pública em praticamente toda a história da educação brasileira, propiciou a criação de uma cultura de rejeição frente aos momentos/instrumentos de avaliação, tradicionalmente utilizados como mecanismos de punição e de controle. Entretanto, na ótica freireana, a avaliação é considerada parte do processo de aprendizagem tanto dos alunos como dos professores. Freire eleva sua crítica para o uso equivocado que vem sendo feito das avaliações: “lamentavelmente, avaliamos a pessoa da professora e não sua prática. Avaliamos para punir e não para melhorar a ação dos sujeitos e não para formar” (FREIRE, 2001, p. 11).

			A análise inicial das avaliações externas e em larga escala nas redes estaduais de educação permite-nos afirmar que estes são tratados como fenômeno típico de uma determinada concepção de educação, ligada à visão economicista, derivada do neoliberalismo. Constatamos que essas avaliações perpassam todo o espectro político indistintamente, sendo aplicadas por quase a totalidade dos estados brasileiros. Esse fenômeno homogêneo de avanço de uma determinada concepção de regulação e controle da educação oculta nuances que foram captadas pela comparação dos dados coletados acerca dos sistemas estaduais de avaliação. 

			Destacamos a necessidade de se adentrar nos mecanismos de seu funcionamento, nos fundamentos e mecanismos e seus usos para poder, a partir daí, compreender melhor o funcionamento e as orientações que fundamentam cada iniciativa e as contradições ou movimentos que se mostram como tendências, aspectos que não cabem nesse espaço, mas que fazem parte de nossa pesquisa ainda em desenvolvimento. 

			Dentre essas diferenças destacamos duas mais significativas, e que, de certa forma, se interligam, as justificativas para o uso de avaliações externas e em larga escala e as proposições para os usos de seus resultados. 

			Em relação à justificativa para a implementação dessas avaliações, sob um discurso geral de melhoria da qualidade, um grupo destaca o uso da informação para a melhoria do sistema, no sentido de garantia do direito de aprendizagem dos alunos como segundo grupo da ênfase ao uso dos resultados numa perspectiva mais economicista de incentivo à competitividade como mola propulsora da qualidade. Para o primeiro grupo prevalece a análise dos dados de uma forma que preferimos chamar de qualitativa, com o esforço em devolver informações úteis a cada escola, para seu planejamento didático; independentemente do sucesso dessa prática, o discurso empregado revela uma concepção sobre a utilidade da avaliação. No segundo grupo prevalece como perspectiva o uso da avaliação como instrumento de premiação de alunos, docentes e servidores da educação, numa lógica de incentivo à competição ampliada pela vinculação de remuneração dos servidores a metas pré-estabelecidas. Essas duas justificativas se interligam como elementos de justificativa para legitimidade dos processos avaliativos.

			Concluímos que os sistemas de avaliação da educação se tornaram, no tempo presente, um fenômeno comum em diferentes países e também nas diferentes regiões brasileiras. Contudo, diante da variedade de possibilidades de avaliação, com diferentes ferramentas utilizadas e com distintos mecanismos de responsabilização e/ou envolvimentos dos atores no processo, a simples existência desses sistemas não permite rotular uma política educacional, pois sob o mesmo campo discursivo de busca de qualidade existem variadas experiências, com propostas significativamente diferentes em seus instrumentos de efetivação e resultados sobre as práticas. 
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			O PACTO PELA EDUCAÇÃO EM GOIÁS: REPERCUSSÕES NAS FORMAS DE GESTÃO DA ESCOLA E NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

			José Carlos Libâneo1

			Simônia Peres da Silva2

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			As mudanças desencadeadas pela reorganização do sistema capitalista no contexto da globalização da economia, na transnacionalização da estrutura de poder e na reestruturação produtiva, têm influenciado na economia e na política mundiais, levando a intervenções de organismos internacionais especialmente em países emergentes. Para criar um consenso global, vêm sendo difundidas noções ideológicas neoliberais com a função de afirmar um pensamento único e solução única para os problemas econômicos, além de justificar a implantação de programas e ações de governo no âmbito econômico e social. Em decorrência disso, o Estado cria formas sofisticadas e estratégicas de obter o consenso entre grupos e classes sociais para a introdução de políticas públicas, entre elas as educacionais, que servem aos interesses do capital nacional e internacional. 

			Desse modo, estudar as políticas educacionais e as formas como são implementadas numa determinada rede de ensino implica inseri-las no contexto global da economia e da política, envolvendo relações bastante complexas. Por um lado, são atribuídas demandas sociais para a escola decorrentes de transformações na economia, no mundo do trabalho, nas relações sociais, nos meios de comunicação e informação, afetando os objetivos escolares, os currículos, as formas de aprender dos alunos. Por outro, são colocadas às escolas diferentes sentidos para suas funções sociais consolidados em determinados modos de pensar e planejar a educação escolar, provocando dissensos sobre essas funções entre pesquisadores, técnicos da educação, gestores públicos, sindicalistas, professores. No campo acadêmico, por exemplo, alguns pesquisadores têm apontado a tendência de atribuir às escolas um acúmulo de objetivos, levando-as a assumir atribuições que são de responsabilidade de outras instâncias sociais (SACRISTÁN, 2000; LIBÂNEO, 2011; NÓVOA, 2009). Como explica Nóvoa (2009, p. 20), a escola moderna se desenvolveu pelo “transbordamento” de missões e conteúdos, com um forte apelo à cidadania e a responsabilização das redes de ensino. Com isso, os objetivos assistenciais se sobrepõem aos objetivos de aprendizagem.

			É possível identificar tais tendências nas orientações dos organismos internacionais para os países da periferia do capitalismo, principalmente do Banco Mundial, cuja concepção de educação limita a escola ao seu papel socializador para assegurar a reparação dos problemas sociais a partir do acolhimento dos alunos, das famílias e dos grupos menos favorecidos, como condição para o desenvolvimento econômico capitalista. Tal como aparece nos documentos do Banco, a educação básica tem como prioridade “satisfazer as necessidades mínimas de aprendizagem das massas de modo que todos os indivíduos possam participar eficazmente no processo de desenvolvimento” e, ao mesmo tempo, “pode ser útil para incrementar a produtividade e, também, melhorar as oportunidades dos grupos menos desfavorecidos” (BANCO MUNDIAL, 1974, p. 60). 

			Deste modo, o projeto neoliberal acolhido pelos governos, organizações multilaterais, partidos, sindicatos, em todo mundo, especialmente em países considerados subdesenvolvidos, como o único projeto possível, propagou a ideologia que se volta para a estabilidade dos sistemas econômicos globais, em detrimento da resolução dos graves problemas sociais enfrentados pela população, estes agravados pela crise do capitalismo. Ao mesmo tempo, os Estados voluntariamente cedem às organizações internacionais “espaços” importantes nas atividades estatais, por exemplo, nas redes públicas de educação, que passam a ser direcionados a partir de interesses de uma oligarquia financeira globalizada. 

			Esse conjunto de questões mostra como propostas desvinculadas de um projeto orgânico de educação podem resultar em prejuízos para as atividades de ensino-aprendizagem, pois comprometem os objetivos da escola e das redes de ensino em propiciar aos estudantes o acesso à cultura, à ciência e à arte, a apropriação de capacidades intelectuais e, em consequência, o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos alunos. Conforme defende Libâneo (2003, p. 421), as políticas educacionais precisam assegurar práticas de organização e gestão das escolas públicas que atuem eficazmente na qualidade dos processos de ensino-aprendizagem, com vistas à formação e ao desenvolvimento integral dos alunos. Portanto, escola e as redes de ensino estabelecem relações dialéticas, ou seja, uma inter-relação entre a sociedade, a rede de ensino, a escola e os sujeitos, de maneira que as decisões tomadas pelos órgãos centrais afetam o funcionamento da escola e os comportamentos, valores, crenças e modos de agir, pensar e sentir dos sujeitos. 

			Nessa direção, o texto apresenta resultados finais de uma pesquisa de doutorado que aborda o processo de implementação do programa de governo denominado Pacto pela Educação na rede de ensino estadual do Estado de Goiás, formulado no governo Marconi Perillo (2011-2014), buscando apreender as repercussões nas formas de gestão da escola e no processo de ensino-aprendizagem. Para atender os objetivos de pesquisa, além do estudo e análise do material bibliográfico e documental, foram investigadas três escolas públicas de Educação Básica vinculadas à Secretaria Estadual de Educação. 

			REFORMA EDUCACIONAL GOIANA: O PACTO PELA EDUCAÇÃO

			Acompanhando a tendência hegemônica das políticas educacionais dos organismos internacionais para a escola de países periféricos lastreadas em orientações neoliberais e economicistas, o Governo do Estado de Goiás, por meio da Secretaria Estadual de Educação, e em parceria com uma das maiores consultorias de gestão empresarial no mundo a Bain & Company, lançou no dia 5 de setembro de 2011 um programa de reforma educacional, intitulado Pacto pela Educação – Um Futuro Melhor Exige Mudança. 

			Conforme consta em matéria veiculada na página da Secretaria da Educação na internet, a reforma educacional tem o objetivo de “fazer com que o Estado de Goiás torne-se referência em educação para todo o país”, além do compromisso público governamental em “promover um grande salto e qualidade na educação em Goiás” e também “reforça a necessidade de toda a população trabalhar em prol deste grande projeto, por isso, representantes de diversos setores da sociedade civil organizada participarão deste importante anúncio” (Notícias da Educação / 04-09-2011, grifo nosso).

			As medidas foram anunciadas e divulgadas aos profissionais e à sociedade, a despeito do discurso oficial que busca transmitir à população a ideia de construção coletiva do plano de reforma, o que, de fato, não ocorreu. Na verdade, foi comunicado a todos os interessados (alunos, pais, professores, coordenadores, diretores, subsecretários, servidores da secretaria, comunidade e sociedade civil organizada) um programa reformista elaborado por uma empresa multinacional especializada em consultoria empresarial, ignorando-se totalmente décadas de debate e produção científica dos pesquisadores e educadores da área, evidenciando os parâmetros privatistas que estão sendo implantados na rede estadual de ensino de Goiás viabilizados por meio do Pacto pela Educação. 

			Antes do lançamento do Pacto, em agosto de 2011, para preparar o cenário político e justificar a reforma que viria logo em seguida, a Seduc/GO deu início à instalação de placas na porta das escolas estaduais, com a nota alcançada por cada unidade de ensino no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Segundo uma declaração do Secretário de Educação, Goiás seria o primeiro estado a adotar a iniciativa que visava “promover o engajamento da comunidade escolar em prol da melhoria da qualidade do ensino, por isso a necessidade de dar maior publicidade a este importante índice que afere a qualidade da Educação em todo país e que não é plenamente conhecido pela população, principalmente por pais e alunos” (Notícias da Educação / 17-08-2011). 

			O Pacto pela Educação propõe uma série de mudanças ambiciosas na educação goiana, por meio da implementação das diretrizes, metas e ações de grande repercussão, organizadas em torno de cinco eixos: valorizar e fortalecer o profissional da educação; adotar práticas de ensino de alto impacto no aprendizado do aluno; reduzir significativamente a desigualdade educacional; estruturar sistema de reconhecimento e remuneração por mérito; realizar profunda reforma na gestão e na infraestrutura da rede estadual de ensino. 

			Como veremos a seguir, os princípios e as diretrizes principais desse projeto de reforma educacional estão em perfeita sintonia com as políticas educacionais definidas pelo Banco Mundial e demais organismos internacionais para os países periféricos. O projeto representa, na educação, a concepção economicista na qual se estabelece a correspondência entre escola e empresa, equipara os fatores do processo de ensino-aprendizagem com insumos, enquadra as especificidades da atividade escolar dentro de critérios econômicos. Mais que isso, nas escolas investigadas, foi possível perceber os desdobramentos e as repercussões, muitas vezes negativos, do Pacto no funcionamento das escolas pesquisadas e na atuação de seus profissionais.

			REPERCUSSÕES DO PACTO PELA EDUCAÇÃO NAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA ESCOLA

			O Pacto pela Educação tem como base a responsabilização e meritocracia, articuladas a três elementos: avaliações externas em larga escala, divulgação dos resultados da escola e atribuição de bônus, premiações e punições. Esse sistema de controle, expressos nas avaliações externas (Prova Brasil, Saego, Diagnóstica, Prova Goiás, entre outras), na associação do desempenho dos alunos a benefícios pecuniários aos professores (prêmios, bônus, reconhecimento social, etc.) e também num sistema de punições (sanções por faltas justificadas e reconhecidas como um direito no Plano de Carreira; exposição pública da escola e de seus profissionais, entre outras), tem produzido repercussões negativas na rede estadual de ensino, dentre elas a criação de estratégias utilizadas para melhorar os indicadores de desempenho.

			 No âmbito macro da reforma notou-se a priorização, no que se refere a materiais didáticos, formação de professores e apoio pedagógico: a) Currículo Referência, Caderno Educacional e outros materiais didático-pedagógicos estão direcionados para as matrizes de referência da Prova Brasil, ENEM e PISA; b) formação continuada dos professores, instrumental e direcionada para a implementação do programa de governo; c) metas curriculares voltadas às avaliações externas, efetivadas por meio da bimestralização do currículo; d) programas de recuperação de alunos evadidos e reprovados como forma de não reprovação e melhoramento do fluxo do aluno na rede; e) apoio pedagógico dado aos professores pelos tutores privilegia as disciplinas alvo das avaliações nacionais; f) as avaliações regionais Saego e Avaliação Diagnóstica caracterizam uma preparação para os exames; organizações não governamentais, fundações e empresas prestadoras de serviços educacionais para implementar modelos pedagógicos e de gestão prontos e alheios a realidade da escola; g) produção e divulgação de informações quantitativas sobre o desempenho dos alunos como instrumento de regulação do trabalho docente pela administração central, entre outras.

			As escolas, por sua vez, pressionadas pelas políticas de resultado, criam, também, estratégias para melhorar os indicadores de desempenho, que acabam modificando o seu funcionamento e repercutindo, quase sempre, de forma negativa na sala de aula. Assim, no contexto das escolas pesquisadas observou-se a submissão de projetos à lógica das políticas de resultado em que ocorre o cancelamento de matrícula de alunos faltosos e evadidos, substituição das avaliações da escola pelas avaliações externas, direcionamento dos melhores professores para os anos em que são aplicadas as avaliações externas (6º, 9º e 3º ano do ensino médio), convencimento dos alunos por parte dos coordenadores visando influenciá-los a realizarem com dedicação à prova, busca pela escola de um perfil de aluno e de família que a ajude a melhorar os indicadores, utilização dos descritores da Prova Brasil em Matemática, Português e Ciências, como critérios para avaliar o trabalho dos professores nessas disciplinas. 

			Foi possível apreender que as avaliações em larga escala servem como modelo para a construção de instrumento de avaliação, direciona o olhar dos professores para aqueles conteúdos que, em tese, não foram assimilados pelos alunos (apontados como insuficientes nos descritores) e passam a substituir os testes internos da escola em determinado período letivo. Nem mesmo os projetos elaborados por professores no contexto escolar escapam do direcionamento promovido pelas avaliações externas e passam a ser vistos como estratégia para “incentivar” o aluno a estudar para os exames. 

			Do mesmo modo, a política de promoção automática implícita no Pacto pela Educação gera um grave problema, ao promover o aluno sem os conhecimentos necessários para avançar, são agrupados em uma mesma turma alunos de níveis muito diferenciados de aprendizagem e este é um ponto que dificulta muito o cotidiano da sala de aula, é como se o professor trabalhasse em uma sala multisseriada. Como adverte Freitas (2013), as políticas de responsabilização promovem um afunilamento do sistema em direção ao centro, ou seja, a imposição desmedida da SEE por altos indicadores educacionais direciona as escolas a priorizarem aqueles alunos que estão próximos da média ou do nível de proficiência estabelecido, o que implica que os alunos com níveis muito abaixo ou muito acima da média, acabam ficando fora das prioridades da escola e da rede de ensino. 

			Da mesma forma, os gestores interessados em cuidar dos indicadores da escola, e garantir a boa imagem da instituição à comunidade e aos órgãos centrais da rede de ensino, acabam reproduzindo práticas que tenderão a afastar da escola alunos com dificuldade para a aprendizagem (FREITAS, 2012). Foi possível evidenciar indícios dessa prática, que visa melhorar os indicadores, sobretudo nas ações dos gestores de cancelar a matrícula de aluno faltoso, especialmente do período noturno, ou no desejo em receber alunos de classes sociais médias. Tais indícios aparecem nas explicações da diretora do Colégio Estadual Armanda A. Alberto em uma reunião: 

			A secretária-geral vai fazer um levantamento, a Lorena (aluna) teve 5 faltas, o fluxo é evasão e reprovação, nós estamos vendo o aluno faltar e não estamos fazendo nada. Dia 4 os alunos do noturno que não estão evadidos vão ser transferidos, a tutora informou que conta como reprovado, o único aluno que não conta como reprovado é o transferido. Faltou orientação dos tutores, 101 alunos evadidos, o aluno evadido conta como reprovado. Fomos orientados que o fluxo é fácil de corrigir, é só transferir (Nota de campo realizada em 01/03/2013).

			Aqui pode-se notar que, pressionada a melhorar os indicadores educacionais, a diretora, orientada pelos órgãos centrais da SEE, decide transferir os alunos infrequentes para outra escola e cancelar a matrícula dos evadidos, pois a transferência não prejudica o IDEB. Nota-se que a escola busca remover os estudantes que “atrapalham” seu desempenho médio, ou seja, repassam seus problemas visando amenizar o grande fluxo de evasão e reprovação e, com isso, manter ou aumentar os indicadores, sabendo que a rede de ensino garante a matrícula desses alunos. 

			Em face dos limites desta pesquisa, não é possível afirmar que algumas escolas da rede estadual de Goiás estão se especializando em certas funções ou em determinada clientela, como por exemplo, acolher os estudantes com baixo desempenho, infrequentes, evadidos e reprovados, considerados como problema. No entanto, os indicativos de que a lógica produtivista das políticas de resultado tem encorajado os diretores e professores a adotarem estratégias dissimuladas e calculistas para melhorar os indicadores educacionais, só reforçam a centralidade da questão para as políticas educacionais vigentes em nosso país e a exigência de investigação mais aprofundada.  

			A produção de informações quantitativas sobre o desempenho dos alunos por meio de avaliações externas permite a comparação do desempenho da escola e de seus profissionais, constituindo um instrumento de regulação da rede de ensino estadual, cuja lógica não considera os vários fatores que interferem no processo educacional. Deste modo, os resultados imediatos e objetivos dos processos avaliativos são utilizados para forçar a escola, os diretores, coordenadores e professores a cumprirem as metas estipuladas pelos órgãos centrais. Estas, por sua vez, são direcionadas para um ensino instrumental de conteúdos básicos. 

			Os testes estandardizados e a obrigação de resultados têm sido um princípio adotado pelos organismos internacionais do capitalismo globalizado para regular o setor educacional, com o objetivo de inserir nas redes públicas de ensino um modelo de mercado ou quase-mercado, transferindo para a escola e seus professores a responsabilidade máxima dos resultados dos seus estudantes, promovendo um ambiente escolar como local de competitividade. 

				Um aspecto especialmente relevante constatado nas escolas pesquisadas foi a presença de organizações não governamentais, fundações e empresas prestadoras de serviços educacionais. Essa inserção não se limita à formulação de políticas e diretrizes para a rede estadual, mas intervém na gestão das escolas e no cotidiano da sala de aula, atuando por meio da implementação de inúmeros projetos e programas. Tal influência, além de abranger amplamente as esferas de poder da rede estadual de educação de Goiás, dissemina uma intervenção que afeta o funcionamento da escola e os modos de pensar, agir e sentir dos professores, coordenadores, diretores e demais integrantes, evidenciando um consenso de acolhimento e adesão aos programas e projetos e modelos a serem implementados. Nas escolas pesquisadas destacam-se o Projeto Professor Colaborador, Projeto Tutoria por Área, Programa de Correção de Fluxo e Se Liga, Caderno Educacional, dentre outros.  É dessa forma que tais organizações empresariais usam o poder econômico para atuar em áreas estratégicas da educação e de interesse da classe dirigente do país, articuladas às orientações dos organismos internacionais, no sentido de manter o domínio e direção das redes educacionais públicas no país e garantir sua continuidade no poder. Por trás da aparência de gratuidade e filantropia, grande parte dos serviços educacionais prestados pelas organizações empresariais é paga com recursos públicos, conforme dados do relatório da CGE (CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS, 2012). No Colégio Estadual Noemy M. Silveira, tais políticas educacionais são percebidas como um modelo a ser seguido. Os relatos da diretora ilustram como ocorre essa apropriação: 

			Tem uma coisa que eu acho forte nisso, porque são modelos prontos, tudo que está acontecendo aqui em Goiás, já aconteceu fora do país, principalmente em Nova York, aconteceu lá, em São Paulo e no Espírito Santo também, eu vejo de forma positiva, eu acho que a mudança incomoda, eu concordo com a postura da secretaria, com a forma dessa implantação [...]. A ideia é boa, ele (Secretário da Educação) está trabalhando naquilo que ele prometeu e já funcionou, o modelo está pronto, a receitinha do bolo, e só você ir lá bater tudo e colocar no forno, porque se deu certo em outros lugares vai dar certo aqui (Entrevistada 01: Diretora do C. E. Noemy M. Silveira / realizada em 08/04/2013). 

			As ideias privatistas das Escolas Charter americanas, algumas em processo de implementação nas escolas estaduais por meio do Pacto pela Educação, são defendidas pela Fundação Itaú Social no documento A Reforma Educacional de Nova York: Possibilidades para o Brasil, visando disseminar as experiências de sucesso que podem ser aplicadas nas escolas brasileiras. O senso comum difundido e apropriado pela diretora, é que se a proposta deu certo nas escolas americanas, pode dar certo também nas escolas públicas estaduais. Além de generalizar modelos prontos de gestão – kit de gestão escolar – para todas as escolas da rede, pautados em princípios empresariais, a proposta defende a transferência da gestão das escolas públicas para a iniciativa privada. 

			Verificam-se, assim, nos depoimentos, indícios das constantes investidas do Estado no sentido de consolidar o processo de privatização das escolas públicas, justificada ainda pela aplicação eficiente dos recursos públicos e por permitir aos “consumidores” (alunos e pais) a escolha como princípio regulador do mercado educacional. Assim, gradativamente estão sendo inseridos no cotidiano das escolas princípios administrativos e estratégias de gestão baseados na lógica do mercado, por meio de inúmeros projetos e programas, muitos em parceria com organizações não governamentais e fundações. 

			Não se trata de desconhecer a importância e a necessidade de o professor ter uma ajuda profissional no seu trabalho em sala de aula, o que, aliás, deveriam fazer os coordenadores pedagógicos da própria escola. A questão é que foi observado, no conjunto dos dados coletados, o pouco comprometimento com a proposta, o que parece relacionar-se a transferência de modelos prontos e alheios ao contexto real da escola. Com base em Coraggio (1996), reafirmamos que a aceitação de tais propostas pelos governos nacionais e locais acriticamente ou sem considerar os contextos escolares específicos, podem provocar erros catastróficos e irreparáveis. Disso conclui-se que a internacionalização das políticas educacionais adentrou a sala de aula e estrategicamente está modelando as práticas dos professores, conforme as diretivas dos organismos internacionais e inspirados nas experiências de sucesso dos países centrais. 

			Os desdobramentos da apreensão e apropriação por parte dos professores na sala de aula e na aprendizagem dos alunos

			Os princípios meritocráticos e de responsabilização que norteiam as diretrizes do Pacto pela Educação requerem que as atividades educacionais sejam padronizadas. No âmbito da escola a efetivação de tais políticas ocorre de várias formas, entre outras: o cumprimento de metas curriculares mensuráveis e conjugadas ao desempenho de alunos, professores e escolas; as avaliações da aprendizagem elaboradas pelos professores aos poucos estão sendo substituídas pelas avaliações externas; o direcionamento dos conteúdos e das práticas para atender às matrizes de referência e preparar os alunos para os testes; o estreitamento curricular na medida em que os professores, pressionados pela SEE a melhorar os resultados, passam a priorizar os conteúdos abordados nas avaliações externas, relegando para segundo plano uma parte importante do currículo; tendência a valorizar mais os resultados do que o processo ensino-aprendizagem; burocratização das atividades pedagógicas. 

			Na sala de aula, as avaliações externas e metas educacionais que sustentam as estratégias reformistas têm direcionado os docentes a valorizar mais os resultados do que o processo de ensino-aprendizagem, tornando seu trabalho algo mecânico e burocrático, ao mesmo tempo em que acentuam as relações de mercado no espaço escolar em que os professores se transformam em meros executores e provedores das necessidades de seus clientes/alunos e estes como consumidores de aprendizagem cada vez mais padronizadas e memorísticas. Ao contrário do que prevê uma das metas do Pacto pela Educação de “reduzir significativamente a desigualdade educacional” (PACTO PELA EDUCAÇÃO, 2011), ao que parece, tal reforma reforça ainda mais a ineficiência, má qualidade e exclusão da rede de ensino, sobretudo porque promove o estreitamento curricular, ao subordinar as atividades pedagógicas às expectativas de aprendizagem das avaliações externas. Sobre esse processo, vários coordenadores pedagógicos relataram que os descritores e os conteúdos cobrados nas avaliações funcionam como reguladores das práticas curriculares e atividades pedagógicas das escolas:  

			A cada avaliação diagnóstica, nós fazemos levantamento dos descritores que possuem maior déficit na sala, onde a sala tem mais problema. Porque os descritores que vêm nessa avaliação, eles contemplam tudo que o aluno deve saber naquela série [...]. Nós fazemos o levantamento de dados dos descritores, onde os meninos têm maior facilidade, onde tem maior dificuldade, onde a turma necessita mais, e os professores trabalham em cima dessa deficiência, eles passam a planejar em cima dos descritores em que os meninos mais falharam (Entrevistada 03: Coordenadora Pedagógica - vespertino do C. E. Noemy M. Silveira / realizada em 19/03/2013).

			As orientações dos tutores da SEE, repassadas pelos coordenadores pedagógicos, é de que as atividades dos professores em sala de aula devem contemplar as “deficiências” apontadas nas avaliações externas, sobretudo aquelas relacionadas aos descritores. Entretanto, a organização do conhecimento escolar em função de metas, bem como a adoção de determinados modelos de avaliação, tem resultado na padronização do processo de ensino-aprendizagem, regulado pelos descritores, que se transformam em padrões definidores dos conteúdos curriculares e das decisões pedagógicas, além de direcionar a gestão e organização da escola. Essa padronização relaciona-se com as matrizes de referência que fornecem as bases das avaliações nacionais (Prova Brasil, Enem, etc.) e regionais (Saego, Avaliação Diagnóstica e Prova Goiás), que incluem determinadas disciplinas e conteúdos (Língua Portuguesa – foco na leitura; Matemática – foco na resolução de problemas; Ciências), deixando de fora grande parte dos conhecimentos do currículo escolar. Assim, a redução curricular inicia-se quando os testes incluem alguns conteúdos de determinadas disciplinas, enquanto a grande parte do currículo não é contemplada.  Conforme afirma Freitas (2012), na lógica capitalista o argumento para limitar o currículo ao básico é o de postergar para o futuro a real formação dos alunos, retirando deles elementos de análise crítica da realidade e substituindo por um corpo de habilidades básicas de vida e que atendem aos interesses das corporações. 

			Tal tendência foi confirmada na implementação do Currículo Referência, uma das metas do Pacto pela Educação. A construção de um currículo mínimo pela rede estadual de ensino de Goiás teve como base as matrizes de referências e expectativas de aprendizagem dos exames nacionais e estaduais, a partir do material elaborado na Reorientação Curricular, especialmente o Caderno 5, com o propósito de definir os “conteúdos mínimos necessários a serem trabalhados em cada bimestre”. Entretanto, no documento, a Secretaria reconhece os limites do Currículo Referência. Por isso mesmo, repassa para os professores a responsabilidade de “introduzir novos conteúdos e expectativas de aprendizagem, selecionando outros gêneros (na disciplina de Língua Portuguesa), a fim de ampliar os conhecimentos dos estudantes no decorrer dos bimestres, em cada ano/série, durante o ano letivo” (CURRÍCULO REFERÊNCIA DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÁS, 2012, p. 13). As considerações a seguir sinalizam nesta direção: 

			O currículo mínimo (Currículo Referência) é ridículo, eu dou ele em um semestre. Limitou demais e tem pessoa que achou ótimo, eu vou ter que cumprir isso aqui, eu cumpro, ninguém reclama e tá ótimo pra mim. Estão mandando até uma apostilinha agora e um caderninho, como se o conhecimento fosse limitado, uma coisa que você não pudesse abrir, como se fosse uma coisa fechada (Entrevistado 08: Professor de Ciências do C. E. Cecília Meireles / realizada em 06/03/2013).

			Esse Pacto pela Educação está voltado para quê? Para que o aluno tenha maior aprendizado? Era pra ser assim, eu estou observando que no decorer do tempo nós estamos fazendo o que Skinner fazia com os cachorros (sic), treinando esses alunos a sair bem no IDEB, a fazer a prova do IDEB. O que eu vi até agora em reuniões, não estamos preparando o aluno para o aprendizado, mas para ele sair bem na prova não só do IDEB, como do Enem. Eu estou preparando o aluno para o IDEB, é um cursinho entre aspas, voltado para o IDEB (Entrevistado 08: Professor de Ciências do C. E. Armanda A. Alberto / realizada em 08/02/2013).

			Embora os professores estejam conscientes de que o Pacto pela Educação tem promovido o estreitamento curricular, eles reconhecem que estão implementando tal proposta, seja por imposição da SEE ou por conveniência de alguns professores. Certamente, a delimitação do currículo aos conteúdos básicos e o apostilamento por meio dos Cadernos Educacionais, simplifica e esvazia não só o trabalho dos professores, mas também os conteúdos, retirando-lhes a possibilidade de ajudar os alunos num processo interno de elaboração conceitual. Tal padronização do trabalho docente retira do professor a autonomia para planejar, organizar e ministrar suas aulas, reforçando seu papel de executor e tarefeiro. 

			É assim que algumas características elementares do trabalho docente e de sua identidade profissional vão se perdendo. Aliás, várias atividades antes realizadas pelos professores são repassadas para outras instâncias da escola e da rede de ensino, por exemplo, a frequência e grande parte da seleção e organização dos conteúdos, foram automatizadas, esvaziando a função do professor e subjugando seu trabalho à aplicação de métodos e receitas, elaboradas de forma artificial pelos órgãos centrais da Secretaria e distantes das situações concretas que dão sentido às atividades de ensino. 

			Ao mesmo tempo, a cultura de avaliação instalada na rede de ensino de Goiás produz desdobramentos na forma como os órgãos centrais fazem a gestão do currículo, sobretudo na organização do conhecimento escolar e materiais pedagógico-didáticos em função das metas do IDEB. Nessa perspectiva, a aprendizagem é entendida como rendimento escolar, em que os resultados das avaliações externas se transformam não só no principal indicador de qualidade da escola, mas também no instrumento de responsabilização direta dos professores, além de fornecer a engrenagem que sustenta os programas de remuneração e bonificação. 

			O currículo escolar passou a ser interpretado como um “kit de aprendizagem” contendo um conjunto de habilidades (leitura, escrita, cálculo, etc.) necessárias à sobrevivência dos alunos das escolas públicas. Da mesma maneira, para a formação dos docentes para atender às necessidades básicas de aprendizagem dos alunos pobres, é suficiente fornecer ao professor um kit de “sobrevivência docente” (TORRES, 2001, p. 40-43) contendo o “passo a passo” (guia aula a aula; manuais, banco de aula; sugestões de exercícios; Sequências Didáticas; Caderno Educacional, entre outros). 

			Além disso, a divulgação dos resultados de avaliações e sua vinculação às políticas de responsabilização e meritocracia acabam forçando os professores a melhorar constantemente os indicadores educacionais. Com efeito, eles passam a dar prioridade aos conteúdos “cobrados” nas avaliações, como pode ser apreendido nos depoimentos de alguns docentes quando foram questionados como são organizados e selecionados os conteúdos de suas disciplinas: 

			Acaba que a gente prioriza os conteúdos que estão mais em evidência nessas provas, pra trabalhar com eles, porque realmente tem conteúdos que não caem, esses conteúdos você acaba deixando de lado, se der tempo você trabalha ele, caso não dê, você não atrapalhou o aluno (Entrevistado 05: Professor de Matemática do C. E. Armanda A. Alberto / realizada em 19/11/2012).

			Conforme sugerem as afirmações, as políticas de resultado têm direcionado o trabalho dos professores especialmente para atender os conteúdos definidos nas matrizes de referência das avaliações nacionais e regionais, que passam a ser vistos e implementados como o próprio currículo da rede estadual. Para Torres (1996), essa visão estreita de currículo está coerente com as orientações do BM, nas quais está implícito o conceito de currículo como conteúdos e estes, reduzidos a disciplinas. Neste entendimento, o ensino passa a ser a informação a ser transmitida e a aprendizagem, a informação a ser assimilada, restringindo a qualidade da educação ao “rendimento escolar” medida por meio de testes e indicadores de desempenho educacional, uma concepção instrumental de currículo que não só separa os elementos essenciais do processo ensino-aprendizagem (conteúdos; as relações, métodos, procedimentos e práticas; os objetivos; e avaliação) como também desconsidera o papel central do professor na definição e efetivação do currículo. 

			Assim, o processo ensino-aprendizagem torna-se cada vez mais mecânico, pensado e prescrito com o objetivo de garantir que as práticas educativas estejam subordinadas às avaliações externas. Ao que parece, tais avaliações produzem o estreitamento do currículo escolar em duas vertentes: a priorização de disciplinas testadas (português, matemática e ciências); a seleção nestas disciplinas de determinados conteúdos cobrados nos testes. Tal direcionamento implica que as demais disciplinas passam a ser acessórias e parte do conteúdo das disciplinas testadas é deixada para segundo plano, ou seja, como afirmaram alguns professores, são trabalhadas “se der tempo”. 

			Em consonância com as políticas de acolhimento social, contatou-se a adoção no interior da rede de ensino de projetos que visam flexibilizar os mecanismos de retenção, na qual se adia a reprovação do aluno e garante sua permanência no sistema, adotada como uma estratégia dissimulada para melhorar o fluxo do aluno na rede e subir os indicadores educacionais. Essa constatação evidencia que os índices de desempenho dos estudantes são frágeis e não expressam necessariamente a qualidade da educação, sobretudo porque o aprendizado escolar não se limita às habilidades e competências previstas nos descritores. Por isso mesmo o aumento dos indicadores de desempenho dos alunos pode indicar que a escola está empenhada em melhorar os resultados nas avaliações externas, mas isso não significa uma sólida preparação escolar dos alunos, sobretudo porque a pressão por resultados e a responsabilização empurra a rede de ensino, a escola e seus profissionais a distorcer e corromper o processo de avaliação. Ao contrário, a educação assentada apenas em resultados mensuráveis condiciona o processo de ensino-aprendizagem a uma memorização de conteúdo a curto prazo visando à realização dos testes. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Nossas análises mostraram como as políticas educacionais do país vêm sendo influenciadas pelas mudanças sociais, políticas e econômicas que caracterizam o contexto histórico atual, especialmente as implicadas nos processos de globalização econômica. Esta pesquisa se deteve mais particularmente no papel desempenhado por organismos internacionais multilaterais, principalmente o Banco Mundial, na definição das políticas educacionais brasileiras, as quais incidem no planejamento e na organização curricular e pedagógica dos sistemas estaduais e municipais de ensino. Nesse sentido, as políticas educacionais implementadas na rede estadual de ensino do Estado de Goiás refletem a influência das orientações dos organismos internacionais, como as do próprio Ministério da Educação, e representam mecanismos de intervenção estatal que expressam, também,  interesses de classes e grupos sociais no que se refere ao papel que pretendem designar à escola pública, sabidamente o lugar que a sociedade brasileira vem destinando à educação e instrução das camadas pobres, no contexto dos objetivos do capitalismo globalizado.

			Nesse cenário, o Pacto pela Educação, instrumento de reforma educativa implantado na rede de ensino do Estado de Goiás, no Governo Marconi Perillo (2011-2014), representa, no âmbito local, as políticas em curso no contexto nacional, que, por sua vez, fazem ressoar o processo de internacionalização das políticas educacionais, deixando como marca o processo de padronização e uniformização da educação escolar, voltada para a formação de um trabalhador com determinadas habilidades, competências e atitudes, com base em um conjunto de conhecimentos básicos (leitura, matemática, ciências e tecnologia), para atender aos padrões do mercado de trabalho. Tal programa de governo, consubstanciado em leis, diretrizes, documentos escolares, dados estatísticos, materiais didáticos e outros correlatos, caracteriza-se como resposta aos anseios das elites regionais e nacionais, principalmente em relação à reestruturação do papel do Estado nas políticas educacionais públicas.
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			INTRODUÇÃO

			Este texto é resultado das discussões ocorridas nas aulas da disciplina “Políticas Educacionais”, no 2º semestre de 2014, do curso de Doutorado em Educação da Universidade Nove de Julho (UNINOVE), que objetiva promover a reflexão sobre a articulação entre Estado, políticas públicas e educação. 

			Sancionada a Lei Federal nº 13.005, em 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), como política de Estado, os autores consideram importante trazer para a discussão este instrumento legal, que orientará a educação no período de uma década.

			Em face da crença dos autores na importância que constitui o conhecimento do PNE pela sociedade, como instrumento de viabilização da sua participação no processo de implementação, realizam uma análise geral das 20 metas e das 254 estratégias que constituem aquele documento legal. Apontam, dentre as metas e estratégias, os desafios que constituem para o Estado, famílias, escolas, professores, gestores escolares e sociedade. Propõe ampliar o acesso e a melhoria da qualidade da educação em todos os níveis, modalidades e etapas, como condição necessária para a garantia do direito à educação, conforme estabelece o artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF-88), bem como o seu artigo 205, que reconhece a educação como condição necessária ao exercício da cidadania ao definir que: 

			A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 2000).

			Assim, o PNE é um documento que, para cumprir seus objetivos, precisa ser divulgado e discutido, a fim de levar a educação a um status de prioridade real junto à sociedade, ao Congresso e aos governos e, efetivamente, pô-lo em prática.

			As reflexões que seguem situam o PNE com relação a seus desafios e inovações e aos instrumentos para sua efetiva aplicabilidade. Trazem informações sobre as diretrizes, metas e estratégias, destacando o avanço do seu texto, no que se refere às metas estruturantes para a garantia do direito à educação básica com qualidade, que dizem respeito ao acesso, à universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais. Para o ministro da educação, Henrique Paim, “o PNE é o grande guia para que possamos mudar a educação brasileira de forma estruturante”. 

			As considerações finais indicam a necessidade de se empreenderem ações, conjuntas e articuladas, de aplicabilidade e acompanhamento das metas do PNE, em que cada um - o Estado, a família, a escola, os professores, os gestores, a sociedade - responde por tarefas claramente determinadas de modo a possibilitar a superação histórica da lacuna existente entre o discurso e a prática, entre o direito instituído e o direito garantido. 

			O QUE É O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2014-2024): O DEVER DO ESTADO

			O Plano Nacional de Educação (PNE) é uma lei ordinária, prevista na Constituição Federal, que entrou em vigor no dia 25 de junho de 2014. Estabelece diretrizes, metas e estratégias de concretização no campo da educação (BRASIL, 2014a). A partir da vigência do PNE, todos os Estados, o Distrito Federal e os municípios devem criar ou adaptar seus planos em consonância com as diretrizes e metas estabelecidas por ele.

			Para a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE, o “PNE tem por objetivo maior orientar as políticas educacionais das redes públicas e privadas, sendo também um instrumento balizador para os orçamentos de todos os entes da federação” (CNTE, 2014, p. 341). 

			A Constituição Federal (1988), em seu artigo 2084, afirma os deveres do Estado com vistas a viabilizar o direito à educação, como: I) Educação Básica Obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; II) progressiva universalização do Ensino Médio gratuito; III) atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; IV) Educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; V) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; VI) oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII) atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. Os parágrafos § 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo; § 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente; § 3 - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqência à escola (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).

			Observa-se que, em que pesem os deveres do Estado definidos pela Constituição em assegurar o direito à educação, no plano pratico, ético-político, ainda prevalece a desigualdade real: “Estudo aponta que o Brasil tem 3,8 milhões de pessoas entre 4 e 17 anos fora da escola e 14,6 milhões de pessoas entre 6 e 17 anos sob risco de exclusão escolar”. Constata, ainda, que as crianças e os adolescentes que estão fora da escola, bem como os que estão em sala de aula, apresentam perfil semelhante, acrescenta que a exclusão escolar acaba reproduzindo as desigualdades socioeconômicas do Brasil (OBSERVATÓRIO DA EDUCAÇÃO, 2014). 

			Nesse contexto, as Regiões Norte e Nordeste lideram o ranking da desigualdade produzida pelo limitado acesso da maioria da população aos Direitos Sociais e Individuais determinados por essa mesma Constituição. Nessas regiões as pessoas sob risco de exclusão escolar “são negras, indígenas, quilombolas, de família com baixa renda, em conflito com a lei, de pais ou responsáveis com baixa escolaridade, crianças que trabalham e crianças que vivem no campo” (Campanha Nacional pelo Direito à Educação - CNDE)5. São “problemas cruciais, que continuam a afetar negativamente os processos de escolarização em curso entre nós, particularmente nas regiões Norte e Nordeste” (AZEVEDO, 2011, p. 410).

			O PNE estabelece parâmetros balizadores da educação do país. A “sua formulação, como não poderia deixar de ser, indica limites impostos pelo jogo político das forças, na arena das decisões educacionais” (AZEVEDO, 2011, p. 411), enfrentou muitas dificuldades ao longo dos três anos e meio de tramitação, com avanços e retrocessos, que culminaram com a aprovação do texto, que vai necessitar de novas regulamentações do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e  das Câmaras Municipais, sem as quais o PNE e os planos estaduais, distrital e municipal não alcançarão êxito.

			O PNE como condutor e indutor de políticas públicas com vistas à melhoria da qualidade da educação, foi instituído com o fim de definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias que asseguram a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades. O PNE ao propor, também, meios e ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas, vai requerer um amplo e articulado planejamento, incluindo a construção e efetivação de planos estaduais, distrital e municipais de educação. 

			Para o alcance de seus objetivos e do êxito, no PNE foram traçadas as seguintes diretrizes:

			I - erradicação do analfabetismo;

			II - universalização do atendimento escolar;

			III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

			IV - melhoria da qualidade da educação;

			V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

			VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

			VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

			VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;

			IX - valorização dos (as) profissionais da educação;

			X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014a, p. 1).

			Essas diretrizes se desdobraram em metas e estratégias, que constituem os grandes desafios a serem alcançados ao longo dos próximos dez anos. 

			METAS: DESAFIOS DO PNE

			Todas as metas estabelecidas se apresentam como desafios porque têm, em cada caso, um prazo para serem cumpridas, percentuais a serem alcançados e a grande meta central a ser alcançada, que é a melhoria da qualidade da educação. A seguir apresentamos uma rápida e inicial consideração sobre cada uma das metas com a intenção de revelar a complexidade do conjunto e seus desafios:

			A Meta 1, que trata de:

			Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE (BRASIL, 2014a).

			Esta traz para discussão a educação infantil e termina se desdobrando em duas metas. A primeira parte é um grande desafio, porque, conforme dados do IBGE/PNAD (2012), 82% das crianças de 4 e 5 anos já foram atendidas, mas os 18% restantes representam, em média, quase um milhão de crianças a serem atendidas nas diversas partes do país, com suas diversidades regionais e com qualidade de ensino, estabelecendo que a universalização desta fase de ensino ocorra até 2016, ou seja, no período de dois anos. A segunda parte desta meta já constou do PNE 2001-2010 e estabelecia o ano de 2005 como prazo para atingir os 50% de atendimento de crianças de 0 a 3 anos. Atualmente, já foram atendidos 23,5% (IBGE/PNAD, 2012), havendo um déficit de quase 3 milhões de crianças a serem atendidas até 2024. Isso implica levantamentos mais precisos para um planejamento da expansão do atendimento, conforme o observatório do PNE (BRASIL, 2014b).

			Diante desse quadro, o esforço nos investimentos, prioritariamente municipal, de ampliação do número de escolas para esse nível de ensino, significa criar 1,6 milhões de vagas na pré-escola, em cinco anos. Um desafio maior no âmbito dos municípios das Regiões Norte e Nordeste, ambas com desigualdades que são históricas no País.

			A Meta 2, que trata de:

			Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE (BRASIL, 2014a).

			Retoma um tema muito discutido: a universalização do Ensino Fundamental. Esta é muito comentada, mas ainda não alcançada no Brasil. Segundo dados do IBGE/PNAD (2012), cerca de 500 mil crianças de 6 a 14 anos estão fora da escola, ou seja, um percentual de 6,2%, tendo atingido, até o momento, um percentual de 93,8%.  Garantir que 95% de jovens conclua essa etapa na idade recomendada é um grande desafio, porque depende de mudanças estruturais nas políticas públicas de educação focando um ensino de melhor qualidade e diminuição dos índices de reprovação e evasão. Segundo o Censo Escolar 2013, do Ministério da Educação (MEC), mais de 8,5 milhões de alunos da educação básica estão com atraso de dois anos ou mais na etapa (BRASIL, 2013).

			A Meta 3, que pretende:

			Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento) (BRASIL, 2014a).

			Esta meta diz respeito ao Ensino Médio que, atualmente, segundo dados do IBGE\PNAD (2012), atende a um percentual de 81,2% de jovens de 15 a 17 anos. Assim, para que se consiga universalizar essa etapa até 2016 será preciso que 18,8% dessa população esteja na escola, ou seja, 1,5 milhão de jovens, fazendo com que o desafio da universalização até 2016, imposto pela Emenda Constitucional nº 59 seja considerado de grande mote. Com relação à elevação da taxa líquida para 85%, é preciso somar mais 30,6% ao percentual de 54,4% atual para se alcançar o proposto nesta meta. E, para tanto, é preciso rever alguns pontos que fazem com que as matrículas não tenham atingido esse índice: altas taxas de evasão; modelos curriculares que vêm sendo adotados; número excessivo de disciplinas; e tantos outros. Dessa forma, é um desafio fazer com que essa meta seja alcançada no tempo estipulado, pois depende de planejamento e de repensar as políticas públicas adotadas para esse segmento da educação básica.

			A Meta 4, que trata de:

			Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014a).

			Faz destaque para a educação inclusiva e é um desafio, porque ao longo da nossa história esse público não era considerado capaz de estar em sala de aula. Prova disso é o fato de não haver dados para o monitoramento dessa meta e de os institutos de pesquisa ainda não terem feito nenhum levantamento de informações completas que possa fornecer um diagnóstico da situação, conforme informações contidas no Observatório do PNE (BRASIL, 2014b). Com relação às matrículas, o MEC informa que entre 2007 e 2013, as matrículas passaram de 306.136 para 648.921, tendo, assim, um aumento de 112%, e que, em 2013, 76,9% dos estudantes com alguma deficiência, transtorno ou superdotação estavam em sala de aulas (BRASIL, 2014b). Esses dados revelam que já é um avanço para o alcance da meta. É preciso, entretanto, rever a questão de maior investimento na formação dos professores, no aprimoramento das práticas pedagógicas, nas formas de acessibilidade, para que o desafio da meta seja alcançado ao final da década do PNE. 

			A Meta 5, que trata da alfabetização, traz no seu texto o desafio de “alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental (BRASIL, 2014a). Esta meta é um desafio, porque os dados da alfabetização, que têm como suporte a prova ABC, realizada em 2011 e 2012, mostram que, em 2012, o percentual de aprendizagem adequado em leitura das crianças do 3º ano era de 44,5%, com relação à escrita, de 30,1% e sobre a aprendizagem adequada de matemática, de 44,5%, mostrando, assim, números bem inferiores ao percentual de 100% (BRASIL, 2014b). Um ponto crítico na definição dessa meta é a referência à série e não à idade podendo, assim, abrir a possibilidade de aumento da retenção dos alunos até que se alfabetizem, ocasionando aumento nos índices de distorção idade-série.

			A Meta 6, que busca “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” (BRASIL, 2014a), é um desafio, porque segundo dados constante no site do Observatório do PNE (BRASIL,2014b), em 2013, a porcentagem de escolas públicas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio com matrículas em tempo integral em todo o país era de 34,7%, em 50 mil escolas,  faltando, assim, 15,3%, e para as escolas oferecerem educação em tempo integral é preciso estruturação capaz de atender de forma adequada os alunos enquanto estiverem nas suas dependências.

			A Meta 7, que trata de:

			Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

			
				
					[image: ]
				

			

			Segundo o INEP, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB):

			É mais que um indicador estatístico. Ele nasceu como condutor de política pública pela melhoria da qualidade da educação, tanto no âmbito nacional, como nos estados, municípios e escolas. Sua composição possibilita não apenas o diagnóstico atualizado da situação educacional em todas essas esferas, mas também a projeção de metas individuais intermediárias rumo ao incremento da qualidade do ensino. As metas são exatamente isso: o caminho traçado de evolução individual dos índices, para que o Brasil atinja o patamar educacional que têm hoje a média dos países da OCDE. Em termos numéricos, isso significa evoluir da média nacional 3,8, registrada em 2005, para um IDEB igual a 6,0, na primeira fase do ensino fundamental (INEP, 2011).

			Melhorar a qualidade da educação é um desafio em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. Dentre as estratégias propostas para a realização desta meta, a de nº 36 é criticada pelo presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE) devido a propor “estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar” (BRASIL, 2014a). Esse tipo de proposição estabelece competição entre as escolas, fazendo surgir o ranking das escolas, em boas ou ruins.

			A Meta 8, que trata de:

			Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (BRASIL, 2014a).

			Trata da escolaridade média de um grupo etário da população, é um desafio na medida em que procura reduzir as desigualdades entre pobres e ricos, pretos e brancos, pessoas do campo e da cidade, e com oferta de educação de qualidade num tempo igual para todos.

			A Meta 9, que é: 

			Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

			Traz a alfabetização e o alfabetismo funcional de jovens e adultos e é um grande desafio, porque tem por objetivo despertar o desejo e criar condições para que o público-alvo, em torno de 14 milhões de brasileiros, sinta vontade de voltar para a escola (BRASIL, 2014b). Conforme o 11º Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos, da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), há 774 milhões de analfabetos adultos em todo o mundo. Destes, 72% estão em dez países, e o Brasil aparece em 8º lugar no ranking (UNESCO, 2014).

			A Meta 10, que trata da Educação de Jovens e Adultos – EJA, integrada à educação profissional, busca “oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional” (BRASIL, 2014a) e se apresenta como desafio, porque, segundo o Observatório do PNE (BRASIL, 2014b), os índices atuais mostram que no Ensino Fundamental só há 0,8% de matrículas e no Ensino Médio, 3,1%. Assim, para que se alcance até 2024 25% de matrículas, é preciso a adoção de projetos pedagógicos diferenciados de forma a atrair a população-alvo desta meta.

			A Meta 11, que objetiva “triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público” (BRASIL, 2014a), constitui-se um desafio, porque em 2013 foram realizadas 1.441.051 matrículas e para 2024 deve atingir o número de 4.323.153. Assim, em 2013 atingiu-se o percentual de 25,3% novas matrículas e, em 2024, propõe-se alcançar 50% (BRASIL, 2014b). Mesmo com a expansão dos Institutos Federais, são números consideráveis como meta a ser realizada com educação de qualidade.

			A Meta 12, que trata de:

			Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público (BRASIL, 2014a).

			Refere-se à educação superior e é um desafio, porque objetiva expandir o acesso a essa etapa da educação, assegurando a qualidade do ensino ofertado. Para isso, deve continuar interiorizando suas ações, aumentando número de vagas e criando mecanismos de inclusão.

			A Meta 13, que diz:

			Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores (BRASIL, 2014a).

			Esta meta, que cuida da titulação dos professores da educação superior, representa desafio, porque, à medida que se procura garantir melhor aprendizado para os alunos, é preciso ter um bom quadro de professores para ministrar as aulas. Isso pressupõe a qualificação pelo sistema de pós-graduação stricto sensu, cujo crescimento constitui um processo lento em face da complexidade e do custo do campo da pesquisa científica.

			A Meta 14, que sugere “elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduaçãostricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores” (BRASIL, 2014a) é grande desafio para os próximos anos, pois o Brasil ainda é um dos países que têm poucos mestres e doutores, precisando estimular a produção de conhecimento científico e a consolidação da pesquisa brasileira. Em termos de números, tem-se 42.878 mestres e 13.912 doutores, conforme dados do Observatório do PNE (BRASIL, 2014b).

			A Meta 15, propõe: 

			Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III docaputdoart. 61 da Lei no9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam (BRASIL, 2014a).

			O desafio contido nesta meta de formação de professores é muito grande, pois depende da colaboração de entes federal, estadual, municipal e distrital. Além disso, o prazo de um ano já está se aproximando e ainda não existe definição quanto a este ponto. Para que isso aconteça, é preciso que a política de formação de professores entre na agenda das prioridades dos governos.

			A Meta 16, que trata de: 

			Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino (BRASIL, 2014a).

			Implica grande desafio, porque, segundo o Observatório do PNE (BRASIL, 2014b), somente 30% dos professores da Educação Básica possui pós-graduação. Assim, também é necessária a colaboração dos entes federados para conseguir chegar em 2024 com a meta alcançada, bem como a mudança do entendimento dos governos da importância de ter professores mais qualificados.

			A Meta 17, que busca:

			Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE (BRASIL, 2014a). 

			Esta meta, que trata da valorização dos professores, é um dos grandes desafios criados pelo PNE, porque enquanto a carreira e os salários de professores não forem condizentes com a importância da profissão, o número de jovens interessados em nela ingressar continuará diminuto e em queda.

			A Meta 18, que trata de: 

			Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de Planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos doinciso VIII do art. 206 da Constituição Federal (BRASIL, 2014a).

			A proposta desta meta é fazer com que os Planos de Carreira dos trabalhadores da educação sejam atraentes o suficiente para dar condições dos professores planejarem com segurança suas vidas, tendo condições de buscarem seu contínuo aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional.

			A Meta 19, que trata de: 

			Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto (BRASIL, 2014a).

			A gestão democrática da educação é um princípio constitucional e educacional que precisa se efetivar para contribuir para a melhoria da qualidade do ensino. É um forte desafio a ser alcançado nas escolas, seja da rede municipal, estadual ou federal em face de perdurar, ainda, uma incompreensão da sua importância e significado, bem como de sua operacionalização na prática escolar. Dourado (2007), em artigo que trata das políticas e gestão da educação básica no Brasil, da ênfase aos limites e às perspectivas quanto à implementação da gestão democrática, sinaliza que:

			A gestão educacional tem natureza e características próprias, ou seja, tem escopo mais amplo do que a mera aplicação dos métodos, técnicas e princípios da administração empresarial, devido à sua especificidade e aos fins a serem alcançados [...] a escola, entendida como instituição social, tem sua lógica organizativa e suas finalidades demarcadas pelos fins político-pedagógicos que extrapolam o horizonte custo-benefício [...] Nessa perspectiva, a articulação e a rediscussão de diferentes ações e programas, direcionados à gestão educacional, devem ter por norte uma concepção ampla de gestão que considere a centralidade das políticas educacionais e dos projetos pedagógicos das escolas, bem como a implementação de processos de participação e decisão nessas instâncias, balizados pelo resgate do direito social à educação e à escola, pela implementação da autonomia nesses espaços sociais e, ainda, pela efetiva articulação com os projetos de gestão do MEC, das secretarias, com os projetos político-pedagógicos das escolas e com o amplo envolvimento da sociedade civil organizada (DOURADO, 2007, p. 924).

			Pensada deste modo, assegurar a gestão democrática na educação e nas escolas é uma meta difícil de acompanhar devido à falta de dados quali/quantitativos e de condições para sua efetivação. Nesse sentido, concordamos com Paro (2007), para quem, no contexto participativo, a população escolar é entendida como titular do direito, oriundos de movimentos sociais e políticos que ocorreram nas últimas décadas na relação da escola com a comunidade. Eles são, acima de tudo, criadores de novos direitos. Pois, para Paro (2007), um ambiente democrático se caracteriza necessariamente pela participação. Portanto, são muitos os desafios subjacentes à meta da gestão democrática, associada a critérios técnicos dentre outros. Como exemplo, citamos a polêmica questão: qual é o processo democrático de provimento da função de diretor de escola que posto, na maioria dos estados, prevalece o método de indicação política?

			Finalmente, a Meta 20, propõe:

			Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio (BRASIL, 2014a).

			Este é ponto chave para a execução do PNE, porque sem a ampliação de investimento público pode haver insuficiência de recursos capaz de comprometer todas as metas anteriores. Não nos parece simples, no período de dez anos, se dobrar os recursos públicos destinados à educação de 5% do PIB, atualmente destinado, para 10%. O desafio está em fazer crescer o orçamento púbico para atender ao estabelecido. 

			Portanto, as metas analisadas se caracterizam como desafios, porque exigem de todos o  compromisso com sua execução, obedecendo ao que consta em cada uma das metas.

			A seguir, tratar-se-á das inovações que o PNE traz no seu texto.

			INOVAÇÕES DO PNE

			O PNE traz inúmeras inovações, principalmente dentre as estratégias sugeridas com vistas ao alcance das metas e, assim, a melhoria da educação no Brasil. Destacamos na sequência algumas das inovações contidas no PNE: 

			- Na meta 1, estratégia 1.3, foi incluído um levantamento anual da demanda de educação infantil em creches e pré-escolas, que ficará a cargo dos municípios, com colaboração da União e Estado para servir de planejamento e verificar o atendimento, dando condições de monitorar o alcance da meta;

			- Na mesma meta, estratégia 1,6, há determinação para que seja implantada, no prazo de dois anos, a avaliação da educação infantil, tomando como base parâmetros nacionais de qualidade, destacando os indicadores relevantes para uma boa educação;

			- Nas metas 2 e 3, o MEC, em regime de articulação e colaboração com os Estados, Municípios e Distrito Federal, deverá, até 2016, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação (CNE) uma proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do Ensino Fundamental e Ensino Médio;

			- Na meta 3, estratégia 3.1, é colocada a institucionalização de um Programa Nacional de Renovação do Ensino Médio, para incentivo de práticas pedagógicas interdisciplinares;

			- Na meta 11, estratégia 11.8, é colocada a institucionalização do sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio;

			- Na mesma meta, estratégia 11.14, o PNE revela como se estruturará o sistema nacional de informação profissional, visando articular a oferta das instituições às demandas do mercado de trabalho;

			- Na meta 19, estratégia 19.3, está disposto que, em regime de colaboração, incentivar-se-á Estados, municípios e Distrito Federal a criar os Fóruns Permanentes de Educação, objetivando acompanhar a execução do PNE;

			- Nessa mesma meta, estratégia 19.8, se estabelece a aplicação de prova nacional para selecionar ocupantes das funções de diretores e demais gestores escolares;

			- Na meta 20, estratégia 20.6, a implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) e na estratégia 20.7, a implementação do Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para o financiamento da educação básica;

			- Na mesma meta, estratégia 20.11, a aprovação no prazo de um ano, da Lei de Responsabilidade Educacional, para atribuir responsabilidade, e até punições, para quem não cumprir seus compromissos com o PNE.

			Como se constata, o PNE 2014-2024 traz inovações na tentativa de melhor monitorar e acompanhar o desenvolvimento da educação no Brasil e, consequentemente, executar com êxito as vinte metas do PNE.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Diante do exposto, com relação aos desafios trazidos pelo PNE, constatou-se que eles são numerosos, mas que com o regime de colaboração e o acompanhamento pela sociedade, pode-se alcançar o êxito na execução das vinte metas e de suas estratégias. Quanto às inovações, elas vêm para contribuir com a promoção de uma grande mudança na educação, tendo como meta principal, a conquista de uma educação de qualidade.

			Na atualidade, somos todos convocados ao empreendimento de ações conjuntas e articuladas de aplicabilidade e acompanhamento das metas do PNE, em que cada um - o estado, a família, a escola, os professores, os gestores, a sociedade em geral - responde por tarefas claramente determinadas, de modo a possibilitar a superação histórica da lacuna existente entre o discurso e a prática do discurso, entre o direito instituído e o direito garantido. Nesse sentido, é preciso lembrar o que afirma Russo (2009):

			O cenário atual da educação brasileira revela uma dramática situação em relação à qualidade do ensino. A superação desse quadro exige o decidido compromisso político do Estado, nas três esferas de governo, no desenvolvimento das políticas educacionais e a melhoria da competência técnico-pedagógica das escolas na construção e execução dos seus projetos político-pedagógicos (p. 457).

			Parece não haver dúvida sobre a importância da participação da sociedade na consecução dos objetivos sociais da nação. Tampouco, resta qualquer forma de questionamento sobre a convocação que o PNE faz para o envolvimento dos agentes da educação e da população em geral nas questões educacionais.

			Portanto, somos todos convocados ao exercício da cidadania ativa. Tanto os desafios quanto as inovações contidas no PNE devem servir para que a educação brasileira alcance patamares condizentes com os de países que têm a educação como prioridade de seus governos.
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			A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NOS PLANOS NACIONAIS DE EDUCAÇÃO

			Hugo Henrique Alves Rocha1

			INTRODUÇÃO

			Neste artigo, discute-se o lugar da Educação de Jovens e Adultos – EJA – nos dois últimos Planos Nacionais de Educação (PNEs 2001-2010 e 2011-2020). Busca-se a articulação entre as metas traçadas pelos Planos, evidenciando os embates entre diversas propostas oriundas dos governos e da sociedade civil, e sua efetivação (ou não) em políticas públicas para essa modalidade de ensino. Também são feitos alguns apontamentos sobre a relação mais ampla, dos PNEs e das políticas públicas para a EJA, com os contextos políticos e econômicos do período em recorte. A investigação, cujos resultados expomos no presente artigo, foi motivada por e faz parte de pesquisa realizada no âmbito de programa de pós-graduação em educação, nível mestrado, que objetiva discutir as implicações, para o trabalho docente, das relações estabelecidas entre o Estado e a sociedade civil em políticas públicas de EJA no Brasil.

			Na Constituição de 1988, ao final da seção dedicada à educação, encontramos:

			Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:(Emenda 59, DE 2009). I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do ensino; IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto (Emenda 59, DE 2009).

			Após a promulgação da Constituição, foram elaborados dois PNEs. O primeiro, aprovado em 1996 durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, teve vigência entre 2001 e 2010. O Plano atual foi sancionado recentemente (2014) pela presidenta Dilma Roussef, e vigorará até 2020.

			PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2001 – 2010)

			Para Dourado (2010), é necessário compreender o PNE no contexto mais amplo das relações objetivas entre educação e sociedade, a primeira sendo compreendida como campo tensionado por embates entre concepções diferentes e até mesmo antagônicas. Como veremos, nos dois PNEs analisados aparece a disputa de, pelo menos, duas propostas distintas: a da sociedade civil, elaborada por amplos processos de discussão, envolvendo diversas organizações políticas, sindicais, profissionais, científicas e fóruns de defesa da educação pública; e a do Estado, que traduz a hegemonia dos grupos que ocupam o governo, seus embates internos e as pressões do mercado e da sociedade civil organizada. Nos dois casos, a proposta vencedora foi a apresentada pelos governos, ainda que algumas proposições da sociedade civil tenham sido incorporadas e alguns compromissos estabelecidos. A continuidade dessa hegemonia está conectada a um antigo problema da educação brasileira, apontado por diversos autores ao longo de nossa história, e que consiste na predominância de políticas de governo, em detrimento de políticas realmente estatais para esse campo.

			No período dos dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso, a educação, assim como todo o aparato de Estado, passou por um processo de reestruturação. Tal processo foi marcado por uma orientação neoliberal, que preconizava o chamado Estado mínimo, em que este se retirava ou reduzia sua participação em várias áreas, sobretudo aquelas relativas às políticas sociais. No campo da educação, o posicionamento governamental se traduziu pela adoção do trinômio: descentralização – focalização – municipalização, no quadro de uma política voltada para atender aos interesses do mercado. As prioridades do governo se expressaram no Plano aprovado que, ainda segundo Dourado (2010), apresentou diversas falhas, como carência de organicidade interna, com reiterações e superposições; falta de articulação entre as metas, sobretudo no que tange à gestão e ao financiamento; além de abrir espaço para processos de privatização da educação.

			Outro problema, compartilhado pelos dois PNEs em foco, refere-se às dificuldades impostas pelo federalismo brasileiro, caracterizado por Cury (2013) como “assimétrico, incompleto e mal resolvido”. Marcado por dualismos de diversas ordens, relações de dependência e desigualdades regionais e sociais, o próprio sentido de nacional, no Brasil, fica prejudicado. Em relação à educação, essa situação remonta à primeira metade do século XIX, e à forma como as ideias liberais foram acolhidas num país agrário, latifundiário e escravagista. Paiva (2003) localiza no Ato Adicional de 1834 as raízes da descentralização das decisões relativas à educação. Nele, delegava-se às províncias, detentoras de menos recursos que o Governo Central, a responsabilidade por prover o ensino público. Tal postura mostra o pouco valor dado pelo Império à educação do povo, pois além da questão dos recursos, as províncias eram dominadas pelo poder dos grandes proprietários de terra, que temiam que a educação gerasse anseios por mudanças na estrutura social. A descentralização da educação elementar permaneceu como tônica no campo educacional enquanto durou o poder da elite agrário-exportadora. Somente a partir da Constituição de 1934 foram criados mecanismos centralizadores, como a instituição do Fundo Nacional do Ensino Público (FNEP). A superação das forças centrífugas, através da maior participação da União no campo educacional, sempre esbarrou na recusa das elites locais em abdicar do poder conferido pela prerrogativa de preencher os cargos de direção, orientação, inspeção e docência, a seu bel-prazer. 

			A Constituição de 1988, precedida por ampla mobilização popular em torno das questões relativas à educação, tentou resolver o problema através de um modelo de federalismo cooperativo, denominado regime de colaboração recíproca. A partir da promulgação da LDB 9394/96, essa disposição se concretizou em sistemas de educação organizados em quatro níveis: municipal, estadual, distrital e federal. Entretanto, a articulação entre os níveis tem se mostrado bastante complexa, em vista da tarefa de harmonização de legislações e regulamentações diversas. Desse modo, apesar das tentativas de superação do problema, permanece a tendência à dispersão das políticas educacionais. Há o receio de uma ingerência da União nas decisões dos poderes estaduais e municipais, bem como de um monopólio estatal que venha a ferir a liberdade de ensino.

			A despeito de todas as dificuldades apontadas, Cury assinala que a existência de uma LDB, de um PNE, de um Sistema Nacional de Avaliação e do FUNDEF (sucedido pelo FUNDEB) aponta para a necessidade de um Sistema Nacional de Educação.

			Pelo fato de sermos uma União, há que haver uma finalidade comum, um sentido geral, com regras e normas, de modo que se evite a dispersão e se efetive a formação de um todo uno e múltiplo. Para tanto é necessário um polo de articulação mútua, a fim de se obter uma harmonia interna. Para ser consequente e efetivo, esse sistema nacional de educação deverá trazer uma presença mais ativa da União no campo educacional, sobretudo normativo, ensejando uma maior integração de iniciativas, evitando-se polissemias e dispersões, máxime no âmbito de um Plano Nacional de Educação formalizado em lei nacional (CURY, 2013, p. 44).

			O autor faz eco a antigas reivindicações de pesquisadores, teóricos e educadores, que remontam ao início do século XX.

			Em relação à efetivação do PNE 2001 – 2010, Dourado identifica na não regulamentação do regime de colaboração uma das razões para que o Plano praticamente não tenha saído do papel. A legislação previa a elaboração de planos decenais nos âmbitos municipais e estaduais, o que acabou por não se cumprir. As poucas metas alcançadas não tiveram o PNE 2001 – 2010 como centro, efetivando-se em políticas governamentais. Não obstante, o mesmo autor destaca que durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, ainda sob a vigência do PNE aprovado na gestão anterior, alguns avanços foram observados, como: o rompimento da lógica de focalização dos gastos, levado a cabo por meio da criação do FUNDEB; a adoção de políticas de inclusão social e respeito à diversidade; e a expansão das instituições federais de ensino.

			Em decorrência da ênfase posta no ensino fundamental de crianças e adolescentes, a EJA foi secundarizada nas políticas educacionais do governo FHC, que adotou as diretrizes promovidas por organismos financeiros internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. Tais diretrizes se consubstanciaram na aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). O mecanismo de financiamento não contemplou as matrículas na EJA para o cálculo dos repasses de recursos. Esta decisão desestimulou os gestores a ampliarem as matrículas na EJA, além de gerar distorções, como a matrícula de maiores de 18 anos no Ensino Regular Noturno, descaracterizando uma modalidade que carrega consigo uma história de lutas em favor da educação popular, da organização de tempos e da busca de métodos adequados aos alunos trabalhadores. 

			Outro expediente largamente utilizado pelos dois governos durante o período foi o estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil para a execução de programas de EJA. A prática das parcerias é vista por diversos autores como portadora de ambiguidades, uma vez que atende a anseios de maior participação da sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas de educação. Entretanto, atende em primeiro lugar ao intuito dos governos de baratear os custos com a EJA. Di Pierro aponta alguns riscos dessa convergência contraditória:

			A delegação de responsabilidades públicas à sociedade civil organizada; a tendência regressiva de desconstituição dos direitos educativos dos jovens e adultos, e sua conversão em objeto da filantropia privada; a institucionalização da precariedade das instalações físicas, recursos humanos e pedagógicos, que caracteriza a improvisação da escolarização promovida pelas organizações e movimentos sociais (DI PIERRO, 2005, p. 1124).

			Podemos citar dois exemplos de políticas públicas de EJA, implementadas no período, que mostram como essas contradições se realizam concretamente. O Programa Alfabetização Solidária, criado em 1997, tinha como objetivo reduzir os índices de analfabetismo do país. Adotava a estratégia preconizada pelos organismos internacionais, focalizando os jovens de até 18 anos que não haviam sido alfabetizados no tempo “correto”. A focalização se manifestava também no recorte espacial: o PAS priorizava municípios das regiões norte e nordeste do país, com taxas de analfabetismo superiores a 55%. A partir de 1999, atingiu também alguns grandes centros urbanos. Para sua execução, eram firmadas parcerias com empresas, universidades e municípios, cada qual cumprindo diferentes funções. Barreyro (2010) aponta problemas relativos à formação e à inserção profissional dos alfabetizadores, recrutados entre estudantes universitários e, não raro, leigos. Nesse sentido, o PAS reforça a antiga visão de que a alfabetização dos adultos pode ser realizada por qualquer um, com apenas um mínimo de treinamento. Os alfabetizadores contratados a baixo custo eram substituídos a cada seis meses, o que não possibilitava nem mesmo a autoformação realizada na prática. A autora citada conclui que:

			Esse Programa priorizou critérios de menor custo, empregabilidade temporária e filantropia. Também induziu subjetividades, diferentes daquelas que definem os analfabetos como sujeitos de direito. Assim, recuperou tanto o discurso assistencialista da ajuda quanto a tutela, por meio da adoção de adultos, e, finalmente, definiu os seus alunos como atendidos e banalizou a figura do alfabetizador (BARREYRO, 2010, p. 188).

			De outro lado, encontramos as experiências dos diversos MOVAs - Movimentos de Alfabetização de Jovens e Adultos, criados durante a gestão de Paulo Freire na secretaria municipal de educação de São Paulo, em 1989, e replicados em outros municípios brasileiros. Os MOVAs funcionam a partir de parcerias, firmadas entre prefeitura e entidades assistenciais, sociedades e associações. A prefeitura custeia as despesas dos educadores e as entidades se responsabilizam pelo local das aulas. As experiências foram objeto de inúmeras pesquisas, sendo, na maioria das vezes, consideradas positivas no que tange à participação da sociedade civil nas políticas públicas, e também em relação aos métodos empregados e resultados obtidos na alfabetização de jovens e adultos. 

			Esse foi, em resumo, o contexto em que aconteceram as discussões sobre a EJA no PNE 2001 – 2010. As concepções distintas sobre a educação em geral, e a EJA em particular, materializaram-se em duas propostas de PNE apresentadas ao Congresso: a da sociedade civil e a da administração federal. Segundo Di Pierro (2010), havia algumas convergências entre as duas propostas. Ambas não se alinhavam a nenhum paradigma consolidado de formação de jovens e adultos, seja o da educação popular ou aquele proposto pela UNESCO, o da educação continuada ao longo da vida. Outros pontos em comum foram o estabelecimento de metas ousadas de superação do analfabetismo e a estratégia das parcerias entre o setor público e a sociedade civil organizada. A principal divergência ficava por conta das propostas em torno dos mecanismos de financiamento. O documento do governo não propunha novas fontes de financiamento, delegando aos estados e municípios a tarefa de utilizar recursos não capturados pelo FUNDEF. Já a proposta da sociedade civil previa um investimento crescente em EJA, referenciado como porcentagem do Produto Interno Bruto. A autora ainda destaca a quase ausência de discussões relativas exclusivamente a EJA. A modalidade foi abordada em apenas uma audiência pública, realizada em 1999, que ainda tratou de outros temas.

			Na lei que instituiu o PNE 2001 – 2010, admitia-se que a dinâmica demográfica seria insuficiente para a meta de superação do analfabetismo. Entre as 26 metas relativas a EJA, destacam-se: alfabetizar, em cinco anos, dez milhões de pessoas, de modo a erradicar o analfabetismo em uma década; assegurar, em cinco anos, a oferta do primeiro ciclo do ensino fundamental à metade da população jovem e adulta que não tenha atingido esse nível de escolaridade; oferecer, até o final da década, cursos do segundo ciclo do ensino fundamental para toda a população de 15 anos ou mais que concluiu as séries iniciais; dobrar, em cinco anos, e quadruplicar, em dez anos, a capacidade de atendimento nos cursos de EJA de nível médio; implantar ensino básico e profissionalizante em todas as unidades prisionais e estabelecimentos que atendem adolescentes infratores. Cabe registrar que nenhuma dessas metas foi alcançada.

			PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2011 – 2020)

			O PNE 2011 – 2020 passou por um longo processo de tramitação, sendo aprovado apenas em junho de 2014. Assim como ocorrido no período anterior, a aprovação do PNE 2001 – 2010, foram encaminhadas propostas pela sociedade civil. A principal delas se materializou no Documento Final da Conferência Nacional de Educação – CONAE – realizada entre 28 de março e 1º de abril de 2010, que indicava as bases para a construção do novo PNE. A Conferência contou com ampla participação de órgãos, secretarias e ministérios do Executivo Federal, do Poder Legislativo, e igualmente com ampla participação da sociedade civil organizada em sindicatos de profissionais e gestores; associações de pesquisa; entidades estudantis; fóruns e movimentos em defesa da educação. A Conferência contou com mais de 4 mil participantes. Entretanto, apesar de refletir uma proposta construída de forma democrática pela sociedade civil e pelo Estado, o Projeto de Lei (PL n. 8.035), apresentado em 2010 pelo Governo ao Congresso não tomou por base os princípios delineados no Documento da CONAE (OLIVEIRA, 2011; PORTELA, 2011). 

			Apresentado o Projeto de Lei, restou a luta por melhorias em seu texto. A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPED socializou, na Revista Brasileira de Educação, uma síntese do documento denominado “Por Um Plano Nacional de Educação (2011 – 2020) como Política de Estado”. Ainda que a proposta da sociedade civil tenha sido subsumida no Projeto apresentado pelo governo, a divulgação do documento tinha como objetivo contribuir para a melhoria do PL em seu processo de tramitação. 

			A primeira preocupação expressa pela ANPED aparece no próprio título do Documento. Como vimos, as políticas públicas em educação, especialmente quando se trata da EJA, tem se configurado, no Brasil, como ações de governo. Quando há a mudança das gestões, os programas se perdem, são secundarizados ou descaracterizados pelos novos ocupantes. A descontinuidade e desarticulação entre as políticas têm sido consideradas nos estudos do campo das políticas públicas em EJA, como um dos principais desafios a serem superados para avanços efetivos nesta modalidade. Os pesquisadores e profissionais expressam o temor de que o atual PNE repita a trajetória do anterior, ou seja, que ele não sirva de base para as políticas levadas a cabo nos estados e municípios. 

			O Documento reconhece alguns avanços no PL n. 8.035/10, principalmente em relação às metas de universalização do ensino, dos 4 aos 17 anos, cumprindo o disposto pela Emenda Constitucional n° 59/2009, que fez alterações no Artigo 214 da Constituição Federal. No entanto, critica a falta de articulação entre metas e estratégias, a ausência de diagnóstico da realidade educacional brasileira, e cobra avanços na instituição de um Sistema Nacional de Educação. A ANPED ainda recomendou algumas ações que merecem destaque para que o PNE cumpra seus objetivos: a participação majoritária de parlamentares dedicados e comprometidos com a causa da educação; a celeridade, sem prejuízo da qualidade na tramitação do PL; a realização de um amplo cronograma de audiências públicas que possibilitem a participação da sociedade civil e garantam a legitimidade do Plano. O documento recomenda a defesa de alguns pontos cruciais deliberados pela CONAE, como a ampliação de recursos para a educação, em direção à meta de aplicação de 10% do PIB na área até 2020; a destinação de recursos públicos exclusivamente para instituições públicas de ensino; a gestão democrática do sistema e das instituições públicas de ensino; e a adoção de um Custo-Aluno Qualidade (CAQ) como referência para o financiamento.

			Em relação à EJA, a CONAE 2010, em seu texto final, apresentou algumas importantes propostas para o Projeto de Lei que seria enviado ao Congresso. Entretanto, não houve maior aprofundamento nos debates. O texto recomenda que a alfabetização seja encarada como prioridade nacional, dada a persistência de elevados níveis de analfabetismo no país; que os indicadores relativos à EJA sejam considerados no ordenamento do regime de colaboração entre a União e os entes federados; aponta a necessidade de uma política de formação continuada dos docentes da EJA; e a eliminação do teto de gastos e isonomia de tratamento da modalidade no FUNDEB, medida que ampliaria os recursos a ela destinados.

			Para Di Pierro (2010), o pouco destaque conferido à EJA nas discussões da Conferência ocorreu em função da mobilização brasileira em torno da VI CONFINTEA (Conferência Internacional de Educação de Adultos), realizada em Belém (PA), em dezembro de 2009. As energias das organizações, fóruns e ativistas estiveram voltadas para o evento internacional, deixando os interesses da EJA subrepresentados na CONAE. A mesma autora argumenta que, aparentemente para “compensar” o pouco destaque conferido à EJA, a plenária que debateu o EIXO VI acabou por acolher muitas propostas sem estabelecer entre elas uma escala de prioridades, dificultando assim sua tradução em diretrizes limitadas e objetivas, como demanda a redação de um PNE.

			De qualquer modo, como já apontamos, o PL enviado pelo governo desconsiderou as deliberações da CONAE. Também repetiu o erro cometido pela Conferência, e colocou posições até mesmo divergentes em um mesmo patamar de debates e prioridades (MACHADO & OLIVEIRA, 2013). As autoras citadas tecem ainda várias críticas à proposta do governo. O PL 8.035/2010 conteria alguns problemas que acompanham a história da educação de jovens e adultos no país, como: a lógica da focalização etária; a certificação aligeirada; a desresponsabilização do Estado através do estabelecimento de parcerias; a falta de diagnóstico sobre os sujeitos da EJA. Entretanto, a crítica principal é quanto à concepção de analfabeto e analfabetismo presentes na proposta.

			Na história brasileira, desde o século XIX, mas, sobretudo, a partir da aceleração dos processos de urbanização e industrialização no século XX, o analfabetismo foi considerado como uma espécie de doença, um câncer que corroía o Estado e precisaria ser extirpado da sociedade, para que o Brasil pudesse se igualar aos países desenvolvidos. O analfabeto foi visto, muitas vezes, como culpado pela situação de ignorância em que se encontrava, sendo então responsável pelo atraso do país. 

			Um bom ponto de partida para entendermos as origens e o desenvolvimento do preconceito contra o analfabeto é a promulgação da chamada Lei Saraiva, de 1882. A lei tratava de alterações nos critérios de composição do eleitorado. A principal delas foi a exclusão dos analfabetos do direito ao voto. Naquele momento, a imensa maioria da população brasileira era analfabeta, a instrução era privilégio de uma pequena elite que lutava por se diferenciar dos demais e monopolizar o direito de escolha dos representantes. A exclusão dos analfabetos do direito ao voto só teve fim com a Constituição de 1988.

			No início de século XX, o preconceito assume maiores proporções, com a intensificação do processo de industrialização e a divulgação, nos Estados Unidos, de uma estatística de analfabetismo no mundo em que o Brasil aparecia em primeiro lugar no ranking. Paiva (2003) aponta o médico Miguel Couto como o principal representante desse ponto de vista sobre os analfabetos. Para ele, a ignorância era 

			não somente uma doença, mas a pior de todas, porque a todas conduz; e quando se instala endemicamente, como na nossa terra, assume as proporções de verdadeira calamidade pública. É ela que reduz o nosso homem a meio homem, a um quarto de homem, e a nossa população à metade ou quarto da realidade; ela, e só ela, é a responsável pelo relativo atraso da nossa Pátria, que não pode sofrer o confronto com as outras (Apud. PAIVA, 2003, p. 38).

			A posição de Miguel Couto continuou sendo sustentada por teóricos da educação e políticos, transformando o preconceito contra analfabeto em senso comum. Já no final da década de 1960, os promotores da Cruzada ABC, programa de alfabetização de adultos patrocinado pelo governo militar, caracterizavam os analfabetos como “parasitas sociais”, culpabilizando-os pela situação de atraso em que o Brasil ainda se encontrava. A Constituição de 1988, ainda que garanta o direito de voto aos analfabetos, coloca-o como facultativo. Machado e Oliveira (2013) reconhecem os avanços da referida Constituição, mas argumentam que o voto facultativo iguala os analfabetos aos menores de 16 e 17 anos. Nela também aparece o termo “erradicação”, que remete à visão do analfabetismo como doença.

			A forma preconceituosa com que, até os dias atuais, vem sendo tratada a questão do analfabetismo no Brasil, cumpre função ideológica. A operação é típica da ideologia burguesa: consiste em responsabilizar somente o indivíduo por sua situação, deixando de lado todos os condicionantes sociais, principalmente a existência da dominação de classes. Quando o analfabetismo é relacionado ao nível de desenvolvimento, toma-se a causa pela consequência. O baixo nível de desenvolvimento é explicado pelo grande número de analfabetos na população. Mas o que ocorre é justamente o oposto: o analfabetismo deve ser entendido como consequência de uma formação social econômica, política e culturalmente desigual.

			Pelo exposto, Machado e Oliveira (2013) propunham alterações no PL 8.035/2010. A diretriz I – erradicação do analfabetismo – deveria ser substituída por I – universalização da alfabetização. A meta 9 – Elevar a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional – deveria ser suprimida. Outro problema apontado pelas autoras é a brecha, dada pelo texto, para a continuidade de políticas de governo – os “programas” de EJA – em detrimento de uma política de Estado. São criticadas expressões, presentes nas metas 8 e 10, como “institucionalizar programas” ou “fomentar programas”.

			A EJA NO PNE SANCIONADO EM 2014

			O PNE 2011 – 2020 foi aprovado em 25 de junho de 2014, sob a lei de n° 13.005, após uma longa tramitação em que foram apresentadas mais de 3.000 emendas ao Projeto de Lei. Não obstante às críticas tecidas pelos autores que serviram de base para a construção do presente artigo, é possível identificar alguns avanços importantes, que podem se traduzir em melhorias na educação pública, desde que o Plano realmente sirva como base para a construção de políticas públicas por todos os entes federados e níveis de governo. Em outras palavras, desde que seja superada, no país, a histórica sucessão de políticas de governo, desarticuladas e descontínuas, de existência condicionada pela dinâmica eleitoral.

			Nesse sentido, o artigo 13 da lei que instituiu o novo PNE é fundamental:

			Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014, s.p.).

			A criação de um Sistema Nacional de Educação é uma antiga bandeira de pesquisadores e profissionais da área. O SNE pode vir a ser a base para a superação dos problemas descritos ao longo deste artigo.

			O regime de colaboração entre os entes federados, objeto do artigo 7°, permanece mal definido, gerando dúvidas quanto à efetividade e operacionalização do SNE. Apenas na estratégia 20.9 se clarifica um caminho objetivo nessa direção:

			20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste (grifo nosso) (BRASIL, 2014, s.p.).

			O “efetivo cumprimento” das funções redistributiva e supletiva da União é fundamental para a correção das disparidades regionais na aplicação de recursos em educação, herdadas do distante Ato Adicional de 1834. Entretanto, a lei complementar elaborada a partir do disposto precisa detalhar o regime de colaboração, atribuindo de forma clara as responsabilidades de cada ente federado. Consideramos um avanço o que está posto no parágrafo 5° do referido artigo 7°, que estabelece a criação de uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

			Ainda em relação ao contexto mais geral da educação, cabe destacar dois pontos importantes do Plano aprovado: a destinação de 10% do PIB para a área, até 2020; e a implantação, no prazo de dois anos, de um Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQI), progressivamente ampliado, até o estabelecimento de um Custo Aluno-Qualidade (CAQ), no prazo de três anos, ajustado com base em metodologia elaborada pelo MEC. 

			Em relação à EJA, observa-se a permanência da diretriz I - erradicação do analfabetismo. É primordial que medidas sejam tomadas para a universalização da alfabetização, mas o uso do termo “erradicação”, como vimos, perpetua a analogia entre analfabetismo e doença, estigmatizando assim os sujeitos analfabetos. 

			As metas que tratam especificamente da EJA são as de número 8, 9 e 10. A meta 8 pretende:

			Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (BRASIL, 2014, s.p.).

			Dada a persistência de baixos níveis de escolarização para o conjunto da população brasileira, e as desigualdades observadas no acesso à educação, tal meta se mostra tão necessária e inadiável, quanto de difícil alcance. A destinação de 10% do PIB para a educação, a criação do Sistema Nacional de Educação e a regulamentação do regime de colaboração podem contribuir para a tarefa, mas sua realização dependerá também de vontade política, que ultrapasse a barreira das diferentes gestões e estabeleça ações de Estado. Nas estratégias relativas à meta 8, observa-se a manutenção da forma “institucionalizar programas”, criticada por Machado e Oliveira, por abrir brechas para a continuidade de políticas de governo. Também são repetidos conceitos que reduzem a EJA a uma espécie de “excrescência”, ignorando a rica história da modalidade no Brasil e os documentos internacionais que advogam a ideia de uma “educação ao longo da vida”, como direito de todos os cidadãos. São exemplos expressões como “correção de fluxo”, “rendimento escolar defasado” e “defasagem idade-série”. A estratégia 8.6 – promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude – é muito importante, haja vista a dificuldade histórica em transformar a demanda potencial de alunos da EJA em demanda efetiva.

			A meta 9, elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional, também apresenta pontos interessantes e alguns problemas. Mais uma vez, aparece o termo “erradicar”. Outro problema refere-se à estratégia 9.5, que propõe a realização de parcerias entre o Estado e organizações da sociedade civil. Como vimos, as “parcerias” têm sido uma estratégia criticada por pesquisadores e profissionais da EJA, que veem ambiguidades nessa prática. Fica o temor da continuidade do processo de desresponsabilização do Estado e corte de gastos estatais, ou do repasse de dinheiro público à iniciativa privada. Cabe às organizações, em defesa da escola pública e aos movimentos sociais que mantêm programas de EJA, a mobilização para que os recursos sejam repassados a iniciativas pautadas pelo paradigma da educação popular, e para que haja efetiva participação da sociedade civil na criação, implementação e monitoramento dos diversos programas.

			Consideramos positiva a estratégia 9.7: 

			Executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde (BRASIL, 2014, s.p.).

			Tais ações não removem todas as barreiras que impedem a efetivação da demanda por EJA, objetivo que só seria alcançado com a drástica redução das desigualdades sociais, raciais, regionais e de gênero. Entretanto, toda ação que opere sobre as condições materiais de vida, sobretudo em relação à saúde e alimentação, dos jovens e adultos trabalhadores, contribui para a o aumento da demanda por EJA e para a diminuição da evasão e da regressão. 

			A meta 10 – oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional – pode, através de sua implementação efetiva, contribuir para a qualificação dos trabalhadores brasileiros, já que esta se apresenta como um gargalo que freia o desenvolvimento do país. No entanto, há o risco de formações aligeiradas que busquem apenas suprir necessidades imediatas do mercado, sem a preocupação com a formação humana mais ampla, voltada para a emancipação dos sujeitos da EJA, estigmatizados também como “menores” e “dependentes”.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Ao longo do presente artigo, buscamos discutir o lugar da EJA nos PNEs, remetendo a análise aos contextos históricos em que se efetivaram os Planos e as políticas deles decorrentes. Observamos que, no PNE 2001 – 2010, a EJA foi secundarizada. O fato refletiu a política mais ampla adotada pelos governos de orientação neoliberal, influenciados pelas posições dos organismos internacionais. As principais diretrizes dessa política foram a desresponsabilização do Estado em relação às políticas sociais e, no campo da educação, a focalização dos investimentos públicos na escolarização da população jovem. Antes mesmo da aprovação do Plano, a EJA já havia sofrido um duro golpe: a exclusão da modalidade nos cálculos dos recursos repassados pelo FUNDEF. De qualquer modo, não apenas em relação à EJA, mas em geral, o PNE 2001 – 2010 não serviu de base para a construção de políticas públicas em educação. Durante o período de elaboração e vigência do Plano, permaneceram as políticas de governo, em detrimento do estabelecimento de verdadeiras políticas de Estado. As parcerias entre o Estado e a sociedade civil foram usadas como estratégia para a diminuição dos recursos destinados à educação e principalmente à EJA.

			Os autores que embasaram algumas análises e considerações neste estudo apontam avanços, para a EJA, a partir do governo Lula. A instituição do FUNDEB foi o mais importante, pois incluiu as matrículas na modalidade para o cálculo dos repasses. Entretanto, permaneceu naquele período a prática das parcerias, por exemplo, no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado.

			O atual PNE, proposto, tramitado e aprovado durante o governo Dilma Roussef, apresenta avanços, mas também permanências. Como principais conquistas, que se estendem para todo o campo educacional, destacamos a meta de destinação de 10% do PIB para a educação, até 2020; O estabelecimento de um CAQ; e a criação do Sistema Nacional de Educação. Este último poderá ajudar na superação dos problemas decorrentes do tipo de federalismo brasileiro: a descentralização, desarticulação e descontinuidade das políticas públicas para a Educação. Entretanto, a reivindicação pela destinação exclusiva de recursos públicos para a educação pública não foi atendida.

			Em relação à EJA, o Plano apresenta alguns pontos positivos, como metas ambiciosas de superação do analfabetismo e elevação da escolaridade média dos brasileiros. Também merece destaque a inclusão dos alunos da EJA em programas de transferência de renda, desde que a prática não resvale para o assistencialismo. Mas o Plano também dá continuidade a alguns problemas persistentes no campo, como: a analogia entre analfabetismo e doença, através do uso do termo “erradicação”; o uso da expressão “institucionalizar programas”, que gera o temor da continuidade das políticas descontínuas.

			Aprovado o Plano, resta agora a luta por sua efetivação em políticas de Estado. Como vimos, nos dois PNEs analisados as propostas da sociedade civil foram ignoradas. Essa situação poderá ser revertida no processo de acompanhamento da aplicação do Plano e da elaboração dos Planos estaduais e municipais. Também coloca-se como tarefa uma mobilização ainda maior da sociedade civil organizada quando da elaboração do próximo PNE, exigindo dos governos propostas que reflitam os anseios da população brasileira por uma educação pública universalizada, de qualidade e voltada para a emancipação dos cidadãos, bem distante das práticas preconceituosas, de tutela e exclusão de amplas parcelas da sociedade das decisões referentes ao campo educacional.
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			O REGIME DE COLABORAÇÃO ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS NAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA ANÁLISE A PARTIR DOS PLANOS DE EDUCAÇÃO

			Lucy Rosa Silveira Souza Teixeira1

			INTRODUÇÃO

			O presente texto apresenta a proposta de pesquisa e se constitui a partir da pesquisa de mestrado, concluída em março de 2012. Na ocasião investiguei sobre o processo de elaboração do Plano Municipal de Educação de Rio Bonito, a partir daí os questionamentos acerca do regime de colaboração e dos Planos de Educação, se intensificaram.  

			Em 2010, durante a Conferência Nacional de Educação (CONAE), o regime de colaboração entre União, estados e municípios foi apontado como questão central para a formação e valorização dos profissionais do magistério. Um regime de colaboração, fortalecido entre os entes federados, seria fundamental para superar a fragmentação dos sistemas educacionais existentes.

			A Lei 11.738, de 16 de julho de 2008, que instituiu o piso nacional para os profissionais do magistério, é exemplo de iniciativa nacional que valoriza o profissional. No entanto, cinco estados brasileiros entraram com uma ação de inconstitucionalidade. O debate, que alavancou a atitude dos cinco estados, está em torno da questão da autonomia dos entes federados. Os estados temiam pela perda do poder de decisão. Decidir, por exemplo, como organizaria os seus sistemas de ensino, visto que a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.167, impetrada pelos governadores de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso do Sul e Ceará, questiona alguns aspectos da lei do piso, como a destinação de um terço da jornada de trabalho dos professores voltada ao planejamento de aulas fora da escola. 

			De acordo com Duarte (2005, p. 822), “a atribuição legal de responsabilidades diferenciadas entre os entes federados explicitou para os estados e municípios os encargos de financiamento além das possibilidades de estabelecer regulação própria para o seu sistema de ensino”. Quanto à relação com o Estado, propunham-se reformas administrativas que operassem uma transmutação do Estado administrador e provedor para um Estado avaliador, incentivador e gerador de políticas. “Propugnava-se a descentralização de tarefas e a concentração de estratégias e decisões” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 55).

			Ainda é possível perceber que a palavra descentralização (em oposição à centralização) transmite, num âmbito geral, uma imagem positiva como se atendesse aos preceitos democráticos e permitisse com mais ênfase a participação (ARRETCHE, 1996). Ainda mais quando a palavra “centralização” é utilizada para adjetivar uma postura autoritária. Souza e Faria (2003, p. 46) consideram que esse fenômeno é “resultante de uma visão dicotômica entre a ação do Estado e da sociedade civil que, no caso brasileiro, é muito mais evidente devido aos momentos de supressão da liberdade individual por ditaduras”. 

			Especificamente se tratando do Regime de Colaboração, é preciso perceber que, embora seja preconizado na legislação brasileira, inclusive na carta magna, o Regime de Colaboração é alvo de intensos debates. Na CF/88, esse regime aparece uma única vez, no artigo 211, e é estabelecido como sendo a maneira que os entes federados organizarão seus sistemas de ensino.

			Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, a expressão Regime de colaboração aparece nos artigos ٥º e ٨º. Contudo, em vários artigos é enfatizado que os entes federados deverão colaborar entre si. Inclusive também é preconizado que as formas de colaboração devem ser definidas, devendo tais definições ser em colaboração (ver Artigo ١٠º da CF/٨٨).

			Um dos problemas colocados no debate acerca do Projeto de Lei n. 8.035 de 2010, que institui o PNE (para um mandato de dez anos), é relativo ao Regime de Colaboração. Várias instituições que representam os movimentos sociais como, por exemplo, o CNTE e a Campanha Nacional em Defesa da Escola Pública, já se pronunciaram sobre esse problema alegando que uma das fragilidades do projeto está no fato de que o Regime de colaboração mais uma vez deixa de ser regulamentado. Ou seja, quais são as formas de colaboração? Como deverão acontecer? Colaborar em que sentido? Financeiramente? Tecnicamente? Ideologicamente?

			Diante das questões levantadas sobre o regime de colaboração parece razoável enfatizá-lo como um problema; o qual não radica do termo (que a princípio parecia ter no seu significado a chave para a sua efetivação), mas que se focaliza no termo. O contexto e outras questões que avançaram ao longo da história (como, por exemplo, a questão da autonomia dos municípios) contribuíram para que o regime de colaboração se tornasse um problema e que seu significado passasse a ser polissêmico.

			A questão levantada “quais são as formas de colaboração?” ganha, para a pesquisa que pretendo realizar, um significado importante. A análise do regime de colaboração entre União, estados e municípios nas políticas de formação de professores da educação básica pode apontar como acontece à colaboração entre os entes federados e ainda, como essa “colaboração” aparece nos planos decenais de educação das três esferas do governo.

			FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM REGIME DE COLABORAÇÃO

			O Estado tem responsabilidade sob a formação de professores para as etapas da educação básica. Essa formação se configura como condição indispensável para a efetivação da aprendizagem dos alunos e ainda contribui para a elevação dos indicadores educacionais. O Regime de Colaboração é a possibilidade para a equalização das políticas de formação. O problema investigado surgiu a partir do seguinte questionamento: Os diferentes planos decenais de educação, instituídos por lei, materializam estratégias que concretizam o regime de colaboração para as políticas de formação de professores da educação básica? O objetivo desta pesquisa é investigar como acontece o regime de colaboração entre União, estados e municípios nas políticas de formação de professores da educação básica e como essa “colaboração” aparece nos planos decenais de educação das três esferas do governo.

			Para a análise das políticas, é preciso ter em mente que elas estão em movimento. Esse pensamento corrobora com autores como, por exemplo, Azevedo (2001), Bucci (2001), Frey (2000), dentre outros. Não existe uma maneira retilínea de se movimentar, nem uma receita. A política se move de diferentes formas e uma das formas em que ela se move é dentro do Ciclo de Políticas. 

			A concepção de Ciclo de Políticas foi sustentada pelos autores Stephen Ball e Richard Bowe até 1992 (MAINARDES, 2006). Inicialmente, a ideia era de ciclo contínuo constituído por três facetas ou arenas políticas: a política proposta, a política de fato e a política em uso. A primeira faceta, a “política proposta”, referia-se à política oficial, relacionada com as intenções não somente do governo e de seus assessores, departamentos educacionais e burocratas encarregados de “implementar” políticas, mas também intenções das escolas, autoridades locais e outras arenas onde as políticas emergem. 

			A “política de fato” constituía-se pelos textos políticos e legislativos que dão forma à política proposta e são as bases iniciais para que sejam colocadas em prática. Por último, a “política em uso” referia-se aos discursos e às práticas institucionais que emergem do processo de implementação das políticas pelos profissionais que atuam no nível da prática. 

			Essa ideia foi superada pela de ciclo contínuo constituído por três contextos. “Stephen Ball e Richard Bowe romperam com essa formulação inicial porque a linguagem utilizada apresentava certa rigidez que eles não desejavam empregar para delinear o ciclo de políticas” (MAINARDES, 2006, p.49).

			No ciclo contínuo, constituem-se três contextos protagonistas: o de influência, o da produção de texto e o da prática. Cada um desses apresenta arenas, lugares e grupos de interesse, envolvendo disputas e tensões. Os Planos Decenais de Educação, localizados no contexto da prática, podem refletir em seus conteúdos os contextos da influência e produção de texto.  

			Os três contextos principais que constituem o ciclo contínuo de políticas estão inter-relacionados, não tem uma dimensão temporal ou sequencial e não são etapas lineares. Isso não significa que, para analisar uma política, um ou outro contexto não possa ser mais evidenciado.

			O contexto de influência é onde, normalmente, as políticas públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos (MAINARDES, 2006).

			Refletindo sobre esse contexto, trago como exemplo a UNESCO e o Banco Mundial, que podem ser considerados agências que exercem influência sobre o processo de criação de políticas nacionais.

			CONSTRUÇÃO TEÓRICA METODOLOGICA

			Os textos políticos, que se inserem no contexto da produção de textos, normalmente estão articulados com a linguagem do interesse público:

			A política não é feita e finalizada no momento legislativo e os textos precisam ser lidos com relação ao tempo e ao local específico de sua produção. Os textos políticos são o resultado de disputas e acordos, pois os grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção de textos competem para controlar as representações da política. Assim, políticas são intervenções textuais, mas elas também carregam limitações materiais e possibilidades. As respostas a esses textos têm consequências reais (MAINARDES, 2006, p. 52).

			Para o desenvolvimento da investigação sobre o regime de colaboração nas políticas de formação de professores da educação básica, parti da análise dos planos decenais de educação. Dispenso maior atenção à conceituação do contexto da prática (MAINARDES, 2006, p. 53) porque “o contexto da prática é onde a política está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e consequências que podem representar mudanças e transformações significativas na política original”.

			Considerando que os Planos Decenais de Educação são elementos da política de educação, é possível analisar os seus textos tendo como apoio a ideia de ciclo contínuo de políticas (BALL, 2009; MAINARDES, 2006). Dispenso atenção às passagens que dizem respeito à formação de professores da educação básica e as formas de intervenção que apontem para a colaboração entre os entes federados para essa questão. 

			A investigação é sustentada por meio dos princípios da abordagem dialética. A pesquisa qualitativa é foco no desenvolvimento da análise documental. A referida investigação tem como principais instrumentos o Plano Nacional de Educação - que teve o seu mandato encerrado em 2010 e foi instituído pela lei nº 10.172/2001, o Plano Estadual de Educação do Rio de Janeiro (2009-2019) - instituído pela lei nº 5.597/2009, o Plano Municipal de Educação de Rio Bonito (2009-2019) - instituído pela lei nº 1.669/2009, o Plano Municipal de Educação de Niterói (2008-2018) – instituído pela lei nº 2.610/2008 e outro PME que ainda estarei delimitando de acordo com os critérios estabelecidos (ou seja, dentro do mandato do PNE (2001-2010), que tenha sido instituído por lei e que seja de algum município do estado do Rio de Janeiro).  

			Para essa perspectiva, a técnica utilizada para a análise dos dados é a análise de conteúdo, cujas categorias serão definidas com o suporte da pesquisa teórica. Utilizarei também documentos oficiais como, por exemplo, os relativos às Políticas de formação de professores da educação básica a partir de 2001 (Pareceres e Resoluções do Conselho Nacional de Educação/Câmara da Educação Básica –CNE/CEB); Documento final da Conferência Nacional de Educação (CONAE, 2010). 

			Outros documentos que celebrem o Regime de Colaboração também serão considerados como instrumentos de análise. Dentre eles destaco o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007); Decreto Nº 6.094/2007- Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação; Plano de Ações Articuladas; Decreto Nº 6.755/2009, que institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e LDBEN/9.394/96.

			Para abordar sobre o Regime de colaboração nas políticas de formação de professores da educação básica é preciso compreender que seu significado se dá no âmbito das políticas públicas, que, consequentemente, estão formatadas também pela concepção de Estado, conforme seu processo histórico de desenvolvimento ao longo dos tempos, bem como da sua forma de organização e papel a desempenhar.

			Revisão da literatura

			No Brasil, não existe um sistema nacional de educação. Primeiro, porque a construção de mecanismos para ordenar o sistema é inviabilizada desde a década de 1930 (DIDONET, 2005; LIBÂNEO; OLIVEIRA; e TOCHI, 2006; DOURADO, 2011). Segundo, porque a construção de um sistema de educação requer a prática intencional comum, o que parece ser muito difícil numa sociedade de classes (SAVIANI, 1981). E terceiro, porque, até o presente momento, não se regulamentou o regime de colaboração preconizado na Constituição Federal (CURY, 2011).

			O texto constitucional de 1988 aponta para o fato de que o sistema de ensino federal será organizado pela União e os demais sistemas de ensino serão organizados, respectivamente, pelos estados, Distrito Federal e municípios. Há uma peculiaridade em relação à União, já que, devido ao seu caráter soberano, também recebe a atribuição de assistir técnica e financeiramente os estados, os municípios e o Distrito Federal. 

			O texto constitucional ainda delega à União a “função redistributiva e supletiva” no que diz respeito à matéria educacional. Essa atribuição é justificada (também no texto) pelo objetivo de “garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino” a toda República Federativa.

			Os sistemas de educação municipais devem ser organizados para atuar com prioridade no ensino fundamental e na educação infantil; os sistemas de educação dos estados e do Distrito Federal devem ser organizados para atuar com prioridade no ensino fundamental e no ensino médio (CF/88. Art. 211). Essa atuação, vale lembrar, atinge as questões sobre a formação de professores.

			No artigo 211 da Constituição Federal de 1988 é enfatizada a palavra “prioritariamente” para se referir à abrangência de atuação dos entes federados. Essa palavra também parece reforçar o objetivo da lei em relação à universalização do ensino obrigatório. Ou seja, os entes federados terem prioridade não significa que estão limitados a ela. A prioridade não pode ser justificativa para a omissão. Parece que o parágrafo 4º do artigo 211 da CF/88, que sofreu alteração com a Emenda Constitucional nº 59 em 2009, antecipou esse possível problema e ordenou que: § ٤º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. 

			Ao se atribuir à União, aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal a função de definirem formas de colaboração quando organizassem seus sistemas de ensino, a Constituição Federal preconizou a possibilidade de um ente federado exercer o papel (prioritário) do outro. Para isso, é preconizada, também, a necessidade de um planejamento. Planejamento da educação em âmbito nacional.

			 Neste dever-se-ia materializar como cada sistema de educação do Brasil colaboraria entre si. Desse modo, poderia ser possível desconstituir a forma segmentada que a organização da educação no país se apresenta atualmente. A articulação entre os diferentes sistemas existentes no Brasil, realizada através da materialização de um planejamento que contemplasse a colaboração, tornaria possível um Sistema Nacional de Educação.

			Como essa discussão ainda está em andamento, tendo em vista que o Projeto de Lei n. 8.035 de 2010 ainda tramita na Câmara dos Deputados Federais, existem, como realidade no país, diferentes sistemas de ensino que, ao menos em tese, ordenam-se a partir de seus respectivos planos de educação. 

			Parece que o fenômeno da globalização exerce influência sobre as políticas educacionais. Seria mais do que uma condição simétrica, como é proposto em relação aos Planos de Educação, mais especificamente, quando se admite que os Planos Municipais de Educação se apropriam e sofrem influência do Plano Nacional da Educação (DIDONET, 2005).

			De acordo com Ball “a criação das políticas nacionais é inevitavelmente um processo de “bricolagem”; um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas” (BALL, 2001, p. 102). A influência de políticas externas (potencializadas pelo fenômeno da globalização) instiga novas formas de relacionamento. Parece que é preciso convergir para que essas novas formas ativem o regime de colaboração.

			Antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), os municípios mantinham uma relação muito subordinada à União e aos Estados. Essa relação, mais enfatizada no âmbito da lei, foi modificada quando a CF/88 possibilitou que os municípios criassem seus próprios sistemas de ensino. Com isso, é possível perceber maior autonomia dos municípios, ainda que não seja possível afirmar que a relação de subordinação se extinguiu com essa medida.

			De acordo com Bucci (2001, p. 21), o estabelecimento de uma nova organização política do Estado resultou do processo de democratização do Brasil, fundamentado no princípio da descentralização política. “Nesta nova organização política, o Município passa a ser reconhecido pela Constituição de 1988, como um dos membros da Federação ao lado da União, estados e Distrito Federal”.

			A importância da descentralização da educação no Brasil está ligada à potencialização da melhoria de qualidade da educação. Nas palavras de Gadotti (1999, p. 2), a descentralização implica “o fortalecimento do poder local”, a proximidade com a realidade, a possibilidade de tratar os assuntos educacionais em suas dimensões comunitárias e locais, assegurando mais agilidade na tomada de decisão. 

			Não se pode, entretanto, ter uma postura ingênua de acreditar que as iniciativas de descentralização no bojo de políticas de cunho neoliberal tenham um sentido emancipador. Como nos apontam Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), sob o discurso da descentralização presente nessas políticas, houve um grande incentivo à desresponsabilização dos níveis centrais de poder na manutenção e execução das tarefas educacionais.

			Para Arretche (1996), a descentralização é um ponto central no debate sobre a reforma do Estado; é uma ideia que ganhou força em diferentes correntes de orientação política e suas virtudes (aspiradas na ideia de superação de problemas identificados no Estado e nos sistemas políticos nacionais) circularam em absoluto consenso.

			A autora lembra que, na década de 1980, ocorreram reformas de tipo “descentralizador” em um número expressivo de países. Algumas estratégias marcaram as reformas de propostas descentralizadoras, dentre elas a desconcentração, a delegação, a transferência de atribuições e a privatização ou desregulação (ARRETCHE, 1996). As análises realizadas pela autora são esclarecedoras no que tange à discussão sobre descentralização. É possível visualizar, por exemplo, que diferentes ações são planejadas, nas três esferas do governo, objetivando um mesmo resultado, no entanto correm em linha paralela. 

			A legislação nacional aponta para a necessidade de garantir planos de carreira, piso salarial nacional para os profissionais da educação, estabelecimento de estatutos e planos de carreira do magistério público e obrigatoriedade de formação superior para todos os docentes. No entanto, a Constituição reafirmou, paralelamente, a condição do país como uma República Federativa e o reconhecimento dos municípios como entes federativos. Tal fato colocou em destaque o princípio da descentralização e, com isso, o campo educacional e todas as ações que dizem respeito aos docentes da escolarização básica passam a depender, cada vez mais, da organização dos diversos entes federativos em regime de colaboração.

			A configuração da formação de professores em nosso país respondeu ao modelo de expansão do ensino superior, implementado na década de 1990, no âmbito das reformas do Estado e subordinado às recomendações dos organismos internacionais.  A década de 1990 foi marcada por grandes transformações no que concerne à formação de professores. 

			A discussão sobre o lócus da formação de professores vem crescendo, desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. De acordo com Dourado et al. (2011, p.265) “na última década, coincidindo ou não com as diretrizes e metas do PNE 2001-2010, o governo federal desenvolveu um conjunto de ações objetivando a melhoria da formação e valorização dos profissionais da educação, em particular dos professores da educação básica”.

			DESENVOLVIMETO DA PESQUISA

			Selecionamos as metas e estratégias estabelecidas no Plano Nacional de Educação (Lei Federal 13.005 de 2014), no Plano Estadual de Educação do Rio de Janeiro (Lei Estadual nº 5597 de 2009)e no Planos Municipal de Educação de Rio Bonito/RJ (lei Municipal nº 1669 de 2009), para realizar as primeiras reflexões sobre políticas de formação de professores, em específico como aparecem nos Planos de Educação.

			Considerando o fato de o tema estar previsto nas metas e estratégias de Planos de Educação, tentamos entender como os entes federados, em regime de colaboração ou não, se organizaram para cumprir o que estava estabelecido em seus textos. Para melhor esclarecimento, passamos a analisar as estratégias por cada um definidas e quais propostas de articulação entre os entes federados estavam planejadas. 

			Além das Metas 15 e 16, seguidas de suas estratégias, o Plano Nacional de Educação contempla o tema formação ao longo do texto. Este trabalho trata especificamente da formação de professores, no entanto consideramos também o termo profissional da educação apontado no PNE, para tratar o assunto, por considerar que a categoria Professores está incluída neste termo, que é mais abrangente.

			Nos quadros a seguir estão sistematizadas informações que mostram como o tema “formação de professores” aparece nos Planos de Educação (vigentes) Nacional, Estadual e de do município de Rio Bonito/RJ. Para melhor visualização, sistematizamos os quadros, apenas com a indicação das Metas e Estratégias, ou (Objetivos e Metas) que podem ser consultadas nas respectivas leis, atualmente disponíveis na internet2.   Veremos que a estrutura textual dos Planos de Educação não segue uma regra. Por isso, os quadros se adequam às informações dos textos.

			Quadro 1 – Plano Nacional de Educação

			O Plano Nacional de Educação instituído pela Lei 13,005 de 2014 não possui texto diagnóstico. Sua estrutura está definida em (14) quatorze artigos e (01) um Anexo. O Anexo desta Lei contém 20 metas e 175 estratégias definidas. 
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			Quadro 2 – Plano Estadual de Educação do Rio de Janeiro

			O Plano Estadual de Educação do Rio de Janeiro, instituído pela Lei 5.597 de 2009 possui textos que definem o diagnóstico de temas relacionados à educação. Sua estrutura está definida em (7) sete artigos e (1) um texto. O texto desta Lei contém seis (6) temas da educação. Destes, cinco possuem subtemas e dentre eles os que são destinados a “Objetivos e Metas”. Os subtemas “Objetivos e metas” de cada tema possuem 137 objetivos e metas definidos e distribuídos em cada tema. 
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			* Incluindo o exercício de função como gestor.

			Quadro 3 – Plano Municipal de Educação de Rio Bonito/RJ

			O Plano Municipal de Educação (PME) de Rio Bonito, instituído pela Lei 1.669 de 2009 possui textos que definem o diagnóstico de temas relacionados à educação. Sua estrutura está definida em (7) sete artigos e (1) um Anexo.  De acordo com Teixeira (2012): 

			O Plano Municipal de Rio Bonito é dividido em dez itens que podem ser visualizados no seu índice. Os dez itens podem ser agrupados em três blocos. O primeiro bloco compreende os cinco primeiros itens e de uma maneira ampla introduz o tema. O segundo bloco, formado pelo sexto item, subdivide-se em mais dezenove subitens e compreende a descrição de alguns aspectos sobre o município seguido da proposta de diretrizes e metas para cada eixo temático. Por fim, o bloco três, que abrange os itens sete, oito, nove e dez, trata do financiamento da educação, acompanhamento e avaliação do PME, assim como informa as instituições envolvidas no processo de elaboração (TEIXEIRA, 2012, p 125).

			São cento e cinquenta e oito (158) metas distribuídas nos eixos temáticos do PME de Rio Bonito/RJ, sendo: 

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Metas específicas sobre o tema formação de professores

						
					

					
							
							Eixo 4

						
							
							Eixo 3

						
							
							Eixo 6

						
					

					
							
							Metas 1,2,3, 5 e 7

						
							
							Meta 3

						
							
							6.4.1

						
							
							6.4.2

						
							
							6.4.4

						
							
							6.4.5

						
							
							6.4.6

						
					

					
							
							Metas 2,11,22,24,25

						
							
							Meta 5

						
							
							Metas 5,8,13 e 17

						
							
							Meta 4

						
							
							Meta 4 e 5

						
					

				
			

			CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

			Os Planos de Educação analisados não possuem coerência, entre si, sobre o tema formação de professores. Não é possível identificar nos “objetivos, metas e estratégias”, problemas comuns e específicos. Essa questão precisa estar delimitada nos textos dos Planos porque podem assegurar a efetividade do Regime de Colaboração. Nenhum dos textos analisados conceituou o termo “formação de professores” e por esse motivo há de se considerar que outros termos como “formação dos trabalhadores de educação”, “formação dos profissionais de educação” ou até mesmo “formação para os que atuam na” para que seja possível entender o que se pretende em relação à formação de professores. 

			As metas, estratégias e objetivos sobre o tema “formação de professores” aparecem quase sempre direcionadas a um nível ou modalidade da Educação Básica. Em nenhum dos textos verificou-se a necessidade, em qualquer âmbito, seja de fomento, financeiro, continuidade, referente aos professores do nível Superior. A pesquisa ainda precisa avançar nas análises para identificar quais formas de colaboração entre os entes federados são abordadas nos textos dos Planos de Educação.
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			A CONCEPÇÃO DE QUALIDADE EDUCACIONAL NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: PRIMEIROS APONTAMENTOS

			Fabiana Alvarenga Filipe1 

			Regiane Helena Bertagna2

			INTRODUÇÃO

			Desde a década de 1990, com a redefinição do papel do Estado impulsionada pela ideologia neoliberal, a dimensão da qualidade tomou proporções de destaque no debate sobre educação no Brasil. 

			Dentro desse contexto, a temática da qualidade educacional ganha centralidade nas discussões públicas, de maneira que sua concepção é modificada para se readequar ao “novo” modelo. Este modelo influenciado pelo ideário neoliberal defende os interesses mercadológicos, tem como objetivo “salvar” o capital em crise e a justificativa de que “[...] as dificuldades e crises enfrentadas pelo conjunto da sociedade deviam-se quase unicamente à natureza de atuação do Estado, incapaz de dar conta dos desafios atuais” (MELO; FALLEIROS, 2005, p. 176).

			Pautado no argumento de que a crise da educação é a consequência de uma expansão desordenada do sistema escolar que acarreta na má qualidade de ensino devido à falência do Estado, que enfrentava uma crise operacional, o neoliberalismo propõe a reforma do sistema escolar, ancorada em mecanismos de mercado. Segundo os intelectuais neoliberais, “existe uma crise de qualidade porque os sistemas educacionais latino-americanos não se configuraram como verdadeiros mercados escolares regulados por uma lógica interinstitucional, flexível e meritocrática” (GENTILI, 2001, p. 18).

			Nesse sentido, cabe-nos ressaltar que a questão da qualidade no campo educacional foi historicamente considerada de três formas diferentes:

			Na primeira, a qualidade determinada pela oferta insuficiente; na segunda, a qualidade percebida pelas disfunções no fluxo ao longo do ensino fundamental; e na terceira, por meio da generalização de sistemas de avaliação baseados em testes padronizados (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005, p. 6).

			Dourado e Oliveira (2009, p. 203-204), na mesma direção afirmam que “qualidade é um conceito histórico, que se altera no tempo e no espaço, ou seja, o alcance do referido conceito vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado processo histórico”. Além disso, os mesmos autores nos apontam que atualmente “[...] tal perspectiva implica compreender que embates e visões de mundo se apresentam no cenário atual de reforma do Estado, de rediscussão dos marcos da educação – como direito social e como mercadoria –, entre outros” (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 204, grifo nosso).

			Nesse ponto, cabe-nos salientar que compreendemos a educação (de qualidade) como um direito social do cidadão e não uma mercadoria passível de compra pelo cliente.

			Diante do exposto, destaca-se que o objetivo deste trabalho é trazer à tona a discussão acerca da concepção de qualidade que tem permeado a política educacional brasileira.

			Entendemos que a discussão acerca da temática aqui tratada não deve ser arrefecida, tendo em vista que atualmente foi sancionada a Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, a qual aprovou o PNE – Plano Nacional da Educação, documento que muito diz acerca da qualidade educacional e que, além disso, traz, dentre suas exigências a instituição do Sistema Nacional de Educação:

			Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014, p. 2).

			Nesse sentido, este trabalho propõe, num primeiro momento, trazer brevemente a contextualização histórico-política das discussões acerca da temática qualidade educacional, pelo fato de compreendermos que os problemas educacionais estão inseridos no contexto mais amplo (sociedade capitalista neoliberal). Na segunda parte teremos como foco a temática da qualidade educacional presente na legislação federal. No terceiro momento, em contraposição à lógica adotada pelo sistema vigente traremos brevemente a perspectiva da qualidade social da educação, que traz em seu escopo a construção coletiva de qualidade. Por último, traremos nossas considerações finais acerca das discussões realizadas ao longo do trabalho. 

			1 NEOLIBERALISMO E QUALIDADE EDUCACIONAL NO CONTEXTO NEOLIBERAL

			A partir da década de 90, os discursos hegemônicos advindos do neoliberalismo, pautados no campo mercadológico, se impuseram com eloquência no campo educacional, sendo implantada a ideia de qualidade total na educação.

			Nesse contexto, o Banco Mundial estabelece diretrizes educacionais e, nesse campo, a concepção de qualidade que emana do órgão “[...] fundamenta-se na adoção de “insumos”, que deverão conduzir a resultados a serem avaliados por meio de índices de desempenho e de rendimento escolar dos alunos e das escolas” (SILVA, 2009, p. 222).

			Para Bueno (2003, p. 82): 

			A desregulamentação das economias em nível mundial, ao proporcionar a competição global entre as empresas, acompanha a busca contínua de aperfeiçoamento de produtos e serviços [...] sob o rótulo de “qualidade total” [...] A qualidade total, longe de vincular-se a propósitos humanistas, apenas reflete a competição sem limites [...].

			Cabe-nos salientar que, com a utilização da lógica gerencialista no campo educacional, a eficácia, a eficiência e a produtividade passam a fazer parte do cotidiano escolar e as avaliações em larga escala ganham centralidade, pelo fato de que estas são os instrumentos utilizados para verificar se a qualidade fora alcançada. Dessa maneira, o Estado, por meio de testes padronizados, “classifica” a escola e repassa para ela a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso, demonstrado nessas avaliações.

			Afonso (2000, p. 119), ao criticar essa “lógica”, nos esclarece que: 

			De acordo com esses pressupostos, sem resultados mensuráveis (que devem ser tornados públicos) não se consegue estabelecer uma base de responsabilização credível, tornando-se igualmente mais difícil a promoção da competição entre setores e serviços – em ambos os casos, duas dimensões essenciais das novas orientações políticas e administrativas (AFONSO, 2000, p. 119).

			As mudanças apontadas se devem ao fato de que o Estado se torna agora um “Estado Avaliador”, que

			 [...] quer significar, em sentido amplo, que o Estado vem adotando um ethos competitivo, neodarwinista, passando a admitir a lógica do mercado, através da importação para o domínio público de modelos de gestão privada, com ênfase nos resultados ou produtos dos sistemas educativos (AFONSO, 2000, p. 49, grifos do autor).

			Chirinéa também afirma que o “Estado Avaliador” “[...] mede e avalia a qualidade da educação tendo como ferramenta os testes realizados em larga escala, cuja proposta promove ethos competitivo nas unidades escolares [...]” (CHIRINÉA, 2010, p. 11).

			Dessa forma, compreendemos que

			[...] a noção de qualidade como acesso aos serviços e bens foi sendo substituída pela de serviço adequado (eficiente), o que se constituiria no principal foco das políticas educacionais. Ao incorporar esse viés mercantil, a perspectiva de qualidade foi, mais enfaticamente, relacionada à de mensuração e aos parâmetros de eficiência, produtividade, competência, desempenho ou capacidade, competitividade e resultados finais. Enfim, qualidade associou-se, visceralmente, à quantificação, convertendo-se em indicador, em índice. Esse é o sentido de qualidade que ganhou força na configuração social neoliberal, na qual emergiu o chamado Estado Avaliador (SILVA, CONRADO, LUZ, 2011, p. 11).

			Com a inserção da lógica neoliberal no campo educacional, o discurso da qualidade educacional ganha destaque e nesse contexto as avaliações em larga escala ganham centralidade e são legitimadas como mecanismos de verificação da qualidade.

			Diante do exposto, cabe-nos nesse momento trazer à tona o que a legislação brasileira traz em alguns dispositivos legais acerca da qualidade educacional.

			2 A QUALIDADE EDUCACIONAL NOS DISPOSITIVOS LEGAIS FEDERAIS

			Entendemos que é de suma importância a discussão acerca do que a legislação trata sobre a qualidade educacional, tendo em vista que compreendemos que a educação de qualidade é direito de todos e não mercadoria, como apregoa o ideal neoliberal. Não caberá nesse trabalho tratar de toda legislação sobre o assunto, mas tentaremos abordar as discussões que estão sendo realizadas sobre a temática.

			Muitos autores têm se preocupado com a questão da qualidade educacional na legislação brasileira. Dourado; Oliveira (2009); Silva; Conrado; Luz (2011); Oliveira; Araújo (2005) são alguns que contribuem para esse debate.

			Dourado e Oliveira (2009, p. 206), ao trazerem a análise do conceito de qualidade educacional, apontam que “a legislação brasileira no campo educacional, com destaque para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e para o Plano Nacional da Educação (PNE) [de 2001], revela a importância da definição de padrões de qualidade de ensino”. No entanto, os autores afirmam que essa questão apresenta 

			[...] dificuldades e diferenças significativas no que concerne à definição de um padrão único de qualidade, envolvendo questões em termos de quantidades mínimas, por aluno-ano, insumos indispensáveis ao processo de ensino e de aprendizagem, custo-aluno, relação aluno-professor, etc. (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 206-207).

			Silva, Conrado e Luz (2011, p. 12) apontam que o termo “qualidade” consta em quatro artigos da Constituição Federal de 1988, “evidenciando-se como um dos princípios gerais da educação no país”. No entanto, afirmam os mesmos autores, que 

			[...] é paradoxal que “garantia de padrão de qualidade” (art. 206) ponha-se em interface com “padrão mínimo de qualidade” (art. 211) e “melhoria da qualidade” (art. 214). Se, de um lado, a palavra garantia denota responsabilidade e caução, por outro lado, padrão mínimo sugere uma minimização da importância ou empenho; já melhoria sugere opção pelo movimento gradual (não pela superação, não ao que avance às raízes do problema). Nesse sentido, interpretamos como contraditório o uso do termo qualidade na Constituição (SILVA, CONRADO, LUZ, 2011, p. 12).

			Na Lei 9394 de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, o termo “qualidade” está presente em dez artigos, apontando os autores supracitados que a palavra qualidade foi

			[...] usada, novamente, para dar brio ao termo “padrão mínimo”, chamando-nos atenção que o texto não expressa o significado pretendido. Já “melhoria da qualidade” e “aprimoramento da qualidade” aparecem de forma generalizada, também passando a ideia de movimento gradual, progressivo (sem sinalizar ruptura ou interrupção de algo) (SILVA, CONRADO, LUZ, 2011, p. 12).

			Ainda com relação ao mesmo dispositivo, cabe-nos apontar que o inciso IX do seu artigo 4º prescreve “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 1996, n.p). Dessa forma, a referida legislação 

			[...] prevê que a União, em regime de colaboração com os entes federados, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, com base em um custo-aluno mínimo que assegure um ensino de qualidade (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005, p. 16).

			Concordamos com os autores supracitados que a definição de gasto-aluno foi erroneamente interpretada como custo-aluno, de maneira que “[...] a definição do gasto-aluno correspondeu a uma lógica que partiu do rateio do montante dos recursos existentes, e não dos insumos necessários e da definição de padrões de qualidade mínimos para o conjunto da população” (OLIVEIRA; ARAÚJO, p. 18).

			Promulgada em 11 de novembro de 2009, a Emenda Constitucional 59 em seu artigo 4º altera o caput do artigo 214 da Constituição Federal de 1988, exigindo que

			Art. 214.A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

			III - melhoria da qualidade do ensino; [...] VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto (BRASIL, 2009, n.p., grifo nosso).

			Nesse sentido, cabe-nos trazer à tona algumas considerações acerca da dimensão da qualidade educacional presente na Lei 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE) e terá dez anos de vigência.

			No seu primeiro artigo, a referida Lei traz dentre suas diretrizes a 

			IV – melhoria da qualidade da educação [...] VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade (BRASIL, 2014, p. 1).

			Diante do texto supracitado, é possível verificar que há uma preocupação com a qualidade da educação, entretanto, ao dar prosseguimento à análise do referido dispositivo legal, nos deparamos com metas e estratégias que dispõem sobre a temática e nos apontam a perspectiva de qualidade adotada em tal documento. Exemplo disso é a Meta 7: “fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB [...]” (BRASIL, 2014, p. 4), trazendo uma tabela com os valores que devem ser atingidos em 2015, 2017, 2019 e 2021. 

				Dentre as estratégias para o cumprimento da referida meta, a de número 7.11 chama-nos atenção por trazer a melhoria do “[...] desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes – PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido [...] (BRASIL, 2014, p. 4), novamente indicando as médias a serem alcançadas em 2015, 2018 e 2021.

				Depreende-se do exposto que a qualidade educacional a que se refere a Lei em questão está relacionada ao cumprimento de metas que devem ser atingidas por meio de testes (padronizados) externos à instituição escolar. 

				Nesse ponto, entendemos que 

			a definição dos objetivos educacionais, portanto, está sendo feita de fora para dentro, por cima das especificidades culturais locais e acima de um projeto nacional para a sua juventude. Assume-se que o que é valorizado pelo PISA é bom para todos já que é o básico. Mas, o que não está sendo dito é que a “focalização no básico” restringe o currículo de formação da juventude e deixa muita coisa relevante de fora, exatamente, o que se poderia chamar de “boa educação” (FREITAS, 2011, p. 12).

			Questionamos também no novo PNE a estratégia 7.35 que traz a “[...] regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação” (BRASIL, 2014, p.5, grifo nosso). Aqui o dispositivo legal abre “brechas” para interpenetração da esfera privada na esfera pública, possibilitando a criação de “quase-mercados educacionais” (BARROSO, 2005; AFONSO, 2000).

			Barroso (2005), apoiado nas ideias de Gintis (1995), nos esclarece sobre os quase-mercados apontando que: 

			Trata-se [...] de substituir um “governo apostado na produção directa de bens e serviços”, por um governo que visa, preferencialmente, a regulação da produção e da distribuição desses bens e serviços, que são fornecidos, no quadro de um sistema competitivo, por outras entidades (BARROSO, 2005, p. 733).

			Para Afonso (2000), “[...] quando se fala da “mercadorização da educação” não se trata senão da implementação de mecanismos de “liberalização” no interior do sistema educativo de mecanismos de “quase-mercado”” (AFONSO, 2000, p.116). Esse mercado educacional “[...] não é o mercado clássico da concorrência perfeita, mas um mercado cuidadosamente regulado e com controlos rígidos” (RANSON, 1993, p. 338 apud AFONSO, 2000, p. 116). 

			Diante do exposto acerca da estratégia 7.35, partimos agora para meta 20, por compreendermos que representaria um avanço com relação à ampliação do investimento em educação pública. A referida meta dispõe: 

			[...] ampliar o investimento em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio (BRASIL, 2014, p. 7).

			Destacamos as estratégias 20.6 e 20.7 que tratam, respectivamente, da implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial – CAQi e do Custo Aluno Qualidade – CAQ e que seriam de grande importância para educação, pois partem de um valor necessário a uma educação de qualidade e não de um montante que será dividido entre o número de alunos matriculados, além do aparente avanço com relação ao percentual do PIB, que deverá ser destinado à educação.  No entanto, é necessário destacar que essa ampliação significa não somente um aumento nos investimentos em educação pública (o que é pertinente), mas por outro lado introduz a preocupação sobre o uso e aplicação de tal recurso, que também pode significar o aumento para o mercado educacional, ou seja, para iniciativa privada.

			Para “alinhavar” o assunto da qualidade, a estratégia 20.11 aponta que deverá ser aprovada “[...] no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais” (BRASIL, 2014, p. 7). 

			Nota-se que o caminho a ser seguido pelo Brasil parece ser o mesmo que os Estados Unidos têm trilhado com a Lei de Responsabilidade Educacional Americana No Child Left Behind – NCLB (Nenhuma Criança deixada para trás) e que tem apresentado resultados, no mínimo, controversos, quando não, negativos, conforme alguns autores.

			Conforme apontado por Freitas (2012, p. 395),

			[...] a Lei determinava que até 2014 todas as crianças americanas deveriam ser “proﬁcientes” em leitura e matemática. O fracasso da proposta era previsível. Entretanto, ela teve um grande efeito na promoção do fechamento das escolas públicas e sua transferência para a iniciava privada, já que estabeleceu os mecanismos legais para justiﬁcar esta transferência [...]. 

			Nesse sentido, Guisbond, Neill e Shaeffer (2012, p. 406) denunciam o fracasso da Lei educacional NCLB após uma década da sua implantação:

			Basta rever as provas que se acumularam no período para aﬁrmar que foi um fracasso retumbante tanto em termos dos objetivos almejados, quanto em termos gerais: não houve aumento signiﬁcativo das performances acadêmicas ou redução expressiva das diferenças de desempenho, nem mesmo segundo os resultados de provas padronizadas. 

			A pesquisa dos autores aponta que muitas escolas, em especial aquelas que atendem alunos com um nível econômico mais baixo, “[...] transformaram-se em pouco mais do que programas preparatórios para testes”, prejudicando gravemente “[...] a qualidade e a equidade da educação, com efeitos de estreitamento e limitação que aﬂigem os pobres de modo mais implacável”, além disso, “[...] a NCLB fracassou signiﬁcativamente em aumentar a performance acadêmica média ou em diminuir expressivamente as diferenças de desempenho” (GUISBOND; NEILL; SHAEFFER, 2012, p. 406).

				Além dos próprios indicadores de desempenho apontarem para um resultado negativo, fato ocorrido pela estagnação do crescimento medido pela avaliação nacional do progresso educacional, outro ponto destacado na referida pesquisa está relacionado ao estreitamento do currículo à preparação para os testes (GUISBOND; NEILL; SHAEFFER, 2012), sendo, portanto essa, consequência da utilização das avaliações em larga escala.

			Além de prever a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional, é importante salientar que o artigo 13 do referido no dispositivo legal, traz em seu escopo a exigência da instituição do “[...] Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação”, que será criado por lei específica, “[...] contados 2 (dois) anos da publicação [...]” do PNE (BRASIL, 2014, p. 2, grifo nosso).

			Depreende-se do exposto que para efetivação das Metas do PNE será instituído o Sistema Nacional de Educação – SNE, assunto que merece atenção pelo fato de que estamos tratando do direito à educação pública de qualidade.

			Para Saviani (2010, p. 381), o SNE “[...] é a unidade dos vários aspectos ou serviços educacionais mobilizados por determinado país, intencionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coerente que opera eficazmente no processo de educação da população do referido país” que “[...] integra e articula todos os níveis e modalidades de educação com todos os recursos e serviços que lhes correspondem, organizados e geridos, em regime de colaboração, por todos os entes federativos sob coordenação da União” (SAVIANI, 2010, p. 387).

			Nesse sentido, entendemos que a dimensão da qualidade da educação deve ser objeto de (intensa) reflexão para implementação do SNE. 

			Traremos brevemente, no próximo tópico, um outro “olhar” sobre a qualidade educacional, frente a concepção apresentada pelos documentos analisados, que se firmam em índices pré-estabelecidos e metas a serem alcançadas pautadas em testes padronizados externos a instituição escolar.

			3 A QUALIDADE COMO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO COLETIVA

			Em contraposição ao modelo neoliberal que apregoa a qualidade total da educação e traz consigo a concepção mercadológica, compreendemos que a qualidade não deve ser estabelecida por parâmetros pré-estabelecidos, mas que deve ser construída coletivamente.

			Nesse sentido, o conceito de qualidade social proposto por Silva (2009) vem ao encontro dessa discussão. A autora nos aponta que “[...] a qualidade social na educação não se restringe a fórmulas matemáticas, tampouco a resultados estabelecidos a priori e a medidas lineares descontextualizadas” (SILVA, 2009, p. 223). 

			Bertagna (2012), apoiada no conceito de qualidade social utilizado por Silva (2009), questiona o modelo de avaliação utilizado afirmando que essa visão de qualidade atrelada simplesmente ao desempenho em português e matemática é muito limitada (BERTAGNA, 2012, p. 116). 

			Flach (2005) aponta que a concepção de qualidade social busca a superação do modelo empresarial para atender aos interesses dos trabalhadores, ou seja, “na perspectiva da qualidade social em educação, os interesses populares demonstram-se mais fortalecidos que o discurso vazio sobre a qualidade da educação na perspectiva capitalista” (FLACH, 2005, p. 17).

			Silva (2009) aponta alguns indicadores da qualidade social na educação, dividindo-os em determinantes externos e internos, que contribuem para referência da qualidade escolar. Com relação aos determinantes do lado de fora da escola, a autora nos aponta os fatores socioeconômicos, socioculturais, o financiamento público adequado e o compromisso dos gestores centrais com a boa formação dos docentes e funcionários da educação.

			Internamente à escola, a autora traz elementos como 

			[...] a organização do trabalho pedagógico e gestão da escola; os projetos escolares; as formas de interlocução da escola com as famílias; o ambiente saudável; a política de inclusão efetiva; o respeito às diferenças e o diálogo como premissa básica; o trabalho colaborativo e as práticas efetivas de funcionamento dos colegiados e/ou dos conselhos escolares” (SILVA, 2009, p. 224).

			Dessa forma, compreendemos que a qualidade da escola está intimamente relacionada não apenas com os processos de gestão e de interação que acontecem no seu interior, mas também com aspectos importantes do seu exterior, dos quais as políticas públicas também têm (muita) responsabilidade. 

			Acreditamos que a qualidade social da educação “[...] está diretamente relacionada ao Projeto Político-Pedagógico promovido, organizado, desenvolvido e avaliado no coletivo [...]” e que “os contextos de práticas são espaços de protagonismo de coletivos nos quais a “qualidade negociada” pode ser construída e articulada na perspectiva de contemplar a qualidade social da educação” (WERLE, SCHEFFER E MOREIRA, 2012, p. 28, grifo nosso).

			Para Freitas (2005, p. 911), a qualidade negociada “[...] é produto de um processo de avaliação institucional construído coletivamente, tendo como referência o projeto político-pedagógico da escola” e a partir dela é possível ocorrer mudanças pautadas em “[...] uma construção local apoiada e não uma transferência desde um órgão central para a “ponta” do sistema” e “[...] guiada por um projeto pedagógico da instituição, local [...]” (FREITAS, 2005, p. 922).

			Flach (2005, p.18-19, grifo da autora), em sua pesquisa, utiliza quatro eixos indicadores de qualidade social: “a) educação como direito de cidadania; b) participação popular na gestão; c) valorização dos trabalhadores em educação; e d) recursos adequados”. 

			As contribuições dos autores citados nos apontam que existe outra possibilidade de se pensar a qualidade educacional, de forma que é possível depreender que a concepção de qualidade social da educação deve considerar os diversos fatores que interferem na organização do trabalho escolar (internos e externos), podendo ser um instrumento para a transformação social.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Com as discussões foi possível perceber que o ideário neoliberal implantou uma determinada lógica na educação e, consequentemente, a qualidade educacional que se apresenta, também na legislação analisada, relacionada à elevação de índices de desempenho e boas posições nos rankings nacionais e internacionais da educação, promovendo uma lógica de competição entre as instituições escolares e, no interior destas, influenciando a forma de organização e o trabalho das escolas.

			Nesse sentido, para qualificar as instituições escolares, é preciso adequá-las à lógica de competição, como sinônimo de eficiência e produtividade. Há, portanto, direcionamentos sob a égide da boa escola, do bom ensino, de bons professores, não para todos, como a questão da democratização em termos quantitativos, mas, para poucos privilegiados, geralmente os frequentadores de escolas particulares, contribuindo para perpetuação do dualismo público e privado (CHIRINÉA, 2010, p. 54).

			Essa perspectiva da qualidade da educação, como evidenciado nos textos legais, é pautada em resultados quantitativos, estatísticos, que geram gráficos, classificações e ranqueamento. Com base nos resultados (produtos) constantes do instrumento de aferição (avaliação), é possível responsabilizar o professor ou a instituição pelo fracasso ou sucesso. 

			Em suma, a qualidade da educação, expressa na legislação apresentada neste trabalho reflete que, “[...] direta ou indiretamente, as políticas de avaliação neoliberais estão comprometidas com concepções de qualidade utilitaristas, possíveis de serem apreendidas por provas estandardizadas que passaram a ganhar centralidade nas políticas públicas de educação” (SORDI et al., 2012, p. 162).

			Diante do constatado na legislação, trouxemos à tona outra concepção de qualidade educacional – a qualidade social –, que possibilita a compreensão de que não é suficiente levar em consideração somente os indicadores e os resultados mensuráveis, mas é necessário também se atentar para outros aspectos que envolvem o fenômeno educacional, no que se refere aos seus processos de constituição, materialização e efetividade.

			Entendemos que nessa perspectiva de qualidade existem algumas questões que não são tratadas pelos testes padronizados, como por exemplo o tipo de gestão, o ambiente educativo, a formação e as condições de trabalho dos profissionais da escola, sua estrutura física e a prática pedagógica (CHIRINÉA, 2010).

			Em suma, consideramos que a qualidade da educação é um grande desafio para o Sistema Nacional de Educação, que de acordo com a Lei nº 13. 005 de 25 de junho de 2014 a ser instituído por lei específica, contados dois anos do PNE e, ainda, no sentido de garantia do direito ao cidadão à educação de qualidade, essa discussão precisa ser empreendida para além do enfoque dado na legislação atual, portanto, defendemos que [...] o direito à educação de qualidade deve estar aberto às reformulações e adaptações sugeridas pelos conhecimentos produzidos no campo educacional (XIMENES, 2014, p. 295).
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			AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA NA INTERFACE COM O GERENCIALISMO E A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DAS IFES

			Rogério Fagundes Marzola1

			INTRODUÇÃO

			Parte da pesquisa em andamento no mestrado na Faculdade de Educação da Universidade de Brasília analisa a avaliação de desempenho no âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, diante de uma proposta gerencialista de gestão.

			Analisa a temática dentro das políticas de avaliação da educação superior, entre os interesses do mercado e os da sociedade. O expoente principal do gerencialismo Bresser (1996) defende que a administração pública deva se pautar pelo mercado, outros defendem a democratização da gestão como instrumento capaz de romper com a alienação do trabalho, dentre estes Paula (2005, 2007) e Cabral Neto (2009).

			A AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO E OS INTERESSES QUE A NORTEIAM – A CONSTANTE DISPUTA ENTRE OS INTERESSES REGULATÓRIOS E VISÕES DE MERCADO, ANTE A PERSPECTIVA FORMATIVA E À MISSÃO DAS UNIVERSIDADES

			A defesa da educação de qualidade e socialmente referenciada, e mais especificamente, do ensino público, vincula-se necessariamente ao debate de avaliação. Para Dias Sobrinho (2000), a avaliação, entre outros aspectos, deve trazer o componente ético, de transparência perante a sociedade, mecanismo de luta política para a defesa da universidade pública perante as ofensivas privatizantes e utilitaristas.

			As exigências que emergem as críticas de produtividade e eficiência das instituições públicas de educação superior, de debates sobre o papel e espaço que o setor privado deve ocupar nos contornos das políticas públicas e reformas decorrentes. Como destaca o autor:

			Se a universidade se submete passivamente a critérios [...] mais propriamente do mercado, provavelmente ela tende a vergar-se aos reducionismos tecnocráticos. Isso ocorre quando se deixa avaliar só na perspectiva da eficiência, da produtividade, do rendimento, da gestão racional, da “qualidade total (DIAS SOBRINHO, 2000, p.68).

			Como os processos educativos devem se pautar pela produção e reprodução do conhecimento e dos valores culturais, e pela formação humana, a ação requer a crítica, a autonomia e a ação emancipatória, portanto distante do viés economicista e utilitarista do mercado. Dias Sobrinho (2000) conclui que a apropriação do discurso da eficiência e da produtividade, embora necessário socialmente, tem sido utilizado visando reduzir a universidade a uma única dimensão, negando os demais valores éticos, políticos e sociais.

			Quando aplicados mecanicamente à universidade, os critérios de eficiência, produtividade, rentabilidade e outros do mesmo espaço semântico, prisioneiros da lógica economicista e empresarial, são simplistas, disjuntivos, reducionistas, fragmentadores e, por conseguinte, falseiam o conhecimento da realidade (DIAS SOBRINHO, 2000, p.71).

			Com essas considerações pode-se compreender a disputa travada na avaliação da educação superior, no trajeto histórico entre as concepções, formativa e de regulação. O Programa de Avaliação da Reforma Universitária (PARU), surgido em 1983, propunha-se avaliar a reforma universitária (lei nº 5540/1968), conhecer as condições reais do sistema e produzir um diagnóstico da realidade da educação superior brasileira. A avaliação deveria refletir sobre a prática, destacando a participação da comunidade e o aspecto formativo. Envolto em disputas internas, o PARU foi desativado, sem deixar recomendações legais e técnicas (BARREYRO e ROTHEN, 2008; QUEIROZ, 2011).

			A Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior (CNRES), instituída em 1985, pautou-se na responsabilidade do poder público financiar e cuidar da qualidade do sistema, combinaria a autoavaliação, uso de agentes governamentais, comunidade profissional e agências independentes. Com uma perspectiva regulatória, acreditação e o financiamento estatal, não chegou a gerar efeitos (BARREYRO e ROTHEN, 2008; QUEIROZ, 2011).

			O Grupo Executivo para a Reforma da Educação Superior (GERES), instituído em 1986, recupera parte do relatório da CNRES, contemplando a avaliação de desempenho institucional e a qualidade dos cursos. Propunha indicadores, para aferir a eficiência e a produtividade, para a distribuição dos recursos. Com resistência da academia e dos movimentos sociais, o anteprojeto foi retirado do Congresso Nacional (BARREYRO e ROTHEN, 2008; QUEIROZ, 2011).

			O Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), de 1993, estabeleceu comissão para definir diretrizes e viabilizar a avaliação institucional nas universidades brasileiras, formada por entidades representativas da educação superior. O objetivo era construir um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico, auxiliar o planejamento e a gestão, prestar contas à sociedade. Focada na instituição, caracterizando a avaliação como um processo pedagógico, previa avaliação externa e indicadores quantitativos, sem a função de regulação. Com o novo governo em 1995, a avaliação tomou outros rumos, inviabilizando na prática o PAIUB (BARREYRO e ROTHEN, 2008).

			Com o fortalecimento da gestão gerencial, consolida-se a perspectiva de que o ensino público deve ser estabelecido em regime de concorrência e referenciado na visão do mercado, refletindo no Exame Nacional de Cursos, e no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, embora com diferenças sensíveis entre esses modelos. 

			A REFORMA DO ESTADO ESTRUTURANDO O GERENCIALISMO

			A sociedade organiza-se em classes, grupos sociais básicos, cujos conflitos constituem o meio pelo qual se desenvolve em conformidade com as transformações em sua estrutura econômica. O poder político e a organização do Estado estabelecem-se para que este se oponha aos interesses reais de todos os membros da sociedade. (MCLELLAN, 1977).

			A crise do modelo de produção da década de 1970, a redução dos lucros e a impossibilidade de manter a reprodução do capital, desencadeando lutas sociais, levou o neoliberalismo a apregoar a ineficiência e o intervencionismo do Estado de bem-estar social. Segundo Drabach (2011), esse modelo de Estado não mais era viável, dada a insustentabilidade da elevação dos gastos sociais e a queda das taxas de lucro.

			A década de 1980 trouxe mudanças no modelo de administração do Estado visando aprimorar a eficiência e eficácia do serviço público. Bresser-Pereira (1996) considerou fracassada a tentativa de criar no Brasil um Estado de Bem-Estar Social. Para ele, a crise administrativa se junta à crise fiscal do estado, a burocracia foi colocada em cheque, no serviço público a qualidade era medida por cumprimento de regras e procedimentos, a globalização, as inovações tecnológicas, as transformações sociais e a conjuntura econômica levam o setor público a implantar reformas que priorizam a lógica de resultados.

			Para os defensores da Nova Gestão Pública, o modelo burocrático torna-se ineficiente e impeditivo do desenvolvimento uma vez que a sociedade evolui para uma sociedade de conhecimento, globalizada e em movimento. No Plano Diretor da Reforma do Estado (BRESSER-PEREIRA, 1996) são apresentadas duas recomendações para o formato das atividades estatais: atividades exclusivas do Estado e as atividades não exclusivas, incluindo serviços sociais, saúde, educação, que poderiam ser prestados pela iniciativa privada e pelas organizações sociais.

			Esse modelo traz como características a grande maleabilidade e flexibilização, apoiando-se na lógica de resultados e no controle, na profissionalização de uma burocracia estratégica, na competição administrada, e no fim do monopólio na prestação dos serviços (CABRAL NETO, 2009). O gerencialismo tem implicações na estrutura da avaliação.

			No caso das instituições educacionais ao invés de um controle rígido interno, como no caso da administração escolar baseada no modelo fordista, os inúmeros índices de avaliação cumprem a função de um controle externo mascarado, justificado em função da garantia de um padrão mínimo de “qualidade”, atuando como uma estratégia de regulação do sistema de ensino. (DRABACH e MOUSQUER, 2009, p.280)

			A administração gerencialista faz uso dos princípios da gestão privada para obter resultados e estimular a competição entre os entes públicos. Conforme assinala Paula (2007), uma tentativa de adaptar e transferir os conhecimentos gerenciais desenvolvidos no setor privado para o setor público. Logo, a democracia não é característica desse modelo.

			Essa visão da autora se contrapõe àquela de Bresser-Pereira (1996), para quem, replicando o artigo da primeira na Revista de Administração de Empresas (RAE).

			[...] estamos começando a assistir à transição para uma forma superior de democracia: a participativa ou republicana. A administração pública gerencial [...] pressupõe a existência de um regime democrático, já que seu princípio mais geral é dar mais autonomia aos gestores públicos em troca de uma responsabilização maior da sua parte, que é possível apenas numa democracia. Não define, porém, qual é o tipo de democracia, se de elites, de opinião pública, ou participativa (BRESSER-PEREIRA, 2005, p. 50).

			Paula (2005) retrata um pouco do incipiente modelo de gestão, chamado societal, no qual a administração pública democrática orienta processos alternativos para a gestão pública, por meio dos Conselhos Gestores e o Orçamento Participativo. 

			Na visão societal, busca-se um projeto político que amplie a participação dos atores sociais na definição da agenda política, criando instrumentos que possibilitem maior controle sobre as ações do Estado e desmonopolizem a formulação e a implementação das ações públicas. 

			A criação de espaços públicos de negociação e deliberação possibilitaria a cogestão, o desenvolvimento da cidadania, e a construção da identidade dos envolvidos, influindo assim em sua compreensão política.

			O GERENCIALISMO E O PERFIL DOS TRABALHADORES

			De acordo com Paula (2005, 2007), o gerencialismo se anuncia uma administração profissional, autônoma e organizada em carreiras, baseada na descentralização administrativa e na competitividade entre as unidades administrativas, estruturando indicadores de desempenho para o controle dos resultados. Dentre as tendências do modelo de gerenciamento, Cabral Neto (2009) identifica a adoção de mecanismos de avaliação de desempenho (qualidade e produtividade), maior autonomia nos níveis hierárquicos, profissionalização do servidor público, com investimento na formação, e desenvolvimento de habilidades gerenciais. O autor identifica que a lógica de Bresser-Pereira (1996) envolve construir núcleos estratégicos ocupado por servidores altamente competentes e bem remunerados.

			Lotta (2002) e Pierantoni et al. (2011) ressaltam que a estrutura burocrática deve ser superada, com servidores que assumam iniciativas e responsabilidades e deixem de ser sujeitos passivos, sendo então avaliadas pelos resultados pelos quais são responsáveis.

			Em contraponto à posição de Bresser-Pereira, Paula (2005) considera que a gestão gerencialista não compartilha das crenças e práticas da gestão democrática, pois se conecta ao empreendedorismo, com base em um capitalismo que flexibiliza direitos e orienta as organizações a ter o controle, eficiência, eficácia e a máxima competitividade com uma forte ligação com os princípios pós-fordistas da reestruturação produtiva (PAULA, 2005).

			O GERENCIALISMO APLICADO POR PAULO RENATO NO MEC E SUA EXTENSÃO AOS MODELOS DE AVALIAÇÃO.

			Os discursos da ineficiência da gestão burocrática, da busca de novos padrões de eficiência, de qualidade e de produtividade, apontam estratégias como empoderamento e accountability, supostamente democratizando a gestão da educação e descentralizando as decisões, mas apontando um horizonte de desobrigação no financiamento, e recentralização via padrões curriculares e mecanismos de avaliação institucional. Ao invés de gestão democrática, o que se propõe é estruturar em alguns locais uma cogestão com a sociedade, mas essa, subordinada a diretrizes já estabelecidas pelo poder central, ao qual deve prestar contas. O caráter privatista é latente na ação do MEC do período 1995-2002, quando a educação, já transformada em mercadoria pela rede particular, encontra no Estado um impulsionador de seus negócios. Segundo Souza (2005),

			na área pública, sobra dizer que os governos terão de investir somas crescentes para adaptar seus sistemas educativos aos novos tempos. Novas formas de parcerias público-privadas deverão ser construídas para oferecer educação de qualidade a todos. [...] Demanda praticamente infinita, de um lado, e possibilidades de massificação da oferta de educação mediante pesados investimentos, de outro, são uma equação que ao certo atrairá cada vez mais o interesse de grandes grupos econômicos para oferecer serviços educacionais de boa qualidade a custos razoáveis. (p. 17)

			Para o ex-ministro, esse processo precisa assegurar a dimensão ética, a cidadania e os aspectos culturais, sendo assim os limitadores desse crescimento por meio de normas e diretrizes que regulamentem os serviços educacionais e garantam a sua qualidade.

			A década de 70, principalmente, foi marcada por um crescimento desordenado do ensino superior, sem nenhuma subordinação a regras de qualidade nem a avaliações de desempenho. [...] O governo não se preocupara em instituir mecanismos de supervisão, acompanhamento e controle (SOUZA, 2005, p. 27).

			Segundo Souza (2005) as propostas gerenciais aplicadas no MEC foram definidas no documento “Mãos à Obra: proposta de governo”, escrito em 1994 por Fernando Henrique Cardoso, que previa entre outras medidas, a redução das responsabilidades executoras do MEC, centrando nas ações de coordenação e articulação com os estados e municípios,  ação no Congresso Nacional para flexibilizar a legislação, as parcerias público-privadas, o empoderamento (e responsabilização) da sociedade com a criação de diversos órgãos colegiados, e a revisão dos padrões de financiamento. Abriu-se o terreno para a aprovação da atual LDB, em contraposição ao projeto socialmente debatido, considerado corporativo pelo autor, e às Universidades foi exigido um processo de avaliação de seus resultados de ensino, pesquisa e extensão. 

			A orientação do Governo Federal passou a ser de descentralização (de recursos) e controle, em nome de uma redução do desvio de verbas e da corrupção, de transparência na gestão, e da corresponsabilização das comunidades na busca de alternativas de financiamento. 

			O EXAME NACIONAL DE CURSOS (ENC) – CARACTERÍSTICAS E RELAÇÃO COM A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

			A regulação se torna uma medida crucial para o controle da oferta e da qualidade do ensino no setor privado em crescente expansão. Esta ação está adequada à redução do papel do Estado no provimento do ensino superior, contudo sem perder o controle do sistema, estando assim em consonância com as recomendações dos organismos internacionais de financiamento. Tal situação é analisada em relação ao ENC por (QUEIROZ, 2011):

			[...] as políticas para a educação superior realizadas pelo MEC vão ao encontro das políticas de centralização/descentralização, de diferenciação e de diversificação institucionais, refletindo o movimento de desresponsabilização estatal no provimento de educação de nível superior e consequente privatização da esfera pública (p. 37).

			Introduzido em 1995, o ENC, o “Provão”, estruturou-se em um exame escrito, aplicado nacionalmente, aos concluintes de cursos selecionados pelo MEC, central no processo de avaliação, juntavam-se a ele relatórios produzidos por visitas de especialistas. Os resultados definiriam atos regulatórios de credenciamento, recredenciamento de instituições e reconhecimento de cursos (DIAS SOBRINHO, 2010).

			O ENC se estabeleceu em nome do combate aos entraves burocráticos ao credenciamento de novas instituições, na acreditação de instituições e no reconhecimento de cursos, requisito obrigatório para a obtenção de diploma para todos os graduados (SOUZA, 2005).

			Assim, o aspecto de avaliação-regulação, de forma externa e compulsória, se estabelece em acordo com o controle que o governo buscou estabelecer, em consonância com as condições históricas de desenvolvimento do país e as determinações orientadas pelo Banco Mundial. As dimensões consideravam a análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema nacional de educação superior, a avaliação de desempenho individual das instituições, a avaliação do ensino de graduação, através da análise das condições de oferta e dos resultados do ENC, e a avaliação dos programas de mestrado e doutorado (QUEIROZ, 2011).

			Esse mecanismo de regulação não abordava diretamente a política de pessoal das instituições, à avaliação de desempenho seguia o modelo gerencialista, tanto através das medidas que foram efetivadas, quanto as que ficaram em projetos, como a proposição de orçamento global e liberdade para definir políticas de pessoal e carreira, a partir de suas peculiaridades e das disponibilidades orçamentárias. Não obteve êxito no período Fernando Henrique, tendo, entretanto, avançado em alguns aspectos no período Luiz Inácio da Silva - Dilma Rousseff (FUNPRESP). Mas, o arrocho salarial, a ausência de expansão de servidores mesmo diante do aumento da demanda, construção da lógica produtivista, por meio de Gratificações de Desempenho, introduziram novos aspectos do gerencialismo na gestão de pessoas. 

			A legislação e a avaliação de desempenho no período de Fernando Henrique, a lei 5.645/1970 está ligada à estruturação da carreira e à política remuneratória.

			A ascensão e a progressão funcionais obedecem a critérios seletivos, associados a treinamento e qualificação destinados a assegurar a atualização e elevação da eficiência. O decreto-lei 1.445/1976, dispõe sobre gratificações de atividade e de produtividade. No decreto 80.602/1977, é regulamentada a aplicação da progressão funcional por mérito, por meio de avaliação do desempenho realizada pelas chefias. O decreto 84.669/1980 regulamenta a progressão, definida como a mudança do servidor da referência em que se encontra para a imediatamente superior dentro da mesma classe. No Regime Jurídico Único (RJU), lei 8.112/1990, é estabelecido que ao entrar em exercício, o servidor nomeado será submetido a estágio probatório, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os fatores assiduidade; disciplina; capacidade de iniciativa; produtividade e responsabilidade. 

			Alterado pela E. C. 19 (BRASIL, 1998), passando a ser sua redação:

			Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

			[...] § 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (BRASIL, 1998)

			Com o Projeto de Lei 248/1998 a aplicação do gerencialismo se assentaria com maior intensidade. Nele está referido que a avaliação anual de desempenho será realizada mediante critérios, a saber: qualidade de trabalho; produtividade; iniciativa; presteza; aproveitamento em programas de capacitação; assiduidade; pontualidade; administração do tempo; e uso adequado dos equipamentos de serviço. Os servidores estáveis seriam exonerados no caso de receberem dois conceitos sucessivos de desempenho insatisfatório, ou três conceitos intercalados de desempenho insatisfatório nas últimas cinco avaliações.

			Uma marca do governo Fernando Henrique Cardoso em seus dois mandatos (1995-1998 e 1999-2002) foi a proliferação de gratificações de, a exemplo da Gratificação de Estímulo à Docência (GED) para os docentes nas IFES, que a greve de 1998 não conseguiu reverter, porém não obteve sucesso no seguimento dos técnicos administrativos e a greve de 2001 resultou na incorporação da gratificação existente aos salários e a extinção de qualquer lógica produtivista (SOUZA, 2005).

			Um fato mais relacionado à qualidade e à avaliação de desempenho envolvendo os técnico-administrativos e o governo Fernando Henrique está na lei 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação no governo Fernando Henrique, o qual previa implantar planos de capacitação dos servidores técnico-administrativos das instituições públicas de educação superior. Entretanto, pouco se viu de ação para efetivar essa diretriz.

			O SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR (SINAES) – CARACTERÍSTICAS E RELAÇÃO COM A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

			Criado pela lei 10.861/2004 (BRASIL, 2004), tem por finalidade promover a qualidade da educação superior, expansão da oferta, aumento da eficácia institucional, a efetividade acadêmica e social, aprofundando os compromissos e responsabilidade social. É formado por três componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. Avalia o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente, as instalações e vários outros aspectos. Possui instrumentos complementares: autoavaliação, avaliação externa, Enade, avaliação dos cursos de graduação e instrumentos de informação. Objetivam identificar a qualidade dos cursos e instituições. O modelo busca a participação da comunidade, e propõe assegurar o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos.

			Propõe-se identificar mérito e valor das instituições, áreas, cursos e programas, melhorar a qualidade da educação superior, orientar a expansão da oferta; aumento permanente da eficácia institucional e efetividade acadêmica e social, promovendo a responsabilidade social das instituições. 

			Seu caráter regulatório é explícito, ao afirmar que os resultados da avaliação são referenciais para os processos de regulação e supervisão da educação superior, credenciamento e a renovação das instituições, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação.

			A avaliação interna por meio das Comissões Próprias de Avaliação – CPA verifica como as IES são constituídas, a missão e o PDI; a política para o ensino, a pesquisa e a extensão; a responsabilidade social da IES; comunicação com a sociedade; políticas de pessoal, carreiras do corpo docente e técnico-administrativo; a organização de gestão da IES; infraestrutura física; planejamento de avaliação; políticas de atendimento aos estudantes; e a sustentabilidade financeira. A avaliação externa busca verificar as informações prestadas pela instituição e é realizada in loco, por avaliadores especialmente qualificados para esse fim, assim como a avaliação dos cursos, suas dimensões são: a organização didático-pedagógica; o perfil do corpo docente e as instalações físicas, assim como a avaliação de desempenho dos alunos por meio do ENADE.

			Segundo Dias Sobrinho (2010), em sua formulação inicial, o SINAES se baseia numa concepção de avaliação e de educação global e integradora. Mais que um simples instrumento isolado, busca construir um sistema nacional de avaliação da Educação Superior (p.208). Adequa-se a relação entre avaliação e regulação. A Avaliação tem início com a autorização e credenciamento, precede a regulação, passa a ser focado sobre a instituição, pois cursos e alunos não são mais avaliados individualmente. Retoma-se a perspectiva de uma avaliação referenciada na sociedade, e não no mercado, ainda que a oferta seja de ambos. 

			Mesmo tendo os Governos Lula e Dilma mantido a visão gerencial, foi possível estabelecer deslocamento no processo do Sinaes, visando recuperar o caráter formativo do processo de avaliação. Essa, entretanto, é uma disputa que segue em curso, considerando-se o grande destaque ao Enade, cedendo lugar às comparações com o Provão. Ainda que ambos tenham objetivos diferentes, Dias Sobrinho (2010) ressalta que

			de modo particular, inclusive no próprio INEP há pouca compreensão da avaliação dinâmica do ENADE, em contraposição à concepção estática e convencional do Provão. [...] A avaliação estática intervém sobre os produtos ou resultados finais, é preponderantemente somativa, objetiva, controladora e tendente a representar uma ordem legal-burocrática. A avaliação dinâmica prioriza o processo, as mudanças que ocorrem em determinados intervalos, as causalidades que levam à compreensão dos resultados e tende a valorizar a dimensão formativa (p. 216).

			Para efeito dos objetivos desse artigo, quero aqui destacar uma dimensão do Sinaes, referente às políticas de pessoal, de carreiras dos docentes e técnico-administrativos. Tal dimensão soma-se ao disposto na lei 13.005/2014 do Plano Nacional de Educação - PNE/2014, que vincula a promoção da formação inicial e continuada dos técnico-administrativos à meta de elevar a qualidade da educação superior. Essa dimensão permeou a disputa dos movimentos organizados das categorias do funcionalismo para alterar a lógica produtivista das carreiras e da avaliação de desempenho. Com avanços em alguns segmentos do funcionalismo, e dos técnico-administrativos em particular, a avaliação de desempenho tem, ao menos no dispositivo legal, caráter pedagógico, e a formação tem significativa relevância no desenvolvimento da carreira. Mesmo assim, aspectos do gerencialismo continuam vigentes em 2014, como a visão de priorizar servidores de nível estratégico das instituições, cabendo aos demais trabalhadores uma desregulamentação das relações, por meio das terceirizações e contratos de serviços que crescem dia a dia. 

			Por meio da Lei 11.091/2005, que estabeleceu o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), ganharam relevância a formação profissional, a busca de cursos de capacitação, a obtenção de cursos superiores, mestrados e doutorados, como parte de uma formação continuada, a ser incluída nos planejamentos institucionais. Nessa lei está estabelecido que a gestão observará a avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico, realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários. Dispõe ainda que o plano de desenvolvimento institucional contemplará o plano de desenvolvimento dos integrantes do Plano de Carreira e o programa de avaliação de desempenho.

			O Decreto 5.707/2006 institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, com as finalidades de melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos; desenvolvimento permanente do servidor; adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como referência o plano plurianual; gerenciamento das ações de capacitação, com racionalização e efetividade dos gastos.

			Essa política encontra complementaridade no Decreto 5.825/2006 (BRASIL, 2006), que estabelece as diretrizes para elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE. Nesse decreto, a avaliação de desempenho compreende condições institucionais e de capacitação, sendo especificado que o Plano de Desenvolvimento será definido visando garantir aspectos como a função estratégica do ocupante da carreira dentro da Instituição Federal de Ensino (IFE); apropriação do processo de trabalho pelos ocupantes da carreira, a construção coletiva de soluções para as questões institucionais;e a reflexão crítica dos ocupantes da carreira acerca de seu desempenho em relação aos objetivos institucionais. É especificado que o resultado do Programa de Avaliação de Desempenho deverá fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da IFE; propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho; e identificar e avaliar o desempenho coletivo e individual do servidor. O Programa de Avaliação de Desempenho deve avaliar de forma integrada as ações da instituição, e determina que participem do processo de avaliação todos os integrantes da equipe de trabalho e usuários, e que caberá à IFE organizar e regulamentar formas sistemáticas e permanentes de participação de usuários na avaliação dos serviços prestados, com base nos padrões de qualidade em atendimento por ela estabelecidos.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			As políticas de avaliação da educação superior refletem as disputas e correlações de forças entre os projetos que buscam legitimar-se na sociedade. Por essa razão assistimos momentos de oscilação na concepção e objetivos da avaliação, ora pendendo para um processo continuado, formativo e reflexivo, comprometido com a missão emancipadora e o papel crítico da Universidade, e em outros momentos para os parâmetros de mercado, a busca de resultados e produtividade visando realimentar o sistema de dominação.

			O modelo de gestão gerencial, ao tomar o mercado como parâmetro das relações de trabalho e tentar transpô-las para o serviço público, traz uma visão produtivista, seja essa absoluta (na definição da duração da jornada de trabalho) ou relativa (técnicas/meios para o desenvolvimento das funções) de seus trabalhadores, sem necessariamente haver uma relação entre a ampliação dessa produtividade e o atendimento das reais necessidades da população. Parcela do Estado é desmontada, transferindo-se para o âmbito privado setores que antes eram públicos. A comparação com o setor privado gera indicadores que não refletem a qualidade e o compromisso social que deve nortear o serviço público. Não é possível comparar a relação entre professores e alunos, ou técnico-administrativos e alunos, entre instituições públicas, que desenvolvem ensino, pesquisa e extensão, com uma instituição “escolão” de terceiro grau, com salas superlotadas de alunos, e centralidade no ensino a distância via monitores/tutores.

			As perspectivas do gerencialismo, em maior ou menor grau, repercutem nos projetos de avaliação da educação superior e nas relações de trabalho dentro dessas instituições. As tentativas de superar esse modelo, com as gestões democráticas e referenciais socialmente comprometidas, estabelecem crises e tensões que permitem polarizar a disputa da concepção de avaliação. Resultam as disputas envoltas na consolidação do Sinaes, em que o setor privado busca reforçar aspectos que remontam às perspectivas vigentes à época do ENC, caráter regulatório versus o formativo. E também nessa disputa de projeto de Estado deriva a percepção do papel dos trabalhadores técnico-administrativos, de como deve estruturar sua carreira e políticas de formação, e de como o seu desenvolvimento envolve-se com o plano de desenvolvimento institucional e a missão da Universidade.

			Não é por coincidência que no período de Fernando Henrique houve restrição a novas contratações de pessoal, à alocação orçamentária para a capacitação, e que a avaliação de desempenho tenha se colocado em perspectiva tão produtivista, como se fosse possível pensar a universidade como uma unidade de mercado. No Governo Lula, as disputas protagonizadas pelos movimentos sociais e entre os setores que compunham sua base de governo, abriram espaço para a disputa da avaliação sobre a perspectiva formativa e dinâmica, questionando e revertendo a perspectiva estabelecida pelo “Provão” como mecanismo central de avaliação. A construção de um sistema de avaliação, com a retomada da avaliação interna e reflexiva, e tendo a instituição como elemento global da avaliação, permitiu espaço necessário para ações que, colocassem as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e técnico-administrativo, como uma dimensão a ser avaliada.

			Nessa trilha, o PCCTAE estabelece a perspectiva de uma carreira que se propõe a integrar os técnico-administrativos na construção da Universidade, e uma avaliação de desempenho e política de formação interligada e estruturada com aspecto pedagógico.

			Como processo dinâmico, e numa sociedade de classes, com interesses contraditórios internamente às universidades, trazem ainda uma série de contradições na gestão, e resistências na implantação dos dispositivos legais mais relacionados com a perspectiva formativa. As dificuldades de reposição de diversos cargos, as limitações orçamentárias, os atrasos na construção das políticas de formação, a visão centralmente produtivista que permeia os processos de construção de políticas de avaliação de desempenho, são parte dessa disputa que não está encerrada. A avaliação de desempenho de servidores técnico-administrativos em educação não cumpre ainda um papel emancipatório, mas apenas regulatório da exploração da mais-valia para a obtenção de índices que sejam considerados satisfatórios, em meio a metas não discutidas, referenciadas ou acordadas, não cumprindo o objetivo de melhoria dos serviços prestados à sociedade.

			Esse é um papel a ser perseguido por todos os segmentos que compõem a comunidade universitária e que querem estruturá-la socialmente referenciada.
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			EXPANSÃO DO IFES: DO DIREITO SOCIAL À QUALIDADE SOCIAL

			Claudio Valerio de Paula Brotto1

			INTRODUÇÃO

				Este artigo tem por objetivo apresentar brevemente os resultados da pesquisa de dissertação do Mestrado, que teve como tema “O processo de expansão do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES): democracia, participação e função social” no contexto de seu referencial teórico e que podem dar as pistas para a questão da qualidade social do processo da expansão do Ifes, além de buscar as possibilidades de interseção entre os temas das disciplinas no doutorado. O foco central aqui proposto é a qualidade social, tomando como pressuposto o direito social já preconizado na legislação2 que criou os Institutos Federais, bem como os resultados que são destacados. 

				Essa possibilidade de trazer a qualidade social para o centro de uma possível tese não deixa de pensar a expansão pela ótica da democratização do ensino ou da possibilidade de outra massificação através deste. Neste sentido, há que se pensar em dois outros aspectos, no que diz respeito à visão intra e extraescolar, que são o “mundo do trabalho” e as “desigualdades e reprodução social”, que Peugny (2014) destaca, em seu estudo na França, que não se torna operário; mas se nasce operário, isso porque sete em cada dez executivos são filhos de executivos e sete em cada dez operários são filhos de operários. 

				Para tanto, o pesquisador faz um resgate de alguns dados das discussões da pesquisa de mestrado. Evolui para reafirmar a ideia de qualidade social e conclui com alguns aportes teóricos dos pensadores estudados especificamente no doutorado. 

			RESGATE DA DISCUSSÃO TEÓRICA E DE ALGUNS RESULTADOS DA PESQUISA DE MESTRADO

				A escolha do tema qualidade social está diretamente associada aos resultados da pesquisa de mestrado, que trouxe a questão da função social como a categoria de convergência entre as três categorias estudadas. Assim descrevo-as, com ênfase nestes aspectos.

				No Estado do Espírito Santo, o processo de adesão ao modelo de IFET e tornar-se Ifes, foi um percurso em que se travaram alguns embates. O novo modelo implicaria que o Estado deixaria de ter quatro autarquias para ter apenas uma, isto é, o Ifes. Essas conversações, registradas em Atas do Conselho Diretor das Escolas Agrotécnicas e do Cefetes, ocorreram apesar do pouco tempo decorrido entre o ato do Decreto nº 6.095, que foi em 24 de abril de 2007, e o Aviso de Chamamento Público - MEC/SETEC 2/2007, de 12 de dezembro de 2007. 

				Segundo os entrevistados, houve várias reuniões em todas as escolas para discutir sobre o assunto. Em entrevista o R-A3 afirmou que “a participação dos servidores na decisão de ser um Instituto foi tímida, pois as reuniões tinham um caráter muito mais informativo do que opinativo”. Quando comparado com a análise dos resultados do questionário aplicado com os servidores, a maioria indicou que a participação foi passiva, pois não houve oportunidade de opinar durante o processo, tanto o da expansão quanto o da criação do Ifes. 

				Tomando os dois processos, o da expansão da rede e o da criação do IFET, neste caso Ifes, o resultado apurado no questionário foi de que 89% dos servidores assinalaram que não participaram ativamente do processo de expansão da rede e 83% não participaram ativamente do processo de criação do Ifes, isso porque não tiveram a oportunidade de opinar em nenhum dos dois processos. 

				O próprio R-A, em sua entrevista, também deixou claro que a participação dos servidores foi tímida. Diz ele: “talvez tivéssemos que fazer mais audiências, mas a participação civil organizada4 foi muito grande no debate”. Ele reforça que “a lei foi feita em Brasília e que a participação dos servidores não foi como deveria ser”, e repete, “mas nas comunidades isso aconteceu”. Concluiu dizendo que “a participação dos servidores poderia ter ajudado, mas acha que não seria muito diferente do que está aí”.

				O resultado do questionário com os servidores foi também importante para a sustentação de se buscar pensar na ideia de uma qualidade social. Assim na Tabela 1 (BROTTO, 2013, p. 18), para efeito deste artigo, foi destacado apenas o período específico, de 2003 a 2010, quando o total de campi criado corresponde a 60,45% de incremento, portanto 214 novas unidades em oito anos, o que sem dúvida é representativo diante do total criado nos cem anos de existência da Instituição, a saber, 140 unidades. Estes números reforçaram a relevância da pesquisa e a necessidade de compreendê-la pelo olhar dos sujeitos pesquisados. 

			TABELA 1 - EXPANSÃO DA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - LINHA DO TEMPO DA CRIAÇÃO/FEDERALIZAÇÃO DAS UNIDADES E EM PORCENTAGEM
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			Fonte: elaborada pelo pesquisador

			Outro dado relevante diz respeito às matrículas que saltaram de 123% de 2003 para 2010. Quando se analisou as matrículas com a população agregada de todas as microrregiões do Estado, o que se depreende é que houve aumento da população, mas a relação foi positiva, pois variou de 0,37% para 0,72%. Isso corresponde dizer que as matrículas em 2003 representavam 0,37% da população do estado e em 2010 passaram para 0,75%5, o que revela um aumento de 95% na oferta de vagas por habitante. 

			TABELA 2 – COMPARAÇÃO DOS DADOS AGREGADOS DO IFES NO CONTEXTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ENTRE OS ANOS DE 2003 E 2010

			[image: ]

			Fonte: IBGE; Relatórios de Gestão do Ifes, Cefetes e EAFs do Espírito Santo (2003; 2010).

			Nota: dados atualizados conforme Relatórios de Gestão do Ifes e IBGE/IJSN.

			E por fim, mas não menos importante, só reforça o que já foi exposto, observa-se que os servidores entendem que de fato houve democratização do acesso na perspectiva do aumento de vagas/matrículas e interiorização da Instituição. Com relação à participação, eles entendem que não houve, nem para o processo de expansão e muito menos para a criação do Ifes. Com relação à função social, os servidores afirmam que este é o aspecto mais importante, tanto da expansão e principalmente da criação do Ifes, pois entendem como algo positivo para a sociedade. 

			TABELA 3 – QUESTÕES PROPOSTAS PARA OS SERVIDORES E RESULTADO DAS RESPOSTAS

			[image: ]

			Fonte: elaborada pelo pesquisador (BROTTO, 2013, p. 220-221).

			Assim, o que se pode observar nos dados apresentados é que existe algo em comum entre todos, de forma mais significativa, a questão do impacto social, ou como denominado nas categorias de análise de função social do Ifes; 90% consideraram como positiva. Ora, é preciso então analisar o que está por dentro desta concepção de função social, agora tanto pelos servidores, alunos e comunidade extraescolar. 

				Daí a ideia de se pensar em qualidade social, que desvincula um pouco a de quantidade, números, gráficos meramente indicativos de aumentos de vagas, ou matriculados, ou mesmo pelo aumento na quantidade do número de campus. É a possibilidade de verificar, por exemplo, no seio da comunidade extraescolar, se a chegada de um campus do Ifes na localidade trouxe a possibilidade de mobilidade social, como reforço da democratização do acesso à educação profissional e tecnológica. Assim, o tema qualidade social permite transitar por várias categorias intrínsecas à questão da educação como direito político e social. 

				Amorim (2009) aponta que a educação profissional no Brasil desde 1909, sob a responsabilidade do Estado que criou as Escolas de Aprendizes e Artífices, tinha como finalidade disciplinar pelo trabalho “os filhos dos desfavorecidos da fortuna”. Ele acrescenta que a dualidade estrutural da educação profissional no Brasil existia desde então e foi marcada por essa característica de separação da elite para a educação propedêutica e os desfavorecidos da fortuna para a profissionalização. 

				Historicamente, a concepção ou o pensamento intelectual que vem norteando a educação profissional no Brasil, conforme as “Concepções e Diretrizes” estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE, 2007) estão associadas a vários fatores desde as primeiras décadas do Brasil Republicano, entre elas o uso da formação para o trabalho como mecanismo de contenção de uma chamada “desordem social”, pela garantia da sobrevivência dos “desfavorecidos da fortuna”.

				Em 1959, as Escolas de educação profissional são transformadas em autarquias, o que lhes conferiu autonomia didática e de gestão, demonstrando o ideal de um Estado cada vez mais caracterizado pelo modelo “avaliador”.

				Os anos 80 ficam marcados por um processo de retração na formação de técnicos em função da globalização e dos descontroles econômicos no Brasil, levando inclusive a uma mudança na LDB/71 com a Lei n˚ 7.044/82, que desobrigou a formação profissional vinculada ao segundo grau, demonstrando total dependência de concepção da educação ao modelo econômico vigente. 

				O Decreto n˚ 2.208 regulamenta a Educação Profissional dentro dos ideários do Estado Mínimo, trazendo a desvinculação e desobrigação do Estado no nível Federal em relação à educação de ensino médio e criando os cursos técnicos sequenciais ou concomitantes ao nível médio e os Tecnológicos de curta duração, voltados totalmente para as demandas de mercado. 

				Com o Decreto n˚ 5.154/04 foi substituído o Decreto n˚ 2.208, eliminando as restrições inclusive de criação de novos cursos e escolas e possibilitando o início do processo de expansão da educação profissional e tecnológica, que previa a presença do Estado na consolidação de políticas educacionais no campo da escolarização e profissionalização. 

				A Lei n º 11.741/2008 deu nova redação à LDB/96, em que a educação profissional e tecnológica deveria integrar-se aos diferentes níveis e modalidades de educação, bem como às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, o que se caracterizava como um avanço em relação ao Decreto. 

				Ciavatta (2006) propõe que a síntese da utopia do ser humano é a sua humanização. Para a autora, a educação emancipatória tem como base de inspiração um processo permanente do ser humano em resistir à tendência de se corromper, de se destruir, ou seja de se desumanizar a si e aos outros. Para discorrer sobre os termos cidadão produtivo e/ou emancipatório, Ciavatta (2006) propõe uma análise anterior, sobre o significado da técnica e sua relação com o conhecimento, a ciência e as tecnologias. 

				Neste sentido ela analisa o trabalho e o contexto histórico-social no qual se inserem; a ciência, as tecnologias, a técnica e o conhecimento nos levam a concluir que, o trabalho no seu sentido ontológico, fundante da vida humana, criativo e humanizador está na gênese de todo conhecimento na produção dos bens necessários à sobrevivência, como os conhecemos na sociedade atual, os valores de uso.

				Existem duas lógicas colocadas por Ciavatta (2006): a da produção capitalista e a da educação. A primeira entre outras colocações da autora se destaca, a base no lucro, na exploração do trabalho, no aumento da produtividade do trabalho, na competitividade e na mercantilização de toda produção humana. A segunda tem por finalidade formar o ser humano para a emancipação, socialização, participação e cidadania, por exemplo. Aqui reside uma possibilidade importantíssima de análise da educação, tomando a categoria central da qualidade social, como um processo permanente educativo, que não esteja desconectado do mundo, mas que não seja exclusivamente refém de um determinado “mercado”.

				Marx (2001) sustentava a ideia de uma combinação da educação com a produção material, ou seja, instrução, ginástica e trabalho produtivo, além de assegurar o desenvolvimento integral da personalidade; que Saviani vai chamar de politécnica: 

			[...] a ideia de politecnica envolve a articulação entre o trabalho intelectual e o trabalho manual, implicando uma formação que, a partir do próprio trabalho social, desenvolva a compreensão das bases da organização do trabalho na nossa sociedade e que, portanto, nos permite compreender o seu funcionamento (SAVIANI, 2003, p. 142).

			Isto posto, torna-se importante analisar a que tipo de interesses essa expansão está associada, do ponto de vista de uma educação voltada para o desenvolvimento, pela formação de um cidadão produtivo ou se de fato atende a uma formação que pressupõe a emancipação do homem. Kuenzer (2007) afirma que quando se pensa em uma educação profissional que forme para a produção, esta não deve ser apenas voltada para os critérios mercantis; deve buscar a produtividade do trabalho e a qualidade como uma busca pela humanidade. Neste contexto se insere a emancipação e as concepções de uma educação integral e politécnica, como destacam Dias e Leite (2004). 

			QUALIDADE SOCIAL COMO UMA ALTERNATIVA

				Mesmo quando consideramos as incongruências da educação profissional, quer seja voltada para mercado, para as classes sociais mais pobres, com um intuito de levá-los ao mercado de trabalho e, assim, separá-los da possibilidade do ingresso ao ensino superior, ou mesmo pela criação dos Institutos que acabam por incorporar a verticalização, e que possa ser outra possibilidade à Universidade no sentido de oportunização de vagas também no nível superior e numa visão de interiorização da educação profissional e tecnológica, há uma possibilidade, que é a função social.

				A partir desta constatação, analisar a questão da qualidade social, decorridos de cinco a seis anos de estruturação desta nova institucionalidade, torna-se importante para compreender o Ifes e sua relação com a questão político-social. A partir daí, este artigo tem como objetivo apresentar também de forma concisa o que possa ser entendido por qualidade social, para então estabelecer outro diálogo, agora, sim, com os temas e pensadores estudados nas disciplinas de doutorado. 

				Conforme documento intitulado “A Qualidade da Educação: Conceitos e Definições” (INEP/MEC, 2007) buscar-se-á conceituar o que vem a ser qualidade da educação para a educação profissional e adentrar no contexto do Ifes, a fim de compreender qual a visão dos atores, seja intra ou extraescolar, tendo como base alguns princípios norteadores que estão diretamente relacionados com os teóricos que dão a sustentação a esta pesquisa. 

				Assim, o que se tem seguindo (INEP/MEC, 2007) é que a análise da qualidade da educação pressupõe uma visão polissêmica, em função das múltiplas significações. Reafirma o Ministério da Educação que a educação é uma prática social, logo presente em diferentes espaços e momentos da produção da vida social. O documento citado que induz a esta pesquisa trata de um estudo realizado com dupla finalidade, de contribuir com a identificação de condições, dimensões e fatores fundamentais do que seja educação de qualidade, a partir da ótica dos países membros da Cúpula das Américas, bem como de organismos multilaterais como Unesco e Banco Mundial, com suas políticas educacionais para a região.

				Apesar de o documento se embasar em uma visão de que a questão da qualidade seja polissêmica, e naturalmente dependa de muitas variáveis, assinala para a questão dos recursos financeiros e da eficácia no uso deste. Desta forma, parece que a educação, na perspectiva da qualidade, ainda se mantém presa à questão da utilização racional e da culpabilização, seja da sociedade, seja dos atores intraescolares.

				Outro documento ainda mais importante, recente e balizador para esta pesquisa, é o Plano Nacional da Educação (PNE), aprovado em 25 de junho de 2014, Lei Nº 13.005, que estabelece como uma de suas diretrizes “a melhora da qualidade na educação, ênfase na superação das desigualdades, cidadania, ética e direitos humanos”, entre outras, que no total são vinte diretrizes.  

				Neste sentido, Silva (2011) aponta que

			a reificação da qualidade, que toma como verdade sua representação mental, ou sua concepção como objeto pronto e acabado, que se pode possuir são mistificações cada vez mais perceptíveis em nossos dias, em que a qualidade é alçada a fenômeno do momento, erigida a categoria salvadora de uma educação que agoniza frente aos desafios dos novos tempos. Tomando-se o conhecimento como totalidade,6 o conhecimento superficial da qualidade em educação é falsa totalidade, se ignorada como objetivação da praxis humana, síntese de contradições. Aparece como objeto, estrutura autônoma, sem qualquer ligação com o contexto e os sujeitos que a produziu, obscura representação, sem significado do ponto de vista científico. Reduz-se a mito, resultado, produto, se desprezado o rico movimento dialético que a criou (SILVA, 2011).   

			Assim, a partir do documento produzido pelo MEC/INEP, o que se pretende é estabelecer uma relação deste com outros teóricos que o analisem dentro de outra ótica, mas partindo da definição dos marcos teórico-conceituais que indicam o que vem a ser qualidade na educação e se encaminhando para aplicar tais conceitos na educação profissional, na condição de extrair dos atores intra e extraescolar o entendimento do que vem a ser uma instituição de educação profissional de qualidade, especificamente no caso do Ifes.

				A qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente e que envolve, portanto, múltiplas dimensões, logo não podem ser reconhecidas como fruto de uma quantidade mínima de insumos.7 Em Boletim da Unesco (2003, p. 12), a OCDE e a Unesco utilizam a relação insumos-processos-resultados como paradigma para definição do que vem a ser qualidade da educação. Naturalmente que essa relação é importante e pode ser uma forma de balizar a conceituação para essa pesquisa, mas não pode ser única, isso porque está em demasia associada aos modelos empresariais de análise de qualidade, que, neste caso, o que se pretende é uma escola de qualidade, para além da formação para o mercado de trabalho.

				Araújo (2005) aponta para o fato de que os debates em torno da qualidade da educação têm sido dominados por aspectos como tendências, indicadores e conceitos, logo os que estão referenciados nos valores de mercado. Destaca ele que em oposição a estes parâmetros há a possibilidade de pensar a “qualidade social” da educação, com pluralidade de sentidos, social e processual; em um contexto de ética pública, democrática e com visão de formação humana integral. 

				Assim, é possível estabelecer uma relação entre os parâmetros do Inep/Mec (2007), PNE (2014) com outras possibilidades como a da “qualidade social” e adentrar no Ifes na busca por essa identificação, na direção do que Dubet (2008) afirma que uma escola justa não pode se limitar a selecionar os que têm mais mérito. 

				Então, como é possível pensar a qualidade da educação profissional em uma instituição pública como o Ifes, que historicamente busca se adequar às demandas de mercado, inclusive porque forma para este mercado? Será possível pensar em termos de qualidade social o Ifes, pois, como assinala Silva (2009), a qualidade social da educação escolar não pode se ajustar aos limites impostos pelas tabelas, estatísticas e fórmulas. Continua ela a afirmar que se deve apostar na possibilidade de se pensar e fazer a educação a partir da valorização e do reconhecimento dos seus sujeitos sociais. 

				Aqui me propus a trazer alguma contribuição da disciplina de Estudos Avançados em História, Sociedade e Cultura e Políticas Educacionais, no sentido de incorporar outros pensadores da educação, política, cidadania e trabalho, que foram os temas centrais no Seminário C. Além disso, é possível um diálogo com eles em torno de se pensar esta ideia da expansão como um processo qualitativo, numa perspectiva mais voltada para o aspecto social, que deve ser o objetivo nesta pesquisa. Após essas considerações, trago então os pensadores com os quais dialogamos especificamente no Seminário C. 

			RELAÇÃO ENTRE O TEMA CENTRAL PROPOSTO “QUALIDADE SOCIAL” E “DIREITOS HUMANOS”

				O que poderia ser, então, a convergência entre os resultados da pesquisa de dissertação que apontaram a “função social” como a categoria mais importante e relevante; a proposta de pesquisa e elaboração de uma Tese na direção da “qualidade social” para além de uma função, ou seja, a partir do que os atores intra e extraescolar efetivamente “desejam” e os estudos dos pensadores aqui apontados, a partir das leituras e debates na disciplina de doutorado?

				Assim elegi para este debate o tema “direitos humanos” por perpassar os pensadores, a questão da função social e da qualidade social. Quando se pensa uma expansão da educação, qualquer que seja a modalidade de ensino, o que se propõe, acima de possíveis direitos sociais, materiais, econômicos, é o direito à humanidade, ou seja, à ressimbolização do outro, neste caso, por não se falar em universalização da educação profissional e tecnológica, ainda, mas a possibilidade que “o outro” no encontro com “o eu” humano se construa identitariamente também pela educação pública, gratuita, laica e que destaco como característica fundamental, em Arendt (1999), no livro Eichmann em Jerusalém quando ela foi ao encontro do “outro”, ainda que este fosse “o outro” a ser julgado por crimes de tortura e barbárie. 

				Assim, o que se está em busca nesta pesquisa a partir de um possível viés da qualidade social, é questionar o que de fato está por dentro das ações e do que é visto aparentemente no processo de expansão do Ifes. O que representa a criação de mais de 15 campi espalhados pelo Estado do Espírito Santo, numa alusão à ideia de expansão? A quem interessa essa expansão? De que forma efetivamente se dá numa perspectiva de qualidade pelo viés do social a realidade dessa expansão? Quem realmente é o beneficiário desta? 

				Neste sentido a alusão, ainda que aparentemente extrema, por se tratar de duas situações distintas, a perspectiva que Arendt (1999) olhava para o ser humano, ou seja, o do encontro com ele, porque só haveria a possibilidade desta humanidade, do ser político, no encontro; ir ao lugar onde o humano está torna-se então uma possibilidade de ver “no outro” a humanidade. Logo, a expansão da educação, seja ela em que modalidade for, e neste caso específico, a profissional e tecnológica, pode ser um processo mediador deste encontro com o humano, com o que Arendt (1999) traz como mais importante: os porquês.

				Uma das possibilidades da expansão e de que praticamente 100% dos servidores concordaram na pesquisa realizada no Mestrado foi a de que a função social da expansão do Ifes, por chegar às diversas regiões que não estavam contempladas com unidades de ensino na área de educação profissional e tecnológica, caracterizar-se-ia como um avanço social importante na oportunização de vagas no lugar onde o ser humano habita; diria Brayner (2008) na acepção arendtiana, Espaço Público, ou seja, no espaço onde este ser humano se torna visível ao outro porque se torna capaz de argumentar, decidir, propor, inquirir e julgar. 

				Ir ao encontro é função histórica do Ifes, social, e ser caracteriza pela busca da inserção dos denominados “excluídos”, seja da fortuna em 1909, ou do mercado de trabalho em 2014. Daí a ideia de se estudar a questão da qualidade social da expansão do Ifes, para, conforme assinala Brayner (2008), não se limitar à ideia de exclusão somente pelo seu lado perceptível, ou seja, a exclusão econômica e social. 

				O que se pode trazer para a reflexão do conceito de qualidade social é pensar a exclusão dos sentidos que Brayner (2008), Arendt (2007), Berger e Luckmann (2005) estão discutindo em Educação e Republicanismo; As origens do totalitarismo e Modernidade, pluralismo e crise do sentido. Isso porque, como assinala Arendt (2007), ao ser expulso da comunidade de sentido, por meio da exclusão, elimina-se a identidade e a capacidade de enxergar no outro, o igual. 

				Seria possível refletir a partir destas “premissas”, ou “divagações” teóricas, a questão da qualidade social para além de números, campi¸ matrículas, vagas; o sentido de criar uma unidade de ensino em determinado lugar como a possibilidade de uma comunidade de sentido e um espaço público diferente dos conceitos tradicionais aceitos, até porque estes já foram comprovados ou não na dissertação de mestrado. 

				Assim, como reitera Silva (2009), ao analisar os estudos de Flávio Brayner e Hannah Arendt, não bastam soluções de acesso e ampliação da escolarização. A ausência de encontro entre seres humanos para falar, pensar e julgar torna improvável a educação republicana. 

				Ao analisar superficialmente essa nova institucionalidade, Ifes, já é possível perceber o que Benjamin (1996) vai descrever de um cotidiano repleto e saturado de eventos e destituído de um sentido de experiência. Agamben (2005) destaca a condição em que o homem foi expropriado da experiência. Parece ser essa a percepção que tenho como ator no processo de constituição do Ifes, hoje, uma instituição marcada pelos eventos, mas destituída da experiência, que para Agamben (2005) se constituiu na substituição da autoridade pela experimentação baseada na previsão e no controle. 

				A grande possibilidade está em pensar os sentidos em Brayner (2008), Arendt (2007), Berger; Luckmann (2005) e Benjamin (1996). O Espaço Público e o senso comum em Arendt (2007) e encaminhar para uma nova direção em Agamben (2005), que propõe e reafirma a visão de Silva (2013) sobre a qualidade social, em que seja possível, pelo brincar de Agamben (2005), que o homem se desprenda do tempo sagrado e o esqueça no tempo humano. Há, portanto grande possibilidade de pensar essa nova instituição, o Ifes, fora dos números, indicadores, índices e adentrar nos sentidos, na experiência e em um novo tempo, o kairós. 

			RELAÇÃO ENTRE “QUALIDADE SOCIAL” E “DIREITO SOCIAL”

				A questão do direito social, de certo modo, no que diz respeito à Educação Profissional e Tecnológica, no campo das políticas públicas, está até o momento garantida por lei. Entretanto, a questão da qualidade, pela ótica social, ainda precisa ser analisada; e é o que pretende.

				Por essa razão, o pesquisador traz o documento do INEP/MEC/CÚPULA DAS AMÉRICAS, que propõe duas dimensões para analisar a qualidade da educação: dimensão extraescolar e dimensão intraescolar. Estas estão assim dividas: 1. Nível espaço-social, que busca analisar a questão da qualidade a partir de aspectos relacionados a questões socioeconômicas e culturais dos entes envolvidos. 2. Nível de Estado, que deve garantir os direitos e as obrigações inerentes à sua responsabilidade estatal e não ao governo.

				Soares (2003) aponta para três grandes estruturas, que ele denomina “sociais”, as quais influenciam o desenvolvimento cognitivo do aluno, que é neste artigo o seu foco de estudo. O que nos interessa aqui é estabelecer uma relação entre a proposição de Silva (2009), que destaca os fatores socioeconômicos, socioculturais, o financiamento público e o compromisso dos gestores centrais com os de Soares (2003), socioeconômico-social, a família, a escola que o aluno frequenta. 

				Silva (2009) vai além à sua descrição, o que Soares (2003) também o fez naturalmente, os artigos tratavam de análises mais abrangentes e mais específicas, respectivamente, mas é relevante destacar o que Silva (2009) aponta que no interior da escola deve-se observar, ainda, a organização do trabalho pedagógico e a gestão da escola, os projetos, a forma de interlocução com as famílias, o ambiente saudável, o diálogo, a interlocução entre os pares e alunos, o trabalho colaborativo e o funcionamento dos colegiados. 

				Dubet (2011) aponta para a desigualdade de acesso, em que a elite e o povo estavam totalmente em condições desiguais de possibilidade de acessar a educação. Ele ainda acrescenta que é preciso que a igualdade de oportunidade substitua a questão da herança social; desta forma é possível pensar em equidade no contexto da escola. 

				Com os dados apresentados na pesquisa de dissertação, essa foi uma das observações do pesquisador, um aumento na possibilidade de acesso, o que obviamente não se constitui objetivamente em qualidade social, mas é parte, pelo menos do ponto de vista da quantidade estudada. O que se pretende agora é compreender ainda mais, por dentro, destas relações já mais estabelecidas, como elas se constituem no sentido de avançar para a qualidade social nos termos aqui propostos. 

				Zanten (2011) vai destacar que as tomadas de decisões, no campo da educação, muitas vezes efetuam-se em nome de valores universalistas; o que a priori me parece não ser a busca do pensamento, conceitualmente tratando, do tema qualidade social, isso porque, ao mesmo tempo em que é necessária uma política de Estado para a Educação, também se tornam fundamentais as análises micro de todo o processo, ou seja, o que acontece de fato dentro da escola, ao redor na comunidade e não somente uma ideia que possa ser de cima para baixo, sem levar em conta os atores que efetivam o processo educativo no dia a dia. 

				Abranches (1987) destaca que política é conflito. Oposição e contradição de interesses. Naturalmente que este conflito deva se estabelecer de forma negociada, regulada por instituições públicas que permitam a mediação em um sentido de movimento que ele denomina de “positivo”. Ele vai destacar que o mais importante para a política social é a meta da universalização. Desta forma, vai se constituindo a formação do pensamento que o pesquisador pretende estudar, que se insere no contexto do conceito de qualidade social. 

				O que temos então? Para “Dubar (2011) uma ‘crise das identidades”; mas segundo ele, conforme descreve Robert Castel, “crise de vínculo social”, ou seja, a passagem dolorosa, de uma forma dominante de relações sociais a outra; de vínculo de tipo dominante “comunitário” a uma forma de tipo dominante societário, citando Max Weber e Norbert Elias. Daí a importância de estudar que tipo de instituição o Ifes se caracteriza: um tipo comunitário ou societário? 

				A escola, portanto, é o lugar do povo, compreendido por Bhabha (1998) como a linguagem do sujeito falante. O que se busca, portanto, nesta pesquisa é uma aproximação do conceito de qualidade social com a nova institucionalidade denominada Ifes, na busca, ainda, por uma Tese, que, a priori, indique para a possibilidade de se pensar que a expansão do Ifes se caracterizou como um avanço não somente social, mas que agregue o conceito de qualidade social seja no seu interior, tanto quanto na capacidade da comunidade, no âmbito externo de percebê-la como uma instituição coletiva voltada para o atendimento das questões político-sociais. 
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			CONDIÇÕES E POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO DE UM ALUNO COM DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA NO CONTEXTO ESCOLAR: ALGUMAS IMPLICAÇÕES

			Débora Dainez1

			Ana Luiza Bustamante Smolka2

			INTRODUÇÃO 

			“A educação especial impacta 820.400 estudantes no Brasil (Censo Escolar, 2012). (...). O número é grande e, por isso, antes de qualquer decisão política, é preciso saber quem são esses alunos, o que eles precisam”.

			“De forma prática, a inclusão não é possível e positiva para todos. Existem diferentes tipos de deficiências - algumas em que a idade mental não passa de um ano e outras em que a possibilidade de aprendizagem é maior. É preciso estar pronto para lidar com cada uma delas, em seus diferentes níveis”.

			(Tendências/Debates, Jornal Folha de São Paulo, 17/12/2013).

			Os excertos acima, extraídos de um texto de opinião de um jornal de ampla circulação no país, tornam-se exemplares de enunciados que têm circulado tanto no campo da educação como da mídia em geral, e que parecem sintetizar demandas, desejos e proposições com relação à educação especial e à escolarização de pessoas com deficiência. Esses enunciados nos levam a pensar nos múltiplos sentidos de inclusão, de deficiência, de desenvolvimento, de educação. Bakhtin/Volochínov (2006), ao tratar das relações entre linguagem e sociedade, argumentando que o signo e a situação social estão indissoluvelmente ligados, traz a palavra (signo por excelência) como arena onde se confrontam os valores sociais contraditórios, como expressão das relações e lutas sociais. A palavra, então, apresenta neutralidade ideológica, sendo impregnada de sentidos e seus efeitos são múltiplos e podem ou não se coincidirem. Deste modo, os sentidos de inclusão, deficiência, desenvolvimento, educação, que se propagam amplamente em diferentes esferas da sociedade, não são os mesmos. Se as palavras ditas ou escritas parecem se coincidir, inclusive nas constatações e reivindicações, as nuances teóricas, políticas e ideológicas fazem diferença. Como, então, podemos participar da polêmica, fundamentar as discussões? 

			Em tempos de proclamação da educação inclusiva muitos são os desafios que persistem com relação às formas de atendimento educacional e às condições de ensino e desenvolvimento dos alunos com deficiência na instituição escolar. Estudos como o de Laplane (2014) apontam que embora, nos últimos anos, tenha aumentado significativamente o acesso físico dos alunos com deficiência à escola e ampliado o conjunto de recursos de apoio à escolarização, a acessibilidade ao conhecimento ainda não tem sido suficiente para garantir a continuidade e o sucesso de escolarização para todas as crianças com deficiência. 

			Neste sentido, consideramos que o caminho não é questionar que crianças com quais deficiências devem ou não estar na escola, mas em que condições de acolhimento e atendimento educacional elas se encontram. A orientação da ação é para a transformação das condições de escolarização e desenvolvimento, no sentido de orientarmos rumo à consolidação da educação especial dentro da escola pública.

			Sabemos que até os anos de 1960 o atendimento educacional das pessoas com deficiência se concentrou em instituições privadas de caráter assistencial. Historicamente, as marcas filantrópicas se evidenciam nos serviços oferecidos e nas formas de atendimento educacional das crianças com deficiência; serviços esses não considerados pertencentes à rede de ensino brasileira (JANNUZZI, 1985, 2006). Com a LDBEN n.4.024/61, o Estado reconhece e contempla a educação dessas crianças, entretanto divide suas responsabilidades com o setor privado, se isentando, inclusive, dos casos mais graves de deficiências, em que os investimentos em serviços e atendimentos mais amplos são necessários. 

			Hoje, de acordo com Kassar (2012) temos um avanço no sentido de perceber que os espaços mais adequados de educação são os espaços comuns, escolas comuns públicas. Contudo, ainda há limites no que se refere aos serviços especializados oferecidos que são onerosos e, “diante de restrições de investimento, são destinados à população brasileira programas de massa para uma escola com características precárias de funcionamento” (KASSAR, 2012, p. 844). Podemos dizer que esse desafio é recolocado quando observamos no Plano Nacional de Educação que a terminologia da Educação Especial é substituída pela de Atendimento Educacional Especializado, indicando possível apagamento da Educação Especial como política pública em que se privilegia a ação do Estado; sendo que, ainda, esse atendimento pode ser ofertado por instituições conveniadas. 

			Diante dessas problemáticas, sob o viés da perspectiva histórico-cultural, temos como propósito discutir nesse trabalho questões de desenvolvimento humano que são mobilizadas a partir da análise do caso de um aluno com deficiência múltipla em processo de escolarização. Lembramos que Vigotski (1997) argumentou intensamente em relação ao ensino da pessoa com deficiência como parte do trabalho educativo comum e, ainda, que a educação é fonte de desenvolvimento da criança (com deficiência) e deve ser assumida como responsabilidade do meio social. Com isso, esperamos tecer argumentos que possam repercutir nas formulações de políticas públicas de educação.

			Antes de focalizar o aluno e a análise das situações vividas e registradas no cotidiano de uma escola pública de um município do Estado de São Paulo, pontuamos alguns aspectos sobre como entendemos o desenvolvimento humano.

			SOBRE O MODO DE CONCEBER O DESENVOLVIMENTO HUMANO NA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

			O movimento de teorização da condição humana, que inclui a desregularem nos processos de desenvolvimento, marca os escritos de Lev S. Vigotski.  Atento à condição de lesão orgânica e às múltiplas determinações que afetam a constituição do sujeito, o autor trabalhou na tensão entre o que se apresenta como prototípico e idiossincrático no processo de desenvolvimento. Dizendo de outra forma, ao contrário de correntes da psicologia que buscavam estabelecer os níveis/estágios de desenvolvimento a partir daquilo que se apresentava como típico, o mais recorrente e universal, Vigotski considerou o atípico, o singular e, neste sentido, a sua preocupação recaiu sobre as possibilidades, os modos e as condições de humanização.

				Assim, Vigotski (1995, 1996, 1997) buscou leis gerais para explicar o desenvolvimento típico e atípico, concebendo a história individual intrinsicamente entretecida às práticas culturais e à história humana. Como o coletivo produz sujeitos singulares e o cultural afeta o biológico são pressupostos que perpassam as elaborações do autor e nos mobilizam a pensar na dinâmica de realização do desenvolvimento, nas possibilidades de mudanças e transformação das relações entre as funções psicológicas superiores, o que pode redimensionar o lugar do impedimento. Desta forma, as ações sociais podem produzir condições que impactam de modo a viabilizar ou também impedir o desenvolvimento da criança (com deficiência).

				Ao discutir com seus interlocutores sobre um conceito relacionado aos estudos da deficiência em pauta na época, qual seja o conceito de compensação, Vigotski (1997) frisa a possibilidade de humanização em qualquer condição orgânica, apontando para o como viabilizar condições sociais concretas de vida (DAINEZ E SMOLKA, 2014). Com isso, explicita-se no trabalho argumentativo do autor sobre o modo de conceber o desenvolvimento: 

			- a integralidade da pessoa, ou seja, a unidade das dimensões orgânica e psíquica, social e pessoal, o que implica considerar que o “defeito orgânico” não determina o desenvolvimento e o modo de ser;

			- a heterogeneidade das formas de constituição do humano, o que nos leva a pensar nas múltiplas vias de desenvolvimento que podem ser criadas socialmente de modo a sustentar a vida de cada indivíduo na cultura.

			- a especificidade da deficiência, que orienta o trabalho de ensino no sentido de compreender as condições orgânicas do indivíduo sem, contudo, tomar como ponto de partida a falta e o limite. A questão é como considerar a especificidade de modo a ampliar as possibilidades. Ou seja, destaca-se a importância do conhecimento sobre a deficiência para o enfrentamento, a criação e a disponibilização de recursos e suportes necessários. 

				Consideramos, assim, que a condição de patologia exacerba a condição do humano, torna-se lugar de produção do novo, impulsionando a imaginar e a criar, na relação com o outro, vias que potencializem e viabilizem o desenvolvimento, a apropriação e a plena participação nas práticas sociais e educacionais.

				Esse modo de conceber o desenvolvimento, a deficiência, a educação – trabalho do homem sobre o homem – traz como pressuposto a força de um trabalho social, o engajamento do meio, o compromisso da sociedade para com a educação e o desenvolvimento da pessoa. Nas palavras de Pino (2000), pensar no “longo processo de transformação que o homem opera na natureza e nele mesmo como parte dessa natureza” (PINO, 2000, p. 51) significa compreender o homem como artífice de si mesmo, o homem produzindo suas próprias condições de existência.

			São esses os argumentos e princípios sobre as condições e possibilidades de desenvolvimento, sobre o caráter humanizador da educação como responsabilidade social que mobilizamos como lócus de reflexão sobre as políticas públicas de educação. 

			A partir dessa ancoragem, trazemos para a discussão o caso de um aluno com complexas condições orgânicas. Refletimos sobre o desenvolvimento desse aluno no contexto de escolarização e tecemos algumas discussões a respeito do modo como está sendo oferecida a educação para a formação da criança com deficiência na contemporaneidade. 

			O CASO DE UM ALUNO EM FOCO: ENSAIOS ANALÍTICOS

			A pesquisa de campo aconteceu no ano de 2010 em uma escola pública do ensino fundamental da rede municipal, de uma cidade localizada no Estado de São Paulo. O aluno em cena é André. Nasceu em 1999. Apresenta deficiência múltipla por sequela de Síndrome de Angelman3. Ele não fala e realiza poucos movimentos voluntários de membros superiores e inferiores. É usuário de cadeira de roda acolchoada nas laterais com colete peitoral e uma mesa acoplada. Faz uso de dosagens altas de medicamentos para tratamento de episódios convulsivos. Frequenta a mesma escola regular desde 2006. Na sua trajetória escolar, a promoção deu-se pelo critério idade-série. No ano de 2009, André foi retido no 5º. ano, pois a equipe pedagógica da escola tinha receio de como seria a inserção desse aluno na segunda etapa do ensino fundamental, que não conta com um professor referência para cuidar dele. Deste modo, em 2010, André frequentava uma turma do 5º. ano, com vinte e oito alunos. 

			Durante o acompanhamento semanal do aluno, procedemos de modo a realizar registros escritos em diário de campo e videogravados. 

			Apresentaremos a seguir tópicos que foram possíveis de formularmos a partir daquilo que nos captura em termos de indagações e proposições contemporâneas.

			- Primeiras aproximações

			Ao encontrar com o aluno em um 5º. ano, conhecer as condições escolares que se apresentavam para acolhê-lo (uma turma de 28 alunos e uma professora; impossibilidade de trabalho em parceria com a professora de educação especial da escola, pois essa precisa atender outros vinte e um casos; ausência de um cuidador e de um assistente pedagógico; ausência de equipamentos de Tecnologia Assistiva e de mobiliário adequado que permitissem retirar o aluno da cadeira de rodas) e os modo dele participar da aula (dormia quase o período escolar ou, quando acordado, permanecia com um olhar perdido para algum lugar da sala), produz o seguinte questionamento: o que esse aluno faz em uma turma de 5º. ano e o que fazer com ele? Essa indagação se intensifica frente à dúvida se André pode compreender, se ele pode responder.

			- Dos modos de interpretação da mãe e das formas de participação da criança no contexto familiar

			“Todo dia à noite a gente coloca o colchão na sala, deita e assiste aquela novela ‘Ana Raia e Zé Trovão’. O André adora, ele nem pisca de tanto que gosta, porque passa o cavalo e ele fica empolgado, se mexe todo, resmunga, chega até a gritar, porque ele lembra do cavalo dele da Equoterapia, o Tór”. 

			(...)

			“Cada vez mais ele está entendendo. Ele tem muita memória. Eu ensinei a ele levantar o bumbum da cama, é um exercício que a fisio passou. Na terceira vez, ele já fez sozinho, só de eu perguntar se ele lembrava e pedir pra ele fazer, ele conseguiu levantar o bumbum sozinho”.

			 (...)

			“A gente brinca com ele de cadê a irmã. Ela se esconde e eu pergunto ‘Dé cadê a Ma?’ Ele começa a olhar pra todos os lados pra procurar ela, e quando ela aparece, ele sorri”. 

			(...)

			“Eu comunico com ele de várias formas. Pelo choro, pelo sorriso. (...). Se ele sorri eu entendo que é um sim”. 

			 (Registro Diário de Campo/Conversa com a mãe, 20.08.2010).

			Se por um lado a perspectiva histórico-cultural nos orienta a prestar atenção e trazer para dentro da escola o olhar da mãe, por outro é esse modo de olhar da mãe – pelo olhar dela André responde – que contribui e nos ajuda a respaldar a perspectiva adotada e que impacta os nossos modos de enxergar André. 

				Nos relatos é possível encontrar dicas de como a mãe interpreta os movimentos de André. Esses relatos mostram as possibilidades de ensiná-lo e dele aprender (realizar sozinho o exercício da fisioterapia, brincar com a irmã).

				Aqui vale a pena levantarmos a polêmica de que, muitas vezes, acontece de a família não enxergar e idealizar a deficiência da criança, buscar a cura, e os especialistas saberem da impossibilidade de cura e não verem saídas, marcando as impossibilidades. Neste caso, dois polos se instauram e, entre eles, tem-se um cerceamento das condições de possibilidade. A questão é, então, como considerar as condições de realidade e vislumbrar condições de realização. No que se refere à mãe de André, pelas dicas que ela nos dá, vemos que ela enxerga as condições de realidade (sabe e considera as condições orgânicas do filho) e trabalha nas condições de realização (projeta possibilidades, sem apagar a lesão).

			Desta maneira, a relação de significação mãe-filho acaba sendo preciosa para mostrar o potencial de André que pode ser construído socialmente. Problematizando a posição adotada por Vigotski (1997) sobre o conceito de compensação, o que se torna prioritário é a dimensão social, a esfera da educação e os processos de significação que podem gerar vias possíveis de desenvolvimento.

			Percebemos certa dissonância entre o que a escola faz e o que a mãe faz com André. Enquanto a fala da mãe aponta para o potencial da criança e para os modos de inserção e participação nas práticas (andar de cavalo, assistir TV, indicar o programa de TV, fazer o exercício da fisioterapia, brincar), as práticas escolares mostram a restrição do desenvolvimento humano (André dorme, permanece em estado sonolento).

			Assim, deparamo-nos com práticas heterogêneas no âmbito da família e da escola, que não são só positivas, sendo que é nessa diversidade que elas são igualmente constitutivas.

			- Sobre os esforços, as estratégias e o modo de interpretar da professora e de participar do aluno no contexto escolar

				A professora compartilha conosco as tensões, as hesitações, as incertezas que se produzem no encontro com esse aluno no 5º. ano, bem como o incômodo com os modos de estar de André na dinâmica de aula. Ao mesmo tempo em que não sabe ao certo o que fazer com esse aluno, a professora supõe possibilidades de interagir com ele, considerando como um canal possível de resposta o olhar. À medida que a professora foi se aproximando do aluno, iniciou-se um intenso trabalho de atribuição de sentidos aos movimentos e expressões dele, nomeando as ações (sorriso, tchau, choro, sono, dor) e as contextualizando. Essa crença na possibilidade de resposta do aluno impacta nos modos de organização da aula.

			Proposta de Produção para a turma: Dobraduras de papéis coloridos sobre o Folclore. A proposta de produção é individual. Muitos alunos estavam sentados em suas carteiras na fileira, e outros optaram em sentar juntos, formando grupos.

			A professora coloca André sentado em dupla com um colega. Ela solicita a esse aluno que fizesse a atividade na carteira de André para que esse pudesse ver, considerando a dificuldade de sustento de tronco. O aluno faz o desenho no campo visual de André. Em alguns momentos André orienta o olhar para o desenho do colega. Depois vira a cabeça em direção à professora, que atendia outros grupos. A professora se aproxima e sai andar com ele na cadeira de rodas pela sala de aula. Passam pelas carteiras, param e a professora pede para que os alunos mostrem os trabalhos para André.

			01. Professora: “Olha, André, esse desenho” (aponta para o desenho de um aluno).

			02. Aluno: “Curupira” (mostra o desenho para André).

			03. André olha para o desenho.

			04. Professora: “Vamos ver outro” (empurra a cadeira de rodas de André). “Gente, mostra para o André os desenhos”.

			05. Aluno (que estava no lado direito de André): “André” (prolonga a entonação da última sílaba. Levanta a folha com o desenho para André olhar).

			06. André vira o pescoço para o lado direito, em direção ao colega que o chamava e olha para o desenho.

			07. Professora: (continua andando com André). “Olha, agora esse aqui, André. É um coelho. Tá vendo aí o coelho?” (aponta em direção ao papel com o desenho que uma aluna levanta para mostrar).

			08. André olha em direção ao desenho.

			09. Vários alunos se levantam e vêm até a professora e André e começam a mostrar os desenhos.

			10. André olha para os desenhos, mudando a direção da cabeça, conforme o lado em que o desenho é mostrado. O tronco permanece sustentado, com a cabeça erguida André olha para todos os lados da sala de aula.

			11. Momentos depois, a professora coloca André em um grupo de três garotas que terminavam suas produções. As alunas mostram as produções para ele. André olha para as produções e em muitos momentos acompanha com o olhar a professora que andava pela sala, atendendo as solicitações dos demais alunos.

			(Registro Videogravação e Diário de Campo, 20.08.2010).

			Na realização de um desenho com dobraduras, a professora situa André em diferentes lugares. Primeiramente, o coloca sentado em dupla com um colega e solicita que esse realize a atividade em cima da mesa de André. Enquanto isso, ela circula pela sala orientando e ajudando outros alunos. 

			Destacamos o gesto da professora em colocar André sentado junto com um aluno na realização de uma atividade e o gesto do aluno, embora não fale com André, de aceitar fazer as dobraduras em cima da mesa dele e não hesitar. Esses gestos trazem implícita a possibilidade de que André pode acompanhar o gesto do outro em relação a ele.

			Em outro momento da atividade, a professora se aproxima de André e o leva andar pela sala para ver as produções dos outros colegas. Faz isso, mesmo diante da dificuldade de locomover a cadeira de rodas em tão pouco espaço entre as carteiras. A professora solicita que os demais alunos mostrem os desenhos para André. O que vemos são formas de colocar esse aluno numa rede de relações com os outros.

			Os alunos, então, apresentam os desenhos para André, nomeiam para ele (turno 2). A professora também nomeia, aponta (turno 7). Ações que se orientam de forma a conduzir a atenção de André e a sustentar o direcionamento de seu olhar. E ele responde olhando para determinada direção em que o desenho é apresentado. A sua resposta alimenta e mantém a ação direcionada dos outros em relação a ele. Muitos alunos começam a se deslocar de suas carteiras até o lugar onde a professora se encontrava com André, e apresentam as suas dobraduras. Posteriormente, a professora junta André em um grupo de alunas, que também mostram os seus desenhos para ele. 

			Vamos notando que a aproximação dos alunos com André, nessa situação, está relacionada ao esforço de orientar os olhares do colega às suas produções escolares. Novas expectativas se esboçam na relação de ensino. É interessante ressaltar como o modo de atuar da professora com André torna-se referência às ações dos demais alunos com ele.

			Chamamos a atenção para os variados lugares físicos ocupados por André durante essa atividade na sala de aula. Ele não permanece apenas ao lado da mesa da professora e somente junto com ela, mas senta-se em dupla com um colega, anda pela sala se aproximando de outros colegas e faz parte de um grupo. Vale dizer que, quando a professora trabalha na lousa e discute um conteúdo específico com a turma, posiciona-o de modo a ver a lousa, os colegas e ela. O lugar físico da criança na sala revela o lugar social que vai ocupando na trama das relações, mais especificamente na dinâmica das interações em aula; revela o modo como o aluno vai sendo significado (FLORES, 2011). 

			Por mais que os conteúdos específicos do 5º. ano não fossem trabalhados de maneira específica com André, a professora tentava aproximá-lo de situações a fim de envolvê-lo na vida social da aula. E, ainda, vemos o esforço da professora que passou a conversar cada vez mais com o aluno sobre as situações vividas na aula e a procurar mantê-lo desperto por mais tempo. 	

			Diante das tentativas de mediação deliberada da professora para envolver o aluno com deficiência em certa atividade trabalhada com a turma, ao longo do ano, foi possível notarmos maior coincidência dos espasmos de André em resposta ao outro. Os indicadores das possibilidades de desenvolvimento que se tornam expressivos ao longo do tempo na relação do aluno com a professora são, principalmente, a orientação do olhar e o controle de seus movimentos motores e posturais, inclusive, de tronco que era o mais difícil de ser realizado por ele.

				Chamamos a atenção para o fato de que quando é possível a convocação do outro, orientada pela crença na possibilidade de resposta, muda o modo de André participar na relação de ensino. Ele não dorme mais quase todo o período de aula e, tampouco, mantém o seu olhar disperso.

				Neste sentido, procuramos mostrar o que foi possível de ser realizado nas relações de ensino dentro de dadas condições concretas de atendimento educacional, o que nos leva a questionar sobre a necessidade de mudança dessas, que se tornam condição de desenvolvimento. 

			- Sobre a trajetória de escolarização: Algumas con(tra)dições

			No ano de 2011, André segue com a turma para o 6º. ano no período da tarde. No início desse ano letivo, realiza uma cirurgia na coluna, problema ocasionado por conta de ficar muito tempo sentado na cadeira de rodas. Na escola, o aluno permanecia cerca de 4 horas sentado na mesma posição. Por conta da cirurgia, o aluno fica durante sete meses afastado da escola. E, quando retorna, frequenta muito esporadicamente, cerca de uma a duas vezes por semana e assiste uma aula de 50 minutos.  

			(Condensado Registro Diário de Campo, 2011).

			No ano de 2012, André frequenta o 7º. ano; vai à escola todos os dias da semana e assiste as duas primeiras aulas, pois a recomendação médica é de que ele não poderia ficar mais que duas horas sentado na mesma posição. A professora de Língua Portuguesa comenta “Eu não sei o que o André tem. Ninguém me passou nada. É uma Síndrome?”. O professor de Matemática conta “Disseram que ele não compreende nada, né? Não fala, não interage com as pessoas. (...). Que é pra deixar ele quieto e ficar de olho se ele não afoga”.

			(Registro Diário de Campo, 29.04.2012).

			André é promovido do 5º. ano para o 6º. ano, adoece por ficar muito tempo sentado na mesma posição, sem mudança de decúbito e faz uma cirurgia. Com isso, no 6º. ano tem uma frequência esporádica na escola e mesmo assim é aprovado para o 7º. ano. Os professores desconsideram o aluno, desconhecem a síndrome e a história de André na escola e na família, não têm informações e formação para dar conta da demanda. Essas são as condições escolares que se apresentam para a inclusão desse aluno.

			Podemos levantar algumas questões polêmicas que são mobilizadas quando tencionamos o conceito de compensação vigotskiano, sustentado pelo princípio da natureza social do desenvolvimento humano, com as condições da educação inclusiva. O que significa aprovar, promover e incluir André nessas condições escolares? Qual é o sentido desse aluno estar na escola do modo que está? Essas questões não são fáceis de serem resolvidas e têm argumentos de diferentes posicionamentos. 

			Em relação à promoção automática, Heredero (2010) argumenta mostrando a importância dessa para que o aluno com deficiência possa viver a vida social da escola, transitando em diferentes níveis e acompanhando as crianças da mesma idade, visto a impossibilidade de aprender determinados conteúdos. Quando pensamos no caso de André, o que a promoção para o 6º e o 7º ano, na estrutura escolar (sete professores e a rotatividade desses, disciplinas e conteúdos específicos a serem trabalhados, quarenta e cinco minutos de aula) e nas condições apresentadas, possibilita em termos de participação e desenvolvimento do aluno? André volta a dormir na sala de aula; a recomendação para os professores é cuidar para que ele não se afogue e deixá-lo quieto.

			No viés da proposta de uma escola inclusiva, é preciso garantir que essa instituição receba, indistintamente, todos os alunos, com qualquer deficiência (MANTOAN, 2003, 2006). Para isso, pressupõe-se a mudança da organização interna da escola. E, uma das medidas ou estratégias, muito mencionadas e adotadas hoje em dia são as adaptações/adequações curriculares, cujo propósito é “flexibilizar o currículo para oferecer respostas educativas às necessidades especiais dos alunos, no contexto escolar” (HEREDERO, 2010, p. 199). O caso de André, em que sequer isso é feito, nos mostra que, para além da flexibilização do ensino por meio de ajustes curriculares, é preciso questionar e mudar a estrutura escolar e as condições de educação inclusiva. A escola ainda não se encontra preparada e instrumentalizada para acolher e lidar com um caso como o de André. A proposta da escola inclusiva não tem garantido o direito de uma educação pública de qualidade para todos e para cada um, criando condições dignas de serem vividas.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

				Registramos que consideramos importantes os avanços ao longo da história, como a ampliação do aparelho do Estado em relação à educação das pessoas com deficiência, a mudança de lugar das instituições filantrópicas e assistencialistas (suplementares, complementares ou serviço de apoio), a oferta do serviço especializado público. De modo significativo, com imprecisões e ambiguidades, o poder constituído foi assumindo na jurisdição a educação da pessoa com deficiência. Chamamos a atenção, por exemplo, para a importância dos dois últimos Decretos (n. 7611 e n. 7612) sancionados no ano de 2011, nos quais temos a garantia em Lei da pessoa com deficiência viver sem limites, ensejando atender todas as dimensões da vida pessoal; de ter um aprendizado contínuo durante toda a vida; de pertencer ao sistema educacional geral; de ter acesso ao atendimento educacional especializado. 

			Por outro lado, esses decretos trazem marcas do acordo internacional que o Brasil, como Estado Parte, estabelece com a “Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência” (2006), convocado pela ONU. Esta Convenção, embora se alegue que os Estados Partes devem garantir a “não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência” e o “aprendizado ao longo da vida”, prevê a realização dessas garantias por “ajustes razoáveis de acordo com as necessidades individuais”. Por ajustes razoáveis se entende algumas adaptações necessárias que não imponham uma carga desproporcionada e indevida. Desproporcionada ou indevida para quem? Para o Estado, para o setor econômico, para a escola como instituição, para o aluno que apresenta deficiência? O documento da Convenção, então, deixa um espaço aberto para esquivar a responsabilidade de cada Estado em garantir efetivamente as condições para uma educação de qualidade às pessoas com deficiência. Novamente, na proposta de educação inclusiva, não se fala em mudanças significativas no sistema de ensino, mas em adaptações/modificações/ajustes que sejam possíveis de serem feitos; adaptações que não consideram as reais condições de inserção de cada aluno na ambiência escolar. 

			Nas análises podemos perceber como a presença do aluno com deficiência múltipla severa dentro da escola afeta a estrutura educacional, desregula o funcionamento escolar; aponta os problemas da educação em geral (qualidade das nossas escolas, o baixo investimento, o embate constante para a superação das desigualdades, o problema da formação docente, a luta cotidiana de nossos professores nas condições precárias de trabalho...). Essa criança na escola evidencia que um “programa de massa” (KASSAR, 2012) não dá conta de atender as demandas de todos os alunos com deficiência e, dessa forma, ajuda a desmitificar a educação inclusiva.

			A questão do desenvolvimento, então, se destaca e recebe relevância no âmbito dessas discussões. Conceber a natureza social do desenvolvimento humano, em que as vias de desenvolvimento ou de impedimento desse não são determinadas pela condição orgânica, mas tornam-se possíveis nas relações sociais e no processo de apropriação cultural da pessoa, explicita a variedade de caminhos que podem/devem ser oferecidos, e não a padronização desse processo e a equalização das deficiências. 

			Compreendemos, portanto, a lesão como uma condição que demanda produção de recursos diversos. E, nessa direção, ressaltamos que cada caso evidencia diferentes especificidades e determinadas exigências no processo de ensino-aprendizagem. O desafio social que se coloca é como criar condições de educação para todos atendendo as especificidades de cada um e abrindo possibilidades de criação do novo a partir do que está preservado. 

			Consideramos, ainda, que o estudo de caso, prototípico, apresenta-se como um gênero de investigação profícuo, uma vez que permite dar visibilidade a aspectos não óbvios da realidade social e generalizar conclusões que possam repercutir nas formulações de políticas públicas de educação.
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					3	 É definida como distúrbio genético-neurológico e, de modo mais específico, se deve a alterações genéticas que impedem a produção da UBE3A, alelo materno herdado, um gene do cromossomo 15 que codifica e direciona certas proteínas que têm função nos neurônios. A falta da atividade de UBE3A nos neurônios compromete a sua função e a plasticidade neuronal. O principal atributo é deficiência intelectual severa, acompanhada por incapacidade de falar, andar atáxico com desequilíbrio, movimentos desconexos (espasmos), distúrbio no sono (dorme muito), convulsões, gargalhadas frequentes e descontextualizadas (MARIS e TROTT, 2011). 

				

			

		


		
			POLÍTICAS PÚBLICAS REFERENTES À RECUPERAÇÃO DE APRENDIZAGEM IMPLANTADAS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE SÃO PAULO: O QUE PENSAM PROFESSORES DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

			Élio de Assis1

			SOBRE DIREITO À EDUCAÇÃO

			Na década de 1980 as entidades organizadas da educação nacional, como a Associação Nacional de Educação (ANDE), a Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Educação (ANPED), o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), a Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), lideraram as chamadas Conferências Nacionais de Educação que, em 1986, na Cidade de Goiânia, elaboraram a “Carta de Goiânia”, que desvelava o quadro estarrecedor da educação brasileira: insuficiência de vagas, altíssima evasão escolar e analfabetismo.  Eram dadas as cartas para discussão sobre as questões educacionais no país. A “Carta de Goiânia” serviu de referência para as discussões do Fórum de Educação na Constituinte 1987/88 em Defesa do Ensino Público e Gratuito (BICCAS e FREITAS, 2009)

			As discussões sobre a escola pública e gratuita na Constituinte 1987/88 foram acaloradas. Grupos mais à esquerda, ligados ao Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido Democrático Trabalhista (PDT), colocavam-se contra os lobbies sustentados pelas elites e a favor da escola pública e gratuita.

			Pressões e confrontos organizados por setores ligados ao setor conservador, chamado à época de “Centrão”, reuniam figuras políticas que representavam os grandes empresários, banqueiros e latifundiários que pretendiam manter inalteradas as estruturas do Estado brasileiro concentrador de riquezas nas mãos da classe dominante. Este grupo era representado principalmente por deputados e senadores do Partido da Frente Liberal (PFL) e do Partido Democrático Social (PDS), herdeiros do regime militar, reacionários a qualquer proposta de cunho social e defensores do chamado “Estado Mínimo” dentro de um conceito neoliberal promovido pelas alas conservadoras de diversos países, em especial na Inglaterra no governo da Primeira Ministra, Margaret Thatcher (1979-1990), com políticas econômicas centradas na privatização dos serviços públicos, na desregulamentação do setor financeiro e na flexibilização do trabalho.

			Estes dois grupos compuseram o tom da Constituição Federal de 1988 e, oito anos após, foi sancionada pela Presidência da República a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9394/1996. 

			Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

			I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

			II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; (...)

			Acrescentamos os avanços obtidos recentemente com a Emenda Constitucional nº 59 de 2009:

			I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria (EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59/2009).

			Entre as mudanças legais recentes, a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, torna o ensino obrigatório para a população dos 4 aos 17 anos e amplia os programas suplementares para todas as etapas da Educação Básica e a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 em seu Artigo 6º, determina que “é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade”.

			Observamos no texto constitucional de 1988 as conquistas obtidas em relação aos textos constitucionais anteriores, que alternaram avanços e retrocessos. O Direito à Educação, que era na Constituição de 1934 “direito de todos” e deveria “ser ministrada, pela família e pelos Poderes Públicos”, na Constituição outorgada de 1937, de inspiração fascista, passa a ser “dever do Estado contribuir, direta e indiretamente(...)” e a Constituição de 1946, no momento do fim da 2ª Grande Guerra e da redemocratização, retoma o ideário liberal democrático da Carta Magna de 1934: “A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola”.  No texto constitucional de 1967, o Direito à Educação é submetido à ideia de “unidade nacional” e a organização tecnicista necessária ao modelo de desenvolvimento da época. Neste momento histórico, a expansão do ensino decorre mais das lutas e conquistas em direção à construção de direitos políticos pela sociedade civil organizada do que pelas mãos autoritárias do Estado.

			A Constituição de 1988, promulgada na efervescência da redemocratização, no seu novo ordenamento jurídico, estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, um avanço em termos de direitos sociais.

			Os direitos sociais conquistados na Constituição Federal de 1988: “educação de jovens e adultos que não tiveram acesso à escolarização na idade própria”; o “atendimento especializado a ser oferecido aos deficientes” e o “atendimento em creche e pré-escola às crianças de até seis anos de idade”, representam e consolidam o ideal da escola pública como direito.

				A LDBEN n° 9394/96 não representou os anseios dos movimentos sociais discutidos nas Conferências de Educação e apresentadas na “Carta de Goiânia” de 1986, porém os avanços alcançados foram substanciais e não podem ser negados. Neste conjunto de avanços em relação à garantia de direitos, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, é uma das mais representativas legislações mundo afora.

				A legislação por si só não dá conta das mudanças sociais e do combate às desigualdades sociais e econômicas, mas é inegável que representam passos importantes de apoio à luta política por mudanças mais profundas.

			Resultantes dos debates promovidos pelo Conselho Nacional de Educação, o Parecer CNE/CEB nº 07/2010 e as “Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica” – Resolução CNE/CEB nº 04 de 13 de julho de 2010 - representam os princípios e as diretrizes gerais da Educação Básica. Esse movimento, ancorado no Conselho Nacional de Educação, proporcionou a criação de dispositivos legais que inspiram sistemas de ensino a promover políticas públicas que ultrapassem os problemas educacionais que enfrentamos há décadas, entre eles, a elaboração de políticas de gestão, do currículo, dos projetos políticos pedagógicos, da formação e valorização dos professores e, enfim, da garantia do direito ao acesso, à permanência e a uma boa escola para todos. 

			O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – LEI Nº 13.005/2014

			No “IV Seminário de Educação Brasileira - PNE em foco: Políticas de responsabilização, regime de colaboração e sistema nacional de educação”, promovido em 2013 pelo Centro de Estudos Educação e Sociedade – CEDES, sediado na Universidade de Campinas / Unicamp, na mesa redonda “Direito à educação no Brasil e Sistema Nacional de Educação: Articulações necessárias para sua garantia”, o Professor Dermeval Saviani iniciou afirmando sobre o “Proclamado Direito à Educação e o protelado dever do Estado”. 

			 Um dos propósitos deste Seminário foi abordar

			(...) as condições e possibilidades de se assegurar um padrão equitativo de financiamento em países marcados pelas desigualdades entre os diferentes níveis de governo. A efetivação de um Sistema Nacional de Educação deverá considerar, além das mencionadas situações de desigualdade, aquelas relacionadas às diferenças de classe na estrutura federativa do Estado brasileiro e às condições espaciais nas áreas urbanas e rurais, entre outras (CEDES, 2013, p.9).

			 Acompanhar e avaliar o PNE, que é uma política de Estado, em um país com a diversidade regional, econômica, social e de escolarização como o Brasil, articulando a criação de um “Sistema Nacional de Educação” é o nosso desafio para garantir o que determina a Constituição Federal de 1988, que proclama a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (CF, 1988, Seção 1 - Da Educação; Capítulo III  - Da Educação, da Cultura e do Desporto) e ainda afirma que “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo” (parágrafos 1º e 2º do artigo 208). Essas conquistas foram ampliadas com a Emenda Constitucional nº59/2009 (direito à educação dos 4 aos 17 anos) e pela Lei nº12.796/2013, que afirma a obrigatoriedade da educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.

			Os debates em torno de um “Plano” para a educação nacional não estão acima dos interesses econômicos, políticos e ideológicos que constituem as forças sociais que disputam a hegemonia no poder. 

			A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o recém aprovado Plano Nacional de Educação são as bases para construção do Sistema Nacional de Educação. Neste serão definidas as competências comuns, autonomia federativa, articulação e responsabilidades entre os sistemas de ensino Federal, Estadual, Distrital e Municipal, que deverão atuar em regime de colaboração.

				O Plano Nacional de Educação suscita ainda outras discussões urgentes, como a regulamentação da Lei nº 12.858, que destina parte dos recursos do Fundo Social do Pré-Sal e dos royalties do petróleo para educação. Outra urgência é a construção democrática dos planos estaduais e municipais de educação.

				Como anunciamos no início, o “proclamado direito à educação” tem no Plano Nacional de Educação e na criação de um Sistema Nacional de Educação a oportunidade de alavancar e garantir o direito à educação para todos e superar o “protelado dever do Estado”.

				O PNE apresentou avanços graças à participação e organização da sociedade civil que, nos últimos anos, em uma permanente pressão no Congresso Nacional, conseguiu a aprovação dos pontos que tratam da elaboração do Sistema Nacional de Educação Básica (Sinaeb), a equiparação de salários dos profissionais do magistério das redes públicas ao de profissionais com escolaridade equivalente e a implementação do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi), em que a União deverá complementar financeiramente todos estados e municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi. Porém, o parágrafo 5º do artigo 5º manteve recursos públicos para as parcerias público-privadas quando contabilizou como investimento em educação pública o Prouni (Programa Universidade para Todos), o Fies (Financiamento Estudantil), Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) e o convênio com creches e pré-escolas privadas. A destinação de recursos públicos para as parcerias público-privadas teve forte apoio dos grupos econômicos ligados às Universidades Privadas no Congresso Nacional, principalmente aquelas que oferecem a modalidade de Ensino a Distância (EaD).

			AS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO: O CASO DE SÃO PAULO

			A Resolução SEESP nº 02/2012, que dispõe sobre mecanismos de apoio escolar (recuperação) aos alunos do ensino fundamental e médio da rede pública estadual, foi anunciada como um dos alicerces do programa “Educação Compromisso de São Paulo” implantado pelo Governo do Estado em 15 de outubro de 2011 como eixo do projeto que pretende melhorar a qualidade da educação, “para que alcancemos nosso objetivo de posicionar a rede estadual de ensino entre os 25 melhores sistemas de educação do mundo até 2030”(Secretaria de Estado da Educação / Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, 2012).

			Em 2014 a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo publica a Resolução SEESP nº53/2014 e o que observamos nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º é a divisão do Ensino Fundamental em três etapas de três anos cada, em que pode haver três reprovações, o aluno “deverá permanecer por mais um ano neste ciclo” durante o percurso de nove anos no Ensino Fundamental. 

			Na rede estadual o aluno que for reprovado, dentro do que a legislação prevê, completará o Ensino Fundamental em 12 anos se, com otimismo ingênuo, não houver evasão como resultado das reprovações, contrariando a meta 2 do Plano Nacional de Educação – Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014:  “universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE”.   

			A Resolução mantém a expressão “deverá permanecer por mais um ano neste ciclo” que, no nosso entendimento, reafirma que a escola poderá reprovar os alunos ao final do Ciclo de Alfabetização (1º ao 3º ano), ao final do Ciclo Intermediário (4º ao 6º ano) e ao final Ciclo Final (7º ao 9º ano), o que contraria inclusive, no caso do Ciclo de alfabetização, Parecer do Conselho Nacional  CNE/CEB nº 11/2010 e a Resolução CNE/CEB nº 07/2010,  que recomendam que os primeiros anos do Ensino Fundamental sejam organizados sem reprovação escolar: 

			Artigo 30 § 1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua autonomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os três anos iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um ciclo sequencial não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos os alunos as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos. (RESOLUÇÃO CNE/CEB 7/2010, grifos meus).

			Entendemos que “não passível de interrupção” significa dizer que no 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental não poderá haver reprovação de alunos. 

			Legislar em educação com a perspectiva de que o aluno “deverá permanecer por mais um ano”, como estabelecido na resolução SEESP 53/2014, é reafirmar o sintomático papel da escola seletiva e a negação do direito humano à educação, indo na direção contrária da luta pelo acesso, permanência e de uma boa escola.

			Como pensamos essa questão?

			Os reducionismos têm no liberalismo seu alicerce. O liberalismo, fundamento ideológico do capitalismo, tem o individualismo como um dos conceitos fundamentais para justificar e interpretar a sociedade e definir o indivíduo. É este conceito fundamental do liberalismo, o individualismo, que tem alimentado as interpretações reducionistas sobre educação. Sobre o individualismo, Bock escreveu:

			O individualismo, como valor subjacente à doutrina liberal, acredita terem os homens propriedades universais e os indivíduos, em sua particularidade, características e atributos diversos, e é de acordo com eles que ficam determinados seus lugares sociais. O indivíduo escolhe, dedica-se e responsabiliza-se pelo desenvolvimento desses atributos, que são, na verdade, seu potencial, potencial este que deve encontrar condições ideais para seu desenvolvimento. Dadas as condições sociais adequadas, o indivíduo torna-se o único responsável pelo seu sucesso ou fracasso (BOCK, 1999, p. 39).

			Focalizar no indivíduo a responsabilidade pelo seu ‘fracasso’ ou ‘sucesso’ no processo de escolarização tem sido a tônica das organizações escolares, dos currículos, dos métodos e das avaliações da aprendizagem. A escola, da forma como tem sido organizada, tem-se justificado através do caráter seletivo das suas práticas, representando aquilo que é determinado pelas estruturas econômicas e sociais do modelo capitalista: o mérito pessoal, a responsabilização individual e a ética do mercado.

			As organizações escolares preconizam o ajuste dos alunos “fracassados” ao modelo existente, sem questionar as práticas escolares e tão pouco questiona as estruturas econômicas e sociais do modelo capitalista e as políticas públicas subjacentes desta organização do Estado que, em tese, deveria garantir o direito à educação.

			A teoria sócio-histórica oferece metodologia para compreensão deste movimento de contradições na sala de aula e no interior da escola, nas práticas escolares e nos fazeres pedagógicos. Possibilita superar certas dicotomizações inauguradas com ideário positivista do século XVIII e XIX e ainda presente nas análises sobre escola e educação.

			Nesta perspectiva entendemos que a teoria sócio-histórica possibilita compreensão da escola real, da sua dinâmica e cultura e do homem como sujeito concreto que, se por um lado é afetado e constituído nas e pelas relações de dominação, também é capaz de, como sujeito histórico, intervir e mudar a realidade. Deste modo, verifica-se que tal perspectiva teórica nega o pensamento educacional liberal e as práticas pedagógicas centradas nos reducionismos e no individualismo manifesto na ideia do esforço/sucesso pessoal que justificam a reprovação e o abandono escolar como responsabilidade única e individual. Assim, a abordagem sócio-histórica oferece possibilidade de análise crítica do fenômeno educativo, da escola real que temos. 

			A PESQUISA

			Para o nosso trabalho, optamos pela abordagem qualitativa na produção de dados através da entrevista semiestruturada.  O fato de ser Supervisor de Ensino na rede estadual de ensino de São Paulo e, nos últimos vinte anos, ter atuado como professor, coordenador pedagógico e diretor de escola, permitiu um conhecimento mais apurado das realidades escolares e da atuação dos professores em suas variáveis dentro do processo educativo e do fenômeno maior das políticas públicas em educação. 

			Entrevistamos um professor e três professoras, que ministram aulas nos anos finais do ensino fundamental, de duas escolas públicas estaduais. O que nos levou à decisão, de não entrevistar muitos professores, foi o ensinamento de André (2005): não seria um grande número de participantes da pesquisa que traria qualidade aos dados e informações produzidos, mas a flexibilidade do pesquisador, a compreensão do fenômeno estudado e a cadeia de relações deste pesquisador com o tema. 

			Para atender ao nosso objetivo e pela problemática que o tema oferece optamos pelo procedimento de análise e interpretação de dados denominado “Núcleos de Significação” (AGUIAR e OZELLA, 2013).

			A proposta de análise e interpretação de dados através da produção dos Núcleos de Significação é uma ferramenta que permite analisar os sentidos e significados presentes no discurso. O uso da entrevista semiestruturada oferece dados e informações necessárias para construção dos Núcleos de Significação, além da experiência deste pesquisador no tema a que se propõe.

				Após a transcrição das quatro entrevistas e das diversas leituras feitas por esse pesquisador, iniciamos a construção dos Pré-Indicadores que representam a primeira unidade de análise, que é a palavra com significado, como apresenta Aguiar e Ozella (2013).

			Partimos dela [a palavra] sem a intenção de fazer uma mera análise das construções narrativas, mas com a intenção de fazer uma análise do sujeito. Assim, temos que partir das palavras inseridas no contexto que lhe atribui significado, entendendo aqui como contexto desde a narrativa do sujeito até as condições histórico-sociais que o constitui (AGUIAR e OZELLA, 2013, p. 308)

			É na definição dos Pré-Indicadores que o pesquisador deve atentar para os objetivos da pesquisa que empreendeu e o problema principal a que se deteve. Afinal, “são trechos de fala compostos por palavras articuladas que compõem um significado, carregam e expressam a totalidade do sujeito e, portanto, constituem uma unidade de pensamento e linguagem” (AGUIAR e OZELLA, 2013, p. 309)

				Concluídos os Pré-Indicadores passamos aos Indicadores, que já se constituem em um movimento de análise inicial a partir do exercício das várias leituras da entrevista transcrita e da construção dos Pré-Indicadores. É na transcrição da entrevista que esse movimento se inicia. É nos passos dados através da transcrição das entrevistas e na aglutinação dos Pré-Indicadores, que os Indicadores serão construídos e fornecerão pistas para elaboração dos Núcleos de Significação.  

			A partir da aglutinação dos Indicadores, passamos para elaboração dos Núcleos de Significação. Neste movimento de construção dos Pré-Indicadores, dos Indicadores e Núcleos de Significação também consideramos a experiência deste pesquisador na área de estudo a que se propôs. A escolha metodológica, o percurso de entrada no campo de pesquisa, o procedimento de análise de dados e informações na perspectiva sócio-histórica, o conhecimento in loco e a experiência acumulada deste pesquisador sobre as questões propostas nesta pesquisa enriqueceram os dados produzidos e foram fundamentais na elaboração dos Núcleos de Significação.

			Elaboramos quatro Núcleos de Significação: 1 - A escola não cumpre seu principal objetivo, que é a aprendizagem dos alunos e os professores reafirmam a concepção de escola seletiva; 2 - O alicerce da exclusão e das desigualdades no interior da escola: A reprovação escolar para “esses que não têm jeito”; 3 - As formas de recuperação da aprendizagem oferecidas aos alunos na última década não apresentaram resultados. A recuperação contínua com apoio do professor auxiliar como esforço da escola e dos professores para garantir a aprendizagem dos professores e dos alunos; 4 - Do discurso pelo direito à educação ao abandono da escola: O professor indignado “parece que somos o problema” e os alunos “que não estão sabendo aproveitar”. O professor não se reconhece e não reconhece o aluno como cidadão de direitos

			Nos limites a que esse trabalho se propõe, que é apreender as significações que professores dos anos finais do ensino fundamental atribuem aos projetos de recuperação e às questões relativas ao direito à aprendizagem, optamos em analisar o Núcleo de Significação A escola não cumpre seu principal objetivo, que é a aprendizagem dos alunos e os professores reafirmam a concepção de escola seletiva. Entre as falas dos professores observamos que a discussão é mais ampla: o ideal da escola seletiva ainda é presente e a escola não cumpre seu papel de ensinar. Expressões como “as crianças estão aprendendo pouco”, “o aluno não vai” e “Isso é escola” associam-se ao ideário historicamente construído no discurso dos professores que parcela dos alunos “não querem aprender” e “são mais difíceis”. Continuamos “ensinando” para “melhorar o rendimento e a nota da avaliação externa – Saresp” e “passar no vestibular”. E o fato é que pouco avançamos no Estado de São Paulo conforme os próprios índices divulgados, e alarmados como “Metas de Longo Prazo – 2030”, retratam:

			Quadro 1 – Metas de Longo Prazo (2030)
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			Fonte: Nota Técnica. Programa de Qualidade da Escola. SEESP. 2014

			Uma Nação e um Estado não podem permitir que várias gerações de cidadãos aguardem a propalada qualidade da escola por mais de uma década, mais precisamente até 2030! Fato é que este “Programa de Qualidade da Escola” perdura, com outras nomenclaturas, desde 1998 e pouco, ou quase nada, se avançou. 

				Enquanto isso, na escola, afirmamos a seletividade escolar: que alguns são mais capazes que os outros, um dos alicerces do ideário da Produção do fracasso escolar (PATTO, 1999). Algumas escolas e seus alunos serão capazes de alcançar bons índices, outras não, e esse movimento é naturalizado e aceito como verdade única.

				O modelo de organização escolar vigente, nestes projetos sustentados unicamente na avaliação externa, não atende à complexa trama que é a educação, a aprendizagem, o conhecimento. A qualidade da educação é associada aos índices alcançados pela escola e pelos alunos nas avaliações externas. O que apresenta limitações, como bem apontou Ronca (2013) no caso do IDEB: 

			As avaliações externas, baseadas nos testes de larga escala, não são suficientes para compreender a amplitude e a complexidade da realidade da escola, ainda mais quando somente dois fatores avaliativos de qualidade (fluxo e desempenho) são utilizados e são contempladas apenas as dimensões de leitura e matemática.

			São muitos os fatores que interferem na vida da escola e não podemos cultivar a ilusão de um indicador único de qualidade. A escola é uma instituição complexa que exige muitos olhares (RONCA, 2013, p. 79) 

			Alves (2014) em artigo que trata da Implicação dos resultados dos sistemas de avaliação nos processos de formação no interior da escola informa que, no caso do IDESP, “a análise dos resultados da escola na avaliação externa está se constituindo numa razoável possibilidade de formação permanente” (p. 139), porém, alerta sobre riscos a se considerar, entre eles, “a possibilidade da avaliação externa se constituir em finalidade do trabalho pedagógico da escola” (p. 140).

			Observamos na construção deste Núcleo de Significação - A escola não cumpre seu principal objetivo, que é a aprendizagem dos alunos e os professores reafirmam a concepção de escola seletiva - que os professores entrevistados sofrem afirmando serem “angustiantes” os baixos resultados dos alunos nas avaliações externas e no trabalho diário da escola. Tentam trabalhar coletivamente e transformar a realidade, “conversamos com a coordenação para a gente reagir, mudar” e que “os alunos querem aprender”, porém, a forma como a escola tem se organizado já projeta contradições, “porque alguns alunos não querem aprender, não aprendem”, “...essas menções vão fazer com que ele se aprove ou não”, “Não vamos ter esses casos paralelos que não aprendem”, constituem este fenômeno social, do fracasso escolar, produzido, dialeticamente, no interior da escola pelos professores em sua atividade, e no mundo pelos membros desta sociedade que se comunicam, interagem e socializam suas experiências. É esse movimento de contradição na fala do professor, nos sentidos e significados que atribui a sua atividade docente, que é possível desconstruir conceitos e práticas excludentes evidenciados quando estudamos a história da educação e as concepções teóricas oferecidas pela psicologia sócio-histórica.

			O tema fracasso escolar, tratado em uma perspectiva histórica (PATTO,1999; GUALTIERI e LUGLI, 2012), tem denunciado a inadequação da forma que a escola tem organizado e atendido seus alunos. As significações que professores atribuem à escola corroboram com o ideal da escola seletiva e excludente, em que os índices de avaliações externas reforçam que a reprovação escolar poderá representar a pretensa melhoria da qualidade de ensino. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

				A escola seriada e seletiva é uma marca incólume da educação brasileira e junto a ela o ideário da reprovação escolar dos “casos paralelos que não aprendem”.

			O que se tem apresentado nas políticas públicas para o ensino fundamental na rede estadual de São Paulo é a justificativa da reprovação escolar para suposta melhoria da qualidade de ensino. Estes caminhos reforçam a apreensão de significações por professores sobre a concepção de escola seletiva que, para ser boa, para alcançar a qualidade desejada, é preciso separar através do recurso da reprovação ou, concomitantemente, dos espaços para turmas de recuperação ou reforço para os que “não aprendem” dos que “aprendem”, construindo, assim, sentidos e significados sobre aprendizagem e melhoria da qualidade, que representam o modelo, já condenado, das turmas homogêneas e do esforço pessoal. 

			Em um modelo de escola liberal e seletiva, como a nossa, o alicerce da concepção de homem e sociedade é o individualismo. A escola promove o discurso da ascensão social e a consequente responsabilização do indivíduo pelo fracasso escolar: “ele que aprova ele mesmo”. A ideologia liberal dominante tem na escola seletiva seus mecanismos de persuasão e hegemonia (GRAMSCI, 1978), neste caso, a legislação estadual que institui e normatiza os pretensos projetos de recuperação de aprendizagem.

			Estes se configuram como álibi das administrações públicas em educação na rede estadual de ensino de São Paulo, para justificar a ineficiência do modelo adotado, assim, culpabiliza alunos, professores e comunidade pela não garantia do direito humano à educação. É urgente romper com pretensas políticas públicas que excluem no interior da escola e estigmatizam crianças e jovens como se fosse um movimento natural em uma sociedade harmoniosa. Defendemos políticas públicas estruturantes centradas na formação política dos professores e na percepção das relações de poder que constituem a realidade histórica das sociedades e da educação.
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			DIREITO À EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIAS SOCIOAFETIVAS

			Sidney Reinaldo da Silva1

			INTRODUÇÃO

			A educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e em função de seus interesses.

			Por consequência, educação é formação (Bildung) do homem pela sociedade, ou seja, o processo pelo qual a sociedade atua constantemente sobre o desenvolvimento do ser humano no intento de integrá-lo no modo de ser social vigente e de conduzi-lo a aceitar e buscar os fins coletivos (PINTO, 1982, p. 29).

			O tema deste texto é a formação ético-política na perspectiva do direito à educação básica, ou seja, a definição e legitimação de princípios para a constituição escolar de sujeitos. As políticas públicas usam de diversas estratégias para fazer isso. Destacam-se, recentemente, as práticas de avaliação externa sistemática da aprendizagem dos alunos, que acabam definindo o que se deve fazer na escola. O Brasil, seguindo as orientações da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), tem sistematicamente praticado a avaliação externa de aprendizagens intelectuais. Isso se dá mesmo quando as questões avaliativas visam aferir as disposições para resolver problemas e tomar decisões, tal como pode se verificar nas matrizes de avaliação do Exame Nacional de Ensino Médio (INEP, 2014). O foco da pesquisa é a legitimidade da avaliação de competências socioafetivas, a forma de sua justificação. Até que ponto essas propostas se sustentam frente às exigências ético-políticas do direito à educação no Brasil?  

			O presente texto mostra a forma como o MEC estabelece direcionamentos no domínio do que vem sendo chamado de formação de competências socioafetivas, induzindo as práticas curriculares, como se já houvesse consenso em torno do valor dessas aprendizagens para garantir o direito à educação de qualidade. Apresenta-se, num primeiro momento, o modo como o direito à educação se mostra ligado às formas de gestão que tentam descaracterizá-lo como tal, especialmente diante das políticas de responsabilização associadas a práticas jurídicas que reduzem a autonomia dos profissionais da educação. Posteriormente, apresenta-se a forma como a garantia do direito à educação se deu nos últimos decênios no Brasil associada à democratização do acesso, da permanência e da qualidade do ensino e como a questão do currículo, ou seja, do que deve ser ensinado, se colocou como ligada à garantia da educação de qualidade. 

			Defende-se que ocorre, no âmbito das políticas públicas calcadas na parceria público-privado, um novo esforço para despolitizar a formação da cidadania, instrumentalizando, de modo autoritário, os alunos para a adaptação na atual sociedade via adequação da educação às matrizes das avaliações em grande escala. Perante a impossibilidade de avaliar e quantificar a formação de valores e competências ético-políticas - tomando os termos valor e competências meramente na acepção de disposição para agir de determinada maneira, sem entrar agora na polêmica em torno do significado pedagógico - fala-se em formação de competências socioafetivas ou socioemocionais como algo susceptível de ser quantificado, portanto avaliável e operacional em termos de “responsabilização” do trabalho na escola. O trabalho na escola tende a ser afetado na medida em que os entes federados poderão ser e já são alvo de “ação civil pública de responsabilidade educacional” sempre que suas ações ou omissões comprometerem “a plena efetivação do direito à educação básica pública” (BRASIL, 2010). 

			 Na prática, isso tende a afetar os profissionais da educação que são os que respondem de forma mais imediata às exigências das políticas e da gestão da educação.   O autoritarismo se configura perante as formas heteronômicas de responsabilização dos professores. O modo como suas práticas ficam atreladas às metas relativas às avaliações externas da aprendizagem afeta a autonomia do coletivo escolar para definir os objetivos educacionais. Este tende a ser mobilizado mais para descobrir meios para dar conta das exigências impostas externamente em nome do direito à educação de qualidade tal como definida pelas políticas públicas. 

			DIREITO À EDUCAÇÃO E SEUS MECANISMOS DE CONTROLE

			O direito é um campo ambíguo, servindo tanto para lutas em torno de bandeiras emancipadoras como também uma forma de dominação, mecanismo de poder. Há de se ressaltar no primeiro sentido a forma como os movimentos sociais lutam em nome de direitos negados. Como mecanismo de poder, cabe ressaltar a forma como o direito se vincula com a economia. As análises de Foucault do discurso do capital humano possibilitam a compreensão de um aspecto fundamental das políticas de responsabilização, sobretudo quando ele mostra que “homo penalis, o homem que é penalizável [poderíamos dizer responsabilizável], o homem que se expõe a lei e pode ser punido pela lei, esse homo penalis é, no sentido estrito, um homo oeconomicus” (FOUCAULT, 341. Itálico do autor). Nesse sentido, a lei permite a articulação entre penalidade (e premiação) com o campo econômico, ou seja, a lógica mercado, com a competição e produtividade. Reginaldo Moraes (2001), ao analisar as formas de operar ligadas a Public Choice, mostra como o econômico e o jurídico se articulam na produção de novos espaços de mercado: 

			O funcionamento da ordem de mercado é visto como um paradigma, um modelo de funcionamento para outras instituições sociais. Assim, a pretensão destes analistas [neoliberais] é descobrir quais as regras constitucionais que, no plano das decisões coletivas (não-mercado), mais se aproximam da perfeição exibida por essa ordem (a do mercado) (MORAES, 2001, p. 49).

			O paradigma do mercado se transpõe para toda a sociedade, constitui-se em práticas. Essa imposição exige formação de aptidões condizentes. Diante disso, pode-se retomar a ideia de que a educação forma membros da sociedade “à sua imagem e semelhança” (PINTO, 1982, p. 29). Integrando-se “ao modo de ser social vigente”, o indivíduo aceita e passa, de certo modo, a buscar os fins coletivos (Idem). 

			Os processos pedagógicos pelos quais os sujeitos são escolarizados expressam exigências econômicas, intencionalidades ético-políticas e injunções jurídico-administrativas. A discussão do direito à educação é uma entrada para se desenredar o modo como isso é configurado numa sociedade. Na presente investigação, o direito não é tomado como objeto empírico a ser explicado em suas manifestações fenomênicas de causa e efeito, na forma como o sistema jurídico opera e é operado por seus agentes, mas como articulação do sentido daquilo que é tomado como necessário coletivamente, daquilo que passa a ser cobrado, os seja, estabelecido como responsabilidade. Por isso cabe perguntar com que direito o MEC, em parceria com o Instituto Ayrton Senna, pode exigir das escolas a formação regulada de habilidades socioafetivas avaliáveis em função de ranqueamentos institucionais.    

			Do ponto de vista especificamente operacional, o direito, como prática de regulação e controle social, é um elemento constitutivo dos mecanismos de responsabilização (XIMENES, 2013). Os dispositivos de responsabilização educacional definem o espaço de manobra (framework) dos que operam juridicamente no âmbito das políticas educacionais. A educação escolar pertence a diferentes domínios (pedagógico, administrativo, econômico e jurídico) expressando uma forma de intersecção. As políticas de responsabilização submetem aos seus mecanismos, ao mesmo tempo, professores e alunos, bem como todos os que são acionáveis para responder pelos resultados educacionais indicados pelas avaliações. Os entes federados são mediadores desses processos. É por intermédio deles que as responsabilidades recaem sobre os profissionais da educação. 

			Os profissionais da educação têm sido levados a práticas “gradeadas” pelas avaliações externas e suas matrizes, que especificam o modo de ser social vigente para o qual os alunos devem ser formados. Frente a isso surge um tipo de exigência supostamente coletiva, cuja forma de se justificar precisa ser criticamente exposta, para que o tipo de sociedade da qual a educação é imagem e semelhança não seja imposta pelas violentas formas de coerção do Estado de direito/capitalismo e de seu movimento por meio das políticas públicas.  Isso se dá atualmente, sobretudo, com a tendência de a razão de ser das avaliações oficiais da aprendizagem escolar ligar-se às práticas de responsabilização, de premiação e punição de escolas e profissionais da educação. 

			As formas de interpretação do tipo de sociedade que constitucionalmente queremos e do direito à educação dela correlato tende a ser feita de modo técnico pelos gestores e formuladores de políticas e pelos operadores da legalidade. Nesse sentido a definição de responsabilidade educacional e do que deve ser ensinado fica dependendo do que pode ser tecnicamente manipulado, tanto do ponto de vista dos interesses dos empresários, das políticas públicas, da gestão da educação e da forma de cobrança do sistema de justiça. O discurso de matrizes, competências e habilidades tornou-se necessário para justificar a cobrança de responsabilidades. Estas precisam ser baseadas em elementos objetivos, avaliações supostamente precisas que oferecem indicadores para tomadas de decisão pública.

			DIREITO À EDUCAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

			As políticas educacionais num país democrático pressupõem que os estudantes têm direitos a dominar conhecimentos e práticas (competências na linguagem operacional das atuais políticas públicas) e quando a escola não possibilita isso, a coletividade tem que ser responsabilizada. Isso, até certo ponto, possibilita compreender a forma como o direito à educação no Brasil tem sido concebido e garantido. Contudo, a estratégia de responsabilização tende a tomar caminhos escusos ligados à criação dos “quase mercados” educacionais (ÉRNICA, 2013). As linhas divisórias entre o direito e a mercadoria educacional se embaralham, o que tem reflexo direto no trabalho dos educadores profissionais que perderam a sua hegemonia “no momento em que a educação deixou de ser pensada, primordialmente, como instrumento de construção da nação para ser pensada como instrumento de desenvolvimento econômico” (Idem, p. 1332). Nesse sentido, a constituição jurídico-institucional dos quase mercados educacionais vinculam a competição e accountability ou responsabilização como expressões da lógica do mercado: 

			Os reformadores empresariais assumem, como princípio geral, a necessidade e a pertinência da transferência, para a formulação e a gestão de políticas públicas, das lógicas da gestão empresarial e da concorrência em um mercado. Combinadas essas duas lógicas levariam à eficiência dos agentes e, globalmente, dos sistemas (ÉRNICA, 2003, p. 1333).

			Contudo, o direito à educação no Brasil foi concebido incialmente com “democratização” do acesso, depois da permanência e, por fim, da qualidade da educação pública oferecida. No embate hegemônico entre democratização da educação como formação de um povo ou nação e sua mercantilização, os instrumentos jurídicos foram servindo-se aos mais diversos propósitos. 

			O problema da democratização do acesso à educação básica tem sido resolvido com a expansão dos sistemas de ensino, a criação de mais escola, a abertura de vagas, a contratação de mais professores. A extensão do número de anos cobertos pela obrigatoriedade da educação também foi uma estratégia para garantir de modo mais seguro a oferta educacional. Contudo a diversidade regional nas condições de oferta e a expansão das escolas privadas foram descaracterizando a igualdade no acesso. Assim tende-se a universalizar o acesso de forma muito desigual, o que passou a exigir políticas de equidade na distribuição dos recursos. 

			A democratização da permanência na educação obrigatória tem se dado com o aprimoramento de mecanismos jurídicos de responsabilização dos entes federados, dos pais e tutores de manterem as crianças nas escolas, bem como da melhoria das condições dos estabelecimentos de ensino, de transporte escolar e a oferta de bolsas e auxílios que ligam a frequência das crianças à escola a benefícios de outras políticas sociais, como é o caso do programa Bolsa Família. Nesse aspecto houve resistência às políticas de vouchers e de financiamento público direto das escolas privadas. Mas as parcerias entre o público e o privado e as isenções e benefícios fiscais mantêm-se como práticas correntes. De qualquer modo, o desafio tem sido o de evitar a evasão e o abandono, combatendo todos os fatores que supostamente estariam na origem desses fenômenos escolares. Contudo, as razões da evasão são também de natureza econômica, social e cultural, o que limita os esforços no âmbito das políticas educacionais e mesmo intersetoriais.  

			 Conforme foi se constatando o prevalecimento da escolarização sem aprendizagem como resultado daqueles momentos da garantia do direito à educação, a qualidade do ensino surge como o maior desafio recente das políticas públicas para democratizar as oportunidades educacionais. A escola pública foi pega de sobressalto:

			Se, por um lado, o primeiro indicador de qualidade incorporado na cultura escolar brasileira foi condicionado pela oferta limitada, e um dos seus principais efeitos foi a política de expansão da oferta pela ampliação da rede escolar, por outro, a ampliação das oportunidades de escolarização da população gerou obstáculos relativos ao prosseguimento dos estudos desses novos usuários da escola pública, visto que não tinham as mesmas experiências culturais dos grupos que tinham acesso à escola anteriormente, e esta não se reestruturou para receber essa nova população (OLIVEIRA, ARAUJO, 2005, p. 9).

			Dessa forma, os obstáculos à democratização do ensino foram transferindo-se do acesso para a permanência com sucesso no interior do sistema escolar. O sentido da democratização como expressão do direito à educação foi restringindo-se na medida em que a definição da qualidade da educação tornou-se compatível com a sociedade desigual, exigindo apenas que o ensino básico não deveria reproduzir “mecanismos de diferenciação e de exclusão social” (OLIVEIRA, ARAUJO, 2005, p. 17). 

			A qualidade da educação passou a ser associada às questões de distorção de idade série, aprendizagem efetiva e ao sucesso dos alunos nos exames e avaliações externas. Para isso foi se aprimorando todo um sistema nacional de avaliação e de correção de fluxos de alunos. O investimento na formação de professores, em tecnologias educacionais, livros didáticos e metodologias capazes de contribuir para melhorar a relação ensino-aprendizagem também esteve a serviço da promoção da qualidade da educação. As avaliações externas, contudo, tornaram-se formas de “ranqueamentos” e de sinalização do mercado educacional. 

			A própria noção de qualidade vem do mercado e precisou ser questionada. Com isso ela recebeu adjetivo de social para expressar o seu compromisso com a democratização da educação. No Relatório Final da Conferência Nacional de Educação de 2010, a qualidade social da educação se estabeleceu como norte para políticas educacionais, embora o recente Plano Nacional de Educação não tenha refletido como se esperava as exigências democráticas definidas no referido documento.  

			Perante esse quadro, muito ainda tem que ser feito para garantir o direito à educação básica na forma de efetivação da democratização do acesso, da permanência e da qualidade da educação. Isso fica patente frente às metas do atual Plano Nacional de educação e da torrente de estudos e debates que surgiram em torno dele.  

			Em relação a esses vetores da garantia do direito à educação, a definição do que vem a ser necessário, por mais controversa que tenha sido, não gerou desentendimentos que impossibilitem a legitimação de políticas públicas, embora tenha produzido ceticismo e antipatias em relação a elas, sobretudo no meio dos que defendiam a primazia da educação pública frente aos interesses privados. A lentidão na aprovação do Plano Nacional de Educação mostra o quanto as disputas não têm sido tanto em relação aos diagnósticos da realidade ou mesmo das metas, mas, sobretudo, se dão em torno dos recursos e das formas segundo as quais os objetivos devem ser alcançados. Um amplo debate se deu em torno da colaboração entre os entes federados, do financiamento de programas, da relação entre o público e o privado e das parcerias para se implementar as políticas públicas educacionais. De modo geral, há o reconhecimento da necessidade do que foi feito para garantir o direito à educação, apesar de sua insuficiência. Contudo, críticas mais radicais condenam desde as formas de financiamentos (Fundef e Fundeb) e de gestão fragmentada dos sistemas educacionais até o modo de controlar e avaliar as políticas educacionais. 

			Outro aspecto importante da garantia do direito à educação se deu em torno da sua efetividade. Com o governo Lula, o alcance do direito subjetivo à educação se ampliou, sobretudo com a EC 59. Desde então aguçou ainda mais a questão da eficácia da lei que impõe políticas públicas educacionais. Trata-se de inquirir 

			até que ponto e sob que condições é possível, com base numa norma proclamatória, de direito fundamental social, reconhecer-se ao particular um direito subjetivo individual, isso é, a possibilidade de exigir judicialmente do Estado uma determinação material (direito à educação, assistência médica, assistência social etc.) (SARLET, 2012, p.299).

			Ao mesmo tempo, intensificou-se, no referido período, o debate em torno da responsabilização educacional. A busca por instrumentos administrativos e jurídicos para identificar e cobrar responsabilidades dos agentes públicos passou a ocupar um espaço cada vez mais amplo no âmbito da juridicização da democracia. Os impactos desse processo mal começam a ser sentidos no campo educacional, como ficou retratado no âmbito do IV Seminário sobre Educação Brasileira e no volume 33, número 119 da Revista Educação e Sociedade 2012 (ÉRNICA, 2013). 

			Mas o que dizer do currículo perante a garantia do direito à educação? Aqui retomo as inquietações finais de Érnica no seu artigo Divergências e chão comum: o direito à educação no IV seminário de Educação Brasileira (2013). O que podemos dizer a respeito do que o aluno tem direito de saber? É destacável a forma como ela chama a atenção para a questão do direito à educação quando se refere à definição do currículo. Não se trata de uma questão que se esgota no âmbito da técnica pedagógica dominada pelos especialistas do currículo, nem como questão de um acordo ou consenso entre diferentes matrizes e tendências culturais. De qualquer modo, isso tem sido definido de forma meramente indicativa no âmbito dos Parâmetros Curriculares e, de forma estratégica, como política de indução pedagógica, no âmbito do sistema nacional de avaliação da educação no Brasil.

			A AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA DE HABILIDADES SOCIOEAFETIVAS E O DIREITO À EDUCAÇÃO

			A construção de um consenso em torno da necessidade de avaliação das habilidades socioeducativas se deu em âmbito internacional. Os seus arautos foram a UNESCO e a OCDE. No âmbito nacional, destacaram-se membros do MEC e do Instituto Ayrton Senna (IAS). A presença da Rede Globo como divulgadora dos eventos foi destacada pelos boletins relativos ao próprio IAS (2011). 

			Num seminário realizado em 2011 pelo IAS, denominado “Educação para o Século 21”, a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência da República e a UNESCO foram os principais parceiros. Neste evento, foi debatido uma proposta de educação integral nitidamente reducionista. Embora se falasse de “educação mais ampla, integral e plena”, só reconheceu como válidas as aprendizagens susceptíveis de serem aferidas por meio de instrumentos padronizados, a partir de testes em larga escala, conforme matrizes de avaliação de qualidade de produção inspiradas em procedimento empresariais. Mas a intenção foi, desde então, debater, na perspectiva do mercado, “a melhoria da qualidade da educação pública”. 

			No referido seminário, ficou patente a necessidade de avaliar as competências não cognitivas como forma de incentivar a formação de determinados comportamentos considerados como fundamentais para a formação que, até então, não eram contemplados pelas políticas públicas educacionais. Assim se afirmou que deveria ser promovida e incentiva, por meio de esforços públicos e privados, a aprendizagem das seguintes competências não cognitivas (comportamentais, relacionais, emocionais, atitudinais, socioafetivas): “persistência e disciplina, capacidade de atenção e concentração, capacidade de adiar recompensas, autoestima, sociabilidade, dentre outros, denominados de diversas formas, como competências não cognitivas etc.” (IAS, 2011). Foi em relação a isso que se falou em uma “visão mais ampla da qualidade do aprendizado” como algo verificável nas avaliações em larga escala. 

			Em 2014, nos dias 24 e 25 de março, foi realizado em são Paulo O Fórum Internacional de Políticas Públicas promovido conjuntamente Ministério da Educação (MEC), pelo Instituto Nacional de Pesquisas educacionais (INEP), pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pelo Instituto Ayrton Senna (IAS).  O objetivo do evento foi discutir como preparar as crianças e jovens para os desafios socioeconômicos do século 21 e de como educar para as competências exigidas nesse novo tempo. 

			As discussões ocorridas nesse último evento foram, sobretudo, de natureza técnica, destacando os seguintes eixos: “Compreender quais competências são importantes; Compreender os mecanismos de formação de competências e desenvolver melhores práticas para promovê-las; Medir competências socioemocionais e melhorar políticas públicas e contextos de aprendizagem; Desenvolver estratégias para garantir uma abordagem plena e coerente para o desenvolvimento de competências” (FÓRUM INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 2014a). 

			Como resultado do evento tem-se, sobretudo, a formulação de um discurso legitimador de políticas públicas que promovam o ensino das referidas competências nas escolas. Dessa forma, declarou-se como reconhecida “importância das competências socioemocionais para a promoção do sucesso de crianças e adolescentes ao longo da vida, bem como para a promoção do sucesso social”. Ao forjar esse consenso, estava-se legitimando a parceria público-privada entre o MEC e o IAS. Parceria que se transformou em programa da CAPES para a formação de pesquisadores e professores no campo das competências não cognitivas. A assinatura do referido acordo se deu durante o supracitado Fórum Internacional de Políticas Públicas, no dia 25 de março.  

			Caberia indagar se o objetivo de fato seria a parceria em si ou a preocupação com o ensino de competências socioafetivas. Contudo, é evidente que o interesse desse tipo de parceria é muito mais abrangente e a promoção e avaliação desse tipo de competência é apenas mais um filão a ser explorado no amplo leque de possibilidades de convênios entre o público e o privado. Esses acordos público-privados são muito férteis.

			Em julho de 2014, a CAPES, em parceria com o Instituto Ayrton Senna, como já mencionado, lançou o Programa de Apoio à Formação de Profissionais no Campo das Competências Socioemocionais. Esse programa tornou-se a base para os estudos definidores do campo das competências socioeducacionais que, certamente, servirá de suporte para a organização da avaliação em larga escala desse tipo de aprendizagem e de formas de responsabilização dos profissionais da educação. Esse programa visa desenvolver “projetos de pesquisa e de inovação em rede” voltados para a “criação de estratégias para o desenvolvimento de competências socioemocionais aliadas à formação de profissionais do magistério, bem como à melhoria da educação básica na rede pública” (CAPES, 2014a). 

			Com o lançamento do edital desse programa, uma nova categoria de discurso passa a se destacar no processo de ajuste do campo educacional para o desenvolvimento das competências socioafetivas, trata-se da psicologia e áreas afins (CAPES, 2014b).

			A proposta de responsabilização defendida pelo IAS atrela-se mais a sua versão hard do que a light. Isso decorre do modo como a lógica empresarial é defendida por esse instituto como modelo para a gestão escolar. Como mostra Érnica (2013), no primeiro caso, o da versão hard, a avaliação, associada a programas de metas e resultados, está associada às práticas de premiação e punições rigorosas, como, por exemplo, a perda de cargo e recursos, à autonomia das escolas e à concorrência (p. 1333). Contudo trata-se de uma autonomia subordinada ou instrumental, pois a liberdade diz respeito à decisão sobre os meios mais adequados. 

			Na versão light, a responsabilização não está necessariamente atrelada ao discurso do capital humano, mas à luta pelo direito à educação e a promoção da justiça social, recorrendo-se aos pressupostos ético-políticos de autores como Rawls e Sen, dados respectivamente pela equidade e pelo desenvolvimento de capacidades ligadas à autonomia individual (Idem, p. 1334).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Foucault (2008) ajuda a compreender também como a produção de pesquisa sobre as habilidades socioafetivas ao mesmo tempo em que prepara terreno para identificá-las nas práticas educacionais, possibilitará a sua incorporação ao sistema de avaliação e de responsabilização educacional, isto é, as transformará em objeto de práticas jurídicas voltadas para a efetivação do direito educacional. Trata-se de um direito do indivíduo  de aprender o que supostamente lhe permitiria tornar-se bem sucedido na atual sociedade. 

			Segundo um texto de divulgação dos resultados do Fórum Internacional de Políticas Públicas “Educar para as competências do século 21”, promovido pelo Instituto Ayrton Senna em parceria com o MEC, “as competências socioemocionais são determinantes para o êxito na vida, mas ainda assim ‘são ingredientes faltantes nas provas de desempenho’” (2014, p. 2), conforme a exposição do principal palestrante, o professor James Heckman (Prêmio Nobel de Economia, Universidade de Chicago). Nesse sentido tornou-se necessário, como estratégia política, legitimar tais habilidades como inerentes ao direito à educação de qualidade. A fala do ministro da educação expressa o modo como isso tornou-se prioritário como política pública. Assim disse Paim:

			Este Fórum traz novas evidências sobre a ciência da aprendizagem e o Brasil apoia este novo enfoque sobre aquilo que contribui para o sucesso escolar. Acreditamos que as competências socioemocionais precisam ser incluídas em políticas públicas educativas ambiciosas e vamos sistematizar e financiar iniciativas que incentivem e desenvolvam as competências socioemocionais nos estudantes (FÓRUM INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 2014b). 

			Essa forma de legitimação apoiada no discurso de especialista internacionais escamoteia a reificação inerente ao processo de desenvolver competências socioafetivas conforme matrizes previamente dadas. Isso permite fazer também críticas a partir de outra perspectiva filosófica diversa da foucaultiana. A responsabilização educacional caminha lado a lado com a quantificação e objetivação de realidades irredutíveis a controles, no caso, a formação de dimensões subjetivas, bem como a perda da autonomia dos professores como criadores de metas e objetivos. 

			Como mostraram Adorno e Horkheimer (1985), a coisificação do espírito é correlata da inculcação no indivíduo de “comportamentos normatizados como os únicos naturais, decentes e racionais” (p. 35). Ao se criar mecanismo para manipular o que se denomina formação socioafetiva, disponibilizam-se formas de controle para se operar onde até então poderia reinar o domínio do incerto, do espontâneo e da experiência formativa aberta. Mas isso passa a ser visto pelos defensores do programa de medição de competências socioemocionais, denominado SENNA (Social and Emotional or Non- cognitive Nationwide Assessment), como um avanço em relação ao descuido da avaliação externa e interna da aprendizagem escolar, que até então focava nas habilidades cognitivas ligadas à matemática, à linguagem e às ciências naturais.  Não se trata, para eles, de questionar o sistema de avaliação internacional e nacional, mas de complementá-lo, sobretudo, onde ele até então foi incapaz de criar formas de aferição de aprendizagens negligenciadas como constitutivas do tipo de sujeito desejado pelos arautos das políticas públicas do capital humano em suas novas versões.  

			O que dá o direito ao MEC, ao INEP, a CAPES, a OCDE e, sobretudo, ao IAS de definirem o que deve ser ensinado na escola? Atuando nesses coletivos estão funcionários públicos, representantes de agências mundiais e de instituições privadas que por uma série de manobras legais, no caso especificamente a Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que instituiu as “normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública”, e políticas, como a articulação de fóruns e seminários, se acham na posição de definidores legítimos de como deve ser o currículo, ainda que não atuem diretamente no âmbito das políticas curriculares, produzindo diretrizes para a educação. Se em parte os funcionários do MEC, do INEP e da CAPES teriam legitimidade devido à natureza do cargo que ocupam para garantir meios, programas governamentais, eles a perdem quando se distanciam de outros interlocutores legitimadores das políticas públicas, no caso movimentos sociais historicamente comprometidos com a educação não apenas como um direito a ser concedido, mas como necessidade social de formação de pessoas livres e iguais de modo substantivo e não meramente formal. 

			A Carta Aberta sobre avaliação em larga escala de habilidades não cognitivas de crianças e jovens, divulgada pela ANPED no dia 07/11/2014, representa um importante passo para contestar a legitimidade destes que falam em nome das políticas públicas, mas que atendem a interesses privados, ou seja, falam a linguagem do mercado num âmbito de debate político, sem levar em conta que essa prática não é aceitável perante as exigências ético-politicas daqueles que reafirmam a educação como formação nacional. 

			De qualquer modo, isso não tem nada a ver com a suposta bandeira do atual governo de Dilma que bradou, no momento de sua segunda posse do cargo de presidente da República, o seguinte lema para o seu governo: “Brasil, pátria educadora”. Isso não pode ser confundido com pátria adestradora. As exigências de uma educação republicana, que parece ter sido a vontade de Dilma naquele momento, estão muito longe disso. 

			A carta da ANPED aponta que os referidos parceiros não têm autoridade para promover a avaliação em grande escala bem como as transformações a isso associadas, que serão drasticamente sentidas nas escolas. Termino este texto retomando passagens fundamentais da Carta Aberta da APED que mostram a não legitimidade da política pública orquestrada por essa forma de parceria:

			A consideração de que o desenvolvimento de crianças e jovens extrapola a dimensão cognitiva e o reconhecimento de que no contexto escolar são trabalhadas atitudes e valores - fato esse reconhecido e trabalhado pelos profissionais da educação há muito tempo nos currículos e nas escolas - não autorizam a proposição de tomar aspectos relativos ao desenvolvimento socioemocional dos estudantes como objeto de avaliação em larga escala.

			As ações e estratégias que balizam as políticas e, consequentemente os exames, não são neutras nem destituídas de valores, mas correspondem e apontam para um ideal de sociedade que precisa ser democraticamente debatido. As questões da avaliação são questões de currículo e, portanto, uma arena política, ideológica, cultural e de poder.

			No campo da psicologia, características socioemocionais costumam ser tratadas como “traços de personalidade” ou “traços de caráter”. Na área da educação tem-se observado certa variação terminológica, na medida em que há estudos em que é adotada a expressão “características socioemocionais” e outros, que ao se apropriarem de expressões mais recorrentemente empregadas pelos economistas, tais como “competências socioemocionais” ou “habilidades socioemocionais” têm preferido o emprego de “habilidades não cognitivas”. Essas distinções são necessárias para situar que campo de conhecimento está balizando a proposição de testes.

			(...)

			- As avaliações em larga escala vêm se constituindo como uma das principais estratégias de consecução de uma lógica de gestão da educação que, em nome da promoção do desenvolvimento dos alunos, recorre à comparação de seus níveis de proficiência e à sua classificação e premiação. O que poderá resultar da avaliação de habilidades socioemocionais: premiação daqueles alunos que se conformarem aos valores estabelecidos? Segregação e discriminação daqueles que não apresentam as habilidades tomadas como as necessárias para uma sociedade “melhor”? Quem decide sobre qual é a “melhor sociedade” são os elaboradores dos itens dos testes? (ANPED, 2014)
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			BIBLIOTECA ESCOLAR E DESENVOLVIMENTO HUMANO: POLÍTICA PÚBLICA DE ACESSO AO LIVRO E À LEITURA NO BRASIL

			Cícera Maria do Nascimento1

			INTRODUÇÃO

			É a partir das obras políticas, que dão sustentação ao pensamento da modernidade, que termos, como sociedade civil, povo, democracia e cidadania, passam a ter visibilidade no campo do fazer político. Esses termos nascem situados historicamente em uma Europa repleta de ebulições populares, onde se tornava urgente novas formas de governo que possibilitassem a expansão de uma burguesia invisibilizada no sistema político vigente. Portanto, é com as denominadas revoluções liberais, ocorridas nos séculos XVII e XVIII, destacadamente a Revolução Inglesa, a Independência Americana e a Revolução Francesa, que os ideais de um sistema de governo que representassem o povo e os interesses que dele emanassem, influenciaram movimentos políticos na América e Europa (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011; CHEVALLIER, 2002).

			A conceituação para políticas públicas, segundo os apontamentos de Howlett et al. (2013) engendra numerosas definições e teorias conforme a abordagem e a ênfase dadas pelos pesquisadores da Ciência Política. O nascedouro da Ciência Política se dá nos Estados Unidos e no Reino Unido após 1945. Numa Europa arrasada pela guerra e com o sistema capitalista ameaçado pelo comunismo soviético, os governos dessa região se veem na emergência de apresentar ações que tentem evitar o total descontentamento da classe trabalhadora e as perturbações à ordem vigente, que colocariam em risco o modelo econômico político que venceu o conflito. Nesse contexto, são apresentadas as políticas que fundamentaram o Estado de bem-estar social.

			Ao realizarem um apanhado histórico sobre a constituição das políticas sociais no Brasil, Elaine Behring e Ivanete Rossetti (2011), especialmente a partir de análise com base em leituras de autores marxistas, delineiam as perspectivas teórico-metodológicas que vão sendo superadas e aquelas evidenciadas pós-década de 1980. Destacam que, a partir da década de 1980, se buscou superar a “teoria do engodo”, segundo a qual a política social estaria a serviço da cooptação dos trabalhadores; que uma das limitações da perspectiva de política social que se tornava hegemônica no país seria a de superestimação dos sujeitos políticos. Esse entendimento considerava a conquista da política social como um troféu arrancado pelos trabalhadores no processo da luta de classes. 

			O Brasil, considerando-se as condições históricas e sua situação de país capitalista periférico, não vivenciou as condições para um Estado de bem-estar social. Dessa forma, para as referidas autoras,

			as políticas sociais não podem ser analisadas somente a partir de sua expressão imediata como fato social isolado. Ao contrário, devem ser situadas como expressão contraditória da realidade, que é a unidade dialética do fenômeno e da essência (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 39).

			Nesse sentido, o processo para a construção de políticas nacionais do livro, ocorrido na América Latina e que culminou com a instituição de planos nacionais do livro e leitura na região, pode ser considerado como expressão histórica da realidade. Esta, relacionada aos interesses da indústria cultural do livro em ampliar seu mercado, mas também a condições ligadas à demanda de um público leitor em potencial. Outros fatores de destaque, a partir da década de 1980, foram o aumento dos índices de escolaridade da população dessa região e as reivindicações da sociedade civil pela efetivação de uma educação pública e de qualidade (CABRAL NETO; RODRIGUEZ, 2007; SAVIANI, 2011).

			Nesse contexto, o Centro Regional para o Fomento da Leitura na América Latina e no Caribe (CERLALC), começa a implementar no início da década de 1970, em parceria com seus países-membros, ações visando o fortalecimento do mercado editorial. Tendo sua fundação financiada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o CERLALC representa a pretensão política da UNESCO de instituir nas regiões periféricas do capitalismo, centros de referência que deveriam criar as condições necessárias para a produção e circulação da mercadoria livro.

			 Além da Colômbia com o CERLALC, que representaria a América Latina e posteriormente o Caribe, países como Japão, Paquistão e Camarões tiveram estimulada a criação de seus centros que, conforme a dedução da UNESCO, poderiam fortalecer a cooperação no campo do livro e da leitura em regiões escolhidas de acordo com afinidades idiomáticas, históricas e culturais. 

				Um dos argumentos da UNESCO para justificar a urgência da criação desses centros está pautado na fala de um dos seus representantes, Émile Delavenay, quando argumenta:

			A alfabetização, para ser definitiva, deve ficar coroada pela aquisição do gosto pela leitura; mas esta aquisição não é possível se não se dispõe de um mínimo de livros que permita às pessoas recém alfabetizadas saciar sua fome exercitando seu talento… Para que não se agrave o desequilíbrio entre países desenvolvidos e países em vias de desenvolvimento, é preciso resolver rapidamente as dificuldades do acesso ao livro, que freiam os esforços de educação (LÓPEZ; HOYOS, 2011, p. 22).

			Percebemos nesse argumento a educação e a leitura tomadas como fator de desenvolvimento humano e o não acesso ao livro como barreira para uma educação bem-sucedida. Interessante destacar que o período histórico durante o qual o CERLALC foi criado, é marcado pelos governos ditatoriais militares em muitos dos países da América Latina e do Caribe, logo, com regimes de controle ao acesso de bens culturais, dentre eles o livro.

			Na década de 1980, se intensificam as críticas dentro do próprio CERLALC, impulsionadas por críticas externas, no tocante à preponderância das políticas de incentivo econômico relacionadas ao livro, apontando para a necessidade do investimento social da leitura. Fruto dessas pressões, ganham corpo as ações de estímulo para que os países-membros criem as suas políticas sociais para o livro, leitura e bibliotecas, tendo por marco simbólico a declaração de 2005 como o Ano Ibero-americano da Leitura. Em 2007 publicou-se o Guia para o Desenho de Planos de Leitura, no qual foram sistematizadas as experiências da Argentina, do Brasil, da Colômbia, de Cuba, do Equador, de El Salvador, da Espanha, do México e da Venezuela nas suas campanhas nacionais de criação de políticas para o livro, a leitura e as bibliotecas (LÓPEZ; HOYOS, 2011). Atualmente vinte e um países são membros do CERLALC2 e possuem seus planos para o desenvolvimento da política de acesso ao livro e à leitura. 

			O PLANO NACIONAL DO LIVRO E LEITURA

			No Brasil a emergência para a criação de políticas públicas para o livro, a leitura e as bibliotecas passa a ter visibilidade, a partir das pressões da sociedade civil organizada (HÖFLING, 2011) e de organismos internacionais. Essa emergência foi evidenciada com a baixa capacidade de compreensão de textos escritos de significativa parcela da população brasileira, apontada pelos índices apresentados por avaliações nacionais ligadas à educação básica, como exemplo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), a pesquisa do mercado livreiro, Retratos da Leitura no Brasil, e os índices de proficiência em leitura apresentados em diversas edições pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) iniciado em 2000.

			O Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) brasileiro se materializa como texto em 2006, tendo por base um processo que integrou diversos grupos e setores ligados ao livro e à leitura (MARQUES NETO, 2010). Nele são apresentadas diversas ações que visam fortalecer a política de acesso ao livro e à leitura por parte da população. Compreende-se também que é uma tentativa do Estado em apresentar respostas às reivindicações da sociedade quanto às condições para o desenvolvimento de ações de leitura que promovam o desenvolvimento humano como direito de todo cidadão. O PNLL está situado historicamente em um cenário de programas de leitura promovidos pelo Estado brasileiro, no entanto muitas das ações empreendidas por esses programas não dialogavam entre si. Nessa perspectiva, o documento tem como desafio apresentar diretrizes para que as ações sejam encaminhadas no sentido de fortalecimento da política nacional do livro e da leitura.

			O PNLL não é, isoladamente, política pública, mas documento através do qual governo e sociedade buscam a convergência de diversas ações já desenvolvidas em prol do livro e da leitura na tentativa de consolidação de uma política pública para o livro e a leitura no Brasil. Espera-se que a partir das suas diretrizes sejam criadas as condições concretas para que a sociedade tenha acesso ao livro e à leitura de forma mais eficaz, sendo garantido o direito humano de ter condições de acesso à produção cultural da humanidade. 

			No percurso da construção de uma política de leitura sólida em relação ao Plano Nacional do Livro e Leitura, a ministra da Cultura, Ana Wanzeler, anunciou no dia 18 de novembro de 20143: 

			Estamos caminhando a passos firmes para a consolidação de uma política pública de fomento à leitura no Brasil. Em breve o Projeto de Lei do Plano Nacional de Livro e Leitura (PNLL), construído em diálogo com a sociedade, estará no congresso, onde deve encontrar o apoio e a agilidade que merece para a votação (BRASIL, 2014).

			Uma política pública, depois de criada, independe de governos para existir, uma das condições para a sua consolidação é a efetivação do plano através de suas ações. No entanto, a efetivação das ações por ela direcionada está situada nas relações estabelecidas entre os diversos grupos sociais e os interesses econômicos e políticos que defendem. A materialização dessas ações se dá a partir do embate de interesses entre o grupo governamental e a sociedade. Mesmo porque esse processo não é linear, mas por estar inserido nas relações humanas, logo históricas, está permeado de contradição.  Dentre esse movimento contraditório, destacamos a luta dos grupos sociais ligados à defesa do acesso ao livro e à leitura como elemento para o desenvolvimento humano e também o interesse dos grupos que representam a indústria do livro que percebem a viabilização dessa política como possibilidade de lucro. Exemplo dessa situação é a destacado a seguir:

			Não se pode esquecer a desoneração fiscal do livro, que ocorreu em 2004 através da lei 11.030 de 21/12/2004, combinada a lei federal 10.865 de 30/04/2003. Deste acordo entre a indústria editorial e o Estado, resultaria a diminuição do valor do preço dos livros e contribuição desta cadeia com 1% da receita anual para criação do Fundo Setorial Pró-Leitura (FSPL), cujo principal objetivo seria financiar programas e projetos de estimulo (sic) à leitura e valorização do livro de acordo com as diretrizes do PNLL. Contudo, o FSPL ainda não saiu do papel por conta de divergência entre empresários do setor editorial e o Estado (MORAES JÚNIOR, 2010).

			Helena Altmann (2002), ao discorrer sobre a influência do Banco Mundial (BIRD) na política macroeconômica brasileira, apresenta-nos que os efeitos dessa influência se irradiam para diversos setores, dentre eles a educação. Nesse sentido, enfatiza que o pacote de reformas educativas proposto pelo BIRD se centra na prioridade sobre a educação básica e melhoria da qualidade e da eficácia, sendo a qualidade aferida através de resultados, os quais se verificam no rendimento escolar. 

			Os fatores determinantes de um aprendizado efetivo são, em ordem de prioridade: bibliotecas, tempo de instrução, tarefas de casa, livros didáticos, conhecimentos e experiência do professor, laboratórios, salário do professor, tamanho da classe (TORRES, 1996 apud ALTMANN, 2002, p. 80) [grifo nosso]. 

			A autora frisa os altos encargos econômicos e sociais que esse tipo de política acarreta para a sociedade, sendo a educação tomada pelo BIRD como forma de conter as tensões provocadas pela pobreza. 

			Frente ao exposto, é plausível destacar que a construção da política pública de acesso ao livro e à leitura está permeada pelas ideologias dos grupos envolvidos na ação política. E mais, quando a política chega ao contexto de efetivação se estabelecem novas relações entre os sujeitos e a realidade concreta. Relações essas que lhe darão outros sentidos. 

			A carência de políticas públicas que garantam a afirmação dos direitos fundamentais, tais como o direito à educação e cultura e, portanto o direito à leitura, é marca hegemônica da atual configuração dos países capitalistas, que priorizam modelos culturais de cunho neoliberal. Nessa perspectiva a arte é compreendida como mercadoria e/ou mero entretenimento. A cultura termina, portanto, sendo conformada, predominantemente, pela lógica do mercado. Nesse modelo, o interesse pela constituição de condições para a formação de sujeitos que efetivamente participem da sociedade, é próximo ao descaso.  Nesse contexto, a leitura literária compreendida como valorização do lúdico, da fantasia e da imaginação, ou seja, a literatura como arte, é invisibilizada.

			BIBLIOTECA ESCOLAR E DESENVOLVIMENTO HUMANO

			Nas últimas décadas, sob a perspectiva da construção de uma sociedade leitora como fator de desenvolvimento humano, programas foram apresentados pelo governo federal na tentativa de sanar o hiato que há entre a leitura literária e a escola. Dentre esses destacamos o Proler (Programa Nacional de Incentivo à Leitura) e o PNBE (Programa Nacional de Biblioteca da Escola). 

			Antes de discorremos sobre os supracitados programas, destacaremos um marco da tentativa de institucionalização das ações de leitura no Brasil: a criação, em 1937, do Instituto Nacional do Livro (INL), que perdurou até o ano de 1990. Durante cinquenta e três anos e diversas reestruturações, o INL foi o órgão governamental responsável pela política do livro e da leitura no Brasil. No entanto, por constar parte da sua existência em períodos de governos ditatoriais, como o Estado Novo (1937 a 1945) e o golpe militar (1964 a 1985), foi utilizado muito mais como instrumento de repressão e censura do que para gestar políticas em prol da difusão do livro e da leitura (ROSA; ODDONE, 2006). Após a extinção do INL, o investimento na política de leitura, com objetivos de promover o fortalecimento da democratização do acesso ao livro e ao fomento à leitura literária em contexto escolar, se apresenta através de programas que visam à valorização social da leitura como uma das condições para o exercício da cidadania. 

			O Proler é um projeto de valorização social da leitura e da escrita vinculado à Fundação Biblioteca Nacional (FBN) e ao Ministério da Cultura (MINC). Criado pelo Decreto Presidencial nº 520 de 13 de maio de 1992, através de seus comitês, organizados em cidades brasileiras, vem se estruturando como presença política atuante, buscando resultados mais efetivos na relação Estado-sociedade em defesa do direito à leitura (PAIVA, 2011).

			O PNBE, criado em 1997, tem como ação mais evidente a distribuição de livros para a constituição do acervo da Biblioteca Escolar. O material distribuído é formado por obras de referência, de ficção, documentários, periódicos, dentre outros suportes. Até 2005, o programa teve como ênfase a entrega de livros aos estudantes do ensino fundamental. A partir dessa data, o Ministério da Educação, estimulado pelo resultado da pesquisa “Avaliação Diagnóstica do PNBE”, a qual ilustrou, dentre outros fatores, que somente a distribuição de acervos individuais não contribuía para que o direito à leitura se concretizasse, realizou alterações na concepção do programa. As mudanças tinham como objetivo ampliar o acesso ao livro na escola (BRASIL, 2009). 

			Com o PNBE, o Ministério da Educação através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) investe em programas de promoção e incentivo à leitura, dando ênfase à distribuição de acervos para as escolas. Entretanto, o que vem se constatando ao longo dos anos é que, na maioria das escolas brasileiras, os acervos encaminhados não circulam na comunidade escolar, seja por falta de espaço físico destinado à biblioteca, seja por ausência de profissional formado para desenvolver ações de mediação entre o livro e um possível leitor. A ausência de profissionais qualificados para a mediação de leitura e a falta de espaços adequados para a Biblioteca Escolar foram fatores evidenciados através do resultado do diagnóstico apresentado na avaliação do PNBE. A avaliação contou com o apoio da UNESCO e influenciou medidas do governo federal, relativas ao livro e à Biblioteca Escolar. As medidas foram: publicação do decreto nº 7 084, de 27 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os programas de material didático, e a Lei nº 12 244, de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do país (PAIVA, 2011). Ao que diz respeito à universalização da Biblioteca Escolar, a lei traz no Art. 1º que “as instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei” (BRASIL, 2010).

			Alonso (2007, p. 74), ao empreender pesquisa em documentos oficiais, sobre as concepções políticas de Biblioteca Escolar no decorrer da história da educação no Brasil, apresenta que “a biblioteca escolar é considerada como um espaço privilegiado para a democratização da cultura, chamando a atenção para a necessidade de acesso e de mediação do professor e do profissional responsável por esse espaço”. 

			O Manifesto IFLA/UNESCO4 para biblioteca escolar (BE) a conceitua como sendo a biblioteca responsável por habilitar os estudantes para a aprendizagem ao longo da vida e desenvolver a imaginação, preparando-os para viver como cidadãos responsáveis (BRASIL, 2011, p. 62). No entanto, mesmo considerada oficialmente um espaço privilegiado para a democratização da cultura, a Biblioteca Escolar, na maioria das vezes, é alvo da invisibilidade dentro dos contextos escolares, tendo os ensaios de desenvolvimento de alguma atividade de estímulo à leitura literária como direito humano, suprimidos. 

			A literatura, sendo arte, é considerada pela escola como subversiva, pois apresenta possibilidades de instigar os sujeitos a interlocuções efetivas com o meio social, estimulando-os à criatividade e à crença de que a realidade é passível de mudança. Ainda sobre o direito à literatura, Candido verifica que:

			(...) a literatura corresponde a uma necessidade universal que deve ser satisfeita sob pena de mutilar a personalidade, porque pelo fato de dar forma aos sentimentos e a visão do mundo ela nos organiza, nos liberta do caos e portanto nos humaniza. Negar a fruição da literatura é mutilar a nossa humanidade. (...) a literatura pode ser um instrumento consciente de desmascaramento, pelo fato de focalizar as situações de restrição dos direitos, ou a negação deles, como a miséria, a servidão, a mutilação espiritual. Tanto num nível quanto no outro ela tem muito a ver com a luta pelos direitos humanos (CANDIDO, 2004, p. 20).

			A efetivação do acesso à leitura literária, conforme fundamentamos, se constitui em direito humano inalienável por possibilitar a fruição e o contato com a produção cultural da humanidade, contribuindo para o exercício da cidadania. Nesse sentido, o contato a um suporte contendo informações onde se possa ler é imprescindível, conforme corrobora Saviani: 

			Com efeito, a educação, configura-se como condição necessária, ainda que não suficiente, para o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza. Isso porque a sociedade moderna, centrada na cidade e na indústria, assumindo a forma de uma sociedade do tipo contratual, substituiu o direito natural ou consuetudinário pelo direito positivo. Isto quer dizer que a sociedade urbano industrial se baseia em norma escritas. Portanto, a participação ativa nessa sociedade, vale dizer, o exercício dos direitos de todo tipo, pressupõe o acesso aos códigos escritos (SAVIANI, 2013, p. 745). 

			Ao considerarmos, que na sociedade atual, um dos suportes portadores de informações seja o objeto livro, destacamos que a Biblioteca Escolar é, na realidade brasileira, na maioria das vezes, a primeira possibilidade de acesso ao livro, não didático, que crianças e adolescentes dispõem. Assim sendo, esta é um bem simbólico de extrema importância, pois a partir das vivências oportunizadas através dela, os sujeitos poderão acessar outros meios e suportes de informação, especialmente com autonomia crítica. Para isso, livros, espaço físico e profissionais qualificados compõem situação primordial na busca da construção de uma sociedade leitora e da consolidação das políticas públicas para o livro e a leitura no Brasil. 

			Nossa busca em compreender como, através do Plano Nacional do Livro e Leitura do Brasil, têm sido efetivadas ações, em contexto escolar, para a formação de leitoras (es) de literatura literária, se justifica porque também sabemos que, dentro das contradições apresentadas no contexto escolar, são desenvolvidas ações que buscam fortalecer as práticas de leitura literária, tendo como foco os eixos do Plano Nacional do Livro e Leitura, em diversos municípios brasileiros. Como exemplo destacamos o Projeto Escola Leitora, que é desenvolvido nas escolas da Rede de Municipal de Ensino de Caruaru/PE, com ações que incidem na formação de mediadoras (es) de leitura e no acesso ao livro e à leitura.  Projeto esse que vem sendo investigado na nossa pesquisa de mestrado intitulada: “Política para formação de leitoras (es) de literatura, em contexto escolar, na Rede Municipal de Ensino de Caruaru/PE à luz do Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL)”.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O projeto Escola Leitora tem como objetivo geral contribuir com a formação de leitoras (es) de literatura literária na escola, através da ressignificação das Bibliotecas Escolares. Esse objetivo se ancora na política para formação de leitoras (es) apresentada no Plano Nacional do Livro e Leitura, com foco nos eixos: democratização do acesso; fomento à leitura e a formação de mediadores. 

			No município de Caruaru, começou a ser implantado em 2007, quando foi firmada parceria com a organização não governamental Bagulhadores do Mió5. Em julho de 2011, o contrato de parceria entre a Bagulhadores do Mió e o município terminou, porém deixou como resultado vinte e seis (26) escolas com os acervos organizados pelo sistema de catalogação por cores6 e com atividades regulares de promoção à leitura de literatura. Essa situação difere da encontrada antes do ano de 2007 por buscar promover a continuidade e permanência das ações para formação de leitoras (es) a partir da Biblioteca da Escolar.

			Em 2014, conforme dados fornecidos pela Secretaria de Educação, Esportes, Juventude, Ciência e Tecnologia de Caruaru/PE, a Rede Municipal de Ensino estava constituída por cento e trinta e uma (131) escolas sendo quarenta e duas (42) na área urbana e oitenta e nove (89) na área rural. Do total geral, trinta e quatro (34) escolas desenvolvem atividades objetivando a formação de leitoras (es), tendo como diretriz a metodologia do projeto Escola Leitora, em que os acervos são organizados e as professoras (es) de biblioteca7  desenvolvem atividades sistemáticas de incentivo à leitura para toda a comunidade escolar. Além dessas atividades, também são promovidas ações de formação de mediadoras (es), através das Brigadas Leitoras e da Cidadania8 e do CONLIBRAS.9 Essas ações são planejadas e articuladas pela Coordenação de Bibliotecas do município em parceria com as equipes de professoras (es) de bibliotecas das escolas. 

			Considerando que as políticas dos governos, não somente no Brasil, como no contexto da América Latina, têm sido marcadas pelo princípio neoliberal da exclusão social e da repressão política, assinalamos nesse ponto a inserção de representações da sociedade civil como mecanismo de pressão política (GOHN, 2005). Essa pressão política diz respeito à necessidade de profissionais qualificados, técnica e politicamente, para o efetivo exercício das ações que a política social apresenta para sua efetivação. 

			Destacamos como evidência desse trabalho de incidência política, da ONG Bagulhadores do Mió, a criação em 2009 da Coordenação de Bibliotecas, ligada à Secretaria de Educação do município e a realização de dois fóruns com o tema “Fórum Caruaruense em defesa do livro, da leitura e das bibliotecas”.10 As discussões promovidas por esse movimento deu origem à proposta da lei que estabelece a política municipal do livro, sua difusão e estímulo à leitura em Caruaru, a qual foi aprovada e publicada em 15 de dezembro de 2010, sob o número 5.082.

			Considerando o panorama aqui apresentado e a futura escuta dos sujeitos responsáveis pela efetivação de ações que visam o acesso ao livro e à leitura, a partir das bibliotecas das escolas da rede municipal de Caruaru, com a pesquisa de mestrado que vem sendo desenvolvida, pretendemos aprofundar a compreensão sobre como se dá a materialização da Política Nacional do Livro e Leitura, no que diz respeito ao contexto escolar e as contradições que essa encerra.
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			DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

			Danielle Regina Bartelli Vicentini1

			Fabiana Polican Ciena2

			INTRODUÇÃO

			Verifica-se que muitas são as leis que, a partir da Constituição Federal de 1988, pretendem promover eficazmente a inclusão das pessoas com deficiência na escola, na família e sociedade. Contudo, bastariam os dispositivos constitucionais relacionados ao tema para que estas fossem efetivamente incluídas socialmente?

			A inclusão é um dos princípios fundamentais dos Direitos Humanos, além de meta político-social de todo o governo, que se diz comprometido com o desenvolvimento e progresso da humanidade. Assim, a ideia de inclusão significaria mais igualdade de oportunidades para os que foram excluídos ao longo da história, fazendo chegar às minorias (grupos em desvantagem social, tais como: pobres, negros, mulheres, pessoas com deficiência, dentre outros), as políticas públicas que geralmente só atingiriam a parcela privilegiada da sociedade.

			É neste contexto social em busca da erradicação das diferenças, muitas vezes inundado de ideias distorcidas e discussões radicalizadas, que se faz presente a inclusão escolar de alunos com deficiência.

			Para alguns estudiosos, estaríamos caminhando não para a educação inclusiva, mas para uma inclusão radical e perigosa, ante a ausência de infraestrutura nas escolas, especialmente na rede pública de ensino. Poucas são as instituições de ensino que possuem instalações especializadas. Faltam rampas e elevadores de acesso, carteiras anatômicas, material didático especial, além de professores capacitados para lidar com a deficiência.

			Apesar de todo esse avanço, o movimento da Educação Inclusiva não se restringe apenas à inserção de alunos com deficiência no ensino regular, por meio da efetivação da matrícula, como tem mostrado o governo na divulgação dos referidos dados. É um movimento muito mais amplo, que requer uma nova organização escolar, ou seja, a escola que aprende com as diferenças é aquela que se preocupa em oferecer o melhor do ensino e reconhece que todo aluno é capaz de aprender. 

			Em suma, a legislação brasileira avançou e a inclusão das pessoas com deficiência na rede regular de ensino é direito positivado inquestionável, não cabendo mais a discussão quanto à aceitação destes ou não. Contudo, conforme será analisado ao longo do artigo, ante o descaso do poder público na efetivação de políticas que promovam uma inclusão de qualidade, ainda se faz presente em nossa sociedade a ideia equivocada da segregação educacional como a melhor alternativa.

			EDUCAÇÃO COMO DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL E SOCIAL 

			Por Direitos Fundamentais, entende-se como aqueles considerados indispensáveis à pessoa humana, necessários para assegurar a todos uma existência digna, livre e igual. Não basta ao Estado reconhecê-los formalmente, devendo buscar concretizá-los, bem como incorporá-los no dia a dia dos seus agentes.

			Na tentativa de construir um conceito de Direitos Fundamentais, Vladimir Brega Filho (2002, p. 66) explica que, inicialmente, seriam os interesses jurídicos previstos na Constituição, os quais o Estado deve respeitar e proporcionar a todas as pessoas, ou seja, é o mínimo necessário para a existência da vida humana.

			Para Canotilho (2002, p. 371), é preciso que haja a positivação de direitos fundamentais por meio das normas constitucionais, ou seja, a incorporação na ordem jurídica positiva dos direitos considerados naturais e inalienáveis do indivíduo. Sem esta positivação jurídica, os direitos do homem são esperanças, aspirações, ideais, impulso, ou até por vezes pura retórica política, mas não direitos protegidos sob a forma de normas (regras e princípios) de direitos constitucionais.

			Segundo o entendimento de Ferrajoli (2001, p.25):

			(...) los derechos fundamentales, al corresponder a interesses expectativas de todos, formam el fundamento y el parámetro de la igualdad jurídica y por ello de la que llamare dimension ‘substancial’ de la democracia, previa a la dimensión política o ‘formal’ de ésta, fundada em cambio sobre los poderes de la mayoria. Esta dimensión no es outra cosa que el conjunto de las garantias asseguradas por el paradigma del Estado de derecho, que modelado em orígene del Estado moderno sobre la exclusiva tutela de los derechos de liberdad y propriedade, puede muy bien ser ampliado – luego del reconocimento constitucional como ‘derechos’ de expectativas vitales como la salud, la educación y la subsistencia – tambien al ‘Estado social’, que se ha desarollado de hecho em este siglo sin las formas y sin las garantías del Estado de derecho y solo em las de mediación política, y hoy, también por esto, em crisis.

			O Direito à Educação é um dos direitos fundamentais de segunda geração, também chamado de direito social, previsto em nossa Constituição Federal em seu artigo 6º. Mais adiante, no artigo 205, a educação é definida como “direito de todos e dever do Estado e da família”, prosseguindo ainda que será “promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

			Está ligado à personalidade da pessoa, ou seja, trata-se de um direito social, natural, imanente, absoluto, oponível erga omnes, inalienável, impenhorável, imprescritível, irrenunciável, não se sujeitando aos caprichos do Estado ou à vontade do legislador, pois se trata de algo implícito à personalidade humana.

			Dessa forma, os direitos sociais, dentre os quais o Direito à Educação, exigem prestações positivas pelo Estado, direta ou indiretamente, enunciadas por meio de normas constitucionais, a fim de possibilitarem melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a concretizar a igualização de situações sociais desiguais. “São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade (SILVA, 2004, p. 285-286)”.

			No entendimento de Piovesan (2012, p. 438):

			[...] Com a Carta democrática de 1988, a dignidade da pessoa humana, bem como os direitos e garantias fundamentais, vem a constituir os princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo o sistema jurídico brasileiro. Com esse raciocínio se conjuga o princípio da máxima efetividade das normas constitucionais, particularmente das normas concernentes a direitos e garantias fundamentais que hão de alcançar a maior carga de efetividade possível – o princípio vem a consolidar o alcance interpretativo que se propõe relativamente aos parágrafos do art. 5º do Texto (grifo nosso).

			O princípio da igualdade implica que seja promovida a igualdade material pelo Estado. Igualdade e liberdade, em uma instância, e igualdade e diferença em outra, não são antitéticas, mas são instâncias seletivas de valor que podem ser conciliadas, tendo em vista a promoção da justiça social e a redução da discriminação e da marginalização de grupos sociais inteiros (ALVES, 2010, p. 141).  

			 Isso porque a educação é capaz de fornecer os meios necessários para que o indivíduo reverta sua realidade e se prepare para um futuro mais promissor, convivendo entre iguais, tornando-se sujeito consciente de seus direitos e deveres.

			Ademais, é inquestionável a forte relação entre o princípio constitucional da dignidade humana e o Direito à Educação, não só por voltar-se a esta tutela da dignidade humana, como também por preservar elementos culturais da personalidade e da identidade social do indivíduo. 

			Todavia, justamente pelo fato de que a dignidade vem sendo considerada (pelo menos para muitos e mesmo que não exclusivamente) qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer ser humano e certos de que a destruição de um implicaria a destruição do outro, é que o respeito e a proteção da dignidade da pessoa (de cada uma e de todas as pessoas) constituem-se (ou, ao menos, assim, o deveriam) em meta permanente da humanidade, do Estado e do Direito (SARLET, 2007, p. 27).

			Em meio a este panorama jurídico, ao analisarmos a ótica da igualdade de acesso e a qualidade da educação brasileira, é indispensável que respeitemos a diversidade. A ideia de uma educação “para todos” não pode acabar por massificar as diferenças individuais, já que não se pode garantir igualdade sem a devida tolerância à diferença.

			Para instaurar uma condição de igualdade escolar, não se pode conceber que todos os alunos sejam iguais, temos que considerar as suas desigualdades naturais e sociais, e só estas últimas podem e devem ser eliminadas (MANTOAN, 2006, p. 18).

			Educação significa respeitar as especificidades de indivíduos e comunidades, incluir e preservar as diferenças, realizando a diversidade na igualdade como fundamento primeiro do ato educativo (SOUZA, 2010, p. 125-126).

			Conforme disposto no artigo 1º da LDBEN (Lei 9.394/96), “a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. A verdadeira educação baseia-se em uma somatória de esforços, seja da família, do Estado e/ou da sociedade, somados à experiência pessoal do indivíduo. 

			O fato é que o acesso a uma educação de qualidade ainda é privilégio de poucos em nosso país, e essa situação se agrava drasticamente no caso dos alunos com deficiência. Há, pois, um abismo entre o direito proclamado e o direito efetivamente desfrutado.

			Bobbio (2004, p. 09) afirma que o importante não é fundamentar os direitos do homem, mas protegê-los, ou seja, é a garantia, e não os fundamentos dos direitos, que precisa ser assegurada. 

			Assim, do anúncio do Direito à Educação à devida efetivação deste, existe uma grande distância a ser percorrida, já que a universalização da educação, no Brasil, ainda se apresenta como promessa de realização, a qual necessita de forte investimento em termos de políticas públicas educacionais, no sentido de garantir a igualdade de acesso a todas as crianças e jovens com deficiência.

			E a quem caberia a responsabilidade por tal feito? 

			No entendimento de Ingo Sarlet (2012, p. 199-200) não há dúvidas de que cabe ao Estado, sob a égide do direito público subjetivo, o dever de prover os meios necessários a fim de garantir e efetivar a educação de qualidade para todos. Os direitos fundamentais sociais a prestações, diversamente dos direitos de defesa, objetivam assegurar, mediante a compensação das desigualdades sociais, o exercício de uma liberdade e igualdade real e efetiva, que pressupõe um comportamento ativo do Estado, já que a igualdade material não se oferece simplesmente por si mesma, devendo ser devidamente implementada. Ademais, almejam igualdade real para todos, atingível apenas por intermédio e eliminação de desigualdades, e não por meio de uma igualdade sem liberdade, podendo afirmar-se, neste contexto, que, em certa medida, a liberdade e a igualdade são efetivadas por meio dos direitos fundamentais sociais.

			Para Souza (2010, p. 125-126), Educação significa respeitar as especificidades de indivíduos e comunidades, incluir e preservar as diferenças, realizando a diversidade na igualdade como fundamento primeiro do ato educativo. 

			A verdadeira educação, segundo Paulo Freire, deve ir além da “prática imobilizadora e ocultadora de verdades”:

			(...) educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ou apreendidos implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento. Dialética e contraditório, não poderia ser a educação só uma ou só a outra dessas coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia dominante (FREIRE, 2007, p. 98).

			 Não há dúvidas de que o acesso à educação sempre foi importante preocupação social e governamental, especialmente quando verificamos que a inclusão social se faz por meio do processo educacional. Para tanto, é preciso assegurar-lhes uma educação de qualidade, sedimentada constitucionalmente, não bastando apenas a garantia de acesso aos bancos escolares (GÖTTEMS, 2012, p. 45). 

			De acordo com Werneck (2000, p. 53):

			A inclusão exige uma transformação da escola, pois defende a inserção no ensino regular de alunos com quaisquer déficits e necessidades. A inclusão exige rupturas. No sistema educacional de inclusão cabe à escola se adaptar às necessidades dos alunos e não aos alunos se adaptarem ao modelo da escola.

			Em suma, o Direito à Educação, como Direito Humano Fundamental, tem sido tematizado por inúmeros documentos, movimentos e campanhas de afirmação e legitimação, uma vez que a educação não apenas se caracteriza como direito da pessoa, mas também como seu elemento constitutivo. Por isso, está relacionado à construção de uma sociedade igualitária, mais justa e democrática, na medida em que é direito inalienável de todos os seres humanos, devendo ser ofertado a toda e qualquer pessoa.

			DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: PARADIGMAS EDUCACIONAIS

			A terminologia para se referir às pessoas com deficiência foi mudando de acordo com o que se entendia sobre o tema ao longo dos anos. Para os especialistas no assunto, a discussão quanto à nomenclatura empregada é muito importante, porque mostra os avanços na forma como as pessoas com deficiência são vistas pela sociedade da qual fazem parte.

			Nos parece que, mais do que a preocupação com a palavra a ser empregada, é preciso nos atentarmos para o estigma da deficiência, o qual se alimenta da equivocada ideia de considerá-la uma doença, um peso, problema. A sociedade, durante muitos anos, associou, de maneira equivocada, o conceito de deficiência com ineficiência.

			Assim, “inválido”, “defeituoso”, “incapaz”, “portador de necessidades especiais”, “pessoa com necessidades especiais”, acabam por sobrepor a deficiência ao indivíduo, pois a escolha desta ou daquela palavra traz consigo um valor. 

			Pensando nisso, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, incorporada com equivalência de norma constitucional pelo Brasil (Decreto Legislativo 186, de 09.07.2008 e Decreto 6.949 de 25.08.2009), em seu artigo 1º, segundo parágrafo, traz a nomenclatura atualmente utilizada, bem como sua definição:

			Pessoas com deficiências são aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, as quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.

			O referido conceito traz um modelo social de deficiência, não mais centrado no indivíduo deficiente, mas nas barreiras impostas pela sociedade, que dificultam a participação plena e efetiva deste em igualdade de condições com as demais. Em suma, abandonou-se o antigo modelo médico pautado nas alterações de saúde (físicas ou mentais) como se depreendia do Decreto 3.298/1999, art. 4º, adotando-se uma postura muito mais preocupada com a inclusão social das pessoas com deficiência.

			Ademais, na alínea “e” do Preâmbulo da aludida Convenção o entendimento se consolida ao ser reconhecido que a deficiência é um conceito em evolução, aberto, e que resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e ambientais que impedem a plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

			Pelo modelo adotado pela Convenção da ONU e ratificado pelo Brasil, não basta apenas a existência de um fator físico para que alguém seja considerado como pessoa com deficiência, devendo ser analisado o caso concreto, por meio de fatores contextuais e relativos à inclusão, tais como a dificuldade do indivíduo no convívio social, nos mais diferentes ambientes, como por exemplo no ambiente escolar, acesso ao trabalho, lazer, saúde, etc. 

			No entendimento de Souza (2009, p. 109), não podemos nos esquecer de que a relação entre as sociedades ocidentais e as pessoas com deficiência nem sempre foi tão respeitosa, passando por quatro paradigmas: o da eliminação, o do assistencialismo, o da integração e, finalmente, o da inclusão. Ao contrário de fases ou etapas históricas, não há uma sequência temporal linear, uma vez que os paradigmas deixam rastros, convivem uns com os outros no meio social e disputam a preferência. 

			 O que se viu durante muitos anos, foi apenas um assistencialismo, segregado dos demais setores sociais. Talvez, hoje, nos encontremos em um período de transição entre a “integração” e a “ inclusão”. No entendimento de Fávero (2004, p. 37-38):

			Na integração, a sociedade admite a existência das desigualdades sociais e, para reduzi-las permite a incorporação de pessoas que consigam ‘adaptar-se’, por méritos exclusivamente seus. Ainda, a integração pressupõe a existência de grupos distintos que podem vir a se unir. É, sem dúvida, uma evolução, se pensarmos em organizações sociais que permitem regime de escravidão, que proíbem o acesso à escola para mulheres, para pessoas com deficiência, entre outros.

			Enquanto que, incluir, significa, antes de tudo, ‘deixar de excluir’. Pressupõe que todos fazem parte da mesma comunidade e não de grupos distintos. Assim, para ‘deixar de excluir’, a inclusão exige que o Poder Público e a sociedade em geral ofereçam as condições necessárias para todos.

			Assim, segundo o paradigma da inclusão, todos os seres humanos teriam idêntico valor, sendo cada um autor da sua própria trajetória em busca da felicidade pessoal, ou seja, todos somos diferentes e a diferença deve ser elemento de coesão social.

			Apesar da Constituição Federal de 1988, no que diz respeito aos direitos das pessoas com deficiência, estabelecer em seu artigo 227, parágrafo 1º, inciso II, a criação, por parte do Estado, de programas de prevenção e atendimento educacional especializado para crianças e adolescentes com deficiência, bem como programas de integração social, o que se viu, durante muitos anos, foi apenas um assistencialismo, segregado dos demais setores sociais. 

			É o que comprova a trajetória da Educação Especial no Brasil (MEC/SEESP, 2007), com início na segunda metade do século XIX, ainda no Segundo Reinado, quando em 1854 foi criado no país o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hoje chamado de Instituto Benjamin Constant – IBC e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação de Surdos – INES. A partir do século XX, outras instituições foram criadas, tais como Instituto Pestalozzi (1926), a primeira APAE (1954), Sociedade Pestalozzi (1945), porém não comportando todos os deficientes brasileiros.

			A Educação Especial brasileira concentrou-se, até os anos 1960, de acordo com Ferreira (2006, p. 86-87), em iniciativas mais localizadas e, no âmbito escolar, bastante restritas às instituições especializadas, públicas ou, principalmente, privadas. As classes especiais já existiam em algumas redes públicas, mas não de forma expressiva, e acompanhavam, lentamente, a expansão do ensino primário e de seus problemas, tal como o crescente fracasso escolar nas séries iniciais. A partir do final dos anos 1960, e de modo mais destacado nos anos 1970, as reformas educacionais alcançaram a área de educação especial sob a égide dos discursos da normalização e da integração.  

			A década de 1990 trouxe um novo conjunto amplo de reformas estruturais e educacionais no país, inspiradas e encaminhadas por organismos internacionais e caracterizadas pelo discurso da Educação para Todos, pela focalização de investimentos no ensino fundamental e pela descentralização. Nesse período, cabe destacar a ampliação das referências à construção de uma escola inclusiva, das críticas aos modos consolidados de atuação da educação especial - principalmente nas escolas públicas -, e o desenvolvimento de experiências mais inovadoras de inserção educacional das pessoas com necessidades especiais nas redes municipais de ensino, sobretudo a partir da educação infantil (FERREIRA, 2006, p. 91).

			O discurso quanto à Educação Inclusiva no país, em geral, só veio ganhar respaldo constitucional, a partir da Constituição Federal de 1988 em seu artigo 3º, inciso IV, ao promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e qualquer outra forma de discriminação, bem como em seu artigo 206, inciso I, ao tratar de garantir a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”.

			Em seguida, inúmeras leis e emendas constitucionais foram promulgadas para garantir a universalização da educação, dentre manifestos de congressos internacionais, a fim de garantir acessibilidade, permanência e acompanhamento de todas as pessoas com deficiência na escola, além de se criar métodos e recursos para tais.

			Para Araujo e Maia (2014, p. 175):

			A falta de educação inclusiva, ou seja, a impossibilidade de que as pessoas com deficiência frequentem (ou ao menos seja lhes oferecida a oportunidade de frequentarem) o mesmo ambiente escolar que as outras pessoas, segregando-as em escolas “especiais”, impede que seja gerada a consciência do problema e o acolhimento da diferença.

			Na obra de Werneck (2000, p. 64) a autora instiga que “incluir não é favor, mas troca. Quem sai ganhando com essa troca? Todos, em igual medida”. Conviver com as diferenças humanas é direito de todo cidadão, deficiente ou não, pois só através da vivência com o outro, respeitando sua diversidade, é que construiremos um país diferente.

			Apesar de todo avanço legislativo, poucas são as escolas que se encontram preparadas para atender tal demanda. As dificuldades vão desde barreiras arquitetônicas, uma vez que faltam rampas, elevadores de acesso e carteiras anatômicas, bem como ausência de material didático apropriado, somados ao despreparo de muitos profissionais para lidar com a situação.

			Em suma, o paradigma assistencialista ainda aparece, infelizmente, enraizado em nossa sociedade, pois diante de tantas dificuldades e desafios a enfrentar, o despreparo das escolas acaba por reforçar a equivocada ideia de manter esses alunos com deficiência em espaços especializados, segregados, a fim de “protegê-los” do descaso estatal.

			DO DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: ANÁLISE LEGISLATIVA

			Por muito tempo, perdurou-se no Brasil o entendimento equivocado de que a Educação Especial, organizada de forma paralela à educação comum, seria a forma mais apropriada para o atendimento de alunos com algum tipo de deficiência. Essa concepção acabou por exercer impacto duradouro na história da educação brasileira, resultando em práticas que enfatizavam os aspectos relacionados à deficiência, em contraposição à questão pedagógica.

			O desenvolvimento de estudos no campo da educação, associados a conquistas referentes aos Direitos Humanos, acabou por modificar conceitos, legislações e práticas educacionais, o que contribuiu para a reestruturação das escolas de ensino regular.

			 Assim, depreende-se da leitura de nossa Carta Magna, a exposição de alguns dispositivos versando expressamente sobre a concepção jurídica e política da inclusão de pessoas com deficiência na rede regular de ensino, sanando por completo qualquer equívoco ainda existente sobre a questão. 

			Dentre as diversas leis e decretos existentes sobre o tema em comento, depreende-se do art. 4º, inciso III do texto da Lei nº. 9.394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a repetição da norma constitucional prevista no art. 208, inciso III da Carta Magna, consolidando que o atendimento educacional às pessoas com deficiência deverá ser “preferencialmente” na rede regular de ensino. 

			A referida expressão em destaque, ainda hoje, causa certa polêmica, suscitando interpretações equivocadas, senão vejamos o entendimento de Fávero (2006, p. 165):

			(...) o que deveria ser mais uma garantia, está sendo visto como um limitador do direito do acesso à educação nas escolas comuns. Isto porque o termo “preferencialmente” tem dado margem a interpretações equivocadas. Tem dado margem a conclusões no sentido de que as escolas poderiam optar entre receber ou não pessoas com deficiência, esquecendo-se dos princípios gerais da igualdade, da não discriminação e do direito de todos ao acesso e permanência na escola e que a escola, segundo nossa Constituição, é apenas aquela que visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo, para a cidadania e que garanta a qualquer pessoa o direito de acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística, de acordo com a capacidade de cada um. Como esses objetivos podem ser atingidos em um ambiente segregado? (grifo nosso)

			Portanto, o advérbio “preferencialmente” refere-se ao “Atendimento Educacional Especializado”, ou seja, trata-se do atendimento necessariamente diferente do ensino escolar, o qual é indicado para melhor suprir as necessidades e especificidades dos alunos com deficiência. Isso incluiria instrumentos necessários à eliminação das barreiras que as pessoas com deficiência têm para se relacionar com o ambiente externo, como ensino de Libras, recursos de informática, dentre outros. 

			A Constituição admite que o atendimento educacional especializado seja também oferecido fora da rede regular de ensino, em outros estabelecimentos, já que se trata de um complemento e não substitutivo da escolarização ministrada na rede regular para todos os alunos.

			Em suma, o direito ao atendimento educacional especializado previsto nos artigos 58, 59 e 60 da LDBEN (Lei 9.394/96), e também em nossa Constituição Federal, é uma forma de garantir que sejam reconhecidas e atendidas as particularidades de cada aluno com deficiência, mas não substitui o direito à educação oferecida em classes comuns da rede regular de ensino.

			A fim de encerrar por definitivo qualquer dúvida ainda existente, deixando clara a impossibilidade de um tratamento desigual com base na deficiência, surge a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência, celebrada na Guatemala, da qual o Brasil é signatário, por meio do Decreto nº 3.956/2001. O referido decreto deixa claro que o acesso ao ensino regular é, portanto, um direito humano indisponível e privar pessoas em idade escolar dele, mantendo-as unicamente em escolas ou classes especiais, ferem o disposto na Convenção e na Constituição.

			Em 2004, o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial, assume o compromisso de apoiar os estados e municípios na tarefa de fazer com que as escolas brasileiras se tornem inclusivas, democráticas e de qualidade. Este objetivo se concretiza por meio da implementação do Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade.

			A escola é um dos principais espaços de convivência social do ser humano, durante as primeiras fases de seu desenvolvimento. Ela tem papel primordial no desenvolvimento da consciência de cidadania e de direitos, já que é na escola que a criança e o adolescente começam a conviver num coletivo diversificado, fora do contexto familiar. (MEC/SEESP, 2004, p. 08) 

			Em 2007, considerando-se a importância de ambientes heterogêneos para a aprendizagem, bem como medidas de apoio que efetivem a inclusão escolar, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva dispôs que a Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, disponibiliza recursos, serviços e o atendimento educacional especializado, de forma complementar ou suplementar à escolarização, aos estudantes público-alvo da Educação Especial (MEC/SEESP, 2007).

			De acordo com o Decreto 6.949/2009, o qual promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em seu preâmbulo, letra “e”, percebe-se uma ruptura com o modelo de educação especial substitutiva ao ensino regular, a qual encaminha “estudantes considerados não aptos” às classes e escolas especiais, separando-os dos demais.

			Mais recentemente, o Decreto nº 7.611/2011 também reforçou o entendimento de que a modalidade de Educação Especial é parte integrante do ensino regular, dispondo em seu artigo 2º:

			(...) os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestados da seguinte forma: I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (...); ou II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades/superdotação. Parágrafo 2º: O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas público alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas.

			Contudo, tal Decreto tem suscitado questionamentos quanto à sua constitucionalidade, uma vez que possibilitaria o ensino exclusivamente segregado em classes ou escolas especiais, o que representaria verdadeiro retrocesso social.

			Não há dúvida que o Decreto 7611/2011 fere a Convenção Internacional sobre os direitos da pessoa com deficiência (e, portanto, uma norma que equivale à emenda constitucional). É também, contrário aos artigos 205, 206, I e 208, III da Constituição Federal, porque: a) NINGUÉM se desenvolverá plenamente se não estiver aprendendo em meio às diferenças (nem os alunos com nem os alunos com deficiência); b) o ensino segregado impede a igualdade de condições de acesso e permanência na escola; c) o artigo 208, III fala em atendimento educacional especializado e não em educação especial em espaço segregado. (SEGALLA; MARTA, 2013, p. 132)

			É preciso nos atentarmos ao fato de que durante muito tempo a Educação Especial foi reconhecida como uma modalidade de ensino caracterizada pelo conjunto de recursos ou serviços educacionais essenciais, com o objetivo de apoiar, suplementar e até mesmo substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir educação formal àqueles considerados diferentes da maioria (MAZZOTA, 1996, p. 11)

			 Fávero (2006, p. 169) entende que o atendimento segregado e especializado, que era possível antes da Constituição de 1988, não pode mais ser admitido em substituição à educação oferecida nas classes comuns da rede regular, ou seja, não mais é admissível o atendimento oferecido exclusivamente pela chamada rede especial.

			Hoje, a Educação Inclusiva se constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser valorizada, pois é benéfica à escolarização de todas as pessoas, respeita os diferentes ritmos de aprendizagem e propõe outras práticas pedagógicas, o que acaba por exigir ruptura com o instituído em sociedade e nos sistemas de ensino convencionais (PRIETO, 2006, p. 40).

			Para Mantoan (2001, p. 04):

			O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo que se tornem aptas para responder às necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias da educação especial e suas modalidades de exclusão (grifo nosso).

			Assim, a Educação Inclusiva se traduz no seu significado mais amplo, na medida em que visa construir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos, respeitando suas peculiaridades, bem como atender eficientemente as necessidades e os interesses daqueles que dela precisam.

			Pensar no direito a uma Educação Inclusiva ultrapassa a garantia constitucional de que o educando tenha o direito de frequentar os bancos escolares, devendo ser responsável também em fornecer elementos para a construção do pensamento humano, do senso crítico, da sociabilidade, da ética e de outros valores.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Inquestionável que a Constituição de 1988 apresentou grandes avanços no que tange ao direito à educação como um dos mais importantes direitos fundamentais sociais, alicerçado em valores, como a busca da igualdade e da dignidade da pessoa humana, princípios estes essenciais à garantia dos direitos das pessoas com deficiência.

			Ademais, não há dúvidas quanto ao fato de que a educação deve ir além do simples processo de ensino/aprendizagem dos bancos escolares, favorecendo, acima de tudo, o desenvolvimento da pessoa humana como um todo, rompendo as barreiras da intolerância, a fim de promover justa inclusão social. 

			Daí a importância da Educação Inclusiva, capaz de transcender a mera preocupação formal com conhecimentos técnico-científicos, ensinando valores e princípios reais, a fim de que sejam possíveis a convivência harmônica e o crescimento pessoal enriquecido justamente pela diferença.

			Contudo, romper certos paradigmas sociais não é tarefa das mais fáceis, uma vez que a ideia do assistencialismo ainda se faz presente ante o despreparo de muitas instituições educacionais, devido ao descaso do poder público em investimentos na área. 

			Neste contexto, a existência de escolas especiais é absolutamente válida no que diz respeito ao atendimento educacional especializado, de modo “complementar” ao ensino regular, mas não como única modalidade educacional, exclusiva e segregadora.

			Enfim, o que se almeja é que, por meio de políticas públicas por parte do Estado, seja possível que crianças/adolescentes aprendam juntos, no mesmo ambiente escolar, somando as diferenças, diminuindo a intolerância, multiplicando o respeito e dividindo a rica experiência de conviver com a diversidade.
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			SUJEITOS DE DIREITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL: A RELAÇÃO ENTRE O DECRETO E OS INSTITUTOS FEDERAIS

			Evelise Dias Antunes1

			Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis2

			INTRODUÇÃO

			Mais de quinhentos anos depois de sua colonização, nosso país continua lutando contra os altos índices de desigualdade social, e, à maneira de cada tempo, tem identificado a educação como um fator importante na redução desta desigualdade (LOPES, FARIA FILHO e VEIGA, 2003). 

			Referimo-nos, neste texto, especialmente à década de 2000-2010, em que a educação foi um dos fatores que mais contribuíram para a redução da diferença no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) das regiões metropolitanas do país (PNUD, 2014). Soma-se a essa afirmação o fato de que a educação, na atual legislação brasileira, é concebida como um direito social, que deve ser entendido na perspectiva da dignidade da pessoa humana, considerando a complexidade que a envolve, superando a discussão meramente setorial (ASSIS, 2012). A educação se compromete, portanto, com a formação integral do ser humano, alcançando todas as dimensões de sua relação com a sociedade, vale dizer, na perspectiva de formar-se cidadão exercita-se como tal (PARO, 2001).

			A retroalimentação que ocorre entre educação/cidadania é bem visualizada na situação dos estudantes dos Institutos Federais, que são beneficiados pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, uma vez que o exercício do direito depende não só da sua existência, mas também dos meios de sua efetivação; em outras palavras, o acesso à educação nos Institutos Federais não se dá pela simples existência destes Institutos, mas principalmente pelos meios que permitem esse acesso à permanência dos  estudantes durante seu itinerário formativo:

			A busca da redução das desigualdades socioeconômicas faz parte do processo de democratização da universidade e da própria sociedade brasileira. Essa democratização não se pode efetivar apenas mediante o acesso à educação superior gratuita. Torna-se necessária a criação de mecanismos que garantam a permanência dos que nela ingressam, reduzindo os efeitos das desigualdades apresentadas por um conjunto de estudantes, provenientes de segmentos sociais cada vez mais pauperizados e que apresentam dificuldades concretas de prosseguirem sua vida acadêmica com sucesso (ALVES, 2002).

			O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES foi instituído com o objetivo de ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal, sendo que sua criação se deu pela Portaria Normativa do Ministério da Educação nº 39/2007, e regulamentação posterior, pelo Decreto nº 7.234/2010. 

			Desde sua implementação os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFs passaram a contar com um aporte de recursos de Assistência Estudantil diretamente em cada matriz orçamentária, cuja gestão do recurso é autônoma, podendo ser regulamentada de forma individualizada em cada instituição, visando garantir o benefício aos estudantes a partir de critérios socioeconômicos.

			Os IFs foram instituídos na última reforma operada em torno da educação profissional e tecnológica no ano de 2008, transformando as escolas técnicas federais, agrotécnicas e os Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (CEFET) em novas instituições de educação profissional - equiparadas às Universidades. 

			Os Institutos, presentes em todos os estados da federação, somam-se aos dois Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica – CEFETs (Rio de Janeiro e Minas Gerais), à Universidade Federal Tecnológica do Paraná (UTFPR) e às escolas técnicas vinculadas às Universidades Federais para formar a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (BRASIL, 2008).

			Os IFs têm base educacional humanístico-técnico-científico, devendo articular o ensino, pesquisa e extensão, assim como a educação superior, básica e profissional, no formato pluricurricular e multicampi, dotadas de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático científica e disciplinar (BRASIL, 2010).

				Para Silva (2009) e Pacheco (2011) o formato pluricurricular está pautado em um projeto pedagógico que contemple os nexos possíveis entre diferentes campos do saber, mesmo destinado a diferentes formações, áreas e níveis de ensino. Ainda, deverá contribuir para a articulação entre a ciência/tecnologia/cultura/trabalho e da teoria da prática, superando a fragmentação do conhecimento.

			O que caracteriza os Institutos como multicampi é serem formados por um conjunto de campus, que apesar de objetivos e metas comuns, relacionam-se diretamente com os limites do território que os comprometem com o desenvolvimento local e regional, fomentando o desenvolvimento da educação profissional e tecnológica a partir da demanda social, considerando seus diversos agentes (BRASIL, 2010).

			De acordo com Pacheco (2011), os Institutos Federais visam à profissionalização com uma proposta pedagógica fundada na compreensão do trabalho como atividade criativa fundamental da vida humana e em sua forma histórica, como forma de produção: 

			O que está posto para os Institutos Federais é a formação para o exercício profissional tanto para os trabalhadores que necessitam de formação em nível superior para a realização de suas atividades profissionais, quanto para os que precisam da formação em nível médio técnico, e também para aqueles que atuam em qualificações profissionais mais especializadas; ao mesmo tempo, as atividades de pesquisa e extensão estão diretamente relacionadas ao mundo do trabalho (PACHECO, 2011, p. 65).

			Atualmente a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica conta com 38 Institutos, distribuídos em todo país, conforme ilustrado pela figura1.

			Figura 1 - Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (MEC, 2014)
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			De acordo com a Lei nº 11.892/2008, artigo 6o, inciso I, os Institutos Federais têm por finalidades e características:

			Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional (grifo nosso). 

			Relaciona-se a criação dos IFs à Constituição Brasileira, em especial no que tange ao texto do artigo 205, o qual, além de declarar a educação como direito de todos e dever do Estado e da família em colaboração com a sociedade, também indica que essa educação visa o pleno desenvolvimento da pessoa, como seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Soma-se a isso os princípios previstos no artigo 206, em especial aquele presente no inciso I, determinando igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

			Sendo assim, este estudo faz parte de um projeto de pesquisa em desenvolvimento, tendo como objetivo a problematização do Decreto 7.234/2010 junto aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, em especial os sujeitos de direito que podem ou devem ser contemplados pelo Programa. Justifica-se a inclusão do presente texto no eixo “Desenvolvimento humano como direito de todo o cidadão e dever do Estado”, visto que os IFs objetivam garantir o desenvolvimento humano e a formação da cidadania, sendo que, para cumprimento da norma constitucional, a Assistência Estudantil caracteriza-se como dever do Estado.

			Utilizamos a metodologia de pesquisa exploratória, envolvendo levantamento bibliográfico, de natureza qualitativa e contextual, buscando discutir a normativa acerca da Assistência Estudantil.  

			QUEM SÃO OS SUJEITOS DE DIREITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL?

			Da flagrante desigualdade no país, dos processos históricos de exclusão e da condição de pobreza que milhões de brasileiros estão submetidos, decorre a dificuldade do acesso à educação superior por estes sujeitos, sendo necessária a criação de políticas compensatórias, como a de assistência estudantil (VIEIRA, 2013; ALVES, 2002).

			Para tanto, o combate à desigualdade, a fim de garantir o direito constitucional de acesso e permanência à educação (art. 206, I CF/88), torna-se a centralidade da assistência estudantil, confirmando-se na instituição do Programa Nacional de Assistência Estudantil pela Portaria Normativa do Ministério da Educação nº 39/2007,  considerado, de acordo com seu preâmbulo, como “estratégia de combate às desigualdades sociais e regionais, bem como sua importância para a ampliação e a democratização das condições de acesso e permanência dos jovens no ensino superior público federal” (grifo nosso).

			A Portaria Normativa nº 39 é datada de 12 de dezembro de 2007, sendo assim, a implementação do PNAES nas Universidades Federais se deu a partir de 2008, ano em que foi instituída a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, de acordo com a Portaria, o programa nacional de assistência Estudantil foi instituído no âmbito da Secretaria de Educação Superior – SESu, sendo que os IFs respondem à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, SETEC/MEC, o que nos leva a questionar de que maneira foi realizado o acompanhamento da portaria até que o decreto tenha sido promulgado em 2010.

			Ao analisarmos o artigo 1º do Decreto 7.234/2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, verifica-se que a assistência estudantil surge da necessidade de proporcionar condições para permanência e êxito no ensino superior, muito embora sua finalidade esteja vinculada ao inciso I do artigo 206 da Constituição Federal, que trata de educação básica:

			Art. O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministério da Educação, tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal (grifo nosso).

			Porém, a natureza jurídica dos institutos (Lei nº 11.892/2008), no que se refere ao seu enquadramento na oferta de assistência do programa, apresenta peculiaridades que diferem das demais instituições de ensino superior:

			Art. 2º - Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei.

			Além destas peculiaridades, os IFs devem garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para atender a educação profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) de suas vagas para oferta de licenciatura (Art. 8º, Lei nº 11.892/2008). Nota-se, portanto, que o atendimento prioritário dos IFs ocorre na educação de nível médio, o que nos leva ao seguinte questionamento: somente os estudantes do ensino superior podem ser contemplados pela assistência estudantil nos IFs?

			A referência aos Institutos Federais no Decreto da Assistência (Decreto n.º 7.234/2010) aparece somente no artigo 4º, cujo comando determina que as ações de assistência estudantil serão executadas por instituições federais de ensino superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas especificidades. Embora os IFs sejam citados no referido decreto, não são inteiramente atendidos neste instrumento legal, elaborado e discutido para prover a permanência de estudantes na educação superior, deixando aberto a diversas interpretações quanto à aplicabilidade da norma.

				Numa interpretação restritiva, puramente positivista, podemos recorrer à antinomia de que lei especial se sobressai à lei geral (ASSIS et al., 2012), ou seja, sendo um Decreto referente ao Programa Nacional de Assistência Estudantil direcionado aos jovens da educação superior pública (art. 1º Decreto n.º 7.234/2010), apenas aqueles matriculados da educação pública superior podem ser atendidos pelo programa.

				Agora, numa interpretação mais ampla, vale dizer, zetética (ASSIS et al., 2012), em que se consideram tanto aspectos jurídicos, como o ordenamento - ou seja, a relação do decreto com a LDBEN e a Constituição Federal, bem como com outras leis pertinentes à discussão do acesso e permanência do jovem na escola -, a antinomia de lei superior que prevalece em relação à lei inferior e a flexibilidade do artigo 4º do decreto, quanto aspectos sociais, podemos afirmar que o Programa refere-se, também, aos estudantes do Ensino Médio dos Institutos Federais. 

			Ainda nesta perspectiva zetética de interpretação, em especial no que tange a uma das muitas relações possíveis a serem traçadas dentro do ordenamento jurídico numa discussão centralizada no sujeito de direito, no caso o jovem, podemos traçar algumas reflexões. 

			Verifica-se, no artigo 1º do Decreto do PNAES, que o público que deverá ser atendido são os jovens. Visto que inexiste, na ordem constitucional, um conceito acerca do que seria jovem, valemo-nos de outros instrumentos normativos infraconstitucionais legais para chegarmos às suas definições. Primeiramente recorremos à Lei nº 12.852/2013, que Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude, bem como sobre o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE, o qual define no parágrafo 1º que são consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade. Esta definição corrobora com o indicado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura/UNESCO (2004, p. 25), uma vez que do ponto de vista demográfico, os jovens são a faixa etária que varia, dependendo do contexto, entre os 15 e os 24 anos de idade. No caso de áreas rurais ou de pobreza extrema, o limite se desloca para baixo e inclui o grupo de 10 a 14 anos; em estratos sociais médios e altos urbanizados se amplia para cima incluindo o grupo de 25 a 29 anos. 

				Diante desta definição, surgem os seguintes questionamentos: podem ser assistidos PNAES somente os jovens? Qual é o público ou quem são os estudantes dos Institutos Federais?

			Ao utilizarmos como referência os dados do Censo da Educação Superior (INEP, 2012), há indicação de que em torno de 15% da população brasileira que frequentava o ensino superior em 2012 encontrava-se na idade teoricamente adequada, de 18 a 24 anos, sendo que muitas pessoas estão na educação superior na faixa de 25 a 34 anos. 

			Vale destacar que o censo ilustra a diferença regional em relação ao acesso à educação superior e à faixa etária considerada ideal, sendo que, as regiões Norte e Nordeste possuem as menores taxas de escolarização líquida3, com 11,2% e 10,8%, respectivamente. Ao contrário, as regiões Sul e Centro-Oeste obtiveram as maiores taxas nessa faixa etária, com 19,8% e 19,2%, respectivamente. Nesse caso, a quem o Decreto 7.234/2010 atende? O objetivo descrito no inciso II, artigo 2º, de minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior pode ser alcançado atendendo somente aos jovens? Quem são os jovens que devem ter as condições de permanência ampliadas?

				Democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal é o primeiro objetivo do PNAES (Art. 2, I Decreto 7.234/2010). De acordo com Carvalho (2014), a democracia relaciona-se com o governo do povo, significa inclusão política e social. Quanto mais participação política e social, mais democracia. Porém, ele descreve que a desigualdade é a escravidão de hoje, o novo câncer que impede a constituição de uma sociedade democrática, sendo que a democracia atual é precária. Este fato se dá pela história (iter) brasileira, pela inversão na implementação dos direitos, sendo primeiro os sociais e posteriormente os políticos e civis (CARVALHO, 2014). 

				Desta forma, os objetivos presentes nos incisos seguintes do PNAES4 relacionam-se ao primeiro, sendo que minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior aponta para democratização no sentido de garantir condições igualitárias; reduzir as taxas de retenção e evasão está intimamente ligado à permanência e conclusão do estudante; e contribuir para a promoção da inclusão social pela educação reforça os objetivos anteriores.

				Reafirmam-se estes objetivos no parágrafo único do artigo 4º do Decreto em discussão, o qual estabelece que deverá ser considerada a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão nas ações de assistência estudantil. Porém, o artigo 4º vincula a essas necessidades à decorrência da insuficiência de condições financeiras. Neste momento, surge o questionamento: as situações de retenção e evasão ocorrem exclusivamente em decorrência da insuficiência financeira? Pode a assistência estudantil considerar estas necessidades decorrentes de outras condições? As ações da Assistência Estudantil são somente para estudantes com insuficiência financeira? 

			O artigo 5º do PNAES refere-se à prioridade de atendimento aos estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior. Relaciona-se com este artigo a garantia de condições de permanência relacionada à ampliação do acesso determinadas na Lei nº 12.711/2012, estipulando o prazo progressivo de quatro anos (2016), para que 50% das vagas nas universidades federais e instituições federais de ensino técnico de nível médio sejam destinadas para estudantes egressos da rede pública, dentre as quais devem ser atendidos estudantes de famílias com renda per capita de até um salário mínimo e meio, bem como pretos (sic. art. 3º), pardos e indígenas. 

			Note-se que a garantia do acesso não é suficiente para que o direito à educação seja concretizado. A situação de pobreza a que estão submetidos os estudantes cotistas repercute diretamente nas suas condições de permanência na universidade.

				Porém, estudos apontam que não é apenas a falta de recursos financeiros a causa da evasão e retenção, mas aspectos pedagógicos e acadêmicos, a trajetória de vida e dos estudos relacionados a desigualdade socioeconômica impactam na permanência e no êxito dos estudantes (BAGGI e LOPES, 2011).

			Ainda relacionado ao sujeito de direito, mas não em uma discussão especificamente centrada nele, o PNAES, no artigo 3º, parágrafo 2º, define que os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados caberão à instituição, reforçando o artigo 5º, que estabelece um público a ser priorizado.

			Quanto aos requisitos que deverão ser estabelecidos (Art. 5º, parágrafo único), identifica-se que o legislador cometeu um equívoco ao determinar no inciso I que deverá ser observado o disposto no caput do art. 2º, visto que este apenas estabelece “São objetivos do PNAES:”, quando deveria, o legislador, ter indicado ser necessário observar o artigo 2º, sem a limitação do caput.

			Ao interpretar as áreas em que as ações de assistência estudantil deverão ser desenvolvidas (Art. 3º, 1º), verifica-se que são abrangentes, porém não hierarquizadas, apresentando-se como taxativas, sem possibilidade de ampliação. Outrora, não se apresenta regulamentação quanto ao período de implementação, se deve ser imediato ou paulatino. 

				Por fim, o decreto estabelece que as dotações orçamentárias serão definidas anualmente e que os recursos repassados às “instituições federais de ensino superior” deverão implementar as ações, todavia não está escrito que todas as ações deverão ser implementadas, na forma dos artigos 3º5 e 4º6.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Inicialmente o PNAES foi instituído por uma Portaria Ministerial (2007), como uma política de governo, da base da pirâmide hierárquica das leis (KELSEN, 2002), fortalecendo-se a partir da regulamentação através do Decreto Presidencial de 2010, o que o estabelece como uma política de estado.

			Não há dúvidas de que o Programa Nacional de Assistência Estudantil, regulamentado pelo Decreto 7.234/2010, deve ser visto como um avanço na política de inclusão social e educacional, porém recomenda-se a discussão acerca dessa política pública de acordo com o ciclo das políticas: elaboração, implementação e avaliação (VILLANUEVA, 1996).

				Neste trabalho, estabelecemos uma problematização sobre o sujeito de direito a ser contemplado pelo Decreto 7.234/2014 nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, acreditando-se que refletir, discutir e pesquisar acerca das questões aqui levantadas contribuirá para implementar o programa nestas instituições e, acima de tudo, estabelecer o PNAES como umas das estratégias de combate às desigualdades sociais e regionais, bem como proporcionar efetivamente a ampliação e a democratização das condições de acesso e permanência dos estudantes no ensino público federal.

			REFERÊNCIAS

			ALVES, Jolinda de Moraes. A assistência estudantil no âmbito da política de educação superior pública. 2002. Disponível em: <http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c_v5n1_Jo.htm>. Acesso em: 07 abr. 2015.

			ASSIS, Ana Elisa Spaolonzi Queiroz.  Direito à educação e diálogo entre poderes. Tese (Doutorado em Educação) - Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 2012.

			ASSIS, Ana Elisa Spaolonzi Queiroz et. al. Noções gerais de direito e formação humanística. São Paulo: Saraiva, 2012.

			BAGGI, Cristiane Aparecida dos Santos; LOPES, Doraci Alves. Evasão e avaliação institucional no ensino superior: uma discussão bibliográfica.Avaliação (Campinas),Sorocaba,v. 16,n. 2,julho2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-40772011000200007&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:13 abr. 2015.

			BRASIL. Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 30 dez. 2008.

			BRASIL. Decreto nº. 7.234, de 19 de julho de 2010. Dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES. Diário Oficial da União. Brasília, 20 jul. 2010.

			BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – Um Novo Modelo em Educação Profissional e Tecnológica: Concepção e Diretrizes. Brasília, 2010a.

			BRASIL. Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas da juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. Diário Oficial da União. Brasília, 06 ago. 2013.

			CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 18ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014.

			INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Censo da Educação Superior de 2012: resumo técnico. Brasília: INEP, 2014. Disponível em:

			<http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tecnico_censo_educacao_superior_2012.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2015

			KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002.

			LOPES, Eliane Marta Teixeira; FARIAS FILHO, Luciano Mendes de; VEIGA, Cynthia Greive. 500 anos de educação no Brasil. 3ª edição. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.

			OLIVEIRA, Dalila Andrade. Das políticas de governo à política de Estado: reflexões sobre a atual agenda educacional brasileira. Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 115, p. 323-337, abr.-jun. 2011 Disponível em: <http://www.cedes.unicamp.br e http://www.scielo.br/pdf/es/v32n115/v32n115a05.pdf>.

			PACHECO, Eliezer. Institutos Federais uma revolução na educação profissional e tecnológica. São Paulo: Moderna, 2011.  

			BRASIL. Ministério da Educação.Portaria Normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007. Institui o Programa Nacional de Assistência Estudantil. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/portaria_pnaes.pdf>. Acesso em 26 mar. 2015.

			PARO, Vitor Henrique. Escritos sobre a Educação. São Paulo: Xamã, 2001.

			Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões Metropolitanas Brasileiras. Brasília: PNUD, Ipea, FJP, 2014. Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/download>. Acesso em: 01 abr. de 2015.

			SILVA, Caetana Juracy Resende Silva (Org.). Institutos Federais lei 11.892, de 29/11/2008: comentários e reflexões. Nata: IFRN, 2009.

			VIEIRA, Joselya Claudino de Araújo. POLÍTICA DE COTAS NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL: desafios para democratização da Educação Superior no Brasil. VI Jornada Internacional de Políticas Públicas. O desenvolvimento da crise capitalista e a atualização das lutas contra a exploração. A dominação e a humilhação. Universidade Federal do Maranhão. Centro de Ciências Sociais. Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas. São Luiz Maranhão. 2013. Disponível em: <http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2013/JornadaEixo2013/anais-eixo15-impassesedesafiosdaspoliticasdeeducacao/pdf/politicadecotasnasuniversidadesfederaiseassistenciaestudantil.pdf>. Acesso em: 27 mar. 2015.

			UNESCO. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Políticas públicas de/para/com as juventudes. Brasília: UNESCO, 2004. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001359/135923por.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2014.

			
				
					1	 FE/UNICAMP, IFPR - evelise.antunes@ifpr.edu.br

				

				
					2	 FE/UNICAMP - anaelisasqa@gmail.com

				

				
					3	 Taxa Líquida de Escolarização na Educação Superior – Percentual de pessoas de 18 a 24 anos que frequentam cursos de graduação na educação superior em relação à população de 18 a 24 anos (INEP, 2012, p. 36).

				

				
					4	Art. 2º São objetivos do PNAES:

					II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior;

					III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e

					IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação.

				

				
					5	 Art. 3o O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de ensino superior.

					§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas seguintes áreas:

					I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX - apoio pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.

					§ 2o Caberá à instituição federal de ensino superior definir os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados.

				

				
					6	 Art. 4o As ações de assistência estudantil serão executadas por instituições federais de ensino superior, abrangendo os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, considerando suas especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que atendam às necessidades identificadas por seu corpo discente.

					Parágrafo único.  As ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras.

				

			

		


		
			EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO HUMANA EM HANNAH ARENDT

			Luciano José Gonçalves Moreira1

			Vera Lúcia Ferreira Alves de Brito2

			INTRODUÇÃO

			Este trabalho busca apresentar como a visão de Hannah Arendt sobre a crise do mundo moderno, provocada por uma ruptura com o passado, está articulada com a educação. Por meio de uma metodologia baseada no estudo dos conceitos filosóficos e educacionais de Hannah Arendt, procura-se mostrar a importância de sua abordagem como reflexão sobre a crise do mundo moderno e a educação. O processo educativo é considerado espaço de formação humana que visa promover a inserção dos mais novos no mundo; a educação neste sentido não contribui apenas para a inserção no mercado de trabalho, mas se configura como parte do processo de humanização e formação humana. 

			Nesta perspectiva a concepção de Hannah Arendt se mostra importante nos dias atuais quando a escola tem se transformado em espaço de reprodução do capital, em que os estudantes buscam apenas viabilizar sua inserção no mercado de trabalho. Neste sentido a escola se preocupa cada vez menos com a formação humana e com o convívio com os demais no espaço público – e tem se dedicado mais aos interesses dos indivíduos no mercado. A cidadania deixa de ser alvo a ser buscado em detrimento do sucesso profissional pessoal.

			AS CONCEPÇÕES DE HANNAH ARENDT SOBRE A CRISE DO MUNDO MODERNO E A EDUCAÇÃO

			Hannah Arendt considera que a crise do mundo moderno acontece de diferentes formas nos diferentes lugares do globo, afirmando que um de seus aspectos mais característicos e sugestivos é a crise periódica na educação (2011, p. 221).

			A crise na educação chama a atenção para um declínio do sistema escolar como um todo, o qual abre precedente para que as autoridades e os interessados em refletir sobre a educação (pensada não só como sistema escolar, mas como uma formação ampla) possam se debruçar sobre a “essência da educação”. Tal essência é a natalidade, visto que cada ser humano nasce para o mundo, sendo assim a educação insere a novidade neste mundo já constituído.

			Como a natalidade é tema recorrente e muito forte nas obras de Arendt, a partir da coletividade é que a novidade que advém com a natalidade poderá ser trabalhada para ser aceita e inserida no espaço público, no mundo. Ou seja, não será uma solução embasada no indivíduo, mas construção da coletividade que se materializará nas instituições – principalmente na escola.

			A natalidade é uma indeterminação que passa a habitar o mundo, pois a partir de um nascimento a infinidade de possibilidades chega ao convívio humano, o que possibilita sempre um novo começo na vida pública devido à possibilidade de começar, que se equivale à liberdade humana. As ações humanas não são irreversíveis, pois a cada nascimento se abrem inúmeras possibilidades:

			O conceito de natalidade, na sua dimensão privada, expressa o fato de que cada novo nascimento define a condição humana enquanto única. Na medida em que cada novo nascimento é único, ele é também um novo começo. [...] Mas é no campo do público que o conceito de natalidade adquire sua dimensão plena. Seu principal objetivo dentro da estrutura da obra política de Hannah Arendt é negar a ideia de irreversibilidade da ação (AVRITZER, 2006, p. 160-161).

			Como cada nascimento traz a possibilidade de fazer algo novo, a ação que caminha ao lado destes nascimentos mostra que as ações podem ser atualizadas, elas não têm um fim dado e acabado. “O conceito de natalidade irá desempenhar esse papel ao permitir um novo começo” (AVRITZER, 2006, p. 161).

			Na perspectiva de que a ação não é irreversível e que cada nascimento traz ao mundo uma infindável possibilidade de ações, a escola, como instituição que representa a coletividade do mundo, será o espaço em que coletivamente os mais novos serão instruídos a como agir no espaço público, no local de convívio. Nisto se fundamenta a autoridade da escola e do professor.

			Uma crise só se torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, com preconceitos, afirma Arendt, pois no momento de crise temos a possibilidade de refundar nossas experiências da realidade e refletir sobre novos modos de responder à dinâmica do mundo; mas ao tentar responder a uma crise com um preconceito – já dado e estabelecido de antemão – não conseguimos encontrar respostas, apenas reforçar a crise já existente, transformando-a em um desastre (ARENDT, 2011, p. 223).

			Por este motivo, Arendt afirma que “o papel desempenhado pela educação em todas as utopias políticas, a partir dos tempos antigos, mostra o quanto parece natural iniciar um novo mundo com aqueles que são por nascimento e por natureza novos” (2011, p. 225). Para ela “por natureza novos” se remete àqueles que chegam pela primeira vez em algum lugar e, por isso, precisam ser educados, aprender o que é viver em tal local.

			Vale ressaltar que Arendt afirma que “a educação não pode desempenhar papel nenhum na política, pois na política lidamos com aqueles que já estão educados” (2011, p. 225). Porém, no caso de uma crise atingir a educação, as pessoas não chegarão à idade adulta, educados: 

			Mesmo as crianças que se quer educar para que sejam cidadãos de um amanhã utópico é negado, de fato, seu próprio papel futuro no organismo político, pois, do ponto de vista dos mais novos, o que quer que o mundo adulto possa propor de novo é necessariamente mais velho do que eles mesmos (ARENDT, 2011, p. 225-226).

			O mundo no qual as crianças são introduzidas já é um mundo velho, cheio de pré-conceitos e preexistente, ou seja, já é um mundo formado, ele só se coloca como novo para os que chegam pela imigração, ou pelo nascimento. Arendt critica o sistema educacional americano afirmando a falência do sistema educacional progressivo, critica o fato de ter surgido como forma de responder às necessidades da sociedade de massa. Nessa sociedade as vontades e a produção de condições orgânicas para sobreviver – ou seja, o espaço do privado – tomaram proporções que alcançaram a dinâmica da vida pública. 

			Outra dimensão, a reflexão sobre a educação (com as repercussões na política), é quanto à promoção da igualdade e a eliminação de diferenças. Não que a crise educacional tenha promovido, mas certamente intensificou a busca para apagar as diferenças entre jovens e velhos, entre dotados e pouco dotados, ente crianças e adultos e, particularmente, entre alunos e professores.

			Arendt salienta que existem alguns pressupostos que foram propagados para anular as diferenças existentes, entre eles está o de que existe um mundo das crianças que difere do mundo como um todo – primeiro pressuposto. Neste mundo infantil haveria uma autonomia em que elas poderiam ser segregadas, vivendo apartadas dos adultos. Para Arendt não se leva em conta a criança como um indivíduo, mas o grupo de crianças, o que acaba por tirar a identidade de cada uma delas, transformando-as em uma massa sem forma e, por isso, sem a possibilidade de se colocarem, autenticamente, no mesmo mundo que os demais seres humanos.

			Outro pressuposto (o segundo) revela como a crise encontrada na educação se remete ao ensino, já que a pedagogia se transformou, para Arendt, em uma ciência do ensino em geral. Ela passou a ter contornos pragmáticos que visam o treinamento dos indivíduos para atuarem na sociedade de massas – sociedade do mercado, da produção para o mercado e da satisfação das vontades e necessidades.

			Tal pressuposto de crise no ensino revela a posição da autora que considera a situação em que se encontra o professor, que “não precisa conhecer sua própria matéria, não raro acontece encontrar-se apenas um passo à frente de sua classe em conhecimento” (ARENDT, 2011, p. 231). O professor perde sua autoridade porque não tem o domínio da sua disciplina, não guarda a sabedoria da ciência a qual se dedica e se torna mero reprodutor de uma prática, em que está (muitas vezes) apenas pouco mais treinado que seus alunos.

			Para Hannah Arendt a autoridade do professor como sendo aquela pessoa que sabe mais, e que por este motivo tem mais capacidade de realizar mais coisas, fica perdida e não tem mais eficácia. O mundo da educação percebe que a perda de autoridade do mundo moderno atinge também o mundo do ensino (ARENDT, 2011, p. 231).

			O terceiro pressuposto que gera a crise na educação se aproxima muito do segundo, quando transforma as instituições de ensino em instituições vocacionais, ou seja, “substitui o aprendizado pelo fazer”. A visão pragmática toma conta dos meios educacionais onde aprender não está circunscrito ao acúmulo de saberes do mundo, mas a uma forma de se inserir no processo de produção da vida no mundo. De acordo com esta visão, a criança por ter o seu mundo próprio deve vivenciá-lo, ou seja, deve brincar, sendo afastada do mundo de decisões do mundo adulto.

			Essa retenção da criança é artificial porque extingue o relacionamento natural entre adultos e crianças, o qual, entre outras coisas, consiste do ensino e da aprendizagem e porque oculta ao mesmo tempo o fato de que a criança é um ser humano em desenvolvimento, de que a infância é uma etapa temporária, uma preparação para a condição adulta (ARENDT, 2011, p. 233).

			A criança deixa de ser vista como membro que integra o mundo, passando a ser excluída dele, sendo apartada de uma convivência, o que não ajuda na sua formação como um ser que será o continuador do mundo. Quando atinge uma fase pré-adulta ela passa a ser ensinada a como produzir no espaço social, a como se tornar um ser produtivo.

			A criança é uma novidade que é inserida em um espaço estranho e mais velho que ela, por isso ela tem de ser tratada como alguém que se encontra em formação, para, inclusive, continuar a construção do mundo:

			A educação está entre as atividades mais elementares e necessárias da sociedade humana, que jamais permanece tal qual é, porém se renova continuamente através do nascimento, da vinda de novos seres humanos. Esses recém-chegados, além disso, não se acham acabados, mas em um estado de vir a ser (ARENDT, 2011, p. 234).

			No processo educacional os pais têm relevância fundamental já que passam a assumir um compromisso pelo desenvolvimento e a formação da criança, mas, por outro lado, assumem a continuidade do mundo. Estes dois processos muitas vezes entram em choque, visto que podem acontecer divergências – e é frequente acontecer – entre o que a criança quer e o que o mundo quer ou precisa.

			O mundo não pode dar atenção à particularidade que é a vida de uma criança, o que acaba por agredir a criança de várias formas em vários momentos, então, “por precisar ser protegida do mundo, o lugar tradicional da criança é a família, cujos membros adultos diariamente retornam do mundo exterior e se recolhem à segurança da vida privada entre quatro paredes” (ARENDT, 2011, p. 235). Passa a ser tarefa dos pais resguardarem a criança ao ambiente privado, impedindo que o público transforme a vida da criança, neste caso não deixando nenhum local seguro para a criação, educação e cuidado dos mais novos.

			A sociedade moderna expõe a vida ao domínio público e a educação moderna, onde se trabalha com o distanciamento de um mundo das crianças para um mundo dos adultos, juntamente com a exposição das crianças no espaço social, prejudica o desenvolvimento sadio das crianças.

			Quanto mais completamente a sociedade moderna rejeita a distinção entre aquilo que é particular e aquilo que é público [...] quanto mais ela introduz entre o privado e o público uma esfera social na qual o privado é transformado em público e vice-versa, mais difíceis torna as coisas para suas crianças, que pedem, por natureza, a segurança do ocultamento para que não haja distúrbios em seu amadurecimento (ARENDT, 2011, p. 238).

			Arendt critica os fracassos da educação norte-americana afirmando que, na configuração adotada na idade moderna, aos pais se reservou o cuidado das crianças para que não sejam atacadas pelo mundo, à escola ficou a tarefa de ensino e aprendizagem e é neste campo em que há maior urgência em sanar seus fracassos. Vai ser na escola que a criança será introduzida no mundo, porém a autora lembra que ela não é o mundo, e nem deve fingir sê-lo, a escola é “a instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer que seja possível a transição, de alguma forma, da família para o mundo” (2011, p. 238). Como a criança não conhece o mundo, ela tem de ser introduzida nele aos poucos e a escola ficará responsável por essa transição.

			O PAPEL DO EDUCADOR

			Já explicitado o papel da escola como espaço de transição da casa para o mundo, cabe analisar qual o papel do educador. O educador é considerado por Hannah Arendt como o representante do mundo – ele não é parte da família e apresenta o mundo ao novo – e, dentro da dinâmica educacional, a “responsabilidade pelo mundo assume a forma de autoridade” (ARENDT, 2011, p. 239), ou seja, é por ser responsável por ensinar o que é o mundo e como nele vivemos que o educador tem autoridade, não pelo uso da força ou de qualquer outro tipo de violência. A autora lembra ainda que essa autoridade que o educador tem não coincide com as qualidades tradicionais que um professor deve ter, pois este, em muitos casos, apenas replica o que outrora aprendeu.

			A qualificação do professor consiste em conhecer o mundo e ser capaz de instruir os outros acerca deste, porém sua autoridade se assenta na responsabilidade que ele assume por este mundo. Face à criança, é como se ele fosse um representante de todos os habitantes adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: - Isso é o nosso mundo (ARENDT, 2011, p. 239).

			Hannah Arendt busca com essa concepção desvincular a política de elementos estratégicos de disputa do poder e vinculá-la ao ato de ação coletiva (AVRITZER, 2006, p. 163), com isso, a autoridade se encontra no espaço de ação de todos, onde a coletividade se encontra, assim o espaço escolar não se configura como local de luta por poder, mas um espaço onde a ação coletiva se efetiva e apresenta o que é o mundo aos novos, dando autoridade ao professor por personificar a coletividade.  

			A figura do professor é central na transmissão do que é o mundo aos mais jovens e na forma de mostrar como estes serão inseridos no espaço público. Essa concepção arentiana possibilita o entendimento de que a figura do professor é repleta de autoridade, pois ele está amparado pela coletividade já que, naquele momento em que se coloca à frente dos seus estudantes, é o representante da ação coletiva, age como todo o mundo age e fala como se ele fosse o próprio mundo. A autoridade não está no fato de ele ser mais bem instruído em uma habilidade prática, mas dele carregar em si um posto dado por todo o mundo.

			Ponto importante no entendimento de Arendt sobre a educação é que esta tem um papel de “conservadorismo”, no sentido direto de conservação, pois neste campo sempre se tenta proteger alguma coisa de outra – “a criança contra o mundo, o mundo contra a criança, o novo contra o velho, o velho contra o novo” (ARENDT, 2011, p. 242). Assim, a educação, que promove a passagem do espaço privado para o público, promove também a proteção de um espaço para o outro, acaba por ser a instância que refreia todo e qualquer ataque que possa destruir ou abalar o lado oposto – ou diferente.

			Como o mundo é constituído por mortais, corre-se o risco do mundo se tornar mortal também, assim a educação trabalha de modo a tentar “pôr em ordem” as coisas no mundo, possibilitando que não se subtraia a esperança de mudança que há no novo e igualmente sem que se destrua este mundo em que todos vivem. Assim,

			exatamente em benefício daquilo que é novo e revolucionário em cada criança é que a educação precisa ser conservadora; ela deve preservar esta novidade e introduzi-la como algo novo em um mundo velho, que, por mais revolucionário que possa ser em suas ações, é sempre, do ponto de vista da geração seguinte, obsoleto e rente à destruição (ARENDT, 2011, p. 243).

			Porém, a autora reflete que existe uma dificuldade na educação moderna pelo fato dela não conseguir atingir minimamente um grau de conservação, impossibilitando que haja um diálogo com o passado e soma-se a isso que o mundo moderno testemunha a crise da tradição e da autoridade, não conseguindo se manter estruturado por um e nem coeso pelo outro.

			Nesta compreensão do mundo, Arendt propõe que uma consequência direta é que a escola passa a ter a função de ensinar para as crianças como é o mundo, como ele se estrutura e se constitui, e não em como viver e o que se fazer nele. Ainda, que a educação não deve ser espaço em que se ensine adultos, pois estes já estão plenos no entendimento do que é o mundo. Também, não é o espaço para se tratar as crianças como seres já amadurecidos, porém como seres que estão no processo de “vir-a-ser”, ou seja, que haverá um ponto final em que este ser criança se tornou um ser adulto capaz de compreender o que é o mundo. Diferentemente da aprendizagem que permite que se aprenda sempre (e cada vez mais) a como viver e se manter.

			A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo comum (ARENDT, 2011, p. 247). 

			O que se evidencia pela falada autora é que, primeiramente, a educação se constitui como espaço de convívio onde o mundo é colocado em destaque e, por isso, é um processo em que se ensina a como viver no mundo, é apresentado o que é o mundo a fim de que ele possa ser compreendido por todos e seja resguardada sua integridade para que todas as gerações tenham condições de nele viver e sobreviver. O mundo, como morada coletiva da humanidade, pela educação é cotidianamente passado às novas gerações, a fim de que ele mesmo possa ser renovado, e tenha anima para continuar “vivo”, e resguardado de qualquer forma de depreciação, para que não acabe sucumbindo à revolução que as pessoas novas nele carregam.

			A educação é, também, espaço e momento em que se destaca o olhar para as crianças (ou jovens, ou novos, ou novidade, ou recém-chegados), com o intuito de incluí-las no mesmo mundo que os adultos (ou antigos) já construíram e vivem, sem que sofram com a exclusão e marginalização onde podem se perder e acabar com a possibilidade do inédito, da realização de revoluções por trazerem algo que antes não constava neste mundo. A educação, assim, é vista como o espaço onde a novidade é protegida do mundo que já se estabelece de forma arcaica, possibilitando o crescimento sadio, a preservação de suas ações e a possibilidade de contribuir e “renovar” o mundo onde todos os homens e todas as gerações viveram, (principalmente) vive e viverá.

			Para Hannah Arendt, o pensar se relaciona ao agir e se efetiva na presença dos demais cidadãos, assim o tema da cidadania se torna campo efetivo da formação do ser humano. Sobre este conceito, Arendt afirma que é “a ação a ação política de indivíduos que buscam no âmbito do espaço público da pluralidade a realização da realidade” (RAMOS, 2010, p. 267), o que corrobora com o que viemos construindo neste trabalho.

			Partindo da firmação que Arendt faz de que “a liberdade é a razão de ser da política”, podemos refletir sobre a perda de liberdade na modernidade devida ao mundo moderno ter se voltado à economia, havendo fusão do espaço privado e do espaço público. Se perdendo a liberdade, se perde o espaço da política e o espaço público, e por consequência podemos constatar que se passa a ter um campo educacional da forma pensada por Hannah Arendt debilitado, pois este não se volta à formação do ser humano.

			Perder o conceito de cidadania – não liberal, que fique sempre claro isso na compreensão de tal termo em Arendt – é perder também a formação de um lugar onde as pessoas podem ser tratadas como iguais e, com isso, livres. Ramos vai dizer que

			Para a filósofa, a liberdade deve ser, antes de tudo, vivenciada no agir e na associação com os outros, isto é, como um fenômeno do espaço público que se dá na pluralidade dos seres humanos, para além da esfera privada do livre arbítrio ou dos direitos subjetivos (2010, p. 280).

			Logo, a liberdade não se dá no espaço privado, e muito menos com a ausência de ação – lembrando que a ação só acontece juntamente com a reflexão. Ainda, para Arendt fica claro que só é cidadão aquele que vive e participa da vida em comum e, por isso, também se iguala aos demais, a liberdade para ela não pode ser restrita à figura do indivíduo, mas tem de ser relacionada ao grupo como um todo.

			Outro ponto que relaciona a cidadania à educação e formação humana é quando concebe que “o envolvimento político do cidadão significa sua participação ativa e direta nos diversos fóruns públicos, nos quais as decisões que afetam a vida e o destino da comunidade são tomadas com respeito à pluralidade” (RAMOS, 2010, p. 289).

			 A educação é o espaço que apresenta o que é o mundo aos mais jovens e, ainda, a figura do professor traduz o mundo aos estudantes com o peso e a responsabilidade de ser o representante de todo o mundo, ou seja, tanto o espaço educacional quanto a figura que ali articula estão participando “ativa e diretamente de um fórum público”, estão exercendo e ensinando cidadania por estarem se preocupando com o mundo, com a formação para o espaço público, com o cuidado com o campo político

			O direito, tal qual a política, está relacionado e atua diretamente na construção do mundo comum, aquele vivido por uma pluralidade de homens envolvidos e preocupados com a edificação de uma comunidade política que se opõe ao reino da natureza, onde se pressupõe que tudo é “dado” pelo nascimento (MELLEGARI; RAMOS, 2011, p. 157).

			Sendo assim, da mesma forma que a política não é naturalmente dada aos homens, pois pode ser vedado a eles o espaço público, o direito também é contado como algo que se conquista ao se estar entre iguais. A educação também faz parte desta conta, visto que ela é a construção de um grupo para a formação de pessoas em situação de igualdade. Sendo que a igualdade,

			em contraste com tudo o que se relaciona com a mera existência, não nos é dada, mas resulta da organização humana, porquanto é orientada pelo princípio da justiça. Não nascemos iguais; tornamo-nos iguais como membros de um grupo por força da nossa decisão de nos garantirmos direitos reciprocamente iguais (ARENDT, 2006, p. 335).

			A igualdade é colocada como algo que a comunidade, no mundo público, constrói, se é assim, a educação passa a ser corresponsável pela construção e efetivação da igualdade na vida das pessoas, porque é nela que o mundo é apresentado às crianças e é nela que se aprende a identificar o igual e o diferente no nosso mundo. “O homem moderno quer estar livre da política para bem exercer sua liberdade na busca dos próprios interesses” (MELLEGARI; RAMOS, 2011, p. 165), e também, como disse Arendt, se libertar da tarefa de educar os mais novos. A formação do ser humano só acontece se houver uma politização da cidadania (MELLEGARI; RAMOS, 2011, p. 176). Podemos concluir que dentro do universo arendtiano essa politização e formação de reflexões, como forma de mostrar que o mundo público é de iguais, acontecem em ambientes onde as relações políticas se estabelecem, sendo assim a escola e o processo educacional figuram como fóruns centrais para tal intento.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Os conceitos de Hannah Arendt analisados são fundamentais para que possamos entender como os processos formação humana se dão na perspectiva da vivência no espaço público. Na visão arendtiana é a vivência no espaço público que constitui a liberdade própria do ser humano.

			A visão da autora se mostra importante nos dias atuais ao enfatizar a necessidade de preocupação cada vez maior com a formação humana destinada ao convívio com os demais no espaço público. A escola e o professor têm como função assumir um compromisso pelo desenvolvimento e formação dos educandos, assumindo desta forma a continuidade do mundo.

			A autoridade do professor, nesta abordagem, se assenta na responsabilidade que ele assume como representante da coletividade, encarregado de mostrar aos mais jovens o que é o mundo em que vão viver e como fazer para conservar o espaço público do diálogo entre os diferentes participantes deste mundo.
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			REFLEXÕES INICIAIS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO TÉCNICO E EMPREGO – PRONATEC - NA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

			Luciene Amorim Antonio1

			INTRODUÇÃO

			A Educação profissional em nosso país, historicamente, está ligada à formação das classes populares.

			Desde a sua implementação formal em 1909 por Nilo Peçanha, em estabelecimentos de ensino denominados “Escolas de Aprendizes Artífices”, subordinados ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, que tinham como objetivo maior  “habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vício e do crime” (Decreto 7566/1909), oferecendo o Ensino profissional primário gratuito, a Educação Profissional passou por diversas regulamentações. 

			As diversas alterações em sua forma, objetivos e abrangências mantiveram, em grande medida, o caráter assistencialista e/ou de direcionamento à formação técnica dos menos favorecidos, separando-a da formação das elites e respondendo ao processo de industrialização, colocando precocemente os filhos das classes trabalhadoras no mercado de trabalho.

			Neste sentido, faremos um breve percurso histórico a partir dos anos 1990 para situar o surgimento do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego - PRONATEC - no âmbito da educação profissional no país e, mais precisamente, no seio da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, como um programa que visa expandir e democratizar o acesso à educação profissional e a elevação do nível de escolaridade dos trabalhadores em nosso país. Suas ações extrapolam a Rede Federal e articulam-se às políticas de diversos Ministérios, no sentido do combate à miséria.

			Por esses aspectos propomo-nos, neste texto, a levantar algumas reflexões sobre a implementação do mesmo, no que se refere à relação educação e trabalho, e ao direito de cidadania, tendo como referencial a qualidade da oferta.

			BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL A PARTIR DE 1990

			No ano de 1994, a Lei 8.948 institui o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transformando gradativamente as Escolas Técnicas Federais (ETFs) e as Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs) em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), e inicia-se a oferta de educação profissional em parceria com os entes federados: Estados, Municípios e Distrito Federal.

			A novidade apresenta-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96, que coloca o ensino Médio como obrigatório e destina um capítulo próprio para a educação profissional (Cap. III, art. 36; e 39 a 41). 

			Tem-se colocado o direito do cidadão, dentro da educação básica, bem como a prerrogativa de acesso a este dentro dos requisitos de qualidade. A Lei já previa a possibilidade do ensino da educação profissional integrado e articulado com o ensino regular (Artigos 39 e 40), condição esta retirada através do Decreto 2.208/1997, que regulamentava a educação profissional, na gestão do então Presidente Fernando Henrique Cardoso.

			Referido Decreto foi revogado pelo Decreto 5.154/2004, que, dentre outras determinações, integra novamente o Ensino Técnico ao ensino médio e coloca nestes termos como será desenvolvida a educação profissional:

			Art. 1º A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de:

			I - formação inicial e continuada de trabalhadores;

			II - educação profissional técnica de nível médio; e

			III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.

			E tendo como premissas:

			Art. 2º A educação profissional observará as seguintes premissas:

			I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica;

			II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia.

			Mais adiante, temos a publicação da lei 11.741 de 16/07/2008, que “altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica”. Tais alterações incluem:

			- A alteração do título do Capítulo 3 da LBD, de “Da Educação Profissional” para “Da Educação Profissional e Tecnológica”, indicando os novos olhares sobre a Educação técnica no país, vislumbrando a industrialização crescente e ampliando a atuação das escolas técnicas profissionais;

			- O esmiuçamento das formas de oferta dos cursos, no que se refere aos públicos atingidos (Art. 36-A);

			- Reforço da articulação com o Ensino Médio (Art. 36-B);

			- A articulação da Educação de Jovens e Adultos com a Educação Profissional (Art. 37, § 3)

			- A forma do desenvolvimento dos cursos e programas que passa a ter a seguinte redação:

			Art. 39 - A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.

			§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino.

			§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

			I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

			II – de educação profissional técnica de nível médio;

			III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.

			Essas mudanças já são observadas quando do lançamento da primeira fase do plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, em 2005. Neste momento, temos a construção de 60 novas unidades de ensino em vários estados da Federação, projeto bastante ousado que se apresenta como um marco histórico na educação técnica do país, por trazer em suas diretrizes a questão da autonomia dos saberes e dos educandos, bem como a tarefa de integração com o ensino regular. Em 2006, temos instituído, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com o Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, demandando novos esforços de estudos, planejamento e iniciativas para que esse público, com especificidades sociais e pedagógicas diferenciadas, pudesse ser acolhido de forma produtiva nas escolas de ensino médio.

			Em 2007, temos o lançamento da segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal; a instituição, através do Decreto 6.302 do Programa Brasil Profissionalizado; o lançamento do Catálogo Nacional dos Cursos técnicos, atualizado periodicamente atendendo a diversas demandas; e o Programa Escola Técnica Aberta do Brasil (E-Tec Brasil), com oferta de educação profissional a distância. Cada um desses programas trouxe seus desafios, problemáticas e contribuições à consecução e implementação das políticas de Educação Profissional em nosso país.

			Através da lei 11.892/08 temos a transformação de alguns CEFETs e Escolas Agrotécnicas em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, que consolidam o esforço governamental com a expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Em suas diretrizes, os Institutos Federais (IFs) apontam para uma formação para a laboralidade baseada na articulação entre ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos específicos, dando ao educando a possibilidade de ser autônomo e exercitar a investigação científica, mantendo-se em permanente formação.

			A partir de 2009 temos um grande avanço na consecução da educação básica como direito de cidadania com a publicação da Emenda Constitucional no. 59/2009, que determina a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e amplia a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica. Sendo assim, no Art. 1º, os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

			Art. 208. ..................................................................

			I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (NR)

			..........................................................................................................

			VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (NR).

			Art. 2º O § 4º do art. 211 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

			“Art. 211. .................................................................................

			..................................................................................................

			§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório” (NR).

			Art. 3º O § 3º do art. 212 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

			“Art. 212. ................................................................................

			.................................................................................................

			§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação (NR).

			Partindo dessas premissas, a educação profissional e tecnológica se afirmaria como política pública e estaria em articulação com outras políticas, visando atender ao dispositivo da obrigatoriedade da educação básica e, consequentemente, da especificidade por ela abarcada.

			A educação profissional passa a ser tomada assim como um direito de cidadania, o que não trata somente de o educando/trabalhador ter acesso aos cursos, mas seu acesso e permanência terem como escopo o oferecimento de condições de desenvolvimento pleno de suas capacidades individuais, que, por conseguinte, afetarão o conjunto da sociedade. 

			No contexto dessa expansão, temos em 2011, através da Lei 12.513, a criação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego – PRONATEC, “com a finalidade de ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica, por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira” (Art. 1).

			A ampliação deste Programa e alguns dos reflexos de sua implementação serão objeto desse artigo, conforme veremos a seguir.

			PRONATEC: REFLEXÕES SOBRE SUA TESSITURA

				            Inicialmente, a execução do Programa estava restrita às instituições públicas de educação profissional e aos serviços nacionais de aprendizagem (Sistema S), denominados de ofertantes, a partir das necessidades mercadológicas dos demandantes – Secretarias de Estado, Ministérios, tendo como objetivos, de acordo com o Parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 12.513:

			I - expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio presencial e a distância e de cursos e programas de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 

			II - fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendimento da educação profissional e tecnológica; 

			III - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, por meio da articulação com a educação profissional; 

			IV - ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, por meio do incremento da formação e qualificação profissional; 

			V - estimular a difusão de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica. 

			Nestes 3 (três) anos de implantação, a abrangência do Programa foi alterada para adequar-se aos mais diversos interesses, tanto do mercado, quanto de atingimento de metas. Neste sentido, tem-se a conformidade legal para que o programa se articule com outras ações governamentais, tornando-se o carro-chefe das medidas governamentais no que se refere à educação profissional, abarcando, inclusive, a expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica, e alterando dispositivos da Legislação trabalhista, como foi o caso do Seguro-Desemprego (Decreto 7721/2012), que atrela o recebimento do benefício à participação do trabalhador aos cursos de qualificação profissional ofertados pelo PRONATEC.

			Através da Lei 12.816, de 05 de junho de 2013, introduzem-se alterações significativas no texto original que institui o PRONATEC, que listamos a seguir:

			- Acrescenta-se aos objetivos “a articulação entre a política de educação profissional e tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e renda” (inciso VI);

			-  A ampliação do público-alvo, pois o programa também estimulará “a participação de mulheres responsáveis pela unidade familiar beneficiárias de programas federais de transferência de renda, nos cursos oferecidos por intermédio da Bolsa-Formação” (art. 2, § 4);

			- A introdução no rol dos ofertantes dos cursos, as instituições privadas de ensino superior, (...) de instituições de educação profissional e tecnológica e de fundações públicas de direito privado precipuamente dedicadas à educação profissional e tecnológica, habilitadas nos termos desta Lei (Art. 3);

			- Articulação com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - PROJOVEM (Art. 4, inciso X);

			- Inclui os cursos de formação de professores em nível médio, na modalidade normal (art. 4, §1).

			Dentre a Legislação pesquisada, constatamos que a última alteração que afeta o PRONATEC refere-se ao Decreto 8.268 de 18/06/2014, que altera o Decreto 5.154/2004, documento este que regulamenta a LDB, no seu parágrafo 2º, artigo 36 e os artigos 30 a 41, que tratam da educação profissional e Tecnológica, conforme segue:

			Art. 1º A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de:

			I - qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores; (grifo nosso)

			II - educação profissional técnica de nível médio; e

			III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.

			§ 1º Os cursos e programas da educação profissional de que tratam os incisos I e II do caput serão organizados por regulamentação do Ministério da Educação em trajetórias de formação que favoreçam a continuidade da formação.

			2º Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se itinerários formativos ou trajetórias de formação as unidades curriculares de cursos e programas da educação profissional, em uma determinada área, que possibilitem o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos.

			§ 3º Será permitida a proposição de projetos de cursos experimentais com carga horária diferenciada para os cursos e programas organizados na forma prevista no § 1º, conforme os parâmetros definidos em ato do Ministro de Estado da Educação.       

			Art. 2º A educação profissional observará as seguintes premissas:

			I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica;

			II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia;

			III - a centralidade do trabalho como princípio educativo; e (grifo nosso)

			IV – a indissociabilidade entre teoria e prática.

			Com referência aos cursos e programas da educação profissional (qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores) e educação profissional de nível médio, devem seguir a determinação do Art.3º, §1º.

			Quando organizados na forma prevista no § 1º do art. 1º, os cursos mencionados no caput terão carga horária mínima de cento e sessenta horas para a formação inicial, sem prejuízo de etapas posteriores de formação continuada, inclusive para os fins da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011.

			Este percurso vai servir para fundamentar nossa reflexão a partir de inferências de como está sendo implementado o PRONATEC, uma vez que não teremos acesso, neste primeiro momento, a uma pesquisa de campo, com participação dos envolvidos no processo. Estaremos diante dos dados estatísticos fornecidos pelos sítios oficiais do governo brasileiro (Portal MEC) e de nossa experiência como docente da Rede Federal de Educação Tecnológica.

			Atualmente, o programa atende estudantes que cursam ou já concluíram o Ensino Médio (Cursos Técnicos; com duração mínima de 1 ano); estudantes, trabalhadores e beneficiários dos programas de transferência de renda do governo Federal (cursos de formação inicial ou continuada ou qualificação profissional, com duração mínima de dois meses - 160 horas), através de instituições de ensino públicas e privadas, em particular o Sistema Nacional de Aprendizagem (Sistema S), através das demandas provenientes da rede de instituições dos vários níveis (Federal, Estadual e Municipal), tais como Ministérios, Secretarias de Estado/ou Município, Entidades de Assistência Social, que fazem o levantamento das necessidades e carências do mercado.

			O programa tem, como grande marca de sua publicidade, o discurso da inclusão social (mulheres, índios, quilombolas, pessoas em situação de medida socioeducativa; pessoas com deficiência), através da qualificação profissional e da empregabilidade.

			Para isso, dispõe de incentivo à participação dos alunos através do Bolsa Formação Estudante (alunos do técnico) e do Bolsa Formação Trabalhador (trabalhadores), além do incentivo financeiro às empresas que desejam qualificar seus empregados (FIES Técnico) e aos beneficiários que farão os cursos em instituições privadas e no Sistema S (SENAI, SENAC, SENAT E SENAR) e que não têm condições de pagar, tal como o Financiamento estudantil do nível Superior.

			Além dos citados acima (bolsa Formação e FIES), o sítio do PRONATEC (www.pronatec.mec.gov.br) destaca, como iniciativas do programa, a expansão da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, o Programa Brasil Profissionalizado, o Acordo de Gratuidade com o Sistema Nacional de Aprendizagem e a Rede E-Tec Brasil, compondo um verdadeiro combo de iniciativas relacionadas à educação profissional.

			A princípio, poderemos achar interessante que uma política de governo possa ser implementada com tanta articulação e em tão pouco tempo. Entretanto, o objetivo desse artigo é levantar reflexões e questionamentos acerca dessa implantação, uma vez que as ações ainda são recentes para avaliarmos sua execução e resultados.

			PRONATEC E A RELAÇÃO EDUCAÇÃO E TRABALHO

			Certamente, uma das grandes questões envolvidas no PRONATEC diz respeito à forma como é vista e encaminhada a educação profissional. Temos várias análises sobre a relação entre educação e trabalho, ensino integrado, tanto entre teóricos da educação, quanto dentro da Rede Federal de Educação profissional e tecnológica.

			O ensino integrado sempre se colocou (e ainda se coloca) como o grande desafio para se concretizar o que emana das Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional, as quais colocam que atualmente não se pode mais pensar essa modalidade de ensino como refém do mercado de trabalho, principalmente da chamada “acumulação flexível”, destinada a formar trabalhadores segundo as demandas emergenciais das empresas. A acumulação flexível remete à noção de  empregabilidade, que, além de culpabilizar o trabalhador pela sua situação de desemprego e/ou precariedade, supõe o desenvolvimento de competências atreladas aos interesses imediatos do mercado de trabalho, o que contraria a proposta de formação voltada às necessidades de apropriação do conhecimento, desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, necessárias para que o trabalhador compreenda o seu lugar no mundo, e esteja preparado para a inovação tecnológica, e outros desafios do mundo do trabalho que mudam a cada dia.

			A formação profissional, deste modo, não pode estar encerrada a cursos de qualificação feitos de maneira aligeirada, preocupados apenas com o preparo de mão de obra para supostos postos de trabalho.

			Compreende-se como um dos referenciais de qualidade da educação profissional a elevação do grau de conhecimento do trabalhador, para que venha a intervir de maneira autônoma nas inúmeras situações e nos desafios impostos pelas relações sociais e não somente pelas relações de trabalho, ou no exercício de determinado posto de trabalho.

			O gráfico 1, a seguir, mostra claramente o investimento feito nos cursos FIC (Formação inicial e continuada, em sua grande maioria, de 160 horas/aula), em comparação ao realizado nos cursos técnicos, ofertados com o tempo mínimo de 1 ano. O que está em contraposição ao apresentado no Gráfico 2 relativo à oferta de cursos técnicos e FIC pela Rede Federal:

			Gráfico 1: Demonstrativo Geral do PRONATEC - Dados em fev./2014
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			Fonte: http://pt.slideshare.net/BlogDoPlanalto/resumo-pronatec-geral-sp-v-4. Acesso em: 17 jul. 2014.

			Gráfico 2: Evolução de Matrículas 2008-2012 da Rede Federal
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			Fonte: MEC/SETEC, SISTEC

			O PRONATEC, de certa maneira, ressuscita a formação meramente tecnicista, descolada da formação humanística, que tinha sido um avanço no que se refere à educação profissional tecnológica integrada ao ensino médio, e entra em contradição ao que foi incluído no texto da LDB pelo Decreto 8.268/14 (art. 2, inciso III), que fala da “centralidade do trabalho como princípio educativo”. A incorporação de referenciais progressistas ao discurso oficial esbarra nas próprias práticas observadas na implementação do programa, em que se privilegia a separação entre o saber técnico e intelectual: 

			A educação profissional é essencialmente um trabalho educativo e cumpre a função de garantir o direito do cidadão à educação, uma educação que o conduza ao mercado de trabalho, não da forma em que está, mas um mercado de trabalho em constante mudança. Por isso é fundamental a articulação entre trabalho, ciência e tecnologia. Trata-se de garantir que o cidadão se insira no mercado de trabalho em condições de modifica-lo, de acompanhar as mudanças em condições de se atualizar e desenvolver uma aprendizagem permanente (CORDÃO, 2010, p. 111).

			Parece-nos que muito da qualidade da educação está sendo comprometida, quando a formação profissional é centrada somente na perspectiva da qualificação profissional (observe-se a distinção introduzida entre qualificação e formação profissional inicial e continuada). Essa fixação da formação em habilidade meramente técnica leva o trabalhador a ser um reprodutor/executor operacional, com grande possibilidade de ter os seus “conhecimentos técnicos” defasados pela rapidez das inovações no trabalho, no mundo contemporâneo.

			A saída para essa crise da escola profissional está, segundo Gramsci (2000, p. 33), na construção de “uma escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa” que faça o equilíbrio entre as habilidades manuais e intelectuais.

			Nesta linha de raciocínio, Kuenzer (2006, p. 879-880) analisa a chamada pedagogia do trabalho no contexto da reestruturação produtiva, da acumulação flexível:

			Do ponto de vista do mercado, ocorre um processo de exclusão da força de trabalho dos postos reestruturados, para incluí-la de forma precarizada em outros pontos da cadeia produtiva. Já do ponto de vista da educação, estabelece-se um movimento contrário, dialeticamente integrado ao primeiro: por força de políticas públicas “professadas” na direção da democratização, aumenta a inclusão em todos os pontos da cadeia, mas precarizam-se os processos educativos, que resultam em mera oportunidade de certificação, os quais não asseguram nem inclusão, nem permanência. Em resumo, do lado do mercado, um processo de exclusão includente, que tem garantido diferenciais de competitividade para os setores reestruturados por meio da combinação entre integração produtiva, investimento em tecnologia intensiva de capital e de gestão e consumo precarizado da força de trabalho. Do lado do sistema educacional e de Educação Profissional, um processo de inclusão, que dada a sua desqualificação, é excludente.

			Ou seja, sem a devida qualidade e integração entre educação, ciência e tecnologia, o esforço em preencher as quase 7 milhões de vagas do PRONATEC poderá resultar em um retumbante fracasso, no que se refere à formação profissional e ao ingresso qualificado no mercado de trabalho. Ademais, do ponto de vista da educação profissional, assumida como política pública, sendo o acesso aos Institutos Federais um direito público subjetivo, e, portanto, dever do Estado, nega-se o acesso ao direito e à consecução da cidadania.

			PRONATEC E A EXPANSÃO DA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: APROXIMAÇÕES E ENTRAVES

			O PRONATEC nasce como mais um programa voltado à elevação da qualidade da formação do trabalhador e encaminhamento ao emprego, tendo como ponto de partida a Rede Federal de Educação Tecnológica e os Sistemas Nacionais de Aprendizagem, principalmente o Industrial e o Comercial.

			Essas instituições constituíram-se como principais ofertantes dos cursos iniciais. Dentro dos Institutos Federais, o advento do PRONATEC sinalizava o aumento da oferta de cursos e das vagas. Entretanto, na prática, significou (em muitos casos) a saturação dos recursos materiais, humanos e logísticos, tendo em vista que a propagada expansão da rede física das escolas nem sempre significou um investimento eficaz em prédios, equipamentos, mobiliário escolar, rede de dados, etc.

			A falta de planejamento inicial do programa e a magnitude dos recursos (cerca de 2,6 bilhões) confrontavam-se com a realidade de parcos recursos dos Institutos Federais; os quais não podiam (e nem podem) adquirir material permanente com o orçamento do PRONATEC. Dessa feita, podemos inferir que, por exemplo, os cursos de línguas estrangeiras ofertados no denominado “PRONATEC COPA”, tiveram seu aproveitamento diminuído por falta de laboratórios adequados para a prática dos idiomas ofertados.

			Há muito pouco investimento no chamado “apoio e fomento à expansão da rede física de educação profissional e tecnológica”, previsto como um dos objetivos do PRONATEC.

			Além dessa precarização, percebe-se que está sendo deixado em segunda opção (ver Gráfico 3) o PROEJA - Programa Nacional de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na modalidade EJA, uma das grandes conquistas no que se refere à educação integrada, à educação profissional como direito de cidadania, como educação básica. Atualmente, o PROEJA é uma das iniciativas do PRONATEC, que retirou parte do sentido para o qual foi criado, que era a possibilidade de uma formação de qualidade para as pessoas que não tiveram condições de acesso na idade certa.

			Gráfico 3: Evolução das matrículas em EJA (2007-2012).
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			Fonte: MEC/INEP-2012

			Além da precarização da rede física, temos a precarização do trabalho docente, uma vez que há extensão do tempo em sala de aula, de organização do material didático e de planejamento, apesar de, para participar do programa, o docente servidor público ser obrigado a comprovar que a atividade não causará prejuízo a sua atividade principal. Sabemos que a bolsa oferecida tem um grande atrativo, principalmente considerando os achatados vencimentos da classe docente.

			O Governo, ao invés de investir em uma política salarial de valorização do servidor docente, oferece bonificações, que acabam por diluir a luta da categoria por melhores condições de trabalho.

			Verbas públicas, ganhos privados

			Outro aspecto que trazemos para a nossa reflexão é a introdução, entre os ofertantes de cursos do PRONATEC, de instituições de ensino privadas, que atendam – conforme discurso oficial - às exigências do Ministério da Educação quanto à qualidade, instalações e experiência em educação profissional.

			Considerando o que levantamos acima sobre o baixo investimento na estrutura física e equipamentos das escolas da rede federal de educação profissional, bem como em seu corpo docente, vemos como preocupante o repasse de recursos públicos do Bolsa Formação Estudante para as instituições privadas que se habilitarem a ofertar os cursos. Estas repassarão a Bolsa aos estudantes, mediante comprovação de frequência às aulas.

			Além dos cursos gratuitos, essas instituições poderão ofertar cursos pagos e o estudante poderá utilizar o FIES-Técnico2 para financiar os seus estudos, bem como as empresas que desejarem qualificar seus trabalhadores poderão utilizar o FIES-Empresa3. A gestão desses recursos caberá aos ofertantes, e ao Governo caberá somente fiscalizar a prestação de contas no final do processo.

			Quanto à avaliação da qualidade do Ensino, temos o Decreto no. 7855, de 05 de dezembro de 2012, que institui ao Conselho Deliberativo de Formação e Qualificação Profissional a finalidade de “promover a articulação e a avaliação de programas de formação e qualificação profissional da administração pública federal” (Art. 1º., parágrafo único). Entre os seus objetivos, consta “propor medidas que permitam articular as ações que integram o PRONATEC com outros programas e ações de formação e qualificação profissional e de elevação de escolaridade de jovens e adultos” (Art. 2º. Inciso II).

			Diante dessa realidade, cabe-nos perguntar: por que não investir maciçamente, de maneira qualitativa, na expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, integrando, de fato, o ensino técnico ao ensino médio, e tornando as políticas públicas de educação prerrogativa do Estado? A resposta está na história das políticas públicas voltadas à educação profissional o país, que nunca privilegiou uma formação integral ao trabalhador, mas subordinou-a sempre às demandas econômicas do capitalismo, na perspectiva da teoria do capital humano.

			Observamos que os vultosos investimentos executados até o momento e os que foram planejados a serem feitos até o final de 2014 no programa (em torno de 5,2 bilhões; segundo os dados oficiais), têm como meta o binômio formação/empregabilidade, em relação direta, sem conflitos, que descarta aspectos condicionantes, como as demandas reais do mercado de trabalho, a qualidade da formação recebida pelo educando, as políticas articuladas de geração de emprego e renda,  nos levam a pensar na possibilidade de a educação profissional, em nosso país, estar sendo reduzida, na política governamental, a mera moeda de troca; ora colocada em um patamar de suposta chave para o emprego, na relação entre trabalhador e o mercado; ora como capitalização de interesses eleitorais, na relação entre cidadão e Estado, sem atentar para a construção de uma escola laica, gratuita, crítica, autônoma, de formação humana integral; enfim, deixando de efetivar a educação escolar como direito humano básico, prerrogativa legal de constituição de igualdade de oportunidades e cidadania.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			As reflexões aqui expostas constituem uma contribuição inicial e preliminar à análise de alguns dos aspectos envolvidos na implementação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC, principalmente na sua relação com a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, a partir dos dados oficiais divulgados pelo Governo.

			Observou-se que o Programa, no início configurado como mais um programa a ser desenvolvido no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, vem colocando a própria expansão da rede como uma de suas iniciativas e promovendo formação profissional na contramão do que se construiu na educação profissional do país, ao longo do governo Lula, como referenciais de qualidade e inclusão social.

			As questões levantadas indicam nossa preocupação com a postura adotada pelo Governo Brasileiro com essa modalidade de ensino, uma vez que na direção da teoria do capital humano reduz as atribuições sociais da escola à formação para o mercado, entendendo educação como mercadoria (valor de troca), em detrimento de uma educação profissional integrada, politécnica e crítica, que forme o trabalhador para intervir socialmente, para enfrentar os desafios do mercado de trabalho.  
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			DIREITOS HUMANOS COMO O EIXO CENTRAL DA EDUCAÇÃO

			Alexandre Torres Petry1

			Maria Elly Herz Genro2

			INTRODUÇÃO

			Qual a real importância dos direitos humanos na educação? Trata-se de mero discurso, utopia, sonho, ou realidade e necessidade? Existe educação para e em direitos humanos? Qual seria o sentido dessa educação?

			São muitas as indagações em torno do tema dos direitos humanos e sua relação com a educação. E estes questionamentos apenas ocorrem porque os direitos humanos ainda não assumiram o seu papel primordial na educação, ou seja, ainda não são interpretados e encarados como o eixo central da educação, a qual deve ser em direitos humanos e para os direitos humanos.

			Busca-se no presente artigo fazer as conexões entre direitos humanos e educação, a fim de demonstrar estes conceitos precisam estar interligados e intimamente relacionados para fortalecer a formação cidadã.

			A IMPORTÂNCIA DOS DIREITOS HUMANOS

			A noção de direitos humanos é ampla e complexa, sendo que delimitar seus contornos é uma tarefa difícil. Porém, é inegável que está se solidificando a consciência mundial de que os direitos humanos devem ser respeitados, já que são fundamentais para a construção de um mundo melhor.3 

			Os direitos humanos são aqueles comuns a todos, a partir da matriz do direito à vida e decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de cada ser humano.4 Diante disso, afirma-se que os direitos humanos são uma forma de vida e, nas palavras de Luiz Carlos Bombassaro, constituem-se o tema central para a efetivação da reflexão ética na atualidade. O referido autor ainda complementa5: 

			Os direitos humanos representam assim o espaço existencial das práticas vitais marcadas pelo reconhecimento recíproco da diversidade, um modo de ação que possibilita efetivar o processo de humanização, o caminho que permite tornarmo-nos humanos. E esse caminho formativo somente o podemos realizar na educação.

			Apesar dos direitos humanos já estarem integrados ao patrimônio cultural da humanidade, a luta pela sua consolidação e expansão deve ser constante e enfática, pois conforme relata Ingo Wolfgang Sarlet, infelizmente, a Declaração dos Direitos Humanos da ONU “ainda constitui mais esperança que realidade para a maior parte dos seres humanos”, já que mais da metade da população mundial ainda se encontra privada de seus direitos fundamentais.6

			Na era da “modernidade”, marcada pela exclusão, já que “na maioria das sociedades ocidentais, criou-se uma fronteira, mais ou menos visível, opondo os integrados aos excluídos”7, a luta pelos direitos humanos é fundamental, pois há desvalorização do ser humano, o qual deixa de ser sujeito de direitos quando fica excluído da sociedade de consumo e, por conseguinte, dos demais espaços sociais.

			A sociedade moderna, segundo Zygmunt Bauman, está baseada no consumismo exacerbado, que é um tipo de arranjo social resultante da reciclagem e vontades, desejos e anseios humanos rotineiros, os quais são constantes e neutros (sem vinculação política ou ligação com os governos), funcionando como a força propulsora e operativa da sociedade. Atualmente, o consumismo assumiu o papel central na sociedade moderna, que no século passado era exercido pelo trabalho.8

			A globalização está tornando o mundo menos unido e com o culto ao consumo como ideal de felicidade humana, o que inclusive agrava a desigualdade e propicia a exclusão; concepção totalmente distorcida do que uma verdadeira globalização deveria gerar: cidadania universal.9 Assim, modernamente, ser um excluído é estar fora do mercado de consumo. Porém, essa lógica vai de encontro ao sistema dos direitos humanos, no qual cada pessoa é sujeito de direitos e deve ter uma vida digna, sendo que na sociedade deve imperar o respeito às diferenças, vivendo as pessoas em harmonia e na busca da redução das desigualdades existentes.

			Portanto, são os direitos humanos o eixo central para uma sociedade melhor, impondo-se a luta por eles, pois, conforme Boaventura de Sousa Santos10:

			A desumanidade e a indignidade humana não perdem tempo a escolher entre as lutas para destruir a aspiração humana de humanidade e dignidade. O mesmo deve acontecer com todos os que lutam para que tal não aconteça.

			É fato que os direitos humanos não são solução mágica ou panaceia para os problemas do mundo, porém é inegável que a promoção dos direitos humanos é ferramenta mais poderosa para construir a justiça social, tanto no plano nacional como internacional, onde a dignidade de cada pessoa é valorizada de igual forma, pois uma sociedade “humanizada” não pode aceitar que qualquer pessoa conviva com condições indignas, pois isso rebaixa toda a sociedade.11 

			A EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

			A educação é transformadora, porque permite aos cidadãos descobrir e reconhecer os seus direitos básicos, entre eles os direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa humana, o que se concretiza numa sociedade democrática.12 Aliás, a educação é um dos pilares da democracia.13

			Logo, a educação é guia condutor de uma sociedade, pois, conforme destaca Daniella Basso Batista Pinto, “a educação é estratégia certeira do desenvolvimento de uma nação e de seu povo, pois ela cria uma consciência coletiva e de respeito à dignidade da pessoa humana”.14

			Assume a educação um papel primordial e privilegiado para a construção da ética de respeito e de formação humanista com foco na dignidade da pessoa humana, pois é através da educação que se consegue desconstruir mitos e preconceitos, insculpindo-se nas pessoas os valores realmente essenciais para a formatação de uma sociedade mais justa e harmônica.15

			Se a educação tem a capacidade de transformar, de mudar a sociedade, precisa ser na direção dos direitos humanos que ainda não recebem a devida valorização dos governos e dos educadores. Não obstante, este panorama não pode ser aceito, impondo-se mudanças. Uma delas é começar pela formação dos próprios professores, que precisam ter na Declaração Universal dos Direitos Humanos e demais tratados, conforme destaca Ulisses Ferreira Araújo, a “referência para a elaboração dos currículos e das formas de organização das relações educativas no âmbito dos cursos de Pedagogia”.16 Porém, a educação em direitos humanos, dado o seu elemento transformador, não pode ficar restrito aos cursos de Pedagogia e deve se alastrar para todas as áreas, observando as peculiaridades da cada uma delas.

			Destaca-se que essa crítica quanto à ausência de foco na educação em direitos humanos é sempre oportuna, uma vez que, segundo Anna Candida da Cunha Ferraz, “a educação em direitos humanos, sendo pressuposto essencial para o exercício da cidadania plena, deverá constar das grades curriculares de ensino”.17 Porém, não deveria ser como uma disciplina opcional ou com pouca importância no curso. Defende-se a sua centralidade!

			O que não se pode permitir é que os direitos humanos se transformem em “mero discurso sem sentido”, pois são garantias legais. Neste tópico, torna-se importante citar as palavras de Orlandi (2007)18: 

			Este percurso que estamos propondo para a Educação em Direitos Humanos – que ela saiba ‘ouvir’ e instaurar outros discursos que atravessem o discurso dominante – vem do fato de que, da perspectiva discursiva, a consciência não precede a experiência, ao contrário, se constitui a partir dela. Se assim é, é preciso que os diferentes discursos, muitas vezes silenciados pelo alarido do processo dominante de produção de sentidos no capitalismo, possam ser ouvidos e investidos na realidade histórica e social contemporânea, de tal modo que essas outras experiências encontrem voz e possam (re) significar(se) no coro dos Direitos Humanos, em nossos dias, tão surdos e emudecidos, não porque não se fala neles, mas porque eles já não fazem sentido.

			A educação deve ser um elemento transformador da sociedade e essa transformação parte dos direitos humanos, que precisam ser levados a sério e cultivados, pois não são meras peças literárias, mas mandamentos com consequências jurídicas que devem influir no ser e estar no mundo em que vivemos.

			ABRANGÊNCIA DO “DIREITO À EDUCAÇÃO”

			O direito à educação, antes de estar consagrado nos ordenamentos nacionais, é uma garantia internacional. Isso porque a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral da ONU em 1948, trouxe no seu art. 2619 o direito à instrução, o qual pode ser interpretado como direito à educação, portanto fundamental e que objetiva o pleno desenvolvimento da personalidade do ser humano.20

			Após, em 1966, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos21, aprofundou a matéria, tornando maior o leque de garantias e direitos, sobretudo no que se refere ao direito à educação. Na mesma linha, ainda em 1966, também foi estabelecido o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais22, o qual criou obrigações legais aos Estados que passaram a responder internacionalmente pela violação dos direitos assumidos no próprio tratado. O direito à educação novamente foi reforçado23, merecendo destaque o artigo 1324.

			Na mesma linha dos Pactos Internacionais de 1966, veio em 1989 a Convenção sobre os Direitos da Criança, que ante a sua vulnerabilidade recebeu um tratamento especial, reforçando mais uma vez o direito à educação. O Brasil também aderiu à referida convenção internacional.

			Já em 1993, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, ratificou o papel do ensino e da educação como forma de promover e proteger os direitos e liberdades fundamentais da pessoa humana.25

			Logo, verifica-se que há um consenso mundial sobre o valor da educação, a qual é focada nos respeitos aos direitos humanos e liberdades fundamentais. Porém, o que arrepia é que os Estados signatários destes pactos internacionais, que os incorporaram, portanto, como fez expressamente o Brasil, ainda não cumprem de forma satisfatória e sequer minimante as diretrizes livremente estabelecidas, o que é, inclusive, passível de representação contra o Estado “agressor” na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

			Destaca-se que ainda que possam ser feitas algumas críticas quanto à atuação “tímida” da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o fato é que o direito à educação é reconhecido pela Corte e está atrelado ao direito de uma vida digna, ou seja, é reconhecido como uma extensão da dignidade da pessoa humana.26

			Não há barganha quanto aos direitos humanos. Os Estados devem assegurá-los e, mais do que isso, promovê-los através da educação, sendo que essa imposição não é mera “norma programática”, mas imperativo jurídico com eficácia direta, que vincula os Estados nacionais. 

			Mais que um direito, a educação é uma das maiores necessidades do ser humano, sendo que para a educação cumprir a sua função social, precisa observar os princípios que norteiam a vida social, tendo como vetor principal a dignidade da pessoa humana.27

			EDUCAÇÃO CIDADÃ: EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

			A construção da cidadania passa pelo acesso aos saberes socialmente relevantes, sendo fundamentais a noção e compreensão do cidadão dos seus direitos, conforme ressaltam as professoras Bruscato e Ruellas (2010)28:

			O conhecimento dos direitos possibilita a criação de oportunidades para que todos os indivíduos possam assimilar e construir instrumentos de compreensão da realidade e de participação em relações sociais, políticas e culturais diversificadas e cada vez mais amplas, é condição fundamental para o exercício da cidadania na construção de uma sociedade democrática e não excludente.

			A relação entre cidadania e direitos humanos leva à noção revigorada de cidadania, ou seja, a cidadania democrática e efetiva, a qual ultrapassa a mera garantia dos direitos políticos e exige o exercício dos direitos fundamentais. Logo, a educação em direitos humanos é pressuposto essencial para a cidadania democrática e efetiva, tornando-se vital nos currículos de formação, o que deve ocorrer em todos os níveis de educação.29

			A educação em direitos humanos é imprescindível para a formação cidadão, até porque é ela que possibilita a reflexão e conscientização sobre a importância do respeito ao ser humano, propiciando uma cultura capaz de formar nas pessoas a plena capacidade de reconhecer a legitimidade do outro, o que contribuirá para a redução e, quiçá, a eliminação de todo o tipo de discriminação.30

			Além disso, pelo menos em termos de Brasil, no plano político, através do terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-331, já há o reconhecimento de que a pessoa humana é centro do processo de desenvolvimento (Diretriz 5), processo esse que precisa ser sustentável, bem como que deve ocorrer o “fortalecimento dos princípios da democracia e dos direitos humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino superior e nas instituições formadoras” (Diretriz 19). 

			Porém, apesar deste arcabouço legal e político, no plano fático, conforme destaca Denise Martins Moretti, a realidade da educação brasileira é muito diferente, pois atualmente temos uma educação insuficiente para a concepção dos direitos humanos em todos os níveis.32 Ainda não se encontra na educação a efetiva valorização, proteção, promoção e verdadeira educação em direitos humanos no Brasil33, realidade que precisa ser mudada o quanto antes.

			Isso porque, conforme referem Jaime José Zitkoski e Paulo Peixoto de Albuquerque, os direitos humanos “pautados pela ética maior na perspectiva freiriana, exigem nossa intervenção no mundo a partir de ações concretas”. Logo, apenas com o movimento de luta e inserção prática na sociedade, de denúncia dos abusos e omissões, bem como através da mobilização efetiva em busca dos valores humanos é que conseguiremos impactar e transformar a sociedade.34

			A NECESSÁRIA MUDANÇA DE PARADIGMA: DIREITOS HUMANOS COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO

			Deve-se sempre frisar que o direito à educação possui fundamentalidade, uma vez que a educação é aspecto do direito à vida, já que por ela é que se possibilita uma vida digna (a qual vai muito além da mera subsistência), ao mesmo tempo em que também possui um aspecto de direto à liberdade, considerando que pode assegurar ao cidadão as decisões e condução do seu destino na sociedade.35 Logo, educação possui uma perspectiva emancipadora.

			Dessa forma, a educação deve ser exercida a fim de tornar a sociedade mais harmônica, sustentável e justa, o que se dará pela adoção de uma educação humanista com foco na dignidade da pessoa humana e promoção dos direitos humanos.

				Além disso, sem mudança de paradigma, teremos um futuro pouco promissor. Nesse sentido, refere Ramón Casanova (2009) que uma política educativa em direitos humanos é uma política que tem como ponto de partida a educação como um direito humano, sendo que essa discussão atual representa uma “visão de mundo”36:

			Sostener la necesidad de una política inclusiva, de una escuela para la educación ciudadana, a contracorriente de la ideología que dominó el panorama de las reformas de los años 90, supone al menos abrir el esfuerzo a todos, aceptando que se trata de deliberación política entre “concepción del mundo” a propósito del significado de la igualdad, la justicia, la libertad, la felicidad, el bienestar.

			Educar para os direitos humanos é promover o diálogo entre os vários saberes existentes que permitam a compreensão do mundo, buscando-se sempre o ideal de igualdade e justiça. Portanto, educar para os direitos humanos exige escuta sensível, uma ação compartilhada entre as partes (educadores e alunos) e relações horizontais no ensino-aprendizagem. Nesse sentido, cita-se a conclusão de Dias (2007)37:

			Em conclusão, podemos aduzir que a garantia do direito à educação, enquanto direito humano fundamental percorre um caminho marcado por inúmeros sujeitos sociais: pelas lutas que afirmam esse direito, pela responsabilidade do Estado em prover os meios necessários à sua concretização e pela adoção de concepção de uma educação cujo princípio de igualdade contemple o necessário respeito e tolerância à diversidade.

			Considerando que, conforme Paulo Freire, há “impossibilidade da neutralidade da educação”38, deve-se adotar a postura de uma educação transformadora, a qual precisa ter o eixo na formação humanista, aliás, preceito constitucional em termos de Brasil. Logo, a educação tem que ser voltada em e para os direitos humanos, o que significa colocar os sujeitos humanos no centro da atuação educativa. Fazer educação em direitos humanos é uma nova postura necessária de acordo com Carbonari (2011)39:

			Uma nova pedagogia é mais a exigência de nova postura e de nova perspectiva do que a invenção imediata de tecnologias por mais adequadas e consistentes que sejam. Fazer educação em direitos humanos é, acima de tudo, um novo compreender e um novo fazer educação nos múltiplos espaços e tempos educativos. Mais do que incorporar novos conteúdos, trata-se de construir novo posicionamento.

			A educação exige que os sujeitos de direito sejam o centro nevrálgico da atuação educativa. Fazer educação em direitos humanos é construir o compromisso de uma nova postura que valorize o verdadeiro ser humano, o qual deve ter vida digna em todos os seus aspectos.40

			Mudar é preciso. A concepção humanista deve prevalecer e, portanto, deve ser o eixo central da educação, a qual precisa ter o foco em direitos humanos em todos os seus níveis. Lutar pela concretização e alargamento dos direitos humanos é ter a esperança numa sociedade melhor, sendo que, como ensina Paulo Freire, não é possível “prescindir da esperança na luta para melhorar o mundo”.41

			CONCLUSÃO

				A educação em direitos humanos não é apenas um direito, mas dever de toda a sociedade global, principalmente dos Estados que ratificaram a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Há uma rede de proteção internacional dos direitos humanos que asseguram a educação com formação humanista.

			Os direitos humanos são o principal vetor da sociedade, sendo, portanto, obrigação promover a efetivação e a expansão dos direitos humanos, o que, sem dúvidas, impactará a sociedade que tende a se tornar mais justa e harmoniosa.

			Porém, infelizmente, apesar do consenso da importância da educação em e para os direitos humanos, no plano prático, infelizmente, estamos muito longe deste ideal, o que é injustificável e exige mudança imediata e efetiva. De nada adiantam “os consensos” e as garantias legais se elas forem meramente discursivas, sem sentido, vazias de eficácia.

			É imprescindível desenvolver o pensar, a sensibilidade a partir do compromisso da condição humana na contemporaneidade, para impactarmos processos históricos que vão de encontro à subjugação de uma grande parte da humanidade aos imperativos e interesses de uma sociedade de mercado excludente. O foco da educação tem que estar voltado para o “ser” e não para o “ter”!

			Assim, a educação, considerado o seu elemento transformador na sociedade, precisa ser a vertente da mudança, o estopim da transformação. Para tanto, os educadores necessariamente devem adotar os direitos humanos como eixo central da educação, princípio educativo, educando, assim, para e em direitos humanos, pois somente dessa forma se romperá com o paradigma atual

			Educar em direitos humanos é a missão mais importante que um educador possui. Mais do que um imperativo, é ideal que deve ser buscado sempre como forma de contribuir e promover a mudança social com foco na justiça e harmonia.
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			BREVE RESGATE HISTÓRICO SOBRE A PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA NO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM PERNAMBUCO

			Ana Priscila de Lima Araújo1

			INTRODUÇÃO

			Vivemos no Brasil um intenso processo de inauguração e materialização de políticas neoliberais que estão pautadas e se caracterizam pela lógica mercadológica, a educação não ficou alheia a este processo, visto que cada vez mais temos presenciado a ascensão de programas e projetos de governo que buscam viabilizar mais parceria entre as esferas pública e privada na educação, possibilitando maior gerenciamento por parte dos órgãos privados sob a ótica de reprodução das leis de mercado em um caminho cada vez mais propício às privatizações; entre esses programas podemos destacar a educação em tempo integral com o aumento da jornada escolar voltada à formação do jovem para o mundo do trabalho.

			Os programas de gerenciamento escolar por parte da esfera privada partem do princípio de diminuição das atribuições do estado na direção das escolas passando a um novo modelo de gestão escolar assentado sobre princípios de mercado, neste sentido Cavaliere (2007) nos questiona: 

			Do ponto de vista político-administrativo há que se perguntar: em que se baseia a suposição de que organizações não governamentais, ou de outras áreas da administração pública que não a educacional, terão a competência administrativa e profissional, nas dimensões requeridas, para montar uma rede de ações articuladas à escola e ao sistema educacional? De onde virá essa capacidade? (p. 1031)

			Entendemos que a gerência de escolas por setores que não o educacional busca apenas responder as demandas do mercado, assim os objetivos para educação têm se pautado nos interesses do capital na busca por índices e resultados impostos por organizações financeiras, como o Banco Mundial, que vem por meio de financiamentos na educação, estabelecendo as metas e orientações a serem seguidas pelos países, visando à redução da esfera pública em relação à esfera privada, tornando a educação em mais um campo de mercado.

			Neste contexto apresentaremos nos tópicos que se seguem como se deu, sob essa ótica, a implantação das escolas de tempo integral no estado de Pernambuco, as parcerias firmadas com o setor privado, bem como suas modificações ao passar dos anos.

			A REFORMULAÇÃO DO ANTIGO GINÁSIO PERNAMBUCANO E O MODELO DE ESCOLA CHARTER

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 9.394/96 - prevê em seu artigo 34, cap. 2º. e § 2º., a ampliação gradativa do tempo de permanência na escola, por meio da progressiva implantação do ensino fundamental em tempo integral, assim diversos esforços têm sido feitos em alguns estados do Brasil, entre eles Pernambuco, com vistas à implantação de uma escola com jornada estendida tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. 

			 	A estratégia pioneira na educação em tempo integral no estado de Pernambuco foi a reformulação do antigo Ginásio Pernambucano (colégio de grande prestígio no estado por ter formado personalidades como Ariano Suassuna e Clarice Lispector), que ocorreu em 2001 na gestão do governador Jarbas Vasconcelos. A iniciativa partiu do empresário Marcos Magalhães, ex-aluno do colégio e na época presidente da Philips na América Latina. Segundo Dias (2010), 

			 [...] o empresário formou um grupo de lideranças para reformar a escola que em décadas passadas já havia sido uma referência no Nordeste. A partir de uma negociação com a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, o grupo captou recursos de empresas para a reforma do prédio, revitalização da biblioteca e do museu (p. 22). 

			Além dos recursos apreendidos pelos empresários para as reformas estruturais, buscou-se criar um modelo de gerenciamento que envolvesse as esferas pública e privada. No âmbito da esfera privada, os empresários envolvidos no empreendimento criaram o ICE (Instituto de Corresponsabilidade pela Educação), entidade sem fins lucrativos, que buscava os investimentos para implantação das escolas de tempo integral. Já na esfera pública, o governo buscou realizar as mudanças legais necessárias para implantação do programa, foi criado ainda o PROCENTRO, órgão executor do programa que buscava resolver de forma mais prática as demandas das escolas.

			O modelo de gestão do Ginásio Pernambucano integrava diversos atores, o governo do estado era responsável pelos recursos físicos e financeiros e o empresariado, que custeou as reformas estruturais, ficou responsável pela parcela de maior importância, o gerenciamento da escola, implantando um novo modelo de gestão a partir da lógica empresarial. A iniciativa privada se utilizou de habilidades administrativas para gerenciar, planejar e executar inclusive os orçamentos. Além desses dois atores se incluía nessa articulação a classe política, que se ocupou em apoiar e mobilizar a sociedade a favor do novo projeto. Essa divisão dava ao setor privado, inclusive, poder de veto em relação às decisões a serem tomadas, além de controle da seleção de gestores e professores.

			Além do Ginásio Pernambucano outras escolas foram reformuladas nessa mesma perspectiva e geridas a partir do modelo de escola Charter pela Fundação Itaú Social, Dias (2010) apresenta o conceito desta como sendo uma “[...] escola pública com maior autonomia, cuja gestão é compartilhada entre os setores público e privado” (p. 10) e continua afirmando que “financiadas em parte pelo governo e em parte pela iniciativa privada, as escolas charter operam livres de muitas leis e regulamentos a que está exposta a maioria das escolas públicas” (p. 10). O mesmo autor ainda apresenta outras características desse modelo de escola, entre elas:  

			a) Alunos, professores e gestores em regime de dedicação exclusiva e tempo integral (das 7h às 17h); b) Critérios específicos e mais rigorosos de seleção, formação e remoção de gestores e professores, sempre com o foco no aprendizado do aluno; c) Possibilidade de contratação de gestores entre educadores aposentados e profissionais de fora da rede pública escolar; d) Sistema de avaliação contínua de gestores, professores e alunos a partir dos resultados de aprendizagem, incluindo o progresso individual dos alunos; e)  Diferencial de 125% no salário do professor da rede, além de um sistema de pagamento de bônus anual para os professores e gestores em função dos resultados de aprendizagem alcançados; f)  Criação de um Conselho Gestor responsável pelo gerenciamento de cada Centro, composto de até 15 participantes, com representantes do ICE, da Secretaria de Educação e de organizações locais da sociedade civil; g)  Orientações curriculares claras, com guias de aprendizagem bimestrais por série e por disciplina, diretamente relacionadas ao sistema de avaliação de resultados (p. 27)

			Houve, então, nesse modelo de escola, entre outros aspectos, maior responsabilização do professor em relação aos processos de aprendizagem, além de um sistema de bonificação e avaliação mais frequente, tanto de professores quanto de alunos na busca por resultados, responsabilização esta que cresceu ainda no âmbito da gestão. Dias (2010) afirma que “com mais autonomia, os gestores do Centro passaram a ser mais responsabilizados pelo aprendizado de seus alunos, sabendo que podiam ser removidos pela gestão central, caso não demonstrassem resultados” (p. 32), além disso, houve mudanças também na seleção dos gestores, antes estes só podiam assumir os cargos de gestão se fossem professores concursados, mas a partir desta nova proposta, os gestores poderiam ser indicados e não precisavam mais ter vínculo com o estado. 

			Este modelo de gestão das escolas de tempo integral foi vivenciado até 2007, na gestão do governador Jarbas Vasconcelos, a partir de 2008 foi instituído pelo novo governador do estado o Programa de Educação Integral, com a finalidade de reestruturar o Ensino Médio, por meio da Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008 (PERNAMBUCO, 2008). Algumas mudanças ocorreram neste processo, veremos as principais delas no tópico a seguir, mas o modelo anterior continuou a ser difundido e implantado na íntegra em estados como Ceará e Maranhão (DIAS 2010).

			AS ESCOLAS DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO DE PERNAMBUCO - EREM’S

			A partir de 2008, com a Lei complementar nº 125 de 10 de julho de 2008, algumas mudanças foram realizadas no que diz respeito às escolas em tempo integral no estado de Pernambuco. Entre essas podemos destacar a ampliação no número de matrículas com a criação das escolas de referência em ensino médio (EREM’s). Em 2007 as escolas de tempo integral somavam um total de 13 instituições, hoje são 260, destas 122 funcionam em horário integral e 138 em jornada semi-integral, distribuídas em 160 cidades pernambucanas e também no arquipélago de Fernando de Noronha, atendendo cerca de 150 mil estudantes.

			As escolas que funcionam em tempo integral têm jornada estendida, onde os alunos têm nove aulas diárias, já na escola de tempo semi-integral os alunos têm a jornada estendida em apenas dois dias. A carga horária anual para as escolas de tempo integral passou a ser de 4.500 horas e para as de tempo semi-integral de 4.000 horas, de acordo com a instrução normativa n° 01, de 28 de fevereiro de 2012 (SEE-PERNAMBUCO, 2012). 

			Para além dessas mudanças relacionadas à legislação e expansão das escolas de tempo integral, houve também modificações no modo de conduzi-las, apesar do projeto não ser mais inédito e o governo de Eduardo Campos ter apenas expandido, dando a ele continuidade como política pública educacional através da lei a que acima fizemos referência, a gestão das escolas passou a ser de responsabilidade do poder público deixando, em partes, a característica das escolas charter. A esse respeito Dias (2010) nos apresenta que:

			Até 2007, o ICE compartilhou o poder de gestão dos Centros com a Secretaria de Educação de Pernambuco, incluindo poder de veto. Após essa data, o convênio de gestão compartilhada não foi renovado e, a partir de 2008, o ICE passou a ser responsável somente pela articulação de parcerias externas para projetos extracurriculares nos Centros, perdendo o compartilhamento de decisão sobre a seleção e formação de professores e gestores, um dos eixos fundamentais não só do programa, mas dos modelos de escolas charter em geral (p. 29)

			Todavia, o modelo continuou baseado na proposta do ICE, o qual ficou responsável pela implantação de metodologias e técnicas de gerenciamento e o estado passou a ser responsável pela destinação dos recursos físicos e financeiros. Entre as características das EREM’s estão, além da jornada ampliada, as atividades realizadas em parceria com empresas privadas, essas parcerias tem foco em temas, como a qualificação profissional, empregabilidade e empreendedorismo, sendo seu modelo pedagógico uma proposta assentada e dirigida para a profissionalização, um exemplo de parceria que podemos citar é com o C.E.S.A.R - centro privado de inovação que utiliza engenharia avançada em Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s), que desenvolve ações junto às escolas de referência.

			O modelo de gestão trabalhado nas escolas de referência pelo ICE é baseado na Tecnologia Empresarial Socioeducacional (TESE), este é um padrão amplamente assentado na experiência empresarial, que define claramente os objetivos e as metas a serem alcançadas tanto por alunos quanto por professores, além de oferecer os modelos de projetos a serem implantados nas escolas e avaliar as atividades de toda a comunidade escolar. Esse mesmo modelo de gerenciamento é implantado nos “projetos de vida” elaborados pelos alunos, esses projetos fazem parte da formação dos jovens estudantes e têm como premissa o Protagonismo Juvenil.

			O Protagonismo Juvenil é a égide das ações do ICE, neste conceito estão embasados e estruturados todos os seus programas, este por sua vez quer trazer à tona a ideia de um jovem autônomo e agente de seus projetos, assim a escola deve desenvolver ações que busquem levar esse aluno a ser protagonista de seu projeto de vida.

			ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

			O resgate histórico feito e os dados acima descritos nos mostram o processo de implantação das escolas de tempo integral no estado de Pernambuco, embora este processo não tenha se dado apenas na gestão do governador Eduardo Campos, foi nela que o programa teve maior repercussão, até mesmo pelo fato de sua maior expansão e por passar a ter uma legislação estadual.

				Dentre as principais mudanças entre o modelo do PROCENTRO e das EREM’s, a que mais chama atenção é a diminuição da gerência do setor privado nas escolas de tempo integral, todavia os modelos pedagógicos e gerenciais continuaram sendo pautados no modelo do ICE, assim, cabe nos perguntarmos a que objetivos responde a política de educação integral no estado de Pernambuco, e em que medida a ampliação da jornada escolar, apenas com acréscimo de aulas nas disciplinas da grade comum, pode contribuir para uma formação integral do aluno?

				Percebemos nos objetivos trazidos pelo ICE para educação integral uma clara direção à formação do jovem para o mercado de trabalho, exigindo mais produtividade, reforçando a ideia de formação de capital humano, neste sentido Saviani (2005) aponta que:

			 [...] a versão originária da teoria do capital humano entendia a educação como tendo por função preparar as pessoas para atuar num mercado em expansão que exigia força de trabalho educada. À escola cabia formar a mão de obra que progressivamente seria incorporada pelo mercado (p. 20).

			Neste modelo pedagógico, o jovem é responsável pelas suas escolhas e seu projeto de vida, entretanto, este deve estar pautado na produtividade e empregabilidade, um projeto que atenda às necessidades do mercado, então a escola precisa dar condições para que esse jovem possa ser formado para manter o sistema capitalista em movimento. Este modelo está pautado numa concepção pedagógica produtivista, segundo Saviani (2005):

			A concepção pedagógica produtivista postula que a educação é um bem de produção e não apenas um bem de consumo. Tem, pois, importância decisiva no processo de desenvolvimento econômico. As análises que serviram de base a essa concepção foram sistematizadas principalmente na “teoria do capital humano”, cuja base filosófica se expressa pelo positivismo na versão estrutural-funcionalista (p. 34).

			Essa concepção se desenvolveu no Brasil a partir dos anos 50 sob o modo de uma pedagogia tecnicista, visto que o modelo econômico precisa de bases também no modelo educacional que possa o sustentar, neste sentido Saviani (2005) traz ainda que:

			O caráter produtivista dessa concepção pedagógica tem uma dupla face: a externa, que destaca a importância da educação no processo de produção econômica e a interna, que visa dotar a escola do máximo de produtividade maximizando os investimentos nela realizados pela adoção do princípio da busca constante do máximo de resultados com o mínimo de dispêndio (p. 34).

			Isso nos mostra que o papel ocupado pela escola é o da formação do capital humano, capaz de manter os processos econômicos em movimento. A escola forma para atender as necessidades do mercado e o faz da maneira mais econômica possível, visto que também é uma organização pautada nos princípios capitalistas. Assim, se torna tanto um mercado quanto instituição formadora de mão de obra para outros mercados.

			Além de pessoas já capacitadas e em busca de mais capacitações, o capital precisa que sejam preparadas as novas gerações para assumirem novos postos de trabalho. Freitas (2011) aponta a necessidade que o mercado tem de, através da educação, preparar os jovens para ser cada vez mais produtivos. A pesquisa de Arbache (2011), sobre a transformação demográfica do país, ressalta a queda da fecundidade, o que inevitavelmente levará a um quadro populacional no qual haverá mais idosos que jovens, ou seja, menor população economicamente ativa. Freitas mostra como a escola tem se empenhado neste papel. A solução apresentada por Arbache aponta que o aumento da produtividade seria a melhor via para se chegar aos resultados esperados pelo mercado, e completa:

			O aumento da produtividade requer ainda a melhoria da qualidade da educação, o aumento da produtividade do setor informal e das micro e pequenas empresas e o incentivo à meritocracia, de forma a valorizar a acumulação de capital humano e o desempenho no trabalho. Essa agenda terá que contar com o apoio de reformas que ajudem a mitigar os efeitos das mudanças demográficas no mercado de trabalho, como a flexibilização da legislação trabalhista e a mudança na legislação previdenciária, para que as pessoas não se aposentem tão prematuramente (ARBACHE, 2011 apud FREITAS, 2011).

			As primeiras linhas reafirmam a necessidade de uma reforma na educação com objetivo de formar o indivíduo para o trabalho. A educação passa a ter valor econômico decisivo para o desenvolvimento do mercado, o que foi reforçado num contexto de globalização no qual o conhecimento tem valor central; a educação fica subordinada aos interesses do capital, o que leva organizações, como o BM, a descrever e delimitar os objetivos para educação visando a manutenção do sistema capitalista.

			Outro caráter presente no modelo de educação proposto pelo ICE, e pautado no modelo das grandes instituições financeiras mundiais, são as constantes avaliações impostas pelo sistema, que busca índices e alcance de metas; este modelo amplamente assentado na lógica de estímulo e premiação reforça a ideia de responsabilização do professor e meritocracia do aluno em relação ao processo de aprendizagem. O sistema de bonificação dos professores pressupõe que o estímulo ao melhor trabalho passa apenas pela esfera salarial, sem levar em conta a formação continuada e condições de trabalho adequadas; já no que diz respeito ao aluno, não se leva em consideração, por exemplo, o seu ritmo de aprendizagem, existem apenas padrões a serem alcançados e esse alcance depende apenas do indivíduo. Essa constante busca por resultados sem oferta de melhores condições de trabalho pode levar a uma manipulação de dados por parte das escolas, para que não haja punições a elas.

			Percebemos, então, que apesar de não serem mais geridas diretamente pelo setor privado, as escolas de tempo integral em Pernambuco não romperam, por outro lado, reforçaram a ideia de uma formação que busca apenas atender às demandas do mercado, ampliando ainda mais o número de escolas com este objetivo e expandindo o modelo para outros estados brasileiros.

			Cabe a nós refletir também sobre as demais escolas do estado que não são de tempo integral, se o programa postula ser a EREM, a escola modelo de qualidade, como caminham as demais escolas? (Não é nosso objetivo aprofundar nesta questão, contudo não podemos esquecer sua relevância). E em que conceito de qualidade está assentada a escola de referência? Em conceitos mercadológicos de formação de capital humano? É isso que nos parece claro nos documentos que a regem, não buscando, assim, a escola integral formar o jovem em todas as esferas do ser, mas respondendo claramente aos objetivos do capital.
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			QUEM SÃO OS GESTORES DAS ‘NAVES-MÃES’ NO MUNICÍPIO PAULISTA DE CAMPINAS?

			Cassia Domiciano1

			INTRODUÇÃO

				Este trabalho é parte da pesquisa de doutorado desenvolvida no programa de pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Greppe) financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). 

				O conteúdo abordado se refere especificamente à ‘tipificação’ das entidades privadas sem fins lucrativos que gerenciam os Centros de Educação Infantil denominados ‘Naves-mães’, que atendem a etapa de creche e pré-escola no município paulista de Campinas. 

				Entendemos ‘tipificação’ como o ato de classificar tais entidades por tipo, ou seja, se associações ou fundações, se ligadas a setores empresarial ou confessional (igrejas).

				Os dados apresentados neste texto são frutos de levantamento documental realizado junto à Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SME), das pesquisas na base de dados da biblioteca jurídica online do município, de informações disponíveis nas páginas eletrônicas das instituições gestoras e da Receita Federal Brasileira. Os documentos disponibilizados pela SME continham a data inicial da formalização do convênio entre as instituições gestoras e a prefeitura e o número de alunos atendidos na série histórica delimitada para pesquisa que corresponde aos anos de 2008 a 2013 - período este que abrange o funcionamento das primeiras ‘Naves-mães’ e os cinco anos subsequentes. 

			Conceitualmente, convênio corresponde a uma das modalidades de fomento. O Poder Público o utiliza para se associar com entidades públicas ou privadas, sendo que os interesses institucionais e os resultados se efetivam por meio de colaboração recíproca. Os convênios podem se dar por meio de repasse de verbas, uso de equipamentos, uso de recursos humanos e materiais e uso de imóveis, dentre outras. Legalmente é Lei Federal 8.6662, de 21 de junho de 1993, que rege os convênios (BEZERRA, 2008; DI PIETRO, 2005; SILVEIRA, 2009). 

			O MUNICÍPIO PAULISTA DE CAMPINAS E O PROJETO NAVE-MÃE

				O município de Campinas localiza-se no interior do estado de São Paulo a uma distância de aproximadamente 100 km da capital do estado. A população do município, de acordo com último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, é de 1.080.113 habitantes. Pela projeção populacional do Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade) de 2013, desse total 55.906 são crianças na faixa etária de zero a três anos e 25.873 de quatro a cinco anos (SEADE, 2014). A taxa de atendimento escolar desse grupo de crianças é de respectivamente 39,02% e 97,78% somando as matrículas da rede pública e privada. Pode-se observar que o déficit maior desse atendimento se concentra na etapa de creche, como na maioria dos municípios paulistas. 

			Conforme já apresentado em trabalho anterior (DOMICIANO, 2012), para diminuir o histórico déficit de vagas na educação infantil o então prefeito de Campinas Hélio de Oliveira Santos3, do Partido Democrático Trabalhista (PDT), apresentou o Projeto denominado ‘Nave-mãe’ ao juiz da Vara da Infância e da Juventude do município, em 12 de abril de 2005, como uma forma ‘inovadora’ e ‘eficaz’ para zerar tal histórico até o ano de 2010 (SANTOS, 2010).

			Instituído formal e juridicamente em 4 de abril de 2007 pela Lei Municipal nº 12.884, o Projeto ‘Nave-mãe’ integra o Programa de Atendimento Especial à Educação Infantil (PAEEI), o qual tem como objetivo ampliar a oferta de vagas na educação infantil em parceria com instituições de direito privado sem fins lucrativos, ou seja com instituições comunitárias, confessionais e filantrópicas (CAMPINAS, 2007a; 2007b). Trata-se de um Projeto que prevê a participação do setor privado como gestor de equipamentos escolares construídos pelo poder público (DOMICIANO, 2012).  

			O prédio das ‘Naves-mães’ tem capacidade para atender até 500 crianças na faixa etária de 4 meses a 5 anos e 11 meses (SANTOS, 2010). As unidades construídas seguem o mesmo padrão arquitetônico que resultam do projeto elaborado por João Filgueiras Lima (SANTOS, 2010).

			Para selecionar as instituições que gerenciam as ‘Naves-mães’, o município publica o Edital de Chamamento Público no Diário Oficial com as regras a serem cumpridas para a ‘disputa’. Basicamente, as instituições privadas interessadas na gestão de determinado CEI submetem para análise os seguintes documentos: Projeto Pedagógico; Histórico de Desempenho – experiência documentalmente comprovada na área de educação e Projeto de Gerenciamento de Recursos, sendo que para cada um destes se atribui uma pontuação que em 2013 era respectivamente 45, 35 e 20 pontos. (CAMPINAS, 2013)

			A classificação das instituições é feita por uma Comissão Julgadora, nomeada pelo Secretário Municipal de Educação e publicada no DO. Compõem a comissão: um representante regional da SME no respectivo Núcleo de Ação Educativa Descentralizada (Naed)4 ao qual a ‘Nave-mãe’ se vinculará, dois representantes do Departamento Pedagógico da SME, um Representante do Departamento Financeiro da SME, um do Gabinete do Secretário Municipal e, por fim, o assessor jurídico da SME (CAMPINAS, 2013)   

			A instituição que receber a maior nota se classifica em primeiro lugar se encarregando da gestão do CEI, no caso de empate assumirá o primeiro lugar a instituição que obtiver a maior pontuação no Projeto Pedagógico. Persistindo o empate, o segundo item observado é a Experiência documentalmente comprovada na área de Educação (CAMPINAS, 2013).

			O repasse de recursos às Instituições que gerem as ‘Naves-mães’ é per capita, ou seja, para cada aluno matriculado em um Centro Educacional Infantil ‘Nave-mãe’ a prefeitura estipula um valor e o transfere para a Conta Corrente da instituição gestora, diferenciando-o por faixa etária e turno de atendimento. O repasse se realiza até o 15º dia útil do mês subsequente a cada trimestre de referência (CAMPINAS, 2013). O valor aluno/mês referente ao ano de 2013 se encontra discriminado na Tabela 1.

			Tabela 1 – Per capita e Valor aluno/ano repassados às instituições gestoras das ‘Naves-mães’ em 2013.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Faixa etária

						
							
							Turno de atendimento

						
							
							Per capita mês* - CEI com até 350 crianças

						
							
							Per capita mês* - CEI a partir de 351 crianças

						
					

					
							
							AG I – 4 meses a 1 ano e 8 meses

						
							
							Integral

						
							
							R$ 517,13 

						
							
							R$ 460,16

						
					

					
							
							AG – 1 ano e 9 meses a 2 anos e 5 meses

						
							
							Integral

						
							
							R$ 432,77

						
							
							R$ 383,46

						
					

					
							
							AG III – 2 anos e 6 meses a 5 anos e 11 meses

						
							
							Parcial de 5 horas

						
							
							R$ 182,97

						
							
							R$ 163,25 

						
					

				
			

			Fonte: Resolução SME nº 15/2012.

			AG - Agrupamento

			* Valores indexados para o mês de julho de 2014 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

			Com o recurso repassado, cabe à instituição privada administrar o CEI integralmente, ou seja, contratar e remunerar todos os profissionais (Diretor Educacional, Orientador Pedagógico, Pedagogo, Professor, Monitor, Assistente Administrativo, Equipe de Apoio – Auxiliar de serviços gerais, cozinheira, porteiro – dentre outros); adquirir material de consumo e permanente; pagar encargos trabalhistas e previdenciários; efetuar o pagamento de taxas, tarifas e serviços (CAMPINAS, 2013; DOMICIANO, 2012).

			Além do repasse de recursos, a prefeitura oferece formação continuada aos professores e monitores dos CEIs ‘Naves-mãe’ bem como orientação pedagógica e supervisão por meio da equipe gestora da Secretaria Municipal de Educação (CAMPINAS, 2013; DOMICIANO, 2012). 

			AS INSTITUIÇÕES PRIVADAS QUE GERENCIAM AS ‘NAVES-MÃES’

			As instituições que gerenciam os CEIs ‘Naves-mães’ são de natureza privada, sem fins lucrativos. Na legislação brasileira há dois formatos de instituições desta natureza: 1) as associações civis e 2) as fundações privadas (SZAZI, 2003).

			Associação é definida no artigo 53 da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, como “a união de pessoas que se organizem para fins não econômicos” (BRASIL, 2002). Já as Fundações se constituem pela doação do patrimônio de um instituidor por meio “de escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-lo” (BRASIL, 2002). A diferenciação entre Associação e Fundação se evidencia na forma de sua constituição, enquanto a primeira se faz por meio de indivíduos, a segunda se realiza pelo patrimônio de um indivíduo, de uma empresa ou do Poder Público (SZAZI, 2003). 

			Szazi (2003) explica que as associações podem ser de cunho social e de cunho associativo, tal diferenciação é importante para definir as que se beneficiam com vantagens fiscais – isenções tributárias – daquelas que não podem usufruir desse privilégio. Conforme o autor, as entidades de cunho associativo são de “natureza endógena, ou seja, dedicam suas ações ao benefício de seus quadros sociais” (p. 28), um clube recreativo, por exemplo, cujo acesso e benefício são restritos aos sócios. Já as de cunho social são de “natureza exógena” (p. 28), o que significa que suas ações se voltam àqueles que não pertencem ao seu quadro associativo, como é o caso das instituições de educação e de assistência social.  

			Até 2013 tínhamos nove instituições gestoras de ‘Naves-mães’ em Campinas, sendo 100% delas constituídas por Associações Privadas conforme dados da Receita Federal. Por meio do sítio da Receita Federal, encontramos ainda o tipo de atividade principal e secundária das gestoras bem como o ano de início de suas atividades perante a Receita. Dados que dispomos no Quadro 1, juntamente com o ano que firmaram parceria com a prefeitura. Para preservar a identidade das entidades utilizamos apenas as iniciais da razão social de cada uma delas.

			Quadro 1 – Instituições gestoras: atividade principal e secundária, início das atividades na Receita Federal e do convênio com a Prefeitura Municipal de Campinas (PMC)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Instituições Gestoras

						
							
							Atividade Principal

						
							
							Atividade Secundária

						
							
							Início das atividades

						
							
							Início do convênio com PMC

						
					

					
							
							ADA

						
							
							Defesa de direitos sociais

						
							
							Cultura e arte

						
							
							15/03/2004

						
							
							2008

						
					

					
							
							ACF

						
							
							Educação Infantil – Creche

						
							
							Assistência Social sem alojamento

						
							
							26/04/2000

						
							
							2008

						
					

					
							
							OSJB

						
							
							Direitos Sociais

						
							
							Cultura e arte; creche e pré-escola; ensino fundamental e educação profissional de nível técnico

						
							
							12/12/1966

						
							
							2008

						
					

					
							
							ACHI

						
							
							Defesa de direitos sociais

						
							
							Não informada

						
							
							17/11/1994

						
							
							2009

						
					

					
							
							CMC

						
							
							Assistência social em residências coletivas e particulares

						
							
							Assistência a idosos e deficientes físicos; assistência psicossocial aos portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química

						
							
							29/05/1969

						
							
							2009

						
					

					
							
							ANA

						
							
							Serviço de assistência social sem alojamento

						
							
							Não informada

						
							
							19/09/1985

						
							
							2010

						
					

					
							
							AME

						
							
							Apoio à educação – exceto caixas escolares

						
							
							Educação Infantil – Creche

						
							
							25/10/2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							AEA

						
							
							Educação infantil – pré-escola

						
							
							Assistência social sem alojamento

						
							
							26/03/1987

						
							
							2012

						
					

					
							
							AEB

						
							
							Educação Infantil – Creche

						
							
							Educação Infantil – Pré-escola; outras relacionadas ao ensino

						
							
							05/10/2012

						
							
							2013

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora, com base nas informações da Receita Federal e nos dados coletados na Secretaria Municipal de Educação de Campinas – Coordenadoria Setorial de Administração e Gerenciamento de Convênios.

			No Quadro 1 identificamos duas Associações que iniciaram atividades nas décadas de 1960, duas nos anos de 1980, uma em 1994 e quatro originadas depois dos anos 2000, sendo duas dessas criadas depois da implantação do Projeto ‘Nave-mãe’.  

			Dentre as Associações apresentadas no Quadro 1, quatro tinham convênio com a prefeitura na modalidade de oferta de vagas antes da implantação do Projeto ‘Nave-mãe’ por meio de escolas filantrópicas e/ou comunitárias próprias, sendo elas ADA, ACF, OSSJB, e AEA qs quais até 2013 se mantinham vigentes concomitante à parceria para gestão dos CEIs. 

			Quanto à atividade econômica principal cadastrada na Receita Federal, temos quatro que indicam a Educação Infantil (3) ou o apoio à educação (1), três, os Direitos Sociais e duas, a Assistência Social. 

			Com o objetivo de identificar quem são as personalidades jurídicas que se encontram atreladas às instituições que gerem as ‘Naves-mães’ e assim ‘tipificá-las’ como declaramos no início deste trabalho, apresentaremos dados que nos ajudam a refletir e criar tal quadro. Destacamos que, para isso, tomamos por base o percurso metodológico desenvolvido por Juan González [et al.] em suas pesquisas sobre a oferta educacional privada subvencionada pelo governo Chileno, para o qual o pesquisador apresenta uma categorização dos ‘sostenedores’ como atores do mercado educativo. Embora nossa pesquisa se diferencie das desenvolvidas por Gonzalez, as informações encontradas em seus trabalhos nos ajudaram a organizar as nossas.   

			Os dados apresentados a seguir provêm de informações acessadas nos sítios das instituições privadas gestoras e nos documentos disponibilizados pela SME. Encontram-se ordenados de modo crescente a partir do ano de formalização do convênio da instituição gestora com a SME.

			Ao encontrarmos ligação das gestoras com empresas brasileiras ou organizações brasileiras e/ou estrangeiras, omitimos os nomes tendo em vista manter o anonimato. 

			Para cada gestora destacamos: o ano de início da formalização do convênio com a SME; os mantenedores ou financiadores iniciais da instituição; o número de CEIs ‘Naves-mães’ e de crianças matriculadas na etapa de creche e pré-escola nos respectivos equipamentos no ano de 2013 que estão sob a responsabilidade de cada gestora.

			a) ADA

			Formaliza convênio com a Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SME), em 2008, para gestão de duas Naves-mães após participar e ganhar o processo seletivo publicado em Edital no Diário Oficial do Município em 2008. Nos anos seguintes, 2009 e 2010, ganha outros dois processos seletivos totalizando 4 ‘Naves-mães’ sob sua responsabilidade, mantendo-as até 2012. Em 2013 a instituição fica com a administração de uma ‘Nave’, não sabemos se por opção ou por ‘perder’ a disputa em novos processos de escolha. O número de crianças matriculadas no CEI ‘Nave-mãe’ sob a gestão da ADA era 536 em 2013.

			A mantenedora da ADA é a Fundação D.A. presidida por empresário cujas relações políticas com o então prefeito cassado Dr. Hélio eram bem próximas. Dado que se confirma pelos constantes apoios do poder público que apareciam na imprensa local e no sítio oficial da prefeitura sempre ligados ao campo da Educação Infantil em ‘parceria’ com a Secretaria Municipal de Educação durante seu mandato, como, por exemplo, a realização de eventos de natureza ‘acadêmico-científicos’ oferecidos pela Fundação.

			b) ACF

			A ACF formaliza convênio com a SME no ano de 2008 para gestão de um CEI ‘Nave-mãe’, no ano seguinte soma-se mais um equipamento sob sua responsabilidade, os quais permanecem até 2012. Já em 2013 apenas um CEI se mantém sob o gerenciamento da ACF, totalizando 506 crianças atendidas no referido equipamento.

			De acordo com o texto do seu Regimento Escolar publicado no Diário Oficial de Campinas em 31 de julho de 2013, a ACF não possui mantenedora.

			c) OSSJB

			A entidade assistencial OSSJB origina-se do Externato S. J., fundado em 20 de março de 1909 e dirigido pelos Salesianos. Pertencia à Inspetoria Salesiana de São Paulo e se manteve como escola particular até 1993. Em Campinas o ano de 1998 marca o início do trabalho socioeducativo junto aos bairros mais pobres da região (OSSJB, 2014).

				A OSSJB também firma convênio com a SME no ano de 2008 para gerir um CEI ‘Nave-mãe’, o qual até 2013 permanecia sob sua responsabilidade. Tal CEI atendia neste mesmo ano 506 crianças.

			d) ACHI

			A ACHI é uma organização cristã (ACHI, 2014) fundada com o apoio5 da C.I. (organização internacional) e de doações britânicas. A C.I., ‘apoiadora’ da ACHI, é uma organização evangélica que atua em parceria com igrejas evangélicas no mundo todo (C.I., 2014).

			O convênio da ACHI com a SME se iniciou em 2009 com a gestão de um CEI ‘Nave-mãe’. No ano seguinte, 2010, ‘ganhou’ o processo seletivo para administrar mais três ‘Naves’, em 2011 acrescentou mais um CEI sob sua responsabilidade, totalizando cinco equipamentos que até 2013 permaneciam sob sua gestão. O total de alunos sob a gestão da ACHI, somando todas escolas, correspondia em 2013 a 1.992 crianças.

			e) CMC

			A CMC é mantida por outra entidade internacional, filiada no Brasil a E.S.L. do Brasil, entidade de matriz religiosa presbiteriana que tem origem na Etiópia em 1971 (E.S.L. 2014). 

			Os trabalhos da E.S.L. do Brasil se iniciam com a fundação da entidade em 1991 (H.U., 2014), mesmo ano em que se torna mantenedora da CMC, criada em 1969. A CMC oferecia abrigo e educação às crianças e adolescentes em situação de risco (H. U., 2014; SANTOS, 2010).

				A CMC ‘ganha’ o processo seletivo em 2009 para gerir um CEI ‘Nave-mãe’. Até 2013 a mesma ‘Nave’ continuava sob a responsabilidade da CMC. Neste equipamento havia 476 crianças matriculadas neste ano.

			f) ANA

			Sobre a ANA não encontramos informações na mídia eletrônica. Ainda que saibamos que se trata de uma instituição ligada à igreja evangélica, o website nada traz sobre a criação e os trabalhos realizados pela referida instituição.

			O convênio com a SME para gestão de uma ‘Nave-mãe’ se iniciou em 2010. Em 2013 a mesma escola permanecia sob a responsabilidade da ANA, atendendo 416 crianças. 

			g) AME

			Dentre as instituições que gerem as ‘Naves-mães’ em Campinas, a AME é uma das mais ‘novas’. Inicia suas atividades perante a Receita Federal em 25 de outubro do ano de 2011. 

			A AME iniciou o convênio com a PMC no ano de 2012 com a gestão de um CEI ‘Nave-mãe’. No ano de 2013, após participar e ganhar três processos seletivos, passou a gerir mais três ‘Naves-mães’, totalizando quatro sob seu comando com 1.906 crianças atendidas nos respectivos equipamentos.

			Consideramos importante destacar que a idealizadora e fundadora da AME, também diretora de uma das ‘Naves’ sob a gestão da instituição, trabalhou para ADA. Posteriormente à diminuição da quantidade de escolas atribuídas a esta última, saiu da instituição e abriu seu ‘próprio negócio’ para disputar a gestão dos equipamentos nos processos seletivos. Ganhou todos os editais em que inscreveu a AME e as ‘Naves’ que estiveram sob a administração da ADA6.

			Sob seu mantenedor e/ou financiador inicial não encontramos informações.

			h)  AEA

			Na página eletrônica da AEA encontramos a definição da instituição como um “braço socioeducativo da Primeira Igreja Presbiteriana de Campinas” (AEA, 2014).

			A AEA firmou convênio com a SME em 2012, administra um CEI ‘Nave-mãe’, no qual se encontravam 444 crianças matriculadas em 2013.   

			i) AEB

			A AEB foi criada em outubro de 2012 e firmou convênio em janeiro de 2013 com a SME para gestão de um CEI ‘Nave-mãe’ que, até 2012, esteve sob a responsabilidade administrativa da ADA. Pelas informações levantadas no Diário Oficial do município, tudo indica que a gestão do referido equipamento foi ‘diretamente’ transferida à AEB. Nesta ‘Nave’ temos 496 crianças atendidas no ano de 2013.

			Não obtivemos informação sobre a natureza da instituição mantenedora e/ou financiadora da AEB, considerando-a, portanto, como ‘não identificado’.

			Para visualizar melhor os dados relacionados às instituições gestoras, os agrupamos na Tabela 2 a seguir.

			Tabela 2 – Identificação, ‘tipificação’, número de CEIs ‘Naves-mães’ sob a responsabilidade das instituições privadas e crianças atendidas por instituição gestora no ano de 2013

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Gestoras

						
							
							Setor ao qual se liga

						
							
							Mantenedor/Financiador inicial

						
							
							Nº de CEI geridos em 2013

						
							
							Nº de crianças atendidas em 2013

						
					

					
							
							ADA

						
							
							Empresarial

						
							
							Empresa D.A.

						
							
							1

						
							
							536

						
					

					
							
							ACF

						
							
							Indefinido

						
							
							Sem mantenedor

						
							
							1

						
							
							506

						
					

					
							
							OSSJB

						
							
							Religioso – Igreja Católica

						
							
							Igreja Católica

						
							
							1

						
							
							506

						
					

					
							
							ACHI

						
							
							Religioso – Evangélica

						
							
							Organização Internacional C.I.

						
							
							5

						
							
							1.992

						
					

					
							
							CMC

						
							
							Religioso – Presbiteriana

						
							
							Organização Internacional H.U.

						
							
							1

						
							
							476

						
					

					
							
							ANA

						
							
							Religioso – Evangélica

						
							
							Igreja Evangélica

						
							
							1

						
							
							416

						
					

					
							
							AME

						
							
							Indefinido

						
							
							Não identificado

						
							
							4

						
							
							1.906

						
					

					
							
							AEA

						
							
							Religioso – Evangélica

						
							
							Igreja Evangélica

						
							
							1

						
							
							444

						
					

					
							
							AEB

						
							
							Indefinida

						
							
							Não identificado

						
							
							1

						
							
							496

						
					

					
							
							
							
							Total

						
							
							16

						
							
							7.278

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pela autora, com base nos dados coletados na Secretaria Municipal de Educação – Coordenadoria Setorial de Administração e Gerenciamento de Convênios; sítios das instituições gestoras e Diário Oficial do Município. 

			As informações contidas na Tabela 2 mostram cinco instituições gestoras (55,5%) ligadas ao setor confessional, ou seja, religioso, dentre essas uma pertence à Igreja Católica e as demais às Igrejas Evangélicas; uma ligada a empresário com forte influência política durante a gestão do Dr. Hélio em Campinas e três que não identificamos à qual setor se ligavam. No que se refere ao mantenedor da instituição e/ou financiador inicial temos: uma mantida por empresário, uma pela Igreja Católica, duas por Igrejas Evangélicas, duas por organizações internacionais ligadas à Igrejas Evangélicas, uma sem mantenedor e uma não identificada. No que se refere ao número de CEIs e de crianças atendidas sob a responsabilidade das gestoras, notamos que em 2013 há concentração na instituição ACHI e AME. Entretanto, na série histórica apresentada na Tabela 3, percebemos que até 2012 a gestão das ‘Naves-mães’ se concentrava em duas associações: a ADA e a ACHI. Em 2013 a polarização muda da ADA para AME, mas se mantém na ACHI. Sabemos que a polarização da gestão implica concentração de volume de recursos financeiros públicos, assunto para discutir em outro artigo.   

			Tabela 3 – Número de CEIs ‘Naves-mães’ por instituição Gestora de 2008 a 2013

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Instituições Gestoras

						
							
							Número de CEIs ‘Naves-mães’ Geridos

						
					

					
							
							2008

						
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
							
							2013

						
					

					
							
							ADA

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							4

						
							
							4

						
							
							4

						
							
							1

						
					

					
							
							ACF

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
					

					
							
							OSJB

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							ACHI

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							5

						
							
							5

						
							
							5

						
					

					
							
							CMC

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							ANA

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							AME

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							4

						
					

					
							
							AEA

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							AEB

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1

						
					

					
							
							Total

						
							
							4

						
							
							8

						
							
							12

						
							
							14

						
							
							16

						
							
							16

						
					

				
			

			Fonte: elaborada pela autora, com base nos dados coletados na Secretaria Municipal de Campinas, Departamento Financeiro – Administração e Gerenciamento de Convênios.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Apresentamos nesse trabalho as instituições que gerenciam os equipamentos denominados ‘Naves-mães’, nos quais se encontram matriculadas crianças da etapa de creche e pré-escolas. Mostramos que as ‘Naves-mães’ fazem parte do Programa de Atendimento Especial à Educação Infantil (PAEEI), cujo objetivo é ampliar a oferta de vagas na Educação Infantil com instituições de direito privado sem fins lucrativos (CAMPINAS, 2007a, 2007b). No caso das ‘Naves’, o poder público amplia vagas por meio da construção de equipamentos com capacidade para atender até 500 crianças, entretanto, transfere a gestão para a iniciativa privada subvencionando com recursos públicos.

			Importa salientar que em 2012 o atendimento à Educação Infantil, por meio do Projeto ‘Nave-mãe’, representava 22% da oferta educacional desta etapa de escolaridade na rede de Campinas (DOMICIANO, 2012). O que significa dizer que 22% da oferta tem a instituição privada como gestora, cujos interesses e objetivos se diferenciam e muito dos da esfera pública.

			Quando olhamos para o tipo de instituição que administra os CEIs ‘Naves-mães’ vemos que boa parte delas (55,5%) liga-se ao setor religioso, o que nos faz questionar sobre a laicidade do ensino, princípio presente em nossa Constituição Federal, mas que não necessariamente encontra-se garantida, principalmente, quando se tem gestores com diferentes matrizes ideológica e confessional interferindo no funcionamento da escola.

			Outro dado para problematizar refere-se à criação/fundação de quatro entidades gestoras depois dos anos 2000, sendo que, dentre essas, duas ‘nasceram’ após a implantação do Projeto ‘Nave-mãe’, conforme indicado no Quadro 1. No primeiro caso, tal fato indica o que já se vem afirmando em pesquisas anteriores realizadas pelo Greppe (ADRIÃO, 2009; BEZERRA, 2008; ADRIÃO; BEZERRA, 2013; ADRIÃO; PINHEIRO, 2012), de que as entidades genericamente classificadas como do ‘Terceiro Setor’, ideológica e politicamente consideradas como uma resposta eficiente aos problemas da gestão pública, principalmente a partir das profundas alterações na administração pública introduzidas pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998 (ADRIÃO; BEZERRA, 2009), têm se expandido nas últimas décadas.

			Por outro lado, as instituições criadas depois da implantação do Projeto ‘Nave-mãe’, que participam dos processos seletivos disputando a gestão dos equipamentos, pode, no mínimo, indicar que é um ‘negócio da China’, colocando a Educação no âmbito das disputas de mercado. A concentração de ‘Naves’ em duas instituições, ACHI e AME, em 2013, discriminada na Tabela 3, nos ajuda a reforçar nosso argumento, uma vez que quanto maior o número de ‘Naves’ geridas, maior a quantidade de crianças e maior o volume de recursos repassados. 
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					4	 A Secretaria Municipal de Educação de Campinas atua de modo descentralizado por meio de cinco Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (Naeds). Os Naeds dividem-se conforme as regiões geograficamente definidas pela política de descentralização da Prefeitura Municipal de Campinas sendo elas: Norte, Sul, Leste, Sudoeste e Noroeste. Os Naeds são dirigidos pelos representantes regionais, que têm como objetivo assegurar a descentralização e a implementação das políticas educacionais na Rede Municipal de Ensino de Campinas. Incluem na área de atuação as Escolas Municipais de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, além das Escolas Particulares e instituições situadas em suas regiões de abrangência.
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			PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: UM CONVITE À SOCIEDADE CIVIL

			Elisangela Maria Pereira Schimonek1

			INTRODUÇÃO

			O Programa Mais Educação foi instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 7083/2010, integra o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007) e constitui-se como uma estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular na perspectiva da educação integral2.

			Destina-se prioritariamente às unidades escolares de baixo Ideb (Índice de desenvolvimento da Educação Básica), localizadas em regiões de vulnerabilidade social, que requeiram a convergência de políticas públicas. Apresenta-se como uma política nacional de educação em tempo integral, capaz de promover a diminuição das desigualdades educacionais, a valorização da diversidade cultural e uma educação de qualidade.

			Para tanto, o Programa prevê a participação da sociedade civil tanto na gestão, como na busca de espaços para a implantação da jornada ampliada e oferta das atividades complementares. Nesse contexto, questiona-se a relação estabelecida entre o Estado e a sociedade, bem como as formas de participação social propostas pelo Programa Mais Educação. 

			Para discorrermos sobre os referidos questionamentos, iniciaremos nossa discussão apresentando as alterações nas funções do Estado nas últimas décadas, decorrentes das crises do capitalismo, bem como as estratégias adotadas para superação; em seguida, apresentaremos a influência de organismos internacionais como o Banco Mundial na orientação das políticas educacionais; finalmente apresentaremos o contexto brasileiro evidenciando a relação entre Estado e sociedade civil presente na política nacional de educação em tempo integral (Programa Mais Educação), além de promovermos uma análise desta política, com destaque à forte presença de diferentes atores sociais em sua implantação.

			RECONFIGURAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO ESTADO E AS ESTRATÉGIAS PARA SUPERAÇÃO DAS CRISES DO CAPITALISMO

				Com o final da segunda guerra mundial, houve a necessidade de uma nova organização econômica e política, pois os países estavam devastados pelo conflito e um alto índice de desemprego permeava as nações. Diante desse contexto, o Estado de Bem-Estar Social apresentou-se como uma possibilidade de reorganização capitalista, diminuição do desemprego e garantia de políticas sociais. 

			Nessa perspectiva, o Estado tem suas funções ampliadas para além das do mero “comitê para gerir os assuntos da burguesia”. Constitui-se um Estado que visa tanto o desenvolvimento capitalista, quanto a diminuição e o controle dos conflitos sociais, atendendo a demandas populares e, ainda, a reversão dos efeitos negativos das crises econômicas. Constitui-se o Estado intervencionista - o Welfare State (MONTAÑO, 2008, p. 31).

			O Estado assume a atribuição de provedor, ou seja, protetor e defensor social, organizador da economia, regulamentador de políticas sociais e econômicas, cabendo-lhe garantir serviços públicos e proteção à população.

			Várias nações procuraram estabelecer relações entre o desenvolvimento econômico e social, por meio de estratégias de ação no campo político. As citadas estratégias visavam o pleno emprego para o aumento da renda, consumo e produção, e o propunham, além de políticas públicas que objetivavam atender os direitos sociais mínimos como a saúde, habitação, educação, seguridade e previdência social. Assim, o Estado de Bem-Estar Social, pressupunha uma alternativa de garantir as necessidades sociais e os interesses do capital (SCHIMONEK, 2012, p. 64).

			Nessa direção, Abrúcio (1998, p. 175) destaca que o Estado assumiu o papel de proporcionar, direta ou indiretamente, as condições para a prosperidade econômica e o bem-estar social.

			Logo, o Estado intervencionista passa a interferir na vida socioeconômica e política, por meio do crédito estatal para a produção em massa na grande indústria, investimento em desenvolvimento científico e tecnológico, infraestrutura para produção e consumo, seguridade social, políticas assistenciais ou previdenciárias e pleno emprego (MONTAÑO, 2008, p. 32).

			O Estado de Bem-Estar Social não foi implementado da mesma forma em todos os países, pois algumas variações ocorreram devido ao modo com que cada um articulou as relações de trabalho, a política fiscal e monetária e os investimentos públicos. No Brasil, esse modelo de Estado não foi concretizado (SCHIMONEK, 2012, p. 66). 

			No entanto, as estratégias do Estado de Bem-Estar Social perduraram até a década de 1970, quando uma grave crise econômica, caracterizada pelo aumento da inflação e do desemprego e pelo baixo crescimento econômico se consolidou. Findava o período denominado por Hobsbawm (1995) de “Era do Ouro”.

			Hobsbawm (1995, p. 396) explicita que “os problemas que tinham dominado a crítica ao capitalismo antes da guerra, e que a Era do Ouro em grande parte eliminara durante uma geração - pobreza, desemprego em massa, miséria, instabilidade, reapareceram depois de 1973”.

			Com a instalada crise do capitalismo, as principais estratégias adotadas para sua superação foram o neoliberalismo, a globalização, a reestruturação produtiva e a terceira via, que acarretaram a redefinição das atribuições do Estado, especialmente no que tange às políticas sociais com profundo impacto na relação público-privado.

			Para a teoria neoliberal, não era o capitalismo que estava em crise, mas o Estado. Portanto, a estratégia que resolveria o problema seria a reforma do Estado por meio da diminuição de sua atuação. Segundo essa perspectiva, dois fatores levaram à crise: o primeiro foi o excessivo gasto governamental para atender às demandas da população por políticas sociais, o que provocou a crise fiscal; o segundo foi o papel regulador desempenhado pelo Estado na esfera econômica, prática que atrapalhava o livre andamento do mercado. Para a superação da crise, era necessário reformar o Estado com base na racionalização de recursos e no esvaziamento do poder das instituições governamentais (ADRIÃO; PERONI, 2005, p. 138).

			A perspectiva neoliberal sugeriu duas estratégias: transferir a responsabilidade pela execução e pelo financiamento das políticas sociais para o mercado, por meio da privatização da estrutura estatal; e, quanto ao que seria mantido no âmbito do Estado, deveria ser aplicada a lógica mercantil ao seu funcionamento (ADRIÃO; PERONI, 2005, p. 139).

			Comungando do mesmo diagnóstico neoliberal de que o Estado era o agente causador da crise, por ser ineficiente e não estabelecer mecanismos de controle fiscal, surgiu nos anos 1990 outra tentativa de superação da crise: a terceira via.

			Para Giddens (2001, p. 80), um dos principais ideólogos da terceira via, esta é uma proposta alternativa ao Neoliberalismo e à antiga socialdemocracia: “os neoliberais querem encolher o Estado; os socialdemocratas, historicamente, têm sido ávidos para expandi-lo. A terceira via afirma que é necessário reconstruí-lo”.

			Peroni (2012) afirma que a terceira via se coloca entre o neoliberalismo e a antiga socialdemocracia e, apesar da similitude entre esta e o ideário neoliberal, algumas diferenças podem ser observadas: o neoliberalismo propôs a diminuição do papel do Estado (Estado mínimo), por meio da privatização e do estabelecimento do mercado como parâmetro para a gestão pública; a terceira via propôs reformar o Estado tendo o mercado como parâmetro de qualidade por intermédio da administração gerencial, fortalecendo a lógica mercadológica dentro da administração pública. Nos dois casos, a responsabilidade pela execução das políticas sociais deveria ser repassada para a sociedade: para os neoliberais, por meio da privatização (mercado), e para a terceira via, pelo terceiro setor.

			Mark Latham (2007, p. 53) destaca que “o governo precisa subsidiar a cidadania ativa e não adular os inativos” e que “os dias do benefício social precisa ter fim”. O papel do Estado deve ser revisado, ou seja, assumirá a atribuição de facilitador, habilitador, envolvido no custeio e na regulamentação dos serviços, mas não na sua prestação.

			A terceira via propõe que o governo se ajuste às novas demandas da era global, de modo que a autoridade e a legitimidade do Estado sejam renovadas através da “ação em parceria com instituições da sociedade civil para fomentar a renovação e o desenvolvimento da comunidade”. Assim, “a promoção de uma sociedade civil ativa é parte básica da política de terceira via” (GIDDENS, 2001, p. 88).

			Com isso, o Estado passa a incentivar a sociedade civil para que assuma as políticas sociais, tendo este o papel de um mero financiador (PERONI, 2013, p. 239).

			Wood (2003. p. 205) afirma que a sociedade civil se transforma em um álibi para o capitalismo, pois essa ideia versátil se tornou expressão mágica adaptável a todas as situações da esquerda, abrigando ampla gama de aspirações emancipadoras, bem como um conjunto de desculpas para justificar o recuo político. Eis a separação entre o econômico e o político.

			Nesse contexto a sociedade civil passou a atuar de forma mais direta na implantação de políticas sociais. Com a diminuição das atribuições do Estado, abriu-se espaço para o terceiro setor, que ocupa um lugar não estatal, ou seja, privado, mas voltado ao atendimento das variadas demandas públicas.

			Peroni (2013, p. 241) afirma que “para o neoliberalismo, a democracia atrapalhava o livre andamento do mercado, pois deve atender à demanda dos eleitores para se legitimar, o que provoca o déficit fiscal, para a terceira via a democracia deve ser fortalecida”.

			De acordo com Giddens (2001), é preciso democratizar a democracia. A democracia é entendida como a sociedade assumindo tarefas que até então eram do Estado e participação como a responsabilização na execução de tarefas.

			Considerando que as crises são inerentes ao sistema capitalista, Mészáros (2011, p. 2) destaca que a atual crise econômica e social se trata de uma “crise estrutural que tudo abrange”. As características principais desta crise é seu caráter universal (não estando restrita a uma esfera particular financeira ou comercial), seu escopo é global e gradual.

			Assim, nos dias atuais, o Estado é chamado para “socorrer” o capital produtivo e financeiro nos momentos de crise. E, contraditoriamente, foi e é considerado “culpado pela crise” pela teoria neoliberal e também atualmente pela terceira via (PERONI, 2013, p. 236).

			Portanto, apesar de a atual crise econômica se apresentar em outro contexto histórico, observamos que o Estado ainda é concebido como o agente causador da crise, devendo criar condições favoráveis ao desenvolvimento do capital, minimizando a garantia de políticas sociais ou transferindo a execução destas à sociedade civil, por meio de parcerias entre o setor público e o privado.

			É importante destacar que as “parcerias” surgem como um mecanismo promissor para minimizar os danos causados por formas anteriores de privatização, ainda que sem abandoná-las. O renascimento das “parcerias” se articulou a mudanças mais amplas na paisagem ideológica e conceitual da governança em direção a uma “terceira via” entre o Estado e o mercado, sendo um corretivo para a presença demasiada do Estado (keynesianismo), por um lado, e a ausência dele, por outro (privatização) (ROBERTSON; VERGER, 2012).

			Nesse contexto, agências internacionais do sistema das Nações Unidas, incluindo o Banco Mundial e Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e doadores bilaterais, como United States Agency for International Development (Usaid), começaram a concentrar-se nas parcerias, argumentando que, se os países buscavam alcançar as Metas para o Desenvolvimento do Milênio, eles seriam obrigados a avançar na direção de um novo paradigma de desenvolvimento (ROBERTSON; VERGER, 2012). 

			O relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 1997, intitulado “O Estado num mundo em Transformação” discorreu sobre as atribuições do Estado:

			Embora o Estado ainda tenha um papel central na provisão garantida de serviços básicos - educação, saúde e infraestrutura -, não é óbvio que deva ser o único provedor, ou mesmo que deva ser provedor. As decisões do Estado em relação à provisão, financiamento e regulamentação desses serviços devem basear-se nas vantagens relativas dos mercados, da sociedade civil e órgãos de governo (BANCO MUNDIAL, 1997).

			Na Declaração do Milênio das Nações Unidas (2000, p. 10) os dirigentes mundiais deram claras indicações sobre como adaptar a Organização ao novo século, e, dentre elas “estabelecer formas sólidas de colaboração com o setor privado e com as organizações da sociedade civil em prol do desenvolvimento e da erradicação da pobreza”.

			A indicação para a consolidação de parcerias também é pauta do Pacto Global da Organização das Nações Unidas (1999, p. 3): “o Pacto Global incentiva as empresas a realizarem ações mais voltadas à comunidade, a fim de aumentar o seu impacto positivo na sociedade, apoiando assim, as questões e os mais amplos objetivos da ONU, como por exemplo, as áreas de [...] pobreza, educação [...]” e ainda no que tange ao item parcerias e ação coletiva, o Pacto Global das Nações Unidas (1999, p. 23) defende a necessidade de “desenvolver e implementar projetos de parceria com organizações públicas ou privadas (órgãos da ONU, governo, ONGs ou outros grupos) em negócios principais, investimentos sociais e/ou campanhas públicas”.

			Em linhas gerais, a agenda de políticas do Banco Mundial deslocou-se das reformas macroeconômicas strictu sensu para as reformas do Estado e da administração pública, objetivando promover a “boa governança” e fortalecer a sociedade civil. Por outro lado, o Banco também vem enfatizando a necessidade de dar conta dos custos sociais do ajuste estrutural e de reduzir a pobreza, conferindo grande prioridade à reestruturação dos serviços sociais, com o objetivo de incrementar a equidade e a eficiência (BORGES, 2003, p. 126).

			O conceito de governança pública justifica uma política de amplitude de atribuições, na qual as instituições públicas não têm mais a obrigação de oferecer em termos exclusivos todos os serviços públicos. O Estado pode transferir ações para o setor privado, ou agir em parceria com agentes sociais (KISLLER; HEIDEMANN, 2006, p. 484).

			Outro importante documento do Banco Mundial lançado em 2011 foi intitulado de Estratégia 2020 para a Educação: Aprendizagem para todos. Investir nos conhecimentos e competências das pessoas para promover o desenvolvimento. Logo, a educação passa a ser concebida como ferramenta central para o desenvolvimento, devendo ser considerada não mais exclusivamente na perspectiva da escolarização, mas, sobretudo, da aprendizagem. 

			O motor deste desenvolvimento (...) será, em última análise o que as pessoas aprendem, dentro e fora da escola, desde o jardim-escola até o mercado de trabalho. A nova estratégia do Banco para 10 anos procura alcançar este objetivo alargado de “Aprendizagem para Todos”, promovendo reformas nos sistemas de educação dos países e criando uma base global de conhecimento suficientemente forte para liderar estas reformas (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 1).

			Não se trata mais de manter aquela velha escola assentada no conhecimento, isto é, no domínio dos conteúdos, mas de conceber uma escola que valorizará formas de organização das relações humanas nas quais prevaleçam a integração social, a convivência entre diferentes, o compartilhamento de culturas, o encontro e a solidariedade entre as pessoas. Tal perspectiva acirrará o dualismo perverso da escola pública brasileira: escola do conhecimento para os ricos, escola do acolhimento social para os pobres (LIBÂNEO, 2012).

			A educação atrelada ao desenvolvimento de aprendizagens e ao acolhimento social justifica a tendência de políticas focalizadas e compensatórias que buscam ações paliativas em prol de grupos vulneráveis, com a intenção de corrigir as defasagens que provocariam o fracasso escolar. Nesse contexto, princípios como igualdade de direitos e universalização são substituídos por ações direcionadas a um público restrito. 

			O CONTEXTO BRASILEIRO

			No Brasil, o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), passou a disseminar que a crise brasileira das últimas décadas era também uma crise do Estado, pois este se desviara de funções básicas para ampliar sua presença no setor produtivo, fato que culminou na gradual deterioração dos serviços públicos e no agravamento da crise fiscal e da inflação (BRASIL, 1995).

			Para superar a crise, o governo propôs a reforma do Estado como mecanismo para assegurar maior estabilidade social e o crescimento sustentado da economia. Instituiu o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, nomeando como ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, e como uma das primeiras medidas elaborou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, considerando as políticas sociais atribuições não exclusivas do Estado, de alçada pública não estatal ou privada.

			Introduziu-se a ideia de transferir para o setor privado as atividades que pudessem ser controladas pelo mercado por via da privatização, terceirização e publicização (forma de transformar as instituições públicas estatais em organizações sociais de direito privado, reforçando a concepção de público não estatal). Com o processo de publicização, os serviços que anteriormente tinham caráter público e eram oferecidos pelo Estado passariam a ser ofertados pelo terceiro setor (público não estatal), constituído por agentes privados e organizações da sociedade civil (SCHIMONEK, 2012, p. 84).

			Peroni (2012, p. 23) destaca que tanto o processo de publicização – com a passagem para o público não estatal principalmente por meio das parcerias público-privadas – quanto a proposta de gestão gerencial tiveram continuidade nos governos Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014), conforme exemplificaremos a seguir com o Programa Mais Educação.

			A “PARTICIPAÇÃO” DA SOCIEDADE CIVIL NO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

			Instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 o Programa Mais Educação integra o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em abril de 2007, no Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010).  O PDE foi divulgado como um plano articulado para a educação, com um conjunto de ações/programas que, apesar de focar na educação básica, também previu medidas para o ensino superior e outras modalidades de ensino, visando a constituir uma “visão sistêmica da educação”.

			O documento oficial O Plano de Desenvolvimento da Educação – Razões, Princípios e Programas destaca que, 

			O PDE oferece uma concepção de educação alinhada aos objetivos constitucionalmente determinados à República Federativa do Brasil. [...] A razão de ser do PDE está precisamente na necessidade de enfrentar estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais. Reduzir desigualdades sociais e regionais na educação exige pensá-la no plano do país (BRASIL, 2007a, p.6).

			Sendo considerado pelo Ministério da Educação como plano de caráter executivo, o PDE foi concebido com o propósito de tornar a educação um compromisso de todos e tendo como intenção proclamada enfrentar o problema da qualidade do ensino, reduzindo as desigualdades educacionais.

			Para tanto, o governo Lula propôs uma série de programas, estabelecendo parcerias diretamente com os municípios e as escolas, muitas vezes sem a mediação dos Estados, apresentando um novo modelo de gestão de políticas públicas e sociais. Esse modelo ensejou o envolvimento de outras instituições na implantação de programas sociais em nível local: Organização Não-Governamental (ONG), Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e sindicatos (OLIVEIRA, 2009, p. 198).

			Simultaneamente ao lançamento do PDE, foi publicado o Decreto nº 6094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, tendo como objetivo conjugar esforços da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e comunidade, para assegurar a qualidade da educação básica. No Art. 2º, inciso IV, observa-se uma diretriz voltada à Educação Integral: “combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de práticas como aulas de reforço no contraturno, estudos de recuperação e progressão parcial”. O inciso VII do mesmo Artigo traz a seguinte diretriz: “ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da escola para além da jornada regular” e o inciso XXVII determina “firmar parcerias externas à comunidade escolar, visando a melhoria da infraestrutura da escola ou a promoção de projetos socioculturais e ações educativas” (BRASIL, 2007b). Assim, a sociedade civil poderá “participar” tanto no desenvolvimento de ações e atividades de educação em tempo integral3 quanto na busca de melhoria dos aspectos de infraestrutura escolar.

			Vinculado ao PDE, o Programa Mais Educação foi instituído como uma estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação Integral, por meio de atividades socioeducativas (oficinas)4 articuladas ao Projeto Político Pedagógico das escolas. É coordenado pela Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), em parceria com as Secretarias Estaduais e/ou Municipais de Educação. 

			Apresenta-se como uma política educacional que contribui para a diminuição das desigualdades educacionais e valorização da diversidade cultural (BRASIL, 2008, p. 7), destinando-se, prioritariamente, às unidades escolares de baixo Ideb5, localizadas em regiões marcadas por vulnerabilidade social que requeiram a convergência prioritária de políticas públicas e educacionais. 

			Apontando a preocupação com a vulnerabilidade social, o Programa busca “atacar” situações de risco/marginalização social, evidenciando uma proposta associada à ideia de assistência social. Paro (1988, p. 210), considerando os projetos de expansão do tempo de escolaridade oferecidos aos alunos do ensino público, destaca que “as propostas de socialização das crianças oriundas das classes subalternas acabam por atribuir à escola a função socializadora de problemas sociais”.

			O Decreto nº 7083/2010 especifica os objetivos do Programa Mais Educação:

			Art. 3º São objetivos do Programa Mais Educação:

			I - formular política nacional de educação básica em tempo integral;

			II - promover diálogo entre os conteúdos escolares e os saberes locais;

			III - favorecer a convivência entre professores, alunos e suas comunidades;

			IV - disseminar as experiências das escolas que desenvolvem atividades de educação integral; e

			V - convergir políticas e programas de saúde, cultura, esporte, direitos humanos, educação ambiental, divulgação científica, enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, integração entre escola e comunidade, para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de educação integral (BRASIL,2007).

			Assim, a proposta de educação em tempo integral vinculada ao referido Programa reforça a importância de valorizar e relacionar os saberes advindos da comunidade - através de voluntários6 - com aqueles sistematizados e ministrados nas escolas, além de destacar a relevância da articulação de políticas públicas em prol da oferta de uma educação de qualidade.

			 	A educação integral, nessa proposta em construção, não replica o mesmo da prática escolar, mas amplia tempos, espaços e conteúdos, buscando constituir uma educação cidadã, com contribuições de outras áreas sociais e organizações da sociedade civil (BRASIL, 2009).

			A Portaria Interministerial nº 17 em seu Capítulo III (Das diretrizes para o apoio a projetos e ações) especifica em seu Art. 6º:

			O Programa Mais Educação visa fomentar, por meio de sensibilização, incentivo e apoio, projetos ou ações de articulação de políticas sociais e implementação de ações socioeducativas oferecidas gratuitamente a crianças, adolescentes e jovens e que considerem as seguintes orientações: [...] VI. fomentar a participação das famílias e comunidades nas atividades desenvolvidas, bem como da sociedade civil, de organizações não governamentais e esfera privada (BRASIL, 2007c).

			A partir da referida Portaria, observamos a política de incentivo à participação de novos atores sociais na implantação do Programa Mais Educação. Além disso, ao retomarmos o inciso III do Art. 8º da mesma Portaria, constatamos a orientação do Programa com relação ao espaço físico a ser utilizado para sua implantação: “mobilizar e estimular a comunidade local para oferta de espaços, buscando sua participação complementar em atividades e outras formas de apoio que contribuam para o alcance das finalidades do Programa”, ou seja, a falta desse não pode se constituir em impedimento para a efetivação da política, uma vez que a escola deve promover a articulação com outros setores que possam viabilizá-los.

			Nessa direção, o Programa reforça: “o espaço físico da escola não é determinante para a oferta da educação integral” e “o mapeamento de espaços, tempos e oportunidades é tarefa que deve ser feita com as famílias, os vizinhos, enfim, toda a comunidade” (BRASIL, 2009, p.16). Assim, pressupõe-se que as atividades/oficinas possam ser realizadas em qualquer espaço da comunidade, e ainda, merece destaque o fato de a sociedade civil ser chamada tanto para o mapeamento dos locais quanto para participação no desenvolvimento das ações, o que favorece a efetivação de parcerias público-privadas e voluntariado.

			Concebemos participação como “todas as formas e meios pelos quais os membros de uma organização, como indivíduos ou coletividade, podem influenciar os destinos dessa organização” (MOTTA, 1994, p. 200), o que pressupõe atuação efetiva nos processos decisórios e não assunção de responsabilidades do Estado pela sociedade civil. 

			As escolas de baixo Ideb e/ou situadas em regiões de vulnerabilidade social elaboraram um Plano de Atendimento, através do qual especifica os macrocampos com as atividades a serem desenvolvidas ao longo de 10 meses letivos, além de prever o número de alunos que serão atendidos.

			A seguir, apresentamos dados referentes às escolas que tiveram seus planos aprovados a partir de 2008 (ano de início das atividades do Programa Mais Educação) e que implantaram a referida política:

			Tabela 1: Número de municípios, escolas e alunos atendidos pelo Programa Mais Educação no período de 2008 a 2011
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							Nº de municípios

						
							
							55

						
							
							126
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							10.000

						
							
							14.995

						
					

					
							
							Nº de alunos

						
							
							386.000

						
							
							1.500.000

						
							
							2.300.000

						
							
							3.067.644

						
					

				
			

			* Dado não disponível na página do MEC.

			Fonte: BRASIL, Ministério da Educação, 2011. 

			A partir dos dados apresentados, observamos o crescente atendimento de municípios, escolas e alunos na educação em tempo integral, por meio do Programa Mais Educação, o que nos leva a constatar que se trata de fato de uma política de indução à implantação dessa especificidade de ensino.

			Convém ressaltar que após a aprovação do Plano de Atendimento, o MEC disponibiliza recursos financeiros às U.Ex (Unidades Executoras) das escolas para cobertura de despesas de capital e custeio, com intuito de viabilizar a implantação da “educação em tempo integral”. Os repasses de recursos levam em consideração o número de alunos atendidos, respeitada uma jornada escolar mínima diária de sete horas e 10 meses letivos:

			Tabela 2: Valor do repasse financeiro de acordo com a quantidade de estudantes inscritos no Programa Mais Educação

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nº de Alunos

						
							
							Valor em Custeio

							(R$)

						
							
							Valor em Capital

							(R$)

						
							
							Valor Total (R$)

						
					

					
							
							Até 500

						
							
							3.000,00

						
							
							1.000,00

						
							
							4.000,00

						
					

					
							
							501 a 1000

						
							
							6.000,00

						
							
							2.000,00

						
							
							8.000,00

						
					

					
							
							Mais de 1.000

						
							
							7.000,00

						
							
							2.000,00

						
							
							9.000,00

						
					

				
			

			Fonte: BRASIL, FNDE, 2014.

			O MEC descentraliza duas parcelas de recursos financeiros às escolas, para um período de 20 meses letivos, como “apoio” à implantação do Programa. Após esse período assiste-se à retirada do MEC na garantia desse repasse, devendo os municípios assumir essa atribuição. 

			 O Governo Federal também prevê o repasse de recursos para despesas de transporte e alimentação dos monitores (voluntários) responsáveis pelo desenvolvimento das atividades complementares do Programa Mais Educação:

			Tabela 3: Valor do ressarcimento destinado ao monitor, por turma

			
				
					
					
				
				
					
							
							Quantidade de turmas 

						
							
							Valor

						
					

					
							
							01

						
							
							80,00

						
					

					
							
							02

						
							
							160,00

						
					

					
							
							03

						
							
							240,00

						
					

					
							
							04

						
							
							320,00

						
					

					
							
							05

						
							
							400,00

						
					

				
			

			                      Fonte: BRASIL, FNDE, 2014.

			Observamos que o ressarcimento das despesas é calculado de acordo com o número de turmas monitoradas e limitado ao valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Logo, constata-se a precarização do trabalho do monitor, que assume a responsabilidade pelas oficinas sem contar com direitos trabalhistas e um salário digno.

			O Programa prevê como contrapartida do município a contratação de um Professor Comunitário (Coordenador para o Programa Mais Educação), que terá a incumbência - junto à escola - de implantar o Programa, orientar os monitores, prestar contas dos recursos aplicados e buscar parcerias. 

			Diante do exposto, concluímos que a política de educação em tempo integral, ao induzir a participação da sociedade civil tanto na oferta das atividades, gestão e mapeamento de espaços, não viabilizou de fato a atuação democrática da comunidade no sentido de opinar sobre os rumos da organização escolar por meio de seus órgãos colegiados. Incentiva-se a falsa ideia de que a sociedade está participando, quando na realidade é responsabilizada pela execução de políticas.

			Além disso, em nome da descentralização (de recursos e responsabilidades) e autonomia, as escolas são direcionadas a implantar a educação em tempo integral, muitas vezes sem espaços e infraestrutura adequados, sem recursos suficientes e com voluntários, assumindo a responsabilidade pela melhoria dos resultados educacionais (Ideb) e diminuição das desigualdades educacionais. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Em linhas gerais, apresentamos o neoliberalismo e a terceira via, como estratégias utilizadas para a superação da crise do capitalismo, tendo ambos evidenciado que os problemas da referida crise estão no Estado.

			Apesar da existência de muitas semelhanças entre si, o ideário neoliberal propaga que a democracia e a participação inibem o livre andamento do mercado, portanto devem ser banidas. A terceira via concebe a democracia como importante mecanismo para estimular a participação da sociedade civil, que passa a coexistir junto ao Estado, assumindo responsabilidades inerentes a ele. 

			As atuais políticas educacionais vêm sofrendo forte influência dos pressupostos da terceira via e de orientações de organismos internacionais, uma vez que a democracia e participação são estimuladas e consideradas de forma positiva, sendo a sociedade civil convidada a assumir a função de responsável pela execução das referidas políticas, tendo o Estado a atribuição de mero financiador.  

			A política nacional de educação em tempo integral, concretizada por meio do Programa Mais Educação, alinha-se aos referidos pressupostos, prevendo o estabelecimento de parcerias entre o governo e a sociedade civil por meio do voluntariado. O Estado, apelando para ações de ajuda, solidariedade e filantropia, incentiva a “participação” da sociedade (através dos vários atores sociais: ONGs, grupos comunitários locais, igrejas, empresas, etc.), que passa a conduzir as atividades do Programa.

			Com isso, o Estado abandona seu protagonismo no que tange às políticas sociais, repassando tal atribuição à sociedade civil. Nesse contexto, as políticas universais, concebidas por um modelo de Estado provedor, cederam espaço para políticas fragmentadas, filantrópicas, compensatórias e focalizadas em grupos restritos, típicas de um modelo de Estado regulador.

			Ao direcionar o Programa Mais Educação aos grupos de vulnerabilidade social e às escolas de baixo Ideb, a educação em tempo integral não é concebida como um direito de todos e, sim, como uma política para melhorar os resultados educacionais, pautando-se numa perspectiva humanitária para justificar uma educação acolhedora para pobres em situação de risco.

			Assim, merece destaque o fato de o Programa buscar a melhoria dos índices educacionais (Ideb) e a redução das desigualdades, prevendo voluntários na condução das atividades complementares. Diante desta organização, acenamos para a necessidade de uma investigação mais aprofundada da política de educação em tempo integral, para afirmarmos seus reais impactos na diminuição das desigualdades educacionais. 
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					3	 É importante destacar que a educação em tempo integral não é pauta específica da agenda do Brasil, mas buscada mundialmente. Não à toa, aparece o interesse de grupos privados e orientações de organismos internacionais como o Banco Mundial com relação ao atendimento dessa especificidade de ensino.

				

				
					4	 Macrocampos 2014: 1) Acompanhamento Pedagógico 2) Comunicação, uso de Mídias e Cultura Digital e Tecnológica 3) Cultura, Artes e Educação Patrimonial; 4) Educação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável e Economia Solidária e Criativa/Educação Econômica; 5) Educação em Direitos Humanos; 6) Esporte e Lazer e 7) Promoção da Saúde (BRASIL, 2014).

				

				
					5	 O Ideb é calculado a partir de dois componentes: taxa de rendimento escolar (aprovação) e médias de desempenho nos exames padronizados aplicados pelo Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente pelo Inep. As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil (para Idebs de escolas e municípios) e do Saeb (no caso dos Idebs dos estados e nacional).

				

				
					6	 Conforme manual operacional de educação integral (2014), o trabalho de monitoria deverá ser desempenhado, preferencialmente, por estudantes universitários de formação específica nas áreas de desenvolvimento das atividades ou pessoas da comunidade com habilidades apropriadas.

				

			

		


		
			MERCADO FINANCEIRO E EDUCAÇÃO: O CASO DA ABRIL EDUCAÇÃO

			Luciana Sardenha Galzerano1

			INTRODUÇÃO

			Este trabalho, desenvolvido no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (Greppe), apresenta resultados parciais de pesquisa de mestrado em andamento desenvolvida pela autora e financiada pela Fapesp. Apresentar-se-á considerações sobre a atuação da Abril Educação – doravante apenas AE – junto ao campo educacional, com ênfase em sua mais recente estratégia de captação de recursos, por meio da abertura de capital e listagem na BM&FBOVESPA. Os dados apresentados advêm de levantamento em sites da empresa, da bolsa de valores e da mídia de abrangência nacional.

			Parte-se do pressuposto de que a atuação de grandes corporações de capital privado no âmbito educacional intensificou-se no contexto mais amplo de reforma dos Estados nacionais, em que o modelo hegemônico neoliberal redefiniu a função estatal, apresentando-se como uma alternativa para a crise do projeto de desenvolvimento capitalista do pós-guerra (HOBSBAWM, 1995).

			Chesnais (1997, p. 14) afirma que os governos dos Estados capitalistas adotaram políticas de liberalização, desregulamentação e privatização, fornecendo ao capital a liberdade para mover-se no plano internacional. O contexto da mundialização do capital, portanto, amplia as possibilidades do capital para desenvolver-se, valorizar-se e acumular-se. 

			Ianni (1996) afirma que o caráter internacional do capitalismo se efetiva na segunda metade do século XX, “quando adquire todas as características de um modo de produção global” (IANNI, 1996, p. 145). Para o autor, o capital se desenvolve e se articula de diferentes formas no processo de reprodução ampliada, no qual os movimentos de concentração e centralização do capital têm papel fundamental. 

			Para Chesnais (1997), o capital está mais concentrado e centralizado do que em qualquer outro período da história do capitalismo. Esse movimento é reforçado pelo processo de fusões/aquisições: 

			A operação de aquisição/fusão surge da centralização do capital [...] ela se tornou, quase que invariavelmente, uma maneira de o capital já concentrado combater a queda da taxa de lucro absorvendo outras empresas, para juntar os mercados e eventualmente integrar algum elemento da capacidade de produção e de pesquisa tecnológica dessas últimas, mas desmantelando a sua maior parte (CHESNAIS, 1997, p. 29).

			Em obra escrita posteriormente, o autor destaca a emergência de um “regime de acumulação mundial predominantemente financeiro” (CHESNAIS, 1999, p. 258). Seguindo a mesma linha, Harvey (2012, p.41) afirma: 

			Cada vez mais liberta das restrições e barreiras regulatórias que até então limitavam seu campo de ação, a atividade financeira pôde florescer como nunca antes, chegando a ocupar todos os espaços. Uma onda de inovações ocorreu nos serviços financeiros para produzir não apenas interligações globais bem mais sofisticadas, como também novos tipos de mercados financeiros baseados na securitização, nos derivativos e em todo tipo de negociação de futuros (HARVEY, 2012, p. 41).

			Muitos autores têm se dedicado ao estudo da financeirização. O debate intensificou-se após a crise desencadeada no mercado imobiliário dos Estados Unidos, em 2008. A despeito das diversas interpretações, de modo geral, os autores tendem a se dividir em dois grupos: os que acreditam que a crise é consequência do neoliberalismo (FOSTER, 2009; DUMENIL, LÉVY, 2011; HARVEY, 2013); e os que a veem como consequência histórica da lei tendencial de queda da taxa de lucro2 (MÉSZÁROS, 2001; SHAIKH, 2011). Sobre as diferentes interpretações, Antunes (2001, p.9) afirma:

			Muito já se escreveu sobre a crise. Crise dos subprime, crise especulativa, crise bancária, crise financeira, crise global, réplica da crise de 1929, etc. Floresce uma fenomenologia da crise, na qual o que se falou ontem se torna obsoleto hoje. 

			A educação acompanha essas transformações econômicas, vide o alto grau de concentração dos grupos empresariais atuantes nesse âmbito e sua relação com o capital financeiro, por meio dos mercados de ações ou, ainda, das fusões com grandes grupos internacionais. Destaca-se que as políticas neoliberais, ainda que implementadas de maneiras diversas nos diferentes países, intensificaram o processo de privatização dos serviços sociais, em particular a educação. 

			CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ACERCA DO CAPITAL PORTADOR DE JUROS E DO MERCADO FINANCEIRO

			A acumulação de capital é uma condição de existência, e a razão de ser, do modo de produção capitalista. Acumular-se implica processo permanente no qual a mais-valia produzida socialmente se reconverte em novo capital, ou seja, o excedente de produto gerado por meio da exploração da força de trabalho, e apropriado pelos capitalistas, deve ser consumido como capital adicional, e não como renda. Dessa necessidade inerente ao capitalismo, decorrem os movimentos de concentração e centralização, que são diferentes e complementares (MARX, 2013).  

			Segundo Marx, a concentração relaciona-se com o crescimento de capitais individuais e de capitalistas. Destacam-se dois aspectos: 1) a concentração crescente dos meios sociais de produção nas mãos de capitalistas individuais é limitada pelo grau de crescimento da riqueza social; 2) o capital social está repartido entre muitos capitalistas, “que se confrontam como produtores de mercadorias autônomos e mutuamente concorrentes” (MARX, 2013, p.701).

			Surge uma nova concentração do capital, que não é mais a concentração simples (acumulação), mas a centralização. Trata-se de uma redistribuição dos capitais já existentes, uma expropriação de capitalista por capitalista. O progresso da centralização não depende do crescimento do volume do capital social; supera-se assim os limites do crescimento absoluto da riqueza social:

			E é especialmente isso que distingue a centralização da concentração, que não é mais do que outra expressão para a reprodução em escala ampliada. A centralização é possível por meio da mera alteração na distribuição de capitais já existentes, da simples modificação do agrupamento quantitativo dos componentes do capital social (MARX, 2013, p. 702).

			A centralização complementa a acumulação, já que, por ser aquela mais rápida que essa, possibilita aos capitalistas industriais reinvestir capital e ampliar a escala de suas operações:

			[...] a acumulação [...] é um procedimento extremamente lento se comparado com a centralização, que só precisa alterar o agrupamento quantitativo dos componentes do capital social. O mundo ainda careceria de ferrovias se tivesse de ter esperado até que a acumulação possibilitasse a alguns capitais individuais a construção de uma estrada de ferro. Mas a centralização, por meio das sociedades por ações, concluiu essas construções num piscar de olhos (MARX, 2013, p. 703). 

			Marx (2013) sinaliza que, com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, o sistema de crédito passa a ter um papel cada vez mais significativo, alavancando a centralização.

			A valorização do capital resulta dos processos de produção e de circulação, pois a mais-valia se origina no primeiro, mas só se realiza no segundo. A possibilidade e o grau de realização da mais-valia em dinheiro (lucro) dependem das condições concretas do mercado real: 

			[...] ao vender-se uma mercadoria acima do valor ou abaixo do valor, a mais-valia apenas se reparte de maneira diferente, e essa modificação, essa nova proporção em que diversas pessoas repartem entre si a mais-valia, em nada altera a natureza e a magnitude dela. No processo efetivo de circulação [...] a concorrência existente, a compra e venda das mercadorias acima ou abaixo do valor, de modo que a mais-valia que os capitalistas, individualmente, realizam depende do logro recíproco como da exploração direta do trabalho (MARX, 1991, p. 47).

			Ainda que os processos de produção e de circulação sejam concomitantes e mutuamente determinados, conformando uma unidade, cada um possui funções específicas no que se refere à reprodução do capital (MARX, 1991).

			Essa parcela de mais-valia já produzida, mas não realizada, é essencial para entender o capital financeiro e sua relação com a produção. Inicialmente, o capital-dinheiro3 aparece simplesmente como um empréstimo feito por um prestamista (que possui um fundo de reserva) a um capitalista individual que precisa de capital para reinvestir na produção. Assim, Marx afirma que a relação é expressa em D – D – M – D’ – D’4. A primeira parte (D – D) sinaliza o empréstimo de dinheiro como capital, a segunda (D – M – D’) representa o movimento do capitalista industrial para gerar e realizar a mais-valia, a terceira (D – D’) refere-se à devolução do dinheiro emprestado, com uma parcela da mais-valia que foi realizada. O dinheiro, portanto, funciona como capital. Seu valor de uso, além de ser dinheiro, é o de funcionar como capital, ou seja, apropriar-se de uma parcela da mais-valia, gerada pelo trabalho não pago (MARX, s/d).

			O lucro que resulta dessa relação é dividido em duas partes, ambas provenientes da massa da mais-valia: o lucro do empresário, destinado ao capitalista industrial, responsável pela produção; e os juros, destinados ao prestamista. O possuidor de dinheiro passa a ter direito a uma parte da mais-valia justamente por possuir dinheiro e empregá-lo como capital (MARX, s/d). 

			Na aparência, a relação entre prestamista e capitalista parece advir de mero acordo jurídico, de contrato estabelecido. Assim, Marx (s/d, p. 403) afirma que “[...] o retorno do capital nessa transação não parece mais resultar do processo de produção e tudo se passa como se o capital emprestado nunca tivesse perdido a forma dinheiro”. Se, no movimento de troca de mercadorias, as relações sociais são encobertas e assumem “a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas” (MARX, 2013, p. 147), na relação do dinheiro como capital, essa reificação se renova intensificada. Tem-se a ilusão de que dinheiro produz dinheiro. É o ápice do fetichismo (MARX, s/d).  

			O comércio de dinheiro atinge seu auge quando suas funções básicas se “associam às de emprestar, de tomar emprestado e de negociar com crédito” (MARX, s/d, p. 369). Assim surge uma “classe de agentes” responsáveis por realizar tais funções, se especializando nelas. E o fazem de modo sistemático, não apenas para capitalistas individuais, mas para toda a classe capitalista. Nesse estágio de desenvolvimento, o prestamista também se torna um capitalista.

			O chamado capital portador de juros torna-se uma mercadoria peculiar, já que seu valor de uso é o de dar as condições para produzir mais-valia, tanto para quem o possui quanto para quem o vai tomar emprestado (MARX, s/d).

			No processo de circulação de volumes crescentes de capital na forma dinheiro, torna-se ainda menos perceptível a conexão real existente entre o processo efetivo de valorização do capital e os títulos de propriedade que dão direito a parcelas desses ganhos. Uma vez constituída a forma do capital portador de juros, e desenvolvido o sistema financeiro (concentração do capital-dinheiro; expedição de títulos de propriedade sobre ganhos que, num primeiro momento, estão vinculados a atividades reais e concretas), as movimentações de capital-dinheiro (na verdade, de suas representações como títulos de propriedade a juro) podem se expandir de modo a ultrapassar sua conexão com a base material, criando o que Marx chama de uma existência fictícia, o capital fictício (MARX, s/d). Nas palavras do autor:

			Com o desenvolvimento do capital produtor de juros e do sistema de crédito, todo capital parece duplicar-se e às vezes triplicar-se em virtude das diferentes formas em que o mesmo capital ou o mesmo título de crédito se apresenta em diferentes mãos. A maior parte deste “capital-dinheiro” é puramente fictícia. Excetuando o fundo de reserva, todos os depósitos, embora seja créditos contra o banqueiro, não têm existência efetiva (MARX, s/d, p. 541).

			Quando esses títulos de propriedade mudam de mãos, cria-se um movimento autônomo em relação ao movimento do capital real, isto é, o preço dos títulos pode variar imensamente sem ter qualquer relação com a variação do valor real do capital que representam. Vide o exemplo das oscilações nos preços das ações presentes nas bolsas de valores. Marx (1988, p.13) afirma:

			Ganhar e perder pelas flutuações de preço desses títulos de propriedade, bem como sua centralização nas mãos dos reis das ferrovias etc., torna-se virtualmente mais e mais resultado do jogo, que toma o lugar do trabalho, como modo original de adquirir propriedade do capital, e também o lugar da violência direta. Essa espécie de riqueza monetária imaginária não apenas constitui uma parte muito considerável da riqueza monetária dos particulares, mas também do capital dos banqueiros, conforme já mencionamos (MARX, 1988, p. 13).

			 A concentração da riqueza atinge patamares ainda mais elevados, pois esse movimento permite a acumulação de capital por parte de proprietários sem que o trabalho, imediatamente, seja necessário. Por outro lado, aos trabalhadores que não detém a propriedade do capital (meios de produção) resta participar desse processo como força de trabalho explorada, tendo uma parte significativa de seu esforço não remunerada, mas expropriada pelo capitalista que o emprega. A capacidade de expropriação da classe trabalhadora, portanto, é estendida para além dos capitalistas industriais, e atinge o nível do setor financeiro.

			CONTEXTO BRASILEIRO

				As medidas de reforma estatal foram implantadas no Brasil após os anos 1990, a partir das proposições do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE). Este propõe a adoção da administração gerencial e a transferência da oferta de serviços públicos para as esferas administrativas locais por meio da descentralização (PERONI, 2013). 

			A reforma do Estado apresentou características do neoliberalismo e da Terceira Via. Para o ex-ministro, Luiz Carlos Bresser-Pereira, o PDRAE teve influência do neoliberalismo pela crença no mercado, e influenciou-se pela Terceira Via, pois além da opção pela diminuição do aparelho do Estado por meio da privatização de sua estrutura e pela transferência dos serviços públicos para o mercado, apontou para a necessidade de reformá-lo, por meio da adoção de mecanismos de gestão vigentes no campo empresarial (ADRIÃO; PERONI, 2009).

			Vieira (2013, p. 201), afirma que a “terceira via” agrupou princípios liberais e conservadores, sem adesão de qualquer tradição da social democracia: 

			A “terceira via” propôs “o Welfare State positivo”, isto é, custeado pelos indivíduos, por outras instituições e pelo Estado. Assim, para a “terceira via”, o Welfare State devia criar riqueza, utilizar a privatização dos serviços, individualizar o atendimento e seu custo, focalizar a miséria e a indigência sem renda para consumir, prestando auxílio aos focos de pobreza, sem universalizar a garantia à sociedade.

			O autor afirma ainda que, se por um lado, ela perdeu força política, na década de 2000, nos países centrais, por outro, nos países que passam por permanente recolonizarão política, econômica e cultural, por parte do centro, como é o caso do Brasil, é possível ainda encontrar adeptos e partidários da “terceira via”.

			As medidas propostas no PDRAE foram materializadas na Emenda Constitucional n. 19, de 1998, que introduziu mudanças na gestão da administração pública, consolidando a relação entre tal gestão e a iniciativa privada. As funções que antes eram exclusivas do Estado passam a ser privatizadas (ADRIÃO, BEZERRA, 2013).

			Em síntese, pode-se afirmar que a Reforma do Estado, introduziu – seja sob a influência de ideias neoliberais ou da “terceira via” – mudanças institucionais fundamentais para que o campo educacional também passasse a ser visto como alternativa para a ampliação das atividades do capital, bem como sua maior imbricação com o setor financeiro.

			Os anos posteriores, também com os governos Lula e Dilma, apresentaram tendência à privatização dos serviços públicos, fazendo com que a educação no Brasil se inserisse na tendência mundial de privatização. Um primeiro movimento de concentração e centralização de grandes corporações ligadas à educação, sobretudo no ensino superior privado, foi sinalizado por Oliveira (2009):

			No início desta década [anos 2000], ao se identificar que o setor de educação superior sofreria rápida expansão, a atenção dos fundos de investimento voltou-se para essa área, ocasião em que foram constituídos os primeiros fundos de investimento exclusivamente direcionados à educação. Esses fundos têm condições de injetar altas quantias em empresas educacionais, ao mesmo tempo em que empreendem ou induzem processos de reestruturação das escolas nas quais investem, por meio da redução dos custos, da racionalização administrativa, em suma, da “profissionalização” da gestão das instituições de ensino, numa perspectiva claramente empresarial (OLIVEIRA, 2009, p. 743). 

			Na educação básica também é possível notar esse movimento de concentração e centralização em anos recentes. Pesquisas desenvolvidas no âmbito do Greppe acompanham essa tendência no estado de São Paulo (ADRIÃO, 2009, 2011), com destaque para a venda de livros didáticos e de Sistemas Privados de Ensino (SPE). 

			A venda de didáticos está atrelada ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), programa federal criado em 1985 e que tem como objetivo prover as escolas públicas de ensino fundamental e médio com livros didáticos e acervos de obras literárias, obras complementares e dicionários (FNDE, 2014a, 2014c). 

			Cassiano (2007, p. 36) atesta que entre 1985 e 2007, das 64 empresas que disputavam o mercado nos primeiros anos do PNLD, somente 12 permaneceram, sendo que houve casos de incorporação das menores editoras pelas maiores (CASSIANO, 2007, p. 36).

			No PNLD 2013 foi investido um total de R$1.115.887.346,61, com distribuição de 132.670.307 livros (FNDE, 2014b). O gráfico a seguir mostra a participação das editoras5 nessa distribuição.
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			Fonte: elaboração própria, com base em FNDE, 2014b.

			As editoras apresentadas no gráfico 1, em sua maioria, possuem características semelhantes: estão associadas a grupos empresariais estrangeiros ou são companhias com capital aberto em bolsa de valores, exceção feita à FTD, que pertence ao Instituto Marista. Nota-se a presença majoritária da AE nesse mercado. 

			A tendência de aquisição dos chamados Sistemas Privados de Ensino (SPE) é crescente nos municípios paulistas, sobretudo naqueles com até 50 mil habitantes (ADRIÃO, 2009, 2011). Deve-se lembrar que:

			Ainda que a expressão “sistema de ensino” seja teórica e juridicamente inapropriada para nomear o fenômeno aqui destacado, seu uso tem sido recorrente para designar uma “cesta de produtos e serviços” voltados para a educação básica e ofertados aos gestores públicos6 (ADRIÃO; GARCIA, 2010).

			O termo sistema é aqui adotado, portanto, para designar um ‘pacote’ de produtos e serviços, composto por material didático apostilado para alunos e de apoio para professores, assessoria pedagógica, formação continuada, procedimentos de avaliação.

			Em 2011, 251 municípios paulistas adotaram SPE para o ensino fundamental e/ou ensino médio, correspondendo a aproximadamente 39% do total (ADRIÃO, 2011). Assim como no mercado de livros didáticos, na adoção de SPE também se nota a maior abrangência das grandes corporações, conforme aponta o gráfico a seguir:
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			Fonte: elaboração própria, com base em Adrião (2011) e em Banco de dados parcerias público-privadas (2014)

			Além da presença dos grandes grupos, na oferta de SPE também se nota a abertura de capital em bolsa de valores por parte de alguns, como é o caso da AE. 

			A ABRIL EDUCAÇÃO

			O Grupo Abril foi fundado em 1950 pela família Civita e atualmente é composto pela Editora Abril, que é responsável pelas publicações; pela Abril Digital, que se responsabiliza pela Abril.com e pela Abril no Celular; pela MTV, que é uma TV segmentada; e pela AE, composta por editoras, sistemas de ensino, escolas e cursos preparatórios, idiomas e negócios complementares (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014a).

			A AE surgiu em 2010, quando as editoras Ática e Scipione, o Sistema de Ensino SER e todos os “ativos relacionados ao negócio da educação” foram cindidos. Segundo endereço eletrônico, essa cisão teve como intuito “explorar o potencial” desse segmento (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014a; 2014e).

			O mercado da AE é composto por sistemas de ensino, editoras, escolas e cursos preparatórios, idiomas e negócios complementares. As empresas que fazem parte desse conglomerado podem ser visualizadas a seguir:

			Figura 1 - Produtos e serviços oferecidos pela Abril Educação
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			Fonte: extraída de Abril Educação (2014e).

			Em dezembro de 2014, por meio de processo licitatório, a AE firmou parceria com o Departamento Nacional do Serviço Social da Indústria (SESI) para fornecimento de sistema de ensino às escolas da Rede SESI de Ensino em todo o país. As instituições de ensino de cada um dos 26 Departamentos regionais poderão optar pela adoção do material didático, já que atuam de maneira independente (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014c).

			Em julho 2011, a AE tornou-se uma companhia aberta e listada na BM&FBOVESPA (Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros S.A.). Foi realizada uma oferta pública inicial (IPO) de distribuição primária de 18.556.702 Units, que representam uma ação ON e duas PN (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014e)7. Segundo reportagem publicada pela Exame, a AE captou 371,134 milhões de reais com essa operação primária (KAHIL, 2011).

			Inicialmente, as Units da AE estavam registradas sob o código “ABRE11”, sendo negociadas no segmento “Nível 2” da BM&FBovespa (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014f). Em outubro de 2014, a AE concluiu a migração para o segmento “Novo Mercado” (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014d). Desde então, a negociação ocorre por meio do código “ABRE3” (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014b).

			A BM&FBOVESPA possui 5 segmentos para listagem das empresas que possuem capital aberto. São elas: Bovespa Mais, Bovespa Mais Nível 2, Novo Mercado, Nível 2 e Nível 18 (BM&FBOVESPA, 2014c). A seguir apresenta-se um quadro comparativo entre os segmentos Nível 2 e Novo Mercado:

			Quadro 1 - Comparativo entre os segmentos Novo Mercado e Nível 2 da Bovespa
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			Fonte: elaboração própria, com base em BM&FBOVESPA, 2014c.

			Em realidade, ambos os segmentos são semelhantes, exceto no que se refere às ações, já que no Nível 2 são permitidas ON e PN, e no Novo Mercado, apenas ON. Segundo a BM&FBOVESPA (2014b), o Novo Mercado tem como intuito atender empresas que aderem a práticas de governança corporativa, dando mais direitos aos seus acionistas. Entretanto, se por um lado há mais direitos, por outro a prioridade no recebimento de dividendos é anulada.

			De acordo com matéria publicada pela ISTOÉ Dinheiro, com a migração para o “Novo Mercado”, a totalidade das 125.457.844 ações PN foram convertidas em ações ON, à razão de 1 para 1 (ABRIL..., 2014).

			A empresa tem atraído fundos de investimentos. Em junho de 2014, a gestora de fundos Tarpon adquiriu 19,91% do capital total da companhia (ABRIL EDUCAÇÃO, 2014d). De acordo com matéria divulgada pela Época Negócios, a Tarpon é um fundo de investimento brasileiro que, em 2013, era responsável pela gestão de aproximadamente 8 bilhões (OLIVEIRA; CAMPOS, 2013). Em agosto do mesmo ano, segundo matéria da EXAME, o Fundo Soberano de Cingapura (GIC) comprou 18,5% das ações da AE. O GIC é um fundo de investimento com mais de 100 bilhões de dólares de ativos sob sua gestão, e começou a atuar no Brasil em abril de 2014 (BARBOSA, 2014). Ambos os negócios não implicaram mudanças no controle da empresa. 

			A AE conta ainda com a participação do fundo de investimento Constellation, empresa brasileira especializada na gestão de investimentos em empresas nacionais listadas na Bovespa (CONSTELLATION, 204). Até o presente momento não foram encontradas notícias referentes à compra das ações da AE por parte desse fundo.  

			A figura a seguir permite visualizar a composição acionária da empresa, bem como a quantidade de ações existentes:

			Figura 2 – Composição acionária da Abril Educação
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			Fonte: extraída de Abril Educação, 2014b.

			Nota-se que a Família Civita, fundadora do Grupo Abril, tem a maior parte das ações se comparada individualmente com os demais participantes. Destaca-se que três membros da família estão na lista dos 150 bilionários brasileiros realizada pela revista Forbes Brasil, com aproximadamente R$ 2,5 bilhões cada um (ERTEL, 2014). Os fundos de investimentos somados (Tarpon, GIC e Constellation) possuem 45% do total. O restante de 34,1% é aberto à comercialização para o público em geral, incluindo pessoas físicas.

			De acordo com o Estatuto Social Consolidado da Companhia, a AE possui um capital social de R$ 852.867.969,68 (oitocentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, novecentos e sessenta e nove reais e sessenta e oito centavos), que é dividido nas 261.257.651 (duzentos e sessenta e um milhões, duzentas e cinquenta e sete mil, seiscentas e cinquenta e uma) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal (ABRIL EDUCAÇÃO, s/d).

			A Companhia poderá aumentar o capital social para até 347.952.971 (trezentas e quarenta e sete milhões, novecentas e cinquenta e duas mil, novecentas e setenta e uma) ações, portanto, podendo ser emitidas mais 86.695.320 (oitenta e seis milhões, seiscentas e noventa e cinco mil, trezentas e vinte) ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração (ABRIL EDUCAÇÃO, s/d).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A análise dos dados apresentados permite afirmar que os grandes grupos empresariais, como é o caso da AE, atuam como empresas privadas, capitalistas, com a especificidade de que as mercadorias e os serviços por ela produzidas e negociadas se relacionam com a educação. Ou seja, atividades como o ensino podem ter fins outros que não se reduzem apenas à lógica da mercadoria, porém, subordinados ao modo de operação de empresas como a Abril, cujo interesse primeiro é o lucro, e cujas estratégias de atuação estão sempre voltadas para a valorização de seu capital – o que inclui a atuação no sistema financeiro – tornam-se atividades meio para a acumulação de capital, não havendo qualquer distinção em relação a outros tipos de mercadorias e serviços.  

			Para que se tenha noção da dimensão envolvida nessa atuação no mercado financeiro, é importante lembrar que a Abril, em sua oferta pública inicial na bolsa de valores, adquiriu um montante de 371,134 milhões de reais. A financeirização das atividades da empresa, portanto, amplia significativamente o montante de capitais que tem disponível para ser adiantado às suas atividades no mercado educacional. Com isso, 

			potencializa as possibilidades de lucro, ao passo que também garante ganhos para os investidores (donos do capital-dinheiro), que entrarão na divisão da mais-valia produzida pelo complexo de atividades da empresa.

			O resultado disso é uma dupla sobreposição do interesse privado sobre a educação, pois, além de o grupo Abril ter nas suas atividades educacionais um meio para a obtenção de lucros, também os investidores do setor financeiro o terão. Mas as consequências desse processo não cessam na questão econômica.

			No caso da venda de livros didáticos e de SPE, a padronização exerce papel fundamental, já que isso permite redução de custos e universalização da mercadoria. Para os processos de formação escolar, porém, as consequências podem ser drásticas. Uma delas é a influência dessas empresas no conhecimento que chega às escolas, já que, como alertara Apple (1989), o currículo não é neutro, mas determinado por alguém ou um grupo que possui uma visão específica sobre o que seria o saber legítimo, e tal determinação se produz num contexto de conflitos e tensões. Não à toa, organismos internacionais como o Banco Mundial defendem o uso do livro didático como uma compensação para os baixos níveis de formação dos professores: 

			O livro didático é limitado, já que não é o currículo completo. Entretanto, em países onde os professores não são bem formados/treinados e onde não há outros materiais de aprendizagem nas escolas, o livro didático torna-se, efetivamente, o currículo (THE WORLD BANK, 2003, p. 3, tradução nossa).9 

			Por fim, as fronteiras entre o público e o privado, neste contexto de imbricação do setor educacional com o sistema financeiro, tornam-se cada vez mais híbridas. O próprio financiamento das políticas (compra de didáticos e SPE) é público, o que torna ainda mais complexo o processo de privatização em foco, pois parte do ganho do capital portador de juros que se mescla com a educação é garantido pelo Estado. 
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					2	 Segundo Marx (1991), há uma tendência gradual de queda na taxa média de lucro, pois quanto mais se desenvolvem as forças produtivas, sob o modo de produção capitalista, tende-se a reduzir o dispêndio de capital naquilo que é o elemento gerador de valor (e mais-valor): a força de trabalho. Para o autor, entretanto, esta é uma tendência e como tal sua averiguação ou adequação só ocorre na concretude histórica e no decurso de longos períodos. Além disso, a análise da realidade histórica mostra que há fatores contrários à lei, de modo que o capitalista possa compensar a queda naquela taxa com um aumento na massa de lucro produzida. O investimento no setor financeiro é um desses fatores. Para mais informações, ver Marx (1991), em especial os capítulos 13, 14 e 15.

				

				
					3	 Deve-se observar que a expressão capital-dinheiro, em traduções mais recentes d’O capital, tem sido substituída pelo termo “capital monetário”.

				

				
					4	 Para tornar claras as relações em foco, Marx isola-as de seu contexto, abstraindo-as de outras influências e determinações. Isso significa que, na realidade concreta, a relação pode acontecer de modo diferente, ainda que seguindo os mesmos princípios. D = dinheiro, M = mercadoria, D’ = dinheiro em maior quantidade que D.

				

				
					5 Não foram consideradas as editoras com participação inferior a 3٪, no período selecionado. São elas: Texto, Lafonte, Pearson, Grafset, Terra Sul, Fapi, Zapt, Esfera, Ayamará, Educarte, Lê, Quinteto, Nacional, Dimensão, Sarandi, CDE, Casa Publicadora, Nova Geração, Escala, Ibep, Base, Macmillan, Brasil, Edições SM, Positivo. A editora Richmond foi considerada por fazer parte do grupo Santillana.

				

				
					6	 Para mais informações, ver o verbete “sistema” em Adrião; Garcia (2010).

				

				
					7	 Segundo a BM&FBOVESPA (2014a), as ações podem ser de dois tipos: ordinárias (ON) ou preferenciais (PN). As primeiras “proporcionam participação nos resultados da empresa e conferem ao acionista o direito de voto em assembleias gerais”; as segundas “garantem ao acionista a prioridade no recebimento de dividendos (geralmente em percentual mais elevado do que o atribuído às ações ordinárias) e no reembolso de capital, no caso de dissolução da sociedade”.

				

				
					8	 A diferenciação entre cada segmento não será tratada neste trabalho, a não ser aqueles referentes à atuação da AE. Para informações a esse respeito, acesse: http://www.bmfbovespa.com.br/pt-br/servicos/solucoes-para-empresas/segmentos-de-listagem/o-que-sao-segmentos-de-listagem.aspx?Idioma=pt-br. 

				

				
					9	 No original: “The textbook is limited in that it is no the full curriculum. However, in countries where teachers are not well trained and where no other learning materials are in school, the textbook effectively becomes the curriculum”.  

				

			

		


		
			PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO E PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 2014-2024: SUBSÍDIOS PARA UM ESTUDO DE FINANCIAMENTO E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO INTEGRAL

			Marilda de Oliveira Costa1

			INTRODUÇÃO

			Os debates em torno da educação integral em escola de tempo integral no Brasil não são recentes, permeiam as legislações educacionais e os estudos teóricos, sem, no entanto, repercutir em todas as escolas do país. Pode-se considerar que a intensificação do debate e de ações mais abrangentes voltadas para a área ganha concretude a partir da metade da primeira década de 2000 com o Programa Mais Educação (PME), instituído pela Portaria Normativa Interministerial nº17 de 24 de abril de 2007 e, atualmente, com o Plano Nacional de Educação 2014-2024. O PME visa fomentar a educação integral de crianças, adolescentes e jovens por meio de atividades socioeducativas no contraturno escolar, implementadas em parcerias com o setor privado, por meio do trabalho voluntário de pessoas da comunidade e por estudantes de graduação com habilidades específicas nas áreas dos macrocampos. Apresentamos neste texto resultados parciais de pesquisa desenvolvida no projeto - Programa Mais Educação no Sistema Municipal de Ensino de Cáceres - MT: gestão e práticas educativas -, financiado com recursos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

			Nesse texto, procura-se apresentar uma discussão acerca do financiamento e das parcerias propostas na implementação da educação integral em documentos do PME, assim como revelar os possíveis avanços ou retrocessos, nessa área, já detectados nesse programa, mas presentes no Plano Nacional de Educação 2014-2024. Considerando que o contexto no qual surge e se desenvolve a influência do meio empresarial na educação, tal como a ideia de parcerias público-privadas e de responsabilização de sujeitos escolares pela aplicação de recursos descentralizados para Unidades Executoras das escolas, procuramos, em primeiro momento, apresentar o contexto das reformas que levou a esta condição e,  depois, as ideias de financiamento e de parcerias previstas tanto no PME quanto no PNE, apontando possibilidades de análise da qualidade da educação e das desigualdades educacionais.  

			CONTEXTO DE REFORMAS DO ESTADO E DA EDUCAÇÃO

			Pode-se considerar que a introdução de mecanismos de mercado na área educacional, tal como as parcerias público-privadas e diferentes formas de responsabilização em recém-criados mercados educacionais (DALE, 1995), (BALL, 1995) não se disseminou da mesma forma em países de capitalismo central. Nestes, as reformas orientadas por tais mecanismos teve início nos anos de 1980, especialmente na Inglaterra, no governo de Margareth Thatcher e nos Estados Unidos, na era Reagan e, na América Latina e Caribe, a partir dos anos de 1990. 

			Tais medidas situam-se no quadro de referência que compõe as transformações econômicas, políticas, tecnológicas e culturais a partir do último quarto de século XX e têm alterado significativamente o papel do Estado, as políticas sociais e a educação (AFONSO, 2007, 2009; LIMA, 1996; PERONI, 2003; 2013; TORRES, 2001; MÈSZAROS, 2005).  É um contexto no qual a crise estrutural do capital e as medidas adotadas para sair dela afetaram desde países de capitalismo avançado, como Inglaterra e Estados Unidos, até os considerados (semi) periféricos na Europa (AFONSO, 2009) e na América Latina como um todo e em especial o Brasil (PERONI, 2003; BORON, 2008; CASASSUS, 2009; SHIROMA, MORAES, EVANGELISTA, 2007; LUSTOSA COSTA, 2011). Em países de capitalismo avançado, as investidas do pensamento neoliberal e neoconservador deram-se contra o Estado Providência e, nos países latinos, contra o Estado dependente (CARNOY, 2011), também conhecido como Estado desenvolvimentista (FIORI, 1998). Mesmo tratando-se de realidades muito distintas, os argumentos favoráveis às reformas apresentam diagnósticos muito semelhantes, portanto, encontram suas origens na recessão, alta inflação e estagnação econômica, crise fiscal do Estado e o desemprego estrutural. No caso brasileiro, a esse diagnóstico de crise acrescenta-se, entre outros, a elevação da dívida externa (BRASIL, 1995). 

			Sobre a reforma do Estado no Brasil, em especial, o diagnóstico da crise apresentado no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) (BRASIL, 1995), Costa (2011) apresenta argumentos apontando outros indicadores para a composição do diagnóstico da crise; apresenta as lacunas deixadas no PDRAE para um diagnóstico de crise do Estado no Brasil. 

			Tal reforma se concretizou nos governos do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), em atenção às recomendações de Organismos Multilaterais (OM), tal como o Banco Mundial (BM), frente à crise estrutural do capital e a crise fiscal do Estado, inclusive no Brasil. As medidas adotadas por esse governo incluem a redução dos gastos públicos, abertura comercial, investimentos estrangeiros diretos com eliminações de restrições; privatizações das estatais; desregulamentação com o afrouxamento das leis econômicas e trabalhistas, dentre outras, previstas no “Consenso de Washington”. A reforma do aparelho estatal propôs a desresponsabilização direta do Estado pelo desenvolvimento econômico e social, fortalecendo a função de promotor e regulador do desenvolvimento (BRASIL, 1995).

			No Plano Diretor está prevista a atuação do Estado somente em algumas áreas primordiais, em serviços exclusivos. As atividades competitivas, não exclusivas do Estado, como saúde e educação, ficam sob responsabilidade de instituições públicas não estatais. A figura jurídica do público não-estatal possibilita parcerias entre setores público e privado na execução de políticas sociais que, a partir da reforma, proliferou por todo o país, amparada em um marco legal criado pelo Poder público. 

			Peroni e Adrião (2005) alegam que há consenso em relação à tendência de transferência da responsabilidade sobre a oferta de políticas sociais de esfera estatal para a privada, nos mais diversos formatos: sociedades sem fins lucrativos, empresas, fundações, associações, etc. Como consequência, assiste-se a uma reordenação do marco legal responsável pela regulamentação entre esferas públicas e privadas através da promulgação das leis que regem a instituição das Organizações Sociais – OS, Lei nº. 9.637/98, e das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – Oscips, Lei nº. 9.790/99. Gohn (2008):

			As OSs e as Oscips fazem parte de um novo modelo de gestão pública e, em longo prazo, a reforma do Estado prevê que toda a área social deve adotar essa nova lógica e forma de operar na administração pública propriamente dita. As OSs, por exemplo, inserem-se no marco legal das associações sem fins lucrativos, cuja lei foi regulamentada e promulgada em 1999. Elas são pessoas jurídicas de direito privado, estando, portanto, fora do âmbito dos órgãos públicos. Seus funcionários poderão vir de estatais, mas nas OS eles não estarão mais sujeitos ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos, portanto, não serão mais funcionários públicos no sentido lato do termo. [...] Registre-se, ainda, que as OS ou Oscips têm de se qualificar para se constituírem como operantes das novas orientações políticas. Na prática, são ONGs e organizações do terceiro setor que estão se qualificando (GOHN, 2008, p. 99).

			Assim, a partir da criação do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE (1995) os direitos sociais, como educação, saúde, habitação, assistência social, cultura, passaram a ser denominados serviços não-exclusivos do Estado, podendo ser executados pelo “setor público não-estatal” cujo controle caberá ao mercado e ao Estado. Dessa forma, Regules (2006) conclui que a reforma do Estado preconiza a intensificação na prestação de serviços não-exclusivos pelas organizações do terceiro setor, no caso, as Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público passam a contar com o amparo legal para atuarem na promoção daqueles direitos, firmando parcerias com o Estado.

			As Organizações Sociais (OSs) são pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, realizam os objetivos estabelecidos na legislação específica e serviços de relevância pública, “são declaradas como entidades de interesse público e utilidade pública” (art. 11 da Lei Federal 9.637/1998) que independem de concessão e permissão do poder público, criada por iniciativa de particulares segundo modelo previsto na lei, reconhecidas, fiscalizadas e fomentadas pelo Estado. 

			Modesto (2001) relata que as Organizações Sociais não são um novo tipo de pessoa jurídica nem entidades criadas por lei. 

			São pessoas jurídicas estruturadas sob a forma de ‘fundação’ ou ‘associação sem fins lucrativos’. Ser organização social, por isso, não significa apresentar uma estrutura jurídica inovadora, mas possuir um ‘título jurídico especial’, conferido pelo poder público em vista do atendimento de requisitos de constituição e funcionamento previstos expressamente em lei (MODESTO, 2001, p. 4).

			Modesto (2001) conclui que ser uma Organização Social (OS) ou Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) “não é uma ‘qualidade inata’, mas, uma ‘qualidade adquirida’, resultado de um ato formal de reconhecimento do poder público, facultativo e eventual, semelhante em muitos aspectos à qualificação deferida às instituições privadas sem fins lucrativos quando recebem o título de utilidade pública” (MODESTO, 2001, p. 4).

			Peroni e Adrião (2005) nos atenta para a normalização dessas parcerias, pois a parceria entre o poder público e a entidade qualificada será feita mediante um contrato de gestão pelo qual a organização social (OS) apresenta um programa de trabalho, a ser avaliado mediante indicadores de qualidade e produtividade. Após a assinatura do contrato de gestão, as Organizações Sociais (OS) podem obter benefícios relativos ao recebimento de recursos financeiros, administração de bens, equipamentos e pessoal do Estado (arts. 12 e 14). 

			Peroni e Adrião (2005) destacam ao menos duas contradições surgidas na operacionalização das organizações públicas não-estatais: A primeira refere-se ao papel efetivamente desempenhado pelo estado, pois, 

			conforme o anunciado no plano de reforma, PDRAE (1995), o Estado teria fortalecidas as suas funções de regulação e coordenação, particularmente em nível federal, mas esta condição se vê minimizada na medida em que o Estado transfere o controle político-ideológico das ações para as próprias organizações públicas não-estatais, reservando-se apenas potencialmente a função de financiá-las (PERONI e ADRIÃO, 2005, p. 146).

			A segunda contradição decorre do formato de financiamento proposto, pois a Lei n° 9.637, de 1998, que dispõe sobre as organizações sociais, e o Art. 12 do Programa Nacional de Publicização “indicam que poderão ser destinados às organizações sociais recursos orçamentários e bens públicos necessários ao contrato de gestão” (PERONI e ADRIÃO, 2005, p. 146). Para essas autoras,  

			se as OS terão a obrigatoriedade de investir seus excedentes financeiros no desenvolvimento de suas próprias atividades, e se os recursos orçamentários e bens públicos poderão ser destinados a essas organizações – o que não significa que necessariamente o serão (PERONI e ADRIÃO, 2005, p. 146).

			Portanto, além de não ficar claro quem as financiará, também não é esclarecido a quem caberá sua coordenação e regulação. Por isso, Regules (2006) alerta: “O modo pelo qual as Organizações Sociais podem absorver as atividades desempenhadas pelo Poder Público desfigura a natureza complementar e não substitutiva do terceiro setor” (REGULES, 2006, p. 102). 

			Por um lado, a Lei 9.790/1999 estabelece os seguintes objetivos sociais a serem perseguidos pelas entidades candidatas à qualificação como Oscips (art. 3°, da Lei Nº. 9.790/99): promoção da assistência social; promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; promoção gratuita da educação, ou saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta lei; promoção da segurança alimentar e nutricional; defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; promoção do voluntariado (SZAZI, 2006, p. 96), entre outros. E por outro, o legislador traçou os objetivos institucionais que não serão perseguidos pelas Oscips (art. 2.° incisos I a XIII), assim destacaremos alguns deles: 

			as sociedades comerciais; os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; as organizações sociais; entre outras (REGULES, 2006, p. 105).

			Sobre o contexto em que surgem as Oscips, Gohn (2000), apresenta as contribuições do Estado ao Terceiro Setor:

			No nível do governo federal, a contribuição estatal ao terceiro setor tem sido na área jurídica, de regulamentação de novas regras que vieram a criar um novo marco legal para o trabalho voluntário. Em março de 1999 foi aprovada a lei que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), também conhecida como Lei do Terceiro Setor ou Lei das ONGs. Ela normatiza e cria novos tipos de relações de trabalho, institui e disciplina as relações e o termo das parcerias, aborda a questão do voluntariado e trata da remuneração dos dirigentes. A lei trata também da prestação de serviços não-remunerados por períodos superiores a noventa dias e que não criam vínculos empregatícios, e, consequentemente, desobrigam dos encargos trabalhistas (GOHN, 2000, p.28).

			Peroni et al. (2009), respaldada em Cury (2007), assinala que as OS e Oscips têm alguns elementos comuns, no entanto, possuem algumas diferenças. 

			As organizações sociais são privadas, criadas pelo poder público e já nascem sob a forma de contrato de gestão de um patrimônio público. As organizações da sociedade civil de interesse público já eram privadas e se relacionam com o Estado por meio de parcerias. Entretanto, a existência de ambas indica o fenômeno da publicização do Direito privado e da privatização do Direito público (PERONI et al., 2009, p. 769).

			Passados os primeiros impactos da reforma, mas também de iniciativas voltadas ao fortalecimento do setor público, tal como vem ocorrendo desde o ano de 2003, percebemos a persistência com que permanecem aspectos da reforma do Estado, tal como a descentralização de recursos financeiros para Unidade Executoras das escolas, as parcerias entre setores público e privado, assim como manifestações do interesse empresarial na educação básica e superior no Brasil. Tal persistência nos faz acreditar que medidas bastante sólidas sustentam as reformas na área educacional, tal como aquelas provenientes de influências de uma agenda globalmente estruturada para a área, como defende Dale (2004) e Ball (2001).

			Essa agenda baseia-se “em trabalhos recentes [...] que encaram a mudança da natureza da economia capitalista mundial como a força directora da globalização e procuram estabelecer os seus efeitos, ainda que intensamente mediados pelo local, sobre os sistemas educativos” (DALE, 2004, p. 426). Como defende Afonso (2007), no contexto dessas mudanças não é de se estranhar 

			o retorno à apologia de uma reconexão mais forte entre o mandato das políticas educativas e as supostas necessidades dos sistemas educativos e da competitividade econômica, dirigidas agora para mercados e espaços econômicos que transcendem cada vez mais o âmbito (e a capacidade de regulação) dos Estados nacionais (AFONSO, 2007, p.91).

			Nesse contexto, as reformas e a reestruturação dos sistemas educativos têm papel de destaque em inúmeros países de todos os continentes, com diagnósticos, justificativas, finalidades e modelos convergindo para formas híbridas de gestão, ora controlando os sistemas educativos via resultados da educação por mecanismos emprestados do meio empresarial, ora com ações mais flexíveis, por exemplo, com contratos de gestão, parcerias público-privadas, descentralização, privatizações, liberdade de escolha (vouchers), tudo isso voltado para a formação de um mercado educacional, com a reconversão da educação. Como assinala Ball (2006), “os pontos-chaves de ligação entre reestruturação e a reavaliação (ou direcionamento ético) do setor público são os discursos de excelência, efetividade e qualidade e a lógica e cultura do novo gerencialismo” (BALL, 2006, p. 12). 

			Considerando a impossibilidade de compreender as mudanças global e local na área educacional de forma homogênea e linear, diante da existência de “convergências de políticas ou transferência de políticas ou ainda empréstimo de políticas” (BALL, 2001, P.99) por Estados-nação de todos os continentes, sem no entanto significar uma correspondência entre eles, como assegura Ball (1998, p.133) ao considerar que “(...) as políticas educativas encontram-se inscritas e são executadas no interior de contextos nacionais e culturais muito diferentes, sendo também afetadas, modificadas e desviadas por eles”, optamos por desenvolver esse estudo voltado para a análise de aspectos do financiamento e de parcerias público-privadas na implementação da educação integral prevista no PME e PNE 2014-2024. 

			FINANCIAMENTO E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NO PME E NO PNE

			Cabe lembrar, inicialmente, que o eixo das reformas educacionais da década de 1990 girou em torno de importantes temas, tais como autonomia e descentralização, com a transferência de importantes poderes de decisão para o nível local. Originalmente essas ideias fazem parte do contexto de lutas por redemocratização do Estado, das instituições públicas, incluindo-se a escola, da sociedade civil, recém-saídas da Ditadura Militar em meados dos anos de 1980, no Brasil. Na década seguinte, com a virada neoliberal e neoconservadora e a adoção, por parte do Brasil, de tais marcos norteadores das reformas, esses conceitos são redefinidos, ressemantizados, constituindo-se mais uma situação de hipocrisia organizada, como defende Brunsson (2006). Fiel ao modelo de mercado, as reformas visam a produtividade e competitividade do sistema, com o controle da qualidade educacional girando em torno dos resultados em testes estandardizados.

			Nessa perspectiva, parâmetros de qualidade, eficiência e eficácia dos sistemas educativos são inspirados no setor privado e diferentes formas de relação entre setor público e setor privado são incentivadas e implementadas. Lima (2013) afirma que a relação entre esferas pública e privada se constitui em um dos inúmeros mecanismos de privatização da educação na atualidade. Conforme apontado acima, o próprio Estado possibilitou que arranjos institucionais como aqueles previstos com o regime de parcerias público-privadas se materializassem no campo das políticas educacionais, conforme podemos constatar com o PME e o PNE.     

			O Programa Mais Educação é uma estratégia governamental que propõe educação integral para atendimento prioritário a crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social. De acordo com o Art. 1º da Portaria Normativa Interministerial nº 17/2007, o PME visa:

			[...] contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens, por meio da articulação de ações, de projetos e de programas do Governo Federal e suas contribuições às propostas, visões e práticas curriculares das redes públicas de ensino e das escolas, alterando o ambiente escolar e ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e conteúdos educativos (BRASIL, 2007).

			O PME apresenta-se como uma estratégia para reduzir as desigualdades educacionais, viabilizar a valorização da diversidade cultural e garantir educação de qualidade. São critérios para implementar o Programa: as Secretarias de Educação selecionam as escolas passíveis de implementação do PME conforme critérios de Regiões Metropolitanas; territórios com índices de vulnerabilidade social; zonas prioritárias de ação socioeducativa; além daquelas com baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

			Como já apontamos acima, o ideal de Educação Integral está presente na legislação educacional brasileira e pode ser apreendido na Constituição Federal de 1988, nos artigos 205, 206 e 227; no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 9089/1990); na Lei de Diretrizes e Bases (Lei n.º 9394/1996), nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de Educação (Lei n.º 10.179/2001), no Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Lei n.º 11.494/2007), no Plano de Desenvolvimento da Educação, (BRASIL, 2009) e no Plano Nacional de Educação, atualmente em vigor (Lei Nº 13.005/2014). 

			O Programa Mais Educação apresenta a Educação Integral como objetivo do Ensino Fundamental; a ampliação progressiva da jornada escolar para um período de, pelo menos, 7 horas diárias, além de promover a participação das comunidades na gestão das escolas, incentivando o fortalecimento e a instituição de Conselhos Escolares.

			Segundo o caderno “Programa mais educação, passo a passo”, organizado por Jaqueline Moll (SEB/MEC, 2013), as atividades a serem desenvolvidas dentro do PME são organizadas em  macrocampos (no primeiro ano de funcionamento eram dez, mas, para 2013, foram reorganizados em cinco), entendidos como temáticas ou campos do conhecimento. São eles: 1 - Acompanhamento Pedagógico; 2 - Comunicação, Uso de Mídias e Cultura Digital; 3 - Tecnológica; Cultura, Artes e Educação Patrimonial; 4 - Educação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável e 4 - Economia Solidária e Criativa/Educação Econômica e 5 - Esporte e Lazer, entre os quais as escolas escolhem as atividades que vão desenvolver. É obrigatório o desenvolvimento de ações no macrocampo 1 - Acompanhamento Pedagógico, pois ele articula as atividades do Programa Mais Educação e os componentes curriculares.

			Os objetivos do PME estão dispostos no Art. 3º do Decreto no 7083/2010, e tratam de: 

			I - formular política nacional de educação básica em tempo integral;

			II - promover diálogo entre os conteúdos escolares e os saberes locais; [...]

			V - convergir políticas e programas de saúde, cultura, esporte, direitos humanos, educação ambiental, divulgação científica, enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, integração entre escola e comunidade, para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de educação integral (BRASIL, 2007).

			Percebe-se que em atenção a uma tendência em vigor na organização escolar2 de algumas esferas de governo no Brasil de valorizar saberes oriundos da sociedade, relacionando-os aos conhecimentos formais sistematizados e ministrados nas escolas, o PME apresenta a convergência de políticas públicas, em caráter intersetorial, para a implantação da educação em tempo integral.

			 	A possibilidade de implementação de ações e atividades complementares gratuitas do PME em parcerias com entidades privadas, outras organizações ou mesmo a sociedade civil, está prevista no Art. 6º da Portaria Normativa Interministerial nº 17 de 24 de abril de 2007: 

			O Programa Mais Educação visa fomentar, por meio de sensibilização, incentivo e apoio, projetos ou ações de articulação de políticas sociais e implementação de ações socioeducativas oferecidas gratuitamente a crianças, adolescentes e jovens e que considerem as seguintes orientações: [...] VI. fomentar a participação das famílias e comunidades nas atividades desenvolvidas, bem como da sociedade civil, de ONGs e esfera privada (BRASIL, 2007).

			Como demonstram outros estudos (COSTA, 2011), a efetivação de parcerias público-privadas na execução de políticas sociais, em especial a educação integral, pode ficar seriamente prejudicada, pois o Estado se responsabiliza só parcialmente por essa tarefa, repassando parcela significativa de responsabilidades pela promoção de uma educação de qualidade a setores privados, filantropos e às escolas. 

			Tal situação fica evidente quando os sujeitos escolares se deparam com a falta de espaço físico para a implementação de atividades do PME, como pode-se observar no Art. 8º da Portaria acima citada: “[...] mobilizar e estimular a comunidade local para oferta de espaços, buscando sua participação complementar em atividades e outras formas de apoio que contribuam para o alcance das finalidades do Programa” (BRASIL, 2007). Situação que pode também ser observada no documento Programa Mais Educação: gestão intersetorial no território: “[...] o espaço físico da escola não é determinante para a oferta da educação integral” e “[...] o mapeamento de espaços, tempos e oportunidades é tarefa que deve ser feita com as famílias, os vizinhos, enfim, toda a comunidade” (BRASIL, 2009, p. 16). 

			Do ponto de vista formal, a falta de espaço físico não se constitui um impedimento para a efetivação do PME, considerando que: sua consolidação se dá por meio do incentivo ao voluntariado, do estabelecimento de parcerias público-privadas e da gestão participativa da comunidade do entorno da escola. Além dessas, outras questões da maior relevância se colocam no âmbito dessa política de educação em tempo integral. Trata-se da realização de atividades complementares no contraturno escolar, desenvolvidas por voluntários e em espaços extraescolares, podendo prejudicar a articulação dessas atividades com o projeto político-pedagógico das escolas. Essa questão será  tratada com maior profundidade e com base em dados empíricos no decorrer da pesquisa. 

			O Programa Mais Educação é operacionalizado pela Secretaria de Educação Básica (SEB), por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para as escolas dos territórios prioritários. Em relação aos recursos destinados às escolas para implementar o Programa Mais Educação:

			O montante de recursos destinados a cada escola será repassado por intermédio do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE/Educação Integral, para a conta corrente em nome da Unidade Executadora Própria – UEX representativa da unidade escolar, liberado em uma só parcela, considerando as necessidades de 10 (dez) meses letivos para realização das atividades. Os recursos para a alimentação escolar estão garantidos pela RESOLUÇÃO 67 de 28 de dezembro de 2009 do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que estabelece o valor de R$ 0,90 (noventa centavos de real) para os estudantes participantes do Programa Mais Educação. Onde os recursos financeiros serão transferidos às Secretarias Estaduais e Distrital de Educação e às Prefeituras Municipais, que atenderão às escolas mediante envio de gêneros alimentícios ou repasse dos recursos às Unidades Executadoras (BRASIL, 2009, p. 10).

			Os recursos são destinados à aplicação em custeio e capital. Dentre os gastos em custeio encontra-se a contratação de voluntários para a realização das atividades complementares realizadas no contraturno escolar. Para o ressarcimento das despesas com transporte e alimentação desses voluntários, há repasse mensal de no máximo R$ 400,00, considerando-se o número de turmas monitoradas. Não há contratação de pessoal extra para viabilizar a operacionalização do programa na escola, além da indicação de um professor de carreira (para o cargo de educador comunitário) e dos monitores. As Unidades Executoras das escolas são as responsáveis por todas as ações nesse sentido, inclusive pela prestação de contas dos recursos descentralizados. Trata-se, portanto, de uma política de baixo custo, que prevê o atendimento com base na racionalização de gastos. 

			Frente a esta lógica mercadológica do programa, que visa atender mais com menos investimento, atrelando a utilização racional dos recursos a resultados e metas, tais como a melhoria do Ideb e, consequentemente, a qualidade da educação aliada ao alívio da pobreza, ou apaziguamento do caos social, procuramos apresentar alguns aspectos da educação integral e em tempo integral previstos no PNE 2014-2024.  

			O novo PNE foi sancionado pela Presidenta da República Dilma Roussef, sem nenhum veto, e publicado no Diário Oficial da União de 26 de junho de 2014,  após três anos e meio tramitando no Congresso Nacional. A Presidenta sancionou o PNE sem atender ao pedido de entidades que atuam no setor educacional, que reivindicavam dois importantes vetos: um relacionado à destinação de parte dos 10% do Produto Interno Bruto (PIB) para programas desenvolvidos em parceria com entidades do Terceiro Setor e o outro pertinente à bonificação às escolas que melhorarem o Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb) (ALMEIDA, 2014). 

			É o segundo PNE sancionado após as lutas por democratização do país e a Constituição Federal de 1988, no entanto, apresenta as marcas deste momento particular da formação social brasileira, de avanços nas áreas econômica e social, portanto, de rupturas, mas também de continuidades com o passado recente. Parte da continuidade pode ser percebida com correlação de forças travada, em especial, no Senado Federal, em defesa de interesses do setor empresarial na educação.

			A Meta 6 do PNE refere-se à oferta da educação em tempo integral e também possibilita a relação público-privado nesta área, ao definir na estratégia 6.5 o seguinte: estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos matriculados nas escolas da rede pública de educação básica, por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante, em articulação com a rede pública de ensino. As estratégias da referida Meta não explicitam a promoção da educação integral, mas a educação em tempo integral, tal como já vem ocorrendo com o Programa Mais Educação, desenvolvido principalmente por meio do Trabalho Voluntário. Conforme preveem as Metas 6.2 e 6.3, a regulamentação do regime de colaboração é essencial ao atendimento à educação integral e em tempo integral, pois prevê a criação de infraestrutura física e material, materiais didáticos e formação de profissionais.

			A regulamentação dessas metas e a sua efetivação é condição sine qua non para a efetiva implementação da educação em tempo integral, de modo que evite a fragmentação curricular, pois as atividades desenvolvidas no contraturno em espaços extraclasse e por voluntários parecem alheias à realidade de cada escola ou sistema de ensino. Essa forma de trabalho foi fomentada com a redução do tamanho do Estado para com as políticas sociais, em consequência da crise estrutural do capital, da reestruturação produtiva e do trabalho.

			 Ao fomentar políticas dessa natureza, o Estado responsabiliza a sociedade pela promoção social, incluindo-se os sujeitos escolares, e se exime da responsabilidade da oferta de educação de qualidade e para todos. Ao focalizar a política no segmento social mais pobre e sua execução à “boa vontade”, o Estado parece contribuir para a permanência das desigualdades educacionais. Questão esta que será aprofundada no decorrer da pesquisa.   

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A finalidade deste texto foi mapear e discutir aspectos do financiamento e parcerias público-privadas na operacionalização da educação integral em escola de tempo integral previstas no Programa Mais Educação (PME) e no Plano Nacional de Educação.

			Tanto a descentralização de recursos financeiros para as Unidades Executoras das escolas quanto o fomento às parcerias e o trabalho voluntário na execução de políticas sociais, inserem-se num contexto marcado por alterações no papel do Estado e da sociedade civil em decorrência das reformas estruturais realizadas a partir do último quarto de século XX. Orientadas pelo ideário neoliberal e neoconservador as reformas apregoam a redução do tamanho do Estado para com as políticas sociais por meio de privatizações, terceirizações, contratos de gestão, parcerias público-privadas, trabalho voluntário, enfim, como esclarece Lima (2013), são inúmeras as formas de privatização da educação na atualidade.

			A pesquisa realizada até o momento mostra que apesar de os documentos do Programa Mais Educação tratar de “educação integral”, na prática o que vem se operacionalizando é a ampliação do tempo e não da educação integral, tal como previsto também no Plano Nacional de Educação.

			A própria fragmentação prevista em atividades do contraturno, realizada por voluntários e não por professores qualificados, em espaços extraclasse e por meio de parcerias público-privadas, desvinculada das demais atividades da escola, mostra a dificuldade de interação entre essas atividades e o Projeto Político-pedagógico das escolas.

			Por fim, o PME intitula-se uma política capaz de reduzir as desigualdades educacionais e melhorar a qualidade da educação, aumentando o IDEB. Entretanto, contrata voluntários, implanta ações paliativas e compensatórias por meio de parcerias público-privadas e da “participação” benevolente da comunidade. As consequências de tais medidas tanto para a minimização das desigualdades educacionais quanto da melhoria da qualidade da educação serão tratadas no decorrer da pesquisa.
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			GESTÃO ESCOLAR E AS POLÍTICAS DE PRIVATIZAÇÃO: UMA ANÁLISE A PARTIR DA LITERATURA

			Nadia Pedrotti Drabach1

			INTRODUÇÃO

			A gestão da educação pública no Brasil se constrói em um espaço de disputas entre diferentes projetos educacionais. “São difundidas neste campo ideias que circulam na sociedade em defesa da educação e da escola pública, de responsabilidade estatal, bem como visões que as vinculam às necessidades do mercado e aos grupos privados” (AGUIAR, 2013, p. 09). Essas diferentes visões se fazem presentes na gestão dos sistemas de ensino, mas também na gestão que se realiza no espaço escolar. Através de estudo realizado no mestrado (DRABACH, 2013) foi possível verificar no perfil dos diretores escolares e nos processos de gestão desenvolvidos por eles nas escolas, a presença de diferentes compreensões de gestão escolar derivadas também de diferentes projetos educacionais, os quais, por sua vez, se articulam a determinadas perspectivas acerca do papel do Estado para com a educação.  

			No Brasil, as orientações voltadas para a gestão escolar de cunho gerencial tiveram influência maior a partir de 1995 com a Reforma na Administração Pública, materializada no Plano Diretor a Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), elaborado por Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro da Reforma. O Plano tinha como modelo de gestão aquele oriundo da esfera privada, considerado mais eficiente e eficaz em detrimento do modelo administrativo aplicado na esfera pública, caracterizado como burocrático, lento, ineficiente e por isso precisava ser reformado. 

			Em relação à educação, tanto a gestão dos sistemas quanto das escolas foram alvo da reforma que procurava conciliar as diretrizes internacionais, que enfatizavam a necessidade de construção de um novo modelo de gestão no contexto das “mudanças regulatórias próprias do novo modelo hegemônico do papel do Estado” (KRAWCZYCK e VIEIRA, 2008, p. 47), e a necessidade de reverter o quadro de exclusão e desigualdade educacional que ficava evidente nos altos índices de evasão e repetência.

			ESTRATÉGIAS DO NOVO PADRÃO DE GESTÃO

			As estratégias do novo padrão de gestão envolviam a “descentralização de parte dos insuficientes recursos existentes, maior autonomia para gerenciá-los e centralização do controle dos resultados escolares” (ADRIÃO, 2006, p. 70). Com base nisso, observou-se durante a década de 1990 diversas experiências que apontavam para a ampla reforma que vinha sendo implementada na educação, tais como as que ocorreram no estado de Minas Gerais em 1995, através do programa Proqualidade (OLIVEIRA, 1997) e no estado de São Paulo entre os anos de 1995 e 1998 que se caracterizou, principalmente, pela municipalização do ensino fundamental e por medidas descentralizadoras (ADRIÃO, 2006), daí decorrendo uma série de implicações para a gestão da educação, que se desenrolaram e se complexificaram  ao longo do tempo. Dentre elas, a abertura para a realização de parcerias com o setor privado, através da transferência de recursos, da adoção de princípios de gestão considerados mais eficientes, entre outras. Estas propostas traduzem a lógica da Terceira Via, adotada na reforma do Aparelho do Estado e também da educação no Brasil, de acordo com a qual era necessário contar com setores da sociedade civil na tomada de decisões políticas no sentido da corresponsabilização pela garantia dos direitos sociais (ADRIÃO; BEZERRA, 2013). 

			Mais do que isso, as soluções para os problemas detectados na administração pública viriam do setor privado através das alternativas criadas por ele e para ele (ADRIÃO; BEZERRA, 2013). Ainda de acordo com as autoras, a Emenda Constitucional 19 de 1998 (EC 19/98) estabelece alterações significativas no funcionamento da administração pública, com a introdução do princípio da eficiência, da criação de entidades paraestatais, e os contratos de gestão (ADRIÃO; BEZERRA, 2013).

			De acordo com Adrião e Bezerra (2013), a EC 19/98 é um dos mecanismos legais que materializaram aspectos da Reforma na Administração Pública proposta pelo (MARE). A EC 19 assegura e amplia as possibilidades de parceria entre os setores público e privado:

			A vigência da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, consolidou e ampliou os mecanismos jurídicos que normalizam as estratégias de inserção de instituições do terceiro setor na administração pública, contribuindo para o aumento da privatização de setores não exclusivos do Estado, principalmente aqueles voltados para a oferta de políticas de cunho social (ADRIÃO; BEZERRA, 2013, p. 265). 

			Dentre as políticas de cunho social estão as educacionais e, neste campo, a influência de mecanismos privatizantes precisa ser entendida como “decorrência dos processos de descentralização da maior porção da educação para as esferas locais de governo, ou seja, para os municípios cuja falta de capacidade político, institucional e financeira para responder a tal procedimento há muito fora identificada” (ADRIÃO, 2011).

			A responsabilização dos municípios pela educação pública, especialmente o ensino fundamental pelo processo de descentralização que ocorreu no contexto de reforma na gestão da educação pública dos anos 1990, viabilizou no âmbito dos municípios a entrada de propostas oriundas da esfera privada, um exemplo disso é a adoção de sistemas de ensino por municípios Paulistas (ADRIÃO, et al., 2009). 

			Diante disso, essa pesquisa tem como propósitos identificar no conjunto de artigos publicados no Scielo, no período pós EC 19, as questões que vêm sendo discutidas no campo teórico em relação à gestão na esfera micro da política educacional, que são as escolas.

			ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS

			Esta pesquisa é de natureza bibliográfica e considera um levantamento de artigos de autores brasileiros sobre a gestão escolar na Educação Básica pública no Brasil, realizado no Scientific Eletronic Library Online – Scielo, entre os anos de 1998 e 2014.  Essa fonte foi utilizada por indexar e divulgar em acesso aberto na internet artigos publicados em periódicos selecionados pela relevância que representam para a área em estudo e por conter pesquisas inéditas realizadas por pesquisadores de diversas universidades brasileiras. A série histórica selecionada (1998 - 2014) tem como marco inicial a Emenda Constitucional nº 19 (EC 19/98) que institui mecanismos legais de parceria entre o público e o privado, favorecendo a inserção da concepção privada de gestão na esfera pública.

			Este levantamento tem caráter parcial e faz parte da pesquisa de doutorado em andamento realizada no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (Greppe) e financiada pela Capes. O levantamento de artigos tem a intenção de identificar, na produção cientifica sobre a gestão escolar, objeto de estudo deste trabalho, as ideias que estão sendo discutidas e levantadas sobre o tema por pesquisadores brasileiros à luz das propostas de reestruturação da gestão pública. A pesquisa se deu a partir de cinco palavras-chave: gestão escolar; administração escolar; gerencialismo; gestão gerencial; nova gestão pública. A busca foi realizada através do formulário básico do Scielo para cada uma das palavras-chave. A partir do resultado da busca foram selecionados, pela leitura do título, os trabalhos referentes à área da educação. Nesta etapa também foram excluídos os trabalhos escritos por autores estrangeiros ou que tratavam da educação em outros países. Em seguida através da leitura dos resumos foram selecionados os que se referiam à Educação Básica e que tratavam de aspectos relacionados com a gestão escolar. O resultado da busca e da seleção de artigos está sintetizado no quadro 01.

			A partir do descritor gestão escolar, foram encontrados 22 trabalhos, 19 deles possuem relação com a área da educação, porém apenas 05 foram selecionados, por se situarem no âmbito da Educação Básica e tratarem do tema da gestão escolar. Com o descritor administração escolar, foram localizados 14 trabalhos, dos quais 12 tratam do tema no campo da educação, 052 deles atendem aos critérios desta pesquisa. Com o descritor gestão gerencial, a busca resultou em apenas um trabalho que se refere à gestão escolar na Educação Básica e, portanto, foi selecionado. Com o descritor gerencialismo, apesar de terem sido localizados 24 trabalhos, apenas 02 tratam do tema na área da educação e nenhum deles atendeu aos critérios desta pesquisa. Com a palavra-chave nova gestão pública, o resultado foi semelhante: a busca resultou em 08 trabalhos, dois deles na área educacional, porém nenhum trata da gestão escolar na educação básica. Em síntese foram encontrados no total 69 trabalhos, destes 36 tratam de temas relacionados com a educação e apenas 11 tratam da gestão escolar.  

			Quadro 01: Síntese do levantamento bibliográfico

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Palavras-chave

						
							
							Nº de artigos localizados

						
							
							Nº de artigos sobre Educação de autores brasileiros

						
							
							Nº de artigos referentes à gestão escolar na Educação Básica pública

						
					

					
							
							Gestão escolar

						
							
							22

						
							
							19

						
							
							05

						
					

					
							
							Administração escolar

						
							
							14

						
							
							12

						
							
							05

						
					

					
							
							Gerencialismo

						
							
							24

						
							
							02

						
							
							00

						
					

					
							
							Gestão gerencial

						
							
							01

						
							
							01

						
							
							01

						
					

					
							
							Nova gestão pública

						
							
							08

						
							
							02

						
							
							00

						
					

					
							
							Total

						
							
							69

						
							
							36

						
							
							11

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora

			Os onze artigos selecionados foram organizados primeiramente em ordem crescente segundo o ano de sua publicação, como pode ser observado no quadro 02. Além do ano da publicação, o quadro também expõe o título dos artigos, autor e palavra-chave utilizada para a localização do trabalho. No segundo momento, foi realizada a leitura dos artigos completos no intuito de identificar elementos que nos permitem compreender aspectos da gestão escolar no período delimitado para a análise. 

			Quadro 02: Trabalhos selecionados por ano de publicação

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Ano

						
							
							Título

						
							
							Autor

						
							
							Palavra-chave

						
					

					
							
							
							1998

						
							
							Um estudo das relações de poder na escola pública de ensino fundamental à luz de Weber e Bourdieu: do poder formal, impessoal e simbólico ao poder explícito.

						
							
							CASTRO, M. de.

						
							
							Administração Escolar

						
					

					
							
							
							1999

						
							
							A gestão escolar: um campo minado... Análise das propostas de 11 municípios brasileiros.

						
							
							KRAWCZYK, N.

						
							
							Gestão Escolar

						
					

					
							
							
							2001

						
							
							Cultura escolar, autoridade, hierarquia e participação: alguns elementos para reflexão.

						
							
							SILVA, J. M A. de P. e

						
							
							Administração Escolar

						
					

					
							
							
							2005

						
							
							A descentralização como política pública no setor educacional: uma análise dos impactos em escolas públicas do município de Curitiba-PR.

						
							
							TAKAHASHI, A. R. W.

						
							
							Administração Escolar

						
					

					
							
							
							2006

						
							
							Caminhos da democracia nas políticas de descentralização da gestão escolar.

						
							
							MARQUES, L. R.

						
							
							Gestão Escolar

						
					

					
							
							
							2009

						
							
							Explorando e construindo um conceito de gestão escolar democrática.

						
							
							SOUZA, A. R.

						
							
							Gestão Escolar

						
					

					
							
							
							2009

						
							
							Formação de gestores escolares: a atualidade de José Querino Ribeiro.

						
							
							PARO, V. H.

						
							
							Administração Escolar

						
					

					
							
							
							2010

						
							
							A escola como lócus de formação docente: uma gestão bem-sucedida.

						
							
							GRIGOLI, J. A. G.; LIMA, C. M.; TEIXEIRA, L. R. M.; VASCONCELLOS, M.

						
							
							Administração Escolar

						
					

					
							
							
							2011

						
							
							Gestão escolar em instituições de ensino médio:entre a gestão democrática e a gerencial.

						
							
							NETO, A. C.;CASTRO, A. M. D. A.

						
							
							Gestão Gerencial

						
					

					
							
							
							2012

						
							
							A natureza política da gestão escolar e as disputas pelo poder na escola.

						
							
							SOUZA, A. R. de

						
							
							Gestão Escolar

						
					

					
							
							
							2012

						
							
							A formação de uma cultura democrática na gestão da escola pública: analisando o discurso dos conselheiros escolares.

						
							
							MARQUES, L. R.

						
							
							Gestão Escolar

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora

			CARACTERIZAÇÃO DOS ARTIGOS 

			Através da leitura do texto completo, foi realizada a caracterização dos artigos segundo a natureza da pesquisa que lhes deu origem. Assim, classificamos como sendo de natureza empírica aqueles que resultaram de pesquisas realizadas no contexto escolar e de natureza bibliográfica aqueles artigos derivados de pesquisas de caráter teórico. Destacamos também sinteticamente o assunto discutido nos textos. Dos onze trabalhos selecionados, sete se encaixam na pesquisa de natureza empírica e quatro são de natureza bibliográfica, conforme demonstrado no quadro 03.  

			Quadro 03: Trabalhos organizados de acordo com a natureza da pesquisa e assuntos tratados

			
				
					
					
				
				
					
							
							Trabalhos de natureza teórica

						
					

					
							
							Autores/Ano

						
							
							Assunto 

						
					

					
							
							SOUZA (2009)

						
							
							Relação entre política, poder e democracia

						
					

					
							
							SOUZA (2012)

						
							
							Conceito de gestão democrática 

						
					

					
							
							SILVA (2001)

						
							
							Conceito de autoridade e Hierarquia 

						
					

					
							
							PARO (2009)

						
							
							Formação dos dirigentes escolares

						
					

					
							
							Trabalhos de natureza empírica

						
					

					
							
							Autores/Ano 

						
							
							Assunto 

						
					

					
							
							CASTRO (1998)

						
							
							Estudo sobre relações de poder em duas escolas de Belo Horizonte/MG

						
					

					
							
							TAKAHASHI (2005)

						
							
							Políticas de municipalização e descentralização em duas escolas municipais de Curitiba/PR

						
					

					
							
							MARQUES (2006)

						
							
							Políticas de descentralização/democratização da gestão escolar no município de Cabo de Santo Agostinho/PE

						
					

					
							
							MARQUES (2012)

						
							
							A formação de uma cultura democrática em três escolas do município de Cabo de Santo Agostinho/PE

						
					

					
							
							GRIGOLI; TEIXEIRA; VASCONCELLOS (2010)

						
							
							Gestão e clima escolar em uma escola de sucesso da rede municipal de Campo Grande/MS 

						
					

					
							
							NETO; CASTRO (2011)

						
							
							Projeto político-pedagógico e conselhos escolares na gestão de escolas públicas estaduais, do ensino médio, do estado do RN

						
					

					
							
							KRAWCZYK (1999)

						
							
							Políticas de descentralização e viabilização do modelo de gestão gerencial em 11 escolas públicas brasileiras

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora

			As pesquisas que se voltam para a prática das escolas tratam de aspectos relacionados com a implementação da gestão democrática; políticas de descentralização e municipalização; gestão gerencial; reforma na gestão pública, na gestão dos sistemas educacionais e na gestão escolar. 

			TRABALHOS DE NATUREZA BIBLIOGRÁFICA

			Os dois trabalhos de Souza (2009; 2012) são de natureza teórica e destacam o aspecto político inerente à função do diretor escolar e dos processos de gestão desenvolvidos na escola. 

			Souza (2009) discute o conceito de gestão democrática à luz das teorias da área. A pesquisa de cunho bibliográfico investigou as relações entre a política, o poder e a democracia na escola pública, cujo objetivo é “destacar os elementos atinentes à gestão escolar que lhe caracterizam como fenômeno fundamentalmente político e, como tal, palco para os processos de disputa e de dominação” (p. 124). O autor usa de referência para a discussão sobre a democracia autores como: Touraine; Bobbio; Max Weber e Adorno. Souza (2009) afirma que a Democracia não se faz apenas “nas definições formais, constitucionais, dos direitos dos indivíduos e mais pela ampliação real das condições de superação das desigualdades sociais” (p. 128).

			Souza (2009) reconhece que a gestão democrática entendida como um processo político está além das tomadas de decisão, está “sustentado no diálogo e na alteridade, na participação ativa dos sujeitos do universo escolar, na construção coletiva de regras e procedimentos e na constituição de canais de comunicação” (SOUZA, 2009, p. 136). Afirma ainda que não há um conceito único de gestão democrática e que os elementos destacados no texto servem de norte para se pensar uma forma de organização escolar, aberta a questionamentos originários da realidade como também da própria teoria. 

			Em outro trabalho e, seguindo a mesma linha do debate teórico, Souza (2012) discute conceitualmente a gestão democrática valendo-se das contribuições de autores como Max Weber, Pierre Bourdieu e Licínio Lima. O autor reforça a marca política da gestão escolar e diante disso as redes de poder que se estabelecem no cotidiano das escolas. Para o autor, a gestão escolar pode ser compreendida como “um processo político, de disputa de poder, explícita ou não, no qual as pessoas que agem na/sobre as escolas pautam-se predominantemente pelos seus próprios olhares e interesses acerca de todos os passos desse processo” (SOUZA, 2012, p. 159). O poder para o autor é inerente à política e o domínio sobre a gestão escolar implica no domínio sobre as relações de poder que se estabelecem na escola, o que é parte integrante do papel dos dirigentes escolares. O estudo aponta que independente da presença, na gestão escolar, de uma organização burocrática, com objetivos claros e definidos ou de um contexto onde impera a ambiguidade dos processos, a desorganização, a falta de clareza de objetivos, a gestão manifesta a sua face política.

			SILVA (2001) faz uma reflexão a respeito de diferentes conceitos de autoridade e hierarquia, e de como a cultura escolar que é construída com base na interação cotidiana produz nas escolas diferentes formas de participação. A autora afirma que a legitimação da autoridade assume diferentes padrões, e que o ponto que legitima a relação entre quem manda e quem obedece é a hierarquia. Para explicar o reconhecimento da hierarquia como legitimadora da autoridade, a autora tem como base o pensamento de Weber e Arendt. Destaca que na educação a autoridade (dos professores e da direção da escola) é comumente exercida em função do cargo ocupado. No caso dos professores, a autoridade é conferida pelo diploma, que reconhece o domínio de uma determinada área do conhecimento. No caso do diretor, a legitimação da autoridade vem do cargo e da responsabilidade que ele exige. 

			Contudo, as situações de resistência que, de acordo com a autora, se observam com frequência nas escolas demonstram o não reconhecimento da autoridade. De acordo com a autora, a autoridade seria reconhecida pelo poder de articulação e de criação de condições de participação na escola, favorecendo a construção de estruturas menos autoritárias. Porém, quando a legitimação da autoridade vem do cargo burocrático ocupado, a tendência é de que as decisões sejam centralizadas, autoritárias e as relações estabelecida nas escolas sejam marcadas pelo individualismo, resistência e descompromisso com o projeto comum. Com base nisso, a autora salienta a importância de se pensar no reconhecimento da autoridade e da hierarquia que são compartilhados na escola e no quanto isso pode contribuir ou limitar a cultura de participação. 

			Voltando-se para a formação dos dirigentes escolares, Paro (2009) resgata a obra de José Querino Ribeiro (um dos primeiros teóricos da administração escolar no Brasil). O autor destaca duas linhas de formação: uma voltada para a formação “técnica” de cunho gerencial e outra fundamentada no aspecto pedagógico da função, voltada para a prática democrática. Paro (2009) salienta que, ao mesmo tempo em que “a administração enriquece a prática pedagógica, provendo-a de racionalidade na busca de fins, a prática administrativa pode ser enriquecida pela relação pedagógica, na medida em que esta seja entendida como prática democrática (p. 465). Estas duas dimensões precisam dialogar e devem estar presentes na formação do professor. O professor capaz de levar o aluno a aprender também será capaz de coordenar o esforço humano coletivo para a realização de um fim, que é a administração escolar (PARO, 2009).

			De modo geral, estes quatro artigos de natureza bibliográfica discutem aspectos conceituais sobre a gestão escolar, relacionados com a natureza do papel do diretor, com a hierarquia e as relações de poder, com o conceito de gestão democrática e a formação de diretores. Nenhum deles se volta para a discussão que envolve a inserção de princípios da gestão privada na gestão das escolas públicas. Esta questão aparece nos trabalhos que exploram a gestão no contexto escolar, conforme veremos a seguir.

			TRABALHOS DE NATUREZA EMPÍRICA

			O artigo de Castro (1998), embora se volte para a escola e as relações que nela se estabelecem, se aproxima mais dos trabalhos de natureza teórica. A autora parte da abordagem de Max Weber e Bourdieu, para analisar as relações de poder em duas escolas públicas de periferia de Belo Horizonte/MG. Primeiramente a pesquisadora analisa a interação na rotina da escola, quando é exercido o poder simbólico e, em outros momentos, quando a luta por posições de poder ou pela imposição de ideias e opiniões o poder se manifesta e se desvela. A partir do estudo, a autora conclui que o poder simbólico está presente nas escolas através da vivência de seus atores. Estes transformam o capital simbólico em outras espécies de capital que possuem, para submeter às demais pessoas. Assim, os detentores de cargos maiores situados no topo da hierarquia e de maior capital cultural em função dos títulos escolares, transformam este capital em moedas de competência e habilidades que lhes conferem o poder simbólico na escola. Enquanto que os que ocupam cargos menores na hierarquia utilizam de suas qualidades pessoais e sua habilidade de relacionamento para submeter e impor suas ideias aos seus colegas. 

			Em outra direção, o trabalho de Takahashi (2005) tem como objetivo analisar o impacto das políticas de municipalização e descentralização dos recursos no contexto escolar, que vem se desenvolvendo no Brasil desde a década de 1990 a partir do novo reordenamento político, econômico e social de orientação neoliberal. Para isso, desenvolve o estudo em duas escolas municipais de Curitiba com a intenção de identificar as estratégias adotadas pelas escolas para gerenciar os recursos financeiros recebidos e seus impactos nas atividades que lá se desenvolvem. A autora destaca que o processo de descentralização dos recursos e autonomia foi positivo para as duas escolas, contudo “se trata de um processo que necessita de avaliação de resultados, estrutura interna organizacional para a sua viabilização e correções de acordo com as necessidades contextuais” (TAKAHASHI, 2005, p. 251).

			Pesquisa semelhante a esta é a desenvolvida por Marques (2006), cujo objetivo é discutir as políticas de descentralização/democratização da gestão escolar, para isso estuda as políticas do município de Cabo de Santo Agostinho, na região metropolitana de Recife nos anos de 2003/2004. O município foi eleito para a pesquisa em razão de ser administrado, na época da coleta de dados, por um governo popular. A pesquisa se baseou em análise documental e em entrevistas com sujeitos da escola. A autora afirma que o debate pela democratização do sistema educacional e das escolas tem como pontos centrais a descentralização, a eleição direta para diretores escolares e a criação de conselhos escolares, defendido pelos setores progressistas no sentido da ampliação dos direitos sociais. Contudo, a implementação desse ideário democrático ocorre num contexto de influência neoliberal, no qual a participação é entendida no sentido da desresponsabilização do Estado para com as políticas sociais. No município de Cabo de Santo Agostinho, de acordo com a autora, há uma tradição de governos democráticos. A partir do ano 2000, foram criadas quatro regiões administrativas na cidade, com conselhos consultivos, que tinham também como função o monitoramento das ações das secretarias temáticas. De acordo com a autora: “o discurso das gestoras e os documentos analisados mostram que a democratização das relações nos espaços públicos municipais se baseou em uma compreensão cidadã da gestão da coisa pública” (MARQUES, 2006, p. 516). 

			Em relação à educação, a autora analisa as políticas de formação dos gestores, formação de conselheiros escolares e os programas de formação de grêmios estudantis e o “Programa Educação com Você” e afirma que os conteúdos veiculados por essas políticas contribuem para a construção da democracia nas escolas, ancorada na participação das famílias nas tomadas de decisões. Estas políticas inseridas em um contexto mais amplo de construção da democracia na sociedade como um todo possuem força de transformação. A autora conclui que no contexto analisado as políticas veiculavam ideias democráticas e que a descentralização contribuiu para a construção da democracia nas escolas, uma vez que estavam situadas em um contexto mais amplo de democratização da sociedade. 

			Outro estudo realizado no mesmo município pernambucano e pela mesma autora, Marques (2012), analisa três escolas para discutir a formação de uma cultura democrática a partir da análise do discurso dos membros do Conselho Escolar. A autora adota o conceito de cultura de Hall e parte do pressuposto de que a democracia não se constrói através de normatizações, mas nas relações que se estabelecem no cotidiano escolar e, portanto, pode ser construída de diferentes formas em cada contexto, ideia que corrobora com a produção teórica de pensamento de Souza (2009) sobre a gestão democrática. Como conclusão, a autora reafirma a ideia de que a gestão democrática vem se estruturando no município estudado através da atuação dos conselhos e que estas práticas contribuem para a democratização da sociedade mais ampla. 

			Voltado para a compreensão da gestão escolar, Grigoli et. al. (2010) analisa o contexto de uma escola da rede municipal de Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, que teve uma avaliação positiva do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e da Secretaria de Educação Municipal, no período de 2002 a 2005. Para isso, as autoras realizaram entrevistas com professores, supervisores e diretor da escola com o intuito de compreender aspectos da gestão e do clima escolar que favorecem o trabalho na escola e a aprendizagem dos alunos. Com base nas entrevistas realizadas, as autoras destacam como aspectos que influenciam na qualidade da educação oferecida nesta escola: o fato de ser uma escola pequena, o trabalho em equipe, a escola como espaço democrático e o compromisso com o aluno. As autoras concluem que há clara sintonia entre o trabalho dos professores e da coordenação e direção escolar e a prática está alicerçada no projeto pedagógico, incorporado no pensamento e na prática de todos. Afirmam ainda que o diferencial da escola está, provavelmente no “pensamento uníssono e inequívoco a respeito da obrigação de garantir a escolaridade a toda criança, não medindo esforços de qualquer natureza para que esta permaneça na escola e aprenda” (GRIGOLI et. al. 2010, p. 252).

			Na direção da análise das políticas privatistas para a educação o trabalho de Neto; Castro (2011) tem como objetivo verificar como a gestão escolar se organiza, considerando os seguintes aspectos: o projeto político-pedagógico e os conselhos escolares. Para isso, parte de um estudo realizado em escolas públicas estaduais, do ensino médio, do estado do Rio Grande do Norte. Os autores destacam como resultado a presença de mecanismos da gestão democrática, mas também mecanismos de orientação gerencial na gestão das escolas estudadas. Ao longo da análise os autores partem do pressuposto de que “a explicação para o formato que assume a gestão escolar, em contextos particulares, embora guarde as suas especificidades, traz elementos constitutivos do cenário sociopolítico e econômico no qual ela se desenvolve” (NETO;CASTRO, 2011, p. 746)

			Este cenário sócio-político, de acordo com os autores, se caracteriza pela redefinição do papel do Estado baseado em pressupostos neoliberais, na economia globalizada e na reestruturação do modelo de produção. No âmbito da educação a reforma gerencial propõe um modelo de gestão mais flexível em consonância com as orientações para a gestão na administração pública. Estas orientações, segundo os autores, implementadas tanto no campo educacional quanto em outros espaços sociais “dirigida para a desestatização do setor público, para a descentralização e para a flexibilização, não contribui para a democracia” (NETO; CASTRO, 2011, p. 752). Os autores concluem a análise afirmando que as escolas de ensino médio que fizeram parte na pesquisa têm vivido uma situação complexa e conflitiva nos últimos anos, uma vez que precisam atender a orientações provindas de polos contraditórios. De um lado está

			o projeto político-pedagógico – concebido no âmbito da escola, embora com limitações, e que estaria, pelas suas características, teoricamente, mais alinhado a uma vertente de gestão democrática – e o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola) – concebido com base em regras e orientações elaboradas por agentes externos a escola e que devem ser seguidas, sem muito espaço, para uma atuação dos sujeitos escolares” (NETO; CASTRO, 2011, p. 766).

			Em relação ao conselho escolar, os autores afirmam que por uma série de limitações não conseguiram cumprir a sua função na escola, no sentido de ampliar a democracia. De modo geral, embora existam iniciativas em favor da gestão democrática na escola, há muitos aspectos limitadores vinculados ao projeto de gestão gerencial.

			Trabalho semelhante, porém realizado em uma escala maior, é o de Krawczyk (1999). A Autora parte da tendência reformista presente em vários países e também no Brasil, que incide especialmente sobre a gestão da educação e da escola. As reformas têm repercussões principalmente na instituição escolar e sua autonomia. Diante disso, a autora destaca como uma das principais políticas educacionais no Brasil a descentralização educativa e a descentralização escolar. Tendo em vista a tendência de instituição de mecanismos de gestão impostos pela reforma, a autora tem como objetivo analisar as propostas de política educacional na gestão escolar dos governos de 11 municípios de diferentes regiões do Brasil e discutir a proposta dessas novas formas de organização e gestão. Ela conclui dizendo que as reformas educacionais apresentam uma tendência de mudança na organização das escolas e do sistema educativo, por meio da promoção da autonomia. Mas essas mudanças devem vir acompanhadas de um processo de articulação no sistema para não provocar a fragmentação e a diferenciação entre as escolas. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			De modo geral o que se pode observar é que há um número reduzido de trabalhos que tratam da gestão na esfera micro da política educacional, que são as escolas. Dos onze trabalhos encontrados, sete deles tratam de estudos realizados em escolas e quatro exploram conceitualmente aspectos da gestão, como: relação entre política, poder e democracia, conceito de gestão democrática, conceito de autoridade e hierarquia, formação dos dirigentes escolares, dentre outros. São estudos que exploram questões relacionadas com a natureza da gestão escolar, tendo como base a teoria da área. 

			Os trabalhos que se relacionam com as escolas têm como preocupação estudar os efeitos das políticas macro no contexto escolar. Desta forma, dois trabalhos (MARQUES, 2006; 2012) analisam as políticas de gestão democrática em escolas do Município de Cabo de Santo Agostinho/PE, no contexto de disseminação das políticas de cunho gerencial. Apesar disso, a autora destaca o conteúdo democrático das ideias que embasam a gestão das escolas estudadas e destaca como fator que contribui para esta realidade a tradição democrática que envolve as políticas sociais do município desde longa data. Nesta mesma direção, o estudo de Grigoli et al. (2010) ressalta as características democráticas de uma escola considerada de sucesso em função dos resultados satisfatórios obtidos por alunos nos exames nacionais e do próprio sistema. De acordo com o estudo, a gestão da escola desempenhou papel determinante para o alcance dos resultados, uma vez que favoreceu a participação o envolvimento de toda a equipe com a aprendizagem dos estudantes. 

			Dois trabalhos (Takahashi (2005) Neto; Castro (2011)) exploram os conflitos e contradições que se estabelecem nas escolas em função das orientações gerenciais para gestão em um contexto onde convivem também elementos constitutivos da gestão democrática. Ambos situam seus estudos no contexto das reformas na Administração Pública e na gestão educacional e nas orientações de natureza privatista, que adentram as escolas públicas e modificam a gestão e as relações que se estabelecem no cotidiano das instituições.

			Um estudo de maior abrangência, e tendo esse mesmo pano de fundo, a saber: as políticas de municipalização, descentralização e autonomia das escolas públicas, foi realizado por Krawczyk (1999), em um período em que as políticas de cunho privatista começavam a ser materializadas no âmbito da educação. A autora com base em estudos realizados em outros países chama a atenção para o perigo da fragmentação e individualização das escolas dentro de um mesmo sistema. 

			  Por último o estudo realizado por Castro (1998), apesar de ter sido construído com base em uma escola concreta, se aproxima mais dos trabalhos de natureza teórica aqui explorados, uma vez que trata das relações de poder na escola e especialmente sobre o poder simbólico e o capital cultural em uma escola da periferia de Belo Horizonte/ MG.

			Este primeiro esforço de pesquisa, voltado para o estudo da gestão que ocorre no âmbito escolar através de levantamento bibliográfico, em que pesem seus limites, uma vez que é um levantamento parcial de trabalhos sobre o tema, permite identificar que os assuntos discutidos se voltam, por um lado, para a gestão de cunho gerencial em sintonia com a política mais ampla de reforma administrativa, por outro, exploram também a gestão democrática e a forma como esta se concretiza nas escolas. A pesquisa reafirma a importância de estudos que adentrem a gestão escolar, instância onde a política educacional mais ampla se realiza (SOUZA, 2012) e os conflitos e contradições da política se manifestam.
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			INTRODUÇÃO

			Esse artigo apresenta alguns dados iniciais de um estudo realizado sobre o financiamento da educação básica no Estado do Acre. Nesse sentido, não se pode deixar de ressaltar os aspectos de âmbito nacional, visto que o financiamento da educação básica no Brasil é caracterizado pela forte dependência do governo federal, porém sem deixar de perceber que estados e municípios têm buscado alternativas para atender as demandas sob sua responsabilidade.

			A organização desse estudo se divide basicamente em dois eixos centrais: o primeiro estabelece uma discussão a respeito do financiamento da educação básica no Brasil, considerando essencialmente os aspectos da legislação educacional, considerando os dispositivos constitucionais, e do arcabouço legal das políticas de fundos de financiamento. No segundo eixo se evidencia alguns dos dados coletados sobre o financiamento da educação básica no estado do Acre. 

			Dessa forma, apresentamos a seguir alguns dos resultados obtidos, ressaltando que se trata de dados preliminares.

			FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO CONTEXTO DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

			Arretche (1999) destaca que, após a Constituição Federal de 1988, o cenário das políticas sociais no Brasil passa por um processo de descentralização, redesenhando o protagonismo da execução das políticas públicas, evidenciando mudanças no pacto federativo. Nesse momento, os municípios assumem de forma mais direta a responsabilidade pela execução de algumas dessas políticas públicas, entre elas destaque para saúde e educação. 

			Com o advento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) e atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), a política de financiamento da educação através de fundos contábeis ganha espaço no cenário nacional. Assim sendo, o financiamento da educação deve ser compreendido como uma política pública, com possibilidade de induzir outras ações (MARTINS, 2010). 

			Fávero (2005) em estudo acerca da educação nas constituintes brasileiras destaca que o processo de redemocratização, pelo qual passava o país na década de 1980, possibilitava às pessoas a oportunidade de assumir certo protagonismo na produção política e histórica, podendo estes participarem da vida social, como atores ou até mesmo como autores de um processo de construção da constituinte. Além disso, destaca que a educação foi uma das temáticas mais discutidas no período da construção da carta magna, no que também se inserem os dispositivos relacionados ao financiamento da educação básica.

			O Art. 212 da CF 1988 estabelece que:

			Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

			§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

			§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

			§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

			§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

			§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empregados e dependentes (BRASIL, p. 34, 1988).

			A União deve aplicar 18%, os Estados, Distrito Federal e Municípios, 25%. Para Amaral (2012), o texto constitucional estabeleceu somente os percentuais mínimos que deveriam ser aplicados em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), sendo que não descumprindo o estabelecido pela constituição, os Estados e Municípios brasileiros através de suas constituições estaduais e das leis orgânicas podem promover mudanças nesse percentual.

			Os termos do §1º do Art. 212 estabelecem que a transferência de recursos de um ente federado para outro não deve ser considerada como receita do governo que a transferir. Além disso, no §2º se considera os três sistemas de ensino: federal, estadual e municipal.  Em seu §3º fica constituída a obrigatoriedade dos recursos serem destinados prioritariamente para o atendimento do ensino obrigatório que naquele momento era o ensino fundamental. Outra questão importante definida pela legislação se refere ao fato de que os gastos com a alimentação e assistência à saúde dos discentes devem ser subsidiados com recursos originários das contribuições sociais ou de outras fontes de recursos orçamentários. 

			Por fim, o ensino fundamental recebe aporte de recursos com os repasses da contribuição do salário-educação. Em estudo de Amaral (2012) identificamos que o salário-educação é resultado da Lei nº 4.440/1964, sancionada em plena Ditadura Militar, constitucionalizada em 1988. Os recursos oriundos dessa contribuição tinham destino certo, especificamente para o ensino fundamental, o que pela Emenda Constitucional nº 53/2006, § 5º, diz que: educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

			As perspectivas criadas pela EC nº 14/1996, especificamente no que se refere aos seus dispositivos, o financiamento da educação básica e os estudos realizados a respeito da temática, identificamos algumas situações que merecem reflexão. Inicialmente se destaca a nova redação dada por esta Emenda Constitucional ao Art. 211, § 1º da CF 1988:

			§ 1º - A união organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (BRASIL, 1996).

			Considerando a primeira versão do texto constitucional aprovado, podemos identificar que a EC nº 14/1996 trata de acrescentar elementos textuais no sentido de evidenciar a sua função redistributiva e supletiva a ser exercida com a construção da política de fundos. Além disso, fica evidenciada a perspectiva da equalização das oportunidades educacionais e o padrão mínimo de qualidade. Esses dois aspectos são extremamente complexos, especialmente em sistemas educacionais como os de nosso país, que entre outras características é marcado por fortes desigualdades, sejam elas de todas as naturezas, políticas, econômicas, culturais, sociais, regionais, entre outras.

			Ainda tratando do Art. 211 da CF 1988, alterado pela EC nº 14/1996, destacamos os seguintes dispositivos:

			§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

			§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.

			§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório (BRASIL, 1996).

			O parágrafo 2º inclui nas obrigações dos municípios brasileiros o atendimento de toda a educação infantil, entendo que esta significa a creche e pré-escola. Inicialmente o texto constitucional previa tão somente a pré-escola. Na sequência o parágrafo 3º estabelece que os Estados e o Distrito Federal devam atuar no atendimento das demandas do ensino fundamental e ensino médio, o que vai influenciar no processo de municipalização das matrículas no país. Já no parágrafo 4º existe a indicação que os entes federados devam trabalhar em regime de colaboração para cumprir com a universalização da educação obrigatória. 

			O que se tem como regra geral é a atuação dos Municípios na oferta da educação infantil e do ensino fundamental, dos Estados com atendimento prioritário do ensino fundamental e do ensino médio, a União trabalhando com a oferta do ensino superior, como também cabe ao governo federal a organização e coordenação do ensino no país, agindo essencialmente de forma distributiva e supletiva.

			A EC nº 14/1996 e a Lei nº 9.424/1996 estabelecem as bases do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), funcionando também como política indutora da municipalização do ensino fundamental, pois com a concentração dos recursos da política de fundos nessa etapa da educação básica, esse foi um dos efeitos que se processou como consequência dessa política. 

			Considerando esses aspectos da legislação, Pinto (1996) destaca que a divisão de responsabilidades educacionais no Brasil não parte do zero, pelo contrário, já existe no território nacional a presença de três sistemas de ensino amplos e complexos. Nesse sentido, entendo que tanto no âmbito nacional, quanto no regional e local, investigar as disposições dessa divisão de responsabilidades educacionais entre os entes federados também imprime a mesma relação, ou seja, os municípios e os estados oferecem educação considerando além da legislação as condições e características de seus respectivos sistemas de ensino.

			Para Pinto (1996) a EC nº 14/1996 foi permeada pelos seguintes princípios: a progressiva extensão da obrigatoriedade do ensino médio assim como o ensino fundamental para as pessoas que não tiveram acesso da idade própria; estabelecimento de padrão de qualidade, como também na definição de que os estados e o Distrito Federal devem atuar prioritariamente no ensino médio e ensino fundamental, aos municípios a responsabilidade de atuação no ensino fundamental e educação infantil. Por fim, se destaca o fato de que o poder público deveria aplicar pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos para erradicação do analfabetismo.

			Ainda considerando os estudos de Pinto (1996), que apresenta algumas análises iniciais do FUNDEF, são feitos destaques importantes sobre a temática: o primeiro diz respeito ao fato de que esse fundo contábil não acrescentou nenhum recurso novo para a educação, o que podemos considerar como relevante, pois a dinâmica a ser constituída por essa política seria de redução das desigualdades entre os entes federados e não no acréscimo de recursos. Outra questão trata da participação da União na complementação de recursos junto aos estados e municípios que aplicarem receitas abaixo do valor aluno ano estabelecido, o que por sua vez não seria muito, pois grande parte dos estados e municípios brasileiros já faziam isso. Para finalizar, destaca o histórico de alguns fundos que não se concretizaram em ganhos reais para a população brasileira, o que poderia ser diminuído no caso do FUNDEF se os Conselhos de Acompanhamento e Fiscalização funcionassem da maneira prevista em lei, especialmente pela participação real da sociedade. 

			No Acre a educação infantil entre os anos de 1999 e 2006 teve um aumento de 46,33% nas matrículas totais, sendo que a maior movimentação ocorreu no âmbito do sistema municipal de ensino, que na primeira amostra tinha 4.446 matrículas, passando num segundo momento para 12.905. Pelos dados, o município passou a administrar o maior número de matrículas com 47,36% das matrículas totais, como também em comparação com as matrículas em 1999 apresentou um crescimento de 190%, o que impõe à administração municipal a reorganização da rede de ensino, além de investimentos na contratação de pessoal e construção de novas instituições escolares.

			As matrículas no âmbito do sistema estadual e federal sofreram alterações não muito significativas, assim como na rede privada. O crescimento na rede estadual de ensino, que em 1999 possuía 11.705 matrículas, quadro que em 2006 passou para 12.046 matrículas, o que significa um crescimento de 2,91%. Esse crescimento apresenta estabilização nas matrículas estaduais, visto que os municípios de um modo geral passaram a assumir as matrículas de educação infantil, caracterizando um processo de descentralização do ensino pela via da municipalização.

			As informações sobre o ensino fundamental indicam uma diminuição das matrículas na rede de ensino privada, apresentando entre 1999 e 2006 um decréscimo 202 matrículas. No âmbito do sistema federal, um aumento insignificante de cinco matrículas, como também diminuição de três no sistema estadual de ensino, o que consideramos uma estabilização das matrículas estaduais do ensino fundamental. O movimento mais importante foi o das novas matrículas no sistema municipal de ensino, saindo de 46.284 matrículas em 1999 para 58.027 matrículas em 2006. O crescimento de 25,37% das matrículas do ensino fundamental no município foi significativo, apontando para uma tendência de municipalização do ensino fundamental, assim como ocorreu com a educação infantil.

			No que se refere ao ensino médio, a maioria das matrículas está concentrada no sistema estadual de ensino, representando em 1999 e 2006 respectivamente 90,78% e 91,03%. No município ocorreu uma pequena variação de 1,50% a 1,61% do total das matrículas; o que no sistema federal também se repete, porém os 0,47% e 0,38% de participação não são tão significativos diante do total de matrícula e do potencial financeiro desse sistema. A rede privada contribuiu com 7,24% e 6,99%, diminuindo dessa forma sua participação no ensino médio em termos percentuais, porém com acréscimo de novas matrículas.

			Em termos totais as matrículas no Acre aumentaram no período, sendo que a variação na educação infantil foi de 46,33%, de 8% no ensino fundamental e de 40% no ensino médio. O que se verifica é o crescimento da participação do poder público municipal nas matrículas da educação infantil e do ensino fundamental, ao passo que cresceu a participação do estado, mesmo assim o município ainda oferecia essa etapa da educação básica.

			Gemaque (2007) alerta que a lógica do FUNDEB tende a ser a mesma do FUNDEF, sendo que com o aumento do número de matrículas e a consideração de que o valor do aluno ano é suficiente para atender as demandas dos sistemas de ensino não se sustenta na prática. 

			Considerando a dinâmica da divisão de responsabilidades, a EC nº 53/2006 e a Lei nº 11.494/2007, que sustentam o FUNDEB, não alteraram a divisão de responsabilidade entre os entes federados, os estados permanecem com o ensino fundamental e ensino médio, e os municípios com a educação infantil e o ensino fundamental. A distribuição dos recursos aos entes federados leva em conta as matrículas realizadas, contabilizadas através do Censo Escolar do INEP, sendo os entes federados que devem aplicar esses recursos nas etapas de sua atuação prioritária.

			No estado do Acre as matrículas estão divididas essencialmente entre as redes municipais e a rede estadual, sendo que as secretarias municipais passaram a administrar mais matrículas na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, ao passo que o estado aumentou ainda mais a oferta de matrículas no ensino médio, como também junto aos anos finais do ensino fundamental. O que pode ser percebido é um movimento de municipalização do ensino fundamental, especificamente dos anos iniciais e o crescimento das matrículas de educação infantil nas redes municipais.

			A tendência das matrículas em 2007 se efetiva em 2013, com a divisão de responsabilidades entre o estado e os municípios se aperfeiçoando, sem contar também com as consequências do efeito indutor do FUNDEB, que ao garantir recursos contribui para que os entes federados assumam as matrículas. Porém, os custos do valor aluno ano repassado pelo fundo e a previsão de gasto por aluno ano ainda estão distantes, o que dificulta a execução das políticas educacionais. Essa é uma questão que ainda será tratada em nossa pesquisa.

			A partir do FUNDEB se identifica na legislação educacional, de forma mais concreta, a perspectiva de implantação dos planos de carreira que, por sua vez, é uma das variáveis da remuneração docente. Neste sentido, a Lei nº 11.494/2007 (BRASIL, 2007), determina:

			Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais da educação básica, de modo a assegurar:

			I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública;

			[...]

			Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da qualidade do ensino. 

			Art. 41. O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica (BRASIL, 2007).

			Essa alteração no Art. 206 da CF de 1988 foi fundamental, pois institui a determinação da criação do PSPN, além de manter a necessidade de valorização dos profissionais da educação, com garantias de plano de carreira e de concurso público. Para nosso estudo o fato de se estabelecer a obrigação de instituir em Lei o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) evidencia a centralidade dessa temática como política pública, como também se percebe um marco importante no que se refere à remuneração docente.

			Com o FUNDEB se contempla todos os profissionais da educação básica, que a partir de então fica composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, além das modalidades de educação. Assim sendo, o percentual a ser revertido para remuneração atende a maioria dos profissionais da educação básica, o que diferencia o FUNDEB do FUNDEF, já que o último era destinado para os professores do ensino fundamental.

			Parte dos recursos do FUNDEB é destinada para remuneração docente. De forma mais precisa no Art. 22: Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Além disso, o Art. 40 estabelece que os Estados, Municípios e o Distrito Federal devem implantar os Planos de Carreira e Remuneração dos profissionais da Educação Básica. Não podemos deixar de ressaltar que essa política de fundos foi sendo implantada progressivamente.

			Diante desse cenário, é importante entender as dinâmicas de cada fundo nos respectivos sistemas de ensino. Pinto (2007) destaca que o FUNDEB, assim como o FUNDEF, tenta reduzir as desigualdades entre os entes da federação. Nesse mesmo estudo se identifica que o Acre é um dos estados que não recebe complementação da União, pois os gastos por aluno ano são superiores aos definidos pelo FUNDEF e FUNDEB. Desta forma, a compreensão do tamanho do gasto e da dinâmica instituída para dar conta de atender o financiamento e a remuneração do magistério em âmbito estadual é fundamental para se esclarecer como a remuneração no estado se comporta.

			Nos estudos de Bassi (1996; 2001; 2006 e 2008) podemos compreender que as mudanças na política educacional dos últimos anos, permeada pelo processo de descentralização pela via da municipalização do ensino fundamental, envolve também o financiamento da educação. Esse movimento envolve aspectos macro e micro da gestão financeira das redes de ensino, exigindo reflexão acerca dos custos educacionais, entre outras questões importantes. 

			De uma maneira geral podemos interpretar nos estudos de Arelaro (2007) que os efeitos do FUNDEF foram mais significativos em entes federados mais pobres. Nessa perspectiva os estudos identificam que existiam governantes que não pagavam o salário mínimo e após a implementação passaram a fazer isso, o que essencialmente não deveria acontecer, pois o pagamento de salário mínimo é o básico que pode pagar os professores. 

			Gemaque (2007 e 2011) entre outros assuntos trata dos efeitos da política de fundos no Pará, o que pode auxiliar na compreensão da dinâmica da política de fundos na educação, considerando que podem existir algumas aproximações entre as redes de ensino do Acre e do Pará, mesmo considerando que na região norte o estado do Pará se encontra em condições de desenvolvimento econômico mais favorável, como também as distâncias e dificuldades geográficas na oferta educacional. Em seus estudos a pesquisadora destaca que o FUNDEF impactou em municípios mais pobres que dependem das transferências constitucionais, como também ocorreram melhorias nas condições de trabalho, considerando as questões salariais e de formação inicial.

			Além desses estudos, Gomes (2011) produz pesquisa que discute o cenário regional, mais especificamente em um dos municípios do estado de Rondônia, analisando a aplicação do FUNDEB, os efeitos dessa política no contexto da respectiva rede de ensino, momento em que destaca que ocorreu um processo de valorização dos profissionais do magistério no contexto do FUNDEF/FUNDEB, com a formação inicial de muitos profissionais, o que em certa medida afeta a folha de pagamento da educação e a remuneração dos profissionais. Destacamos esses dois trabalhos pelo contexto regional e por elementos como a formação dos profissionais do magistério público da rede de ensino do estado do Acre também ter ganhado um impulso importante no contexto pós LDB 9.394/1996, do FUNDEF e FUNDEB.

			FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO ACRE: ASPECTOS LEGAIS, CARACTERÍSTICAS E DINÂMICAS REGIONAIS

			É preciso ressaltar que o Acre, em termos populacionais, segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, possuía 732.793 habitantes, com taxa de analfabetismo em torno de 16,5%, renda per capita de R$ 10.687,00, com economia baseada no extrativismo. Em termos populacionais é um dos menores entes da federação, com economia dependente das transferências constitucionais.

			Os obstáculos que o Estado enfrenta para oferecer serviços públicos a sua população são enormes, pelo fato dos obstáculos geográficos, como distâncias, muitos rios e uma zona rural significativa à região norte de um modo geral. Há grandes dificuldades na oferta educacional. Pinto (2007) esclarece que na região norte as escolas com menos de 50 alunos correspondem 59% do total, o que também faz parte da realidade do Acre. 

			Para analisar o histórico do financiamento da educação básica no estado do Acre, é preciso captar as políticas públicas desenvolvidas no contexto da política de fundos, como também os aspectos legais da CF 1988 e da LDB 9.394/1996, que estabelecem o escopo da legislação federal, portanto acabam por determinar a construção do arcabouço legal estadual. Além disso, um dos objetivos desse estudo é identificar e analisar elementos da legislação produzida no âmbito da rede de ensino estadual para o financiamento.

			Na Constituição do Estado do Acre, de 1989, alguns dispositivos tratam diretamente do financiamento da educação pública, dos quais trataremos de forma cronológica. O primeiro desses é o Art. 195: A prestação de assistência financeira da União ao desenvolvimento do sistema estadual de ensino poderá ser regulada em convênio ou acordo. No Art. 196 fica estabelecido que: O Estado fomentará a educação física com a construção de praças esporte adequadas às necessidades locais e regionais. Nesse dispositivo fica evidenciado um problema que atinge a todos os sistemas de ensino em nosso país, que diz respeito à falta de quadras poliesportivas e espaços destinados às atividades de educação física nas escolas brasileiras, o que efetivamente se repetia no estado do Acre e que até o atual momento não se resolveu. Nessa mesma legislação, o § 4º, do Art. 191 estabelece que: Toda escola pública e privada, com mais de quatro salas de aulas, deverá, obrigatoriamente, contar com instalações adequadas para a prática de atividades físicas, observadas as peculiaridades climáticas do Estado. 

			No Art. 197: O Estado e os Municípios aplicarão, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, inclusive a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino. A essência e os percentuais mínimos estabelecidos no Art. 212 da CF 1988 são mantidos, e anos depois serão objeto de Emenda Constitucional (EC) nº 01/2000 e da Lei nº 20/2000 estabelecendo alterações nos percentuais, o que será explorado em nosso estudo um pouco mais adiante.

			Por fim, o último dispositivo da Constituição do Estado do Acre que destacamos pela relação com o financiamento é o Art. 198:

			Art. 198. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos às escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

			I. comprovem finalidade não lucrativas e apliquem seus excedentes financeiros em educação;	

			II. assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.

			§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão, também, ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e o médio, na forma da lei, para os que comprovem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas em cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir, prioritariamente, na expansão de sua rede na localidade.

			§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público (ACRE, 2000).

			Aspectos presentes no texto da constituição federal, especialmente no que se refere à possibilidade de transferência de recursos públicos para escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas. O § 1º trata de um cenário que foi vivenciado no âmbito da rede estadual de ensino, especialmente pelo fato de que o estado não conseguia oferecer educação para todos, tanto no que se refere às escolas de zona urbana, quanto às de zona rural. 

			Nesse movimento houve uma mudança na Constituição Estadual promovida pela Lei nº 20/2000. Vejamos o texto legal na integra:

			Art. 1º Fica modificado o art. 197 da Constituição Estadual, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

			Art. 197. O Estado do Acre aplicará, anualmente, com a educação, nunca menos de trinta por cento da receita resultante de impostos, inclusive a proveniente de transferências constitucionais da União. 

			§ 1º Oitenta e cinco por cento dos recursos de que trata este artigo serão destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

			§ 2º A ampliação dos investimentos na educação, prevista no caput deste artigo, deverá ser alcançada no prazo de três anos, considerando o exercício de 2001, à razão de um por cento ao ano, observado o disposto no art. 205 da Constituição Federal.

			Art. 2º A presente Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário (ACRE, 2000).

			A partir da Lei nº 20/2000, o Art. 197 da Constituição Estadual foi alterado, passando então a estabelecer como percentual mínimo de vinculação não mais 25%, mas 30% das receitas dos impostos, inclusive das transferências constitucionais. O que aparentemente é um ganho fica diluído no § 1º, que por sua vez estabelece que 85% desses recursos devam ser destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), ou seja, 25,5%. Sendo que no § 2º fica estabelecido que no prazo de três anos esse aumento deva ser consolidado. A respeito desse dispositivo existe uma incongruência, pois se o prazo definido para se chegar a 30% é de três anos e o crescimento anual previsto é 1% ao ano, essa proporção não seria suficiente para se chegar à meta.

			Analisando o texto dessa legislação, especialmente o § 1º fica claro que o aumento de 25% para 30% deve ser aplicado em educação e não foi exclusivamente em MDE, ficou estabelecido que 85% dos recursos sejam destinados para esse fim, reiterando 25,5%. Dessa maneira, o governo estadual teria no mínimo 4,5% a mais de receita para aplicar, caso fosse aplicado os 30% definidos pela Lei. Sobre a regulamentação dessa modificação, ainda não conseguimos identificar e explorar as normas e dados dessa alteração.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Considerando os estudos realizados, é possível identificar que as políticas de fundos possuem diferenças significativas entre os dois fundos contábeis: FUNDEF e FUNDEB. A concentração de recursos no ensino fundamental produzida pelo FUNDEF não existe no FUNDEB, pois este último amplia a destinação dos recursos para toda a educação básica, garantindo dessa maneira recursos para os sistemas de ensino.

			No que se refere à descentralização da educação, identificamos que a municipalização do ensino ocorre principalmente a partir do FUNDEB, não que este fenômeno não tenha ocorrido no período do FUNDEF, porém é a partir do ano de 2006 que a municipalização do ensino se efetiva, sendo que a maioria das matrículas se concentra na capital, Rio Branco, que por sua vez detém a maior parte da população do estado.

			A respeito dessas questões é preciso explorar ainda mais a análise das políticas de fundos, visto que as diferenças entre FUNDEF e FUNDEB são muitas e complexas, desde o fato do primeiro ser uma ação mais focalizada, ao passo que o segundo é universal. Essas características precisam ser investigadas para compreendermos as dinâmicas e particularidades locais da oferta educacional, especialmente das políticas implementadas a partir da indução do FUNDEF e do FUNDEB.

			No âmbito da legislação local, a mudança na Constituição Estadual, promovida através da Lei Complementar nº 20/2000, que alterou a vinculação de 25٪ para 30٪, precisa de estudo mais detalhado, pois essa legislação definiu que 85% da vinculação seria destinada para MDE. Dessa maneira, o governo estadual tinha à disposição 15% da vinculação para investir em outras áreas. É importante entender e identificar a legislação que regulamenta esse percentual, pois compreendemos que o aumento da vinculação constitucional em âmbito estadual e municipal é positivo, se for destinado exclusivamente para MDE.

			Para finalizar, consideramos que ainda são primários os dados e resultados apresentados nesse estudo, porém destacamos que o estudo do financiamento da educação pública é uma área muito importante e fundamental para as políticas públicas.
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			UM ESTUDO DE CASO SOBRE A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NA EDUCAÇÃO NOS MUNICÍPIOS DA BAHIA: LIMITES E CONTRADIÇÕES

			Penildon Silva Filho1

			INTRODUÇÃO: A CONTRADIÇÃO ENTRE A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E O FUNDEB

			No Brasil duas das leis mais importantes, nos últimos 13 anos, foram a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). A LRF objetivou normatizar limites para a gestão pública em vários aspectos, inclusive nos gastos com folha de pessoal. Por outro lado, o Fundeb aumentou em 1400% a partir de 2007 as transferências da União para os estados e municípios, voltadas para a manutenção da Educação Básica e valorização do magistério, desde que entrou em vigência até o ano de 2012. 

			Entretanto, essas duas leis se encontram em contradição na gestão pública, pois a LRF estabelece um limite máximo de gastos com pessoal, enquanto o Fundeb estabelece um mínimo de investimento em profissionais da Educação, mínimo este superior àquele teto permitido pela LRF. Como as responsabilidades dos municípios têm sido bastante ampliadas na Educação Básica desde a Constituição de 1988, o que demanda investimentos crescentes em pagamento de pessoal, e as políticas de Saúde e Assistência Social também experimentaram sua reestruturação e ampliação, especialmente no âmbito municipal, a contradição entre a legislação mais antiga da LRF e as legislações e a realidade orçamentária mais recentes do Fundeb, do SUS e do SUAS se intensificou. Veremos neste trabalho um exemplo de como o limite de gastos com pessoal é incompatível com a nova realidade das políticas públicas, podendo se converter num obstáculo para o pleno desenvolvimento dessas políticas voltadas à ampliação de direitos.

			No caso dos municípios, o limite máximo estabelecido pela LRF para o gasto com pessoal é de 60%, sendo de 6% da Receita Corrente Líquida (RCL) para os gastos com pessoal do Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver, e de 54% para o Poder Executivo. Por outro lado, o Fundeb estabelece um mínimo de 60% de gastos com pessoal na Educação. O complemento legal para o Fundeb foi a promulgação da Lei do Piso Salarial Nacional para os Profissionais da Educação, em 2007, que passou a vigorar plenamente em 2010. A Lei do Piso demandou investimentos muito superiores na Educação para o item pessoal, conflitando com o limite máximo de gastos com pessoal da LRF.

			Outras políticas públicas na Educação e novas legislações nos últimos anos tornaram o limite de gastos com pessoal da LRF mais difícil, ou até mesmo impossível de alcançar. Esse conjunto estabeleceu um novo momento nas políticas públicas brasileiras, de superação da fase do “Estado mínimo”, com mais investimentos nas áreas sociais, o que irremediavelmente provoca mais investimento em pessoal. 

			A proposta de emenda constitucional (PEC) 59, promulgada em 2009, aprovada pelo Congresso, extinguiu a reserva de recursos de Educação da União para a Desvinculação de receitas da União (DRU), que anualmente retirava do MEC 9 bilhões de reais. Isso significou que os 20% de recursos antes reservados para o pagamento de juros da dívida pública agora são investidos apenas na Educação, o que aumenta os compromissos do Estado com uma política pública que tradicionalmente tem a maior parte de seu orçamento comprometido com a folha salarial dos profissionais da Educação.

			O Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2014 a 2024, já promulgado, institui um novo patamar de investimento público em Educação. Nele há a garantia de reserva de recursos governamentais para a Educação no valor referente a 10% do PIB nacional, a ser investido pelas três esferas de governo. Houve no Senado também o adendo feito pelo relator do PNE para reservar 75% de todos os recursos oriundos de royalties do petróleo, a partir da promulgação do PNE, para a Educação. Esses novos marcos institucionais, que são a Lei do Piso Salarial, a PEC 59, o PNE e a reserva de recursos de royalties para a Educação, também contradizem os princípios da LRF no que concerne à priorização do gasto com o pagamento da dívida pública e não com as políticas sociais.

			Esse patamar de 10% do PIB para a Educação significará um aumento de 60% dos recursos atuais para a Educação Básica e Superior. Em 2013 os investimentos em Educação no Brasil totalizam 6,1% do PIB nas três esferas de governo. A conjugação das políticas educacionais brasileiras atuais com o PNE significará um patamar inédito de investimentos educacionais. Entretanto, nos dias atuais, os gestores públicos já indicam a dificuldade de compatibilização do limite máximo de gastos com pessoal da LRF e o limite mínimo de investimento em pessoal da FUNDEB e a Lei do Piso, situação essa que prejudicará ou inviabilizará esse maior aporte na Educação. Esse tensionamento deve se agravar com o aumento dos recursos para Educação nos próximos anos. Na tabela 1 a seguir, podemos identificar o crescimento em termos percentuais do PIB em todos os níveis da Educação nos últimos 10 anos (BRASIL, 2013a):

			Tabela 1: Histórico da Estimativa do Percentual do Investimento Público Total em Educação em Relação ao Produto Interno Bruto (PIB), por Nível de Ensino - Brasil 2000 - 2011

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Percentual do Investimento Público Total em relação ao PIB (%)

						
					

					
							
							Todos os Níveis de Ensino

						
							
							Níveis de Ensino

						
					

					
							
							Educação Básica

						
							
							Educação Infantil

						
							
							Ensino Fundamental

						
							
							Ensino Médio

						
							
							 Educação Superior 

						
					

					
							
							De 1ª a 4ª séries ou anos iniciais

						
							
							De 5ª a 8ª séries ou anos finais

						
					

					
							
							2000

						
							
							4,7

						
							
							3,7

						
							
							0,4

						
							
							1,5

						
							
							1,2

						
							
							0,6

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2001

						
							
							4,8

						
							
							3,8

						
							
							0,4

						
							
							1,4

						
							
							1,3

						
							
							0,7

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2002

						
							
							4,8

						
							
							3,8

						
							
							0,4

						
							
							1,7

						
							
							1,3

						
							
							0,5

						
							
							1,0

						
					

					
							
							2003

						
							
							4,6

						
							
							3,7

						
							
							0,4

						
							
							1,5

						
							
							1,2

						
							
							0,6

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2004

						
							
							4,5

						
							
							3,6

						
							
							0,4

						
							
							1,5

						
							
							1,3

						
							
							0,5

						
							
							0,8

						
					

					
							
							2005

						
							
							4,5

						
							
							3,7

						
							
							0,4

						
							
							1,5

						
							
							1,3

						
							
							0,5

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2006

						
							
							5,0

						
							
							4,1

						
							
							0,4

						
							
							1,6

						
							
							1,5

						
							
							0,6

						
							
							0,8

						
					

					
							
							2007

						
							
							5,1

						
							
							4,3

						
							
							0,4

						
							
							1,6

						
							
							1,5

						
							
							0,7

						
							
							0,8

						
					

					
							
							2008

						
							
							5,5

						
							
							4,6

						
							
							0,4

						
							
							1,7

						
							
							1,7

						
							
							0,8

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2009

						
							
							5,7

						
							
							4,8

						
							
							0,4

						
							
							1,9

						
							
							1,8

						
							
							0,8

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2010

						
							
							5,8

						
							
							4,9

						
							
							0,4

						
							
							1,8

						
							
							1,7

						
							
							0,9

						
							
							0,9

						
					

					
							
							2011

						
							
							6,1

						
							
							5,0

						
							
							0,5

						
							
							1,8

						
							
							1,7

						
							
							1,1

						
							
							1,0

						
					

					
							
							Fonte: Inep/MEC - Tabela elaborada pela DEED/Inep1

						
							
							

						
							
							

						
							
							

						
							
							

						
							
							

						
					

				
			

			Com maior destinação de recursos para todos os níveis de ensino, houve evolução dos gastos em Educação no Brasil. Os dados do Instituto Nacional de pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e do INEP indicam um crescimento de 4,7% para 6,1% do PIB entre 2000 e 2011. Os dados da tabela anterior podem ser visualizados no Quadro 1 (BRASIL, 2013f):

			Quadro 1: Investimento Público em Educação
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			No quadro 1, o Percentual do Investimento Total em Relação ao PIB é o percentual do investimento público total na Educação em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) por nível de ensino. Compreende-se como Investimento Total em Educação os valores despendidos nas seguintes Naturezas de Despesas: Pessoal Ativo e seus Encargos Sociais, ajuda Financeira aos Estudantes (bolsas de estudos e financiamento estudantil), Despesas com Pesquisa e Desenvolvimento, Transferências ao Setor Privado, outras Despesas Correntes e de Capital, e a estimativa para o complemento da aposentadoria futura do pessoal que está na ativa (essa estimativa foi calculada em 20% dos gastos com o Pessoal Ativo). Por outro lado, o percentual do Investimento Direto em relação ao PIB é o percentual do investimento público direto nas instituições públicas de ensino em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) por nível de ensino. Nessas informações não constam os valores despendidos pelos entes federados com Aposentadorias e Pensões, Investimentos com bolsas de estudo, financiamento estudantil e despesas com juros, amortizações e encargos da dívida da área educacional.

			A LRF NO BRASIL

			A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), de 04/05/2000, estabeleceu, em seu art. 19, limites para os gastos com pessoal como proporção da Receita Corrente Líquida (RCL) para a União, os estados e os municípios, entes que compõem a federação brasileira. Essa exigência abrange todos os Poderes que compõem a administração pública – Legislativo, Judiciário, Executivo e Ministério Público. A RCL envolve não somente a arrecadação com impostos, mas todas as fontes de recursos. Entende-se RCL como o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidas no caso dos municípios, as contribuições dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social, bem como as receitas de compensação recebidas de outros regimes previdenciários. No caso dos municípios, o limite de gastos com pessoal estabelecido é de 60% da RCL, sendo de 6% da RCL para os gastos com pessoal do Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver, e de 54% para o Poder Executivo (BRASIL, 2013b).

			Segundo Dalmonech, Teixeira, Sant’anna (2011, p.1180), “a LRF é um instrumento legal que evidencia a aplicação do modelo econômico da burocracia (niskaniano), estabelecendo responsabilidades, mas, também, objetivos e metas ao gestor público diante da utilização de recursos econômicos escassos”. 

			Essa inspiração também se encontra nos princípios da reforma do Estado empreendida na década de 1990 com o modelo gerencial de gestão proposto por Bresser Pereira. Ainda segundo Dalmonech, Teixeira, Sant’anna (2011), apesar de haver uma tentativa de padronização da administração e de seus controles, a LRF não foi bem-sucedida, pois:

			(...) a avaliação de desempenho, utilizando a razão entre despesas públicas ou dívidas consolidadas líquidas, não contempla medidas que possam realmente indicar a avaliação de desempenho do gestor público. Portanto, não há variáveis e métricas para a melhoria de produtividade, o crescimento econômico, o aumento da capacidade fiscal, a eficácia da organização fazendária e a qualidade dos serviços prestados, e a métrica para as melhores práticas gerenciais aplicadas aos recursos públicos (DALMONECH; TEIXEIRA; SANT’ANNA, 2011, p. 1181)

			Há outros estudos que apontam a relação positiva entre o cumprimento dos princípios da LRF e o desenvolvimento do ente federado, como os municípios, o apresentado por Sousa et al. (2013), que empreendem uma pesquisa quantitativa e cruzam as variáveis do Índice de Responsabilidade Fiscal (IRF) e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), para avaliar o grau de responsabilidade fiscal dos municípios e o grau de desenvolvimento municipal, respectivamente. Neste trabalho, Souza et al. (2013) realizam uma revisão de literatura que indica outros trabalhos que apontam na direção de que os municípios que mais cumprem a LRF são aqueles justamente que apresentam os melhores desempenhos nos índices sociais. Há também os trabalhos de Freire (2004), Lopes e Slomski (2004), Oliveira, Peter e Meneses (2010) Andrade et al. (2011) e Sousa et al. (2011), que desenvolveram estudos voltados à discussão acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal e indicadores socioeconômicos, apresentando conclusões de que o cumprimento da LRF tem como uma de suas consequências a elevação do nível de vida dos cidadãos. Essa elevação se observaria em índices como o da FIRJAN. Souza et al. (2013) ainda indicam uma desigualdade regional, segundo a qual as regiões Sul e Sudeste apresentam os melhores índices de cumprimento da LRF e as regiões Norte e Nordeste os menores, e os de desenvolvimento social também acompanham essa tendência.

			Entretanto, a presente pesquisa observou o comportamento dos municípios baianos através da análise dos pareceres do Tribunal de Contas dos Municípios, constatando uma redução drástica do montante de prefeituras que conseguem cumprir a LRF. Contudo o cumprimento da Lei do Fundeb tem aumentado para índices acima de 85% e 90%, assim como o percentual constitucional obrigatório de 25% a ser investido em Educação, no período a partir de 2007, quando entrou em vigor a lei do Fundeb. Essa constatação pode indicar no caso estudado um descolamento entre a variável de cumprimento da LRF e das variáveis do cumprimento das obrigações legais do FUNDEB e da Educação.

			Na mesma direção de Souza et al. (2013), um outro estudo, de De Andrade et al. (2011), também realiza pesquisa descritiva de um município do Rio de Janeiro entre os anos de 2005 e 2007, com base documental, e chega a conclusões similares de que, a partir do obtido pela análise dos dados, a prefeitura caminha na direção de compatibilizar responsabilidade fiscal e social, e a responsabilidade fiscal é compatível com investimento em educação e saúde.

			Em um trabalho com orientação metodológica distinta e diferentes conclusões, Santos (2011, p. 24) reconhece que a LRF “proporcionou conquistas importantes, principalmente por sua estruturação alicerçada em quatro eixos principais de elevada carência até sua aplicação: planejamento, transparência, controle e responsabilização do gestor público”, entretanto foi uma lei que se caracterizou por limitar os gastos sociais e não estabelecer limites para os gastos com os juros da dívida pública. No artigo de Santos (2011, p. 29), há a compreensão de que “a responsabilidade fiscal se limita à questão financeira do equilíbrio entre receitas e despesas orçamentárias e não abrange as questões ou os reflexos sociais desse equilíbrio meramente técnico”. Sem deixar de reconhecer avanços da LRF, e ressalvando que não é a única limitadora das ações governamentais voltadas para o social, o estudo de Santos (2011) aponta a necessidade de uma definição clara de prioridades das diversas demandas sociais existentes na esfera pública e assim avançar na discussão (e ação) da conjunção das responsabilidades fiscal com a social. Santos (2011, p. 29) defende a inversão de prioridade para o social, secundarizando as obrigações fiscais, privilegiando os investimentos em políticas sociais ao afirmar que esse deve ser o principal objetivo, “mesmo que para o atendimento à população se faça necessário o endividamento público, num limite a ser objeto específico de novo estudo”.

			Muitos desses estudos apontam para o fato de que as demandas sociais aumentam mais rápido do que a capacidade do Estado em atendê-las. Como também consequência disso, o próprio esforço tributário da sociedade vem crescendo ao longo dos anos, ao analisar o percentual do Produto Interno Bruto (PIB) que foi arrecadado em impostos, o qual já foi de 13,8% em 1947 e atingiu 29% em 2000 (VERSANO apud DALMONECH; TEIXEIRA; SANTA’ANNA, 2001). Esse aumento da arrecadação se deve ao esforço em ampliar a oferta de recursos públicos à população, mas também à prioridade com a responsabilidade fiscal de garantir o pagamento dos encargos da dívida pública. Nesse debate sobre a necessidade de aumentar a arrecadação para atender às demandas sociais, a LRF procura em seu texto estimular a arrecadação própria de municípios, para que não fiquem dependentes apenas das transferências (RIBEIRO FILHO; DINIZ; VASCONCELOS, 2003), e isto é um aspecto positivo da referida lei.

			Alguns autores indicaram que um dos problemas da LRF foi a não observância da heterogeneidade entre estados e municípios quando da fixação de limites únicos de gastos com pessoal para todos (DALMONECH, TEIXEIRA, SANT’ANNA, 2011). Segundo Siqueira (2004), ao se comparar as leis de responsabilidade fiscal neozelandesas com as brasileiras, nestas últimas há um limite único e rígido, mas nas primeiras são estabelecidos os princípios gerais para a ação governamental. A lei neozelandesa estabelece parâmetros para que cada caso em particular seja apreciado sob a luz da jurisprudência estabelecida. Essa desconsideração da heterogeneidade nacional também é apontada no trabalho de Fioravante, Pinheiro e Vieira (2006), no qual os municípios que gastavam uma pequena parcela da sua receita corrente líquida com pessoal aumentaram seus gastos, enquanto aqueles que já tinham maiores gastos foram penalizados após a promulgação da LRF.

			METODOLOGIA DA PESQUISA:

			Avaliamos o cumprimento da LRF e das exigências legais de aplicação de recursos na área de Educação, no cumprimento do Piso Nacional dos profissionais do magistério e nas políticas de valorização do magistério nos municípios da Bahia.

			Foi realizada uma pesquisa documental tendo como fonte os relatórios do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia entre 1998 e 2011, período que já tem todos os relatórios publicados na internet na página do TCM Bahia. Trata-se de uma pesquisa de caráter quantitativo e estatístico para verificar se há associação entre o cumprimento da LRF com o constrangimento da aplicação dos recursos da Educação e no cumprimento da Lei do Fundeb. Mapeamos as prestações de contas no período 1998-2011 pelo julgamento final das contas pelo TCM: aprovada, aprovada com ressalva, rejeitada, outra decisão e não julgada. 

			Em outro quadro identificamos e quantificamos as situações dos municípios nas seguintes categorias, a partir do ano de 2008, que é quando o Fundeb entrou em vigor:

			1) Cumpriu ou não a LRF

			2) Cumpriu ou não o FUNDEB

			3) Cumpriu ou não o mínimo de 25% de orçamento para a Educação

			OS RESULTADOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA BAHIA E A CONDIÇÃO DAS CONTAS DOS MUNICÍPIOS BAIANOS

			Após a análise dos relatórios do Tribunal de Contas da Bahia, podemos identificar duas tendências marcantes na evolução dos pareceres desse tribunal sobre os municípios baianos ao longo do período disponível para consulta pública:

			1) Há diminuição das aprovações e aprovações com ressalvas ao longo do tempo, e o consequente aumento das reprovações, observando-se o conjunto das 417 prefeituras baianas;

			2) Nos anos 2007 a 2010, a partir da promulgação do Fundeb e da Lei do Piso Salarial, houve um crescimento expressivo das reprovações das contas no item do cumprimento da LRF, indicando uma associação entre essas variáveis.

			Abaixo colocamos a tabela 2 com os resultados da presente pesquisa, referente às aprovações e reprovações das contas dos municípios pelo TCM Bahia:

			Tabela 2: Aprovação das Contas das prefeituras baianas entre 2011 e 1998
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			Fonte: elaboração própria com base na coleta de dados.

			Essa tabela 2 nos permitiu fazer o seguinte Gráfico 1 a seguir, que permite a identificação histórica do comportamento das contas dos municípios baianos:

			Gráfico 1: resultados dos pareceres do TCM da Bahia sobre as contas dos municípios baianos
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			Fonte: elaboração própria com base na coleta de dados.

			As “séries” no gráfico 1 indicam cada uma das situações descritas abaixo:

			Série 1: aprovada sem ressalvas - Cor: azul escuro 

			Série 2: aprovada com ressalvas - Cor: vermelho

			Série 3: rejeitada - Cor: verde

			Série 4: outra decisão - Cor: lilás 

			Série 5: não julgado - Cor: azul claro

			Série 6: total - Cor: laranja

			No eixo horizontal, os números indicados de 1 a 14 estão substituindo os anos de análise das contas, sendo que o número 1 indica o ano de 2011(mais recente) e o número 14 indica o ano de 1998 (o mais antigo disponível na base de dados do TCM), que é o mais antigo que se tem na análise do TCM Bahia. No gráfico, a linha azul escura, a série 1, que indica os municípios com aprovação sem ressalvas, e apresenta os números sempre baixos ao longo de todo o período, praticamente uma quantidade residual. A série 6 indica o total de todos os municípios e por isso não se altera. A série 2, em vermelho, indica as contas aprovadas com ressalvas, e apresenta um comportamento cíclico, que coincide com cada início e final dos mandatos de quatro anos dos gestores municipais, sempre com maiores aprovações nos inícios de mandato e maiores reprovações ao final dos mandatos. Mas há uma acentuada queda das aprovações com ressalvas considerando-se todos os anos e passando por diferentes gestões.

			O que fica demonstrado no quadro é a maior aprovação das contas no início de cada mandato de quatro anos dos gestores municipais e maior reprovação no final, por razões que podem ainda ser investigadas. Talvez, haja um rigor maior por parte do TCM Bahia ao final do mandato dos gestores municipais e um “abrandamento” na fiscalização no início de governos. Essa associação aparece forte considerando-se os 417 municípios, e não apenas um ou poucos, o que indica uma tendência geral. Ao mesmo tempo em que há esse comportamento cíclico, que pode ser devido ao maior rigor no julgamento das contas ao final dos mandatos, há uma tendência histórica de aumento do número de municípios com as contas rejeitadas em todos os anos, o que é indicado no gráfico pela série 3, a verde, que significa rejeitada, e vem experimentando um crescimento consistente e diretamente proporcional ao decrescimento da série 2, a vermelha, que significa a aprovação com ressalvas. Partimos em 1998 de 379 municípios com as contas aprovadas com ressalvas e apenas 30 com contas rejeitadas, para termos, em 2011, 230 contas aprovadas com ressalvas e 175 contas rejeitadas. 

			Uma forma mais consistente de analisar o aumento constante na rejeição de contas públicas pode ser feita através da comparação dos últimos anos de mandato dos gestores municipais, que é quando um aparente maior rigor se impõe de forma generalizada na análise das contas municipais pelo TCM Bahia. No ano 2000, havia 284 aprovações com ressalvas a 122 rejeições; em 2004 havia 248 aprovadas com ressalvas e 152 rejeitadas e, em 2008, houve 215 aprovadas com ressalvas a 186 rejeitadas.

			No ano de 2004 já estava em vigor a LRF, em 2008 já estava em vigor a Lei do FUNDEB e do Piso Salarial Nacional, enquanto a LRF se mantinha. O FUNDEB e a Lei do Piso alteraram bastante o quadro da Educação e há, nos dados do TCM Bahia, indicação de uma associação com a variável rejeição das contas. Ou seja, à medida que a LRF está sendo mantida e, mais especialmente, com a entrada da Lei do Fundeb e do Piso Salarial, há uma rejeição cada vez maior das contas das prefeituras.

			Em outra tabela abaixo identificamos, a partir do ano de 2007, os itens sobre LRF, Fundeb e Educação, as situações dos municípios nas seguintes categorias: se os municípios cumpriam ou não a LRF; se cumpriam ou não o Fundeb e se cumpriam ou não o mínimo de 25% de orçamento para a Educação. Observem a tabela 3:

			Tabela 3: número de municípios que cumpriam e não a LRF; o número dos que cumpriram e não cumpriram o FUNDEB e o número dos que cumpriram ou não o mínimo de 25% de orçamento para a Educação:
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			A partir desses dados foi possível elaborar o seguinte gráfico 2, que nos permite ver uma evolução nesses quatro anos dessas seis variáveis:

			Gráfico 2: evolução do número de municípios que cumpriam e não a LRF; o número dos que cumpriram e não cumpriram o Fundeb e o número dos que cumpriram ou não o mínimo de 25% de orçamento para a Educação. Os anos estão representados pelas cores: Vermelho-2007; Verde-2008; Lilás-2009; Azul claro-2010.
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			O que se observa nesses dados é que consistentemente há uma queda acentuada em 2009 e 2010 no número de municípios que conseguem cumprir a LRF e, logicamente, um aumento na mesma proporção dos que têm esse ponto rejeitado em suas prestações de contas, sendo que nas leituras dos relatórios do Tribunal de Contas sobre a prestação de contas dos municípios fica claro que esse não cumprimento da LRF se deveu basicamente pelo não cumprimento do teto de gastos de pessoal. Vale relembrar que em 2008 houve a entrada em vigor da Lei do Fundeb e da Lei do Piso, o que pode indicar associação entre essas variáveis.

			No item referente a cumprimento ou não cumprimento do Fundeb, há uma tendência consistente de crescimento do número de municípios que cumprem, com apenas a exceção do ano de 2008. A análise da variável de cumprimento do mínimo de 25% do orçamento da Educação indica que nos dois últimos anos, em 2009 e 2010, a média de cumprimento dessa obrigação constitucional foi maior que nos dois primeiros anos, em 2007 e 2008.

			Esses resultados indicam dificuldade maior de cumprir a LRF por parte dos municípios. A análise é com o total de municípios baianos, não se considerando apenas a realidade de apenas um isoladamente. Essa dificuldade pode ter sido decorrente das obrigações maiores com a política da Educação, e também pela presença de outras obrigações na Saúde e na Assistência Social. Todas essas políticas vêm recebendo aportes de recursos federais e demandando maiores aportes municipais.

			CONCLUSÕES

			Freire (2004), Lopes e Slomski (2004), Oliveira, Peter e Meneses (2010) Andrade et al. (2011) e Sousa et al. (2011) desenvolveram estudos voltados à discussão acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal e indicadores socioeconômicos, apresentando conclusões de que o cumprimento da LRF tem como uma de suas consequências a elevação do nível de vida dos cidadãos. Esses estudos apontam a LRF como um instrumento importante para a gestão pública e que suas metas e limites são adaptáveis às demandas sociais e às novas políticas públicas. Há a afirmação inclusive de que os entes federados que mais cumprem a LRF são os com maior desenvolvimento social e econômico e que o cumprimento dessa lei é um fator que favorece esse desenvolvimento.

			Santos (2011) segue uma linha de argumentação distinta, afirmando que a LRF não leva em conta as políticas sociais e sua necessidade de investimentos, estando em contradição com a necessidade de investimentos sociais e com uma prioridade para o pagamento exclusivo dos serviços da dívida pública. Dalmonech, Teixeira, Sant’anna (2011) afirmam que a LRF não dispõe de instrumentos que avaliem o desempenho social da gestão, nem apresenta flexibilidade para analisar as distintas realidades nas regiões brasileiras.

			Os resultados encontrados nesta pesquisa reforçam as conclusões do segundo grupo de pesquisas críticas à LRF. Há o indício, pelo menos nos municípios baianos, que são um contingente razoável, de 417 cidades, que as prefeituras em sua grande maioria podem cumprir a lei do Fundeb e os 25% de investimento em Educação enquanto há uma queda vertiginosa das aprovações de contas devido ao descumprimento da LRF. Isso indica que está havendo aumento dos investimentos na área de Educação e, por conseguinte, melhora das condições de vida nesse aspecto, mas de forma desvinculada do cumprimento da LRF, ao contrário do que afirmam Sousa et al. (2013), Freire (2004), Lopes e Slomski (2004), Oliveira, Peter e Meneses (2010) e Andrade et al. (2011).

			Os gestores públicos, antes mesmo da aprovação do PNE, afirmam que não conseguirão cumprir os níveis de investimento devido à LRF, no tocante aos limites com folha de pagamento de pessoal, e que o cumprimento do limite mínimo de 60% dos recursos da Educação para folha de pessoal é incompatível com o limite máximo de gastos com pessoal para Estados e municípios. Em recente pronunciamento da União dos Municípios da Bahia (UPB), a sua presidente afirmou que se torna necessário haver um esforço nacional, junto às bancadas no Congresso Nacional, para rever alguns itens da LRF (PREFEITURAS..., 2013, p. 6). Essa entidade vem realizando audiências públicas para mobilizar deputados da bancada baiana no sentido da mudança desse item da LRF.

			Além do pronunciamento de lideranças do movimento municipalista reivindicando mudanças na LRF, o governo federal aponta que a nova conjuntura das políticas públicas, em especial da Educação, exige uma revisão da legislação da LRF. Em reunião do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) em 22 de agosto de 2013, a ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, reconheceu “que o país precisa rediscutir os limites rígidos de gastos de custeio quando o assunto é Educação. Pagar professores e comprar livros didáticos devem ser vistos não como gastos, mas como um investimento no futuro do país”, disse a ministra (GOVERNO..., 2013).

			O Governo Federal criou o CDES como um espaço de interlocução com a sociedade civil e para criar agendas e estabelecer políticas consensuais e emergentes do país. Não foram poucas as propostas que saíram do CDES para se tornarem leis no Congresso. Nesse debate, o governo federal não tem ainda uma proposta consubstanciada em projeto de lei pronta sobre o assunto, mas sofre pressões permanentes dos municípios. Por outro lado, a discussão da Educação mudou de patamar quando a proposta sobre o uso dos recursos do Pré-sal para a Educação foi aprovada, consolidando a perspectiva de fixação de um percentual alto de investimento para a área, o que ocorreu com a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE 2011-2020), que estabeleceu a obrigação de investimento da ordem de 10% do PIB no setor. 

			A contradição entre a LRF, do período do Estado Mínimo de 1999 e 2000 e as leis do Fundeb (de 2007), a PEC 59/2009 e a lei do Piso Salarial Nacional (de 2007) podem frustrar o avanço na Educação preconizado no PNE, exigindo uma nova concertação institucional que priorize o investimento necessário na Educação e na remuneração dos Educadores, ao mesmo tempo em que mitiguem os constrangimentos sobre os gestores que se dedicam à implementação de políticas públicas sociais.

			Notas:

			1 - O INEP ainda salienta que a composição da tabela anterior utilizara os seguintes grupos de Natureza de Despesa: Pessoal Ativo e Encargos Sociais (inclusive, a estimativa para complemento da aposentadoria futura do pessoal ativo), outras Despesas Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras. Também estão computados nos cálculos os recursos para bolsa de estudo, financiamento estudantil e a modalidade de aplicação: Transferências Correntes e de Capital ao Setor Privado; e não se incluem nestas informações as seguintes despesas: aposentadorias e reformas, pensões, juros e encargos da dívida, e amortizações da dívida da área educacional. Os investimentos em Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos e Educação Indígena foram distribuídos na Educação Infantil, no Ensino Fundamental anos iniciais e anos finais e no Ensino Médio, dependendo do nível de ensino ao qual fazem referência. No Ensino Médio estão computados os valores da Educação Profissional (concomitante, subsequente e integrado). No âmbito da Educação Superior, os investimentos correspondem aos cursos superiores em Tecnologia, cursos de Graduação (exceto cursos sequenciais) e cursos de pós-graduação Stricto Sensu - Mestrado, Mestrado Profissional e Doutorado (excetuando-se as especializações Lato Sensu). Nos anos de 2000 a 2003 estão contabilizados na área educacional, os valores despendidos pelo Governo Federal para o Programa Bolsa-Escola. Entre os anos de 2000 e 2005: para os dados estaduais, foi utilizada como fonte de informações, um trabalho técnico realizado pelo Inep diretamente dos balanços financeiros de cada estado; para os dados municipais do mesmo período, utilizou-se uma metodologia baseada no percentual mínimo de aplicação de cada município, definido pela legislação vigente; e a partir de 2006, utilizaram-se como fontes de dados estaduais e municipais, o Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Educação - Siope -, administrado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. A tabela do IPEA acima , para o cálculo dos valores de Investimentos Públicos em Educação, as seguintes fontes de dados primários: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep/MEC; - Secretaria do Tesouro Nacional (STN); FNDE; - Balanço Geral dos Estados e do Distrito Federal; Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); - Caixa Econômica Federal (CEF); - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ( BRASIL, 2013a).
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			A NATA DO NATA: O PROCESSO DE PROVAR-SE A SI MESMO NO REINO DA SELETIVIDADE UBÍQUA

			Reinaldo Ramos da Silva1

			INTRODUÇÃO

			O objetivo deste trabalho será aprofundar os estudos acerca dos processos de individuação de alunos egressos do Colégio Estadual Comendador Valentim dos Santos Diniz, doravante denominado “NATA” (Núcleo Avançado de Tecnologia em Alimentos), situado no município de São Gonçalo, estado do Rio de Janeiro.

			O NATA como instituição escolar está sob o registro da política de governo sob tutela da Secretaria Estadual de Educação, denominada “dupla escola”. A política, inicialmente intitulada “escola integrada”, possui os mesmos pressupostos designados em sua origem, em 2008, inaugurada com a parceria do governo estadual com o grupo Oi Futuro (Colégio “NAVE”): jornada escolar e gestão duplas, em sistema de parcerias público-privadas. 

			A seletividade – variante principal da meritocracia – implicou diretamente nos resultados das avaliações institucionais (o NATA teve em 2013 a melhor média nacional no exame nacional do ensino médio em redação). Estabelece-se uma relação direta entre seletividade-qualidade-atratividade, criando “ilhas” de excelência na rede pública, em fenômeno descrito pela literatura especializada como “quase-mercado”. E é este um dos dilemas deste modelo de escola: a seletividade, para fazer luzir seu brilho, precisa esmaecer seu entorno. Atualmente, em um universo de 1311 escolas2, 16 pertencem ao projeto dupla-escola; 11 com acesso mediante processo seletivo e 5 com regime regular de matrícula3. O seguinte texto possui o intuito de apresentar o projeto dupla-escola e justificar o ingresso nestes núcleos escolares mediante processo seletivo: 

			“As unidades que participam do Processo Seletivo são unidades de excelência que oferecem propostas diferenciadas e são reconhecidas por seu caráter inovador; São unidades premiadas, inclusive, internacionalmente e que oferecem currículo integrado e horário integral; os cursos são muito disputados criando procura infinitamente superior ao número de vagas oferecidas”4.

			A ideia de duplicidade suscita de imediato uma questão fulcral: de que maneira as tensões decorrentes da coexistência de duas concepções diversas de educação (pública e privada) atravessam os processos de individuação dos alunos no espaço da escola? Qual a identidade de uma escola que se autodefine “dupla” – dois nomes, sistema de turno e contraturno, duas gestões independentes e dois corpos docentes com regimes distintos de trabalho e dedicação? 

			Mais do que isso: o NATA possui uma rotina administrativa pautada em rigorosos processos de registro de avaliação. O princípio da comensurabilidade, que nos remete à J. F. Lyotard é plenamente reconhecível no modelo pedagógico assumido pela escola. 

			A individuação, por seu turno, é clivada pela lógica da competição e da seletividade. A primeira seleção é para o ingresso na escola (há cláusula de barreira para alunos da rede privada com limite de 10% para esta modalidade de ingressantes). Os docentes do currículo comum são selecionados em processos internos com etapas que vão desde a análise curricular, passando pelas dinâmicas de grupo até as entrevistas de admissão. Os professores recebem acima do salário base da categoria devido a gratificações que são adicionadas ao soldo. 

			Por “processos de individuação”, grosso modo, compreendemos subsumir fenômenos coletivos a partir de experiências individuais, colocando em relação processos estruturais e experiências pessoais, considerando tais processos indissociáveis das provas estruturais às quais são submetidos ao longo da vida os sujeitos. Neste caso específico, nos interessa lograr saber qual o papel do NATA como instituição no processo de individuação de seus estudantes. Para cumprir este intento, é forçoso compreender a quais “provas” em comum seus alunos estiveram submetidos e quais os suportes nos quais se apoiaram para lidar com as demandas probatórias impostas sequencialmente no seu ciclo formativo.

			Tomamos o NATA, portanto, como estudo de caso dentro do contexto de uma política pública específica (dupla escola) e buscamos, a partir da análise dos processos de individuação de grupos pré-selecionados de estudantes da instituição em entrevistas semiestruturadas, destacar as linhas de força que nos permitam identificar elementos gerais que identifiquem relações entre uma cultura específica de nosso tempo e a maneira como indivíduos são forjados no âmbito de uma instituição em particular (“forma estrutural de fabricar indivíduos”). 

			Consideramos emblemática a escola selecionada em função do seu modelo, ao qual denominamos “modelo de seletividade ubíqua”, pautado em uma lógica eminentemente competitiva e meritocrática, compreendida à luz do contexto da atual fase do capitalismo. 

			Desta feita, é salutar encontrar no percurso atores que “jogam” de maneira diversa as expectativas de forja da instituição, o que reforçará a tese de que a individuação é um marco característico profundo dos arranjos societários pós-industriais. O desafio é trazer à luz essas assimetrias caras aos processos de individuação e conseguir demarcar as linhas de força atuantes no processo de institucionalização da proposta pedagógica da escola, que é, em última instância, ao que tudo indica, um projeto inserido em um contexto mais abrangente do sistema público escolar como garantidor de uma divisão social do trabalho orientada pela racionalidade neoliberal.

			A escola possui como principal parceira atualmente o Grupo Pão de Açúcar, que atua na área de comércio varejista e está sob controle acionário do Grupo Francês Casino, que também atua no mesmo segmento. O instituto Pão de Açúcar (IGPA), braço social do Grupo Pão de Açúcar, é quem atua diretamente na gestão do segmento técnico-profissionalizante da escola. O IGPA é vinculado indiretamente à “Fondation Casino” (Fundação Casino), estabelecida em relação à matriz francesa com a mesma finalidade de responsabilidade social. 

			A partir do ingresso na escola, os alunos escolhem em qual área profissional irão atuar: panificação ou laticínios. A partir daí passam a ser ranqueados e monitorados pela equipe pedagógica, que se reúne semanalmente com os professores tanto do corpo técnico quanto do corpo comum, com a finalidade de promover pequenos “conselhos de classe”. Destas reuniões são indicados aqueles que serão encaminhados aos estágios internos (a escola é equipada com usinas industriais e laboratórios científicos) e externos (diretamente na indústria ou no ramo varejista). 

			A culminância deste modelo de “seletividade ubíqua” é a premiação com uma viagem à França de 5 alunos formandos do 3º ano, anunciados durante a cerimônia de graduação. Estes alunos visitam a sede do grupo Casino em Paris e realizam estágios específicos em suas áreas de formação.

			A seletividade tem a virtude de fazer da escola em questão um espaço do encontro e da diversidade, atraindo para suas cadeiras os alunos mais destacados e com maior acúmulo de capital cultural das regiões próximas. Compreender como os capitais culturais herdados e as diferentes formas de prova vivenciadas fora do espaço escolar se relacionam com os ganhos e perdas vivenciados nas provas estruturais postas no âmbito da institucionalidade escolar e a realidade social heteróclita de colégio público de “elite” torna-se um objetivo primordial para a empresa investigativa deste projeto.

			A vivência desta diversidade e as experimentações intermediadas por docentes com sólidas redes de contatos profissionais já estabelecidas (capital social) interconectam estes alunos com realidades para muito além das perspectivas vislumbradas pelos estudantes da maioria das escolas públicas da rede, e nos remete à questão do mérito “puro” (no sentido do self made man) como “fantasia ideológica” pertencente ao ideário neoliberal. 

			Nossas sondagens preliminares (a partir de um enredamento com egressos via rede social eletrônica) apontam que a proximidade com docentes do corpo técnico mais bem relacionados dentro do mercado e da estrutura organizacional do IGPA tende a favorecer a presença nos estágios, de modo similar ao que já havia verificado Martuccelli e Araújo em seus estudos sobre os processos de individuação na sociedade chilena (MARTUCCELLI e ARAÚJO, 2012, p. 177). É a detecção da ampliação das redes sociais, ou “networking” (na linguagem do empreendedorismo, caro à escola em questão), como estratégia de mobilidade social. Aparente paradoxo em uma escola que fundamenta no princípio do mérito seu principal eixo de garantidor de transparência e equidade.

			JUSTIFICATIVA

			Criado no ano de 2009, o colégio abriga o Núcleo Avançado de Educação em Tecnologia de Alimentos e Gestão de Cooperativismo (NATA). Trata-se da primeira escola de tecnologia de alimentos do Estado do Rio, uma parceria entre as Secretarias de Educação e de Agricultura (SEEDUC e SEAPPA), com o Grupo Pão de Açúcar e a Cooperativa Central dos Produtores de Leite (CCPL). O colégio é equipado com lousas digitais, usinas de laticínios e panificação, laboratórios de ciências e de informática, além de possuir uma proposta curricular inovadora, calcada na interdisciplinaridade e na integração dos conteúdos. Foi observando casos recorrentes de alunos detentores de traços de distinção cultural bastante evidenciados nesta unidade escolar que tomou forma a questão central deste projeto. Tratam-se de alunos egressos da rede pública municipal de São Gonçalo5, em sua maioria.


			O ingresso no colégio dá-se por meio de processo seletivo, isto é, em que pese o aspecto excludente deste modelo pautado no mérito e na seleção, a variabilidade humana que passa a integrar os bancos escolares de uma escola com este perfil representa um vasto e riquíssimo material de pesquisa sobre sucesso escolar em camadas populares, podendo ensejar a partir de um minucioso estudo de relatos de vida elementos para a compreensão dos processos que podem ensejar a formulação de políticas públicas inovadoras, uma vez que estamos diante de um município historicamente marcado pela pobreza e pela carência de serviços públicos e que hoje possui uma das escolas públicas secundárias com melhor perfil de avaliação institucional em diversos níveis no estado do Rio de Janeiro.

			Setton (2011), nos fala sobre a abordagem em Sociologia das disposições sociais e culturais segundo Lahire, nos chamando atenção para o fato de que não basta a um aluno estar cercado de objetos ou circular em ambientes estimulantes do ponto de vista da aquisição de saberes. É preciso estar atento para as modalidades efetivas de transmissão destas disposições culturais. Temos por objetivo compreender de que maneira se processam casos de sucesso escolar nos meios populares diante da limitação no acesso aos meios de produção e difusão de bens culturais. Essa percepção nos possibilitaria pensar a exclusão e os processos produtores de desigualdade a partir de um olhar propositivo, enfatizando os fatores positivos mediante o acúmulo significativo de capital cultural, com especial interesse pela influência das novas tecnologias e das redes sociotécnicas nestes processos. Nossa hipótese é a de que se o capital tecnológico enseja acumulo de capital cultural, então a inclusão digital seria fator importante para a facilitação deste processo. Do mesmo modo a exclusão digital favorece o não acúmulo de capital tecnológico e, por conseguinte, de capital cultural.

			A utilização das novas tecnologias e das redes sociotécnicas poderiam alterar significativamente a centralidade da questão hereditária na transmissão do capital cultural, abrindo novas possibilidades para o estudo dos processos de promoção da desigualdade escolar a partir da reprodução da ideologia de dominação mediada pela escola no exercício do poder simbólico. Nosso objetivo central é, a partir deste estudo, lançar luz sobre os processos que ensejam o aparecimento de casos de sucesso escolar em meios populares buscando agregar evidências empíricas para melhor compreensão das possibilidades de utilização das redes sociotécnicas como ferramentas de ampliação do horizonte sociocultural dos educandos e de sua inserção plena no mundo do trabalho e da vida pública, não perdendo de vista o papel cumprido pelo modelo de organização escolar estabelecido na escola NATA.

			Para compreendermos estes processos, em princípio trabalharemos com os conceitos de suporte e prova (Martuccelli) e estigma (Goffman), para distinguir as segmentações operadas nos diversos momentos de seleção que existem antes, durante e depois do NATA na vida dos atores estudados. Utilizaremos também referenciais teóricos desenvolvidos por Pierre Bourdieu, em especial o conceito de capital cultural, e Bernard Lahire, especialmente os estudos sobre o sucesso escolar em meios populares.

			Trabalharemos com as categorias definidas por este último para estudar os processos de transmissão e apropriação de capital cultural, a saber, a) as formas de autoridade familiar; b) a ordem moral doméstica; c) as formas familiares de investimento pedagógico; d) as condições e disposições econômicas; e por último, e) as formas familiares de cultura escrita (SETTON, 2011, p. 101), Tomaremos por início os dados quantitativos coletados em um questionário exploratório, em que iremos, a partir de seu resultado, selecionar os atores por amostragem e relevância que poderão ter importância estratégica na fase qualitativa do trabalho, que irá envolver a realização das entrevistas e a posterior análise dos dados empíricos.

			METODOLOGIA

			Para o trabalho em campo a realizar-se em território nacional, optamos pela realização de entrevistas semiestruturadas, a serem realizadas com os gestores diretamente envolvidos com a escola e com os alunos que vivenciaram a experiência do intercâmbio em França (estes últimos consistindo no núcleo duro do processo investigativo). 

			A contar da fundação da escola este ano, teremos a quarta turma de formandos, totalizando aproximadamente 20 alunos incluídos neste rol. Cotejaremos os dados obtidos com 20 alunos a serem recrutados dentre aqueles não contemplados pelos processos seletivos da escola, de maneira a garantir simetria numérica que permita o mínimo de equilíbrio quantitativo na etapa analítica do processo6. 

			A escuta destes estudantes segundo suas trajetórias formativas deverá ser crucial para compreender as condições de internalização dos processos institucionais definidores do projeto político em questão, bem como os variados níveis de assimilação e as estratégias individuais de constituição de suporte ante as provas estruturais que lhes são postas. 

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			É preciso saber quem é o jovem do ensino médio do NATA. Antes de tudo, é preciso ouvir os jovens, conhecer suas demandas, dar espaço para que eles possam expressar seus desejos, seus sonhos, suas inquietações. Muitos ingressam na escola mal sabendo do que se tratam os cursos técnicos que irão fazer. As instalações amplas, as oportunidades de estágio, de participação em eventos, a realização contínua de trabalhos integrados permite a estes alunos uma imersão interessante em processos de autodescoberta que já são naturais à idade, mas que ganham força em escolas como as contempladas neste modelo, que a nosso ver, tem seu ponto alto na criação de múltiplos espaços de encontro. São escolas da diversidade por excelência, consequência de dois processos: o processo seletivo de alunos que arregimenta moças e rapazes de diversas localidades periféricas e a interface externa com profissionais experientes em diversas áreas, tanto técnica quanto docente. São profissionais com titulação acadêmica e currículo internacional. Se não responde diretamente aos anseios difusos dos educandos, seguramente têm o potencial de auxiliá-los no processo de descoberta de novos anseios, para fazer deles caminhos, sonhos, começos, recomeços, em suma, produzir vivências capazes de ampliar a experiência de mundo para muito além daquilo que pretende objetivamente propor a escola em seu currículo e fazer desta passagem um ponto de inflexão fundamental para o esboço de seu futuro.

			A escola integrada é uma experiência bem-sucedida, mas conta com vantagens que ferem o princípio da isonomia do serviço público e procuram implantar uma lógica de “quase-mercado”. Ao oferecer benefícios em forma de gratificações para os professores destas unidades, o modelo consegue recrutar profissionais mais bem qualificados dentro da rede em processos internos de seleção.

			Universalizar o modelo de educação integral do estado até 2021, ou seja, em apenas 7 anos, não soa convincente. Se hoje em 2014 ele atende 1% da rede com 24 escolas (segundo a secretaria estadual de educação), isso significa promover em sete anos uma revolução no ensino jamais vista no país. O NATA, uma parceria da SEEDUC-RJ com a secretaria de Agricultura e Pecuária, implantou um polo de formação técnica em um município com vocação para outras atividades econômicas (logística e serviços).  Como consequência, os alunos não ingressam no mercado proposto pela formação oferecida na escola e tornam-se clientela das universidades públicas do estado - ou, na hipótese ruim, aceitam empregos que exigem uma formação muito abaixo daquelas que eles possuem (no NATA há casos de alunos com estágio técnico na França trabalhando como balconistas de lojas de conveniência).

			Concluímos afirmando que a universalização deste modelo de escola talvez não seja viável, mas a multiplicação estratégica talvez seja interessante do ponto de vista da política pública, uma vez que a consolidação destas escolas não parece apontar para o mesmo modelo de tecnicismo nos moldes do ensino técnico preconizado durante o período militar. É um modelo que usualmente tem “mirado onde vê e acertado onde não vê” (algo historicamente comum nas políticas públicas para educação no Brasil, como já nos apontava Anísio Teixeira no final dos anos 50). Desenvolver parcerias locais segundo as vocações econômicas das regiões do estado e implantar múltiplos núcleos pode parecer uma política interessante. Mas seu sentido será totalmente esvaziado se não vier acompanhado de uma política séria de valorização da carreira docente como um todo, com incentivos justos à qualificação dos professores e com boa vontade para a concessão de licenças e bolsas de estudo para a complementação da formação, além do assentamento dos docentes em somente uma escola, onde seja possível uma gestão participativa, democrática.

			Para o problema da universalização do modelo, fica outra questão: se o sucesso da fórmula depende da seleção de professores que passam a receber gratificações e a ter dedicação exclusiva, de que modo sustentar a “qualidade” se o modelo vai se universalizar e o estado não investe na qualificação de seus profissionais? Os incentivos à qualificação por mestrado e doutorado dentro da rede são irrisórios. Esse modelo só é possível porque mimetiza a lógica liberal: o “mérito” separa os ‘mais aptos’ dos ‘menos aptos’. Sendo assim, dentro da SEEDUC-RJ persistirão os docentes desmotivados, as escolas sucateadas, as direções com práticas administrativas conservadoras, todos a perdurar como adorno da decadência para fazer luzir com mais brilho as pequenas joias da coroa adornadas com seus enfeites de “eficiência”, “inovação” e “competitividade” nos marcos da nova linguagem da meritocracia liberal. 
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					6	 Durante o ano de 2012 (meu único ano como docente no NATA), trabalhei com todas as turmas da escola (4 por série). Neste mesmo ano aconteceu a mudança do controle acionário no Grupo Pão de Açúcar, transferido para o grupo varejista francês Casino. Esta mudança permitiu a ida da primeira leva de estudantes formandos para o estágio em solo francês. Sendo assim, desde a fundação da escola em 2009, apenas os formandos de 2011 não foram contemplados com a viagem.

					Da fundação da escola até o início de 2014, o IGPA foi representado no NATA pela mesma gestão. Porém, houve uma troca de comando no início do ano citado, o que levou a reestruturação radical nos processos de seleção dos alunos que fazem o estágio em França.

					No ano atual, se formaram as últimas turmas para as quais lecionei (alunos que em 2012 estavam na primeira série do ensino médio). Logo, terei um bloco interessante para trabalhar, um número de 15 alunos aproximadamente, todos ex-alunos meus. Terminaria com estes para o processo de entrevistas, até porque até a conclusão do doutorado (2017), seria possível executar um trabalho longitudinal consistente. 

					Como o estágio dos alunos do NATA na França acontece em janeiro, será importante acompanhar a estada dos alunos que lá estarão em 2016.  Isto posto, seria inserido um grupo de estudantes para os quais não lecionei, mas que serão os únicos que poderei seguir in loco, ampliando para 20 o total de egressos entrevistados - frisando que os formandos do ano vindouro e do ano corrente estarão já sob o registro do novo modelo de seleção para o estágio no exterior. Nesta etapa, deverão ser também realizadas entrevistas semiestruturadas com os gestores do Grupo e da Fundação Casino.

					Após este breve introito, concluo que uma das principais questões em jogo é deslindar as diferenças entre o processo antigo de seleção de alunos para o estágio na França e o atual, adotado a partir de 2014, com a nova gestão do IGPA no NATA.

				

			

		


		
			A NOVA POLÍTICA EDUCACIONAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO (2009-2012) E A INTENSIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO

			Jairo Campos dos Santos1

			INTRODUÇÃO

			Desde o ano de 2009, com a posse do novo prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, um novo tipo de política de governo aplicada ao sistema educacional público da cidade foi implementado. Essa política foi traçada de acordo com o Plano Estratégico da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro para o quadriênio 2009-2012, que definiu diretrizes e metas, após um diagnóstico que identificou os principais desafios para o Governo.

			A educação pública, encarada como um desses desafios, passou a ser tratada como mais uma área sob avaliação com base no cumprimento de metas planejadas pelas iniciativas estratégicas de governo e de acordo com diretrizes traçadas no referido Plano Estratégico.

			O tamanho desse desafio engloba uma estrutura com 1.009 escolas; 247 creches públicas municipais em horário integral; 167 creches conveniadas; 202 Espaços de Desenvolvimento Infantil (EDI); 56 unidades escolares que atendem na modalidade creche; 658.508 alunos matriculados; 41.661 professores; 6.052 agentes auxiliares de creche; 941 secretários escolares e 16.303 funcionários de apoio administrativo, divididos pelo órgão central da Secretaria Municipal de Educação (SME) e em onze Coordenadorias Regionais de Educação (CRE), que são órgãos que exercem a gestão descentralizada do sistema educacional público da cidade do Rio de Janeiro2.

			A “nova” política educacional trouxe para essa imensa rede de educação pública municipal um conjunto de determinações legais e regulamentares que mudaram e romperam com a política exercida anteriormente. Por meio do estudo desse contexto, este trabalho visa contribuir com as pesquisas sobre implementação de políticas educacionais, caracterizando especificamente uma análise sobre a intensificação das relações entre o público e o privado, primordialmente, quando está imbricada com o volume de recursos aplicados para o alcance das metas planejadas.

			Essas intensas relações no âmbito educacional público, cujo maior atributo está na disputa por mercados e nas formas capitalistas de uso da mão de obra, além de outros fatores oriundos do Patrimonialismo e do Liberalismo, segundo Afonso (2010), pode gerar o que se denomina de quase mercado (ou semi-mercado), ou seja, uma série de mecanismos e dispositivos que favorecem o desenvolvimento de lógicas e valores de mercado, mas que não são rigorosamente mercado.

			Em avanço, inicialmente, ao observarmos a apresentação da Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro, em seu portal público da internet, encontramos a seguinte mensagem: 

			A Secretaria Municipal de Educação (SME) tem como missão elaborar a política educacional do município do Rio de Janeiro, coordenar a sua implantação e avaliar os resultados, com o objetivo de assegurar a excelência na Educação Pública no Ensino Fundamental e na Educação Infantil, contribuindo para formar indivíduos autônomos e habilitados a se desenvolver profissionalmente e como cidadãos (http://www.rio.rj.gov.br/sme).

			Assim, em busca de possíveis respostas e de caminhos para as reflexões, retomamos o Plano Estratégico da Prefeitura para o quadriênio 2009-2012 e identificamos as seguintes metas a serem alcançadas pela nova política educacional:

			• Obter uma nota média (entre as escolas públicas municipais) igual ou superior a 5,1 para os anos iniciais e a 4,3 para os anos finais no IDEB em 2011.

			• Criar 30.000 novas vagas em creches públicas ou conveniadas até 2012.

			• Criar 10.000 novas vagas em pré-escolas públicas até 2012.

			• Garantir que pelo menos 95% das crianças com sete anos de idade ao final do ano de 2012 estejam alfabetizadas.

			• Reduzir para menos de 5% a taxa de analfabetismo funcional entre os alunos do 4º ao 6º ano em 2012.

			Além das metas acima, observamos que durante o período pesquisado outras metas foram incluídas no planejamento estratégico para a SME. Estas são:

			• Aumentar as contratações por pregão e reduzir contratações por emergência, elevando o índice de excelência de contratação em 35% até 2011, tendo como referência o ano de 2008.

			• Aumentar em 13% o IDEB para os anos finais nas Escolas do Amanhã3 em 2011.

			• Aumentar em 10% o IDEB para os anos finais nas Escolas do Amanhã em 2011.

			• Criar 800 novas vagas em creches públicas ou conveniadas no Complexo do Alemão/Penha4 até 2011.

			• Aumentar em 5% o IDEB para os anos finais no Complexo do Alemão/Penha em 2011.

			• Aumentar em 5% o IDEB para os anos iniciais no Complexo do Alemão/Penha em 2011.

			Dentro desse escopo, este trabalho propõe em primeiro momento caracterizar os programas, projetos e outras ações implementadas pela nova política e as relações entre o público e o privado que começaram a ser estabelecidas em busca do alcance das metas, em seguida, uma análise do volume de recursos empregados na implementação da nova política e, posteriormente, a apresentação dos resultados conquistados, tudo isso dentro do período compreendido entre 2009 e 2012.

			EM BUSCA DAS METAS

			Na estruturação da nova política educacional, a principal preocupação da SME aparecia, em suas manifestações, concentrada na melhoria da qualidade da educação a ser oferecida à população, agindo dentro do proposto pelo Plano Estratégico.

			De início, a SME realizou algumas avaliações diagnósticas de rendimento escolar, junto aos alunos, com o propósito de identificar a distorção idade/série e os analfabetos funcionais nos 4°, 5° e 6° anos e, também, os alunos que necessitariam de reforço escolar, buscando avançar da suposição à constatação. 

			Segundo a SME, o programa de reforço escolar seria destinado aos alunos com dificuldades em aprendizagem em Português e Matemática, já o programa de realfabetização seria para os estudantes considerados analfabetos funcionais.

			Essa identificação do problema imediato a ser atacado “reflete” a objetividade na ação e no planejamento, tudo de acordo com a nova proposta para a rede educacional da cidade. Assim, a primeira atitude em busca de melhor qualidade para o sistema educacional da cidade está descrita através da Circular E/SUBE/CED nº 08, de 09 de março de 2009, encaminhada aos Coordenadores das CREs, aos Diretores da Divisão de Educação (Gerência de Educação) e Diretores de Unidades Escolares, na qual a Coordenadoria de Educação da SME informa que:

			“A Secretaria Municipal de Educação realizará, no próximo dia 10 de março, a aplicação do Teste Diagnóstico de Alfabetização do Instituto Ayrton Senna, para os alunos do 4º ao 6º Ano, com vistas a sua inclusão nos programas SE LIGA (para alunos analfabetos funcionais) ou ACELERA (para alunos com até 14 anos, com defasagem idade/série igual ou superior a 2 anos) (Grifos do documento).

			Este ato possui em seu conteúdo um conjunto de procedimentos para que esses setores realizem ações de coordenação, organização e efetiva aplicação do referido teste. Devemos observar, também, que uma informação importante faz parte do documento, ou seja, o Teste Diagnóstico foi elaborado pela mesma organização não governamental (Instituto Ayrton Senna), que trazia “programas prontos” para tratar os problemas (Se Liga ou Acelera).

			Em decorrência dessas avaliações, os seguintes resultados foram apresentados:

			Tabela 1 – Resultado após Avaliação Diagnóstica de 10/03/2009
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			Fonte: www.rio.rj.gov.br/sme

			Tabela 2 – Alunos que necessitam de reforço escolar
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							MATEMÁTICA
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			Fonte: www.rio.rj.gov.br/sme

			É importante registrar que todo esse processo foi referendado pelo Conselho Municipal de Educação, através do Parecer nº 11, de 26 de maio de 2009.

			“A Secretaria Municipal de Educação, desde o início do ano letivo, vem implementando sua política educacional, por meio de vários projetos, em prol da qualidade do ensino, voltada para a educação pública da Cidade do Rio de Janeiro. Todos os projetos foram apresentados a este Colegiado, porém o do Reforço Escolar foi amplamente discutido, motivo pelo qual exige, de nossa parte, pronunciamento.

			Este projeto foi implementado no início do ano letivo na Rede Pública Municipal, incluindo a revisão de conteúdos curriculares, pelo período de 45 dias, com distribuição de material pedagógico próprio.

			Enquanto transcorria a revisão, surgiu uma nova demanda relativa aos alunos do 4° ao 6°ano que, segundo informações trazidas à Secretaria de Educação, estariam com dificuldades oriundas da alfabetização.

			Estes alunos foram, então, submetidos a uma avaliação, no dia 10/3/2009, elaborada pelo Instituto Ayrton Senna, aplicada e corrigida pelos professores das escolas municipais, que se empenharam para a realização de um trabalho voltado para as crianças e jovens da Cidade”.

			E mais:

			“O Instituto Ayrton Senna... após implementar sua metodologia em centenas de redes municipais e estaduais, obtendo cerca de 87% (oitenta e sete por cento) de sucesso, está credenciado pelo Ministério da Educação para aplicar uma tecnologia educacional adequada à regularização do fluxo escolar”.

			A ideia é lógica: identificação do problema; associação com alguma entidade não governamental (tipicamente privada) que possui a “fórmula” para a resolução do problema, compra dessa fórmula pela Prefeitura (SME) com recursos públicos destinados à educação e aplicação dessa fórmula, utilizando todos os mecanismos gerenciais de controle.

			Nesse processo, não só o IAS passou a ser parceiro da SME, no grande objetivo de “melhorar a qualidade da educação da cidade”, mas também outras organizações, como: Fundação Roberto Marinho, Fundação Victor Civita, Fundação Lemann, Instituto Alfa e Beto5, Instituto Sangari6, entre outros.

			Visando expandir ainda mais o conjunto de ações de impacto social, sem falar na repercussão midiática do assunto, a Secretaria, através da Resolução nº 1016, de 31 de março de 2009, institui a Comissão “Parceiros da Educação Carioca”. Essa comissão possui, em sua composição, especialistas em políticas sociais, pesquisadores em Educação, empresários, sociólogos, economistas, antigos e atuais dirigentes públicos que, na condição de membros, “colaboram” com a Secretaria Municipal de Educação, no acompanhamento dos projetos em curso e na avaliação de seus resultados, bem como na elaboração de propostas que permitam avanço significativo na qualidade da Educação na Cidade do Rio de Janeiro. Vale ressaltar que alguns desses “parceiros” são vendedores de materiais ou pacotes didático-pedagógicos completos (material, treinamento, consultoria...). 

			No caso específico da venda de pacotes completos, ocorre uma espécie de gestão paralela, pois as metas e resultados previstos em tais pacotes colocam os professores num processo de subordinação dupla: frente à SME, inerentes à função que ocupam (professores) e frente às demandas previstas nos pacotes, haja vista a existência de procedimentos padronizados e formatados previstos nos pacotes. Este é o caso dos materiais adquiridos junto ao IAS e à Fundação Roberto Marinho.

			É oportuno registrar aqui, que para muitos autores, a adoção desses pacotes prontos na educação pública evidencia os aspectos nocivos, como é o caso de Peroni (2010), ao alertar que, quando a política educacional estava dando os primeiros passos na construção de uma gestão democrática e de direitos sociais universais, o parâmetro de qualidade vinculado ao mercado foi introduzido e fortalecido.

			Tal opinião é corroborada por Freitas (2012, p. 383), quando trata das reformas empresariais na educação pública que provocam a desmoralização do magistério e a destruição do sistema público de educação, pois como menciona o referido autor:

			O tecnicismo se apresenta, hoje, sob a forma de uma “teoria da responsabilização”, meritocrática e gerencialista, onde se propõe a mesma racionalidade técnica de antes na forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em testes padronizados, com ênfase nos processos de gerenciamento da forca de trabalho da escola (controle pelo processo, bônus e punições), ancorada nas mesmas concepções oriundas da psicologia behaviorista, fortalecida pela econometria, ciências da informação e de sistemas, elevadas a condição de pilares da educação contemporânea.

			Todos esses procedimentos, baseados em parcerias, construíram e consolidaram o que foi denominado de “Programa de Reforço Escolar”, que é composto de vários projetosque teriam comoobjetivo proporcionar um saltode qualidade na educação carioca, através de ações voltadas para a realfabetização de alunos analfabetos funcionais, a aceleração de aprendizagem para alunos com grande defasagem idade/ano escolar e a qualificação da aprendizagem do 1º ao 9º ano escolar, para reforço da prática pedagógica. 

			Para melhor ilustrar tudo que foi exposto, o quadro abaixo sistematiza as informações sobre os principais Projetos desenvolvidos. É importante destacar que a maioria desses Projetos teve início em 2009, outros, no entanto, foram surgindo até 2012, resultantes de transformações devido à necessidade do público-alvo ou à disponibilidade de “produtos” a serem oferecidos pelos parceiros.

			Quadro 1 – Programas, Projetos e Ações instituídos para o Reforço Escolar

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Projeto

						
							
							Especificação

						
							
							Parceiro

						
					

					
							
							“Se Liga”

						
							
							Realfabetização de alunos do 3°, 4° e 5° anos com defasagem idade/ano escolar.

						
							
							Instituto Ayrton Senna

						
					

					
							
							“Acelera Brasil”

						
							
							Aceleração de aprendizagem para alunos do 3° e 4° anoscom defasagem idade/ano escolar.

						
							
							Instituto Ayrton Senna

						
					

					
							
							“Fórmula da Vitória”

						
							
							Realfabetização de alunos do 6° ano, com defasagem idade/ano escolar, com nível básico de alfabetização.

						
							
							Instituto Ayrton Senna

						
					

					
							
							“Ponto de Partida”

						
							
							Realfabetização de alunos do 6° ano com defasagem idade/ano escolar ou analfabetos funcionais.

						
							
							Instituto Ayrton Senna

						
					

					
							
							“Autonomia Carioca - Complementar de Matemática”

						
							
							Reforço escolar em Matemática, no contra turno, para alunos do 9° anocom baixo desempenho.

						
							
							Fundação Roberto Marinho

						
					

					
							
							“Autonomia Carioca – Aceleração do 6º ano”

						
							
							Aceleração de aprendizagem para alunos do 6° anocom defasagem idade/ano escolar.

						
							
							Fundação Roberto Marinho

						
					

					
							
							“Autonomia Carioca - Aceleração do 7º e 8º anos”

						
							
							Aceleração de aprendizagem para alunos do 7º e 8º anos com defasagem idade/ano escolar.

						
							
							Fundação Roberto Marinho

						
					

					
							
							Tecendo o Saber

						
							
							Aceleração de aprendizagem para alunos do 5° anocom defasagem idade/ano escolar.

						
							
							Fundação Roberto Marinho

						
					

					
							
							Nenhuma criança a menos

						
							
							Alunos oriundos de turmas de projetos que ainda estavam consolidando o processo de alfabetização.
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							Nenhum jovem a menos

						
							
							Alunos, com defasagem idade/série que precisam, ainda, de um apoio mais cuidadoso após o processo de consolidação da leitura e da escrita.

						
							
							XXX

						
					

				
			

			Fonte: www.rio.rj.gov.br/sme

			Sobre esses projetos é oportuno salientar que, durante o período pesquisado, alguns sofreram alteração em suas nomenclaturas, assumindo o nome “Acelera”, quando ligados a projetos para correção idade/série e “Realfabetização”, quando desenvolvidos para consolidação do processo de alfabetização junto, em alguns casos, à correção idade/série.

			Já no fim de 2012, havia a perspectiva dos Projetos Acelera 1, 2A e 3, e Realfabetização 1 e 2 terem suas continuidades em 2013. Esses projetos continuavam com seus parceiros originários e, após três anos, não se cogitava o seu encerramento. Ao contrário, passaram a ser tratados como uma solução prolongada, ou mesmo permanente.

			Outro fator importante a ser considerado sobre esses projetos é que os registros dos fatos e ações visando “resolverem o problema da baixa qualidade educacional do município do Rio de Janeiro” são praticamente inexistentes e, neste estudo, foi empenhado um grande esforço para que as informações aqui contidas fossem recuperadas. Isso é contraditório com o fato de que toda essa mudança foi divulgada pelos seus implementadores como sendo “um momento histórico” vivido pela SME.

			Em continuação, observamos que os mecanismos de parceria prosperaram e se tornariam uma presença constante na nova política.

			O VOLUME DE RECURSOS APLICADOS

			Uma análise do volume dos recursos aplicados no período de 2009-2012 será exposta a seguir, entretanto, sem ser exaustiva, concentrando-se em aspectos identificados como mais importantes para os objetivos deste trabalho.

			A ênfase dada é em programas de trabalho ou rubricas orçamentárias que identificam a alocação de recursos orçamentários para os grandes programas educacionais implementados ou ações anuais restritas, mas previstas nas Leis Orçamentárias anuais e dentro da proposta do novo governo. Sendo assim, muitas delas só foram efetivamente executadas a partir de 2010, pois até 2009 o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual eram fruto do planejamento do governo anterior.

			Essa análise permite compreender a dinâmica aplicada a todo o processo orçamentário e, mesmo não se limitando às metas estratégicas, contém aspectos que possuem enorme importância para a configuração e análise do sistema educacional público.

			Buscamos também identificar o volume de recursos pagos a algumas empresas privadas que desenvolveram programas educacionais para a SME, a fim de ilustrar os mecanismos destinados à melhoria da qualidade de educação na cidade e apoiar a hipótese deste trabalho.

			Assim, primeiramente, verificando aspectos orçamentários de forma bruta, ou seja, o volume de recursos públicos aplicados na educação municipal no período analisado, temos:

			Tabela 3 – Orçamento da SME utilizado 2009-2012

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Orçamento Inicial

						
							
							Orçamento Atualizado

						
							
							Empenhado

						
							
							Pago

						
					

					
							
							2009

						
							
							2.313.790.888,00

						
							
							2.290.880.458,36

						
							
							2.095.951.627,28

						
							
							2.059.712.677,73

						
					

					
							
							2010

						
							
							2.458.768.126,00

						
							
							2.860.780.130,97

						
							
							2.543.827.376,71

						
							
							2.420.772.919,91

						
					

					
							
							2011

						
							
							3.566.155.138,00

						
							
							4.148.914.953,49

						
							
							3.786.589.875,20

						
							
							3.727.724.123,69

						
					

					
							
							2012

						
							
							4.100.091.848,00

						
							
							4.436.242.032,10

						
							
							4.343.810.828,40

						
							
							4.325.414.437,62

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/)    

			De imediato percebemos que a evolução do orçamento destinado à SME teve um incremento de 93,64% de 2009 para 2012 e o volume efetivamente utilizado, ou seja, o percentual dos valores pagos em relação aos valores empenhados, em todos os anos, supera 95%, fato que representa o uso dos recursos disponíveis em quase sua totalidade.

			Já os valores disponibilizados de maneira descentralizada para as Coordenadorias, para fins de pagamento de concessionárias de serviços públicos; merenda escolar; apoio e complementação das ações destinadas à manutenção e revitalização da educação infantil e do ensino fundamental; execução de ações educacionais; capacitação técnica e gerencial e manutenção e desenvolvimento de ações de informática, estão assim apresentados:

			Tabela 4 – Orçamento das Coordenadorias utilizado 2009-2012

			Valores em R$

			[image: ]

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/)            

			A tabela 4 demonstra que o aumento de recursos ao longo dos anos para as CREs, em alguns casos em mais de 100%, efetivou uma descentralização orçamentária.

			Em sequência, retratamos quais foram as principais despesas realizadas no período em estudo, de maneira a avaliar como foram feitos os gastos nos diversos programas de trabalho específicos.

			Na tabela 5 estão os valores aplicados em um programa denominado “Desenvolvimento da Informática Educativa”.

			Tabela 5 – Aplicação no “Desenvolvimento da Informática Educativa 2009-2012”

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							3.372.473,35

						
							
							3.062.728,53

						
							
							12.201.812,30

						
							
							12.921.836,41

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/)          

			Como se vê, a ampliação do volume de recursos destinados à informática educativa evidencia o crescimento com serviços e equipamentos de informática para o uso dos alunos da rede municipal de educação.

			Questões como manutenção de equipamentos, melhoria dos laboratórios de informática e implantação de outros, além de aquisição de serviços e licenças para utilização de produtos educacionais informatizados foram as principais ações realizadas com esses recursos.

			Outro ponto importante a ser destacado é que a ampliação desses recursos ocorreu nos dois anos finais do primeiro mandato, exatamente quando a Plataforma Educacional Educopédia7 começou a ser utilizada de maneira mais intensa pelas unidades escolares da rede municipal.

			Em sequência, na tabela 6, estão os investimentos realizados no Programa de Capacitação Pedagógica, Administrativa e Gerencial. Esse programa está perfeitamente alinhado com a nova política educacional da prefeitura, pois as capacitações “em massa” serviram para disseminar a nova forma de pensar e os novos princípios norteadores que estavam sendo adotados.

			Tabela 6 – Aplicação em “Capacitação Pedagógica, Adminsitrativa e Gerencial 2009-2012”

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							1.477.218,01

						
							
							3.369.723,65

						
							
							10.236.922,75

						
							
							9.582.381,84

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/) 

			Em complemento ao programa anterior, a SME desenvolveu o programa denominado “Gestão Escolar”, a partir de 2010, conforme tabela 7.

			Essa pesquisa identificou que os recursos desse programa foram utilizados para liquidar despesas com serviços de estudantes contratados via estágio remunerado para auxiliarem na aprendizagem dos alunos no projeto de Reforço Escolar; premiações para alunos e, em grande quantidade, valores destinados para liquidação de despesas com “Serviço de Transporte Público de Passageiros”.

			Apesar de não ficar evidente nas informações do portal oficial a origem desses dados, presumimos que essas despesas com transporte de passageiros estejam ligadas ao transporte escolar via o Projeto “Ônibus da Liberdade”8, pois esses valores seriam as contrapartidas pagas pelo órgão central da SME em complementação aos valores pagos pelas CREs atendidas pelo projeto.

			Tabela 7 – Programa “Gestão Escolar”

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							xxx

						
							
							10.942.370,57

						
							
							66.782.147,92

						
							
							61.461.816,51

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/)

			Outra despesa que também merece destaque e que começou a ser executada através de uma rubrica própria, a partir de 2010, foi o “Programa de Implantação e Manutenção das Escolas do Amanhã”, conforme pode ser observado na tabela 8.

			Tabela 8 – Programa de “Implantação e Manutenção das Escolas do Amanhã”

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							xxx

						
							
							43.673.397,28

						
							
							41.256.853,50

						
							
							49.646.607,27

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/) 

			Em resumo, tais valores destinaram-se a custear despesas com materiais de consumo (pedagógicos) e outros materiais e equipamentos para as escolas do programa, exceto despesas com pessoal.

			Ainda sobre despesas que tiveram seu início durante o quadriênio pesquisado, encontramos a Manutenção das Vilas Olímpicas, de acordo com a tabela 9. Esses valores foram utilizados para cobrir os custos da Secretaria de Esporte e Lazer (SMEL), entretanto, com a escolha da cidade do Rio de Janeiro para sede dos Jogos Olímpicos de 2016, estabeleceu-se uma política de transformar a prática esportiva nas vilas olímpicas da prefeitura em atividade extraclasse das escolas, principalmente, aquelas inseridas no grupo das Escolas do Amanhã.

			Assim, em 2010, a despesa foi alocada como Manutenção das Vilas Olímpicas, entretanto, a partir de 2011, a despesa passou a ser denominada Construção das Vilas Olímpicas da Rede Municipal de Ensino e somada com outra despesa denominada Manutenção das Unidades Esportivas da Rede Municipal de Educação.

			Tabela 9 – Despesas Totais com Construção e Manutenção das Vilas Olímpicas/Manutenção de Unidades Esportivas

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							2009

						
							
							2010

						
							
							2011

						
							
							2012

						
					

					
							
							xxx

						
							
							25.083.662,60

						
							
							42.855.751,00

						
							
							8.973.029,65

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/) 

			Observamos que a diminuição dos recursos no caso acima se deve ao fato de que nos anos de 2010 e 2011 as vilas olímpicas foram construídas ou ampliadas e, em 2012, as despesas reduziram-se à manutenção do projeto.

			Tratar dos recursos públicos utilizados sem mencionar a grande influência exercida pelo setor privado dentro da nova política educacional desenvolvida pela prefeitura tornaria este trabalho incompleto.

			Dessa maneira, este estudo também observou, no período de 2009 até 2012, quais organizações privadas mais receberam recursos públicos através de contratos, empenhos diretos e outras formas de contratação de seus serviços ou aquisição de seus produtos.

			A lista a seguir mostra em qual programa ou atividade a organização esteve envolvida, o volume de recursos recebidos no período analisado e a forma de contratação.

			Tabela 10 – Alguns dos maiores recebedores de recursos públicos municipais no período de 2009/2012

			Valores em R$

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Entidade Privada

						
							
							Atividade Contratada

						
							
							Tipo de Contratação

						
							
							Valor Total

						
					

					
							
							ABRAMUNDO EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS (SANGARI DO BRASIL)

						
							
							Implantação de nova metodologia de ensino em ciências nas unidades escolares de ensino fundamental, abrangendo prestação de serviços e entrega de materiais

						
							
							Inexigibilidade 

						
							
							92.403.836,50

						
					

					
							
							EDIOURO GRÁFICA E EDITORA LTDA

						
							
							Prestação de serviços de gráficos (impressão de provas, cadernos pedagógicos, livros, manuais, etc.)

						
							
							Pregão

						
							
							14.875.650,19

						
					

					
							
							FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

						
							
							Serviço de avaliação externa dos alunos da rede pública da cidade do Rio de Janeiro

						
							
							Pregão

						
							
							7.734.625,00

						
					

					
							
							FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

						
							
							Prestação de serviços para implementar o programa de aceleração de estudos e implantação da pinacoteca do Rio de Janeiro

						
							
							Inexigibilidade

						
							
							42.505.603,46

						
					

					
							
							SPORTPLUS MARKETING ESPORTIVO

						
							
							Serviço de organização de eventos educacionais

						
							
							Pregão

						
							
							12.031.060,35

						
					

					
							
							TNL PCS S.A.

						
							
							Serviços de transmissão de dados e telecomunicações por roteador

						
							
							Pregão

						
							
							4.944.524,54

						
					

					
							
							VPAR

						
							
							Serviço de condução de veículos

						
							
							Pregão

						
							
							5.107.045,57

						
					

					
							
							Sindicato das Empresas de Transporte de passageiros do município do Rio de Janeiro

						
							
							Fornecimento de transporte para os alunos das escolas da rede pública de ensino/Equipamentos de controle de assiduidade

						
							
							Inexigibilidade

						
							
							160.000.000,00

						
					

					
							
							Positivo Informática

						
							
							Aquisição de estações de trabalho

						
							
							Pregão

						
							
							1.277.232,22

						
					

					
							
							Digibrás Indústria do Brasil

						
							
							Aquisição de netbooks

						
							
							Pregão

						
							
							17.659.548,00

						
					

					
							
							CONSULPLAN

						
							
							Serviço de avaliação externa dos alunos da rede pública da cidade do Rio de Janeiro

						
							
							Pregão

						
							
							1.664.000,00

						
					

					
							
							Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável

						
							
							Implantação de 50 bairros educadores de forma a atender às Escolas do Amanhã e outras atividades educacionais

						
							
							Inexigibilidade

						
							
							9.045.073,88

						
					

					
							
							NETCENTER Informática

						
							
							Serviços de HelpDesk para usuários de equipamentos de informática em toda a SME

						
							
							Pregão

						
							
							15.156.194,59

						
					

					
							
							Instituto de Atenção Básica e Avançada à Saúde

						
							
							Gerenciamento, operacionalização e execução do Programa de Saúde nas Escolas

						
							
							Dispensa

						
							
							52.739.499,00

						
					

					
							
							LV Distribuidora de Materiais LTDA

						
							
							Aquisição e distribuição de uniformes escolares

						
							
							Pregão

						
							
							79.380.817,04

						
					

				
			

			Fonte: Portal Rio Transparente (http://riotransparente.rio.rj.gov.br/) 

			Observamos que o volume de recursos aplicados nas diversas atividades, mesmo por um período de quatro anos, é imenso e muitos outros mais com valores de menor monta não foram registrados no quadro acima, pois isso o aumentaria muito.

			Ademais cabe registrar que este trabalho não conseguiu apurar efetivamente o volume de recursos acordados através de convênios celebrados entre a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro (via SME) com o Instituto Ayrton Senna (IAS).

			O que conseguimos verificar é que realmente esse convênio foi realizado e ainda está em andamento e o volume de recursos a ele destinado possui uma rubrica própria dentro do orçamento municipal como receita com um fim específico.

			Em nenhum momento encontramos pagamentos diretos ao IAS. O que se encontrou são pagamentos de diversas despesas com a prestação de serviço de fornecimento e cessão de direito de uso e manutenção mensal do SIASI – GP: Sistema Instituto Ayrton Senna de Informações – Gestão de Programas, que é um programa patenteado pelo IAS que serve para registrar e analisar as informações sobre os diversos projetos daquele Instituto que estão sendo utilizados pela SME.

			Outro fato importante para registro são os pagamentos para editoras que realizam a impressão das apostilas e livros utilizados nos projetos do IAS na SME, como foi o caso apurado referente à Global Editora e Distribuidora LTDA, que no período de 2009 até 2012 recebeu diretamente da SME o montante de R$ 3.170.025,63.

			RESULTADOS ALCANÇADOS

			Aqui estão apresentados os resultados alcançados pela nova política educacional, previstos como metas no Plano Estratégico da Prefeitura para o período de 2009-2012. Tais resultados foram divulgados através dos indicadores educacionais oficiais da própria Prefeitura diretamente, pela SME de forma complementar ou, ainda, com o apoio das informações dos órgãos que pesquisam, controlam e divulgam dados educacionais nacionais.

			Inicialmente, com relação à meta relacionada aos indicadores do IDEB, podemos identificar o seguinte:

			Quadro 2 – IDEB Observado e Projetado – 4ª série/5º ano

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Inep

			Quadro 3 – IDEB Observado e Projetado – 8ª série/9º ano
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			Fonte: Inep

			Para os anos iniciais do ensino fundamental, as metas foram alcançadas, entretanto, para os anos finais, uma ligeira queda é observada logo no primeiro ano da política, e uma pequena melhora na última avaliação observada.

			Já em relação à ampliação do número de vagas, o quadro abaixo demonstra o seguinte:

			Quadro 4 – Aumento do número de vagas em Creches e Pré-Escola

			
				
					[image: ]
				

			

			*Meta extinta em razão da mudança na idade de entrada no ensino fundamental, pois a demanda originalmente prevista se reduziu significativamente.

			Fonte: Inep e Secretaria Municipal da Casa Civil do Rio de Janeiro (CVL)

			O objetivo de alcançar 30.000 novas vagas em creches não foi atingido e a adequação da faixa etária para a matrícula na pré-escola, de acordo com a Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013, levou à extinção da meta, pois o indicador estava desatualizado e inadequado.

			Em seguida, observando o quadro abaixo, encontramos as informações específicas com relação às metas de alfabetização e taxa de analfabetismo funcional.

			Quadro 5 – Metas de Alfabetização e Taxa de Analfabetismo Funcional
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			Fonte: Secretaria Municipal da Casa Civil do Rio de Janeiro (CVL)

			Ainda sobre as metas, no período da pesquisa observamos que além da extinção de uma das metas iniciais, já mencionada, novas metas foram acrescentadas, conforme quadro a seguir:

			Quadro 6 – Metas acrescentadas para a SME durante o período 2009-2012

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Secretaria Municipal da Casa Civil do Rio de Janeiro (CVL)

			Uma das metas é administrativa, controlada pela Secretaria Municipal de Administração (SMA) e está relacionada à melhoria nas formas de contratação de serviços e compras de materiais e, de acordo com os dados informados acima, a meta foi alcançada.

			Com relação à ampliação de vagas no Complexo do Alemão/Penha, observamos que também a meta foi alcançada de forma satisfatória, ficando evidente a concentração de esforços na referida região.

			Já em relação às metas específicas para o IDEB das Escolas do Amanhã, vejamos o quadro abaixo.

			Quadro 7 – Notas IDEB – Escolas do Amanhã (Relação 2009-2011)
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			Fonte: Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME)

			Houve aumento em ambos os níveis, com o alcance das metas tanto nos anos iniciais quanto nos finais.

			Quanto às metas específicas para as escolas do Complexo do Alemão/Penha, este estudo encontrou o seguinte:

			Quadro 8 – Notas IDEB – Escolas Complexo do Alemão/Penha (Relação 2009-2011)
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			Fonte: Inep/SME

			Observamos que as metas das escolas do Complexo do Alemão/Penha não foram atingidas na sua totalidade, conforme o planejado.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Este trabalho pretendeu analisar a nova política educacional pública implementada na cidade do Rio de Janeiro, no período de 2009 até 2012, buscando especificamente observar se houve intensificação das relações entre o público e o privado, primordialmente, quando está imbricada com o volume de recursos aplicados para o alcance das metas planejadas.

			Registramos que houve uma melhora no IDEB e também no IDERio, gerando cumprimento parcial das metas definidas no plano estratégico da prefeitura para a SME. Demonstramos, ainda, que o volume de recursos orçamentários aplicados na educação pública municipal do Rio de Janeiro aumentou e que houve descentralização de parte desses recursos para as CREs.

			Percebemos a forte presença, entre os maiores recebedores de recursos públicos como prestadores de serviços ou vendedores de materiais para a SME, de instituições de caráter privado que vendem serviços educacionais, ou seja, vendem programas, metodologias, apostilas, manuais, tanto para o uso dos alunos quanto dos professores.

			 Estas ações revelam a força dessas instituições na definição das políticas educacionais, pois, na verdade, mais de que uma simples venda de produtos necessários ao funcionamento do sistema educacional, tais empresas vendem conceitos, propostas e ideias.

			Através de todos esses fatos, analisados em conjunto, conseguimos perceber que realmente ocorreu intensificação da relação entre o público e o privado no novo modelo educacional da cidade do Rio de Janeiro, que procurou englobar de maneira intensa diversas ações em busca de metas e objetivos identificados pelo governo que seriam indicadores de uma melhoria na qualidade da educação.

			 Na verdade, os resultados oficiais apresentados evidenciam que, apesar de haver um esforço para o alcance de metas, com intensa participação de organizações de origem privada, que recebem um grande volume de recursos públicos, ainda são incertos, insatisfatórios e de pouca representatividade.

			Nossa intenção foi que a contribuição deste trabalho, focada no município do Rio de Janeiro, possa ser parte de um esforço da área educacional do país em analisar as políticas educacionais públicas implementadas em municípios e estados com a finalidade de investigar se esses modelos de gestão utilizados estão produzindo resultados significativos ou apenas reproduzindo, com novas roupagens, as estruturas educacionais excludentes da educação pública brasileira, eivadas de interesses privados que geram tensões e indefinições quanto ao futuro.
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					6	 Braço social da Sangari Brasil que tem como missão disseminar a cultura científica no país. Hoje, este Instituto está incorporado à Abramundo Educação em Ciências.

				

				
					7	 A Educopédia é uma plataforma online colaborativa de aulas digitais, onde alunos e professores podem acessar atividades autoexplicativas. 

				

				
					8	 O projeto Ônibus da Liberdade, desenvolvido no governo do Prefeito Cesar Maia e mantido por Eduardo Paes, tem como objetivo proporcionar transporte gratuito para alunos das escolas da rede municipal localizadas em áreas onde não existe atendimento de transporte público coletivo ou em outras onde o transporte de passageiros opera com intervalos que não atendem a necessidade de deslocamento dos estudantes, tendo em vista a concentração deles nos horários de entrada e saída dos turnos. Atualmente, as 7ª, 8ª, 9ª e 10ª CREs, todas na Zona Oeste, fazem parte do projeto, que tem 260 ônibus – sendo cinco micro-ônibus e 10 ônibus adaptados -, com 41 linhas para atender 68.560 estudantes e responsáveis de 269 unidades em toda rede municipal de ensino.

				

			

		


		
			DESAFIOS “NOVOS” PARA A EDUCAÇÃO: RECURSOS FINANCEIROS, DE ONDE?

			Maria Cristina Dutra Mesquita1

			INTRODUÇÃO 

			Este artigo resulta dos estudos sistemáticos acerca das políticas públicas do sistema educacional brasileiro e, entre elas, a origem e aplicação dos recursos obrigatórios legais para manutenção e desenvolvimento da educação.

			Os estudos que viemos realizando no grupo de pesquisa da PUC Goiás, intitulados Possibilidades de Acesso, Permanência e Conclusão com sucesso do Ensino Superior: um estudo das políticas públicas de financiamento para a educação no Estado de Goiás, têm nos incitado a verticalizar nossos estudos acerca das fontes de recursos para o financiamento da educação em todos os níveis de ensino e não somente no Ensino Superior, etapa restrita a poucos brasileiros. É preciso compreender como o financiamento da educação no Brasil se materializa nas políticas públicas a começar pela Educação Básica, considerando etapa necessária para o acesso ao Ensino Superior. 

			A pesquisa tem sua fundamentação na concepção dialética materialista, a qual parte da necessidade da observação da realidade em seu movimento contraditório inscrito nas condições histórico-sociais de cada sociedade. Entendemos que a educação no capitalismo está intimamente ligada às condições concretas para sua realização e, desta forma, faz-se necessário compreender as contradições postas no interior da sociedade e que interferem, de forma significativa, nos resultados da educação, como as políticas públicas de financiamento.   

			Trabalhamos por meio da investigação quantiqualitativa, uma vez que entendemos que a pesquisa quantitativa se constitui como uma das possibilidades de apreender nosso objeto e nos propiciará compreender as relações entre as políticas públicas, os recursos obrigatórios destinados à educação que refletem na conquista ou não de uma educação de qualidade, em todos os níveis de ensino, e para todos.

			Buscamos nos relatórios disponibilizados pelos órgãos que acompanham e fiscalizam as contas públicas, como o Instituto Nacional de Pesquisas em Educação Anísio Teixeira – Inep, o Tribunal de Contas da União – TCU, dados importantes quando se tem como categoria de análise o financiamento da educação, porém no entendimento de que estes desvelam apenas parte do real.

			Conhecer as características quantitativas e qualitativas do nosso objeto de estudo significa avançar no conhecimento deste objeto. A quantidade faz parte das avaliações internas e externas, o que caracteriza o objeto sob o ponto de vista de grau e desenvolvimento ou de intensidade das propriedades que lhes são inerentes. Segundo a dialética materialista,

			[...] para que um objeto se transforme em outro, isto é, para que a qualidade de um objeto desapareça e surja uma nova qualidade característica de um outro objeto devemos reconhecer a existência do que se denomina a ‘unidade de quantidade e qualidade’ que se denomina medida (TRIVINÕS, 1990. p.67). 

			Por este entendimento, tratamos a quantidade como uma etapa na transformação do novo objeto que surge após a síntese dialética, pois o seu curso é afetado pela mudança qualitativa e produz mudança quantitativa. Tal reflexão confirma que “a passagem das mudanças quantitativas às qualitativas é uma lei geral do desenvolvimento do mundo material” (TRIVINÕS, 1990, p.68), e são ligadas entre si, por isso são interdependentes. É importante dizer que “a qualidade de um objeto só é conhecida quando indicamos suas propriedades, a estrutura destas, a função e a finalidade do objeto” (ibid., p. 66). 

			Por fim entendemos que o pesquisador, além de necessitar de uma reflexão dilatada sobre o real, carece de conhecer e interpretar os meandros que envolvem seu objeto de estudo. 

			1) ORIGEM DOS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO: DE ONDE?

			As influências históricas econômicas e sociais afetam diretamente a educação em todos os aspectos: pedagógico, administrativo e político. Cada sociedade, atravessada por seus conflitos, determina não apenas o pensamento pedagógico de uma época, como também as possibilidades de educação para as diferentes classes sociais. 

			Para Charlot (2013, p.66), “nas múltiplas relações entre educação e política, é sempre uma lógica de classe que se manifesta” e que está posta na atualidade, nos países emergentes como o Brasil, é a do neoliberalismo que, por meio de suas estratégias, promove a manutenção do modo de produção capitalista e, por consequência, a sociabilização do capital.

			Concordamos com Bianchetti (2001, p.81) ao afirmar que “a preocupação dos neoliberais passa para a questão de como lograr que, nas sociedades livres, a ação política não transforme em sociedades reguladas. Segundo o autor, os defensores do neoliberalismo entendem que

			a única intervenção do Estado que os neoliberais reconhecem como justificada, é aquela que tem por objetivo impedir (paradoxalmente) a intervenção do Estado na economia ou retirá-lo das atividades que, segundo sua interpretação, não correspondem com a sua natureza (idem, p.82).

			Não por acaso, o autor destaca a expressão paradoxalmente, uma vez que nas sociedades que baseiam suas políticas públicas no ideário neoliberal, a intervenção do Estado na economia se dá por meio da cooptação do Estado2 pela classe burguesa. Esta, na luta para conseguir a hegemonia, utiliza-se do aparelho de Estado para obter o consenso pacífico.

			Para Bianchetti (2001, p.88), “as políticas sociais são estratégias promovidas a partir do nível político com o objetivo de desenvolver um determinado modelo social”. Resultam, por sua vez, das condições concretas de cada sociedade, “suas características dependem das características do conflito social e da correlação de forças que nele intervêm (idem).

			Neste sentido, a luta dos educadores em defesa da educação pública tem como marco histórico o resultado desse embate traduzido pelo Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova em 1932, que já anunciava a importância do financiamento da educação como meio para atingir uma educação de qualidade para todos: 

			Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução orgânica do sistema cultural de um país depende de suas condições econômicas, é impossível desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das forças culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa que são os fatores fundamentais do acréscimo de riqueza de uma sociedade (Revista HISTEDBR, 2006, p.188).

			Desde então, os publicistas vêm buscando brechas nas agendas públicas para discutir e reivindicar melhores condições de acesso aos níveis escolares, melhores salários aos profissionais da educação, melhores infraestruturas das escolas, melhores currículos, garantia de recursos para o financiamento de uma educação pública de qualidade social, entre outras ações imperativas à transformação da educação.

			Em 1988, em meio ao processo de redemocratização do país, o Brasil conquista nova Constituição Federal, quando fica estabelecida, no campo legal, a destinação de percentuais fixos da arrecadação dos impostos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino, recuperando desta forma a política de vinculação rompida pela Constituição de 1967.  O Fundo Orçamentário, arrecadado pelas instâncias governamentais, deverá ser revertido na função ensino, atendendo a seus diferentes níveis e modalidades, conforme previsto no Artigo 212:

			A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL. Constituição Federal, 1988).

			É importante assinalar que a vinculação de recursos para a manutenção e o desenvolvimento da educação é uma conquista resultante da luta dos educadores, particularmente articulados em associações científicas que promoviam as Conferências Brasileiras de Educação (CBEs) desde 1980, cuja continuidade vem ocorrendo nos Congressos Nacionais de Educação (CONEDs). Embora nem todos os impostos que circulam nas três esferas estejam incluídos no caput do Artigo 212, a educação conta com um percentual fixo de recursos assegurados pela Constituição Federal, o que permite aos gestores melhores possibilidades de planejamento. 

			Cabe ressaltar que a luta dos educadores para garantir um aporte maior de recursos para a educação pública teve como recente vitória a aprovação do Plano Nacional de Educação 2014-2024, consolidado pela Lei 13.005/2014, através de suas metas e estratégias. Em relação à ampliação dos recursos destinados à educação, a Meta 20 prevê:

			Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

			Para o atingimento desta Meta, o referido PNE apresenta doze estratégias das quais destacamos a de número 1:

			20.1 garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do§ 1odo art.75da Lei no9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional. 

			  Estamos diante de um grande desafio a ser vencido nos próximos dez anos, considerando que o Brasil vem, historicamente, investindo de forma direta, cerca de 5% do PIB em educação, conforme dados disponibilizados pelo Inep. Em 2000 o investimento público direto em relação ao PIB para todos os níveis de ensino foi de 3,9%, em 2005 este percentual permaneceu em 3,9%, embora nos anos anteriores tenha alcançado o percentual de 4,1% em 2002. Nos anos 2009, 2010 e 2011 o percentual do investimento em educação relacionado ao PIB foi de 5,0%, 5,1% e 5,3% respectivamente, considerando o que se gastou na educação pública, em todos os níveis de ensino, ou seja: Educação Básica e Ensino Superior.   

			 De acordo com Relatório do TCU, em 2011 o Produto Interno Bruto - PIB no Brasil atingiu R$ 4,14 trilhões (BRASIL/TCU, 2012, p.15), o que significa que o investimento público direto na educação neste mesmo ano foi de R$ 219,420 bilhões. Este montante foi o resultado da aplicação dos impostos da União, estados, DF e municípios, das transferências constitucionais e da contribuição referente ao Salário-Educação3. Em 2012 (último ano cujas contas do governo foram divulgadas), o PIB atingiu um patamar de R$ 4,4 trilhões (BRASIL/TCU, 2013, p.13) e não há divulgação oficial do investimento direto na educação em relação ao PIB neste ano.  

			Há que se ter clareza de quais tributos compõem a receita para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, e qual ente da federação é responsável pelos seus recolhimentos.

			Na esfera federal os tributos que compõem o MDE são o Imposto sobre Exportação - IE, Imposto sobre Operações Financeiras - IOF, Imposto sobre a Renda - IR, Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e Imposto Territorial Rural - ITR (50% da arrecadação do ITR retornam ao município onde foi gerada e 9% são destinados à Receita Federal a título de administração). Ressalta-se que o IR e o IPI são posteriormente repartidos entre estados e municípios e compõem o Fundo de Participação dos Estados – FPE e Fundo de Participação dos Municípios – FPM.

			Na esfera estadual o MDE conta com os recursos provenientes das receitas do FPE, do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCMD e do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF.

			Os municípios contam com as transferências estaduais do ICMS e do IPVA, das transferências federais através do FPM, resíduos do IPI e compensação da Lei Kandir, além dos impostos a serem arrecadados sob sua responsabilidade: Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, Imposto sobre Serviços – ISS, o IRRF dos servidores municipais e o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

			Como nos mostra Monlevade (2014), a maior participação de recursos públicos em educação se deve aos tributos federais, estaduais e municipais:

			[...] em 2012, quando se apregoa termos gasto pelo menos 5,2% do PIB (ou seja, R$212,7 bilhões), a parcela maior de despesas (R$122,7 bilhões) proveio da soma de tributos federais e dos percentuais de MDE dos Fundos de Participação, dos impostos municipais (Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto Sobre Serviços (ISS) e Imposto sobre Transmissão de Bens e Imóveis (ITBI) e de receitas estaduais acima do mínimo de 25% para MDE (p. 327).

			É consensual entre os defensores da educação pública a necessidade da ampliação dos recursos para a melhoria da educação e o acesso a todos os níveis que compõem a educação nacional. A vinculação tripla de recursos: percentual de impostos, Salário-Educação e percentual do PIB são as fontes de recursos para a oferta de educação cuja finalidade expressa no Art. 2º da LDB 9.394/96 é o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

			No entanto, é recorrente a discussão entre os estudiosos do financiamento para a educação sobre que medidas em âmbito nacional devem ser tomadas para viabilizar as possíveis fontes de receita para a educação em seus diferentes níveis.

			Retomando o que prevê a Meta 20 do PNE 2014-2014, ou seja, ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do PIB do País até 2019 e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB até 2024, há que se debruçar neste desafio emergente, para que não tenhamos outra vez uma política pública que não se efetive na prática.

			2) EM BUSCA DE “NOVAS” PROBABILIDADES

			Falar em aumentar alíquotas dos tributos arrecadados no país, independentemente da esfera que os arrecade, é penalizar ainda mais os brasileiros em especial a classe trabalhadora. Todavia, concordando com Monlevade (2014, p.342), “é preciso ter ousadia para taxar os que mais podem e preferem gastar suas sobras no exterior ou acumular pequenas fortunas improdutivas”.

			A reforma tributária amplamente alardeada no campo político ganha caráter vital para a retomada do crescimento no país, e também como solução para a insuficiência de recursos necessários à educação pública de qualidade social para todos.

			Santos (2000) nos alerta para a necessidade de se pensar em uma reforma tributária de maneira a conciliar os anseios do governo e da sociedade:

			O legislador inteligente deve pugnar por uma reforma tributária que possa agradar não só a sociedade civil e os empresários, mas também o governo. Por um lado, deve reduzir a quantidade e a complexidade dos tributos e, de outro, deve acabar com a insuportável sonegação hodiernamente existente (SANTOS, 2000, p.20).

			Sonegação e fraudes estampam diariamente na mídia, acabam por sacrificar os menos favorecidos, os assalariados que não têm como sonegar impostos e contribuições que incidem sob seus salários ainda na fonte, além dos cidadãos autônomos que procuram cumprir com seus deveres de contribuintes, recolhendo corretamente os tributos.

			Além da sonegação de que trata Santos (2000), há que se considerar os equívocos no processo de arrecadação de impostos em decorrência do nosso modelo atual de tributação. Corrobora para exemplificação este “desvio” legal a subarrecadação do ITR. 

			Para Monlevade:

			[...] é um escândalo abafado pelos “interessados”, uns 200 mil latifundiários que elaboram suas “autodeclarações” e reduzem seu imposto a muito menos que 1% do valor da terra e das benfeitorias que a valorizam indefinidamente, perpetuando uma classe já extinta na maioria dos países. Atrevo-me a dizer que passar de R$ 1 bilhão para R$ 20 bilhões de arrecadação de ITR não desestabilizaria nenhum proprietário, desde que fosse implantada uma arrecadação progressiva. (2014, p. 342)

			Além do visível descaso com a fiscalização e aplicação justa de uma alíquota do ITR, outros impostos que poderiam contribuir para a receita destinada à educação não são computados, como é o caso do Imposto sobre Grandes Fortunas que nunca foi regulamentado.

			As políticas no âmbito estadual e municipal, que propõem a isenção fiscal ou ainda alíquotas mínimas como forma de “atrair” investidores e por último uma gestão ineficiente do ponto de vista da arrecadação, da educação fiscal e fiscalização tributária, têm contribuído para que o montante de recursos financeiros destinados à MDE não alcance maiores índices do PIB.

			Além dos impostos, como já falamos anteriormente, as contribuições sociais de competência exclusiva da União, colaboram para as verbas destinadas à educação. O Salário-Educação é a contribuição de maior impacto, embora os reajustes de sua alíquota no período que compreende sua criação (1964), ou seja, 1,4% da folha de contribuição social dos empregados das empresas privadas e os 2,5% recolhidos nos dias atuais, ficaram aquém da expectativa dos defensores da educação pública. 

				Estudos como o de Monlevade (2014), Amaral (2012) e Mesquita (2010) apontam para a necessidade de se pensar em possibilidades de novas fontes.

			Nada impede, em tese, que parte dos recursos da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSSL) seja vinculada, por um decênio, por exemplo, para a implantação da jornada integral das escolas. Não são recursos desprezíveis, e são muito mais flexíveis que os dos impostos, dependendo mais do comportamento da economia e das prioridades governamentais (MONLEVADE, 2014, p. 345). 

			Além da vinculação destas contribuições outros tributos como as taxas, por exemplo, que a rigor são cobradas mediante serviços públicos ou benefícios feitos custeados pelo Estado em favor do contribuinte, mais se caracterizam como impostos, porém enquanto se constituem como taxas ficam desobrigadas da vinculação. A título de exemplo, na maioria dos estados brasileiros incluindo Goiás, paga-se taxa de mudança de domicílio de veículo com transferência de propriedade (entre municípios ou Ufs), e no ano de 2014 o valor cobrado por taxa foi de R$211,14. Tal tributo muito se assemelha à transmissão de bens imóveis, que incide na transferência de propriedade, porém o ITBI, por se tratar de imposto, é passível de vinculação. Estamos diante de mais uma contradição na configuração da legislação no país que caminha na contramão do financiamento da educação, uma vez que o aumento da receita de impostos significa aumento de receita para a educação.

			Propomos ainda uma discussão e um re “pensar” dos investimentos feitos no país, por meio de alguns programas e fundos, como é o caso do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. O governo criou o FAT, através da Lei 7.998 de 11 de janeiro de 1990; política pública com o intuito de garantir o seguro desemprego e o abono salarial.

			As principais ações de emprego financiadas com recursos do FAT estão estruturadas em torno de dois programas: o Programa do Seguro-Desemprego (com as ações de pagamento do benefício do seguro-desemprego, de qualificação e requalificação profissional e de orientação e intermediação do emprego) e os Programas de Geração de Emprego e Renda, cujos recursos são alocados por meio dos depósitos especiais criados pela Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991 (incorporando, entre outros, o próprio Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER, nas modalidades Urbano e Rural e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF).

			Em 2014 o FAT apresentou uma receita em torno de R$58 bilhões, no entanto, no programa de qualificação social e profissional não houve  aplicação (MET, 2014, p. 12). Vale dizer que as atividades de formação profissional são compartilhadas entre os setores público e privado, onde o conhecido Sistema S desempenha papel de destaque. 

			O fato de os recursos do FAT serem operados por instituições financeiras como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e a Caixa Econômica Federal, que priorizam as atividades e os empreendimentos de menor risco e maior lucratividade, por certo limitam o impacto sobre a geração de emprego e melhor qualificação dos trabalhadores com a elevação da escolaridade da população economicamente ativa.  

			O FAT poderia, entre outras ações, financiar o estudo dos trabalhadores estudantes no sentido de lhes oferecer o que é preciso para uma boa formação: as condições concretas necessárias para que este trabalhador possa se constituir em estudante.  

			O Programa Universidade para Todos – ProUni - vem desde 2005 contribuindo para o acesso dos estudantes pertencentes às classes sociais de menor poder aquisitivo na Educação Superior. No entanto trata-se de uma política de renúncia de receita e que merece um olhar atento de sua viabilidade. Até 2011, as Instituições de Ensino Superior que aderiram ao Programa adquiram isenção fiscal total, deixando de recolher aos cofres públicos os tributos (PIS, Cofins, CSSL e IRPJ4) independentemente da quantidade de bolsas oferecidas. A Lei 12.431/2011 alterou a regra da isenção, que passou a ser proporcional ao número de bolsas efetivamente ocupadas e devidas. Não obstante esta alteração, o Relatório de Monitoramento do TCU (BRASIL/TCU, 2012a, p. 23), em relação ao ProUni, aponta que “a proporcionalidade da isenção fiscal com base em critérios de qualidade de cursos não está sendo recepcionada”, mesmo com os diversos normativos legais que buscam evitar casos de cursos mal avaliados no ProUni. Neste sentido, reforça-se a atenção a ser dada à qualidade destes cursos, o que significa boa gestão do recurso investido no Programa.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

				A pesquisa que viemos realizando a respeito do financiamento da educação tem apontado que “novos” desafios estão postos aos defensores da escola pública. Tais desafios referem-se de modo particular às tensões para a viabilização de verbas para a educação, pois o que se tem investido no país é insuficiente para a universalização da educação em todos os níveis e modalidades, considerando ainda a qualidade desta educação.

				Apesar do objetivo da pesquisa que ora desenvolvemos tenha como tema as    possibilidades de acesso, permanência e conclusão com sucesso do ensino superior, a partir de um estudo do financiamento para a educação, temos nos debruçado para desvelar e interpretar as políticas públicas de financiamento para a educação na sua totalidade, entendendo que a lógica que perpassa o financiamento da educação e ainda a fonte de recursos para a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino são as mesmas para todos os níveis. O que difere são os entes responsáveis por cada nível, a demanda e o acesso a eles, bem como as possibilidades concretas de cada indivíduo de inserção a novos patamares educacionais.

				Compreender a origem e o montante dos recursos que financiam a educação pública no país, da Educação Básica ao Ensino Superior, nos parece o primeiro passo para entendermos o movimento que se dá no interior de cada esfera administrativa. Da mesma forma que a luta na busca de melhores condições de trabalho, uma educação pública de qualidade social e a universalização desse direito constitucional, passa pela compreensão e análise dos mecanismos que engendram as políticas públicas nas suas contradições históricas.

				   Neste artigo vimos que a luta dos publicistas não termina com a aprovação de uma lei. Mais que isso é preciso dar vida a este dispositivo legal cuidando de sua materialização, sua efetiva existência e viabilidade.

			Lutamos por vinculação de recursos para a educação desde o Brasil Império. Conseguimos, a partir de muitas lutas, a vinculação de verbas para a educação e um plano de metas decenal que nos impele a acreditar que podemos mudar o cenário da educação, tanto do ponto de vista quantitativo, como qualitativo. Entretanto, a garantia de um investimento maior em educação, como o que propõe a Meta 20 do PNE 2014-2024 vai depender de um esforço nacional, imposto à sociedade política e civil.
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					2	 O conceito de Estado a que nos referimos como explicação da realidade, segundo Bernardo (1998, 41) é definido como Estado Restrito e Estado Ampliado. “Estado Restrito inclui apenas o aparelho político reconhecido juridicamente, e tal como é definido pelas Constituições por vários países, ou seja, governo, parlamento e tribunais. Em oposição, o Estado Amplo inclui todas as formas organizadas do poder das classes dominantes como as empresas.

				

				
					3 O salário-educação é uma contribuição social “com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados” (Brasil/Lei 9.424,1996, art. 15) dos quais se deduz 1% para a Secretaria Previdenciária, 1/3 fica a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE para financiar programas e projetos voltados para a Educação Básica e os 2/3 resultantes são distribuídos aos Estados e municípios proporcional ao número de alunos matriculados para serem utilizados na Educação Básica.
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			QUANTO AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO RECEBEM E EM QUE ELAS GASTAM? ESTUDO DE CASO SOBRE OS RECURSOS FINANCEIROS TRANSFERIDOS A DUAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL DE SÃO PAULO (2007 A 2013).

			Mariana Peleje Viana1

			INTRODUÇÃO E METODOLOGIA

				O objetivo da pesquisa é levantar a realidade financeira de uma seleção de escolas públicas municipais de São Paulo, investigando sobre seus montantes e suas aplicações no período de 2007 a 2013, buscando compreender as origens dos recursos que são transferidos diretamente para as escolas públicas municipais de São Paulo de forma descentralizada, seus montantes, os critérios e a frequência de repasses, os usos e aplicações feitas com estes recursos, além dos procedimentos para gestão e prestação de contas que envolvem sua utilização. 

				Para tanto, foram selecionadas duas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF), localizadas na periferia de São Paulo e pertencentes a mesma Diretoria Regional de Educação (DRE), buscando uma comparação entre os recursos financeiros de escolas da mesma região, denominadas EMEF 1 e EMEF 2, a fim de preservar a identidade da comunidade escolar envolvida. Ambas as escolas contêm os dois ciclos desta modalidade de ensino, sendo que a EMEF 1 faz parte de um Centro Educacional Unificado (CEU), compartilhando seu espaço escolar  com um Centro de Educação Infantil (CEI) e uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI), possuindo estrutura física diferenciada na rede municipal, provida de quatro quadras esportivas, rink de skate, duas piscinas, biblioteca, anfiteatro, parque, campo de futebol e três blocos de prédios, contendo as salas, secretaria e refeitório. A média de alunos da EMEF 1 entre 2007 e 2013 é de 817.  Já a EMEF 2 não faz parte de um CEU, porém possui amplo pátio e refeitório, coreto para apresentações artísticas, jardim, horta, uma quadra poliesportiva (em manutenção) e biblioteca, com média de 745 alunos entre 2007 e 2013.

			A verificação em campo levantou dados e informações sobre cada um dos recursos financeiros transferidos à EMEF 1 e à EMEF 2 a partir de leitura, comparação  e análise de Notas Fiscais, documentos e planilhas de prestação de contas, e-mails e manuais de orientação da Diretoria Regional de Educação (DRE), balancetes, livro-caixa, Atas de reuniões da Associação de Pais e Mestres (APM) e do Conselho de Escola (CE), além de entrevistas com diretores, coordenadores pedagógicos e membros da APM, coletando informações através da aplicação de instrumentos metodológicos especialmente elaborados para obtenção e sistematização de dados para a pesquisa. Os instrumentos possibilitaram a verificação sobre a periodicidade dos repasses de cada um dos recursos transferidos, seus montantes anuais, suas aplicações, valor repassado aluno/ano, além de outras informações coletadas pelas entrevistas que também buscaram levantar os posicionamentos e opiniões dos sujeitos entrevistados quanto à autonomia escolar, gestão democrática dos recursos financeiros da escola, participação da comunidade na gestão escolar, entre outras questões abordadas pelas entrevistas2 para verificar os avanços e os impasses das escolas na gestão de seus recursos financeiros.

			SOBRE OS RECURSOS FINANCEIROS TRANSFERIDOS ÀS ESCOLAS:  ORIGENS, MONTANTES E PROCEDIMENTOS

			Quais são os recursos transferidos às escolas públicas municipais de São Paulo? De onde eles vêm? Qual o valor que as escolas recebem? Em que elas gastam? Como fazem para gastar estes recursos?

			Para responder essas questões, a pesquisa se voltou para duas dimensões, além da verificação em campo: uma teórica e uma dimensão legal-financeira, coletando as legislações e manuais oficiais sobre os recursos financeiros transferidos às escolas pesquisadas. 

			A seguir, apresentam-se de maneira sucinta os programas e procedimentos que transferiram, de 2007 a 2013, recursos financeiros descentralizados às escolas públicas de Ensino Fundamental de São Paulo, conforme pesquisa empírica realizada. 

			Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

			O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi criado pela Resolução nº 12, de 10 de maio de 1995, com o nome de Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE). Mais tarde, passou a se chamar PDDE, instituído pela Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001.

			Até o ano de 2008, o PDDE contemplava apenas as escolas públicas de ensino fundamental, já a partir de 2009 ele foi estendido para toda a educação básica, passando a abranger as escolas de educação infantil e ensino médio (mudança ocorrida a partir da edição da Medida Provisória nº 455, de 28 de janeiro de 2009, transformada posteriormente na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009). 

			O repasse dos recursos do PDDE é feito pelo FNDE uma vez ano, em parcela única, depositada nas contas bancárias das entidades executoras e mantenedoras, representativas das escolas beneficiárias, sendo que o valor transferido a cada escola é determinado com base no número de alunos matriculados – obtido de acordo com o Censo Escolar do ano anterior ao repasse – e com base no coeficiente de cálculo exposto na tabela abaixo:

			Quadro 1: Referencial de cálculo dos valores a serem repassados às Escolas Públicas situadas nas regiões Sul, Sudeste e no Distrito Federal

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Intervalo de Classe de Número de Alunos

						
							
							Região

							S/ SE/ DF

						
					

					
							
							Valor Base ¹

							(R$)

						
							
							Fator de Correção ²

						
							
							Valor Total ³

							(R$)

						
					

					
							
							21 a 50

						
							
							500,00

						
							
							(X - 21) x K

						
							
							500,00 + (X - 21) x K

						
					

					
							
							51 a 99

						
							
							1.100,00

						
							
							(X - 51) x K

						
							
							1.100,00 + (X - 51) x K

						
					

					
							
							100 a 250

						
							
							1.800,00

						
							
							(X - 100) x K

						
							
							1.800,00 + (X - 100) x K

						
					

					
							
							251 a 500

						
							
							2.700,00

						
							
							(X - 251) x K

						
							
							2.700,00 + (X - 251) x K

						
					

					
							
							501 a 750

						
							
							4.500,00

						
							
							(X - 501) x K

						
							
							4.500,00 + (X - 501) x K

						
					

					
							
							751 a 1.000

						
							
							6.200,00

						
							
							(X - 751) x K

						
							
							6.200,00 + (X - 751) x K

						
					

					
							
							1.001 a 1.500

						
							
							8.200,00

						
							
							(X - 1.001) x K

						
							
							8.200,00 + (X - 1.001) x K

						
					

					
							
							1.501 a 2.000

						
							
							11.000,00

						
							
							(X - 1.501) x K

						
							
							11.000,00 + (X - 1.501) x K

						
					

					
							
							Acima de 2.000

						
							
							14.500,00

						
							
							(X - 2.001) x K

						
							
							14.500,00 + (X - 2.001) x K

						
					

				
			

			(1) Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o censo escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

			(2) Fator de Correção (X – Limite Inferior) x K: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado, representando X o número de alunos da escola, segundo o censo escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

			(3) Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção.

			Fonte: Ministério da Educação. FNDE. Resolução de Nº 04 de 17 de março de 2009

			Segundo a legislação referida acima, o valor adicional por aluno (K), de que trata a tabelas indicada, equivale a R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos), conforme o Artigo 6, título III, § 5º). Sendo assim, uma escola com 1.600 alunos, por exemplo, teria os valores dos montantes transferidos pelo PDDE calculados da seguinte maneira:

			• Sendo, para este exemplo, o “Valor Base”= R$ 11.00,00 e o

			• “Fator de correção”= (X - 1.501) x K, em que

			• X = número de alunos = 1.600,  

			• K= R$ 4,20 e 

			• O Valor total a ser transferido para a escola (R$): 11.000,00 + (X - 1.501) x K, calcula-se que este valor seria = 11.000,00 + (1.600 - 1.501) x 4,20 =

			11.000 + (99 x 4,20) = 11.000 + 415,80 = R$ 11.415,80

			Segundo a Resolução de Nº 04 de 17 de março de 2009 do MEC/FNDE, do valor repassado anualmente, 80% são recursos de custeio, destinados à compra de materiais de consumo, e 20% são recursos de capital, destinados à compra de materiais permanentes. Conforme o exemplo anterior, uma escola com 1.600 alunos teria R$ 2.283,16 de recursos de capital e R$ 9.132,64 de recursos de custeio. Com o objetivo de melhorar o funcionamento e a qualidade do ensino, os recursos transferidos do PDDE destinam-se a: a aquisição materiais necessários ao funcionamento da unidade escolar; benfeitorias no estabelecimento, tais como manutenção, conservação e pequenos reparos; capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais da educação; avaliação de aprendizagem; implementação de projeto pedagógico e desenvolvimento de atividades educacionais. 

			É importante ressaltar que as escolas podem informar ao FNDE os percentuais dos montantes financeiros que lhes serão destinados no exercício do ano seguinte (contanto que sejam um máximo de 20% capital e 80% custeio).

			Para a utilização dos recursos do PDDE é necessária a instituição de uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos e representativa da comunidade, denominada Unidade Executora (UEx), tais como, Caixa Escolar, Associação de Pais e Mestres (APM), Conselho de Escola (CE), entre outros, responsável pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

				Em relação à prestação de contas do PDDE, tem-se, de maneira sucinta, que ela segue os seguintes passos conforme disposições legais: 

			1) As unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal encaminham a prestação de contas dos recursos que lhes foram transferidos para as prefeituras ou Secretarias de Educação dos estados ou do Distrito Federal, conforme sua vinculação até 31 de dezembro do ano do repasse ou nas datas antecipadas pelas respectivas esferas de governo.

			2) De posse da prestação de contas, as prefeituras e Secretarias de Educação dos estados e do Distrito Federal devem:

			a. analisar as prestações de contas recebidas das unidades executoras próprias de suas escolas; 

			b. prestar contas ao FNDE dos recursos recebidos para atendimento às escolas que não possuem unidades executoras próprias; 

			c. consolidar e emitir parecer conclusivo sobre as prestações de contas recebidas das unidades executoras próprias de suas escolas, para encaminhamento ao FNDE até 28 de fevereiro do ano subsequente ao do repasse (BRASIL, 2009).

			Conforme o Manual de Orientações PDDE 2009, elaborado pelo Núcleo de Planejamento Central da Secretaria Municipal de Educação (PSMP, 2009), que atualmente é o referencial principal para as escolas lidarem com estes recursos, tão logo os recursos do PDDE sejam utilizados, a UEx. (APM) deve providenciar a prestação de contas dos recursos de acordo com a Resolução nº 04/2009/MEC/FNDE, enviando-a para a Diretoria Regional de Educação com todos os documentos explicitados nesta Resolução.

			Se houver saldo, ou seja, se nem todos os recursos transferidos pelo PDDE forem gastos pela escola, de acordo com o art. 22, § Único, da Resolução nº 04/2009/MEC/FNDE: “os saldos financeiros, como tais entendidos as disponibilidades de recursos existentes, em 31 de dezembro, nas contas bancárias em que foram depositados, deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência”. Além de que “o gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será responsabilizado civil, penal e administrativamente” (art. 28, da Resolução nº 4/2009/FNDE/MEC). 

			A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao PDDE, é de competência do FNDE, do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas (art. 29, Resolução nº 04/2009/MEC/FNDE). A unidade executora deve garantir livre acesso às suas dependências a aos representantes desses órgãos quando em missão de acompanhamento, fiscalização e auditoria. 

			Programa de Transferência de Recursos Financeiros (PTRF)

			Este programa foi criado no município de São Paulo por meio da Lei nº. 13.991, de 10/06/2005, com o objetivo de fortalecer a participação da comunidade escolar no processo de autonomia das Unidades de Ensino, conforme previsto pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996). Segundo a definição legal, os recursos do PTRF destinam-se às despesas das unidades de Educação Básica para gastos com verba de custeio (para a aquisição de material de consumo, contratação de serviços e pagamentos das tarifas bancárias; manutenção dos equipamentos e conservação das instalações físicas) e de capital (para a aquisição de bens permanentes, a serem incorporados ao patrimônio público municipal e pequenos investimentos que contribuem supletivamente para garantir o funcionamento da UE), também para manutenção das instalações físicas, na contratação de serviços, no desenvolvimento das atividades educacionais e na implementação do Projeto Pedagógico, similarmente ao PDDE.

			Os valores são destinados em parcelas calculadas com base nos dados do Censo Escolar/INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, Anísio Teixeira) do ano anterior, levando-se em conta a disponibilidade orçamentária anual, e devem ser gastos integralmente no seu destino ou reprogramados. Os repasses tanto do PDDE quanto do PTRF podem ser complementados com a verba da APM arrecadada através de festas, contribuições e outras formas de arrecadação de recursos próprios, que podem, portanto, complementar os recursos para possibilitar a sua aplicação integral.

			A base de cálculo e a periodicidade dos repasses são definidas em Portaria da SME, no início de cada exercício, sendo que, desde sua criação em 2005, o PTRF transfere recursos para as escolas quadrimestralmente, ou seja, as escolas recebem recursos do PTRF três vezes ao ano. Além disso, conforme a Portaria SME nº 1.242, de 11 de fevereiro de 2014, “a Unidade Educacional definirá as porcentagens pretendidas para os recursos destinados às despesas de custeio e capital, com variações iguais a múltiplos de dez; (...) poderá ser indicado 100% (cem por cento) do valor total, em uma das despesas” (PMSP, 2014). Sendo assim, diferentemente do PDDE que é repassado anualmente e com possibilidade de escolha de 20% de seu valor para despesa de capital e 80% para despesa de custeio, o PTRF é repassado quadrimestralmente e a definição dos valores é livre.

			 O valor de cada repasse é composto por uma parcela fixa e outra variável, de acordo com a Portaria SME nº 1.242, de 11 de fevereiro de 2014:

			Quadro 2: Critérios de repasse dos recursos do PTRF às unidades escolares

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anexo I da Portaria nº 1242/14 – CIEJA, EMEF, EMEFM

						
					

					
							
							Número de Alunos

						
							
							Valor Fixo (A)

						
							
							Valor Variável (B)

						
							
							Valor Total por Escola (A+B)

						
					

					
							
							Até 300

						
							
							R$ 11.550,00

						
							
							Alunos

							Matriculados

							x

							R$ 4,50

						
							
							Valor Fixo + Valor Variável

						
					

					
							
							301 a 500

						
							
							R$ 12.900,00

						
					

					
							
							501 a 700

						
							
							R$ 14.250,00

						
					

					
							
							701 a 900

						
							
							R$ 15.600,00

						
					

					
							
							901 a 1200

						
							
							R$ 16.950,00

						
					

					
							
							1201 a 1500

						
							
							R$ 18.300,00

						
					

					
							
							1501 a 1800

						
							
							R$ 19.650,00

						
					

					
							
							Acima de 1800

						
							
							R$ 21.000,00

						
					

				
			

			Fonte: PMSP. Portaria SME nº 1.242, de 11 de fevereiro de 2014.

				Uma Escola Municipal de Ensino Fundamental, por exemplo, com 1.600 alunos, poderia ter o montante de cada repasse calculado da seguinte forma:

			• Valor fixo: R$ 19.650,00

			• Valor variável: 1.600 alunos matriculados x R$ 4,50 = R$ 7.200,00

			• Valor de cada repasse: 19.650,00 + R$ 7.200,00 = R$ 26.850,00 (três parcelas no ano), totalizando o valor anual de R$ 80.550,00.

			Os recursos a serem gastos com repasses do PTRF devem ser priorizados e aprovados pela APM, em Plano de Atividades Anual (PAA), além de registrados no Livro de atas com reunião específica para este fim.

			Para a escola ter direito à transferência de recursos financeiros é necessária a existência de Termo de Compromisso entre a Secretaria Municipal de Educação, cada Diretoria Regional de Educação responsável e as APMs das unidades educacionais de sua área de abrangência, prestando contas dos recursos recebidos em período determinado pela SME, encaminhando documentos de prestação de contas à DRE, para então ocorrer a liberação do próximo repasse (sendo três repasses ao ano).

			O prazo para o envio da Prestação de Contas é determinado pela SME, e até 5 (cinco) dias após o término do período determinado, a escola deverá encaminhar à DRE todos os documentos explicitados pelas normas legais do programa.

			Na legislação que define sobre este programa, há claras exigências quanto à realização de reuniões específicas da APM para tratar dos recursos do PTRF, com disposições sobre a necessidade de constar na Prestação de Contas, a ata da reunião feita para a priorização de recursos, sendo que despesas não constantes nesta ata não poderão ser efetivadas com a verba do PTRF, além de ata referente à aprovação das contas, com o parecer do Conselho Fiscal, dentre outros requerimentos. 

			Ressalta-se que após a aprovação das contas pela SME, é necessário manter por cinco anos e em boa ordem os documentos comprobatórios das despesas realizadas com recursos do PTRF, assim como as do PDDE.

			Verba de Adiantamento 

			O artigo 15º da LDB/1996 prevê formas de viabilizar às escolas a autonomia de gestão financeira, tais como a concessão de subvenção social às Associações de Pais e Mestres, que recebem os recursos e os aplicam diretamente na escola, com suas condições de procedimento e utilização definidos pela Lei de responsabilidade Fiscal em seu artigo 26.

			   A Lei número 4.320 de 1964 prevê, dentre outras questões, dois regimes de realização de despesa, os quais sujeitam a destinação de recursos às escolas: o regime normal e o regime de adiantamento.

			Pelo regime normal, realiza-se a despesa de acordo com o processo normal de aplicação, ou seja, aquele que é feito de acordo com os estágios previstos por esta lei: empenho prévio, liquidação e pagamento. Neste caso, é permitido a cada órgão municipal ou unidade orçamentária (departamento) que efetuem seus próprios pagamentos, contanto que seja adotada pela administração municipal a descentralização da execução orçamentária e financeira. A realidade mostra que a maioria dos Municípios não adota tal princípio de descentralização da execução orçamentária financeira, preferindo o sistema centralizado, pois a descentralização pode significar a multiplicação de tesourarias, de seções de contabilidade, de prestação de contas, de comissões de licitações, de seções de compras e almoxarifados, etc., resultando num aumento de custo administrativo. Porém, cada Município deve definir seu modelo ideal de organização, de modo a respeitar os princípios tanto de racionalidade e menor custo administrativo quanto o de eficiência.

			Pelo regime de adiantamento, previsto nos artigos 68 e 69 da Lei nº 4.320/64, é permitido aos administradores públicos não adotarem o regime normal de aplicação de recursos quando não lhes for adequado, em face das várias etapas que a despesa deve recorrer e do consequente tempo de espera que esse processo demanda. Neste regime, pequenos gastos diretos, sem passar pelos estágios do procedimento normal de aplicação, são liberados para a escola, proporcionando grandes resultados administrativos e pedagógicos.

			Segundo a Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), o regime de adiantamento bancário tem como objetivo democratizar as atividades de execução e controle de aplicação de verba pública, propiciando maior autonomia administrativa às secretarias, órgãos municipais e unidades locais. 

			Na cidade de São Paulo, a Lei Municipal nº 10.513/88 e o Decreto nº 4.533/01 estabeleceram os critérios que determinam em quais circunstâncias de despesas o regime de adiantamento poderá ser utilizado. O procedimento legal também estabeleceu normas para o que não é permitido ser realizado com estas verbas, ou seja, atender despesas já realizadas, contrair despesas maiores do que as quantias adiantadas, entre outros impedimentos, assim como determinou que não poderia receber adiantamento o servidor em alcance ou responsável por dois adiantamentos concomitantes.

			O regime de adiantamento é destinado à realização de despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, ou seja, para despesas de caráter emergencial e urgente (Lei n° 10.513/88).

			Nas escolas públicas municipais da cidade de São Paulo, a Verba do adiantamento bancário, também conhecida como Verba de primeiro escalão, depende das destinações orçamentário-financeiras de cada ano. Seu provimento é sistemático e tem valores estabelecidos pela administração central da Secretaria Municipal de Educação (SME), não possuindo legislação específica sobre cálculo dos valores a serem repassados.

				A Verba de adiantamento é transferida pela PMSP para Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) e de Educação Infantil (EMEIs). Sua destinação é para o atendimento das urgências da escola, para sanar despesas com situações imprevistas e suas necessidades emergenciais, cujo atendimento não pode ser contemplado pelas vias normais de aplicação, ou seja, seus recursos só podem ser utilizados com despesas de pequeno vulto, ou pequenos reparos no prédio escolar, ou ainda em bens permanentes da escola.

				Ela é uma verba extraordinária de pagamento de despesas públicas expressamente definidas em lei, através da qual se coloca o numerário à disposição de um servidor ou funcionário, a fim de dar-lhes condições de realizar gastos emergenciais que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação (Art. 68 da Lei Federal 4.320/64), ou seja, no caso das escolas da rede municipal de São Paulo, as verbas repassadas são uma concessão do(a) Titular da Unidade Orçamentária, ou seja, do Diretor Regional de Educação, se caracterizando por ser um recurso utilizado para atendimento exclusivo de casos excepcionais, emergenciais – para atendimentos imediatos.

				Conforme a Lei 10.513/88, Inciso I – Despesas de Pequeno Vulto: são aquelas destinadas ao atendimento das necessidades imediatas da Unidade, desde que de pequeno valor e quantidade – aquisição somente do que é estritamente emergencial; Inciso II – Manutenção de Bens Móveis:  são aquelas consideradas de pequena monta, compreendendo reparos de bens móveis (conserto de bens chapeados) e Inciso III – Manutenção de Bens Imóveis: são aquelas consideradas de pequena monta, compreendendo reparos emergenciais no prédio.	

				A seguir apresenta-se uma figura que foi fotografada em visita em campo a uma das escolas participantes da pesquisa empírica, retirada de uma apostila que estava nas pastas da prestação de contas da escola pesquisada, denominada “Adiantamento 2014”, a qual verificou-se que foi enviada pela Diretoria Regional de Educação (DRE) para todas escolas que jurisdiciona. A figura ilustra sobre como funciona o repasse da verba de adiantamento na PMSP:

			Figura 1: Figura da apostila sobre “Adiantamento 2014”, da Diretoria Regional de Educação (DRE) pesquisada

			[image: ]

					Fonte: PMSP. SME. DRE. Apostila Adiantamento, 2014.

			As formas de movimentação e prestação de contas dos recursos provenientes da verba de adiantamento estão claramente expostas pela referida apostila3, a qual é utilizada pelas escolas para auxiliá-la na gestão destes recursos. 

			 	A fim de trazer informações mais detalhadas a respeito da criação, destino, utilização, movimentação, prestação de contas e montantes dos recursos provenientes tanto do PDDE, quanto do PTRF e da Verba de Adiantamento, foram criadas planilhas que pudessem organizar as informações coletadas a respeito destes recursos de maneira a visualizar melhor suas diferenças e possibilitar a futura análise destes recursos. 

			QUANTO AS ESCOLAS PESQUISADAS RECEBERAM E EM QUE ELAS GASTARAM? 

			Serão apresentados abaixo os resultados da verificação em campo, com base no material sistematizado pelos instrumentos de levantamento e sistematização dos dados financeiros das escolas pesquisadas, buscando demonstrar a realidade financeira e gestora das escolas, focada numa dimensão quantitativa, apresentando os montantes dos recursos financeiros descentralizados disponibilizados à EMEF 1 e à EMEF 2 por meio de repasses provindos do PDDE, PTRF e Verba de Adiantamento.

			Os quadros apresentados a seguir trazem os valores dos montantes de cada repasse, a quantidade de repasses por ano, o montante total anual da escola, além de o quanto os repasses de cada programa representam (%) no total dos recursos da escola, os gastos (valores aplicados) com estes recursos e também os valores calculados numa perspectiva per capita, ou seja, por aluno/ano.  

			Quadro 3: Recursos financeiros descentralizados transferidos à EMEF 1 (2007 - 2013)
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			Com base no Quadro 3, pode-se calcular que a média dos recursos financeiros descentralizados transferidos à EMEF 1 ao longo de sete anos (2007 a 2013) representa um montante de aproximadamente R$ 73 mil, voltado para a aplicação em materiais de consumo, materiais permanentes, serviços de terceiros, manutenções emergenciais, entre outras despesas a serem feitas conforme normas de utilização dos programas PDDE, PTRF e da Verba de Adiantamento. Pode-se calcular que a média de recursos financeiros transferidos à EMEF 1 entre 2007 e 2013 por aluno/ano foi em torno de R$ 88,00. 

			Ressalta-se que a maior quantidade de recursos provém do PTRF (origem municipal), representando 51,4% do total transferido à EMEF 1 em 2007, 48,1% em 2008, crescendo para 54,6% em 2009 e 63% em 2010, caindo para 57% em 2011 seguido de 65,9% em 2012 e 52,9% em 2013. 

			O gráfico a seguir apresenta um desenho do período de 2007 a 2013 do total dos recursos transferidos à EMEF 1 por aluno/ano.

			Gráfico1: Recursos transferidos à EMEF 1 por aluno / ano (2007-2013)
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			Este gráfico pode ilustrar o movimento dos montantes repassados por cada programa por ano, apresentando uma linha que demonstra que os recursos transferidos pelo PDDE (origem federal) aumentaram da faixa de R$ 7,80 por aluno/ano em 2007 para aproximadamente R$ 21,35 por aluno/ano em 2013, enquanto que os recursos do PTRF (origem municipal) se mantiveram estáveis, com repasses em torno de R$ 48,00 (2007) a R$ 50,00 (2010) por aluno/ano. Já os recursos provenientes da Verba de Adiantamento são disponibilizados pela DRE e solicitados pela escola conforme sua necessidade, portanto, o gráfico demonstra que a escola decresceu suas solitações pela Verba de Adiantamento significativamente, com repasses de R$ 40,00 por aluno/ano em 2007, para aproximadamente R$ 21,00 por aluno/ano em 2013. Tal movimento pode se dar pelo fato de que a escola pode utilizar recursos do PDDE e do PTRF para compras de materiais para manutenção e para o pagamento de serviços estruturais, não precisando solicitar a Verba de Adiantamento para todas as suas despesas com serviços de manutenção.

			A partir da análise dos documentos de prestação de contas dos recursos das escolas pesquisadas, foi possível verificar também as despesas das escolas e os valores aplicados em cada tipo de despesa, tais como: material de consumo (pedagógico e papelaria ou material para manutenção), serviços de terceiros (pedagógicos ou culturais; transporte para excursão pedagógica; serviços de assessoria contábil; serviços para manutenção e construção; tarifas e taxas diversas) e material permanente (bens incorporados ao patrimônia da escola). A seguir apresenta-se o Gráfico 2, que demonstra os maiores gastos da EMEF 1, comparando e categorizando suas principais despesas, ou seja, os usos e os destinos dos recursos financeiros que lhe foram transferidos entre 2007 e 2013:

			Gráfico 2: Aplicação geral anual dos recursos financeiros descentralizados da EMEF 1 (2007 - 2013)

			[image: ]

				De acordo com os instrumentos de sintematização dos dados e informações coletadas pela pesquisa, apresenta-se abaixo uma breve descrição de cada categoria utilizada para compor o gráfico acima:

			• Material pedagógico e papelaria: material de apoio pedagógico ligado à projetos específicos da escola, material esportivo, material para secretaria, expediente e processamento de dados;

			• Material para manutenção: material para manutenção de bens móveis e imóveis ligados aos serviços contratados - marcineiro, eletricista, etc.;

			• Material permanente: materiais a serem incorporados como bens da escola, tais como equipamentos de áudio, foto, multimídia e laboratório, como, por exemplo, retroprojetores, aparelhos de som e dvd, microscópios, etc.;

			• Serviços pedagógicos e culturais: contratação de peça de teatro infantil, aluguel de brinquedos, cursos para formação de professores, etc.;

			• Transporte para excursão: excursões com alunos referentes aos projetos pedagógicos da escola;

			• Serviços de manutenção e construção: serviços de alvenaria, marcenaria, hidráulicos, pintura, reparos, chaveiro, confecção de mobiliário, etc.;

			• Serviços de assessoria contábil: contratação de contador para lidar com a prestação de contas da escola.

			Para efeito de exemplo e melhor visualização das categorias de aplicação, utiliza-se outro tipo de gráfico sobre a aplicação geral da EMEF 1 em 2007 e 2013:

			Gráfico 3: Aplicação da EMEF 1 com recursos do PDDE e PTRF em 2007 e 2013 (%) 
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				O Gráfico 3 demonstra a prioridade de gastos da escola: a maior parcela de gastos da EMEF 1 foi com material pedagógico e papelaria, representando 27%. Já em 2013 a maior parcela de gastos foi com material permanente, representando 32% do total aplicado. A segunda maior despesa da escola em 2007 foi com materiais para manutenção, representando 20% do total, e com material permanente, também representando 20% das despesas em 2007. Já em 2013 a segunda maior despesa foi com material pedagógico e papelaria, representando 29%, e a terceira foi com serviços de manutenção e construção. Importante destacar que em 2007 a EMEF 1 gastou cerca de 2% de seus recursos transferidos para a contratação de serviços de natureza contábil, para que um contador lidar com os documentos de prestação de contas e balancetes da escola, porém, em 2013, esse valor aumentou, passando a representar 10% (ou R$ 4 mil reais) do total das despesas da escola, o que evidencia que o processo burocrático de prestação de contas demanda a contratação de um profissional qualificado para tanto e que este serviço é pago com recursos da escola que poderiam ser gastos com outros fins, como, por exemplo, pedagógicos. 

			A seguir, serão apresentadas as informações acerca da EMEF 2.

			Quadro 4: Recursos financeiros descentralizados transferidos à EMEF 2 (2007 - 2013)
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			O Quadro 4 trata sobre os recursos financeiros da EMEF 2, da mesma maneira que o Quadro 3 trata sobre a EMEF 1, permitindo elaborar algumas comparações entre a gestão financeira das escolas. Primeiramente ressalta-se que a EMEF 2 recebeu em média R$ 64.000 ao longo dos sete anos a que corresponde a pesquisa (2007 a 2013), representando em torno de R$ 86,00 por aluno/ano, lembrando que, na EMEF 1, a pesquisa levantou que este valor representa em torno de R$ 88,00 por aluno/ano. Neste sentido, constata-se que os valores totais repassados anualmente para ambas as EMEFs pesquisadas são muito aproximados. 

			Ressalta-se que a maior quantidade de recursos da EMEF 2 também provém do PTRF (origem municipal), representando, assim como na EMEF 1, mais da metade dos recursos da escola durante todo o período pesquisado: 50,8% do total transferido à EMEF 2 em 2007 provém do PTRF, 62,8% em 2008, 53,6% em 2009, 66,5% em 2010, 60,1% em 2011, 73,9% em 2012 e 52,9% em 2013 (similar à EMEF 1). 

				O próximo gráfico apresenta um desenho do recorte de 2007 a 2013 do total dos recursos transferidos à EMEF 2 por aluno/ano.

			Gráfico 4: Recursos transferidos à EMEF 2 por aluno/ano (2007-2013)
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				O Gráfico 4 apresenta, assim com o Gráfico 1, o movimento dos montantes repassados por cada programa por ano, destinados à EMEF 2, desenhando uma linha que demonstra que os recursos transferidos pelo PDDE (origem federal) aumentaram da faixa de R$ 8,20 por aluno/ano (2007) para aproximadamente R$ 19,20 por aluno/ano (2013), com valores muito próximos aos dos verificados na EMEF 1, enquanto que os recursos do PTRF (origem municipal) se mantiveram menos estáveis que na EMEF 1, com aumento entre 2008 a 2011 (de R$ 36mil em 2008 para R$ 38mil em 2011) e queda entre 2012 e 2013 (voltando para a faixa de R$ 34 mil em 2013). Os repasses do PTRF caíram de R$ 51,50 por aluno/ano (2007) para R$ 43,76 (2013). Como os recursos da Verba de Adiantamento são transferidos quando há solicitação pela escola, verifica-se que houve instabilidade dos recursos transferidos por esta verba, que em 2007 representaram R$ 32mil, já em 2008, R$ 12mil, por exemplo, voltando a alterar nos demais anos.

			Gráfico 5: Aplicação geral anual dos recursos financeiros descentralizados da EMEF 1 (2007 - 2013)
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			Os Gráficos 5 e 6 apresentam a prioridade de gastos da EMEF 2 e verifica-se que eles são similares aos gastos da EMEF 1, demonstrando que os gastos maiores são geralmente com despesas em serviços de manutenção e construção (37% em 2007), seguida de material para manutenção (35% em 2007). A partir de 2010 em diante, o gráfico 5 demonstra haver prioridade de gastos com material permanente e material pedagógico e papelaria, que são também as despesas mais frequentes na EMEF 1. 

			Gráfico 6: Aplicação da EMEF 2 com recursos do PDDE e PTRF em 2007 e 2013 (%)
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				O Gráfico 6 demonstra, por exemplo, que na EMEF 2 as despesas com material pedagógico e papelaria chegaram a representar cerca de 21% do total das despesas em 2013, mas apenas 8% em 2007, provavelmente devido às diferentes demandas dos projetos pedagógicos da escola em cada ano. Ressalta-se que na EMEF 2 houve despesas com transporte para excursão pedagógica de 2007 a 2010, não verificados na EMEF 1. A questão das despesas com serviços de contabilidade também aparece na EMEF 2, com despesas crescentes desde 2010 a 2013, chegando a gastar quase R$ 4 mil dos recursos financeiros da escola para pagamento de contador (cerca de 6% do total aplicado pela escola).

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Finalmente, ressalta-se sobre alguns dos resultados principais da pesquisa, tais como a questão de que as escolas pesquisadas lidam com cerca de dezesseis repasses por ano (a partir de 2012) e não dispõem de tesouraria, departamento financeiro/contábil ou ao menos de funcionário específico para lidar com os processos burocráticos que envolvem a utilização destes recursos, portanto, questiona-se o fato de que as escolas acabam por utilizar parte de seus recursos financeiros para contratação de serviços contábeis (cerca de 10% de suas despesas da EMEF 1 em 2013, em torno de R$ 4 mil), os quais poderiam ser destinados a necessidades pedagógicas ou de manutenção da escola. 

			Outra questão é sobre a frequência e a quantidade de gastos com materiais e serviços de manutenção da escola para além de caráter emergencial, mas para a manutenção da estrutura predial escolar, pois acredita-se que a maior parte dos gastos com manutenção que foram verificados nas escolas são devido à precariedade da estrutura escolar e poderiam ser menores se fossem realizados de forma centralizada e planejada pelos órgãos centrais, em diálogo com as necessidades de todas as escolas da rede, para que as despesas com os recursos financeiros geridos pelas próprias escolas estejam mais ligadas a materiais e serviços pedagógicos do que à sua manutenção e estrutura.

			Acredita-se que são ainda pouco conhecidos os montantes dos recursos financeiros transferidos às escolas, sendo que as políticas de descentralização de recursos transferidos diretamente às escolas se constituem como importantes conquistas das lutas por maiores recursos à Educação e das reivindicações para a ampliação da autonomia da escola e participação na gestão escolar, portanto, ressalta-se para a relevância da pesquisa, com o intuito de que estudos como este sejam divulgados e ampliados, considerando que não se podem traçar políticas de educação sem estudos detalhados sobre as necessiadades da escola pública e suas prioridades de despesa, em diálogo com seus avanços e impasses na gestão de seus recursos financeiros, a fim de que haja coerência entre as políticas e a prática escolar, com vistas à promoção da qualidade do ensino.

			REFERÊNCIAS

			ADRIÃO, Theresa. PERONI, Vera (orgs.). O público e o privado na educação: interfaces entre estado e sociedade. São Paulo: Xamã, 2005. 

			ADRIÃO, Theresa. PERONI, Vera Implicações do Programa Dinheiro Direto na Escola para a gestão da escola pública. Educ. e Soc., abr. 2007, vol. 28, no. 98, p. 253-267.

			BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Secretaria da Educação Básica. Pradime: Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação. Brasília, DF: MEC, 2006.

			GOUVEIA, Andréa Barbosa. SOUZA, Ângelo Ricardo. TAVARES, Thaís Moura. (orgs.). Conversas sobre financiamento da educação no Brasil. Curitiba: ED. da UFPR, 2006, p. 249-282.

			PARO, Vitor Henrique. Gestão escolar, democracia e qualidade do ensino. São Paulo, SP: Ática, 2007.

			PINTO, José Marcelino de Rezende. O custo de uma educação de qualidade. São Paulo: Xamã, 2008.

			SILVA, Teresa Lúcia. A descentralização de recursos financeiros como indutor da gestão democrática: estudo sobre as escolas municipais de São Carlos, SP. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Educação da USP. São Paulo, 2009.

			SOUZA, Ângelo Ricardo. Análise dos recursos disponíveis em 13 escolas públicas no estado do Paraná. In: GOUVEIA, Andréa Barbosa. SOUZA, Ângelo Ricardo. TAVARES, Thaís Moura (orgs.) Conversas sobre financiamento da educação no Brasil. Curitiba: Ed. da UFPR, 2006, p. 249-282.

			VIANA, Mariana Peleje. Gestão dos recursos financeiros descentralizados destinados às escolas públicas de São Paulo: seus montantes, processos participativos e procedimentos legais e administrativos envolvendo sua execução. Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Faculdade de Educação da USP. São Paulo, 2010.

			Referencial legal:

			BRASIL. Lei nº 4.320/1964. Orçamento Público. 

			BRASIL. Lei nº 9.394/1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

			BRASIL. Medida Provisória nº 2.178-36, 24/08/2001. Institui o PDDE.

			BRASIL. Lei nº 11.947, 16/06/2009. Dispõe sobre o PDDE.

			BRASIL. Ministério da Educação. FNDE. Resolução nº 04, 17/03/2009. Dispõe sobre os processos de adesão, habilitação, as formas de execução e prestação de contas referentes ao PDDE.

			SÃO PAULO. Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda. Lei nº 10.320, 16/12/1968. Dispõe sobre os sistemas de controle interno da gestão financeira e orçamentária do Estado.

			PMSP. Lei nº 10.513/1988. Dispõe sobre o regime de adiantamento, a que se referem os artigos 68 e 69 da lei federal nº 4.320/64, e dá outras providencias.

			PMSP. Decreto nº 40.533/2001. Regulamenta o regime de adiantamento.

			PMSP. Portaria SF nº015/2004. Dispõe sobre procedimentos para a realização de despesas através do regime de adiantamento bancário.

			PMSP. Lei nº 13.991/2005. Dispõe sobre o Programa de Transferência de Recursos Financeiros (PTRF). 

			PMSP. SME. DRE. Apostila Adiantamento, 2014.

			PMSP. Portaria SME nº 1.242, 11/02/2014. Dispões sobre o PTRF.

			
				
					1	 Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP) - marianapv@usp.br

				

				
					2	 O presente trabalho foca na apresentação dos dados financeiros trazidos pela pesquisa em uma dimensão quantitativa, porém as entrevistas realizadas podem ser verificadas em VIANA (2010).

				

				
					3	 A referida apostila “Adiantamento 2014”, até o momento, não se encontra disponível na Internet, porém, pode-se encontrar a versão 2013, disponível em: <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Regionais/108100/Documentos/Manuais/Apostila%20Adiantamento%20Banc%C3%A1rio%20-%20Vers%C3%A3o%202013%20%28Revisada%29.pdf>. Acesso em: jun. 2014.

				

			

		


		
			A NATUREZA DO TRABALHO PEDAGÓGICO E SUA DESCARACTERIZAÇÃO A PARTIR DOS RECEITUÁRIOS DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO

			Neila Pedrotti Drabach1

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS

				Tendo em vista que a riqueza na sociedade capitalista é produzida a partir da mercadoria (MARX, 2012), essa lógica tem permeado todos os espaços sociais. No campo educacional não é diferente. Mesmo no sistema público de ensino, que não visa à mais-valia, essa lógica tem adentrado. O caminho para isso tem sido as parcerias público-privadas, através das quais o Estado compra mercadorias educacionais na forma de pacotes de assessorias, métodos e programas de ensino, cartilhas curriculares, entre outros, que passam a orientar o trabalho pedagógico.

				Essas mercadorias, por carregarem consigo os princípios do trabalho na produção capitalista, descaracterizam o processo de trabalho pedagógico, pois retiram a autonomia do professor e dos estudantes, tornando-os meros executores do pacote que fora concebido por outros sujeitos. Além disso, comprometem o caráter público do ensino, pois inserem uma lógica privada, própria da “razão mercantil” (PARO, 2013).

			Sob o invólucro de serem promotoras de maior eficiência para o ensino público, diminuindo assim os gastos do Estado, essas mercadorias ganham espaço nas escolas e sistemas de ensino. No entanto, é necessário analisar as suas implicações no processo de trabalho pedagógico e nas relações entre os sujeitos que o realizam. 

			Sendo fruto da lógica econômica capitalista, a análise dessa situação deve partir dos pressupostos que a sustenta. Conforme analisa Lombardi (2008), enquanto a sociedade for organizada com base no sistema capitalista, a teoria marxista continuará sendo um instrumental teórico válido e necessário para a compreensão dos fenômenos que nela se desenvolvem.

			Com vistas nisso, este trabalho tem como objetivo refletir sobre a natureza do trabalho pedagógico como processo de trabalho e as consequências da utilização da lógica de produção capitalista na educação por meio das parcerias público-privadas. Tendo como base teórica central os escritos de Marx sobre Economia Política, em especial O Capital (2014), e de Paro sobre a educação (2015; 2013; 2012a; 2012b; 2008; e 1993), o texto analisa, primeiramente, o processo de trabalho em geral, para então compreender seu funcionamento na sociedade capitalista. Em seguida, reflete sobre o trabalho pedagógico como processo de trabalho e as implicações de sua vinculação à lógica de trabalho capitalista a partir das parcerias público-privadas na educação.

			O PROCESSO DE TRABALHO EM GERAL

			Ao refletirmos sobre o trabalho pedagógico como processo de trabalho, é necessário conceituar o que se entende por trabalho. Tendo como base a crítica da economia política desenvolvida por Marx, entende-se trabalho, “a parte de qualquer forma social determinada”, como “atividade adequada a um fim” (MARX, 2014, p. 211-212). Nesse sentido, apenas o homem é capaz de produzir trabalho, pois possui a capacidade de projetar, isto é, antecipar mentalmente o fim desejado. Por meio do trabalho o homem apropria-se da natureza, transformando-a em benefício da sua existência. Agindo assim, ele transforma não apenas a própria natureza, mas a si mesmo. Nas palavras de Marx,

			(...) o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma se duas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos –, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica a sua própria natureza. (MARX, 2012, p. 211)

			O homem não se contenta apenas com o necessário, ele produz o supérfluo (ORTEGA Y GASSET, 1963), com vistas a viver melhor. Ao invés de andar descalço, por exemplo, ele produz o calçado. Por meio do trabalho, portanto, o homem produz história. Os animais, diferentemente do homem, realizam atividade por instinto, decorrente das características de sua espécie; agem naturalmente, mudando suas características apenas com o processo de evolução natural. Conforme sistematiza Paro (1993):

			Nesse sentido, é também o trabalho que empresta ao homem sua característica histórica. O meramente natural não tem história. Quando consideramos uma espécie animal, por exemplo, no período de cem anos, constatamos não ter havido mudança. O animal é o mesmo no decorrer do tempo porque está preso a sua necessidade (ou a “necessariedade”) natural. Isto porque conceituamos o animal em sua finitude natural. Com o homem a coisa é diferente. O homem de hoje é substancialmente diferente, substancialmente outro em relação ao homem de cem anos atrás. Isto porque o conceito de home não se detém em sua finitude corpórea ou natural. O homem é sua “porção” natural e aquilo que ele produz. O homem é ao mesmo tempo natureza (domínio da necessidade) e negação da natureza (domínio da liberdade). Esta transcendência do meramente natural que o faz um ser histórico o homem consegue pelo trabalho (p. 103).

			O trabalho também revela a característica social do homem, pois nenhum sujeito sozinho “é capaz de produzir diretamente sua existência” (PARO, 1993, p. 103). Ele produz, portanto, não apenas para si, mas também um excedente que poderá ser trocado por outros bens, frutos do trabalho, os quais ele não produz diretamente. Nesse sentido, a divisão social do trabalho acompanha o homem desde que ele se organiza em grupos. 

			No processo de trabalho, o homem utiliza os recursos naturais como objetos de trabalho, sobre os quais emprega sua força (energia humana) para atingir o fim desejado. Como mediação entre o objeto de trabalho e a força de trabalho, o homem emprega os instrumentos de trabalho (ou meios de trabalho), produzidos pelo próprio trabalho, a fim de despender o mínimo de energia necessária. Por exemplo: para transformar a madeira em mesa, o homem utiliza-se de um serrote para atingir o formato da madeira necessário à mesa. 

			Portanto, os objetos de trabalho e os instrumentos de trabalho constituem os meios necessários para o homem produzir os bens materiais necessários à sua subsistência, por meio do trabalho. Os meios de produção são necessários para a produção das condições materiais à vida humana. Quem não os possui depende do consentimento dos proprietários de meios de produção para empregar sua força de trabalho e então produzir o necessário para viver.

			O TRABALHO SOB A ÉGIDE DO CAPITALISMO

			Na sociedade capitalista, os meios de produção são de propriedade privada e o produto do trabalho adquire o caráter social de mercadoria. Para que um produto do trabalho seja considerado mercadoria, de acordo com Marx (2014), ele precisa ter duas propriedades: valor de uso e valor de troca. 

			O valor de uso refere-se a uma qualidade da mercadoria de atender a uma necessidade humana. Dá-se na relação homem e objeto. Nas palavras de Marx (2014, p. 58) “a utilidade de uma mercadoria faz dela um valor de uso”. Se uma mercadoria não possui valor de uso em uma dada sociedade, tampouco ela irá possuir valor de troca. O valor de uso é uma qualidade intrínseca à mercadoria, sendo ao mesmo tempo o veículo material do valor de troca. 

			O valor de troca, por sua vez, refere-se à propriedade da mercadoria de ser trocada por outra, de diferente valor de uso. Uma mercadoria poder ter diferentes valores de troca, dependendo da mercadoria equivalente na sua troca. Por esta razão o valor de troca é extrínseco à mercadoria. Porém, não é possível compreender o valor de troca de uma mercadoria sem compreender o que está por detrás da sua medida de “igualação” (RUBIN, 1987) com outra mercadoria no processo de troca.

			Reconhecendo que o processo de troca não leva em conta o valor de uso de uma mercadoria, visto que este é uma qualidade e a troca se realiza a partir de quantidades, Marx aponta que resta apenas uma qualidade que é comum a todas as mercadorias, qual seja: a de “ser produto do trabalho” (2014, p. 60). Portanto, em sua análise o que iguala as mercadorias é o trabalho, o qual produz valor. O valor das mercadorias, isto é o trabalho incorporado a elas, é expresso no valor de troca, conclui Marx (2014).

			Para igualar valor, ou seja, trabalho, no processo de troca deve-se “despir” o trabalho de suas características fisiológicas de produzir valores de uso, visto que não é o valor de uso que define o valor de troca de uma mercadoria. Assim, o trabalho que produz valor deve ser compreendido em sua forma mais abstrata: como dispêndio de energia humana. Esta é a substância do valor: o trabalho abstrato. Porém, para igualarmos valores de mercadorias distintas no processo de troca é necessário identificarmos ainda a magnitude do valor. 

			Segundo Marx, a magnitude do valor de uma mercadoria se expressa no tempo de trabalho (abstrato) socialmente necessário para produzi-la. No tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de mercadorias desconsideram-se as características individuais dos trabalhadores e dos meios de produção. Considera-se o tempo médio de trabalho socialmente necessário para produzir determinada mercadoria de acordo com as condições materiais de produção de uma dada sociedade e o desenvolvimento das forças produtivas.

			Os meios de produção e a força de trabalho, como vimos, são as condições necessárias para a produção de mercadorias. Sendo que no capitalismo os meios de produção são de propriedade privada, aqueles que não detêm os meios de produção necessitam vender sua força de trabalho em troca de sua subsistência. Como mercadoria, o valor de troca da força de trabalho corresponde ao tempo necessário para a sua reprodução, ou seja, ao tempo de trabalho socialmente necessário para a produção dos bens necessários à subsistência do trabalhador (alimentos, saúde, moradia, transporte, entre outros). O valor de uso da força de trabalho, por sua vez, representa a possibilidade para o capitalista produzir mercadorias, as quais pertencem a ele e não ao trabalhador, que as produziu.

			Nesse sentido, o trabalho é subordinado formalmente ao capital por meio do processo de compra e venda da força de trabalho. Ao vender sua força de trabalho, o trabalhador é alienado do produto do seu trabalho, pois este, por ser fruto do valor de uso da força de trabalho, pertence a quem a comprou: o capitalista. Não bastasse a subordinação formal do trabalho, o capitalismo também o subordina concretamente com vistas no aumento da taxa de mais-valia2. A subordinação real ocorre a partir da divisão técnica ou pormenorizada do trabalho, a qual proporciona a divisão do processo de trabalho de um dado produto em tarefas parciais que são atribuídas a diferentes trabalhadores. Com isso: aumenta-se a produtividade, pois o trabalhador se especializa em dada tarefa, tornando-se mais ágil; eliminam-se as lacunas de tempo no deslocamento dos trabalhadores de uma etapa e outra da produção; e fornecem-se as condições necessárias para o desenvolvimento da maquinaria, pois ao simplificar o trabalho torna-se possível substituir o trabalhador por uma máquina, a qual consegue manipular um maior número de instrumentos de trabalho simultaneamente.

			Do ponto de vista do trabalhador, a divisão técnica do trabalho lhe usurpa o conhecimento do processo de trabalho, pois lhe basta conhecer e saber fazer apenas a parte que lhe cabe. O trabalho torna-se repetitivo e sem sentido, pois não gera um produto final, apenas uma parte dele, tornando o trabalhador ainda mais alienado do produto de seu trabalho. O uso da maquinaria retira do trabalhador o domínio sobre o ritmo de seu trabalho, o qual passa a ser conduzido pela máquina, cabendo a este repetir seu trabalho (que muitas vezes é apenas um gesto) no ritmo e intensidade que lhe é imposto.

			O TRABALHO PEDAGÓGICO

			Para compreendermos o trabalho pedagógico, é necessário definir o que se entende por educação. Partindo do princípio de que a educação visa à formação humana, Paro (2008) defende o conceito de educação como apropriação da cultura. De acordo com o autor, o processo de apropriação da cultura produzida historicamente pelo homem é o que o torna humano. A educação (seja ela formal ou informal) entendida como processo de apropriação da cultura, é, portanto, produtora da humanidade.

			 Esse conceito vem de encontro à concepção do senso comum de que a educação é responsável pela transmissão do conhecimento. Isso porque conceber a cultura como matéria prima do trabalho pedagógico significa incluir também valores, costumes, princípios, entre outros, e não apenas conhecimentos como objetos do ensino. Cultura inclui tudo aquilo que se contrapõe à natureza, aquilo que foi produzido pelo homem historicamente. Além disso, a transmissão de conhecimentos supõe a passagem de um lugar para outro: do professor para o estudante. No entanto, hoje sabemos, pelos diversos estudos no campo das ciências da educação, que os conhecimentos não são transmitidos simplesmente, mas apropriados pelo estudante por meio de sua vontade de querer aprender. 

			Tendo como base esse conceito de educação como apropriação da cultura com vistas à formação do “humano-histórico” (Paro, 2008), passamos a analisar o processo pedagógico como processo de trabalho. Como vimos anteriormente, no processo de trabalho estão implicados: força de trabalho e os meios de produção, que são os objetos de trabalho (matéria prima ou matéria bruta) e os instrumentos de trabalho. No processo de trabalho pedagógico, a força de trabalho é despendida tanto pelo professor quanto pelo estudante, pois ambos são sujeitos ativos nesse processo: o primeiro empenha-se em levar o estudante a aprender e o segundo empenha-se no seu aprendizado. Ao mesmo tempo, o estudante é o objeto de trabalho, que é modificado no processo de trabalho, ao apropriar-se da cultura, com vistas no produto final: o ser humano educado. Como instrumentos de trabalho, podem ser considerados todos os meios materiais e não materiais utilizados no trabalho pedagógico, como os prédios escolares, lousas e carteiras, tecnologias educacionais, métodos e técnicas de ensino, entre outros. 

			Ao analisar o trabalho pedagógico como processo de trabalho, Paro (2015) aponta que há resistência, especialmente, quanto à identificação do objeto de trabalho. Essa resistência advém do argumento de que não é possível aplicar na escola o conceito de processo de trabalho utilizado para a produção material em geral. No entanto, ao autor justifica:

			(...) o conceito marxiano de trabalho como “atividade orientada a um fim”, que acabamos de ver, é um conceito de trabalho em geral, que faz abstração de toda particularidade, e que, por isso, se aplica a todo tipo de trabalho, seja na produção material ou imaterial, seja ele produtor de mercadorias ou não. Assim, uma análise criteriosa da educação como processo de trabalho deve nos levar a concluir que, além da própria cultura – que é processada e se incorpora na personalidade do educando – o objeto de trabalho por excelência é o educando, pois é este que se transforma (em sua personalidade viva) para dar origem ao produto (PARO, 2015, p. 76).

			Nesse sentido, diferentemente do processo de trabalho de uma empresa, que produz determinado produto, o objeto de trabalho da educação não é algo material, um objeto. Trata-se de um sujeito, sobre o qual não se aplicam simplesmente os instrumentos de trabalho para atingir o fim desejado. Nesse caso, o objeto de trabalho também atua como sujeito do processo de trabalho, interferindo no resultado final. Na afirmação de Paro (2010, p. 08), no processo pedagógico “o professor é necessariamente sujeito porque tem um objetivo a realizar e se aplica em sua realização; o educando é sujeito, porque o êxito do aprendizado só se dá se ele aplica sua vontade na atividade de aprender”. 

			A aula, no processo de trabalho pedagógico, é a atividade coordenada pelo professor com vistas à apropriação da cultura pelos estudantes. Ela é uma atividade meio, tendo como propósito o aprendizado do estudante. O professor, além de ser conhecedor da cultura que é objeto de ensino, deve conhecer e se apropriar também dos conhecimentos e técnicas adequadas a levar o estudante a aprender. Esse processo deve ser conduzido a partir de uma relação democrática, para que ambos, professor e estudante, se afirmem como sujeitos desse processo, contribuindo assim para a formação de personalidades humano-históricas (PARO, 2008). Nesse sentido, 

			o produto do processo educativo consiste no ser humano educado; por isso, diferentemente do que acredita a pedagogia tradicional, boa escola não é a que dá boas aulas, mas aquela que forma bons cidadãos. Assim, não há nada de errado em se exigir que a escola seja produtiva, desde que a medida de sua produtividade se refira ao produto que lhe cumpre oferecer: o aluno educado, ou melhor, a porção de cultura incorporada à personalidade do aluno pela ação da escola (PARO, 2015, p. 75).

			Com a inserção de algumas mercadorias educacionais no ensino público, através de parcerias público-privadas, o processo de trabalho pedagógico sofre interferências, que descaracterizam os seus meios de produção e a atuação de seus sujeitos. No próximo tópico analisaremos a natureza e implicações destas parcerias no contexto do trabalho pedagógico.

			AS IMPLICAÇÕES DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NO PROCESSO DE TRABALHO PEDAGÓGICO

			A relação público-privado no campo educacional não é algo recente, mas assume peculiar relevo no contexto atual. As fronteiras entre estes dois pilares que historicamente eram tão definidas hoje se confundem: ora o público pode estar dentro do privado, ora o privado está dentro do público. O que era uma relação opositiva tornou-se uma simbiose. Como resume Dale (1994), “a distinção público-privado parece-me absolutamente inadequada para captar as complexidades das mudanças a que os sistemas educativos estão a ser submetidos” (p. 110).

			Essa nova faceta da relação público-privado, porém, não pode ser entendida como algo natural, evolução de uma prática. Ela é intencional, provocada e necessária como mecanismo de gestão dos serviços sociais, a partir do novo marco de atuação que o Estado assume no momento atual. A fim de reduzir os gastos públicos, o Estado compartilha com a iniciativa privada o financiamento e gestão dos serviços públicos (PERONI, 2003; 2006). De um lado, o Estado se beneficia da forma de gestão privada, entendida como mais eficiente e assim reduz seu gasto, de outro a iniciativa privada, através de sua “obra” no espaço público, dissemina seus valores, princípios, ideologia e cultura necessários para a formação do novo trabalhador demandado pelo mercado. Nesse sentido, o interesse cada vez maior das empresas com a educação pública não representa uma benesse, solidariedade ou preocupação com a educação das classes populares. Tem a ver com seu interesse na formação de competências profissionais adequadas às demandas do setor produtivo.

			Na parceria público-privado o que se ressalta, geralmente, são os benefícios que a lógica privada proporciona, no entanto, essa relação não traz apenas a “eficiência” para o campo educacional. Conforme resume e questiona Ball,

			o argumento para o envolvimento do privado na escolarização pública é muito simples: o incentivo ao lucro e à concorrência, assim como as culturas organizacionais que destes derivam, geram formas de prática que melhoram (inevitavelmente) a eficiência e aumentam o desempenho. Mas será que o setor público herda apenas isso com a participação do setor privado? E as mudanças culturais e éticas que acompanham o incentivo ao lucro? Não nos deveríamos preocupar com o currículo moral oculto que tudo isso pode transmitir, direta ou indiretamente? Em outras palavras, o que é que o setor privado “ensina” em nossas escolas e faculdades? (2004, p. 1119).

			Concernente a essa análise, Silva (2001), em pesquisa realizada sobre a influência do empresariado na educação, denomina de Pedagogia da Habituação os efeitos desta presença para a formação dos estudantes. A Pedagogia da Habituação assinala que 

			Mais do que mudanças substanciais nas dimensões operacionais ou de financiamento, as dinâmicas empresariais operam principalmente em relação aos conteúdos culturais e políticos que circulam no cotidiano da escola por intermédio das ações e discursos da empresa que veiculam representações, gestos, maneiras, imagens, condutas e comportamentos específicos (SILVA, 2001, p. 264).

			Neste sentido, a atuação da esfera privada não atua apenas de forma objetiva na educação escolar. Atua na formação da subjetividade dos sujeitos, adequando-as à nova condição competitiva do mundo do trabalho, através da disseminação dos mecanismos de meritocracia, contratos de gestão, e interfere na natureza do trabalho pedagógico, tal como vimos analisando neste texto.

			Especialmente, quando os produtos adquiridos através destas parcerias se voltam para o âmbito do ensino, como os programas voltados à redução da defasagem idade/série3, ocorre uma descaracterização do processo de trabalho pedagógico. Examinaremos aqui três das principais implicações. 

			A primeira implicação que apontamos diz respeito à redução da matéria prima do trabalho pedagógico ao conhecimento, ao invés da cultura como um todo, uma vez que os materiais didáticos utilizados nestes programas não abrangem as expressões da cultura local, pois são concebidos de forma geral a fim de serem replicados em qualquer localidade do país. Aliado a isso, muitas das mercadorias educacionais inseridas na escola voltam-se à melhoria dos seus resultados nas avaliações externas, restringindo os conhecimentos àqueles referentes às áreas avaliadas.

			 Outra implicação diz respeito à concepção da aula como produto do trabalho pedagógico, transformando-se em fim a atividade meio desse processo de trabalho. Em decorrência da redução da matéria prima do processo de trabalho ao conhecimento a ser avaliado, o trabalho do professor centra-se no repasse de tais conteúdos, com base no material didático previamente elaborado. O trabalho pedagógico passa a ter como objeto central o conhecimento e não a relação dialógica entre professor e estudante empenhados na realização do produto final: a formação de personalidades humano-históricas. 

			 Por fim, esses programas de ensino implicam na separação entre a concepção e a execução do trabalho pedagógico. O conhecimento, tanto em relação ao que será ensinado (matéria prima), quanto como será ensinado (conhecimento como instrumento de trabalho) passa a ser o conhecimento de quem elaborou o programa. O professor é colocado no mesmo nível de um trabalhador que desempenha um trabalho forçado, pois cinde a sua relação de sujeito no processo de trabalho, tornando-o um executor de tarefa em troca de seu salário.

			Tais produtos, que são vendidos de norte a sul do país, desconsideram as realidades em que se inserem, e, portanto, não contribuem para uma educação democrática, em que os sujeitos se afirmam enquanto tal. Por utilizar-se da lógica de produção capitalista, ou seja, da obtenção da mais-valia, as empresas que vendem seu produto para os sistemas de ensino não estão preocupadas com o seu valor de uso, a formação do estudante, mas com o seu valor de troca, o qual irá garantir-lhe o lucro. 

			Nesse sentido, a condução das políticas e práticas educacionais a partir da razão mercantil “ignora séculos de história da educação e de progressos científicos na elucidação da maneira como as pessoas aprendem e na proposição de novas formas de ensinar” (PARO, 2015, p. 54), ao sobrepor os interesses de reprodução do capital aos objetivos educacionais.
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					2	 Mais valia corresponde à forma de exploração do trabalho sob o capitalismo. O capitalista se apropria do tempo de trabalho excedente do trabalhador (parte da jornada de trabalho que não é paga) produzindo a mais valia. O tempo de trabalho excedente corresponde ao trabalho que vai além do trabalho necessário para produzir o valor da força de trabalho (MARX, 2012).

				

				
					3	 Exemplos de programas nesse âmbito são o “Se liga” e o “Acelera Brasil” desenvolvidos pelo Instituto Airton Senna, que oferece assessoria ao planejamento do trabalho pedagógico e material didático especializado para turmas de alfabetização e de aceleração da aprendizagem, os quais foram desenvolvidos em vários Municípios e Estados brasileiros.
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Tabela 2 - Indice de Desenvolvimento da Educacéo Basica - IDEB, observado e metas,
por nivel de ensino, segundo a dependéncia administrativa - Brasil - 2013

Dependéncia

Anos iniciais do
ensino fundamental

Anos finais do
ensino fundamental

Ensino médio

administrativa
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Total 52 49 4,2 4.4 37 39
Publica 49 47 40 a1 34 3,6
Estadual 54 5,0 4,0 4,2 34 36
Municipal 4,9 45 38 39 _ _
Particular 6,7 6,8 59 6,5 54 6,0

Fonte: Resultados e metas. In: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira - INEP. Indice

de Desenvolvimento da Educagdo Basica - IDEB. Brasilia, DF, 2014. <http:/ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/

resultadoBrasil.seam?cid=106661>. Acesso em: dez. 2014.
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Figura 1 — Escola Municipal de Belvedere — Serra - Espirito Santo.

Fonte: Acervo dos autores.
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Unidade Orgamentiia 2009 210 201 201 TOTAL
1* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 18241.521,74| 23413.698,56] 2832221516 | 4340662733 11338406279
2* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCAGAO | 3071681692] 373043224] 4562278329 | 64.909.183.89] 175.643.106,34
3* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 2739436371] 32669.788,87] 4009244092 | 5960016215 150.756.755,63]
4* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 4410249242 54775.032.83] 6653488557 | 8625629767 251.668.708.49]
5 COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 32187.64396| 3543427073 4261700842 | 58.721.06600] 16395998911
6* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 2881101485 30378.16081| 3459922730 | 4882094572 14261834871
7* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 4811654673 5463062088 6281478560 | 81814952,58] 24737690579
8 COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 43.38530378| 5044784975 5755553526 | 72.477.839.89] 20406652869
9* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO | 4563700332 50577.920,14] 59.765.183.41 | 7766352787 23364363474
10* COORDENADORIA REGIONAL DEEDUCACAO |  45.637.003,32] 7441098672 8671650660 | 128.701.803,07| 33546629971

Total

36443171978

44413466153

52464258253

72238341817

205559238201}
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Gréfico 1 - Alunos(as) que responderam aos questionrios
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QUESTIONARIO SERVIDORES

Democratiza¢do do acesso.

Participag¢do no processo de
expansao.

Participagdo na criagdo do
Ifes.

Impacto social.

83% percebem que houve
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ndmero de alunos.
89% disseram que nao
tiveram a oportunidade de
opinar.

83% disseram que ndo
tiveram a oportunidade de
opinar.

90% consideram positiva.
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INSTITUTO FEDERAL DE 'EDUCAQAO. CIENCIA"E TECNOLOGIA DO ESPIRITO SANTO
PROJETO DE CURSO TECNICO EM EDIFICAGOES INTEGRADO AO ENSINO MEDIO

INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO - IFES
CAMPUS VITORIA
Curso Técnico em Edificagdes Integrado ao Ensino Médio

Regime: Integrado Anual
Carga Horaria do Curso dimensionada para 36 semanas, sendo garantidos os 200 dias letivos durante o ano
Carga Horaria_Dimensionada:]  36[semanas |
Duracdo da aula:]  50|minutos |
- Ano Totais
Componente Curricular T 2 30 ye
Lingua Portuguesa e Lit. Brasileira 3
E [Matematica 3
£ |[Fisica 2 [ 3 | 2 | | 210.00
S [Quimica 2 | 3 | 2 | | 210.00
= |Biologia P 5 2 210,00
‘S [Geografia 3 | 3 [ 1 1 180,00
= [Educacdo Fisica 2 | 3 | T T 150.00]
w
Artes 2 [ | 1 | 6000
Total da Base Nacional Comum
o |Informatica 2 60,00
o § Relacées Humanas no Trabalho_ | | | 2 | 60,00
© & [Seguranca, Meio Ambiente e Sadde | | 2 [ | 60,00
£ 9 [Lingua Estrangeira (Inglés 2 | 2 T 1T 1 12000
= £ [Desenho Basico 4 | [ [ [ 12000]
Q _[Projeto Integrador
Total Nicleo Diversificado| 540,00
Total aulas/semama (Base Comun + Diversificado, 28 22 18 12 2400,00
Materiais de Construc&o | 2 | 1T 1T 1 60,00
Desenho Arquiteténico | 2 -
Materiais de Construcao Il 2 60,00
Topografia | 3 [ [ [ 9000]
Estruturas Isostaticas -
Desenho Arquiteténico 1l 3 90.00
nfra e Supra Estrutura | | 3 | 1 90,00
Mecanica dos Solos - Teoria e Pratica [ [ 3 | | 90.00]
Planejamento e Controle de Obras _
Elementos Estruturais de Concreto, Aco e Madeira 3 90,00
Tecnologias de Acabamentos [ | 1 2 [ e0.00
Desenho Arquiteténico 111 _
nstalagoes Elétricas e Telefonicas 3 90,00
nstalac6es Hidrossanitarias [ | 1T 2 1 e0.00]
Total aulas/semana Nucleo Profissional 2 7 11 15
Total Geral aulas/semanal 30 | 29 [ 29 | 27 | ]
Total da Etapa Escolar no Curso 3450,00
Numero Total de Disciplinas por Ano/Série
Estagio Opcional
Carga Horaria Total do Curso ( Etapa Escolar + Estigio)
ponentes Optativos - Extra Curricular

IFES - TELEFONES : 0XX 27 2331-2146/ 3231-2181/ FAX: 0XX 27 2331.2222
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Tabela 3 - Nimero total de professores na REE/SP de 2000 a 2010

Ano _Efetivos % Tempordrios % Total
1999 | 55.550 | 27| 145226 | 73] 204776
2000 81022 | 43| 109453 | 57| 190.475
2001 75874 | 41| 107508 |59 | 183378
2002 79846 | 40| 121335 |60 | 201181
2005 | 83787 | 40| 128292 |60 | 212078
2004 88731 | 42| 123971 |58 | 212702
2005 100222 | 45| 116298 | 54 | 216.520
2006 | 119.436 | 53 | 106272 | 47 | 225.708
2007 118434 | 53| 106785 | 47 | 225.218
2008 | 125352 | 57| es334 | 43 | 220686
2005 [ 120884 | 55| s7342 |45 | 218326
2010 115987 | 53| 103848 | 47 | 219831
2011 [ 116527 | 52| 106301 | 48 | 223.228
2012 117623 | 51| 115178 | 49 | 232797
2013 [ 116122 | 48 | 124718 | 52 | 20.880
2014 138708 | 55| 112028 | 45 | 250.736
Fonte: CADASTRO FUNCIONAL DA EDUCAGAO — CGRH — INCLUI AFASTADOS. Elaborada
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EMEF 1 2007 2008
Namero de alunos 853 ‘Nmero de alunos 839
PDDE 1 [ ees7e0 | sa% 781 | 665780 | 781 | 1| 984810 | 10.7% | 1174 | 084810 | 1174
PTRF 4088000 | 514% | 4792 | 2695308 | 3394 4066110 | 481% | 4846 | 4841729 | 5778
Verbade Adiantamento | 10| 5200000 | 402% | 3751 | 3200000 | 3751 3400000 | 402% | 4052 | 3400000 | 4052
e o omo|| @ | e |eo| w0 cee ||| om [less|ao
— 2009 2010
Namero de alunos: 43 Namero de alunos a50
PDDE 1| 994260 | 133% | 1166 | es4260 | 1179 651920 | 9% | 767 | 651920 | 767
PTRF 3| 4078035 | S4o% | 4838 | 3046207 | 4328 | 3 | 4404300 | 630% | o182 | 3322218 | 3008
Verbade Adiantamento | 4 | 2600000 | 321% | 2847 | 2400000 | 2847 1930000 | 276% | 2271 | 1030000 | 2271
Tolalderecursos | g | 7472295 | 100% | 8850 | 70.425567 | 8354 |8 |69.86220 100% | 8190 |59.04138 6946
EMEF 1 2011 2012
Namero de alunos. 826 Namero de alunos 824
PDDE 1 1281160 185% | 1551 | 1281160 | 1502 | 1 | 766738 | 128% | 899 | 786738 | 03t
PTRF 3051900 | 570% | 4784 | 4633528 | 5610 3937500 | 659% | 4779 | 4728588 | 5739
Verbade Adiantamento | 4 | 1700000 | 245% | 2056 | 1700000 | 2058 | 12| 1270000 | 213% | 1541 | 1270000 | 1541
Totalderecursos | 5 | 69.330,60 | 100% | 8128 | 7614688 | 9170 | 16|5974238| 100% | 7004 |67.653.26| 8210
EMEF 1 2013
Namero de alunos. 755
PDDE 1612000 | 226% | 2135 | 1612000 | 2135
PTRF 3 | 3773400 | 520% | 498 | 2320597 | 3073
Verbade Adiantamento | 12 | 1750000 | 245% | 2318 | 1750000 | 2318
Total de
peeboiimied 16 (7135400 100% | 9451 (5682397 | 7526
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Ampliagdo da intervencio - alunos com dificuldades
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Tabela 3 - Grau de importancia dos componentes curriculares

[RESPOSTAS

EREM JCO

EREM JJS

[Todas S0 Importantes (pelo Corecimento. Nertado Ge Trataino € Vestiburar)

Eil

IMatematica (provas; vestbular, mercado Ce trabalho. para o furo: professor legal)

8

[Portugués (provas vestibular. mercado de trabaho: para o futuro)

16

[Portugués e Matematica poraue 52 pncipais

0

|Quimica (mercado de tratalho e vestibular)

[Biologia (estobicar e para o fufuro)

[ngés (provas. vestibular e futuro)

[Fisica (vestibular, mercado de trabaiho)

[Esparhol (porque fala pouco. para o fturo)

[Filosofa e Portugués

Matematica, fisica, Nisiona, geogralia & quimica (mercado de trabaino e vestibuar)
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[Fist6ra (mercado de rabaiho]
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Tabela 1 - Gestores(as) e Professores (as) entrevistados (as)

Entrevistado(a) [Graduagao [Situagdo _[Latu Senso
G [Matematica [Concluido

G2 [Fisica e Biologia__|Concluido

P8 [Matematica [Concluido_|Ensino de Matematica
Pa [Cingua Portuguesa_|Concluido _|Linguistica

P7 [Fistdria [Concluido_|Psicopedagogia

P4 |Agronomia [Concluido

P [Biologia [Concluido

P5 [Filosofia [Concluido

PG [Geografia [Concluido

P2 [Cetras [Concluido

P3 [Matematica [Cursando
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PDDE

6.435.00

6.435,00

9.45120

9.451.20

PTRF

40.456,00

46.13450

36.161.25

39.343.40

Verba de
Adiantamento

32.800,00

32.800,00

12.000,00

1200000

Total de recursos.
transferidos.

79.691,00

85.369,50

57.612,45

2010

60.794,60

Nimero de alunos:

PDDE 9.438,00 438,00 5.466,00 546600
PTRF 38.64534 39.307,29 38.979,00 39.757.31
Vesbade 2400000 2600000 1420000 1420000
Adiantamento

Total de recursos.

redidioiods 72.083,34 72.745,29 58.645,00 59.423,31
EMEF 2 2011 2012
Nimero de alunos: 684 Numero de alunos: 674

PDDE 1 | 1043430 | 164% | 1525 |1043430| 1525 | 1 | 7.43040 | 145% | 1102 | 7.43040 | 1102
PTRF 3 | 3826800 601% 5595 |3231368| 4724 3 | 37.94400 | 739% 5630 | 3025823 | 44389
Verba de 4 | 1500000 ( 235% 2193 |15.00000| 2193 12 | 6.000,00 1n7% 890 6.000,00 890
Adiantamento

fotal e Foctiaoa; 8 6370230 100% | 9313 |57.747,98| 8443 | 16 | 5137440 | 100% | 7622 |43.68863| 6482

EMEF 2 2013
Nimero de alunos: 784

PDDE 1 | 1504000 [ 232% | 1918 | 15.04000 | 19,18
PTRF 3 | 3430500 | 529% | 4376 |51060.12| 6514
Verbade
et I 12 | 1550000 [ 239% | 1977 | 1550000 | 1977

Total de recursos

r=Ledboads 16 | 64.84500 | 100% | 8271 |81.609,12| 104,09
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Categoria de aprovagao
Cumpriu LRF  Ndo cumpriu LRF  Cumpriu Fundeb N&o cumpriu Fundeb Cumpriu 25% Ndo cumpriu os 25%

2007 365 49 352 62 370 44
2008 345 59 307 97 343 61
2009 194 219 377 35 397 15

2010 193 220 382 31 373 40
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‘EREM: - DIFICULDADES DE IMPLEMENTACAO DAS EREMs

CATEGORIAS | TRECHOS SIGNIFICATIVOS

INFRAESTRUTURA | Mas essa forma de discibuir termina trazendo os problemas que & outras
escolas tém. Entio, aquela ideia inicial da escola estar equipada, em condigdes
de atender, com laboratbrio, deixou de existir () Entdo o3 estudantes reclamam
que a0 tem dgua, 1o tém basheiro para tomar um banho, para ficar 4 durante 0
dia (Presidente do Sintepe)

EQUIDADE Vocé tem um quantitativo de matriculas em tempo ntegral em uma situagao
preciria (Presidente do Siatepe).

DESINTERESSE | Se vocé for, como eu fuf, em uma escola em Carpina, que € escol de

DOS ALUNOS Referéacia, 2o nicio da tarde, entio quando eu fui entrar, uns quatro ou cinco
alunos sairam assim fugindo da escola mesmo, que eu até fiques assustado, e 3
escola é em tempo integral, se & para agradar, por que os alunos estio abrindo o
portio e saindo assim da escola desse jeito? (Presidente do Siatepe)

AMPLIAGAO SEM | S5 o quantitativo o da conta de... Porque a gente termina repetindo 0 que

QUALIDADE gente coloca, assim: no comeg, 2 escola piblica atendia a um grupo seleto, que
dava qualidade desse processo. Quando o direito passou 2 ser para todos, teve
que ampliar, ampliou o direito sem qualidade. Entao estamos iniciando a mesma
coisa, amplion o direto & escola em tempo integral coloca mais matriculas em
tempo integral, mas sem a qualidade necesséria (Presidente do Sintepe).

MELHORAROS | De iaicio, o Governo do Estado, el esta querendo que o Estado aumente seas

INDICES DE indices. Que evolua ai, que alcance as metas do IDEB, de fudo._. para melhorar a

QUALIDADE educagio. E o Governd pensa que uma maneira de melhorar essa educago &

‘passando mais tempo na escols, os estudantes, a0 caso. E para passar mais
tempo na escola, o seriam apenas aquelas disciplinas que jd esté habituado no
ensino regular, as fundamentais, teria que acrescentar outras disciplinas ai para
que aumentasse a formago, mas também que fosse algo atrativo para ot alunos,
tipo 0 curso de midias & algo que, para a atualidade, segura e chama a atengdo
dos alunos (Professora Umbetina, EREM).
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Grifico 1 - Nimero de professores efetivos na REE/SP de 1999 2 2014

Fonte: CADASTRO FUNCIONAL DA EDUCAGAO — CGRH — INCLUI AFASTADOS. Elaborado pelo autor.





OEBPS/Images/cap27f11.jpg
QUAL O PERFIL DOS ALUNOS DE UMA
ESCOLA INTEGRAL

-

Exemplo para os outros alunos m
Disciplinados e instruidos

Querem o melhor para seu..

Adaptados

Cansados porque estudam..

o
£

20





OEBPS/Images/capa_final.jpg
V SEB

Seminario de

Educacao Brasileira

“Mudancas atuais na sociedade
brasileira e o Sistema Nacional
de Educacao: Qualidade da
educacao publica como

direito humano”

Organizacao:

Luana Costa Almeida

Adriana Lia Friszman de Laplane
Alexandro Henrique Paixao

CEDES





OEBPS/Images/Image339.jpg
Responsabilizac3o unilateral

Governo cobra resultado & nso 4 conaigBes g trabsine
Tod responzabilidace do resuitado ca zobre 5 excola

H8 mais responsabilzagi do prof do 52 e 3% ano
Profisionais 4 escola responsabilizam sluno
Contradioriamente control & positio - Meinor trabaino
Testes condusiram » excols  prestacio de conta:

Gestor & SRE cobram de outras diciplines colaboresBo
(Gestor responsabiliza professor pelos resultados

Extaco deve assumir responsabliidade dlante dos testes
13 cobranca, mas ndo se sene pressionado
Professor se auto responsabiliza pelos resultados
Professor promove responsabiizacko de outros prof
Transteréncia da responsaidade do Estado pf escola
N30 & necessiria avaliagdo para prot. ser responsavel
Proffeszor se auto svalia pelos resuitados do testes
Escolas com bons resultados 580 mais cobradas

e sujitos ave mencionarom o tema






OEBPS/Images/Image452.jpg
Naorespondeu [ 6,25

Muita coisa mas nio tudo [l 12,5

praticase conhecimentos | NN =25

0 50 100





OEBPS/Images/cap27f5.jpg
QUAL O PERFIL DOS ALUNOS DE UMA
ESCOLAINTEGRAL?

-
Alunos que respeitam o pacto.. m
N&o respondeu

Querem o melhor para seu futuro

Cansados (estudam muito, o...

o
o
N
o
=

n
(=]





OEBPS/Images/cap22f8.jpg
SAEB - Desempenho médio
(Ensino Médio)

— BRASIL-3°EM -
Port

emtrmBRASIL - 3°EM -
Mat

=e=PERNAMBUCO - 3°
EM- Port,
ere=PERNAMBUCO - 3°

EM-Mat

2005 2007 2000 2011







OEBPS/Images/Image399.jpg
127126 125

" Fomatar incer | N1 £ § ~ sbe x, x' Aa

Calibri (Corpo) 1"

sl |0

.ot v Mances

£ M. Pecro Celestino Wilagres

s
N

Subtitulo

naBbccoc | Assbcede AaBbC AaB
WA TNomal |TsemEsp..  Thuo1 | Thuo2 | Thulo
IR I AT IR IE I =T IR K IE PO 1
P Ak e vers
e s

AaBbCCDC

Enfase Sutil

{0}

2020
08/11/2014

sl

T






OEBPS/Images/Image373.jpg
Curso
Professores do
Ensino Médio

Cenario: Caatinga

Y

Interdisciplinaridade

Y

Aplicagao

Y

Alunos do

Ensino Médio

Feedback: Avaliacdo e Relatos






OEBPS/Images/cap22f3.jpg
EREMs com Ensino Médio Semi-
integral e outros niveis e
modalidades

Ensino Médio Semi- !

Integral e outros nf

Ensino Medio Semi
Integral e outras...

PERCENTUAL

aN
Apenas Ensino Médio
Semi-Integral






OEBPS/Images/Image504.jpg
2007

mMaterial pedagogico e papelaria
® Material permanente
W Transporte para excursdo pedagogica

1 Servigos de acessoria contabel

2013
1w

0%

' Material para manutencio
mServigos pedagogicos e culturais
Servios de manutengdo e construgio

Tarifas e taxas





OEBPS/Images/Image451.jpg
Participacsccas ativideesem grupo

Expreszad de sua opinisc guanto aos
assuntes escolares
Contribuice de programsz pera o seu
desenvolvimento escela-

Irequéncia em sala

Desenvolvimento co reciocir
matematico

legicoe

Leitira, fsenta e nterpretacao de texto

o

20





OEBPS/Images/Image407.jpg
*Abril EDUCACAO
| | SR

Familia Tarpon Govemment of Consteliation fiee
Civita Singapore (GIC) il
Total:20,7%  Total: 19,9% Total: 18,5% Total:6,6%  Total: 34,1%

# Total de Acdes:

261.257.651






OEBPS/Images/cap27f6.jpg
O QUE E EDUCAGAO INTEGRAL

ou IN,TEGRADA’7

Queregula (?) =

Carga horaria pesada
Conhecimento adquirido
Mais conhecimento e.
Aprende a conviver em
Estudar mais

Jornada Ampliada

30

40





OEBPS/Images/cap98f1.jpg
Ideb Observado Metas Projetadas
Municipio | 2005 | 2007 | 2009 | 2011 | 2007 | 2009 | 2011 | 2013 | 2015 | 2017 | 2019 | 2021

RIO DE S . .
e 42 | 45 | 51 [BS4N 43 | 46 [S0 53

59 | 61| 64






OEBPS/Images/Image350.jpg
Grifico 2 - Participagio dos grupos empresariais na
oferta de SPE, estado de Sio Paulo, 2011

= Pearson/Name

= Positivo/Sabe

= Objetivo/Some

= Santillana/Uno

= Abril/Anglo e Maxi
= Netbil

= Opet

= Outras





OEBPS/Images/Image346.jpg
P g S ——

Nirmera i a0 araasanas - saore oa foncha
rotts e recurso-stender snos of necsateaes et






OEBPS/Images/Image512.jpg
37%

1%

2007

W Material pedagdgico e papelaria
W Material para manutengdo
W Material permanente
WServigos pedagogicos e culturais
WTransporte para excursio
pedagdgica
Servios de manutengdo e

construgao
1 Servigos de acessoria contdbel






OEBPS/Images/Image382.jpg
Pesquisa e Desenvolvimento

Vendas/Marketing

Funcionarios basicos ligados a obra
(pedretro, servente, etc.)

Funcionarios técnicos ligados a obra
(encarregado ou mestre de obra, etc.)

Funcionario especializados ligados a obra
(engenheiro, arquiteto, etc.)

Admunistrativa

Gerencial






OEBPS/Images/cap96f02.jpg
(QLADRO DA PROVACED DAS COVTAS DS PRFETLRA RALNAS BNTRE S 01
APRESTAGHOD0 NINERO TOTALOEMUNIIPOS0A CA0A CHEGORA

Anoreineado OB
Gepia Dz MU XD WP NE DM M5 M5 m% OB an M
doadisenresal 0 1
doadzconresal 50 ET)
Reints] 1 El
Outadecsin 4 5
Neojgads 3 0
Toal [l w’

1M
I
I





OEBPS/Images/cap22f7.jpg
PERNAMBUCO - Fluxo Escolar

(Ensino Médio)
TAXADE
100 ABANDONO

—=TaXADE
S APROVACAO

. ‘emmemTAXA DE
DISTORCAO IDADE-
SERIE

=TAXADE
REPROVACAO






OEBPS/Images/Image4401.jpg
!

MERGEN MO FAZI

0 Dirtor Regional
emparceriacoma
Oiretorta e
Planejamento,
aliaasolictasio

auorizaa

DRE-EMEF1e2

1

um servidor
B uE
recebe o






OEBPS/Images/Image519.jpg





OEBPS/Images/cap20f2.jpg
‘Tabela 2 - Concursos piblicos para docentes na REE/SP de 1999 22013

ano Norms Vagas | inscrtos | Corgo | sadosfetivos

1595 - aow |+ | eeen | zsaw

2000

2001

2002

2003 - 5000 | 0000 | peen | sea3s

2004
2005 | seooe-2sjo7ja00s | 13587 | - ves1 18212
2005
2007 | sea-tsjrzocs | 17ssa | s72%s | eesn 2087
2008

205
200 | se1-oeyizpaoos | w00ms | zs13m | eesn B
11

212
2013 | se2-ogqompors | seoco | 3o | eesn | 2sms
 iformagaes o sncontradas
itio Eletronico da Secretaria da Educacio - Noticias de 1999 a 2013 (Acesso em 12/2014)¢
Elaborada pelo autor.

FONTE:






OEBPS/Images/cap27f10.jpg
EXISTEM DISCIPLINAS MAIS
IMPORTANTES QUE OUTRAS?

Geografia (professor legal) =

Empreendedorismo =

Biologia (vestobicar e para..=

Todas sdo necessarias para...

o
N
S

40





OEBPS/Images/Image447.jpg
10

iy
>
<
(o)
©
T
o
2]

7,5

SEeION

2,5

1.000

750

250

opezZI|enIxsiuo)

opezi|enixajuo)
OEN





OEBPS/Images/Image3551.jpg





OEBPS/Images/cap24f1.jpg
Categorias

Universidades Catalas

Universidades Paulistas

Concepgdes

Conteiidos

Estratsgias e
Formatos,

Formacéio centrada na aprendizagem, o
que exige uma mudanca no papel docente
& maior dedicagdo por parte destes

Formacéio pragmética, por meio de
atividades que produzem algum resultado
imediato

Formacéio como transferéncia de
conhecimento

Alividades prvilegiam  politica
institucional, centrando-se na
aprendizagem do inglés, desenho dos
planos de estudo, metodologias,
competéncias, avaliagéo, TIC, mas
também buscam atender necessidades
mais especficas dos docentes

Uso de plataformas virtuais e EaD

Afividades curtas e préicas (preferéncia
por oficinas)

Formacéio 4 medida

Flexibiidade de hordrios, periodos &
espacos fsicos que facitem a participagio
dos professores

Incentivam a formagéo de grupos de
inovacio

Formagso como questionamento e
reflexdo sobre a pratica, onde s ofcinas
tém preferéncia

Defende-se 0 uso de estratégias ndo
direlivas e de espacos que se promovam
uma ampla discuss§o, nao apenas para
“dar receitas™

Privilegia-se uma discussdo ampla e
aberta, que cubra vrios topicos da
docéncia, como: fundamentos da Ed
‘Superior, Projeto Polfico-Pedagdgico,
didética, metodologia, avaliacao,
incorporagao das TIC em sala de aula, etc.

Uso de portolios e tendéncia de utiizar
plataformas virtuais e ferramentas EaD

‘Afividades formais e informas (fodas de.
conversa, didlogo entre docentes de
diferentes dreas, etc.)

Preocupagio por oferecer atvidades
prétcas e que incentivem areflexéo sobre
a pratica docente

Formacéi flexivel aos hordrios dos
docentes






OEBPS/Images/Image412.jpg
vA ¢
o Jy
*v

Radiagzo (W m? cm)

Temperatura (°C) Precipitacdo (mm)

Déficit de pressao
de vapor de agua (kPa)

Vento (m/s) ) W, (MPa) YOAWE 1AF (sem
A \\%e ,/ unidade)
Wy,

Fotossintese
Evapotranspiragéo (mm) (umol m2 s™) (/}
N ‘ Abertura de

Dossel (%)

Respiragéo (VO,) Densidade

> Massa da Madeira
’q cm?
o) (Ka) l!'s i (€ ) . 8))N

WY (MPa) Densidade do Solo (g cm™)






OEBPS/Images/cap27f2.jpg
IDADE DOS ENTREVISTADOS

4% 2% 4%

m 12 anos
=13 anos
=14 anos
=15 anos
=16 anos
=17 anos
m 18 anos





OEBPS/Images/Image349.jpg
R$ 1.200,00

R$ 1.000,00

R$ 800,00

R$ 600,00

R$ 400,00

R$ 200,00

RS -

1998 1999 2000 2001 2002 200

by






OEBPS/Images/Image342.jpg
Created with NodeXL (http-/inodex] codeplex.com)





OEBPS/Images/cap93f1.jpg
IDEB 2015 2017 2019

8

Anos iniciais do ensino fundamental 5.2 55 5.7
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5.0 5.2
Ensino médio 43 4,7 50

(BRASIL, 2014a).





OEBPS/Images/cap20f6.jpg
Tabela 4 - Variagio do contingente docente em 2012
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Fonte: CADASTRO FUNCIONAL DA EDUCAGAO — CGRH — INCLUI AFASTADOS. Elaborada
peloautor.
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Tabela 1 - Nimero médio de matriculas por turma na REE/SP em 2013 — anos finais do ensino
fandamental e ensino médio
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Fonte: Sinopse Estatistica do INEP — tabela elaborada pelo autor.
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Griifico 2 - Percentual de docentes efetivos ¢ docentes n3o concursados na REE/SP de 1999 2 2014
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